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1 8  a  3. 


Gh  !  Christe ,  patientissime  Domine ,  qui  tot  annos  inter- 
veríionem  praedicationis  tuae  sustinuisti ,  donec  tibi  Marcion 
(ou  os  I Iluminados)  subveniret.  Tertullian.  libr.  i.  adyers. 
Marcion, 


DEDICATÓRIA. 


A 


Vossa  Eminência  y  Victima  das  novas  opiniões 
Theologicas ,  que  neste  Escripto  se  impugnaõ ,  compete 
de  direito  a  dedicação  desta  Obra.  A  cansa  da  Igre- 
ja mais  y  do  que  a  minha  defensa ,  me  obrigou  a  pegar 
na  penna-y  a  satisfação  e  prazer  inexplicável ,  que  eu* 
cheo  a  minha  alma  ,  quando  vi  que  o  primeiro  Prelado 
do  Reino  se  poz  em  campo  pela  Causa  Santa ,  me  obri* 
gou  a  dedica-la  a  Vossa  Eminência.  Ser  d  huma  gr  a* 
ça ,  que  muito  apreciarei ,  se  Vossa  Eminência  acceita 
benigno  esta  pequena  offerta  a  quem  tem  a  honra  de 
ser  com  o  mais  cordial  e  profundo  respeito 

De  Vossa  Eminência 


Súbdito  e  Cape  11  ao 
José  Morato, 


OCCASIAÕ  DESTA   OBRA. 


N, 


o  anno  de  1812  appareceo  em  Lisboa,  impresso  em  Lon- 
dres ,  o  Opúsculo  intitulado  —  Conheça  o  Mundo  os  Jaco- 
binos ,  que  ignora ,  &c.  —  Logo  que  chegou  ás  máos  de 
Ricardo  Raimundo  Nogueira  ,  que  entaó  era  hum  dos  Gover- 
nadores do  Reino ,  fez  este  huma  declamação  taó  vehemente 
e  furiosa  contra  as  opiniões  do  Livro,  que  os  seus  Collegas, 
succumbindo  ás  suas  razões,  firmarão  com  elle  o  Aviso  para 
a  Meza  do  Desembargo  do  Paço  fazer  censurar  o  dito  Livro 
&c.  Cumprio  a  Meza ,  mandando  logo  o  Livro  ao  Censor 
Lucas  Tavares ;  ouvindo  depois  ao  Procurador  da  Coroa  ,  e 
tendo  cada  Desembargador  visto  o  Livro  por  casa  ,  consultou 
que  este  fosse  prohibido,  naõ  sei  porque  causal.  He  notável 
que,  tendo-se  passado  nestas  diligencias  anno  e  meio,  o  Pa- 
triarca Bispo  do  Porto ,  Membro  do  Governo ,  naõ  soubesse 
nada  do  tal  negocio.  Subindo  a  Consulta ,  corno  disse ,  ao 
Governo,  foi  entaó  que  o  Patriarca,  despertando  aos  repeti- 
dos gritos  de  Ricardo  Raimundo,  e  do  Principal  Sousa  ,  que 
o  apoiava,  que  reprovava ó  o  parecer  da  Meza  (raridade  des- 
tes tempos  ! )  por  diminuto ,  e  pediaó  penas  exemplares  con- 
tra o  Autor  do  Livro  ,  perguntou  espavorido  que  era  aquillo , 
que  elle  de  tal  negocio  naõ  sabia  nada  ,  e  pedindo  os  papeis 
para  se  informar ,  votou  em  separado :  voto ,  que  naõ  sei  se 
chegou  á  presença  de  S.  Magestade,  e  que  todo  se  occupava 
contra  o  Censor.  Resolveo  S.  Magestade  a  Consulta,  conror- 
mando-se  com  a  Meza  ,  para  a  prohibiçaõ  do  Livro ,  e  com 
os  Governadores,  para  a  imposição  de  penas,  que  pedirão 
contra  o  Autor.  Em  consequência  foi  o  Livro  prohibido  por 
hum  Edital  do  Desembargo  do  Paço;  e  como  era  alem  disto 
preciso  que  os  Governadores  dictassem  as  penas ,  que  pedirão 
contra  o  Autor  ,  e  neste  aperto  vissem  que ,  se  elles  fossem 
os  que  as  impuzessem  ,  se  verificava  que  em  ultima  analyse 
Ricardo  Raimundo  era  nesta  causa  crime  ao  mesmo  tempo  o 
Accusador ,  o  Juiz,  e  ate,  por  commissaó  de  S.  Magestade, 
o  Legislador,  mandarão  que  a  Meza  os  consultasse  sobre  es- 
ias  penas.    Consultou  entaó  a  Meia  que  g  Autor  fosse  prezo 


por  seis  mezes  no  Castello  de  Lindozo ,  e  desterrado  por  hum 
anno  nessa  mesma  Província.  Subto  á  piesença  de  S.  Miges- 
tade  esta  segunda  Consulta  ,  mas  com  o  descuido  mui  notá- 
vel de  se  naò  i  emetter  o  Livro  ,  que  era  o  corpo  do  delicto. 
S.  Magestade  mandou  que  se  remettesse  o  Livro ,  e  passassem 
as  ordens  para  a  prizaó  ,  &c.  do  Autor.  Pouco  depois  peia 
sua  innata  clemência  mandou  que  fosse  solto  o  Amor.  Eis- 
aqui  os  fados  do  Livro ,  e  seu  Autor  por  parte  do  Governo. 
A*gora  por  parte  do  Autor:  logo  que  este  soube  da  invectiva 
furiosa  de  Ricardo  Raimundo ,  e  Principal  Sousa  fez  ás  ce- 
gas,  e  como  apalpando,  a  defensa,  que  vai  debaixo  do  N.° 
i.°  —  Tendo-se  dilatado  o  processo  fez  huma  resposta  aos 
Artigos  principaes  do  Systema  dos  Theologos  illuminados 
(porque  via  que  dahi  lhe  vinha  o  mal),  que  vai  debaixo  do 
N.°  z.°  —  Para  mais  descobrir  a  unidade  das  duas  Seitas  fez 
a  Analyse  do  Autor  anonymo ,  que  vai  debaixo  do  N.°  ;.° 
—  Vio  depois  a  censura  do  Censor  régio  no  Investigador  N.° 
24 ,  e  lhe  responde  debaixo  do  N.°  4.0  A  final  fez  o  Memo- 
rial a  S.  Magestade ,  que  vai  debaixo  do  N.°  5.0  Estas  saó 
as  peças,  que  constituiaó  a  defensa;  e  destas  a  i.a  e  a  }.a 
vaó  como  foraõ  escritas  no  anno  1  $  ,  as  mais  foraó  refundi*» 
das  no  anno  20  sobre  o  antigo  exemplar.  Naó  foi  feita  para 
se  imprimir  em  Lisboa  ,  porque  o  partido  já  supplantava  a  Lei  , 
mas  sim  em  Londres.  Naõ  o  foi  por  fraude  de  Francisco  Jo« 
sé  Moreira,  que  trahio  o  Autor,  entregando  esta  Obra  aos 
seus  inimigos.  Por  ultimo  chegou  o  Autor  a  Lisboa  (de  Hes* 
panha  ,  onde  a  perseguição  o  detivera  por  seis  annos) ,  quan« 
do  \í  se  tinha  realizado  a  Revolução,  que  o  Livro  prognos- 
ticara ;  applicou-se  entaó  a  refutar  os  erros  do  dia  nas  Epis- 
tolas, Confrontações,  Scc. ,  que  vaó  debaixo  do  N.°  6.° 


PEÇA  JUSTIFICATIVA    N."  i.° 

Jj  m  defeza  do  Opúsculo ,  que  tem  por  titulo  —  Conheça 
o  Mundo  os  Jacobinos ,  que  ignora  &c.  —  da  sua  doutrina  , 
e  A.  contra  a  accusaçaó  ,  que  se  lhes  fez  de  que  oííende  os 
Direitos  Régios ;  digo  primeiro  que ,  a  eu  naó  suppor  esta 
accusaçaó  de  boa  f é  ,  e  a  naô  conhecer  o  Espirito  da  i  espei- 
tavel  Pessoa  Ecclesiastica ,  que  a  fez ,  só  responderia  com 
Santo  Ambrozio  contra  os  Arianos ,  que  a  afiectaçaó  de  ze- 
lo pelos  Direitos  Reaes  fora  sempre  o  escudo  com  que  os  He- 
reges se  cobrirão  contra  a  ira  dos  Príncipes ,  e  a  arma  ,  com 
que  sempre  atacarão  os  Servos  de  Deos ,  e  a  sua  doutrina : 
Semper  ne  (diz  elle:  Epistol.  de  Basil.  tradend.  )  de  dcsare 
Servulis  Dei  invidia  commovetur  ?  Et  hoc  ad  calumntam  sibi  ar» 
tessit  impietas  ut  Imperiale  nomen  obtendaO.  Et  iui  possunt  di- 
fere quod  eorum  non  babeant  sacrilegium ,  quorum  imitantur 
tnagisterium  ?  Et  tamen  videte  quanto  pejores  Ar  iam  (ou  os 
Realistas )  sim  quam  Jud<ci,  Illi  qu£nbant  utrum  solvendum 
futaret  C<cmr\  jus  tributi ,  isti  Imperatori  volunt  dare  jus  Ec- 
tlesU.  E  mostraria  que  a  máxima  traição ,  que  os  Realistas 
íizeraõ  contra  os  Direitos  Régios ,  fora  sempre  encuberta  ,  e 
pretextada  com  o  zelo  de  os  defender,  e  augmentar.  Mas  a 
probidade ,  honra ,  e  distincto  lugar ,  que  esta  pessoa  occupa 
no  Governo ,  me  firmaõ  no  conceito  de  que  hum  Ecclesiastico 
naó  empunharia  espada  contra  doutrina  a  naó  estar  persuadi- 
do que  o  Opúsculo,  ao  menos  na  sua  opinião,  continha  prin- 
cípios ,  e  máximas  naó  favoráveis  ao  Governo. 

E  eis-aqui  porque  digo  em  segundo  lugar,  que  esta  de- 
feza he  de  tal  modo  Ecclesiastica ,  que  tenha  ao  mesmo  tem- 
po,  e  mui  principalmente  em  vista  as  máximas  politicas  da 
nossa  presente  Legislação.  Satisfazendo  por  tanto  ao  promet- 
tido  começará  já  esta  defeza  pelos  nossos  Princípios  Políticos. 
Tendo  despertado  a  Revolução  da  França*  os  Reis  da  Terra, 
c  fazendo-os  conhecer  que  elia  era  huma  filha  legitima,  e ne- 
cessária da  extraordinária  (Lei  de  17  de  Dezembro  de  1794) 
e  temível  revolução  Inter  ária  ,  e  doutrinal ,  que  nestes  últimos 
ânuos,  e  atfHalmtnfe  [em  tao ptmtammt  aumado  çomra  as 


opiniões  estabelecidas,  propagando  novos ,  inauditos,  e  horroro- 
sos princípios,  e  sentimentos  Políticos,  Filosóficos,  7heolo%ico<  9 
e  Jurídicos ,  derramados ,  e  disseminados  para  ruina  da  £  lu 
giao ,  dos  Impérios,  e  Sociedades,  &c.  os  fez  empregar  toda 
a  prudência  Religiosa ,  e  Politica  contra  a  horrível  tempesta- 
de ,  que  ameaçava  a  todo  o  mundo.  Eis-aqui  porque  no  Al- 
vará de  $o  de  Julho  de  1795:  feito  em  consequência  desta  Lei  + 
tendo-se  condemnado  nas  primeiras  regias,  que  prescreve  paia 
a  Censura  dos  Livros  o  Filosofismo  vicioso  ,  que  produzira  a 
Revolução ,  toma  depois  a  espada  contra  o  Theologismo  vi- 
cioso ,  que  para  ella  cooperara  :  e  tendo  segurado  contra  as 
falsidades  da  nova  Theologia  nas  Regras  4,  o,  e  11.  a  or- 
dem,  e  authoridade  da  Jeiarquia  Ecclesiastica  :  o  poder  legis- 
lativo, e  coactivo  da  Igreja:  a  auihoridade  do  Summo  Pontí- 
fice ,  e  a  da  Disciplina  Geral :  rejeita  expressamente  na  8.* 
com  a  substancia  do  Systema  Realístico  ,  o  presente  da  Sa- 
premasia  espiritual ,  que  esres  Theologos  para  illudir  os  Prín- 
cipes, lhes  tinhaó  feiro:  condemnando  osescripíos,  que  perver- 
tem a  natureza ,  e  Constituição  do  Governo  Ecclesiastico ,  e  a 
ordem  da  Jerarquia  estabelecida  por  Jesus  Christo ,  ou  seja 
unindo  nos  Príncipes  Seculares  a  Supremasia  dos  dous  poderes : 
oh  seja  fazendo  todos  os  fiéis  iguaes  em  autbor idade  aos  Mi- 
nistros da  Igreja ,  todos  os  Ministros  aos  Bispos ,  e  cada  hum 
dos  Bipos  ao  Primaz  de  todos  elles:  e  desarmando  na  Regra 
21  a  illusaõ  revolucionaria  da  sua  grande  arma,  o  pertendido 
augmento  dos  Direitos  Régios:  prohibe  igualmente  os  escri- 
ptos ,  que  inculcao  os  destestaveis  erros  de  Machiavello ,  e  pas- 
sando além  dos  justos  limites  permittem  tudo  aos  que  mandão , 
ainda  que  seja  contra  o  bem  commum  dos  que  obedecem ,  arrui- 
nando por  suas  pérfidas  máximas  os  sólidos  princípios  do  bom 
Governo. 

E  será  necessário  que  eu  escreva  mais  para  ficar  desde  já 
demonstrado  que  os  três  Folhetos  do  Opúsculo  que  sustentaõ 
a  authoridade  infallivel  da  Igreja  em  Disciplina  Geral ;  o  seu 
poder  legislativo,  e  coactivo;  e  a  authoridade  Suprema  do 
Summo  Pastor  em  toda  a  Igreja  de  Jesus  Christo,  estaó  no 
seu  fim,  empreza,  e  substancia,  fundados  na  mesma  Letra 
da  Lei  Novíssima  2  E  que  se  negaó  aos  Príncipes  a  Suprema- 
sia espiritual,  e  o  que  a  verificaria  sem  duvida,  naõ  fazem 
mais  que  conformar-se  nesta  parte  com  a  ordenação ,  e  vonta- 
de expressa  dos  nossos  Augustos  Soberanos?  Pois  naó  menos 
fundado  está  o  quarto  Folhero,  porque  se  a  Lei  prohibe  estes 
princípios,    como  Pais  da  revolução,    que  saó  se  naó  revolu* 


cíonarios  os  que  os  seguem ,  intimaõ ,  e  propagaõ  >  Naó  fi- 
cando fora  desta  condemnaçaó  legal  o  Bispo^  de  Pistola ,  o 
Padre  Pereira  ,  e  Camus ,  que  naó  duvidarão  igualar  cada 
Bispo  ao  Supremo  Pastor ,  e  Primaz  de  todns. 

E  assim  já  nós  vemos ,  i.°  que  se  os  Direitos  Régios  se 
dizem  offendidos  relativamente  aos  últimos  principios  Filosó- 
ficos, e  Theologicos,  que  a  Lei  condemna ,  dessa  offensa 
nos  absolve  a  mesma  Lei ,  e  a  declara  naó  ofíensa :  2.0  que 
se  a  offensa  se  verifica  realmente,  ella  só  se  pôde  verificar 
em  algum  incidente,  e  naó  no  assumpto  principal  dos  Folhe- 
tos ,  e  nunca  ,  se  a  accusaçaó  for  regulada  pelos  principios , 
que  a  Lei  recommenda  ,  isto  he ,  pelas  opiniões  estabelecidas 
antes  das  máximas  revolucionarias.  Por  que  (retocando  alguns 
Lugares  do  Opúsculo ,  sobre  que  poderá  recahir  de  algum 
modo  a  pertendida  offensa  dos  Direitos  Régios;  será  no  que 
se  diz  sobre  o  Placito  Régio?  antes  da  revolução  litteraria  ,  e 
doutrinal ,  nós  naó  conhecemos  outro  senaó  o  de  que  se  fal- 
ia no  Art.  $2.  da  Concordata  do  Senhor  Rei  D.  Pedro,  no 
Art.  85.  da  Concordata  do  Senhor  Rei  D.  Joaó  o  primeiro; 
e  o  de  que  diz  Garcia  de  Resende  no  Cap.  6%  da  vida  do 
Senhor  Rei  D.  Joaó  o  2.0,  que  este  Príncipe  o  tirava  por 
obedecer  ao  Papa  Innocencio  VIII  €  lhe  comprazer  em  tudo  y 
e  que  depois  para  cd  sempre  se  fizera  assim.  Aqui  porem  naó 
pode  recahir  a  pei tendida  offensa,  porque  deste  Placito  só 
falia  historicamente  o  Opúsculo ,  dirigindo  logo  toda  a  sua 
impugnação  contra  o  Placito  de  Vanespen  ,  que  este  Escrip- 
tor  com  Justino  Febronio ,  chamou  de  Direito  Magestatico. 
Mas  ainda  quando  o  A.  tivesse  approvado  a  exiincçaó  do 
nosso  Placito  antigo ,  quem  naó  vê  que  elle  nisso  teria  ap- 
provado o  facto  do  Senhor  Rei  D.  Joaó  o  2.0  hum  dos  nos- 
sos Príncipes ,  sem  questão ,  mui  sábio ,  e  prudente ,  e  que  a 
ser  feito  em  Cortes  naó  desagradaria  aos  Conselheiros  do 
Reino,  se  damos  credito  ao  que  diz  Pereira  de  Castro  na 
sua  Man.  Reg.  nas  notas  ao  Art.  85.  da  Concordata  do  Se- 
nhor D.  Joaó  o  i.°;  e  que  nas  notas  ao  Art.  2,2  da  Concor- 
data do  Senhor  Rei  D.  Pedro  nos  tinha  dito  que  este  Direi- 
to :  minendi  Bulias  ne  exequerewur ,  prinsquam  Regi  pr&sen- 
tarentur ;  se  observava  no  nosso  Reino ,  ex  privilegio  concesso 
Regno  CastelU ,  cujas  particeps  hoc  Regnum  erat  ratione  sua 
antiqux  unionis:  o  que  nega  no  Placito  antigo  o  jus  Majesta- 
ticum  de  Wanespen ,  e  Febronio.  E  seria  entaó  necessário  ou 
condemnar  a  Pereira  de  Castro  por  offensor  dos  Direitos  Re^ 
giosj  ou  absolver  deste  crime  o  A.  do  Opúsculo. 
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IO 

He  bem  verdade  que  agora  está  outra  vez  em  vigor  no 
Reino  o  Placico  Régio:  mas  que  Placito  he  este?  se  dize- 
mos que  o  de  Wanespen ,  em  quanto  se  naõ  purgar  este  de 
communicar  essencial ,  e  necessariamente  aos  Príncipes  Secu- 
lares ,  pela  fraternidade  com  o  Placito  Protestante  ,  a  supre- 
masia  espiritual ,  a  Lei  novíssima  de  95  >  que  expressamente 
rejeita ,  e  condemna  a  doutrina  revolucionaria ,  que  une  nos 
Príncipes  Seculares  a  Supremasia  dos  dous  poderes;  directamen- 
te lhe  resiste;  e  ninguém  pode  condemnar  o  que  se  escreve 
segundo  a  Lei :  ou  diremos  que  quem  quiz  o  fim ,  naõ  quiz  os 
meios  ?  ou  que  quando  a  Soberana  Authoridade  se  empenha 
toda,  soffre  com  indifferença  que  se  illuda  no  seu  fim?  ou 
acaso  naó  teria  a  nossa  Augusta  Soberana  muito  mais  fortes 
razoes  para  extinguir  assim  no  aperto,  em  que  se  via,  o  Pla- 
cito de  Wanespen  ,  do  que  teve  o  Senhor  Rei  D.  Joaõ  o  II. 
para  extinguir  o  Placito  antigo?  Calo  aqui  que  desde  que 
se  presume  encontro  entre  os  princípios  Políticos,  eos  Eccle- 
siasticos ,  o  mesmo  exemplo  do  Senhor  Rei  D.  Joaó  o  If. 
nos  convence  de  que  a  Piedade  dos  nossos  Reis  quiz  sempre 
que  prevalecessem   os  Ecclesiasticos» 

Se  porém  nos  disserem  que  o  novo  Placito  he  huma  re- 
produção do  antigo ;  quando  a  Lei  novíssima  no3  recommen* 
da  as  opiniões  estabelecidas  antes  dos  Princípios  /{evolucionários , 
naó  nos  habilita  mais  para  dizermos  com  Pereira  de  Castro, 
que  este  Placito  he  filho  de  hum  privilegio,  do  que  com  Jus- 
tino Febronio  ,  que  o  he  de  hum  Direito  Mi^estatico :  acaso 
poderemos  esperar  de  outro  Escriptor  ante;  da  Revolução 
doutrinal,  ou  que  seja  mais  livre  em  opiniões  Theologicas, 
ou  mais  favorável ,  do  que  Pereira  ,  aos  interesses  da  Coroa  ? 
E  com  effeito,  e  a  pensar-se  segundo  os  princípios  EcclesiaS- 
ricos,  naó  será  dirEcil  provar,  que  hum  Placito  moderado, 
e  que  se  extenda  ao  que  a  Igreja  tem  privilegiado  nos  Reis , 
nao  só  he  admissível  ;  mas  que  terá  ,  sem  violência  ,  a  mes- 
ma approvaçaó  da  Santa  Sé  Apostólica  ,  o  que  por  outros  ter- 
mos diz,  que  os  Princípios  Ecclesiasticos  naó  repugnaó  a  hum 
Placito  que  receba  a  sua  força  ,  e  direito  dos  privilégios  da 
Igreja.  Eu  digo  tudo ,  e  assim  melhor  serei  entendido.  A  His- 
toria Eccíesiastica  nos  ensina  que  desde  os  primeiros  Séculos  , 
os  Bispos  Santos  se  julgarão  com  Direito  para  deter  as  Le- 
tras Apostólicas,  e  Rescriptos  particulares  (de  Bulias  Dogmá- 
ticas ,  ou  Decretos  Dogmáticos  de  Concílios  Geraes  ,  naõ  fal- 
ia aqui  nem  regularmente  de  Bulias,  e  Decretos  Disciplina- 
res para  toda  a  Igreja ,   fallo  regularmente  dos  Rescriptos  de 
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assumptos  particulares)  quando  ou  eraõ  impetrados  com  do- 
lo, e  malícia  ,  ou  prejudicavaó  a  Direito  de  terceiro.^Ora  nós 
sabemos  que  huma  parte  notável  desta  administração  ,  e  co- 
mo Direito  Episcopal,  para  assim  me  explicar,  por  privilé- 
gios ,  e  Concordatas  Eccíesiasticas  passou  para  os  Reis ,  já  na 
apresentação  dos  Bispos ,  já  na  de  outros  Benefícios ,  Consti- 
tuição deCommendas,  e  Concessões  de  ceitas  prerogativas 
para  os  Ecclesiasticos  ,  e  Igrejas  de  cada  Reino  ,  &c.  &c  Pas- 
sar esta  sem  o  Direito  de  a  zelar  e  derender  seria  naõ  pas- 
sar ,  ora  eis-aqui  porque  hum  privilegio  traz  comsigo  outro , 
e  por  que  os  Reis ,  sem  offenderem  a  sujeição  que  devem  ao 
Papa,  se  podem  julgar  authorisados  por  eile  mesmo  para  im- 
pedir que  os  Privilégios  do  Rei  ,  ou  do  Reino  sejaó  ofendi- 
dos ,  e  para  representar  em  termos  Episcopaes  o  dolo  ,  e  a 
obrepçaõ  e  subrepçaó ,  &c.  quando  se  julgai  em  prejudicados. 
Aqui  o  Placito  será  sim  filho  de  hum  privilegio  ,  mas  a  meu 
ver  para  este  naó  experimentai  áó  os  Reis  opposiçaó  se  naó 
<la  parte  dos  Theologos  Realistas  ,  que  reprovando  a  mudan- 
ça de  Disciplina  ,  que  foi  quem  em  íqueceo  os  Reis  com  es- 
les  privilégios,  pertendem  reproduzir  a  dos  três  primeiros 
Séculos  em  que  os  Príncipes  perseguidores  só  tinhaó  parte  nas 
Orações  da  Igreja. 

Mas  na  mesma  hypothese  de  que  o  presente  Placito  he 
fiuma  reprodução  do  antigo ,  como  daó  a  entender  os  nossos 
Theologos ,  e  Juristas  modernos ,  sem  tratar  aqui  a  questão  , 
se  elle  tem  ,  ou  naó ,  a  extensão  do  antigo ,  só  noto  a  firme- 
za ,  e  o  ar  de  axioma  ,  com  que  nos  dizem  :  estd  demonstra' 
do  ,  que  he  bum  Direito  Magestatico  inberente  d  Soberania ,  e 
t\ao  vindo  de  Privilegio:  dizendo-nos  como  ex  abundatui ,  que 
basta  olhar  para  as  duas  Concordatas ,  que  já  citei ,  e  para  a 
opposiçaó  dos  Conselheiros  do  Reino  á  abdicação  do  Senhor 
Rei  D.  Joaó  o  II.  ,  para  qualquer  ficar  convencido  deste  Di- 
reito. Mas  aqui ,  salvis  Regis  juribus ,  direi  que  elles  nos  daõ 
por  prova-  do  seu  demonstrado  três  documentos  de  opposiçaó , 
a  saber  as  duas  resistências  dos  Prelados  ,  e  a  queixa  formal 
já  cheia  de  ameaças  do  Supremo  Pastor  contra  o  Placito,  ten- 
éo  a  repugnância  dos  Conselheiros  por  fim  principal  zelar  o 
Direito  das  Cortes.  E  entaó  será  necessário  dizer  ,  ou  que  as 
razoes  que  hoje  produzem  a  pertendida  demonstração,  entaó 
nem  provavaó  ,  por  que  os  Prelados  naó  ficarão  convencidos 
da  primeira  vez  para  a  segunda  ,  ou  que  de  novo  appai  eceraó 
outras  ,  que  aos  antigos  foraó  desconhecidas.  E  quaes  saó  es- 
tas?   hum  dos  nossos  Reis  só  allegou  ser  este  hum  uso  antigo 
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no  Reino:  outro  disse  somente:  as  Letras  Aposiolicas  mostrem- 
mas ,  e  cu  as  verei :  o  que  com  espirito  Chrisiaó  ,  e  animo 
obediente  se  pode  hoje  mesmo  fazer  a  respeito  das  decisões 
Dogmáticas  ,  sabendo  rós  que  os  Reis  devem  ser  os  primei- 
ros instruídos  nas  decisões  da  Igreja,  e  que  tanto  he  lê-las, 
como  i-las  ouvir  lêr ,  como  fizeraó  Constantino  Magno ,  e 
Marciaó,  hum  no  Concilio  de  Nicea  ,  outro  no  de  Caicedc- 
nia  ,  chegando  a  sua  piedade,  e  zelo  de  protectores  da  Igre- 
ja a  firma-las  com  sua  Regia  authoridade  ,  para  que  os  Presi- 
dentes das  Províncias  naó  podessem  resistir  ás  decisões  dos 
Bispos :  Episcoporrtm  Sententias  (  Diz  Euseb.  de  vit.  Constante 
livr.  4.  Cap.  27.)  qux  in  Conciliis  promulgau  essent ,  auctori- 
tate  su/t  confimavit ;  adeo  ut  Provinciarnm  rectoribus  non  //Ve- 
rei Episcoporum  Decreta  rescindere.  Cuivis  enim  Judiei  praferen- 
dos  esse  Sacerdotes  Dei,  Hujusmodi  pene  innumcras  leges  súbdi- 
ta suis  promulgavit.  E  aqui  temos  já  naó  só  liçaó ,  mas  até 
confirmação,  e  com  tudo  isto  naó  temos,  nem  nos  dous  Im- 
peradores ,  nem  nos  nossos  Reis ,  artendidas  as  suas  respostas , 
e  o  que  nos  diz  Garcia  de  Resende  no  Cap.  citado  da  vida 
do  Senhor  Rei  D.  Joaó  o  II.  do  bom  animo,  e  piedade  para 
com  a  Igreja,  com  que  elles  procediaó  no  mesmo  Placito ;  e 
attendido  o  que  nos  diz  de  Constantino  a  sua  Epistola  a  Igre- 
ja de  Alexandria  ,  referida  por  Socrat.  liv.  i.°  Cap.  9.  :  Nam 
quod  tercemis  Episcopis  (no  Concilio  de  Nicea  )  visum  ftf,  non 
est  aliud ,  quám  Dei  Sententia ,  pr<eserúm  cum  in  uilium ,  et 
tam  pr<ecl*rcrum  virorum  mentibus  Sacer  insidwet  Spiritus,  qui 
illis  divinam  voluntatem  aperuerit :  Tendo-nos  declarado  (  Eu» 
seb.  de  César.  De  vit.  Constam.  Livr.  III.  Cap.  20.  na  sua 
Epístol.  aos  Bispos ,  que  naõ  assistirão  ao  Concilio  ,  sobre  o 
Decreto  da  Páscoa)  que  elle  sentia  o  mesmo  dos  Decretos 
Disciplinares :  Cdestem  gradam  ,  et  plane  divinum  mandatum 
libenter  suscipite :  quidquid  enim  in  Sanctis  Episcoporum  Con- 
ciliis  geritur ,  id  omne  ad  divinam  referendum  est  voluntatem  1 
sentença  igualmente  expressa  pelo  Imperador  Marciaõ  no  seu 
Decreto  sobre  o  Calcedonense ,  referido  no  Opúsculo:  Com 
tudo  isto,  digo,  naó  temos  a  nova  razaó  descuberta  pelos 
Realistas  modernos ,  que  fez  passar  o  Placito  Régio  de  hum 
estado  de  duvida ,  e  controvérsia  para  hum  estado  de  certeza , 
e  demonstração,  declarado  por  hum  Direito  Régio  taó  essen- 
cial á  Soberania ,  como  o  que  tem  o  Rei  para  se  deffender  , 
e  o  seu  Reino  de  toda  a  maquinação  inimiga ,  e  de  todo  o 
injusto  aggressor ,  e  usurpador ,  por  que  por  taes  declararão 
primeiro   para  assentar  e  firmar  q  novo  Direito    do  Placito  y 
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as  Bulias  do  Papa  ,  e  muitos  dos  Decretos  dos  mesmos  Con- 
cílios Geraes* 

Ah  !  e  chegámos  a  tal  aperto  que  nem  a  authoridade  dos 
Imperadores  Catholicos,  nem  a  dos  nossos  Reis  nos  defendaó 
para  nos  queixar  dos  novos  aggressores  da  reputação ,  da  San- 
tidade ,  e  dos  Direitos  da  Santa  Igreja  ,  e  dos  seus  Ministros. 
Pôde  S.  Jeronymo  ,  pôde  Santo  Ambrozio  queixar-se  das 
Leis  de  Valentiano  em  desdouro  dos  Ecclesiasticos  ;  pôde 
Barruel  em  Pariz  ,  na  presença  de  Bonaparte  o  arbitro  Su- 
premo do  Império ,  e  Igreja  de  França  ,  escrever  (  Tratad. 
dos  Dir.  do  Pap.  tom.  2.  Cap.  4. )  que  em  opiniões  Religio- 
sas se  naó  deve  ouvir :  le  prime ,  dont  U  sceau  ne  fait  auto- 
ritê ,  ni  quant  aux  Dogmes ,  ni  quant  aux  opinions  rcltgíemes: 
e  naó  se  poderá  ou  escrever  com  o  Tridentino  que  o*  Direi' 
tos  da  Igreja  sao  precípuos  de  Deos ,  e  o  tem  a  elíe  mesmo 
por  Protector,  para  que  os  Príncipes  os  respeitem:  por  que  hum 
novo  Direito  manda  pôr  os  Príncipes  em  guarda  contra  estes 
Direitos  ,  e  declara  que  muitos  o  naó  saõ  ,  senaõ  com  pre- 
juízo da  sua  Soberania  5  ou  clamar  contra  o  Placito  de  "VTa- 
nespen  que  dá  a  Supremasia  espiritual  aos  Reis  ,  nem  quan- 
do os  nossos  rejeitaó ,  e  condemnaõ  esta  doaçaó  ?  e  empregaõ 
contra  ella  toda  a  força  do  braço  Real  ?  Acaso  perdeo  já  a 
Igreja  Lusitana  a  sua  liberdade,  ou  está  mais  captiva  que  ho- 
je a  da  França  ?  Se  desde  que  os  Reis  intei  vierem  nos  abusos 
Ecclesiasticos ,  for  rrohibído  clamar  contra  estes  abusos ,  que 
será  da  Igreja ,  e  do  Império  ?  pelo  menos ,  naó  foi'  este  o 
exemplo  que  deraõ  os  nossos  Reis ,  satisfazendo  attentos  ás 
queixas  dos  Prelados  contra  o  Placito,  e  naó  lhes  fazendo 
mim  crime  de  as  terem  levado  até  a  Sé  Apostólica. 

E  que  concluiremos  a  final  de  tudo  isto  ?  Que  os  Prínci- 
pes tem  direito  Para  zelar  as  concessões  e  Privilégios  recebi- 
dos da  Igreja  ?  Quem  lho  disputará  ?  Que ,  quando  suspeitem 
que  estes  saó  alterados  por  algum  Diploma  Ecclesiastico ,  po- 
dem rever  esses  Diplomas  para  obviar  a  ofTensa  desses  Privi- 
légios? Huma  cousa  he  consequência  da  outra.  Que  como 
Protectores  da  Igreja  justamente  pertendaó  ser  os  primeiros 
instruídos  nos  Decretos ,  que  emanem  da  auctoridade  Sagrada 
para  os  munirem  com  a  sua,  e  os  fazerem  promptamente 
executar ,  juntando ,  quando  seja  preciso ,  as  penas  temporaes 
ás  espirituaes  ?  Assim  o  fizeraó  Constantino  Magno ,  e  os  pri- 
meiros e  mais  piedosos  Imperadores  Catholicos.  E  quem  dis* 
putará  a  huns  o  poder  de  fazerem  o  que  fizeraó  os  outros? 
Mas  fora.  dos  casos  expendidos  ?  e  de  alguns  outros  ?  que  lhes 
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sejaõ  análogos,  poderemos  dizer  o  mesmo?  Diremos  que  em 
todos  os  casos  tem  como  Príncipes  em  razaó  ,  naó  do  seu 
Catholicismo ,  mas  sim  da  sua  Soberania,  o  direito  de  reter 
as  Bulias  para  naó  serem  executadas,  antes  de  lhe  serem 
apresentadas?  Ou  diremos  que  os  Summos  Pontífices,  que  se 
oppuzei  aó  a  esta  pi  etençaó  ,  obrarão ,  segundo  dizem  os  Rea- 
listas,  naó  pelo  zelo,  que  pretextavaó  da  liberdade  Eccle- 
siastica  ,  naó  fundados  nas  máximas  Christás ,  mas  movidos 
de  ambição,  e  do  espirito  de  dominar?  Este  he  o  ponto 
principal  da  questão.  Trata-se  já  de  separar  condescendências, 
e  favores ,  de  hum  direito  rigoroso.  Mas  naó  foi  a  Igreja  ,  a 
que  primeiro  se  separou,  a  que  primeiro  entrou  nestas  dis- 
cussões, e  disputas.  Os  Realistas,  para  introduzirem  a  divi- 
são entre  o  Império  e  o  Sacerdócio ,  foraó  os  seus  auetores  ; 
e  com  ô  titulo  de  revindicaçaó  de  direicos  usurpados  ,  produ- 
zirão a  revolução  presente,  que,  transtornando  a  ordem  exis- 
tente, ataca  já  directamente  o  Altar  e  o  Thiono.  Mas  valha- 
me  Deos.  Naó  sabe  todo  o  mundo  que  a  Religião  Christá  he 
hum  facto  ,  que  ella  naó  he  o  que  cada  hum  quizer  imagi- 
nar ,  mas  só  aquelía ,  e  daquelle  modo  que  Christo  a  insti- 
tuio,  e  os  Apóstolos  a  pregarão?  Acaso  naó  decretou  nunca 
a  Igreja  de  Christo ,  se  naó  nos  últimos  séculos ,  nos  nossos 
dias  ?  Como  suppóem  do  nosso  Portugal  os  seus  actuaes  Re- 
generadores ,  que  o  trataõ ,  como  se  tivera  nascido  hontem  , 
sem  Rei ,  sem  Leis ,  costumes ,  &c.  ?  Que  vimos  na  Assem» 
bléa  Geral  de  Jerusalém ,  que  policia  foi  a  dos  Apóstolos  a 
respeito  do  Decreto  dos  Legaes?  Foi  remettido  a  auetoridade 
civil  para  naó  ser  executado  antes  ?  Naó  vimos  pelo  contra- 
rio, que  sem  intervenção  dessa  auetoridade  foi  remettido  só> 
aos  Pastores  para  ser  executado  por  elles  ?  Naó  continuou  es- 
ta pratica  por  mais  de  três  séculos ,  sem  que  nunca  lembras» 
se  a  ninguém  que  os  Príncipes  do  Século  tinhaó  tal  direito, 
nem  os  Decretos  Ecclesiasticos  tal  dependência?  Se  a  pratica 
observada  pelos  Apóstolos ,  e  continuada  pelos  primeiros  Sé- 
culos naó  faz  regra  ,  naó  regula  direitos  ,  quem  os  ha  de  re- 
gular? Se  esta  naó  decide  a  questão,  quem  a  ha  de  decidir? 
Oh  !  que  os  Príncipes  naó  eraó  entaõ  Christãos  ;  e  que  quer 
isso  dizer  ?  Se  vale  a  instancia ,  logo  do  Catholicismo  dos 
Príncipes,  e  naó  da  razaó  da  Soberania  vem  essa  differença, 
vem  qualquer  direito,  que  dalli  se  queira  deduzir  ,  e  lá  vai 
entaó  a  máxima  fundamental  dos  Realistas.  Quando  os  Pre- 
lados da  França  cançaraó  de  supplicar  aos  seus  Príncipes  , 
que  acceitassem    a  reformação   do  Tridentino,    e  perderão  * 
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muitos  outros  Bispos  a  acceitáraó  ,  produzindo  em  seu  favor 
a  tradição ,  que  temos  expendido.  Constantino  acceitou  o  De- 
creto de  Nicêa,  como  vindo  da  bocca  de  Deos ;  foi  entaó  a 
primeira  vez  que  Príncipe  Catholico  poz  em  pratica  o  Placi- 
to  Régio  a  respeito  dos  Decretos  Ecclesiasticos ,  e  qual  foi  a 
força  e  extensão  deste  Placito  ?  Munir  com  a  auctoi  idade 
Real  a  Ecclesiastica,  com  as  penas  temporaes  as  espirituaes, 
para  que  o  Decreto  fosse  logo  executado  sem  resistência , 
nem  opposiçaõ.  Esta  foi  a  pratica  dos  Imperadores ,  que  se 
lhe  seguirão ,  e  que  fez  dizer  a  Pio  VI.  na  resposta  sobre  as 
Nunciaturas  aos  quatro  Prelados  de  Alemanha  no  tempo  de 
José  II.  que  elle  naô  conhecia  outro  Placito  ,  se  naõ  a  Lei 
do  Príncipe ,  que  munisse  a  Ecclesiastica  para  a  sua  prompta 
execução;  e  este  he  o  Placito,  que  os  últimos  Pontífices  ro- 
gaó  muitas  vezes  aos  Príncipes  nas  suas  ultimas  Bulias ,  &e. 
Agora  direi :  se  o  Catholicismo  dos  Príncipes  deo  a  estes  o 
que  os  Imperadores  Gentios  naó  tiveraó ,  outra  vez  está  em 
regra  que  o  ultimo  dos  Príncipes  Christáos  naô  terá  nas  ma- 
térias Ecclesiasticas  mais  direito ,  do  que  tiveraó  os  primei- 
ros ;  o  que  decide  victoriosamente  contra  a  natureza  ,  e  ex- 
tensão do  Placito  dos  Realistas.  Parece  indifTerente  á  Liberda- 
de Ecclesiastica  que  o  Principe  retenha  as  Bulias  para  se  naõ 
executarem ,  se  naó  depois  que  lhe  forem  apresentadas  ?  ]á 
disse  que ,  estando  os  Príncipes  de  boa  fé ,  e  obrando  de 
concerto  com  a  Igreja ,  nada  havia  que  recear ,  mas  demos 
que  falte  esta  boa  fé ,  que  o  Principe  favoreça  qualquer  here- 
sia ,  ou  scisma ,  naõ  perigará  por  esta  simples  condição  a 
causa  ,  e  liberdade  da  Igreja  ?  Entregaria  o  Imperador  Cons- 
tâncio os  Decretos  Catholicos  ,  que  condemnassem  os  Aiia- 
nos ,  que  elle  favorecia,  huma  vez  que  lhe  cahissem  nas 
fnáos?  Ou  o  Duque  de  Saxonia  a  condemnaçaõ  de  Luthero? 
Ou  Henrique  VIII.  as  Bulias,  aue  o  declaravaó  Scismatico? 
Certos  Membros  da  Assembléa  Revolucionaria  da  França  ta- 
xarão de  nullidade  ,  por  falta  desta  apresentação  e  acceita- 
çaó ,  o  Breve  de  Pio  VI. ,  que  condemnava  as  novidades  ir- 
religiosas,  que  aquella  Assembléa  decretara.  Se  lhes  fosse 
apresentado ,  fa-lo-hiaó  publicar  ?  Quem  naó  vê  que  nestes 
Casos  a  apresentação  facilmente  se  confunde  com  a  opposiçaõ. 
E  naó  foi  esta  a  escala  ,  que  vimos  seguir  ?  A  apresentação 
Se  seguio  o  chamado  dueito  de  acceitar ,  quer  dizer ,  de  ap- 
ptovar ,   ou  reprovar  7   e  este  se  elevou  até  onde  os  Realistas 
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quizeraõ.  E  naõ  foi  por  este  principio  que  se  naõ  acceitáraÓ  i 
nem  executarão  as  repetidas  Bulias ,  que  condemnaó  os  novos 
Sectários,  Auctores  da  terrível  revolução,  que  nos  devora? 
Se  naô  houvesse  tal  direito  de  apresentação  ,  se  a  sua  causa 
só  fosse  com  o  Papa  e  os  Bispos ,  teriaó  triumphado  ,  como 
iriumpháraó ,  pizando  Reis ,  e  pizando  a  mesma  Augusta  Re- 
Jigiaó**  Vejaó  os  Príncipes  que  os  direitos,  que  lhes  deraõ 
os  Realistas,  foraó  os  que  os  exuláraó  do  auxilio  da  Igreja, 
e  lhes  causarão ,  e  apressarão  a  ruína. 

Em  quanto  ao  dicto  de  Pereira  de  Castro ,  que  o  jus  re- 
tinendi  Bulias,  &c.  viera  aos  nossos  Reis  de  hnm  Privilegio 
Apostólico  concedido  a  Castella ,  &e.  eu  creio  mui  pouco  no 
tal  Poeta  Togado  ,  e  naõ  vejo  motivo  para  os  Papas  concede- 
rem tal  Privilegio,  nem  como,  se  o  houvesse,  ou  El-Rei 
D.  Joaó  II.  deixasse  de  o  aliegar  nas  questões  com  Innocen- 
cio  VIII.,  ou  este  Papa  de  o  reconhecer,  e  respeitar.  Estou 
antes  pela  asserção  de  hum  de  nossos  Reis ,  que  esta  practí- 
ca  vinha  de  hum  uso  antigo.  E  qual  seria  a  origem  deste 
uso  ?  Naõ  participavaó  os  mesmos  Concílios  Geraes  aos  Im- 
peradores as  resoluções,  e  Decretos  dos  Concílios?  Naõ  tem 
os  Papas  o  mesmo  motivo  para  isso  que  os  Concílios  ,  todas 
as  vezes  que  as  suas  Bulias  contém  disposições  geraes ,  que 
he  preciso  que  os  Bispos  cumpraõ,  e  os  Príncipes  auxiliem  í 
Naõ  ha ,  he  verdade ,  de  regra  esta  necessidade  nos  Breves , 
e  Bulias  de  assumptos  particulares ,  nem  por  tanto  o  motivo 
da  apresentação ;  mas  podia  mui  bem  este  ou  aquelle  aconte- 
cimento particular  produzir  o  facto  de  El-Rei  as  chamar  a 
si,  e  generaiisar-se  por  este  modo  a  todas  as  Bulias  o  tal 
uso.  Seja  o  que  for ,  os  Reis  nada  perdem  em  seguir  o  Se- 
nhor D.  Joaõ  II. 

Por  ultimo  accrescento ,  que  o  mesmo  Justino  Febronio 
na  Addend.  ao  Cap.  IX.  §.  8.  de  Stat.  Eccles.  confessa  que 
o  uso  deste  Placito  he  remissum ,  ac  discretissimum  (  raro ,  e 
com  muita  circumspecçaõ)  no  Império  e  Estados  Catholicos 
da  Alemanha  ;  o  que  elle  attribue  a  singular  piedade  e  res- 
peito ,  que  o  Império ,  e  os  Estados  professaó  á  Santa  Sé 
Apostólica.  E  serei  eu  reprehensivei  se  desejasse  ao  menos 
outro  tanto  para  os  nossos  Príncipes?  O  que  digo,  e  direi 
affoitamente  a  Justino  Febronio ,  e  ao  seu  partido ,  he  que  me 
mostrem  nos  Reinos  Catholicos  hum  só  Theologo  (antes  da 
peste  illuminada)  que  sujeitasse  á  dependência  do  Régio  Exe» 
quatut   os   Decretos  Pontifícios,   que  versassem  in  re  mcrc 
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Spíritmli ,  pertencentes  a  fé  ,  e  bons  costumes ,  á  causa  da 
Religião.  Naó  exceptuo ,  quando  os  desafio  ,  nem  a  mesma 
França  com  as  suas  liberdades  galiicanas. 

Satisfeito  este  reparo ;  talvez  recaia  outro  sobre  o  que  o 
A.  do  Opúsculo  diz  do  naó  dominio  dos  Reis  nos  bens  Ec- 
clesiasticos.  Mas  aqui  concedendo  até  os  Realisras  com  Filale- 
ti  que  a  Bulia  do  Papa  Joaó  XXII.  contra  Marcilio  de  Pádua 
fora  acceita  por  toda  a  Igreja  :  cheia  a  condição  Realista  sitie 
qua  tioti ,  paia  a  validade  das  Bulias  Apostólicas  (e  pela  es- 
cola Franceza  ,  para  a  infalibilidade  da  sua  doutrina  )  pare- 
ce que  devia  terminar  toda  a  questão  entre  Catholicos.  Se 
porém  naó  terminou:  depois  de  perguntar  a  Filaleti  eaos  ou- 
tros que  querem  que  a  condemnada  se  verifique  na  proprieda- 
de, e  naó  nos  frutos  desses  bens;  em  que  se  distingue  rela- 
tivamente aos  Ecclesiasticos  nos  Dízimos  ,  e  Oblações  do  Po- 
vo, a  propriedade  dos  rendimentos:  ou  se  a  coliaçaó  do  Po- 
vo foi  em  algum  tempo ,  pela  Historia  Ecclesiastica  ,  menos 
privilegiada,  do  que  os  Campos  da  Igreja?  direi  o  que  nos 
ensina  a  Tradição  neste  Artigo. 

S.  Justino  na  sua  primeira  Apologia  n.°  17.  diz  aos  Im- 
peradores sobre  a  Disciplina,  e  pratica  Christã  :  Iilud  eiiam 
studio  nobis  est  ut  vcctigalia,  et  censns  f/í,  quibns  hoc  mttnus 
commisistis ,  primi  omnium  pendamus ,  quemadmodum  ab  eo 
(Christo)  sumus  itmituti:  ora  eis-aqui  o  que  os  Christáos 
ensinados  por  Christo  ,  e  pelos  seus  Apóstolos  promptamente 
executarão  sempre  :  ninguém  primeiro  do  que  elies  entregava 
os  impostos,  e  tributos:  aqui  jamais  houve  difficufdade  ou 
repugnância  da  parte  dos  Christáos.  O  Tributo  he  de  César : 
tributam  Cesaris  est  ( S.  Ambros.  de  BasiJ.  trad. )  dê-se  a 
César:  non  negamus:  primi  pendimus.  Desapparece  porém  to- 
da esta  alegria  ,  toda  esta  promptidaó  ;  desobedece-se  ,  c  até 
se  recusa  a  entrega  desde  que  os  mesmos  Prineipes  ou  pedem 
os  Vasos  Sagrados ,  ou  os  Thesouros  das  Igrejas.  Logo  aqui 
(dirá  promptamente  qualquer)  a  Disciplina  naó  he  a  mesma 
que  nos  tributos,  e  no  segundo  caso  a  instituição  Christá  naó 
favorece  os  Príncipes  do  mesmo  modo  que  no  primeiro.  De- 
mos testemunho  desta  Tradição.  Euseb.  de  Corsa r.  de  IVianyr. 
Palest.  Cap.  12,  no  fim  do  Livr.  VIII.  da  Histor.  nos  diz 
dos  Presidentes  das  Igrejas:  quas  pr£'erea  injurias,  et  coívm- 
melias ,  quantos  denique  cruciatus  a  Procurawribus  Principis , 
et  Provinciarum  rectoribus ,  quotquot  psr  Ma  fuerurit  têmpora , 
pro  sacris  vasis,  et  tbesauris  Ecclesioc  perpessi  sim:  pela  diffi- 
cuidade,    e  repugnância   em  os  entregar  apezar   do  Edicto  dó 


Príncipe.  A  mesma  triste  scena  se  repetio  depois  na  persegui- 
ção de  Juliano  Apóstata  :  veja-se  Sozom.  Livr.  5.  da  Histor. 
Cap.  5.  e  Theodoreto  livr.  $.  Car\  12.  Mas  o  mais  notável 
he  o  que  nós  lemos  de  S.  Lourenço ,  porque  tendo-lhe  alle- 
gado  o  Prefeito  da  Cidade  Regia ,  como  nos  diz  o  Poeta 
Prudencio ,  que  lhe  escreveo  as  Actas ,  tudo  o  que  depois  re- 
petirão os  Realistas ,  da  necessidade  do  Fisco ,  pagamento  de 
Tropas  ',  que  o  dinheiro  era  de  César,  pois  tinha  a  sua  ima- 
gem y  e  que  Christo  naó  só  mandara  dar  a  César ,  o  que  era 
de  César  ,  mas  que  nunca  cunhara  moeda  j  o  Santo  nos  três 
dias,  que  lhe  pedio  para  apromptar  a  requisição,  o  illudio 
de  tal  modo  que  ,  como  nos  diz  Santo  Ambrósio  de  Offici. 
ministror.  livr.  2.  Cap.  28.  non  solum  tale  aurum  Sanam 
Lauremius  Domino  reservavit:  e:  maluit  erogare  pauperibus , 
quám  Persecutori  reservare :  mas  que  esta  desobediência ,  ou 
este  ardil  Sancto  lhe  merecera  a  Coroa  do  Martyrio:  pro  sin- 
gulari  suce  imerpretationis  vivacitate  sacram  martyrii  accepitco- 
ronam.  He  bem  verdade  que  os  Prelados ,  e  os  Ministros  Sa- 
grados nem  sempre  resistirão,  usque  ad  mn guinem ,  a  estas  re- 
quisições dos  Príncipes;  mas  he  igualmente  certo,  que  sem* 
pre  lhe  repugnarão,  naó  podendo  extorquir  delles  outra  res* 
posta  mais  favorável  do  que  esta :  nao  os  dou  ,  nem  os  nego  l 
que  os  tirem  elles:  ou  os  Príncipes  fossem  Gentios,  e  perse- 
guidores ,  ou  fossem  Christáos.  Em  304.  S.  Filippe  Bispo  de 
Heraeléa  (  apud  Ruinart )  requerido  pelo  Presidente  Basso  da 
parte  do  Imperador,  e  requerido  com  ameaças  para  que  en- 
tregasse o  ouro ,  e  prata  da  Igreja ,  naó  o  deo ,  e  só  respon- 
deo  que  o  tirasse  elle.  Santo  Ambrósio  ( Epistol.  de  Basil. 
trad. )  ameaçado  de  lhe  tirarem  os  Campos  da  Igreja  (  mas 
naó  temendo  entaó  mesmo  que  esta  violência  se  extendesse 
nunca  ás  Collaçóes  do  Povo )  respondeo :  potest  pauperibus 
collaúo  populi  redundare ,  non  faciant  de  agris  invidiam ,  tol- 
lam  eos ,  si  libltum  est  Imperatori :  non  dono :  sed  non  nego. 
Naó  os  dou  ,  mas  naó  os  nego.  Naó  foi  outra  a  resposta  que 
no  principio  do  Século  7  (Baron.  ad  ann.  620)  deo  S.  Joaó 
Esmoler  Patriarcha  de  Alexandria  ao  Patrício  Nicetas ,  quan- 
do da  parte  do  Imperador  Heraclio  lhe  pedio  o  dinheiro  , 
prata,  e  ouro  da  Igreja  para  a  guerra  contra  os  Persas:  Non 
est  justum,  (diz  elle  a  Nicetas)  ut  ea ,  quoe  Regi  coelesti  sunt 
tonsecrata  3  prodantur  Regi  terreno :  est  hoc  enim  plane  sacri- 
legium ,  et  non  parvum  in  Deum  peccatum.  Sin  autem  tibi  v/- 
sum  est  sic  f acere :  ecce  quxcumqtte  sunt  Ecclesice ,  ea  accipe  ,  et 
faç  ut  volueris . . ,  mea  enim  volmtaie  ne  obolum  quidem  dimitz 
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tatn  torum,  qnce  stinl  reposita.  E  accrescenta  Leôncio  que 
Deos  supprira  milagrosamente  a  necessidade  de  dinheiro  em 
que  o  Santo  ficara  por  esta  requisição  ,  Scc.  &c.  Mas  vindo 
já  ao  tempo  da  pilhage  Lutherana  i  nós  vemos  repetir  ao 
constante  Bispo  de  Linkopini  em  1527  quando  já  ameaçado 
pelo  Rei  de  Suécia  com  a  requisição  dos  bens  da  Igreja,  a 
resposta  de  Santo  Ambrósio ,  e  de  S.  Joaó  Esmoler :  sil  plait 
au  Koi  de  nous  (diz  elle  aos  Bispos  seus  Collegas)  enlever 
nos  biens  par  violence ,  d  la  bonne  beure ,  quil  les  enleve :  mais 
ce  ne  será  jamais  de  notre  consentemem :  e  depois  ao  mesmo 
Rei :  //  n'est  pas  en  notre  pouvoir  d'aliewr  voiuntairement ,  st 
de  notre  plein  %rê ,  des  biens ,  qui  appartietwem  d  YEg\\se\  ti 
fattt  rendre  d  César  ce  qui  est  d  César :  mais  aussi  il  faut 
rendre  d  Dku  ce  qui  est  d  Dieu. 

Foi  por  esta  mesma  máxima  de  Santo  Ambrozio,  que 
nos  nossos  dias  se  governarão  os  Bispos  da  França  ,  qnando 
os  revolucionários  decretarão  o  saque  dos  seus  bens  :  Nous  (di- 
zem os  trinta  Bispos  Francezes  na  carta  de  trez  de  Maio  de 
179 1  ao  Papa  Pio  VI.  em  agradecimento  ao  Breve  de  dez  de 
Março  do  mesmo  anno  ) ,  avons  cru  devoir  suivre  exactsment 
la  maxime  vraiment  Episcopale  de  Saint  Ambroise:  Si  Von 
veut  S'emparer  de  nos  terres ,  on  peut  les  prendre ,  attcun  de 
voas  ne  sy  oppost ;  nous  ne  les  donnons  pas ,  nous  ne  les  re- 
fusons  pas :  nous  ne  pouvons  pas  livrer  ce  que  nous  n  avons 
reçu  que  pour  le  garder  <&-c. 

He  por  tanto  sensível ,  e  mui  sensível  a  differença  da 
Disciplina  Christá  entre  os  tributos  ,  e  a  requisição  dos  bens 
da  Igreja :  elles  naõ  saó  de  César ,  como  os  tributos  ,  e  affir- 
mar  á  vista  desta  tradição  taó  constante  e  repetida  que  os 
bens  da  Igreja  saó  de  César ,  ou  que  elle  tem  nelles  dominio  , 
será  naó  só  taxar  de  desobedientes  a  taò  respeitáveis  Prela- 
dos, os  Grandes  Sacerdotes,  e  Ministros  do  Senhor,  aliás 
taó  obedientes  aos  Príncipes  j  mas  accusar  de  hum  grands  er- 
ro de  doutrina  aos  Mestres  da  Lei.  Nem  aqui  ha  véo  corri- 
do ,  ou  Mysterio.  A  sua  repugnância  he  fundada  em  hum 
principio  positivo  da  Disciplina  Chi  istá.  Repugnaó  ,  porque 
estaó  persuadidos,  como  o  Tridentino ,  que  os  Bens  Eccle- 
siasticos  saó ,  bona  Dei :  ou  porque  a  sua  Theologia  he  a 
mesma  que  foi  sempre  a  de  todas  as  Religiões  Santas,  e  naó 
Sanras :  que  os  bens  huma  vez  dedicados  ao  Senhor,  se  re_ 
tiraó  do  uso  commum  ,  e  entraô  no  particular  ,  ou  na  pro 
priedade  do  Senhor:  Quidquid  semel  fuerit  consecratum ,  san" 
swm  sanctorum  erit  Domino :    Levit.  Cap.  27.  V.  28 :  toman- 
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do  Deos  posse ,  e  fazendo  acceltaçaõ  no  novo ,  como  no  ve- 
lho Testamento  ,  e  declarando  por  oblações  de  cheiro  mui 
suave  paraelle  o  que  o  Povo  Chriscaó  offerecia  voluntário  ,  tan- 
to para  a  sustentação  dos  Ministros  do  Evangelho ,  como  pa- 
ra a  dos  Pobres  ,  que  o  Senhor  declarara  seus  :  quandiu  uni  ex 
minimis  méis  fecistis ,  mihi  fecistis :  e  encarregara  á  sua  Igre- 
ja :  S.  Paulo  expressamente  o  diz,  tanto  quando  falia  dosoc- 
corro  mandado  a  eile  Ministro  do  Senhor  pela  Igreja  dos  Fi- 
lipenses :  repletus  mm ,  acceptis  ab  Epapbrodúo ,  qu<c  misistis , 
odorem  suavttatis ,  bostiam  acceptam ,  placentem  Deo:  expres- 
sões análogas  ás  que  Deos  fizera  ,  quando  acceitara  antes  da 
Lei  escripta  o  sacrifício  de  Noé;  odoratusque  est  Dominus 
odorem  suavitaús :  como  do  soccorro  das  Collectas  em  bene- 
ficio dos  Pobres :  BtHtjicenti<c  autim ,  et  conmmnionis  nolitt 
oblivisci :  talibus  enim  bostiis  promentur  Deus :  Iicebr.  Cap.  i  $. 
V.  16. ,  &c.  E  será  necessário  rasgar  os  nossos  Livros  Divi- 
nos para  negar  que  por  elles  as  oblações  ,  e  o  sacrifício  saõ 
privativos  do  Senhor,  dos  seus  Ministros,  e  Pobres:  Sancu.m 
sanctcrum  Domino. 

Sendo  esta  a  doutrina  dos  Apóstolos ,  escuzado  he  mos- 
trar que  ella  he  a  dos  Padres:  e  para  naõ  deter  a  quem  lè9 
recorde-se  do  que  acima  disse  o  Santo  Patriarca  de  Alexan- 
dria a  Nicetas,  e  para  se  conhecer  que,  no  conceito  dos  Pa- 
dres, Templos,  Vasos  Sagrados,  &c.  saõ  de  Deos,  contra- 
posto o  Domínio  que  Deos  tem  nestes  bens  ao  que  os  Prín- 
cipes tem  nos  Tributos,  baste  Santo  Ambrozio:  diz  este,  na 
EpiscoJ.  de  Basilic.  trad. ,  que  os  Templos  saõ  tanto  de  Deos, 
como  o  Tributo  he  de  César :  Tributum  Cocsaris  est ,  non  we- 
gaiur :  Eccleúa  Dei  est ,  Gesari  utique  non  dcbet  addici ,  quia 
jus  Cccsaris  esse  non  potest  Dei  Templum :  e  no  Cap.  28.  do 
Liv.  2.  de  Officiis  Ministr.  que  os  vasos  da  Igreja  saõ  de  Je- 
sus Christo:  Hmc  muneri  âebuit  proficere  aurum  Redempiorh% 
ut  redlmeret  periclitantes.  Nem  nos  digaõ  os  Realistas  que 
elles  só  concedem  aos  Príncipes  nestes  bens  o  Domínio  Alto, 
e  eminente',  porque  huma  vez  que  tivessem  este,  o  Súbdito 
Christaó,  que  tem  a  seu  cargo  obedecer,  e  naõ  espreitar  as 
circunstancias  do  Estado ,  jamais  repugnaria  ,  e  satisfaria  taô 
prompto  como  aos  Tributos ,  ás  requisições  Ecclesiasticas : 
mas  nesse  caso  que  ficaó  valendo  para  com  os  Realistas  a 
doutrina  dos  Apóstolos ,  a  dos  Padres ,  a  Tradição  da  Igre- 
ja?  (■)■ 

Ci)     Que  a  disposição  e  governo  dos  bens  Ecclesiasticos  es: 
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Votremo-nos  para  os  princípios  políticos  r  sigamos  com  a 
a  Lei  as  opiniões  estabelecidas  antes  das  máximas  revolucio- 
narias ;  e  decida  Pereira  de  Castro  ,  como  menos  escrupuloso 
a  questão:  admitte  elle  (man.  Reg.  Cap.  24)  cies  Domínios, 
Absoluto,  que  corresponde  ao  Alto  Dominio,  universal,  e 
particular  nos  bens  da  Igreja  :  o  absoluto  está  em  Chi  isto,  o 
universal  na  Igreja  universal ,  e  o  particular  nas  Igrejas  par- 
ticulares ,  e  naó  reconhece  outro  Dominio  nos  bens  Ecclesias- 
ticos :  nem  enumerou  este  entre  os  dos  Reis ,  quando  no  mes- 
mo Cap.  falia  dos  Régios :  Bona  autem  Ecclesiastica  pariter 
dividuntur  quadrupticiter  :  primi  ordinis  bona  sunt  Sacramenta  , 
quibus  homo  justificam :  secundi ,  cálices ,  cruces ,  et  vasa  sa- 
cra ,  imagines ,  et  re\iqui<& :  tertii ,  ornamenta  :  quarti  ordinis 
sunt  bona  omnia  Ecclesiis  donata . . .  korum  bonorum  est  Chris" 
tus  absolute  Dominus ,  qua  homo  est :  et  est  differentia  in  eo , 
quod  Dominium  earum  rerum ,  fructuumque  ipsorum  est  penes 
Christum  non  solum  ratione  generali  creationis ,  sed  redemptio- 
tiis . . .  unde  dominium  universale  earum  rerum  residet  in  Eccle- 
sia  universali ,  particulare  in  Ecclesia  particulari . . .  Eorum 
que  bonorum  solum  competit  administratto  Summis  Pontijicibus 
tanquam  Christi  Vicariis ,  &*•  Nem  se  mostrará  outra  Theo- 
logia  antes  dos  princípios  revolucionários. 

Daqui  se  vê  já  com  que  injuria  do  nome  Christaõ  ,  e 
das  Leis  novíssimas ,  que  tanto  recommendaõ  a  doutrina ,  e 
Disciplina  da  Igreja ,  se  escreveo  o  anno  passado  em  Lisboa  , 
que  os  Curialistas  para  seu  interesse ,  em  tudo  acharão  hum 
naó  sei  que  de  Sagrado ,  nas  Pessoas  dos  Ecclesiasticos ,  nos 
bens  da  Igreja ,  &c.  &c.  Mas  como  este  he  o  mesmo ,  que 
contra  a  Lei ,  nega  á  Igreja  o  poder  coactivo  ,  que  declarou 
S.  Thomaz  de  Cantuaria  por  hum  rebelde ,  e  que  por  tal  fo- 
ra canonisado  pelas  máximas  sediciosas  da  Cúria  Romana  , 
que  dá  ao  Príncipe  (presente,  que  elle  naó  aceita}  o  poder 
oe  dispensar  por  si ,  ou  pelos  seus  Ministros  nos  Impedimen- 
tos dirimentes  do  Matrimonio ;  ( o  que  nunca  o  Padre  Perei- 
ra concedera : )  que  aconselha  o  Príncipe  a  que  despreze  os 
anáthemas  de  Roma ;  a  que  extingua  os  Dízimos ,  &c.  &c.  &c. 


tivera  no  principio  da  Igreja  nos  Apóstolos,  e  depois  constan- 
temente nos  Bispos ,  o  mostraÕ  os  nossos  Theoíogos  á  vista  da 
Escritura,  Padres,  e  Cânones,  e  determinadamente  o  P.  Peta- 
vio  no  Liv.  1.  Dissertation.  Ecelesiasticar.  de  Episcopor*  dignit. 
€t  jurisdiction.  Cap.  VI.,  &c.  contra  o  Protestante  Salma&io. 
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peçamos  a  Deos  que  e!Ie  naó  seja  o  Juiz  do  Opúsculo ,   poN 
que  de  certo  o  condemnará ,  e  as  Leis  novissimas  também. 

Outro  reparo  porsivel  me  occorre  agora  ,  e  como  filho 
deste  :  e  he  a  instancia  :  visto  isso  nunca  os  Reis  se  poderão 
aproveitar  nas  necessidades  do  Estado  ,  dos  Bens  da  Igreja  : 
mas  aqui  advertido  desde  já  que  huma  cousa  he  o  uso,  outra 
o  dominio:  citarei  o  que  diz  o  nosso  Pereira  de  Castro  na 
questão  presente :  Escreve  elle  na  nota  ao  Art.  24  da  pri- 
meira concordata  d'El-Rei  D.  Diniz:  Tempore  belli  possutit 
Reges  uú  bonis  Ecclesiarum  pro  defemione  communi :  chegando 
até  a  chamar  a  este  poder,  Direito:  e  conclue  a  final:  qua- 
re  bis  casibus  a  publica  necessitate  videtur  quod  Rex  licite  po» 
tuit  Ecclesiarum  bonis  uú ,  cum  umtm  et  commune  esset  pericu- 
lum.  Assim  se  explicou  elle  como  Jurista ,  que  era  ,  e  se  fun- 
dou como  Jurista  no  perigo  commum  ,  e  na  defeza  commum. 
E  com  effeito  ,  olhada  a  questão  por  este  lado,  se  he  licito 
gastar  ,  e  empregar  o  dinheiro  da  Igreja  para  reparar  a  ruina 
do  Edifício  da  Igreja  ,  porque  naó  será  licito  empregar  huma 
parte  destes  bens  para  salvar  da  ruina  a  massa  de  todos  el- 
les  ?  quando  o  Reino  está  ameaçado  de  huma  guerra  seria, 
ameaçada  está  a  Igreja,  (na  Politica  moderna)  de  perder  to- 
dos os  seus  bens.  Se  o  Rei  he  quem  a  salva  com  o  seu 
Exercito ,  que  muito  que  a  Igreja  concorra  para  esta  guerra  , 
c  para  os  gastos  da  defeza  com  huma  parte  proporcionada 
dos  seus  bens  ?  se  se  disser  que  o  Rei ,  que  faz  a  despeza 
tem  direito  a  esta  pai  te,  juridicamente  está  bem  explicado. 
Mas  que  tem  isto  com  o  Dominio  nos  bens  Ecclesiasticos  ! 
em  extrema  necessidade  (qual  se  deve  reputar  a  de  hum  Es- 
tado desde  que  he  accommettido  de  hum  Exercito  poderoso  ) 
segundo  a  melhor  opinião  ,  posso  eu  lançar  maó  do  alheio 
de  que  preciso;  e  naó  sendo  senhor,  naó  sou  injusto:  se  de 
repente  a  minha  vida  he  injustamente  atacada ,  e  acaso  achei 
á  maó  huma  arma  do  visinho,  com  ella  me  defendo,  e  nin- 
guém dirá  que  nisto  obro  com  injuria  alheia:  se  em  hum,  e 
outro  caso  eu  justamente  uso  do  que  naóhe  meu,  quem  dis- 
putará ao  Rei  o  uso  em  aperto  similhante?  E  quem  piohibi- 
rá  que  ou  o  Rei,  ou  eu  a  este  motivo,  qualquer  qne  elle 
he  ,  que  nos  justifica,  chamemos  direito?  Ninguém  protestou 
melhor  do  que  o  Imperador  Heraclio  ,  que  elle  naó  tinha  do- 
mínio nos  bens  Ecclesiasticos ,  porque  já  em  aperto  os  pedio 
emprestados  ás  Igrejas  para  depois  lhos  restituir ,  e  com  tu- 
do ,  crescendo  o  aperro ,  nós  naó  lemos  que  pedisse  já  assim 
os  vasos    de  ouro,   e  prata  das  Igrejas ;    e  isso  naó  obstanre, 
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os  Historiadores  Ecclesiasticos,  que  eu  saiba  >  naó  o  condem- 
naô.  Temos  por  tanto  que  muitas  vezes  se  usa  ,  e  sem  injus- 
tiça,  nas  necessidades  particulares,  e  nas  publicas,  daquillo 
sobre  que  naó  tem  dominio  os  que  usaó  ;  e  que  hum  jurista 
naó  vai  mal  quando  a  esta  razaó  ,  porque  licitamente  se  usa, 
chamar  Direito. 

Mas  a  Frase  Theologica  naó  he  esta  ,  e  os  Reis  pelos 
princípios  Ecclesiasticos  naó  necessitaõ  de  pedir  emprestados 
as  Igrejas  os  seus  bens  no  tempo  de  guerra ,  nem  ficaõ  de 
peior  condição  por  este  lado.  A  doutrina  do  Opúsculo  lhes 
dá  em  aperto  tudo  o  que  a  Igreja  possue ,  mas  segundo1  os 
ptincipios  Evangélicos :  misericordiam  volo ,  et  non  sacrificium: 
segundo  aquelles  porque  ao  Santo  Rei  David  foi  licito  comer 
os  páes  da  proposição,  que  só  os  Sacerdotes  comiaó.  (  Já  era 
Rei ,  e  quem  o  nega  leia  as  provas  em  Bossuet  n'huma  das 
suas  advert.  aos  Ministros  Protestantes.)  Santo  Ambrósio  deci- 
dio  de  hum  certo  modo  a  questão  presente :  Porque  tendo  de 
se  purgar  da  accusaçaó  que  os  Arianos  lhe  faziaó  por  ter 
fundido  o  ouro ,  e  gasto  o  dinheiro  da  Igreja  na  Redempçaó 
de  huns  Captivos,  expende  no  Livr.  2.  de  Officiis  Minis- 
tror.  Cap.  28.  o  fim  para  que  a  Igreja  tem  o  ouro ,  e  os 
casos ,  e  motivos  porque  santamente  se  pode  gastar :  Em  uti- 
lidade particular ,  diz  eíle ,  he  hum  crime :  com  os  pobres , 
e  captivos ,  he  misericórdia :  si  in  sua  aliquis  dcrivat  emolu- 
menta ,  crimert  est :  sin  vero  pauperibus  evogat ,  captivum  redi- 
mitj  misericórdia  est:  e  esta  he  a  resolução  da  questão:  em 
obras  de  misericórdia,  e  caridade  Christá  ,  o  ouro,  e  vasos 
sagrados  vaó  bem  empregados ;  e  para  isso  he  que  a  Igreja 
tem  o  ouro:  aurum  Ecclesia  babet  non  ut  servet ,  sed  ut  eroget, 
€t  subveniat  in  necessitatibus  ...et  si  desnnt  nova  (vasos)  et 
quce  nequaquam  initiata  videantur ,  in  hujusmcdi  usus  ...  (de 
piedade ,  e  misericórdia  )  arbitror  omnia  pie  posse  converti.  He 
necessário  por  tanto  que  os  Príncipes  reconheçaó  este  princi- 
pio ,  e  que  respeitando  o  sagrado  destes  bens ,  e  a  Deos  por 
seu  Senhor ,  sem  o  espirito ,  e  violência  de  Heliodoro ,  que 
Deos  gravemente  castigou  :  nas  suas  necessidades  reaes  peçaõ 
a  Deos ,  pelos  Ministros  da  sua  Igreja ,  o  soccorro  dos  seus 
bens.  Assim  tudo  será  seu.  Esta  he  a  doutrina  do  Opúsculo, 
que  no  ultimo  §.  do4.°  Folheto  se  explica  pela  maneira  mais 
ampla ,  e  expressiva  ,  que  he  possível :  que  pela  defeza  da 
Pátria  justamente  se  pede ,  e  justamente  se  dá  até  a  própria 
camiza  do  corpo.  Agora  se  os  bens  da  Igreja  só  aproveitaõ 
$0  Estado  sendo  tirados  com  violência ,   e  com  a  arrogância 
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de  Senhor  desses  bens ,  a  desgraça  de  Helíodoro  que  o  diga ; 
e  os  nossos  Theologos  porque  haò  de  ser  mais  Sagrados  os 
Bens  do  antigo  Testamento  ,  e  mais  digna  de  vingança  a  sua 
injuria,  do  que  os  do  novo:  ou  se  he  a  sua  opinião  a  esta- 
belecida antes  da  revolução  litteraria ,  €  doutrinal  ?  que  como 
elJes  só  impugnaó  a  justiça  e  fundamentos  da  nossa ,  e  naô 
podem  negar  que  seja  a  estabelecida,  a  Lei,  que  a  protege, 
decide  por  nós. 

E  porque  se  ha  de  estranhar  agora  que  os  Ecclesiasticos 
zelem  por  doutrina  os  Direitos ,  e  Fazenda  do  Senhor ,  que 
«lie  tem  destinado  para  o  seu  Culco,  Ministros,  e  Pobres, 
ou  necessitados?  quando  nós  sabemos  (e  a  Piedade  dos  Im- 
peradores Catholicos  nunca  o  teve  por  hum  crime)  que  só 
por  zelar  o  respeito ,  e  o  credito  da  Casa  de  Deos  os  Santos 
Prelados  negíraó  aos  mesmos  Imperadores  a  entrega  de  cer- 
tos depósitos  de  Ot  fáos  ,  e  Viuvas  confiados  á  guarda  da  Igre- 
ja ?  e  ensinarão  que  era  do  seu  Ministério ,  proteger  os  fra- 
cos contra  os  Fortes ;  quando  nestes  depósitos  a  Igreja  só  ti- 
nha a  guarda ,  e  naõ  o  domínio  ?  Assim  o  fez  muitas  vezes  , 
assim  o  ensinou  ,  e  assim  o  aconselhou  com  outros  PP.  San- 
to Ambrozio :  no  mesmo  Liv.  2.  de  Officiis  ministror.  Cap. 
29.  diz  sobre  estes  depósitos:  servanda  est  igitur ,  filii ,  depo» 
sitis  fides ,  adbibenda  diligentia.  Egregié  bine  vestrum  enitesát 
ministeriwn  ,  si  suscepta  impressio  potemis ,  quam  vel  vidua ,  vel 
crphani  tolerare  non  queant ,  Ècclesió  subsidio  cohibeatur . . . 
meministis  ipsi  quoties  adversus  regales  impetus ,  pro  viduarum , 
imo  omnium  depositis  certamen  subierimus  .  .  .  allega  depois  o 
conselho  que  deo  ao  Bispo  Ticicnse  contra  a  requisição  do 
Deposito  de  huma  Viuva,  pelo  Imperador,  como  se  lhe  ne- 
gou ,  &c.  &c.  Quanto  nos  tem  estragado  os  erros  dos  Rea- 
listas ! 

Mas  para  que  he  cançar,  quando  os  Augustos  Soberanos , 
que  hoje  nos  regem,  decidirão  a  questão?  A  nossa  Augusta 
Rainha,  quando  na  Carta  Regia  de  15  de  Outubro  de  1796 , 
dirigida  aos  Bispos  para  a  Decima  Ecclesiastica  ,  diz  que  ella 
pede,  e  naô  manda,  he  por  seguir  o  exemplo  de  seus  Au- 
gustos Predecessores ,  que  nas  mesmas  circunstancias  assim  o 
faziaõ :  e  eis-aqui  a  nossa  Tradição  neste  artigo  de  discipli- 
na ,  conforme  aos  princípios  Ecclesiasticos  estabelecidos  antes 
da  Revolução  litteraria ,  e  attestada  pelo  mais  alto  testemu- 
nho :  pedindo  aos  Bispos  que  dos  bens  da  Igreja  soccorraõ  o 
Estado :  querendo  imitar  antes  a  piedade ,  e  moderação  dos  Se- 
nhores Reis  meus  Augustos  Predecessores ,  que  quizerao  em  simk 


íh Antes  occasitiesi  dever  ames'  ao  zelo^  e  amor  de  seus  Vassal- 
■tos  seculares ,  e  regulares  os  mesmos  subsídios ,  que  podiãõ  exi- 
gir por  sua  própria ,  e  legitima  autbor  idade.  E  o  nosso  Au- 
gusto Príncipe  Regente,  quando  no  Alvará  de  1806  reconhe- 
ce no  Papa  com  Pereira  de  Castro  a  administração  dos  Bens 
Ecclesiasticos  ,  consequência  em  Theologia  do  reconhecimen- 
to do  seu  domínio  em  Deos  j  porque  nos  .diz  que  a  Providen- 
cia de  que  S.  A.  se  tinha  lembrado  do  anno  de  morto  em 
subsidio  do  Estado.,  sobre  que  tinha  supplicado  á  Santa  Sé 
Apostólica :  Sua  Santidade  a  firmara  com  a  sua  atuhoridade 
Apostólica :  se  aos  Realistas  desagrada  este  testemunho  real 
<je  reconhecimento  da  authoridade  Pontifícia  ,  lembrem-se  que 
até  aqui  chegarão  os  Imperadores  Gentios  governados  pela 
disciplina  Ghristá  ;  como  o  prova  a  decisão  do  imperador  Au- 
xeliano  a  respeito  das  Casas  da  Igreja ,  que  indevidamente 
occupava  já  Paulo  Samosateno.  Nem  façaó  escrúpulo  as  pala- 
vras da  Carta  Regia  —  pelo  Direito ,  que  nos  assiste  —  por- 
que já  vimos  que  a  palavra  Direito ,  nem  sempre  suppóe  do- 
mínio, e  também  ha  jus  ad  rem;  e  porque  se  os  Pobres  tem 
direito  ao  soccorro  da  Igreja  ,  quanto  mais  ós  seus  primeiros 
filhos  ,  e  protectores  3  em  aperto  ,  e  necessidade  ? 

Parece-me  ter  salvado  os  Lugares  do  Opúsculo  sobre  que 
podia  recahir  a  aceusaçaõ,  que  se  lhe  fez:  mas  se  ainda  res- 
ta algum  ,  que  desagrade ,  como  toda  a  queixa  a  final  se  re- 
duz a  esta  ,  que  deo  de  mais  aos  Ecclesiasticos :  lembro  que 
na  mesma  opinião  de  D'Alembert,  e  Diderot  (  Encydoped. 
inethod.  Art.  Monarchie)  o  poder  demasiado  dos  Ecclesiasti- 
cos naó  só  naó  be  prejudicial  ao  Governo  Monárquico,  mas 
lie  quem  tem  salvado  do  Despotismo  a  Hespanha,  e  Poitu- 
gal.  Naô  fallaó  eiles ,  eu  bem  o  sei ,  do  poder  sagrado  dos 
Ecclesiasticos,  mas  do  Politico  pelo  qual  na  Monarquia  tem 
parte ,  e  saõ  ainda  hoje  ouvidos  com  a  Nobreza  ,  e  Povo  i 
(  I )  mas  isto  retorça  o  meu  argumento ,    porque  se  o  A.  he 


(1)  Bem  sei  eu  que  Montesquieu  (  Espirit.  das  Leis,  Livr. 
a.  Cap.  IV.  )  ,  morde  ,  em  obsequio  da  Seita  a  que  servia  , 
nestes  Privilégios  Políticos  dos  Ecclesiasticos  ;  mas  enta5  mes- 
mo nos  diz  que  ,  ainda  quando  em  si  se  tivessem  por  hum 
mal  ,  esse  mal  politicamente  era  hum  bem  ,  porque  livrava  de 
maior  mal.  Mas  quando  no  Livr.  II.  Cap.  VIII.  diz  sincera- 
mente o  que  tem  no  coração  ,  reconhece  pela  melhor  forma 
de  Governo,  que  houve  no  mundo,  aquella  em  que  la  liber- 
te chile    du  peuple ,   (depois  de  extinctos  os  escravos)  les  pre'- 
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accusado ,  porque  em  diminuição  dos  Direitos  Régios  deo  de 
mais  aos  Ecclesiasticos ,  desse  politico  nos  Ecclesiasticos  he 
que  os  dous  ímpios  disseraó,  que  salvava,  e  salvara  as  Mo- 
narchias.  Demoremo-nos  hum  pouco ,  que  o  bem  do  Reino 
o  pede;  verá  o  Governo  Portuguez  quam  prejulicial  he  á 
Monarchia  proteger ,  e  apadrinhar  os  princípios  Republicanos 
dos  Theologos  Realistas.  Diz  Montesquieu  ( ibid. )  Abolissez 
dans  une  monarchie  les  prérogatives  des  Seigneurs ,  du  Qergé , 
de  la  NMesse ,  et  des  Filies ,  vouz  aurez  bicmot  un  étât  popu- 
laire ,  ou  bien  un  étât  dispoúque.  E  alludindo  á  Monarchia 
Franceza ,  de  quem  diz  que  ha  muitos  annos  fere  sem  cessar 
a  jurisdicçaó  dos  Senhores ,  e  do  Clero ,  accrescenta  :  noui 
lausom  d  dccider  jusqrid  quel  point  la  Constitution  en  peut  ètrt 
íhangé.  Sakaõ  aqui  os  Encyclopedistas,  e  depois  de  censura- 
rem esta  proposição  de  Montesquieu ,  remedeiaó  tudo  só  com 
privilégios  honoríficos ,  que  na  verdade  nada  fazem  para  o> 
Sm  de  Montesquieu.  Mas  vejamos  com  que  sinceridade ;  dou» 
parágrafos  abaixo  o  seu  coração  lhes  escapa,  e  escrevem: 
Auiant  que  le  pouvoir  du  Qergé  est  dangereux  dans  une  rcpu± 
blique ,  auiant  est-il  convenable  dans  une  Monarchie ,  &c.  E 
que  he  isto  ?  até  aqui  era  o  honorifico ,  e  agora  he  o  poder 
do  Clero  quem  segura  ,  e  salva  a  Monarquia  ?  degenerando 
festa  em  Republica  á  proporção  que  diminue,  e  enfraquece  o 
poder  do- Clero?  Mas  o  enigma  está  decifrado:  no  segundo 
caso  concordaô  com  Montesquieu  ,  e  dizem  o  que  entendem : 
e  no  primeiro  servem  á  sua  impreza  revolucionaria  induzindo 
os  Reis  a  que  despojem  o  Clero  do  seu  poder ,  para  que  as 
Monarchias  se  convertaõ ,  depois  da  Revolução ,  ou  por  ei* 
la ,  em  Republicas ,  em  que  Diderot  possa  também  governar. 
Desconramos  o  nexo  do  Systema  Revolucionário.  A  má- 
xima população  presente  do  mundo  já  nao  podia  admittir  os 
Selvagens  ociosos  de  Rousseau  (  Discurs.,  sobr.  a  orig.  da  des- 
igualdade entre  os  Hom.)  era  necessário  por  tanto  decidir 
entre  as  diversas  sortes  de  Governo  hoje  existentes,,  e  como 
entre  estas    a  Republicana  he    a  mais  análoga   ao  espirito  de 


rogatives  de  la  nohlesse  ,  et  du  clergé ,  la  puissaítce  des  róis  ,  st 
trowverent  dans  un  tel  concen  ,  que  je  ne  crois  pas  qtfil  y  ait  eu-- 
sur  la  terre  de  gowotrnement  si  bien  tempere  %  &j.  (falia  dos 
Governos  Gothicos  depois  da  extincçaõ  dos  escravos).  Logo,, 
por  Montesquieu  ,  as  prerogativas  do  Clero  produzem ,  com 
as  outras  circumstancias ,  a  melhor  forma  de  Governo,.  &c 
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liberdade  deites  regeneradores  do  Mufldo ,  todos  se  decidirão 
por  elia.  Dada  a  sentença  de  morte  ás  Monarchias ,  foi  ne- 
cessário fundá-la,  justifica-la,  e  executa-la.  Fundou-se  estabe- 
lecendo-se  o  dogma  da  Soberania  revocavel  a  arbítrio  da  mul- 
tidão. Porque  declarada  a  soberania  dos  Reis  ,  filha  de  hum 
contracto  entre  elle ,  e  o  povo ,  e  reduzido  este  conti  «cto  á 
igualdade  do?  outros  Contractos  ,  foi  necessário  confessar  que 
a  final  o  que  tinha  no  mundo  bastado  pata  os  Reis  abdica- 
rem a  sua  Coroa  ,  isto  he ,  a  simples  vontade  do  Rei :  isso 
mesmo  bastava  (  pela  igualdade  do  contracto  )  para  fazer  ab- 
dicar ,  isto  he ,  a  simples  vontade  do  Povo  ( Vid.  o  citado 
discurso  de  Rousseau).  E  como  esta  proposição  r.aó  fosse  bem 
recebida  pelo  vigor ,  que  ainda  tinhaó  os  verdadeii  os  princí- 
pios da  subordinação,  a  hypociisia  a  limitou  ao  caso  do  Des- 
potismo., ou  da  Tyrannia  do  Rei ,  que  para  elles  saó  Syno- 
nymos,  e  deo-se  per  assentado,  que  feito  o  Rei  Déspota, 
ipso  facto,  estava  privado  do  Reino,  justificada  a  sua  depo- 
sição ,  canonisada  a  revolução  ,  e  chegado  o  feliz  momento 
em  que  a  Monarchia  se  transformasse  em  Republica.  Mas 
aqui  ha  ti  es  cousas  a  notar;  a  f.a  he:  que  representando-se 
os  ímpios  taó  oceupados  em  acudir  a  muitos  contra  hum , 
^íunca  se  oceupassem  em  acudir  a  num  contra  muitos ,  isto 
he,  ao  Rei  justo  contra  a  multidão  injusra.  A  2.a  he:  que 
conhecendo  os  Theologos  Realistas  o  veneno  desta  doutrina  , 
e  rendo-a  refutado  para  se  introduzirem  no  coração  dos  Reis , 
logo  que  se  julgarão  poderosos  ,  a  abraçarão  ,  e  prégáraó  ,  o 
que  os  toma  suspeitos  de  conspiração  com  os  ímpios.  A  $.* 
he :  que  tendo  Deos  confundido  os  ímpios  na  sua  mesma  im- 
piedade ,  e  tendo-os  obrigado  a  confessar  que  elle  prohibia  tal 
pertendido  poder  do  Povo,  e  as  infinitas  desoidens,  que  del- 
le  se  seguiriaó ;  constrangendo  o  mesmo  Rousseau  a  que  es- 
Cievesse  (no  citad.  discurs. )  les  dissentions  ajfreuses ,  les  des* 
ord>-es  infinis  quentraineroit  necessairement  ce  dangereux  pou- 
voir ,  momrent  plus  que  toute  autre  ebose  combien  les  gouverne- 
mens  bumains  avoient  besoin  d'une  base  plus  solide ,  que  la  seu- 
le  raison ,  et  combien  il  ctoit  tiecessaire  au  repôs  pitblic  que 
la  volotué  dhine  intervim  pour  donner  ã  l' autor ité  souver ni- 
ne un  caractere  sacté,  tt  inviolable ,  qui  otât  aux  sujeis  le  fu- 
neste droit  d'en  disposer.  Quand  la  keligion  n'auroit  fau  que 
ce  bien  aux  hommes ,  c'en  ser  ou  assez  pour  quils  dussent  tom  la 
cberir ,  &c.  e  depois  que  o  que  tem  dito  hz  :  independamment 
des  Dogmes  sacrés ,  qui  donnem  á  1'auiorité  souveraine  la  saíi- 
stiun  du  droit  divin  — «  ainda  assim  os  Theologos  realistas  íi- 
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cassem  na  mesma  posição ,  e  naõ  se  fizessem  fortes ,  e  segun- 
do a  sua  profissão  Theologica  naquiilo  em  que  Rousseau  era  , 
e  se  declarava  fraco ,  e  lhe  mostrassem  que  hum  Deos ,  que 
naõ  he  hum  Deos  de  conrradicçaõ  ,  nem  podia  authorisar  pa- 
ra desordens  infinitas,  nem  mandar,  ou  permittir  pela  raZaó , 
o  que  prohibia  expressamente  pela  Revelação ,  e  que  era 
afrontar  os  Christáos ,  prégar-lhe  o  que  a  sua  Lei  lhes  prohi- 
be  ouvir,  que  reservasse  o  seu  Ministério  para  os  seus  Cari- 
bes.  Já  daqui  vem  todos  que  buma  vez  estabelecidos  estes 
principios  dos  ímpios ,  só  restava  induzir  os  Reis  para  o  des- 
potismo. Os  meios  foraó  os  que  já  estaó  ditos  acima  pelos 
AA.  da  Encyclopedia  nos  lugares  citados,  e  a  cada  passo: 
para  que  desamparados  os  Reis  de  todo  o  auxilio,  produzis- 
sem hum  facto,  que  authorizasse  os  ímpios  (na  sua  opinião) 
para  fazer  gritar  a  multidão,  e  para  consumar  aobia  da  ini- 
quidade, ou  a  sua  pertendida  Republica, 
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Artigo    I .® 

Que  a  acceitaçaó-  do  Concilio  Tridentino  em  Portugal 
foi  buma  maquinação,  e  surpreza  Jesuitica :  que  a  França 
summamente  Catholica  nunca  a  recebera  em  quanto  á  disci- 
plina :  que  sendo  os  direitos  magestaticos  communs  a  todos 
os  Reis  ,  e  inalienáveis ,  inauferíveis  ,  e  imprescriptiveis  ,  pode 
tanto  Portugal  rejeitar  agora  este  Concilio,  como  pôde  a 
França  deixar  de  o  receber  então,  huma  vez  que  seja  verda- 
de, como  be  (e  nisso  tem  razaó  o  Padre  Pereira,  e  os  ^ou- 
tros Realistas  )  que  os  Decretos  de  Reformatione  usurpaó  os 
Direitos  Régios,  excedem  a  alçada  da  Igreja,  e  naõ  só  dis- 
põe do  temporal ,  mas  até  sujeiraó  nestas  disposições  tempo- 
raes  os  Príncipe?  á  Igreja. 

Ao  que  respondo:  o  Sr.  Rei  D.  Sebastião,  como  se  vê 
pelo  Alvará  de  12  de  Setembro  de  1564  j  pela  provisão  de 
24  de  Novembro  do  mesmo  anno ;  pela  de  2  de  Março  de 
15685    e  pela  de  ip  de  Março  de  1560,  accekou  o  Sagrado 
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Concilio  de  Trento ,  e  o  mandou  Cumprir  mui  inteiramente , 
sem  embargo  das  Provisões,  e  quaesquer  Ordenações  em  contra- 
rto:  o  que  diz,  por  outros  termos,,  que  o  acceitára  pura,  e 
simplesmente,  como  os  Padres  da  França  pedirão  muito  tem» 
po  aos  seus  Reis  ,  que  o  acceitassem  ,  e  como  a  Faculdade 
Theologica  de  Pariz  resolvera  ,  que  se  devia  acceitar.  A  ra- 
zaõ ,  ou  causal ,  porque  o  Sr.  D.  Sebastião  o  acceitou  assim  , 
foi:  pela  obrigação,  que  todos  os  fiéis  (Alvará  de  \i  de  Se- 
tembro de  1564.)  Catbolicos  devem  ter ,  em  guardar  a  observân- 
cia das  cousas  ordenadas  pelos  Santos  Concílios  Ecuménicos , 
geraes ...  por  serem  dirigidos ,  e  governados  pela  direcção ,  e 
assistência  do  Espirito  Santo . . .  por  serem  (  os  seus  Decretos  ) 
todos  Santos ,  assim  no  que  tocava  a  doutrina ,  e  cousas  da 
mossa  Santa  Fé  Catholica ,  como  no  que  convcm  d  reforma  dos 
abusos  :  he  por  tanto  a  mesma  causal  ,  porque  o  grande 
Constantino  acceitou  ,  como  vindo  da  boca  de  Deos  ,  o  De- 
creto de  Nicêa;  e  disse  do  da  Puschoa  ,  ou  dos  disciplinares, 
que  saó  Santos ,  e  regulados  todos  pela  vontade  divina  :  quid» 
quid  enim  in  Sanais  Conciliis  agitur ,  id  omne  ad  divinam  re- 
ferendum est  volnntatem  :  pelo  que  será  preciso  ou  que  o  nos- 
so Rei  recebesse  dos  mesmos  princípios  Catholicos  ,  que 
Constantino,  o  respeito,  e  motivo,  porque  acceitou  o  Con- 
cilio ,  ou  que  já  no  tempo  de  Constantino  houvesse  Jesuítas , 
que  o  seduzissem.  E  para  que  os  Portuguezes  respeitem  mais 
a  piedade  do  seu  Príncipe,  ouçaõ  o  que  na  mesma  causa  res- 
pondeo  o  Rei  de  Polónia  só  mais  glorioso  que  o  nosso  em 
ter  sustentado  o  bom  partido  contra  a  opposiçaõ  dos  Protes- 
tantes: Que  pour  lui ,  1/  (o  Rei)  se  croyoit  obligê  de  recevoir 
les  decrets  dtt  Concile ,  et  d'obéir ,  comme  il  etoit  juste ,  d  toutes 
ses  ordennances.  E  se  só  agrada  o  que  vem  de  França ,  ouçaõ 
o  que  os  Depurados  da  Assembléa  de  Mellun  representarão 
da  parte  do  Clero  em  1579  a  Henrique  III.  Que  os  Bispos 
Francezes  estavaó  resolvidos  a  acceitar  os  Decretos  de  Refor- 
matione ,  naó  só  porque:  ils  ont  été  par  le  Saint  Esprit  dic- 
tés  (o  que  o  Censor  Régio  negou)  et  éscrits  au  Saint,  et  uni- 
versei  Concile  de  Trente:  e  proporcionados  aos  males  presen- 
tes da  França  ,  mas :  principalement  par  ce  quils  (  os  Bispos  ) 
som  lies ,  et  adstreints  aux  lois  ainsi  faties  par  rEglise  uníver- 
selle ,  sur  peine  d'etre  tenus  pour  (repare  o  Censor  Repoyscbis- 
matiques  envers  VEglise  Catholique  ,  Apostolique ,  et  Romaine  , 
et  d'encourir  envers  Dieu  anatbéme ,  et  pcrpetudle  damnation. 
(Tudo  o  que  disser  neste  Artigo  he  tirado  da  Historia  da  re- 
cepção  dg  Çgngilig   nos  Estados.   Catholiços  attribuida   a  M. 
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Mignot  a  que  me  reporto.)  E  respondaõ  agora ,  se  podem  ,  0$ 
Theologos  Realistas  á  instancia  ,  que  se  segue  na  dita  repre- 
sentação :  Qjje  si  celd  n'est  tenu  portr  constam,  tres-ferme ,  et 
tres-vcritable;  cest  fait  de  1'au'orné  de  1'Eglise,  vaine  la  Re- 
ligion  Cbré.ienne ,  vaine  la  pédicatwn  de  1'Evangile  que  l'on 
ne  croit  que  sous  la  créance ,  et  autoné  de  la  même  Eglisei 
accrescentando  que  huma  vez  que  prevaleça  a  opinião  contra- 
ria j  l'on  tomberoit  bientòt  en  Vautre  j  que  cest  cbose  vaine  qtte 
la  puismnce ,  et  dignité  royale  :  vaine  cette  persuasion  ,  et  créan- 
ce que  l'on  doive  obéir  aux  Róis  pour  1'amour  de  Dieu  ,  et  com» 
me  d  ses  lieutenams ,  et  le  representam  en  urre.  Car  si  ks  Róis 
ne  som  que  les  images  de  Diett ,  óté  le  protoiype  du  principal 
patron  ,  que  deiiendra  ia  figurei  ne  sera-ce  pas  un  pbantôme y 
ou  cbose  faite  d  plaiúr  ?  et  en  ce  cas  (reparem  os  qne  negaó  o 
influxo  dá  Religião  sobre  o  império)  //  ne  restera  si  ron  ..% 
ce  que  notts  pévoyons,  etcraignons  d  notre  três  gr  and  malbcur, 
que  le  plus  foft  1'emporte ,  et  que  cbacun  prenant  son  canton 
1'envoie  jouer  au  Roi  d*pouil!é ,  et  etre  enfm  reduit  en  la  servi- 
tude  d! amam  de  tyrans :  Que  se  os  Padres  importunaò  a 
El-Rei ,  he  porcjue:  jamais  ne  fut ,  cest  cbose  trop  verifié ,  que 
Royaume  se  départit,  ou  rejusat  les  Constitutions  de  l'hgiise 
Catboliqne ,  que  ne  fut  scbismatique  ,  et  que  ce  ne  fut  présage  , 
et  cause  (torne  a  reparar  o  C.  régio)  de  sa  procbe  ruine;  com- 
ine il  advim  d  ces  premiers  scbismatiques  Core,  Datban ,  et 
Abiron  \  et  les  Pays  de  Grece ,  d' Asie  ,  et  d' dfrtque ,  et  d'Eiyp*e 
en  ptuvent  servir  de  bons  exemples . .  .  dando  por  ultima  causal 
das  suas  repetidas  instancias  a  El-Rei :  para  que :  advenant 
une  révolucion ,  et  renversement  de  la  Religion ,  et  par  conscquet*t 
de  f&idi ,  comme  chacun  le  craint  (  e  accreditará  o  C.  que  do 
desprezo  ás  Leis  da  Igreja  se  siga  a  ruina  da  Religião ,  e  do 
Estado  ?  )  //  apparoisse  d  la  posterité ,  devam  Dieu ,  devam  se% 
Angts  y  et  en  la  face  de  toutes  les  Nations  du  monde ,  que  twui 
y  avons  apporté ,  et  vous  avons  presente  tous  les  remedes,  quil 
a  pi*  d  sa  divine  borne  notts  suggerer ,  et  inspirer.  E  como 
posso  eu  deixar  de  dizer  quando  vejo  que  taõ  bem  fundados 
princípios  de  respeito ,  e  piedade  por  onde  a  Igreja  se  gover- 
nou em  todos  os  séculos ,  se  pertendem  illudir  com  duas  pa- 
lavras :  maquinação  Jesuítica :  com  hum  lugar  commum  do 
Partido  Realista  ;  que  argumentar  assim  he  contar  demasiado 
com  a  ignorância  dos  outros  ,  e  descubrir  demasiado  a  liga 
com  05  Sophistas  ?  vamos  á  segunda  parte  do  Artigo. 

Em  quanto  á  resistência  allegada  da  França  contra  a  accei- 
taçaõ   do  Tridentino,   eu  naó  sei  por  que   os  Theologos  iear 


listas  allegaõ  huma  cousa ,  que  theologicamente  os  condemna. 
Acaso  pretendera  persuadir  aos  que  os  escutaó  que  esta  resis- 
tência veio  dos  Ecclesiasticos ,  fora  Ecciesiastica  ,  e  naô  poli- 
tica ?  se  isso  pretendera,  manifestamente  os  illudem.  Porque 
todos  sabem,  e  a  Historia  da  recepção  do  Concilio,  a  que 
me  reporto  ,  o  demonstra ;  que  o  corpo  Ecclesiastico  da  Fran- 
ça, esem  excepção,  nem  interrupção,  o  dos  Bispos  (que  dos 
Ecclesiasticos  de  segunda  ordem ,  alguns  adheruaó  por  vezes 
ao  partido  da  opposiçaó)  requereo  com  summa  efficacia  ,  e 
até  com  teima  ,  e  pertinácia  Santa  por  mais  de  quarenta  an» 
nos  aacceitaçaó  do  Concilio  nas  muitas,  e  mui  repetidas  As- 
sembléas  do  Clero  ,  e  dos  três  Estados.  Por  tanto  se  os  rea- 
listas querem,  (o  que  solhes  resta),  justificar  a  resistência  do 
Conselho  do  Rei  ,  edo  Parlamento  aos  esforços  dos  Prelados, 
entaõ  estes  Theologos  (contra  os  da  França)  teraô  naó  só 
que  sustentar  a  sua  opinião  contra  a  do  Clero  ,  fundada  nos 
argumentos  mais  valentes ,  que  a  Theologia  pode  ministrar  t 
argumentos  ,  em  que  se  naó  achou  fraqueza  por  mais  de  qua- 
renta annos ,  e  que  só  o  direito  da  força  fez  calar  depois  de 
1615,  ou  quando  o  mesmo  raio  (que  derribara  na  Inglaterra 
tio  Reinado  de  Henrique  VIII.  o  vigor  eh  authoi  idade,  e  ze- 
lo sacerdotal »  declaradas  inimigas  do  Estado  as  opiniões  re- 
ligiosas contrarias  ás  do  Estaco  ,  e  governo  )  assombrara  tam- 
bém na  França  o  vigor ,  e  constância  sacerdotal ;  mas  teraô 
também  de  sustentar  a  sua  opinião  contra  a  de  mais  de  tre- 
jzervtos  Bispos ,  que  se  juntarão  no  Tridentino  ,  e  que  até  pelo 
testemunho  de  Escriptores  nada  affeiçoados  á  Igreja  ,  eraó  na- 
quelle  tempo  a  flor  da  Europa  em  saber,  e  piedade,  e  que 
procederão  com  conhecimento  de  causa  ,  e  madura  discussão 
cie  matéria,  Teraô  mais  naó  só  de  contrastar  a  authoridade  de 
Jíum  Concilio  Ecuménico ,  e  os  princípios  Catholicos ,  que 
•declaraô  obrigatórias  para  todos  as  suas  decisões ,  como  da 
Igreja  unirersal ,  mas  até  de  sentenciar  a  final  na  causa  da 
•opposiçaó  a  favor  dos  Protestantes  ,  e  das  suas  máximas ,  que 
foraõ  os  que  produzirão ,  e  sustentarão  a  dita  opposiçaó.  Te- 
raô ultimamente  de  se  justificar  da  imputação  de  sentir  com 
Richer,  quando  escreveo  (  Bossuet  Defens.  da  Declarac.  do 
•Cler.  Gathcan.  part.  2.  livr.  ro.  cap.  25.)  quod  ordities  regni , 
regibus  potestate  antecellant;  attendido  o  facto  de  que  na  Fran- 
ça naó  foraó  os  Reis ,  mas  sim  o  seu  Conselho ,  Parlamen- 
tos,  e  Ordens  do  Reino,  os  que  resistirão  á  acceitaçaô  do 
Concilio.  Naó  vai  mui  longe  deste  Richerismo  a  Constituição 
Bespanhola  do  anno.  1 812  ?  quando  resolve  no  Artigo  4. :  Que  as 
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Bulias  Pontifícias,  e  Decretos  Conciliares,  se  contém  dispo* 
siçóes  geraes ,  dependaó  do  consentimento  das  Cortes,  em  que 
reside  a  verdadeira  Soberania  ,  para  ElRei  as  dexar  passar, 
e  correr :  direito ,  que  convém  com  o  facto  da  França  ,  e 
ambos  com  Rtcher,  que  as  Ordens  do  Reino  precedem  aos 
Reis,  e  que  a  ellas  pertence  em  ultima  analyse  a  acceitaçaõ , 
ou  detençsó  dos  Decretos  Ecclesiasticos.  Naó  produzirei  aqui 
os  argumentos  dos  Theologos  Catholicos  a  favor  da  indepen- 
dência que  tem  da  authoridade  secular  os  decretos  Ecclesiasti- 
cos para  a  sua  validade ;  direi  só  o  que  vem  ao  ponto  ,  con- 
tra Mignot  no  Cap.  ultimo  da  Historia  da  recepção  do  Con- 
cilio; que  naó  foi  por  que  os  Padres  da  França  julgassem 
que  os  Decretos  do  Concilio  naó  faziaó  lei  sem  a  acceitaçaõ 
do  Rei ,  que  elles  instarão  tanto  por  ella,  mas  sim  pelo  amor 
da  paz,  e  pela  utilidade,  e  bem  que  resulta  ao  império,  e  á 
Igreja  da  uniformidade  de  opiniões.  Os  Padres  bem  sabiaó  que 
a  obrigação  de  obedecer  ás  decisões  da  Igreja  liga  de  tal  mo- 
do a  todos ,  que  se  hum  falta  ,  essa  falta  naó  desobriga  aos 
outros.  Elles  sabiaó  que  a  Igreja  nascida  ,  e  creada  entre  o 
paganismo  sustentara  sempre  a  causa  da  sua  fé  ,  e  disciplina 
até  contra  os  Edictos  dos  seus  Príncipes,  chegando  a  legis- 
lar ,  quando  assim  convinha  ,  e  no  que  era  religioso  contra  as 
mesmas  Ordenações  Imperiaes  ,  pela  regra  de  que  primeiro  he 
obedecer  a  Deos.  Eis-aqui  porque  quando  os  Reis  de  França 
se  firmarão  na  resistência  aos  Decretos  do  Tridentino ,  os  Pa- 
dres decretarão  na  Assemblca  de  Pariz  de  5  de  Junho  de  1582, 
que  se  observasse  a  disciplina  do  Santo  Concilio ;  e  na  outra 
de  Pariz  em  Julho  de  161 5  o  receberão  por  hum  consenti- 
mento unanime ,  e  se  obrigarão  por  juramento  solemne  a  fa- 
zer observar  os  seus  Decretos  nas  suas  Dioceses :  acta  que 
foi  firmada  por  três  Cardeaes  Francezes ,  sete  Arcebispos  ,• 
quarenta  e  três  Bispos,  e  trinta  Ecclesiasticos  de  segunda  or- 
dem ,  escrevendo  os  Prelados  aos  ausentes  para  que  dentro  de 
seis  mezes  recebessem  o  Concilio  nos  Synodos  Provinciaes, 
e  na  falta- desses,  nos  primeiros,  que  se  celebiassem.  Sei  a 
indignação  ,  com  que  o  Governo  politico  olhou  este  procedi- 
mento dos  Pastores,  mas  naó  foi  esta  a  única  vez  que  elles 
incorrerão  no  desgosro  dos  Príncipes  por  sustentarem  os  direi- 
tos sagrados  da  Igreja.  Vio  Mignot  aqui  destruída  a  sua  im- 
preza  ,  e  debalde  recorreo  ao  subterfúgio  de  dizer  que  foraó 
singulares ,  e  naó  communs  aos  outros  Pastores,  os  principios, 
que  M.  Harlay  Arcebispo  de  Augustopolis  proferio  nesta  As- 
sembléa ,  a  saber :    que  o  Príncipe  nao  tinha  parte  na  recepção 
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dos  Concilios  i  que  esu  pertencia  aos  Concilio s  provi rei a es,  e  fia 
sua  falta  aos  Diocesanos :  que  os  Decretos  do  Concilio  indepen- 
dentemente da  autboridade  do  Príncipe ,  sao  leis,  que  obrigao: 
que  o  Príncipe  só  tem  direito  de  fazer  observar ,  sem  novo  exa- 
me ,  os  Decretos  do  Concilio:  direito  que  mais  be  buma  obriga- 
rão, do  que  buma  prerogativa.  Porque ,  primo:  tem  Mignot 
contra  si  a  doutrina  de  Bossuet  citada  no  Opúsculo,  que  ac- 
cusando  a  fraqueza  do  Synodo  de  Londres  em  reconhecer  a 
supremasia  espiritual  dos  Príncipes  seculares,  quando  sugeitou 
ao  sim  ,  ou  naó  dos  Principes  a  validade  dos  Decretos  Pasto- 
raes ,  acerescentou  :  que  estes  Decretos  validos  por  si  mesmos ,  e 
pela  amhoridade ,  que  Jesus  Cbristo  ligara  ao  caracter  dos  Pas« 
tores ,  nao  esperao  do  Príncipe  secular  senão  buma  inteira  sub- 
missão ,  e  buma  protecção  externa.  Secundo :  que  esta  foi  a 
doutrina,  que  os  escrrptores  Francezes  oppuzeraô  constante- 
mente aos  Protestantes.  Tertió :  a  mesma  Acta,  que  Mignot 
produzio ,  ella  declara  tantos  sequazes  da  doutrina  do  Arce- 
bispo de  Augustopolis  ,  quantos  foraó  os  que  a  assignai  aó  , 
que  na  presença  da  opposiçaó  da  Corte  só  o  puderaó  fazer 
por  huma  convicção  inuma  ,  e  vivíssima  da  verdade  de  tal 
doutrina.  Cahio  assim  o  frontespicio  da  obia  de  Mignot,  em 
que  fixara  esta  proposição  ,  que  a  sua  Historia  da  recepção 
do  Tridentino  provava  :  que  os  Decretos ,  e  Regulamentos  Ec- 
lesiásticos nao  podem ,  fiem  devem  ser  executados  sem  autbori- 
dade  dos  Soberanos.  Ao  menos  naó  poderá  este  Realista  cha- 
mar amigos  dos  Protestantes  aos  que  negai  aó  com  o  Arcebispo 
de  Augustopolis  a  supremasia  espiritual  dos  Príncipes,  negan- 
do a  sugeiçaó  dos  Concílios  aos  Soberanos  do  Século. 

Os  Protestantes  sim  ,  esses  foraó  os  que  oíFuscáraõ  os 
Princípios  Catholicos  ,  e  se  declararão  na  França  contra  a  ac- 
ceitaçaó  do  Tridentino.  Digamos  alguma  cousa  sobre  isso. 
Que  o  Protestantismo  dominara  na  França  ,  in  causis  fida  , 
antes,  e  depois  do  Tridentino,  por  intervenção  dos  Tribu- 
naes  Régios,  he  cousa  mui  averiguada  ,  e  certa.  A  Mái  de 
Francisco  I.  regendo  o  Reino  na  ausência  de  seu  filho  ,  ad- 
mirada dos  rápidos  progressos ,  que  fazia  o  Calvinismo  na 
França  ,  perguntou  á  Faculdade  Theologica  de  Pariz  o  moti- 
vo desta  novidade ,  e  a  Faculdade  respondeo  ( como  refere 
Racine  na  sua  Histor.  Ecclesiast.  )  que  a  Heresia  grassava , 
por  que  havia  quem  em  nome  de  EIkci  <ynbaraçava ,  que  os 
Rscrxptores  Ecclesiasticos  defendessem  por  escripto  ris  verdades  Ca- 
tholicas.  Temos  daqui  duas  cousas:  a  piimeiía  he ,  que  as  vi- 
ctorias   dos  Protestantes  na  França    se  devêraó   á  tomada   do 
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mesma  Baluarte,  isto  he,  dos  Tribunaes  Régios,  e  da  Cen- 
sura ,  que  ganhado  depois  pelos  Sophistas ,  e  maxíme  depois 
das  Seci etárias  perpetuas  de  Mirabeau  ,  e  d'AIembert  na 
Academia  Real ,  fez  triunfar  o  novo  Filosofismo.  A  segunda 
he  ,  que  se  nisto  imitarão  os  Protestantes  ,  e  os  Sofistas  aos 
antigos  Sectários,  que  desde  Constantino  até  nós  procurarão 
sempre  retirar  as  suas  causas  do  Tribunal  da  Igreja  para  o 
Secular,  pela  causal,  que  allegaraô  a  Henrique  III.  os  Padies 
de  Melun :  Cette  maniete  de  geris  ont  plus  craim  les  saints  De» 
crets ,  et  ordonnances  faites  par  les  Saints  Peres ,  que  non  pas 
ks  legions ,  et  armées  des  Empereurs ,  et  Róis :  com  justos  mo- 
tivos se  queixarão  os  Padres  ao  Rei  de  se  ter  alterado  a  fa- 
vor dos  Sectários  a  disciplina  antiga  ,  em  que  as  questões  ,  e 
duvidas  entre  a  Igreja,  e  os  Príncipes  naó  desciaó  aos  Tii- 
bunaes  Régios,  mas  eraõ  terminadas  entre  os  Pastores,  e  o 
Príncipe :  resultando  da  nova  pratica  p?decer  a  Igreja  por 
muitos  modos ,  por  que  as  matérias  religiosas  tratadas  por 
quem  naõ  tem  nem  a  sciencia  ,  nem  a  missaò ,  e  zelo  pas- 
toral ,  íicaõ  expostas  até  a  irrisões  ,  como  se  vio  muitas  ve- 
zes pelos  discursos  do  $.°  Estado  ;  e  porque  os  Sectários  se 
aproveitaó  destas  falias  para  o  patrocinio  da  sua  causa.  Nem 
faça  aqui  espécie  que  os  Realistas  taò  amantes  da  antiguida- 
de ,  naó  reclamassem  esta  pratica  antiga  ,  elles  tinhaó  a  mes- 
ma necessidade  da  nova  ,  que  os  Sectários  ,  que  a  introduzi- 
rão ,  e  a  peitos  fazer  passar ,  com  Richer  ,  dos  Reis  para  as 
Ordens  do  Reino ,  ou  para  os  representantes  da  Naçaó  o  su~ 
premo  poder. 

Naó  me  demoro  em  ponderar  que  as  proposições ,  e 
pretensões  dos  Oradores  Francezes  no  Tridentino ,  pelo  espi» 
rito  de  liberdade,  e  insubordinação  com  que  eraõ  feitas,  pe- 
lo miúdo ,  impertinente,  e  até  ridículo ,  a  que  desciaó ,  só 
pareciaó  ter  em  vista  embrulhar  tudo,  quando  naó  podessem 
de  todo  dissolver  esta  Sagrada  Assembléa,  o  que  pareceo 
tanto  aos  Padres  fazer  causa  commum  com  os  Protestantes  , 
que  naõ  temerão  menos  pela  França  (o  que  bem  claramente 
se  colhe  até  das  Cartas  do  nosso  Fr.  Bartholomeu  dos  Marty- 
res)  do  que  pelos  Paizes,  que  já  tinhaó  suecumbido  á  here- 
sia: e  só  firmarei  a  minha  proposição  com  alguns  testemu- 
nhos, que  nos  subministra  a  mesma  Historia  de  Mignot.  Diz 
este,  reportando-se  á  authoridade  de  Pedro  da  Marca,  que 
os  Reis  da  França  nunca  tiveraó  huma  vontade  pertinaz,  e 
rebelde  contra  a  acceitaçaó  do  Concilio ,  mas  que  naó  o  ac« 
ceitaraõ  pela  opposiçaó  de  pessoas  lts  plus  éçlairíts  ;  ( depois 
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veremos  qual  era  ,  e  quem  tinha  este  ilíaminismo.")  Que  Het> 
rique  III.  respondera  aos  Deputados  do  Clero ,  huma  vez : 
que  elle  queria  a  acceitaçaô  do  Concilio,  mas  que  as  circuns- 
tancias do  tempo  o  impediaó ,  o  que  já  tinha  succedido  a 
Carlos  IX.  ;  e  ouira  :  que  desde  que  tomara  posse  da  Coroa, 
-elle  o  tinha  desejado,  mas  que  naô  era  só  por  elle  que  se 
naó  fazia  :  que  a  Regente  respondera  ao  Núncio  Prospero  da 
Santa  Cruz,  quando  solicitara  a  acceitaçaô  do  Concilio:  qut 
mte  publication  du  Concile  irriteroit  les  Huguenots :  que  o  Cle- 
ro,  e  o  Papa,  quando  a  mortandade  deS.  Bartholomeu  tinha 
indisposto  os  Francezes  contra  os  Huguenotes  ,  pertendêi  aó  co- 
mo em  occasiaó  opportuna  ,  a  publicação  do  Concilio  ,  e  que 
se  naó  fizera  porque  já  novos  motivos  faziaõ  outra  vez  temí- 
veis os  Huguenotes  :  que  os  Padres  por  diversas  vezes  ponde- 
rarão nas  suas  Assembléas  ,  c  nas  dos  três  Estados  esta  oppo- 
siçaó dos  Protestantes  ao  Concilio ,  e  se  queixarão  da  sua 
prepotência  :  que  Henrique  IV.  dissera  em  1605  aos  Deputa- 
dos da  Assembiéa  de  Pariz:  je  soubaite  la  publication  du  Con- 
tile  avec  la  mê  me  ardeur ,  que  vous ;  mais  les  raisons  humai- 
ne$ ,  ccmme  vous  venez  de  dire  fort  bien  ,  paroissent  opposées  d 
la  sagesse  divine:  e  que  fizera  os  últimos  esforços  para  satis- 
fazer ao  Papa,  e  publicar  o  Concilio,  declarando  a  M.  de 
Thou,  e  ao  Conselho  para  evitar  a  opposiçaó:  quil  étoit  ré- 
solu  de  satifaire  au  Pape  au  sujei  de  la  publication  du  Conci- 
le de  Trente:  que  elle  procurara  ganhar  os  Cabeças  do  parti- 
do Protestante ,  e  dissera  no  Conselho :  que  os  Protestantes 
da  sua  parte  naõ  se  deviao  consternar  com  a  publicação  do 
Concilio ,  porque  tinhaõ  a  sua  segurança  nos  artigos  dos  tídiaos 
de  pacificação,  que  lhes  tinha  concedido  :  que  o  Duque  de  Bou- 
illon ,  e  Rony  ,  Cabeças  do  Partido  Protestante,  convinbao  em 
que  esta  publicação  os  nao  prejudicava :  afrouxou  ,  he  verdade 
(  a  final ,  e  depois  que  vio  a  opposiçaó  fortíssima  de  M.  de 
Thou,  e  do  Conselho,  e  receou  outra  maior  do  Parlamen- 
to, que  o  mesmo  de  Thou  lhe  anntinciava)  mas  nós  sabe- 
mos por  Laubespine  nos  Estudos  Gci^es  de  1614  e  1615 
que  elle  ouvira  ao  Cardeal  du  Perron  ,  que  Henrique  IV  se 
mandara  desculpar  com  o  Papa  pelo  mesmo  Cardeal  de  naõ 
ter  pubUcado ,  como  promettera  ,  o  Concilio  ,  para  ivitar  a 
desordem ,  que  a  publicação  causaria  no  Reino  entre  os  Catho- 
licos ,  e  os  da  Religião  pretendida  reformada  :  ai  legando  o  $.° 
Estado  nesta  mesma  Assembiéa  contra  o  voto  da  Camará  Ec- 
clesiastica  ,  que  a  publicação  do  Concilio  produziria  buma  d'h 
visão  no  Reino  por  causa  aos  pretendidos  reformados:    que  (e 
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haõ  catiçarei  mais  o  Leitor  em  cousa  demonstrada)  esta  op£ 
posição  do  Partido  Protestante  era  já  taó  assentada  ,  e  publi- 
ca em  França  ,  que  na  conferencia  de  Fonainebleau  em  1600, 
o  negocio  da  publicação  do  Concilio  fora  tratado  ,  como  per- 
tencente aos  dois  partidos  ,  e  por  Com  missa  ri  os  de  ambos  ; 
nomeado  por  patte  dos  Catholicos  o  Cardeal  du  Penon,  e 
por  parte  dos  Protestantes  Du  Piessis-Momay.  Naõ  deixarei 
com  tudo  antes  de  mudar  de  assumpto,  de  estranhar  a  má 
fé  com  que  M.  de  Thou  disse  a  Henrique  IV.  para  lhe  dar 
a  entender  que  a  opposiçaó  ao  Concilio  naô  vinha  dos  Pro- 
testantes ;  que  Henrique  3.0  apezar  de  ser  o  maior  inimigo 
dos  Protestantes,  nunca  publicara  o  Cone  lio.  Mas  se  a  maior 
prova  dessa  inimizade  seria  realmente  publicar  o  Concilio, 
porque  o  naó  publicou?  e  M.  de  Thou  devia  reflectir  no  que 
se  lê  na  Historia  de  M.  de  Thou  tom.  6.°  pag.  53$.  apud 
Mignot ;  que  ce  que  determina  le  Roy  au  refus  (  do  Conci- 
Jio  ,  quando  o  Cardeal  de  Ursini  lho  pedia  da  parte  de  Pio 
V.  )  c'est  que  les  Protestants  reveillés  par  1'excmpte  des  Rochel- 
lois  reprenoient  cottrage ,  et  que  Yon  craignott  que  les  princes 
écrangers,  sur  tout  la  reine  d'  Angleterre ,  et  lei  Princes  d' Ale» 
magne  ne  leur  donassent  du  sécottrs :  e  se  por  medo ,  e  naõ 
por  falta  de  ódio,  he  que  o  Rei  deixara  entaó  de  obrar, 
está  destruído  o  argumento  de  M.  de  Thou.  E  posso  dizer 
que  esta  contemplação  forçada  com  os  Protestantes  chegara 
ao  ponto  de  parecer  que  Henrique  III.  mais  os  favorecia  ,  de 
hum  certo  modo ,  do  que  aos  Catholicos.  Fallo  da  celebre 
Formula  de  Fé  ,  que  deviaó  subscrever  os  Protestantes  ,  quando 
convertidos  viessem  para  a  Igreja  j  em  que  nem  se  fallava  no 
Tridentir.o,  nem  na  promessa  de  obediência ,  que  se  deve  fite 
zer  ao  Papa  ,  sendo  no  mais  regulada  pela  profissão  do  Papa 
Pio  IV.  Acabavaó  os  Padres  de  se  exhortar  huns  aos  outros, 
na  Assembléa  de  Pariz  de  1586,  para  que  todos  fizessem  ob- 
servar nas  suas  Igrejas  os  Decretos  do  Sagrado  Concilio  de 
Trento  (o que  devia  ser  desagradável  aos  Protestantes)  quan- 
do receberão  (como  para  consolar  os  Protestantes)  a  sobre- 
dita Formula.  Consultarão  emaó  os  Bispos  a  Faculdade  Thec« 
lógica  de  Pariz ,  que  resolveo :  que  na  profissão  de  Fé  dos 
novos  convertidos,  se  deviaó  exprimir,  e  sem  modificação 
os  dois  Artigos  ommittidos ;  e  formalisaraó  a  sua  resposta  ao 
Rei  nestes  termos :  que  a  Sua  Magestade  nao  pertencia  diri- 
gir buma  confissão  de  Fé ,  nem  ordenar  aos  Biipos  que  a  as- 
signassem:  que  se  Francisco  i.°  dirtgio  aos  Pregadores  bum. 
Formulário  3  que  ellts  deviaó  observar  nas  suas  pregações  3  eis$ 


37 

for/t  obra  da  Sorbonna]  que  be  o  Conselho  ordinário  da  Igreja 
Gallicana ,  e  que  Eí-Rei  só  o  amborisara.  (Que  dirá  aqui  o 
C.  Régio?)  O  resultado  desía  resposta  Foi  mandar  o  Rei  reco- 
lher aC  formula  de  Fé  com  o  pretexto  de  certos  erros  de  im- 
pressão. 

Aqui  temos  mais  huma  prova  contra  Mignot ,  de  que  os 
Bispos  da  Fiança  estavaó  todos  animados  do  mesmo  espirito 
do  Aicebispo  de  Augustopolis ;  e  de  que  impugnavaó  de  co- 
ração a  liberdade  poética  cem  que  Wanespen  ,  e  os  nossos 
Realistas  daó  aos  Príncipes  (pelo  novo  PJacito  )  a  Suprema- 
sia  espiritual,  ou  a  alçada  para  inverter,  alterar,  mutilar,  e 
guisar  a  seu  modo  até  as  difinições ,  e  formulas  de  Fé  da 
Igreja  Catholica.  Quem  quizer  reflectir  ,  conhecerá  que  to- 
das as  questões  sobre  a  acceitaçaó  do  Concilio  se  reduzem  á 
do  Placico  Régio:  e  as  que  decidem  pela  necessidade  da  ac- 
ceitaçaó pelo  Príncipe,  decidem  a  favor  do  novo  PJacito.  Se 
por  ultimo  na  Fiança  prevalecerão  os  Protestantes  contra  o 
Concilio,  veja  o  C.  Régio,  o  Padre  Pereira  com  o  Partido 
realista  ,  a  quem  seguem  ,  e  a  quem  se  encostão  ,  quando  pre- 
tendem paralysar  os  decretos  da  reformação  do  Tridentino. 
Mas  que  naó  foi  preciso  dizer  na  França  para  impugnar  a 
recepção  do  Sagrado  Concilio  ?  ouçaó  os  Realistas.  Naó  ci- 
tarei mais  do  que  ao  Sv.  D'  Espeisses  ,  que  se  tem  por  Ca- 
tholico.  He  verdade  que  elle  naó  chama  ao  Ttideniino  o  que 
o  Protes:ante  Carlos  Mollineu  ,  hum  Concilio  contra  Deos  , 
nullo  por  muitos  títulos,  scismatico ,  e  herético:  que  errara 
na  Fé ,  e  particularmente  quando  igualou  em  authoridade  as 
tradições  ás  Santas  Escripturas ,  &c.  &c.  mas  sente  com  Mol- 
lineu na  impugnação  dos  Decretos  de  Reformatione ,  que 
também  hoje  fazem  a  base  do  Systema  realista :  e  que  digo 
eu?  também  o  imitou  no  espirito  de  insurreição,  e  insulto 
contra  a  Santa  Sé  Apostólica  ,  na  doaçaó  da  Reforma  F. ecle- 
siástica aos  Príncipes  ,  na  protecção  da  tolerância  ,  indignan- 
do-se  o  Advogado  geral  contra  o  Ttideniino  por  ser  hum 
Corollario  do  Santo  Officio.  E  parou  aqui?  naõ  atacou  elle  a 
mesma  Fé?  naõ  a  atacarão  os  que  sentiaõ  com  elle?  ouçamos 
as  suas  palavras:  Car  (diz  elle  apud  Mignot)  je  vous  prie , 
comb  en  y  at-il  desCatholiques  aujourd'bui ,  quieusem  é\é  bnt- 
lés  il  y  a  $o ans ,  et  combien  sen  trouvera  t-il ,  qui  soitnt ,  om- 
iti exceptione  digni ,  cest-d  dire ,  d  toute  éprewel  \ú  que  tom 
unanimement  reconnoissent  infínis  abus  en  1'Eglise,  et  scttpirent 
fiprés  la  Reformation  d'iceux ,  et  la  phpart  tiennent  ou  ponr 
dojitenx  Qnoie-se)  ou  pour    indijjérent  ce  que  le  Comil?  çcm- 
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mande  crohe ,  d  peine  (Tanathéme.   Car  si  ttous  entrons  en  nos 

conscientes ,  combien  y  en  a-t-il  qui  se  f assem  brâkr  pour  le 
Purgatotre ,  et  pour  1'invocation  des  Saints ,  pour  le  sacrement 
sons  une  espete ,  pour  la  Fe  te  Dieu ,  pour  la  defense  des  ima- 
ges ,  pour  un  million  de  cérémonies ,  et  combien  moins  encore 
pour  la  Pr  imante  du  Pape ,  eu  pour  ses  indulgences  ?  que  tou- 
tes  fois  som  passes,  (repare-se  neste  reconhecimento)  en  Ar- 
ticles  de  foi  nécessaires  au  salut  par  le  Concile  de  Treme,. 
Puisque  d  faute  de  croire  on  tombe  á  ianathême ,  Scc.  &c. 
Mas  por  desgraça  quantos  destes  Catholicos  naó  ha  hoje? 
qual  será  o  Theologo  Realista ,  que  o  seja  deveras  ,  que  re- 
cuse subscrever  á  Formula  do  Sr.  D'Espeisses?  Agora  note- 
mos que  este  he  o  mesmo  que  na  Assembléa  dos  Estados  de 
Blois  em  1588,  disputara  a  primasia  da  sua  Fé  á  do  Arcebis- 
po de  Lcaó  5  que  agora  para  sustentar  o  partido  Protestante  , 
ou  o  da  opposiçaó  ,  disse  o  que  acabamos  de  esc  ever  ,  c  na 
Assembléa  de  Blois  tinha  para  o  mesmo  fim  feito  valer  de- 
masiado as  liberdades  da  Igreja  Gallicana  ,  a  que  o  Arcebis- 
po oppoz  com  toda  a  franqueza  esta  resposta  :  que  tons  ces 
droits ,  et  libertes  duRoyaume ,  etdeVEglise  Gallicane ,  dom  on 
faisoit  tatu  de  bruit ,  étoient  des  cbiméres  inventées  par  des  gens , 
qui  abusoiem  de  ieurs  ésprit9  et  qui  dam  le  c£ur  pensam  mal 
(reparem  os  Realistas)  de  ta  Religion  cherchoient  d  cacher 
sons  ces  distinctions  frivoles  de  prescriptions ,  et  de  privileges ,  le 
f>oison  dom  Hs  étoient  infectes.  Offereço  esta  resposta  á  parte 
do  Artigo  que  toca  sobre  as  liberdades  Gallicanas,  e  com 
esta  me  contento.  Naó  posso  deixar  de  repetir  aqui  a  respei- 
to do  que  se  diz  no  Artigo  sobre  o  poder  dos  Príncipes  para 
naó  acceitar  o  Concilio,  e  para  o  rejeitar  depois  de  acceito  , 
9  que  escrevao  o  Protestante  Carlos  Mollineu :  Cest  an  Rot 
(diz  elle)  d  qui  appanient  V autor i té ,  et  jurisdiction  de  tonte 
Reformation  en  son  Royanme,  et  nest  en  la  puissance  du  dit 
Concite  (o  Tridentino)  d'y  établir  aucnnes  lois ,  ou  decreti 
seus  ombre  de  Reformaúon  . . .  cest  crime  de  lese  majesfé  de 
vouloir  exempter  les  gens  d'Eglise ,  on  Geres  séculiers ,  ou  Ré- 
guliers  dt  ce  Royaume  de  la  jurisdiction  du  Roi ,  et  obéissance 
de  ses  ordonnances ,  et  édiets  sons  ombre  du  dit  Concile.,.  (e 
negaráó  os  Theologos  Realistas  que  elies  pensem  no  artigo 
das  immunidades  com  este  Protestante  ?  se  convém  na  doutri- 
na ,  como  discreparão  delle  na  qualificação  de  criminosos  de 
lesa  magestade  contra  os  sequazes  do  Tridenrino ,  e  contra  o 
mesmo  Tiidentino?)  Tout  cela  ensemble,  1'antorité ,  et  sottve- 
rMneié  du  Roi  ssroient  abolis  3  si  le  dit  Concile  étoit  teceu . . . ) 


39 

diz  o  mesmo  a  expressão  do  Padre  Pereira,  e  dos  outros 
Realistas  ,  que  o  Tiidentino  usurpara  os  Direitos  Régios 
( tant  si  en  faut  que  le  Au  Csncile  se  puisse  appeller  Rfjcrma- 
tion  ,  qnil  le  jatu  appeller  aggravation ,  et  rêãggravaúon  de 
dijforniation.  Repeti  a  conclusão  de  Mollineu  para  fazer  hum 
obsequio  ao  Padie  Pereira  ,  ao  Régio  C. ,  e  a  todos  os  mais 
Senhores  Realistas,  fazendo  dizer  por  este  (  Piotestante )  o 
oue  elíes  queriaô  dizer,  mas  naó  se  atreviaó  ainda  a  proferir 
em  Portugal. 

Mas  tem  ou  naó  razaó  os  Realistas,  quando  affirmaó  que 
os  Decretos  do  Tridentino  offendem  o  poder  temporal  dos 
Príncipes?  Naó  repetirei  o  que  já  muitas  vezes  foi  dito  pe- 
los Theologos  Catholicos  contra  esta  imputação  dos  Realistas. 
Advirto  só  que  he  preciso  usar  de  distineçaó  em  huma  maté- 
ria ,  de  que  tanto  abusaó  os  Realistas.  Naó  dizemos  que  a  au- 
thoi  idade  sagrada  tem  alçada  para  depor  os  Reis  ,  para  os 
privar  do  Reino  ,  e  livrar  os  súbditos  do  juramento  de  fideli- 
dade :  mais  ainda ;  naó  pretendemos  para  isso ,  nem  que  o 
possa  fazer  indirectamente.  Dizemos  que  o  poder  dos  Reis 
versa  sobre  hum  fim  temporal ,  assim  como  o  da  Igreja  sobre 
hum  fim  espiritual  :  mas  naó  negamos  ao  Rei  a  alma  do  ho- 
mem ,  nem  á  Igreja  o  corpo  do  mesmo  ;  naó  dividimos  ,  co- 
mo os  Protestantes,  e  os  Realistas,  e  partimos  o  homem  pa- 
ra dar  só  o  Corpo  ao  Príncipe,  e  a  alma  á  Igreja.  Naó  com- 
mettemos  este  homicídio.  Sabemos  que  esta  partilha  nega  o 
homem  á  authoridade  civil,  e  á  sagrada  ;  que  nega  os  súbdi- 
tos a  ambas,  porque  nem  o  corpo  existe  sem  alma,  neste 
mundo,  nem  a  alma  sem  o  corpo;  e  que  pertender  susten- 
tar esta  partilha  ,  he  extinguir  o  homem  ,  e  com  elle  a  exis- 
tência das  duas  Authoridades.  Todo  o  homem  ,  ou  o  homem 
inteiro  he  devido  ao  Príncipe ,  e  o  mesmo  homem  inteiro  he 
devido  á  authoridade  sagrada  ,  ainda  que  debaixo  de  huns  res- 
peitos a  hum ,  e  debaixo  de  outros  á  outra.  Nem  negamos  a 
resurreiçaõ  da  carne  negando  o  corpo  á  sujeição  da  autho- 
ridade sagrada ,  nem  admittimos  a  obediência  ao  Governo  ci- 
vil só  ad  oculum :  mas  dizemos  que  se  deve  obedecer  aos 
Príncipes,  como  nos  ensina  S.  Paulo,  propter  conscientiam ,  o 
que  exige  a  cooperação ,  e  intervenção  da  alma ,  porque  con- 
sciência sem  alma  ,  naó  existe.  Isto  supposto ,  sem  provar  o 
que  já  está  provado  por  muitos  ;  perguntarei  duas  cousas.  _A 
primeira  ,  he :  quando  Jesus  Christo  vai  a  dar ,  como  fundador 
da  Igreja ,  a  grande  commissaó  aos  Apóstolos ,  diz  primeiro , 
data  m  mihi  omnis  pomas  in  çáo ,  u  in  terra  3  cumes  er-, 
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go  ,  &c.  Se  o  poder  sagrado  he  inteiramente  despido  de  todo" 
o  temporal ,  diremos  que  foi  supérflua  aqui  a  palavra  et  tn 
terral  estéril,  e  de  nenhum  significado,  nem  applicaçaó  ?  Se 
foi  de  mais,  e  naó  veio  a  ponto,  entaó  donde  tirou  Christo. 
o  poder  com  que  ordenou  tis ,  qui  Evangelium  annumiam , 
de  Evangelio  vivere í  ordenação  temporal ,  e  só  temporal. 
Porque  mandou  o:  út  Úbl  sicut  etbnicus ,  eípublicanus*  se  es- 
ta ordenação,  observada  a  pratica  dos  Judeos  com  o  Gentio, 
separa  o  Christaó  do  trato  familiar  com  o  excommungado ;  a 
outra  ,  convindo  todos  que  a  côngrua  sustentação  do  Clero 
lie  de  direito  divino,  por  isso  mesmo  tem  a  Christo  por  Au- 
thor.  Porque  ordenou  o  Sacrifício,  porque  instituio  os  Sacra- 
mentos ,  que  naó  se  administraó  senaó  externamente  ,  e  naó 
sem  o  uso  das  cousas  temporaes  S  E  pode  haver  cousa  mais 
externa  que  a  pregação  evangélica  ?  pr<edicate  supra  tecia  ?  Se 
foi  da  commissaó  de  S.  Paulo  ordenar  CoMectas  ás  Igrejas 
da  Gailacia  ,  &c.  porque  naó  poderá  o  Tridentino  ordenar 
aos  Fiéis  que  concorraó  para  a  sustentação  do  seu  Parocho  , 
quando  es:e  naó  tiver  o  surHciente  ?  pode  S.  Paulo  fazer  or- 
denações sobre  as  eleições  dos  Ministios  do  Altar,  sobre  as 
qualidades,  que  os  faziaó  admissíveis,  e  as  que  os  excluiaó , 
sobre  o  modo  de  os  processar ,  sobre  as  occupaçóes ,  que 
lhes  eraó  prohibidas,  &c.  &c.  e  naó  pode  o  Tridentino  fazer 
outro  tanto?  Se  S.  Paulo  pôde,  pode  o  Tridentino,  porque 
o  poder  de  S.  Paulo  naó  expirou  com  o  Santo ;  a  commissaó 
dada  aos  primeiros  Ministros  deve  durar ,  e  extender-se  até 
aos  últimos.  Se  S.  Paulo  ,  e  o  Tridentino  pudéraó  ,  entaó  a 
Commissaó  de  Jesus  Christo  aos  Apóstolos  naó  foi  inteira- 
mente núa  ,  e  despida  de  todo  o  temporal.  A  segunda  he : 
porque  accusais  vós  os  Lateranenses ,  o  Constanciense ,  e  o 
Tridentino  por  estas  disposições  temporaes ,  e  naó  accusaes 
também,  e  primeiro  outros  Concilios  Geraes,  e  naó  Geraes , 
que  precederão  muito  a  estes,  naó  digo  poucos  séculos,  di- 
go mais  de  mil  annos?  Sem  me  demorar  demasiado;  naó  or- 
denarão os  Cânones  Carthaginenses ,  e  depois  os  primeiros 
Conciiio5  Geraes,  que  o  Clérigo,  que  levasse  ao  Tiibunal 
Secular  causa  crime  ,  ou  civil  ,  fosse  castigado  ainda  que  ven- 
cesse ?  e  que  he  isto  ,  senaó  subtrahir  o  Cidadão  Clérigo  á 
authoridade  civil  em  causas  temporaes ,  e  insubordinar  positi- 
vamente contra  a  mesma  authoridade  ,  em  quanto  se  castiga 
o  que  se  sujeita  a  huma  authoridade  comperente  em  razaó  da 
matéria  \  O  Clérigo  antes ,  e  depois  do  Niceno ,  naó  pôde 
ter    em  sua  casa   certa   qualidade  de  mulheies,    e  eis-aqui  o 
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Cidadão  Clérigo  taxado  pela  Igreja  em  temporalidades.  O 
Clérigo ,  antes ,  e  depois  do  Niceno ,  naó  pôde  negociar , 
nem  tratar  causas  seculares,  nem  ser  tutor,  e  eis-aqui  os  Ci- 
dadãos Clérigos  negados  ao  Commercio ,  e  á  utilidade  publi- 
ca ,  e  o  Estado  privado  pelas  Leis  Ecclesiasticas  do  concurso 
útil  ,  e  social  destes  seus  membros  em  temporalidades.  Os  Se- 
culares,  que  depois  deterem  largado  ocingulo  militar  na  per- 
seguição de  Licínio ,  o  tornavaó  a  tomar ,  eraó  castigados 
pela  Igreja ,  e  eis-aqui  a  Igreja  até  fazendo  de  inimiga  do 
Estado,  em  quanto  impedia  por  este  facto  a  sua  defeza.  Os 
Cânones  de  Ancyra  anteriores  ao  Niceno  ordenaô  que  as  mo- 
ças desposadas,  sendo  roubadas  por  outros  ,  lhes  sejaõ  tiradas, 
e rui ,  e  restituídas  aos  primeiros;  o  que  se  naó  fará  sem  for- 
ça ,  sem  coacção  ,  e  violência  ,  e  aqui  temos  a  Igreja  como 
arrogando-se  até  a  espada  civil.  O  Caicedonense  oídenou  que 
os  Mosteiros  huma  vez  consagrados  naó  possaó  applicar  se  a 
usos  profanos ,  e  lá  fogem  do  serviço  nacional  todas  essas 
grandes  propriedades  temporaes.  Pelo  Niceno  ,  e  antes  delle , 
e  pode-se  dizer  que  quasi  por  todos  os  Concílios,  os  Bispos 
saó  obrigados  ,  e  debaixo  de  penas  ,  á  celebração  dos  Concílios 
provinciaes;  e  aqui  temos  a  Igreja  authorisando  ajunramentos, 
que  os  Imperadores  Gentios  expressamente  prohibiraó ,  e  que 
os  nossos  Realistas  dizem  serem  privativos  da  authoridade  ci- 
vil. Sobre  o  modo  de  viver  dos  Clérigos ,  sobre  seus  bens , 
testamentos ,  e  sobre  todo  o  seu  temporal  legislou  a  Igreja 
antes ,  e  depois  do  Niceno ;  e  eis-aqui  tomando  a  si  tudo  o 
que  he  doá  Clérigos,  fazendo  por  isso  Naçaó  á  parte,  e 
constituindo  Estado  no  Estado ;  o  que  ataca  directamente  o 
temporal ,  e  a  mesma  Soberania  dos  Príncipes.  Até  aqui  naó 
me  exiendi  além  do  quinto  século,  em  que  se  naó  sonhava 
ainda  com  Isidoro  Mercador.  Mas  que  direi  eu  da  prohibiçaó 
de  cazarem  os  Clérigos  i  naó  he  verdade  que  até  o  Apostolo 
separou  do  Altar  os  que  tivessem  cazado  duas  vezes  ?  pode  a 
Igreja  atalhar  a  população  ,  que  he  o  nervo  do  Estado ,  sem 
que  disponha  do  máximo  temporal ;  sem  que  negue  braços  á 
lavoura,  e  commercio ,  soldados  ao  exercito,  súbditos,  e 
defeza  ao  Estado  ?  esbravejaó-se  aqui  os  inimigos  do  Celiba- 
to ,  Protestantes  ,  e  Realistas ,  e  também  os  Sofistas ,  mas  eu 
creio  que  tem  mais  razaõ  os  dous  partidos ,  ou  os  dous  Cor- 
pos do  mesmo  partido ,  Sofistas ,  e  Realistas ,  porque  este  ar- 
tigo he  fundamental  na  nova  Reforma  ,  ou  no  Sacerdócio  de 
laiumim:    em  que  o  novo  Sacerdote  he  ao  mesmo  tempo 
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com  essa  qualidade ,  Cidadão ,  e  Pai  de  Famílias.  Naõ  vos 
impugnarei ;  tendes  até  razaõ ,  se  quereis  que  assim  vo-lo  di- 
ga :  só  quero  que  me  digais ,  por  que  motivo ,  sendo  estas 
disposições  temporaes  da  Igreja ,  ou  esta  usurpação ,  como 
dizeis,  dos  direitos  régios,  communs  aos  primeiros,  e  aos 
últimos  Concílios ,  as  atacais  só  nos  últimos ,  e  calais  os  pri- 
meiros ?  Se  tendes  vergonha  ,  eu  o  direi  por  vós :  Se  atacas» 
seis  os  primeiros ,  viaó  todos  que  era  falso  o  vosso  amor  á 
antiguidade,  que  a  queríeis  destruir,  e  naó  restituir;  viaó  que 
atacáveis  a  mesma  Instituição  de  Christo,  e  Constituição  da 
Igreja ,  e  para  hum  ataque  taõ  descoberto  naõ  tinheis  ainda 
forças.  Agora  já  podereis  fallar  de  outro  modo.  Direi  para 
naó  calar  nada  ,  o  que  alguns  de  vós  disseraó  no  principio : 
que  tudo  o  que  tinha  a  Igreja  de  temporal ,  o  tivera  por  mer- 
cê dos  Príncipes ;  variando  aqui  muito  a  opinião  do  Partido. 
Porque  huns  negavaó  que  os  Soberanos  podessem  fazer  essa 
graça  ,  outros  afHrmavaó  que  podiaó ,  convindo  a  final  todos 
que  os  Príncipes  a  podiaó  revogar ,  e  excitando-os  a  que  rea- 
lisassem  o  despojo.  Mas  aqui  sem  mostrar  que  esta  regra  naõ 
he  applicavel  ás  disposições  temporaes  de  Jesus  Christo ,  dos 
seus  Apóstolos ,  e  da  Igreja  nos  séculos  da  perseguição  do 
Christianismo,  nem  ainda  depois  de  dada  a  paz  á  Igreja,  no 
que  for  Corollario  necessário  das  disposições  primitivas :  o 
que  basta  para  provar  que  a  Igreja  tem  hum  certo  temporal 
sem  favor ,  e  dependência  alheia ;  farei  o  argumento  seguin- 
te. O  vosso  systema  he  todo  pratico,  nunca  ensinastes  para 
a  vossa  doutrina  ficar  em  huma  simples  especulação ,  ella  ser- 
via sempre  á  justificação  da  vossa  impreza  ,  de  despojar  a 
Igreja  do  que  tinha  por  Jesus  Christo,  e  pelos  Imperadores» 
Havia  doações,  havia  mercês  imperiaes ,  mas  como  podiaó 
subsistir ,  se  com  o  Advogado  do  Parlamento  unistes ,  e  pre- 
gastes estas  duas  máximas  destructivas :  que  a  piedade ,  que 
as  concedeo ,  fora  piedade  sem  princípios ,  ou  sem  fundamen- 
to: e  que  os  Ecclesiasticos  se  tinhaó  feito  indignos  delias? 
devia  resultar  o  que  vós  queríeis ,  a  extincçaó  de  todas  ellas» 
Mas  sem  passar  daqui ,  serei  injusto  se  disser  que  justificastes 
com  o  vosso  pretendido  direito  o  facto  de  Juliano  Apóstata  y 
e  do  tyranno  Joaô  ?  procedimento  que  a  Igreja ,  e  o  Impera- 
dor Valeminiano  tiveraó  por  impio  \  ordenando  o  Imperador: 
ut  Cjuiáquid  d  divis  principibm  (  falia  só  do  que  era  da  libe- 
ralidade dos  Impsradores)  constitutum  est,  vel  qu<c  singuli  qui- 
que amistim  pro  çwú$  eççlcsiastiçis  impttrarunt  a  sub  p<cna  sa* 
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trilegii,  (note-se)  jugi  solidata  <eternitate  servetitur:  Quer  di- 
zer que  Valentiniano  teve  o  procedimento  do  tyranno  Joaó  por 
sacrílego ,  e  que  diria  da  doutrina ,  que  o  justifica  ? 

Artigo     2.° 

Hè  insupportavel  o  que  o  Opúsculo  diz  em  auxilio  da 
condemnaçaó ,  que  o  Papa  Pio  VI.  na  sua  Dogmática  ,  Au- 
ctorcm  fidei ,  fez  da  adopção  dos  quatro  Artigos  da  Assembléa 
do  Clero  da  França  de  1682,  feita  pelo  Synodo  de  Pistoia. 
Quem  impugna  as  quarro  proposições  da  Assembléa ,  impugna 
as  liberdades  Gallicanas ,  e  impugna  a  doutrina  da  Igreja. 

Respondo.  Primo:  que  attendido  o  que  o  Padre  Francis- 
co  Veronio  diz  na  sua  Regula  Fidei ,  Cap.  I. ,  que  nem  o 
que  segue  as  opiniões  Cismontanas  ,  que  saó  as  que  se  con- 
tém nas  quatro  proposições  de  que  se  trata  ;  nem  o  que  as 
impugna,  e  segue  as  oltramontanas  ,  que  se  lhe  oppóem ,  he 
herege;  que  do  seu  intrínseco  naõ  d  irei  nada,  naõ  pietenden- 
do  tirar  a  cada  hum  a  liberdade  ,  que  sem  otfensa  da  Fé  Ca- 
tholica  tem.  Saó  opiniões  ,  naõ  saó  Dogmas ;  e  he  hum  erro , 
de  opiniões  fazer  Dogmas.  Secundo :  que  occupando-me  só 
no  externo ,  e  extrínseco  destas  Proposições  ,  tenho  a  notar : 
Que  he  constante  pela  Historia  de  França,  e  pelos  Escripto- 
res ,  que  tomarão  a  defeza  das  quatro  Proposições  da  Assem- 
bléa de  1682  ,  que  o  fim  desta  Assembléa  fora  justificar  o  pro* 
cedimento  irregular ,  e  «scandaloso  da  Assembléa  antecedente 
de  1681.  Tinha  esta  levantado  Cadeira  contra  a  Cadeira  Apos- 
tólica, approvando  (depois  de  certas  correcções  feitas  para 
illudir)oque  o  Papa  Innocencio  XI.  condemnara  ,  como  scis- 
matico,  e  injurioso  á  Sé  Apostólica  no  Livro  de  causis  majo- 
ribus  do  Doutor  de  Sorbonna  M.  Gerbais:  e  condemnando  o 
que  fora  da  approvaçaó  do  Papa  ,  no  Livro  des  jvgemens  ca- 
nouiques  des  Èvíques ,  de  M.  David ,  obrigando  a  este ,  a  dar 
buma  declaração  clara ,  e  precisa  sobre  as  Liberdades  da  Igre- 
ja Gallicana  ,  e  sobre  as  máximas  do  Reino ,  contraíres  anx  pré' 
jugés  des  Ultramontains.  Já  por  aqui  se  vê  que  o  procedimen- 
to da  Assembléa  de  1681  fora  Cyprianico ,  e  Firmilianico, 
ainda  que  em  tempos  em  que  já  o  naõ  podia  ser  de  boa  fé. 
Fez  isto  grande  impressão  na  Igreja  ,  e  o  expediente  foi  re- 
mediar huma  irregularidade  com  outra;  e  procurar  satisfazer, 
ou  iliudir  a  Igreja  por  huma  confirmação  solemne  dos  princi- 
pios  em  questão.  Se  a  França  pareceo  entaó  dominada  do 
mesmo  espirito,   com  que  o  seu  Clero  mandou  dizer  n'outro 
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tempo  a  Gregório  IV.  quando  presumio  <Jue  vinha  excom- 
mungar  a  Luiz  Je  Debonnaire:  si  excommuntcaturus  advertirei  f 
excommunicatus  abiret :  já  se  vê  que  a  Assembléa  de  1682  , 
que  tinha  de  satisfazer  ao  Papa  aggravado ,  e  de  sustentar  ao 
mesmo  tempo  o  espirito,  e  princípios  da  antecedente,  naõ 
podia  deixar  de  obrar  com  politica ,  e  hypocrisia.  E  he  com 
effeito  o  que  succedeo ;  e  o  que  declara  o  mesmo  preambulo , 
ou  prefação  da  declaração.  Porque  ,  ternlo  os  Padres  dito  al- 
gumas palavras  contra  os  que  pretendiaó  infringir  as  Liberda- 
des Gallicanas ,  tomaó  logo  hum  tom  serio ,  e  apparecem  oc- 
çupados  todos  com  os  interesses  da  Sé  Apostólica ,  ardendo 
em  zelo  primeiro  contra  aquelles ,  que  ne  craignent  pas  de 
donner  atteinte  d  la  primauté  de  Saint  Pierre ,  et  des  Pontifes 
rojnains  ses  successeurs ,  instituído  por  Jesus  Christo ;  e  d  obe- 
diência t  que  todos  os  Christaos  lhe  devem ,  e  diminuir  a  mages- 
tade  da  Santa  Sé  Apostólica  respeitável  a  todas  as  Nações , 
onde  se  ensina  a  verdadeira  Fé ,  e  se  conserva  a  unidade  da 
Igreja.  E  depois  contra  os  Hereges  que  fazem  todos  os  esfor- 
ços ,  pour  faire  paroitre  esta  authoridade ,  que  mantém  a  paz 
da  Igreja ,  odiosa ,  e  insupportavel  aos  Reis ,  e  aos  Povos  ,  e 
para  apartar  por  estes  artifícios  as  almas  simplices  da  commu" 
nbao  da  Igreja  sua  Mai ,  e  por  isso  da  de  Jesus  Christo.  E 
protestando  que  passava©  immediatameme  a  remedear  estes 
males ;  d  fin  de  rémédier  d  ces  inconveniens :  quando  eraó  de 
esperar  artigos  que  restituíssem  o  explendor  da  Sé  Apostóli- 
ca ,  offuscado  por  estes  inimigos :  que  hypocrisia  !  apparecem 
os  quatro  artigos  dominados  todos  do  espirito  de  opposiçaó» 
e  negação  para  com  a  Sé  Apostólica  ,  negando  a  esta  o  que 
muitos  Catholicos  lhe  concediaó.  Luiz  XIV.  manda  eterni- 
sar  na  França  esta  negação ,  no  seu  Edicto  registado  no  Par- 
lamento a  2$  de  Março  de  i6Sz ,  fulminando  penas  contra  os 
que  ensinassem  outra  doutrina ,  que  naõ  fosse  a  das  quatro 
proposições,  captivando  deste  modo,  e  como  mettendo  em 
prizaô  as  outras  opiniões  Catholicas ,  que  antes  corriaõ  livres. 
Napoleão  Bonaparte  renovou  a  observância  destedecreto,  quan- 
do acabou  de  saquear  os  Estados  do  Papa,  e  de  o  metter  em 
prizaõ. 

Agora  se  me  perguntaõ  o  que  sinto  eu  dessa  Assembléa  , 
e  do  externo  dos  seus  artigos,  digo  francamente:  i.°  que  fô« 
ra  obra  mais  politica  do  que  religiosa ,  e  em  que  se  attende- 
ja  mais  aos  interesses  do  Príncipe  do  que  a  outra  cousa.  2.0 
que  seria  mui  fácil  retorquir  contra  os  Padres  da  Assembléa  * 
até  pela  authoridade  de  certos  Protestantes ,  o  argumento,  a^us 


elles  na  prefação  tinhaõ  Feito  contra  os  que  feriaõ  ò_  respei- 
to, e  contemplação  do  Papa.  ^°,  que  pe!a  adopção  destes 
Anigos ,  que  os  Realistas  fizeraó  acceitar  em  quasi  todo  o 
mundo,  ficarão  as  Igrejas  pupillas  da  França,  e  os  Reis  de 
Luiz  XIV.,  e  Bonaparte,  na  opinião  dos  Realistas,  purifica- 
do de  todos  os  seus  crimes,  peia  simples  renovação  destes  ar- 
tigos. 4.0  que  tendo  decidido  os  Francezes ,  na  collisaó  das 
opiniões  Cismontanas  com  as  Ultramontanas ,  a  favor  das 
primeiras ,  foraõ  ao  mesmo  tempo  partes ,  e  Juizes.  5.0  que  o 
decretado  aqui  sobre  o  poder  temporal  da  Igreja  ,  ou  naó  foi 
contrario  ao  que  sustentarão  os  Bispos  Francezes  por  mais  de 
quarenta  annos  na  causa  da  acceitaçaó  doTridentino  ;  e  entaó 
os  Realistas  debalde  se  protegem  com  estes  Artigos  para  a  ex- 
clusão de  rodo  o  temporal  da  Igreja:  ou  se  o  foi,  que  os  Pa* 
dres  trocarão  entaó  a  sua  opinião  pela  do  Parlamento,  con- 
tra a  qual  tinhaõ  pelejado  taó  gloriosamente  por  tantos  annos, 
e  que  entaó  o  seu  dito  he  de  tanto  pezo  como  o  do  Apósta- 
ta ,  quando  renuncia  os  seus  primeiros  princípios.  Mas  eu  es- 
tou persuadido ,  e  naõ  sem  provas  da  parte  dos  defensores  da 
declaração  Galiicana  ,  que  o  rim  principal  dos  Padres  fora  ne- 
gar á  Igreja  o  poder  temporal  sobre  a  Soberania  dos  Reis* 
deixando  intacta  no  mais  a  doutrina  antecedente.  E  naõ  sò 
por  que  esta  he  a  letra  expressa  do  Artigo;  naó  só  porque  a 
Memoria  do  Bispo  de  Tournais  ,  que  podemos  chamar  a  al- 
ma da  Assembíéa  ,  M.  Dupin ,  e  Bossuet  acarretaó  para  aqui 
tudo  o  que  dizem,  pretendendo  até  que  esta  fosse  a  opinião  de 
Innocencio  III ,  quando  dissera  do  Rei  da  Fiança ;  insuper  cum 
rex  ipse  superiorem  in  temporalibus  minime  aynoscat  (veja-se  a 
memoria  de  Tournais);  mas  também  porque  Bossuet  na  respos- 
ta á  objecção  de  que  Christo  deitara  fora  do  templo  com  o 
azurrague  aos  que  o  profanavaõ  (  Bossuet  Defen.  da  declarac1 
do  Cler.  da  Franc.  parte  2.a  livr.  5.0  Cap.  1:$.)  faz  estas  per«J 
guntas :  an  quia  Christus  templi  contemptores  templo  ejecit ,  ideo 
Pontífices  regnis  ejccturi  sunt  eos ,  qui  religionem  contemnant* 
aut  quoniam  Christus  flagcllis  usus  est ,  ideo  ejus  ministri ,  at- 
que  Picar  ii  aà  bella  in  reges  movenda  Christianos  compellem> 
aut  verá  id  volebat  Christus,  ut  Ecclesiastici  linguA  verbere  non 
comenti,  ipsi  per  se  vi  agerent,  atque  arma  corripenm?  Per- 
guntas que  nada  concluiriaó,  huma  vez  que  o  poder  temporal 
da  Igreja  se  extendesse  ,  como  naõ  se  extende ,  a  depor 
Reis ,  ou  armar  Exércitos ,  ou  a  matar  alguém.  Depois ,  por 
que  na  memoria  citada  de  M.  du  Plessis,  naó  só  se  confes- 
saõ  os  direitos  da  Igreja  em  matérias  beneficiarias ,   e  na  di4 
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recçaõ  das  consciências  no  uso  das  cousas  temporaes ,  mas  poí 
que  ainda  quando  torce    o  dito  do  Imperador  Aureliano   a  fa- 
vor dos  Príncipes ,   e  naó   dos  Pastores ,   accrescenta ,    que   a 
Igreja    a  bien  voulu  au  contraire  se  soumettre  aux  puissancet 
secuiieres ,    et  les  laisser  juger  de  ses  biens :    quoiquétant  (  note- 
se)  comacrés  d  Dieu ,  ils  dussent  tire  dam  une  dependente  abso- 
tue  de  ses  ministres  (aqui  temos  já  os  Ministros  da  Igreja  com 
huma  independência  absoluta    de  direito   em  certos  bens  tem- 
poraes   (  comme  étoit  dan    le  pouvoir    des  Apòtres ,   a  que  les 
prémiers  Cbrétiens  apportoient  d  ieurs  pies:")  e  direito  vindo 
dos  Apóstolos.  Nem  apadrinhem  os  Realistas  a  pretendida  mu- 
dança de  opinião  (sobre  o  temporal)  na  Assemblca  de  i6Sz  , 
com  a  instancia  de  que  os  Padres  da  França  já  rinhaó  muda- 
do antes ,    quando  desistindo   da  primeira  pretençaõ   da  accei- 
taçaó  pura  ,    e  simples  do  Concilio ,    só  instavaó  pela  modifi- 
cada ,    recahindo   esta  modificação    nos  Decretos ,    que  dispu- 
nhaó  do  temporal ;    porque   o  mesmo  Mignot ,    que  naõ  pode 
ser  suspeito,  diz  expressamente  que  es  Padres  sóconsentiaó  na 
acceitaçaò    modificada ,    com    a  esperança   de  que    huma    vez 
conseguida  assim  seria  fácil  conseguilla  depois,    pura,  e  sirrwi 
plesmente,    o  que  decide,   que  a  sua  opinião  fora  na  segunda 
pretençaõ,  a  mesma  que  na  primeira.    Piova-se  a  naó  exclu- 
são total    do  temporal    da  Igreja    na  Assembléa   de  1682  pela 
doutrina    coherente   á  anterior ,    que   ensinarão    os    Theologos 
Francezes,    que  escreverão  depois  da  dita  declaração  &c.  &c. 
6.°  que  para  mim  vale  tanto  a  declaração  Franceza  ,    que  nas 
disputas  com  Roma  decidio   a  favor  das  suas  opiniões ,    como 
valeria  para  hum  Francez  a  declaração  do  Clero  da  Itália  (sem 
o  Pontífice  Romano),  que  nas  disputas  com  a  França  decidis- 
se a  favor  das  opiniões  Italianas.    7.0  que  o  argumento  tirado 
da  authoridade  de  Bossuec,  que  derendeo  (o  que  naó  he  sem 
questão )   estas    quatro    proposições ,    he  para    mim    de  muito 
pouco  pezoj  naó  só  porque  eu  naó  acho  nesta  defeza  o  mes- 
mo caracter  summamente  comedido ,    nem  a  mesma  força  ,  e 
robustez   de  argumentos  ,    que  encontro   nas  obras    das  Varia- 
ções ,  e  nas  outras  deste  respeitável  Prelado  ,  o  que  indica  ou 
diversidade  de  Author ,    ou  pobreza    de  assumpto ;    e  todo  he 
pobre   quando   naó  tem  raiz   no  nosso  coração ,    e  persuasão ; 
mas  por  que  sendo  esta  obra    de  etiqueta  ,    e  pedindo    o  inte- 
resse   do  Rei,    que    a  encarregara,    no  aperto    de  circunstan- 
cias, em  que  temia  tudo  da  parte  do  Papa  (como  o  mostrou 
a  appellaçaó ,    que    interpoz   contra    todo   o  procedimento   do 
Ponufice   contra  eile)  que  esta  defeza  apparecesse  logo*    em 
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vinte  e  dois  annos ,  que  se  passarão  desde  a  existência  da  de* 
claraçaó  até  á  morte  de  Bossuet  em  17041  nunca  appareceo, 
declarando-nos  o  estado  ,  em  que  se  descobrio  depois  da  mor- 
te de  Bossuet ,  pelos  muitos  riscos,  emendas,  borrões,  que 
a  afeavaó  ,  que  ella  nunca  agradara  ao  seu  Author ,  nem  o 
satisfizera  cabalmente;  e  que  muito  entaô  ,  que  em  mim  pro- 
duza o  mesmo  effeito  l  Mas  para  que  dirá  o  Censor ,  que 
quem  rejeita  as  quatro  proposições,  rejeita  a  doutrina  da  Igre- 
ja ?  que  quer  dizer  doutrina  da  Igreja  ?  Naó  sabe  que  se  o 
Sr.  D'espe.sses  ei  rou  tendo  os  Dogmas  do  Purgatório  ,  invoca- 
ção dos  Santos,  Primado  do  Papa,  &c.  por  opiniões;  naó 
erra  menos  quem  tem  as  opiniões  por  dogmas?  Sendo  taô  re- 
provada pelo  Alvará  de  $0  de  Julho  de  1795  huma  cousa  \ 
como  outra  \  que  quer  dizer  doutrina  da  Igreja  \  Acaso  igno- 
ra que  as  opiniões  contrarias  ás  liberdades  Gallicanas ,  e  ás 
quatro  proposições ,  eraó  até  a  Luiz  XIV.  nos  Paizes  Catho-: 
íicos  (que  dos  Protestantes  naó  fallo  ,  que  esses  como  os 
Realistas  sempre  negarão  a  infaiJibilidade  do  Papa  >  &c.  e 
também  o  Papado  )  as  correntes ,  se  exceptuarmos  a  França , 
e  essa  naó  geralmente:  Lêa  o  Anti-febronio  vindicato  parte 
2.a  Dissert.  5.*  Cap.  5.  §.  9. ,  e  notas ,  e  ahi  verá  nomeado 
Portugal  expressamente  com  as  outras  nações  pelas  opiniões 
contrarias. 

Se   o  Censor   tem  por  ignorante   em  TheoJogia   a  quem 
ainda  as  seguir ,    saiba  que  com  bastante  liberdade  passa  car- 
ia   de  ignorantes    a  hum  Diogo   de  Paiva  ,    a  hum  Jeronymo 
Osjerio ,   a    hum  Álvaro  Paes ,    e    a  quem  naó  ?    até   á  nova 
Escola  Realista.    Mas   determinadamente   das  quatro  Proposi- 
ções da  Declaração,  pensa  o  Régio  Censor  que  fora  obra  de 
lodos  os  Bispos  da  França  \  naó  passarão  de  }4 ,  quer  dizer  , 
da  quarta  parte   os  que   as  assignáraó.    Ignora  que  foraó  cen- 
suradas em  Hollanda  ,    Alemanha,    Ungi  ia,    Hespanha,  &c, 
e  qualificadas  até    de  pcrduelks ,    rebellioni  f  aventes ,   &c.  5   a 
opposiçaó ,  que  lhe  fez  a  Universidade  de  Lovaina  ,  a  Univer- 
sidade de  Duacena ,    e  na  Ungria  o  Congresso  nacional ,  que 
juntou  Jorge  Szelepeheny  em   1686?    que  até  o  Santo  Officio 
de  Hespanha  as  censurou  ?  Naó  sabe  que  contra  a  vontade  da 
Universidade  de  Paris ,  e  só  por  violência  do  Parlamento ,  he 
<jue  foraó  mettidas  nas  suas  Actas  ?  e  que  o  mesmo  Luiz  XIV. 
declarou  depois  que  era   da  sua  vontade,    que   o  Edicto  com 
que  as  confirmara  ,  fosse  de  nenhum  efFeito  >  Lêa  o  Antifebr. 
Vindic.   part.  2.a  Dissert.  5.*    Cap.  5.0  desde   o  principio    até 
ao  §.£.,  e  nesse  verá  a  cabal  resposta  ásua  proposição.  Mas 
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a  que  fim  toda  esta  artilheria  do  Partido  Realista?  único  mo* 
tivo ,  por  que  o  partido  as  general isou  em  quasi  toda  a  Europa  , 
foi  pelo  que  as  opiniões  Cismontanas  com pa radas  com  as  UI- 
tramontanas  tem  mais  de  Democráticas  ,  ou  Republicanas ,  que 
as  Ultramontanas  j  e  serviaõ  por  isso  mais  á  sua  empreza  da 
destruição  da  monarquia.   Naó  as  louvaó,  portjue  as  sigaó  ,  ou. 
porque  as  queiraó  seguir.  Acaso  oSynododePistoia ,  que  fingio 
adopta-las ,  e  como  patrocinar  com  elias  os  seus  excessos  con- 
tra o  Papa ,   disse ,    ou  entendeo  pela  sua  Cabeça  ministeri.il , 
hum  Primado  ,  e  huma  jurisdicçaõ  Pontifícia  ,  com  a  obediên- 
cia ,    e  extensão  de  poder ,  que  no  Papa  reconhecem ,  e  pro- 
íessaó    as  4  Proposições  ?    E  naó    he  entaó  injuria    que  faz  o 
Synodo  de  Pistoia  á  Declaração  do  Clero  Gallicano ,  querer- 
se  igualar  com  ella  em  opiniões  ,  quando  as  suas  saó  toco  c<e- 
lo  diversas    das  4  Proposições  l    A  declaração  professa   que  o 
Papa  tem  nas  questões  de  Fé  precípuas  partes ;    e  que  nos  di- 
zem os  Senhores  de  Pavia ,    e  Florença  ?    na  Dissert.  $.a  que 
vem  no  quarto  tomo  das  Actas  de  Florença  ,  que  tem  por  ti- 
tulo :    exame   de  dous  Breves   do  Summo  Pontífice  ao  Bispo  de 
Chiusi ,  e  Pienza:  impressa  em  Florença  em  1787  apag.  790,' 
e  794  ,    quando  se  trata  dos  Livros  ofFensivos  da  boa  doutri- 
na ,  e  moral ,  que  o  Papa  condemna ,  e  manda  pôr  no  índi- 
ce ,    explica  o  Author  da  Dissert.  o  direito  do  Papa  para  es- 
tas condemnaçoes ;    e  depois   de  ter  dito  que  por  dous  títulos 
os  pode    condemnar  ,    por  Soberano   temporal ,    e  por  Bispo  , 
e  Cabeça  ministerial  da  Igreja ,    acerescenta  ,  que  como  Bis- 
po,   e  Cabeça  ministerial   da  Igreja  pôde  sim  condemnar   os 
Livros  ofFensivos  da  boa  doutrina ,  e  moral ,  e  pôde  pedir  aos 
outros  Bispos,  que  queiraó  adherir  á  sua  condemnaçaó  ;  mas 
que  os  Bispos  naó  podem  adherir ,    por  isso  mesmo  que  tam- 
bém saó  Juizes    da  Fé ,    á  condemnaçaó  Pontifícia ,    sem  pr«- 
meiro   (  já  se  vê  que  por  via   de  exame ,   e  discussão )   esta- 
rem certos  delia  rettitudine  dei  giudizio ,  e  delia  giustizia  del- 
ia sentenza :    pelo  argumento  seguinte :    porque  se  se  pertende 
que  o  índice  Romano  por  si  só  sirva  de  Lei  a  bum  Bispo  para 
reputar  hum  Livro  por  condemnado ,  então  ou  se  quer  qtte  hum 
Juiz  ( o  Bispo )  condemne  sem  conhecimento    de  causa ,    ou  st 
nega  aos  Bispos  a  qualidade  de  Juizes  da  Fé  contra  a  crença 
constante  da  Igreja  Catbotica.  Nimis  probat,  dirá  do  argumen- 
to qualquer  Theologo.    Por  que    se  vale ,    o  Concilio  provin- 
cial ,    ou  nacional  ficará  sujeito  á  discussão  do  Bispo ,  que  lá 
naó  foi ,    e  será  ou  naó  acceito  por  elle ,    segundo  ficar  con- 
vencido , .  ou  naó  da  rectidão  de  seu  juiw ,  e  justiça  da  $ua\> 
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sentença:  c  o  mesmo  dirá  o  Bispo  ausente  a  respeito  do  Con- 
cilio universal,  se  vale  sempre  a  qualidade  de  Juiz,  se  esta 
induz  sempre  igualdade,  e  di  o  direito  perpetuo,  e  sem  ex- 
cepções de  conhecer  da  rectidão  do  juízo  ,  e  justiça  da  sen- 
tença em  todos  os  casos.  E  quem  ignora  que  será  raríssimo 
o  Concilio  universal,  que  nos  decretos  da  Fé  contra  as  heie- 
sias  ,  que  os  íizeraó  juntar  ,  naó  decretasse  sem  o  consenti- 
mento de  algum,  ou  de  alguns  Bispos  do  mesmo  Concilio, 
fautores  dos  Hereges  condemnados  i  E  naó  vacilariaó  os  seus 
Decretos  dogmáticos  ,  se  fosse  verdadeira  em  toda  a  sua  ex- 
tensão a  doutrina  de  Pistoia  ?  Mas  em  quanto  ao  Papa.  Dá- 
lhe  prxcipuas  partes  nas  questões  de  Fé  ^  o  que  lhe  iguala  qual- 
quer Bispo  no  juizo  doutrinal  '<  entaô  paia  que  falia®  os  Rea- 
listas nas  quatro  proposições  ,  para  que  mentem  ao  mundo  in- 
teiro, dizendo  que  as  abraçaõ  ,  quando  as  desprezaó  ?  Se  re- 
flectirmos que  o  ]uizo  Pontifício  he  muitas  vezes  precedido 
de -consultas  de  grandes  Theologcs  ,  edo  voto  de  muitos  Bis- 
pos, diremos  que  os  Realistas  em  lugar  de  precípuas  parus , 
daó  ao  Pontífice  ultimas  partes  in  doctrina  ,  em  quanto  igua- 
laõ  o  juizo  particular  de  qualquer  Bispo  ao  do  Papa  com 
muitos  Theologos ,  e  Bispos.  Pugnaó  pelas  4  Proposições  pa- 
ta encubrir  (parecendo  Francezes")  o  veneno  do  seu  systema 
'J  heologico  i  pugnaó  por  que  naó  saó  favoráveis  ao  Papa,  e 
eíles  querem  a  extineçaô  do  Papado  ;  e  pugnaó  ,  como  já  dis- 
se ,  porque  saó  republicanas  ,  e  favorecem  o  republicanismo 
civil  ,  e  religioso  do  Partido. 

E  tocando  outra  vez  nas  liberdades  Gaílicanas.  Porque 
ha  de  o  C.  Régio  pretender  de  Portuguezes ,  que  tenhaó  a 
estas  liberdades  hum  respeito  ,  que  muitos  dos  mesmos  Fran- 
cezes lhe  naó  tiveraó  ?  Lembre  se  do  que  delias  disse  (no 
Artigo  antecedente)  o  Arcebispo  de  Leaó  na  Assemblca  dos 
Estados  geraes ,  sem  que  lhe  entranhassem  o  dito :  lembre-se 
de  que  a  mesma  Declaração  da  Assemblca  de  1682  reco- 
nhece a  muitos  Francezes  da  opinião  contraria;  e  que  debal- 
de mandaria  Luiz  XIV.  que  outra  doutrina  se  naó  ensinasse  na 
França,  se  na  França  naó  houvesse  muitos  sequazes  da  opi- 
nião   contraria.    (  1 )    Se  este  favor   ás  liberdades ,   he  porque 


(  1  )  Barruel  no  Jornal  Ecelesiastico  de  Maio  de  1791.  pag. 
136  quando  Gamus  quiz  oppôr  aos  Breves  de  Pio  VI.  as  li- 
berdades Gaílicanas,  chama  a  estas  :  tyran  às  PEpiscopat ,  e  e 
braço  direito  da  intrusão  t  e  do  Scbisttia, 
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©s  Realistas   presumaõ  ,  que  ellas   os  favorecem   na  exclusão 
do  temporal  da  Igreja ,  ou  para  dar  a  entender  que  a  Assem- 
bica    de    1682    ferio   esse    poder    temporal    da    Igreja;    ainda 
quando    assim    fosse  (  o  que   se  nega  )  tínhamos  para  oppor  á 
auihoridade   da  Assembléa  ,    o  argumenco ,    ou  a  resposta  que 
deo  Bossuet  (Defens.  da  Declarac.  part.  2/  livr.  9.  Cap.  36,)  á 
protestação  da  Hespanha  com  os  Cardeaes  contra  o  Decreto  da 
Sessaó   14.  do  Constanciense.    Se  Bossuet  reconhecendo  (  livr. 
12.    Gap.  19.}   a  Hespanha    por  tatuam  Ecclesioe  partem,    naó 
receou  dizer:    tanta  non  est  eorum  (dos  Hespanhoes)  attciori- 
tas ,   ut  conciliarem   auctoritatem  infringat...  neque  protesttJio 
cbsit   quominus   Synodica    difimtio   etiam    in   ea   parte  effectum 
consequatur:    em  se  applicando  esta  mesma  resposta  á  Assem- 
bléa   a  favor    do  Tiidentino,    valerá  tanro  contra  a  França  a 
favor  do  Tridentino  ,  como  valeo  na  opinião  de  Bossuet  con- 
tra   a    Hespanha    a    favor    do    Constanciense.    E  que    estamos 
aqui  com  temporalidades  ?  Bossuet  (  part  2/  livr.  8.   Cap.  5.  ) 
ainda  nas  temporalidades  de  que  a  Igreja  está  de  posse,   mas 
que    por    sua  natureza,    e  origem  saó    da  alçada  impei iaí,    e 
reconhecidas    por    raes  pela  Igreja;  reconhece  huma  posse  de 
que  a  Igreja  naó  pôde  ser  esbulhada,   sem  que  o*  Príncipes, 
que  tem  outra  tal  posse  em  direitos,    e  cousas  Ecclesiasticas , 
dimittaó    primeiro ,    e  se  acabe    a  amizade   entre    o  Império  , 
e  a  Igreja  ,    visto  que  esta  communicaçaó    de  parte    a   parte , 
em  certos  bens,    e  direitos,    he  fundada    eo  jure ,    quo  amici 
amicorum  rebns  utuntur.  E  lá  fugiráô  (a  desfazer-se  este  con- 
tracto tácito    de  communicaçaó)   da  alçada  real    a  nomeação 
dos  Bispados ,    a  de  muitos  Benefícios  Curados ,    e  naó  Cura- 
dos,    de  muitas  Dignidades  Ecclesiasticas ,    Commendas  ,  &c. 
&c.  que  o  mesmo  Bossuet  reconhece  serem  Ecclesiasticos  por 
natureza ,    origem  ,    e  direito.    Eu    quero   que  tudo  isto  fique 
nos  Príncipes  como  está;  mas  vós  Realistas,  que  quereis  que 
os  Príncipes  retirem  da  Igreja  a  parte  real,  que  ella  possuia,. 
como  resolvereis  a  questão,  se  sois  rectos?    Naó  o  sois;    e  a 
vossa  resolução    he  que  as  temporalidades  dos  Príncipes,    que 
estavaó    na  Igreja ,    tornem    para    os  Príncipes ,    para  cessar  v 
como  dizeis ,  a  usurpação.  E  as  nomeações  ,  e  privilégios  es- 
pirituaes   da  Igreja,    que  estavaó   nos  Príncipes,    fiquem  nos 
Príncipes    para    se    naó    alterar    a    sua    posse,    e  propriedade» 
Mas   nesse    caso    eu    vos    remetto    para    Bossuet ,    e  para    os 
Theologos    Catholicos,    e    elles    vos    arguiraó   de  usurpadores 
dos  Direitos   da  Igreja ,    quando  accusardes   a  Igreja  de  usur- 
padora dos  Direitos  Régios, 
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Que  he  huma  injuria  attribuir  o  Opúsculo  a  princípios 
Protestantes  a  doutrina  de  Wanespen  ,  e  dos  outros  Realistas 
a  respeito  do  Placiro  Régio  ,  e  a  alçada  ,  que  daó  aos  Prín- 
cipes sobre  o  externo  das  Difiniçóes  ,  e  Formulas  de  Fé.  Dou- 
trina Cathoiica  ,  e  que  sò  desagrada  aos  Cui  ialistas. 

Antes  que  expenda  a  doutrina  de  Wanespen  sobre  este 
Artigo,  declaro  que  já  n'outra  resposta,  para  satisfazer  a  hum 
Ecclesiastico  respeitável  do  Governo,  disse  que  eu  admitria 
hum  Placito  Régio,  e  qual;  e  agora  declaro  que  também 
convenho  com  o  Santiss;mo  Padre  Pio  Vi.  reconhecendo  o 
mesmo  Placito  Régio ,  que  elle  reconhece  na  resposta  sobre 
as  Nunciaturas  aos  4  Prelados  da  Alemanha  ,  no  tempo  ,  em 
que  neste  Império  se  manifestou  em  força  no  Reinado  do  Im- 
perador José  II.  o  Partido  Realista ,  e  o  seu  novo  Placito. 
•Quero  também  advertir  que  Justino  Febronio  n.ió  só  deo  aos 
Príncipes  o  direito  de  examinar  ,  e  reter  as  Bulias  Apostóli- 
cas ,  mas  que  concedeo  aos  Bispos  o  mesmo  direito  com  al- 
hada para  lhe  negarem  a  execução  e  curso,  huma  vez.qné 
pelo  exame  acharem,  que  a  Bulia  do  Papa  naó  he  in  údtfi* 
calionem ,  e  que  a  mente  do  Summo  Pontífice  se  naó  pode 
combinar  com  o  espirito  dos  Cânones.  Veja-se  o  Antirebr. 
'Vmdicad.  pari.  1.  disserr.  1.  Cap.  2.  §.  II.  No  §.  12.  dá  o 
mesmo  direito  aos  Príncipes ,  mas  note-se  a  causal :  Non  mi- 
tius  (diz)  tutum  et  commodum ,  imo  promptius  remediam ,  ad 
recuptranda  jura  sacra ,  per  ignorantiam  et  superstiionem  de- 
f>erdita  ,  deprehenditur  in  Placito  Régio ,  cajus  legitimus  usus 
in  plerisque  Regnis ,  ac  provinciis  viget ,  ha  at  sitie  eo  nullum 
reicriptam  ,  decretam  ,  mandatam  ,  Constitutio  ,  Bulia  ,  Breve  , 
ant  qu£cumque  inter  a  Romana  executioni  tradi  valeant.  Eybeí 
na  Reflex.  14  sobre  a  authoridade  dos  Bispos,  e  Príncipes, 
diz :  Che ;  Principi  possono  anco  impedir  e  la  publicazione  di 
qual  si  voglia  Decreto,  ancoribc  d^ná.ue ,  ú  dd  Papei ,  cbe 
de  la  Cbiesa.  Os  Realistas  de  Florença  na  já  citada  Disserta- 
ção }.a  que  vem  no  tomo  4.0  das  Acras  de  Florença  ,  a  pag, 
795  >  dizem  quehe  pratica  indubitável,  e  universal:  cbe  qua- 
lanqae  decreto  cbe  venga  di  Roma  ,  non  ha  valore  alcuno  in 
nessuno  staio  Catbolico  ,  si  non  e'munito  dei  Placito  Régio.  No- 
te-se de  caminho  a  pressa  com  que  cresceo  o  Placito;  por- 
que ,  dizendo  Justino  Febronio  que  estava  já  estabelecido  em 
a  maior  parte  dos  Reinos,  os  Italianos  já  o  daó  em  todos  os 
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Estados.  A  Constituição  Hespanhola  requer  o  Passe  Real  pa- 
ra o  curso  de  todos  os  Decreros  Ecclesiasticos  de  qualquer 
natureza  ,  e  extensão  que  sejaõ ,  &c.  Mas  a  causal  de  Eybel , 
e  de  todo  o  Partido  he ,  ne  Ecclesia  civitati  noxia  evadat:  e 
em  quanto  ás  Bulias  Pontifícias,  para  que  estas  naõ  usurpem 
os  direitos  dos  Bispos,  e  dos  Príncipes;  e  juntando  tudo,  pa- 
ra que  nem  a  Igreja  ,  nem  o  Papa  decretem  por  dogma  ,  o 
que  naó  seja  dogma  ,  ou  promulguem  leis  injustas  ,  e  lesivas 
dos  Direitos  Episcopaes ,  e  Reaes,  Deste  mesmo  principio 
nasceo  o  novo  titulo,  porque  deraó  aos  Príncipes  o  jus  ci-ca 
sacra,  por  defensores  da  Republicai  para  obstar  ás  injustiças 
da  Igreja,  ou  para  que  a  Republica  detrimentum  non  pítia* 
tur  ab  Ecclesia.  Principio  ,  que  por  desgraça  ,  he  commurn 
aos  Protestantes  ,  e  Realistas. 

Agora  vindo  já  a  \Y/anespen ,  que  naõ  diz  mais ,  nem 
menos  que  todo  o  Partido  Realista  ;  respondo  á  imputação 
feira  contra  o  Opúsculo;  que  oxalá  que  a  doutrina  de  Wanes- 
pen  fosse  só  Protestante  neste  Artigo.  Examinemo  lo.  Abra- 
mos para  isto  o  }us  publ.  univers.  do  Piotestanre  Bohemero, 
Diz  este  no  Cap.  V.  §.  9.  ,  e  na  nota  :  que  ba  em  toda  a  Re* 
liviíio  cousas  essenciaes ,  e  outras  ,  que  sao  accidentats  ,  ou  adia- 
phoras :  e  que  as  essenciaes  a^birio  imperareis  ti  t.  subsunt: 
extendendo  esta  negação  ás  mesmas  essenciaes  externas  ,  co- 
mo a  Sagrada  Cêa  ,  e  o  Baptismo  na  Religião  Chtistá.  Da- 
qui já  nós  temos  prima,  que  as  cousas  esseici;:es  exceinas, 
nem  na  Reforma  Protestante  estaô  sujeitas  ao  Summo  Impe* 
rante.  Secundo:  que  os  Protestantes  nisto  saõ  mais  religiosos 
do  que  os  Realistas,  que  ou  directa,  ou  indirectamente,  ou 
por  este  titulo,  ou  por  aqueiie  sujeitaô  as  mesmas  cousas  es- 
senciaes ao  Imperante ;  e  o  Advogado  do  Parlamento  ate , 
naó  sei  para  que,  o  Sacramento  da  Confissão.  Prosigamos. 
No  §.  24.  diz  que  se  as  controversas  religiosas  saó  daquel- 
las  ,  qtidS  dogmata  respiciunt :  essas  ,.  decisionem  judicialem  per 
se  non  adm'utunt\  naó  dando  aqui  outro  poder  ao  Magistrado 
Politico  ,  senaó  o-  de  estabelecer  pro  pace  publica  reducenda  , 
vel  conservanda ,  qn£  sententia  publtce  doceri  debeat:  mas  com 
a  condição  de*  que  singuíis  libertas  relinqnatur ,  utrum  illam 
suscipere  velint.  Na  nota  accrescenta :  que  só  poderá  impor 
silencio,  sem  alçada  para  castigar  os  dissidentes,  nem  para 
que  possa  legibus ,  vel  p^enis  doctrinam  bane  approbatam  (pe- 
lo magistrado  )  itUroducere ,  nam  id  ad  ejus  imperium  non  spe* 
ctat.  Estriba  esta  doutrina  no  principio  fundamental ,  que  na 
mesma  nota  exprime,  que:   w  fidit  sunt,  extra  arbipium  Im* 
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■ferantis ,  tum  mmeàimé  tattgum  comciewias :  ntdtius  àechio  bic 
valet ,  ne  qtádem  Imperantis :  o  que  na  nota  ao  §.  27.  leva 
ao  ultimo  ponto:  Synodi  (na  Reforma)  non  babau  dectdeti- 
di  auctoritatem ,  nec  jus  aliud  ,  qudm  ut  suam  Confessiunem  de 
rebns '  fidei  edant:  que  o  Príncipe  poderá  confirmar  pacis  sttt* 
dio ,  para  ser  seguida  publicamente  com  as  iestncçóes,  e 
condições,  que  disse  acima.  Aqui  nos  diz  também  que  o  ma- 
gistrado em  tudo  o  que  assim  determina  nestas  matérias  ,  rwn 
aliam  per  sanam  indtát ;  quer  dizer ,  que  obra  por  hum  direi- 
to polirico  ,  e  magestatico  ,  que  lhe  da  a  obrigação  ,  que  tem 
de  procurar  a  paz  ,  e  vigiar  para  que  a  Republica  mquid 
detrimemi  capiat  pelo  lado  da  Religião  ,  olhado  pelas  relações 
politicas. 

Deduz-se  do  que  fica  ponderado:  i.°,  que  na  Reforma 
Protestante  o  essencial  externo  da  Religião  r.aõ  está  sujeito 
á  disposição  do  Summo  Imperante  :  2.0  ,  que  na  Fé ,  em 
quanto  he  hum  negocio  religioso  ,  e  que  tangit  ccfiscicrui/im  , 
nem  o  magistrado  ,  nem  os  mesmos  Pastores  tem  alçada  ;  ca- 
da hum  he  livre  aqui,  e  tem  sem  dependência  alheia  a  au- 
thondade  precisa  para  formar  a  sua  Fé,  sobre  as  Santas  Es- 
cripturas,  com  o  seu  juízo  ,  e  espirito  particular.  Neste  arti- 
go ,  cada  hum  he  para  si  na  Reforma  ,  o  que  he  para  nós 
os  Catholicos  a  Santa  Igreja.  Eiles  recebem  por  si  mesmo  a 
sua  Fé  t  nós  da  Santa  Igreja.  A  nossa  Fé  he  por  este  lado 
sempre  externa,  a  sua  sempre  interna:  $.°,  que  ermo  o  ma- 
gistrado civil  tem  que  salvar  na  Reforma  esta  Fé  interna  ,  e 
que  regula  as  consciências,  a  authoridade,  que  lhe  fica  sobre 
a  extema,  e  publica,  he  T  e  esta  mesma  Fé  publica,  hum 
negocio  meramente  civil ,  e  politico  ,  porque  a  mesma  formu- 
Ja  de  Fé  ,  que  o  magistrado  approva  só  para  que  publicamen- 
te se  naó  ensine  outra  doutrina,  naó  exige  dos- súbditos  mais 
do  que  huma  naó  opposiçaó  publica  á  tal  doutrina ;  que  a 
opposiçaó  particular  ,  essa  já  naó  está  na  sujeição  do  magis- 
trado ;  porque  nem  o  preceito  do  Imperante,  nem  a  mesma 
formula  ,  qua  tal,,  toca  a  consciência  dos  súbditos  ,  ou  para 
a  crença  ,  ou  para  a  observância  interna.  De  maneira  que  pe- 
la alteração  das  Formulas  publicas,  e  dos  preceitos  públicos, 
naó  se  altera  a  Fé  dos  particulares,  a  sua  força  nunca  passa 
de  externa  ,  nunca  chega  ao  entendimento  ,  e  coração.  Huma 
vez  que  naó  haja  impugnação  externa  ,  fica  satisfeita  a  inten- 
ção do  magistrado,  e  a  extensão  do  seu  preceito:  4,0,  que 
a  Fé  religiosa  dos  Reformados  nem  está,  nem  pode  estar  su- 
jeita  ao  magistrado?    porque  na  sua  maxima_  extensão ,    nem 
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passa  de  cada  hum  ,  nem  rem  dependência  de  ninguém  ,  fré 
interna,  e  sempre  interna:  5.0,  que  por  estes  princípios  na 
Reforma  ninguém  tem  authoridade  de  decidir  em  Fe ,  para  os 
outros  i  nem  os  mesmos  Pastores ,  nem  os  seus  Synodos ,  que 
a  tê-la  ficariaó  logo  confundidos  com  os  Cathoiicos  ,  e  preva- 
leceria a  authoridade  ,  e  doutrina  da  Igreja  Catholica  em 
hum  artigo  ,  que  he  a  mais  profunda  barreira  ,  que  os  separa 
de  nós.  Se  os  Pastores  dessem  a  Lei  sobie  Fé,  deixariaó  de 
ser  Protestantes  ,  e  acabaria  de  huma  vez  a  liberdade  de  cons- 
ciência. Agora  convém  ter  presentes  os  nossos  princípios  Ca- 
thoiicos. Por  estes  ,  naó  temos  duas  Fés ,  huma  politica  ,  ou- 
tra Religiosa  ;  huma  externa  diversa  da  interna ;  temos  só 
huma  Fe,  unafides:  a  politica,  ou  externa  he  a  mesma  que 
a  Religiosa  ,  e  interna  ;  o  que  confessamos  ,  he  o  que  profes- 
samos. Esta  Fé  vem-nos  da  Palavra  de  Deos ,  mas  por  meios 
externos:  Jides  ex  anditu :  audittts  autem  per  verbmn  Cbiisti, 
naó  somos  nós  quem  a  deduz  da  palavra  de  Deos ,  mas  sim 
a  Igreja  ,  que  guarda  este  deposito  ,  e  he  interprete  fiel  desta 
divina  palavra  ,  he  quem  no-la  propõe  ,  e  ensina  com  hum 
magistério  puríssimo  ,  e  authoridade  infallivel  :  como  Esposa 
sem  mancha  de  Jesus  Christo ,  e  columna ,  et  firmamentum  v*> 
ritatis.  Isto  suppo9to,  prosigamos. 

Temos  visto  os  princípios  Protestantes  :  consideremos 
agora  o  texto  de  Wanespen.  Diz  este  (  De  public.  leg.  Eccle- 
siast.  p.  V.  C.  2.  de  usu  Plac.  Reg.  sup.  Bui.  dogm.  &.  i.]j 
Quapropter  Placitum  Regiurn  nequaquam  spectat  tpsnm  fidei 
assemum  preestandum  dogmati ,  de  quo  fidelibus  sufficienter  con- 
stai esse  divinitus  revelatum;  sed  dumtaxat  externam  iíhtd , 
quod  consista  in  ipsa  dogmatis  externa  propositione ,  publicado- 
tie ,  et  executione ,  quibm  ipsi  fideles  ad  profitendttm  exterius  di* 
ttum  dogma  constringuntur  3  vel  circa  modum^  quo  illud  populo 
proponimr  5  quod  externum  plane  positivum  est ,  nec  ipsum  fidei 
arúculum  seeundmn  se  consideratum ,  et  prout  divinitus  revelatus 
*íí,  attingit.  Que  salva  aqui  Wanespen  nas  definições  dogma- 
ticas  da  sujeição  do  magistrado ,  ou  da  alçada  óo  Placko 
Régio?  o  assenso  interno,  que  o  fiel  deve  dar  ao  dogma;  e 
O  artigo  da  Fé  considerado  em  si,  ou  em  quanto  he  divina- 
mente revelado.  Por  outros  termos :  a  Fé ,  em  quanto  toca  a 
consciência  ,  e  os  artigos  da  Fé  considerados  em  si ,  ou  em 
quanto  tem  a  Deos  por  Author  ,  e  se  tem  por  palavra  divi- 
na ,  isto  he ,  a  operação  de  Deos  ,  que  revelou  ,  excluída  a 
operação  ,  e  concurso  da  Igreja  ,  que  deflnio  propoz ,  e  ex* 
plicou  esses  artigos.  Até  aqui  convém  Wanespen  com  os  Pro* 
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testantes  em  quanto  exime  da  Jurisdicçaõ  do  Magistrado  a  Fé 
interna,  e  a  operação,  e  revelação  divina  nestes  Artigos. 
Perguntemos  para  o  outro  lado.  E  que  sujeita  Wanespen  ao 
Magistrado  politico,  e  ao  seu  Placito?  a  proposição,  a  mo- 
dificação externa  ,  a  publicação  ,  e  execução  das  Definições 
Dogmáticas ;  e  qual  he  a  parte,  que  tem  a  Igreja  nos  De- 
cretos Dogmáticos  ?  se  naó  a  de  propor  os  Artigos  pelos  De- 
cretos externos;  de  os  modificar,  publicar,  e  fazer  executar. 
Confirma-se  esta  proposição;  porque  o  exceptuado  do  Placito 
he  o  dtvinitus  revelatum ,  prout  est  revelatum;  e  o  sujeito  ao 
Placito  he :  positivum ,  et  exterruim  illud ,  com  que  o  divina- 
mente revelado  se  propõe,  modifica,  publica,  &c.  ou  aquil- 
lo ,  quo  diviniius  revelatum  ,  externe  proponitur :  declare  quem 
o  propõem,  ou  por  quem  he  proposto,  e  naó  poderá  dizer 
senaó  ,  ab  Ecclesia:  Declare  por  quem  he  feito  esse  positivo: 
e  responderá  por  necessidade ,  ab  Ecclesia.  Fica  logo  demons- 
trado que  a  operação  da  Igreja  ,  e  a  sua  authoridade  he  o 
que  Wanespen  aqui  dá  por  fallivel ,  e  sujeira  ao  Placito  Ré- 
gio. Respeita  o  novo  Placito ,  por  outros  termos  ,  a  obra  de 
Deos  ,  isto  he  ,  o  revelado  ;  e  naó  respeita  a  da  Igreja  ,  que 
propõe  esse  revelado.  Isto  he  o  mesmo  que  Eybel  com  03 
outros  nos  dizem  ,  que  sujeitaõ  os  Decretos  Dogmáticos  ao 
Placito,  e  exame  do  Magistrado  para  que  naó  succeda  que  a 
Igreja  com  o  artigo  de  Fé  misture  noxia  Hvfiati.  He  a  ulti- 
ma conclusão:  que  o  publico,  e  externo  das  definições,  e 
formulas  de  Fé  fica  por  Wanespen  taó  sujeito  na  Igreja  Ca- 
tholica  aos  Príncipes  Catholicos ,  como  está  na  Reforma  aoS 
Príncipes  Protestantes.  Confirmemos  este  Protestantismo  pelas 
annotaçóes  que  a  este  lugar  de  Wanespen  lhe  faz  M.  Giberr. 
Ex  ea  tbeologiíi ,  diz ,  duo  incommoda  nascuntur  ;  primo  qui- 
dm  fideles  tenerentttr  Ínterim  credere  dogma ,  quod  r\on  teneren- 
tur  profiteri  (  he  hum  dos  vicios  da  Reforma)  id  profecto  ad* 
ver  sari  videtur  dactrinx  Aposoli  ad  Roman.  Cap.  íc.  v.  10. 
Ccrde  enim  creditar  ad  jusmiam ,  ore  autem  confesúo  fit  ad  sa- 
lutem.  (E  naó  poderia  dizer  que  esta  theologia  teria  absolvi- 
do a  todos  os  Martyres  de  ter  padecido  omartyrio?)  secundo: 
in  fidei  professione  uniformizas  non  foret  necessária,  (outro  vi- 
cio necessário  da  Reforma,  em  que  a  Fé  interna  pôde  discre- 
par da  externa,  e  em  que  sendo  cada  hum  o  Author  da  sua 
Fé ,  he  impossível  a  uniformidade)  boec  autem  doctrina  consen- 
tir* non  videtur  cum  veterum  Patrum  traditione.  Nem  com 
muitos  principios,  como  depois  veremos,  da  Igreja  Catholi- 
ca.  )  Istg  posto ,  diga- nos  agora  Wanespen ,  e  os  outros  Rea,- 
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listas ,  de  quem  havemos  receber  nós  os  Catholicos  a  nossa 
Fé  ?  de  nós  mesmos  ,  e  por  nós  mesmos  á  vista  das  Santas 
Esciipturas?  entaó  seremos  Protestantes.  Dos  nossos  Prínci- 
pes? desses  nem  os  Piorestames  a  recebem,  e  já  o  vimos. 
Ha  de  ser  da  Igreja?  entaó  as  suas  definições,  os  seus  decre- 
tos dogmáticos ,  por  necessidade  tem  de  ser  externos ,  sub 
pena  de  nos  naó  poderem  ser  communicados.  Se  por  exter» 
nos  tem  de  ficar  sujeitos  ao  sim,  ou  naó  dos  Piincipes,  cjue 
duvida  tem  ,  sendo  certo  ,  que  nestes  se  contem  a  nossa  Fé 
religiosa,  a  nossa  única  Fe,  que  esta  fica  sujeita  aos  Piinci- 
pes  do  Século?  eigo,  fica  provado  que  os  Realistas  daó  aos 
Príncipes  Catholicos,  o  que  os  Piotestantes  negaó  aos  seus, 
isto  he  ,  a  alçada  sobre  a  Fé  religiosa;  e  posta  em  Regra  naó 
a  Reforma  Protestante,  mas  sim  a  impiedade  de  Hobbes , 
que  os  Povos  devem  crer  de  Deos ,  o  que  os  seus  Príncipes  lhes 
dictarem  ,  ou  prepuzerem.  E  naó  ficariaó  também  os  Piincipes 
Catholicos,  ipso  facto,  ou  pela  execução  de  tal  Placito  ,  fei- 
tos Protestantes;  e  os  Concílios  que  produzirão  taes  Decretos 
dogmáticos,  reduzidos,  pela  sujeição  do  Placito,  aos  Syno- 
dos  da  Reforma  ? 

Mas  naó  deixemos  ainda  a  Wanespen :  que  nos  quiz  el- 
le  dizer  por  aquellas  palavras :  quod  extemum  plane  positivum 
est:  que  só  o  juizo  da  Igreja  he  infallivel ,  e  naó  já  a  ex- 
pressão, que  delle  faz  por  palavras?  mas  quando  ella  expri- 
misse huma  falsidade  ,  que  exprimiria  senaó  o  seu  juizo  ?  e 
por  onde  sabemos  nós  o  seu  juizo ,  senaó  pela  sua  expressão  í 
Logo  relativamente  a  nós,  se  pôde  falhar  a  expressão  exter- 
na dos  juízos  da  Igreja  ,  vacilla  ,  e  acaba  para  nós  a  infalli- 
bilidade  dos  seus  Juízos.  Porque  a  Igreja  naó  tem  outros  meios 
para  os  communicar.  De  nada  aproveitaria  ;  seria  até  inútil , 
e  estéril  a  infallibilidade  dos  seus  juizos ,  se  esta  se  naó  con- 
servasse ,  e  continuasse  nos  meios ,  por  onde  chegaó  a  nós. 
Ora  se  os  princípios  Catholicos  naó  admittem  aqui  duvida; 
se  Wanespen  reconhece  a  infallibilidade  das  decisões  da  Igre- 
ja ,  e  ainda  assim  as  sujeira  ás  Correcções  ,  ao  sim  ,  ou  naó 
da  authot idade  civil;  vindo  á  Igreja  a  sua  infallibilidade  do 
mesmo  principio  ,  donde  vem  ás  Santas  Escripturas  a  sua  au- 
thoridade ,  e  infallibilidade;  mais,  se  naó  temos  as  Escriptu- 
ras por  divinas,  senaó  porque  o  Juizo  infallivel  da  Igreja 
por  taes  as  declarou  ,  que  dirá  a  Hobbes  ,  que  sujeitou  as  Es- 
cripturas ao  Placito  Régio,  o  Realista  que  sujeita  ao  mesmo, 
as  decisões  da  Igreja  ?  como  o  ha  de  refutar ,  quando  elle 
(no  Leviathan  Cap.  2Z,*)  escreveo:    non  potuere  Apostoli  ipsi 
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fãcere  ul  âctlrina  eorum  vim  haberet  Ugim  sitie  volutitate  ro- 
rum  ,  qui  in  civitatibus  suis  summam  babuere  potestatcm.  Testa- 
mentum  ergo  novum  in  tis  locis  tantum  lex  est,  in  qnibus  ita  a. 
summa  potestate  civili  jacta  est\  Quem  dará  a  diversa  razaó, 
poique  sujeitando  hum  o  Evangelho,  e  o  outro  as  decisões 
de  Fé  ao  sim,  ou  naó  do  Príncipe,  pelo  Placito  Régio ;  Hob- 
bes  ha  de  ser  impio  ,  e  Wanespen  com  o  seu  Partido  ,  Ca- 
tholico  ,  e  Catholico  fino?  E  naó  deverá  Wanespen  ,  por  isso 
mesmo  que  sujeitou  ao  Príncipe  a  primeira  regra  da  morali- 
dade Chiistá,  para  ser  coherente  ,  affirmar  com  Hobbes  que 
do  Principe,  e  só  do  Principe  deriva  toda  a  moralidade 
das  acções? 

Nem  favorece  a  Wanespen  ,  e  ao  Partido  a  declaração, 
que  o  Principe  nada  tem  com  o  Dogma  em  si ,  ou  quâ  Do- 
gma'-, primo,  porque  essa  excepção  he ,  como  já  vimos,  dos 
Protestantes ,  e  naó  se  extende  senaó  a  respeitar  o  dogma 
quatenus  verbum  Dei,  et  quatenus  verbo  Dei  continetur:  sem 
dizer  respeito  á  Igreja  ,  nem  patrocinar  a  sua  operação ,  e 
infalibilidade.  Secundo:  poique  cem  essa  mesma  protesta- 
ção, e  até  qualificando  de  blasfémia  a  sujeição  do  Dogma, 
quâ  dogma,  ao  Imperante,  levou  a  final  o  Advogado  do  Par- 
lamento o  direito  do  Placito  a  tal  ponto,  que  em  ultima 
analyse ,  o  Principe ,  instruído  pelos  seus  Oradores,  he  quem 
ha  de  decidir  se  o  Conciiio  Geral  foi  obra  do  Espirito  San- 
to ,  ou  do  espirito  de  intriga  ,  e  paixaó  ;  decidir,  se  he  Do- 
gma o  que  o  Concilio  propõz  por  tal ,  e  propor  ao  Povo ,  o 
que  elle  deve  crer ;  disposição  que  demanda  dos  Súbditos  an 
moins  (como  na  Reforma)  huma  observância  externa.  Que 
incoherencia  ,  que  variedade ,  e  que  hypocnsia  ! 

Mas  naó  he  esta  a  doutrina  da  Igreja  ,  nem  foi  assim 
que  pensarão  os  Santos  Padres ,  e  os  mesmos  Príncipes  Chri- 
stáos  antes  do  Protestantismo,  antes  do  Pontificado  de  Hen- 
rique VIII.  e  antes  da  Theologia  Realista.  O  Imperador  Leaó 
pretendeo  fazer  certas  alterações  no  Concilio  Calcedonense, 
e  consultando  para  isso  o  Papa  do  mesmo  nome,  consultados 
também  os  Metropolitanos ,  e  por  estes  os  Bispos  da  sua  de- 
pendência ,  apparece  naó  como  se  fora  dada  pela  Igreja  dis» 
persa  ,  mas  como  se  estivera  junta  em  Concilio  geral  ,  a  res- 
posta uniforme,  que  lemos  em  Facundo  Hermianense ,  Livr. 
12.  (que  todo  resiste  ao  novo  Placito)  Cap.  $.  foi  esta  toda 
huma  (  e  sè-lo-hia  agora  depois  que  os  Realistas  tem  viciado 
todo  o  Mundo  ? )  que  as  decisões  do  Concilio  geral  eraó  Obra 
do  Espirito  Santo  ,  e  como  taes  inakeiaveis.  Ntque  jota  (he 
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o  Voto  de  todos  os  Padres )  vel  unnm  apicem  possumus  ata 
commovere ,  aut  commutare  eorum ,  qu&  apud  tilam  ( Syno- 
dum  )  definha  sant.  Qjoniam  sicut  Soli  nihil  minus  est  ad  de- 
monstrandian ,  (juta  Sol  est :  sic  et  magn<e ,  et  Saneia ,  et  uni- 
versali  Synodo  Calcedonensi  minus  quidem  bonorum  nibtl  cmni- 
t\o  est :  neque  additamento  aliquo  eget ,  neque  detractiohe ,  ab 
Spuitu  Saneio ,  veluti  divino  quodam  sole  condita.  Conven- 
ceo-se  o  Imperador  ,  e  desistio  da  impreza.  Naõ  faitavaõ  já 
entaó  inimigos  á  Igreja,  nem  aduladores  ao  Imperador,  mas 
ainda  a  desordem  naó  tinha  passado  a  direito  ,  e  a  injustiça 
a  justiça. ,  Se  pela  doutrina  do  Papa  Peiagio ,  e  de  Santa 
Agostinho  he  prohibido  a  hum  Concilio  particular  julgar  a 
hum  geral  (o  contrario  fez  o  Diocesano  de  Pistoia  ,  que  re- 
formou o  Ti  identino) ,  se  aos  mesmos  Geraes  est  interdictum , 
tratarem  segunda  vez  do  que  já  huma  vez  fosse  decidido  em 
doutrina  por  outro  universal ;  e  isto  pela  causal  do  Papa  Saó 
Leaó,  Epistol.  78.,  para  que  naõ  pareçaó  duvidosos  os  decretos 
do  Concilio;  qiu  tanta  per  Spiritum  Sanctum  fixit  auetoritas: 
que  cousa  se  pôde  excogitar  mais  opposta  a  esta  doutrina,  e 
mais  injuriosa  á  Igi  eja  ,  que  esta  liberdade  de  examinar ,  e 
julgar  outra  vez  (e  quem  ,  e  como  ? )  a  sua  Sentença  ?  o  de- 
creto ,  segundo  a  crença  da  Igreja  ,  do  mesmo  Espirito  San- 
to ?  Os  Decretos  Ecclesiasticos  (diz  Bohemero )  naõ  tem  força 
de  Lei ,  na  Reforma  Protestante ,  senaó  depois  que  sao  revi» 
ta  ,  approbata ,  et  confirmata  d  magistratu  civili :  eis  aqui  a 
extensão  do  Placito  Protestante.  E  que  menos  tem  o  Placita 
Realista  ?  nao  sao  de  nenhum  valor  os  Decretos  Ecclesiasticos  % 
disseraõ ,  como  vimos  os  de  Florença ,  sem  o  Placito  Régio. 
Sem  o  consentimento  das  Cortes ,  clama  a  Constituição  da  Hes- 
panha  ,  naõ  deve  dar  o  Rei  o  Passe ,  nem  reter  os  Decretos  do 
Concílio  Geral.  Sem  exame ,  e  escrupulosa  discussão,  diz  Ey- 
bel ,  e  todo  o  Partido ,  nao  se  deve  dar  o  Placito ,  porque 
tom  o  Dogma  podem  vir  (nos  mesmos  Decretos  Dogmáticos) 
misturadas  cousas  ofensivas ,  e  nocivas  d  Cidade.  Mas  lêaó  o 
nosso  Diogo  de  Paiva  (  onde  acharáõ  a  doutrina ,  que  acima 
citei)  de  General.  Concil.  auetorit.  Lib.  1.  pag.  70,  e  se- 
guint. ,  que  depois  de  ter  reprehendido  nos  Protestantes  esta 
liberdade  de  examinar,  e  discutir  os  Decretos  doTridentino , 
e  mostrar  o  quanto  isto  he  prohibido  pelos  princípios  Catho- 
licos ,  produz  a  Lei  de  Mareiaó ,  que  prohibia ,  até  ameaçan- 
do com  as  penas  civis ,  estas  discussões ,  e  exames  nos  De- 
cretos Conciliares  ,  e  acerescenta  o  nossa  Theologo  :  qu£  lex\ 
magno  çitm  reipubliçus  Christian<c  detrimento  jam  diu  imermis* 
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sa ,  minam  principum  ómnium  pietate  r evocar etur ,  ti  veslra  is* 
ta   audácia   (  dos  Protestantes)   gravisslmis   ubique  pxnis  com- 
primeretur :   multo  sane  rectius  Cbristiana  reipublica  esset  consul- 
tum ,    neque  tanto  incêndio  Christi  Ecclesia  ,  vcstrd  hodie  pervi- 
cacia ,  conflagraret.  Appliquem  a  si  este  dito  os  Realistas ,  já 
que    fazem    brigada    com    os  Protestantes.    Lembrarei  aqui  de 
passagem  o  argumento ,   que  Joaó  Baptista  Noguera  produzio 
contra    a  doutrina  de  Eybel   a  respeito  do  Placito.    E  se  bum 
Príncipe  for  herege ,  como  hum  Constâncio ,  e  como  hum  Valen- 
te,  dar  d  o  Placito  aos  Decretos  Conciliares,  que  o  condemnaõi 
ou  ficará  a  Igreja  preza ,   e  naõ  poderá  jd  condemnar  tal  he- 
resia ?    Na  França  revolucionaria  vimos  este  aperto.    O  Papa 
Pio  VI.    no  seu  Breve  de  IO  de  Março ,    (  que  n'outro  lugai* 
expenderemos )    reprovou  as  novidades  irreligiosas  da  Assem- 
feléa.    Fez  o  Breve  grande  commoçaó  na  França  (onde  havia 
ainda  muitos  Theologos  bons,  e  Catholicos  ).    Acode  Camus 
com  os  seus  Realistas  a  apagar  este  fogo:    produz  o  escudo: 
clama  que  o  Breve  era  de  nenhum  vigor,  porque  nao  tinha  re- 
cebido o  Placito  do  Governo;  (e  como  o  havia  receber?)  mas 
vendo   que  naó   se  accommodavaó  com  esta  sahida  ,    anres  se 
riaó  delia;    forjou  hum  Breve  ralso ,    mas  favorável    aos  seus 
erros  ,    para  ver  se  introduzia  a  paz ,    e  o  socego.   Tanta  era 
ainda    entaó    na  França    a  authoridade   do  Summo  Pontífice  ! 
Os  Realistas  estaó  já  senhores    de  todos  os  Gabinetes  da  Eu- 
ropa. A  valerem  os  seus  prirícipios  sobre  o  Placito,  que  res- 
ta, senaó  o  captiveiro  da  Igreja,  eo  triunfo  da  impiedade? 

E  para  que  naó  pareça  que  o  Pontífice  Romano  perdeo 
a  causa  com  os  Realistas ,  produzirei  a  Ordenação  do  Impe* 
rador  Valentiniano ,  que  bastará  para  nos  convencer  do  res- 
peito  dos  Príncipes  para  com  este  Chefe  da  Igreja  ;  de  que 
elles  nada  temiaó  do  Summo  Saceidote;  e  tinhaõ  por  hum 
dever  fazer  observar  as  suas  Constituições ;  e  se  as  naó  dog- 
máticas ,  quanto  mais  as  dogmáticas  l  vem  esta  sua  Constitui- 
ção de  ord.  Episc.  entre  as  Epistol.  de  S.  Leaó  (  dos  Balle- 
rin. )  N.°  io.  Cum  igilur  (diz  o  Imperador)  Sedis  apostóli- 
co primatum  Sanai  Petri  meritum ,  qui  princcps  est  episcopalis 
corona ,  et  Romana  dignitas  Civitatis ,  Sacra  etiam  Synodi  fir- 
maverit  auctoritas.  (Aqui  está  o  legitimo  sentido  óoquemadmo- 
dum  etiam  do  Florentino)  nequid  prater  auctoritatim  Sedis  is- 
tius  inlicitum  pr&umptio  attentare  nitatur.  Jure  enim  demum 
Ecclesiarum  pax  ubique  servabitur ,  si  recwrum  suum  agnoscat 
universitas.  H&c  cum  hactenus  fuerint  inviolabiliter  custodita 
(  note-se  )  Hilarius . . .  His  talibus ,  et  contra  imperii  majesta* 
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tem,  et  Contra  reverentiam  dpostolite  Sedis  admissis ,  per  orai- 
vem  religiosi  viri  urbis  Papje  cognitiane  discussis ,  certa  in  mm , 
et  de  bis ,  quos  malé  ordinaverat ,  lata  sententia  est :  Et  erat 
quidem  ipsa  sententia  per  G  ai  li  as ,  etiam  sine  imperiali  sanctio- 
ne  vxlitura  (  Dependia  entaó  do  Placito  para  a  sua  validade  ?  ) 
Quid  enim  (a  causal)  tanti  Pontificis  auctoritati  in  Ecclesiis 
tion  liceret  ? . .  (  logo  a  independência  vem-lhe  da  sua  authori- 
dade )  ausibus  entm  talibus  fides ,  et  reverentia  nostri  violatur 
imperiiy  me  hoc  solum ,  quod  estmaximi  criminis ,  submovemus; 
verum  ne  levis  saltem  inter  Ecclesias  turba  nascatur ,  hoc  peren- 
tii  sanctione  censemus-,  neqtúd  tam  Episcopis  Gallicanis^  quam 
aliamm  Ecclesiarum  contra  consuetudinem  vetetem  liceat  sine  v/- 
ri  venerabilis  Pap<c  Urbis  <etern<c  anctoritate ,  tentare.  Sed  hoc 
illis ,  omnibusque  pro  k%e  sit ,  quidquid  sanxit  (  note-se  )  vel 
tanxerit  Apostolic<&  Sedis  auetoritas.  E  que  naó  nos  ensina  esta 
Constituição  a  lespeito  dos  Imperadores  antigos  na  confiança , 
segurança  ,  e  acatamento  para  com  a  Sé  Apostólica  ?  O  Im- 
perador naó  teme  nada  ,  no  presente  >  e  no  futuro  ,  do  Vigá- 
rio de  Jesus  Ghristo ;  pelo  contrario  manda  que  se  execute, 
o  que  já  o  Pontífice  ordenou  ,  e  o  que  ordenar  para  o  futu- 
ro, e  que  isto  se  tenha  por  Lei.  Como  justificarão  aqui  o« 
Realistas  o  seu  Placito  Régio  ?  como  o  combinarão  com  a. 
pratica,  e  disciplina  antiga,  estes  que  querem  reduzir  tudo 
ao  estado   antigo  ?  (  i ).    Que  ouvidos  Catholicos   poderão   ji 


(O  Esta  authoridade  de  Valentiniano  he  citada  pelo  Papa 
Pio  VI.  no  Breve  de  19  de  Março  de  1792  aos  Prelados  da  Fran- 
ça ,  para  destruir  a  objecção ,  que  Camus  com  os  outros  Theo- 
Jogos  da  Assemblèa,  e  os  Bispos  Constitucionaes  oppunhaÕ  aos 
Breves  do  mesmo  Papa,  por  naõ  terem  as  formalidades  civis, 
quer  dizer ,  o  régio  exequatur.  O  Papa ,  depois  de  mostrar  que 
essas  formalidades  civis  eraó  impraticáveis  nas  actuaes  circuns- 
tancias da  França  ,  accresccnta :  "  11011  latet  etiam  hanc  cintilem 
formam  non  esse  ne cessariam,  maxime  cum  res  sit,  de  causa  major  i^ 
qu£  ai  nos  et  spectat ,  et  per  Episcepos  delata  est ,  quod  quidem 
catholici  omnes  fatentur ,  et  declaramit  Vale  mini  anus  Augustus  &c. 
cita  o  lugar,  e  continua:  Et  Clerus  Gallicanus  agnontit  (na  As- 
semblèa geral  de  176?.  Ses.  20.  pag.  77.)  ubi  actum  est  de  ntul- 
gandis  encyclicis  litteris  decessoris  nostri  Bensdicti  XIV,  :  minimê 
(inquiens*)  indigetis  regia  auetoritate  ai  enjulgandam  tanquam  regu- 
lam sanct£  Apostólica  Sedis  responsionem  in  re  meré  spirituali.  i% 
E  que?  naõ  lemos  nessas  mesmas  collecções  das  iiberdades  GaU 
licanas,  isto  mesmo,  ao  Artig.  46?   «  Qjts  le Pape  est  quelq^efotii 
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ouvir  os  clamores  de  Gmeiner ,  que  no  Cap.  de  Jur.  imp.  cir- 
ca  sacra,    levou    o  Placito  a  tal  ponto,    que  affiimou,    que: 
ablato  Placiw  Régio ,  et  fmperium  civile  ,  et  Ecckúa  Ma ,  quam 
Christus  insutuh ,  toilitur.   O  império ,  porque  fica  dependente 
da  Igreja;    em  que,  e  porque?    se  no  espiritual,  que  duvida 
tem  ,    se  quer  ter  parte  no  Reino ,  e  depois  na  gloria  de  Je- 
sus Chi  isto?    no  temporal  será   só  no  senrido  ,    em  que  sem- 
pre  o  esteve ,    desde  que  teve   a  gloria    de  ser  Catholico.    E 
porque  deixará    a  Igreja,    sem  o  Placito,    de  ser  a  de  Chri- 
sto  ?    porque  poderá ,    diz ,    abusar  do  seu  poder  para  legislar 
contra   a  sociedade  civil ,    e  contra  o  Império.    Mas  sujeira  a 
Igreja  pelo  Placito  ao  Imperante,   naó  passará  de  independen- 
te para  dependente  ,  de  senhora  para  escrava  ?  e  entaõ  para  que 
se  contradiz    taõ    vergonhosamente ,    affirmando    que  a  Igreja 
he  independente  por  instituição  divina?  Deixará  (se  se  tira  o 
Placito  )  de  ser  a  Igreja  de  Jesus  Chi  isto  ?    e  qual  foi  o  Pla- 
cito dos  três  primeiros  séculos ,  os  mais  puros  na  opinião  dos 
Realistas  ?    hum  displicet  he    o  que  ella  recebeo  da  parte  dos 
Imperadores   perseguidores.    Mas  porque  deixará    a  Igreja   de 
ser  de  Jesus  Christo?    porque  sem  o  freio  do  Placito,  abusa- 
lá  (como  já  tem  abusado  ,  se  damos  credito  aos  Realistas)  do 
seu  poder,    e  usurpará  os  direitos  Régios,    decretando  contra 
o  bem    do  Estado ,    &c.  &c.  ?    Mas   se  a  Igreja  já  abusou  do 
seu  poder,    já  decretou  injustiças,  e  até  o  roubo  dos  direitos 
Régios,  que  seu  Esposo  taó  eficazmente  lhe  mandou  respei- 
tar :    reddite ,    qux  sunt  Cxsaris ,   Cxsari :    entaó   nem  com  o 
Placito,  nem  sem  Placito,  será  já  a  Igreja  de  Jesus  Christo: 
na  mesma  hora   em  que   a  desamparou    o  espirito  de  santida- 
de,    em  que   perdeo  a  qualidade  de  Santa,    e  de  Esposa  sem 
mancha,    appareceo  manchada;    nessa  mesma  hora,    em  que 
foi  adultera ,  perdeo  a  sua  existência  ,  e  deixou  de  ser  a  Igre- 
ja de  Jesus  Christo.  Mas  como  convirá  isto  com  as  promessas 
da  sua  existência    até  ao  fim    do  Século?    se  faltando  as  suas 
qualidades,  e  prerogativas  essenciaes  ,  falta  também  a  Igreja, 
e  acaba?  A  indefectibilidade  da  Igreja  conclue  imperiosamen- 
te contra  a  impiedade  Realista  ,    e  nega  a  pretendida  injusti- 
ça,  ou  a  base  do  seu  Placito  Régio.  Mas  aqui  he  o  lugar  de 
mostrar,  o  que  já  neste  artigo  tinha  amimado,  que  a  causal 

nu-dessus  de  ces  régies  pour  la  connoiss atice  et  le  jugewent  des  gran- 
des causes  concemam  la  foi  et  la  Religiott :  on  ne  suit  &  cet  égard 
que  ce  %ue  demande  le  lien  general.  n 
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do  novo  Placito,    quando  naõ  estriba  nos   erros  Protestantes, 
estriba  na  mesma  impiedade. 

Funda-se  o  Placito  Protestante  (ou  o  direito  da  suprema- 
sia  espiritual,  que  saô  synonymos)  nos  princípios,  ou  erros 
seguintes.  i.°  que  a  Igreja  naó  he  Santa.  z.°  que  os  Concílios 
geraes  (ou  a  Igreja  representativa)  podem  errar ,  e  naó  saó  in* 
falliveis.  $.°  que  a  Igreja  naó  he  a  interprete  infalhvel  da  pa- 
lavra de  Deos.  4.0  que  todos  saó  juizes  da  doutrina  ,  e  podem 
julgar  os  decretos  Ecclesiasticos.  5.0  que  a  Igreja  naó  tem  po- 
der legislativo ,  e  as  suas  leis  saó  perniciosas  ,  e  ímpias.  Isto 
pelo  que  pertence  á  Igreja :  depois  fallaremos  pelo  que  per- 
tence ao  Pontífice  Romano.  Provemos  o  que  está  dito.  Os 
dois  Prelados  mui  celebres ,  e  por  antonomásia  ,  os  dois  Ir- 
mãos de  Walemburgo  na  Illustraçaó  que  fazem  á  Profissão  de 
Fé  do  Santo  Padre  Pio  IV.  ,  que  vem  no  primeiro  tomo  das 
suas  controvérsias  de  Fé  ,  Trat.  2.  ,  confrontando  a  nossa  Fé  com 
os  erros  Protestantes ,  dizem ,  sobre  a  Santidade  da  Igreja  , 
que  cremos :  rejectio  error  is  contrarii  —  Licet  Sancta  Scriptura 
in  hac  parte  sit  expressa ,  nulla  tamen  confessio  Protestanuum , 
Sanctitatem ,  tanquam  notam ,  et  signum  Ecclesix  agnoscit.  Es- 
tá provado  o  primeiro  erro ,  e  que  os  Catholicos  seguem  a 
doutrina  contraria.  —  Credimus  cum  Sancta  Scriptura  Ecclesiz 
Cbristi  promissum  esse  ut  non  erret  —  Rejectio  htresis  adversx  — 
Docet  contra  scripturam  expressam  Confessio  Helvética  de  Ecclesia : 
nec  mirum  si  erret ,  quoties  deserit  illum.  Et  b<cc  est  sentemia 
communis  Qmnium  Protestantium  —  Mais  —  Doctoribus  Ecclesix , 
sive  Conciliis  generalibus  promissum  esse ,  ut  non  errent  &c.  — 
Rejectio  bécresis  adversa  —  Contra  scripturam  expressam  docet 
confessio  Anglica :  generalia  Concilia ,  quia  ex  bominibus  cow- 
stant,  qui  non  omnes  spiritu,  et  verbo  Dei  reguntur ,  et  errare 
possunt ,  et  interdum  errarunt ,  etiam  in  bis ,  qu<c  ad  normam 
pietatis  pertinent.  Art.  21.  H<ec  est  sentemia  communis  omnium 
Protestantium.  Está  provado  o  segundo  erro ,  e  que  a  doutri- 
na Catholica  lhe  resiste.  Credimus  cum  Sancta  Scriptura  intel- 
ligentiam  verbi  Dei  petendam  esse  ex  sensu  EcclesU  ó-c.  —  Re- 
jectio  haresis  adverso.  —  Docent  Protestantes  EcclesU  non  compe- 
tere  infallibile  magisterium  respectu  fidelium  ,  in  proponendo 
vero  sensu  S.  Scriptura-,  sed  ejus  declarationes  cujusque  exami- 
ni  subjiciunt.  Estaó  provados  o  2,.0  e  4.®  erro ,  e  que  a  doutri- 
na da  Igreja  lhe  resiste.  Que  este  foi  o  erro  deCalvino,  o  diz 
também  Natal  Alexandr.  histor.  Eccles.  secul.  XV.  e  XVL 
Cap.  2.  de  Hxres.  Art.  12  §.  2.  N.°  28.  De  Pigio,  e  deCal- 
vino  diz  o  mesmo   o  nosso  Diogo  de  Paiva  no  Úvr.    1.  às 
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General.  Concilior.  auctorir. ,  queixando-se  ao  mesmo  tempo 
de  que  estes  homens  dessem  á  multidão  o  juizo  da  doutrina , 
e  o  exame  dos  Decretos  Conciliares  &c.  Naó  deixou  de  ha- 
ver aqui  mesmo  variedade  nos  Protestantes  ,  ora  concedendo 
este  juizo  a  poucos,  ora  a  muitos,  e  ora  a  todos.  He  notá- 
vel o  que  diz  contra  o  Protestante  Berencio  o  nosso  Diogo 
de  Paiva.  De  Scriptur.  Sacr.  traditionisque  ,  auccor.  libr.  2.  pag. 
22$.  b.  attnbuindo  toda  esta  variedade  ao  medo,  que  tem  os 
hei  eges  aos  Concilios :  Cenciliorum  demum  splendore  exanima* 
tus  (Berentius)  príncipes  et  magistratus  de  Keligione  controver- 
siis  ,  judices  prtctulit  (  para  aqui  foraó  quasi  sempre  tanto  os 
hereges  antigos ,  como  os  modernos ;  e  naó  será  este  também 
o  motivo  do  Placito  Realista  ? )  mas  como  os  Príncipes  po- 
diaó  naó  ser  sempre  a  favor  dos  hereges,  poz  a  restrícçaõ, 
se  as  suas  sentenças  fossem  justas :  inane  etiam  illud ,  atque 
propbanum  Princtpum  judicium  reformidans  (  reconhecia  Paiva , 
leconheciaó  os  Theologos  Portuguezes  nos  Príncipes  a  alçada 
do  novo  Placito ,  quando  ao  juizo ,  que  em  doutrina  interpu- 
ser o  Príncipe,  chama  juizo  vaó ,  e  profano?)  Resultava 
desta  restricçaó  de  Berencio,  que  commettia  o  conhecimento 
da  justiça  do  juizo  dos  Príncipes  aos  particulares,  o  Republi- 
canismo Sacro  de  Richer ,  e  de  todos  os  Realistas  (já  o  vi- 
mos nos  Protestantes)  de  ser  o  povo,  a  multidão  ultimo  o 
juiz  da  doutrina.  Qua  ratione ,  diz  Paiva,  omnia  certé  in  fu- 
remis  multitudinis  arbítrio ,  atque  potestate  collocavit.  Vamos 
ao  5.0  erro.  Natal  Alexand.  no  lugar  citado  ha  pouco  N.°  31. 
diz  ser  erro  de  Calvino :  Ecclesiam  non  babere  potestatem  fe- 
nndi  leges,  qud  conscientiam  obstringam  (libr.  4.  Cap.  10.) 
E  que  Constitutiones  Ecclesiasticas ,  sive  qu&  ceremonias ,  ac  ri- 
tus ,  sive  qu&  disciplinam  spectant ,  perniciosas  esse ,  ímpias )  li- 
br. 4.  Cap.  10. )  Naó  me  metto  na  questão  que  trata  o  Padre 
Francisco  Veronio  na  sua  Regula  fida  sobre  se  as  leis  da  Igre- 
ja obrigaó  a  consciência  na  abstracção  ,  que  elle  alli  faz  ;  di- 
go o  que  todos  os  Catholicos  ,  e  determinadamente  os  dois  ir- 
mãos nas  iliustraçóes ,  que  já  citei ,  dizem  que  considerado  o 
poder  legislativo ,  como  elle  he ,  e  segundo  o  poder ,  que  Je- 
sus Chnsto  deo  á  sua  Igreja  >  e  o  propter  conscientiam  de  S. 
Paulo ,  que  as  Leis  da  Igreja  saó  obligatorias  em  conscien- 
Cla y   (O    e  que  naó    he  menor  erro    o  ter   as  suas  Leis  por 


(  1  )    Credirrms  cum  S.  Scriptura  ,  legibus  Eccles.  obligationem 
consciente  induci.   Os  irmãos  de  Walembourg  no  lug.  citado. 
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ímpias,  e  perniciosas;  mas  este  he  filho  do  outro  erro  Pro. 
testante,  ou  da  negação  da  justiça  ,  e  santidade  da  Igreja. 
Mas  se  os  Realistas  tem  razaó  na  causal ,  que  daó  para  o 
PJacito,  para  obstar  a  injustiça  das  Leis  da  Igreja,  edo  mes- 
mo Constanciense ,  eTridentino,  que  nos  seus  Decretos  usur- 
parão os  Direitos  Régios  ;  poderão  deixar  de  sobscrever  á  Cal- 
vino ?  naô  saó  perniciosas  as  Leis,  que  usurpaó  os  Direitos 
Régios ,  que  roubaó  o  que  ha  de  mais  sagrado  sobre  a  ter- 
ra ?  e  por  serem  contra  os  Príncipes ,  naó  saó  por  isso  mes- 
mo impias,  ou  lesivas  da  piedade ,  que  lhe  devemos?  Eu  naõ 
vejo  cousa  mais  irmã,  nem  que  mais  justifique  a  Calvino.  E 
naó  negaõ  os  Realistas  a  infalibilidade  da  Igreja  nos  Concí- 
lios geraes?  Nos  Decretos  de  Reformatione ,  acabamos  de 
ver  que  lha  negaó  ,  quando  a  accusaó  de  injusta,  e  usurpa- 
dora dos  Direitos  Régios,  &c.  Nos  de  Fé,  igualmente.  Lem- 
bremo-nos do  que  transcreveo  o  Opúsculo  ,  tirado  do  Synodo 
do  Pistoia ;  que  nenés  ultimas  tempos  se  tinha  espalhado  certa 
escuridão  sobre  as  mesmas  verdades ,  que  saõ  a  base  da  Fé ,  e 
da  doutrina  moral  de  Jesus  Christo:  O  que  nega  a  infallibi- 
lidadc  da  Igreja  dispersa,  ou  junta  nos  últimos  Concílios  ge- 
raes.  Lembremo-nos  do  que  disse  (e  repetimos  no  Art.  i.°) 
o  iSr.  d'Espeisses  arguindo  oTridentino  por  ter  declarado  por 
dogmas  o  Purgatório,  a  invocação  dos  Santos,  o  Primado 
do  Papa ,  Scc.  Veremos  o  mesmo  erro  no  Reformador  da 
Itália  (de  que  daremos  a  analyse).  E  se  queremos  testemu- 
nho mais  moderno,  lêa-se  a  Censura  dos  14  Bispos  da  Tos- 
cana feita ,  e  presentada  ao  Graõ  Duque  em  1785 ,  contra 
os  erros  de  certos  papeis  impressos  em  Pistoia  a  favor  dos 
Jansenistas ,  e  Igreja  de  Wtrech.  Ao  Opúsculo ,  que  tinha  por 
titulo  —  Jesus  Christo  debaixo  do  anáihema  —  se  poz  esta 
Censura  :  Si  ammette  nella  Chiesa  tale  oscuramento  di  fede  non 
solo  possibite ,  ma  attuale ,  che  ella  se  trovi  rtdotta  a  pochissi- 
mi :  exempli  gravia ,  a  quatro ,  6  sei  veicoti ,  altrotami  Paro* 
chi9  &c.  Cio  (accrescentaõ  os  Bispos)  gli  toglie  la  visibili- 
tá  ,  l*infallibúitá  ,  1'mdeffetibilitd ,  tre  suot  attributi  essenziali , 
Scc.  E  para  vermos  que  os  Realistas  sujeitaõ  os  Decretos  Dog- 
máticos ao  Placito  pelo  erro  Protestante,  lembremo-nos  do 
que  já  escrevi  do  Advogado  do  Parlamento :  que  o  Príncipe 
he  o  que  ha  de  dizer  se  os  Concílios  forao  dominados  pelo  Es- 
pirito Santo ,  ou  pelo  espirito  de  intriga ,  e  paixão ,  &c.  E 
deste  erro  he  consequência  o  outro  de  Calvino,  que  nem  sem- 
pre he  verdadeira  a  interpretação  da  Esçriptnra ,  que  se  acha 
nos  Concílios  geraeu 


Resulta  oestes  erros  communs  a  Protestantes ,  e  Realistas 
â  extensão  do  novo  Placito  ;  ou  o  titulo,  e  fundamento  por- 
que Bahemero  escreveo:  In  rod.  ao  Dir.  Publ.  pare.  special. 
libr.  2.  Cap.  ç.  de  Jur.  Imper.  circ.  Sacra  §.  15.  Oim  veto 
Ecáesia  sit  in  republica  ,  fmperanti  non  minus ,  ac  in  c<etera 
Collegia  ,  competit  jus  inspcciionis  generalis,  ut  videat  nequid  in 
sui  et  reipublicdC  pr<ejudicium  ibi  agatur.  Inde  prima  (  note-se  ) 
fnndjtmenta  júris  circa  Sacra.  Firma-se  logo  todo  o  direito  dos 
Piincipes  Protestantes  área  Sacra  na  falta  de  Santidade  da 
sua  Igreja  ;  no  poder  que  esta  tem  de  maquinar  contra  o  Prín- 
cipe ,  e  contra  a  Republica:  inde  prima  fundamenta  júris: 
dahi  vem  a  fonte  de  tal  direito.  E  naó  será  (sobre  o  mais) 
huma  vergonha  para  os  Catholicos  seguirem  o  contrario  ,  e 
dizerem  o  mesmo  ?  ou  seraó  mãos  Catholicos;  ou  se  seguem, 
e  dizem  o  mesmo,  Protestantes?  que  aqui  naó  ha  meio.  E 
em  que  outra  base  assentou  Eybel  o  titulo  do  seu  novo  Pla- 
cito ?  senaò  no  mesmo  direito,  que  tem  o  Príncipe  Catholi- 
co  para  se  armar  ,  e  defender  das  maquinações  da  Igre- 
ja ,  ou  contra  si ,  ou  contra  a  Republica  ?  Eybel  na  Introd. 
ao  Dir.  Eccles.  dos  Catholicos  tom.  í.  livr.  2.  Cap.  5.  depois 
de  ter  escripto  como  Bohemero  ,  conclue  :  ex  quibus  verttaú- 
bus  consequitur ,  ut  Summis  Principibus ,  ettanquam  defensor tbns 
su.c  reipublicc ,  et  tanquam  Ecc\es\&  advocatis ,  potesfas  ferendi 
leges  área  Sacra  ,  nequeat  controverti.  Deixemos  o  titulo  de 
Protectores  da  Igreja,  que  esse  he  velho,  e  como  Catholico 
que  he  ,  naó  admitte  controvérsia,  ao  menos  em  quanto  o  naó 
exrendaó  in  des'rucuonem  ,  que  para  isso  naó  foi  dado.  Vamos 
ao  de  Defensores  da  Republica.  Para  que  he  esta  defensa  , 
onde  naó  tem  lugar  a  offensa  ?  logo  este  novo  titulo  he. para 
o  mesmo,  e  suppóe  nos  Realistas  o  mesmo,  porque  Bohe- 
mero o  deo  aos  Príncipes  Protestantes,  &c. 

Volremo-nos  para  o  Pontífice  Romano.  Os  Protestantes 
naó  admittem  ,  nem  professaó  sujeição  aos  Decretos  Pontifí- 
cios ;  mas  porque?  porque  primeiro  extinguirão  o  Primado. 
E  vaó  coherentes  ;  porque  extincto  o  Primado  ,  naó  ha  Pri- 
mado a  que  obedecer.  E  naó  substituirão  Primado  nenhum 
ao  do  Papa  ?  na  Inglaterra  o  de  Henrique  VIII.  ;  que  se  fez 
cabeça  de  Religião;  e  também  os  outros  Príncipes  Protestan- 
tes fizeraó  o  mesmo.  E  de  que  meios  se  servirão  os  Protes- 
tantes para  negarem  o  Primado  do  Papa  ?  e  para  reconhece- 
rem o  dos  Príncipes  do  Século  ?  para  negarem  o  Primado  do 
Papa  negáraó   que  S.  Pedro  fosse   o  Príncipe  dos  Apóstolos , 
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isto  fie ,  que  tivesse  mais  authoridade ,  <3o  que  qualquer  outro 
Apostolo.  Nem  he  pieciso  mais,  porque  sendo  o  Pontífice 
Romano  Successor  de  S.  Pedro  3  naó  tendo  S.  Pedro  mais 
poder  do  que  qualquer  dos  outros  Apóstolos ,  naó  terá  o  seu 
Successor ,  que  herdar  de  S.  Pedro  ,  nem  haverá  que  respei- 
tar entaô  a  herança  ,  que  naó  existe.  Confirmemos  isto  com 
a  authoridade  dos  Irmãos  de  Wallemburgo.  Nas  iliustraçóes 
da  Profissão  de  Fé  já  eirada  ,  dizem  :  Credimus  cum  Sanefa 
Scriptura ,  (  vai  primeiro  a  Fé  Catholica)  et  antiquitate  S.  Pe- 
trum fuisse  Apostolorum  Privcipem ,  et  babuisse  majorem  júris* 
dictionem ,  quam  reliquos  Apóstolos ,  seorsum  consideratos ,  &c. 
-—  Rc)ectio  hiCresis  contrários  —  Contra  scripturam  expressam , 
et  antiquitaum  docent  omnes  Protestantes  S.  Petrum  non  fuisse 
Apostolorum  Principem  —  Credimus  cum  Sancta  Scriptura ,  et 
antiquitate  debere  a  li  quem  suecedere  B.  Petro.  Nam  in  S.  Pe- 
tro ,  Mattb.  16.  Joan.  21.  eu  d  Christo  insti'utum  officium  or- 
dinarium  ,  quod  in  Eccleúa  debet  esse  perpetuum,  Habemus  ex. 
traditione  Apostólica ,  Succcssorem  B.  Petri  esse  Episcopum  Roma- 
num :  qui  ut  talis  ab  Ecclesia  semper  eu  agmtus  <àc.  —  Reje* 
aio  búresis  adversa  —  Contra  scipturam  ,  et  antiqmtatem  ,  ne- 
gai primatum  ,  et  suecessionem  p*imatâi  in  Ecclesia  Cbristi  con* 
fessio  Helvet.  poster.  An.  57.  wvembtrg.  de  Summo  Pontífice; 
et  omnes  Protestantes.  Temos  já  que  pela  Fé  Catholica  S.  Pe- 
dro teve  mais  poder  do  que  qualquer  dos  outros  Apóstolos; 
e  que  o  Pontífice  Romano,  como  Successor  de  S.Pedro,  her- 
dou esta  maioria  de  poder  de  S.  Pedro  ;  e  que  to  io  o  que  ne» 
gar  ao  Papa  esta  maioria  de  poder  ,  ou  este  primado  de  au- 
thoridade ,  e  jurisdicçaó  ,  sente  com  os  Protestantes.  E  será 
preciso  mais  para  lho  negar,  do  que  igualar  a  qualquer  Bis- 
po separado ,  em  poder ,  ao  Papa  3  veremos  logo  o  que  res- 
pondem os  nossos  Realistas  ;  agora  vamos  ainda  com  os  dous 
irmãos  no  Trat.  III.  de  controv.  partic.  Cap.  II.  dizem  estes  : 
Multi  Protestantes  non  negam  S.  Petrum  babuisse  inter  Após- 
tolos aliquam  pr£eminentiam :  sed  nolunt  eum  babuisse  majo. 
rem  jurisdictionem ,  quam  singulos  Apóstolos  seorsum  considera- 
tos. (E  continua  com  a  doutrina  do  Opúsculo ;  quando  est© 
maneja  a  authoridade  de  S.  Cypriano,  quod  uni  dixit,  om-nu 
bus  dixit :  a  favor  do  Papa  ).  Et  tamen  soli  Petro  dixit  Cbri- 
stus9  quodcumque  ligaveris  super  terram ,  erit  ligatum  et  inC£~ 
lis:  et  quodcumque  solveris  super  terram ,  erit  solutum  et  inC<&- 
lis.  Eadem  (note  o  Censor  do  Opúsculo)  suprema  potestas, 
qu<c  est  concessa  soli  Petro  %  est  etiam  çonçessa  Collegio  Aposto* 
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lico.  Et  sic  docemns  (repare  neste  plural)  eanàtm  snpremam 
potestatan  prseverare  etiam  ntwc  in  Successore  S.  Fciri ,  etCon» 
cilits  gtntraii&m.  —  Agora  aos  Theologos  Realistas. 

Aqui  tem  confessada  por  alguns  Protestantes,  em  S.  Pe- 
dro, huma  certa  preeminência  entre  os  Apóstolos.  Seia  isto, 
e  naô  mais  o  Primado  dos  Realistas?  mas  isto  pôde  estar, 
como  entre  os  Protestantes  ,  com  a  negação  de  todo  o  pú- 
mado.  Será  difficil  provar  pelos  Escriptos  Realistas  ,  naô  di- 
go eu  a  igualdade  de  cada  Bispo  ao  Papa,  mas  até  a  supe- 
rioridade de  qualquer  destes  ao  Pontiiice  Romano  ?  Vejaó-se 
(no  Antifebr.  Vindicat.  part.  i.  dissert.  i.  Gap.  2.  do  §.  6. 
por  diante)  os  direitos  que  Justino  Febronio  reconhece  em 
qualquer  Bispo  separado,  e  digaó-me  se  na  presença  desres 
pôde  subsistir  o  Primado?  A  convocação  dos  Concílios,  he 
pelos  Realistas,  própria  dos  Príncipes,  a  sua  confirmação 
hum  acto  até  ridículo;  a  confirmação  dos  Bispos  he  do  Me- 
tropolitano; a  dispensa  dos  Cânones  excede  a  faculdade  do 
Papa  ,  &c.  &c.  Se  ouvimos  a  Justino  Febronio ;  se  ouvimos 
ao  Padre  Pereira ,  as  reservas  saó  outras  tantas  usurpações 
dos  direitos  Episcopaes ,  e  hum  jugo,  que  os  Príncipes ,  au- 
xiliando com  as  suas  armas  os  direitos  dos  Bispos  ,  devem  sa- 
cudir; e  fazer,  como  se  explicou  o  Reformador  da  Itália, 
<\\ie  a  voz  do  Papa  naô  seja  ouvida  fora  dos  seus  Estados.  As 
Bulias  Ponrificias,  ou  dogmáticas,  ou  naô  dogmáticas,  ficaó 
todas  sujeitas  ao  exame,  e  Placito  (como  já  vimos)  de  cada 
Bispo;  á  sua  approvaçaó ,  ou  reprovação.  O  poder  Pontifí- 
cio ,  se  ouvimos  os  de  Florença  ,  na  sua  maior  extensão  naô 
passa  de  conselho,  e  exhortaçaó  ;  toda  a  coacção  lhe  he  pro- 
hibida.  Por  Justino  Febronio ;  por  Eybel  ,  no  quid  est  Papa  ? 
Pelo  Padre  Pereira  ,  na  analyse  da  Profissão  da  Fé  ;  pelo  Sy- 
nodo  de  Pistoia  ,  o  Papa  naô  he  mais  que  hum  Cabeça  mi- 
nisterial (preeminência  Prorestanre)  ;  he  simplesmente,  o  que 
he  hum  Presidente  de  qualquer  Senado,  sem  mais  nem  me- 
nos alçada,  que  a  que  Justino  Febronio  dá  ao  Presidente ,  que 
para  isso  descreve.  Poderá  sim  dizer  aos  Bispos  seus  Col le- 
gas :  isto  naô  vai  bem;  melhor  seria  assim;  a  razaõ  pedia 
isto,  &c.  ficando  a  final  cada  Bispo  com  o  poder  de  fazer  o 
ciue  quizer.  Poder,  autboridade  ,  jurisdicçaõ ,  saó  palavras  re- 
jeitadas pelo  Partido  a  respeito  do  Papa.  Se  ás  vezes  parecem 
dar-lhe  certa  authoridade  ,  e  primado;  isso  nunca  excede  a 
preeminência  Protestante;  e  jamais  se  verificará  de  hum  Pri- 
mado de  direito  divino  :  por  favor  ,  e  muito  favor  ,  se  enten- 
derá  de  direito  Ecclesiastico ,    ou  Canónico.    Nap  he  o  Papa 

9  * 
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propriamente  Legislador,  diz  com  Marsilio  de  Pádua  o  R. 
Censor  ;  (  i  )  nem  se  lhe  deve  huma  obediência  rendida  ,  diz 
contra  o  veram  obedientiam  :  e  nenhum  do  Partido  dirá  mais. 
E  aqui  ,  tornarei  a  dizer;  entaó  paia  que  se  ptotegem  com 
as  4  Proposições  da  Assembiéa  de  1682  ,  e  com  Bossuer  ,  que 
as  defendeo  ?  Se  estas  proposições,  como  já  mostrei,  lhe  re- 
sistem ,  para  que  he  fallar  nellas  ?  E  qual  lie  oRenlisra,  que 
subscreverá  ao  que  Bossuet  escreveo  na  mesma  Prefação  da 
defeza  ?  Aqui  o  transcrevo,  para  que  se  veja  quanto  a  heie- 
sia  dista  sempre  das  opiniões  Catholicas.  Ne  que  vero  velimttS 
(diz  Bossuet)  quod  Catbolici  cmr.es,  Sumrnique  Pontífices  me- 
ritó  perborrescam  ,  EcclcsidC ,  tanti  cor  paris ,  imbeciUe  esse  Ca» 
put ,  ipsum  ,  scilicet ,  Romanum  Pontificam  :  se  d  fitmissimum , 
vaknissimum  Conciliorwn  Anuor  em  ,  prtncipem  ,  executor  em  ^ 
Canotmm  custodem ,  atque  nbi  res  postulat ,  <cqnttm  interpretem  , 
et  dispensatorem  providum ,  imo  etiam  conditorem  (  He ,  ou  naõ 
Legislador  pelos  Francezes  ?)  fidei  ,  et  traditionis  totó  orbe  ter" 
ra  um  asietorcm  d  Cbristo  instituíam  :  denique  adversus  contu* 
maces  quosque ,  sive  Episcopos ,  sive  alios ,  in  Cbristi  nomine  9 
contemptx  EccUsU,  prjesentem  vindtcem',  (nega  a  coacção?)' 
qu&  cum  in  Romano  Pontífice  ,  ut  a  Cbristo  profecta  veneramnr 
(  negaó  o  primado  de  direito  divino?)  nibll  quidquam  ab  ejui 
Sede  metnimus ,  &c. 

Os  Realistas  amaó  tanto  o  Papado ,  como  os  Protestan» 
tes ;  naõ  o  consente  a  sua  grande  impreza  do  Republicanismo 
religioso  ,  e  civil.  Sem  questão  he ,  que  o  Papa  foi  o  pri- 
meiro Rei  de  Constituição  ,  que  elles  apresentarão  ao  mun- 
do ,  e  para  o  ensaio  dos  outros  Reis.  O  Protestantismo,  qua 
acima  censurou  Diogo  de  Paiva  ,  que  a  final  dava  a  alçada 
sagrada  ao  Povo;  ou  o  Richerismo  ,  que  o  Partido  abraçou 
em  toda  a  Europa  ,  foi  a  base  do  Republicanismo  Ecclesias- 
tico.  Richer ,  como  mostraremos  noutra  parte  (ou  como  já 
mostrou  o  Padre  Petavio  nos  livr.  de  Hierarchia  Ecclesiasti- 
ca  ) ,  disse  que  a  propriedade  do  poder  das  chaves  está  essemia* 
liter ,  ac  proprie  na  Igreja ;  e  tios  Pastores  só  por  commissao 
da  Igreja.  Aqui  temos  os  Pastores  coTimissarios  inferiores  á 
Igreja  committente ;  e  a  Igreja  sem  Pastores ,  proprietária  do 


(  1)  Bellarmino  libr.  4.  de  Rom.  Pontif.  Cap.  16.  N°.  4.  di& 
que  os  Waldenses ,  e  Marsilio  de  Pádua  negao  que  in  Pontífice 
Romano  esse  auetoritatem  nitram  prtcipienài }  qualis  cst  in  Príncipe 
Politico, 
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poder  das  chaves.  E  tirados  os  Pastores;  que  Igreja  restai 
sem  duvida  a  multidão  dos  fieis,  o  povo;  pois  esse  he  o  quç 
pelos  Richeristas  tem  a  propiiedade  do  poder  sagrado,  sendo 
os  Bispos ,  e  o  Papa  só  commissarios  seus.  E  aqui  temos  já 
o  povo,  que  pelo  republicanismo  civil,  he  Soberano  in  civili- 
bus:  leito  já  pelo  republicanismo  sagrado,  também  in  sacrisi 
e  os  Bispos  com  o  Papa  feitos  seus  Commissarios,  ou  seus 
Ministros.  Tenho  dito  pelo  Synodo  de  Pistoia  ,  por  todos  os 
de  Florença  ,  e  pelos  Realistas  de  todo  o  mundo ,  o  que  th. 
les  nos  quizeraõ  explicar  pelo  seu  novo  Papa  ,  ou  cabeça  mi- 
nisterial •,  e  pelos  novos  direitos,  a  que  limitarão  o  Papado. 
He  o  Papa  hum  Cabeça  ministerial,  ou  o  primeiro  ministro 
da  nova  Igreja ,  isto  he  ,  do  Povo :  como  o  Rei  constitucio- 
nal he  o  primeiro  ministro  da  Naçaô  ,  isto  he  ,  do  Povo.  Se 
o  Papa  naó  he  legislador  neste  systema  ;  também  o  naó  he 
o  Rei  de  Constituição.  Se  o  Papa  naó  obra  por  direito  di- 
vino ,  também  o  Rei  constitucional  naó  tem  mais  que  o  que 
lhe  commetter  o  Povo.  Se  o  Papa  he  guardião  das  Leis ; 
também   o  Rei    de  Constituição    tem    a  mesma  alçada  ,    &c. 

Vamos  á  segunda  parte;  porque  meios  substituirão  os 
Protestantes  os  seus  Príncipes  ao  Papa?  A  resposta  he  fácil: 
pela  supremasia  espiritual,  que  lhe  deraó :  ou  por  aquella  , 
que  os  nossos  Príncipes  rejeitarão  na  Regr.  VIII.  do  Aiv.  de 
30  de  Julho  de  1795.  E  em  que  consiste  esta  supremasia?  na 
sujeição  de  todos  os  Decretos  ^eclesiásticos  ao  Magistrado  ci- 
vil :  na  do  Sacerdócio,  e  seus  bens  á  mesma  authoridade.  O 
Rei  he  na  Reforma  ,  o  que  era  o  Papa  nos  Estados  Catholi- 
cos  antes  da  dominação  Realista.  E  negarão  os  Realistas  aos 
Principes  esta  supremasia  espiritual  ?  Se  o  Magistrado  civil 
tem,  pelos  Realistas,  ou  pelo  Placito  Régio,  ou  pelo  titulo 
de  Defensor  da  republica  ,  ou  pelo  titulo  ,  de  que  iodo  o  ex- 
terno religioso  he  da  sua  sujeição  ,  a  mesma  alçada  ,  que  o 
Magistrado  Protestante,  nas  cousas  da  Igreja  ,  entaó  estará  ou- 
tra vez  mostrado  que  o  Papa  já  naó  he  Papa  ;  e  que  os  Prin- 

O)  Pio  VI.  na  sua  dogmática,  Auctorem  jidei  ,  no  n.°  IH. 
á  proposição  do  Synodo  de  Pistom  :  qu<e  statuit  Romanum  Pon- 
tificem  esse  caput  minutei  tale  ;  acrescenta:  Sic  explicata  ,  ut  fto- 
raanus  Po7itifex  non  d  Cbristo  in  persona  B.  Patri ,  sed  ab  Ecclesia 
potestatem  ministerii  accipiat ,  gua  velut  Petri  Successor  ,  merus 
Cbristi  viçar ius ,  ac  totius  Ecclesite  caput  pollét  in  uninjersa  Ecck* 
$ia>  herética. 


7Ò 

cipes  Catholicos ,  pelo  erro  de  Henrique  VIII.  ,  e  do  Protes* 
tante  Berencio  (como  já  vimos)  occupaó  o  lugar  do  Papa, 
e  se  fizeraó  Cabeças  de  Religião  ,  dando  nisso  a  Henrique 
VIII.  a  consolação  ,  que  elle  tanto  desejava.  Noutra  parte  ve- 
remos pelo  Breve  do  Papa  Pio  VI.  de  10  de  Março  de  1791 
que  o  Governo  Revolucionário  da  França  se  arrogou  ,  ccmo 
lhe  diz  o  Papa  ,  esta  supremasia  espirirual  de  Henrique  VHF. 
E  se  nenhuma  das  maxirnas  ami-religiosas  ,  que  a  França  en- 
tão adoptou,  he  estranha  ao  Systema  Realista  (como  vere- 
mos) ,  e  todas  foraó  fundadas  sobre  elle  ;  que  mais  queremos  ? 
que  mais  prova  desejamos?  e  de  facto:  naó  sujeita  o  Placiro 
dos  Realistas  ao  sim  ,  ou  naó  do  Magistrado  Politico  ,  á  sua 
approvaçaõ,  ou  reprovação,  todos  os  Decretos  Ecclesiasricos 
de  qualquer  narureza,  e  extensão,  que  sejaó  ?  naó  estaó  gs 
Tribunaes  Seculares  julgando  até  cousas  doutrinaes ,  qualifi- 
cando-as  de  erros  intoleráveis ,  e  que  produzem  até  o  scisma , 
&c.  sem  intervenção  da  authorid^de  Sagrada  ,  como  se  prova 
peio  processo  contra  o  Opúsculo?  entaó  que  mais  prova  que- 
rem, (se  os  Tribunaes  leigos  estaó  já  substituídos  aos  Eccle- 
siasticos  no  mais  fino  da  supremasia  espiritual  ,  ou  nas  cau- 
sas doutrinaes),  de  que  o  Magistrado  Politico  está  substituído 
ao  Papa  ?  Qual  he  já  o  Realista  que  naó  conceda  sem  rescric- 
çaó  nenhuma  a  disposição  dos  bens  Ecclesiasticos ,  e  das  mes- 
mas Pessoas  Sagradas,  e  de  toda  a  disciplina,  n'huma  pala- 
vra ,  toda  a  economia  Sagrada  ,  ao  magistrado  civil  ?  Entaó 
para  que  disputamos?  dem  as  máos  aos  Protestantes,  e  de9- 
cubraó-se  pelo  que  saó  :  taõ  inimigos  da  Igreja,  como  aquel- 
les.  E  só  da  Igreja?  naó  callarei  o  que  diz  contra  Hobbes  i 
e  he  applicavel  aos  Realistas,  o  Celebre  Cudworch  (System, 
intelec.  Cap.  sec.  5.  n.°  1204)  Igitur  (diz)  bi  parasiú ,  qui 
tu  potentum  aucupentur  voluntatem ,  clamare  tiunquam  desitmit , 
omiti*  religionis ,  ac  justitix  normam  in  ejus  voluntaw  suam  es- 
se ,  qui  Civitati  prose  st ;  eoque  nomine  in  Deum ,  et  Relig  to- 
nem ânimos  corum  accendere  volmt  ,  qui  imperam ,  <cque  male 
(note-se)  de  magistraúbus ,  ac  Religione  promeretitttr.  Omni 
enim  auctoritate ,  omni  jure ,  omni  dignitate  reges ,  atque  prín- 
cipes (  note-se  )  spoliant ,  qtiibus  nibil  nisi  vim  ,  qua  et  besti<& 
valem  ,  et  licentiam  brtitis  animamibus  qnam  homine  dignio» 
tem  }  relinquunt.  Si ,  quod  fieri  tamen  nullo  modo  potest ,  om- 
nem  funditus  in  bominum  animis  extirpare  ac  delere  possem  re- 
ligionem ,  atque  Dei  reverentiam  civitatum  gubematores ,  una 
certé  sibimnipsis  perniciem  confiarem ,  quasque  ipsi  parare  vel- 
knt ,    Religionum  exhio ,  commoditates  (olhe  para  aqui  Pariz-, 
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Madrid,  Nápoles,  Scc. )  bas  cnm  omni  securitate  vltx  amine» 
nnt.  Eis-aqui  o  ultimo  fim  a  que  Cudworth  destina  príncipes, 
e  Estados ,  se  se  deixarem  seduzir  pelos  novos  Aduladores  5 
quanto  a  Religião  petder  por  elles ,  tanto  perderão  os  Piinci- 
pes  em  authoridade  ,  e  segurança. 

E  que  a  Igreja  tinha  já  perdido  muito  .no  tempo  de  \Y/a- 
nespen ,  pela  nova  jurisprudência  Realista ,  elle  mesmo  o 
conressa:  J.  Eccles.  univers.  p.  7).  titul.  2.  de  Caus.  Eccles. 
Cap.  1.:  cecasione  (diz)  politia  externa,  citjus  observationi  in- 
vi  pilam  magistrams  civiles ;  sensim  iti  C ai  lia  ,  atque  etiam  in 
Beígicis  província  causa  pln,es,  qua  inspecto  jure  comnwni , 
eram  EcclesiastiCcC  cegnitionis ,  devoluta  sttnt  (  pela  nova  juris- 
prudência )  ad  jítdices  laicos ,  sive  tributialia  regia.  Pela  tras- 
ladação Realista  do  Sacerdócio  de  Christo  para  o  Magistrado 
Politico* 

Antes  que  deixe  este  Artigo ,  seja-me  permittido  fazer  al- 
gumas reflexões  a  favor  da  Santa  Igreja  ,  e  ficará  provado 
que  os  Realistas  atacaó  tanto  o  que  delia  confessamos ,  e 
cremos,  que  eu  os  naó  distinguirei  dos  Protestantes  neste  ar- 
tigo. Convém  os  Realistas  com  os  Protestantes  nos  elogios, 
que  fazem  á  Igreja  dos  primeiros  Séculos  ,  e  á  pureza  da  sua 
Fé,  e  moral;  ahi  fingem  huns ,  e  outros  que  nos  querem  le- 
var para  a  Reforma  da  Fé,  e  costumes,  e  igualmente  pretex- 
taó  para  a  sua  reforma  a  restituição  desta  Fé,  e  desta  morai. 
Já  por  aqui  se  vê  ,  ainda  que  eu  naó  diga  mais  ,  que  huns  e 
outros  negaó  a  unidade  ,.  e  perpetuidade  da  Fé ,  e  que  as  pro- 
messas de  Jesus  Christo  á  Igreja  sejaó  para  todos  os  tempos  : 
ecce  ego  vobiscum  sum  cmnibus  diebus  usque  ad  consunmmtiotietn 
saculi :  como  se  nella  naó  existisse  o  magisteiio  do  Espiíito 
Santo,  ensinando-lhe  toda  a  verdade,  apezar  da  contradicçaó 
das  portas  do  Inferno  contra  ella.  E  afnrmaó  que  este  deficit 
na  doutrina  primitiva  he  a  base  ,  e  o  grande  fundamento  da 
pretendida  reforma  :  erro  commum  a  todos  os  Novadores  ,  por- 
que todos  elles  pretendem  ou  persuadir  que  a  Igreja  pereceo  , 
ou  que  nella  houve  huma  interrupção  de  doutrina,  e  que  por 
tanto  desertara  da  profissão  Apostólica  ,  a  que  estavaó  liga- 
das as  promessas  de  Christo.  Em  quanto  aos  Protestantes ,  el- 
les mesmos  confessaó  este  deficit ,  e  sobre  elle  justificaó  a  sua 
separação ,  e  mais  que  demonstrado  está  isto  pelos  Doutores 
Catholicos.  Em  quanto  aos  Realistas,  já  neste  Artigo  tanto 
pelo  referido  do  Synodo  de  Pistoia  ,  como  pela  Censura  dos 
14  Bispos  da  Toscana,  está  dito  o  que  bastaria  sobre  a  ma- 
teria.   Mas  como  ella   he  importantíssima,   convém  demorar 
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aqui  mais ,  e  elucidar  estes  mesmos  lugares  apontados.  Mas 
antes  vejamos  pela  authoridade  do  grande  Bossuet  ,  como  os 
Protestantes  logo  que  lhes  convém  ,  desacreditaó  ,  como  o  M. 
Jurieu  ,  a  mesma  doutrina  dos  Padres  dos  primeiros  séculos, 
naó  duvidando  attribuir  a  elles  os  erros  mais  grosseiíos  na 
Fe,  e  declarando-os  huns  tristes  mestres  de  moral  i  nesta  par- 
te naó  estaó  ,  como  depois  veremos,  izemptos  de  todo  os  Rea- 
listas ;  de  maneira  que  desprezada  a  diffeienç;.  de  mais  ou 
menos  ,  elies  naó  crem  mais  nos  séculos  primitivos  ,  âo  que 
os  Protestantes  ,  e  só  a  hypocrisia  he  o  motivo  dos  louvores  , 
que  huns  ,  e  outros  para  se  encobrirem  ,  e  authorizarem  suas 
Ímpias  emprezas  ,  daó  aos  ditos  séculos,  para  os  contraporem 
aos  últimos.  Mas  vejamos  as  consequências ,  que  desta  dou- 
trina dos  primeiros  secuios  desprezada  ,  e  atacada  por  certos 
Protestantes ,  deduzio  o  célebre  Bossuet  na  Advert.  Vi.  ás 
Cartas  de  M.  Jurieu  §.  113.  Ils  (os  Padres  antigos)  ont  si 
pen  profité  (em  razaó  das  imputações  que  lhes  fazem  certos 
Protestantes )  du  bonheur  (Tétre  si  voisins  des  temps  Apostoli- 
ques ,  quaussi-tòt  ap>és  que  les  Apotres  ont  eu  les  yeux  ferntés , 
ils  ont  obscurci  les  prinapaux  arúcUs  de  la  Religion  Chrétienne 
par  une  fausse  et  impnre  philosopbie.  Pour  comble  d'aveugle- 
ment ,  ils  ne  lisoient  que  Platon  ,  et  ne  lisoient  point  Y  Ecrilure , 
ou  ils  la  lisoient  sans  application  ,  et  sans  y  appercevoir  et 
quelle  avoit  de  plus  clair ,  cesi-á  dve  ,  les  fondemens  de  la  rc~ 
ligion.  Combinemos  agora  com  este  lugar  o  já  citado  do  Sy- 
nodo  de  Pistoia :  In  questi  uliimi  secoli  (diz  o  Synodo  no 
principio  do  Decret.  da  Grac.  )  si  é  sparso  un  generale  o:cu- 
r amento  sulle  veri:d  piú  importanti  delia  Religione  ,  et  cbe  sono 
la  base  de  la  fede ,  et  delia  mor  ale  de  'Jesu  Christo.  Quem 
cotejar  huma  passagem  com  a  outra ,  naó  lhe  achará  àitTe- 
rença.  Na  primeira  admittem  os  Protestantes  huma  obscutida* 
de  na  Igreja  sobre  os  principaes  artigos  da  Fé ,  sobre  os  fun* 
damentos  da  Religião:  na  segunda,  admittem  os  Realistas  a 
mesma  obscuridade  na  Igreja  sobre  as  verdades  mais  importan- 
tes ,  sobre  aquellas ,  que  sao  a  bãie  da  Fé ,  e  da  doutrina  mo- 
ral de  'Jesus  Christo.  Que  differença  ha  de  huns  aos  outros 
em  quanto  á  admissão  do  deficit ,  ou  á  interrupção  da  doutrina 
na  Igreja?  se  esta  se  admitte  logo  nos  primeiros  séculos,  ahi 
estará  marcado  o  tempo,  em  que  faltou  ;  se  se  admitte  nos  úl- 
timos, nesses  estará  marcado  igualmente,  e  tanto  erra  o  que 
a  marcar  nos  primeiros,  como  o  que  a  nwcar  nos  últimos; 
porque  nega  a  infalibilidade  das  promessas  de  Chiisto  á  Igre- 
ja y   mas  nesta  parte  naó  discrepaó   os  dois  Partidos ,    porque 
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os  Protestantes ,  e  Realistas  declaraõ  o  deficit  nos  últimos  tem- 
pos ;  ainda  que  no  seu  ccraçaô  ,  e  quando  lhes  convém  ,  tan- 
to  o  admittem    nos  primeiros,    como  nos  últimos,    ou  tanto 
cieem  na  Igreja  de  agora,  como  na  Apostólica.  Aclaremos  o 
texto    de  Pistoia  :    Egli  é  dunque  (continua  o  decreto)  neces- 
sário di  ressalire  alia  puritã  dei  principi ,  cbe  delia  novttd  in- 
trodotte   si  sono  oscurati ,   per  cosi  stabilire  nella  nostra  Diocesi 
quella  uniformitá  di  dotrina ,  &c\ —  e  mais  abaixo:    ma  per- 
la reciproca  dependenza  et  affinitá  delia  morale  coi  principi  dom- 
matict  ,    non  si  potra  mai  ottenere  la  bramara  uniformitá  delle 
massime  praticbe ,   senza   avere  per   base  l'identitd   delle  teorie 
dommaticbe  —  theorias ,   que    tem  perdido :    la   loro   notorietd. 
Temos    por  tanto  que    o  obscurecido    nos  últimos  tempos  ,    o 
que  padeceo  ,    foraó    os  mesmos  princípios ,    os  princípios  do- 
gmáticos ,  a  identidade  da  theoria  dogmática  ;  estes  saó  os  in- 
fectados ,  estes  os  que  necessitaó  de  purificação ;  e  esta  infec- 
ção ,    esta  impureza  ,  que  contrahii  aó  ,  foi  taó  violenta  ,    que 
os  fizeraó  desconhecer ,  ou  que  elles  perdessem  a  sua  notorie- 
dade.   Logo   a  interrupção  está  provada  :    ou  Jogo  a  perpetui- 
dade da  Fé ,    e  das  promessas  á  Igreja  ,  negada.    Conflrma-se 
que    os  Realistas  da  Itália  (  o  mesmo  professaô  os  dos  outros 
Reinos)    por    esta    escuridão    entendiaó    a  interrupção,    pela 
Censura    já    citada    dos   14  Bispos    da  Toscana  aos  Opúsculos 
de  Pistoia    revistos,    e.approvados    pelo    Bispo    presidente  do 
Synodo   de  Pistoia.    E  por    ahi    se  vê   que   a  obscuridade  de 
doutrina  foi  tal,    que  se  vio    a  Igreja  pura  reduzida    a  quatio 
ou  seis  Bispos ,    e  outros  tantos  Parochos ,    &c.  o  que  coinci- 
de perfeitamente  na  máxima ,  e  na  pequenhez  com  toda  a  he- 
resia   nascente ,    que    toda    se  presume    pura  ,    e  naó  pôde  no 
principio  designar  mais    do  que  hum  pequeno  nnmero   de  se- 
quazes.   Ah  !  mas  naó  he  desgraça  que  os  Realistas  até  adop- 
tassem a  Igreja  invisível ,    erro  de  que  muitos  Protestantes  se 
envergonharão  depois  ?    Naó  foi  mais  feliz    o  Synodo  de  Pis- 
toia no  Decreto  da  Fé ;  ahi  reina  a  mesma  máxima  no  meio 
da  confusão,    e  ambiguidade    (piopria    de  todo    o  Novador ) 
com  que  se  explica  sobre   a  infallibilidade    da  Igreja ,    e  das 
Promessas  com  que  Jesus  Christo  a  authorisou.  Porque  tendo 
admíttido   a  infallibilidade   da  Igreja,    e  as  promessas  de  naó 
eirar  condicionaes  como  os  Protestantes,  ou  com  a  clausula: 
furché  non  si  parta  dalle  sicure  regole ,  que  vem  a  ser  a  pala- 
vra de  Deos ,   ou  serina  ,  ou  tradtta  \    se  depois  as  reconhece 
absolutas,    quanto  paiece,    a  final  desanda,    e  torna  a  sujei- 
tallas  a  condições ,  dizendo :    se  i  Pastor i  tcçedono  questi  limiti 
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non  banno  pví  alcun  âiritto  alia  promessa  assistenza ,  e  íe  1o^ 
ro  deter •winarAuni  non  sarebbero  cbe  nsurpazioni  irregolari :  sem 
ca  liar  depois  os  excessos  da  Igreja  (  para  naõ  dizer  erros  )  e 
determinadamente  contra  os  direicos  da  soberania  ,  no  que 
sem  duvida  teve  presente  (como  todo  o  Partido)  a  reforma- 
ção do  T.identino.  Temos  visto  por  tanto  pela  Acta  mais  au- 
thentica  do  Partido,  por  huma  Acta,  digo,  Synodal ,  qual  he 
a  sua  crença  a  respeito  da  infalibilidade  da  Igreja  ,  e  das 
promessas  de  Jesus  Christo  á  mesma  j  quem  erra  neste  Arti- 
go,  quem  ena  no  fundamento,  que  cousa  boa,  que  reforma* 
que  doutrina  ,  que  moral  nos  pode  ensinar  ?  Elles  mesmos  se 
reconhecem  por  novadores  ,  e  entaó  porque  os  havemos  ter 
por  Catholicos?  basta  ler  as  prefações  ás  obras  dos  primeiros. 
Realistas,  de  hum  Pereira  á  Tentativa,  e  de  hum  Justino 
Febronio  á  obra  de  statu  EcclesU ,  &c.  para  ficar  certo  que 
elles  trahiraó  a  sua  consciência  :  nellas  manifestaõ  que  escre- 
vem cheios  de  medo,  cheios  de  receio,  e  temendo  tudo;  e 
escreveriaó  assim,  se  em  lugar  de  Apóstatas,  se  julgassem  de- 
fensores da  verdadeira  doutrina,  amantes,  e  sequazes  da  dou- 
trina Catholica  ,  e  da  Igreja  nossa  Mái  ?  contraponha-se  a  es» 
tes  temores  a  constância  ,  firmeza  ,  e  segurança  com  que  es- 
creviaõ  os  Doutores  Catholicos ,  e  seraó  logo  descubertos  os 
amigos ,  como  os  inimigos  da  Igreja  •,  os  primeiros ,  porque 
nada  temem,  porque  seguem  a  verdade .;  os  segundos  >  porque 
tudo  temem ,  seguindo  a  mentira,  e  falsidade. 

Digamos  agora  o  que  promettemos.  Gabaõ-se  os  Realis- 
tas de  grandes  amantes  da  antiguidade,  mas  tem  fundamento- 
para  isso?  pelo  dedo  se  conhecerá  o  Gigante:  pelo  pouco 
que  direi  ,  se  verá  que  o  naõ  saõ.  Qual  he  o  Realista  que  dá 
ao  Papa  mais  que  huma  simples  direcção  ?  que  admitre  nelle 
authoridade  nos  negócios  dos  outros  Bispos?  que  naõ  faz  con» 
sistir  o  Primado  so  na  razaó  de  conselho,  proposição,  e  ex- 
hortaçaó?  e  podem-se  gloriar  entaó  de  sentir  com  a  antigui- 
dade ?  Consulta  S.  Cypriano  o  Clero  de  Roma  na  causa  dos 
Lapsos ,  estando  vaga  a  Sé  Apostólica  pela  morte  de  S.  Fa- 
bião ;  diz  o  Clero  a  sua  opinião  no  grande  negocio ,  que  he 
a  mesma  de  S»  Cypriano ,  enche  a  medida  realista  do  con* 
selho,  mas  reconhece  no  Papa  só  essa  via  de  conselho  ?  o 
Clero  reconhece  no  Papa  essa  via  de  conselho ,  mas  reco* 
nhece  além  disto  outros  meios  no  Papa  ,  que  o  Clero  naõ  ti-> 
nha ,  e  por  isso  accrescenta  que  naõ  havia  ainda  Papa,  qui 
omnia  ista  mdderetur ,  et  eornm ,  qui  lapsi  sunt ,  possic  cwn 
aworkate  ,   et  comi  lio  babere  rationem:   conselho  admitce* 
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mas  além  disto  authoridade ,  e  authoridade  para  governar  to- 
dos esses  negócios.  Se  assim  desprezaó  a  antiguidade ,  para 
que  nos  querem  illudir  com  ella  ?  Mais :  nem  na  Igreja  ,  nem 
no  Papa,  nem  nos  Bispos  admittem  senaõ  a  via  de  persua- 
são ,  conselho  ,  e  exhortaçaó  ,  quando  Tertulliano  fallando  do 
juizo  Episcopal  no  Apologético ,  o  descreve  de  tal  modo  , 
que  alli  ha  castigos,  e  hum  juizo  tal,  que  arremeda  na  ter- 
ribilidade  o  juizo  de  Deos :  Ibidem  eúam  exhortationes ,  casti- 
gationes ,  et  censura  divina.  Nam  et  judicatur  magno  cum  pow- 
dere ,  ut  apud  certos  de  Dei  conspectu;  summumque  futuri  ju* 
dicii  prdcjudicium  est ,  siquis  ita  deliquerit,  ut  à  communicatione 
orationis,  et  conventus ,  etomnis  sancti  commercii  relegetur.  Co- 
mo convém  esta  doutrina  com  a  dos  Realistas ,  e  por  conse- 
guinte a  destes  com  a  antiguidade?  e  applicando  esta  mesma 
á  cxcommunhaó  ,  convém  a  severidade ,  e  extensão  desta  ex- 
communhaó  com  a  que  admittem  os  Realistas  2  entaõ  para 
que  nos  querem  illudir  ?  (  i  ) 

Artigo    4.0 

Confessamos  que  com  o  essencial  da  Religião  nada  tem 
©Magistrado  Politico.  Mas  com  a  mesma  franqueza  dizemos, 
que  tem  tudo  com  o  acciderual ,  e  que  este  sempre  esteve  su- 
bordinado á  authoridade  civil.  Que  se  o  A.  admitcio  a  iner- 
rancia ,  ou  infallibilidade  da  Igreja  nos  Decretos  da  disci* 
plina  geral  ,  isso  he  hum  erro  crasso  ,  que  tem  contra  si  o 
Padre  Pereira,  o  Régio  C. ,  e  o  mesmo  Patriarcha  Eleito, 
Bispo  do  Porto  ;  e  que  digo  eu  ?  he  doutrina  constante  dos 
Theoiogos ,  e  Canonistas,  que  a  Igreja  naó  tem  infallibilida- 
de em  taes  matérias  disciplinares,  e  sò  por  hum  disparate 
veio  á  cabeça  do  A.  do  Opúsculo. 

Ao  que  respondo :  primo ;  que  reconheço  a  distincçaõ  á 
Protestante  de  essencial ,  e  accidental ;  e  sei  que  foi  adopta- 
da por  Martini ,  Riegger ,  Eybel ,  pelos  Realistas  de  Alema- 


(1)  Que  o  Papado,  e  Bispado  naÕ  he  hum  simples  empre- 
go, e  officio  sem  dignidade,  e  poder,  mas  sim  huma  magis- 
tratura Ecclesiastica  revestida  de  authoridade,  e  jurisdicçiõ; 
o  demonstra  o  Padre  Petavio  no  Liv.  1.  dissertat.  Ecciesiastic. 
de  Episcop.  dignitat.  et  jurisdiction.  e  no  Lívf.  III.  de  Hie- 
rarch.  Ecclesiast.  Cap.  VIII.  e  seguint.  contra  o  Protestante 
Salmasio. 
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nhã;  e  depois  pelos  dos  outros  Reinos.  A  este  accidental 
chamarão  outros ,  como  o  Professor  du  Felice ,  accessorio  , 
que  vem  a  ser  o  mesmo.  Secundo :  respondo ,  ou  pergunto , 
sujeitando  os  Realistas  ao  Príncipe,  como  já  vimos,  os  mes- 
mos decretos  de  Fé ;  os  Sacramentos  todos ,  como  o  Advoga- 
do do  Parlamento ,  e  outros  ;  a  pregação  da  Palavra  ,  como 
o  mesmo  Advogado ,  que  quer  que  o  Pregador  seja  o  orgaó 
do  Magistrado  politico ;  sujeitando-lhe  mais  as  Pessoas ,  e 
bens  Ecclesiasticos  ,  e  todas  as  funcções  do  ministério  Sacerdo- 
tal ;  que  vem  fazer  aqui  esta  ridícula  distincçaó  í  A  vossa 
Theologia  toda  he  fundada  em  direito  j  e  se  naó  vos  contra- 
dissestes dando  o  accessorio  a  quem  tínheis  dado  o  principal ; 
a  que  vem  aqui  esta  hypocrisia ,  ou  esta  mentira?  Naó  me 
digais  o  que  fica  sujeito  á  alçada  do  Magistrado  politico ;  di~ 
2ei-me  o  que  fica  fora  delia :  et  eritis  mihi  magnus  Apollc. 
Mais  que  Protestantes  sois  vós  neste  Artigo,  porque  dais  aos 
Príncipes  ,  o  que  os  Protestantes ,  como  já  vimos  por  Bohe- 
mero  ,  lhe  negnó ;  o  essencial  externo  ,  de  que  saó  excluídos 
os  Príncipes  Protestantes»  Se,  naó  huma  ,  mas  duas  ou  três 
vezes  fizestes  aos  Príncipes  ,  como  Hobbes  ,  supremos  árbitros 
da  Religião ,  para  que  pensais  que  os  outros  saó  estúpidos  ? 
huma  (se  o  quereis  ver)  pelo  vosso  Placito  Régio,  pelo 
qual  o  mais  sublime ,  e  Sagrado  da  Religião ,  ou  os  mesmos 
decretos  da  Fé ,  e  definições  da  Igreja  universal,  e  os  do  Su- 
premo Pastor,  valeráó  ,  se  o  Príncipe  quizer  que  valhaó.  A 
segunda,  pelo  vosso  principio  que  todo  o  externo  religioso, 
ou  naó  religioso  he  da  sujeição ,  e  alçada  do  Príncipe ;  e 
por  este  principio  lá  tornaó  para  a  disposição  do  Soberano 
templos ,  thesouros ,  ministros  da  Igreja ,  todo  o  culto  exter- 
no ,  em  fim  toda  a  Religião ,  toda  a  Igreja ,  porque  ella  he 
visível ,  por  externa  i  só  a  Graça  de  Deos  que  nos  vem  pe- 
los Sacramentos ,  &c.  será  a  exceptuada ,  por  que  só  essa  he 
invisível.  Terceira,  pelo  novo  titulo ,  que  destes  aos  Príncipes, 
de  defensores  da  Republica  contra  as  maquinações  da  Igreja : 
titulo,  que  por  si  só  basta  para  dar  ao  Príncipe  toda  a  alça- 
da sobre  a  Igreja ,  e  para  ser  só  bom  o  que  o  Príncipe  qui- 
zer. Mas  basta  ir  comvosco  para  vos  convencer.  Só  sujeitas* 
tes  ao  Príncipe  o  accidental ,  e  naó  o  essencial;  a  discipli- 
na, e  naó  o  Dogma.  Mas  onde  está  o  governo  da  Igreja  ?  se 
naó ,  onde  está  o  de  qualquer  Estado  da  Europa ;  nas  suas  leis. 
Logo  se  dais  aos  Príncipes  alçada  sobre  a  disciplina ,  dar-lha- 
heis  para  governar ,  e  dominar  a  Igreja  ;  porque  pelas  leis  , 
e  pelas   suas  ordenações  3    he  que  ella   se  governa,   E  saó  os 
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Príncipes  aquelles,  a  quem  o  Espirito  Santo  confiou  o  Gover- 
no da  Igreja  ?  in  quo  vos  Spiritus  Sanam  posuit  Episcopos  re- 
gere  Ecclesiam  Dei?  Peio  menos  ficai  eis  convencidos  que  as 
vossas  disposições  resistem  ás  do  Espirito  Santo?  Se  tostes 
coherentes  em  dar  o  accessorio ,  a  quem  destes  o  principal , 
duas  vezes  vos  fizestes  criminosos  contra  a  Igreja  ,  e  oifen- 
destes  o  seu  poder  Sagrado;  naó  he  esta  a  consequência  ne- 
cessária dos  vossos  princípios?  E  que í  poderáó  os  Príncipes 
dirigidos  pelas  vossas  máximas  dizer  ao  menos  o  que  disseraõ 
os  Reis  Pontífices  de  Inglaterra  ;  (que  o  Opúsculo  cita)  que 
queriao  mui  longe  de  si  a  opinião  de  que  eltes  se  misturao 3  e 
intromettem  na  administração  das  cousas  Sagradas  ? 

Tudo  me  escandaliza  neste  Partido ,  mas  com  particula- 
ridade ,  o  seu  mentir  descarado.  Neste  mesmo  Artigo ,  ou  pa- 
ra melhor  dizer,  no  do  Placito  Régio,  depois  de  ter  decre- 
tado Riegger ,  (jurisprud.  Eccles.  p.  i.  Cap.  8.  que  a  disci- 
plina pertence  ad  accidentalia ,  e  sujeitando  por  esse  titulo  ao 
Placito  até  as  ordenações  Ecclesiasticas ,  que  pertencem  ad 
salutem  utriusque  Retpubíic& ,  e  por  tanto  as  que  pertencem 
ad  salutem  Ecclesi<c ;  como  se  naó  tivera  dito  nada  ,  apadri- 
nha depois  a  sua  doutrina  ,  e  o  seu  extensíssimo  Placito  com 
Neuman,  como  dizendo-nos  que  sentia  comelle,  eque  a  dou- 
trina de  hum  era  a  do  outro ;  quando  Neuman  resiste  expres* 
-Sãmente  á  doutrina  de  Riegger ,  e  a  todos  os  que  sentem  com 
«lie.  Vejamos  a  extensão  que  dá  ao  Placito.  Quamvis  Prince- 
ps  ( diz  Neuman )  omnes  declarationes  Pomificias  (naó  falia 
aqui  dos  Concílios  Geraes)  in  matéria  articulorum  fidei,  item 
in  matéria  morum ,  necnon  leges  positivas  Ecclesiasticas  circa 
ritus  ministerii  spiritualis,  et  ea ,  qu<£  sunt  meré  spiritualia  rc» 
cipere  teneatur  \  tamen  constitutiones  positivas  meré  Ecclesiasticas 
circa  ea ,  qu<&  incurrunt  ad  materiam  temporalem ,  licet  in  illis 
Àecenúa  aliqua  ad  finem  spiritualem  subsit ,  recipere  non  tenere- 
tur  (notem-se  as  cautellas),  si  ejusmodi  constitutiones  in  grave 
detrimentum  finis  temporalis  vergunt ,  et  ad  cbtinendum  finem 
spiritualem  beatitudinis  <etern<e  non  sunt  necessária.  Logo  o  ex- 
cluído aqui  saó  as  leis  feitas  ad  salutem  Ecclesi<e,  que  Rieg- 
ger sujeita  ao  Placito,  e  Neuman  exclue  expressamente.  Já 
com  Santo  Ambrozio  tinha  feito  o  mesmo,  queiendo  provar 
a  sujeição  dos  bens  Ecclesiasticos  aos  Príncipes  com  os  luga- 
res deste  Santo  Padre,  que  lhos  negaó.  E  para  que  o  naõ 
diga  sem  prova :  Santo  Ambrozio  (  Epistol.  XX.  Edic.  Mau- 
ran.  ad  Marcellin. )  Respondi  (diz  o  Santo  aos  Tribunos,  que 
instavaô  pela  entrega   da  Basílica  )  si  a  me  puem  quod  mtum 
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csset ,  id  est ,  fundum  meum ,  argentam  meum ....  me  non  re« 
fragaturnm ....  verum  ea ,  qu&  sunt  divina ,  imperatori<c  potes- 
tati  non  esse  subjecta  ....  allegatur  ,  Imperatori  licere  omnia  , 
ipsius  esse  untversa.  Respondeo ,  noli  te  gravare ,  Imperator ,  «í 
pwíes  te  in  ea ,  ^«^  divina  sunt ,  imperiale  aliquod  jus  babere. 
Noli  te  extollere ;  si  vis  dtutius  imperare ,  esto  Deo  subditus  Scc. 
O  Texto  he  bem  claro ,  mas  decidaó  entre  mim  que  o  cito 
contra  a  pretendida  sujeição  de  taes  bens  aos  Príncipes ,  e 
Riegger,  que  o  cita  por  ella  ,  os  Annotadores  Mauranos :  diz 
a  nota  :  Imperatoribus  in  Ecclesiam ,  resque  divinas  nullum  jus 
esse  jam  supra  dixerat  Sanctus  doctor  (Ambrozio),  et  infra, 
quoque  in  suo  ad  VaUntinianum  libello ,  denuo  repetiu  (Entaõ 
qual  mente?)  Hanc  veritatem  (equal  he  esta  verdade  senaó  a 
que  nega  contra  Riegger ,  a  sujeição  das  cousas  sagradas  ao 
Príncipe?)  plurimi ,  ac  sanctissimi  viri  laboribus  innumeris,  et 
quandoque  etiam  sanguine  próprio  (  desta  estaó  livres  os  Rea- 
listas) tutati  sunt;  Alii  vero  eam  libris  editis  invicte  propugna» 
runt.  E  citaó  particularmente  a  Facundo  Hermianense  &c. 

Vamos  ao  assumpto  principal,  e  assentado  com  Tertul- 
liano  que  a  disciplina  he  nos  princípios  Cathoiicos  também 
accessorio :  Disciplina  doctrin<€  index :  produzamos  a  tradição 
da  nossa  Igreja  ,  que  nega  esta  disciplina  com  o  principal  á 
sujeição  do  Magistrado  politico.  Nasceo  a  Igreja  entre  os  Prín- 
cipes perseguidores  ;  eu  creio  que  para  Deos  mostrar  a  inde- 
pendência que  esta  tem  dos  Soberanos  ,  e  também  a  sua  for- 
ça invencível.  Obstináraó-se  estes  tanto  em  a  perseguir  ,  que 
a  declararão  inimiga  dos  Deoses ,  e  dos  Imperadores ,  e  os 
que  a  seguiaó  ,  réos  de  lesa  Magestade  divina,  e  humana;  a 
mesma  qualificação  ,  que  os  Realistas  ,  onde  dominaó  já  sem 
receio  ,  daó  á  doutrina  Catholica  ,  e  aos  que  a  defendem.  Mas 
que?  podem  prevalecer  as  portas  do  Inferno  contra  a  Igreja í 
Ordenarão ,  assim  he ,  os  Imperadores ,  que  naó  houvesse  Ás- 
sembléas  sagradas  ;  mas  faziaó-se  as  Assembléas  contra  o  edi- 
cto  Imperial.  Se  para  obrigar  á  execução  ,  faziaó  arrazar  as 
Igrejas;  os  cemitérios  ,  e  cazas  particulares  substnuiaó  as  Igre- 
jas. Decretavaó  a  entrega  dos  Thesouros  da  Igreja  ,  e  vasos 
sagrados ,  mas  nunca  os  recebiaó  por  huma  entrega  voluntá- 
ria;  mas  só  com  maó  armada,  e  por  violência,  reputando-os 
sempre  os  Christáos  por  perseguidores  sacrílegos.  Secada  per- 
seguidor renovava  a  prohibiçaó  dos  Synodos  Episcopaes ,  fre- 
quentavaõ-se  os  Synodos  contra  toda  a  prohibiçaó  ;  testemu- 
nhas os  Synodos  de  que  fazem  mençaó  S.  Cypriano ,  e  Eusé- 
bio  de  Cesárea.    E  era  esta  desobediência  caó  assentada  entre 
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os  Christãos ,  que  o  mesmo  Eusébio";  que  na  Oraç.  de  Cons- 
tantino tinha  declarado  a  prohibiçaó  Imperial;  no  livr.  i. 
Cap.  51.  de  vit.  Constanr.  justifica  a  desobediência:  stn  pró* 
cepto  (  dos  Imperadores  )  panassem ,  leges  Eidesiasticas  couvel- 
li ;  neque  enim  majoris  momemi  controvérsia  (  vejaó  05  Realis- 
tas quando  se  oppóem  á  celebração  dos  Synodos ,  se  seguem 
a  antiguidade  )  aliter ,  quam  per  Synodos  ccmponi  possunt.  E 
sujeiuriaó  ao  Magistrado  politico  as  decisões  Synodaes ,  os  que 
lhe  escondiaó  os  Synodos !  e  porque  lhos  escondiaó  ?  para  que 
naó  usassem  do  poder  imperial  in  destructionem  i  Ese  in  destru- 
ctionem  supptimirem  os  Príncipes  as  Bailas  dogmáticas,  e  os 
Decretos  dos  Concílios  geraes ;  teraó  os  Principes  Catholicos 
mais  poder  contra  a  Religião,  do  que  tiveraô  os  Peiseguido- 
res  ?  Ordenou  o  Imperador  Licinio ,  como  por  decência  ,  que 
as  mulheres  naó  estivessem  misturadas  nas  Igrejas  com  os  ho- 
mens ;  nem  fossem  instruídas  por  homens  na  disciplina  Chris- 
tá ;  e  nem  se  observarão  taes  ordenações,  nem  ao  menos  se 
desprezarão  em  silencio;  foraó  até  escarnecidas,  e  recebidas 
com  rizo  :  qu<c  cum  ab  cmnibus  riderentur  (  Euseb.  de  vit.  Cons- 
tant.  libr.  10.  Cap.  53.  E  naó  eraó  também  temporaes  estas 
Ordenações?  Quiz  ,  empenhou-se  o  grande  Constantino  para 
que  todos  celebrassem  a  Páscoa  no  mesmo  dia  ,  e  vio  frustra- 
dos todos  os  seus  trabalhos ,  em  quanto  naó  convocou  o  Syno« 
do ,  que  assim  o  decretou.  Posteaquam  . . .  mbil  se  proferisse 
co%novit  . . .  generalem  Synodum  convecavit :  Euseb.  de  vir. 
Constant.  libr.  3.0  Cap.  5.  e  6.  Impei  avaó  entaó  os  Imperado» 
res  Catholicos  na  disciplina  ,  ou  imperava  só  nella  a  Igreja 
com  exclusão  dos  Imperadores?  E  porque  fingirão  os  Realis- 
tas ignorar  o  que  até  os  Imperadores  Gentios ,  e  os  seus  Pre- 
sidentes sabiaó  ,  e  diziaó?  Por  mais  que  se  tenha  trabalhado 
(diz  o  Imperador  Galerio  Máximo;  Euseb.  Hist.  libr.  8.  Cap. 
17. )  por  trazer  os  Christaos  d  obediência  das  nossas  leis ,  nun- 
ta  se  pode  vencer  delles  que  nos  obedecessem ,  ou  que  alterassem 
a  pratica  pertinaz ,  com  que :  Singuli  pro  arbitratu  suo ,  ac 
libidwe  leges  sibimet  ipsis  cunstituerent ,  easque  observarem,  et 
in  diversts  sectis . .  (até  os  hereges  raziaô  o  mesmo)  atque 
sementiis ,  diversos  cogerent  c<etus.  Aqui  temos  a  Igreja  primiti- 
va independente  da  authoridade  secular  para  legislar ,  obser- 
var as  suas  leis,  e  juntar  os  seus  Synodos.  A  prevalecer  a 
doutrina  realista,  naó  deveremos  dizer  que  a  Igreja  perdera, 
e  naó  ganhara  com  o  Catholicismo  dos  Reis?  Se  até  os  he» 
reges  nçgavaó  ao  Imperador  essa  auihoiidade ,  a  quem  segui* 
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ráó   os  Realistas,    se  nem  com   os  Catholicos,   nem  com   os 
hereges  sentem?  Só  lhes  restaó  os  Sophistas  Ímpios. 

Vejamos  falsa,  por  outro  lado,  a  doutrina  realista.  De- 
creta o  mesmo  Galerio  Máximo  a  favor  dos  Christâos  para 
que  nibil  contrarium  doctrinx  su^cf acere  cogantur,  (Euseb.  His- 
tor.  lib.  7.0  Cap.  1  $. )  Ut  reltgwnis  antistites  securé  deinceps 
múnus  suum  obirent.  Decreta  Valério  Maximino  (Euseb.  His- 
tor.  lib.  9.  Cap.  10.)  ut  siqttis  adhdcrere  huic  secu ,  et  religio- 
tiis  illius  observantiam  sequt  vellet ,  et  liceret  absque  ullo  impe» 
dimento  in  propósito  suo  permatiere  ,  nec  ullus  eum  impedire , 
aut  probibere  auderet.  E  naô  eraõ  estes  Christâos  os  que  os 
Imperadores  Romanos  julgavaó  inimigos  dos  Deoses ,  e  do 
Império  ?  naó  lhes  dava  esse  sacrilégio  presumido  hum  justís- 
simo titulo  para  o  jus  tnspectionis  sobre  o  que  os  Prelados 
obrassem  (ainda  com  permissão  imperial),  para  que  no  exer- 
cício da  Religião,  e  nos  Decretos  dos  Pasto» es  naó  se  mis- 
turasse cousa,  que  ou  ofFendesse  a  Religião  do  Império,  ou 
os  Direitos  Imperijes  ?  Mais  bem  fundado  sem  duvida  seria 
para  os  Imperadores  Gentios  esse  Direito  Realista  circa  sacra 
Christiana  ,  e  esse  Placito  Imperial,  do  que  o  dado  aos  Piin- 
cipes  Christâos.  A  pezar  de  tudo  isso  os  Imperadores  Gentios 
naó  suspeitaó  mal  da  Igreja;  ainda  a  naó  tem  por  ladta, 
nem  os  seus  Pastores  por  ladrões,  como  os  Realistas;  essa 
causal  dos  novos  circa  sacra  ,  naó  lhe  vem  á  imaginação ;  e 
sem  limites  ,  sem  restricçóes ,  sem  prizaó  ,  ou  excepção ,  de- 
cretaó  que  possaó  os  Pastores  exercer  com  segurança  dalli 
em  diante  as  funcçóes  do  seu  ministério ;  e  daó  plenissima 
liberdade  á  profissão  Catholica ;  só  pondo  a  restricçaó ,  de 
que  nmguem  os  impida  :  nec  ullus  eum  impedire  auderet.  Se- 
gue-se  daqui  que  os  Realistas  nem  por  bem  ,  nem  por  mal 
tem  os  Imperadores  antigos  da  sua  parte ;  nem  quando  obra- 
vaó  contra  o  Sagrado  Christaó ,  porque  naó  eraó  obedecidos ; 
nem  quando  legislavaó  a  favor  dos  Christâos ,  porque  ofaziaõ 
sem  as  cautelas ,  e  excepções  ,  que  elles  prescrevem.  Resiste-Ihe 
por  tanto  a  doutrina,  e  pratica  Christá  dos  três  primeiros  sé- 
culos. Que  falsos  amadores  da  antiguidade ! 

Tornemos  á  primeira  parte.  Estavaó  taó  firmes  os  Im- 
peradores em  que  (no  Sagrado)  lhes  naó  haviaó  de  obede- 
cer os  Christâos ,  que  Marco  Aurélio  Antonino  naó  duvidou 
escrever  aos  Prefeitos  ,  que  os  Chrisiâos  primeiro  sofFreriaõ 
que  os  matassem  ,  do  que  mudariaõ  de  opinião.  Animas  suas 
potius  proficientes >  quam  ut  ea  façtre ,  qux  vosjubetis,  inani* 
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mnm  suttm  irutucam:  Euseb.  Histor.  libr.  4.  Cap.  1^.  E  entaõ 
que  admira  já  que  os  Pastores  (como  mostra  Baronio  ad  an- 
num  257)  até  decretassem  comra  as  Leis,  e  Edl-ctos  impe. 
riaes?  produz  elíe  as  Leis  apertadíssimas,  que  em  favor  dã 
uitella  ,  nem  dispensavaó  delia  os  de  diversa  Religião  ,  nem 
admittiaó  isenções  de  Pessoas;  e  logo  o  decieto  do  Synodo 
Carthagmense,  que  dispõe  o  contrario  a  favor  dos  Clérigos, 
e  com  penas  graves  ,  que  S.  Cypriano  impoz  ao  transgressor 
Vicror :  decretando  o  Concilio,  que  nenhum  Chrisraó  no- 
measse aos  Clérigos  por  tutores  ;  e  accrescenra  Baronio :  sed 
Ulud  plane  considerattone ,  ac  observaúone  dignissimum,  Epis- 
copos  nnlUm  bibuisse  rationem  quarumcumque  legum  civiliutn , 
qiu  aliqua  ex  parte  ofjicere ,  et  impedimento  esse  viderentnr  Be* 
cleúasúcis  functionibus ;  quin  eas  contrariis  legibus  editis  irrita? 
prorsus  redderent,  ac  penitus  aboletem.  E  naó  Qvm  mais  livre 
a  Igreja  durante  a  perseguição  dos  Gentios  ,  do  que  agora  na 

Íierseguiçaó  dos  Realistas?  E  pergunto:  tendo  decretado  as 
^eis  imperiaes  no  negocio  da  tuteila  contra  a  immunidade  dos 
Clérigos,  e  os  Padres  peia  immunidade  ;  veio  dos  Príncipes, 
©u  vem  da  Igreja,  sem  os  Príncipes,  esta  immunidade? 

Ordenou  nos  tempos  posteriores  Justiniano  na  Novel.  12,7. 
que  os  Sacerdotes  proferissem  em  voz  alta,  e  clara  as  pala- 
vras da  oblação  divina  ,  de  maneira  que  o  Povo  pudesse  res- 
ponder Amen.  E  a  Igreja  Romana  ordenou  o  contrario  :  Secre- 
to proferi  verba  consecrationis  super  Hostiam.  E  que  diz  a  isto 
o  Protestante  Binghamo  ?  ( Orig.  Eccles.  libr.  15.  Cap.  *,.  §. 
$4.)  reconhece  o  direito  que  tem  a  Igreja  Catholica  (a  que 
oom  a  frase  Protestante  chama  Romanaue}  para  a  pieferen- 
cia ;  para  legislar  em  disciplina  contra  o  legislado  pelo  Ma- 
gistrado politico:  factt  pro  Ecclesia  Romanensi ,  qu:d  lex  ca- 
nónica superior  est  civili :  ou  pela  doutrina  do  Opúsculo,  que 
Baronio  repete  nestes  termos  (  ad  annum  582»  N.°  8.)  Ç^n<C 
enim  (falia  de  certas  leis  disciplinares  de  Justiniano,  que  a 
Igreja  adoptara )  justa ,  rectaque  sandia  novit  Ecclesia  ,  mi" 
nime  respuere  censuevit ,  sed  ea  suis  legibus ,  et  decreus  prebat , 
mam  si  eorum  non  Cbristianus  Princeps ,  sed  Diocleiianus  fue- 
rit  promulgator ,  vel  quivis  alitts  persecutor  EccleÚ£\  sícus  vero 
siquid  ( repare-se )  minimum  adversus  sacras  leges ,  ac  bonos 
mores  ab  eis  pr£>umpium  sit:  omnibus  jure  rcclamauúbus  atque 
dicentibus:  oportet  magis  obedire  Deo  ,  qudm  bomintbus.  E  se  naó 
vaie  Baronio  por  Uhramontano,  ahi  vai  Natal  Alexandre  Cis- 
montano :  escreve  este  ( Histor.  Ecclesiast.  Sec.  6.  Cap.  7. 
Art.  2.)  Siquas  vero  tiovas  leges  tulit  de  Ecçlesiastka  discipli- 
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tia  Justiniams ,  vim  UU  (note-se)  non  habuerunt  ullam ,  titsi  quià 
sunt  ab  Ecclesia  recepto ,  et  approbau.  Sicut  enim  leges  de  rebus 
trnré  civilibus  in  Conciliis  promulgais ,  nullius  sunt  roboris ,  nisi 
qu\a  rat£  habentur  a  princtpibus  l ateis :  ita  nec  leges  de  rebus 
Ecclesiasticis  a  sxculartbus  prir.cipibus  condito ,  ullius  sunt  mo- 
menti ,  nisi  ab  EccUiia  rau  habeamur.  Temos  logo  por  Ul- 
tramontanos  ,  e  Cismontanos  ,  por  todos  os  Catholicos ,  que 
os  Príncipes  se  decretaõ  em  disciplina  ,  decretaó  sem  autho- 
ridade  competente;  que  naó  está  a  disciplina  sujeita  aos  Prín- 
cipes ;  mas  estaõ  os  Príncipes  sujeitos  á  Igreja  no  que  decre- 
tarem em  disciplina;  e  taò  sujeitos,  que  os  taes  Decretos  se- 
rão de  nenhum  vigor,  se  a  Igreja  lhes  negar  a  sua  recepção, 
e  approvaçaó.  E  que  quer  a  fina!  dizer  isto  ?  que  naó  estaõ 
os  decretos  disciplinares  da  Igreja  sujeitos  á  disposição  e  Pla- 
cito  dos  Príncipes.  E  he  possível  mudar,  inverter,  e  alterar 
o  Príncipe  a  disciplina  Ecclesiastica  ,  sem  decreto  disciplinar } 
"Naó  he  precisa  a  mesma  authoridade  para  criar,  que  para 
mudar  a  disciplina?  como  se  muda  ella  ,  senaó  criando,  nes- 
sa parte,  huma  nova?  Logo  para  que  se  sujeita  a  disciplina 
ao  Magistrado  politico?  para  lhe  naó  tocar,  para  a  zelar,  e 
defender?  nisso  fará  o  que  deve  como  protector  da  Igreja,  e 
de  suas  Leis.  Para  ornais,  apresentem  primeiro  os  Realistas  a 
titulo  Catholico  ,  para  que  possa  legislar  em  disciplina  ;  e  se 
os  Princípios  Catholicos  lhe  resistem  ,  onde  haõ  de  ir  por  el- 
le  ?  Aos  Protestantes?  naó  haverá  outro  remédio. 

Saó  Protestantes  sim  os  principios,  que  sujeitaõ  a  discipli- 
na ,  ou  o  accidental  da  Religião  aos  Principes ;  já  o  vimos,  e 
agora  para  maior  confirmação  o  tornaremos  a  ver ,  se  nao 
no  todo,  em  parte.  Paliando  Bellarmino  da  isempçaó  dos 
Clérigos,  diz:  n&n  sunt  exempti  Clerici  ( Iibr.  i.  de  Cler. 
Gap.  2-8.)  ab  obligatione  legum  civilium,  qu<c  non  repugnam 
sacris  Canonibus ,  vel  officio  Clerical i :  quod  si  de  eisdem  tempo- 
ralibus  rebus  disposuisset  etiam  lex  Ecclesiastica ,  eam  sequi  de- 
berent  Clerici ,  et  tunc  legem  civiíem  ,.  nec  directivo  quidem  ob- 
servare  tenerentur.  Na  nota  ao  Cap.  29,  repete  Vito  Eber- 
mano ,  o  nosso  principio:  cedit  lex  civilis  Canónica:  nem  o- 
mais  he  compatível  com  os  principios  Catholicos.  Porque, 
que  quer  dizer  que  a  Lei  Canónica  prefere  á  civil?  senaõ 
que  nas  cousas  religiosas  (que  essas  saó  a  matéria  das  leis 
disciplinares  da  Igreja)  tem  dire:to  de  mandar  a  Igreja,  e 
naó  os  Principes;  que  nas  cousas  Eccíesiasticas  (como  nas 
outras)  o  accessorio  segue  o  principal,  dando  a  Lei  em  dis» 
ciplina,   quem  a  dá  na  Fé:    e  que  teconhecemos  a  Suprema- 
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cia  espiritual  na  Igreja ,  e  naó  nos  Principes ,  sendo  taõ  de- 
lestavel  agora  ,  como  o  foi  no  século  16  ,  o  erro  de  Henri- 
que VIII.  Mas  se  vós,  Realizas,  tendes  raza.ó ,  quando^  ne- 
gais as  immunidades  aos  Clérigos,  dizei-me  ,  quaes  saó  os 
Clérigos  de  que  escreveo  o  Protestante  Bohemero :  Introd.  ao 
dir.  pub.  univ.  libr.  2.  Cap.  3.  de  jur.  imp.  §.  36.  na  nota: 
Clerici  Ecclesu  Romana  exemptionem  d  legibus  civiiibtis  chjhs- 
çtmque  Reipublica  p>xtendunt:  sei  satis  impudtner  \  (  i  )  Se 
saó  os  Catholicos  ,  entaõ  pensais  vós  como  os  Protestantes, 
e  sois  nesta  parte  Protestantes  até  pela  sentença  dos  Protes- 
tantes. Se  Clerici  Ecclesu  Romaria  saó  os  Catholicos,  entaõ 
outra  vez  pensais  como  Protestantes  ,  qmndo  nos  accusais  de 
insubordinados  á  authoridade  civil  em  pertender  a  izençaó  das 
Íeis  civis ;  ou  quando  nos  lançais  no  rosto,  por  isso,  o  satis 
impudenter  de  Bohemero.  Viro  Ebermano  ,  nas  notas  ao  Cap. 
29.  do  já  citado  livro  de  Bellarmino  ,  contrapondo  a  opmiaõ 
Cathoiica  á  Protestante  ,  diz:  Tam  penarias ,  qudm  rss ,  et 
bona  Ecclesias.icorum  esse  exempta^  negam  univentm  cum  Mar- 
tilto  de  Pádua ,  tt  Janduno  ,  nostri  novawns.  Aqui  temos  por 
este  Theologo  juntos  os  Realistas  do  século  14.  com  os  Pro- 
testantes -,  por  tanto  será  preciso  ou  que  os  modernos  mudem 
de  opinião,  ou  que  se  juntem  aos  amigos.  JoAnnes  Calvinus 
(diz  Bellarmino  no  Cap.  28.)  libr.  4.  Jnstit.  Cap.  11.  §.  15. 
4ocet  Clericos  omnes ,  praierqnam  in  causis  meré  ecclesiasihis , 
(este  ainda  se  naó  afasta  tanto  da  opinião  Cathoiica)  subje- 
ctos  esse  debere  Ugtbus ,  et  tribunahbus  sacu\ariim\  magtsiraruum. 
Qual  he  o  Realista  moderno  que  hoje  diZ  menos?  Idem  docet 
Petrus  Martyr  in  Cap.  12,.  ad  Roman.  ubi  etiam  addit ,  Prín- 
cipes non  potuisse  concedere  Clericis  privilegiam ,  ut  twn  mbjice- 
rtntw  magistraiibus ,  (este  já  diz  tanto  como  o  Realista  Advo- 
gado do  Parlamento  )  et  ideo  twn  obstante  concessione  Princi- 
pum ,  debere  Clericos  subjectos  ess*  magistraubus.  E  porque  ? 
porque  os  Realistas,  e  Protestantes  assim  o  mandão?  Mas  se 
lhes  resiste  a  opinião  Cathoiica,  e  os  Piivilegios  dos  Princi- 
pes ?  Naó  importa  ;  porque  estes  Senhores  governaó  mais  do 
que  a  Igreja  Cathoiica,  e  os  Piincipes.  Joannes  Brenttus 
(continua  Bellarmino)  in  Prolog,  et  AUlancbtbon  in  loc.  Cap. 
Âe  Magist.  in  rebns  etiam ,  et  causis  ecclesiasticis  subjiciunt  Cie- 


(O  Ao  livro  1.  das  Decret.  tit.  de  Cotistitut.  diz  que  os 
Pontifícios  negaõ  ao  Magistrado  a  sujeição  das  Igrejas,  do»  Cle- 
ií&os,  e  bens   Eccle^iasticos. 
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ricos  poluíeis  tribtitiaJibns.  Estes  já  dizem  mais  do  que  Caívi- 
no ,  mas  naó  mais  do  que  os  nossos  Realistas.  Temos  visco 
as  opiniões  dos  dous  partidos,  Caiholico ,  e  Protestante;  e  £e 
em  Theologia  naó  ha  argumento  mais  forte  para  convencer 
a  qualquer  Novador,  do  que  a  confissão  dos  dous  pai  tidos; 
que  querem  os  Realistas  que  digamos  delles  ,  se  pela  confis- 
são de  Catholicos,  e  Protestantes,  eiles  saó  Protestantes;  cc* 
mo  nesta  parte  o  foraó  os  Realistas  do  14.  século?  E  qual 
foi  o  erro  que  mais  affligio  a  Igreja  de  França  no  tempo  â* 
Revolução?  ou  a  maior  no '.idade  irreligiosa,  que  a  Assem- 
bléa  revolucionaria  adoptou  ,  senaó  esta  ,  que  o  Governo  po- 
dia tudo  em  disciplina?  Esta  foi  a  base  de  todas  as  innova- 
çóes  ,  e  absurdos  ,  que  entaô  se  decretarão  contra  a  Religião. 
Porque  se  o  Governo  se  arrogou  entaó  a  Supremacia  espiri- 
tual de  Henrique  VIII.  (como  mostra  o  S.rao  Padre  Pio  Víi 
no  seu  Breve  de  10  de  Março  de  179 1  dirig;do  ao  Cardeal 
dela  Rochefoucauld  ,  e  aos  Bispos  da  França)  também  he  ver- 
dade que  o  uso  principal  ,  que  delia  fez  ,  foi  no  que  respeita 
ás  matérias  disciplina» es ,  deixando  intactos  os  Mysterios  d» 
Fé,  &c.  ainda  que  nisso  naó  ganhou  a  Henrique  VIII.  Ou- 
çamos ao  Grande  Pontífice  Pio  VI.  At  til  iid-.m  adversari'% 
hostri  (da  Religião  Catholica  )  tueantttr  istius  Comentos  (da 
Assembléa  )  decreta ;  ipsa  dicunt  ad  disciplinam  pertinere  ,  quâ 
tum  SdCpe  pro  temporum  varietate  tnutsita  fuerit ,  nunc  itidem 
mutari  potuit.  Este  foi  o  Achilles  dos  Protectores  dos  Decre- 
tos da  Assembléa  ,  que  como  os  taes  Decretos  versavaó  em 
matérias  disciplinares,  e  a  disciplina  he  mudável,  também: 
entaó  se  podia  mudar.  Eis-aqui  posta  já  em  tegra  na  França,. 
e  praticada  a  doutrina  dos  Realistas,  de  Camus ,  &c.  que  es- 
tes eraó  os  Protectores.  E  que  responde  o  Papa  ?  Ast  ut  dt 
disciplina  agamus ,  quis  unqnam  est  inter  Catholices ,  qni  affir- 
met  disciplinam  Ecclesiasticam  immwari  a  laicis  posse:  E  seraõ 
Gatholicos  os  Realistas,  que  o  affirmaó?  produz  depois  as> 
provas  desta  proposição,  tiradas  de  Pedro  da  Marca,  e  âã 
Censura  da  Universidade  de  Pariz  contra  a  Proposição  da 
Advogado  Régio  Francisco  Grimaudet ,  (  que  produzirei  de- 
pois )  e  continua  o  Papa:  cenum  omnino  est  disciplinam  non 
posse  temeré  et  pro  arbítrio  variaria, o  que  prova  pela  authori- 
dade  de  S.  Agostinho ,  e  S.  Thomás ;  faz  o  Papa  outro  ar- 
gumento, que  repugna  á  mudança  aibitraria,  e  feita  por  mad 
leiga  ;  e  he  a  connexaó  da  disciplina  com  o  dogma  ,  o  que 
prova  pela  comminaçaó  do  anáthema  feita  pelos  Concílios ,. 
nos  muitos  casos,   que  refere,   contra  os  violadores  da  disci? 


píina ;  e  conclue :  ab  inãlcúotie  anathemaih  contra  adversarith 
flmtbns  capiúbm  disciplina,  plane  «sseqnimnr  tilam  ab  £ccie- 
sia  habitam  fuissc  tanquam  dogmãii  cottttexiim,  me  âdtrc  qnarr- 
documque ,  ttèc  a  qnccmnqne  variari ,  sed  d  sola  Etcléiiástie/t 
potestats  (e  aponta  os  cacos ,  em  que  se  pôde  vaiiar),  cut 
constei  pctperam  fartum  fuisse  ,  quod  hactemis  servatum  est ,  vel 
ttrgere  corueqneudi  majoris  boni  necessitarem.  Se  a  opinião  Rea- 
lista desíróe  o  antemuial  da  Fé,  e  em  parre  a  mesma  Fé; 
como  pôde  a  disciplina  ser  sujeita  aos  Príncipes,  sempre  sem 
missão,  e  algumas  vezes,  sem  instrucçaó  ,  sem  que  fique  a 
perigo  de  ser"derribado  o  antemuial,  e  a  Fé?  Concluamos  a 
prime 'ra  parte  desre  Arigo  ,  declarando  a  qualificação  que  a 
Universidade  de  Pariz  deo  a  este  erro  dos  Realinas  na  Cen- 
sura da  Proposição  do  Advogado  Régio  Francisco  Gfimaudet 
(que  promettemos ).  Dizia  a  Pioposiçaó  do  Advogado!  Sc- 
cundum  punaum  Retigicnis  est  in  politica ,  et  disciplina  Sacer- 
doiali ,  in  quo  reges ,  et  príncipes  Christiani  habent  põiestamn 
illam  statuendi ,  ordinandi ,  eandemque  corruptam  reformandi 
—  (he  ou  naó  Realista?)  Diz  a  Censura  :  b£c  propositio  est 
falsa,  sckismatka,  potestatis  ecclesiasúctC  enervaúva,  et  hxretica  ; 
et  probaiiones  ad  illam  sunt  impertinentes.  Eis-aqui  o  frueto , 
que  os  Realistas  tirarão  de  ter  adoptado  a  Policia  Sacra  Pro- 
testante,  e  os  enos  sobre  que  ella  se  íunda. 

Vamos  á  segunda  parte  do  Artigo ,  e  vejamos  se  a  Igre- 
ja tem  ou  naó  inerrantia  nos  Decretos  de  disciplina  geial.  O 
Padre  Pereira  ao  Art.  15.  da  Analyse  da  Profiss.  da  Fé  de 
Pio  IV.  sobre  o  tr adita  ,  definita  ,  ac  declarata  ,  que  a  Pro- 
fissão manda  abraçar,  e  seguir,  diz  que  essas  expressões  naó 
se  podem  entender,  nem  applicar  se  naó  aos  Decretos  de  Fé, 
e  de  costumes ;  e  de  modo  nenhum  aos  de  mera  disciplina. 
Porque  a  applicarem-se  a  esses ,  seguir-se-hia  o  absurdo  de 
admittii  mos  muitos  Decretos  antiquados ,  e  muitos  pugnantes 
com  os  principios  e  praticas ,  que  hoje  se  seguem  em  quasi  toda 
a  Europa-,  e  a  esta  segunda  classe  pertencem  todos  aquelles  Câ- 
nones ,  c  decretos  Conciliares ,  ou  Pontifícios ,  em  que  os  Sobe- 
ranos justamente  se  queixaõ ,  que  a  Igreja  usurpara  a  sua  jn- 
risdicçaÕ;  e  taes  sao  muitos  dos  Concílios  Lateranenses ,  ...  e 
até  muitos  do  concilio  Tridentino.  E  tira  por  ultima  conclusão  : 
logo  as  cousas ,  que  aqui  por  termos  geraes  se  admittem  ,  e  re- 
cebem ,  só  sao  as  que  pertencem  d  Fé  r  e  bons  costumes ,  e  de  ne- 
nhuma sorte  as  que  versão  n'outra  matéria.  Na  addiçaô  11.  do 
Appendix  á  Analyse  cita  hum  Jugar  de  Diogo  de  Paiva  ,  a 
flue  chama  lermjnantissimo ,  e  conclue:  da  mesma  fallibilida-. 
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de  dos  Concílios  ainda  Ecuménicos  neste  género  de  Constituições 
(que  naó  versaó  sobre  a  Fé,  e  costumes)  tratou  modernamen- 
te,  ójc.  O  K.  Censor  censurando  o  Opúsculo  disse:  que  he 
falso  pela  doutrina  constante  de  Theoiogos ,  e  Canonistas ,  que 
a  Igreja  nos  Decretes  e  Constituições  de  Disciplina  Geral  seja 
injallivel.  O  R.mo  Patriaicha,  e  Bispo  do  Porto  na  censura, 
ou  voto  ,  que  fez  no  Governo  em  separado  dos  outros  Gover- 
nadores contra  o  Opúsculo  (ou  mais  contra  a  censura  do 
Opúsculo  pelo  R.  Censor  )  conveio  com  o  Censor  nesta  par- 
te dizendo:  quando  vejo,  que  elle  (o  Censor  R.  )  combate  o 
errado  principio  do  Author  anonymo  (do  Opúsculo)  que  faz 
a  Igreja  injallivel  em  decisões ,  e  matérias  disciplinares ,  confor- 
mo-me  com  a  sua  doutrina  ,  e  a  respeito  desta  temerária  opi- 
nião (do  A.  )  digo  com  S.  Jeronymoi  quia  nuilam  cx  sacris 
scripiuris  anctotitatem  babet ,  eadem  facilitaíe  rejkitur ,  qua 
probfttnr.  E  mais  naó  disse  especificadamente  contra  o  Opus» 
culo.  Já  se  vê  ,  primo  :  que  toda  a  questão  se  reduz  a  saber  ,  se 
certos  Decretos  do  Constanciense ,  dos  Lateranenses ,  e  a  Re- 
formação do  Tridentino  (que  essa  foi  a  da  grande  bulha,  e 
opposiçaó  na  França,  como  já  vimos  n'outro  Artigo)  saó ,  ou 
naó  obra  do  Espirito  Santo.  Diz  expressamente  o  R.  Censor , 
que  naó  :  deve  dizer  o  mesmo  o  Padre  Pereira  ,  pela  justi- 
ça ,  que  reconhece  na  queixa  dos  Príncipes  que  a  Igreja  por 
taes  d«cretos  tem  usurpado  a  Jurisdicçaó  Regia.  E  o  mesmo 
deve  dizer  o  R."™  Patriarcha  com  todo  o  Partido  Realista. 
Ivlas  a  prevalecer  essa  doutrina ,  dever-se-ha  dizer  secundo : 
que  errou  o  grande  Constantino,    quando  aos  Decretos  dici- 

Í)linares  chamou  ,  como  já  vimos ,  mandata  c<clestia ;  o  nosso 
lei  D.  Sebastião  ,  que  se  explicou  do  mesmo  modo ,  o  de 
Polónia,  os  Padres  da  França,  que  como  vimos,  constante- 
mente chamarão  obra  do  Espirito  Santo  á  Reformação  do 
Tridentino.  Será  preciso  dizer  (  mas  com  que  provas  \  )  que 
o  visum  est  Spiritui  Saneio  só  se  verificou  huma  vez ,  e  só 
quando  os  Bispos  eraó  os  Apóstolos ,  &c.  Que  o  Tridentino 
mente  tantas  vezes ,  quantas  nos  Decretos  de  Reformat.  diz 
que  o  Sagrado  Synodo  congregado  no  Espirito  Santo ,  &c. , 
e  que  o  Espirito  Santo  naó  inííue  nas  Assembléas  geraes  da 
Igreja  senaó  nos  Decretos  da  Fé  ;  que  logo  que  se  trata  da 
Reformação ,  e  matérias  disciplinares  ,  ou  se  retira  ,  ou  já 
assiste  só  como  figura  muda.  E  quem  entenderá  entaó ,  ou 
como  possa  haver  Igreja  representativa  sem  o  Espirito  Santo; 
ou ,  se  este  falta  nas  Leis ,  e  Ordenações ,  por  onde  se  gover-. 
na  a  Igreja ,   aquiilo  da,  Escriptura :    in  quo  vos  Spiritus  San- 
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ttus  posuit  Episcopos  regere  Ecclesiam  Die>  Diraó  já  os  Padres 
ou  que  os  Sagrados  Cânones  foraó  spiriiH  Dei  conditos :  ou 
que  a  Igreja  he  ,  e  foi  sempre  governada  pelo  Espirito  San- 
to ?  Respondo  á  objecção  ,  que  parece  soar  aos  meus  ouvidos, 
do  Advogado  do  Parlamento  ,  e  outros :  que  muitas  vezes  os 
Decretos  dos  Concílios  naõ  cr  ao  obra  do  Espírito  Santo ,  mas 
sim  do  espirito  da  intriga  ,  e  paixão:  (objecção  que  deve  ser 
commum  a  todo  o  Partido  Realista)  que  hum  Catholico  deve 
envergonhar-se  de  pôr  huma  objecção  ,  que  he  hum  erro  pro- 
testante ,  que  tem  as  promessas  de  Christo  d  Igreja  ,  e  ao  Con* 
cilio  geral,  que  a  representa,  p"r  condicionaes ,  e  naõ  absolu- 
tas ,  isto  he  t  que  produzem  o  seu  efeito,  quando  nos  Conditos  ge- 
raes  as  paixões  naõ  fazem  retirar  o  Espirito  Santo — Mas  so- 
bre este  erro,  e  sua  refutação,  vejaó-se  os  Irmãos  deWalem- 
burg.  Trat.  III.  Controv.  II.  Agora  iremos  por  partes. 

O  Opúsculo  naô  falia  nos  Decretos  disciplinares,  que 
versem  sobre  objectos  >  e  pessoas  particulares:  falia  só  dos  de 
Disciplina  geral ,  ou  para  toda  a  Igreja.  Taó  pouco  nega , 
que  mudados  os  tempos ,  e  circunstancias  ,  possaó  mudar  es- 
ses decretos  ,  e  até  serem  depois  inúteis ,  e  pi  ejudiciaes  :  co- 
mo suecedeo  ao  Decreto  Apostólico  sobre  os  Legaes ;  que 
hoje  (apezar  de  ser  obra  do  Espirito  Santo,  visum  est  SpirU 
tui  Sancto  )  já  pela  mudança  das  cousas ,  nem  se  deve  obser- 
var. Concede  igualmente  que  estes  decretos  naó  contem  vm- 
tates  credendas  ;  mas  só  prxcepta  f  adenda  :  e  por  isso  que  a 
merrancia  (ou  infallibilidade )  que  lhe  compete,  he  a  que 
eabe  em  Leis,  e  preceitos;  que  sejaõ  sempre  bons,  e  justos, 
e  de  tal  modo  bons,  e  justos,  que  infallivelmente  tenhaó  es- 
sa qualidade  (como  no  Opúsculo  o  afEimou  a  Memoria  de 
M.  Du-Plessis  )  que  sejaõ  infallivelmente  bons,  e  justos.  Isto 
he  o  que  o  Opúsculo  chamou  verdade  Catholica  ;  e  o  que,  no 
Editai  do  Desembargo  do  Paço  de  i$  de  Março  de  1815,  e 
por  todos  os  Juizes  do  Opúsculo ,  passou  por  erro  intolerável, 
com  a  capa  de  verdade  Catholica.  Nega  aos  Decretos  disci- 
plinares o  irreformabilis ,  que  segundo  a  expressão  de  Tertul- 
liano ,  pertence  á  Fé ;  tem  por  immutaveis  também  os  costu- 
mes ,  ou  regras  da  moral  fundados  na  Lei  natural ,  e  na  di- 
vina ;  esses  naó  se  podem  variar.  Até  aqui  ha  differença  en- 
tre os  decretos  Dogmáticos  ou  versem  na  Fé,  ou  sobre  a  Ca- 
ridade nos  termos,  que  acabo  de  explicar;  e  entre  os  Decre- 
tos ,  Leis ,  e  costumes  disciplinares  ,  que  estes  nem  saó  irre- 
formaveis ,  nem  invariáveis,  mas  pelo  contrario  como  as  Leis 
civis %   sujeitos  ás   mudanças,   e  variedade  dos  tempos,   que 
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ora  os  fazem  úteis,  c  ora  prejudiciaes ,  ou  inúteis.  Até  aqui 
acho  esta  difíerença  nos  Theologos  Catholicos;  mas  nenhum 
que  negue  a  bondade  ,  e  justiça  de  taes  decretos  ,  ou  a  mer- 
cancia da  Igreja  nesta  parte.  (  r  )  Entre  os  Protestantes  sim 
acho  quem  diga  até  ,  como  Calvino  já  citado  ,  que  as  Leis 
disciplinares  da  Igreja  sao  perniciosas ,  e  Ímpias :  e  observo 
que  a  proposição  de  Natal  Alexandie  (  Histor.  Eccles.  do  se* 
cuí.  XV.  eXVI.  Dis.  12.  de  Synod.  Trident.  Art.  16.  Schol. 
15. )  que  dizia:  Concilia  in  dogwatibus  fidei  non  poisunt  erra* 
re ;  circa  leges  ad  componendam  Eccle-Aam  latas  (id  est ,  circa 
leges  disciplina ,  et  politine  ecclesiasticx ,  nec  fidem  ,  nec 
moralem  disciplinam  spectantes)  possunt  errare ,  et  non  semper 
salubriora  statuunt:  fora  reprehendida  peies  religiosos  Censo- 
res :  bane  denique  propoútwncm  ,  pag.  365.  religiosi  Censores 
reprebendunt ,  &c.  :  o  que  diz  por  outros  termos,  que  agora 
se  estranha  o  contrario  do  que  algum  dia  se  estranhava,  Ou- 
çamos a  Bellarmino  :  diz  este  que  os  Concílios  geraes ,  ou  a 
Igreja  representativa  naó  podem  errar:  qunm  universo  Eccle- 
si<c  regulas  credendi ,  et  agendi  pr<cscribunt :  sive  agatur  de  fi~ 
de ,  sive  de  mor i bus ,  seu  aliquid  universo  Ecclesu  commune  af<* 
Jinnetur.  Que  podem  errar  in  qudestionibus  faeti ;  mas  naó  in 
quástionibus  universalibus  júris.  As  de  mera  disciplina  (diz  a 
Memoria    de  Tournai  citada    no  Opúsculo)   podem  mudar  se* 


(  i  )  Quando  digo  que  no  mais  naõ  acho  differenqa  entre  os 
Theologos ,  e  o  entendo  da  inerrancia  da  Igreja  nos  decretos 
de  disciplina  geral  ,  naõ  nego  por  isso  que  o  Espirito  Santo  te- 
nha mais  parte  no  dogma  ,  do  que  na  disciplina.  A  Igreja  naô 
faz  artigos  de  Fé;  aqui  he  só  o  orgaõ  |do  Espirito  Santo;  esta 
obra  lie  só  de  Deos ,  e  naõ  de  Deos ,  e  dos  homens :  no  do- 
gma verifica-se  o:  docentes  eos  semare  qu<ecumque  mandam  w- 
lis:  a  Igreja  executa  o  mandado  de  seu  Esposo,  expõe,  faz 
de  Mestra  ,  e  Mestra  infallivel ,  mas  naõ  de  authora.  Mas  nos 
decretos  disciplinares  he  também  authora  ,  e  obra  de  concerto 
com  o  Espirito  Santo  ;  e  isto  nos  diz  o  mesmo  Espirito  Santo 
pelos  Actos  dos  Apóstolos  :  Visum  est  Spiritui  Sancto  ,  et  nobis : 
entra  o  juizo,  entra  a  prudência  dos  Padres  no  Concilio  Ge- 
ral *,  mas  como  entra  de  concerto  ,  e  uniaõ  com  o  Espirito 
Santo,  governada  a  Igreja  pelo  seu  magistério,  e  instincto 
C  como  se  explicou  o  celebre  Concilio  provincial  Senoneme  de 
1527.  nos  três  primeiros  decretos)  o  mesmo  Espirito  a  dirige, 
a  illustra,  e  guia  (alias  segundo  a  expressão  de  Tertulliano , 
ojfioium  suum  desérerct )  ,  para  que  a  Igreja  naõ  possa  errar  nos 
Decretos  de  disciplina  geral,  como  diremos. 
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g undt)  as  differentes  óccasiões ,   mas  sempre  infallivc Imane  boas 
tia  sua  mesma  mudança ,    quando  esta   se  faz   (nos  Concílios 
geraes )   por  aquelie  mesmo  Espirito ,    de  que  ^fesus  Cbristo  nos 
promettco  a  assistência  até  no  fim  dos  séculos.  (  i  )  Assim  falia 
das  disposições  Conciliares   de  mera  disciplina    na  Assembléa 
de  1682.    E  temos  declarado  por  este  Prelado  ,  que  íoi  a  al- 
ma daquella  Assembléa  ,    que  as  taes  disposições  saó  Obra  do 
Espirito  Santo.  E  que  duvida  pode  ter  isto  l  de  mera  discipli- 
na   era   o  véo   das  Virgens ,    e  outras  praticas ,    de  que  falia 
Tertulliano  nas  suas  obras ,  e  com  tudo  elle  as  tem  por  obra 
do  Espirito  Santo,    a  quem  chama    o  Director  da  disciplina. 
E  que  testemunho  rios  naó  orFerecem  para  a  nossa  proposição 
as  questões  dos  Momanistas  com  os  Catholicos?  Era  hurna  ver- 
dade assentada  entre  o  Partido  Montanista  ,  e  a  Igreja  Catholi- 
ca,  que  o  Espirito  Santo  dirigia  a  verdadeira  disciplina  ,  e  por 
isso  toda  a  questão  dos  dous  partidos  se  reduz  só  a  saber  ,  on- 
de estava  o  Espirito  Santo ;  se  no  Partido  Montanista  ,  se  na 
Igreja  Catholica  ;    para    por  ahi  ficar  decidido  qual  era  a  dis- 
ciplina Santa ,  e  verdadeira.  Tantos  séculos  ha  que  os  Catho- 
licos professaó    a  verdade  Catholica,    que    os  Realistas  põem 
agora  em  duvida,  e  negaó  positivamente!  Bellarmino  de  auct. 
Concil.  Cap.  7.  refutando    o  argumento    de  Luthero  contra  a 
jnerrancia  dos  Concílios  geraes  ,  fundado  no  dito  de  S.  Agos- 
tinho,    que  huns  Concílios   se  emendao  pelos  outros ,    diz:    nao 
sao  emendáveis   os  Concílios  anteriores  pelos  posteriores ,    quoad 
dogmata  fidei ;  sed  quoad  prtxcepta  morum ,  ( já  se  vê  que  naõ 
falia  dos  de  instituto  divino,  nem  dos  de  direito  natural,  mas 
só  dos  disciplinai  es):  proecepta  enim  mutanur  juxta  temporum, 
locorum ,  et  personarum  mutationes :  et  ilice  mutaúones  dicuntur 
tmendaúones ,   non  quód  res  mala  esset  (  note  se  )   eo  tempore  , 
quo  est  instituta ,  sed  quód  mala  esse  cxperit ,    mutatis  circums- 
tantiis.    Nem  pode  deixar   de  ser  assim  ,    quando  a  S,tntidade 
■da  Igreja  prohibe  que  esra  ,  como  ensinaó  todos  os  Theologos 
Catholicos    com   Bellarmino  ,    e  os    dous   Irmãos    de  Walem- 
burg,    prescreva  aliquid,  quod  non  sit  verum:  aliquid ,    qucd 
non  sit  justum.    E  o  mais  negaria  a  assistência  de  Jesus  Chri- 
sto  com  o  seu  Espirito  á  Igreja,  ou  a  tornaria  esteiil,  e  ocio- 
sa ;   quando   a  Fé   nos  ensina    que  Jesus  Chnsto   o  deixou   na 

(O  O  Concilio  Senonense ,  que  citei,  no  Decreto  geral 
■ate  attribue  ao  Espirito  Santo  as  mesmas  mudanças  disciplina- 
res :  ab  uno  eodemque  Spiritu  eàocta  fuit  ,  ut  ita  pro  conditione 
tempQYum  statueret ,  ut  njisum  fuerit  conducibilius» 

ll 
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sua  Igreja  para  lhe  ensinar  toda  a  verdade :  Apud  vos  erit :  ào» 
cebit  vós  omnem  veritatem :  derivando  desta  promessa  aquel- 
le:  Charisma  veritatis  cerlum,  que  S.  Iieneo  no  Livr.  4.  con- 
tr.  Hxr.  Cap.  26.  segura  aos  Pastores  da  Igreja,  e  sobre  que 
firma  a  necessidade  de  Jhe  obedecer,  quapropter  eis ,  qui  in 
Ecclesia  sttnt ,  Presbjfteris  (  os  Bispos ;  ou  no  mesmo  sentido  , 
em  que  aos  Pontífices  Romanos  chamou  Piesbyreros)  obãudí- 
te  oportet ,  his ,  qui  successionem  habent  ab  Apostolts ,  sicnt  os- 
tendimus ,  qui  cum  episcopatus  succeuione  charisma  ver  nau  cer- 
ttim  ,  seatndum  placitum  PiAris ,  accepertwt.  E  arresta  no  Livr.  $. 
c  ^ntr.  liar.  Cap.  4.  que  na  Igreja  está  o  deposito  de  toda  a 
verdade:  non  aportei  adbuc  quwtre  apud  alios  vem  atem  ,  quam 
facile  est  ab  Écclesia  sumere :  aím  Apostoli  qnasi  in  deposi- 
tcrium  divesy  plcnissirne  tn  eam  eontuterint  omnia ,  quoe  sim 
veritatis ;  ut  omnis ,  quicumque  velit ,  sumAt  ex  ca  p  tutu  vi  os, 
E  será  bebida  de  vida  a  que  nos  desse  a  Igreja  em  prejuízo 
dos  Direiros  Régios  ?  ou  possuiria  a  p!enitude  da  verdade  quem 
naó  soubesse  distinguir  o  justo  do  injusto?  por  .gnoiante  naó 
vencem  nada  os  Realistas  da  Igreja  ;  e  vencerão  por  mal  in- 
tencionada ,  ou  de  má  consciência?  resiste-ihe  a  sua  àanuda- 
de ,  e  o  Espirito  de  justiça,  que  a  rege. 

Vejamos  agora  em  que  funda  o  R.  Censor  a  proposição 
contraria  ,  em  que  declara  ser  falso  que  os  Decretos  de  /rY/or« 
tnatioíie  do  Tridentino,  e  dos  outros  Concílios  geraes  sejaó 
obra  do  Espirito  Santo,  e  que  naó  pudesse  e  rar  a  Igieja  nel- 
les  como  Decretos  de  disciplina  exreina.  Illudio  aqui,  á  Rea- 
lista ,  como  depois  fez  na  questão  da  excommunhaõ ,  mas 
aqui  peior  ainda  ;  porque  se  lá  responde  á  regra  com  a  exce» 
pçaò  da  excommunhaõ  injusta,  aqui  tomou  por  regra,  o  que 
nem  o  nome  de  excepção  merece.  De  caminho  observe  o 
Leitor  a  pobreza  ,  ou  contradicçaó  do  Censor ,  que  tendo  pro- 
mettido  aqui  naó  se  auxiliar  com  os  escriptos  do  Padre  Pe- 
reira,  como  Theologo  suspeito  ao  A.  do  Opúsculo,  o  mes- 
mo foi  acabar  de  fazer  a  promessa  ,  que  quebralla.  Vejaó-se 
as  provas  que  produz  contra  o  A. ,  e  saó  as  mesmas  que  le- 
mos na  Propôs.  VII.  da  Demonstração  Theolog.  do  Padre 
Pereira.  Vamos  ao  principal.  E  remettendo  o  Censor  para  a 
resposta  a  algumas  dessas  objecções ,  e  de  outras ,  que  lhes 
juntaõ  os  Protestantes ,  para  o  Cap.  VIII.  de  Concil.  auct.  de 
Bellarmino;  só  me  farei  cargo  da  objecção  do  Padre  Veron, 
e  da  de  Diogo  de  Paiva.  O  Padre  Veron  na  sua  Regul.  fid. 
Cap.  1.  §.  4.  n.°  11.  refere  a  opinião  de  Bellarmino  sobre  as 
Constituições ,  e  Leis  Pontifícias ,  que  o  Padre  Veron  applica 
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ás  do  Concilio  geral :  diz  Bellarmino :  Non  est  erroneum  dice- 
re  (que  o  Concílio  geral)  posse  errare  in  legtbus ,  qtu  non 
versantur  in  rebus  necessatiis  ad saltitem,  vel  per  se  bonis,  aut 
malis ;  nimirum  super fitiam  legem  condindo ,  vel  mirim  discretam  , 
&*c.  Atqtte  ut  rem  totam  exemplis  âeclaremus ,  non  pote  st  fieri 
ut  erret ,  prxcipiendo  aliquod  vitium ,  ut  tisuram ;  vel  prohiben- 
do  vinutem ,  ut  restitutionem ;  quia  húc  sunt  per  se  bona  vel  ma* 
la.  Nec  potest  fieri  ut  erret ,  pr<ccipiendo  aliquid  contra  salti- 
tem ,  ut  circumeisiomm ,  vel  Sabbatum ;  vel  prohibendo  aliquid 
necessarinm  ad  salutem  ,  ut  baptismum ,  et  Eucharistiam ,  Itcet 
bate  non  sim  per  se  bona ,  aut  mala.  Ut  atitem  jubeat  aliquid , 
quod  non  est  bonum ,  neque  mal  um  ex  se  T  neque  contra  salti- 
tem ,  sed  tamen  est  inutile ,  vel  sub  pxna  minns  gravi  illud  pr&- 
cipiat ,  non  est  absurdum  dicere ,  posse  fieri.  Quamquam  non  est 
subditorum  de  bac  re  dubitare ,  sed  simpltciter  obedire.  Teremos 
daqui,  primo:  que  nem  no  ultimo  lambique  de  huma  Theolo- 
gia  Escolástica,  os  Theologos  Cathoíicos  se  atrevem  a  affir- 
mar  que  este  erro  seja  possivel ,  quando  as  Leis  versem  sobre 
cousas  indifFerentes.  É  tem  razaó  ,  porque  os  mesmos  Theolo- 
gos ensinaó  que  as  indifFerentes  ,  como  o  Decreto  dos  Legaes , 
que  trazem  para  exemplo,  pelo  preceito  ,  se  rornaó  necessárias. 
E  o  mesmo  exemplo  o  prova  ,  porque  ainda  versando  sobre 
cousas  indifFerentes  foi  obra  do  Espirito  Santo:  vunm  est  Spi- 
ritui  Sanct®  :  e  pelo  Decreto  se  tornarão  necessárias  as  cou- 
sas nelle  mandadas :  quam  húc  necessária.  Secundo :  que  que- 
rendo achar  algum  caso  possivel  (em  razaó  da  matéria)  em 
que  possa  caber  erro  em  alguma  Lei  da  Igreja  ,  elles  naó  ati- 
naó  com  a  hypothese ,  que  devem  fixar  ;  acci  escentando  logo 
que  as  taes  especulações  naó  devem  influir  na  prarica.  E  que 
quer  dizer:  se  fizer  huma  Lei  supérflua,  huma  Lei  inuti!  , 
se  a  pena  for  mais  grave ,  e  a  Lei  menos  discreta  ,  &c.  ?  ter- 
mos vagos  ,  mas  que  nunca  devem  involver  malícia  moral  ?  e 
se  eu  disser  ,  que  estes  Theologos  ,  quando  assim  discorriaó  ,  ti- 
veraó  mais  em  vista  já  o  estado  presente  de  certas  Leis ,  do 
que  o  da  sua  criação  ?  naó  he  possivel  ,  será  imprudente , 
quando  a  expressão  inútil,  e  menos  discreta,  denoiaó  mais 
hum  estado  de  degeneração,  pelo  regular,  do  que  de  geia- 
çaó ,  ou  criação?  Tertió :  que  se  o  K.  Censor  obrasse  de 
boa  fé,  segurando  o  A.  a  inerrancia  ás  Leis  da  Igreja,  que 
versarem  em  assumptos  religiosos,  in  iis ,  qu&  itmi  ad  Deum , 
segundo  o  Apostolo  S.  Paulo  :  e  naó  nas  que  tratassem  sim- 
plesmente de  Commercio,  Agricultura,  &c.  ,  veria  que  a 
Proposição   do  A.   o  naó   comprometiia    com  essas  subtilezas 
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Escolásticas.  Transcrevamos  agora  ao  nosso  Diogo  de  Paiva 
de  Andrade,  na  Defens.  do  Concil. .  Trident.  Libr.  i.  de  ge- 
ner.  Concilior.  auctor.  a  pag.  65.  da  Ediç.  Aliem,  diz:  Tri- 
plicem  esse  de  Ecclesiasticis  Canonibus  questionem.  Unum  genus 
est  eorum ,  qui  Christianx  reipublicx  usque  adeo  sunt  necessarii , 
ut  sine  ipsis  optinms  illitts  status  neque  collocari ,  neque  retineri 
posnt.  Alteram ,  quod  in  rebus  levicribus  versatur ,  et  qttx  Ec- 
clesix  venustati ,  et  gubernaúoni  utilia  esse  vtdentur.  Terúum , 
quod  positum  est  in  prxaptis  non  universos  Christianx  nipubli- 
cx  ,  sed  particularibus  quibusdam  Ecclesiis ,  aul  personis  accom- 
modatis.  In  prioris  generis  Canonibus ,  Concilio]  um  certé  judi- 
cium  non  minus  est  certnm ,  integrum ,  et  incorruplum ,  quam  in 
fidei  dogmatibus  explicandis ,  cwn  ad  sempiternam  felicitatem 
consequendam ,  ad  quam  nos  Concilia  recta  dirigunt  >  non  minus 
sanctx ,  et  castx  leges ,  quam  vera  ,  et  integra  fides  sim  neces- 
sária; ;.  esset  namqtie  cxlestis  Spiritus  procurado  mutila ,  et  im- 
perfecta  ,  si  quos  in  religionis  mysteriis  aperiendis  sempiterno  nu- 
mine  jovei ,  in  necessariis  legibus  sanciendis  desereret ;  et  Conci- 
lia ,.  qux.  ejus  affiata  vera  dogmata  afalsis  secernunt ,  Ecclesix 
integritatem  perniciosis  legibus  corrnmperent ,  et  contaminarem , 
atque  illorum  mentes ,  quos  sana  fides  illustrat ,  impuris  Cano' 
nibus  fxdarent.  Qui  d  vero  twpius ,  et  in  Christi  Ecclesiam  con- 
tumeliosius  potest  excogitari  ,.  quam  sacratissimum  episcoporum 
conventum ,  cui  Spiritus  ille  sanctitatis  assidet ,  tam  tetris  invol- 
vi  tenebris ,  v.t  qux  sunt  Christianis  hominibus  necessária ,  vantt 
et  futilia  judiceti  necessária  ve  esse  statuat ,  qus  ne  utilia  qui- 
dem  erunt . . .  Logo  o  mandar  o  naó  útil ,  ou  o  inútil  por  ne- 
cessário ,  he  hum  erro  :  e  que  responderia  entaó  Bellarmino  , 
se  a  Igreja  pudesse  fazer  huma  Le»  inútil  ?  Se  este  inútil  sig- 
nificasse prejudicial ,  já  mandaria  o  máo  por  bom  ;  se  a  sua 
matéria  fosse  indifferente ,  conveitendo-se  o  indifferente  em 
necessário,  pela  Lei,  mandaria  o  inútil  por  necessário,  e 
entaó  Bellarmino  seguiria  o  que  Diogo  de  Paiva  condemna. 
Que  triste  cousa  he  especular  demasiado  em  Theologia  !  Quo 
modo  enimfelicitatis  illi  nebis  aditum  aperient  >  quomodo  Evan- 
gélicas perfectionis  erunt  duces ,  aut  salutis  viam  prxmonstra- 
bunti  qui  mqueant  mortífera  (note-se)  a  salutaribus  secerne- 
re,  et  inulilia  pro  necessariis  obtrudantl  Quare  prxclare  mihi 
Pauli  sementiam  tenere ,  Concilior umque  augustissimam  digni- 
tatem  perpendisse  videntttr ,  qui  nequaquam  labi,  ac  decipi  illa 
posse  contenâunt  in  legibus  rogandis  communi  Ecclesix  saluti 
cumpríeis  necessariis.  E  pôde-se  combinar  com  esta  doutrina  a 
máxima  principal  do  systema  Realista  ?  que  a  Igreja  no  Cons; 
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rancienSe ,  e  Tridentino  decretara  a  usurpação  dos  Direitos 
Régios?  Poder-se-ha  dizer  de  taes  Concílios,  que  distinguirão* 
mortífera  a  salutaribus>.  entaó  para  que  citaô  por  si  a  quem 
os  impugna,  e  refuta?  Vamos  ás  Leis  do  segundo  género: 
In  eo  vero  canonum  genere ,  quos  diximus  minime  este  Ecclesis 
saltai  necessários ,  quamvis  ipsius  decai  cumprimis  apti ,  u  con- 
venientes sim ,  hallucinari ,  et  errare  Concilia  generalía  posse 
Tion  invitus  annuo  ;  (  mas  repare-se  )  haut  ita  sane  ut  statuere 
qttidquam  possint  divirto  legis  (Cquitati  repugnam  ,  (  E  naõ  re- 
pugnará o  roubo  dos  Direitos  Régios  ? )  sed  quia  dum  severa 
tiimium ,  aia  humana  ,  austera ,  aut  indulgenúa  esse  volunt  d 
prudemia  moderaúone  atque  temperatione  depectere  fortasse  que- 
ttnt.  Está  o  defeito,  em  que  possaó  talvez  serem  menos  pru- 
dentes por  mais  rígidas ,  ou  indulgentes.  Nihil  vero  Concilio» 
rum  dignitati  detrahimus ,  si,  dum  illorum  in  divinis  niyiteriis 
explicandis  integerrimam  fidem ,  in  Chrisiiana  republica  mode* 
randa  ardentissimum  studium  y  in  necessariis  legibus  fercndts 
summam  <&quitatem ,  in  vitiorum  licentia  comprimenda  admirabi- 
lem  integritatem  demiramur  ,  in  kvioribus  rebus ,  et  communi 
saluti  minime  necessariis  aliquantulum  prudentiá  desideremus  y 
atque  in  exornanda  mnunquam  ab  illis  Ecclesia  plus  fortasse 
studii ,  quam  modi  eluceat.  A  final  a  que  se  reduz  todo  o  er- 
ro possível  nas  Leis  do  segundo  género  ?  a  que  talvez  lhe  pos- 
sa faltar  huma  migalha  de  prudência  ,  c  medida.  E  para  isto 
nos  trazem  a  Diogo  de  Paiva  ?  acaso  disse  que  podia  a  Igre- 
ja mandar  o  máo  por  bom ,  o  injusto  por  justo ,  o  vicio  por 
virtude;  estes  he  que  saó  os  vicios ,  e defeitos  que  legibus  no- 
cem:  defeitos  accidentaes ,  de  hum  pouco  mais  de  indulgên- 
cia ,  ou  austeridade ,  ou  hum  pouco  menos  de  prudência  &c. , 
isso  naó  he  substancial ,  e  tanto  menos  significa  ,  quanto  he 
mais  relativo  á  cabeça  ,  e  entendimento  dos  homens ,  ao  seu 
fervor,  ou  relaxação,  maior,  ou  menor  zelo,  Scc.  Das  do 
terceiro  género  naó  fallo  ,  porque  basta  a  sua  particularidade 
para  naõ  adrnittir  a  infallibilidade  da  Igreja.  Mas  vamos  ao 
lugar  que  o  grande  Pereira  julgou  terminanússimo  contra  a 
inerrancia  da  Igreja  nas  Leis  de  mera  disciplina  :  Fieri  nullo 
modo  potest  (falia  das  Leis  do  segundo,  e  terceiro  género) 
ut  omv.es  Ecdesiasticx  sancúones  in  tanta  morum  dissimilitudine , 
nationum ,  ac  linguarum  varinaie ,  humanarumque  terum  in* 
constcimia ,  omnibus  mortalibus  semper  accommodatú ,  semperque 
salutares  sim.  Nam  quamvis  jusiitia  mquaquam  sit  fltxibilis , 
et  commutabilis ,  têmpora  tamen^  ut  ait  Augustinus ,  quibus  illa 
yr&údet)  non  pariter  ttmt:   têmpora  enim  sutu ,    sed  qiu  stin$ 
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quibmâam  saltitaria ,  aliis  perniciosa  sunt.  Eis-aqui  o  terminan- 
tissimo  lugar  para  o  Padre  Pereira  ,  e  que  elle  prefere  a  Mel- 
chior Cano ,  &c.  Mas  eu  aqui  naó  vejo  nada  que  lhe  faça 
conra.  Diz  que  as  Leis  Ecclesiasticas  estaó  sujeitas  á  varieda- 
de dos  tempos ,  e  circunstancias  ,  e  que  por  essa  variedade  as 
que  n'hum  tempo  saó  boas ,  podem  naó  o  ser  n 'outro  ?  huma  , 
e  outra  cousa  succedeo  ao  Decreto  dos  Apóstolos ;  e  onde  es- 
tá ahi  a  novidade,  ou  o  argumento  contra  a  inen anciã?  per- 
tende  deduzir  daqui  que  algumas  le.s  foraó  nocivas  ,  ou  injus- 
tas na  sua  criação  ?  a  sua  justiça  foi  a  primeira  cousa,  que 
Paiva  segurou  :  qiiamvis  jusiiiia  nequaquam  sit  flexibilis ,  com- 
ruutabilis ;  a  culpa  vai  só  á  variedade  dos  tempos,  a  que  as 
leis  tem  de  se  accommodar ,  e  por  tanto  de  variar  com  elles, 
como  succede  em  toda  a  legislação.  Se  o  Padre  Pereira  obras- 
se de  boa  fé  ,  veria  que  a  esta  mesma  condição  estaó  sujei- 
tas por  Paiva  até  as  leis,  em  que  elle  naó  reconhece  defeito 
nenhum  ,  isto  he ,  as  feiras  com  summa  prudência.  Quo  fit 
(diz  mais  abaixo)  ut  divinas  leges  indispensabiles  esse  dicamns'', 
riam  cum  in  rebns  veisentur ,  vi ,  et  natura  sua ,  oprimis ,  uun~ 
qttam  possunt  non  esse  salutares :  humanas  autem  (  repa re- se  ) 
summo  etiam  consilio ,  et  prudentia  editas ,  temporum  varieta- 
te  variari  ( ainda  a  naó  verá  o  Padre  Pereira  com  os  seus 
Realistas?)  hominumque  necessitatibus  inverti ,  et  mutari  pos» 
se  y  atque  ideo  di<pevsabi!es  esse.  Que  grande  Theologo  o  Pa- 
dre Pereira,  que  faz  argumentos,  que  naó  faria,  a  naó  igno- 
rar a  razaó ,  porque  as  Leis  Ecclesiastica&^saó  dispensáveis  ! 
Já  o  Censor  terá  visto ,  que  nos  deo  por  regra  ,  o  que  nem 
o  nome  de  excepção  merece  ,  naó  podendo  provar  pelos  Theo- 
logos  ,  que  allegou  ,  que  a  Igreja  errasse  substancialmente  em 
alguma  Lei  religiosa  ,  ou  que  a  sua  legislação  em  disciplina 
geral ,  seja  susceptível  de  tal  erro. 

Aqui  terminaria,  se  o  respeito,  e  importância  da  Pessoa 
do  Patriarcha  defunto  naó  demandasse  huma  refutação  mais 
profunda  do  erro ,  que  adoptou  ,  e  seguio  com  o  Censor.  Ces- 
se agora  a  minha  voz  ,  e  para  apartar  toda  a  suspeita  de  mim  , 
decida  a  questão  o  Grande  Petavio ,  e  confirmem  a  sua  de- 
cisão os  Celebres  Irmáos  de  Walemburg ,  e  por  ultimo  o 
grande  Pontiíice  Pio  VI.  Produzio  o  celebre  Jansenista  Antó- 
nio Arnaud  no  livr.  da  freq.  Communhaó  o  erro  do  Rev. n<o 
Patriarcha  para  poder  atacar  certas  disposições  do  Tridenti- 
no  :  vio  o  Grande  Petavio  as  tristes  consequências  deste  erro, 
e  tratou  de  o  refutar  plenamente  nos  Livros  de  Pmitentia : 
sustentando  nelles  a  anamartésia  >    ou   inerrancia   da   Igreja 
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nas  matérias,  e  Leis  disciplinares.  No  Cap.  TV.  do  Livr.  i. 
de  Pxnit.  estabelece  Fetavio  ,  que  a  inenancia  (a  inrallibilU 
dade)  da  Ig<eja  prtinere  non  tanium  ad  doctrinam ,  et  fiihm  , 
sed  ettam  ad  id ,  quod  spectat  ad  mores ,  et  leges :  e  isto  a  fa- 
vor insti-uti ,  et  csnsuetudinis ,  que  Arnaud  impugnara;  e  con- 
clue,  fieri  non  potest  ut  EccleÀa  Cathoiica  constituat  articulam 
fidei ,  qui  non  sit  verus ,  aut  decretum  Canonicum ,  quod  sit 
vuioium ,  seu  bomims  ad  peccatum  indacat.  No  Cap.  $.  do  mes- 
mo Lívio  diz ,  nt  crdiar  a  potissimo  disceptationis  nostre  Cd" 
pite ;  res  est  in  confesso  apud  Catholicos ,  neque  Ecclesiam ,  ne- 
que  Concilia  generalia  confirmata  a  Santa  Sede ,  posse  errare 
in  fide,  neque  in  iis ,  que  ad  mores  per  tinem.  Hòc  volo ,  nibil 
in  tf  iis  poste  dccerni ,  quod  non  sit  verum ,  saneiam  ,  atque 
equum ,  aut  quod  mérito  rep^ehendi  queat.  Nemo  CuboUcus 
rem  in  dubium  revecare  possit.  Fundamentam  etiim  est  Religio- 
ms  nostre ,  cui  innititur ,  et  quo  àhuto ,  universa  Eccksis,  cor- 
ruat  necesse  est,  cum  nibil  amplius  certi  in  fide  tiostra  super  sit... 
Hec  autem  ventas  duum  est  generum.  Altera  est  mere  theoreti- 
ca ,  et  quam  simpliciter  credi  opor  tu  •  altera  practica  ,  que  per- 
tintt  ad  actionum  nostrarum  regimen ,  acmoderatwnem.  Prioris 
quidem  generis  sunt  articuli  Symboli ,  et  mysteria  jam  pretéri- 
ta ,  aut  que ,  sine  nostro  interventu ,  juiura  sunt.  Aà  posterio- 
ris  vero  referimus  precepta ,  et  instituía  omnia  ,  que  ad  diri" 
gendam  vitam  per  tinem  ,  twsque  in  via  virtutis ,  ac  sanctimo- 
tiie  continendos.  Posteriora  bec  nen  minoris  momenti  sunt ,  quam 
prior  a ,  et  propius  etiam  ad  salutem  pertirtent ,  quippe  que  cba- 
ritatem  spectant . . .  Certum  igitur  est ,  atque  indnbitatum  Eccle- 
siam  esse  erroris  periculo  exemptam  non  tanium  in  decretis ,  qu<& 
pronuntiat  de  iis ,  que  credenâa  sunt ,  sed  etiam  in  decretis  de 
iis ,  que  sunt  f adenda.  In  utrisque  erroris  omnis ,  fraudisque 
est  immunis.  Alioquin  vituperari  posset  Spiritus  Sanctus ,  cujus 
est  dumtaxat  organum.  Prceterea  temndum  est  alteram  bane  ve- 
ritatem  duplici  ratione  posse  intelligi :  veritates  sunt  perpetue , 
atque  immutabiles ,  quales  ee  sunt ,  que  pertinent  ad  actiones 
internas ,  et  próprias  virtutum.  Semper  enim  verum  est  amandum 
esse  Deum ,  et  proximum  ,  serv andam  justitiam  ,  affectibus  mo- 
dum  imponendum ,  aliaque  id  genus.  Alie  sunt  veritates  etiam 
practice,  que  pro  temporibus ,  locis,  hominibus ,  alii.que  circum- 
stantiis  mutantur.  Se  ainda  ha  duvida  de  que  conceda  a  iner- 
rancia  ás  praticas  mutáveis  ;  attenda-se :  três  esse  effectus  potes- 
tatis  (tinha  dito  no  §.  i.  do  Cap.  i.  do  Liv.  2.)  qua  Deus 
instruxit  Ecclesiam  ad  regendos  fideles.  Primus  est ,  quo  Capita 
fidei  Çatboliçe  firmantur ,    et  definiuntur  quenam  sim  çreditu 
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necessária  3   qtm  secús.    Seôundm  est  sitas  in  moribus  compomn- 
dis  anctoritate  bonarum ,  et  sanctarum  Constiiutionum ,  qu<c  do- 
teant ,    quomodo  vitam  instituere  possimus ,    coslumque  vtrtutibus 
Cbristianis  promercri.    Tertius  in  íegibus  condenais,    qulbm  irn- 
ponitur  observado    ter  um  quar mudam ,    quoe  certeroquin  ind  ge- 
rentes sum  ,    confirmandisque  ejusmodi  consuetudinibus   (  eis-aqui 
a  matéria  disciplinar)  vel  iis  abolendis ,  si  noxioa  sint ,  aut  m- 
tempestivce . . . .  e  declara  no  §.   $.  a  inerrancia  Ecclesi£  univer* 
s<c ,  vel  conciliorum  generalium ,  qux  eam  representant  in  omni' 
bus  ( repare-se  )  constiititionibus  ad  tria  memoram  pcrtinenúbus : 
hoc  est ,  Ecclesiám  minime  posse  errare  in  Canonibus ,  quos  con- 
dit ,    sive   ad  firmanda  dogmata  ,    slve  ad  componendos  mores : 
hoc  volo  :    ut  Ecclesta  nihil  definire  potest ,  quod  Jidei  Catholicú 
adversemt ;    sic    nec   eam  posse  prxscribere  quidquam ,    quod  sit 
tontrarium  moribus ,  aut  quod  mérito  queat  reprebendi ,  &c  A 
inerrancia  nos  termos,  que  já  expliquei,  e  que  compete  a  pra- 
ticas ,  costumes  e  leis ;  que  nunca  possaô  na  sua  criação  dei- 
xar   de  ser  boas ,    e  justas ,    e  infalivelmente  taes ;    ou  como 
se  explica  o  nosso  Theologo :  que  naó  possa  a  Igreja  prescre- 
ver  ( nos   Decretos   disciplinares )   cousa  contraria   aos  costu- 
mes;  ou  que  possa  com  razaó  ser  reprehendida.  Junto  aautho- 
ridade  dos  dous  Irmãos.  Escrevem  estes  Prelados  Trat.  I.  exam. 
3.  §.  II.  n.°  157.    Decreta  morum  (falia  como   se   vê   da  sua 
mutabilidade,    dos  disciplinares)   ab  Ecclesia  universali  consti- 
tuta ,    mutatis  circumstantiis ,  mutari  possunt ;  uti  etiam  judicio 
spectdativo  probabili   magis   discusso.    E  accressentaõ :    Ínterim 
(apezar   da  mutabilidade)   est  fi dei  Catholic<c  ialia  decreta  esse 
justa  ,   et  àcqua :  et  b<cc  ventas  est  immutabiíis ,  licet  ipsa  decre- 
ta sint  muiabilia.    Qual  he  já,  Reverendíssimo  Patriarcha ,  o 
que  erra,    pela  sentença   de  Petavio  (que  diz  ser  de  todos  os 
Catholicos)   e  pela   destes  dous  respeitáveis  Prelados?    Se   he 
de  Fé  Catnolica    que  os  Decretos  de  disciplina  geral  saõ  jus» 
ta  ,    cl  <cqua  :    naó  está  decidido  que  a  Igreja  naó  pode  errar 
decretando    nelles    o  injusto   por  justo,    ou    o  máo  por  bom? 
Se  be  buma  verdade  immutavú  ,  que  a  justiça ,  e  bondade  naó 
pode    faltar    a  taes    Decretos  ,    naó  está  outra  vez  decidida   a 
inerrancia    da  Igreja  ?    Sao  verdades  praticas  as  dos  dous  géne- 
ros ,    immwaveis ,  e  mutáveis,  como  nos  disse  Petavio,  e  sen- 
do o  Magistério  do  Espirito  Santo  para  toda  a  verdade,    naó 
se  extende  a  ambas  o  omnem  í    dcctbit  vos  amuem  veritatem  ?  e 
se  naó  se  pode  contrahir  esta  generalidade,  podiaó  ser  macu- 
lados ,    e  viciosos  taes  Decretos  ?    naó   nos  ensinou    o  Grande 
Ireneo  Contr.  Hxres.  libr.  5.  Cap.  24%  o  contrario  \  Hoc  enim 
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(diz)  Ecclesu  creiimn  est  Dei  múnus...  et  in  eo  dhposha  est 
tommumcMio  Cbristi ,  id  est,  Spírifus  Sanaus ,  anha  incorra* 
ftella  ,  et  confirmado  fidei  nosttce  ,  et  scala  ascemionis  ai 
Deum  <ò*c. 

E  voltando  ao  Censor  ;  he  ou  naò  verdade  Catholica  que 
£  Igreja  naó  possa  errar  nos  Decretos  de  disciplina  geral;  he 
ou  naó  de  Fé  Catholica  a  proposição  do  Opúsculo?  entaõ 
quem  erra  ?  o  Censor  que  nega  ,  ou  o  Author  que  aííírma  ? 
e  quem  he  já  o  Réo  do  Alvará  de  1795  na  Regra  6\a ,  o  Au- 
thor que  tem  por  verdade  Catholica  o  que  o  he ,  ou  o  Cen- 
sor que  a  qualifica  de  erro?  Que  triste  a  situação  de  hum  Es- 
criptor ,  que  tem  de  soffrer  a  censura  de  taes  Theologos !  Sa 
a  opinião,  que  nega  a  inerrancia  da  Igreja  nos  Decretos  dis- 
ciplinares, he  ,  como  aíhtma  o  Reg.  Censor  ,  a  constante  dos 
Theologos,  e  Canonistas  ;  onde  estavaó  esses  Theologos,  e  Ca- 
nonistas ,  que  nem  Petavio  os  vio  para  os  respeitar,  nem  Ar- 
•naud  para  se  defender  com  elles  ?  Ainaud  (tanta  eia  a  sua 
solidão)  teve  que  ceder  ao  seu  Adversário  ,  e  dar  a  triste  des- 
culpa ,  de  que  n'outra  paite  tinha  sustentado  que  a  igreja  e?a 
intailivel,  tanto  no  que  attinet  ad  fidem  ,  quam  ad  Ethicam  , 
legesque  pietatis ,  qualia  sttm  ,  quos  per  tine'  t  ad  poenitcntiam  , 
frequememque  Communionetn ,  &c.  (  Pet.  de  Psen.  libr.  7.  Cap. 
■21.)  a  contraria  do  que  sustentava  no  Livr.  da  Freq.  Com- 
.mun.  (igual  contradicçaó  se  podia  facilmente  mostrar  no  Pa- 
dre Pereira  neste  mesmo  Artigo).  Mas  Petavio  attribue  esta 
inconstância  de  Arnaud  ao  mesmo  principio  ,  que  o  Alemão 
Luiz  Merz  attribue  a  de  Eybel  no  trat.  Qjid  est  Papa  ?  que 
JMerz  impugnou  ,  ao  medo  com  que  estes  Escritores  propn- 
gavao  no  principio  os  seus  erros,  sem  saber  qual  seria  a  sua 
fortuna  ,  para  terem  por  onde  escaparem  no  aperto.  Na  nota 
ao  Cap.  ult.  do  Livr.  7.  de  Paenit.  diz  Petavio:  Quod  si  a  se 
di.sentit  ,  (  Arnaud  )  aut  dissentire  vi  sus  est ,  partim  periculh  ,, 
et  minis,  quibus  urgebatur ,  id  tribuendum ,  &c.  Agora  passa- 
rão esses  perigos ,  e  ameaças  ,  e  mais  que  ameaças  para  os 
<]ue  os  impugnaó.  Fecho  as  provas  da  minha  proposição  com 
o  oráculo  de  Pio  VI.  na  Bulia  dogmática  Auctorem  fidei  ,  con- 
tra o  Synodo  de  Pistoia.  Dizia  a  Proposiç.  78. ,  que  o  Syr.o- 
•do  depois  de  ter  dito  que  em  cada  Artigo  se  dtvia  dístin  uir 
o  que  pertence  4  Fé ,  e  ao  essencial  da  Religião,  do  que  he 
próprio  da  disciplina,  estabelece:  in  hac  ipsa  (disciplina)  dis- 
tingucndum  quod  est  neccssarium ,  aut  uii>e  ad  retinendos  in  Sph 
ritn  fideles,  ab  eo  ,  quod  est  inuttle  ,  aut  onerosius ,  quam  li* 
bertas  filiorum  novi  federis  patiacur ;    magis  vero  ab  eo ,    quod 
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tst  pertculosum,  aut  ttoxium,  utpote  inducens  ad  super stit tonem  f 
et  mater  ialismam :  oppòe  a  Censura  :  quatenus  pro  general  itate 
verborum  comprehendat ,  et  prosscripto  examitú  subjiciat  di.cipli- 
nam  ab  Ecclesia  consti:utam  et  probatam ,  quasi  Ecclesia ,  qu<c 
Spiritu  Dei  regvur ,  disciplinam  consútaere  posset  non  solum 
'mutilem  ,  et  onerosiotent  ,  qttam  libertas  Christiana  patiatur  > 
sed  et  periculosam  ,  noxiam  ,  inducentem  in  super  stitionem  ,  et 
materialismum  ,  falsa  ,  temerária  ,  scandalosa  ,  piarum  aurium 
ofensiva  ,  Ecclesia ,  ac  Spiritai  Dei ,  quo  ipsa  regitur ,  inju- 
riosa ,  ad  minas  errónea. 

Está  terminado  o  Artigo.  Mas  seja-me  licito  repetir  aqui 
as  reflexões  de  Petavio  contra  es  Realistas,  e  juntar  outras 
as  suas  ,  que  vem  ao  ponto.  O  Svàtema  Realista  dá  tanta 
preeminência  á  Igreja  antiga  ,  quanta  tira  á  moderna  ,  e  por 
este  principio  dava  Arnaud  ás  Leis  antigas  ,  o  que  negava  a's 
modernas  ,  a  que  se  oppóe  Petavio  desde  a  Prefação  da  sua 
Obra  ,  e  lhe  mostra  o  seu  engano ,  e  semrazaó  :  cum  ei  (  A 
Igreja)  sit  par  auetoritas  y  par  caeleye  auxiliam,  par  denique 
jus  ad  condendas  leges ,  easqtte  nobis  imponendas ,  ac  S<£culi$ 
pr&eritis.  E  para  mostrar  que  nesta  parte  os  Realistas  sentem 
com  os  Protestantes,  repetirei  aqui  o  que  escreveo  o  nosso 
Diogo  de  Paiva  na  matéria.  A  objecção  do  Protestante  Ke- 
mnitz  ,  que  dizia  ser  immensa  a  dijferença  que  havia  entre  a 
Igreja  dos  Apóstolos  >  e  dos  Varões  Apostólicos ,  e  a  Igrja  Pon- 
ttficia  >  responde  no  livr.  2.  de  scrip.  sacr.  tradif.  que  auetor. 
p.  149.  libenter  ,  sane  tibi ,  Kemnm ,  tribuo  Apcstolorum  Coí- 
legium  amplissimum  non  solam  nostrdC ,  sed  omnium  etiam  ídcn- 
lorum  Etclesiis ,  multis  neminibus  longe  pr<estiiisse :  qurd  vel  ip- 
sum  Apostolorum  voca  balam  evincit ,  cum  egrégia  quedam  di~ 
gnit  ais  ornamenta  ,  et  voluntates  Christi  in  eus  prx  seferat :  quas 
omnes  ut  taceam ,  quanta  UUus  fuern  Collegii  amplitudo  vel  ex 
eo  liquet  y  quod  ex  omnibm  fucrim  ilti  berces  a  Deo  electi, 
quos  tantis  Spirilus  Saneias  mune-  ibus  augeret ,  pr&idiis  muni" 
ret ,  ornamentisqae  illustraret ,  ut  Sacros  Libros ,  et  Christiana 
ãeligienis  mystetia  non  humano  ingenio  ,  a^que  facúndia ,  sed 
twlesti  affiatu  anscriberert ,  illorumque  scripta  ,  posteritas  uni~ 
versa  non  ut  hominum  arte  ,  erudttione ,  prudentia  ,  et  pietate 
txcellentium  lucabranones  >  sed  tanquam  Spiritâs  Sanai  oracala 
per  illos  edita,  excipknda  ,  atque  conservanda  crediderit.  Qua- 
re  veterem  tilam  Ecclesiam  (o  Colíegio  Apostólico)  non  solum 
primam ,  sed  primariam  etiam  jure  appellavcris.  At  vero  poste" 
riorum  temporum  Ecclesiam ,  quam  usque  adeo  contemnis ;  qul 
fidei  imegritate  ,  religionis  sançtitate  >  vtrUatis  constância  y  U  W 
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Mvhús  mysmih,  atque  sanaionibus  cotiservandis  fimhate>  in- 
ferior em  esse  judicaverit ,  Spiritum  Sanctttm  iiliits  procuratoiem 
ignominia  afficit,  atque  prior  em  tilam,  quoad  ejus  ficri  potcst , 
de  gradu  dejicit ,  et  veritatis  solem  orbt  universo  coutumelwse 
eripit,  crassissimisque  omnia  tenebris  involvit  (Iernbraó  me  as  es- 
curidades  do  Synodo  de  Pistoia  nas  verdades  fundamentaes, 
e  a  mesma  escuridão  dos  Opúsculos  censurados  petos  14  Bis^ 
pos  de  Florença  ,  &c.  )  Utide  enim  ,  quaso ,  ve terem  tilam  e$ 
Jpostolicam  Ecclesiam  extiiisse  aliquando  agnovisses?  Vnde  sa- 
eros  libas,  qttos  solos  snspicis ,  ab  Jp>stJlicii  viris  futsse  com- 
pósitos demonstrasses?  Vnde fidei  integritatem  ab  illis  esse  bomi- 
hibns  petendam  dicere  punisses,  si  viyentis  nunc  Ecclesia ,  qua 
id  testatur  ,  est  aworitas  infirma  ,  judicium  corruptum  ,  fides  tn- 
certa,  et  di^rittas  omninó  extinctal . ..  (excincta  naó  dizem  os 
Realistas,  mas  velha,  e caduca ,  sim,  senescentis  Ecclesia.)  An 
non  cernis ,  quod  dum  prasentis  Ecclesia  dignitatem  conculcas , 
pamita,  atque  antiquíssima  memori.m  extinguis*,  et  si  bujtis 
teaifi.ationes  pessumdes  ,     nulU   incorrup  a ,   puraque   doe  trina 

tonft  manda  testimonia  firma  superesse  í Ecclesia  enim  ,  cu- 

jus  nunc  prxceptis  instttuimur ,  et  doctrina  ad  pietatem  confor- 
mamar  ,  ut  prateritorum  saculorum  fidem  invtolatam  retinet ,  ita 
in  pósteros  incorrupítuimam  transmittiu  Nam  cum  veritatis  spi- 
ritus  non  modo  primitiva  illi  Ecclesia,  quam  innatiiter  vendi- 
tas,  sed  universos  etiam ,  qux  fuiuris  sceculis  per  uritversum  or* 
bem  longe,  lateque  erat  dispergenda ,  fuerit  d  Cbristo  promis- 
%us ,  eisdem  pr afecto  ,  quibus ,  tila  ,  ptxsidiis  hcec  fi-mata  est , 
et  constituía ,  et  eâlem  auetoritate  fulta ,  et  roborata.  Vnde  sa- 
ne liquet  omnern  veieris ,  primitivaque  Ecclesia  exisiimationem 
nb  hujus  excellenúa  ,  et  dignitate  pendere ,  &c.  Petavio  vendo 
atacar  pelos  jansenistas  (que  assim  se  chamavaó  entaó  )  esta 
verdade  Catholica  da  inci  rancia  em  disciplina  ,  temeo  Jogo , 
o  que  naò  chegou  a  ver  ,  mas  nós  o  sentimos  hoje ;  e  profe- 
tizou no  livr.  5.  de  Pienit.  os  estragos,  que  o  erro  contra- 
rio, a  prevalecer,  devia  causar.  O  primeiro  era  hum  sce- 
pticismo,  que  comprehenderia  até  as  primeiras  verdades  da 
nossa  Religião.  Segundo:  a  pei  tuibaçaó ,  e  anciedade  dos 
Povos ,  perdendo  a  opinião ,  em  que  estavaó ,  que  os  ti- 
nha tranquillos,  e  obedientes  á  Igreja:  quia  eam  putau 
esse  supra  erroris  periculum  positam  ,  ejus  decreta  esse  saneia  , 
hihil  in  ejus  instituas  carpi  posse ,  regimenque  tutum  esse.  (  E  as 
opiniões  do  Author  do  Opúsculo  he  que  saó  sediciosas?)  Ter- 
ceiro :  que  com  este  erro  de  que  a  Igreja  nos  Decretos  dis^ 
ciplmares  podia  errar,    se  davaó  armas   aos  Protestantes  para 
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mais  nos  arguirem  de  erro  na  questão  da  Communhaó  sub 
una  specie ,  ou  in  abolhione  calicis;  e  nas  outras  disciplinares^ 
Qjarto:  que  era  de  recear,  que  com  o  mesmo  direito,  que 
Arnaud  negava  a  Santidade  dos  novos  Decretos  disciplinares  , 
viesse  outro  que  atacasse  as  Eleições ,  e  Confirmações  Epis* 
copaes  presentes,  e  •  per  tendesse  restituir  as  antigas;  (e  naó 
está  aqui  descoberta  a  verdadeira  máxima  ,  em  que  assentou* 
a  demonstração  Theologica  do  Padre  Peieira?)  Mas  que  ca- 
racter será  o  desse  novador  ?  Livre,  se  pode,  o  R.  Censor 
ao  Padre  Pereira  da  accusaçaó  de  Petavio :  Aluis  inquietioris  y 
et  turbukmioris  ingemi  improbabit  raúonem,  qua boate  eligun- 
tur  Episcopi ,  nec  legitimam  babebit ,  quippe  minime  tonsenta- 
neam  traditicni  j  et  decretis  veteris  EcchÚ£ ,  <bc.  Quinto:  que 
vacillaria  por  isso  o  mesmo  direito ,  porque  os  Reis  hoje  apre- 
sentaõ  os  Bispos  &c.  (E  naõ  seiaõ  Realistas  só  no  nome?) 
Suspeita  Petavio,  pelo  que  ji  via  no  seu  tempo  (e  que  seria 
se  visse  o  que  nós  ja  vemos?")  que  estes  princípios  sejaó  da< 
Seita  dos  Illumin^dos  ,  de  quem  diz  ,  que  preferem  o  seu  jui- 
Zo  ao  do  Papa,  da  Igreja,  e  dos  Concílios  Geraes  j  (e  quatJ 
he  hoje  o  Realista  que  naó  ataca  estas  grandes  Authoridades  ; 
e  naó  sujeita  a  sua  voz,  e  decretos  ao  sim,  ou  naõ  do  Ma- 
gistrado Civil?)  Hitu  inietligere  est  venenum.  (Itvr.  7.  Cap. 
19.)  quod  latet  in  dogma  ibus ,  quibus  ittitur  Conciliam  novo* 
tum  illuminatorum  ( Illuminados  chama  já  aos  Realistas;  e  eu 
porque  naó  ?)  qni ,  matais  una  parte  disciplino ,  reliquas  omnes 
toncutiunt ;  suspicionemque  animis  nostris  tnjicitmt  eos  ciam  cum 
ejus  boste  concilia  hnbere ,  cui  ea  ratione  arma  suppeditant , 
quibus  pugnai  contra  EccUsiam ,  &c.  Eis-aqui  a  Família,  por 
quem  saca  a  espada  o  R.  Censor,  e  pede  cadafalsos  para  os 
escriptos  ,  que  a  refutaó.  Veja  o  R.ni°  Patriarcha  ,  a  quem* 
favoreceo.  Que  importou  refutar  no  mais  ao  Régio  Censor, 
se  concedeo  ao  Partido  a  parte  principal  ?  aquella  em  que  a 
Assembléa  revolucionaria  da  França  fundou  as  novidades  irre- 
ligiosas,  que  decretou;  e  taes ,  que  diz  o  S.  Padre  Pio  VI  . 
que  por  ellas  se  via  que  a  intenção  dos  Decretantes  era  :  ut 
Eeligio  Catbolica  aboleretur ,  et  cum  eadem  debita  regibus  obe- 
áientia.  Porque  prevaleçeo  o  erro  de  que  a  disciplina  moder- 
na estava  viciada,  foraó  restituir  (a  seu  modo)  a  antiga,  e 
transtornarão  inteiramente  o  governo  da  Igreja ,  e  toda  a  sua 
economia. 

Peço  agora  a  attençaó  dos  juizes  leigos  ,  que  condemná- 
raõ  o  Opúsculo  por  conter  erros  intoleráveis ,  que  produziaõ 
o  scisma ,    &c.   Arnaud  faz  hum  Capitulo,   de  accusaçaó  con^ 
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Ira  Petavio ,  por  ter  escripto  á  Rainha  Regente  ad  tocrcwda 
nova  dogmata  ( Petav.  de  PíEnit.  libr.  8.  Cap.  4.)  Ainaud 
tem  a  Petavio,  por  isso,  por  rco  de  hum  cume  theoiogico. 
Naó  nega  Petavio  a  justiça  da  accusaçaó  ,  nega  que  para  tal 
escrevesse.  Ambos  saó  Francezes ,  e  ambos  convém  que  o 
Juízo  da  doutiina  naò  pertence  aos  Príncipes,  e  Magistrados 
Leigos.  Ora  se  a  questão  versava  sobre  o  mesmo  assumpto 
do  Opúsculo  ,  e  maxime  na  parte ,  que  os  juizes  leigos  jul- 
garão, e  condemnáraó  ;  falta rei_  ao  respeito  a  tacs  juizes,  se 
affirmar,  que  ellcs  se  arrogarão  huma  alçada,  que  lhes  he 
incompetente,  naó  só  por  direito  divino ,  e  humano ,  mas 
até  pela  opinião  de  Arnaud  ,  isto  he  ,  pela  dos  Realistas,  e 
Jansenistas  antigos?  Já  daqui  vêem  o  R.  Censor,  e  o  Rever 
rendissimo  Patriarcha  ,  que  trahiraó  o  seu  dever ,  e  que  em 
lugar  do  que  disseraò  ao  Piincipe,  deviaó  dizer-lhe  o  que 
Petavio  disse  entaò  na  causa  presente  :  Ponssimus  mus  stimmó 
illius  poestaús,  et  quo  sibi  reges  maxime  devincimt  EcíUsiam  , 
est  ut  adversentttr  scbismaúbus  ,  et  hxresibus ,  utqne  obviam 
tant  occultis  conciliis  irrequietorum  bcminum ,  qui  speciem  re- 
formationis  preferentes ,  c<eptis  suis  condum  ncvas  scctas ,  factio- 
nesque  <cque  tioxias  uiilitatibus  spiritualibus ,  at  uúVuaúbus  re- 
gni.  Saó  ,  ou  naó  saó  os  Realistas  no  juizo  de  Petavio  ini- 
migos das  duas  Potestades  ? 

Artigo    $.° 

A'  Igreja  naó  pertence  se  naó  hum  poder  meramente  es- 
piritual;  he  por  tanto  hum  Corollaiio  necessário  deste  prin- 
cipio que  a  excommunhaó  naó  pode  produzir  efFeitos  civis ,  e 
temporaes ;  que  a  espiritualidade ,  e  sagrado  das  pessoas  ,  e 
bens  ecclesiasticos  he  huma  ficçaó  dos  Curialiscas,  e  a  final 
que  todo  o  externo,  e  corpóreo  está  só  sujeito  á  disposição 
do  Magistrado  Politico. 

Já  dissemos  alguma  cousa  a  respeito  deste  Artigo  na  res- 
posta aos  antecedentes.  Mas  como  este  he  fundamental  no 
Partido  Realista  ,  convém  refuta-lo  por  todos  os  seus  lados.  E 
primeiramente  digo  ,  que  se  os  Realistas  saó  Catholicos  ,  entaó 
causa  finita  est  plenarii  Concilii  auctoritate ,  sendo  insusten- 
tável este  poder  meramente  espiritual  ,  na  presença  da  Refor- 
mação Tridentina  ,  até  segundo  as  imputações  dos  seus  adver- 
sários. Depois :  que  se  os  Realistas  se  gloriaó  de  Cismonta- 
nos ,  convirão  com  os  Padres  da  Assembléa  de  Melun,  que 
f  aliando  da  Reformação  Tíidentina  disseraõ  a  Hemiquc  III, : 


IO* 

Nos  nao  temos  duvida  nenhuma  em  que  o  Espirito  Santo  esteve 
com  elics  (os  Padres  Tridentinos)  e  lhes  Amou  estai  boas,  e 
sancus  Ordenares ,  segundo  a  pr  messa  da  sua  assistência  a 
taes  Assembléas  dos  legítimos  ministros:  O  que  outra  vez  ter- 
minará a  causa ,  approvada  pelos  Realistas  a  santidade  de 
taes  Decretos  ,  que  contradizem  o  poder  meramente  espiri- 
tual da  Igreja.  Por  onde  será  preciso  ou  que  os  Realistas  re- 
nunciem por  huma  vez  aos  princípios  Catholicos ,  e  neguem 
a  santidade  da  Igreja  ,  ou  renunciem  á  máxima  do  poder  Ec- 
clesiasrico  meramente  espiritual,  Mas  vamos  por  partes.  E 
em  quanto  á  mera  espiritualidade  da  excommunhaó  ;  se  o  Ad- 
vogado do  Parlamento  no  Livr.  i.  Cap.  6,  das  Censuras, 
diz,  o  que  Eybel :  que  fali  ando  com  propriedade  o  único  ejfei- 
to  da  excommuiihao  he  a  privação  dos  bens  espirittiaes ,  sem 
alteração  dos  bens ,  e  dos  direitos  temporaes  (  i  )  e  que  he  já 
positivo,  o  effeito  de  excluir  o  excsmmungado  de  todo  o  laço 
familiar  de  commensalidade ,  e  de  conversação  com  os  outros 
féis :  e  depois  —  que  se  este  effeito  ( segundo  )  he  huma  ad- 
diçaó  Apostólica  (o  que  naó  pôde  negar  na  presença  das 
Epistolas  de  S.  Paulo,  e  S.  Joaó  )  ninguém  o  deve  olhar  co~ 
mo  huma  ordem  a  que  seja  obrigado  cada  hum  a  conformar-it 
sobpena  de  condemnaçaõ:  e  estabelece  por  fim,  para  tirar  to- 
das as  duvidas,  que  isto  fora  hum  conselho,  enaó  hum  pre- 
ceito dos  Apóstolos:  prenons  y  bien  garde ;  ce  n'est  pas  ici  uti 
p  écepte ,  cest  un  conseit:  outros  pelo  contrario  affirmaó  com 
Bossuet  na  Def.  da  Decl.  do  Cler.  de  1682  ,   que  na  excom». 


CO  Os  princípios  dos  Realistas  a  respeito  da  excommunhaS 
coincidem  perfeitamente  com  os  do  Protestante  Salmasio  (  Vid. 
Fetavio  libr.  1.  Cap.  VII.  Dissertation.  Eccleshstic.  de  Epis- 
cop.  dignit  et  júri  di:tion.  )  Elles  negaõ  que  a  excommiinhao 
ligue  as  almas ,  e  dos  três  effeitos  que  os  Catholicos  lhe  auri- 
buem  de  privar  do  commercio  Santo  ni  terra,  e  no  Céo ,  e 
também  do  comme'cio  civil  ;  os  Realistas  só  lhe  concedem  o 
externo  somente  da  privaç3Õ  do  commercio  Santo  na  terra.  De 
maneira  que  os  Pastores  saõ  pelos  Realhtas  a  respeito  dos  ex- 
commungados  ,  huns  meros  Ostiarios,  ou  Sacristães  para  lhes 
fecharem  as  portas  dos  Templos,  sem  alçada  para  mais.  Assim 
he  preciso  que  esta  mera  espiritualidade  da  excommunhaó  no  Ad- 
vogado do  Parlamento  ou  seja  huma  deserção  dos  principios 
Realistas,  ou  signifique  só  esse  commercio  S.mcto  externo,  o 
que  igualmente  contradiz  os  princípios  só  internos,  que  quer  es* 
tabele-er ,  &c. 
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ftumhaõ  naó  ha  duas  ordenações ,  huma  de  Christo  ,  e  outra 
dos  Apóstolos,  mas  só  huma  ,  que  he  a  de  Christo;  que  a 
chamada  segunda  ,  ou  effeito  positivo  ,  e  secundário  ,  naó  o 
he,  he  o  mesmo  primário,  ou  huma  explicação  desse ;  quer 
dizer,  que  o  sicttt  Ethrricus ,  et  publicanus  comprehende  essa 
mesma  negação  de  commensalidade  ,  e  trato  com  o  excom- 
mungado ,  attendida  a  pratica  dos  Judeos  com  os  Gentios , 
que  tudo  isso  lhe  negavaó.  E  nesta  segunda  opinião  será  pie- 
ciso  ou  negar  a  Instituição  de  Christo  ,  ou  confessar  os  eíiei- 
tos  temporaes  da  excommunhaó.  Decida  a  tradição  da  nossa 
Igreja  ;  mas  que  naó  visse  o  Advogado  do  Parlamento  ,  que 
naó  era  menos  indigno  dos  Apóstolos,  aconselhar,  do  que 
mandar  o  que  oífendesse  os  direitos  Régios  ! 

Vejamos  o  que  praticavaõ  os  Apóstolos ,  e  primeiros 
Christáos  com  os  hereges,  e  Ímpios  ,  e  essa  pratica  fixará  a 
mente  do  Salvador ,  e  a  força  ,  e  extensão  das  suas  Pala- 
vras. E  que  praticavaõ  elles  í  Henrique  Valesio  na  nora  D. 
ao  segundo  fragmento  das  Obras  perdidas  de  S.  Ireneo  (  Ediç. 
de  Massuet)  nos  diz  pela  auihoridade  de  S.  Clemente  Roma- 
no, S.  Athanasio ,  e  de  S.  Jeronymo  5  que  os  Apóstolos,  e 
antigos  Christáos ,  logo  que  ouviaó  alguma  impiedade ,  tapa- 
vaõ  os  ouvidos ,  e  fugiaó.  E  S.  Ireneo  (  Jib.  7).  contr.  Hceres. 
Cap.  3.)  depois  de  aífirmar  que  deixavaó  banhos,  e casas,  se 
acertavaó  a  ver  alli  algum  herege,  accrescenta  :  tantum  Afos- 
tcli ,  et  horum  discipuli  habuerunt  timorem ,  ut  ne  \erbo  tenus 
tommunicarent  aticui  eorum ,  qui  adulteraverant  veritatem ,  q*-em- 
admodum  et  Paulus  ah ,  bdreticum  hvminem  devi: a ,  &c.  E 
aqui  temos  já  pelo  testemunho  de  hum  Padre  visinho  aos 
Apóstolos,  que  estes,  e  os  seus  Discípulos  a  primeira  cousa  y 
que  negavaó  aos  hereges  ,  era  a  palavra ,  e  todo  o  trato  com 
elles ,  nas  Casas ,  nas  Praças ,  e  nos  banhos ;  e  que  nos  diz 
que  isso  disse  S.  Paulo  no  H<ereticum  bominem  devita.  Esta 
he  a  mesma  doutrina  do  Papa  S.  Leaó  (  Serm.  29.  Ediç.  dos 
Ballerin. )  justo  enim  judicio  ab  Ecclesix  unitate  rejectis ,  nulla 
est  tribuenda  communio ,  qur,m  ,  nòn  nostris  odiis ,  se  d  sttis  scc- 
leribus  perdiderunt.  Esta  a  dos  Christáos  do  tempo  de  S.  Ire- 
neo contra  os  discípulos  de  Valentim:  queruntur  de  nobis  (  S. 
Iren.  lib.  }.  contr.  Hseres.  Cap.  15.)  quod  cum  simitia  nobis- 
cum  sentiam,  sine  causa  abstineamus  nos  a  communicatione 
eorum,  et  cum  eadem  dicant,  et  eandem  habeant  dcctrin^m, 
vocemus  illos  heréticos.  Esta  a  de  S.  Cypriano  na  Epistol.  ao 
Papa  Cornelio :  nulla  cnm  talibus  commercia  (note-se)  nulla 
convivia  x  nulla  çolloquia  misçeanmr^   simusque  ab  eis  tom  se- 
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parati ,  qttam  sunl  iUi  ah  Ecclesia  profugh  Que  se  exprime 
aqui,  que  naó  seja  trato,  e  communicaçaó  temporal?  Esta  a 
de  S.  Antaó  Abbade,  segundo  o  testemunho  de  S.  Athana- 
sio  :  a  de  S.  Agostinho  ,  &c.  como  se  pode  ver  em  Bellar- 
mino  no  Livr.  de  Laic.  Cap.  20.  onde  de  caminho  verá  o 
Leitor  a  injustiça  com  que  os  Novadores  para  obstarem  por 
todos  os  modos  á  intolerância  da  igreja  contra  os  hereges, 
lhe  tiriraó  a  authoridade  de  prohibir  os  livros  de  doutrina 
perniciosa  ,  e  passarão  esse  poder  aos  Príncipes ,  com  tudo  o 
mais  relativo  a  hereges.  Temos,  logo,  que  a  Instituição  di- 
vina ,  pela  pratica  dos  Apóstolos  ,  e  pela  pratica  ,  e  doutrina 
da  Igreja  nega  a  commens  ilidade  ,  e  todo  o  trato  temporal  aos 
hereges.  (  Naó  disputo  se  ha  ,  ou  naó  casos  de  excepção  )  E 
como  esta  negação  he  filha  de  huma  pena  Ecclesiastica  ,  te- 
remos por  consequência  igualmente  necessária  ,  que  Jesus 
Christo  instituio  huma  pena  contra  os  transgressores  da  sua 
Religião  ,  que  os  priva  também  ,  e  castiga  nas  temporalida- 
des. Eis-aqui  hum  argumento  que  os  Realistas  nunca  poderão 
illudir  sem  riscar  primeiro  o  Evangelho ,  as  Epistolas  dos 
Apóstolos ,  e  a  tradição  constante  da  nossa  Igreja.  Porque 
tapavaó  os  Chrisrãos  os  ouvidos ,  logo  que  ouviaó  alguma 
impiedade  ?  senaó  para  naó  ouvir  segunda.  Porque  fugiaó  ,  e 
se  separavaó  dos  hereges ,  logo  que  os  conheciaó  ?  senaó  pa- 
ra naó  ouvir  nem  a  primeira.  E  naó  vêem  estes  Realistas  , 
<|ue ,  ainda  quando  naó  houvesse  outras  razoes,  a  mesma  pu- 
reza da  Fé  ,  e  o  pô-la  a  salvo  de  todo  o  perigo  de  se  conta- 
minar ,  demandava  esta  separação  externa  dos  fieis  ?  Naó  he 
verdade  ,  que  cttm  perverso  perverteris  ?  E  como  poderiaó  pro- 
vei" os  Pastores  ao  bem  espiritual  das  suas  ovelhas ,  sem  au- 
thoridade para  as  separar  dos  pasros  venenosos  ,  e  as  sáas  das 
enfermas ,  e  ronhosas  ?  O  apesrado  aparte-se  ,  e  o  injusto  ,  e 
impio  receba  o  castigo  da  sua  injustiça,  e  impiedade ;  e  eis- 
aqui  quem  justifica  a  excommunhaô  na  extensão  dos  seus  ef-j 
feitos. 

Mostremos  agora  que  naó  he  caíumnia  nossa  ,  que  os 
Realistas  naó  sujeitaó  á  disposição  da  Igreja  se  naó  o  espiri- 
tual ,  e  mero  espiritual,  e  este  mesmo  só  interno,  ou  em 
quanto  naó  passa  da  alma  para  fora.  M.  la  Vayer  de  Bouri- 
gni  no  trat.  da  àttthoridade  do  Rd  p<lo  que  respeita  d  idade 
necessária  d  Profissão  solemne  dos  Religiosos  —  diz  que  sendo 
o  voto  un  engagement  de  l'ame ,  la  puissance  sécniiere  ríy  a 
point  d'in'erêt  pelo  principio,  que  Deos  deo  d  igreja  o  poder 
sobre  a  parte   mais  nobre   do  homem ;  porque  ella  ( a  Igreja  ) 
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bt  incomparavelmente  a  primeira ,  e  a  mais  nobre  das  duas. 
potestades :  mas  também  quiz  que  a  Igreja  se  comentasse  com  a 
sua  partilha ,  e  depoti  de  lhe  ter  deixado  l'emp\re  des  ames ,  il 
a  donne  au  magistral  politique  le  droit  de  souveraineté  sur  les 
corps ,  et  sur  tout  ce  qui  concerne  les  biens ,  et  les  droits  ctvits , 
et  temporels  de  leurs  sujets.  E  tira  por  consequência  desce  prin- 
cipio ,  que  o  voto ,  que  se  fizer  contra  a  determinação  da 
lei  civil,  será  valido,  e  obrigará  no  interno,  porque  esse 
naõ  está  sujeito  á  lei ,  mas  será  nullo  no  externo ,  porque  to- 
do o  externo  he  da  sujeição  do  magistrado  Politico.  (He  ver- 
dade que  com  o  mesmo  principio  decidio  o  contrario  o  Ad- 
vogado do  Parlamento  ,  mas  a  incoherencia  ,  e  contt  adicçaó 
saó  a  unidade  da  nova  Igreja. )  O  Professor  de  Felice  na  Liç. 
XI.  do  direito  das  gentes  ,  diz  ,  sobre  o  poder  dos  Soberanos 
em  matéria  de  Religião ,  deve-se  estabelecer  desde  logo  por 
principio ,  que  como  a  essência  das  Religiões  est  la  spirituali- 
ié ,  l' autor ité  qui  en  emane ,  doit  étre  renfermée  dans  le  spiri' 
tuel :  l'ame  est  leur  objet  unique.  Par  conscquent  les  actes  puré- 
ment  interieurs  (note-se)  sans  aucune  exception  (que  liberali- 
dade!) appartiennent  á  la  Religion ,  de  même  que  les  dogmes 
de  la  foi :  mais  les  actions  exterieures  som  du  ressort  du  ma- 
gis'rat  politique ;  -  par  conséquent  les  accessoires  de  la  Religion , 
tile  même  (este  vai  coherente,  porque  dá  o  accessoiio  a  quem 
dá  o  principal )  et  son  exterhur  som  du  département  du  Seu- 
verain.  Aqui  sujeita  expressamente  ao  Magistrado  politico  a 
Religião,  e  todo  o  seu  exterior,  e  só  excepiua  da  sua  alça- 
da os  actos  interiores ,  ou  a  obra  da  alma,  Esta  he  á  risca  a 
doutrina  dos  Realistas  ,  ainda  quando  se  querem  disfarçar  com 
a  capa  de  Protestantes  ,  isto  he ,  que  negaó  o  essencial  da 
Religião  ao  Magistrado  politico  ,  dando-lhe  só  o  accidental. 
Mas  como  ,  a  final ,  elles  lhe  sujeitaó  toda  a  disciplina  ex- 
terna i  ou  como  Marsilio  de  Pádua ,  cmnem  juri^dienemm  ex" 
temam  Prdatis  adimunt:  e  naó  ha  nada  na  Religião,  como 
já  vimos,  que  naó  lhe  entreguem,  entrando  nesta  conta  ate 
os  Sacramentos,  já  pelo  titulo  de  res  externa  (de  Pascoal  Jo- 
sé de  Mello  )  ab  Ecclesia  sunt  aliena ;  já  pelo  jus  inspectionis 
in  sacra  ;  e  já  pelo  titulo  de  defensores  da  Republica  ,  para 
que  esta  naó  receba  damno  da  parte  da  Igreja  ,  &e.  naó  fi- 
cando tora  senaó  os  actos  espirituaes  da  alma  ,  em  que  se 
distinguem  de  Felice?  Sobejaó  títulos  nos  Realistas  para  a  con- 
clusão de  Felice.  Convém  com  Felice  M.  Dupin  ,  que  esta- 
belecendo no  Trat.  da  Autor.  Eccles.  na  Defeza  da  i.a  Pio- 
posiç,  da.  Assembiéa  do  Clero  da  França  em  i68i.  os  limites 

14 


jo6 

das  duas  Authoridades ,  conclue  deste  modo :  en  un  mot , 
Vautorité  de  la  societé  civile  sétend  sur  les  corps ,  et  celle  de 
l'Eglise  sur  les  cosurs.  E  deste  haverá  duvida  ,  se  foi  Realista  í 
Mas  como  por  este  principio  negava  a  obediência  ao  Sobera- 
no propter  conscientiam :  vio-se  obrigado  a  escrever :  que  pou- 
co importa  para  o  bem  do  estado  em  si  que  aquelles ,  que  obe- 
decem ás  Leis ,  o  façaÕ  de  boa  vontade ,  com  tanto  que  o  fa- 
çao.  E  com  duas  palavras  descruio  a  força  do  vinculo ,  e 
freio  interno,  e  com  ella  a  dos  Impérios,  e  Imperantes.  Con- 
vém com  os  já  citados ,  e  explica-se  com  mais  extensão ,  do 
que  elles ,  o  Advogado  do  Parlamento.  (He  hum  Tratado  pe- 
queno em  2  tomos ,  De  Tautorité  du  Clergé ,  et  du  pouvoir 
du  Magistrat  politique ,  sur  1'exercice  des  fonctions  du  minis- 
tère  ecclèsiastique  —  Par  M,  X.  X.  Avocat  au  Partement  — 
impresso  em  Amsterdam  no  anno  de  1767.)  Diz  este  logo  no 
Cap.  1.  que  todo  o  acto  de  constrangimento,  ou  coacção, 
he  absolutamente  interdito  á  Igreja;  e  dá  a  razaó :  et  cette  in^ 
terdiction  derive  nécessairement  de  la  nature  des  étres  soumis  d 
sa  jurisdiction.  Ces  étres  som  nos  ames,  des  purs  ésprits,  esstn- 
ci  ai  me  me  livres,  que  se  perdessem  a  sua  liberdade ,  perder  iao  a 
sua  existência ,  &c.  E  no  Cap.  4.  tira  por  consequência  deste 
principio  (  o  que  o  Artigo  a  que  estou  respondendo  )  a  nega- 
ção da  espiritualidade,  ou  do  Sagrado  das  Pessoas,  e  bens 
Ecclesiasticos ,  e  sujeita  tudo  isto  á  disposição  do  Magistrado 
Político:  on  peut  sans  doute  étaler  avec  pompe,  et  complaisance 
des  monumens  d' une  pieté  sans  príncipes ,  ou  de  la  crainte  exci- 
tée  par  le  fanatisme :  ( tal  he  na  sua  opinião  a  origem  das 
doações  de  bens  feitas  á  Igreja)  mais  ces  nuages ,  qui  ont  oh: 
scurci  pour  quelque  tems  1'ésprit  de  la  Religion  (outra  confissão 
da  infallibilidade  da  Igreja  ,  como  a  do  Synodo  de  Pistoia  ) 
et  1'ésprit  fondamental  de  la  societé ,  ne  portem  aucune  atteinte 
aux  príncipes  immuables  de  la  vérité  .  . .  Cest  donc  au  moins 
une  erreur  grossiére ,  que  de  croire  ( veja  o  R.  Censor  ,  que 
padrinho  tem  para  a  sua  proposição  de  que  o  sagrado  das 
Pessoas ,  e  bens  Ecclesiasticos  he  huma  ficção  dos  Curialis- 
tas )  et  d'énseigner ,  que  les  biens ,  qui  possedem  les  Ecclesiasti- 
qms ,  sont  sacrés ,  et  quon  n*y  peut  toucher  sans  sacrilége ;  que 
la  comeience  de  ceux ,  qui  en  jouissent ,  les  oblige  de  résister 
aux  vttes  du  leçislateur  sur  ces  piem,  lis  ne  pourroient  étre  sa» 
crés  qui  comme  appartiennent  d  la  Eglise-,  or  il  est  impossible 
que  (  repare-se )  rien  de  temporel  lui  appartienne ,  &c.  Com 
duas  palavras  condemnou  até  o  martyrio  dos  Martyres  da  Pa- 
lestina,    e  de  outros   muitos,   de  que   falia  por  vezes  Euseb, 
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de  César. ,  e  de  outros ,  que  nos  refere  Sozomen, ,  e  dos  que 
falia  S.  Gregório  Nanzianzeno  no  tempo  de  Juliano  Apósta- 
ta ,  &c. ,  que  padecerão  o  Martyi  io  por  recusarem  a  entrega 
dos  vasos ,  e  thesouros  da  Igreja  ,  &c.  &c.  Mas  além  disto  f 
que  extravagâncias  naô  disse,  para  justificar  o  saque  dos  bens 
Ecclesiasticos  taó  fundado  pelos  Realistas  na  supremasia  espi- 
ritual,  que  daó  aos  Príncipes,  e  taó  verificado  na  França 
revolucionaria,  onde  os  Realistas  deraó  a  Lei  no  Sagrado, 
e  agora  na  Hespanha ,  Nápoles ,  &c. ,  como  o  saque  das  Igre- 
jas ,  Conventos  ,  e  de  todos  os  bens  Ecclesiasticos  dado  poc 
Henrique  VIII.  de  Inglaterra  fundado ,  e  apoiado  na  mesma 
supremasia  espiritual ,  que  elle  se  arrogara  ?  Para  sanctificar 
a  espoliação  ,  e  saque  dos  bens  sagrados ,  junta  hum  titulo  a 
outro ,  e  declara  ,  que  a  Igreja  he  só  hum  corpo  de  viajantes 
sobre  a  terra  ,  que  nella  nada  tem  ,  e  possue ,  e  leva  isto  a 
tal  ponto  ,  que  se  a  Igreja  intentar  possuir  bens ,  nesse  mes- 
mo instante  deixará  de  ser  Igreja ,  e  perderá  a  sua  existência. 
Declarou  ,  em  consequenci-a  ,  que  os  únicos  Ministros  Evan- 
gélicos,  como  elle  diz,  saó  os  Franciscanos.  Mas  que  multi- 
dão de  disparates?  Segue-se  daqui  que  Christaó  nenhum  pode 
possuir  bens :  principio  ,  que  aprendeo  de  Juliano  Apóstata  ,  que 
mandou  saquear  os  Christáos  para  os  pôr,  como  disse,  na 
perfeição  Evangélica:  segue-se,  contra  as  Santas  Escripturas, 
que  os  Apóstolos  naó  administravaó  os  bens  da  Igreja  ,  que 
os  fiéis  offereciaó :  e  que  os  mesmos  primitivos  Christáos , 
que  se  despojavaó  voluntariamente  dos  bens  ,  que  tinhaó  ,  fi- 
zeraó  esta  renuncia  naô  a  favor  da  Igreja  ( porque  deixaria 
de  o  ser  logo,  que  possuísse)  mas  dos  estranhos  á  Igreja, 
a  que  resistem  os  Actos  dos  Apóstolos  ,  &c.  Segue-se  final- 
mente que  o  Christaó  seria  viajante  até  no  Paiz,  em  que  nas- 
ceo ,  e  estrangeiro  na  sua  mesma  Pátria ,  &c.  Logo  volta- 
remos a  este  Artigo  ,  pelo  que  respeita  aos  bens  Ecclesiasti- 
cos ;  e  fallando  agora  só  no  que  respeita  á  máxima  Realista 
<k>  poder  meramente  espiritual  da  Igreja  ,  e  deste  espiritual 
só  interno ,  depois  de  advertir  o  meu  Leitor ,  de  que  este 
principio  o  foi  também  dos  Sophistas ,  como  se  pode  vêr 
em  muitos  Artigos  da  Encyclopedia  (  falío  da  Methodica  na 
Historia  da  Philosoph.  moderna  ,  e  antiga  ,  na  parte  já  im- 
pressa depois  da  Revolução  de  França  ,  e  esta  he  a  que  sem- 
pre cito)  e  determinadamente  no  Art.  Boulanger ,  &c.  digo 
que  desgraçadamente  se  viraô  extinctos  no  mesmo  século,  em 
que  se  accendêraó  as  grandes  luzes,  que  Locke ,  Condil- 
lac. ,  e  outros  grandes  Luzeiros  da  nova  Philosophia ,  tinhaó 
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derramado  fio  Século  18  sobre  a  face  da  terra.  Qie  desgra- 
ça ,  que  no  foco  do  chamado  Illuminismo  se  apagassem  as 
luzes  da  verdadeira  PhiJosophia  !  Ignoravaó  estes  grandes  ho- 
mens as  forças,  e  o  moio ,  com  que  podiaó  obtar  os  espíri- 
tos separados ,  e  he  certo  que  elles  estaó  n'uma  esphera ,  que 
naõ  alcançamos ,  e  que  por  tanto  naó  podem  ser  medidos  pe- 
los nossos  sentidos ,  e  conhecimentos :  davaó  ao  mesmo  tem- 
po por  certa,  e  indubitável  a  dependência  das  duas  substan- 
cias ,  de  que  se  compõe  o  homem  ,  para  os  conhecimentos , 
e  operações,  que  estaó  sujeitas  ao  nosso  alcance;  mas  quan- 
do estávamos  nisto ,  apparece  hum  systema  de  doutrina  >  que 
transtornando  os  princípios  existentes ,  sobre  o  homicídio  que 
faz  no  homem,  funda  huma  legislação  inteira  para  a  alma 
separada  do  corpo  ,  e  outra  para  o  corpo  separado  da  alma  , 
e  ambas  para  o  homem ,  que  já  rnatáraó  ,  ou  que  por  esta 
sua  dwisaó ,  já  naõ  existe.  Baste.  Seguremos  a  resurreiçaó  da 
Carne  (que  cremos),  que  naó  vem  a  ser  menos  negada  pe- 
la máxima  Realista,  que  exclue  o  Corpo ,  e  todo  o  externo, 
da  Religião,  do  que  o  foi  por  Basilides ,  Marciaó  ,  e  outros 
hereges  antigos  j  produzamos  para  nossa  consolação  ,  e  para 
que  os  Realistas  vejaó  a  falsidade  do  seu  principio,  e  a  par» 
te  ,  que  o  Corpo  tem  na  Religião ,  e  o  direito ,  que  por  isso 
tem  á  resurreiçaó,  o  lugar  de  Tertulliano  (  Cap.  8.  do  Livr. 
de  Resurrect.  Carn.")  Videamus  nunc  (diz)  de  própria  etiam 
Cbris'iani  nominis  forma  quanta  buic  subsiamU  frivoU ,  m 
sórdida  apud  Deum  prúrogativa  sit.  Et  si  sufficeru  Mi ,  quod 
nulla  omnino  anima  salutem  possit  adipisci ,  nisi  dum  est  in  car- 
ne ,  crediderh :  adeo  caro  salutis  est  cardo.  Dffliq.ue  cum  ani- 
ma D>o  alhgitur ,  ipsa  est,  qu<£  efficit  ut  anima  allegi  possit. 
Scilicet  caro  ablttitur ,  ut  anima  emacuktur  ;  caro  ungitur ,  ut 
anima  consecretur ;  caro  signatur ,  ut  et  anima  muniatur  ;  caro 
manus  impositione  adumbratur ,  ut  et  anima  spiritu  illuminetur  ; 
caro  corpore  et  sanguine  Cbristi  vescitur ,  ut  et  anima  de  Deo 
saginetur:  non  possunt  ergo  (vai  a  conclusão  Christá  )  separa- 
ri  in  mercede ,  (juas  opera  conjungit.  Nam  et  sacrijicia  Deo 
grata  ,  confiictaúones ,  dico  animo ,  jejunia  ,  et  serás ,  et  ari» 
elas  escas ,  et  adpendices  hujus  Officii ,  sordes ,  caro  de  próprio 
suo  incommodo  instaurai.  (E  naó  poderá  a  Igreja  mandar  es- 
tes jejuns ,  estas  penitencias  ,  em  que  a  carne  tem  a  parte 
principal  ,  porque  saó  corpóreas ,  e  externas  ;  ou  porque  saó 
te-nooraes?)  Virgmitas  cjuoque ,  et  viduitas ,  et  modesta  in  oc- 
culto  matrimonio  dissimulam,  et  una  notitia  ejus ,  de  bono 
carnu   Deo  adohnw.    (  E,  naó-  terá   por   isso   parte  neilas  a 
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Igreja  ? )  ~Agt  jam  qnid  de  ea  sentis  >  quttm  pro  ticmmis  fde  In 
médium  extracta ,  et  odto  publico  exposita  âccertat  ? . . .  tit  tila 
beatíssima ,  et  gloriosíssima ,  qu<c  potest  apud  Cbristum  Domi- 
num  parere  debito  tanto  ,  ut  hoc  solttm  debeat  ei ,  qucd  ei  de- 
bere  desierit ;  boc  magis  virtcta  ,  quod  absoluta.  H:<cusque  de 
pr<econio  carnis  advenus  inimicos,  et  nihilominus  amicíssimas 
ejus.  E  serei  injusto  se  applicar  este  argumento  contra  Realis- 
tas,  e  Sophistas  inimigos  da  Carne?  (Na mo  ettm  tam  cama- 
liter  vivit,  quam  qui  negam  canas  testvtectiomm.}  E  por- 
que? Negantesenim  ejus  p<cr;am,  dispiciunt  et  disciplinam.  Mas 
esta  exclusão  de  todo  o  corpoieo,  e  externo  he  taõ  confessa- 
da no  Partido,  que  dando-a  já  por  indisputável,  formaõ  ar- 
gumentos contra  os  Catholicos  ,  e  se  indignaó  ,  como  o  Pa- 
dre Pereira  ,  de  que  queiraó  escondei'  esta  máxima  aos  fiéis  , 
e  viciar  os  documentos  EcclesiaSticos,  que  a  decidem;  como 
quando  tirarão  da  oraçaó  de  5.  Pedro  a  palavra  animas ',  li" 
gandi  atque  solvendi  animas.  He  por  tanto  escusado  deduzir 
provas  contra  réos  confessos  ,  e  querer  provar  o  que  elles  a 
boca  cheia  declaraó.  He  a  ultima  concisão,  que  os  Realis- 
tas pela  sua  própria  confissão  se  condemnaó  >  naó  de  Protes," 
tantes  ,  mas  de  mais  alambicados  ,  que  os  Protestantes. 

E  sem  repetir  aqui  o  que  ja'  n'ouno  artigo  mostrei,  que 
he  hum  principio  assentado  entie  CathoJicos,  e  Protestantes., 
que  estes  negaó  o  sagrado,  ou  a  immumdade  das  Pessoas,  e 
bens  EcclesiaSticos ,  e  aquelles  a  confessaó  ;  produzindo  agora 
por  rodos  os  Realistas  só  a  Rieggcr  paTa  mostrar  a  conve- 
niência destes  com  os  Piotestantes ,  passarei  logo  a  provar, 
que  os  Philosophos  Ímpios  da  França  revolucionaria,  apezar  de 
sentirem  nesta  parte  com  os  Realistas,  foraó  mais  polidos,  do 
que  o  Advogado  do  Parlamento,  e  outios.  He  o  lugar  de 
Riegger  o  que  vem  na  sua  Introd.  ao  Dir.  Eccies.  p.  i.  sec. 
2.  §.  23.  ex  iisdem  tandem  prtmipiis  summtm  impetum  civile 
tenenti  mérito  tribuitur  VIU.  jus  de  rebus  icclesiasucis  quccum- 
que  modo  easdcm  vel  alienandi ,  vel  in  altos  mus  convertendi 
(agora  para  as  pessoas),  me  non  de  personis  sncris  di  pomn- 
di  <ôc.  Aqui  temos  os  bens  EcclesiaSticos  entregues  a  huma 
disposição  arbitraria  ,  e  absoluta  dos  Príncipes  i  e  as  pessoas 
Ecclesiasricas  entregues  á  mesma  disposição.  Disseraó  mais  os 
Philosophos  da  Assembléa  Franceza  í  Veia-mo-Jo.  Os  bens,  que 
estavaó  antes  (eis-aqui  o  que  se  lê  na  Acta  Constitucional  ti« 
tul.  i.°  )  destinados  a  serviços  de  utilidade  publica,  perren- 
csnsn  á  Naçaó :  Ceux  qui  êtoient  affectés  aux  dépeases  du  cuU 
*e>  som  Á  sa  disposhion.    Sujeita  os  bens  EccieMusticos  a  dis- 
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posição  da  Naçaõ  ,  como  o  Partido  com  Riegger.  Mas  Rieg* 
ger  dá  a  propriedade  ao  Príncipe ,  ou  o  poder  de  os  alienar , 
e  inverter  no  que  quizer;  e  isso  naò  disse  a  Acta  da  Assem- 
bléa.  No  Projecto,  segundo  nos  diz  a  Acta  dos  Três  Estados, 
que  impugnou  a  da  Constituição ,  naô  estava  mais  do  referido. 
E  para  prova  de  que  se  naô  quiz  explicar  tanto  como  Rieg- 
ger,  nos  diz  a  Acta  dos  Três  Estados,  que  a  Assembléa  usara 
a  respeito  dos  bens  Ecclesiasticos  de  huma  distincçaó  pérfida 
entre  propriedade  ,  e  disposição.  Na  discussão  dos  Artigos  M. 
Thouret  insta ,  para  que  no  Artigo  dos  bens  Ecclesiasticos 
(ci-devant  afTectés  au  Ciergé)  se  puzesse  huma  declaração, 
qué  impedisse  que  o  principio  da  inviolabilidade  das  proprie- 
dades naô  continuasse  a  softrer  abusos  a  respeito  dos  bens  Ec- 
clesiasticos. O  que  prova  que  a  propriedade  de  taes  bens  ain- 
da naó  tinha  sido  ofFendida  por  lei ;  e  que  por  isso  havia 
quem  pugnasse  pela  sua  inviolabilidade.  E  mais  se  confirma ; 
porque  assim  convinha ,  para  naó  ofFenderem  os  Deputados 
taó  ás  claras  as  promessas ,  que ,  segundo  nos  refere  a  Acta 
da  opposiçaô ,  tinhaó  feito  ao  Clero  para  o  unir  a  si.  He 
bom  (diz  a  Acta  da  opposiçaô)  que  toda  a  França  saiba: 
(  e  eu  dissera  todo  o  mundo  )  os  mesmos  homens ,  cujos  decre- 
tos  despojarão  successivamente  o  Tbrone  dos  seus  direitos,  o  Rei 
dos  seus  domínios ,  a  Nobreza  das  suas  propriedades  feudaes , 
€  dos  seus  títulos  honoríficos ,  o  Clero  dos  seus  bens ,  a  ÃeligiaÕ 
dos  seus  Ministros ,  tinhao  convidado  o  Clero  d  reunião  em  no» 
me  do  Deos  de  paz.  DiziaÕ  elles  ao  Clero ,  os  vossos  temores 
saõ  quiméricos  ;  faremos ,  se  he  possível ,  que  as  vossas  proprie- 
dades sejaÕ  mais  solidas ,  e  o  vosso  ministério  mais  augustos 
(Naó  ha  aqui  huma  certa  polidez  ainda  que  hypocrita ,  bem 
diversa  da  grossaria  com  que  os  papeis  particulares  da  Hespa- 
nha  trataó  os  Ecclesiasticos?)  Confirma-se  também  o  dito 
com  o  que  diz  o  Papa  Pio  VI.  no  Breve  de  10  de  Março 
de  179 1  sobre  este  assumpto;  porque  fallando  dos  bens  dos 
Regulares ,  diz :  quorum  bona  sibi  Conventus  nationalis  arro- 
gavit ,  minus  odiosum  ( repare-se )  tamen  pr<etexens  titulum , 
ut  scilicet  eorum  fructibus  uti  posset ,  quod  reipsa  ,  quantulum  a 
vera  distat  dominii  proprietatel  Decretou  apezar  disso  a  ven- 
da dos  bens  Ecclesiasticos ,  mas  huma  cousa  saó  factos ,  ou- 
tra direito ;  e  se  em  razaó  de  venda  decretada ,  querem  que 
seja  por  direito;  entaó  direi,  que  basta  para  authorisar  a  ven- 
da dos  bens  Ecclesiasticos ,  e  a  sua  espoliação  o  titulo ,  que 
deo  Riegger,  Eybel  ,  e  outros  Realistas,  aos  Príncipes,  i»:o 
he ,   pôllos   á  sua  disposição ,   como  o  Decreto  da  Assemblé* 
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os  tinha  posto  á  da  Naçaõ.  E  entaõ  já  scbejaó  aos  Realistas 
o  titulo  do  Advogado  do  Parlamento  ,  que  lego  que  a  Igreja 
possua  ,  deixará  de  ser  Igreja  ;  c  o  commim  do  Partido ,  que 
sujeita  os  bens  Ecclesiasticos  ao  alto  domínio  dos  Príncipes. 
Basta  aos  Príncipes,  para  fazei  em  nos  seus  Reinos  o  que  os 
Ímpios  fizeraó  na  França,  o  titulo  que  lhes  daó  os  puros,  e 
Catholicos  Realistas  ;  que  desgraça  !  Mas  contraponhamos  á 
expressão  do  Advogado  do  Parlamento ,  quando  chamou  er- 
ro grosseiro  o  de  ter  os  bens  Ecclesiasticos  por  sagrados ;  e  a 
esras  cambalhotas  de  Rieg^er,  ou  alienações,  e  inveisóes 
arbitrarias  dos  bens  Ecclesiasticos,  a  polidez,  e  até  hum  cer- 
to ar  de  piedade  dos  Ímpios ,  que  ainda  quando  os  conduzem 
á  sepultura  ,  os  enterraó  com  honra.  Na  sec.  de  \  de  Maio 
de  1790  (Art.  Adresse)  para  pacificar  a  commoçaó ,  que  a 
pertendida  venda  dos  bens  Ecclesiasticos  tinha  feito  no  Povo» 
àirigç  a  Assemblca  a  palavra  á  Naçaó ,  nestes  termos :  Os 
Samos  deveres,  que  a  Religião  prescreve ,  de  que  ella  conserva 
a  tradição^  (creio  que  estou  ouvindo  algum  dos  Realistas  da 
Assembléa)  exigem  sem  duvida  huma  piifi*saõ  particular,  hu~ 
ma  profissão ,  que  consagre  a  vida  inteira  a  sustentar  as  gran» 
des  verdades ,  com  grandes  exemplos ,  mas  esta  nao  deve  sepa* 
rar  os  que  a  abraçao  do  resto  dos  Cidadãos :  (  repare-se  nesta 
particularidade  de  profissão  confundida  com  a  generalidade  dos 
Cidadãos)  a  influencia  moral  da  Religião  nao  deve  dar  algu- 
ma influencia  politica  aos  seus  Ministros  (entaõ  já  nao  sei  aã 
como  o  resto  dos  Cidadãos  ?  )  La  Nation  a  du  rcpretidre  d 
tile  la  disposition  des  biens ,  qui  ríont  pas  cesse  de  lui  i.ppar* 
Unir ,  des  biens ,  qui  servoeint  moins  d  1'entreúen  décent  des 
vrais  ministres  du  culte ,  qu*d  constituer  un  état  dans  \'ciât ,  et 
4  favoriser  une  dangereuse  indèpendence.  Já  temos  mais  hum 
titulo  para  o  saque  dos  bens  Ecclesiasticos  ;  para  que  naõ 
exista  o  monstro  de  Status  in  Statu.  Mas  he  este  mesmo  es- 
tranho aos  Realistas  ?  Quantos  saõ  os  que  desde  Justino  Febra* 
nio  para  cá  naó  negaó  com  os  Protestantes  a  natureza  de  Es- 
tado á  Igreja  ?  quantos  saõ  os  que  a  naõ  reduzem  ,  com  Puf- 
fendorf,  a  Collegio  ?  Veja-se  o  Antitebron.  Simpes ,  e  o 
Vendicato  sobre  este  Ar  tigo ,  &c.  E  naó  he  entaõ  huma  con- 
sequência legitima  procurar  por  todos  os  modos  a  destruição 
desse  pretendido  Estado?  ou  poderia  esquecer  que  hum  dos 
mais  poderosos  seria  privá-lo  de  Erário  ?  Mas  em  quanto  aos 
Realistas  da  França ,  notemos  que  eiles  declaraó  Cidadãos  aos 
Ecclesiasticos  para  lhe  darem  estado,  (visto  que  por  Eccle* 
Siasticos  o  naó  tmhaó  )  mas  iogo  que  se  lhes  dá  esse  titula» 
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perdem  a  propriedade  de  seus  bens  i  pelo  mesmo  titulo ,  por- 
que devia  ser,  e  era  para  todo  o  Cidadão,  inviolável.  Ja  Ci- 
dadãos soffrem  contribuições  mais  pesadas  ,  que  os  outros  Ci- 
dadãos. Será  isto  contradicçaó  ?  E  naó  o  será  para  o  Partido 
que  os  Realistas  da  França  privem  os  Ecclesiasticos  dos  seus 
bens,  pelo  titulo  de  Cidadãos;  e  o  Advogado  do  Parlamen- 
to mande  fazer  o  mesmo  pelo  titulo  de  naó  Cidadãos,  ou 
porque  saõ  peregrinos  ,  e  forasteiros  sobre  a  terra  ?  Acaba  a 
contradicçaó,  logo  que  se  reconheça  por  sagrado  o  direito  do 
saque  (como  dizia  hum  General  Francez  ) ,  e  que  o  despojo 
dos  Ecclesiasticos  entrava  taó  essencialmente  na  reforma  Rea- 
lista ,  como  entrou  na  de  Henrique  VIII.  Continuemos  a  fal- 
ia da  Assembléa :  La  Rdigion ,  ses  ministres ,  les  religieux ,  les 
pauvres  sotit  d  la  Narion  ;  (que  expressão  taó  doce!  )  voí  re- 
présentants  ortt  decrete  que  dorénavunt  les  frais  du  Culte ,  le 
traitement  juste ,  et  honorable  des  ministres  âes  autels ,  Ventre- 
tien  des  religieux ,  celui  des  pauvres  seroietit  fourtiis  par  le 
trésor  de  la  Nation.  (Venha  Hespanha,  e  Nápoles  apren- 
der a  enganar  com  boas  palavras ,  para  naó  ser  tudo  hor- 
roroso) elie  a  placé  les  créanciers  du  Clergé  au  rang  des  créan- 
çiers  de  Vétât  (  Setembro  de  1792  provará  estes  corações  reli- 
giosos ,  e  benéficos ).  Aux  tiens  ecclesiastiques ,  qui  iofit  dam 
ia  Nati  n ,  e lie  a  joint  tous  les  siens  pour  répondre  des  mêmes 
cbarges,  (  E  naó  he  para  sentir  que  já  na  Hespanha ,  e  Ná- 
poles naó  fosse  necessário  este  manejo  hypocrira ,  porque 
vêem  sem  alteração  o  despojo  sacrílego  dos  seus  Ministros?) 
Quel  aveugl.ment ,  ou  quelle  perversité  tie  faudroit-il  pas ,  peur, 
lhercher  á  vous  persuader  que  vous  deviendrez  ir  religieux ,  que 
vous  mepriserez  les  gardiens  des  m<eurs ,  et  de  la  mor  ale ,  paru 
quau  lieu  de  laisser  au  Clergé  la  disposition  de  ses  biens ,  vous 
entretiendrez  le  Clergé  de  votre  trésor?  Naó  ha  cousa  mais  fi- 
na, e  polida  ;  mas  eu  creio,  que  decide  mais  a  favor  da  scien- 
cia  das  cousas  religiosas ,  do  que  da  piedade  da  França.  Jun- 
temos agora  o  que  juntou  a  Acta  da  opposiçaó :  lis  ent  usur- 
pe les  dreits  spirilueis  de  L'Eglise,  comme  ils  avoient  envabi 
les  biens  temporels  du  Clergé ;  e  será  a  consequência  do  que 
está  provado  neste  Artigo  contra  os  Realistas.  Elles  invadi- 
rão os  direitos  espirituaes  da  Igreja  ,  pelo  principio  da  mera 
espiritualidade ,  e  esta  só  interna  ,  que  concedem  á  Igreja  ; 
por  este  a  entregarão  á  omnimoda  sujeição ,  e  império  dos 
Soberanos  ,  a  quem  Christo  a  naó  entregou  ;  e  para  que  nem 
pudesse  subsistir ,  a  saquearão  dos  seus  bens.  Por  esta  simples 
entrega  deixa   de  ser  Igreja  de  Jesus  Çhrisco,   e  passa  a  s.ec 
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humana  ,  e  politica;  eaté  pelo  argumento  de  S.  Paulo :  trátis- 
lato  sacerdotio  ,  necesse  est  ut  et  legis  translatio  fiat.  Ella  será 
qual  a  sua  cabeça,  e  o  seu  grande  Sacerdote  («W  Petrus , 
ibi  Ecclesia  ,  dizia  Santo  Ambrozio).  Se  a  nova  Cabeça  he  o 
Piincipe,  e  este  o  novo  Sacerdote,  a  Igreja  será  como  elie 
Igreja  de  Estado,  ou  só  politica. 

Artigo     6° 

Porque  naõ  somos  Curialistas ,  somos  impios  i  somos  he- 
reges. Se  o  A.  do  Opúsculo  obrasse  de  boa  té,  e  naó  calum- 
niasse,  nunca  confundiria  taó  indignamente  os  Realistas  com 
os  Sophistas.  Que  dirFerença  de  huns  a  outros  S 

Respondo  :  que  eu  naó  tenho  interesse  em  que  haja  mui- 
tos ou  poucos ,  ou  nenhuns  Curialistas ,  ou  Ultramontanos. 
Se  todos  quizerem  ser  Cismontanos  ,  que  da  minha  parte  o 
podem  ser ;  e  se  todos  quizerem  ser  Ultramontanos ,  que 
também  me  naó  opponho.  Mas  que  entendem  os  Realistas 
por  Curialistas,  e  Ultramontanos  ?  que  nome  taó  feio  he  es- 
se ,  que  quando  o  chamaó  ,  parece  que  por  elle  dizem  mais 
do  que  se  chamassem  a  qualquer  Lutherano ,  ou  Calvinista  ? 
Que  entendem  por  Ultramontanos  ?  Se  entendem  aquelles 
Theologos,  que  ou  por  ignorância,  ou  por  adulação  deraó 
aos  Papas  ,  o  que  lhes  naó  pertence  ;  desses  ha  muitos  tanto 
de  lá ,  como  de  cá  dos  montes.  Esses  saó  reprehendidos ,  e 
naó  louvados  pelos  Ultramontanos  verdadeiros.  Se  o  querem 
ver,  lêaó  o  nosso  Diogo  de  Paiva,  sem  questão  Uitramonta- 
no,  em  muitos  lugares  da  Derensa  do  Tridentino  ,  e  particu- 
larmente no  Livr.  i.  de  scriptur.  sacr.  tradition.  que  auetorir. 
pag,  237.  b.  Sin  ita  putant  (falia  dos  excessivos)  Romanos 
Pontífices  licenter  posse  ,  atque  libere  dispemare ,  ut  f acere  etiam 
liaat ,  nullumque  inde  scelus  concipiam  ,  valde  quidem  (  note- 
se  )  a  vero  ab<rrant ,  opinionemque  ajferunt  Ecclesit  rebus  val- 
de capitatem  —  Antes  tinha  dito:  omuium  est  thtologorum  sen- 
íetuta ,  nthil  Romams  Ponttfabus  contra  fas ,  et  <cquum  ticere : 
e  depois  de  ter  referido  a  authoridade  de  S.  Thomas ,  que 
liga  os  Piincipes  ás  leis,  iguala  o  Papa  aos  Príncipes,  e  de- 
baixo da  mesma  excepção,  que  huns  e  outros  sò  respondem 
a  Deos  pelos  seus  excessos,  e  transgressões,  &c.  Por  onde 
se  vê,  que  esses  Theologos  aduladores,  que  tudo  concedem 
aos  Papas ,  saó  reprehendidos  pelos  Ultramontanos  ,  como  pe- 
los Cismontanos  ,  pela  sentença  de  tidos  os  Theologos.  A  ma- 
téria da  divisão  entre  os  Theologos  de  cá ,  e  de  la  dos  IVâon-, 
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tes ,  he  principalmente  a  seguinte:  se  o  Papa  he  ,  ou  naõ  su- 
perior á  Igreja  tomada  collective  ,  ou  ao  Concilio  geral :  se  he , 
ou  naõ  Juiz  supremo  das  controvérsias  :  se  he ,  ou  naõ  inrai- 
livel  no  que  decide  fora  do  Concilio  geral,  ou  antes,  que  á 
sua  decisão  totins  Ecclesu  sensus  accedit ,  é>*c.  Os  Ultramonta- 
nos  seguem  a  aírirmativa  ,  os  Cismontanos  a  negativa.  He  li- 
vre ,  segundo  nos  diz  o  Padre  Francisco  Veronio  na  sua  Re- 
gul.  Fid.  Cap.  i.  §.  4.  N.°  2.  a  cada  hum  seguir  nestas  opi- 
niões a  afirmativa  ,  ou  a  negativa  sem  prejuízo  da  Fé  Catho- 
liça.  Nestas  ha  divisões;  mas  já  no  que  se  segue,  naõ  as  ha: 
Omnes  nihilominus  (continua  o  mesmo  Francisco  Veronio  no 
lug.  citad. )  concedunt  gravis  esse  auetoritatis  ,  quod  a  Pontijice 
tanta  Sedis  docetur ,  etiam  cum  solo  Concílio  privato ,  et  priva- 
tim  solum  scribeme  aliquod  Episcopis :  gravioris ,  quod  cumCon* 
cílio  provinciali :  gravíssima ,  quod  ex  Cathedra  toti  Eccleú<&  iU 
lud  proponendo ,  sive  cum  consilio  privato ,  sive  cum  Concilia 
provinciali :  temer arium  (  repare-se  )  que  est  a  sic  pronuntiatis 
discedere.  Por  tanto  he  preciso  fazer  três  classes  de  Theolo- 
gos ;  a  dos  excessivos ,  que  tanto  tem  sido  de  huma  Escola  ,. 
como  da  outra;  a  dos  Cismontanos,  e  a  dos  Uitramontanos. 
E  emaõ  naõ  será  huma  injuria  attrihuir  á  terceira  classe,  o 
que  só  pertence  á  primeira  ;  ou  attribuir  só  á  terceira  ,  o  que 
tanto  lhe  he  imputável ,  como  á  segunda  ?  Mas  parando  só  a 
attençaõ  nos  excessivos  ;  que  he  mais  ,  dar  tudo  a  quem  naõ 
tem  nada  ,  ou  dar  de  mais  a  quem  tem  hum  titulo  legitimo 
para  ter  muito?  Os  Realistas  no  espiritual  deraó  tudo,  (en- 
tregarão a  Religião  toda)  aos  Príncipes  do  Século,  a  quem 
Christo  naõ  deo  commissaõ  para  isso;  aos  que  naõ  tem  titu- 
lo, nem  missaó  nenhuma;  e  naõ  será  isto  maior  sacrilégio,, 
do  que  darem  os  Curialisuas  demais  no  espiritual  ao  Pontífi- 
ce Romano ,  a  quem  Christo  por  S.  Pedro  fez  Cabeça  da 
sua  Igreja  ,  deo  hum  titulo  legitimo  sobre  todos  os  Bispos  , 
e  Christãos  ?  hum  titulo  taó  amplo ,  que  faz  dizer  a  S.  Ber- 
nardo,  Livr.  2.  de  Considerar.  Cap.  8.:  Quis  es  (falia  com  o 
Papá)  Sacerdos  magnus ,  Summus  Pontifex:  tu  Princeps  episco- 
porum ,  tu  há-es  Apostolorum :  tu  primatu  Abel ,  gubernatu 
Noe :  patriarchatu  Abrakzm  ,  ordine  Melcbisedech  ,  dignitate 
Aaron  ,  auetoritate  Mvises ,  judicatu  Samuel ,  potestate  Petrus , 
unctione  Christus.  Tu  es,  cui  claves  tr  adita ,  cui  oves  credita 
sum.  Sunt  quidem  et  alii  Ccli  janitores ,  et  gregum  Pastores ; 
sed  tu  tanto  gloriosius ,  quanto  et  differentius  utrnmque  pra  cate- 
ris  nomen  hareduasti;  babem  illi  sibi  assignatos  greges,  singu- 
\iy  singuloij  tibi  universi  crediti ,  uni  mus.    Nsç  modo  ovium9 


sed  et  pastor  um  tu  mui  cmnimn  pastor.  linde  id  probem ,  qui- 
ris ? .  .  .  (  procede  as  provas  ,  e  diz  depois)  ,  Âlii  in  partem  ío- 
licitudinis ,  tu  in  plenitudimm  potestatis  vocatus  es.  Aliorum  po- 
testas  certis  arctatur  iimitibus.  (Veja  o  Padre  Pereira,  Justino 
Febronio ,  o  Bispo  de  Pistoia ,  que  tal  he  esta  prova  para  o 
seu  poder  incircumscripto  dos  Bispos?)  tua  extetiditur  et  in 
ipsos ,  qui  potestatem  super  altos  acceperunt.  Nonne ,  si  causa 
(xíiterit,  tu  Episcopo  C&lum  claudere }  tu  ipsum  ab  Episccpatu 
deponere ,  etiam  et  tr adere  Satan*  potes  ? . . .  itaque  cum  quis* 
que  c&terorum  babeat  suam ,  tibi  una  commissa  est  grandíssima 
tiavis,  facta  ex  omnibus,  ipsa  universalis  Ecclesia  totó  erbe 
difusa.  E  S.  Bernardo  he  ÍJltramontano ,  cu  Cismontano? 
que  Realista  sobscreverá  a  esta  Formula  deste  Francez  ?  este 
he  o  lugar  de  S.  Bernardo,  que  nenhum  Realista  vê  nas  suas 
Obras  i  e  cega  pelo  mesmo  principio ,  porque  Luiz  Mers  na 
refutação  do  Quid  est  Papa  ?  de  Eybel ,  nos  diz  que  os  Pro- 
testantes ,  para  desacreditar  o  Papa  ,  instituirão  Sociedades  intei- 
ras principalmente  em  Madburgo  ,  para  que  na  Historia  Ec- 
clesiastica  ea  omitterent  cmnia  ,  qus  favere  Pontifici  videren- 
tur  ;  contra  ea  omnia  corr aderem  ,  qu<c  illum  in  invidiam  ,  et 
comemptum  poí  em  adducere.  (  E  seriaó  menos  bem  servidos ,  se 
o  encarregassem  aos  Realistas  ?  mas  com  commissaó ,  ou  sem 
commissaó  elles  repetem  contra  o  Papa  ,  com  capa  de  Catho* 
Jicos ,  que  he  mais  damnoso,  as  mesmas  caíumnias,  dicte- 
rios,  e  atrevimentos  dos  Protestantes).  Está  visto,  que  este 
lugar  naó  agrada  aos  Realistas,  e  por  tanto  he  preciso  pro- 
duzir hum  testemunho  do  poder  Pontifício,  a  que  todos  os 
Catholicos  baxem  a  cabeça.  Este  he  o  do  Concilio  de  Flo- 
rença ,  em  que  as  duas  Igrejas  juntas  professarão  que :  Dejí- 
nimus  (diz  o  Decreto  Florentino)  Sanctam  Apostoiícam  Se- 
dem ,  et  Romanum  Pontificem  in  universum  crbtm  habere  pri- 
matuntj  et  ipsum  Pontijicem  Romanum  Successorcm  esse  B.  Petri 
prmcipis  Apostolorum,  et  verum  Christi  vkarium ,  totiusque 
EcclesU  caput ,  et  omnium  Christianorum  patrem ,  et  doctorem 
existere ,  et  ipsi  in  B.  Petro  pascendi ,  regendi ,  ac  gubemandi 
universaiem  Ecclesiam  a  Chrtsto  plenam  potestatem  traditam  es- 
se, quemadmodum  etiam  in  gestis  dEcumenicorum  Conciliorum, 
et  in  sacris  Canonibus  continetur.  —  Sei  a  ridícula  questão  , 
que  aqui  excitaó  os  Realistas ,  sobre  se  se  deve  lêr  quemad- 
modum etiam  ,  ou  quemadmodum  et  —  pertendendo  que  valha 
a  segunda  liçaó ,  e  deduzindo  daqui  naó  só  hum  ligamen  Ca- 
nónico para  o  Papa  ,  mas  até  hum  Primado  ( que  esse  era  o 
fim  principal)  to  Canónico,  ou  Ecclesiastico;  mas  em  quan- 
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to  á  liçaô ,  digo  que  o  et  em  latim  significa  muitas  vezes 
o  mesmo,  que  etiam\  e  que  esta  disputa  já  naô  tem  lugar , 
visto  que  o  Decreto  autographo  tem  etiant  ,  e  naó  et.  (  Veja-se 
sobre  isto  o  Antifebr.  vindic.  part.  2.  Dissert.  $.  Cap.  3. ) 
Este  he  o  decreto  Conciliar,  que  o  Padre  Veron  na  sua  Reg. 
Fid.  transcreve,  com  o  lugar  do  Trident.  Ses.  25.,  e  a  que 
juma  aquiilo  da  Profissão  da  Fé  do  Papa  Pio  IV.  Romano-* 
que  Pontifici  B.  Peiri  Apostoiorum  principis  sttccessori ,  ac  Jesu 
Cbristi  vicário  veram  obedienaam  spondeo ,  ac  juro  ,  &c.  para 
nos  dizer  o  que  he  de  Fé  a  respeito  do  Pi  imado  ,  he  o  que 
está  referido,  e  nada  mais,  nec  aliter ,  8cc.  O  R.  Censor  per- 
tendeo  com  o  Partido  iiludir  o  veram  obeâiemiam  ,  dizendo : 
que  por  estas  palavras  naó  se  entendia  huma  obediência  ren- 
dida :  agora  se  a  verdadeira  obediência  naô  he  rendida  ,  el- 
les  que  o  expliquem;  que  eu  naó  conheço  obediência  Chris» 
tá,  que  seja  sò  externa,  ou  ad  octtlptm  :  ha  de  estender-se 
também  ao  coração  do  homem  propter  conscientiam.  Nem  se 
ajudem  para  isso  com  o  argumento ,  que  naó  sendo  de  Fé  Ca* 
tholica  a  infallibilidade  do  Papa ,  sempre  tem  lugar  huma 
certa  restricçaó  ,  filha  da  mesma  falta  de  huma  infallibilida- 
de certa,  e  indisputável ;  porque  se  vale  esse  argumento,  naó 
terá  lugar  a  obediência  ,  prescripta  pelos  Apóstolos ,  dos  Vassai- 
los  para  com  os  Príncipes ;  dos  filhos  a  respeito  dos  Pais ; 
dos  Servos  a  respeito  dos  Amos ;  e  valerá  o  mesmo  argumen- 
to para  o  Synodo  Provincial ,  Nacional ,  &c.  porque  nenhum 
destes  superiores  he  infallivel. 

Por  estes  argumentos  refuta  Bossuet  na  Def.  da  Decla- 
rac.  do  Clero  de  1682  a  pretençaõ  de  que  o  Papa  seja  infal- 
livel para  se  lhe  dever  verdadeira  obediência.  Veja-se  a  dita 
Defens.  part.  1.  lib.  1.  Cap.  1.  §.  ultimo.  E  he  doutrina 
constante  entre  Ultramontanos  (como  Bellarmino ,  &c. )  e 
Cismontanos ,  que  ainda  que  o  Papa  possa  errar ,  se  lhe  de- 
ve verdadeira  obediência.  Vamos  agora  a  concluir.  Os  Rea^ 
listas  naó  saó  Curialistas ,  mas  também  naó  saó  Hereges , 
nem  Sophistas.  Bem  está.  A  respeito  dos  Sophistas  faliaremos 
depois.  Agora  pela  outra  parte  :  naó  sois  hereges  ?  entaó  ins- 
to com  Tertulliano :  reddite  testimoninm  veritatis :  Communi- 
cais  com  a  Cadeira  Apostólica  ?  esse  he  o  testemunho  da  ver- 
dade,  hoc  est  tesúmonium  veritatis:    (  1  )  communicais  com  a 

(1)  Qúi  Cathedram  Petri ,  super  quarn  fundata  est  Ecclcsia  , 
dese  it ,  ia  Ecçlesia  se  esse  confidit  ?  S.  Cypriano  de  uniu 
Eccíes. 
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Cadeira  de  S.  Pedro,  ( isto  He  segundo  o  testemunho  de  S. 
Ireneo)  com  a  máxima  das  Apostólicas,  e  agora  ja  a  única  2 
pois  com  esta  he  preciso  que  communiquem  todas  as  Igrejas, 
e  todos  os  fiéis ,  propter  pountiorem  principalitatem  ;  e  repare- 
se  na  força  da  expressão :  tiecesse  est  omncm  Ecclesiam  ,  et  eos , 
qui  sunt  undiífue  jldeles  ,  convenire.  Se  dizeis ,  que  communi- 
cais  i  nisso  naó  ganhais  aos  hereges  antigos,  que  para  mais 
se  encobrirem  ,  procuravaô  sempre  parecer  unidos  á  Cadeira 
Apostólica.  As  obras  ,  e  naó  as  palavras  saó  as  que  decidem. 
E  como  commnnicais  ?  como  os  de  Wtrech  ?  Assim  commu- 
nicavaó  com  o  Papa  os  Philosophos  da  Assembléa,  Elles  orde- 
narão que  as  eleições  ,  e  confirmações  dos  Bispos  fossem  fei- 
tas no  Reino  ,  sem  dependência  do  Papa  ;  e  que  só  depois 
de  tudo  ,  feito  escrevesse  o  confirmado  ao  Papa  como  Cabeça 
da  Igreja  universal  —  in  teuimoniitm  unitatis.  Esta  he  a  uni- 
dade de  Wtrech  ,  e  será  também  a  vossa  ?  que  persuade  o 
Padre  Pereira  na  sua  Demonstração  Theologica  a  Bispos  ,  e 
a  Príncipes ,  se  naó  que  huns  com  os  outros  sacudaó  o  jugo 
Apostólico  ,  e  façaó  as  confirmações  ,  como  a  Assembléa  as 
fez?  Ainda  no  mez  de  Julho  de  1815  hum  ministro  de  El* 
Rei  mandava  ameaçar  o  Papa  com  esta  nova  forma  de  con- 
firmar ,  sem  dependência  da  Sé  Apostólica.  Que  aconselhou 
Justino  Febronio,  se  naó  isto  mesmo:  que  aconselha  todo  o 
Partido,  e  decreta  logo  que  governa,  como  na  Assembléa, 
senaó  isto  mesmo?  Logo  a  vossa  unidade  he  taó  verdadeira, 
e  firme  como  a  de  Wtrech  ;  e  nesta  parte  ou  queirais  ou 
naó,  a  mesma  dos  Sophistas  da  França.  E  pensais  que  ape- 
2ar  disso  naó  sois  scismaticos ,  ou  dais  o  testemunho  da  ver- 
dade ?  ouvi  o  que  diz  o  Breve  do  Papa  já  citado,  e  vede,  ss 
estais  unidos  á  Cadeira  Apostólica,  ou  se  sois  scismaticos,  e 
só  por  este  facto  extinguis  o  Primado.  Progrediemibus  twbis 
(diz  o  Papa)  ad  altos  nationalis  conventus  errores ,  statim  oc- 
tarret  Pontifica  primatas ,  ejtaque  jurisdictionis  abolitio.  ( E 
poique?)  cttm  decretam  sit  r  ut  novas  Episcopus  non  poterit  ad 
Papam  rectirrere ,  ut  ab  eo  ullam  cmfirmaúonem  obttneatj  sei 
ad  eum  scnbet  veiut  ad  caput  EccleÚA  universalis  in  testimonium 
vnttaiis  fidei ,  et  communionis ,  quam  debet  cum  eo  reunere.  E 
continua  :  imo  cum  electas  ex  jurata  fide  uneatur  decretis  natio- 
natibus,  in  quibus  inbibitum  est  ne  a  Pontífice  electionis  covfir- 
matio  postuletur  ,  eo  ipso  (  repare-se  outra  vez  )  omnis  ejusdem 
Pontificis  potestas  prorsas  excluditur ;  atque  boc  modo  (vai  o 
fçisma)  absanduntur  a  fonte  rivi ,  rami  ab  arbore ' ,  p pulas 
ú  sttmmo  Sacerdote ,  Scc.  He  verdade  que  o  R.  Censor  ciLma 
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CatWica  a  Igreja  de  Wtrech ,  e  também  o  Padre  Pereira,  e 
todo  o  Pai  tido;  mas  isto  estava  cahindo ;  huma  vez  que  elles 
queriaó  reduzir  todas  as  Igrejas  á  natureza ,  e  estado  da  de 
Wtrech  ,  haviaó  chamar  a  esta  scismatica  ?  isso  seria  dar  ar- 
mas contra  si.  Mas  na  mesma  Hollanda  a  Igreja  de  Wtrech  , 
e  as  suas  achegadas,  saô  tidas  por  scismaticas  :  veja-se  oAn- 
tifebr.  vindic.  part.  2.  dissert.  5.  Cap.  6.°  §.  5.  ,  &c.  Temos 
visto  qual  he  a  vossa  Confissão  de  Fé  ,  sobre  a  unidade  da 
Igreja.  E  confessais  que  he  Sancta  ?  Naó  o  pôde  ser  nem  em 
doutrina,  nem  em  costumes,  a  que  decreta,  como  rós  affir- 
mais ,  o  roubo  sacrílego  dos  Direitos  Régios.  E  dizem  os 
vossos  fautores,  como  José  Segundo  de  Alemanha,  que  naò 
tocais  no  Credo  ?  Admittis  vós  que  S.  Pedro  foi  o  Príncipe 
dos  Apóstolos  ,  e  que  tivera  por  isso  mais  jurisdicçaó  do  que 
qualquer  dos  Apóstolos  considerados  separadamente?  e  que 
esta  maioria  de  poder  está  no  Pontífice  Romano  ,  como  Sue* 
cessor  de  S.  Pedro?  ou  pelo  contrario  naò  igualais  vós  qual- 
quer Bispo  ao  Papa,  e  naó  negais  a  este  toda  a  jurisdicçaó, 
e  poder  sobre  os  Bispos  ?  e  isto  naó  he  sentir  com  os  Protes- 
tantes ?  e  sereis  Catholicos  no  que  os  Protestantes  saó  here- 
ges ?  Vós  dais  todo  o  império  aos  Príncipes  sobre  disciplina, 
e  nessa  parte  pela  Censura  de  Sorbonna  contra  Grimaudet 
sois  scismaticos ,  e  hereges.  E  que  sereis ,  quando  dais  aos 
mesmos  a  Supremasia  espiritual  \  Sereis  Catholicos  ,  adoptando 
o  erro  de  Henrique  VIII.  ,  de  Berencio ,  e  outros  Protestan- 
tes ,  de  que  falia  Beilarmino  no  seu  Livro  de  laicis  Cap.  17? 
Outra  vez  pergunto :  sereis  Catholicos  no  que  os  Protestantes 
saó  hereges  ?  Se  o  Príncipe  por  vós  tem  realmente  todo  o 
império  na  Religião ,  e  he  quem  nella  deve  dar  a  Lei ,  sobre 
hereges  naó  sereis  taó  impios ,  como  Thomás  Hobbes  ,  com 
quem  sentis?  E  professais  vós  que  a  Igreja  naó  pode  errar 
nos  decretos  dogmáticos ,  quando  os  entregais  aos  Principes , 
para  que  elles  digaó ,  se  he ,  ou  naó  dogma  o  que  a  Igreja 
propoz  por  tal  ?  e  quem  assim  pensa  ,  reconhece  a  Igreja  por 
depositaria  da  palavra  divina  ,  e  interprete  infallivel  do  seu 
verdadeiro  sentido  ?  Vós  tendes  abraçado  a  Policia  Sacra  Pro- 
testante ,  e  os  erros  sobre  que  esta  se  funda ,  e  quereis  que 
vos  tenhamos  por  Catholicos  ?  (  1  ). 


(1)  Os  mesmos  Protestantes  daõ  testemunho  de  que  os  Theo- 
logos  illuminados  sentem  com  elles  nas  máximas  da  Policia  sa» 
era.   Os  Protestantes  negaõ  o  Primado  do  Papa,  e  que  as  pro* 


Vejamos  agora  se  naõ  sois  Scphistas,  assim  como  naõ 
sois  hereges.  He  huma  observação  dos  Theoiogos ,  e  expres- 
samente do  nosso  Osório,  Bispo  de  Silves,  na  Prefação  a  De- 
fensa do  Tridentino  do  nosso  Diogo  de  Faiva  ,  que  os  últi- 
mos hereges  (para  destruir  por  hum  caminho  ma;s  bieve  a 
Religião  Catholica)  tomáraõ  o  expediente,  naó  de  negar 
Mystcrios ,  &c.  mas  de  atacar  a  authoridade  do  Papa ,  e  da 
Igreja  ,  tanro  dispersa  ,  como  junta  em  Concilio  ;  porque  des- 
truídas estas  grandes  authoridades ,  destruido  estava  (se  tosse 
possível)  o  Império  de  Jesus  Christo:  Cum  vero  (diz  Osó- 
rio )  omfàs  hcCreticorum  conatus  eo  comparentur  ,  ut  auctoritatem 
Ecclesi*  furenter  affligam;  Pontificis  Maximi  dtgmtatem  de  so- 
lto detruciytit ,  Conciltorum  decreta  rescindam ',  stc  enim  Jore  vi- 
dcnt ,  ut  tnoderatione  funditus  eversa ,  omnium  bonorum  pertur- 
batio  consequatur ,  et  furor  immants  tn  untversa  republica  do- 
minetur ,  prddarissime  d  Paiva ,  &c.  Este  foi  o  caminho  ,  que 
os  Sophistas  filhos  dos  últimos  hereges  seguirão  também  ;  e 
naõ  he  o  mesmo,  que  tomáraõ  os  Realistas  \  A  empreza  da 
Assembléa  foi  mais  executar  o  plano  Philosophico  de  destruir 
a  Religião ,  e  a  Monarquia  ,  do  que  estabelecer  hum  governo 
firme  ,  e  perdurável.    lis  ont  (  diz  a  Acta  da  opposiçaó  contra 


messas  de  Christo  á  Igreja  fossem  absolutas ,  &c.  SujeitaÕ  aos 
Príncipes  as  Igrejas ,  as  pessoas ,  bens  ,  e  causas  Ecclesiasticas. 
Nenhum  decreto  Ecclesiastico  tem  força  de  lei  na  Reforma  sem 
a  approvraça6 ,  e  confirmação  da  authoridade  civil.  Esta  he  a 
mesma  Policia  dos  llíuminados;  mas  Bohemero  ,  que  a  declara 
Protestante,  declara  ao  mesmo  tempo  que  ella  se  oppõe  á  dos 
Catholicos.  Já  Constantino  Magno  (diz  elle)  reconheceo  nos 
Concílios'  geraes  huma  authoridade  theopneustica  nas  suas  deci- 
sões :  os  Papas  des  d'os  tempos  antigos,  como  se  vê  da  Episto- 
Ja  do  Imperador  Valcntiniano  a  Theodosio  ,  julgavaó  de  jide  > 
et  Sacerdotibm  :  as  leis  Ecclesiasticas  eraõ  feitas  privativamente 
pelo  Papa,  e  pelos  Bispos:  os  imperadores,  como  Justiniano, 
recehiaõ  as  decisões  dogmáticas ,  como  os  Evangelhos ,  e  as  re- 
gras disciplinares,  como  leis:  a  temporibus  Constantini  jus  Prin- 
cipum  circa  Sacra  nullum  erat:  que  ao  Imperador,  e  a  todo  o 
leigo  era  negado  o  juizo  da  doutrina ,  e  a  juri^dicçaÕ  nas  Igre- 
jas, bens,  e  Pessoas  Ecclesiasticas:  Vide  Bohemerum  no  J.  iô". 
e  seguintes  da  Dissertaç.  prelimin.  ás  Decretaes;  no  §.  3.  12. 
&c.  ao  Livr.  1.  das  Decretaes  titul.  1.  de  Suprem.  Trinit.  1  no 
titul.  2.  de  Constittuion.  e  principalmente  nos  §.  82.  100.  10&» 
«e  ultimo. 
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a  Constituinte)  teujours  été  moins  occnpés  du  soin  de  rétablir 
les  finances ,  que  de  ieur  projet  pbilosophujue  de  renverser  la  Re* 
ligiott ,  et  la  Monarchie.  Temos  daqui  ,  que  basta  ,  na  inten- 
ção dos  Sophistas  ,  o  que  elles  na  Assembléa  decretarão  em 
Religião  ,  para  destruir  a  Religião.  E  se  nenhum  artigo  da 
Assembéa  for  estranho  ao  Systema  Realis'a  ,  será  testemu- 
nho falso  ,  que  elles  saó  taó  Philosophos  ,  como  os  Philosophos , 
ou  que  Realistas,  e  Sophistas  saó  membros  de  hum  só ,  e  o 
mesmo  Partido  ?  que  a  empreza  de  huns  ,  he  a  empreza  dos 
outros  ?  Vejamo-lo.  A  Assembléa  de  França  ( como  lhe  mos- 
tra o  Papa  Pio  VI.  no  seu  breve  ja  citado)  toma  por  exem- 
plar para  as  suas  novidades  irreligiosas,  o  Systema  de  Hen- 
rique VIII.  Em  consequência  a  primeira  cousa  foi  assumir  a 
si,  e  arrogar-se  como  Henrique,  a  supremasia  espiritual,  e 
deo  por  esta  o  golpe  fatal  na  authoridade  do  Papa,  e  da 
Igreja.  Juntou  depois  tudo  o  que  os  hereges  ,  e  impios  mais 
refinados  tinhaó  inventado  para  destruir  a  Igreja  em  certas 
máximas  (todas  da  Escola  Protestante)  e  pô-las  por  Lei  em 
certos  Decretos.  Quis  ex  his  (diz  o  Breve  já  citado)  non  sta- 
tim  agnoscat,  utsimilia  simnadonalis  conventâs ,  et  Henrici  Ih 
gesta  \  â  conventtt  emanar um  decreta  ecclesiasúc&m  auctoritatem 
sibi  arrogando, ,  <b'C ;  e  depois:  At  non  sotum  conventus  iste 
Henricum  II. ,  sed  imitatus  est  octavum  etiam  ,  qui  cum  sibi  Ec- 
clesix  Anglicana  primatum  usurpaaet ,  omnem  eam  poiestatem 
in  Cromwelem  Zuvinglianum  transtuht . . . .  Vi  tum  Henicus 
octavus  simulavit ,  nibil  aliud  in  sacrameni  formula  Episcopis 
proposita  condneri ,  nisi  civtlem,  et  saculanm  cbediendam  ,  ac 
fidelhatem ,  cum  reverá  abodúonem  Pontifícia  auctoritatis  inclu- 
deret;  ita  nunc  pravalens  Gallicus  Conventus  pr<efigens  suo  illi 
decreto  dtulum :  super  civiíi  constuutione  cleri  reverá  omnem  Cã' 
pitis  Ecclesi<e  potestatem  abrogavit ,  prebibens  Episcopis ,  ne  alias 
nobiscum  partes  peragerent ,  quam  ut  nos  eorum ,  qua  jam  sine 
nobts  acta  ,  expletaque  essent ,  f acerem  certiores.  Quis  tila  Con- 
ventus membra  (he  a  conclusão)  in  animo  tum  habuisse  non 
existimet ,  sibique  proposmsse  adoptanda  in  sua  constituiu >ne , 
AnglidS  regum  II.  et  VIU.  Henrici  decreta  ?  secús  enim  qua  ra- 
tione  expressam  horum  formam  assequi  potttissent  ?  Illud  tamen 
discrimen  intercedit ,  ( repare-se )  quod  bàc  recenda  aliquanto 
sint  prisdnis  illis  deteriora.  A  Assembléa  naó  fez  uso  desta 
Supremasia  espiritual  para  fazer  novas  formulas  de  Fé  ,  alte- 
rar os  Mystenos ,  ou  Sacramentos,  &c.  ;  verificou-a  princi- 
mente  atrogando-se  o  governo  da  Igreja  ,  e  alterando  maté- 
rias disciplinares.  Decretando  que  as  Confii  mações  Episcopaes 
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fossem  feitas  pelo  Metropolitano  sem  dependência  de  Roma ; 
mudando  o  modo  de  eleger  os  Bispos ,  alterando  as  divisões , 
e  limites  das  Metrópoles,  e  Bispados,  o  governo  de  Seminá- 
rios, &c.  Sendo  a  piincipal  mudança  a  da  eleição  dos  Bis- 
pos ,  e  a  sua  confirmação  sem  dependência  de  Roma.  E  era 
na  verdade  esta  a  mais  terrível,  e  destiuidora,  que  se  podia 
excogitar.  Porque  se  olhamos  para  o  methodo  prescripto  pe- 
la Assembléa  para  as  eleições,  este  naõ  só  poria  em  regia  a 
falsa  opinião  de  Luthero ,  Calvino ,  e  outros  ,  que  affirmavaõ 
ser  de  direito  divino ,  que  as  eleições  sejaõ  feitas  pelo  povo  , 
o  que  o  Papa  refuta ;  mas  trariaó  comsigo  outra  vez  as  des- 
ordens antigas  ,  que  deraõ  motivo  á  mudança  de  disciplina. 
lux  enim  (diz  o  Papa)  non  solum  renovarentur  perturbationes 
omnes ,  ejjensionesque  jam  a  tanto  tempere  abolitt ,  sed  et  fa- 
cile  in  episcopos  deligerentur  vir/,  qui  tllos  in  sua  errorum  cor- 
ruptella  sócios  haberent ,  et  magistros ,  vel  qui  saltem  oceulte  in 
animo  sensus  foverent  congruentes  sensibus  eketorum ,  ut  advertit 
S.  Hyeronimus ,  dicens :  nonnunquam  errat  pkbis  vulgique  judi- 
cium ,  et  in  Sacerdeubus  cemprobandis  unusquisque  suis  moribus 
favet ,  et  non  tam  bonum ,  quam  sui  similem  qux.ru  pr&positum* 
Isto  pelas  eleições.  E  pela  confirmação  contra  o  prescripro 
pela  Igreja ;  naõ  seria  dar  lobos  em  lugar  de  Pastores ,  intru- 
sos em  lugar  de  legítimos ;  e  authorisar  para  o  governo  da 
Igreja  a  quem  nelia  naõ  entrava  pela  porta  ,  e  que  por  isso 
nem  missaõ ,  nem  jurisdicçaó  tinha  ?  he  o  máximo  damno , 
que  se  pôde  fazer  á  Igreja.  Quid  autem  (  diz  a  isso  o  Papa  ) 
ab  hujmmodi  episcopis ,  qui  altunde  intrarent ,  quam  per  osti- 
um,  esset  expectandum ,  imo  quid  non  timendum  in  religiomm 
mnli ,  qui  deceptionis  laqueo  detenti ,  nulío  modo  poterant  a  de- 
ceptione  corrigere  populum  ?  illi  certé  qualescumque  essent ,  w«/- 
lam  haberent  ligandi ,  et  solvendi  potestatem,  utpote  legitima 
missione  carentes ,  et  extra  Eulesiú  communionem  esse  stattm  de- 
clararentur  ab  hac  Sana  a  Sede  ,  quod  sem  per  f acere  in  hujm- 
modi  casibus  in  usu  babuit ,  idque  nunc  etiam  publico  pro» 
grammate  declarat  in  omnibus  Episcoporum  Ultrajectensium  ele' 
çtionibus.  Vejaó  onde  nos  levava  o  Padre  Pereira  ,  e  o  Mar- 
quez de  Aguiar !  Até  aqui  naõ  ha  nada  que  seja  estranho  aos 
princípios  dos  Realistas.  Elles  daó  aos  Príncipes  o  império  so- 
bre disciplina  ,  ou  (  á  Protestante  )  sobre  o  accidental  da  Re- 
ligião; e  tinhaó  decretado  quasi  trinta  annos  antes  a  forma 
das  eleições ,  e  confirmações ,  que  adoptou  a  Assembléa.  Na- 
da lhe  faltava;  até  por  Catholicas  as  tinhaó  declarado,  pelas 
mesmas  razões  porque  sanctifkavaó  as  de  Wuech.  Se  o  mais 
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he  Realista ,  o  menos  também  o  he:  a  alteração  dos  limites 
dos  Bispados ,  a  sua  reducçaó ,  e  extensão  por  Eybel ,  e  todo 
p  Partido ,  saó  da  alçada  do  Imperante.  Naó  me  canço  se  naõ 
Jpor  amor  dos  illusos ,  porque  he  mais  que  certo  que  os  Rea- 
listas foraó  os  que  deraó  a  Lei  na  Assembléa ,  nos  Artigos 
religiosos,  até  as  objecções  theologicas,  a  que  o  Papa  res- 
ponde no  Breve,  entregaó  os  Realistas,  porque  saó  suas.  E 
que  duvida  tem  que  a  Constituição  civil  do  Clero  foi  obra 
dos  Realistas?  primeiramente:  todo  o  seu  decretado  já  estava 
muitos  annos  antes  na  Theologia  dos  Realistas:  òegundo: 
porque  os  argumentos ,  que  põe  para  se  fundarem  ,  como  as 
objecções  para  se  defenderem  ,  saó  igualmente  da  mesma  Es- 
cola. E  terceiro :  porque  ordena  que  o  novo  Confirmado  escre* 
va  ao  Papa  como  Cabeça  da  Igreja  universal  em  testemunho 
da  união ,  e  CommunbaÕ ,  que  deve  conservar  com  elíe :  expres- 
sões, que  hum  Sophista  naó  diria. 

Mas  deixada  já  a  Constituição  civil  do  Clero,  que  toda 
decide  contra  os  Realistas  i  passemos  aos  outros  Decretos  an- 
ti-religiosos  da  Assembléa  Constituinte.  Tendo  a  Assembléa 
assumido  a  Supremasia  espiritual,  segundo  o  exemplar  de  Hen- 
rique VIII. ,  decreta  em  consequência  como  Henrique  a  sup- 
pressaõ  dos  Conventos ,  ou  a  extincçaõ  dos  votos  monásticos  , 
e  a  depredação  dos  bens  Ecclesiasticos.  Desta  já  fallei  neu- 
tro ai\igo,  e  por  isso  naõ  repetirei  aqui  o  que  está  já  dito. 
Só  naó  callarei ,  para  que  melhor  se  veja  ,  que  nesta  parte 
os  Realistas  foraó  mais  grosseiros,  e  impios  que  os  Sophis- 
tas;  a  soltura,  e  indignidade ,  com  que  neste  artigo  se  expli- 
cou o  Advogado  do  Parlamento,  que  ainda  que  naó  desse 
mais  provas  da  sua  profissão  de  Fe,  bastava  o  oaio ,  com  que 
sempre  falia  contra  os  Jesuítas,  e  Bulia  Unigenitus ,  para  se 
convencer  de  Jansenista.  Ces  biens  (os  Sagrados)  som  (diz) 
tssentiellement  settmis  d  cette  loi  (a  lei  civil).  Elle  peut ,  en  cas 
qne  U  bien  public  Vexige ,  dépouiller  les  Eccleúastiques  de  leun 
biens  temporels.  Cest  une  absurâité  (repare-se)  que  de  préten- 
dre  quils  som  sous  laprotection  de  la  Religion.  Une  loi  formei- 
le  ( isto  nunca  disse  a  Assembléa  )  qai  les  aurott  affrancbis  de 
tom  tribut,  seroit  illusoire ,  et  sans  cesse  révocable^  &c.  La  loi 
(  eis-aqui  o  Decreto  da  Assembléa  contra  os  votos  religiosos  , 
e  celibato  &c.  )  ne  reconnoit  de  v<tux  religieux ,  ni  aucun  au* 
ire,  qui  seroit  contraire  aux  droits  naturels ,  ou  d  la  Constitu- 
tion:  saó  os  dous  meios  de  destruir  os  ministros  da  Religião, 
hum  directo,  que  lhe  prohibe  que  o  sejaó ,  outro  indirecto, 
que  os  inata  de  fome ,  se  o  forem.  E  naó  he  preciso  mais  pa* 


I23 

ra  extinguir  a  mesma  Religião  ,  segundo  a  máxima  de  Fre- 
derico de  Prússia,  pela  qual  dizia  aos  Philosophos :  extingui 
vos  os  ministros  da  Religião,  que  eu  extinguirei  a  Religião:  e 
dizia  bem,  porque  como  ha  de  existir  esta  sem  ministros? 
Na  discussão  deste  Artigo  tendo  pedido  Camus  que  se  lhe 
juntasse  certa  modificação,  porque,  aliás,  segundo  os  termos 
em  que  estava  concebido ,  faurois  ( dizia )  dreit  de  conclure 
que  tout  v£tt  religieux  quekonque  est  proscript;  e  tendo  recla- 
mado o  povo  a  favor  dos  votos ,  dizendo ,  quando  Camus 
acabou  de  proferir  o  que  está  dito,  non  ,  non-f  a  Assembléa 
naó  mudou  nada.  E  como  ?  tendo  contra  si  a  vontade  do  po- 
vo Soberano  ?  já  tinha  acabado  a  sua  soberania ,  porque  a  do 
povo  naó  dura  se  naó  poucas  horas ,  isto  he  só  em  quanto 
dá  o  primeiro  grito  para  mudar  a  ordem  antes  existente.  Jun- 
temos ao  dito,  que  certo  Deputado  disse  na  discussão,  que 
a  expressão,  ne  reconnoit ,  significava  só  que  a  Constituição 
naó  se  occupava  com  Artigos  de  huma  ordem  superior  (como 
saó  os  votos),  mas  com  os  de  outra  ordem;  o  que  signifi- 
que o  que  significar,  sempre  modifica,  e  suaviza  de  algum 
modo  o  Decreto.  He  bem  verdade  que  os  Sophistas  suspira* 
raó  sempre  pela  extincçaó  dos  Frades  ,  e  do  Celibato ,  e  para 
isto  basta  ler  na  nova  Encyclopedia  o  Art.  Diderot:  puisse 
un  jour  ( se  lê  alli  )  quelque  homme  de  génie  placé  au  timon 
de  Vê  ât ,  rendre  d  la  Nation  le  service  de  refonner  au  prcfit 
de  la  societé  ces  corps  nombreux  ( de  Frades  e  Clérigos  )  qui 
la  rongent ,  et  la  dépeuplenu  En  conservam  d  U  pune  plm  de 
quatre  vint  mitle  citoyens ,  qui  lui  sont  enleves  d  chaque  généra- 
tion  ,  il  nier itera  plus  d'elle ,  que  par  des  victoires ,  et  des  con- 
quêtes ;  une  posterité  nouvelle ,  qui  sans  lui  n'auroit  point  èté , 
le  tèntra  un  jour  de  lui  avoir  donné  la  vie ,  ainsi  il  será  le 
bienjaiteur  de  la  race  presente ,  et  des  races  d  venir ,  &c.  Mas 
que  ?  se  os  Sophistas  desejavaó  esta  extincçaó  ,  que  os  Protes- 
tantes já  havia  muito  tinhaó  executado,  impede  isso,  que  os 
Realistas  sintaó  como  ambos  ?  O  Advogado  do  Parlamento 
diz  sem  disfarce:  le  Souverain  peut  sans  crime,  mais  pour  des 
raisons  urgentes ,  abolir  la  loi ,  qui  impose  aux  ecclesiastiques 
la  necessite  du  CelibaU  He  verdade  que  M.  Boutigni  (notrat. 
já  citado  )  reconhece  que  por  direito  (  Catholico  )  as  Consti- 
tuições civis  sao  julgadas  de  nenhum  valor ,  quando  sao  mani- 
festamente contrarias ,  ou  aos  Cânones ,  ou  aos  Samos  Deere- 
tos ,  que  estaò  autkorisados  \púo  uso :  e  que  por  isso  he  que 
os  Carlos,  e  os  Feinandos  tinhaó  solicitado  os  Papas  em  Ro- 
ma ,    e  os  Padres  do  Concilio  em  Trento  sobre   o  casamento 
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de  certos  Clérigos,  o  que  naõ  fariaõ ,  se  esta  mudança  dediV 
ciplina  estivesse  só  na  sua  maó ,  e  dependência.  Masquei 
naó  he  este  o  mesmo ,  como  já  vimos ,  que  dá  alçada  aos 
Príncipes  para  annullar  todos  os  votos  no  externo?  Mais 
qualquer  que  seja  a  intelligencia  ,  e  extensão  do  Decreto  da 
Assembléa ,  convirão  os  Cacholicos ,  que  o  mal  Theologico 
está  em  ter  o  magistrado  politico  authoridade  para  annullar 
votos.  E  qual  he  o  Realista,  que  naó  sujeita  os  votos  á  dis- 
posição do  Magistrado  secular?  ou  que  naó  diz  com  Martini 
Cap.  8.  do  Imp.  cir.  Rei.  negot. ,  que  o  Magistrado  tem  jus. 
irritandi  votum:  e  que  esta  irritação  civil  os  annulla  pela  re- 
gra nequaquam  invito  Superlore  polliccri  licetl  e  que  diz  is- 
co ?  senaó  que  a  lei  civil  tem  authoridade  para  annullar  vo- 
tos. He  verdade  que  Martini  põe  a  restncçaó  antecedenter  ? 
que  outros  omittem.  E  porque  pode  irritar  antecedenter  ?  por- 
que a  lei  natural  authorisa  ,  como  elles  dizem  ,  o  Magistrada 
politico  para  impedir,  e  prohihir  tudo  o  que  civitati  nocet^ 
entaó  a  mesma  razaó.  que  ha  para  poder  annullar  antecedenter , 
haverá  para  poder  annullar  consequenter :  e  mais  forte  ainda, 
porque  as  cousas  feitas ,  e  naó  as  por  fazer ,  saó  as  que  mais 
áamnaõ  ,  ou  podem  damnar  efaitati.  Se  este  discurso  naó  va- 
le,  entaó  terá  mais  alçada  para  o  mal  futuro,  do  que  para 
o  presente  ?  E  pelo  que  toca  á  distineçaó ,  he  verdade  que  a 
Assembléa  naó  distinguio.  Mas  que?  naó  ha  de  haver  diffe- 
rença  no  mesmo  homem ,  quando  falia  a  medo ,  e  por  isso 
calla  a  máxima  extensão  de  hum  systema ,  que  segue,  mas 
que  se  oppóe  ao  existente ,  e  estabelecido ;  maxime  quando» 
tem  muitos  contra  si  ,  como  aqui  todas  as  Ordens  Religiosas  , 
&c.  ?  Como  se  explicavaó  os  mesmos  Philosophos  antes  da  Re* 
voluçaó  da  França  ?  Elles  falláraõ  a  medo ,  e  só  francamen- 
te na  companhia  dos  seus;  nos  Artigos  detournées ,  onde  naó 
se  ia  buscar  a  profissão  da  sua  Fé ,  e  nos  testamentos  philoso- 
phicos ,  para  depois  de  mortos.  Veja-se  na  Encyelop.  o  Arr. 
Mosaique ,  e  Chrétienne ;  e  isto  pela  causal  do  temor  do  Cle- 
ro ,  e  magistrados  intolerantes.  E  naó  havia  este  mesmo  mo- 
tivo para  os  Realistas  irem  com  sentido  no  principio?  Os  de 
Pistoia  ,  e  os  de  toda  a  Europa  tomáraó  a  estrada  ,  que  Vol-« 
laire  indicara  na  França ,  e  deo  a  victoria  por  alcançada  , 
quando  vio  começar  a  reducçaó  dos  Conventos ;  que  se  lá  ia 
de  vagar ,  como  elle  se  queixava ,  na  Florença  pelo  Bispo  de 
Pistoia  com  o  seu  Graõ-Duque  corria  com  passos  de  Gigante* 
A  reducçaó  dos  Conventos  ,  a  prohibiçaó  de  entrar  em  Reli- 
gião^ a  prohibiçaó  de  rendas ,  &c.  &c.  requerida,  e  realiza* 


da  em  toda  a  Europa  pelos  Realistas ,  naó  indicava  mais  do 
que  era  preciso  ,  o  que  elles  tinhaó  no  coração  ?  Certo  papei 
impresso  em  Toscana  vi  eu ,  que  depois  de  dizer  quanto  mal 
podia  dos  Cleiigos,  vindo  depois  á  impugnação  do  Celibato, 
canonizava  os  Clérigos,  se  casa&sem  i  os  que  antes  eraó  per- 
veisos  ,  e  naó  havia  mal  que  naó  tivessem,  logo  que  casas- 
sem ,  seriaò  os  melhores  Cidadãos ,  os  mestres  mais  instruídos 
dos  seus  filhos,  os  melhores  pais  de  famílias,  &c.  &c. ,  que 
impostor  ?  tudo  sanava  per  subsequens  matrimoniam.  Mas  que  ? 
naó  temos  já  em  1769  hum  Realista  (  o  Reformador  da  Itália  ) 
que  decretou  a  extmcçaõ  de  todos  os  Frades ,  e  Freiras ,  por- 
que os  Conventos  eraõ  a  sentina  de  todos  os  males?  naó  he  me- 
nos inimigo  do  Celibato  que  qualquer  Sophista  mestre  j  c  pe- 
de ao  Papa,  e  aos  Piincipes,  que  o  extingaõ.  Olhem  agora 
para  a  Europa,  e  digaó-me  se  se  naó  solicita,  e  decreta  ja  , 
onde  está  estabelecido  o  Systema  Constitucional ,  com  o  mes- 
mo furor  ,  e  raiva  ,  que  na  França,  a  extincçaó  das  Ordens  Re- 
ligiosas ?  digaó  me  mais,  quem  saõ  os  que  mais  a  pedem,  e 
petsuademí  Clérigos,,  e  Frades  Realistas,  devereis  responder, 
porque  ja  nem  o  querem  ,  nem  o  podc-m  esconder.  Mas  que 
naó  se  envergonhem  de  seguir  taõ  servilmente  as  pizadas  de 
hum  Luthera,  e  de  todos  os  Protestantes;  e  que  digo  eu?  de 
todos  os  hereges  (como  mostra  Bellarmino  no  Livr.  de  Mo- 
nachis),  sendo  a  empreza  de  todos  desacreditar  estas  Insti- 
tuições da  Igreja  ,  para  facilitar  por  este  caminho  ,  o  despre- 
zo, e  descrédito  da  mesma  Igreja.  Ahi  de  caminho  acharão 
que  o  herege  Imperador  Valente  mandai  a  açoitar  os  Frades, 
que  recusarão  tomar  as  armas,  ou  lecusáiv.õ  observar  o  de- 
creto de  Martini :  jaste  adiget  (aos  Ecclesiasticos)  ad  sumen- 
da  arma.  E  gloriar-se-baó  estes  homens  carnaes  daquillo,  de 
que  tanto  se  gloriavaó  os  primeiros  Apologistas  da  nossa  Re- 
ligião ?  pondo-o  na  presença  dos  mesmos  Imperadores  Gen- 
tios ,  como  huma  rara ,  e  formosíssima  producçaó  do  Evan- 
gelho? como  S.  Justino,  das  Virgens  de  setenta  annos ;  e 
Tcrtulliano ,  dos  Senes ,  pueri  ?  Naó  he  vergonha  terem  por 
Mestre  a  hum  Jovimano ,  condemnado  pela  Santa  Sé  Apostó- 
lica (cuja  condemnaçaó  bastou  para  o  ser  por  toda  Igreja?) 
hum  homem  ,  que  entre  a  crápula  ,  e  glotoneria  mais  arrotou 
a  alma ,  do  que  a  lançou  do  corpo  ?  Scena  desgraçada  ,  que 
|>or  altos  juizos  de  Deos  vimos  repetida  no  seu  imitador  Lrj- 
thero?  /lie  (Joviniano)  Roman<c  EcclesU  aactoritate  damnatas , 
inter  phasides  aves ,  et  carnes  suiilas ,  non  tam  emisit  spírham , 
qaam  eruçtavii.  Se  saõ  Catholicos,  porque  naó  faz  nelles  im- 
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pressão  a  doutrina  de  S.  Paulo,  que  aparta  do  Altar  os  Bí- 
gamos ,  para  mostrar  o  espirito  de  continência  ,  que  deve  ha- 
ver nos  ministros  da  Igreja  ,  e  a  doutrina  de  toda  ella  ,  que 
convém  com  S.  Jeronymo  ?  (  Contra  Joviniano  Cap.  2.  )  Quid 
facietu  (diz  o  Santo)  Orientis  Ecclestil  Quid  JEgypti ,  et  Se- 
dts  Apostólica,  qu&  aut  virgines  Clericos  accipiunt;  aut  si  uxo- 
res  habuerim ,  mariti  esse  desistum  >.  Que  duvida  terá  hum  des» 
tes  em  levar  esta  mania ,  onde  a  levou  o  mesmo  Joviniano 
com  os  seus  ?  Os  Bispos  do  seu  partido  naõ  01  denavaó  0$ 
Diáconos,  sem  que  estivessem  casados,  sem  que  vissem  as 
mulheres  dos  Clérigos  ou  já  prenhes ,  ou  com  os  meninos 
chorando-lhes  nos  braços  :  St  tãmen  Episcopi  (  diz  S.  Jerony- 
mo no  lugar  citado  )  nominandi  sunt ,  qui  non  erdinant  diá- 
conos ,  nisi  prius  uxores  duxerim . . .  nisi  prúgnantes  uxores  vi- 
derint  clericorttm ,  infantesque  de  ulnis  matrnm  vagientes ,  Cbri* 
sti  sacramenta  non  tribuunt.  Mas  em  fim  nesta  mesma  desor- 
dem foraõ  mais  humanos ,  que  o  grande  Rousseau ,  que  naõ 
tendo  na  boca  senaô  humanidade,  enjeitou  os  filhos,  que  te- 
ve ,  quando  os  Jovinianos  os  criavaó.  E  prégáraõ  os  Realistas 
debalde  as  excellencias  do  anti-Celibato  ?  entretanto  temos 
nos  nossos  Theologos  as  três  características  da  barbaridade 
Ottomana  ;  profanação  do  sagrado  ,  carnalidade  brutal ,  e  a 
Religião,  ou  a  sua  doutrina  propagada  (como  mostrarei  a 
seu  tempo)  á  força  de  armas.  Em  que  precipícios  naó  se  des- 
penhará o  que  huma  vez  deixa  a  guia ,  e  luz  do  Evangelho ! 
Ponhamos  o  Sello  Apostólico  á  doutrina ,  que  sobre  os  dous 
Artigos  da  Assembléa  temos  expendido.  Transimus  ( diz  o 
Breve  de  Pio  VI.  já  citado),  jam  ad  bonorum  Ecclesiastico- 
rum  invasionem,  ad  aherum  sctlicet  errorem  Marsilti  Patavini  y 
et  yoannis  de  Janduno  (e  que  mais  prova  querem,  quando 
os  Realistas  do  século  XVIII.  trasladarão  á  risca  os  erros  dos 
Realistas  do  século  XIV?)  damnatum  in  Constitutione  Joan- 
nis  XXII.  et  longe  ante  decreto  S.  Bonifacii  primi  Pap<&  à  plu* 
ribus  relati ,  nulli  licet  ignorare  quod  omne ,  quod  Domino  con- 
secratur ,  é>jf.  depois  de  ter  repetido  todo  o  Decreto,  cita  pa- 
ra outra  prova  o  Concilio  Toletano  VI. ,  e  a  nota  de  Loaysa 
a  elle,  liter.  D.,  que  entre  outros  documentos  traz  alei  Ím- 
pia de  Nicephoro  Phocas  ,  que  abolira  as  doações  feitas  aos 
Templos ,  e  Casas  Religiosas  ;  e  logo  a  Bulia  Áurea  de  Basí- 
lio Júnior,  que  a  revogou.  Cita,  e  aliega  para  provar  o  mes- 
mo os  Capitulares  dos  Reis  de  França ;  e  o  castigo  de  He- 
liodoro  ,  que  lemos  nos  Livros  Santos.  E  faz  ultimamente  a 
reflexão ,   de  que   os  fundos  dos  Protestantes  foraò  exceptuar 
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dos :  Valçrao ,  diz ,  para  isto  as  convenções  feitas  com  os  Pro- 
testantes ,  mas  naõ  valerão  as  sancçoes  Canónicas ,  nem  as  con- 
venções entre  a  Sé  Apostólica ,  e  Erancisco  primeiro»  E  conti- 
nua :  Sed  quis  non  facile  intelligat  in  hac  bunorum  Ecclesiasti- 
coram  occupatione  inter  ccetera ,  in  animo  baberi  ,  speaarique 
ut  sacra  prophanemur  tsmpla ,  ut  Ecclesi£  ministri  tn  omninm 
comemptum  adducamur ,  utque  alii  in  posterum  a  sorte  Do~ 
mini  deligenda  deterreantm ;  vix  enim  ea  usurpari  bona  c&pe- 
rant ,  cum  statim  divini  cnltm  akolitio  consequuta  est ,  occlusa 
templa,  sacr&  supeUectiles  amou,  &c.  Trata  depois  dos  Regu- 
lares :  Inceptam  jam  prosequentes  viam ,  gradum  ad  ipsos  re- 
gulares facimm ,  quorum  bona  sibi  conventus  nationalts  ano- 
gavit ,  minus  odicsum  tamen  prceíexetu  titulum ,  ut  scilicet  eo- 
rum  fructibus  uti  posset ,  quod  reipsa  quanttúum  a  vera  distat 
dcminii  proprietate  \  (Receba  Fillaleti  esta  resposta  para  a  sua 
discincçaó  entre  fructos  ,  e  propriedade.  )  Depois  cita  o  De- 
creto de  15  de  Fevereiro ,  que  manda  supprimir  todos  os  Con- 
ventos dos  Regulares,  e  que  naõ  se  admittaó  mais  para  o 
futuro.  Pondera  depois  as  grandes  utilidades ,  que  o  Triden- 
tino,  e  os  outros  Concílios,  e  Padres  reconhecerão  nas  Or- 
dens Religiosas.  E  continua  :  insurrexit  postmodum  s£culo  XIIL 
Guillelmus  de  Sancto  amore ,  qui  libro  de  periculis  novorum 
temporum ,  totus  fuit  in  deter rendis  hominibtts  a  conversione ,  et 
a  religionis  ingressu  -,  sed  líber  iste  in  examen  revocatus  a  Pon- 
tífice Alexandre  VL  iniquus ,  scelestus,  execrabilis%  et  nefarius 
declaratus  est.  Que  fora  refutado  por  S.  Bernardo ,  e  S.  Boa- 
ventura. Et  quoniam  eanâem  damnatam  sententiam  renovavit 
Lntherus ,  damnationem  et  ipse  subiit  a  Pontífice  Leone  X,  (  Eu 
vi  na  Hespanha  a  ordem  para  o  recrutamento  das  Tropas, 
três  annos  antes  de  se  jurar  a  Constituição ,  que  mandava  su- 
jeitar ao  recrutamento  os  noviços  de  todas  as  Ordens  indisttn- 
ctamente. )  Cita  depois  o  Pontífice  outras  authoridades ,  que 
confirmaó  a  mesma  doutrina.  Responde  á  instancia  de  que 
em  alguns  Regulares  tinha  entrado  a  relaxação  ,  e  aíFroxado 
o  primeiro  espirito ,  com  a  resposta  ,  que  no  Concilio  de  Ba- 
silea  dera  Joaó  de  Poiemar  a  Pedi  o  Rayne  (  e  eu  accrescen- 
tara  que  o  recurso  dos  Realistas ,  tanquam  ab  abusu ,  tem 
sido  huma  causa  mui  poderosa  da  relaxação  de  hum  ,  e  ou- 
tro Clero.  Naó  he  testemunho  falso.  O  Reformador  da  Itália 
dá  este  expediente  para  se  verificar  algum  dia  a  pertendida 
extincçaõ  dos  Regulares ,  &c.  diz ,  que  se  apadrinhem  sem- 
pre,  e  favoreçaó  os  Regulares  desordenados,  e  revoltosos 
pelo  Governo  civil  contra   os  seus  Superiores ,    que  isto  fará 


128 

que  as  desordens  cresçaõ ,  e  que  chegando  a  certo  ponto ,  jus- 
tificarão a  extincçaó.  O  mesmo  produzio  o  recurso  decidido 
sempre  pelos  súbditos  contra  os  Bispos ;  fez  crescer  as  des- 
ordens de  hum  ,  e  outro  Clero ,  pela  protecção  dos  máos  ,  e 
porque  o  Prelado  huma  vez  humilhado  fechava  a  bocca ,  e  os 
outros  aprendiaó  deste  a  fecha-la  ). 

Continua  o  Pontífice:  quapropter  Regularium  abolitio  a 
conventú  nationali  plaudente  ( repare-se  )  hjzreticorum  commemis 
decreta ,  Udit  statum  publico  professionis  consitiorum  evangélico- 
rum  -,  Udit  vivendi  rationem  in  Ecclesia  commendatam ,  tan- 
quam  Apostólica  doctrinx  consentaneam  ;  Udit  ipsos  insignet 
fundatores ,  quos  super  aharibus  veneramur,  qui  non  ntst  a 
Deo  inspirati  eas  instituerunt  societates.  Sed  ulterius  etiam  pro- 
greditur  Conventus  nationalis ,  statuitque  in  decreto  die  i  $  Fe- 
bruarii  1790:  se  nequaquam  recognoscere  solemnia  religiosorum 
vota ,  et  consequenter  declarai  Ordines ,  et  Congregationes  regu- 
lares ,  in  quibus  illa  emittuntur ,  suppressas  ase  in  Gallia ,  et 
suppressas  remanere ,  tteque  unquam  restitui  in  posterum  posse. 
Quod  quid  est  aliud ,  quam  manus  in  vota  majora ,  ac  perpe- 
tua immittere ,  eaque  abolere ,  qu<c  tantummodo  ad  Pomificiam 
spectant  auctoritatem  ?  vota  enim  majcta ,  inquit  S.  Thomas , 
puta ,  continemi<e,  <&c.  Summo  Pomifici  reservantur.  Diz  mais: 
que  a  Assembléa  mandara  despir  o  habito  aos  Religiosos ,  ne 
ulla  remaneret  pr^teriti  status,  a  quo  deturbati  eram,  species , 
ac  ipsa  etiam  aboleretur  ordinum  memoria.  Supptessi  igttur  ipsi 
ordines  sunt ,  tam  ut  in  eorum  invaderetur  bona  3  quam  ne  am- 
pitus  quisqttam  existeret,  qui  populos  ab  errore ,  ac  morum  cor- 
ruptella  revocaret.  Hoc  ipsum  tam  pravum ,  ac  tam  pestilens  ar- 
tijicium  graphicé  describitur,  reprobaturque  a  Concílio  Seno- 
nensi ,  quod  ab  initio  laudavimus  —  monachis ,  et  aliis  voto 
obstrictis  libertatem  lasáviendi  indulgent;  quibus,  relido  velo ,  et 
abjecta  cucullâ ,  ad  S<cculum  redeundi  facultatem  relaxam ,  &c. 
(  nisto  se  está  agora  cuidando  na  Hespanha  ,  e  ha  ahi  Philo- 
sophos,  ou  Protestantes?)  Vamos  as  Freiras:  adjicere  opor- 
tet  immane  judicium  latum  adversus  sacras  virgines ,  eas  a  suis 
Claustris  ejiciendo ,  ut  egit  Lutberus ,  qui  —  Sancta  illa  Deo  va- 
sa polluere  non  veretur ,  et  vitam  monasticam  professas  extrahe- 
re  é  monasteriis  suis ,  et  mundo ,  imo  diabolo ,  quem  semel  ab- 
juraverunt ,  reddere  —  Cum  moniales  (pars  Catholici  gregis  il- 
lustrtor )  sape  per  suas  orationes  gravíssima  a  civitatibus  aver- 
terem  pericula ,  ut  suo  tempore  Rom&  evenisse  Sanctus  Gregorim 
Magnns  agnoscit,  &c. 

Decretou  mais  a  Assembléa  Constituinte  a  tolerância  uni*, 
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versa!.  Nul  fie  àéh  (diz  o  Decreto')  étre  inquiete  pour  ses  cpi- 
nionsy  mente  religieuses ,  pcunú  que  leur  manifestation  ne  trou- 
ble  pas  1'ordrt  public  établi  par  la  loi.  Juntemos-lhes  para  me- 
lhor   intelligencia    o  que  aqui  diz    a  Acta    da  opposiçaô :    lis 
ont  placé  le  libre  exercice  de  tous  les  Cultes  religieux  au  nom- 
bre  de  leur  dispositions  fondamentales ,    et  n'ont  pas  fait  entrer 
Venseignement   du   Christianisme   dam  léur  instructicn  commune 
d  tous  leshommes.  lis  ont  fait  pias ,  en  toleram,  en  protégeam , 
en  invitant  tomes  les  Sectes ,    tcutes  les  religions ;  tis  ont  reserve 
la  misére ,   1'opprobre ,  les  exils,  les  emprisonnemens  ,  lespeines 
infamantes ,    les  persécutions   de  tous   les  gemes  aux  Prêtres  de 
la  Communion    Romaine  ,    &c.  Decretarão   os  novos   Philoso- 
phos    com    o  impio    Espinosa  3    o  que    já  tinhaõ  decretado  os 
antigos.    Bellarmino   de  Laic.    Cap.    17.    e  18.   o  demonstra: 
Docent  (os  antigos  Philosophos )  reges  debere  curare  rempublu 
cam  suam ,  et  paccm  publicam ;  de  Religione  autem  non  curare , 
sed  permittere  singulis ,   ut  sentiam  prout  voluerint ,   vwdo  non 
perturbem  pacem  publicam  (  a  restricçaõ  Protestante ,  e  da  As- 
semblca  ).    In  hoc  errore  fnerum  olim  Etbnici ,    &c.  Chama-lhe 
depois  error  perniciosissimus ,  e  que  os  Reis  devem  atalhar  para 
evitar  até   a  Tuina  do  Império.  Nisto  convém  até  com  muitos 
Sábios ,    e  sizudos  Protestantes  ,   que  tem  julgado  a  tolerância 
(como   se  pôde  ver   nos  Appendices  ao  Livro  das  Variaç.  de 
Bossuet )  pela  peste  da  Religião ,  e  do  Império.  A  tolerância 
civil   he  a  impunidade  concedida  pelo  Magistrado  politico  ás 
Seitas  heréticas ;  a  Ecclesiastica  he  a  que  as  consente  sem  as  íc- 
parar ,   nem  ferir   com  os  andthemas ,   e  censuras ;  e  se  porta 
com  ellas  como   se  fossem  filhas  da  Igreja.    Huma   he  capa  da. 
outra ,  e  protegem  a  indiferença  das  Religiões :  veja-se  Bossuet 
Adverr.  6.a  ás  Cartas  de  Jurieu  §.   11.  Vamos  aos  Philosophos 
da  França :    a  intolerância    ( própria   da  Religião    Cathoiica  , 
porque   só  ella  he    a  Esposa ,    e  tem   de  zelar    a  unidade ,    e 
perpetuidade  da  Fé  de  seu  Esposo)  ,  era  o  Dogma  affreux  ,  co- 
mo lhe  chamava  Voltaire,  e  que  os  fazia  fallar  pelos  cantos, 
e  só   por    parábolas  ,    por  tanto  devia  ser   a  primeira  victima 
do  seu  novo  império.  Naigeon  (  Art.  Diderot  e  notas  )  fallan- 
do  da  expulsão  dos  Calvinistas  por  Luiz  XIV.  diz :    en  persé- 
cutant  les  Protestants  (  Luiz   XIV. )  a  prive   son  royaume  de 
prés   d'un   million  d'hommes   industrieux,   quil  a  sacrifie  aux 
vues  interessées ,  et  ambitienses  de  quelques  mauvais  Citoyens ,  qui 
som  les  ennemis  de  toute  liberte  de  penser    (  os  Ecclesiasticos ) ; 
1'ésprit  persécuteur   devroit  étre  reprime  par  tout  gouvermment 
éclairé :  si  l'on  punissoit  les  perturbateurs ,  qui  veulem  sxns  cesse 
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íroubler  les  consciences  de  leur  Concitôyens,  lors  <fu*ií$  diferem 
dans  leurs  opinions ,  on  verroit  toutes  les  sectes  vivre  dans  une 
par  fatie  barmonie ,  etfournir  dVenvie  des  citoyens  utites  d  leur 
patrie,  et  fideles  d  son  Prince  (que  o  diga  Luiz  XVí.).  Foiaó 
por  este  principio  derribadas  as  Estatuas  de  Luiz  XIV.  no 
tempo  da  Revolução ;  mas  por  quem  ?  pelos  perturbadores  da 
paz  publica ,  pelos  inimigos  do  novo  Governo ;  e  porque  eraó 
inimigos  ?  porque  naó  queriaó  Monarchia  temperada ,  mas 
hum  Governo  só  Republicano :  ( Veja-se  o  Art.  Amis  de  la 
Constit. ,  e  ahi  mesmo  Sec.  de  21  de  Agosto  de  179 1. )  E 
quem  eraó  estes  ,  que  quando  os  Deputados  deliberaó  sobre 
huma  Monarchia  moderada ,  se  levantaõ  ,  e  alvorotaó  tudo 
por  hum  estado  puramente  republicano  ?  provou-se  com  os 
processos  á  vista  ,  que  estes  Amigos  ,  que  assim  se  chama- 
V£Ò,  da  Constituição  eraó  Abbades  ,  Vigários  geraes  ,  e 
Bispos  Constitucionaes ;  homens  com  capa  de  virtude,  capita- 
neados por  certos  Protestantes.  Que  mais  querem  para  sa- 
ber,  por  este  caracter,  e  pela  qualidade  dos  Theologos, 
a  quem  entaó  se  davaó  os  Empregos  Ecclesiasticos  ,  que  estes 
eraó  os  Theologos  Realistas?  Vamos  ao  assumpto  principal. 
Transcrevi  a  passagem  de  Naigeon  ,  para  que  se  veja  donde 
os  Escriptores  das  outras  Naçóes  agora  Constitucionaes  ,  ti- 
rão os  grandes  esforços  para  a  extincçaó  do  Santo  Oíficio  , 
pela  causal  (  expressa  no  Decreto  Hespanhol ,  que  extinguio 
este  Tribunal )  de  intolerante ;  e  para  que  se  conheça  quaes 
saó  os  homens  de  grandes  luzes  ,  e  talentos  ,  que  o  Tribunal 
impedia  ,  que  se  manifestassem. 

Agora  repetirei  outra,  para  que  se  veja  ,  que  a  tolerância 
he  filha  da  impiedade:  Quand  les  hommes ,  (Encyc.  Meth.  Ar. 
Baconisme)  quand  les  gouvernemens ,  seront-ils  assez  sages , 
assez  éclairés  pour  regarder  avec  la  même  indiferente  tous  lei 
dogmes ,  toutes  les  professions  de  foi ,  toutes  les  religions  >  pour 
voir...en  un  môt,  que  sou  pour  les  individus ,  soit  pour  Yétât, 
changer  de  religion  ,  ce  rtest ,  en  derniére  analyse ,  que  cban* 
ger  d'erreur.  Eis-aqui  o  fundamento  capitai  da  tolerância , 
porque  a  final  toda  a  Religião  ,  na  opinião  Sophistica  ,  he  hum 
erro.  Para  isto  lhe  deraó  as  armas  os  Protestantes,  que  por 
isso  se  podem  sem  injuria  reputar  por  seus  Pais ,  pela  razaõ 
de  Naigeon  (  Art.  Campanella  ).  En  effet  Lutber  ,  Calvin  ,  et 
leurs  seaateurs  n'étoient  réellement  que  des  scbismatiques ,  qui  par 
une  inconséquence  bizarre ,  et  três  difcile  d  expliquer  rejetoient 
aomme  absurdes  certains  dogmes ,  et  en  admettoiem  d'autres ,  que  m 
Fétoim  pas  moins  >  et  qni  à'ailkurs  riétoient  pas  rmeux  prow 
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vês,  &t.  E  que  se  devia  seguir  desta  incoherencia  dos  Pro- 
testantes, observada  feios  outros?  senaó  que  elles  se  julgas- 
sem com  igual  direito  para  rejeitar  a  pai  te  da  Religião,  que 
os  Protestantes  tinhaó  conservado  ;  visto  que  tanta  authorida- 
de  havia  para  abraçar  ou  rejeitar  huma  ,  como  para  abraçar, 
ou  rejeitar  ambas.  Mas  os  Philosophos  reconhecerão  sempre 
os  Protestantes  por  seus  Mestres;  e  por  isto  já  os  contempla- 
rão na  isenção  de  bens ;  e  agora  outra  vez :  No  titul.  2.  Arr. 
2.:  no  privilegio  de  Cidadãos:  tn  fin  ceux ,  qui  nês  en  pays 
étranger  ,  et  descendam ,  d  qmlque  degré  ,  qui  ce  soit ,  á'un 
Françpis ,  ou  time  Françoise  9  expatries  pour  cause  de  Religwn 
<bc.  os  filhos,  e  descendentes  dos  Huguenotes ,  que  Luiz  XtV. 
tinha  expatriado ,  &c.  saó  declarados  Cidadãos  mais  pelo  <\* 
tulo  de  Martyres  da  intolerância  ,  do  que  por  outra  qualquer 
razaó.  (Anres  que  me  esqueça  ,  M.  Fleury  n'um  dos  seus  dis- 
cursos attribue ,  por  razoes  bem  frívolas ,  ao  Santo  Officio  a 
relaxação  dos  costumes).  Vamos  ao  que  importa.  Saó  os  So- 
phistas  tolerantes?  e  naó  o  saó  também  os  Realistas?  e  corri 
a  mesma  condição  dos  Sophistas  ?  isto  he ,  de  que  todos  sejaó 
tolerantes  para  com  elles  ;  e  elles  intolerantes  com  quem  se 
lhe  oppuzer  ,  e  naó  sentir  ,  e  obrar  com  elles  ?  Saó  os  Rea- 
listas tolerantes  \  peiores  sem  duvida  ,  que  os  Sophistas ,  se  he 
possível.  Elles  reduzirão  as  cousas  a  tal  estado ,  que  tiráraó  á 
Igreja  ,  e  ao  Papa  até  a  possibilidade  de  intolerantes.  A  Au- 
thoridade  Ecclesiastica  (diz  com  o  Synodo  de  Pistoia  o  au- 
thor  da  $.a  disserr. ,  que  vem  no  4.0  tom.  das  Actas  de  Floren- 
ça ,  que  já  citámos ,  e  com  estes  todo  o  Partido , )  naó  tem 
poder  coactivo \  a  authoridade  do  Papa  he  como  a  da  Igreja , 
que  nao  excede  a  via  de  conselho,  e  exhortacao.  Filalleti ,  por 
grande  favor ,  concede  que  o  Bispo  poderá  castigar  os  Cléri- 
gos delinquentes  com  a  reza  de  alguns  Padres  nossos.  Todo  o 
abjecto  da  Religião  he  a  alma ,  diz  o  Advogado ,  espirito  li- 
vre ,  e  incapaz  de  coacçaÕ;  a  excommunhaó  naó  produz,  por 
isso ,  effeitos  civis ,  ou  externos  (  nem  internos ,  como  vemos 
pela  Bulia  Authorem  Videi  contra  o  Synodo  de  Pistoia  ,  que 
lhe  nega  ,  que  ligue  ânimos).  Os  Decretos  dos  Concílios  con- 
demnados  de  usurpadores ,  saó  os  intolerantes.  No  Appendiz 
do  Synodo  de  Pistoia  ,  se  louva  a  tolerância  até  ao  ponto  de 
se  lhe  chamar  filha  da  Caridade  Christa;  por  esre  principio 
saó  as  declamações  vehementes  contra  o  Santo  Officio;  aqui 
ó  Reformador  da  Itália  naó  diz  menos  que  Naigeon  :  em  fa- 
vor da  tolerância  estabelece  Martini ,  Eybel ,  e  o  Partido,  que 
a  liberdade   de  consciência  çnivis  per  tmpertum  civil*  salva  es- 
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se  debet.  Os  Hereges ,  qua  hereges ,  naó  saõ  menos  favoreci- 
dos ,  e  tirados  á  espada  dos  Príncipes  pelos  Sophistas ,  que 
pelos  Realistas.  Exceptuaó  só  com  a  Assembléa  as  sedições, 
e  tumultos  causados  por  opiniões  religiosas;  quer  dizer,  o  cri- 
me politico,  e  civil,  ficando  impedido  o  religioso.  Hum  dos 
argumentos  favoritos  he  que  o  entendimento  errado  nao  se  cow- 
vence  com  ferro  ,  e  fogo  y  mas  com  razoes ,  e  persuaúts ,  <&c* 
Seguiraõ-se  depois  nos  Paizes  Catholicos,  sem  mistura  de  Pro- 
testantes ,  as  novas  Constituições ,  e  dominada  pelos  Realistas 
a  parte  religiosa  ,  apparecêraó  ,  naó  digo  eu  ,  as  provas  ,  mas  a 
demonstração  mais  evidente  da  coincidência  perfeita  naó  so- 
no principio  da  tolerância ,  mas  em  todos  os  Artigos  dos 
Realistas  com  os  Sophistas ;  de  maneira  que  hoje  em  dia  o 
crime  será  só  dize-lo;  que  hoje  em  dia  naó  he  piohibido 
fazer  as  máximas  desordens,  só  o  he  dize-las.  Mas  em  quan- 
to á  excepção  apontada,  enganar-me-hei  eu  i  Como  o  Graó- 
Duque  deo  grande  calor  ao  Partido  na  Toscana  ,  appareceo  já 
o  que  estava  reservado  para  quando  o  Partido  tivesse  forças  , 
e  dominasse.  Já  nesses  escriptos  se  dá  alçada  aos  Principes  pa- 
ra que  castiguem  os  que  naó  seguirem  veram  ,  ac  veterem  Ec- 
cíesidC  doctrinam.  E  que  quer  isto  dizer  ?  naó  he  verdade ,  que 
sendo  doutrina  da  Igreja .,  taó  verdadeira  ha  de  ser  a  nova 
como  a  velha,  e  a  velha  como  a  nova?  Fallemos  claro;  a 
verdadeira,  e  velha  he  a  Realista,,  e-  esse  foi  o  titulo,  em 
que  fundarão  a  sua  pretendida  reforma,  de  rejeitar  a  doutrina 
Catholica  como  nova,  e  dictar  a  sua  como  velha.  Aqui  temos 
já  assentada  a  base  para  a  intolerância  dos  Realistas  para  com 
os  Catholicos.  Contra  estes  deverá  proceder  o  Magistrado  com 
penas  civis,  &c.  elles  foraó  taó  tolerantes  para  os  princípios 
Catholicos,  eos  que  os  seguem,  como  os  Sophistas  (segundo 
nos  diz  a  Acta  da  opposiçaó  )  para  os  Clérigos  da  Igreja  Ro- 
mana ,  que  já  por  isso  a  excluirão  de  ser  dominante  em  Fran- 
ça. Quando  outro  signal  naó  houvesse  para  conhecer  sempre 
a  verdadeira  Igreja ,  bastava  observar  qual  era  aquella ,  contra 
a  qual  se  apontaó  sempre ,  e  se  quebraó  as  settas  de  todos  os 
impios ,  e  Hereges  ,  para  ser  conhecida  :  pela  regra  ,  positus 
est  htc  in  signum  cui  contradicetur :  assim  começou,  e assim  ha 
de  acabar.  O  Reformador  da  Itália  dava  por  regra ,  que  os  ini- 
migos da  nova  Reforma  (os  Catholicos)  se  deveriaó  levar 
primeiro  por  bem ,  por  caricias ,  e  benefícios  ;  e  depois  por 
mal,  fazendo-os  callar  por  torça,  quando  naó  quizessem  por 
vonrade.  Já  se  vê  que  o  primeiro  meio  era  para  o  estado  de«- 
bil  do  partido  i  o  segundo  para  o  forte.  Eu  por  rnuico  favor  % 
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e  dando-lhe  tempo  para  esfriar ,  fui  condemnado  á  prizaõ ,  e 
desterro.  E  quem  deo  calor  contra  mim,  e  maquinou  tudo? 
dous  Ecclesiasticos  Realistas.  E  isto  apezar  de  eu  ter  por  mim 
as  Leis  de  17  de  Dezembro  de  1704,  e  a  de  $0  de  Julho  de 
1795.  Que  a  naó  ser  isso,  naõ  seria  novo  se  me  tratassem 
como  ao  Bispo  de  Coimbra  D.  Miguel  da  Annunciaçaõ ,  que 
por  dictame  de  Joaó  Pereira  Ramos ,  de  Fr.  Manoel  do  Ce- 
náculo,  depois  Bispo  de  Beja,  e  Arcebispo  de  Évora,  e  pelo 
Religioso  Mariano,  depois  Arcebispo  de  Thessalonica ,  foi  de- 
clarado réo  de  lesa  Magestade,  com  todas  as  penas  cumula- 
tive,  pelo  crime  (que  o  mais  foraó  pretextos)  veidadeiro  de 
ter  impugnado  a  Justino  Febronio ,  &c.  n'uma  Pastoral.  E  que 
era  se  naõ  taó  Realista  como  os  três,  José  Ricalde  Pereira 
de  Castro  o  Sacerdote ,  que  fez  a  Consulta  do  Desembargo 
do  Paço,  animada  do  mesmo  furor  dos  três?  a  Rainha  D. 
Maria  decidio  a  finai  pelo  R.n10  Bispo  &c.  O  Bispo  de  Cuen- 
ca  naó  padeceo  pouco ;  e  depois  do  anno  1812,  apezar  do  fa- 
vor das  C01  tes  Hespanholas  á  Tolerância  ,  e  da  liberdade  de 
Imprensa,  os  Bispos  juntos  em  Malhorca,  porque  na  sua  Pas- 
toral impugnarão  as  máximas  do  Partido ,  e  chamarão  aos 
Theoi  gos  de  Florença  Philosophos  com  tonsura  ,  foraó  man- 
dados dispersar,  prezo  o  Impressor,  &c.  Agora  mesmo  o 
R.  Bispo  de  Ceuta  pela  Apologia  do  Altar,  e  do  Throno, 
que  imptimiia  antes  da  resurreiçaó  da  Constituição  ,  he  amea- 
çado grandemente  pelo  Partido  ,  queariça  as  Coi  tes  ,  para  que 
o  castiguem  ;  e  será  precizo  entaó  que  a  Lei  até  olhe  para 
traz,  e  valha  antes  de  existir;  mas  a  intolerância  do  Partido 
tudo  sana,  pretextada  com  a  causa  da  loa  doutiina,  e  bem 
publico.  O  meu  Censor  manda  queimar  o  Opúsculo  pela  mão 
do  Algoz ,  e  dando  a  entender  naó  sei  que  cruel  sentença 
contra  mim,  pelas  expressões  vagas,  ou  pouco  fiimes;  a  fi- 
nal implora  a  Clemência  dos  Juizes  a  meu  favor,  pela  cau- 
sal de  fanático,  mas  naó  mal  inrencionado.  Deos  Jho  pague r 
e  isto  depois  de  me  ter  descomposto  de  alto  abaixo  com  quan- 
tos nomes  quiz ,  mas  isso  já  seriaó  annuncios  da  liberdade  de 
Imprensa  ,  que  espera ,  e  senaó  da  liberdade  Poética  ,  com 
que  se  costuma  explicar.  O  ódio,  que  se  accendeo  na  Hespa- 
nha  contra  os  Ecclesiasticos  (apezar  da  frouxidão  com  que 
aquella  Naçaó  obra  em  tudo)  está  já  taó  ateado,  que  naõ 
me  admirai  a  que  alguém  vote  nas  Cortes,  o  que  o  outro  na 
Assembléa  de  França  ,  que  o  Sacerdote  Catholico  seja  reduzido 
aos  termos  do  Sacerdote  da  Ilha  de  Ternate ,  que  só  abria ,  e 
fabava  as  portas  do  7 ímpio ,  t  çtm  bunia  Yara  apcntava  tm 
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silencio  para  a  letra  da  Pyramide ;  e  que  se  a  isto  se  naõ  ao 
commodasse ,  coupez  lui  la  langue.  E  escá  este  ódio  menos  ao 
ceso  no  resto  da  Europa?  Naó  andou  sempre  o  saceidocio  a 
par  dos  Reis?  e  se  estes  perderem,  como  haò  de  ganhar  os 
outros?  Na  França  Rei,  e  Sacerdotes  foraó  degolados:  o  Sys- 
tema ,  que  se  vai  estabelecendo  na  Europa  ,  he  em  substancia 
o  mesmo  ,  e  quem  naó  receará  entaô  o  mesmo  êxito ,  e  des- 
graça ?  Quem  se  admirará,  se  appareeerem  muitos  Curas  de 
Etrepigny ,  e  de  But  em  Champagne  (  Art.  Meslier ,  na  En- 
cyclop.  nov. )  ?que  digaó  :  ce  será  le  dernier  comme  le  p!us  ar- 
dettt  de  mes  souhaits :  je  voudrois  que  le  dernier  des  Kois  fut 
étranglé  avec  les  boyaux  du  dernier  des  Prétres  ?  e  muitos ,  que 
glozem  as  suas  palavras  ,  como  os  da  Encyclopedia  ?  elles  ne 
frésentent  pai  seulement  un  des  resultais  les  plus  imporunts , 
quon  puisse  tirer  de  Vétude  de  la  pbiloiophie ;  cest  encore ,  sota 
tons  les  rapports ,  le  v<eu  d'un  vrat  pbiloscphe ,  et  qui  a  bun 
tonnu  le  seul  moyen  de  tarir  par  tout ,  en  un  moment ,  la  sour- 
te  de  la  plupart  des  maux ,  qui  affligent  depuis  si  longtemps 
Vespêce  humaine,  é^c.  Estes,  como  os  Realistas,  foraó,  saó, 
e  seraó  sempre  intolerantes  com  quem  os  tolerar  ;  e  poique 
se  exasperaó  assim  contra  Reis ,  e  Sacerdotes  ?  porque  saó  os 
f  ossuidores  das  duas  grandes  authoridades ,  por  onde  se  go- 
vernaó  os  homens  ,  e  porque  as  manejaó  a  favor  dos  bons 
contra  os  máos.  E  por  este  principio  seraó  só  inimigos  da 
Monarchia  ?  em  virtude  delles  seraó  sempre  inimigos  da  Re- 
ligião Catholica  ,  e  de  qualquer  governo ,  que  se  lhe  apresen- 
te ,  seja  Monarchia  ,  Aristocracia  ,  ou  Democracia.  E  também 
os  Realistas?  sim  já  o  vimos  nos  Abbades ,  Vigários  Geraes, 
e  Bispos  Constitucionaes  ,  que  maquinavaô  contra  a  nova  or- 
dem de  cousas  já  estabelecida  na  França  ,  e  maquinavaó  para 
que  a  Monarchia  fosse  de  repente  alli  extincta  ;  e  saó  estes 
os  Amigos  dos  Reis,  e  por  isso  Realistas?  com  a  mesma 
verdade  ,  com  que  se  chamavaó  amigos  da  Constituição ,  quan- 
do maquinavaó  contra  ella. 

Mas  qual  he  o  fim  ,  porque  os  hereges  ,  ainda  quando  naõ 
tinhaó  forças  para  extinguir  Reis ,  e  Religião ,  apadrinhavaó 
a  tolerância?  Para  fazer  da  sua  parte  contra  a  Religião  o 
mal  ,  que  pudessem  ,  he  a  resposta.  Por  este  principio  nos 
diz  Tertulliano  dos  hereges  do  seu  tempo  :  pacem  quoque  pas» 
sim  cum  omnibus  miscem ;  nthil  enim  imerest  illis ,  licet  diversa 
tractantibus ,  dum  (este  he  o  fim)  dd  unius  veritans  expugna- 
tionem  conspirem.  Juliano  Apóstata  introduzio  no  Império  a 
tolerância  das  Seitas  mimigas  deChristp,  para  arruinar  a  Re* 


Jígiaó:  Julianus  desertor  Christi  (S.  Agostinho  Epist.  i6*6\ ) 
€t  inimicus ,  hxreticis  libertaum  perditiotiis  permisit . . .  eo  >w><ía 
p«^«5  Christianum  nomen  posse  pewre  de  terris,  si  unitati  Ec* 
clesi<c9  de  qua  lapsus  fuerat,  imideref,  et  sacrileg/is  dissendo- 
ttes  liberas  esie  permitteret.  A  Theologia  toda  naó  reconhece 
inimigo  mais  capital  da  Religião.  Qui  non  ccng>egat  mecum , 
dispergit:  o  Senhor  nos  separa  do  máo  fermento,  capaz  de 
corromper  as  consciências  mais  puras,  e  sãs ,  e  a  nova  Theo- 
logia ,  e  Phiíosophia  ,  que  naó  tem  em  vista  mais  que  a  ruí- 
na da  Religião,  naó  acabaõ  de  se  esforçar,  e  fvzer  todos  os 
excessos  peia  propagação,  e  protecção  da  Tolerância.  E  pre- 
judica só  a  Igreja  ?  os  ímpios,  e  Hereges  naó  saó  menos  ini- 
migos do  Império,  do  que  da  Religião.  Na  mesma  Encyclo- 
pedia  (que  cito)i  onde  confessaó  que  a  intolerância  dos  Sa- 
cerdotes, e  dos  Magistrados,  era  o  rreio  apertado,  que  con- 
tinha estas  bestas  ferozes ;  nessa  mesma  ,  e  a  cada  passo  tent 
por  firme ,  e  certo ,  que  pela  Religião  se  sustenta  o  Throno. 
E  naó  estavaó  persuadidos  desta  verdade  os  Imperadores ,  que 
tantas  penas  decretarão  contra  os  hereges  ?  quem  quizer  ler 
estas  Leis  Imperiaes,  intolerantes,  e  perseguidoras  dos  here- 
ges, lêa  a  Bellarmino  no  Liv.  de  Laic.  Cap.  XX.  XXI.  XXI L 
onde  verá  juntamente  descuberta  a  afFectada  ignorância  de  Lu- 
thero,  que  negava  que  a  antiguidade  tivesse  castigado  com 
pena  de  morte  aos  hereges.  AUi  achará  esta  pena  extendida 
3té  aos  que  recusavaó  entregar  os  Livros  heréticos  para  se 
queimar.  Taó  verdade  he  que  a  experiência  tinha  já  mostra- 
do o  que  o  Papa  S.  Leaó  dizia  ao  Imperador  do  mesmo  no- 
me :  cujus  pertinax ,  et  insidiosa  comemio  (dos  hereges)  Mico 
conquiesctt ,  si  imperiali  auctoritate  fr<cnetur.  Se  a  França  anti- 
ga por  fim  tolerou  os  Calvinistas,  e  a  Alemanha  os  Luihe- 
ranos ,  foi  debaixo  de  restricçóes ,  e  condições  mui  apertadas,' 
e  para  n,aó  derramar  mais  o  sangue  de  seus  Irmãos ,  que  sem 
proveito,  tinha  já  por  muitas  vezes  regado  estes  Reinos.  Po- 
nhamos o  Sello  Apostólico  a  este  Artigo,  e  tomem  para  si 
os  Realistas  o  que  o  grande  Pontífice  diz  contra  os  Decretos 
da  Assembléa  Franceza  :  acabando  de  referir  os  excessos  de- 
cretados contra  a  Religião  ,  diz  o  Papa  :  verum  bocminimé  mi- 
rum  yideri  dtbet  tis ,  qui  ex  ipsa  Ccnventus  Constitutione  facile 
imelligum ,  nihil  aliui  ab  Ma  spectari  aique  agi ,  quam  ut 
nboleretur  Catholica  Religio ,  et  cum  fadem  debita  regibus  obe- 
dientia.  Eo  quippe  concilio  decernitur  (ahi  vai  a  tolerância  com 
todas  as  suas  pertenças)  in  jure  positum  esse ,  ut  homo  in  socie- 
tate  cmstiWM,  omnimçda  gaudeat  libertai? ,  ut  turbaria  wli- 
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cei,  circa  reUgionem  non  âebeat ,  in  ejmdemque  arbítrio  sit9 
de  ipsius  religioiiis  argumento  quidquid  vciu>  opinari ,  loqui , 
scribere,  ac  typis  ctiam  evulgare.  Qus  sane  monstra  ab  Ma 
hominum  inter  se  <cquali'.ate ,  naturxque  libertate  derivaria  ac 
emanare  declaravit.  Piincipios  que  reruta,  &c. 

Eu  naô  sei  que  a  Assembléa  decretasse  mais  nada  em  Re- 
ligião. Temos  visto  que  as  suas  opiniões  eraõ  já  muito  an- 
tes dos  Theologos  Realistas ,  e  que  estes  foraõ  os  que  na 
Assembléa  as  puzeraó  por  Lei,  e  regra,  como  actualmente 
o  estaò  fazendo  em  todos  os  Estados  Constitucionaes.  Temos 
por  tanto  que  elles  saõ  taó  Philosophos,  ou  Jacobinos ,  como 
os  Philosophos,  ou  antes  membros  com  estes  de  huma  só,  e 
a  mesma  Seita.  Agora  diremos  alguma  cousa  sobre  o  novo 
Republicanismo  no  Art.  seguinte,  e  por  fim  irá  a  conclusão, 
que  os  faça  iéos  de  hum ,  e outro  Republicanismo,  Sagrado, 
e  Civil. 

Artigo    7.0 

He  huma  bizarra  contradicçaõ ,  diz  o  Censor  R.  contra  o 
Opúsculo ;  se  somos  Jacobinos ,  como  somos  Realistas  ? 

Respondo:  naó  se  chama  rabões  aos  cavallos,  que  naõ 
tem  rabo  ?  naó  se  chamavaõ  os  Realistas  Theologos  amigos 
da  Constituição ,  quando  maquinavaó  contra  ella  ?  naõ  digo 
mais.  Vejamos  agora  o  que  decretarão  os  da  Assembiéa 
Constituinte  para  extinguir  a  Monarchia  ,  e  estabelecer  a  Re- 
publica :  le  príncipe  de  toute  souveraineté  (Project,  da  Consti- 
tuiç.  Art.  :$.°)  reside  essentiellemem  datis  laNaúon.  Nul  Corps; 
nul  individu  ne  peut  exercer  d'autorité ,  qui  n'tn  emane 
•gxpressément.  Esta  opinião,  como  se  vê  pelo  Opúsculo ,  foi 
primeiro  adoptada  pelos  Protestantes.  No  tempo  das  grandes 
Revoluções  de  Inglaterra ,  o  amigo ,  ou  inimigo  do  Rei  era 
distinguido  pela  sua  profissão  neste  artigo:  o  que  tinha  a  So- 
berania por  vinda  de  Deos  ,  era  o  amigo ;  o  que  a  derivava 
do  povo ,  inimigo.  Desde  o  Século  16.  para  cá  a  opinião  da 
Soberania  popular  tem  sido  sempre  a  precursora  da  revolução. 
Os  Philosophos  do  Século  18,  e  maxime  Rousseau,  estabele- 
cerão três  máximas  para  arruinarem  a  Monarchia.  i.a  a  da 
Soberania  permanente  do  Povo ,  que  tornava  a  dos  Reis  sem- 
pre revocavel  á  vontade  da  Naçaó.  2.a  huma  liberdade  sem 
limites.  :$.*  huma  igualdade  também  illimiradd.  Estas  três  má- 
ximas deraó  a  Lei  na  Assembléa  Franceza ,  que  por  isso  de- 
cretou honras   a  Rousseau,   como  Auchor  da  nova  regenera- 
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çao.  Estas  três  máximas ,  e  qualquer  delias  bastavaó  para 
desfazer  qualquer  governo  existente ,  de  qualquer  natureza 
que  elie  fosse ;  porque  cada  huma  delias  só  por  si  destróe  to- 
da a  sociedade  possível  entre  os  homens ,  que  jamais  poderá 
existir  sem  huma  ordem  ;  em  que  huns  mandem ,  e  outros 
obedeçaó.  Se  a  Soberania  reside  essencialmente  na  Naçaô  ,  o 
povo  he  essencialmente  o  Soberano  *,  se  he  o  Soberano,  quem 
Jhe  poz,  ou  pôde  pôr  a  condição,  e  obrigação  de  governar 
por  representantes.?  Se  elie  he  o  Soberano,  elie  he  por  isso 
o  Governante;  e  entaó  quaes  seraó  os  Súbditos?  Seraó  ao 
mesmo  tempo  súbditos ,  e  Soberanos  ?  teremos  hum  circulo 
quadrado.  La  Democratie  ( Veja-se  na  Encyclop.  nov.  Arr. 
Boulang. )  dom  Je  peuple  étoit  souverain ,  fut  un  autre  gouver- 
tiemetu  aussi  permckux  d  la  sccicté ,  (  porque  a  destroe  )  il  ne 
faut  pas  étre  né  datis  1'Orient  poitr  ktrouver  ridicule ,  etmcns- 
trueux.  Legiúateur  ,  sujet ,  et  monarque  d  la  fois ;  taniòt  tom  , 
tt  tatuôt  rien ,  le  peuple  souverain  ne  fut  jamais  quuti  tyran 
soupçonneux  ,  et  qnun  sujet  indocile ,  qui  entretitu  datis  la  societé 
des  troubles ,  *t  des  dissensicns  perpetue  lies ,  qui  la  firent  d  la 
fin  succomber  sons  les  etwetnis  du  dedans ,  et  sous  ceux  qtion  lui 
avoit  fait  au  âehors.  Eis-aqui  como  refuta  a  opinião  de  Rous- 
seau ,  o  seu  amigo ,  e  hospede  Boulanger.  Segue-se  da  máxi- 
ma da  igualdade  na  extensão  dos  Phiíosophos  o  mesmo  absur- 
do,  em  que  ou  todos  haõ  de  mandar,  ou  nenhum  obedecer. 
Segue-se  o  mesmo  da  liberdade  illimitada :  e  de  qualquer  das 
três  a  ruína  de  todo  o  governo,  e  de  toda,  ou  qualquer  so- 
ciedade. Já  daqui  se  vê  que  os  Phiíosophos  tiveraó  principal- 
mente no  animo  arruinar  a  ordem  existente  das  cousas ,  sem 
se  occuparem  com  a  qualidade,  da  que  depois  se  lhe  havia  de 
substituir,  nem  nos  meios  de  conservar  essa.  Segue-se  mais: 
que  se  ,  mudada  a  ordem  existente  peias  máximas  dos  Phiíoso- 
phos ,  logo  que  a  mudança  se  verifique ,  naó  mudarem  de 
opiniões  ,  e  proseguirem  (como  na  Republica  Franceza )  na 
observância  das  mesmas  máximas ;  como  ellas  saô  só  capazes 
de  destruir ,  e  desfazer  toda  a  ordem  ,  o  novo  Governo  Con- 
stitucional terá  a  sorce  ,  que  softreo  o  Governo  Francez  todo 
o  tempo,  que  durou  a  Republica  até  ao  Império  de  Bona- 
parte. Os  mesmos  piincipios,  que  neste  armo  produzirão  a  pri* 
meira  mudança,  no  segundo  produzirão  ou  tia  ,  que  destrua 
a  primeira ;  e  no  terceiro  terceira ,  que  destrua  as  antece- 
dentes ,  e  nunca  acabará  a  revolução.  E  que  duvida  tem  ?  se 
no  Governo  ha  vinte  pessoas,  que  mandem,  naó  ha  fora  (a 
prevalecerem  as  ditas   máximas )  vinte  mil ,   que  se  julguem 
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(para  naó  dizer  todos)  com  igua!  direito  para  mandar?  E 
haó  de  se  accommodar  estes,  sem  que  hum  Despotismo  (co- 
mo o  de  Bonaparte  na  França)  faça  callar  externamente  a  es- 
tes ;  e  as  opiniões  religiosas,  e  politicas,  que  a  Philosophia 
destruio  ( e  a  nova  Theologia  )  se  restabeleça©  no  entendi- 
mento ,  e  çoraçaó  dos  homens  ?  Parecia  ,  he  verdade  ,  que  os 
Philosophos,  pelo  governo  Republicano,  que  estabelecerão, 
na  França  ,  queriaõ  substituir  a  Republica  á  Monaichia  ;  mas. 
sobre  isso  quid  quid  sit.  Eu  tenho  para  mim  que  a  qualidade 
do  novo  Governo  naõ  os  occupava  \  se  deciamaó  grandemen-- 
te  contra  os  dous  Corpos  da  Monaichia  ,  o  Ecclesiastico  ,  e  o 
Nobre;  isso  podia  ter  em  vista  sò  enfraquecer  a  Monaichia 
existente  ,  para  mais  facilmente  a  arruinarem  ,  sem  outro  fim. 
Lemos  ,  he  verdade  ,  na  Encyclop.  Art.  Baconism.  as  razões  que 
Naigeon  produz  contra  estes  dous  Corpos  da  Monaichia : 
Trop  de  noblesse  appauvrit  fétat ,  un  Ckrgé  nombreux  le  sur- 
charge :  ces  deux  Cor  pi  devorem  la  parúe  la  plus  essemielle  de 
tout  empire  ,  ce st  d  dire  ,  le  peuple  ,  qui  veille  ,  et  travãiile  , 
tandli  que  Vautre  parúe  dort ,  digere ,  et  vaque  tout  au  plns  d 
la  pressante  affaire  de  ses  plaisirs.  Mas  já  vimos  no  Art.  ante- 
cedente,  que  os  Deputados  da  Assembléa  deprimiaõ  os  Eç- 
clesiasticos  para  abater  o  seu.  poder ,  e  para  que  naó  produzis- 
sem statum  tu  statu:  e  já  mostrei  n 'outra,  parte,  que  os  Phi- 
losophos confessa 5  que  o  mesmo  poder  excessivo  dos  Eccle- 
siasticos  ,  e  dos  Nob-es,  longe  de  ser  nocivo  á  Monarchia  ,  a- 
tinha  salvado  muitas-  vezes  do  Despotismo.  E  Montesquieu 
deduzia  da  politica  da  França  ,  que  de  muito  tempo  naó  fa- 
zia mais  que  dar  golpes  nestes  dous  Corpos  ,  a  mudança  de 
Governo,  que  devia  soffrer ;  passando  de  hum  monarchico  a 
hum  democrático  ,  e  despótico.  Porque  indisputavelmente  desde 
que  aos  Ecclesiasticos  se  tirarem  as  immunidades,  e  privilé- 
gios, que  os  distinguem  do  terceiro  Estado,  e  aos  Nobres  as 
suas  prerogativas ,  foros,  e  privilégios  ,  que  os  distinguem 
do  povo ,  necessariamente  tirado  aos  dous  Estados  o  que  os 
distingue  âo  terceiro,  os  dous  se  confundirão  com  o  terceiro, 
e  tudo  será  povo,  ou  fará  hum  Estado  popular.  E  de  hum 
Estado  republicano,  será  Cabeça  hum  Rei,  ou  hum  Senado 
com  hum  Presidente  ?  pois  esse  Presidente  he  o  Rei  Consti- 
tucional,  e  acompanhará  na  distincçaó  só  nominal  aos  No-» 
bres,  e  Ecclesiasticos,  a  quem  Philosophos,  e  novos  Theolo- 
gos  já  naó  deixarão  outra.  E  naó  bastavaó  as  innovaçóes  em 
Relig  aó ,  e  estas  alterações,  que  vimos  no  século  passado,  de 
leis,    de  costumes ,   de  extincçaõ    de  immunidades   partícula- 
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res ,  &c.  para  devermos  recear  a  Revolução  ?  Que  les  innovâ- 
tions  (  Encycop.  Method.  Ai  t.  Baconisme  ,  e  Ait.  Monarchi.  ) 
cn  matiére  de  Religion ,  la  pesnnteur  des  impôts ,  le  cbangemetit 
des  lois ,  ou  des  coutumes ,  le  mépris  des  pnvilcges ,  et  des  im- 
muniíés  particuliéres ,  le  mauvais  choix  des  ministres . . .  autant 
de  causes  de  sédition  ,  Scc.  Que  as  innovaçóes  em  Religião 
foraó  a  causa  das  novidades  revolucionarias  da  França  ,  o  di- 
zem os  trinta  Bispos  deputados  da  Assembléa  ao  Papa  Pio 
VI.  na  Caita,  que  lhe  escrevem  em  $  de  Maio  de  1701  , 
em  agradecimento,  e  resposta  ao  Breve  já  citado  de  10  de 
Março  do  mesmo  anno  —  Foila  la  véritable  plaie  de  VEglise 
de  Francs.  De  puis  longtems  étoit  parvcnne  d  sen  ccmble  cette 
cerruption  de  num$ ,  et  opinions ,  que  s'est  tepandue  sur  tom 
les  objets  de  la  Religion.  Un  monde  sans  connoissance ,  et  sans 
inter  ét ,  depeurvu  de  toute  opinion  fixe ,  et  devenu  par  une  longug 
€t  molle  habitude,  incapable  de  teus  les  sentimens  forts ,  cons* 
tans  ,  et  solides ,  ne  peut  pas  reconncítre  en  lui  meme  ce  quil 
âésire ,  ou  ce  quil  pane.  Uindifférence  des  Religions  est  le  dé- 
plorable  effct  _  de  la  corruption  du  Siecle:  et  nous  ne  pouvons 
pas  nous  dissimuler  ,  d  qucl  point  une  insouciance  babituelle  afa- 
vorisé  ces  nouveaux  établissemens ,  qui  formem  ,  il  faut  le  dire  k 
tmenoiwlle  religion.  Que  pouvons-nousfaire  dprésent;  et  quels 
peuvent  étre  les  conseils  de  ta  sagesse ,  quand  les  Decrets  puré- 
tnent  civiles  exercem  la  suprématie  sur  les  eboses  de  la  Religion  ; 
(está  confessado  pelos  mesmos  Bispos  que  a  Assembléa  se  ti! 
nha  arrogado  a  supremacia  espiritual ,  e  naõ  lha  deraó  os  que 
nesse  tempo  a  tinhaó  dado  a  todos  os  Príncipes  do  século?) 
et  quand  les  elections  irreguliéres  étabiissent  le  sebisme  í  E  dirá 
ainda  o  Censor  R.  que  a  França  tinha  a  Igreja  de  WtrecK 
por  Catholica  ,  quando  os  Bispos  Francezes  decíaraó  as  suas 
Eleições  por  schismaticas  >  Vejaó  que  os  dous  pontos  reputa- 
dos por  mais  importantes  nas  novidades  irreligiosas  e  mais 
revolucionários ,  saó  na  opinião  dos  Francezes  a  Supremacia 
espiritual  arrogada  pelo  Governo,  e  as  eleições  feitas  pela 
Demonstração  Theologica  do  Padre  Pereira  ,  ou  a  Wtrequia- 
na  :  duas  bases  indisputavelmeme  do  Systema  Realisra.  Va- 
mos ao  que  importa.  Os  ímpios  primeiro,  como  temos  vis- 
to ,  e  depois  a  Assembléa  Constituinte  ,  realisáraó  o  republica- 
nismo pelo  despojo,  feito  a  Nobres ,  e  Ecclesiasticos  ,  dos  seus 
privilégios,  foros,  e  immunidades.  Resta  ver,  se  os  Realistas 
seguem  ou  naó  os  princípios  contrários  a  este  systema.  Já  vi- 
mos que  elles  saó  taó  inimigos  das  immunidades  Ecclesiasticas, 
como  os  Protestantes.  Por  esta  parte  está  decidida  a  questão , 
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e  está  decidida ,  ainda  quando  elles  naõ  impugnassem  as  ittt- 
munidades  sagradas  :  aqueilas,  que,  segundo  o  Tridentino,  vem 
Dei  ordinatione ,  et  Canonicis  Sanctionibus ,  mas  só  as  civis , 
isto  he ,  as  vindas  ou  concedidas  pela  liberalidade  dos  Prínci- 
pes ;  porque  tiradas  estas  ,  fica  extincto  o  que  civiliter  distin- 
gue os  Ecclesiasticos  do  povo  :  ergo  os  Ecciesiasticos  contun- 
didos civiliter  com  o  povo  ,  o  que  basta  pai  a  produzir  por  es- 
te lado  o  Republicanismo.  Em  quanto  aos  Nobres,  ainda  que 
em  matéria  alheia  da  Profissão  Theologica  ,  naó  se  podiaó 
manifestar  tanto  ;  assim  mesmo  logo  que  podem  ,  lá  vaó  :  o  Re« 
formador  da  Itália  se  occupa  bastante  com  elles,  decide  sem- 
pre contra  ,  e  por  ultimo  pede  ,  que  se  institua  contra  elles 
hum  Tribunal  taó  rigoroso  ,  como  o  dos  Ephoros  em  Lacede- 
monia  ,  que  veie  sobre  elles  ,  e  os  opprima  de  continuo.  E 
naó  provará  sufReien  temente  o  que  observámos  antes  mesmo 
de  estabelecido  o  Systema  Constitucional  fora  da  França  * 
que  os  Nobres  todas  as  vezes,  que  por  desgraça  cahiaó  nas 
mãos  dos  Realistas,  que  governavaõ ,  eraó  ainda  por  leves 
culpas,  victimas  do  seu  furor,  e  espirito  sanguinário?  Naó 
digo  mais ,  porque  huma  triste  experiência  dá  em  toda  a  Eu* 
ropa  mais  provas  desta  verdade,  do  que  desejáramos. 

Pelos  Decretos  da  Assembléa  foi  posto  em  regra  o  Repu- 
blicanismo Civil  ,  e  naó  o  foi  também  o  Ecclesiastico  ?  foi 
sem  questão:  em  quanto  os  mesmos,  que  mandava©  no  civil, 
mandarão  no  sagrado.  E  a  Religião  dominada  pelo  governo 
civil  tem  de  tomar  necessariamente  a  forma  desse  governo. 
No  Monarchico  será  monarchica  ,  e  no  Republicano  tem  de 
ser  republicana.  A  melhor  opinião  dos  Theologos  he  que  o 
governo  da  Igreja  ,  he  monarchico  temperado  de  aristocrático. 
Mas  isso  he  na  Igreja  de  Jesus  Christo.  Mas  na  profana  do 
Império,  em  que  o  seu  Chefe  he  o  Magistrado  politico,  el- 
Ja  he  de  necessidade  o  que  elle  for ,  e  por  tanto  republicana 
na  França ,  quando  o  seu  governo  era  republicano.  E  será  pre- 
ciso que  eu  me  cance  muito  para  mostrar,  que  este  republi- 
canismo sagrado  no  rigor  do  Francez  ,  foi  primeiro  dos  Rea- 
listas ?  Que  nos  diz  o  Padre  Petavio  nos  Livros  de  Hierarch* 
Ecclesiast.  de  Richer?  No  Liv.  3.  de  Hierarch.  Eccles.  Cap. 
16.  §.  7.  tem  por  indubitável ,  no  meio  das  variedades  deste 
Author  ,  que  Richer  persuadere  tamen  nititur  episcopos  omnes , 
et  horum  Supremum  Romanum  Pontificem  non  a  Christo  proxi~ 
me  et  immediate  jurisdictionem  accepisse  ,  sed  ab  Ecclesia  ipsa , 
boc  est ,  a  mnltitudine  fidelium.  E  o  Antifebr.  vindic.  part.  u 
Qissert.  1,  Çap,  2.   diz  que  Richer  ensinara,  (otam  jurisdição? 
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nem  Eccíesiasticam  primário,   proprie ,   et  essentialiter  Eccksidt 
tonvenire :    Romano   autem  Pomifci ,    atque  aliis  episcvpis  ins- 
tr  ume  ti  talher ,  ministerialiter ,  e*  <pc<2d  executionem  tantum.  Es» 
ta  distincçaó ,  que  separa  a  Igreja  dos  Pastores ,    e  que  neste 
estado  de  separação ,   dá  á  Igreja  a  propriedade  do  poder  das 
Chaves,    e   ao  Papa    e  mais   Bispos    lha    nega,    e  só   lhe  dá 
huma    authoridade    ministerial    commettida    por    essa    Igreja , 
convence   a  Richer    de  author  do  mesmo  Republicanismo  sa- 
grado ,  que  a  Assembíéa  adoptara.    No  povo ,  ou  Naçaó  resi* 
dia  essencialmente   a  Soberania,    nos    tinha  dito  elia  ,    e  que 
dessa  fonte  manava  todo  o  acto  de  jurisdicçaó :  ora  a  Assem- 
bíéa ,  como  representante  da  Naçaó,  mandava  no  sagrado,    e 
no  civil ,  logo  pelos  Revolucionários  da  França  o  poder  civil  3 
e  sagrado  residia  na  Naçaó  essentialiter ,    e  na  Assembíéa  íws- 
trumentaliter ,   ou  ministerialiter ,  por  commissaõ  ,  e  como  mi- 
nistros dessa  Naçaó.  Logo  a  Assembíéa  foi  regulada  no  sagra- 
do pelo  systema  de  Richer  (  Cranmer  deo  a  Suprernasia  espi- 
ritual   a  Henrique  VIII.   pelo  principio  de  que    a  authoridade 
civil  era  a  fonte  dos  dous  poderes  ) ,    e  sem  questão  :    porque 
que  he   a  Igreja  separada  dos  Pastores  ,    se  naó    o  povo  fiel  ? 
se  nesse  reside  essencialmente  o  poder  sagrado ;    logo  esse  po- 
der reside  essencialmente    na  Naçaó.    E   se    nos  Pastores  naõ 
está  por  propriedade,  mas  só  por  commissaõ,  logo  a  Assem* 
bléa  da  França  se  regulou  no  sagrado  perfeitamente  pelo  sys- 
tema de  Richer.  E  refutou  o  Padre  Pereira  este  Richerismo, 
quando    o  descreveo    na  Demonstração  Theologica  í    ha  hum 
só  Realista  desde  Justino  Febronio  até    a  Assembíéa   de  Fran- 
ça ,    e  depois  dessa  para  cá ,    que  o  naó  louve ,    e  siga  ?    naõ 
foi  este   o  que  deo    a  existência  á  expressão  de  Cabeça  minis» 
terial  do  Synodo  de  Pistoia ,    e  de  toda   a  Escola  Realista  de 
França  ?  naó  foi  adoptado  pelos  Jansenistas ,  e  pelos  quarenta 
Advogados ,  que  os  dous  celebres  Prelados  da  França  o  Ebrun- 
dense  ,    e    o  Cameracense  refutarão    em   1751  nas  suas  erudi-i 
tas  ,  e  valentes  Pastoraes  ?  veja-se  o  Antifebr.  no  lugar  citado ; 
e  a  Eybel  no  fim  do  quid  est  Papa  :    onde  professa  o  mesmo 
republicanismo.    Ah  !  mas  naõ  vimos  já  até  pelo  nosso  Diogo 
de  Paiva,    que   este  fora    o  erro   de  Calvino,    e  literalmente 
de  Berencio  &c.  &c.  ?    e  que  impiedade ,  seguir  erros  Protes- 
tantes ,    e  propina-los  como  doutrina  pura    da  Igreja  Catholi- 
ca  ?    Richer    me  despertou  agora :    Bossuet   na  Def.  da  DecI, 
do  Cler.    de   1682    liv.   X.    Cap.    XXV.  repete  estas  proposi- 
ções de  Richer :    quod  ordines  regni  regibus  antecellant :    quod 
minis  prinçipatHS  a  mbjeçti  populi  çonsemu  pendeat  (  corno  diz 
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Siíbjmi ,  segue  a  Soberania  permanente)  quod  Hetirictts  TIL 
juste  c£sns  sit  ul  tyrannus ,  tique  símiles  ar  mis  et  insidiis  inse- 
ctandos.  Logo  os  Realistas  da  França  na  instituição  do  seu 
Republicanismo  sagrado,  e  civil,  ena  extineçaõ  do  seu  Rei, 
copiarão  á  letra  o  systema  de  Richer  ,  e  o  puzeraõ  por  obra» 
Naó  excederão,  só  seguirão.  E  saó  estes  os  amigos  dos  Reis  ? 
sê-io-ha  huma  Escola  ,  que  no  sagrado ,  e  civil  professa  esta 
doutrina  em  toda  a  sua  extensão?  Se  nos  lembrai  mos  do  que 
nos  diz  Petavio  na  Prefaç.  aos  Livros  de  Hierarc.  Eccles.  ou- 
tra vez  sereis  réos  dos  mesmos  crimes.  Elle  nos  diz  que  os 
Puritanos  aborrecem  o  governo  de  bum ,  tanto  no  sagrado ,  co- 
mo no  Politico  ;  e  a  este  ódio  imputa  a  morte  de  El-Rei  Car- 
los de  Inglaterra  no  cadafalso.  E  poder-se-haõ  justificar  os 
Realistas  da  imputação  do  Puritanismo  ?  elles  igualarão  mui- 
tas vezes  (assim  o  pedia  a  falta  de  Bispos  para  o  Pai  tido) 
os  Presbyceros  aos  Bispos;  na  França,  principalmente  nas 
visinhanças  da  Assembléa  Revolucionaria  ,  se  escreverão  obras 
inteiras,  que  o  provaó;  e  que  digo  eu?  se  em  casa  o  tenho; 
o  R.  Censor  na  sua  Censura  iguala  os  Presbyteros  aos  Bis- 
pos,  o  que  até  escandalizou  (como  mostra  no  seu  Voto)  ao 
Fati iarcha  Bispo  do  Porto.  Quid  adhuc  desideramus  testes  í 
Naó  foi  bem  vingado  na  França  pelos  Realistas  Francezes, 
por  estes  Puritanos,  o  ódio  ao  poder  de  hum  só?  naó  foi  exe- 
cutado plenamente  o  plano,  que  este  ódio,  e  este  systema  di- 
eta? o  Papa  foi  lançado  fora  -do  seu  Primado,  El-Rei  da 
JMonarchia  ,  e  posto  no  cadafalso;  naó  ha  aqui  nada  que  naó 
seja  pioprio  da  Seita  dos  Realistas;  e  saó  estes  os  Amigos 
dos  Reis?  E  he  crivei  tanto  ódio  a  Monarehia  ,  e  tanto  amor 
á  democracia?  Eu  penso  de  bem  diversa  maneira.  O  ódio  he, 
como  o  dos  Waldenses,  de  quem  nos  disse  o  Concilio  de  Tar- 
ragona,  que  professavaó  ódio  a  todo  o  Magistrado  civil,  e 
sagrado  :  que  naó  queriaó  governo  de  qualidade  nenhuma.  E 
eu  suspeito  o  mesmo  dos  Realistas  com  os  Sophisras  :  os  prin- 
cípios assentados  por  bases  do  seu  systema  claramente  o  mos- 
traó  ,  e  já  o  vimos  que  da  máxima  da  soberania  permanente 
do  Povo,  da  igualdade,  e  liberdade  illimitada  ,  naó  resulta 
governo,  resulta  anarchia  ,  e  a  destruição  de  todo  o  Gover- 
no. E  entaó  serei  excessivo,  se  disser  que  elles  sentem  com 
os  Conscienciarios  ?  Se  eu  errar  em  algumas  modificações, 
de  certo  naó  errarei  na  substancia.  Mathias  Cnusen  Holsato 
foi  o  Author  desta  Seita  em  Alemanha  pelos  annos  de  1673. 
Saó  os  seus  Dogmas  principaes  ,  os  que  se  seguem  :  Personnt 
««  sauroit  (  Encyciop.  Mechod.  Are.  Conscienciar.)  me  blamer  f 
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si  moi ,  et  mes  tonfrem ,  qui  som  en  trés-grand  twmbre  d  Pa- 
ris ,  d  Amsterdam  ,  d  Leyde ,  en  Angkurre ,  d  Hanburg  ,  *j 
Copenhague  ,  d  Stol{holm  ,  et  tt-.ême  d  Reme ,  eí  tffa  e-Kv/roz/j  <ie 
ceííe  v/7/V  3  jí  ,  /í/j-j>  ,  «o«*  regardens  ta  Bible  ccmme  une  joiis 
Jable,  qui  fait  tout  le  contenumem  des  betes,  Cest  d  dixe ,  des 
Chrétiens ,  qui  captiveni  leur  raison ,  et  qui  l'emp!oie*it  d  se  ren- 
dre  insewés.  Outre  cela  nous  tiions  1'existeice  de  Dieit,  nous 
nous  moqnons  (repare-se)  du  wagistrat,  et  nous  tejettons  (es 
temples ,  et  tous  les  Prêtres . . .  veila  quelle  est  notre  conscience : 
la  nature ,  qui  est  une  bonne  mexe ,  l'a  donné  d  teus  Us  hvm- 
mes.  Elle  nous  tient  lieu  de  Bible ,  de  Magistrat:  tat  elle  a 
son  tribuual ,  selon  Gregeire  de  Nanzianze ,  (que  mal  metti- 
do  entre  tanta  impiedade),  et  de  Prêtre ,  car  elle  fait  les  fon* 
ctions  de  docteur ,  en  nous  enseignant  d  ne  nuire  d  persotwe  9 
d  vivre  honnêtement  >  et  d  rendre  d  un  chacun  ,  ce  qui  lui  est 
du;  si  nous  vivons  mal ,  elle  nous  tiendra  litu  de  mille  btur- 
reaux  ,  et  mênie  d*un  enfer  :  mais  si  nous  vivons  bien ,  (  ha  de 
lhe  custar)  elle  será  notre  Par  adis  pendam  cette  víe,  qui  est 
la  seule  qui  nous  connoissons.  Cette  même  conscience  nau  avec 
nous ,  et  elle  perit  avec  nous  par  la  mort.  Ces  som  nos  prínci- 
pe* invés ,  &c.  Por  mais  impia  ,  que  seja  esta  Profissão  de 
Fé  ,  o  Reformador  da  Itália  naõ  duvidara  subscreve-la  ,  como 
veremos.  E  que?  naó  nos  diz  Filalleu  do  Realista  Barkovic 
que  juntara  no  Magistrado  politico  os  deus  poderes  ,  e  que  o 
que  melhor  escrevera ,  fora  tirado  em  pezo  de  Rousseau  ? 

Temos  visto  a  grande  difficuldade ,  que  os  novos  Gover- 
nos tem  contra  a  sua  subsistência.  He  preciso  (diraó),  logo 
que  está  verificada  a  nova  ordem  de  cousas,  renunciai  imme- 
diaramente  aos  principios  ,  que  a  fizeraó  exstir,  e  restituir  a 
doutrina,  e  politica  antiga.  Mas  essa  (direi)  foi  a  chaga 
mortal  da  França  (como  nos  dizem  os  Bispos),  a  liberdade 
de  opinar  nas  matérias  Religiosas  abalou  o  que  havia  de  mais 
assentado,  e  firme  na  Religião.  Succedeo-lhe  o  ^cepticismo 
Religioso,  e  a  este  a  negação  de  toda  a  Religião  ;  ou  segun- 
do a  expressão  dos  Bispos,  a  indifftreiça  das  Religiões  pre- 
duzio  huma  nova  Religião ;  que  como  acabamos  de  vêr  em 
Cnusen  ,  por  Religião  natural  naó  entende  se  naó  a  privação 
de  toda  a  Religião  positiva.  Corrompêraó-se  ,  e  perdêiaó-se 
os  costumes  ,  e  os  princípios  de  subordinação  padecerão  tan« 
to  ,  que  se  aiuhorizou  ,  e  poZ  em  regra  a  insubordinação  com 
os  pomposos  títulos  de  liberdade,  e  igualdade.  No  meu  curto 
entender  he  mais  provável  a  extineçaó  do  mundo,  do  que  a 
emenda ,  e  reforma  de  tantos  males.  Quando  isto  digo  ,  tenh# 
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em  vista  principalmente  o  estrago ,  que  na  Religião ,  e  por 
ella  na  base  do  Império ,  tem  feito  o  Scepticismo  religioso  , 
a  indifferença  de  Religiões ,  a  impiedade ,  causado  tudo  pela 
protecção,  que  se  deo  ao  novo  Philosophismo,  e  Theologismo. 
E  quando  se  ha  de  remediar  este  mal  ?  A  apostasia  da  Fé  pa- 
ra a  impiedade  ,  este  signal  terrível  daconsummaçaõ  do  Sécu- 
lo ,  cada  dia  se  manifesta  com  maior  força.  E  seraó  amigos 
cos  Reis ,  os  que  pela  sua  péssima  doutrina  causarão  estes  ma- 
les? tanto  como  da  Religião:  inimigos  communs  será  o  seu 
verdadeiro  nome.  Debalde  teriaó  trabalhado  os  Phiíosophos  con- 
tra as  duas  grandes  authoridades ,  se  os  Theologos ,  em  lugar 
de  se  unirem  com  elles,  e  de  os  auxiliarem  ,  como  fizera©  ,  lhes 
tivessem  resistido  fieis  a  Deos ,  á  Igreja ,  e  aos  Príncipes. 

Mas  como  a  justiça  se  deve  guardar  até  com  os  máos , 
cligo  primeiro,  que  nem  todos  os  Realistas  entrarão  no  ady- 
to,  e  no  mais  secreto ,  e  arcano  dos  terríveis  mysrerios  da 
seita  ;  e  que  muitos  a  seguirão  mais  por  ser  moda >  e  levados 
do  espirito  de  novidade,  ou  por  iliusos,  do  que  por  terem 
hum  cabal  conhecimento  da  sua  profissão.  Mas  que?  a  conse- 
quência naó  he  a  mesma  ?  naó  produz  a  má  doutrina  o  mes- 
mo damno ,  o  mesmo  estrago ,  ou  venha  de  hum  entendi- 
mento illuso ,  ou  de  hum  entendimento  depravado?  Digo  em 
segundo  lugar  que  a  differença ,  que  Filalleti  póe  entre  Rea- 
listas excessivos,  e  moderados,  eu  naó  a  achei  em  quanto  a 
princípios,  só  a  achei  em  quanto  a  consequências,  manifes- 
tando huns  as  que  os  outros  calavaó.  Mas  sendo  os  princípios 
os  mesmos ,  naó  seraó  as  consequências  taó  imputáveis  a  huns , 
como  aos  outros  ?  Naó  he  dos  princípios ,  que  vem  o  dam- 
110  máximo?  Se  nestes  todos  saó  irmãos,  nas  consequências 
também  o  seraó  ;  porque  se  elles  naó  as  tiraó  ,  outros  ,  que 
os  lerem,  as  tiraráó  ,  como  filhas  de  taes  pais,  e  entaó  os  seus 
Authores  saó  sempre  responsáveis  pelo  resultado. 

Tenho  dado  as  provas  intrínsecas ,  que  convencem  os 
Realistas  de  Sócios  no  mesmo  Systema  dos  Sophistas  j  agora 
produzirei  já  as  extrínsecas  (e  de  caminho  mais  algumas  in- 
trínsecas ,  que  occorrerem  )  que  convencem  a  mesma  fraterni- 
dade com  os  Sophistas.  Fogem  ,  he  verdade  ,  os  Realistas  de 
ser  confundidos  com  os  Sophistas  para  escapar  do  odioso  des- 
te Partido  i  por  isso  veremos  que  ora  querem  passar  por  Cis- 
monranos  ,  ora  por  Richeristas ,  e  ora  ,  e  mui  principalmente 
por  Jansenistas.  Adoptarão,  he  verdade,  destes  partidos  o  que 
mais  vinha  aos  seus  desígnios  ;  mas  o  fim  principal  de  se  in- 
culcarem destes  pai  tidos  foi,   por  huma  parte,   ganhar  o  fa- 
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vor  que  muitos  lhes  davaõ ,  e  com  este  favor  os  mesmos , 
que  seguiaó  estes  partidos;  e  por  outra  ,  e  esta  a  principal, 
esconder  com  estes  nomes  o  veneno  da  doutrina  ,  que  piofes- 
savaõ  ,  e  a  máxima  extensão  do  seu  impio  Systema.  Livros 
inteiros  vi  com  o  titulo  — «  Liga  dos  Theologos  modernos 
com  os  Philosophos  libertinos  —  Na  representação  ,  que  hum 
e  outro  Clero  de  Sicilia  apresentou  ao  seu  Rei  em  1809, 
mostrava  o  Clero  que  os  Theologos  Realistas  ,  e  Philosophos 
eraó  membros  de  huma  só ,  e  a  mesma  Seita  ,  que  tem  por 
empreza  destruir  o  Altar ,  e  o  Throno  ,  e  apoderar-se  ,  por 
meio  de  huma  resolução  popular,  de  hum  e  outro  poder. 
(  1  )  O  Sanro  Padre  Pio  Vi.  apezar  de  ser  motivada  a  sua 
jornada  a  Alemanha  pelas  novidades  Theologicas  do  Partido, 
que  no  tempo  de  José  i.°  se  manifestou  em  força  ,  attribue 
essas  novidades  á  nova  Philosophia.  Os  Bispos  juntos  em  Ma- 
lhorca  chamaó  aos  Theologos  Realistas ,  Philosophos  com  ton* 
sura.  O  Sr.  Vellez  ,  Bispo  de  Ceuta  na  Apologia  do  Altar,  e 
do  Throno,  em  que  combate  os  enos  Theologicos  ,  attribue 
essas  novidades  á  mesma  Philosophia.  A  final  o  Santo  Padre 
Pio  VI.  no  Breve  já  citado,  apezar  deattribuir  á  nova  Philo- 
sophia os  erros  anti-religiosos ,  que  reruta  nos  Decretos  da 
Assembléa  ,  põem  por  fundamento  para  os  refutar  o  Breve  de 
Benedicto  XIV.  contra  la  Borde,  e  o  Decreto  Senonense. con- 
tra Marsilio  de  Pádua,  e  os  outros  Realistas  do  Século  XIV. 
quer  dizer,  o  mesmo  fundamento,  que  tinha  posto  na  Bulia 
Auctorcm  fidei  ,  em  que  condemnou  os  Realistas  de  Pistoia 
no  seu  Synodo.  Mas  ainda  mesmo ,  quando  queiraó  passar 
por  Jansenistas  (  e  o  saó  em  muitos  Artigos)  quem  ignora, 
que  ojansenismo  tem  naó  pouca  fraternidade  com  o  novo  Phi- 
losophismo?    (2)  ignoramos,  que  D'Alembert  >  depois  de  ter 


(  1  )  O  Patriarcha  Bispo  do  Porto  contra  o  Censor  do  Opús- 
culo nos  erros  Realistas,  que  sustentou  na  Censura  ,  attribue  es* 
ses  erros  ao  Philosophismo  no  voto,  que  deo  cm  10  de  Feverei- 
ro de   1 8 14. 

(2)  O  Papa  Pio  VI.  na  falia  que  fez  no  Consistório  a  17 
de  Junho  de  1793,  sobre  a  morte  de  Luiz  16,  diz  mais  ao 
meu  propósito,  que  o  Systema  doutrina!,  que  afftigia  toda  a 
Europa,  tivera  por  primeiros  authores  os  Calvinistas  de  Fran- 
ça, que  unidos  com  os  falsos  Philosophos,  disseminarão  esses 
erros,  que  igualmente  atacavaÕ  a  Religião  C?itholtca,  e  os 
Thronos.  Sao  por  tanto  os  Theologos  illuminados,  ou  aquelles 
cujo  Systema  âoutrÍ7ial  affiige  ioda  a  Em&$íi+  os  que  confederan- 
do 
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commentado  a  Epistola  de  S.  Paulo  aos  Romanos,  entre  os 
mestres  Jansenistas  passou  por  accesso  natural  ao  Apostolado 
Sophistico?  Que  Mirabeau  ,  depois  de  ter  ouvido  anrtos  as  li- 
ções do  Jansenismo  na  Cadeira  principal  da  Igreja  pequena  , 
nos  Oratonanos  da  Fiança,  passara  ao  magistério  do  Philo- 
sophismoí  que  os  Encyclopedistas  dizem  dos  Pensamentos  de 
Pascal,  que  tem  alguns,  que  hum  Deista ,  e  até  hum  Atheo 
signeroiem  sans  peine  í  Que  Naigeon  ,  para  dar  a  ultima  prova 
de  que  Diderot  fora  hum  Atheo  três  ferme  ,  diz  que  elle  sen- 
tia como  o  Theologal  Pedro  Charron  (  Ai  r.  Mosaiq.  e  Chré- 
tien.  Philosoph.)  quit  pensoit  même  avec  itn  soavam  Theologal , 
dont  les  paroles  sont  remarquMes :  que  tontes  les  Religions  ont 
cela ,  quelles  som  eitranges ,  et  horriules  nu  sens  commun.  (  i  ) 
Que  rtaó  ha  impiedade  Sophistica  ,  que  ou  por  este  ,  ou  por 
aquelle  Philosopho  naõ  seja  apoiada  na  authoridade  Realista? 
que  o  Abbade  Palmieri  ( de  Toscana )  que  rinha  tomado  a 
seu  cargo  pela  correspondência  com  o  Padre  Pereira  y  e  ou- 
tros indivíduos,  illustrar  a  Portugal,  até  sellava  as  Cartas 
com  o  sello  dos  três  corações ,  para  que  naõ  duvidássemos  , 
que  elle  e  o  seu  Partido  Theologico ,  era  Pedreiro  livre,  ou 
que  Realistas  ,  Pedreiros,  Carbonários,  e  Sophistas  saó  ornes* 
mo?  pelo  lado  de  Richeristas  (que  em  parte  o  saó  também 
os  Realistas)  seria  faci!  provar  o  mesmo;  mas  baste  repetir 
o  que  o  Diccionario  Histórico  (  na  Palavr.  Richer)  diz  deste 
Escriptor :  que  a  sua  memoria  era  ainda  boje  cara  ds  almas 
elevadas ,  e  republicanas ;  e  naó  será  agora  caríssima  ? 


do-se  com  os  Calvinistas  e  ímpios,  disseminarão  esses  erros  ini- 
migos das  duas  grandes  authoridades.  Teremos  em  consequên- 
cia ,  a  de  mais  da  liga  dos  Theologos  com  os  Philosophos ,  que 
as  máximas  do  seu  Systema  doutrinal  saõ  na  sua  primeira  ori- 
gem protestantes ,  e  ímpias  ,  o  que  muitas  vezes  tenho  indi- 
cado nesta  obra.  M.  Guillon  na  Prefaç.  á  Collecçaõ  dos  Breves 
ide  Pio  VI.  na  Causa  da  revoluçaS  Franceza  ,  impressa  em  Pa- 
riz  cm  1798  ,  junta  (o  que  outros  Theolouos  Francezes  também 
fizeraõ)  a  quasi  tudo,  o  que  dissemos  dos  Theologos  illuminados: 
Que  a  pequena  Igreja  (a  dos  Jansenistas)  s^est  recrute  si  abon- 
àammem  às  nos  moàernes  revolutionaires  ; .  . .  e  que  estes  Appel- 
lantes,  ris  plagiários  de  hum  Luthero ,  de  hum  Calvino  ,  e  de 
hum  Dominis  ifont  su  déguiser  leurs  larcins  qtfen  les  écrivant 
(na  Revolução)  amec  du  sang, 

(1)    O  Abbade    S.  Cyran   fez    a  apologia  deste  Theologal, 
o  que  o  declara  Jansenista. 
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Mas  naó  he  justo  que  se  condemnem  á  revelia  (como 
elles  me  fizeraó ) :  digaó  a  seu  favor  o  que  tem  que  dizer. 
Sois  Amigos  dos  Reis,  e  por  isso  vos  chamais  Realistas;  e 
em  que  o  sois?  Porque  destes  a  Supremasia  espiritual  aos 
Príncipes?  Porque,  por  esta,  os  fizestes  dominar  em  doutri- 
na, e  disciplina,  dando  elles  a  Lei  em  huma  ,  e  outra,  e 
por  isso  em  toda  a  Religião  ?  O  mesmo  vosso  Wanespen  de- 
clara que  os  Reis  de  França  prohibiraó  (como  o  nosso  Alva- 
rá )  que  os  Tribunaes  Régios  conhecessem  de  causis  meré  spi- 
ritualtbus  (Wanespen  Tom.  4.  pag.  17)  e  que  por  isso  as 
cansas  super  doctrina  ad  Episcopum ,  tanquam  judicem  ordina- 
rium ,  remi iStcftier mui  Tit.  2.  de  Caus.  Eccles.  Cap.  I.  §.  VIU. 
E  se  aqui  naó  houve  favor  da  parre  dos  Reis  de  França  ,  e 
só  conformarão,  como  deviaó ,  o  direito  humano  com  o  divi- 
no, que  excesso  naó  foi  o  dos  Tribunaes  leigos,  que  julga- 
rão, e  condemnáraó  o  Opúsculo  por  conter  erros  intolerá- 
veis,  que  produziaò  o  schisma,  &c.  ?  Naó  foi  isto  acceitarem 
os  Tribunaes  Régios  a  Supremasia  ,  que  os  Reis  rejeitarão  ? 
e  entaó  porque  titulo  ?  Será  porque  o  Partido  dominava  sobre 
a  Lei  ?  Sendo  por  isso  que  os  Tribunaes  Régios  faziaó  de 
Ecclesiasticos  ?  Mas  a  final  destes  a  Religião  á  sujeição  e  dis- 
posição dos  Príncipes;  e  onde  esrá  a  Missaó  sagrada  ?  e  sem 
esta  que  fim  pode  ser  o  da  Igreja  governada  por  huma  au- 
thoridade  incompetente?  naó  será  o  mesmo  (se  fosse  possí- 
vel) que  o  de  numa  Náo  entregue  a  quem  naó  he  Piloto? 
Logo  vós  lha  entregastes ,  para  que  fosse  destruída  ?  e  he  ami- 
go do  Rei  o  inimigo  da  Religião  ?  Naó  sabeis  que  hum  dos 
Imperadores  Romanos,  quando  Gentios,  naó  quiz  para  o  seu 
serviço  os  Christáos  ,  que  apostatavaó  ,  pela  máxima  de  que  o 
infiel  a  Deos  ,  naó  pôde  ser  fiei  ao  seu  Rei  ?  mas  ouvi  a  sen- 
tença proferida  pelos  vossos  mesmos  Irmãos.  (  Encyclop.  Art. 
Diderot :  na  nota  diz  o  Annotador  sobre  a  Carta  des  Aveu- 
g!es:  que  o  Episodio  de  Saundresson  fizera  huma  terrível 
impressão  nos  Ministros  de  Luiz  15.,  e  nos  Ecclesiasticos } 
porque  ils  sentirem  quun  ennemi  (falia  dos  Phiiosophos)  de 
la  superstition  (  Religião  )  devoit  nécessairement  Vétre  du  pou- 
voir  arbitraire  (Real  na  sua  lingoa^,  et  que  sils  so7>jfroient  pa- 
tiemment  qnnn  Pbihsopbe  proposât  modestement  (por  medo) 
ses  dou  es  sur  l'exi$tence  dyun  regulateur  utiivcrsel ,  il  eti  eleve- 
C~XOU  biev.tòt  de  semblables  sur  la  legitimité  des  droits ,  et  des  ii* 
^^res  de  ceux  quon  appelle  ses  Oints ,  et  ses  reptésemants  sur  \(% 
terre;  et  que  dés  le  moinem  les  fondements  deTautel,  etduTbro* 
ne   ébranlés  d  la  fois ,    les  emrainercient  dam  leur  ebím  aveç 
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violence.  E  condue  daqui  a  necessidade,  que  a  Religião,  e  o 
Throno  tem  entre  si :  quils  Qtit  besoin  Vtm  de  Mature.  Logo 
pela  confissão  dos  vossos  Irmãos,  vós  fizestes  aos  Príncipes  o 
maior  mal  possivel.  E  que  extravagância  naó  he  a  de  perten- 
der  criar  hum  governo,  que  subsista  sem  Religião?  á  naçaõ 
mais  baibara  naó  lembrou  tal ;  mas  vós  quereis  positivamente 
o  desgoverno,  ou  a  liberdade  omnimoda ,  e  illimirada. 

Sereis  Realistas  ,  porque  extinguistes  nos  Bispos  as  juris- 
dicçóes ,  e  senhorios  civis  ,  que  tinhaó ,  como  grandes  da 
Monaichia,  pela  incompetência  de  taes  qualidades-  com  as  de 
Ministros  da  Igreja?  ou  quando  fizestes  o  mesmo  ás  jurisdio- 
çóes ,  e  senhorios  dos  Nobres,  onde  naó  cabiaó  essas  razões 
espirituaes?  q-aando  assim  despojastes  estes  dous  corpos  da 
Monarchia  a  favor  dos  Príncipes  í  Amigos  dos  Reis  pareces» 
tes  a  muitos  por  isto.  Mas  vós  naó  fazíeis  nisso,  senaó  escar- 
nar o  dente  para  mais  facilmente  o  tirar:  pela  sentença  de 
vossos  Irmãos  o  mesmo  poder  excessivo  destes  dous  corpos 
naó  prejudicava  á  Monarchia  ,  antes  muitas  vezes  a  tinha  sal- 
vado,  como  he  evidente  pela  Historia  de  Hespanha.  E  teriaõ 
prevalecido  nella  contra  o  Rei  nestes  últimos  annos  vós ,  e 
os  vossos  Iimáos,  se  já  estes  dous  valentes  corpos  naó  esti- 
vessem desarmados ;  naó  fariaó  esforços  a  favor  da  Monar- 
chia ,  quando  a  sua  causa  está  taó  estreitamente  ligada  com  a 
do  Rei  ?  isto  vistes  ,  e  para  o  destruir  obrastes  assim  :  Jogo 
aqui  mesmos  fostes  inimigos  dos  Reis.  E  naá  aprenderão  es- 
tes a  naó  se  fiarem  dos  Realistas,  ettam  dona  jeretitti* 

Sereis  Amigos  dos  Princ-pes,  porque  generalizastes,  se- 
gundo o  dictame  de  Justino  Febronio,  em  toda  a  Europa  o 
uso  Francez  do  recurso  ab  abusu ,  elevado  a  favor  dos  Prín- 
cipes á  extensão ,  que  lhe  destes  ?  elle  sérvio  só  ao  vosso  fim 
de  patrocinar  os  excessos  dos  Súbditos  contra  as  correcções , 
e*  sentenças  dos  Prelados  j  fazer  calíar  a  estes  ,  e  grassar  a 
corrupção  por  toda  a  terra,  tendo  por  Capitães  os  mesmos, 
que  a  deviaó  atalhar  ,  tudo  para  desacreditar  com  a  Igreja  os 
seus  Ministros ,  e  fazer  justas  as  vossas  medidas  de  extinc- 
çaó  ,  que  tínheis  tomado  contra  os  Ecclesiasticos.  Acaso  naó- 
tem  o  Direito  Canónico  meios,  e  providencias  para  salvar  o 
innocente,  e  o  justo  das  tramas  dos  máos ,  e  injustos?  Onde 
achastes,  falsos  amadores  da  antiguidade,  esta  pratica,  ou 
esta  doutrina?  naó  rejeitou  expressamente  esta  appellaçaó  <tf~\ 
primeiro  Imperador  Cbrisraó  ,  quando  os  Hereges  lha  ofFere-^ 
ciaó  ,  e  commettiaó  ?  O  vosso  fim  vos  condemna  ,  e  por  esta 
parte  naó  fostes  menos  inimigos  dos  Príncipes ,  do  que  o  saõ 
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os  mãos  costumes ,    as  desordens  ,   e  corrupção  ,   que  promo- 

vestes. 

Sereis  Realistas  ,  porque  seguistes  a  opinião  da  Soberania 
dos  Príncipes  vinda  de  Deos?  He  verdade  que  os  vossos  es- 
criptos  a  seguirão,  e  defenderão  por  muito  tempo ;  mas  naô 
he  verdade  também  ,  que  logo  que  se  manifestou  na  França 
a  opinião  contraria,  fostes  os  primeiros,  que  vos  unistes  aos 
Philosophos,  e  proclamastes  a  soberania  popular?  fazendo  o 
mesmo  na  Hespanha ,  e  o  mesmo  em  Nápoles ,  &c.  ?  aqui 
fizestes  com  os  Reis  o  que  tínheis  feito  com  os  Bispos:  quan- 
do quizestes  ganhar  os  Bispos  contPa  o  Papa,  vós  os  fizestes 
Papas;  quando  receastes  opposiçaó ,  ou  vos  julgastes  já  for- 
res, foraó  desarmados  por  vós,  ficando-lhes  só  o  poder  de 
dar  conselhos ,  que  qualquer  leigo  lhes  disputará.  O  mesmo 
praticastes  com  os  Príncipes ;  para  os  ganhar,  e  servir  á  vos- 
sa empreza  contra  os  Papas ,  vós  os  declarastes  vice-deoses 
sobre  a  terra.  Mas  logo  que  o  vosso  Partido  se  julgou  forte, 
e  victorioso  pela  Revolução ,  fizestes  aos  Reis  vassallos  dó 
amo  mais  duro,  que  se  conhece,  o  povo  digo ;  e  do  Throno 
de  Deos  os  puzestes  aos  pés  dos  mais  Ínfimos  homens  ,  isto 
he,  dos  que  fevantaó  o  grito  da  revolução.  Aqui  ou  fostes  hy- 
pocritas,  ou  traidores,  ede  qualquer  modo  inimigos  dos  Prín- 
cipes. Quando  naô  houvera  outro  argumento  ,  que  vos  decla- 
rasse Sophistas ,  basta  a  constante  observação  ,  de  que  vós  no 
systema  Constitucional  he  que  explicais  sempre  o  vosso  plano 
doutrinal ,  e  sempre  o  mesmo  ( a  pouca  differença )  do  de 
França.  Mais  :  nasce  na  Hespanha  a  Constituição  no  anno 
1812,  apparecem  as  vossas  máximas  desmascaradas,  e  postas 
em  regra.  Vem  Fernando  VIL  ,  supprime  a  Constituição  ,  em- 
mudecestes :  resuscita  esta  no  anno  1820,  e  vós,  e  o  vosso 
tom  altivo  com  ella ;  que  mais  prova  quereis  de  que  sois  So- 
phistas, se  neste  Systema  viveis,  e  saltais  como  o  peixe  na 
agua ;    e  se  suecede  mudar  ,  palpitais  logo  ,  e  morreis  ? 

Sereis  Realistas ,  porque  declarastes  guerra  contra  oPrin* 
cipe  estrangeiro  (o  Papa  na  phrase  Protestante);  porque  fizes- 
tes emmudecer  a  sua  voz  fora  dos  seus  Estados  ;  porque  res- 
tituístes aos  Bispos,  e  aos  Príncipes  os  Direitos,  que  este 
usurpador  tinha  em  si  ?  Porque  os  puzestes  a  cubei  to  para  o 
futuro  de  outras  similhantes  injurias  pelo  novo  Placito,  que 
sujeita  todos  os  Decretos  Ecclesiasticos  ao  sim,  ou  naô  dos  Prín- 
cipes ,  pelo  titulo  de  Defensores  da  Republica  contra  as  em- 
preZas  Ecclesíasticas ,  &c.  ?  porque  extinguis  o  Santo  Offi cio , 
^ue  queimava  os  Vassallos  mais  beneméritos  do  Estado  ,  &c.  ? 


E  quem  naó  vè  que  em  tudo  isso  aos  Príncipes  naó  checou 
senaó  o  damno  real ,  que  a  Religião  padecia  ,  e  com  eila  o 
Throno ,  por  essas  novidades  destruidoras  da  authoi  idade  espi- 
ritual, e  da  ordem,  que  Jesus  Christo  estabelecera  na  sua 
Igreja  para  a  subsistência  da  Religião  \  a  vós ,  e  só  a  vós  che- 
gou o  proveito  dessas  instituições ;  por  essas  procurastes  ,  e 
alcançastes  poder  ser  ímpios  livre,  e  impunemente.  Para  a 
vossa  impunidade  as  forjastes ;  senaó  dizei-me :  era  possível 
que  o  Pontífice  Romano  deixasse  de  proceder  contra  vós  , 
e  vos  condemnasse  ?  era  por  tanto  preciso  obstar-ihe  ;  para 
isso  foi  o  Placito  Régio ;  para  isso  puzestes  os  Bispos  do  vos- 
so lado,  para  que  a  condemnaçaõ  Pontifícia  nem  se  publicas- 
se ,  nem  se  executasse.  Era  provável  que  os  Bispos ,  que  es- 
tavaô  iilusos ,  com  o  tempo  abrissem  os  olhos ,  e  conhecen- 
do-vos  procedessem  contra  vós;  para  isso  logo,  que  adquiris- 
tes foiças,  os  desarmastes  de  todo  o  poder;  e  entre  tanto  que 
as  naó  tínheis ,  os  Príncipes  vos  favoreciaó  sujeitando  os  De- 
cretos Episcopaes  ao  mesmo  Placito;  e  se  isso  naó  basrasse, 
por  via  do  recurso ,  ou  reservando  a  si ,  e  aos  seus  Tribu- 
naes  as  vossas  Causas.  Restava  o  Santo  Orneio ,  este  Tribunal 
terrível  a  todo  o  Novador ;  mas  descansastes,  em  quanto  onaõ 
extinguistes  no  mundo  novo  e  velho ,  se  exceptuamos  alguns 
Estados  da  Itália  ?  e  quem  foi  o  primeiro ,  que  solicitou  o  mo» 
tu  próprio  do  Graõ-Duque  de  Toscana  para  a  extineçaó  deste 
Tribunal  ?  naó  foi  o  vosso  Partido  ?  e  quem  senaó  vós  o  tem 
solicitado  nos  outros  Estados?  E  naó  era  de  temer  que  os 
mesmos  Príncipes  algum  dia  vos  conhecessem,  e  aborreces- 
sem ,  como  Frederico  de  Prússia  por  fim  conheceo  os  Illumi- 
nados  2  e  entaó  que  sorte  deveríeis  temer  ?  naó  vos  escapava 
isto ,  e  puzestes  os  meios ,  que  se  podiaó  pôr  para  obstar  a 
esse  inconveniente.  Callo  as  estreitíssimas  recommendaçóes  do 
Partido  reguladas  pelos  princípios  do  Reformador  da  Itália  , 
feitas  aos  Censores  vossos  ColJegas ,  para  que  nem  dentro  do 
Jleino  se  imprimisse  refutação  alguma  do  vosso  sysrema , 
nem  se  lhe  desse  entrada  vindo  de  fora,  &c.  Vamos  ás  provi- 
dencias por  doutrina.  A  doutrina  de  Martini ,  Eybel ,  &c  ,  que 
tirava  ao  Príncipe  a  alçada  sobre  a  liberdade  de  consciência  : 
(  i  )  a  outra  que  subtrahia  os  hereges  ,  qua  hereges ,  á  espada 
dos  Príncipes :  e  com  estas  o  Dogma  de  tolerância  declarada 


C  i  )    A  Rainha  Isabel  de  Inglaterra  naó  permittio  no  seu  Rei- 
nado a  liberdade  de  consciência. 


filha  do  Evangelho  j,  escríptas ,  é  pregadas  por  todo  o  Parti- 
do,  remediarão  os  vossos  medos.  Porque,  se  pelos  dous  prin- 
cípios o  Príncipe  naó  tinha  alçada  sobre  hereges  e  ímpios  , 
pelo  terceiro  da  tolei anciã  ,  até  os  devia  já  supportar  ,  e  tra- 
tar bem.  Assim  expirarão  n'um  momento  os  grandes  direitos 
Régios,  que  tínheis  dado  aos  Príncipes  pelo  que  respeita  ás 
Seitas  religiosas;  com  essas  naó  tem  nada  o  Magistrado  poli- 
tico ,  se  naó  nos  casos  expressos  na  Constituição  Franceza  ,  se 
ellas  excitassem  tumultos  e  sedições.  E  naó  fizestes  expjrar  o 
direito  reconhecido  em  todos  os  Séculos  da  Protecção  dos 
Príncipes  Catholicos  para  com  a  Igreja  ?  expirou  sim  ás  vos- 
sas máos ;  porque  esta  protecção  se  verifica  principalmente  em 
proteger  a  Religião  Catholica  contra  os  insultos  das  Seitas  ir- 
religiosas ,  que  ou  pertendiaó  perturbar  a  doutrina ,  ou  a  paz 
da  Igreja.  E  que  terrível  metamorphose  se  naó  representa  ao 
meo  entendimento !  Os  hereges  seraó  protegidos  pelos  Princi- 
pes  Catholicos ;  a  sua  espada  naó  terá  fios  contra  elles ;  mas 
tè-los-ha  ,  e  agudíssimos,  para  aquelles ,  paia  quem  naó  he  , 
segundo  o  Apostolo  S.  Paulo  ,  para  os  verdadeiros  Catholi- 
cos ;  que  assim  o  mandaó  os  Realistas ,  quando  já  taô  fortes  , 
que  tomaó  a  offensiva..  O  Príncipe  será  obrigado  a  perseguir 
a  doutrina  Catholica  ,  e  os  seus  sequazes.  He  crime  de  Tesa 
Magestade  Divina  ,  e  humana ,  segui-la  :  a  nova  Philosophia 
a*  qualificou  ,  como  a  antiga  no  tempo  dos  Imperadores  perse- 
guidores a  tinha  qualificado.  E  que  ?  engano-me  eu  ?  naó  o 
temos  visto í  que  o  diga  a  França,  a  Hespanha ,  Scc.  Os  De- 
cretos dos  Perseguidores  foraó  elevados  a  outros  tantos  direi- 
tos dos  Príncipes  Catholicos  (só  contra  os  Catholicos);  pu- 
deraó  arrazar  Igreja9 ,  saquear  bens ,  prohibir  Concílios ,  ex- 
tinguir Ordens  Religiosas  ,  fazer  emmudecer  o  Papa  ,  prender 
as  máos  aos  Bispos ,  castigar  com  desterros ,  e  com  a  mesma 
morte  os  que  impugnarem  os  Realistas ,  pôr  a  Igreja  n'um 
perfeito  captiveiro.  Se  parece  muito ,  o  Advogado  do  Parla- 
mento dá  poder  ao  Magistrado  até  para  expulsar  a  Igreja  dos 
seus  domínios.  Oh  Ceos  !  em  que  desgraçados  tempos  vivo 
eu  ?  e  quando  acabará  este  castigo  terrível ,  que  naó  tem  hu- 
milhado menos  os  Príncipes  do  que  a  Igreja?  Os  Direitos  dos 
Príncipes  tinhaó  chegado  ao  seu  auge  máximo ,  pelas  promes- 
sas dos  Realistas ;  esse  era  agora ;  mas  quando  vamos  admi- 
rar tanta  grandeza ,  procurámos  os  mesmos  Príncipes ,  et  ecce 
non  eram. 

Tenho  respondido  aos  Artigos   da  Censura.    Agora  darei 
alguma  luz  sobre  os  princípios ,   em  que  os  Realistas  funda- 
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raó  o  seu  systemn.  O  primeiro  foi  adoptar  a  Policia  Sacra 
Protestante,  e  os  erros,  em  que  esta  se  funda.  Saó  aquelles, 
que  combatem  a  authoridade  da  Igreja  ,  e  do  Summo  Pontí- 
fice. Em  quanto  aos  Mysterios,  eu  naó  sei  que  tomassem  a 
seu  cargo  nega-los  por  via  de  impugnação :  negaó-nos  sim 
por  incredulidade  sem  os  impugnar.  Mas  já  naó  posso  dizer 
outro  tanto  a  respeito  dos  Artigos,  que  os  Protestantes  tem 
por  naó  fundamentaes ,  que  saó  aquelles,  que  na  reforma  ou 
cridos ,  ou  naó  cridos  naó  prejudicaó  á  salvação.  Estes  saó 
impugnados  pelos  Realistas ,  logo  que  se  lhes  oríerece  occa- 
siaó  para  isso  ;  no  principio  com  mais  cautella  ,  depois  sem 
nenhuma.  Tem-se  por  Artigos  naó  fundamentaes  na  Reforma 
Protestante:  a  invocação,  e  intercessão  dos  Santos,  o  culto 
das  imagens ,  e  relíquias  dos  mesmos ;  o  Celibato ,  o  Purga- 
tório,  o  preceito  da  abstinência  á  enrnibus ,  a  obrigação  das 
Leis  Ecclesiasticas  em  consciência  ,  o  ser  o  Pontifice  Roma- 
no Successor  de  S.  Pedro  ,  e  Vigário  de  Christo  ,  &c.  &c. 

Segundo :  que  tomáraó  os  factos  irregulares  dos  Reis ,  e 
Príncipes,  que  nos  refere  a  Historia  Ecclesiastica  ,  por  outros 
tantos  direitos  Magestaticos ,  authorizada  por  ordem  o  que  só 
foi  desordem.  Erro  he  este  de  má  fé ,  que  os  nossos  Theolo- 
gos  impugnaó  grandemente ,  e  determinadamente  o  nosso 
Diogo  de  Paiva,  que  na  Def.  do  Trident.  Livr.  i.  de  gener. 
Concilior.  auetorit.  pag.  $<).  diz  desta  maneira  :  tum  vero  tatt- 
tam  fuisse  nonnunquam  Cxsarum  ambitionem ,  ut  tanta  illa  po- 
tentia  intoleranter  abitsi ,  et  pontijició  dignitatis  obliti ,  in  Mo- 
rum  se  múnus ,  et  ditionem  intruderent ,  quos  suspicere ,  et  ob^er- 
vare  debuissent.  Quocirca  qui  rebus  ab  imperatoribus  in  Eccle- 
sia  plêrumque  gestis ,  magis^  quam  ex  Cbristi  institutione ,  ma- 
jorum  placitis ,  ipsiusque  pont'tficÍ£  dignitatis  vi ,  et  ratione , 
illorum  auetoritatem  existimandam  putant ,  effr<enatam  (repare- 
se  )  certé  superbiam  ,  precipitem  que  furorem  ,  EccksiastkdC  bie» 
rarchice  normam  constituem.  De  Constando  enim ,  &'C.  Passa- 
rão igualmente  para  regras  Canónicas  os  factos  irregulares 
de  alguns  Bispos  imprudentes,  e  mais  animados  ou  de  hum 
espirito  de  adulação  para  com  os  Príncipes,  ou  de  ódio,  e 
insubordinação  contra  o  Papa.  As  irregularidades  dos  Papas  , 
ainda  que  tivessem  séculos ,  e  que  de  modo  nenhum  fossem 
applicaveis  aos  últimos  ,  foraó  o  grande  escudo  com  que  se 
pro:egêrr.ó  contra  a  Sc  Apostólica  ,  e  hum  manancial  abun- 
d.mre  donJe  fizeraó  correr  muitos  dos  novos  direitos  dos 
Príncipes,  e  o  desprezo  para  com  a  Sé  Apostólica,  pela  re- 
pb:i.caó  das  injurias,  calumnias  ,  e  vitupérios ,  que  os  Protes- 
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tantes  pelo  ódio,  que  tinhaó  ao  Primado,  vomitarão  em  to- 
dos os  tempos  contra  elle  ,  pretendendo  hindar-se  nos  já  men- 
cionados factos  inegulares.  E  que  admira  que  assim  ultrajas- 
sem o  Pai  commum  dos  Fiéis ,  quando  já  o  espirito  de  insub- 
ordinação os  animava,  e  estavaõ  protegidos  pelos  Piincipes? 
Agora  que  as  lições  dos  Realistas  plantarão  já  a  mesma  taiz 
envenenada  no  coração  dos  vassallos  contra  os  seus  Reis  ,  se 
repetem  contra  estes  os  mesmos  insultos ;  que  o  digaõ  os  Pa- 
peis de  França  no  tempo  da  Revolução ,  agora  os  de  Hespa- 
nha ,  Nápoles ,  &c.  nos  mesmos  templos  sagrados ,  e  na  mes- 
ma Cadeira  da  verdade  saó  taó  escandalosos ,  que  he  preciso 
tapar  os  ouvidos  para  naó  acabar  de  os  ouvir.  Taó  certo  he 
como  isto ,  que  a  authoridade  que  consente  desacreditar  ou- 
tra ,  dá  armas  contra  si ,  e  receberá  em  castigo  os  mesmos 
insultos. 

Terceiro :  infamar  no  ultimo  ponto  as  Decretaes  de  Isi- 
doro Mercador ,  &c.  e  as  opiniões  Ultramontanas ;  pintando 
humas  e  outras  com  cores  taó  negras,  que  na  presença  dos 
illusos  passaó  por  conter  máximas  mais  absurdas  ,  e erróneas, 
que  o  Àlcoraõ  de  Mafoma ,  ou  os  Livros  de  Luthero ,  e  Cal- 
vino.  De  certo  que  ás  Decretaes  naó  fez  tanta  injuria  Luthe- 
ro ,  quando  animado  do  mesmo  espirito  as  fez  queimar  na 
Praça  de  Witemberg ,  do  que  lhe  fazem  os  Catholicos  pu- 
ros ,  amantes  só  da  doutrina  da  Igreja  quando  moça  ,  e  naó 
agora  quando  já  velha  ,  e  caduca  ,  senescemis  Ecclesix  (  pela 
qualificação  de  Tamburini.  )  O  segredo  todo  deste  apparato 
de  fealdade  era  persuadir  aos  incautos  que  o  Romano  Pontí- 
fice naó  tinha  Primado,  ou  direito  algum  por  instituição  Di- 
vina ;  e  que  todos  quantos  apresentava  á  face  do  Universo , 
eraó  forjados  nestas  forjas  do  erro ,  e  iniquidade.  Eu  vi  mui- 
tas vezes  o  Padre  Pereira  impugnar  os  Direitos  indisputáveis 
(entre  os  Catholicos)  do  Pontífice  Romano,  c  quando  se  ia 
a  esperar  as  provas  ,  dar  tudo  por  provado  com  quatro  argu- 
mentos contra  a  infalibilidade  do  Papa  (que  he  campo  vas- 
to) ,  que  nada  tinhaó  com  as  proposições  ,  que  antes  avança- 
ra. Aqui  se  confundiaõ ,  e  embrulhavaó  os  menos  instruídos , 
e  o  certo  com  o  incerto,  a  verdade  com  a  mentira,  mas  re- 
sultava o  que  os  Realistas  queriaó ;  que  era  o  ódio  ,  e  má  fé 
contra  a  Cadeira  Apostólica  ,  contra  o  respeito,  e  obediência, 
que  se  lhe  deve ;  e  a  insubordinação  a  toda  a  jerarquia  Ec- 
clesiastica  ,  que  vencida  no  ponto  mais  alto  ,  tinha  que  che- 
gar também  ao  mais  baixo.  Por  isso  recommendo  que  nas 
Disputas  contra  os  Realistas  se  separe  logo  o  que  he  Dogma 

20 


T5-4 

do  que  saõ  opiniões,  c  qiíe  despresadas  estas,  se  insista  no 
Dogma.  Quando  se  naó  descubraó  pelos  princípios ,  porque 
se  expiicaó  com  a  ambiguidade  ,  e  confusão  de  todos  os  he- 
reges ,  se  descobrirão  pelas  consequências ;  e  por  aqui  mais 
depiessa  se  colheráó:  porque,  por  exemplo,  dados  os  Direi- 
tos Pontifícios  aos  Bispos  ,  naó  fica  por  onde  merta  a  cabeça 
o  Primado  do  Papa,  donde  se  deduzirá  sem  replica,  que  el- 
Jes  o  extinguem,  et  sic  decxteris.  As  distincçóes  entre  Cúria  e 
Cadeira  Apostólica,  entre  esta,  e  Romano  Pontifice ,  saó  taõ 
ridículas,  como  schismaticas,  e  taó  schismaticas ,  como  Pro- 
testantes ,  que  a  estes  devem  a  sua  existência ,  e  por  elles  fo- 
raó  inventadas  para  o  mesmo ,  porque  os  Realistas  as  adopta- 
rão ,  isto  he ,  para  pretextar  a  desobediência  ,  e  insubordina- 
ção para  Com  o  Chefe  da  Igreja  ,  e  seus  Decretos. 

Quarto:  foi  oceupar  o  Lugar  da  Censura  dos  Livros  tan- 
to Nacionaes  como  Estrangeiros.  Por  este  lado ,  como  os  Cen- 
sores eraõ  Realistas ,  já  se  vê  que  se  negava  o  curso  a  todo 
o  Livro ,  ou  papel ,  que  mais  levemente  contradissesse  o  Sys- 
tema ;  e  pelo  contrario ,  que  logo  se  franqueava  o  passo  a  to- 
do o  Livro ,  ou  papei  animado  do  espirito  do  Partido ;  para 
este  eraõ  as  licenças ,  e  os  elogios  de  sábio  ,  pio ,  prudente  » 
c  favorável  á  Religião,  e  aos  Direitos  dos  Príncipes.  Como 
se  observava  o  mesmo  com  os  livros  estrangeiros,  seguia-se 
daqui ,  que  do  Reino  naó  recebiaó  os  Nacionaes  senaó  tre- 
vas ,  e  que  havendo  todo  o  cuidado  em  apagar  as  luzes ,  que 
vinhaó  de  fora ,  ficavaõ  sempre  ás  escuras.  Que  doutrina , 
que  teme  a  impugnação!  se  ella  he  boa  ,  se  a  pura  da  Igre- 
ja, a  única  Catholica  ,  porque  odit  lucem*.  porque  teme  a 
combate ,  porque  se  defende  só  nas  emboscadas  ?  No  tempo 
da  Censória  ,  certo  Sábio  ,  que  desejava  ver  a  obra  de  Orsi 
a  favor  do  Pontífice  Romano  ,  usou  deste  estratagema  :  fez 
huma  lista  dos  Livros ,  que  queria  mandar  vir  de  fora ,  pôz  a 
Justino  Febronio ,  e  outros  da  Seita ,  e  lá  n'hum  canto  a 
Obra  do  Cardeal  Orsi.  Pois  naó  aproveitou  a  sua  esperteza; 
foi-lhe  concedida  licença  para  mandar  vir  todos,  menos  o  Li- 
vro de  Orsi.  Quantas,  e  quantas  obras  magnificas  se  naó  tem 
escripto  nos  Paizes  estrangeiros  contra  esta  Seita  í  algumas  vi 
em  Hespanha  ,  e  outras  citadas ;  mas  em  Portugal  naó  achei 
nenhuma,  quando  os  Livreiros  Estrangeiros ,  logo  que  sahia 
qualquer  favorável  ao  Partido ,  eraó  promptissimos  em  as 
mandar  vir ,  porque  para  essas  naó  receavaó  nada  —  Ha  ou- 
tros meios ,  mas  ditos  os  principaes ,  seja  a  ultima  conclusão 
de  toda   a  Obra,    que   ou  os  Realistas  saó  Sophistas,    ou  os 
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Sophistas  Realistas.  Desta  disjunciiva ,  á  vista  da  sua  doutrina 
e  factos ,  naò  se  poderá  jamais  fugir.  Digo  com  Santo  Iieneo 
em  lugar  de  Cultores  veritatis,  facti  estis  Sopbisu  verborum. 
Deos  os  converta,  e  nos  livre  delles. 


PEÇA    JUSTIFICATIVA    N.°   $.° 

Analysc  do  Reformador  da  Itália. 

Naõ  he  o  meu  intento  senaó  fazer  ver  nesta  breve  dis- 
cussão em  hum  ponto  pequeno ,  e  comprehensivel ,  que  o  no- 
vo Theologismo  coincide  perfeitamente  com  o  novo  Philoso- 
phismo }  a  unidade  de  ambas  as  seitas ,  ou  a  pretençaõ  de 
extinguir  o  Altar,  e  o  Throno.  Vaó  referidas  as  suas  mes- 
mas palavras ,  para  que  todos  julguem  da  fé  com  que  procedi. 

He  o  titulo  da  Obra  —  Project  d'une  Reforme  i  faire  en 
ItaUe ,  ou  moyens  de  corrtger  les  abus  les  plus  dangereux ,  et 
de  réformer  les  loix  les  plus  pernkieuses  en  Italie.  —  A  Ams- 
terdam  chez  Marc  Michel  Reg.  1769.  —  Consta  de  quatorze 
capítulos,  dos  quaes  só  dous  se  poderáõ  chamar  seculares.  O 
primeiro  Capitulo  trata  do  Soberano  Pontífice.  O  segundo  da 
Tolerância  em  matéria  de  Religião.  O  terceiro  do  Clero.  O 
quarto  dos  Mosteiros.  O  quinto  continua  o  mesmo  assumpto, 
O  sexto  do  Culto  excessivo ,  que  se  dá  aos  Santos.  O  sétimo 
das  vidas  dos  Santos ,  ou  dos  livros  ascéticos.  O  oitavo  do 
uso  dos  Santos  Padres.  O  nono  da  Theologia  ,  da  Historia 
Ecclesiastica ,  e  do  estudo  do  Direito  Canónico.  O  decimo  da 
Religião.  O  undécimo  dos  bens  Ecclesiasticos.  O  duodécimo 
de  alguns  meios  geraes  para  emprehender  com  successo  huma 
Reforma  na  Itália.  O  decimo  teiceiro  de  huma  supplica  do 
Povo  Romano  ao  Pontífice  ,  para  lhe  pedir  o  restabelecimen- 
te  da  Agricultura ,  das  Artes  ,  e  do  Commercio.  O  decimo 
quarto  das  Leis  Civis.  Foi  escripta  originalmente  em  Italia- 
no ,  traduzida  depois  para  o  Alemaó  ,  e  depois  para  o  Fran- 
cez  ,  e  he  a  lingua  em  que  chegou  á  minha  maó.  Foi  quei- 
mada pelo  algoz  em  Itália,  e  em  algumas  cidades  do  Impé- 
rio, bem  que  em  outras,  e  fora  delle ,  foi  bem  acolhida,  e 
applaudida.  He  magistral  na  Seita  ,  e  o  seu  plano  foi  geral- 
mente acceito ,  e  adoptado  por  ella. 

He  por  tanto  o  Reformador  hum  Theologo  Realista,  e 
3  sua  obra  Theologica.  Porque ,  se  se  estende  também  a  re- 
zo * 
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formar  o  Direito  Civil ,  isso  he  só  (como  todos  os  Theolo- 
gos  Realistas)  na  parte  politica,  que  deve  ser  alterada  pela 
nova  Reforma  Theologica  ,  pelos  principios  Republicanos,, 
qie  ella  induz,  e  pelos  novos  Regulamentos  sobre  Artes». 
Commercio  &c. ,  que  devem  entreter  o  povo ,  para  naó  per- 
ceber a  nova  Reforma. 

Na  introducçaó  da  Obra  profetiza  que  os  Frades  o  haõ 
de  accusar  de  herege ,  e  impio ;  mas  protesta  que,  Yentbusias* 
me ,  1'esprii  de  parti ,  et  le  libertinage  ne  tnont  mis  la  plttme 
à  la  main.  f/lime  ma  Religion ;  mais  je  suis  ennemi  desabusr 
qtú  déiolent  mon  Pays.  Je  ne  crains  donc  pas  que  les  gens  sen- 
sés  tnaccwem  d'héréúe ,  et  d'irreligion.  E  de  facto  por  toda  a 
Obra  protesta  que  he  Catholico  Romano ,  e  que  a  Religião 
Catholica  he  a  única  verdadeira.  Que  elle  naò  ataca  a  Reli- 
gião ;  mas  os  abusos ,  e  erros  que  a  tem  manchado.  Declara 
os  Ecclesiasticos  por  authores  de  todos  os  males  de  Itália,  as-- 
sim  Religiosos ,  como  Civis ,  e  isto  por  huma  degeneração  da 
disciplina,  edas  opiniões  dos  séculos  primitivos  da  Igreja  ,  em 
que  tinhaõ  sido  outros,  e  irreprehensiveis.  //  fut ,  (diz  elle) 
un  tems ,  il  est  vrai ,  otí  l'on  n'auroit  pas  eu  les  mêmes  reproches 
àleur  jaxre.  LeQergè  de  la  primitive  Eglise  ne  s^arrogeoit  point 
une  auctorité  insolente  sur  les  fidéles  de  l 'Eglise ,  et  sur  les  sujets  de 
1'Etat...  Ilnevisoit  pas  áfonner  un  Etat  separe  dans  les  Etaa 
des  Pr  inces  séculiers.  II  ríy  avoh  alors  ni  biens  Ecclesiasti- 
quês,  ni  patrimoine  de  St,  Pierre-,  le  Clergé  vivoit  d*une  ma- 
niére  simple ,  et  frugale  ,  des  dons ,  et  de  la  liberalité  des  fidé- 
les. On  (  repare-se  j  ne  faisoit  point  alors  des  Lcix  Ecclestasti- 
qttes,  et  le  Clergé  ne  sarrogeoit  pas  le  âroit  de  dicter  des  Ar- 
rês.  li  proposoit  modestement  aux  fidéles  certaines  régies,  cu 
pratiques ,  qu-on  étoit  le  maitre  d'adoprer ,  ou  de  rejeter.  II  n'y 
avoit  point  alors  d'  Eglise,  qtú  crut  être  en  droit  de  comman* 
der  à  une  autrey  et  l' Eglise  même  de  Rome  ne  satlribuoit  pas 
cette  auctorité ,  <bc.  Paremos  aqui.  Bohemero ,  e  outros  Pio* 
testantes  discorrem  como  o  nosso  Reformador  neste  artigo  da 
naó  authoridade  da  Igreja  primitiva  j  ea  razaõ ,  porque  entaó- 
a  desarmaó  do  poder,  que  recebera  de  Jesus  Chrisro ,  he  para 
nos  poderem  dizer  depois,  que,  se  a  Igreja  no  tempo  de  Cons- 
tantino ,  e  dos  outros  Imperadores  Catholicos  appareceo  re- 
vestida de  poder,  e  authoridade,  destes  lhe  viera}  o  que  diz 
a  final,  que  a  authoridade  Real  he  a  fonte  ,  e  origem  dosdous 
poderes.  He  o  principio  de  Kranmer  ,  quando  quiz  dar  o  Pon- 
tificado a  Henriqae  VIII.  (  vid.  Bossuet  Variaç.  liv.  VII.  n. 
43.  e44- )•  kste  ne  o  absurdo,  que  repete  toda  a  seita,  quan* 
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do  naó  concede  á  Igreja ,  agora  mesmo ,  sefiaÕ  a  via  de  con^ 
selho ,  e  persuasão  j  e  quando  deduz  o  "Jus  Principum  arca  sa- 
cra da  authoridade  Real,  ou  do  mesmo  Direito,  pelo  qual 
commandaó ;  este  o  que  repete,  quando  declara  Magestatico  o 
Placitum  Régio  de  Wan-esp^n ,  que  faz  depender  da  appro- 
vaçaó,  e  authoridade  Real  toda  a  authoridade  das  Ordenações 
da  Igreja.  De  maneira  que  os  Realistas  apparecem  Catholi- 
cos  ,  e  no  seio  da  Igreja  pelo  mesmo  principio,  porque  Kran- 
mer ,  e  toda  a  Inglaterra  he  hoje  scismatica  ,  e  está  tora  do 
grémio  Catholico.  Entretanto  fica  mostrado  que  o  Reforma- 
dor naó  excedeo  neste  artigo    os  limites  dos  outros  Realistas* 

Aqui  vemos  também  negada  pelo  nosso  Reformador  nos 
primeiros  séculos  a  authoridade,  e  Primado  da  Igreja  de  Ro- 
ma; mas  vai  coherente,  e  esta  negação  he  necessária,  para 
que,  depois  dedada  a  paz  á  Igreja  pelos  Príncipes  Christáoss 
estes  sejaó  os  seus  primazes.  Como  será  huma  a  Igreja ,  que 
tiver  tantos  centros ,  quantos  Príncipes  ?  Mas  como  o  Refor- 
mador reconhece  no  Cap.  do  Papa  ,  o  Pontífice  Romano  pe- 
lo primeiro  dos  Bispos  da  Igreja  Catholica  ,  e  diz  que  por 
hum  abuso ,  e  excesso  de  poder  he  que  depois  veio  a  ter  a 
authoridade ,  que  nos  primeiros  séculos  nunca  tivera ;  abuso  , 
e  excesso ,  que  deve  ser  corrigido  por  esta  reforma ,  teremos 
a  final  que  o  Papa  naó  tem  authoridade  sobre  as  outras  Igre- 
jas ;  ou  que^  a  Igreja  de  Roma  ,  contra  a  decisão  do  Constan- 
ciense ,  naó  he  superior  ás  outras  Igrejas  ;  ou  que  o  Papa , 
segundo  os  Waldenses ,  e  os  nossos  Realistas,  he  igual  aos  ou- 
tros Bispos  em  poder,  e  authoi idade.  Porque  o  chamar-lhe  só 
o  primeiro  entre  os  Bispos,  como  o  Reformador,  e  o  Conci- 
lio de  Pistoia ,  ou  dizer  que  elle  tem  huma  inspecção  estéril 
e  pai  alytica  sobre  as  Igrejas ,  diíFere  na  impostura ,  mas  naó 
na  realidade. 

Nega  a  final  aqui,  e  em  outros  capítulos,  que  a  Igreja 
constitue  hum  estado  espiritual  nos  Estados  dos  Príncipes, 
Mas  he  outra  consequência  necessária  do  principio  de  Kian- 
mer,  ou  dos  Realistas,  que  fazem  descender  a  authoridade 
Sagrada  da  Real.  Porque  entaó  a  Igreja  se  refunde  nesse  Es- 
tado,  etoma  o  caracter  do  estado  secular,  que  lhe  dá  a  exis- 
tência. Por  isso  o  nosso  Reformador  vai  coherente ,  quando 
diz,  que  nem  forma  Monarchia ,  nem  Aristocracia,  nem  De- 
mocracia ;  porque  toma  a  natureza  do  Estado  secular  onde 
existe,  que  ora  será  republicano,  ora  mònarchico ,  &c.  Mas 
entaó  os  Realistas  seraõ  Cacholicos  ,  apezar  de  negar  o  Im- 
pei io  de  Jesus  Chrisio,    a  existência  desta  Cidade  Santa  fun- 
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dada  sobre  o  monte ,  para  ser  vista ,  e  respeitada  por  todos : 
naó  haverá  já  hum  ministério  espiritual;  o  poder,  e  authori- 
dade  de  pregar,  de  legislar,  e  de  castigar;  hum  Tribunal, 
onde  os  Príncipes  sejaó  taô  réos  como  os  súbditos,  e  taó  súb- 
ditos como  os  seus  vassallos  ,  &c. ,  &c.  Mas  se  aqui  o  nosso 
Reformador  naó  excede  o  absurdo  dos  outros  Realistas ,  sus- 
tentado pela  negação  de  que  a  Igreja  constitua  statum  in  stã~ 
tu ,  Imperium  in  Império ;  elle ,  e  elles  fraternizaõ  com  os  So- 
phistas  ,  que  negaó  igualmente  que  o  Papa  seja  superior  aos 
outros  Bispos ;  que  a  Igreja  tenha  authoridade  de  mandar ,  e 
legislar ,  e  que  constitua  statum  in  statu. 

O  nosso  Reformador  decreta  a  extincçaõ  dos  privilégios  \ 
c  poder  do  Clero,  em  quanto  he  hum  Estado,  e  corpo  dis- 
tincto  da  Monarchia  (no  que  obedeceo  a  Wiclef )  e  a  espo- 
liação das  immunidades  sagradas ,  que  caracterizaõ  o  Sacer- 
dócio de  Jesus  Christo ,  e  o  distinguem  entre  os  povos,  e  So- 
beranos da  terra.  //  (  diz  o  Reformador ,  fallando  do  Clero 
antigo  )  na  pirou  point  À  de  vaines  bonneurs ,  il  ne  disputou 
pas  ambitiéusement  des  rangs ,  et  des  preeminentes ,  et  il  ne  ví- 
soit  d  former  un  Etat  separe  dans  les  Etats  des  Princes  sécu» 
liers ...  les  Ecclesiastiques  ne  se  croyoient  alors  exempts  ni  de  se 
soumêure  aux  loix  de  leur  Prime ,  ni  de  payer  les  impo(s ,  et 
de  contribuer  de  leur  part  au  bonheur  de  l'Etat.  Das  immuni- 
dades sagradas  resolve  decisivamente  em  diversos  Capítulos, 
que  sejaó  extinctas  de  todo.  Em  quanto  aos  privilégios  civis , 
c  poder  secular  do  Clero  ,  depois  de  protestar  que  muito  lhe 
agrada  a  opinião  de  Machiavel ,  que  manda  reduzir  o  Clero 
á  pobreza  primitiva  (de  que  naó  sabe  nada),  por  certas  ra- 
zoes ,  que  toma  em  consideração ,  mas  que  naó  exprime ;  de- 
creta a  finai  que  elle  seja  reformado  nos  termos  do  regula- 
mento dos  Sophistas  da  Encyclopedia ;  isto  he,  que  se  lhe  tire 
o  poder  secular;  se  lhe  diminuaó  as  riquezas,  e  que  fique 
só  com  o  honorifico ;  o  que ,  segundo  a  doutrina  de  Montes- 
quieu  ,  basta  para  confundir  o  Clero  com  o  povo,  e  reduzir 
por  esre  lado  o  Estado  Monarchico  a  popular.  Preparou  a 
sentença  com  huma  declamação  contra  a  miséria  (  reconheci- 
da já  pelo  Protestante  Burnet)  dos  povos,  que  tem  a  desgra- 
ça de  serem  súbditos  dos  Ecclesiasticos ,  para  lhes  acodir  a 
final  com  a  extincçaó  de  taes  Soberanos.  j'ai  eu  occzsion  de 
remarquer  dans  mes  divers  voyages ,  que  les  sujets  des  Ecclesias* 
tiques  som  par  tout  les  plus  misérables ,  et  Ih  plus  opprimés. 
Laissons  (he  o  Decreto  para  remediar  este  mal)  leur  les  com» 
modités  de  ia  vie ;  mais  quils  ne  posse  dm  plus  des  riçbesses  mm- 


J59 

menses  et  super jlues :  permettons  quils  octupent  des  rangs  hono- 
rables ;  mais  retrancbons  de  leur  pouvoir  excessif.  Como  o  cor- 
te,  e  reforma  ha  de  ser  feiro  pelo  dictame  ,  e  medida  dos 
Uluminados  assistentes  ao  Governo,  elle  será  feito  de  modo 
que  a  arvore  má  naó  torne  a  rebentar.  Naó  callarei  com  iudo 
que  o  nosso  Refoimador  dá  os  Protestantes  por  authores  des- 
ta miserável  reforma  do  Clero.  Les  Primes  Prctestants  pour 
oter  aux  Ecclesiastiques  les  ntoyens  de  leur  nuir  ,  les  ont  prives 
tion  seulement  de  leur  biens,  et  de  leur  forces,  mais  ne  leur 
ont  pas  même  laissé  de  quoi  vivre  honorablement.  Aqui  tinha 
muito  a  dizer,  se  certas  cousas  naò  faltassem  por  si  mesmas. 
Vamos  ao  Cap.   i.° 

Trata  este  do  Soberano  Pontífice.  Começa  por  dar  a  en- 
tender que  naó  escreverá  cousa,  que  naó  seja  Catholica; 
porque ,  né  dans  le  sein  de  la  Religion  Cathclique ,  et  profes- 
sam cette  Religion  puré ,  et  sainte ,  je  ne  veux  ni  écrire ,  ni 
conseiller  des  cboses  indignes  d'un  fidéle  sectateur  de  l'Evangile. 
Este  he  o  seu  caracter;  (e  foi  o  da  Seita)  de  ordinário  co- 
meça por  bem  ,  e  acaba  por  mal ;  ou  diz ,  para  depois  des- 
dizer ,  como  aqui ;  porque  acabando  de  fazer  este  protesto , 
o  que  se  segue  logo  he  huma  declamação  contra  o  poder 
usurpado  do  Papa,  e  de  todo  o  Clero  em  geral.  //  est  juste 
que  le  Pape  comme  Evêque  de  Rome ,  soit  le  prémier  des  Evê» 
quês  Catholtques ;  mais  il  ne  s'en  suit  pas  quil  doive  être ,  ni 
Evêque  unwersel  (  vai  a  calumnia  de  mistura ,  como  sempre 
faz  )  ni  législateur  general ,  ni  juge  suprême  (  parece-me  que 
estou  ouvindo  o  Censor  Régio )  du  teste  de  l'Eglise.  Leurs 
rêglemens  ne  sétendoient  (nos  primeiros  séculos)  point  au  de- 
\k  des  bornes  de  leur  Diccése :  et  si  les  autres  Evêques  adoptoient 
leurs  maximes,  et  les  faisoient  practiquer  dans  les  leurs ,  c'est 
quils  y  étoient  portes  par  l'esprit  de  sa gesse ,  et  de  prudente  , 
qui  les  avoit  dictées.  Ce  n'étoit  donc  pas  1'auctorité  des  Papes  > 
qui  faiseit  quon  se  conformou  â  leurs  décisions ;  mais  la  bonté 
de  ces  décisions  eltes-tvêmes.  Chaque  Evêque  gouvernoit  son  trou- 
peau ,  selon  ce  quil  croyoit  être  plus  convenable  aux  circcnstan" 
ces  des  unis ,  et  des  lieux:  et  nul  d'entre  eux  ne  s*imaginoit 
quil  put  lui  manquer  quelque  chose  relativetnent  à  la  jaculté 
de  lier ,  et  de  délier ,  qui  Jesus  Christ  a  accordée  aux  Evê- 
ques ,  <&c.  (  i  ). 


CO    Secada  Bispo  he  independente   no  seu  Bispado ,   quem 
conciliará  esta  independência  com    a  sujeição  ao  Synodo  Pro- 
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Até  aqui  he  como  todos  os  Realistas.  Vamos  á  reforma » 
e  por  ella  saberemos  qual  he  a  dos  outros.  Ne  laisser  écba- 
per  aucune  occasion  tant  soit  peu  favorable  à  cet  utile  project , 
cest  de  saisir  tous  les  moyens  que  soffriront  de  restreindre ,  et 
de  repousser ,  pour  ainsi  dire  ,  dam  1'enceinte  de  i'Etat  de  l'Egli- 
se  (Estados  Pontifícios)  fauctorité  soit  tetnporelíe ,  soit  spiri- 
ttielle  du  Pape,  (  i  )  He  por  tanto  a  extincçaó  do  Primado  a 
reforma  do  Primado.  Para  animar  os  Príncipes  a  esta  refor- 
ma ,  quer  que  elles  tenhaó  por  certo :  que  1'Eglise  Catholique 
n'est  point  un  Etai  ni  ntonarcbique  ,  ni  ariswcratique  ,  ni 
démocratique ,  et  que  par  conséquent  elle  ne  forme  point  un  état 
spirituel  dans  un  état  civil.  E:  que  le  Pape  n'est  que  1'Evêque 
úe  Rome ,  que  comme  tei ,  il  est  k  ptémier  des  Evêques ;  mais 
sans  avoir  aucune  auctorité  sur  eux ,  ni  sur  te  Clergé  de  leurs 
dioceses.  Se  este  principio  he  verdadeiro  ,  como  affirmaò  to- 
dos os  Realistas ,  a  reforma  legitima  será  a  apontada  ,  naõ 
consentir  que  o  poder ,  e  authoridade  do  Papa  se  estenda 
além  dos  seus  Estados ,  ou  ás  Dioceses  em  que  naò  tem  po- 
der. Naõ  differe  por  tanto  o  nosso  Realista  dos  outros ,  se- 
não em  ser  mais  sincero  do  que  elles. 

O  que  repete  sobre  a  Igreja  naó  formar  Estado  algum 
espiritual ,  pôde  ter  hum  de  dous  sentidos ;  porque  ou  esta 
proposição  nega  a  existência  de  huma  authoridade  espiritual 
estabelecida  por  Jesus  Christo ,  e  que  eonstitue  na  terra  o  seu 
Império ,  de  que  fez  commissario ,  e  depositário  o  seu  Sacer- 
dócio com  poder  de  legislar ,  e  castigar ,  &c.  ,  e  entaó  lá  vai 
a  mesma  Instituição  Divina ,  e  a  proposição  he  impia :  ou 
nega  que  esta  authoridade  exista  separadamente  da  secular, 
e  afRrma  que  está  refundida  r  e  he  huma  só  com  a  mesma 
authoridade  Real  ,  e  entaó  teremos  o  absurdo  de  Kranmer  ,  e 


vincial  ,  e  até  ao  Synodo  Ecuménico  ,  se  a  independência  he 
de  Instituição  Divina,  e  esta  immutavel  ?  Entretanto  eu  naõ 
sei  em  que  este  Theologo ,  e  todos  os  Realistas  da  mesma 
opinião  ,  se  distinguem  da  Seita  dos  Independentes ,  condemna- 
dos  até  pelo  Synodo  Protestante  de  Charenton  em  1644,  como 
Seita  préjudiciable  d  PEglise  ,  et  d  PEtat  ,  gt  que  donneroit  lieu 
d  former  autant  de  Religiom  ,  qwil  y  a  de  Paroisses  ,  ou  Assem- 
blées  particuliéres.  Vid.  Bossuet  Variat.   livr.  XV.  n.°  LXVIII. 

Ç  1  )  A1  letra  o  seguio  Camus  na  sua  carta  impressa  em  Pa- 
riz  em  1791  nas  observações  sobre  os  Breves  do  Tapa  Pio  VI.  , 
onde  diz  :  que  nem  as  Censuras ,  nem  a  jurisdicçaõ  do  Papa  se 
extendem  além  da  sua  Diocese, 
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a  proposição  será  taõ  impia  como  herética.  Escolhaó  os  Rea- 
listas o  que  quizerem.  A  segunda  accepçaó  he  do  nosso  Re- 
formador ;  porque  continua :  Les  manares  qui  concernem  la  Re- 
ligion ,  som  âgãlement  du  ressort  du  Gouvenument:  par  cotisé- 
quem ,  c'est  me  maxime  incontestable ,  que  dans  un  Etai  bien 
reglé  on  ne  deit  commencer  aucune  ajfaire  importante ,  satis  le 
cohsentement  du  Prince ,  ni  la  traiter  sans  sa  participation  ,  ni 
en  fin  la  terminer ,  sans  son  approbaúon  ,  e  por  isso  ,  una  Sou- 
viraíií  peta  ,  et  dou  même  borner  1'auctoriié  des  Papes  ( o  mes- 
mo diz  dos  Concílios)  et  abolir  celles  d'entre  les  loix  Eccle- 
siastiqties ,  qui  s'opposetu  difecêement  à  la  prospervé  de  ses  Etats. 
O  que  suppóe  ,  como  os  Protestantes  ,  que  a  Igreja  pôde  er- 
rar ^  econstitue  os  Príncipes  Juizes  dos  seus  defeitos.  Os  So- 
phistas  naó  pertendem  mais  contra  o  Pi  imado.  (  i  ) 

No  Capitulo  segundo  trata  da  Tolerância  em  matérias 
religiosas.  Ainda  bem  naó  tinha  acabado  de  fundar  pela  ex- 
tineçaó  da  auihoridade  do  Primado  ,  e  dos  Concílios  Geraes , 
a  supremacia  espiritual  Anglicana  dos  Príncipes,  quando  se 
descobrio  logo  o  nosso  Reformador,  e  aftii mando  (como  a 
Seita)  a  obrigação,  que  tem  os  Príncipes  de  conceder  a  li- 
berdade de  consciência  a  todos ,  e  tolerar  todas  as  Seitas , 
que  confessarem  hum  Deos ,  declarou  nulla  ,  e  sem  eíleito  a 
doaçaó  da  Supremacia  ;  ou  que  nesse  Artigo  naó  trata  a  Sei- 
ta senaó  de  illudir  os  Principes.  E  com  eíFeito  a  Seita  obra- 
ria contra  o  seu  fim ,  que  he  a  extineçaó  da  Religião ,  se 
logo  que  passava  a  authoi  idade  sagrada  aos  Reis  ,    para  a  ti- 


(i)  Eis-aqui ,  segundo  a  reflexão  de  hum  Opúsculo  (  nada 
bom)  impresso  em  Londres  no  anno  de  1798,  e  que  tem  por 
titulo  —  Essai  sur  la  secte  des  Illumincs —  ,  quem  naõ  deixa 
processar,  e  condeYnnar  es  es  Sectirios:  e  he  que  os  Príncipes 
foraõ  constituídos  por  elles  ,  os  Papas  da  nova  Igreja.  //  fau- 
Àroit  nommer  les  agens ,  aceuser  les  imposteurs  ,  produire  les  té- 
mins ,  publisr  les  écrits  ,  commencer  un  procés  en  regle  ,  suivre 
une  informai  ion.  Tout  cela  seroit  posúble  £ncte-se)  si  les  Cory- 
phées  de  Ia  secte  n^étouffount  pas  la  premicre  moix  ,  qui  íV/*- 
*vs  àans  les  pays ,  oú  le  Sowverain  est  le  Vape  de  cate  r.oumelle 
Bglise.  Aqui  advirto  que  o  Anonymo  que  acabou  de  afàrmar 
que  a  Seita  dl  a  Supremacia  espiíittial  aos  Reis,  mostra  no 
Cap.  Xíl.  do  seu  Opúsculo  que  les  Róis  sont  les  plus  interesses 
d  àêttuire  la  nowvells  secte.  Entretanto  he  verdade  o  que  este 
Escriptor  diz  no  mesmo  Cap.  XI f.  que  estes  sectários  cémmen- 
cent  par  sèàuve  ,  ils  finmeiil  par  enchainew 
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rar  á  Tgreja ,  a  naõ  extinguisse  pela  tolerância  nas  mãos  dos 
Reis  ,  para  que  em  paKé  nenhuma  existisse  mais. 

Começa  o  nosso  Reformador  por  huma  apóstrophe  aos 
Príncipes,  Republicas,  e  Governos  da  Itália,  para  que  se 
dêm  pressa,  e  extíngaó  iodos  o  Santo  Ofricio ,  a  na  6  ficar 
nem  o  nome  de  Inquisição,  nem  o  de  Inquisidor;  porque 
neste  Tribunal  de  tyrannia  esrá  toda  a  ruina  do  Estado,  que 
naó  deixa  que  os  Ilíuminados  illustrem  a  Naçaõ ,  e  debellem 
o  fanatismo  ,  e  a  superstição.  Depois  apura  tanto  a  obriga- 
ção de  role  Par  as  Seitas  religiosas,  que  o  Príncipe  deverá 
sopporrar  toda  aquella  qu\  admet  un  scul  Diett ,  qui  enseigne 
ia  vlyíu  ,  et  qui  ét/ibíit  des  peines ,  et  des  recompenses  futures, 
pela  causal  de  que  esta  suffit  peur  assurer  le  repôs  des  Etats , 
et  des  pârticulicrs ,  sendo  o  Decreto  da  tolerância  concebido 
nestes  termos :  que  cb/icun  pense  d  sa  maniére ,  pourvu  quil 
fie  repande  pcim  une  doctrihe  cov.traire  auxxertus  morales,  et 
au  repos  du  Gouveriumau.  Pela  causal,  s''il  y  a  Re\\%xons , 
que  Dieu  ait  en  hormtr  ,  cest  d  hti  de  chatier  ceux ,  qui  ont 
le  malbciir  de  ne  pas.  cotmoiíre  la  bt,twe ; ,  mais  nous  ne  devons 
pas  anteciper  snr  sa  vengeance.  Quem  reflectir  na  extensão 
desta  razaó  ,  achará  que  nenhuma  Religião  fica  excluida  des- 
ta tolerância.  R  se  juntar  aqui  o  que  o  nosso  Reformador  diz 
no  Cap.  da  Religião ,  que  os  melhores  Cidadãos ,  que  conhe- 
cera na  Itália,,  fora  o  os  Atheus,  e  Deistas,  entenderá  que  a 
condição  das  virtudes  moraes ,  e  do  reconhecimento  de  hum 
Deos  ,  saô  daqtiellas  modificações,  que  os  Realistas  põe, 
quando  qnerern  passar  por  menos  ímpios ;  etiraõ,  quando  pen- 
são que  já  o  podem  ser  livremente.  Elle  chega  no  Cap.  dà 
Religião  até  a  preferir  a  negação  de  toda  a  Religião  positi- 
va ,  ou  a  incredulidade,  á  Religião  existente  na  Itália.  Te- 
mos por  tanto  que,  pezadas  bem  as  cousas,  o  Decreto  do 
nosso  Reformador  tem  a  mesma  extensão ,  que  o  da  Assem- 
bléa  constituinte  da  França  ,  se  por  Seitas  religiosas  se  enten- 
der também  o  Atheismo  ,  e  Deismo ;  e  que  será  mais  impio 
que  o  da  França  ,  se  esta  excluio  do  numero  das  Seitas  o 
Atheismo  ,  e  Deismo.  Que  o  fim  ,  porque  o  nosso  Reforma- 
dor extingue  o  Santo  OÍHcio ,  e  estabelece  a  tolerância  .  he 
o  mesmo  dos  Scphistas ,  para  a  extineçaô  do  Fanatismo,  e 
da  Superstição  (Religião  no  nosso  Diccionario  )  pela  intro- 
ducçao  franca  do  Ilíuminismo. 

O  nosso  Refoimaoor  allega  depois  as  razões,  que  cons- 
trangem   os  Príncipes  a  ser  tolerantes :    La  vcruablç  Religiotl 
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m  domine  pa$  les  corps  ,  mais  les  esprits ,  et  par  conséquent  etle 
ne  cloit  pas  étendre  ses  timiíes  par  te  fer  (a  doutrina  de  Pis- 
toia  ) ,  ei  le  feu -,  mais  par  la  dcuceur ,  et  la  persuasion.  Aqui 
temos  estabelecida  pelo  nosso  Refoimador  a  máxima  funda- 
mental do  Partido  ,  que  dá  á  Religião  só  o  merameme  espi- 
ritual ,  e  espiritual  meramente  interno.  Negaó  por  tanto  us 
Realistas  pela  tolerância  o  que  affiimaó  pela  supremacia  es- 
piritual. E  como  no  systema  a  tolerância  he  o  que  prevalece 
a  finai,  será  o  ultimo  resultado  naó  haver  huma  authoi idade 
xm  espiritual ,  ou  temporal  em  matéria  de  Religião ,  o  que 
fará  triunfar  a  impiedade.  Pelo  Cap.  dos  Santos  Padres  nós 
veremos  que  o  nosso  Reformador  nem  desterro  ,  nem  confis- 
cação de  bens  saffre  nos  hereges  de  primeira  ordem  ;  mas  ci- 
tarei noutra  parte  as  suas  palavras,  em  que  lequer  exprcri- 
samente  tudo  isto  contra  o  que  ousar  impugnar ,  e  inquietar 
a  sua  Reformai  o  que  reduz  a  opinião  dos  Realistas  aos  pre- 
cisos termos  da  -opinião  dos  Sophistas  da  França  ,  que  uni- 
rão a  tolerância  das  Seitas  religiosas ,  com  o  ódio  ,  e  perse- 
guição descoberta  dos  princípios  Catholicos,  e  seus  segui- 
dores. 

Se  ao  que  está  dito  do  nosso  Reformador ,  acrescentar- 
mos que  elle  (como  todo  o  Partido  Realístico,  e  Sophistico) 
se  inclina  muito  ,  no  Cap.  das  Leis  Civis  ,  á  diminuição  ,  e 
extincçaô  da  pena  de  morte  nos  mesmos  crimes  civis,  seta 
fácil  ver  a  fraternidade  deste,  e  destes  com  os  Waldenses , 
que  reprovavaó  a  pena  de  morte  tanto  em  crimes  civis ,  co- 
mo religiosos,  ou  estabeleciaô  huma  perfeita  tolerância.  E 
que  diversa  razaó  se  poderá  dar  a  respeito  dos  Príncipes  ,  pa- 
ra que  estes  sejaó  tolerantes  no  espiritual  ,  e  o  naó  sejaô  no 
temporal  ?  Lembro  que  o  nosso  Reformador  deduz  ,  com  os 
Sophistas,  desta  tolerância  toda  a  felicidade,  e  bem  do  Esra- 
doj  mas  como  iodo  este  he  o  estabelecimento  do  llluminis- 
mo  ,  ou  poderem  trabalhar  afToitamente  ,  segundo  a  expres- 
«aó  de  Naigeon,  as  companhias  de  la  htmiére  ;  teremos  a  fi- 
nal que  o  Estado  será  feliz  pela  extincçaô  das  duas  grandes 
authof  idades. 

No  Cap.  III.  trata  do  Clero.  O  que  a<]ui  ha  mais  notá- 
vel he,  que  fingindo  apadrinhar  no  principio  a  distincçaõ 
tios  Sophistas  da  Encyclopedia  ,  que  julgaó  taó  útil  o  poder, 
e  authoi idade  do  Clero  na  Monarchia,  como  inútil,  e  pre< 
judicial  na  Republica  :  //  cst  (na  Monarchia)  âbsolutnetií  tlC- 
eessatre  que  te  O.ergè  y  soii  tfcvé ,  et  pxiisant ,  á  fia  que  de 
conçen  avcc  la  nobkíse ,    e\  les  anu  es  Cr  d;  es  de  i' Eun  ^  li  ioit 
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h  dcpoútaue  ,  et  le  gârdien  des  DÂx  fondamentãhs  dtt  Payr 
A  final  teje.ta  esta  distincçaô  ,  e  a  sua  reforma  he  huma  pa- 
ra rodos  os  Estados;  e  a  que  os  Scphistas  ,  e  elle  mesmo, 
dizem  convir  só  ao  Republicano.  II  paroit  donc  que  cetie  cs~ 
pcce  d'botnmes  devroit  étre  renfetmée  dans  bornes  ires-étroites  y 
tara  à  Végard  du  nembre ,  que  retativement  d  1'awtoriiç,  Sen- 
do oprimeiío  passo  separa-lo  do  Papa  ,.  paia  que  este  lhe  naó 
possa  acodir..  //  eu  récessaire  quon  délivie  abiolument  leCiergé 
de  la  dependente  du  Pape  ,  et  de  ia  Ccttr  de  Reme ;  paru  quau- 
tremem  ti  aura  toujours  plus  d  c<cur  ies  tnterets  de  cette  cour 
Ctrangere ,  et  de  ioutes  ies  ecurs  rivales ,  cu  etwemics ,  que  eclui 
de  son  Prime ,  et  de  sa  propre  Pairie.  La  coméquence  est  na* 
tweile ,  attenâu  que  leClergé  aura  tcujcurs  d  espérer  de  la  Cour 
de  Rome ,  des  biens ,.  et  des  honneurs ,  tatidis  quil  craindra  sans 
cese  d'etre  abais-é  peur  sa  propre  Cour,  E  o  segundo:  travail- 
Ur  d  diminuer  le  nembre  des  Prêttes:  e  o  terceiro,  despoja-- 
rem-no  os  Soberanos  das  immunidades:  doivent  (os  Sobera- 
nos )  absoltmietu  priver  le  CUrgé  de  ses  imninnités  quú  ne  tient 
que  de  kur  bitufaisutue.,  et  de  Uur  générosité.  (E  porque  de- 
vei á  acabar  -agora  esta  generosidade  dos  Principes  ?  )  Neste 
artigo  he  o  nosso  Reformador  republicano  sem  questão;  e  o 
Clero  he  regulado  por  elle  ,  como  a  Constituição  Franceza 
dos  Sophistas  o  legulou.  Será  espoliado  de  bens,  de  poder, 
de  privilégios,  e  immunidades,  naó  se  reconhecerá  nelle  ou* 
tio  titulo  que  o  distinga  ,.  senaõ  o  de  cidad  ió  ;  o  que  basta 
para  o  reduzir  á  classe  do  Povo  r  e  o  confundir  com  elle. 

No  Cap.  IV.  trata  dos  Mosteiros ,  ou  Conventos  de  Fra- 
des, e  Freiras.  Naó  repetirei  aqui  as  suas  impiedades.  Direi 
a  apóstrophe,  com  que  termina  o  Cap.,  e  a  definição,  que 
dá  de  hum  Convento.  A  apóstrophe  he :  Prtnces,  Scuverains , 
Peres  du  pexple  ,  délivrez  â  jamais  l' 'Italie  d-utie  race ,.  que  dc- 
puis  si  lov.gumps  fait  le  maíkeur  de  vos  Etats ,  et  de  vos 
sujeis  infortunes.  A  definição  he :  que  hum  Mosteiro  pelas 
suas  maquinações  continuas  contra  o  Estado,  contra  a  huma- 
nidade, contra  a  honestidade,  &c.  ,  he  a  escola,  e  asylo  de 
todos  os  vícios;  e  por  tanto  un  repaire  affreux  que  Pon  doii 
renverser  jusqne  dans  ses  fondemens.  Aqui  a  Refoima  he  bem 
singela  ,  e  tem  hum  só  capitulo  ,  e  he  que  se  extingaó  to* 
dos  os  Convenros ,  a  naó  ficar  hum  só  Frade..  E  por  isso  só 
receita  os  meios  de  verificar  esta  extineçaó. 

Mas  que  dtsseraó  de  mais  aquelles  hereges  grosseiros, 
que  foraó  condemnados  no  Constanciense ,  que  afhrmavaó , 
que    as  Instituições  religiosas  eraó  obra  do  Diabo,    e  os  seus 


fundadores  inspirados  por  elle ,  quando  as  fundarão?  Que  du- 
vida' tem ,  se  os  Conventos  saó  o  que  delles  diz  o  Reforma- 
dor, que  huma  Instituição  perversa,  que  naó  produz  senaó 
perversos  ,  he  só  filha  do  Diabo  ?  Logo  nós  estamos  engolin- 
do agora  até  os  erros,  e  impiedades  nojentas ,  que  os  nossos 
Pais  condemnáraó  com  horror.  Entretanto  ,  já  sabemos  pelo 
nosso  Reformador  o  segredo  da  Seita,  e  que  as  diminuições, 
as  prohibiçóes  de  acceitar  de  novo  ,  os  sequestros  ,  &c.  dos 
Conventos ,  saó  hum  degráo  desta  escala ,  que  termina  na 
extincçaó  total.  Vaó  por  partes;  porque  o  mesmo  Reforma- 
dor assim  o  ordena:  elle  diz  muitas  vezes;  je  n' ignore  pus 
combien  il  seroii  dijficiíe  d'executer  tout  d-la-jois  ces  diferentes 
entreprises ;  mais  je  sçais  aussi  qríon  ne  peut  manquer  d'y  par- 
yenh ,  avcc  U  temps ,  et  la  patience. 

No  Cap.  V.  que  he  a  continuação  do  mesmo  assumpto , 
ha  de  notável,  primo:  que  até  o  clima  da  Itália  exige  a  di- 
minuição do  Clero,  e  extincçaó  dos  Conventos.  La  qualité 
de  nòtre  climat  exige  donc  absolument  que  .. .  les  Gcuvernemens 
réduisent  le  Clergé  seculier  d  un  plus  petit  nombre  de  sujets ,  et 
quils  abolissem  tous  les  monastéres ,  comme  une  source  cternelle 
de  déierdres,  et  de  superstition.  Secundo;  que  elle  quer  os  Po- 
vos da  Itália  fortes,  e  robustos,  e  julga  para  isso  necessária 
a  diminuição  dos  Ministros  da  Religião.  Mas  porque  ?  elle 
observa  que  a  froxidaó ,  a  fraqueza  ,  e  o  temor  saó  o  cara- 
cter distinctivo  dos  Ecclesiasticos  da  Itália  pelas  máximas , 
que  praticaó  ,  e  que  em  consequência  prégaó  aos  outros.  Mas 
aqui  o  nosso  Reformador  quer  ser  entendido ,  sem  se  expli- 
car de  todo.  Elle  quer  dizer  que  os  jejuns,  as  penitencias,  e 
o  temor  da  eternidade ,  que  o  Sacerdócio  pratica  ,  e  prega  , 
he  a  causa  desta  fraqueza ,  debilidade ,  e  temor  que  existe 
nos  Ministros  da  Religião ,  e  nos  que  os  ouvem  ,  e  esta  cau- 
sa he  a  que  elle  quer  destruir.  Mas  vejamos  como  a  mesma 
cautela  o  entrega  (  e  como  he  verdade  que  os  Realistas  naó 
eontemplaó  o  dogma  da  Eternidade):  quer  elle  dizer  a  causa 
desta  debilidade,  c  pusillanimidade  do  Clero,  e  dos  povos,  e 
escreve :  J'en  vois  bien  la  raison  ;  mais  je  ne  la  dirni  pas  ici 
d  tout  le  monde ,  como  se  o  que  o  fizesse  entender  pela  Seita  , 
o  naó  fizesse  entender  por  todos.  Para  se  explicar  hum  pou- 
co mais ,  diz :  Quiconque  a  souvent  entendu  leurs  sermons  (  do 
Clero),  et  a  réfléchi  sur  les  causes  de  la  crainte ,  et  de  la  la- 
cheté ,  ccmprend  ce  que  je  veux  dire ,  sans  quil  soit  besoin  que 
je  m'explique  davantage.  E  dando  outro  retoque ,  accrescen- 
ta:  //  est  indispensable  (quanto  aperta  S)  que  les  sages  disposi- 
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tions  des  ministres,  et  des  Supérieurs  rédtmem  d  un  ntmi  peth 
tiotnbre  qnil  será  possible ,  ces  Apòires  de  la  crainte ,  de  la 
foiblesie ,  et  de  la  pusillanimité.  Logo  a  diminuição  dos  Minis- 
tros da  Religião  he  para  diminuir  a  mesma  Religião ,  ou  pa- 
ra que  haja  menos  quem  a  pregue ,  e  promova.  Eis-aqui  até 
onde  chega  o  nosso  Reformador  ;  elle  he  hum  pregador  da 
vida  animal,  e  hum  inimigo  declarado  da  vida  penitente,  e 
austera  do  Evangelho ,  e  por  conseguinte  da  eternidade ,  que 
castiga  os  excessos,  que  aqui  senaó  corrigem.  Se  a  impieda- 
de sustenta  os  Thronos ,  e  huma  Naçaó  immoral  pôde  ter 
subordinação,  os  Realistas  seraó  amigos  do  Rei.  Entretanto, 
nem  elle ,  nem  os  seus  companheiros  tem  que  invejar  os 
princípios  de  Voltaire,  Rousseau,  e  Boulanger. 

Neste  Capitulo  prepara  já  a  negação  de  roda  a  Religião 
positiva.  Porque  os  Ministros  da  Religião  ,  que  elle  conhece  , 
todos  saó  indignos  de  o  ser:  ou  saó  ignorantes,  estúpidos, 
fanáticos ,  e  supersticiosos  (  assim  chama  aos  devotos ;  )  ou 
depravados  ,  e  perversos  em  todo  o  género  de  maldade.  Os 
de  Itália  saó  assim  ;  os  Hespanhoes  peiores  ainda  j  mas  os 
do  Norte  ( os  Protestantes )  saó  incomparavelmente  melho- 
res ,  e  lavaó  todos  os  seus  defeitos  n'huma  taça  de  vinho ,  ou 
cerveja.  Se  estes  saó  os  Ministros  da  Religião ,  e  he  verdade 
o  que  diz  por  toda  a  Obra  ,  e  particularmente  no  Cap.  da 
Religião  ',  que  os  actuaes  usos,  e  praticas  leligiosas  saó  todas 
filhas  da  superstição,  e  fanatismo:  que  a  Igreja  tem  adopta- 
do opiniões  erradas,  e  prejudiciaes  ao  Estado:  que  nunca  ou- 
vira hum  sermaó  que  naó  fosse  máo  :  que  nunca  concorrera 
com  Protestantes,  e  Catholicos  ,  que  naó  achasse  os  Piotes- 
rantes  melhores  que  os  Catholicos  (esta  amizade  dos  Realis- 
tas aos  Protestantes  naó  cede  á  dos  Sophistas  )  ;  e  finalmente 
que  os  melhores  homens,  que  conhecera  na  Itália,  foiaó  os 
Átheos ,  e  Deistas ,  nós  teremos  que  a  Religião  Catholica 
pura ,  e  santíssima  ,  que  elle  nos  inculca  ,  e  quer  que  se 
guarde,  será  a  que  entaó  senaó  pregava  na  Palia,  e  Hespa- 
nha  ;  a  que  naó  tinha  Ministros  dignos,  a  que  senaó  piatica- 
va  ,  e  pregava  ;  por  conseguinte  a  privação ,  ou  negação  da 
Religião,  que  entaó  existia.  A  Reforma  pioduzirá  pela  ex- 
tineçaó  dos  abusos,  e  erros  actuaes  esta  nova  Religião,  e 
a  Religião  Catholica  apparecerá  pura  ,  e  formosíssima  ,  quan- 
do a  nova  Reforma  a  tiver  acabado  de  extinguir.  Infelizmen- 
te os  abusos  da  Religião  Catholica  ,  e  depravação  dos  seus 
Ministros  ,  das  suas  opiniões  ,  e  das  suas  praticas  produzirão 
no  nosso   Refotmador    o  mesmo  effeito,    que  elle  diz  que  ti- 
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nhaó  já  produzido  nas  pessoas  de  bem  de  Itália ,  e  que  se  ad- 
mirava de  que  naó  tivesse  chegado  já  aos  mesmos  povos ;  is- 
to he,  o  de  negarem  toda  a.  Religião  positiva,  e  degenera- 
rem em  Incrédulos.  Está  mostrado  o  exemplar ;  isto  he,  o 
que  agora  se  quer  de  nós. 

No  Cap.  VI.  que  he  do  Culto  excessivo ,  que  se  dá  aos 
Santos;  e  no  VIL  que  he  das  vidas  dos  Santos,  o  nosso  Re- 
formador se  declara  Waldense ,  e  dá  novas  provas  da  sua  im- 
piedade ,  apezar  da  hypocrisia  com  que  nos  falia  no  princi- 
pio :  mon  imemien  n'est  (  diz  elle  )  pas  d' abolir  le  culte  des 
Saints ;  mais  de  condamner  1'hommage  excessif  quon  ieur  rend 
en  ítalie ,  et  de  montrcr  que  cette  véuération  outrée ,  lein  d'ho- 
norer  les  Saints,  rend  les  hotnmes  superstitieux ,  et  plus  enclws 
d  pécber.  (Elle  naó  reforma  senaó  abusos;  mas  como  naó 
acha  senaó  abusos ,  reforma  ,  ou  extingue  tudo.  )  Mas  que 
culto  poderá  permittir  ,  e  deixar  o  nosso  Reformador,  se  el- 
le ataca  a  base  de  todo  o  culto  ?  se  elle  nega  o  merecimento 
dos  Santos,  até  diante  de  Deos  ?  Quels  é totem  (pergunta  el- 
le) les  Saints ,  dom  on  nous  raconte  la  vie  ?  des  bommes ,  dcnt 
tout  le  mérite  censistoit  dam  des  ver  tus  stériies ,  ou  nuisibles  d 
la  société ;  qui  ont  passe  leur  vie  dam  les  jeânes ,  les  larmes , 
tt  la  pénitence ;  qui  se  som  fait  un  devoir  barbare  de  meurtrir 
leur  corps ,  et  de  se  dechirer ,  et  qui  ont  fui  la  société  pour  vi' 
vre,  comme  des  betes  sauvages ,  dam  les  ântres,  et  dam  les 
déserts . . .  TXailUnrs  ,  si  nous  voulons  juger  d*aprés  les  loix  éta- 
blies  par  Dieu  même ,  les  vrais  Saints  seront  ceux  qui  aurem 
été  utiles  d  la  société,  et  les  Saints  dont  les  Prêtres  nous  don- 
item  l'histoire,  ne  seront  tout  auplus  regardes  que  comme  des 
tsprits  simples ,  qui  ont  mené  une  vie  exempte  de  crimes ,  mais 
inutile  d  leur  semblables;  qui  par  come  quem  ne  méritent  point 
la  vénération  ( logo  nem  culto  moderado  )  des  hommes ,  et  qui 
nous  pouvons  encore  moim  (note-se)  croire  sêtre  acquis  quel- 
que  mérite  auprés  de  Dieu.  Ainsi  (he  a  conclusão  para  culto, 
e  para  vidas  de  Santos)  nous  bannirom  d' ítalie  les  viés  des 
Saims ,  et  les  livres  de  dévotion ,  tant  quils  seront  l'ouvrage 
des  f/inatiques ,  et  des  imaginatiom  échanjfêes  par  un  faux  ze~ 
le.  (  Vamos  á  causal);  parce  que  les  abstinences ,  les  macéra- 
tions,  le  célibat,  et  la  retraite  ne  peuvent  lui  être  d'aucune 
avantage ;  et  nous  ne  permettrons  la  lecture  des  livres  pieux , 
que  lorsquils  auront  pour  but  de  peindre  les  vertas  sociales 
(quaes  seraó  estas  n'hum  systema  animal,  e  immoral  ? )  et 
d'en  recommander  la  pratique.  Logo  o  Reformador  seguio  o 
methodo  de  todo  o  Realista,    que  he  naó  tirar  (de  palavra) 
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tudo  de  huma  vez ,  mas  ir  por  degráos.  O  Bispo  de  Pistoia  , 
e  outros  começarão,  debaixo  da  mesma  economia  ,  por  hum 
procedimento  á  primeira  vista  irregular  ,  e  contradictorio. 
Porque,  que  quer  dizer  tirar  sete  altares,  e  deixar  hum, 
ou  dous  ?  certas  imagens,  e  deixar  outras?  cettas  relíquias, 
e  deixar  outras?  Na  extincçaó  dos  Panegyricos  Foraõ  mais 
coherentes.  Agora  porém  desapparece  ,  por  beneficio  do  nos- 
so Reformador,  toda  a  contradicçaó ,  e  incoheiench  9  era 
principio,  mas  naõ  obra  consummada ;  no  fim  o  Bispo  de 
Pistoia  será  taò  perfeito  como  o  Reformador.  Que  esta  gra- 
dação he  aqui  prescrita  pelo  nosso  Mestre ,  as  suas  palavras 
o  dizem:  Mais  pour  y  parvenir  (á  extincçaó  do  culto  dos 
Santos,  e  de  tudo  o  que  diz  respeito  aos  Santos)  /'/  est  néces» 
saire  d'y  apporter  de  grandes  précautions ,  d  fin  que  le  pcuple 
(de  quem  tremiaó  os  Realistas)  ne  s'imagine  pas  fausssmeht 
(o  descaramento  ,  com  que  mentem  !  )  que  le  Prince  n'entreprend 
cem  reforme  que  par  mépris  pour  les  Saitus  ( era  por  bem  )  et 
pour  sapper  la  Religion  dam  ses  fondemem  . . .  c e  ne  será  donc  . 
pas  avec  la  force  ides  loix  que  Von  devra  attaquer  ce  cottpable 
culte  •,  mais  par  des  voyes  indirectes ,  et  cacbées.  Que  gentil  re- 
forma !   Naó  he  para  aqui  o  praedicate  super  tecia  ? 

Os  meios  de  realizar  esta  reforma,  ou  extincçaó  (que 
no  systema  saó  synonymos  )  seraó  entre  outros  ,  fazer  que  os 
Pregadores  naó  preguem  nunca  dos  Santos;  mas  conseguir  is- 
to com  desfarce ,  e  pelo  motivo  de  que  os  sermões  mor  a  es 
saó  mais  precisos  ,  que  os  Panegyricos.  Fazer  parar  nas  Im- 
pressões,  e  até  tirar  com  geito  das  máos  dos  particulares  to- 
dos os  livros  devidas  de  Santos.  Prohibir  que  se  levante  Igre- 
ja de  novo  &c.  j  e  acerescenta  :  quand  le  souverain  aura  re- 
forme les  abus ,  dont  nous  venons  de  parler ,  il  riaura  fait  que 
ia  moitié  de  1'ouvrage ,  $'il  ríabvlit  encore  toules  les  fêtes  des 
Saints.  Senaõ  prohibe  as  peregrinações.  Cette  jureur  de  quitter 
sa  famille ,  et  sa  maison  ,  pour  aller  an  loin  remplir  un  v£u , 
quelque  fois  téméraire  ,  et  toujours  (  note-se  )  infrucíueux  ,  est 
ia  scurce  de  une  infinita  de  désordres.  Ordenar  aos  Censores 
(  porque  na  Censura  está  o  manejo  principal  da  Seita  )  de  ré» 
fuser  absolwnent  leur  approbation  â  tom  ouvrage  qui  traitera 
de  la  vie  d'un  saint ,  soit  qutl  soit  ancien  (  lá  vaó  todos )  ou 
de  notíveile  fabrique.  Ás  razoes  Theologicas ,  com  que  apadri- 
nha esta  reforma  ,  saó  o  córie  necessário  destes  abusos  ,  fa- 
natismo ,  e  superstição  :  as  politicas  saó  ,  para  encurtar  despe- 
gas inúteis  5  para  que  os  povos  naó  percaó  tempo,  e  tudo  re- 
dunde em  utilidade  do  Estado.   Elle  ataca  tudo  o  que  a  Igre- 
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ja  Catholica  crè  a  respeito  da  invocação,  e  intercessão  dos 
Santos;  culto  de  imagens,  e  relíquias  j  votos,  e  peregrinações 
piedosas;  mas  se  algum  Frade  o  accusar  por  isso  de  hetege, 
ou  de  incrédulo  ,  ou  de  que  prêche  les  maximes  abominables 
de  Luther ,  et  de  Calvin ,  elle  responde :  Je  suis  Catholique 
tout  comme  vous ,  et  je  nattaque  point  la  Religion ,  ni  les  do- 
gmes  de  l'Eglise  Romaine,  E  eu  mesmo  o  defenderei  em  par- 
te, e  digo  que  o  nosso  Catholico  Romano  naó  ataca  estes 
<logmas  pela  parte  da  reforma  Protestante ,  em  quanto  os  Re- 
formados os  tem  por  artigos  naó  fundamentaes  ;  mas  que  os 
ataca  pela  parte  dos  Waldenses ,  e  dos  Sophistas ,  que  os  tem 
por  falsos ,  e  prejudiciaes. 

No  Cap.  VIII.  que  he  do  uso  dos  Santos  Padres ,  come- 
ça o  Reformador  pela  hypocrisia  do  costume,  ou  metendo  o 
pé  em  dous  sapatos.  Nons  sommes  extrtmêmem  redevables  aux 
Saims  Peres  pour  le  grana  nombre  de  livres  excellens ,  quils 
mus  ont  laissé ,  tant  en  maúére  de  Religion ,  que  dans  l'bistoi- 
re  de  1'Eglise.  Mas  depois  desanda  a  tal  ponto ,  que  profere 
contra  elles  os  maiores  insultos ,  e  calumnias ,  que  tem  sahi- 
do  de  boca  humana.  Naó  os  repetirei  todos  :  baste  o  que  se 
segue.  //  est  incomcstable  que  si  l'on  rencontre  dcs  beautés  dans 
les  ouvrages  des  Saims  Peres ,  on  y  trouve  aussi  mille  déjauts , 
€1  des  príncipes  pemicieux.  Uexpêrience  nous  a  fait  voir  que 
teux ,  qui  les  lisent  sans  discernement ,  et  qui  n*ont  pas  assez  de 
lumiéres  pour  distinguer  le  bien  d'avec  le  mal  qu'its  rertjernient , 
deviennent  des  fanaú quês ,  des  imposteurs ,  et  des  calomniateurs : 
que  la  lecture  de  ces  ouvrages  fait  de  aux ,  qui  n'ont  pas  Yes* 
prit  droit?  et  le  jugement  sain ,  des  hommes  áparadcxes,  âpro- 
positions  fausses ,  extravagantes ,  et  singuheres  j  des  hommes 
tn  fin  intolerans  (aqui  he  que  me  dóe)  inquiets ,  opinidtres , 
truels ,  et  ennemis  des  vertus  sociales  (por  aqui  saberemos  quaes 
saò  ) . . .  un  défaut ,  que  hur  est  commun  à  tous ,  â  un  Aegré 
presque  égal ,  c'est  celui  d'avoir  calomnié  de  la  manière  la  plus 
affreuse ,  la  réputation  de  ceux  qui  il  leur  plaisoit  de  regarder 
comme  bététiques  (bom  he  acudir  pelos  Irmãos!)  Louva  de- 
pois contra  a  opinião  dos  Santos  Padres  a  Juliano  Apóstata 
(o  heroe  do  Abbade  Milot),  e  accrescenta  :  Ces  personnes  véné- 
rables  n'avoient  plus ,  ni  charité ,  ni  douceur ,  ni  bonnêteté ,  ni 
amour  pour  la  veri:é ,  des  quil  s'agissoit  de  combatre  leurs  ad" 
versaires.  Cet  esprit  de  persécution  qu  inspire  une  Religion  into- 
tolerante  par  sa  nature ,  ( logo  a  intolerância  dos  Padres  vem 
da  intolerância  da  Religião  )  les  animoit  sans  cesse ,  et  les  met» 
toit  en  furem  çontn  quiçonquç  rCétoit  pas  de  leur  senumem.  Ils 
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dêclamoient  cominuellcment  contre  les  Empereurs  Grecs ,  et  Ro- 
maim ,  parce  quils  usoient  de  violence ,  et  de  tyrannie  en  ma- 
tiére  de  Reíigion  ,  (já  lá  vai  essa  liberdade)  tandis  qutls  étoient 
les  prémiers  d  enseigner  d  leurs  adherais  quú  étoit  permis  de 
persécuter  les  hérétíques ,  et  de  les  exterminer  sans  rémission.  Ils 
déctaroient  impies ,  et  bérétiques  ceux ,  qui  ne  pensam  (note-se) 
pas  pem-êire  aussi  catholiquement  queux ,  enseignoient  cepen- 
dant  une  doctrine  plus  saine ,  et  meilleure  que  la  leur.  Aqui  nos 
dá  mais  esta  novidade :  doutrina  menos  Catholica ,  mas  me- 
lhor que  a  Catholica  ;  tudo  he  permettido  aos  novos  Refor- 
madores ,  mas  a  Religião  he  que  he  a  reformada.  La  plupart 
des  Saints  Peres  avoient  des  idées  três  fausses  en  matiére  de  mo* 
rale  (se  a  moral  dos  Padres  era  falsa,  e  a  doutrina  dos  he- 
reges melhor  que  a  dos  Padres,  logo  o  vicio  está  na  raiz  da 
Religião  ,  na  mesma  Instituição  de  Christo.  )  Por  este  princi- 
pio manda  n'outra  parte  bannir  todos  os  Moralistas  Catholi- 
cos  ,  e  que  se  aprenda  a  Moral  por  Montaigne ,  &c.  Finge  de- 
pois cahir  em  si,  ou  torna  á  primeira  hypocrisia ;  o  que  real- 
mente augmenta  a  calumnia  ;  porque  dá  a  entender  que  havia 
mais  vicios  que  descobrir.  Repugne  (por  isso  naò  diz  mais) 
trop  d  un  vé^itable  catholique  ( bem  o  mostra  )  de  mettre  au 
jour  ,í  et  de  révêler  les  fautes  de  ces  Saints  Docieurs ,  qui  nom 
regardons  ( bem  se  vê )  comme  les  principales  colemnes  de  la 
foi-,  &'C  Em  conformidade  deste  respeito,  e  arrependimento , 
o  Decreto  contra  os  Padres  he  :  Que  as  suas  obras  sejaó  to» 
das  prohibidas  ,  e  desterradas  para  as  Livrarias  reservadas , 
onde  se  naó  lê;  que  se  naõ  tornem  a  reimprimir,  &c. 

Extincto  o  magistério  do  Papa,  dos  Concílios,  e  dos 
Padres ,  com  que  lugar  Theologico  authorizaráó  os  nossos 
Reformadores  a  sua  Reforma  ?  o  melhor  partido ,  que  lhes 
resta  ,  será  o  dos  Protestantes  ;  mas  como  estes  ,  de  regra  , 
naõ  fallaô  assim  dos  Padres  ,  naó  acharáõ  outro  covil  senaó 
o  dos  Sophistas.  Entretanto  ficamos  sabendo  peio  nosso  Re- 
formador a  origem ,  e  fundamento  com  que  todo  o  partido 
Realista  despreza  a  authoridade  dos  Padres,  e,as  objecções, 
que  por  elles  se  lhes  põe. 

No  Cap.  IX.  ,  que  he  da  Theologia  ,  Historia  Ecclesias- 
tica ,  e  do  estudo  do  Direito  Canónico,  ordena  o  nosso  Re- 
formador os  mesmos  artigos  de  reforma  ,  que  já  vemos  exe- 
cutados em  toda  a  Europa  ,  pelo  Partido  Realisrico.  Tudo  irá 
bem  ,  se  os  Mestres  forem  dotados  de  un  esprh  droit ,  clair- 
voyant ,  exempt  de  préjugés ,  et  de  partialité.  Hum  inconve- 
niente ha  logo  a  remediar  3   e  he  que  os  nossos  Historiadores 
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Ecclesiasticos  recorrem  nas  suas  historias ,  d  tom  les  artífices 
imaginables  pour  êtablir  dans  PEglise  une  Monarchie  dange- 
reme ;  pour  fonder  un  état  purement  spirituel  dam  le  scin  des 
Etats  temporets  j  pour  assujettir  les  laiques  au  Clergé  ,  les  Prin- 
ces  aux  Evêques ,  et  aux  Pontifes  \  pour  soustraire  les  Ecclesias- 
tiques  au  pouvoir  des  Souverains ,  et  d  la  jurisdiction  séculiére , 
pour  les  exempter  des  charges  de  PEtat,  &c  He  bem  verdade 
que  os  princípios  de  Policia  Sacra,  contrários  a  estes,  e  por- 
que suspira ,  saô  Protestantes ;  mas  qual  he  ao  mesmo  tempo 
o  que  hoje  naó  está  adoptado  pelos  Catholicos  Realistas  ?  se 
esta  he  a  base  do  systema  ,  em  que  excede  aqui  o  nosso  Re- 
formador aos  outros?  A  única  diíferença  que  eu  acho,  he 
que  os  outros  esraó  na  mesma  estrada ,  vao  fazendo  o  mes- 
mo estrago ;  mas  naõ  dizem  ,  como  o  nosso ,  até  que  ponto 
haó  de  chegar.  Procede  depois  ás  declamações  do  costume 
contra  certas  Bulias  Pontifícias ,  contra  os  excessos  dos  Papas 
a  respeito  de  certos  Príncipes ,  e  o  resto  da  Ladainha  costu- 
mada ,  que  o  Partido  copiou  dos  peiores  Protestantes ,  mistu- 
rando ,  do  mesmo  modo  que  elles  ,  calumnias  com  verdades. 

Os  Príncipes  devem  emprehender  a  reforma  destes  Es- 
tudos ,  Si  veulent  régner  sur  des  sujeis  éclairés ,  beureux ,  et 
faisibles  (he  sempre  synonymo  de  tolerantes )  s'ils  veuillent 
rentrer  dans  les  droits ,  dom  tis  som  dépouillés  (  pelas  opiniões 
Catholicas),  et  bannir  Pignorance,  et  la  superstition  du  mi' 
lieu  de  leurs  Etats,  il  est  absolument  nécessaíre  quils  réglent 
la  maniere  d'étudier ,  et  â'enseigner  les  trois  sciences  dom  nous 
venons  de  parler.  E  para  mostrar  aos  Príncipes  de  Itália ,  que 
elle  nesta  reforma  naõ  requer  cousa  impossível ,  allega  o 
exemplo  dos  Reinos  já  convertidos  pelo  novo  Apostolado. 
Quon  ne  s 'imagine  peint  que  ce  changement  n'est  pas  pratica- 
ble  en  Italie  :  P exemple  de  la  Trance  (  vai  primeiro ,  e  bem 
o  tem  pago),  d' Allemagne ,  de  PHespagne,  et  en  fin  du  Por- 
tugal (  reparem  os  Portuguezes  ) ,  otí  Plllustre  Comte  d'Oey- 
ras  opere  des  merveilles,  que  les  Portugais  n*auroient  jamais 
osé  s'attendre  de  voir  dans  leur  Pays ,  (E  oxalá  que  nunca  as 
tivessem  visto!)  nous  est  garant  du  çontraire.  (i).  Estes  era- 


O)  Como  o  Reformador  naõ  pretende  estabelecer  na  Itália 
senaõ  a  Reforma,  que  já  prevalece  na  França,  na  Hespanha , 
Alemanha,  e  Portugal,  teremos  que  a  reforma,  que  existe 
nestes  Reinos,  he  a  mesma  que  elle  dieta,  e  receita  nesta 
Obra,   O  que  diz  por  outros  termos ,    que  os  Realistas  de  Ale- 
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mos ,  e  estes  seriamos  ainda  agora  ,  se  naõ  tivéssemos  a  for- 
tuna de  ter  huma  Rainha ,  e  hum  Príncipe  singular  ,  que  na 
Revolução  de  França,  por  misericórdia  de  Deos  ,  abrítaó  os 
olhos ,  e  debelláraó  na  Lei  de  1794 ,  e  1795  este  impio ,  e 
maldito  systema. 

Portugal  he  o  pasmo  do  nosso  Reformador  j  porque  elle 
vê  corrida  quasi  de  hum  salto  pelo  Padre  Pereira  a  escala  , 
que  elle  julgava  dever-se  sobir  a  degráo  por  degráo.  Vejamos 
a  moderação,  ou  a  fraude  do  methodo  prescrito.  Os  Mes- 
tres do  Uluminismo  Ecclesiastico  devem  começar  por  fazer 
ver ,  que  les  Histoires  Etclesiastiques ,  quon  a  donné  jutquá  nos 
jours ,  sont  melées  du  vral ,  et  du  faux.  Quelquun  viendra 
aprés  eux ,  ira  un  peu  plus  avant ,  et  indiquera  les  faussetéi 
les  plus  apparentes ,  et  celles  quil  importe  le  plus  de  détruire. 
Peu  d  peu  on  les  mettra  toutes  au  gr  and  jour :  en  reeomman- 
dera  avec  prudence  la  lecture  des  ouvrages ,  oti  l'on  peut  pui" 
ser  des  meilleurs  notions  (os  Centuriadores  Magdeburgenses 
talvez ,  ou  outros  que  taes ) ,  on  introduira  dans  YEtat ,  et 
Yon  laissera  un  libre  cours  (  aqui  se  abrem  as  portas  a  todos- 
os  condemnados,  para  virem  fazer  huma  reforma  Ecclesiasti- 
ca  )  d  ces  ouvrages :  en  fin  la  verité  sortira  toute  brillante  dtt 
sein  des  ténébres ,  et  dégagée  des  fables  ,  et  des  mensonges  ( os* 
livros  prohibidos  seraó  a  nova  Piscina)  dont  on  l*avoit  obscur- 
çie.  Cest  alors  (como  he  lema  a  carreira,  e  comprida  a  es- 
cala ! )  quon  pourra  par  ler  libremem  de  Yorigine  des  Loix  Ec- 
clesiastiques ,  des  Collections  des  Canons ,  et  dire  ouverument 
quelles  loix ,  et  quels  canons  mérhent  d'être  respectés ,  ou  reje- 
tés  -,  quelles  sont  vraies  Loix  ,  et  quelles  quont  été  supposées . . . 
quelles  sont  qu'un  bomme  (  o  Papa  )  prive  guidé  par  son  ava- 
rice ,  s&n  ambition ,  osa  dicter  aux  fidélei.  On  dtscutera  ensuite 
sans  déguisement  l' origine ,  l'auctorité,  et  le  but  des  Décretales , 
et  des  Bulles  des  Papes:  on  dirá  sans  crainte ,  comme  sans  par- 
tialité ,  quels  sont  les  Conciles ,  qui  sont  libres  de  préjugés ,  de 
passion ,  et  de  tout  esprit  de  parti ;  (  outro  Confessor  da  infal- 
ibilidade dos  Concílios,  ou  da  Igreja  representativa,  como  o 
Advogado  do  Parlamento )  et  quels  sont  ceux  au  contraire ,  ow 
ces  vices  domtnoient  avec  plus ,  ou  moins  de  force.  On  examine- 
na  d  fond  quel  est  le  dégré  d'auctorité ,   que  les  Papes  ont  na* 


manha ,  França ,  Hespanha ,  e  Portugal  pensaõ  como  elle ;  e  a 
final ,  que  taõ  impios ,  e  revolucionários  saÕ  hnns ,  como  os- 
outros. 
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(urellement  snr  le  reste  du  Clergé ,  sur  Us  Printes  sêculiers ,  sur 
leurs  sujets  en  matiere  de  foi ,  et  de  diicipline  Ecclesiastique. 
On  verra  que  ceve  auctorité  se  réduit  d  três  peu  de  chcse ,  &c. 

Com  esta  lentura  ,  e  naô  com  a  rapidez  da  Tentativa  , 
da  Demonstração  Theologica  ,  e  Theses  de  Potestate  Regia  ,  he 
que  o  nosso  Reformador  queria  que  se  procedesse ,  prometten- 
do  o  bom  êxito  com  infalibilidade  mathematica  ,  se  esta  re- 
gra se  observasse :  //  n'est  queuwn  que  d'mer  des  précautions 
générales ,  que  nous  avuns  indiquées  \d  et  Id  dans  le  cours  de 
cet  ouvrage,  et  on  reussira  indubitablenunt  dans  cette  importan- 
te entreprise.  Entre  os  meios  de  conseguir  a  reforma  destes  ar- 
tigos ,  será  hum  a  diminuição  do  Clero  ;  porque  ha  menos 
que  illuminar.  On  pourra  fatre  aisément  tomes  ces  dispGsitions  , 
quand  le  Clergé  será  réduit  d  un  petit  nembre  de  Prêtres  sa- 
get ,  et  êclairés\  principalemem  (  he  outro  meio  efficacissimo, 
e  que  na  Europa  se  poz  em  pratica  )  si  Yon  établit  des  Cen- 
sems  véritablement  savans  (illuminados ,  quer  dizer),  qui  soient 
dociles  aux  réglemens ,  que  le  Souverain  leur  ptescrira  ( ilJustra» 
do  já  pelos  Realistas),  ou  que  le  Collége  des  Ecclesiastiques , 
d  la,  sollicitation  du  Prince ,  se  prescrira  d  lui  mênie ,  1 1  aux 
Censeurs  pour  1'avantage  de  la  ReUgwn  (que  he  no  que  se 
cuida  aqui. ) 

O  que  he  mais  de  agradecer  aqui  ao  nosso  Reformador; 
he  a  sinceridade ,  e  candura  ,  com  que  elle  confessa  que  este 
systema  he  novo ,  que  combate  a  authoridade ,  e  opiniões  es- 
tabelecidas na  Igreja  ;  e  que  tem  por  isso  de  se  esconder  dos 
Povos ,  e  ser  introduzido  com  summa  arte ,  e  cautela.  Taõ 
novo,  que  a  Itália  ainda  o  naó  tinha,  e  por  isso  trabalhava 
para  que  ella  o  recebesse.  E seria  necessário  mais,  pelos  piin- 
cipios  Catholicos ,  para  que  a  reforma  ,  e  Reformadores  fos- 
sem logo  condemnados  ?  se  estes  confessa 5  o  que  condemnou 
sempre  por  si  só  os  hereges,  a  novidade  de  Doutrina,  que 
resta  para  os  rejeitar,  pela  regra  da  Igreja;  quod  semper , 
quod  ubique ,  &c. ,  nibil  innovetur ,  nisi  quod  traditum  est  eb  c. 
Elles  naó  triunfaó  (digo-o  claramente),  se  naó  porque  a  Re- 
ligião tem  diminuído  ,  e  a  ignorância  crescido. 

No  Cap.  X.  que  he  da  Religião ,  affirma  o  que  já  neu- 
tra parte  repeti;  por  isso  aqui  só  verificai ei  o  que  lá  disse, 
e  acerescentarei  o  que  achar  de  novo.  Refere  o  principio  de 
Bayle,  que  hum  Estado  composé  de  vrais  Ch'étiens  ne  p  urroit 
se  soutenir  longtemps.  Refere  igualmente  a  refutação  soiidissi- 
ma,  que  lhe  faz  Montesquieu  ;  mas  inventando  huma  distinc- 
çaó  entre  verdadeiros,  e  máos  Christáos,  e  declarando  máos 
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os  de  Icalia  ,  emáos  porque  les  préceptes,  tt  Vexemple  des  Prê- 
tes  ont  corrompa  notre  cceur ,  et  perverti  nos  plus  beureuses  dis- 
posidons ;  decide  a  final  por  Bayle  contra  o  Christianismo  de 
Itália.  Leva  depois  esta  corrupção  filha  da  Doutrina  a  tal  pon- 
to ,  que  affirma  ,  que  seria  Kum  monstro  o  Christaó  parj alte- 
rnem forme  d'  apre  s  les  maximes ,  et  k  gout  de  nos  prêtres ,  que 
elles  tem  feito  que  as  pessoas  sabias  tenhaô  negado  toda  a 
Religião  positiva  ;  e  que  se  admira  de  que  os  mesmos  povos 
o  naó  tenhaõ  feito  ainda.  //  est  même  étonnant  que  cette  incre* 
dultté  nau  pis  encore  gagnè  jusque  parmi  le  peuple  ,  vn  le 
scandale  quoccasionnent  le  Clergé ,  et  les  mauvats  príncipes  de 
Religion  ,  qnxl  enseigne.  Já  naó  pode  ter  duvida  que  o  vicio 
principal  vem  da  Doutrina ,  e  por  conseguinte  que  he  a  mes- 
ma Religião  em  si  a  que  o  Partido  pretende  reformar. 

Mas  Deos  permitte  para  nossa  instrucçaó ,  que  os  ímpios 
se  contradigaõ,  e  destrúaó  a  si  mesmos.  Este  homem,  que 
acaba  de  accusar  de  vicio  ,  e  corrupção  a  Doutrina  das  Igre- 
jas de  Itália  ,  he  constrangido  a  dar  testemunho  da  sua  pure- 
za ,  e  santidade.  Nota  que  os  povos  de  Itália  saõ  submissos;, 
que  obedecem  ,  e  respeitaó  as  authoridades  constituídas  por 
Deos ,  e  querendo  achar  a  origem  deste  bem ,  a  authoridade 
de  outro  impio  (de  Machiavel)  o  obriga  a  confessar,  que  he 
essa  mesma  Doutrina  má  desse  Clero  depravado ;  e  maximé 
a  parte  delia  que  ensina ,  quon  doit  être  obêissant ,  et  soumis 
d  ses  supérieurs ,  quelques  perverses  quils  puissent  être ,  et  que 
sils  se  conduisent  mal ,  on  ne  doit  les  imiter ,  ni  les  blámer ; 
mais  réserver  d  Dteu  le  châtiment  de  leurs  mauvaises  actions. 
Eis-aqui  dous  impios  de  primeira  ordem  constrangidos  a  con- 
fessar ,  que  a  submissão  dos  povos  he  hum  resultado  da  Reli- 
gião Catholica. 

O  Reformador  condemna  aqui  expressamente  a  opinião 
da  Soberania  popular  do  Partido ,  que  n 'outras  partes  apadri- 
nha bem  claramente,  e  quer  que  prevaleça  todas  as  vezes 
(como  vem  no  Capitulo  da  supplica  ao  Papa)  que  os  povos, 
e  naó  os  Reis  5  abraçarem  o  Uluminismo.  Entretanto  repa- 
rem os  Reis ,  que  se  a  doutrina  perversa  da  Igreja  os  segura 
no  Throno,  a  doutrina  reformada  dos  ímpios,  que  contradiz 
a  da  Igreja  ,  necessariamente  os  ha  de  derribar  do  Thiono. 

Continua  depois:  quoi  quil  en  soit ,  il  est  constam  que 
les  gens  les  plus  sensées ,  et  les  meiíleurs  citoyens  parmi  nous , 
som  ceux ,  qui  fom  profession  de  ne  rien  croire ,  et  de  rejeter 
les  dogmes  de  l'Eglise  Romaine.  Está  por  tanto  outra  vez  o 
vicio  nos  mesmos  dogmas  da  Igreja  Romana  ;  e  se  a  incredu- 


175 

lidade  he  a  melhor  escola  de  Moral,  o  nosso  amigo  Refor- 
mador lá  hos  ha  de  levar.  Hum  dos  meios  de  reformar  estes 
abusos  3  e  erros  da  Igreja,  será  extinguir  os  Frades,  e  dimi» 
nuir  os  Clérigos ,  rien  ne  será  plus  praticabíe  que  cette  Reforme , 
quand  on  aura  banni  tous  les  Moines ,  et  réduit  les  Futres  d 
un  plus  petit  nombre  . .  cest  le  seul  moyen  de  dissiper  i' errem , 
et  les  ténebres ,  qui  couvreru  notre  Reltgion  ,  et  de  faire  briller. 
la  lumiére  (o  llluminismo)  et  la  verité.  He  na  verdade  bem 
novo  extinguir  os  Ministros  da  Religião  ,  para  reformai  ,  e 
promover  a  Religião.  Será  conforme  ao  rogate  Dominum  mes- 
sis ,  ut  mittat  operários  in  messem  suam  ?  Mas  como  aqui  a  re- 
forma he  a  extineçaó  ,  vai  coherenie  ;  porque ,  extinctos  os 
Ministros,  acabada  fica  a  Religião.  Ataca  depois  a  Pregação 
Evangélica,  e  diz:  II  est  honteux  que  l'en  ne  puisse  etiundre 
ancuti  sermon ,  oú  te  prédicateur  ne  mele  une  infinité  de  choses 
fausses ,  pérnicieuses ,  absurdes ,  cu  inutiUs . .  (  e  quando  os 
ouviria  elle?);  otí  l'on  ne  préche  Vobligaúon  de  juíner ,  de 
faire  des  pélerinages ,  de  donner  de  1'argent  pour  des  Al  esses 
(naó  sei  como  fallou  nas  Missas;  porque  dos  Sacramentos 
naô  diz  huma  só  palavra ) ,  de  réciter  souvent  1'Ojfice  de  la 
Vierge  ,  de  faire  des  legs  pieux  ,  de  payer  exactement  les  dixtr.es , 
et  je  ne  sais  combien  d'autres  choses  semblabks ;  àont  les  unes 
sem  évidemment  fausses ,  (  quaes  seraó  estas  í )  les  autres  /«- 
diferentes  (quasi  tudo  he  dos  Mestres  Waldenses).  He  porém 
bem  feia ,  e  vergonhosa  a  contradicçaó  ,  com  que  tendo  dito 
dos  Pregadores ,  que  elles  naó  prégavaó  senaó  máximas  per- 
niciosas ,  e  filhas  da  má  Doutrina ,  que  tem  bebido  j  quando 
vai  a  descobrir  as  suas  desordens  ,  e  crimes  secretos ,  escre- 
ve :  qui  som  enfin  gens  de  bien  (  os  Pregadores)  par  principes , 
et  en  spéculation ;  mais  scélérats  en  pratique ,  et  dam  leurs  ac- 
tions.  O  que  desejava  saber ,  he  se  princípios  ,  máximas  ,  es- 
peculação ,  e  doutrina  saó  cousas  diversas ,  para  elles  serem 
máos  em  doutrina,  e gens  de  bien  en  maximes?  ou  quando  es- 
tava delirante  ,  se  quando  escreveo  a  primeira  cousa  ,  ou  quan- 
do escreveo  a  segunda.  No  Cap.  XI.  como  segue  as  máximas 
dos  Realistas,  e  Sophistas  a  respeito  dos  bens  Ecclesiasucos  , 
sem  dizer  nada  mais  de  particular ,  por  isso  omitto  a  sua 
Analyse. 

No  Cap.  XII.  que  he  dos  meios  geraes  para  emprehen- 
der  com  bom  êxito  huma  reforma  na  Itália  ,  gUq  suggere  os 
meios  sabidos  ,  e  por  desgraça  já  praticados  pelo  Partido  na 
Europa.  O  primeiro ,  e  principal  he  chamarem  os  Principes 
para   o  pé  de  si  os  Illuminados ,    e  governarem-se  pelas  suas 
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máximas ,  e  dictames.  Os  Sacerdotes  Catholicos  se  estaõ  ao 
pé  dos  Príncipes ,  he  por  ambição ,  e  avareza ,  os  lllumina- 
dos pretendem  por  humildade  o  mesmo  lugar.  Aqui  lembro 
aos  Príncipes ,  que  por  desgraça  tiverem  ao  seu  lado  estes 
jMinistros  ,  a  sentença  do  novo  pai  dos  llluminados  Adaô 
(Weisapht ,  que  queria  antes  para  a  Seita  os  Ministros  dos  Reis , 
do  que  os  Reis;  porque  o  Rei  logo  que  soubesse  o  segredo, 
fiada  de  Rei ,  era  hum  inimigo  da  Seita ;  e  os  seus  Ministros 
podiaó  por  ella  vir  occupar  o  lugar  do  Rei.  Os  Directores 
llluminados  communicaráo  primeiro  as  suas  luzes  aos  Colle- 
gios ,  onde  se  ensina  a  Nobreza  ,  e  aos  Seminários ,  onde  se 
educaó  os  Ecclesiasticos ;  e  teraó  o  primeiro  lugar  nas  Aca- 
demias. (  1 )  Lembra-me  os  esforços  ,  que  fizeraó  os  Sophis- 
tas ,  por  este  mesmo  principio ,  para  entrar  na  Academia 
Real  das  Sciencias  da  França ,  e  o  que  conseguirão  pelos  Se- 
cretários Mirabaud,  e  d'Alembert.  No  governo  civil,  e  nos 
empregos  Ecclesiasticos  seraò  providos  com  preferencia ,  os 
que  nos  Collegios  ,  Seminários ,  e  Academias  tiverem  já  rece- 
bido as  novas  luzes.  Como  os  livros  podem  fazer  tanto  bem  , 
como  mal ,  on  s'efforcera  de  détruire  les  mauvais ,  tels  que  som 
Its  viés  des  saints ,  les  ouvrages  des  Canonistes ,  et  en  general 
toute  production  remplie  de  faussetés,  des  préjugés,  d'erreursf 
tt  de  superstition.  Pour  cet  effet  (vamos  a  tomar  a  barra)  on 
itabiira  des  Censeurs  intelligens ,  et  libres  de  tout  préjugé.  Leur 
tmploi  será  de  veiller  d  ce  quil  ne  s'introduise  point  de  mauvais 
(bons  no  Diccionario  Catholico  )  livres  datis  l*Etat,  et  d'en 
Iratwir  ceux,  qui  ne  répondent  pas  aux  vues  du  Gouvernement 
( depois  de  illuminado ).  O  estabelecimento  do  Illuminismo 
será  ao  principio  por  insinuação,  manha,  e  arte,  e  naó  por 
força  de  Leis;  para  que  os  povos  se  naó  revoltem  (aqui  se 
verifica  o  texto:  qui  male  agit ,  odit  lucem^)  bem  que  se  po- 
derá vir  a  usar  desta  força,  quando  lesesprits  deja  prepares  ne 
trouveront  pas  si  extraordinaires  des  dispositions  nouvelles ,  quoi- 
que  epposés  aux  idées  recues,  et  a  1'anctenne  pratique.  A'  risca 
se  observou  esta  máxima  do  Reformador ,  e  tanto  que  ao 
principio   pareceo   que  aqui   naõ  havia  mais   do  que  hum  en- 


( 1 )  O  remédio  será  por  tanto  fazer  ter  nessas  Universida- 
des, Collegios,  e  Seminários  a  Doutrina  antiga,  que  os  nossos 
pais  sustentarão  contra  os  Protestantes :  e  mui  útil  traduzir  as 
Variações  de  Bossuet  com  todas  as  peças ,  que  lhe  dizem  res- 
peito ;  porque  ahi  está  refutado  em  substancia  o  novo  systema. 
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tretenímento  Theologico ,  onde  a  novidade  naõ  passava  dá 
especulação  ,  porque  a  pratica  naõ  começou  logo ,  nem  antes 
que  o  Partido  tivesse  adquirido  certas  forças ;  o  que  enganou 
a  muita  gente. 

Aqui  vem  declarado  o  motivo  do  novo  espalhafato,  que 
por  este  tempo  se  fez  com  o  Commercio ,  e  Agricultura;  ou 
a  razaô  porque  nos  nossos  Realistas,  como  nos  Sophistas ,  es- 
te artigo  se  acha  tratado,  e  recommendado  entre  os  artigos 
Religiosos.  Mais  si  le  Souverain  veut  entreprendre  une  reforme 
générale ,  et  établir  des  nouvelles  loix ,  sans  craindre  de  révolter 
íes  esprits ,  il  doive  veiller  d  ce  que  le  peuple  ne  vive  pas  dans 
1'oisiveté.  Chaque  individu  dou  être  occupé  7  soit  d  1'agricultu- 
re ,  soit  aux  arts ,  au  commerce ,  aux  manufactures :  les  sujeis 
étant  attacbés  chacun  d  leur  profession ,  ils  n'auroient  pas  le 
tems  de  penser  d  la  nature  des  loix  nouvelles,  que  leGouverne- 
ment  établit ,  <bc. 

Aqui  vem  também  o  Decreto ,  que  eu  disse ,  que  man- 
da  exceptuar  da  tolerância  universal  a  Religião  Catholica  ,  e 
os  que  a  seguem ,  e  manda  armar  os  Príncipes  contra  ella. 
Si  tou  efois  il  se  trouvoit  quelque  esprit  inquiet ,  et  turbulent 
(he  já  a  qualificação  dos  Catholicos,)  qui  n'approvãt  pas 
une  telle  Reforme  (a  Realística),  il  n'oseroit  murmurer  haute- 
ment,  dans  la  craintc  d'être  prive  de  ses  biens  (alçada,  que 
nega  aos  Reis  contra  os  hereges  , )  et  des  avantages  que  lui 
procureroit  la  sage  administration  du  Prince,  ò'C  violência, 
quando  caricias  naõ  bastem ;  ou  a  repetição  da  scena  dos  sé- 
culos de  perseguição ,  he  a  partilha  dos  Catholicos :  bem  que 
as  caricias  nunca  existirão,  depois  que  a  Seita  se  fez  poderosa. 

No  Cap.  XIII.  que  he  da  supplica ,  que  o  povo  Roma- 
no faz  ao  Papa,  como  Senhor  temporal,  para  o  restabeleci- 
mento da  Agricultura  ,  &c. ,  o  Reformador  nos  annuncia  hu° 
ma  triste  verdade,  e  he  que  hoje  nous  voyons  que  la  Chaire 
de  St.  Pierre ,  autrefois  respectée ,  et  si  glorieuse ,  est  devenue 
1'object  du  mépris ,  et  de  la  haine  publique :  attjourd'bui  nous 
appercevons  que  non  seulement  les  Princes ,  et  les  Souverains , 
mais  les  particuliers  mème  se  mocquent  de  nos  Saints  Peres ,  &c. 
O  que  me  faz  lembrar  o  que  Bossuet  no  Livr.  I.  n.°  2.  das 
Variaç.  disse  da  Reforma  Protestante :  que  ella  atacava  a  au- 
thoridade  da  Igreja  et  principalement  celle  du  Pape ,  qui  étoit 
le  but ,  oú  tendoit  toute  cette  nouvelle  réformation ,  dom  Luther 
étoit  Varchitecte.  No  n.°  5.  elle  nos  dá  por  Mestres  dos  nossos 
Realistas  neste  artigo  ,  alem  de  Luthero ,  os  Albigenses  ,  os 
Waldenses,   Joaó  Wiclef,   e  Joaó  Hus.   Pondera  mais  o  Rc- 
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formador  a  Sua  Santidade,  que  os  Príncipes  já  quasí  todos 
tinhaó  fechado  as  suas  bolsas  para  Roma  ;  o  que  exigia  que 
elle  buscasse  o  sustento  para  os  seus  vassallos  por  outras  vias. 
Vamos  á  reforma  para  a  nova  subsistência  dos  súbditos  dos 
Papas. 

Que  extingua  logo  o  Celibato;  que  saquêe  as  Igrejas  y 
Clérigos,  e  Conventos  ;  que  á  Nobreza  tire  riqueza,  e  po- 
der; que  mande  concertar  pontes,  abrir  estradas,  e  canaes 
para  o  Commercio  (  lembra-me  a  Pastoral  de  Junot ,  que  he 
da  mesma  posrilla;)  e  sobre  tudo  que  se  entregue  á  AgricuU 
tura  ,  Artes ,  &c.  &c. 

Vamos  ao  fecho :  (  e  aprendaò  os  Príncipes  a  sorte ,  que 
os  espera )  se  o  Papa  estiver  pela  reforma,  tudo  irá  bem 
( mente ,  que  a  conclusão  será  sempre  a  mesma  ).  Si  au  con* 
traire  véus  étes  sourd  d  nos  cris ,  et  d  nos  larmes ,  (  he  a  se- 
gunda vez  que  lho  diz  :  neutra  parte  a  profecia  he  absoluta  , 
e  naó  condicional)  il  est  d  craindre  que  nos  neveux  réduits 
au  plus  affreux  désespoir ,  ne  renversetu  cette  même  Cbaire  de 
St.  Pierre ,  qui  est  ^origine  de  tons  leurs  malheurs ,  et  quilt 
(  ahi  vai  o  Republicanismo  claro  )  ne  rétablissent  le  Sénat  Ro- 
main ,  qui  d  votre  défaut  peut  seul  apporter  du  remede  d  leun> 
maux ,  ebjf. 

No  Cap.  XIV.  que  he  das  Leis  Civis ,  elle  he  hum  Im- 
provisador,  e  hum  Desprezador  do  Direito,  e  opiniões  exis-> 
tentes,  como  até  aqui  o  foi  no  systema  religioso.  Cheio  de 
si ,  ninguém  sabe  senaó  a  Seita  dos  Uluminados ;  os  passados 
todos  foraó  bestas  ,  e  nao  viraó  a  luz  do  novo  dia.  Mas  aqui 
nada  temos  ao  mesmo  tempo  de  extraordinário.  Elle  reforma 
só  aquella  parte  do  Direito  ,  que  todo  o  Realista  ,  e  Sophis- 
ta  reformou  ;  ou  que  foi  preciso  reformar  r  para  assentar  o 
novo  systema  anti-monaichico.  Foi  rejeitado  do  antigo  tudo 
o  que  constituía  o  Clero  poderoso ,  e  respeitável  ,  como  cor- 
po da  Monarchia  ;  tudo  o  que  constituía  a  Nobreza  outro- 
corpo  rico ,  e  poderoso  na  mesma  Monarchia  ;  tudo  o  que 
conservava  o  respeito ,  e  sujeição  espiritual  ao  Papa  ,  e  tam- 
bém aos  Bispos  y  tudo  o  que  dava  authoridade  a  estes ,  ou 
em  penas  temporaes  ,  ou  nas  licenças  para  correrem  os  li- 
vros, &c.  &c.  ;  e  o  que  se  estabeleceo ,  foraó  os  princípios, 
que  extinguem  os  corpos  da  Monarchia ;  que  negaõ  o  Prima- 
do do  Papa,  e  authoridade  dos  Bispos,  e  estabelecem  a  Su- 
premacia espiritual  dos  Príncipes;  hum  poder  absoluto  dos 
Censores  Régios  em  doutrina  ,  &c.  &.c. 

Contra  a  Nobreza   chega   a  escrever ,   que  il  seroit  donç 
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fort  d  propôs  de  crêer  un  Tribunal  três  sevére ,  txprés  pout 
comwitre  de  la  condtúte  des  Grands ,  semblable  dcclut  des  Cen- 
seurs  chez  les  Romains ,  des  Ephores  d  Laccdemoine ,  t{  dei  Ia- 
quisiteurs  d  Fenise  (  o  que  tudo  he  Republicano.  ) 

Naó  posso  omittir  aqui  o  que  rapa  a  boca  ao  Partido, 
quando  nos  quer  afiirmar  ,  que  elle  naó  nega  em  Doutrina  a 
infallibilidade  á  Igreja.  Comme  (diz  elle)  dam  tcute  Religion , 
et  même  datis  la  nôtre ,  il  sintrcduit  insensiblemem  des  abus , 
et  ( repare-se )  des  points  de  croyance ,  qui  n'existotent  point 
dans  leur  origine ,  et  qui  som  même  contraíres  à  ses  príncipes , 
et  À  sa  nature  ;  les  Legislateurs  (os  novos  Primazes  da  Igreja) 
s'éfforceront  de  réúster  d  ces  opinions,  et  d  ces  pratiques  abusi- 
ves.  On  nous  enseigne  d  nous  autres  Catholiques ,  par  exemple , 
que  le  Célibat ,  et  i'état  de  Prêtrise ,  et  la  vie  religieuse  som 
singuliérement  agréables  a  Dieu.  ( i  )  Or  ces  maximes ,  que  le 
Clergé  a  ,  pane  quelles  diminuem  la  population ,  et  quen  au~ 
gmemant  le  nombre  des  gens  oisifs ,  &c. 

E  que  dirá  o  meu  Leitor ,  se  souber  que  este  amigo  dos 
Reis  ,  depois  de  dar  alçada  aos  povos  para  os  deporem  ,  hu- 
ma  vez  que  rejeitem  o  Iiluminismo ,  ou  que  naó  destruaõ 
pelas  novas  praticas,  e  opiniões,  as  praticas,  e  opiniões  an- 
tes recebidas ,  lhes  dá  a  mesma  sentença ,  ou  os  declara  ty- 
rannos  (que  no  Partido  justifica  a  deposição,)  se  com  effei- 
to  receberem  o  Iiluminismo,  e  adoptarem  o  Partido?  Prezo 
por  ter  caõ,  prezo  por  naó  ter  caó ,  he  o  dictado.  Naó  ti- 
nha elle  dito  antes ,  que  as  novas  opiniões  se  poderiaó  orde- 
nar por  Lei ,  depois  de  terem  ganhado  certa  força ,  e  de  es- 
tarem já  dispostos  ,  pelas  pregações  antecedentes ,  os  ânimos 
dos  povos  ?  pois  neste  Capitulo  decreta  desta  maneira :  En 
tjfet ,  un  Legislateur  qui  se  proposeroit  dUmposer  d  ses  sujects 
des  Icix  contraíres  d  leurs  usages ,  et  qui  voudroit  les  cbliger 
par  la  force  de  ces  loix  d  penser ,  et  d  agir  autrement  quils 
avoient  accoutumé ,  seroit  moins  un  bomme  bunfaisam ,  quutt 
Tyran.  Quer  dizer  que  as  doações  do  Partido  aos  Reis  com 
O  pretexto  de  augmentar  os  Direitos  Régios,  constituirão,  se 


(  i  )  Lembra-me  á  vista  deste  ódio  ,  que  os  Realistas  tem 
ao  Celibato,  o  que  dos  Protestantes  escreve  P.rnsmo  (Bossuet 
Variaç.  Livr.  2.  n°  24.  )  //  semble  que  la  Reforme  aboutisse  d 
défrsquer  quelques  moines ,  et  d  marier  qnelques  Prêtres ;  et  cette 
grande  tragedie  se  termine  enfin  par  un  énjétiement  tout  d-fait  co- 
mique  j  puts  que  tout  finit  en  se  mariant ,  comme  âans  les  Comédies* 
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forem  acceitas  pelos  Reis ,  o  crime  porque  elles  deveráõ  ser 
depostos. 

Tenho  mostrado  por  hum  Mestre  da  Seita  ,  que  Realis* 
tas ,  e  Sophistas  saó  membros  de  huma  só ,  e  a  mesma  Sei- 
ta ,  que  tem  por  empreza  a  ruitia  da  Religião  ,  e  do  Thro- 
no  (  i  ). 

Foi  esta  Analyse  escripta  em  Outubro  de  181$. 


PEÇA  JUSTIFICATIVA    N.°  4° 

Resposta  d  Analyse ,    ou  Censura  do  Opúsculo  z  Conheça  o  muuâ& 

os  Jacobinos ,  que  ignora ,   <£?£  publicada  no  Investigador 

gortuguez  N*  2.4. 

Já  eu  tinha  dado  esta  Resposta  em  huma  Defensa  em 
dous  tomos  em  4.0  manuscripta  ,  que  tendo  a  desgraça  de  ca- 
hir  em.  mãos  inimigas,  se  perdeo  de  modo  que  naó  sei  onda 
parou.  Naó  tomarei  de  novo  tanto  trabalho.  OiFeieço  o  voto 
do  Excellentissimo ,  e  Reverendíssimo  Patriarcha  nomeado  * 
Bispo  do  Porto ,  que  sendo  Governador  do  Reino  fez  em  se- 
parado contra  esta  Censura.  Offereço  igualmente  a  Censura 
desta  Censura  feita  por  hum  Religioso  Franciscano  (  Frei 
Manoel  do  Sepulchro ,  dizem  ser  o  seu  nome  >  )  impressa  em 
Londres :  e  aproveitando  este  trabalho  feito  ,  e  juntamente 
remettendo  o  Leitor  para  a  Resposta  dada  aos  artigos  funda- 
rnentaes  do  Systema  Theologico  Realista  ,  onde  estaó  refuta- 
dos os  erros  prinçipaes  do  A.  da  Analyse  ,  passarei  só  a  fa-v 
zer  certos  reparos ,  e  reflexões  sobre  a  doutrina  ,  e  imputa- 
ções do  Censor  ,  espalhadas  por  diversos  lugares  da  Censura  y 
ou  Analyse ,  sem  guardar  ordem  ,  e  methodo.  Naó,  he  o  meu 
fim  principal  destruir  as  calumnias ,  e  falsidades ,  que  o  Cen- 
sor levanta  ao  Livro 5    elie  está  espalhado  por  toda  a  cidade; 


(  1  )  Este  Reformador  ,  e  os  outros  do  seu  Partido  nos  di- 
zem em  substancia  o  que  n'outro,  tempo  os  discípulos  de  Mar- 
cion :  aiunt  Marcionem  non  tam  imwvasse  regulam  ,  quam  retrá 
adulteratam  recurasse  :  e  eu  lhes  respondo  o  que  Tertulliano 
no  Livr.  1.  contr.  Marcion.  Oh  l  Christe ,  patientissime  Domine., 
qikl  tot  amos  internjsrtionem  prtdicationis  tu£  sustinuisti. ,  dotieo 
Tibi  Marcion  (ou  os  Realistas)   subvenirct. 


quem  o  ler  vera,  que  nao  diz  muitas,  e  muitas  cousas,  que 
o  Censor  falsamente  lhe  imputa:  o  fim  principal  he  previnir 
o  Leitor  contra  certos  princípios,  que  atacaó  a  Religião,  e 
certos  erros ,  que  quiz  fazer  passar  por  verdades.  He  homem 
de  pouco  talento.  Vivi  annos  com  elle :  foi  meu  Condiscípu- 
lo na  Philosophia  ,  e  Theologia  :  amante  perdido  da  novida- 
de ;  e  entregando-se  á  liçaó  dos  livros  máos ,  só  aprendeo 
deiles  o  mal  peior ;  isto  he ,  o  que  se  fazia  mais  perceptível. 
Alguma  vez  lhe  disse  com  a  confiança  de  condiscípulo :  Naõ 
lê  as  por  esses  livros ,  que  bas  de  vir  a  dar  em  herege.  As- 
sentou que  fazia  fortuna  com  esta  Censura  ,  condescendendo 
com  certos  Senhores  Governadores,  que  entaô  eraó ,  e  alen- 
tado com  o  seu  favor,  e  esperanças  de  o  fazerem  grande, 
vomitou  sem  receio  todo  o  veneno ,  qne  tinha  nas  tripas  ;  e 
para  o  fazer  mais  activo ,  ajudou-o  com  calumnias ,  e  menti- 
ras (se  naó  he  que  por  ignorância  naõ  enrendeo  o  que  lia;) 
fabricando  de  tudo  isto  huma  bebida  mortífera  para  o  A.  do 
Livro.  He  daquelies  ,  que  se  lhe  dér  em  ser  herege,  naó  ha 
quem  o  faça  voltar  atrás ;  porque  naó  tem  cabeça  onde  en- 
tre a  razaó ;  e  está  taó  pago  de  si ,  que  todo  o  mundo  he 
para  elle  couves,  e  alfaces.  Deixemo-lo  á  sua  cegueira;  ya? 
mos  ao  que  importa. 

Desde  o  principio  da  Censura  até  ao  fim  elle  toma  o 
caracter  de  defensor ,  e  zelador  da  Soberania  dos  Príncipes , 
e  direitos  Régios.  Armado  deste  grande  escudo ,  faz-se  supe- 
rior a  todo  o  mundo.  Com  elle  ataca  o  Papa  ,  os  Concílios 
Geraes ,  e  os  mesmos  Santos  ,  que  estaó  no  Ceo.  Armado 
com  este  escudo  pede  fogueiras ,  algozes ,  e  cadafalsos  contra 
o  Livro.  Tudo  he  dos  Príncipes;  nada  he  da  Igreja,  &c* 
Estamos  a  tempo  de  ver  o  que  resulta  deste  espirito  zelador 
da  authoridade  Soberana.  Mas  naõ  he  este  o  mesmo  espirito > 
que  animava  os  Políticos,  os  Juristas,  os  Theologos  do  tem- 
po ,  e  qual  tem  sido  o  seu  resultado  na  França ,  Hespanha  , 
Nápoles,  &c.  ?  he  hoje,  como  devia  ser  por  estes  zeladores, 
a  Authoridade  Real  a  que  pôde  tudo  ?  a  que  manda  tudo  ?  Co- 
mo de  taes  princípios  resultou  huma  consequência  contraria  a 
todos  elles  ?  Naó  he  preciso  mais  para  conhecer  que  os  prin- 
cípios perderão  por  excessivos ,  e  que  quanto  tivcraó  de  ex- 
cessivos ,  tanto  tiveraó  de  prejudiciaes  á  authoridade ,  a  favor 
da  qual  se  estabeleciaó.  Calo  a  ma  fé ,  e  a  malícia  do  fim , 
que  os  viciava  na  mente  ,  e  intenção  dos  seus  auctores.  So- 
brecarregarão a  Náo,  para  ir  ao  fundo.  Mas  iria,  se  naó  se 
iivessem  estabelecido  taes  princípios?    Logo  elles  na  extensão 
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do  Censor  ,  e  dos  seus  Irmãos,  saõ  destruidores  do  poder  Real ; 
logo  elles  nem  saó  ,  nem  devem  ser  dos  Príncipes  para  a  sua 
mesma  existência  ,  e  bem  ser.  Esta  foi  a  doutrina  do  grande 
Cudworth  ,  que  já  referi  nos  artigos :  que  os  que  davao  ao 
Príncipe  a  Religião,  longe  de  os  favorecer  por  esse  lado ,  os 
perdiaõ ,  e  arruinavao.  £  naõ  foi  a  constante  dos  mesmos 
Fhilosophos  ímpios  do  século  passado  ? 

Tornemos  ao  Censor :  Se  tal  doutrina  se  recebe ,  se  tal  se 
approva  ,  actwn  est  dos  direitos  mais  sagrados  da  Soberania , 
e  da  mesma  Soberania.  —  Erigir-ie-ba  para  ruina  do  Tbrono 
outra  vez  a  Motiârchia  universal  do  Papa  j  veremos  os  Princi* 
pes  outra  vez  vassallos ,  e  criados  do  Papa ,  e  este  repartir  a 
seu  arbítrio  as  Coroas  da  Europa.  —  No  mesmo  temporal  naõ 
só  dependerá  o  Rei  do  Papa ;  mas  ficarão  subtrahidos  d  autho- 
Vxàade  Real  até  os  simplices  tonsurados ;  —  Aqui  dominao  as 
superstições ,    as  f aliadas ,    as  maquinações  da  Corte  de  Roma. 

—  A  sagrada  antiguidade ,  os  antigos  Cânones  dos  Padres  saõ 
aqui  pizados ,  e  conculcados.  He  sedicioso ,  e  commóve  os  Povos 
contra  a  sujeição  devida  aos  Príncipes ,  e  aos  seus  magistrados. 

—  Quem  tal  adoptar ,  e  defender  ,  be  bum  inimigo  declarado 
do  Rei ,  hum  criminoso  de  lesa  magestade ,  e  por  tal  deverá  ser 
punido.  Todo  o  que  tiver  lido  a  Censura  do  Censor,  dirá  que 
eu  a  acabo  de  transcrever  aqui :  tem  razaó  ,  porque  na  sub- 
stancia he  a  mesma ,  e  na  letra  póde-se  dizer  que  também. 
IVlas  naõ  he  a  do  Censor ,  he  a  do  Protestante  Carlos  MoN 
lineu  contra  o  Sagrado  Concilio  de  Trento.  O  Concilio  he 
réo  dos  mesmos  attentados  que  o  A.  do  Livro ;  porque  a  sua 
doutrina  he  a  do  Tridentino.  Logo  ,  a  prevalecer  a  Censura 
do  Reverendo  Censor ,  deverá  prevalecer  também  a  de  Car- 
los Mollineu.  Pelo  menos  será  innegavel  que  o  Censor  de- 
clarou os  decretos  do  Tridentino  por  usurpadores  dos  Direi- 
tos Régios ,  por  inimigos  dos  Soberanos ,  e  da  Soberania.  Lo* 
go  pela  letra  da  Censura  o  Régio  Censor  convém  com  Car- 
los Mollineu  na  base  da  Censura  deste  Protestante.  Carlos 
Mollineu,  apezar  de  ser  Protestante,  foi  prezo  por  El-Rei  de 
Fiança  como  sedicioso  contra  a  authoridade  da  Igreja.  O  Ré- 
gio Censor  pede  fogueiras  ,  e  cadafalsos  contra  hum  livro  , 
que  defende  a  doutrina  do  Tridentino.  Na  França  naõ  foi  rece- 
bida a  Reformação  do  Tridentino;  em  Portugal  o  foi  repeti- 
das vezes ,  e  posta  em  perfeita  observância  pelos  seus  Princi* 
pes.  He  o  argumento :  Se  El-Rei  de  França  ,  que  naó  recebe 
a  Reformação ,  manda  prender  a  Carlos  Mollineu ,  porque  a 
impugna ,  que  naó  deve  temer  o  Régio  Censor  3  que  nem  res; 
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peitou  o  Tridentino ,  nem  as  Ordenações  dos  seus  Príncipes  i 
que  o  acceitáraó,  mandarão  obseivar,  e  respeitar?  entaó  para 
que  he  intolerante ,  quando  necessita  da  máxima  tolerância  \ 
quem  he  entaó  o  sedicioso ,  o  que  respeita  as  Ordenações  da 
Igreja ,  e  com  ellas  as  dos  seus  Príncipes ,  ou  o  que  insurge 
contra  ambas,  e  proclama  de  huma  vez  a  insubordinação,  e 
desprezo  ás  duas  grandes  authoridades  ?  Ignora  que  pela  con- 
fissão até  de  Protestantes  o  Tridentino  fora  huma  Assembléa 
de  Bispos ,  que  em  sciencia ,  e  piedade  eraó  a  flor  do  seu 
século  ?  Naó  fallo  nas  prerogativas ,  que  segundo  as  promes- 
sas de  Christo  tem  hum  Concilio  Geral  para  o  acerto  infal- 
livel  das  suas  decisões  ;  meço  homens  com  homens  ;  porque 
naó  haó  de  fazer  estes  grandes  Prelados  maior  pezo  no  juizo 
do  Censor ,  do  que  esses  desgraçados  Theólogos ,  a  quem  ser- 
vilmente segue?  Como  se  atreve  contra  hum  Congiesso  taõ 
respeitável ,  como  naó  cede  á  Obra  do  Espirito  Santo  ?  Indi- 
gno he  do  nome  Chnstaó  o  que  naó  respeita  a  Igreja  de  Je- 
sus Christo  nas  suas  Assembléa  Geraes,  Sente  contra  o  Tri- 
dentino com  o  Protestante  Mollineu  ,  e  queixa-se  do  A.  do 
Opúsculo ,  porque  confunde  algumas  vezes  os  Realistas  com 
os  Protestantes.  Quem  naó  quer  ser  lobo  ,  que  lhe  naó  vista 
a  peiie.  Naó  decidio  o  Reverendo  Censor  em  tom  Magistral  > 
que  Santo  Thomás  de  Cantuaria  fora  justamente  morto  por 
desobediente  ás  ordens  do  seu  Príncipe,  e  quem  diz  isto  se- 
não os  Protestantes?  (  Lêa  a  Bossuet  no  Livr.  VIL  das  Va- 
riaç.  das  Igrejas  Protestantes,  e  alli  o  achará!)  Se  foi  cano- 
nizado, fora  por  intrigas  da  Cúria  Romana;  quem  diz  estou- 
tro de  huma  canonização  recebida  em  toda  a  Igreja?  Naõ 
quer  ser  Protestante?  Entaó  para  que  afruma,  que  todas  as 
immunidades  saó  vindas  da  liberalidade  dos  Príncipes ,  sem 
mistura  de  origem  sagrada  ,  e  canónica  ?  Ignora  que  os  nossos 
Theólogos  eximem  da  sujeição  do  Magistrado  lgiejas,  Pes- 
soas, e  bens  Ecclesiasticos  ?  Que  os  mesmos  Protestantes,  que 
sujeitaó  essas  Pessoas ,  e  bens  Ecclesiasticos  ao  Magistrado  ci- 
vil ,  acere  centaó  que  os  Clérigos  da  Igreja  Romanense  ,  os 
Pontifícios  lh'as  negaó  ,  e  saó  de  opinião  contraria  ?  Entaó  se 
naó  sentem  com  os  Pontifícios ,  e  sentem  com  os  Protestan- 
tes,  que  crime  será  junta-los  com  estes?  Se  o  crime  he  dize- 
lo ,  recebaó  a  imputação  dos  mesmos  Protestantes ,  e  ficare- 
mos em  paz.  Que  os  Clérigos  fazendo  com  os  leigos  huma  Pes- 
soa moral ,  estaõ  em  tudo  sujeitos  ao  Império  Civil  (  saó  as  pa- 
lavras da  Censura ")  ;  que  os  bens  Ecclesiasticos ,  sendo  bens  do 
Estado ,   estão  debaixo  do  domínio  eminente  do  Magistrado  po- 
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lkko E  neutra  parte :  Porque  dizemos  que  os  bens  Eclesiás- 
ticos sao  bens  do  Estado ,  e  sujeitos  ao  domínio  eminente  dos 
Soberanos ,  somos  usurpadores  dos  direitos  da  Igreja.  Porque 
afirmamos  que  as  immunidades  Ecclesiasticas  nao  sao  de  Direi» 
to  Divino ,  somos  Ímpios.  —  E  n 'outra  parte :  Que  o  Sagrado 
das  Pessoas ,  e  bens  Eccclesiasticos  be  huma  ficção  dos  Curialis- 
tas.  — 

Mas  vamos  a  prevenir  o  mal ,  que  pode  resultar  da  ex- 
pressão do  Censor ,  que  pôde  mui  bem  ser  filha  do  erro  dos 
Realistas,  que,  como  já  dissemos  em  outra  parte,  naóadmit- 
tem ,  como  os  Protestantes ,  a  infalibilidade  da  Igreja  nos 
artigos  naó  fundamentaes.  Diz  o  Censor :  He  doutrina  con- 
stante dos  Theologos ,  e  Canonistas  ( onde  os  achará  fora  do 
Partido  ? ) ,  que  sendo  a  Igreja  infallivel  nas  verdades  necessá- 
rias d  salvação  eterna ,  como  saõ  as  que  pertencem  d  Fé ,  e 
aos  costumes ;  nao  o  be  todavia  nas  de  disciplina  exterior.  Re- 
ceio que  esta  restricçaó  da  infallibilidade  só  ás  verdades  ne- 
cessárias da  Fé ,  e  costumes,  seja  Protestante  >  e  se  o  he,  lá 
vai  a  doutrina  dos  dous  Irmãos  de  Walemburgo ,  que  a  refu- 
taó  nos  Protestantes.  Sed  docent  (  dizem  estes  Prelados  Trar. 
1.  Cap.  9.  sobre  a  immunidade  de  erro  prornettida  á  Igreja) 
túterius  cum  Catbolicis  Protestantes :  Ecclesiam  universalem  non 
errare  injundamento ,  hoc  eu ,  in  articulis  necessariis  (repare-se) 
fidei ,  et  morum.  Quae  autem  ratio  ex  Sancta  Scriptura  afferri 
potest ,  cttr  dicant  Ecclesiam  universalem  vi  promissionum  divi- 
tiarum  ab  erroribus  fundamentalibus  immunem  ,  et  erroribus  non 
fundamentalibus  obnoxiaml  quae  sine  ulla  ejusmodi  limitatione 
dicitur  columna ,  et  firmamentum  veritatis ,  quae  dicitur  supra 
petram  aedijicata,  adversas  quam  inferorum  portae  non  sint 
praevaliturae ;  cum  qua  Cbristus  Dominus  sit  permansurus  us- 
que  ad  consummationem  saeculi ;  ad  cujus  peútionem  datus  est 
Spiritui  Sanctus ,  omnia  docens ,  omnia  suggerens ,  quae  Chris- 
tus  dixerit ,  manens  cum  Ecclesia  in  aeternum ,  et  tamquam  Spi- 
ritus  veritatis  docens  omnem  veritatem.  Haec  et  similia  faciunt , 
quod  Protestantium  restrictionem  promissionum  et  praedictionum 
divínarum  ad  solam  immunitatem  ab  erroribus  fundamentalibus 
nequeamus  admittere ,  <&c.  Se  sente  com  elles ,  seja  este  o  an- 
tídoto. Agora  pela  parte,  que  nega  a  inerrancia  da  Igreja 
nos  decretos  de  disciplina  geral ,  já  disse  o  que  tinha  para 
dizer  nos  artigos:  aqui  só  accrescentarei ,  que  se  no  segundo 
século  da  Igreja,  quando  houve  a  grande  questão  àà  Páscoa 
entre  o  Papa  S.  Victor ,  e  os  Bispos  da  Ásia  ,  os  Bispos  em 
questão   de  disciplina  naó   se  sujeitarão  ao  Decreto  do  Papa , 
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quem  lhe  meteria  na  cabeça  a  estes  Prelados ,  que  se  o  Prin* 
cipe  fizesse  o  tal  Decreto  ,  se  deviaó  sujeitar  a  elle  ?  Quem 
ao  Supremo  Pastor  naó  se  sujeita  em  matérias  religiosas,  co- 
mo se  havia  de  sujeitar  nessas  ao  Principe  Secular?  E  de  fa- 
cto já  vimos  que  o  Grande  Constantino  perdeo  o  trabalho, 
que  tomou  para  isso,  e  que  só  aquietarão  com  a  decisão  do 
Concilio  Geral.  Naó  se  tire  daqui  argumento  contra  a  sujei- 
ção ,  e  obediência  destes  Bispos  ao  Papa  ,  para  authorizar  os 
Bispos  a  desobedecer  aos  Decretos  Pontifícios.  Os  Bispos  da 
Ásia  argumentavaó  com  a  origem  Apostólica  da  tradição  das 
suas  Igrejas ;  S.  Victor  queria  que  prevalecesse  a  da  sua.  Mas 
como  as  tradições  Apostólicas  disciplinares ,  sujeitas  a  mudan- 
ça ,  podiaô  ser  diversas  nas  Igrejas  Apostólicas  (como  bem 
notou  o  Padre  Massuec  na  Dissert.  :$.a  ás  Obras  de  Santo  Ire- 
neo),  por  isso  era  livre  a  cada  huma  das  Igrejas  seguir  a 
sua,  quandiu  (como  diz  o  mesmo  Padre)  contrariam  in  Con- 
ciliis  suis  non  invexit  universalis  Ecclesia.  O  que  diz  por  ou- 
tros termos ,  que  os  Bispos  da  Ásia  foraõ  desculpáveis  em 
quanto  a  Igreja  Universal  naó  interpoz  a  sua  decisão.  Que  no 
mais  bastava  ver  a  promptidaó ,  com  que  elles  obedecerão 
ao  Papa  na  celebração  dos  Synodos ,  que  mandou  fazer ,  pa-, 
ra  naó  haver  a  menor  duvida  de  que  elles  reconheciaô  a  au- 
thoridade  Pontifícia  ,  e  a  obediência ,  que  lhe  deviaó ,  &c. 
Entaó  fiou-se  taó  delgado  em  matérias  disciplinares;  e  agora 
bastará  que  o  Principe  mande,  e  mande  o  que  quizer  ,  em 
disciplina ,  para  ser  hum  crime  toda  a  opposiçaó ,  e  resistên- 
cia ?  Assim  naó  se  pensava  nos  séculos ,  a  que  os  Realistas 
nos  mandaó  para  a  reforma  dos  abusos  Ecclesiasticos.  Mas 
naó  he  notável  que  o  Papa,  que  pelos  Realistas  he  o  guar- 
da ,  e  defensor  dos  Cânones ,  os  naó  possa  alterar ;  e  que  o 
Rei  pelo  mesmo  titulo  de  Protector  delles ,  possa  tudo  em  dis- 
ciplina ?  O  que  pelo  Primado ,  ou  por  hum  titulo  Divino  he 
o  zelador,  e  despenseiro  dos  Cânones,  e  disciplina  da  Igre- 
ja ,  naó  possa  nada  sobre  a  sua  economia  ;  e  o  que  sem  Pri- 
mado ,  sem  Missaó  Divina,  sem  authoridade  para  dispensar, 
só  tem  o  officio  de  guarda ,  e  zelador  dos  Cânones ,  possa 
tudo? 

Faz  o  Censor  distincçaó  entre  poder,  e  exercício  de  po- 
der. O  poder  (diz)  de  impor  penas  espirituaes  he  só  da  Igreja ; 
o  exercício  deste  poder  he  regulado  pelo  Soberano.  Logo  o  So- 
berano ,  se  naó  tem  poder  para  excommungar  ,  tem  para  sus- 
pender os  Prelados,  isto  he  ,  para  impor  a  segunda  pe^a  Ec- 
clesiastica.    E  quem  lha  poderá  disputar,    se  elle  podendo  re- 
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guiar  o  exercido  das  penas  Ecclesiasticas ,  o  regular  orde- 
nando que  a  excommunhaó  posta  em  tal  ,  e  tal  caso  naõ  va- 
lha,  e  se  tenha  por  nulla  ,  &c. :  Eonde  está  que  esta  distinc- 
çaó  entre  poder,  e  exercício  se  verifique  só  do  poder  de  im- 
por as  penas  Ecclesiasticas?  e  naõ  sobre  todo  o  poder  Eccle- 
siastico  ,  estendendo  a  todos  os  seus  ramos  esta  distincçaó  entre 
o  exercício  de  poder ,  e  o  mesmo  poder  ?  Se  se  admitte  no 
poder  de  impor  penas ,  admitte-se  no  poder  ligandi ,  atque 
solvendi:  e  por  tanto  na  mesma  commissaó  Apostólica,  ou 
em  toda  a  commissaó ,  quodcumque  alligaveritis  super  urram  , 
&c.  E  donde  vamos  a  parar,  se  os  Soberanos  podem  regular 
o  exercício  do  poder  Sagrado  na  extensão  da  sua  commissaó  í 
Toda  a  Religião  se  exercita  por  actos,  toda  ella  por  conse~ 
guinte  estará  sujeita  ao  Magistrado  Politico.  Sujeite  se  o  exer- 
cício da  Religião  aos  Príncipes,  e  seraó  justificadas  as  perse- 
guições dos  Príncipes  Gentios  contra  os  Christáos.  Os  Prín- 
cipes do  povo  naõ  reprehendem  os  Apóstolos ,  senaó  porque 
Jhes  naó  obedecerão  nesta  parte,  no  exei cicio:  ou  porque 
tendo-lhes  ordenado  que  naó  pregassem  em  nome  de  Christo, 
tinhaó  pregado ,  ou  exercitado  esse  poder  sagrado ,  que  de 
Christo  haviaó  recebido.  Que  de  sangue  se  naó  teria  poupa- 
do,  se  este  principio  fosse  vendeiro?  o  de  todos  os  Marty- 
res ,  sem  duvida ;  porque  os  Imperadores  só  prohibiaó  o  exer- 
cício da  Religião.  Mas  naó  he  bem  extravagante  que  tenha 
o  Soberano  authoridade  para  regular  o  poder  sagrado  (  poder 
de  huma  ordem  superior,)  sem  ter  poder  sagrado?  Se  naó 
tem  esse  poder ,  obra  sem  direito ,  e  por  tanto  incompetente- 
mente; se  obra  com  direito,  entaó  tem  o  poder,  e  podee 
até  superior  áquelle  ,  cujos  actos  sujeita  ,  e  regula.  Apresente 
o  Censor  as  Credenciaes  deste  poder.  Cheira-me  isto  ao  Pro- 
testantismo ,  que,  declarando  a  todos  Sacerdotes,  sujeita  o 
exei cicio,  e  execução  ao  Magistrado  Politico.  Agarre-se  an-. 
tes  ao  outro  titulo  dos  Realistas ,  e  diga  que  o  Soberano  tem 
esse  poder  como  defensor  da  Republica  ,  para  o  livrar  da  in- 
justiça da  Igreja ,  e  dos  seus  Prelados ;  e  naó  tenha  vergo- 
nha de  ser  Protestante  nesta  parte.  Mas  que  disse?  O  Cen-. 
sor  naó  he  Protestante ;  só  justifica  os  Edictos  de  Dioclecia- 
no,  e  dos  outros  perseguidores,  que  para  manterem  o  seu  di- 
reito de  regular  o  exercício  da  Religião  Catholica  ,  manda- 
rão arrazar  templos,  prohibir  Synodos ,  a  pregação  da  pala- 
vra Divina  ,  a  administração  dos  Sacramentos ,  e  cortar  a  ca-* 
beça  áquelles,  que  lhes  naó  obedeciaó  ,  Scc. 

Queixa-se   o  Censor   da  indocilidade  do  A.  sobre  as  im? 
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munidades  Ecclesiasticas ;  porque  tendo-o  já  confundido  neu- 
tra Censura  (he  a  Censura  á  4/  Dissertaç.  Anti-i  evoluciona- 
ria ,  que  o  Censor  pede  se  junte  a  esta  ,  e  que  também  toi 
impressa  hum  anno  depois  no  mesmo  Investigador  Portu- 
guez )  a  naó  lhe  ficar  resposta ,  o  A.  sem  emenda  affirma 
no  Livro  o  mesmo:  que  as  immunidades  saó  de  Direito  Divi- 
no.  Mas  isto  naó  he  assim.  O  Livro  está  presente  ;  nesse  af- 
firma o  A.  com  a  authoridade  do  Concilio  Provincial ,  que 
cita  ,  que  as  immunidades  foraó  introduzidas  jure  divino  pari~ 
ter ,  et  humano :  confessa  alli  mesmo  que  algumas  vieraó  da 
pura  liberalidade  dos  Príncipes;  e  o  mais  apertado  que  diz 
he  o  do  Tridentino :  Ecclesiae ,  et  personarum  Ecclesiasticarum 
immunitatem  Dei  ordinatione ,  et  Canonicis  Sanctiombus  consti- 
tuíam. Eis-aqui  está  o  que  diz  o  Livro.  E  qual  he  o  Theolo- 
go  Catholico ,  que  naó  affirma  o  mesmo  ?  E  que  o  naó  sus- 
tenta contra  os  Protestantes  ?  No  mais  apertado  da  doutrina 
do  Lívio  seguio  este  a  letra  do  Tridentino;  e  entaó  quem 
<leo  barbas  ao  Censor  para  affrontar  a  Igreja  representativa  , 
ou  confundir  os  que  seguem  a  sua  doutrina  ?  Para  que  falia 
de  papo,  quem  nem  entende  o  que  lê,  e  se  quer  fazer  forte 
contra  hum  Concilio  Geral ,  e  outro  Provincial  de  grande 
respeito,  e  contra  a  torrente  dos  Theologos  Catholicos?  TraZ 
a  Wanespen  para  explicar  o  lugar  do  Tridentino ;  outro  ce- 
go como  elle,  ou  outro  impugnador  da  authoridade  da  Igre- 
ja. Acaso  he  o  Concilio  aqui  escuro  ?  o  seu  texto  naó  he  to- 
do obvio,  e  natural?  Entaó  para  que  saó  explicações,  onde 
só  he  preciso  respeirar,  e  observar?  E  porque  fará  este  ho- 
mem timbre  de  desprezar,  sempre  que  pôde,  o  Tridentino?  Em 
que  lugar  Theologico  fundará  esta  opposiçaó  ,  e  desprezo  ?  se 
naó  está  louco ,  naó  dou  nada  pela  sua  piedade. 

Vamos  a  outro  desprezo  formal  da  Authoridade  Pontifí- 
cia. Excita  o  Censor  a  questão  da  extensão  da  excommunhaõ, 
e  quando  era  de  esperar  que  com  Santo  Agostinho  ,  e  com  a 
Baila  Dogmática  do  Santo  Padre  Pio  VI.  Auctorem  fidei ,  af- 
firmasse  que  a  excommunhaõ  ligava  as  almas :  ou  se  confor- 
masse com  as  duas  grandes  authoridades  ( que  naó  saó  úni- 
cas), que  acabo  de  citar,  confunde  a  excommunhaõ  injusta 
com  a  justa,  póe-se  da  parte  da  doutrina  (condemnada)  do 
Synodo  de  Pistoia ,  ataca  o  Papa  ,  e  impugna  a  Sentença  do 
Papa  com  a  doutrina  (  condemnada  )  de  Pistoia.  Que  transtor- 
no de  idéas  !  que  differença  de  tempos  !  O  Concilio  Geral  Ephe- 
smo  condemna  a  Nestório  peia  sentença  do  Papa :  o  Censor 
condem*  o  Papa  com   a  sentença  do  condemnado  Synodo  de 
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Pistola.  Eu  naõ  sei  que  se  possa  produzir  maior  prova  do  des* 
prezo  para  com  a  Sanca  Sé  Apostólica ,  e  de  que  a  insubor- 
dinação para  com  esta  grande  authoridade  já  naó  póâe  cres- 
cer no  coração,  e  escriptos  do  Censor.  Mas  que  casta  de  gen- 
te he  esta,  que,  quando  os  antigos  hereges  arfectavaó  naó  sò 
respeito,  mas  até  numa  firme  adhesaó  á  Cadeira  Apostólica, 
estes  pelo  contrario  querem  que  todo  o  mundo  os  reconhe- 
ça pelos  pizadores ,  e  desprezadores  do  Chefe  da  Igreja  ?  En- 
tretanto,  se  o  excommungado  naó  está  mais  privado  dos  au- 
xílios da  Religião ,  que  o  peccador  naó  excommungado ;  se 
ióra  da  Igreja,  extra  quam  non  est  salus ,  ha  Salvação;  se  o 
Ave  se  naó  nega  ao  excommungado  pela  raZaó  de  Santo  Ire- 
neo  (  Libr.  i.  Cont.  Haer.  Cap.  16. )  non  enim  est  salus  im* 
piis ,  dicit  Dotninus:  se  se  pôde  verificar  da  excommunhaó 
que  he  netvus  disciplindC,  como  lhe  chamou  o  Tndentino,  e 
a  espada  de  dous  fios ,  segundo  a  expressão  de  Padres ,  e 
Concílios,  só  porque  rompe  o  laço  externo,  como  o  Censor 
professa  com  o  Senhor  Bernardo  Carneiro;  se  concebida  nes- 
tes termos  deixa  de  ser  temida  por  todos  aquelles  ,  que  dese- 
jaó  ver  fechadas  as  portas  dos  templos ,  o  Synodo  de  Pis- 
toia  ,  o  Censor,  e  o  Sr.  Bernardo  Carneiro  que  o  vejaó  (i). 
E  vejaõ  também  se  naõ  saó  excedidos  em  piedade,  até  por 
alguns  Synodos  da  Reforma  ,  que  disseraó :  que  excommungar 
he  separar  hum  hcmem  do  corpo  da  Igreja ,  somo  membro  po- 
dre ,  e  priva-lo  da  sua  communhao ,  e  de  todos  os  seus  bens: 
Bossuet  Variaç.  livr*  15.  §.  65.  e  66.  Senaó  saó  excedidos 
pelo  mesmo  Bossuet,  que  alíi  nos  diz ,  que  o  Ghristaó  pela 
excommunhaó  fica  como  hum  estrangeiro  para  a  Igreja  ,  e 
como  hum  homem ,  qui  ría  plus  part  avec  le  peuple  de  Dieu. 
Se  o  único  eíFeito  da  excommunhaó  he  só  externo,  isto  he  r 
a  separação  externa ,  e  material  a  eonventu  fidelium ,  que 
responderá  o  Censor  com  todo  o  seu  Partido  a  Tertulliano^ 
que  no  Apologético  nos  diz:  summumque  futuri  judicii  pr<c- 
judicium  est,  siquis  ita  deliquerit,  ut  a  communicatione  oratio- 
nis ,  et  conventâs ,  et  omnis  sanai  commercii  relegetur.  Que  res- 
ponderá  a  S.  Cyrillo  de  Jerusalém ,    que  na  Caiechése  XIW 


(  1 )  Excommunicationes  sunt  tantum  externa  poente ,  nec  prinjant 
hominem  Communibus  spiritualibus  Ecclesi*  orationibus :  dizia  hum 
dos  Artigos  de  Luthero  reprovados  na  dogmática  de  Leaõ  X. 
em  1520.  Veja  o  Censor  em  que  o  distingue  da  sua  opin:«aõ  e 
da  do  Senhor  Carneiro. 
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comparando  Elias  com  S.  Pedro,  diz:  tton  dixh  (Christus) 
qwccumque  ligaverhis  in  terra ,  erunt  ligata  in  terra ;  sed  qu<e- 
ctmque  ligaveris  in  terra,  erunt  ligata  in  c&lo:  ut  quando  d 
communione  rcpelles ,  vel  interdices ,  vel  depones ,  formidolosam 
rem  esse  ducas ,  utpate  q/ti  sententu  adstipulatorem  adhibeas 
Deum ,  tanquam  itio  teste ,  qui  in  ccelo  est ,  id  agem.  Et  ut 
vkissim  is,  cui  inter dicitur ,  aut  qui  deponitur,  perborrescat , 
velut  extra  regnum  Ccelorum  ejectus ,  é-c.  A  separação  material 
das  Assembléas  Ecclesiasticas  aqui  está,  d  communicatione  con- 
ventus;  mas  como  haó  de  tragar  os  Realistas  os  outros  effei- 
tos  da  excommunhaó  aqui  designados?  a  separação  da  ora- 
ção ,  a  separação  de  todo  o  commercio  santo ,  o  hgamen  m 
ccelo  ?  &  ejectus  extra  regnum  cxlorum  \  Huma  de  duas  j  ou 
confessar ,  que  aqui  desampararão  a  doutrina  antiga ,  e  esta 
até  nos  restos,  que  conservou  a  Reforma  Protestante,  con« 
fessar  digo ,  que  erráraó  torpissimamente ;  ou  que  nos  perten- 
d  em  illudir. 

Depois  de  ter  insultado  oTridentino,  e  o  Papa  Pio  VI.  * 
vai  de  rota  batida  insultar  o  A.  do  Livro.  Mentir  assim  (diz) 
ríbum  papel  publico ,  eí?'C.  *,  mas  a  verdade  vai  triunfar  da 
fraude ,  da  impostura ,  e  da  mentira.  Vamos  ao  crime :  siffir- 
ma  elle  ( o  A. )  que  o  Concilio  neg{i  â  Igreja  todo  o  poder 
coactivo ,  &c.  Traz  depois  o  lugar  do  Concilio ,  que  he : 
Muito  menos  lhe  pertence  (  á  Igreja  }  extorquir  por  força  ,  e 
coacção  externa  a  obediência  aos  seus  decretos :  hum  tal  proce- 
dimento ,  além  de  nao  ser  do  seu  direito  3  porque  Christo  lho 
na6  deo ,  &c.  j  e  dá  depois  por  prova  ,  quanto  parece ,  de 
que  os  Padres  (  hum  Bispo  só  com  os  seus  Curas )  de  Pistoia 
naó  negaô  o  poder  coactivo,  o  admittirem  a  excommunhaó, 
&c.  Logo  o  Author  mente,  e  calumnia  o  Concilio  de  Pis- 
toia y  porque  aíltrma  que  elle*  nega  á  Igreja  o  poder  coactivo  l 
quando  o  Concilio  só  nega  á  Igreja  que  possa  extorquir  por 
força ,  e  coacção  externa  a  obediência  aos  seus  decretos ;  e  que 
Christo  lhe  desse  tal  direho.  Qual  dos  dous  he  o  que  perdeo  a 
cabeça?  Se  o  Synodo  nega  á  Igreja  o  extorquir  por  força, 
e  coacção  externa  a  obediência  aos  seus  decretos ,  naõ  nega 
a  Igreja  o  poder  coactivo  ?  entaó  porque  affirma  litteralmente 
o 'contrario ,  e  aré  o  nega  para  todos  os  casos,  porque  diz 
que  Chrisro  naõ  lhe  dera  tal  direito  ?  Rompe  o  bom  do  Cen- 
sor por  tudo ,  e  fazendo-se  cargo  só  das  ultimas  palavras  do 
Synodo t  affirma  que  elle  só  nega  á  Igreja  açoites,  cárceres 
fogo ;  porque  o  Concilio  tinha  dito ,  que  o  entendimento  naõ 
se  dobra  com  açoites ,   nem  çom  cárceres ;  nem  os  corações  se  re- 
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fórmati  com  o  fogo*  \  Demos  que  os  cárceres ,  &c.  fossem  a 
causal  da  proposição  antecedente ;  mas  isso  naõ  tira  que  a 
proposição  do  Concilio,  e  a  do  A.  sejaõ  idênticas;  e  entaõ 
para  que  se  esbraveja  deste  modo?  Se  lesse  os  Escriptos  de 
Fistoia ,  e  as  Actas  de  Florença ,  teria  vergonha  de  escrever  o 
que  escreveo.  Todos  estes  Theologos  professaó ,  que  nem  o 
Papa,  nem  a  Igreja  tem  poder  coactivo;  e  que  tem  só  o  da 
exhortaçaó ,  e  conselho  ,  e  nenhum  mais.  E  quem  disse  ao 
Censor  que  naó  havia  mais  poder  coactivo  do  que  cárceres 
Scc.  ?  Pensa  que  salvou  tudo  com  a  admissão  da  excommu- 
nhaõ  pelo  Synodo?  E  quem  lhe  disse  que  o  Synodo  dava  essa 
força  coactiva  á  excommunhaó  í  Huma  de  duas  ;  ou  o  Syno- 
do errou ,  quando  negou  á  Igreja  o  poder  de  extorquir  por 
força  externa  ,  e  coacção  a  obediência  aos  seus  decretos ;  ou 
errou  entaó  ,  quando  teve  a  excommunhaó  por  pena  coactiva. 
He  o  resultado  necessário  da  universalidade  da  primeira  pro- 
posição. Se  Christo  negou  d  Igreja  tal  poder  coaccivo ,  se  e>la 
o  naõ  tem ,  como  o  ha  de  exercer  pela  excommunhaó  ?  V.  m. 
mette-se  no  rancho  dos  Realistas,  sem  os  conhtcer?  elles  saõ 
discípulos  daquelle,  que  dizia:  que  a  excommunhaó  era  mais 
para  desejar ,  do  que  para  temer.  Elles  crêem  tanto  na  virtu- 
de da  excommunhaó,  como  V.  m.  na  authoridade  do  Papa: 
respeitaó-na  tanto,  como  V.  m.  respeitou  o  Tridentino,  e  a 
Bulia  Auctorem  fidei.  Quer  que  lhe  diga  n'huma  palavra  o 
que  V.  m.  fez  aqui  com  o  A.  do  Livro?  fez  o  mesmo  que 
tinha  feito  com  o  seu  respeitável  Synodo  de  Pistoia.  Na  mes- 
ma Censura,  em  que  approva  a  Tolerância  do  Concilio,  quan* 
do  rejeita  cárceres ,  fogo ,  é<c. ,  pede  fogo,  algozes,  &c. 
contra  o  Livro  do  A.,  e  castigos  contra  o  mesmo  A.  Ora 
diga-me ,  e  quaes  saõ  os  corações ,  e  os  entendimentos ,  que 
se  naõ  dobraó ,  nem  reformaó  com  os  castigos,  açoites,  e 
fogo  ?  deverá  dizer  com  a  mesma  vergonha  ,  com  que  diz  o 
mais.  Que  esses  saõ  só  os  corações ,  e  entendimentos  dos 
Realistas  ,  e  naó  os  dos  Curialistas.  Vá  com  Deos ,  que  ja  o 
conhecemos ;  tolerância  só  para  si ,  intolerância  para  os  seus 
adversários :  tomou  o  exemplo  de  Calvino ,  e  dos  Ímpios  da 
França ',  e  que  saó  os  Realistas  ?  já  o  vemos  mais  do  que  de- 
sejávamos. Mas  naõ  se  retire  ainda.  Em  que  lei,  ou  regi- 
mento de  Censores  está  ,  que  elles  tenhaó  authoridade  para 
descompor  assim  os  Escriptores  ,  que  tem  a  desgraça  de  su- 
jeitarem os  seus  escriptos  á  Censura  de  taes  homens  ?  Naõ 
diga  nada  ;  que  respeito  pertendo  eu  de  hum  homem ,  que 
desmente   o  Pontífice   Romano,   hum  Pio  VI.  >    e  em  huma 
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Bulia  Dogmática  >  Os  Italianos  ( que  engenho  taõ  subtil ! ) 
que  fizer aõ  a  Bulia  Auctorem  fidei  (diz  o  Censor),  para  im- 
porem ã  Cbristandade ,  e  fazerem  odioso  o  Concilio  de  Pistoia  > 
fei-lhes  necessário  suppor  que  os  Padres  (hum  Bispo  com  os 
seus  Curas)  tinbaõ  dito  o  que  elles  nunca  disser 'ao ,  nem  quU 
zerao  dizer.  Esta  sahida  naó  he  nova ;  he  commum  a  todos 
osNovadores:  nunca  ninguém  acerta  com  a  sua  opinião.  Mas 
vamos :  já  o  A.  naò  será  ignorante,  só  por  confundir  a  Cúria 
Romana  com  a  Sé  Romana  j  e  por  naó  distinguir  Cúria  ,  Ca- 
deira Apostólica  ,  Sé  Romana ,  &c. ,  também  o  será  por  naõ 
distinguir  o  Papa  dos  Italianos,  que  fazem  as  Bulias. 

Que  enfastiado  estou  de  lêr  nos  Protestantes  estas  distinc- 
ções !  e  livre  Deos  aos  Soberanos  que  no  civil  se  introduza 
a  disrincçaô  entre  o  Principe ,  e  o  Tbrono ;  entre  lei  dos 
Príncipes ,  e  leis  dos  seus  Secretários ,  e  Ministros  para  o 
mesmo  fim  ,  porque  Protestantes ,  e  Realistas  as  inventarão 
no  Sagrado.  Mas  entretanto  foi  Curialista  S.  Jeronymo  ,  quan- 
do se  explicou  ao  Papa  S.  Dâmaso  desta  maneira:  Beatitudi- 
ni  ttfiC ,  id  est  r  Catbedr*  Petri  ccmmunione  consocior  ?  cu  o 
Concilio  Florentino  ,  quando  disse  :  Sanctam  Apostolicam  Se- 
dem ,  et  Romanum  Pomificem  in  universum  orbem  babere  prima- 
tum  í  ou  o  Censor  calumnia  ,  ou  na  sua  opinião  até  os  Gre- 
gos que  estiveraó  no  Florentino  ,  foraó  Italianos. 

Para  sustentar  o  poder  illimitado ,  e  incircumscripto  dos 
Bispos  por  Instituição  Divina ,  que  o  Synodo  de  Pistoia  ,  o 
Padre  Pereira  ,  Justino  Febronio  ,  e  todo  o  Partido  reconhe- 
cem em  cada  Bispo  separado,  diz  o  Censor:  que  o  podir 
Episcopal  he  taõ  grande ,  que  sá  pela  Igreja  Universal  pode 
ser  limitado ,  d  qual  Igreja  Universal  taõ  sujei '.' os  estaõ  es  B'u- 
pos ,  como  o  mesmo  Papa  ,  &c*  Já  Petavio  no  Liv.  7.  de  Poe- 
*nir.  Cap.  19.  tinha  notado  no  celebre  Jansenista  António  Ar- 
naud  o  excesso ,  com  que  escreveo :  Episcopos  esse  suecessores 
Apostolorum  .  ..et  bceredes  principatus  c£k$tis ,  quem  Deus  tis  in 
nmversum  orbem  largitus  est,  <ô'C.  E  aqui  temos  o  incircums- 
cripto poder  dos  Bispos  estabelecido  pelo  mesmo  Partido  per 
dous  princípios.  O  primeiro;  que  faz  o  Bispo  independente 
do  Pap.  O  segundo  ;  que  faz  ao  Bispo  Papa.  Por  hum  ,  e 
outro  he  abolido  o  Papado,  que  era  a  empreza  principal  do 
Partido.  Pelo  primeiro :  porque ,  se  o  poder  do  Bispo  he  il- 
limitado por  Instituição  Divina  ,  que  jurisdicçaõ,  ou  que  alça- 
da pôde  ter  o  Papa  sobre  o  Bispo?  Pe!o  segundo:  porque v 
confundindo  o  poder  extraordinário  dos  Apóstolos  (necessário 
entaõ  para    o  estabelecimento    da  Igreja),  com  o  poder  ordi- 
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nario  dos  mesmos  Apóstolos ,  que  foi  o  único ,  que  passou 
para  os  seus  successores ,  transmitte  para  os  Bispos  o  extraor- 
dinário com  o  ordinário,  e  lhes  da  o  principado  sobre  todo 
o  mundo.  Teremos  por  tanto  combinada  a  doutrina  de  Perei- 
ra,  e  do  Partido  ,  com  o  que  acaba  de  dizer  o  Censor  ,  dous 
incircumscriptos  por  Direito  Divino:  o  incircumscripto  de  cada 
Bispo ,  e  o  incircumscripto  da  Igreja  sobre  os  Bispos.  E  pô- 
de ser  isto  por  boa  Lógica  ?  ser  illimitado  por  Direito  Divino 
(  o  poder  do  Bispo )  o  que  por  Direito  Divino  he  limitado  ? 
(  porque  0  pôde  ser  pela  Igreja.  )  O  mesmo  Censor  confessa 
que  os  Arcebispos ,  e  Metropolitanos  tem  pela  Igreja  alçada 
sobre  os  Bispos  da  sua  sujeição ;  e  naô  deveremos  dizer  en- 
tão ,  que  o  poder  incircumscripto  dos  Bispos  por  Direito  Di- 
vino ,  vem  (nesta  variedade  de  doutrina)  a  ser  circumscri- 
pto  até  por  Direito  Ecclesiastico  ?  ou  que  o  Direito  Ecclesiasti- 
co  limita  o  que  por  Direito  Divino  he  iilimitavel?  Que  naõ 
dirá  quem  quer  derribar  huma  authoridade,  que  a  Sabedoria 
Eterna  estabelecera  í 

Vamos  a  outra  cousa.  O  Censor  diz  de  si ,  e  daquelles 
com  quem  se  ligara  ,  que  nao  professa  huma  obediência  rendi' 
da  ás  Bulias  de  Roma ,  antes  do  consenso  da  Igreja.  Diz  mais : 
que  o  Papa  nao  he  propriamente  o  legislador  da  Igreja.  Juntei 
o  segundo  lugar  com  o  primeiro,  porque  parece  pelo  segun- 
do ,  que  esta  impropriedade  de  legislar  produzirá  aquella  obe- 
diência naõ  rendida.  Seja  o  que  for :  por  estes  dous  lugares 
parece  certo,  que  o  Censor  falia  das  Leis  Pontifícias,  e  naõ 
das  Bulias  Dogmáticas :  ou  no  mesmo  sentido ,  em  que  Mar- 
silio  de  Pádua  naõ  reconhecia  no  Papa  authoridade  de  legis- 
lar ,  qual  tem  o  Magistrado ,  e  Soberano  Politico.  A  isco  só 
opponho ;  e  que  necessidade  ha  de  esperar  pelo  consenso  da 
Igreja  para  obedecer  ás  leis ,  e  decretos  Pontifícios  ?  O  Cen- 
sor ouvio  cantar  o  gallo ,  e  nao  sabe  aonde ,  e  por  isso  metr 
teo  para  aqui  o  que  naõ  vem  para  aqui.  Ouça  o  que  diz  o 
Padre  Francisco  Veronio  na  sua  Regul.  Fidei.  Cap.  1.  §.  ul- 
timo :  Similiter  obediendum  legibus ,  et  praeceptis . .  licet  in  tis 
ferendis  possit  errare  Pontifex  eo  modo ,  quo  diximus ,  nec  sit 
proinde  de  fide  non  errare;  quia  alia  est  regula  fidei ,  quae  in- 
fallibilis  debet  esse ,  et  est ;  alia  regula  legum  ,  ad  quas  feren- 
das  ut  obligent  (  note-se , )  haec  infallibilUas  non  requiritur  \ 
sola  sufficit  auctoritas  in  praecipiente ,  &c. 

Agora  a  outra  proposição  mais  delicada  do  Censor.  Diz 
este :  que  se  o  A.  impugna  o  Padre  Pereira  >  he  porque  nao 
sabe   ( o  estribilho  ^  com  que  honra  sempre  o  A. )   distinguir, 
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o  poder  das  Chaves  %  da  inspecção :  a  superintendência^  he  só  ãô 
poder  de  S.  Pedro.  E  nesta  faz  consistir  a  jurisdicçaó  do  Pri- 
mado i  esta  jurisdicçaó  porém  naÕ  he  senão  o  direito  de  inspec- 
ção y  e  vigilância  em  todas  as  Igrejas  particulares ,  para  jazer 
observar  os  Cânones ,  que  a  Igreja  universal  estabeleceo ,  &c. 
E  conclue  exclamando :  tal  he ,  Augusto  Príncipe ,  a  doutrina 
da  Igreja ,  que  a  Cúria  Romana  naÕ  quer  ouvir ,  &c.  Propo- 
sição infeliz,  que  ataca  o  Primado  na  sua  mesma  instituição! 
Já  eu  me  admirava  de  que  hum  Realista  confessasse  o  Prima- 
do de  jurisdicçaó ;  mas  a  final  nega-o ,  como  os  outros,  e 
mais  que  os  outros ;  porque  por  innocente  se  quiz  explicar 
mais  que  os  outros.  Mas  pôde  ter  a  gloria  <le  que  com  toda 
a  sua  sabedoria  disse  o  que  a  Realistas  nunca  ouvi  dizer : 
que  o  Primado  naõ  se  verificasse  no  poder  das  Chaves.  Entaó  o 
Primado  naó  foi  instituído  por  Christo,  quando  disse  a  S. 
Pedro:  tibi  dabo  Claves  regni  coelorum ,  &c  ?  E  naó  me  dirá 
entaó,  quando  foi  instituído?  acaso  seria,  quando  Christo  dis*. 
se :  pasce  oves  meãs ,  pasce  agnos  meos  l  E  como  se  exercita 
esse  ofRcio ,  sem  o  poder  de  ligar ,  &c.  ?  Quando  a  Escriptu- 
ra  disse  dos  Bispos :  in  quo  vos  Spirittts  Sanctus  posuit  Epis- 
copos  regere  Ecclesiam  Dei',  fallou  de  hum  ofRcio,  que  ou 
excluísse ,  ou  se  exercitasse  sem  o  poder  ligandi ,  atque  sol» 
vendi!  Que  Jembrança  taó  triste?  Os  mesmos  Protestantes, 
que  naó  reconhecem  o  Primado  de  S.  Pedro,  e  do  seu  Sue- 
cessor  o  Pontífice  Romano ,  reconhecem  que  os  Catholicos 
Romanos  o  tem  por  instituído  por  Christo  nas  palavras :  Tu 
es  Petrus :  tibi  dabo  Claves  regni  coelorum ,  &c.  Os  Irmãos  de 
iWalemburg.  Trat.  o.  Cap.  4.  §.  45.  á  instancia  do  Protestan- 
te Crocio  sobre  o  lugar  de  S.  Cypriano:  pari  consortio  prae- 
diti  et  honorisy  et potestatis.  Respondem:  non  intelligitCrocius% 
quomodo  S.  Petrus  habuerit  primatum ,  si  Christus  omnibus 
Àpostolis  parem  tribuit  potestatem.  Quasi  non  bené  consistam 
plurium  eandem  esse  potestatem ,  quae  est  unius ;  et  tamen  unius 
majorem  esse  potestatem ,  quam  sit  singulorum.  Logo  o  Prima- 
do he  no  mesmo  poder  commum  a  todos  os  Apóstolos  ;  logo 
no  poder  das  Chaves.  No  Trat.  1.  Cap,  II.  argumentaó  con* 
tra  os  Protestantes  pela  perpetuidade  do  uso  das  Chaves ,  e 
direito  de  apascentar  concedido  pelos  Protestantes ,  para  a 
perpetuidade  do  Primado  do  Papa  na  Igreja:  Cumque fatean- 
tur  Protestantes  ea,  quae  sunt  ordmariae  potestatis,  esse  in  Ec- 
flesia  perpetua  j  et  agnoscant  usum  Clavium  uú  et  rationem  pas- 
tendi  pertinere  ad  officium  ordinarium ;  facile  perspictunt  potes- 
tatem S.  Petro  çonçessam  çominuari  in  ejus  suççessore*  E  fallan- 
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do  os  mesmos  Prelados  ao  coração  dos  Realistas,  di2em  nô 
Trar.  i.  Cap.  n.  de  Primat.  S.  Petri :  multi  Protestantes  non 
negam  S.  Petrum  habuisse  inter  Apóstolos  aliquam  praeeminen- 
tiam:  (só  nesta  declaração  he  que  digo,  que  fallaó  ao  cora- 
ção dos  Realistas  j  porque  esta  he  também  a  profissão  do 
seu  Primado)  sed  nolwit  enm  habuisse  inter  Apóstolos  majorem 
jurisdictionem ,  qudm  singulos  Apóstolos  seorstmi  consideratos. 
E  que  outra  cousa  nos  quiz  dizer  o  Censor  com  estas  expres- 
sões ?  O  Papa  em  quanto  Bispo  (quer  dizer  no  direito  ligan» 
di ,  et  pascendi )  he  igual  aos  outros  Biipos ;  e  naõ  tem  jttris- 
dicçao  nenhuma  immsdiata  sobre  o  governo  dos  seus  Collegas  no 
Bispado ;  todo  o  Bispo  recebe  immediatamente  de  Dees  todo  o 
poder  espiritual  para  governar  a  sua  Igreja,  &*c.  (Por  onde 
ha  de  entrar  aqui  o  Primado  ?  )  Sigamos  com  os  dous  Prela- 
dos :  Et  tamen  soli  Petro  apertissimé  dixit  Christus ,  quodcum- 
que  ligaveris ,  &r.  eadem  suprema  potestas ,  quae  est  conces<a 
soli  Petro ,  est  etiam  concessa  Collegio  Apostólico :  et  sic  docemus 
eandem  supremam  potestatem  etiam  nunc  perseverare  in  successc- 
re  S.  Petri,  et  Conciliis  generalibus.  Vejamos  agora  como  o 
lugar  favorito  de  S.  Cypriano  contém  a  mesma  doutrina,  que 
acabámos  de  repetir.  Diz  o  Santo  no  Livr.  de  Unitate  Eccle- 
six :  hoc  eram  utique  c<eteri  Apostoli ,  quod  fuit  Petrus ,  pari 
tonsortio  prxditi  et  honoris  et  potestatis ;  sed  exordium  ab  unitate 
proficiscitur ,  et  primatas  Petro  datur  ut  Ecclesia  una  monstre- 
tur ,  &>c.  Que  se  segue  daqui,  que  Santo  André,  S.  Thomé , 
S.  Joaó  naõ  foraó  menos  Apóstolos  que  S.  Pedro  j  que  naõ 
lhes  faltou  nem  a  dignidade  ,  nem  o  poder  que  os  constituía 
Apóstolos  ?  Que  esta  dignidade ,  este  poder  foi  igual  no  que 
era  commum  a  todos  ,  naquillo  em  que  todos  foraó  consor- 
tes? nenhum  Catholico  o  disputara.  Mas  segue-se  por  isso 
que  S.  Cypriano  naõ  admitte  huma  singularidade  em  S.  Pe- 
dro, ou  que  negue  os  dotes,  os  direitos  dessa  singularidade? 
Naó  diz  de  Pedro ,  o  que  nega  aos  outros :  sed  primatas  Petro 
datur ;  naõ  declara  a  força  ,  o  poder ,  a  anthoridade ,  a  ju- 
risdicçaõ  que  deve  ter  hum  Primado ,  que  constitue  a  Pedro 
origem  ,  e  centro  da  unidade  naó  só  do  Apostolado  ,  mas  de 
toda  a  Igreja  ?  ut  Ecclesia  una  monstretur  ?  Naó  o  constitue 
esta  CommisSaó  de  Christo  ,  este  Primado  ,  o  Chefe  da  Igreja  9 
o  Principe  dos  Apóstolos  ?  Na  phrase  do  mesmo  S.  Cypriano 
naó  constitue  a  Cadeira  Apostólica  Romana  a  Igreja  princi- 
pal:  Ecclesiam  principalem,  unde  unitas Sacerdotalis  exorta  est\ 
naó  a  constitue  na  phrase  de  Optato  Melivhano ,  prima  de 
dotibns . .; .  in  qua   unitas  ab  omnibus  servaretur :    e  na   de 


Santo  Ireneo  fiaõ  lhe  dá  potiorem  principalitatem ,  e  constran- 
ge a  toda  a  Igreja  ,  a  todos  os  Fiéis  a  unir-se  com  ella  ?  Se 
he  o  Chefe,  naõ  domina  em  authoi idade  sobre  os  outros ',  se 
he  centro  de  unidade,  qual  he  o  centro  na  terra,  ou  noCeo, 
que  naõ  o  seja  por  huma  força,  por  hum  poder  coactivo, 
sob  pena  de  deixar  de  ser  centro,  e  de  se  dissolverem  os 
corpos,  que  une?  E  quando  hum  tem  o  Principado  entre  ou- 
tros ,  em  que  o  tem  l  Naõ  he  naquiilo  que  he  commum  aos 
outros ,  mas  em  que  os  outros  tem  menos  que  o  principal  ? 
Entre  os  Pastores  Evangélicos  qual  será  o  chefe ,  o  principal? 
Sem  duvida  aquelle  que  nos  mesmos  direitos ,  poderes ,  e 
prerogativas  Pastoraes  tiver  a  maioria  desses  direitos,  pode- 
res, e  prerogativas;  e  esta  maioria,  que  o  distingue  dos  ou- 
tros, o  torna  singular,  e  superior  a  todos.  O  mesmo  se  dirá 
do  Chefe  militar,  &c.  &c.  Eis-aqui  porque  a  doutrina  que 
temes  repetido,  he  toda  huma  i  e  eis-aqui  porque  o  Grande 
Petavio  no  Livr.  III.  de  Hierarch.  Ecclesiast.  Cap.  VII.  af- 
firma  que  toda  a  antiguidade  reconhecia  em  S.  Pedro  este  Pri- 
mado ,  este  Principado  entre  os  Apóstolos ;  e  que  hunc  (  Pe- 
dro) <&dificand<&  Ecclesix  puram  dictum ,  Claves  regni  consequu» 
%um ,  et  solvendi ,  et  alligandi  in  Ccclis ,  et  in  terris  potestatem 
prmpno  quodam  jure  fatentur  (os  Padres).  Doutrina  que  Na- 
tal Alexandre  igualmente  explica  na  Dissert.  IV.  do  secul.  I. 
na  resposta  á  Objecção  VIII. ,  e  que  confirma  na  resposta  á 
Objecção  IV. ,  de  que  aos  outros  Apóstolos  se  deraó  também 
as  Chaves ,  pondo  a  distineçaó  seguinte :  Cúteris  Apostolis  da- 
to sum  claves ;  cum  dependemia  d  Petro ,  et  cum  subordinatione 
ad  ipsutn ,  concedo;  <cquo  jure  cum  Petro ,  nego.  Vamos  adian- 
te. O  Censor  admitte  hum  Primado  de  jurisdicçaó ,  mas  de 
jurisdicçaó  distincta  do  poder  das  Chaves ;  eis  aqui  hum  eni» 
gma  para  mim,  e  para  todos  osTheologos,  que  fundaó  toda 
a  jurisdicçaó  tanto  no  foro  interno ,  como  no  externo ,  no  po- 
der ligandi ,  atqut  solvendi,  no  poder  das  Chaves.  Assigne 
outra  origem  á  sua  pretendida  jurisdicçaó  ,  e  prégar-nos-ha 
hum  Evangelho  novo.  E  quem  por  jurisdicçaó  entende  a  flnaí 
o  que  naó  he  jurisdicçaó ,  subscreverá  á  Igreja  Gallicana  ,  ás 
suas  Universidades,  e  Collegios  que  (segundo  o  testemunho 
de  Natal  Alexandre,  Dissert.  IV.  á  Histor.  Ecclesiast.  dos 
secul.  XV.  e  XVI.)  dogma  fidei  nihilominus  (apezar  das  4 
celebres  proposições  do  Clero)  esíe  censent ,  quod  Rfámanus 
Episcopus  unus  est  jure  divino  Summus  in  Ecdesia  Pontiftx ,  cui 
omnes  Christiani  parere  tenentur  ,  et  qui  immediate  d  Christo 
non  konoris  solum ,  ant  dignitatis ,   sed  et  potestatis ,   ac  júris* 
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'âicthnh  primatum  habeat?  Subscreverá  (negando  o  Primado 
no  poder  das  Ghaves )  a  S.  Bernardo,  que  no  Livr.  n.  de 
Consideration.  Cap.  VIII.  conclue  desta  maneira :  Stat  ergo  ín- 
concussum  privilegium  tuttm  (o  Primado)  tam  in  datis  Clavi~ 
bus ,  quam  in  ovibus  commendatis ;  na  entrega  das  Chaves ,  e 
na  do  rebanho  ?  Temos  daqui ,  que  o  Censor  confessa  o  Pri- 
mado de  Jurisdicçaó,  mas  com  a  condição  de  que  nada  cem 
com  esse  o  tibi  dabo  claves  regni  cmlorum  ,  <&c.  ;  ou  confes- 
sa o  Primado ,  negando  a  instituição  do  Primado.  Pois ,. 
amigo ,  que  canto  sabe  ,  se  naó  quer  negar  o  Primado ,  naó 
negue  a  sua  instituição ;  que  aqui  naó  ha  meio.  Naó  nos  diz 
a  Igreja  pelo  Florentino :  et  ipsi  (  o  Pontífice  Romano )  in 
B.  Petro  pascendi,  regendi  ,  ac  gubernandi  nniversalem  Eccle~ 
siam  (tome-o  distributivè,  ou  collectivé,  como  quizer )  d 
Cbristo  plenam  potestatem  traditam  esse?  E  donde  ha  de  ir 
V.  m.  buscar  hum  poder  pleno  de  apascentar  ?  reger ,  e  go« 
vernar  a  Igreja ,  atirando  á  rua  com  o  poder  das  Chaves  ?  e 
para  estes  disparates  he  que  chamou  a  attençaó  do  Príncipe  l 
E  ainda  se  queixará  de  que  o  A.  do  Livro  tem  os  Realistas , 
algumas  vezes ,  por  Protestantes?  Pezadas  as  palavras  de 
V.  m.  na  Censura  ,  V.  m.  faz  consistir  realmente  o  Primado 
na  preeminência ,  que  muitos  Protestantes  reconhecerão  em 
S.  Pedro,  e  que  fazem  coincidir  com  a  negação  do  Prima- 
do i  ou  quando  mais ,  V.  m.  faz  consistir  este  Primado  na- 
cjuelle  direito,  que  S.  Cypriano  reconhece  em  qualquer  Bis- 
po, de  zelar  a  pureza  da  Fé,  e  acodir,  quando  algum  dila- 
cere o  rebanho  de  Jesus  Christo:  nesse  caso,  diz  o  Santo, 
subveniam  caeteri;  pela  causal:  nam  etsi  pastores  multi  su~ 
mus ,  unam  tamen  gregem  pascimus ,  et  oves  universas ,  Qua% 
Christus  sanguine  suo  ,  et  passione  qunesivit ,  colligere  ,  et  fové* 
rt  debemus.  Aqui  tem  a  inspecção;  aqui  tem  a  superintenden» 
cia  concedida  desde  os  primeiros  séculos  a  qualquer,  e  a  to- 
dos os  Bispos;  e  entaó  a  que  se  reduz  o  seu  Primado  Ponti- 
fício? Que  diz  S.  Gregório  Magno,  o  Santo  ,  que  os  Realis- 
tas trazem  sempre  na  boca ,  quando  se  trata  de  Primado  ? 
Naó  diz,  que  no  caso  de  culpa  todos  os  Bispos  estaó  sujeitos 
á  Sé  Apostólica?  Logo,  a  correcção  he  do  Primado;  logo 
elle  consiste  no  poder  das  Chaves.  Lèa  este  mesmo  argumen- 
to em  Bossuet ,  Variaç.  livr.  7.0  §,  7$.  que  o  maneja  assim 
mesmo  contra  os  Protestantes  ,  ficando-me  a  mim  a  dor  de 
ter  que  o  manejar  contra  os  pertendidos  Catholicos.  E  naó 
seria  com  effeito  preciso  riscar  a  Historia  Ecclesiastica  ,  para 
negar  este.  direito  ,3   que  os  Papas  constantemente  exercitarão, 


sobre  os  Bispos ,  depondo-os  ,  restituindo-os  ,  excommungarv» 
do-os  ,  e  absolvendo-os  \  Tertulliano  pòz  a  culpa  de  naô  esta- 
rem recebidas  na  Igreja  as  prophecias  de  Montâno ,  aos  que 
dissuadirão  o  Papa  de  as  approvar:  tanto  valia  nos  primeiros 
séculos  a  authoi  idade  do  Pontifice  até  em  doutrina  !  digo-o , 
para  que  o  Censor  veja  de  quantos  modos  tem  oíFendido  o 
direito,  e  respeito,  que  a  Igreja  desde  os  primeiros  séculos 
reconheceo  na  Sé  Apostólica ;  e  para  que  veja  ao  mesmo  tem- 
po que  a  antiguidade  na  boca  dos  Realistas  he  só  hum  pre- 
texto de  impostura  ,  e  hypocrisia. 

Accusou  o  Reverendo  Censor  o  Tridentino  de  usurpador 
dos  direitos  Régios  j  agora,  como  vamos  a  ver,  accusará  da 
mesma  usurpação  a  Bulia  Dogmática  Auctorem  Fidei  do  San- 
to Padre  Pio  VI.  E  por  evitar  estas  usurpações  nao  quiz  accei- 
par  a  nossa  Augusta  a  Bulia  —  Auctorem  fidei  —  do  Santa 
Padre  Pio  VL ,  sendo  huma  das  principaes  razões  o  condemna* 
rem-se  nella  os  mesmos  quatro  artigos  ( falia  dos  artigos  da 
Assembiéa  Franceza  de  1682  ).  Que  admira  já  que  o  A.  do 
Opúsculo  seja  ,  pelo  Censor ,  inimigo  dos  Soberanos  ,  e  da 
Soberania?  E  seia  vitupério  na  bôcca  de  quem  argue  do  mes* 
mo  crime  a  Igreja  representativa  ,  e  os  Papas ,  e  entre  estes 
a  Pio  VI.  sem  questão  pacifico ,  amigo  dos  Príncipes ,  e  o 
mais  condescendente  com  elles  ?  Pode  dizer  o  A.  com  o  nos- 
so Diogo  de  Paiva ,  quando  o  vituperavaó  os  Protestantes : 
que  he  mais  glorioso  ser  vituperado  por  estes  Escriptores ,  do 
que  louvado  pelos  bons.  A  resposta  ,  que  se  deo  entaó  ao 
Núncio ,  quando  apresentou  a  Bulia  ,  foi :  que  nao  haveria 
duvida  em  a  receber ,  logo  que  estivesse  recebida  nos  Estados 
grandes  da  Europa :  tudo  o  mais  foi  forjado  pela  malignida- 
de do  Censor ,  com  a  mesma  verdade  com  que  affirmou  ,  que 
a  Bulia  condemnava  os  quatro  artigos  da  Assembléa  de  1682; 
quando  a  Bulia  só  condemna  a  adopção,  que  delles  fez  o 
Synodo  de  Pistoia ,  para  patrocinar  com  elles  erros,  e  exces- 
sos ,  que  os  quatro  artigos  rejeitaó :  Sed  et  ipsi  Gallicanae 
Ecclesiae  ( diz  a  Bulia  )  non  levis  injuria  irrogatur ,  cujus  au- 
ctoritas  in  patrocintum  vocaretur  errorum ,  quibus  illud  (  Pisto- 
riense)  est  contam*;  atum  decretum.  O  Censor  quer  persuadir 
aos  seus  leitores  contra  a  Bulia ,  o  que  outros  aos  Papas  con- 
tra os  mencionados  quatro  artigos:  Optimis  Ponttjicibus  per- 
sttasum  (  Bossuet ,  Gailia  Orthodox.  n.°  X.)  nos  peculiarem  fi* 
dem  condere  volutsie  (nos  4.  artigos),  saltem  projerre  voluisse 
decretum ,  quod  vim  cpiscopalis  judicii  obtineret ,  et  conscientias 
Qbligaret ;.  idqus  Aposíolwae  Sedis  ahÇioritate  çemempta  >   qnçd 
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nunquam  licuh  ,  nunquam  factum  est.  E  ha  algum  Realista  , 
que  naó  exceda,  a  respeito  dos  quatro  artigos,  esta  força,  e 
extensão ,  que  Bossuet ,  e  os  outros  Francezes  lhes  deraô  ? 
entaó  para  que  querem  passar  por  seus  sequazes  ?  Naó  calarei 
o  que  na  presença  do  mesmo  Napoleão  (que  renovou  o  Edi- 
cto  de  Luiz  14.  a  favor  dos  quatro  artigos)  escreveo  Barruel 
no  seu  Trat.  da  Authoridade  do  Papa  impresso  em  Paris  no 
ultimo  anno  da  Republica  ,  tom.  2.  Cap.  4.  quasi  no  princi- 
pio;  e  os  dous  Escriptores  ,  que  elle  cita  nas  notas.  Barruel 
com  os  dous  faz-se  cargo  da  Bulia  Auctorem  Fidei :  nenhum 
allega  a  falta  da  acceitaçaó  na  França  :  Barruel  mostra  que 
ella  naó  condemnou  os  quatro  artigos ;  e  os  dous  Escripto- 
res ,  que  com  Barruel  a  manejaó  com  summa  veneração ,  e 
respeito ,  estaó  ,  quanto  parece ,  inclinados  a  deferir  á  Bulia  , 
ainda  quando  condemnasse  os  ditos  artigos.  Creio  que  isto  já 
nascia  da  impressão  dolorosa,  que  os  princípios  republicanos, 
para  onde  pendem  os  quatro  artigos,  tinhaó  feito  nestes,  co- 
mo em  muitos  outros  Francezes.  Mas  Barruel  naó  duvida  es- 
crever á  face  do  Tyranno  da  França,  que  Luiz  14.  fora  vio- 
lento nos  Decretos ,  que  fizera  a  favor  dos  quatro  artigos ,  e 
em  que  prohibio  as  opiniões  contrarias ;  que  aqiá  obrara  mais 
como  Rei ,  do  que  como  Christaõ ;  e  que  o  seílo  Imperial  ( re- 
pare o  Censor )  nao  faz  auctoridade ,  nem  em  quanto  aos 
Dogmas ,  nem  em  quanto  ds  opiniões  religiosas.  E  consentiria  o 
Censor  que  outro  tanto  se  imprimisse  na  Igreja  livre  de  Por- 
tugal ?  Naó  passaria  logo  Barruel  com  os  dous  para  a  lista 
dos  inimigos  dos  Soberanos,  e  da  Soberania  í  Mas  a  prevale- 
cer este  modo  de  censurar  ,  serei  injurioso  se  disser  que  a 
Igreja  Lusitana  está  mais  captiva ,  que  a  de  França  no  tem- 
po de  Napoleão  ?  Mas  os  nossos  Politicos  tudo  tragaó  ,  e  o 
tempo  nos  dirá  o  para  que.  O  Censor  está  persuadido  que  ,  lo« 
go  que  huma  Bulia  Dogmática  naó  esteja  recebida  n'hum 
paiz  ,  he  livre  nesse  paiz  impugnar  a  sua  doutrina ;  olhe  que 
a  acceitaçaó  nada  tem  com  a  doutrina :  se  o  praticou  assim 
com  a  Reformação  do  Tridentino ,  e  com  a  doutrina  da 
Bulia  —  Auctorem  fidei  —  sobre  a  excommunhaó  ,  &c.  saiba 
que  na  França  os  Francezes  nunca  disseraó  mal  da  Reforma- 
ção do  Tridentino  ;  e  quando  por  etiquetas  da  Corte  se  pu- 
zesse  reparo  a  alguma  Bulia  Dogmática  ,  nunca  foi  licito  aos 
Catholicos  o  ir  contra  a  sua  doutrina,  e  menos  impugna-la: 
isso  que  o  Censor  fez ,  foi  romper  já  todos  os  dkjues  da  sub- 
ordinação espiritual  ;  em  Portugal ,  assim  como  em  nenhum 
Estado  Catholico  (antes   da  enxofrada  dos  Theglogos  illumi- 
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nados)  nunca  ninguém  cm  doutrina,  por  exemplo  de  exeom- 
munhaó  ,  preferio  a  do  Sr.  Bernardo  Carneiro  á  da  Bulia 
Dogmática  de  Pio  VI.  Et  sic  de  caeteris.  Vá  mais  de  vagar , 
se  naó  se  quer  precipitar  de  todo.  Porque  quando  teve  na 
maó  a  Regula  Fidei  do  Padre  Veron.  naó  lhe  fez  impressão 
o  que  elle  alli  diz,  Cap.  2.  §.  15.  n.°  1.?  Sed  utcumque  iit , 
verissimum  est ,  id ,  quod  manai  d  Sede  tantae  auctoritatis  (  a 
Sé  Apostólica) ,  esse  cum  magna  veneratione  smcipienduml  V.  m. 
nega  que  o  Papa  seja  propriamente  o  legislador  da  Igre- 
ja :  nega  igualmente  que  tenha  o  direito  de  confirmar  o5 
Concílios  Geraes,  &c.  Mas  nega,  porque  quer  negar,  ou 
tem  por  fundamento ,  que  o  Primado  he  ficçaó  dos  Curialis- 
tas  ?  Ignora  que  nega  o  que  todo  o  mundo  Catholico  confes- 
sa até  á  iliuminaçaó  da  sua  Escola  ?  Em  que  lugar  Theologi- 
co  se  funda  para  estas  negações  ?  em  que  todos  os  Theologos 
foraò  cegos ,  e  só  V.  m.  com  os  seus  tem  olhos  ?  Olhe  que 
impugnar  o  mundo  inteiro,  naó  he  prova  de  juízo.  Porque  naõ 
he  o  Papa  propriamente  o  Legislador  da  Igreja  ?  porque  Mar- 
siJio  de  Pádua,  e  outros  que  taes  ,  o  negáraó  ?  Naó  nos  diz 
a  Fé ,  que  o  Papa  tem  o  pleno  poder  de  apascentar ,  reger ,  e 
governar  Ecclesiam  universaltml  (tome  o  universal  no  sentido 
que  quizer).  E  como  pôde  estar  huma  authoridade  plena  de 
governar  ,  sem  huma  authoridade  plena  de  legislar  ?  ou  esta  3 
sem  a  de  fazer  leis  propriamente  taes  í  quantas  restricçces 
puzer  aqui ,  tantas  põe  ao  pknam  pQtestatem ,  ou  tantas  ve- 
zes negará  o  que  a  Fé  nos  affirma.  E  pelo  que  pertence  ao 
direito  de  confirmar  os  Concílios  ,  porque  o  nega  ?  Diga- 
me  (vamos  pelo  que  lhe  he  mais  conhecido)  ,  naó  saó  as 
novas  Constituições  obra  de  toda  a  Naçaó  ?  entaó  porque  re- 
querem o  sello  do  Rei  ?  naó  será  porque  este  he  o  Cabeça 
da  Naçaó  ?  Voite  agora  para  o  Ecclesiastico :  ainda  que  naõ 
houvesse  outra  razaó ,  naó  bastava  ser  o  Papa  o  Primaz 
da  Igreja  ,  para  se  requerer  o  seu  sello  nas  Representações 
dessa  Igieja?  naõ  tem  elle  por  esse  titulo  o  que  o  authoriza 
para  as  sellar  ?  Naó  sabe,  por  outra  parte,  que  ha  Concílios 
approvados ,  e  reprovados;  e  outros  parte  approvados,  e  par- 
te reprovados?  À  Obra  do  Espirito  Santo  fica  feira,  desde  que 
a  Assembléa  he  legitima  ;  mas  por  onde  se  ha  de  conhecer  a 
legitimidade,  e  canonicidade  de  taes  Assembléas  ?  essa  he  to- 
da a  questão  :  ha  de  ser  pelo  dito  do  Rei  ,  como  quer  o  Ad- 
vogado do  Parlamento,  e  muiros  do  Partido  de  V.  m. ?  ou 
naõ  está  em  direito  que  o  seja  pelo  Primaz  da  Igreja  ?  Leia 
a  Bellarmin.  de  Ccncilior.  Auctorit.  Cap.  7.  e  os  Irmãos  de 
Walembúrgo.  Trat.  o.    Cap.   IO,  E  n  pergunta  irrisória  ;    que 


2O0 

razão  suficiente  achara  o  Papa  para  nao  annuir  d  voz  do 
Espirito  Sãttcto  ?  Responderei  com  outra  pergunta  de  Luthe- 
lo :  an  vero  nibil  aliud  est  negotii  Spiritui  Sancto  in  concitiis , 
quam  ut  impossibilibus ,  periculosis ,  non  necessariis  legibus  suos 
ministros  obstringat  et  oneret  >  Zombava  dos  Cânones  discipli- 
nares do  Niceno ,  que  prohibiaó  a  castração ,  e  o  estado 
conjugal  aos  Clérigos :  Bellarmin.  de  Concil.  auctorit.  Cap. 
8.  §.  16.  Naõ  pareça  ao  Reverendo  Censor  descomedida 
esta  resposta :  Luthero  nega  o  Espirito  Santo  a  estes  decre- 
tos disciplinares  do  Niceno  ,  como  o  Censor  o  nega  expres- 
samente aos  disciplinares  do  Tridentino,  que  arguio.  Se  no 
Dogma  da  negação  do  Espirito  Santo  aos  decretos  disciplina- 
res o  Censor  sente  com  Luthero,  e  também  na  irrisão;  que 
quer  que  diga?  Em  quanto  ao  Canon  28.  do  Chalcedonense , 
ouça  o  que  os  dous  Irmãos  de  Walemburgo  escrevem  ,  Trat. 
3.  controvers.  2.  an  visib.  Ecclesi.  erret.  p,  post.  §,  9 :  Idem 
Concilium  nibil  absolute  deeemit ,  sed  in  Epistola  ad  Pomificem 
Romanum  missa,  bumillimé  petit  indulgeri  Episcopo  Constante 
nopolitano  ,  quod  judicatum  erat  expedire.  Sophista  (  hum  Pro- 
testante )  fingit  absolutum  decretum ,  ubi  est  conditionale ,  &c. 
E  veja  sobre  o  mesmo  assumpto  a  Bellarmin.  de  Concilior. 
auctorit.  Cap.  8.  §.  31.  ,  e  os  Irmãos  Ballerinos  na  nova  edi- 
ção de  S.   Leaó. 

Deixemos  já  em  paz  o  Pontífice  Romano;  vamos  á  Ca- 
tilinaria  do  Censor  contra  o  A.  He  accusado  este  de  muitos 
excessos  de  ignorância :  i.°  de  ter  por  isso  levantado  hum 
testemunho  falso  a  Jesus  Christo  ,  quando  disse  que  o  Senhor 
com  o  açoite  fustigara  os  profanadores  do  Templo.  Mas  a 
esta  proposição  digo ,  que  se  entenda  o  Censor  com  o  Reve- 
rendíssimo Patriarcha  Bispo  do  Porto ,  que  muito  bem  o  fus- 
tigou ;  e  da  minha  parte  só  digo,  que  tenho  por  companhei- 
ro a  Santo  Agostinho.  (  S.  August.  Ediç.  Benedict.  Trat.  X. 
in  Joan.  Evang.  Cap.  2.)  diz:  qui  flagellandus  erat  ab  eis, 
(  Christo  )  prior  illos  flagellavit.  Signum  quoddam  nobis  osten- 
dil ,  quod  fecit  flagellum  de  resticults ,  et  inde  indisciplinatos , 
tiegotiationem  de  Dei  templo  faciemes  flagellavit.  Por  este  Pa- 
dre ,  ou  os  açoites ,  que  Christo  levou  ,  naò  foraõ  verdadei- 
ros ,  ou  o  saó  os  que  Christo  deo  aos  Judeos.  E  lêa  também 
os  Irmãos  de  Walemburgo  (Trat.  9.  livr.  6.  de  Unitat.  Ec- 
cles.  Cap.  22.  §.  17.)  onde  dizem:  Christus  flagello  ejiciens 
negotiatores  ex  templo,  ostendit  (repare  o  Censor)  non  omnem 
coercidonem  externam  in  negotio  Iteligionis  esse  illicitam.  E  se 
cpizer ,  lêa  também  a  Binghamo  (José ,  Protestante)  nas  suas 
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Origens ,  que  lhe  provará  pela  Historia  Ecclesiastica  ,  que  os 
Abbades  antigos  tinhaó  hum  valente  chicote  pendurado  sern- 
pre ,  com  que  castigavaó  os  crimes  dos  Monges ,  &c.  Naõ 
confunda  em  Christo  a  mansidão  com  o  zelo  da  c^sa  de  seu 
Pai:  naó  tem  lugar  o  açoitei  porque?  parece-lhe  pouco  tor- 
te  a  expulsão  do  Templo ,  quando  deitou  as  bancas  de  per- 
nas para  cima,  atirou  com  o  dinheiro  ,&c.  ao  chaó?  naó 
lançou  Christo  por  terra  os  que  o  vinhaó  prender,  &c.  ? 

A  segunda  accusaçaó  contra  o  A.  he ,  por  ter  interpos- 
to o  seu  parecer  contra  o  Padre  Pereira ,  accusando-o  de 
ter  com  os  seus  excessos  manchado  a  orthodoxia  do  nosso 
Portugal.  Aqui  se  esbraveja  o  Censor  contra  a  opinião  do 
A. ,  e  nega  que  elle  fosse  Juiz  para  dar  esta  sentença :  o  Cen- 
sor sabe  muito  bem,  que  o  A.  he  hum  Presbytero ,  e  dá  to- 
das as  provas  na  mesma  Censura  de  que  o  conhecia ;  e  he 
isso  sem  questão.  Por  tanto  nega  que  hum  Presbytero  (  he  o 
que  parece)  seja  Juiz  da  Fé.  Aqui  nada  tem  o  A.  que  op- 
pôr ,  senaõ  que  o  Censor  confundisse  huma  accusaçaó  com 
huma  sentença.  Mas  vamos:  naó  he  o  A.  Juiz,  porque  he 
Presbytero  2  entaó  para  que,  poucas  regras  abaixo,  para  pro- 
var que  o  A.  naó  sabe  nem  Theologia ,  nem  Cânones ,  traz 
a  negação  do  A.  de  que  os  Presbyteros  sejaó  Juizes  da  Fé? 
como  se  entende  isto  ?  Erra  o  A. ,  porque  se  fez ,  sendo 
Presbytero ,  Juiz  da  Fé ;  e  erra  outra  vez ,  porque  negou  que 
os  Presbyteros  sejaó  Juizes  da  Fé  ?  Quando  he  que  o  Censor 
foi  coherente  ?  quando  affirmou  ,  ou  quando  negou  a  mesma 
proposição  í  Mas  o  assumpto  era  contradizer  tudo  o  que  o  A. 
dissesse,  ainda  que  fosse  o  Padre  Nosso.  Sobre  este  puntanis- 
mo  do  Censor,  que  iguala  os  Presbyteros  aos  Bispos  na  par- 
te mais  sublime,  e  delicada  do  seu  ministério,  isto  he ,  no 
juizo  da  doutrina,  naó  me  demorarei;  lá  o  mando  outra  vez 
para  o  voto  do  Excellentissimo ,  e  Reverendíssimo  Patr  iarcha 
Bispo  do  Porto ,  que  o  refutou.  Mas  para  que  pede  o  Censor 
a  S.  Alteza ,  que  sustente  sempre  a  doutrina  do  immorral  Pe- 
reira? porque  diz  que  Pereira  fez  reverdecer  na  Lusitânia  a  /*• 
gitinia  doutrina  da  Igreja  ?  Pois  (para  que  o  saiba)  o  maior 
excesso  da  Assembléa  Revolucionaria  de  França  nas  causas  da 
Religião,  foi  aquelle ,  que  a  Assembléa  decretou,  seguindo 
a  Demonstração  Theologica  do  Padre  Pereira,  isto  ne,  a 
Confirmação  dos  Bispos  sem  dependência  de  Roma.  Por  es- 
ta entrarão  na  Igreja  de  Fi  anca  ,  naó  pela  porta ,  mas  aliun- 
dé ,  os  usurpadores:  foraõ  substituídos  intrusos  aos  Bispos;  e 
declarados  Pastores  os  que   naó  tinhaó   missaój    e  por  isso 
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fiem  jurisdicçaõ.    Por  este  só  excesso ,   diz   o  Papa  Pio  VI.  , 

que   fora    inteiramente    abolido    alli    o  Primado   de  Pontífice 
Romano  (  Brev.  de  IO  de  Març.  de  1791  );  e  a  taes  eleições 
chamarão  Scismaticas    os  mesmos    trinta  Bispos  deputados   da 
Assembléa.    Naó   se  retire ;    ouça  mais :    a  Assembléa    pedio 
por  vezes  ao  Papa  quizesse  confirmar  esta  mudança  de  disci- 
plina :    o  Padre  Pereira  absolve  a  Bispos,  e  a  Príncipes  para 
esta  independência    das  Confirmações ,    de  toda   a  sujeição   a 
Roma  :    naó  pede  dispensa   ao  Papa  para  esta  mudança ;    de- 
clara que  he  ella  do  direito  imprescriptivel  do  Bispado.   Ergo 
que?    Senhor    Censor?    Recommenda  V.  m.    a  S.  Alteza,    e 
declara  por  legitima  doutrina  da  Igreja ,    aquella  que  nem  os 
mesmos   Ímpios  revolucionários   da  França    quizeraó   abraçar 
em  toda  a  extensão  do  Padre  Pereira  ?    Naó  digo  mais  j  pelo 
dedo  se  conhece  o  gigante.    Contra  o  puritanismo,    com  que 
igualou  os  Presbyteros  aos  Bispos  no  juizo  da  Fé,    pôde  ler, 
se  quizer ,    a  Belarmino ,    que    no  Liv.    de  Cone.  et  Eccles. 
Cap.  15.  §.  4.  escreveo :    at  Catbolicorum  sententia  e st ,   solos 
p^aelatos  majores ,  eosque  omnes ,  id  est ,  Episcopos  in  Conciliis 
generalibus  et  provincialibus  babere  jus  suffragii  decisivi ,    ordi- 
narie:    ex  privilegio   autem   et  consuetudine  etiam  Cardinales, 
Abbates,    et  Generales  Ordinum,   licet   Episcopi  non  sim:    ex 
presbyteris  autem ,    et  aliis  Gerias  minoribus  tamum  vocari  ali- 
quos  viros  doctos ,    qui  juvent  in  disputando ,    vel  aliis  ministe- 
riis ,  &c.  ,  e  para  que  veja  que  assim  naó  pensavaó  os  nossos 
Portuguezes,    lêa    a  Diogo  de  Paiva  na  Defens.  do  Tridenti- 
no  no  Liv:  1.  de  General.  Concilior.  auetorit.  no  princip.  (1) 
Naó  tocaria  neste ,  e  outros  pontos ,  se  a  Censura  naó  tives- 
se sido  publicada    pela  Impressão,    He  doloroso  para  mim  ter 
que  descobrir  defeitos  de  pessoas  com  quem  vivi ,    e  que  naó 
tinhaõ  motivo  nenhum  para   a  sua  malevolencia  para  comigo. 
Mas  a  causa  da  verdade  ,  mais  que  a  própria  defensa  ,  me  obri- 
ga a  fallar.  Por  este  principio  procedi  até  aqui ,  e  procederei 
no  pouco  que  acerescentar  ao  que  está  dito. 


(1)  O  Papa  Pio  VI.  na  Dogmática,  auetorem  Jidei ,  N.°X. 
i  proposiçaS  do  Synodo  de  Pistoia  (e  do  Censor)  quâ  Parochi , 
iiliive  Sacerdotes  in  Synodo  congrggati  pronuntiantur  una  cum  Epis- 
copo  judices  jidei ,  et  simul  innuitur  judicium  in  cauús  Jídei  ipsis 
competere  jure  próprio ,  et  quidem  etiam  per  OrAinationem  aaspto  , 
ajuntou  esta  Censura  :  falsa  ,  temerária  ,  ordinis  hier  ar  chiei  sub- 
versiva, detrahensjirmitati  definitienum,  judiciorumve  dogmático- 
rum  Eccksti ,  ad  mmus  errónea. 
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Pertende  este  Puritano  (que  o  he  sem  dúvida  pela  pro- 
posição ,  que  avançou  ;  pela  adhesaõ  ao  Synodo  de  Pistoia , 
que  o  he  ,  pela  expressão  dos  Padres  ,  que  dá  aos  Cui  as  do 
Synodo,  &c.  )  fazer  vacillar  até  a  Fé,  e  sinceridade  do  ju- 
ramento ,  com  que  o  A.  firmara  o  trabalho  de  consciência  do 
Padre  Pereira ;  e  que  provas  dá  deste  perjúrio  ?  O  facto  st 
reduz  a  esta  substancia.  Que  o  A.  observara  na  conferencia 
tida  na  Livraria  das  Necessidades  com  o  dito  Padre  o  seu  tra- 
balho de  espirito ,  pelo  que  tinha  escripto.  Que  no  encontro 
que  tivera  na  quinta  das  Caldas  da  Rainha  com  o  mesmo, 
já  depois  de  estuporado,  observara  que  durava  ainda  o  mesmo 
trabalho  ,  e  que  por  isso  presumia  que  com  elle  acabaria.  Que 
tem  isto  com  o  que  diz  o  Censor  ?  para  que  embrulha  o  que 
he  claro?  que  fim  he  o  seu  ?  Traz  por  fim  o  Censor  teste- 
munhas para  provar  o  contrario;  mas  que  contrario  he  esseí 
que  morreo  em  paz  ?  isso  naõ  nega  o  A. ,  que  nem  assistio  á 
sua  morte.  Mas  naó ,  naó  he  isso  o  que  depõe  outras  testemu- 
nhas ,  que  por  leigas  merecem  mais  credito :  disse  por  lei- 
gas ,  contrapondo-as  ás  que  ou  formavaô  partido  com  o  Pa- 
dre Pereira ,  ou  com  o  Censor.  Entretanto ,  o  mesmo  Censor 
nos  diz  que  houve  pessoas ,  que  quizerao  armar  laços  d  sua 
constância,  chamando  de  caminho  indigna  a  retractaçaõ  de 
Febronio ,  &c.  E  se  o  Padre  Pereira  se  quizesse  retractar , 
consenti-lo-hia  o^  Padre  Alves  ,  o  Censor ,  e  outros  da  mesma 
cathegoria?  Naõ  se  repetiria  a  triste  scena  de  Diderot,  e 
cTAlemberc  com  os  seus  Adeptos  ?  Entaó  que  credito  merece  o 
Censor  ,  e  os  que  cita  ,  neste  artigo  ?  E  porque  naó  refutou 
o  A.  a  Pereira  em  vida ,  tendo  tido  tantas  occasioes  de  o  fa» 
zer?  Allude  ao  grande^  trato,  que  o  A.  teve  com  o  Padre  Pe- 
reira ;  teve-o  sim ,  naó  o  nega  ;  e  por  isso  está  mais  que  ins- 
truído nos  mysterios  da  fatal  Seita.  Naó  o  impugnou  em  vi- 
da ■,  porque  naó  sabia  entaó  o  que  depois  soube ;  porque  en- 
taó naó  tomava  parte  nessas  questões  ,  e  disputas ;  e  por  me- 
nos instruído  tinha  por  opiniões  o  que  eraó  erros;  e  pelo  in- 
fluxo  dos  Realistas  com  quem  vivia ,  tinha  os  erros  por  opi- 
niões innocentes ,  e  que  naó  damnavaó  a  consciência.  Sabe 
quando  abrio  os  olhos  ,  e  conheceo  o  que  era  a  Seita?  (te- 
nha paciência  ,  já  que  tanto  aperta  )  foi  quando  vio  que  a  As- 
sembléa  Revolucionaria  da  França  naó  excedeo ,  e  só  seguio 
(e algumas  vezes  só  em  parte)  as  máximas  do  Partido  Theo- 
logico  Realista.  Se  lhe  agrada  a  resposta  ,  ahi  a  tem  ,  e  he 
a  verdadeira. 

Vamos  ao  ultimo  ludibrio  do  Censor  contra  o  A.  Implg- 

z6  * 
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rá  a  Clemência  âe  S.  Alteza  para  com  o  A. ;  porque  se  oTa- 
ttatismo  lhe  corrompeo  o  espírito ,  naõ  lhe  depravou  o  coração. 
Logo  o  A.  naò  escreveo  com  intenções  damnadas ;  e  poderá 
este  dizer  outro  tanto  do  Censor?  Ora  diga-me,  e  foi  Faná- 
tico o  Concilio  Tridentino ,  que  o  Censor  atacou  como  aa 
A.  ?  Foi  Fanático  o  Papa  Pio  VI.  atacado  pelo  mesmo  ?  Sò 
os  Puritanos  o  naó  saó?  os  Protestantes?  o  condemnado  Sy- 
nodo  de  Pistoia  (mas  tratado  por  isso  de  respeitável  pelo 
Censor)?  os  mesmos  Ímpios  revolucionários  da  França  (que 
foraô  mais  acanhados  que  o  grande  Pereira  ? )  Queime-se  o 
Livro ,  casligue-se  o  A. ;  mas  naõ  com  a  morte  (quereria  dizer 
a  petição  ultima  de  Clemência);  e  isto  dictado  por  hum 
Realista!  que  solemne  contradicçaõ  de  palavras  a  obras?  Que 
dizem  os  Realistas  destas  fogueiras  d-e  livros,  quando  se  fa- 
zem em  Roma  ?  que  dizem  destes  castigos  corporaes ,  que  o 
Santo  Officio  dá  aos  seus  réos  ?  se  o  Santo  Officio  naõ  pro- 
cedesse senaó  contra  os  impugnadores  dos  Realistas ;  se  estas 
queimas  naó  se  verificassem  senaó  contra  os  escriptos ,  que 
os  combatem  ;  haveria  (  por  elles )  Santo  Officio ,  €  estes  cas- 
tigos em  todos  os  Reinos ,  em  cada  cidade ;  e  a  scena  de  Câl- 
vino  com  Servet  a  cada  canto ,  e  em  cada  rua.  Mas  entretan- 
to ,  quando  vio  o  Censor  que  em  Portugal  se  pedisse ,  ou  se 
desse  numa  tal  sentença  contra  Voltaire ,  e  Rousseau  ?  será 
porque  saó  amigos  dos  Príncipes?  e  amigos  da  Religião?  o 
Censor  bem  me  entende  :  o  tempo  tudo  descobrirá  ,  e  para 
entaó  appello.  Applico  o  dito  de  Santo  Ireneo  a  todas  estas 
variedades:  Alienati  vero  à  veritate  digne  in  omni  volutamur 
errore ,  aliter  atque  aliter  per  têmpora  de  eisdem  sentientes,  tt 
tiunquam  sentemiam  stabilitam  babemes:  sophisu  verborum  ma- 
gis  vokntes  esse ,  quam  discipuli  verhatis.  Libr.  III.  Cont.  Hae- 
res.  Cap.  24. 

Vamos  a  concluir ;  he  isto  o  que  a  Lei  de  17  de  De- 
zembro de  1794  prescreveo  ?  está  esta  Censura  conforme  a 
ella  ?  naõ  detesta  a  Lei  os  novos ,  inauditos ,  e  horrorosos  prin* 
tipios  (  da  Revolução  de  França  )  tanto  Políticos ,  como  Theo- 
lo%kos\  naó  extingue  as  providencias  entaó  existentes  da  Cen- 
sura ,  como  débeis ,  para  se  opporem  a  estes  princípios ,  que 
detesta,  e  contra  os  quaes  se  arma,  e  pede  todo  o^auxilio; 
e  dá  novas,  e  mais  enérgicas  providencias?  e  entaó  porque 
protege  o  Censor ,  porque  defende ,  para  que  pugna  por  prin- 
cípios ,  que  a  Lei  condemna  ?  Naó  está  já  demonstrado  nesta 
Obra  que  a  Assembléa  naó  fez  (nos  decretos^  irreligiosos ) 
mais   do  que  copiar  as  máximas  Realistas  ?    naó  está  até  de- 
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imotistrado  que  nisso  mesmo  foi  mais  polida;  e  até  mais  cur- 
ta em  certos  artigos ,  do  que  os  Realistas  í  Entaó  para  que 
se  declara  Realista  ,  e  toma  sobre  si  naó  só  a  condemnaçaó 
Divina,  mas  até  a  da  Lei  ?  Por  outro  lado:  se  eu  pugnei  pe- 
la Lei,  porque  fui  condemnado?  Se  os  meus  principias  saó 
taes,  que  orferecidos  (em  Latim)  á  Santa  Se  Apo^tuiica  , 
me  foi  respondido  que  os  taes  princípios  ístimmodi  ej»,  ut 
veritaúy  ac  religioni  plurimum  faveant;  porqpe  disseraõ  os 
Juizes  leigos  (por  influxo  do  Censor)  que  elles  eraó  nocivos 
aos  dous  poderes?  quando  o  Papa  diz  que  naó,  porque  ha  de 
dizer  huma  authoridade  sem  missaó ,  huma  authoi  idade  in- 
competente, que  sim?  se  além  disto  a  Lei  se  oppunha  a  tal 
juizo,  que  posso  eu  concluir  senaó,  logo  os  juizes  saó  res- 
ponsáveis pela  Lei  Divina ,  e  Humana. 

Quando  conhecerão  os  Príncipes  do  século ,  que  ha  mui- 
tos annos  estaó  bloqueados  pelos  inimigos  da  Religião,  e  da 
Monarchia ,  nos  Tribunaes  da  Censura  ,  para  que  naó  passe 
senaó  o  que  combate  as  duas  grandes  authoridades !  Com  a 
capa  de  zeladores  da  Soberania ,  e  dos  Soberanos ,  elles  re- 
sistem a  todos  os  escriptos  ,  que  os  possaó  favorecer;  e  só 
daõ  curso  livre  aos  que  maquinaó  contra  elles.  E  o  mesmo 
se  verifica  contra  a  Religião,  impedindo  a  sua  defensa  com  o 
titulo  de  obras  inimigas  dos  Direitos  Régios,  e  cheias  de  fa- 
natismo, e  superstição.  Que  Direitos  Soberanos  serám  estes, 
que  quanto  mais  crescerão,  mais  derribarão,  como  vemos,  as 
Monarchias  ?  ou  que  Religião  pura  será  esta ,  que  a  íinal  tem 
degenerado  n'hum  scepticismo,  na  indifferença  de  Religiões, 
na  impiedade  ?  E  quem  lançou  os  feri  os  aos  Príncipes ,  e  á 
igreja ,  senaó  a  escravidão  da  Censura ,  que  servia  ao  novo 
Philosophismo  ,  e  Theologismo  ? 

E  tornando  pela  ultima  vez  ao  Censor,  acaso  pensou 
que  os  Príncipes  Catholicos  lhe  haviaó  dar  as  graças,  pelos 
ter  eximido  da  obediência ,  e  sujeição  da  Igreja  ?  Sim ;  co- 
mo lhe  haó  de  obedecer,  se  tem  alçada  para  a  dominar?  se- 
rão por  ventura  synonymos  mandar ,  e  obedecer  ?  Huma  vez 
que  os  Príncipes  ouçaó  Missa,  e  se  confessem,  se  quize- 
rem  ,  pelos  Realistas  tem  cumprido  com  os  Ofricios  Chris- 
tãos.  No  mais  elles  saó  declarados  pela  Seita  superiores  á 
Igreja  :    (  I )  se  esta  ,  para  defender  a  Fé  atacada  pelas  here- 

CO    O  que  eu  deduzo  por  consequência,  estabelece  o  Ale- 
mão Roberto  Curalt  per  principio :   Príncipes   in  sumendis ,   tarp- 
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sias,  se  quizer  juntar,  naõ  o  poderá  fazer,  sem  dependei 
cia  do  Soberano ;  se  depois  de  junta  decretar  contra  essas  he- 
resias ,  o  seu  Decrero  entrará  ,  ou  naó  no  Reino ;  será ,  ou 
naó  publicado  nelle  ,  se  o  Príncipe  quizer;  e  pára  isso  o  su- 
jeitará primeiro  á  Revisão  de  quem  quizer  :  a  mesma  fortuna 
correráó  os  Decretos  disciplinares  de  disciplina  geral ;  a  mes- 
ma todas  as  Bulias  Pontifícias  de  qualquer  natureza ,  e  exten- 
são que  sejaó;  a  mesma  finalmente  todos  os  Decretos  Epis- 
copaes  ,  &c.  &c.  Será  súbdito  da  Igreja  ;  mas  com  alçada  de 
lhe  prender  as  mãos,  e  tapar  a  bõcca,  cada  vez  que  quizer. 
He-lhe  livre  naõ  respeitar  foros ,  e  immunidades  Ecclesiasti- 
cas ;  pôde  mandar  tratar  as  causas  de  doutrina  nos  seus  Tri- 
bunaes  leigos,  e  decidi-las  nelles,  sendo  a  Igreja  só  huma 
muda  espectadora  dos  seus  ultrajes,  e  injurias.  Quando  bem 
lhe  parecer,  lançará  (pro  lubitu)  maõ  dos  seus  bens,  e  sem 
offender  os  direitos  da  Igreja ,  terá  poder  para  os  dissipar ,  se 
quizer.  A  sua  alçada  he  taô  extensa  no  Sagrado ,  como  no 
Civil;  mas  (que  illusaó  de  Partido!)  se  alguém  o  disser  cla- 
ramente, será  entaó  crime  dizer,  o  que  he  direito  fazer. 
IVIas  diga  o  Censor ;  e  que  será  a  abominação  no  lugar  san- 
to ?  que  quer  dizer  esta  expressão,  quando  se  verifica?  E 
deixará  Deos  sem  castigo  estes  ultrajes  seus ,  e  da  sua  mui 
amada  Esposa  a  Sancta  Igreja  l  Será  Deos  insensivei  aos  seus 
soluços ,  aos  seus  gemidos ,  aos  vergões  dos  ferros ,  que  a 
tem  maneatada ;  poderá  hum  systema  taõ  arraigado  de  im- 
piedade deixar  de  produzir  hum  transtorno  geral  no  systema 
da  doutrina  e  ordem  social?  Naó  digo  mais:  Veja  o  Censoc 
a  Bellarmino  de  Roman.  Pontif.  libr.  i.  Cap.  7. ,  e  apren- 
da alli  dos  Padres  ,  e  dos  mesmos  Imperadores  Christáos  y 
que  estes  saó  súbditos,  e  naó  superiores  da  Igreja;  que  a 
esta  pertence  mandar  no  Sagrado,  como  áquelles  no  Civil, 
e  Secular  ;  aprenda  de  hum  Sancto  Ambrósio  ,  que  o  Impe- 
rador Christaó  he  filho  da  Igreja  ,  e  naó  senhor  delia  :  Bo- 
nus  Imperator  intra  Ecclesiam  ,  non  supra  Ecclesiam  est : 
aprenda  ,  e  entaó  terá  remorsos  pelo  que  disse ;  abjurará  os 
seus  disparates,  e  merecerá  pelas  suas  lagrimas,  e  retractaçaó 
o  perdaó  de  Deos ;    e  quando  naó  o  faça ,    e  tenha  a  sua  re- 

tummodó^  Sacramentis  Sacerdoti  subjectos  esse:  Part.  2,a  da  Sua 
Jurisprudenc.  Sacr.  §.  51.  ,  e  isto  para  tirar,  com  Marsilio  de 
Pádua,  aos  Bispos  toda  a  jurisdicçaõ  externa,  e  passa-la  aos 
Príncipes. 
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tractaçaô  por  indigna ,  como  teve  a  de  Febronio ,  lembre-se 
do  trabalho  do  espirito  do  seu  grande  Pereira,  e  averigue 
dos  seus  amigos ,  se  he  ou  naó  verdade  que  elle  á  hora  da 
morte  disse  aos  presentes ,  que  jd  ardia  no  fogo  do  inferno. 


PEÇA    JUSTIFICATIVA    N.°   5.0 

Memorial  de  Appellaçaõ. 

A'  Immediata  Pessoa  de  Sua  Magestade  para  a  nullidade 
do  julgado  na  Causa  do  Livro  intitulado  —  Conheça  o  Mun- 
do os  Jacobinos ,  que  ignora  &c.  —  impresso  em  Londres  no 
anno  de  181 2 3  e  supprimido  peio  Ediíal  do  Desembargo  do 
Paço  de  1  5  de  Março  de  1815  —  pela  incompetência  da  Au- 
thoridade  ,  que  julgou  —  Pelo  A.  do  Livro. 

Casarem  appello  :  O  Apostolo  S.  Paulo  perseguido  pe- 
la Religião  ,  appellou  para  César  ;  eu  perseguido  pela  mesma 
appello  para  Vossa  Magestade  pela  qualidade  de  Protector  da 
Religião  Catholica.  Foi  o  Livro  em  questão  supprimido ,  e 
seu  A.  condemnado  á  prizaõ ,  e  a  desterro ;  intervieraó  neste 
juizo  o  Censor ,  o  Procurador  da  Coroa ,  o  Desembargo 
do  Paço ,  e  os  Governadores  do  Reino.  O  Livro  foi  conde- 
mnado (Edital  de  1$  de  Março  de  181 5)  por  ser:  cheio  de 
erros  intoleráveis,  que  debaixo  do  nome  de  verdades  Catholicas 
trazem  veneno ,  e  contagio  o  mais  pernicioso  na  sociedade  civil , 
€  união  Christã;  e  que  depois  de  estarem  rebatidos,  e  ba  muito 
proscriptos  pela  constante  decisão  dos  Doutores  mais  pios,  mais 
religiosos ,  e  mais  versados  em  bum ,  e  outro  direito ,  vem  re- 
produzir ,  e  excitar  de  novo  argumentos ,  que  só  bum  scphisma 
fanático  rí outro  tempo  abortou  em  alguns  Casuistas ,  notoria- 
mente aduladores,  destituídos  dos  sólidos  princípios  da  razão , 
e  do  direite ,  e  artificiosos  no  empenho  de  confundir  o  Sacerdó- 
cio ,  e  o  Império ,  e  de  semear  discórdia ,  e  perturbação  entre  o 
Estado ,  e  a  Igreja ;  e  sendo  presente  ao  Príncipe  Regente  Nos- 
so Senhor ,  que  a  bem  do  socego ,  e  tranquillidade  destes  Reinos 
se  faz  indispensável  occorrer  logo  ao  escândalo ,  e  sacrílega  li- 
ção do  dito  Livro  pelo  perigo,  que  encerra  ,  de  inquietar  ,  e  per- 
turbar o  povo  menos  acautelado ,  de  abalar  os  pusillanimes ,  c 
pequenos ,  que  carecem  da  luz  da  instrucçao ,  e  de  os  contami- 
nar eom  a  peste ,  e  veneno ,  que  o  seu  Author  Anonymo  lhes 
propina :   Houve  o  mesmo  Senhor  por  bem  mandar  supprimir  o 
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sobredito  Livro ,  e  determinar  que  todas  as  Pessoas ,  que  úvi* 
tem  exemplares  delle ,  os  entreguem  no  termo  de  20  dias ,  con* 
tados  da  data  deste ,  na  Secretaria  da  Meia  do  Desembar- 
go do  Paço  da  repartição  da  Censura ....  Logo  o  Livro  foi 
condemnado  pelos  Tribunaes  Leigos ,  por  huma  Authoridade 
incompetente.  Vossa  Magestade  confirmou  o  julgado ;  mas 
podia  presumir  que  neste  juizo  se  tinhaô  pizado  as  Leis  Sa- 
gradas de  17  de  Dezembro  de  1794 ,  e  $0  de  Julho  de  1795  ? 
huma,  que  condemna  os  princípios  oppostos  aos  do  Livro, 
ou  as  novidades  irreligiosas  da  Assembléa  Revolucionaria  da 
França  ,  com  os  novos ,  inauditos ,  e  horrorosos  princípios  polí- 
ticos ,  theologicos ,  e  jurídicos  que  maquinao  contra  as  duas 
Grandes  Aulhoridades  ?  e  outra ,  que  depois  de  condemnar  o 
mesmo ,  reprova  na  regra  8.a  os  Livros  ,  que  daó  a  Suprema- 
cia espiritual  aos  Príncipes  do  século;  e  que  desde  o  princi- 
pio  até  ao  fim  declara  (conforme  o  Direito  Divino)  as  ques- 
tões ,  ou  causas  de  doutrina  privativas  da  Authoridade  Sagra- 
da ?  negando  até  para  as  mistas  alçada  ao  Desembargo  do 
Paço?  podia  Vossa  Magestade  presumir  que  os  Tribunaes 
Régios  se  arrogassem  a  Supremacia  espiritual  julgando  de 
doutrina  ,  quando  Vossa  Magestade  lhes  encarrega  ,  que  pro- 
hibaõ  os  Livros ,  que  a  daó  aos  Soberanos  ?  que  assim  se  ti- 
vesse conculcado  de  huma  vez  o  Direito  Divino,  e  humano? 
O  Edital  accusa  o  Juizo ,  que  lhe  precedeo ,  e  deo  a  existên- 
cia ;  hum  Juizo  decretorio ,  que  julga  ,  e  decide  por  erros  in- 
toleráveis,  e  scismaticos  (que  isso  dizem  as  palavras  perni- 
ciosos na  uniaÕ  Christa:)  o  que  o  Livro  tinha  affirmado  se- 
rem verdades ,  ou  máximas  Catholicas ,  que  a  essas  mesmas 
chama  ,  peste ,  e  veneno ,  ebv.  Se  n'hum  Livro  Ecclesiastico 
se  profere  hum  juizo  taõ  formal,  que  falta  para  estar  perfei- 
tamente arrogada  pelos  seus  Juizes  a  Supremacia  espiritual  ? 
se  o  está  na  doutrina,  que  he  aparte  mais  sublime,  e  delica- 
da ,  que  dificuldade  teraó  para  ornais?  acaso  estamos  emPaiz 
Protestante  ,  onde  o  Rei  he  o  Cabeça  da  Religião ,  e  os 
Tribunaes  Régios  participaó  por  isso  dos  seus  privilégios ,  e 
direitos?  Mas  a  mesma  Acta  do  Parlamento  em  tempo  de 
Henrique  VIII.  que  se  arrogara  esta  Supremacia,  manda  ou- 
vir nas  causas  de  doutrina  o  Corpo  dos  Pastores ;  he  verda- 
de, que  como  a  final  o  seu  voto  he  consultivo,  e  naó  deci- 
sivo (como  na  Igreja  Catholica)  o  damno,  e  injuria  feita  á 
Instituição  Divina  he  substancialmente  o  mesmo ;  mas  entre- 
tanto naó  involveJium  desprezo  taó  formal  da  Instituição  de 
Çhristo,   e  dos  Bispos  instituídos  Juizes   por  Christo.    Acaso 
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já  professa  Portugal  o  que  a  Assembléa  Nacional  da  França, 
que  a  Authoridade  Sagrada  com  a  Secular  reside  no  povo  j  e 
nos  que  por  elle  governaó  l  Os  Theologos  Catholicos  saó  taó 
fortes  contra  esta  usurpação  dos  Direitos  do  Sanctuario ,  que 
Natal  Alexandre  Hisror.  Ecclesiast.  secul.  7.  Cap.  2.  de  Hx- 
res.  §.  3.  diz  que  o  Typo  do  Imperador  Constante  era  digno 
de  ser  rejeitado ,  só  pelo  titulo  de  ser  hum  Decreto  Ecclesias- 
tico  doutrinal  feito  por  hum  Imperador,  a  quem  naó  compe- 
te tal  authoridade  :  Typus  vel  eo  solo  ncmine  rejici  poterat , 
quod  d  laico  príncipe  editus  esset,  cujus  tion  erat  de  jidá  con- 
troversiis  decernere.  Omitto  as  grandes  authoridades ,  que  o 
nosso  Diogo  de  Paiva  no  i.°  Livr.  de  General.  Concilio?, 
auctorit. ,  e  o  mesmo  Natal  Alexandre ,  Histor.  Eccles.  Se- 
cul. V.  Dissert.  18.  De  Zenon.  Henot.  citaò  para  mostrarem 
a  incompetência  dos  Príncipes,  para  o  juizo  doutrinal;  nem 
taò  pouco  me  demorarei  no  que  os  Theologos  dizem  com 
Bellarmino :  que  só  os  Bispos  nos  Concilios  tem  por  direito 
voto  decisivo,  libr.  1.  de  Concil.  et  Eccles.  Cap.  15.  N.  4.  • 
solos  Pr<clatos  majores ,  eosque  omnes ,  id  est ,  Episcepos  in  Con- 
ciliis  generãlibus ,  et  provincialibus  habere  jus  suffragii  decisi- 
vi,  ordinarié -,  a  esta  opinião  chama  Sententia  Catholicorum : 
só  produzirei  o  argumento  do  nosso  Diogo  de  Paiva  no  lu- 
gar já  citado ;  que  para  provar  que  nem  os  Presbyteros , 
nem  os  Abbades  tem  o  direito  do  voto  nos  Concilios  ,  depois 
de  ter  allegado  muitas  authoridades ,  conclue :  Est  namque  ve- 
ra dogmata  a  falsis  secernere ,  salutaria  fabula  d  funestis ,  et 
exitiosis  separare ,  cum  boc  pascendi  munere  usque  adeo  devin- 
ttum ,  et  copulatum  ut  in  potissimis  (  repare-se  )  jurisdiaionis 
officiis  d  Tbeologis  numeretur.  Logo  se  pelos  Padres ,  e  Theo- 
logos naõ  saó  Juizes  de  doutrina  os  Príncipes,  os  Presbyteros 
ainda  Cardeaes ,  os  Abbades ,  &c.  mas  só  os  Bispos  por  di- 
reito; mais:  se  o  naó  podem  ser  todos  os  referidos,  porqira 
he  hum  dos  mais  sublimes,  e  principaes  officios  da  jurudicçao 
Ecclesiastica ,  distinguir  os  verdadeiros  dos  falsos  Dogmas ,  c 
separar  o  pasto  saudável  do  funesto ,  e  pernicioso :  que  arrojo 
nao  foi  o  dos  Juizes  do  Livro ,  que  se  arrogarão  o  juizo  9 
que  he ,  entre  os  leigos ,  prohibido  até  aos  Soberanos ,  e  só 
nos  Ecclesiasticos ,  commettido  por  Christo  aos  Bispos  ?  com 
que  jurisdicçaõ  Ecclesiastica  decidirão  entre  erros  intoleráveis, 
t  verdades  Catholicas ;  entre  pasto  saudável ,  e  veneno ,  e  peste 
doutrinal  ?  quem  lhes  deo  a  commissaó ,  prxdicate ,  docete  ?  se 
a  naó  tem,  como  se  arrogaó  hum  acto  seu  privativo,  e  que 
só  dimana  da  jurisdicçaõ  Ecclesiastica?   quem  lha  deo?   o 
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Príncipe?  esse  naõ  a  tem  ;  e  expressamente  a  rejeita  no  eira- 
do Alvará  re^ra  8.a  Logo  todo  o  processo  he  nullo ,  e  o  juí- 
zo doutrinal  injurioso  a  Christo ,  á  authoridade  Episcopal,  ao 
Príncipe  (porque  violou  a  sua  Lei),  e  ao  Livro,  e  A.,  que 
incompetentemente  foraó  julgados.  (  i  ) 

Logo,  Senhor,  os  Juizes  do  Livro  trahíraó  a  Lei  de  Je- 
sus Christo,  eade  Vossa  Magestade,  sem  ter  para  onde  pos- 
saó  recorrer.  Porque  i.°  naó  os  soccorre  o  que  se  aífirma  no 
Edital ,  que  os  taes  erros  eraõ  já  proscriptos  de  muito  tempo 
pelos  Doutores  mais  pios ,  mais  religiosos ,  e  mais  versados  em 
hum  e  outro  Direito :  porque  se  eraó  erros  já  proscriptos ,  es- 
sa he  a  matéria  do  Santo  Oíticío  pela  Lei ;  e  entaó  porque 
naó  foi  remettido  o  Livro  ao  Santo  Officio,  a  authoridade 
legitima  ?  mas  vimos  parar  á  mesma  difficuldade  ;  e  quem  he 
que  julgou  que  as  proposições  do  Livro  eraó  as  de  muito 
condemnadas  ?  assim  se  decide  a  identidade  de  erros  ?  e  naõ 
he  essa  qualificação  hum  acto ,  outra  vez  de  jurisdicçaó  ?  e 
quem  a  dso  aos  Tribunaes  Seculares  ?  Mas  naó  paremos  aqui : 
quem  he  que  proscreveo  esses  erros?  foi  o  Pontífice  Roma- 
no ,  de  cujas  condemnações  zomba  ,  e  faz  mofa  o  Censor  do 
Livro  na  sua  Censura  ?  foi  algum  corpo  de  Bispos  ?  ou  esses 
Doutores  saó  os  da  Igreja  Catholica  ,  aqueiles  de  quem  di- 
zem os  Theologos :  Doctoribus  Ecclesix ,  sive  Conciliis  Genera- 
libus  datum  est ,  tu  non  errem  ?  O  Edital  naõ  falia  destes  (nem 
podia  fallar  sem  calumnia)  ,  falia  dos  Doutores  pios ,  e^c.  que 
pela  Censura ,  e  mais  documentos  do  processo  se  prova  que 
saó  os  Theologos  Realistas  ,  condemnados  repetidas  vezes  pe- 
la Santa  Sé  Apostólica;  canonizados  na  Assembléa  Revolucio- 
naria da  França ,  e  depois  nas  Actas  de  Hespanha ,  Napc-» 
les ,  &c.  já  Constitucionaes ,  &c. 

2.0  Naõ  se  podem  favorecer  com  o  voto  do  Patriarcha 
Bispo  do  Porto;  porque  nem  o  Livro  foi  remettido  ao  Or4 
dinaiio,  nem  o  Patriarcha  soube  do  Livro,  senaó  quando  a 
Consulta  tinha  já  sobido  do  Desembargo  do  Paço  para  os 
Governadores;   foi  entaó  que  despertando  no  Governo  ás  vo«í 


(  i  )  O  Voto  original  do  Patriarcha  ,  que  tenho  presente , 
declara  os  Juizes  do  Opúsculo.  O  Offi  io  de  Procurador  da  Co- 
roa foi  a  base  deste  juízo  ,  e  os  outros  Magistrados  se  confor- 
marão com  elle.  O  Censor,  sabe  todo  o  mundo  que  naõ  he  juiz 
pela  lei ,  nem  como  Presbytero  o  podia  ser  em  matérias  dou» 
trínaes, 
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Zes  ,  com  que  hum  dos  Governadores  indignado  contra  o  Des- 
embargo do  Paço  ,  porque  naó  tinha  posto  pena  ao  A.  do 
Livro,  e  requerendo  que  se  pedissem  a  V.  Magestade  penas, 
e  penas  exemplares  contra  elle;  perguntou  o  Patiiarcha,  que 
era  aquillo;  e  protestando  que  naó  sabia  nada  do  negocio, 
pedio  os  papeis  para  se  informar.  Informou-se ,  e  votou  ;  mas 
que  í  e  como  ?  votou  em  separado ,  e  remetteo  por  ióra  esse 
Papel:  eque  votou?  naó  seoccupando  quasi  nada  com  o  A. , 
todo  se  occupou  com  o  Censor ,  refutando  os  seus  excessos , 
e  fazendo  como  huma  Censura  á  Censura  do  Censor.  Já  da- 
qui se  vê  que  os  Governadores ,  e  o  Desembargo  do  Paço 
obrarão  sem  intervenção  da  Authoridade  Ecclesiastica ,  e  sem 
dependência  delia.  O  seu  Juizo  precedeo  a  Remissa  para  a 
Censura,  e  Consulta  do  Desembargo  do  Paço,  eesse  dominou 
o  Processo  desde  a  sua  primeira  linha  até  á  ultima  ;  temos  por 
tanro  que  o  Patriarcha  naó  foi  requerido ,  nem  attendido^  pa- 
ra o  Juizo,  que  o  Edital  exprimio.  Ah!  Senhor,  e  naó  he 
notável ,  que  sendo  a  Censura  obra  de  segredo ,  ella  se  visse 
impressa  n'huma  Gazeta  ,  e  em  Reino  estranho  ?  Naó  he  mais 
notável  ,  que  tendo  os  Governadores  o  Desembargo  do  Paço 
por  Juiz  competente,  se  naó  accommodassem  depois  com  o 
seu  dictame  ?  e  que  o  alterassem  para  aggravar  as  penas ,  e 
naó  para  pedir  a  Clemência  de  V.  Magestade ,  cuja  Sagrada 
Pessoa  taó  de  perto  representavaó  ?  Naó  he  ainda  mais  j  que 
dispuzessem  as  cousas ,  de  ral  modo  que  dous  Governadores 
fossem  ao  mesmo  tempo  Accusadores,  Juizes,  e  até  Legisla- 
dores ( por  commissaó  )  contra  o  A. ,  ou  na  mesma  causa  ? 

Entretanto  he  certo ,  que  o  Livro  foi  suppnmido  ,  sem 
pena  para  quem  o  naó  entregasse  j  o  que  prova  que  na  opi- 
nião do  Desembargo  do  Paço  o  Livro  naó  continha  o  vene- 
no ,  que  o  Edital  dizia.  E  podia  ( se  o  voto  do  Patriarcha 
fosse  conforme  ao  Editai )  julgar-se  o  Livro  por  conter  erros , 
t  erros  intoleráveis ,  e  que  induziao  ao  scisma ,  sem  que  a  Sen- 
tença Episcopal  impuzesse  penas  Ecclesiasticas  a  quem  o  les- 
se ?  isso  seria  omittir  hum  acto  essencial ,  e  connexo  sempre 
com  a  condemnaçaó  de  hum  Livro  qualificado  como  o  do 
A. :  faltaria  o  Prelado  ao  seu  dever ,  se  consentisse  que  os 
Fiéis  bebessem  o  veneno,  e  a  peste,  que  tal  A.  lhes  propina- 
va. O  que  prova  outra  vez,  que  o  Juizo  condemnatorio  ex- 
presso no  Edital  naó  foi  do  Patriarcha ,  nem  conforme  á  in- 
dependência ,  que  tem  o  Juizo  Ecclesiastico  nas  suas  decisões , 
e  ás  formas  Canónicas ,  que  aqui  se  omittíraó.  Logo ,  Se- 
nhor ,   foi  hum  juízo ,   como  costumaõ   ser   as  Sentenças  do 
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Santo  Officio.  Os  Juizes  leigos  fizeraõ  de  Santo  Officio ,  e 
para  as  penas  inflictivas  entregarão  o  Réo  ao  braço  Secular; 
isto  fizeraõ,  quando  tendo  qualificado  com  huma  qualificação 
Ecclesiastica  o  Livro  ,  deixarão  a  V.  Magestade  a  imposição 
das  penas  inflictivas.  Que  de  irregularidades !  mas  he  preci- 
so que  se  sigaõ  todas ,  logo  que  se  deixa  o  caminho  do  Evan- 
gelho ,  e  da  Lei ,  que  com  elle  se  conforma.  O  Livro  se  des- 
agradou aos  Tribunaes  Leigos ,  devia  ser  por  estes  remettido 
ao  Ordinário,  e  acabava  com  essa  remissão  toda  a  sua  alça- 
da. Mas  he  consequência  necessária ,  que  desde  que  os  Rea- 
listas fizeraõ  os  Reis  Cabeças  de  Religião,  os  Tribunaes  Ré- 
gios fossem  substituídos  aos  Tribunaes  Ecclesiasticos;  mas  he 
igualmente  consequência  necessária ,  que  a  Igreja  Catholica 
nesse  caso  fique  escrava  dos  Príncipes ,  e  a  Religião  do  Im- 
pério dominada  pelo  Príncipe ,  de  Divina  se  converta  em  hu- 
mana ,  e  de  Religiosa  ,  ou  Ecclesiastica  em  Politica.  Se  foi 
preciso  adoptar  taes  princípios  para  a  defensa  dos  Direitos 
Régios ,  como  pertendem  com  o  Censor  os  Juizes  Leigos ;  se 
pelos  que  protegerão  ,  se  salva  a  Soberania  ,  e  os  Soberanos  ,  a 
França  ,  a  Hespanha  ,  e  Nápoles  já  o  viraó  ;  e  muito  antes 
os  Philosophos  libertinos ,  que  deraô  as  máos  aos  Theologos 
Realistas  para  verificarem  pelo  seu  novo  systema  Theologi- 
co,  e  Philosophico  a  mudança  de  cousas,  ou  a  nova  ordem, 
que  a  Europa  vê. 

Naó  digo  mais ,  Senhor ;  nas  Respostas  aos  Artigos  fun- 
damentaes  do  systema  dos  Theologos  Realistas ,  e  na  Resposta  á 
Censura  do  R.  Censor ,  e  na  Analyse  do  Reformador  da  Itá- 
lia ,  que  he  hum  dos  Chefes  dos  novos  Theologos ,  verá  V» 
Magestade  quem  tem  razaõ ;  quem  he  o  Vassallo  Fiel  j  o 
Christaó  verdadeiro,  a  doutrina  orthodoxa ,  e  qual  finalmente 
o  systema,  que  hum  Príncipe  Catholico  deve  seguir,  e  pro- 
teger. Entretanto  como  os  novos  Reformadores  da  Igreja  tem 
persuadido  aos  Príncipes ,  que  elles  saõ  os  que  devem  iimitar 
os  seus  Direitos ,  e  dizer  o  que  he  seu  ,  e  o  que  he  da  Igre- 
ja,  previno  a  V.  Magestade  que  naó  he  assim  que  pensarão 
os  primeiros  Imperadores  Christáos :  elles  sabiaõ ,  que  a  Re- 
ligião tem  a  Jesus  Christo  por  A. ,  que  este  instruirá  a  sua 
Igreja  nas  verdades  Catholicas ,  e  na  extensão  do  seu  minis- 
tério, e  authoridade :  que  esta  Igreja  assistida  do  Espirito 
Santo ,  e  ensinada  por  elle  em  toda  a  verdade ,  naó  pode  de- 
cretar cousa ,  que  seja  viciosa  ,  nem  errar  na  sua  commissaõ ; 
que  resulta  destes  princípios  o  que  vimos  no  grande  Constan- 
tino ,  que  ouyío  o  Decreto  de  Nicea  como  dictado  pela  boca 


**3 

de  Deos;  e  que  Marciaõ  reconhecera  igualmente  a  santida- 
de, e  infaliibilidade  dos  Decretos  Calcedonenses ;  e  resulta  pe- 
lo contrario ,  que  o  procedimento  de  Henrique  VIII.  de  In- 
glaterra ,  que  inverteo  esta  ordem  ,  abrio  por  isso  a  porta  a 
mU  erros ,  e  confusões  entre  os  Direitos  do  Sanctuario ,  e  do 
Império,  fazendo  acabar,  ou  extinguindo  pelo  seu  systema  a 
regra  infaílivel  ,  que  os  marca ,  e  divide.  Se  o  Rei  lhe  der 
na  cabeça  fazer-se  Papa,  e  assumir  toda  a  authoi idade  Ec- 
clesiastica,  como  fez  este  Príncipe,  naó  será  isto  hum  Corol- 
lario  desse  principio ,  que  os  Reis  devem  ser  os  primeiros  a 
marcar  os  seus  Direitos?  todo  o  Realisca  confessará  a  neces- 
sidade desta  consequência  >  e  nenhum  pelos  seus  princípios  a 
poderá  impugnar.  £  qual  será  entaò  o  ultimo  resultado  nos 
negócios  religiosos  ?  os  Theologos  Realistas  faraó  de  Advo- 
gados,  e  os  Principes  ,  ou  por  elles  os  seus  Tribunaes,  de 
Juizes :  Ah !  e  naó  he  praticamente  o  que  se  verificou  a  res- 
peito do  Livro  em  questão  ?  e  naó  posso  eu  entaó  fazer  con- 
tra este  procedimento  a  justa  queixa ,  que  faz  Bossuet  na 
Adie.  á  Histor.  das  Variaç.  §.  o.  e  10. ,  contra  os  Protestan- 
tes ,  que  em  causa  religiosa  tinhaõ  adoptado  este  methodo  de 
proceder  ?  he  a  queixa :  ce  som  Its  Princes  et  leurs  delegues , 
qui  sont  deverias  infaillibles ....  /'/  faudra  croire  essentiel ,  ou 
tndifférent,  tolérable ,  ou  intolérable  dans  la  Religion  ce  quil 
leur  plaira ;  et  le  fond  du  Cbristianisme  será  décidé  par  la  po- 
litique. On  ne  sait  plus  en  quel  pays  on  est  >  ni  si  cest  des  Chré- 
tiens  qvíon  entend  parler ,  quand  on  voit  le  jond  de  la  Reli- 
gion remis  d  1'autoritê  temporelle ,  et  les  Pritices  en  devenir  les 
arbitres.  Longe  de  nós,  Senhor,  máximas,  e  procedimentos 
Protestantes.  Nem  os  Principes  saó  árbitros  da  Religião,  nem 
os  leigos  juizes  delia ;  reservemos  estas  máximas  erradas  para 
os  Paizes  errantes ,  e  reconheçamos  com  Santo  Ambrósio 
que  se  o  Príncipe  quer  ser  feliz  recedat  ab  injuria  Cbristi: 
domine  no  Secular  y  e  proteja  no  Sagrado  a  authoridade  do 
Sacerdócio.  Naó  devo  cançar  por  mais  tempo  a  artençaó  de 
V.  Magestade.  Se  as  minhas  razões  naó  lhe  parecem  ter  o 
pezo ,  que  eu  julgo ;  mande  remetter  o  Livro  em  questão,' 
com  esta  defensa ,  que  junto ,  ao  Corpo  dos  Bispos ,  que  he 
huma  das  providencias  da  Lei  i  e  conformando-se  V.  Mages- 
tade  com  o  seu  voto ,  e  juizo  >  emmudecerei ,  verei  cumpri- 
dos os  meus  desejos. 


E  R.  M. 
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Aqui  acaba  o  que  estava  escripto  até  ao  anno  de 
1820.  A  Peça  6.a  que  se  segue ,  he  jd  filha  da  nossa 
Revolução. 


(x) 
PEÇA  JUSTIFICATIVA   VI*  6. 


EPISTOLAS  THEOLOGICAS, 

Em  defensa  dos  Princípios  Catbolicos ,  atacados  pehs 
Impressos  Portuguezes  do  tempo. 


N. 


Prefação* 


ao  podemos  duvidar,  Amigo  do  coração,  que  os  tem- 
pos, que  o  Santo  Apostolo  chama  perigosos,  chegarão  anos. 
Tempos  tão  calamitosos  ,  que  o  Portnguez  necessita  de  tapar 
muitas  vezes  os  ouvidos ,  para  náo  ouvir  a  soltura  ,  e  liber- 
dade,  com  que  os  seus  Irmãos  faliáo  nas  matérias  mais  deli- 
cadas ,  e  sacrosamas.  He  verdade  que  a  Nação  não  está  ain- 
da corrompida  ,  respira  ainda  hum  espirito  de  vida  ,  e  pieda- 
de i  mas  he  igualmente  certo ,  que  Portuguezes  ,  e  náo  pou- 
cos,  produzem  huma  triste  excepção  nos  nossos  princípios 
religiosos ,  e  no  respeito ,  e  piedade ,  com  que  se  devem  ma- 
nejar. Muitos  periódicos  esrão  proclamando  aqui  ,  e  alli  a 
impiedade,  e  alguns  outros  Impressos  ha,  que  juntarão  infe- 
lizmente quanto  a  Synagoga  dos  ímpios,  a  Assemblea  ,  di- 
go ,  revolucionaria  da  França  vomitou  de  mais  livre  ,  e  Ím- 
pio contra  a  Santa  Religião,  que  professamos.  O  Philosophis- 
mo  unido  com  o  novo  Theologismo ,  tem  consummado  aobia 
da  Impiedade.  Náo  atacarão  elles  Mysterios,  mas  tomando 
o  caminho  de  Henrique  VIII  de  Inglaterra,  profanai  áo  a 
authoridade,  e  direitos  do  Santuário,  entregando  este  poder 
divino  aos  Príncipes  do  Século,  a  quem  Jesus  Christo  o  ne- 
gara ,  e  cntregando-o  para  despojarem  delle  os  legi cimos  pos- 
suidores ,  que  o  tinháo  por  Christo :  Pro  Christo  legatione 
fungimur.  Estendendo  ao  mesmo  tempo  esta  profanação  sa- 
crílega ás  immunidades,  e  propriedades  dos  Templos  sagra- 
dos, e  dos  seus  Ministros,  reduzindo  duas  vezes  os  Ministros 
do  Senhor  ao  ultimo  desprezo,  opprobrioj  e  captiveiro;  hu- 
ma vez  em  quanto  os  despojarão  de  sua  legitima  authorida- 
de;  e  outra,  quando  os  saquearão  horrivelmente  no  seu  hono- 
rifico, e  útil.  Para  esta  dobrada  injúria  teve  a  Assemblea 
Franceza  por  exemplar  a  dobrada  profanação  de  Henrique 
VIU  >   e  a  Assemblea  dá  hoje  o  Titulo  (pelo  seu  exemplo) 
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aos  que  primeiro  a  imitarão  no  estabelecimento  do  novo  Re- 
publicanismo ,  ou  Systema  Constitucional.  O  que  admira  he , 
que  os  chamados  Theologos  modernos  ,  que  se  gloreião  do 
Titulo  honroso  de  Realistas,  sejáo  os  piimeiros,  que  em  to- 
dos os  Reinos  Constitucionaes  proclamassem  a  Soberania  po- 
pular ,  e  decididos  pelo  Republicanismo  puro,  tanto  como 
pelas  máximas  irreligiosas  da  Assemblea  revolucionaria  de 
França  ,  dessem  o  testemunho  mais  público ,  e  authentico  da 
sua  liga,  e  conspiração  com  os  ditos  Philosophos,  tanto  reli- 
giosa como  civilmente.  Já  o  Mysterio  está  revelado,  já  hoje 
até  os  cegos  o  apalpão. 

Não  tomarão  elles ,  como  disse,  o  caminho  que  não  to^ 
mou  Henrique  VIII.  Os  Mysterios  ficarão  intactos  ,  mas  a 
Policia  Sacra ,  foi  a  de  Henrique  VIII ,  e  por  elle  a  dos 
Príncipes  Protestantes.  Isto  he  que  he  preciso  mostrar,  e  pre- 
venir ,  ou  dizer  o  que  he  Protestantismo,  nestas  matérias  , 
que  chamarão  disciplinares,  e  o  que  he  Catholieismo.  Será 
esta  a  minha  empreza  nestas  Epistolas  Theologicas ,  e  por 
isso  a  primeira  tratará  da  authoridade  competente  para  a  mu- 
dança ,  e  alterações  das  matérias  disciplinares.  A  segunda  im- 
pugnará o  Placito  Régio  da  Constituição  Hespanhola  ,  como 
lesivo  da  Authoridade  Sagrada.  A  terceira  mostrará  a  Santi- 
dade das  Leis  de  Disciplina  geral.  A  quarta  mostrará  a  au~ 
thoridade  do  Ponrifice  Romano  na  Igreja  Catholica.  A  quin-s 
ta  impugnará  a  Tolerância.  A  sexta  defenderá  as  Ordens  Re^ 
ligiosas.  A  esta  se  juntará  a  Confrontação  das  novidades  irre- 
ligiosas de  França  ,  com  as  máximas  dos  Impressos  Portugue» 
zes ,  etc.  Deos  me  ajude ,  para  que  o  faça  com  proveito ,  e 
de  modo  que  satisfaça  á  petição  de  Vm.ce 
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EPISTOLA    1/ 

A  quem  compete  a  authoridade  de  mudar ,  e  decretar 
em  matérias  disciplinares*. 


áo  pertendêrão  os  Philosophos  de  França  ( como  diz  a. 
Acta  de  opposiçáo  á  Constituinte)  estabelecer  hum  governa1 
firme,  e  estável  com  as  suas  máximas  revolucionarias,  per- 
tendêrão sim  levar  ao  fim  o  seu  projecto  PhiJosophico  da  ex- 
tineçáo  da  Religião  Catholica  ,  e  da  Monarchia.  A  extinc- 
çáo  das  duas  grandes  authoridades  ,  foi  por  tanto  a  sua  em- 
preza ,  e  como  se  fundarão  para  isto  nas  máximas  de  igual- 
dade, e  liberdade  illimuadas,  já  se  vê3  que  tão  inimigos  sç 


constituirão  da  Monarchia  ,  como  da  Republica,  e  de  todo 
o  Governo,  por  que  a  todos  resistem  as  duas  mencionadas 
máximas.  Mas  deixemos  a  pai  te  politica,  e  tratemos  da  Re- 
ligiosa. A  extineçáo  da  Religião  foi  intentada  por  elles.  He 
a  mesma  empreza  dos  seus  Coliigados ,  os  Theologos  Illuini- 
nados.  Prova  real  ,  que  tendo  dictado  primeiro  nos  seus  es- 
criptos  as  máximas  irreligiosas,  que  os  Philosophos  adoptarão  , 
e  decretarão  na  Assemblea  ,  trabalhão  agora  em  as  por  em 
regra  nos  Estados  Constitucionaes ,  onde  }á  domináo  sem  hy- 
pocrisia  ,  nem  rebuço.  A  e^fcipreza  era  árdua  ;  muitos  foráo 
os  meios,  de  que  se  servirão  para  este  fim;  diiemos  alguns. 

Foi  hum  destes  a  adopção  do  principio  Protestante,  que 
dá  o  accidental  da  Religião  aos  Príncipes,  e  só  ihes  nega  o 
essencial.  Aqui  deixou  a  Disciplina  (doarinte  index  ,  segundo 
a  expressão  de  Tertulliano )  que  he  o  accessoiío,  de  seguir 
o  principal,  a  doutrina,  o  dogma.  E  a  pezar  de  confessa- 
rem os  Protestantes  que  este  principio  he  seu  ,  e  náo  dos 
Catholicos  Romanos,  que  seguem  o  contrario,  teve  arte  a 
Seita  de  o  inculcar ^  e  fazer  adoptar  por  Catholico.  Admitti- 
*io  o  principio  Protestante  ,  tinha  de  seguis-se  a  consequência 
protestante  de  ficar  a  disciplina  Ecclesiastica  á  disposição  do 
Magistrado  politico.  Isto  foi  o  que  geralmente  se  introduziu 
pela  Seita,  e  pegou  de  modo,  que  parece  já  hum  Dogma, 
náo  sendo  mais  do  que  hum  erro. 

Náo  entremos  n'huma  discussão  profunda  ,  que  nem  he 
precisa  ,  nem  convém.  Digamos  o  necessário.  Quando  no  Sé- 
culo 2.°  da  igreja  ,  hum  dos  Imperadores  Gentios  quiz  am- 
pliar a  tutella  a  todos  os  homens ,  ainda  de  diversa  Religião, 
juntáráo-se  logo  os  Bispos  no  Concilio  de  Catthago,  e  com 
elles  S.  Cypriano ,  e  decretarão  que  todo  o  Chiistáo,  que 
nomeasse  Clérigo  para  Tutor ,  seria  castigado  com  as  penas 
EccJesiasticas  j  e  as  verificarão  nos  delinquentes.  O  grande 
Constantino,  querendo  unir  os  Bispos  n'huma  só  opinião  a 
respeito  da  celebração  da  Páscoa  ,  náo  o  pôde  conseguir  com 
todo  o  seu  valimento  ',  e  diz  Eusébio  de  Cesárea  ,  que  vendo 
que  náo  aproveitava  nada  ,  juntara  o  Concilio  de  Nicéa  ,  que 
venceo  as  dificuldades.  O  Imperador  Licínio  promulgou  duas 
Leis  ,  huma  que  separava  os  homens  das  mulheres  na  Igreja  , 
outra  ,  que  mandava  catechizar  as  mulheres  por  outras  mu- 
lheies:  rio-se  a  Igreja  de  taes  Leis,  como  nos  diz  o  mesmo 
Eusébio ,  qu<e  cúm  ab  omnibus  rideremur.  O  mesmo  succedeo 
com  os  Edictos  de  Juliano  Apóstata,  nos  assumptos  íeligio- 
*os  3   e  foi  a  pratica  constante  da  Igreja.  De  maneira   que  a 
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theoría  Christá  He  a  que  exprime  Natal  Alexandre,  quando 
falia  do  Imperador  Justiniano  (  Hist.  Eccl.  Século  6.  Cap.  7. 
N.°  2. )  Si  quas  verá  novas  leges  ( diz  )  tulit  de  Ecclesiastica 
disciplina  Justinianus ,  vim  itl<c  non  habuerum  ullam ,  ntsi 
quia  sunt  ab  Ecclesia  recepta ,  et  approba'<e.  Sicut  enim  leges 
de  rebus  meré  civilibus  in  Conciliis  promulgata,  nullius  sunt 
roboris ,  nisi  quia  rata  habentur  a  Principibus  laias ;  na  nee 
leges  de  rebus  Ecclesiasticis  a  s<ccularibns  Principibus  condiu , 
ullius  sunt  momenti ,  nisi  ab  Ecclesia  rata  habeantur.  E  vindo 
já  ao  tempo,  em  que  dominava^argamente  a  Se.ta  ,  que  dis- 
se, explicou-se  de  tal  modo  o  Synodo  de  Pistoia  (que  que- 
ria commetrer  a  disciplina  Ecclesiastica  á  disposição  do  Gráo 
Duque  de  Toscana  )  que  pareceo  subtrair  á  Igreja  o  seu  po- 
der nesta  matéria,  o  que  obrigou  ao  Papa  Pio  Vi.  a  juntar  á 
dita  proposição  a  devida  censura.  Dizia  o  Synodo:  abusnm 
fore  auctoritaús  Ecclesia  transferendo  illam  ultra  limites  doctri- 
tia ,  ac  morum  ;  et  eam  extendtndo  ad  res  ex  eriores ,  etc.  Diz 
a  censura:  qiiatentts  indeterminatis  illisverbis:  (ext.ndendo  ad 
res  exteriores)  notei  velut  abusum  auctorkatis  Ecclesia,  usum 
ejus  potestatis  accepu  a  Deo  ,  qua  mi  sunt  et  ipsimet  Apostoli 
in  disciplina  exteriore  constitnenda ,  et  sancienda  —  hcer  ética. 
Se  he  herética  a  proposição  ,  que  nega  á  Igreja  o  que  he  do 
seu  poder  recebido  de  Christo  ,  isto  he  ,  constituir,  e  sanccio- 
nar  a  disciplina  externa  ;  vejamos  declarada  igualmente  heré- 
tica a  que  a  entrega  á  disposição  dos  Príncipes  do  Século. 
Produzio  na  sua  Obra  o  Advogado  Régio  Francisco  Grimau- 
det  esta  proposição :  Secundum  punctum  Religionis  est  in  poli' 
tica  ex  disciplina  sacerdotali ,  in  quo  Reges ,  et  Príncipes  Chri- 
stiani  h  abem  pote  st  atem  illam  statuendi ,  ordinandi ,  eandem 
que  corruptam  reformandi  :  He  a  censura  da  Universidade 
Theologica  de  Paris  :  H<ec  propositio  est  falsa ,  schismatica9 
potestatis  Ecclesiastica  enervaiiva  ,  et  haretica.  Esta  condemna- 
ção  refere ,  e  approva  o  Papa  Pio  VI.  no  seu  immortal  Bre- 
ve de  10  de  Março  de  1791  ,  contra  a  Assemblea  de  Fran- 
ça. Neste  reprovou  huma  por  huma  rodas  as  novidades  irre- 
ligiosas da  Assemblea,  que  por  desgraça  nossa  se  achão  to- 
das juntas  no  Opúsculo  Portuguez  ,  intitulado  r:  Memorias 
para  as  Cortes  Lusitanas  í=  e  espalhadas ,  nos  Periódicos  do 
dia. 

Do  que  está  dito,  se  vê  já  que  a  authoridade  Secular 
não  pôde  decretar  em  disciplina  Ecclesiastica  ,  seja  innovan- 
do,  ou  seja  alterando  o  decretado  pela  Igreja,  senão  fundan» 
do-se  n'huma  máxima  herética.   E  eis  aqui  por  que  essas  de* 


cisões  da  Assemblea  Franceza  ,  e  todas  as  outras  ,  que  lhe 
forem  iguaes  ,  atacáo  o  Dogma  por  si  mesmo  ,  ainda  que  se- 
jáo  disciplinares  ;  atacáo  peia  raiz  a  Instituição  de  Jesus  Chi  i- 
sto,  e  a  authoridade  dada  por  el!e  asna  Igreja.  Nem  he  pre- 
ciso andar  muito  para  o  conhecer:  quem  tem  o  Supremo  po- 
der em  qualquer  Estado?  por  onde  se  governáo  iodes  elles  ? 
Náo  he  o  poder  legislativo  o  Supremo  ?  Náo  se  governáo 
todos  os  Estados  pelas  Leis?  O  governo  da  Igieja  está  nas 
suas  Leis  disciplinares ;  dê-se  ao  Magistrado  politico  o  poder 
de  fazer  Leis  em  disciplina,  eelle  será  o  que  governe  a  Igre- 
ja ,  e  acabou-se  o :  in  quo  vos  Spiritus  Sane  tus  posnit  Episco- 
pos  regei e  Ecckúam  Dei  ,  quer  dizer  a  ordem  estabelecida 
por  Christo  ficará  destruída,  e  o  Sacerdócio  Christão ,  e  a 
mesma  Religião  convertida  em  Relig  áo  de  Estado,  e  em 
mera  politica.  Acaso  atacou  Hemique  VIII  algum  artigo  de 
Fé,  pertendeo  pregar,  dar  Ordens,  ou  administrar  os  outios 
Sacramentos?  Elle  não  consentio  alteração  alguma  na  Fé, 
senão  esta  de  mudar  o  poder  sagrado  dos  Bispos,  e  do  Papa 
para  si  ,  fazendo-se  Cabeça  da  Religião  ,  e  Pontífice  Máxi- 
mo do  seu  Reino,  não  verificando  este  seu  poder  espiritual 
senão  no  que  hoje  se  chamáo  matérias  disciplinares ;  e  a  pe« 
Zar  de  tudo  isso,  elle  se  constituio  por  essa  simples  arroga-, 
çáo  do  poder  sagrado,  hum  Scismatico  ,  e  arrastou  para  o 
Scisma  todo  o  Reino,  a  que  presidia.  E  que  mais  provas  são 
precisas  para  que  se  tenha  por  tal  a  Assemblea  de  França  , 
que  copiou  á  letra  a  reforma  de  Henrique  VIII ,  como  lhe 
mostrou  Pio  VI.  no  já  citado  Breve ,  e  todos  os  Estados  ,  que 
do  mesmo  modo  o  imitarão?  Nós  estamos  n'hum  caso  julga- 
do; a  Authoridade  Apostólica  já  decidio  a  questão  contra  a 
Assemblea  de  França  ,  que  também  ,  como  Henrique  VIII.  ,  não 
atacou  nos  seus  Decretos,  nem  Mysterios  ,  nem  Sacramen- 
tos, e  se  arrogou  a  primacia  espiritual,  que  só  verificou  nas 
chamadas  matérias  Disciplinares.  Ouçamos  o  que  diz  o  Papa 
contra  esta  arrogação  do  poder  sagrado ,  pela  authoridade  ci- 
vil ;  ouçamos  o  que  diz  sobre  a  mudança  disciplinar  pela 
mesma  authoridade,  e  fique  decidida  a  questão  entre  Catho- 
licos. 

Da  arrogação  diz :  et  sane  qu<c  unqmm  perttnere  pote  st 
fíà  laicos  jurisdição  super  Ecclesiá  rebus ,  ob  quam  Ecclesiasti- 
ti  ipsi  subjici  eornm  decretis  teneantur  ?  Nemini  porro ,  aui  Ca- 
tholicus  sit ,  ignotum  esse  potest ,  Jesum  Christum  in  su<e  Eccle~ 
su  institutione  dedisse  Apostolis ,  eorutnque  successoribns  potesta- 
tem  nulli  alii  potfsiati  obnoxiam ,  quam  Sançiissimi  Paires  uni- 


6 

vtrsi  você  concordí  agnoverunt  cum  Osio ,  et  Saneio  Athanaúo 
monentibus :  produz  depois  os  textos  destes  Padies,  e  conti- 
nua :  at  tamen  contra  tam  certeim  in  Eccksia  Senteniiam  coti- 
ventus  isíe  Nationalis  potestatem  sibi  EccíesidC  arrogavit ,  dum 
tot ,  ac  tatua  cctistitueret ,  qu<c  cum  dogmati ,  tum  Ecclesiastica 
Disciplina  adversantur.  Vai  a  terrível  fonte  destes  males :  ^ip- 
rum  hoc  minime  mirum  videri  debct  iis ,  qtti  ex  ipsa  convetitus 
Consiitutione  faciie  intelligunt  nihil  aliud  ab  illa  spectari ,  at- 
que  agi ,  quâm  ut  aboleretur  Catholica  Religío ,  et  cum  eadem 
debita  regibus  obediemia  ,  etc.  Da  Disciplina  diz  ,  depois  de 
referir  a  razão  dos  Fautores  da  Assemblea  ,  que  he  a  mesma  , 
que  se  ouve  entre  nós :  que  a  Disciplina  he  mudável  ,  e  por 
tanto  ,  que  a  Assemblea  a  podia  mudar  :  Al  ut  iidem  adver- 
sar ii  nestri  tueamur  istius  Conventus  Decreta ,  ipsa  dicunt  ad 
Disciplinam  pertinere ,  qit<c  cum  s<epe  pro  temporum  varictaie 
mulata  fuerit ,  nunc  ilidem  mutari  potuir.  Ver  um  inter  decreta 
ipsa  non  solam  Disciplinaria  ,  sed  et  alia  non  pança-  in  ever- 
sionem  puri ,  immutabilisque  dogmatis  congeruntur.  (  Os  mes- 
mos Decretos  refoimáiáo  de  modo  a  Disciplina,  que  a  re- 
forma, que  se  decretou,  ofícnde  os  princípios  Catholicos. ) 
Ast  ut  de  Disciplina  agamus ,  quis  (repsre-se)  unquam  est  in- 
ter Catholicos ,  qui  affirmet  Disciplinam  Ecclesiasticam  immu- 
tari  a  laicis  posse?  Nega  o  Papa  que  haja  Catholico  ,  que 
afRrme  que  a  Disciplina  Ecclesiastica  possa  ser  mudada  por 
Leigos.  È  serão  Catholicos  os  novos  Sectários ,  que  pregão 
o  contrario  ?  Produz  depois  o  Papa  as  provas ,  e  sendo  a  ul- 
tima o  anáthema  fulminado  pelos  Concílios  Geraes,  contra 
os  violadores  da  disciplina  ,  conclue :  ab  indiciione  anathema- 
tis  contra  adversantes  pluribtts  Capitibus  Disciplino ,  plane  asse- 
quimur  tilam  ab  Ecclesia  habitam  fuisse  tamquam  dogmati  con- 
nexam  j  nec  debere  quandocumque ,  nec  a  quocumque  variari , 
sed  a  sola  Ecclesiastica  potestate ,  cui  constet  vei  perpzram  fa- 
ctum  fuisse ,  quod  hactenus  servaium  est,  vel  urgere  consequtn- 
di  majoris  boni  necessitatem.  Resulta  do  que  está  dito,  que  as 
matérias  disciplinares  são  variáveis,  mas  que  a  questão,  a 
quem  pertence  a  authoridade  para  as  mudar  ,  náo  he  de  dis- 
ciplina ,  he  de  Doutrina  ,  e  por  tanto  fundada  em  principios 
immutaveis  ,  e  invariáveis,  que  são  os  ponderados;  a  mesma 
Instituição,  digo,  de  Christo  ,  e  a  Commissáo  do  Governo 
dada  á  Igreja,  e  náo  aos  Príncipes  do  Século,  que  Deos  náo 
destinou  para  isso.  Pôde  sim  o  Magistrado  Politico ,  pela 
protecção ,  que  deve  á  Igreja  ,  pode ,  digo ,  e  deve ,  até  de- 
cretando ,  mas  secundam  Cânones  (náo  innovando,  nem  alte- 


rando  as  suas  disposições )  auxiliar  a  Igreja  ,  e  fazer  que  se 
conserve  a  pureza  de  sua  Fé,  e  Disciplina,  emprestando  á 
mesma  Igreja  a  espada  ,  onde  náo  basca  o  Bago.  He  prote- 
ctor, sim  ,  e  nesse  auxilio  ,  e  zelo  dará  muita  gloria  a  Deos  , 
mas  náo  he  superior  ,  e  menos  destruidor  da  Igreja. 

Náo  devo  callar  aqui  ,  que  a  mesma  Assembíea  revolu- 
cionaria de  França  reconheceo  ,  ou  por  hypocrisia  ,  ou  pelo 
que  tosse ,  que  os  princípios  Catholicos  obsraváo  á  sua  refor- 
ma. Repetidas  vezes  pedio,  por  ElRei ,  ao  Papa,  quizesse 
confirmar  primeiramente  os  cinco  Artigos,  depois  os  sete  das 
mudanças  religiosas.  Vio  o  Papa  ,  que  pedir  a  confirmação 
do  que  se  tinha  decretado  sem  elle,  e:a  pedir  licença  para 
fazer  o  que  já  estava  feito  ;  vio  mais ,  que  nem  a  Assembíea 
havia  desistir,  na  negativa  das  suas  emprezas ,  nem  sofFrer  a 
mais  leve  akeraçáo  nos  seus  Decretos  j  e  que  a  final  tudo  is- 
to não  era  na  ultima  analyse ,  senáo  apresentar  em  Roma  o 
triunfo  da  Supremazia  espiritual  da  Assembíea  ,  e  annunciar 
ao  Papa  a  extincçáo  do  seu  Papado  ,  e  por  isso  Pio  VI.  se 
negou  constantemente  ás  suas  pertençóes  ,  e  intenções. 

Este  Breve  de  que  fallei  foi  tirado  ,  como  as  circunsran- 
cias  o  pediáo ,  das  fontes  mais  puras  da  Doutrina  :  qu<&  ha- 
etenus ,  diz  o  Papa  ,  recensuimus ,  ac  pertractnvimus ,  non  ex 
mente  nostra  ,  sed  ex  purioribus  doctrin<e  fonubus ,  ut  videtis , 
ermmus. 

A  Ordem  que  a  Igreja  observa  nas  matérias  Ecclesiasti- 
cas  he  esta.  Nas  matérias  de  Fé,  nem  o  Concilio  Geral  po- 
de reformar  o  que  outro  já  decretou  ,  porque  os  Decretos ,  e 
decisões  de  Fé  sáo  irretractabiles  ,  irreformabiles.  Nas  matérias 
de  Disciplina  ,  o  Concilio  Provincial  náo  pôde  reformar  os 
Decretos  do  Concilio  Geral ;  pela  regra  sabida ,  que  huma 
authoridade  inferior  náo  pôde  desfazer  o  que  está  feito  pela 
authoridade  superior.  As  mudanças  de  Disciplina  geral  estáo 
commetcidas  ,  pelos  mesmos  Concílios  Geraes ,  e  determina- 
damente pelo  Tridentino  ,  ao  Papa ,  pro  suprema  auctoritate  , 
quam  in  Ecclesia  habet ;  para  que  elle  as  faça  ,  segundo  o 
bem,  e  necessidade  da  Igreja  o  pedir.  A'  authoridade  Civil 
pertence  tirar  os  abusos,  que  a  mesma  authoridade  tiver  in- 
troduzido ,  e  auxiliar  os  Bispos  para  a  mesma  reforma  ,  quan- 
do tenha  outra  qualquer  origem.  Auxiliar  sim ,  mas  náo  alte- 
rar o  decretado  pela  Igreja. 
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EPISTOLA    2/ 

Sobre  o  Placito  Régio  da  Constituição  Hespa- 
nhola ,  ou  dos  novos  Sectários. 


isse  na  primeira  Epistola,  que  os  Theologos  ilíuminados 
perrendêráo  a  extincçáo  (se  fosse  possível)  da  Religião  Ca- 
rholica.  Disse,  que  hum  dos  meios  foi  a  ampliação  da  Su- 
premacia de  Henrique  VIII  aos  Príncipes  Cathoíicos.  Vimos 
esta  Supremacia  Henriqueana  no  accidental  da  Religião  ,  is- 
to he  ,  em  poderem  os  Príncipes  Decretar  nas  matérias  Dis- 
ciplinares ;  vejamo-la  agora  em  todas  as  causas ,  e  matérias 
Ecclesiasticas  ,  que  he  a  oucra  parte  em  que  a  teve  também 
Henrique  Vill ,  e  a  tem  os  seus  Successores ,  e  geralmente 
por  imitação  de  Henrique,   todos  os  Príncipes  Protestantes. 

A  extensão  do  Placito  dos  Sectários  para  os  Decretos 
Ecclesiasticos  9  tem  justamente  os  limites  prescriptos  na  Con- 
stituição Hespanhola  ,  quando  no  Titulo  4.0  ,  Cap.  i.°,  fal- 
lando  dos  poderes  de  ElRei  ,  diz:  15.  poder  dar  d  Passe  ,  o 
retener  los  Decretos  Conciliares ,  y  Bulias  Ponttficias ,  si  con~ 
tiencn  diíposiciones  generales ,  con  el  consentimiento  de  las  Cor- 
tes ,  etc.  Não  ha  Decreto  Ecclesiastico ,  que,  pela  Constitui- 
ção ,  não  esteja  aqui  sujeito  ao  sim  ,  ou  ao  não  de  ElRei ; 
ora  com  intervenção  deste  Tribunal ,  ora  daquelle.  Mas  dei- 
xemos os  outros  ,  que  versando  sobre  matérias  particulares , 
podem  admittir  mais  ou  menos  as  providencias  da  Constitui- 
ção ;  fallo  só  dos  que  contém  disposições  geraes  ,  que  todos 
vêem  por  esta  qualidade,  que  são  os  Decretos  dos  Concilios 
geraes,  e  as  Bulias  Pontifícias,  dirigidas  a  toda  a  Igreja; 
ora  versem  estes  Decretos  sobre  Doutrina  ,  ora  sobre  Disci- 
plina geral.  He  bem  claro  ,  que  nem  as  Cortes ,  nem  ElRei 
hão  de  obrar  arbitrariamente,  e  então  teremos,  que  o  sim 
ou  não  das  Cortes ,  e  de  ElRei  deve  assentar  n'huma  discus- 
são ,  e  exame,  que  deve  preceder,  e  depois  n'huma  appro- 
vaçáo  ,  ou  reprovação,  que  deve  resultar  desse  exame.  Tere- 
mos por  tanto  a  final  dependentes  para  a  sua  ultima  forma  , 
e  validade,  do  sim,  ou  não  de  ElRei  ,  e  das  Cortes,  do 
mesmo  modo  que  os  Decretos  Civis  ,  os  Decretos  Ecclesias- 
ticos da  mais  alta  importância  ;  feitos  ,  digo ,  ou  pela  Igreja 
representativa  (o  Concilio  geral)  ou  pelo  Chefe  da  Religião 
(o  Pontífice  Romano),  e  para  a  direcção,  e  governo  da 
Igreja  Universal:  Os  Decretos,  que  contém  disposições  geraes. 
Já  daqui  se  divisa  ,   sem  dar   mais  passo  3    que  por  esta  sim* 


pies  disposição,  os  Príncipes  do  Século  dominarão  na  Reli- 
gião, com  a  mesma  authoridade,  e  força»  com  que  domí- 
nio no  Império  ;  que  elles  ficáo  constituídos  Chefes  da  Re- 
ligião,  náo  só  Superiores  ao  Papa,  mas  até  (o  que  negáo 
os  Sectários ,  e  a  Escola  FranceZa  ao  Papa  )  ao  mesmo  Con- 
cilio geial. 

Vamos  ao  exemplar  destas  novidades  ,  e  por  ahi  nos  go- 
vernaremos. O  Synodo  Scismatico  de  Londres  de  1667  ,  que 
confirmou  a  Resolução,  que  o  Parlamento  tinha  tomado  em 
em  15593  a  favor  da  Supremacia  espiritual  da  Rainha  Isa* 
bel  ,  diz  :  „  A  Magestade  Real  tem  o  poder  Soberano  no 
„  Reino  de  Inglaterra  ,  e  em  todos  os  seus  domínios  ,  e  o 
„  governo  Soberano  de  todos  os  súbditos  ,  sejáo  Ecclesiasti- 
„  cos,  ou  Leigos,  lhe  peitence  em  toda  a  sorte  de  causas, 
,,  sem  que  eiles  possáo  esrar  sujeitos  a  alguma  Potestade  es- 
„  trangeira.  „  Bossuet  Variaç.  das  Igrej.  Piotesr.  livro  IO  , 
N.°  12,  e  1  $.  Eis  aqui  os  precisos  termos  da  Supremacia 
Anglicana.  Escandalizou  a  muitos  a  expressão  em  toda  a  ser- 
ie de  causas;  porque  incluia  as  Ecclesiasticas  ,  o  que  obrigeu 
o  Synodo  a  juntar  depois  huma  modificação ,  que  náo  restrin- 
gia a  extensão  do  Decreto  ,  e  só  era  applicavel  ao  que  não 
se  impugnava;  á  pregação,  digo,  e  adminisnação  dos  Sa- 
cramentos, que  os  Príncipes  Anglicanos  nunca  se  arrogarão. 
A  Potestade  Estrangeira,  excluída  aqui,  he  o  Papa.  Analyse- 
mos  o  Decreto  :  por  este  ficáo  sujeitos  ao  Rei  de  Inglaterra 
os  Ecclesiasticos  (o  mesmo  suecede  em  todos  os  Estados  P10- 
testantes ) .  E  qual  he  o  Sectário  do  novo  cunho,  que  não 
sujeita  Ecclesiasticos ,  immunidades ,  e  bens  Ecclesiasticos  á 
omnimoda  disposição  dos  Príncipes  Catholicos?  Por  este  fi- 
cáo sujeitas  ao  Rei  as  causas ,  e  Decretos  Ecclesiasticos  j  e 
qual  será  mais,  sujeitar  ao  Rei  os  Decretos  da  Igreja  dose* 
Reino,  ou  os  Decretos  da  Igreja  Universal  í  Henrique,  e  os 
seus  Successores  não  reconhecem  o  Pumado  do  Pontífice  Ro- 
mano ,  e  por  isso  negão  a  sujeição  aos  seus  Decretos :  os 
Príncipes  Catholicos  reconhecem  este  Primado,  mas  a  sua 
obediência  ,  e  sujeição  pela  nova  Theologia  >  e  Placito  ,  con- 
verteo-se  em  superioridade;  valerá  nos  assumptos  religiosos  o 
que  o  Papa  ordenar,  se  o  Príncipe  Secular  o  2pprovar,  e 
permíttir.  E  qual  será  maior  injuria  ?  Na  minha  opinião  he 
menos  humilhante  desatrender  o  Papa  de  huma  vez ,  c  ex- 
cluillo  da  disposição  das  Cousas  Sagradas ,  do  que  expor ,  e 
sujeitar  á  reprovação  de  huma  authoridade  incompetente,  os 
actos  da  sua  Primasia ,  que  tem  por  direito  Divino.  Por  hum 
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sysrema  ,  assim  como  pelo  outro  ,  o  Papado  fica  realmente  ex-' 
tincto  ,  só  corn  a  diíferença  ,  que  pelo  Anglicano  morre  de 
hum  só  golpe,  e  sem  rmrtyrios  ;  e  pelo  Hespanhol  ,  e  dos 
Sectários  ,  morre  tantas  vezes  quantas  o  Papa  nos  actos  da 
sua  competência  fizer  de  subJito ,  de  examinando,  e  ate  de  re- 
provado na  presença  da  authoridade  Secular.  He  huma  con- 
sequência necessária  ;  o  Governo  Civil  náo  pôde  fazer  de  Pa- 
pa ,  sem  que  o  Papa  deixe  de  ser  Papa  ,  e  expire  o  Papado. 
Tornemos  ao  exemplar:  a  Acta  do  Parlamento  no  tem- 
po de  Henrique  VIII,  promeue  obrar  sempre,  nas  matérias 
Ecclesiasticas ,  de  concerto  com  os  Bispos ,  e  ordena  que 
sejáo  ouvidos ;  mas  como  a  final  eííes  náo  sáo  ouvidos,  co- 
mo na  Igreja  Catholica  ,  e  como  Juizes,  que  são,  por  insti- 
tuição divina ;  mas  só  como  Consultores ,  porque  o  Parlamen- 
to pôde  por  fim  decidir  o  que  quizer  ,  e  até  reservar-se  estas 
cousas,  por  isso  os  Catholicos  gemêtáo  sobre  esta  usurpação 
do  Santuário:  Bossuec  Variaç.  livro  10,  N.°  15.  Teremos 
por  tanto ,  que  a  Supremacia  dos  Reis  Anglicanos  se  dá  desde 
que  a  opinião,  ou  decisão ,  n'huma  palavra,  os  Decretos  Ec- 
clesiasticos  ficáo  sujeitos  ao  sim  ,  ou  não  do  Rei  de  Inglater-; 
ra  ,  e  dos  seus  Parlamentos.  E  se  ficarem  sujeitos  ao  sim  * 
ou  não  de  EIRei  de  Hespanha  ,  e  das  Cortes,  náo  se  dará 
do  mesmo  modo ,  e  pelas  mesmas  razoes,  esta  Supremacia 
espiritual?  Inglaterra  foi  Catholica ,  e  fez-se  Scismatica  por 
esta  Supremacia;  deficit  no  tempo  de  Henri  jue  VIII.  E  náo 
pódesueceder  o  mesmo  a  Hespanha ;  e  não  lhe  succe.ie  decer- 
to, adoptado  o  Systema  Anglicano?  Tornemos  ao  exemplar: 
diz  o  Synodo  Scismatico  de  Londres  depois  do  N.°  39.  (  Bos- 
suet  Variaç.  livro  !0 ,  NL°  18.)  "Qie  estes  Artigos  (os  do 
„  Synodo)  autheizados  pela  approvaçáo ,  e  consentimento 
%  Qper  assensum ,  et  consensum}  da  Rainha  Isabel,  devião  ser 
,,  recebidos,  e  executados  por  todo  o  Reino  da  Inglaterra.  „ 
O  que  Bossuet  commenta  desce  modo ;  u  Aqui  vemos  a  ap- 
5,  provação  da  Rainha,  e  não  só  o  seu  consentimento,  par 
„  soumiísion  (que  he  o  único  Cathoiico)  mas  também  son 
„  assentemem ,  para  assim  o  dizer ,  por  expressa  deliberação 
3,  mencionada  na  Acta,  como  huma  condição  necessária  pa- 
,,  ra  a  sua  validade ;  de  maneira  ,  que  os  Decretos  dos  Bis- 
„  pos  sobre  as  matérias  mais  ligadas  ao  seu  ministério,  re- 
,,  cebem  a  sua  ultima  forma  ,  e  validade  do  mesmo  modo  5 
-,,  que  as  Actas  do  Parlamento  ,  pela  approvação  da  Rainha.  ,, 
E  não  são  estes  os  termos  precisos ,  por  que  os  Decretos  Ec- 
clesiasticos  devem  passar ,   a  valer  o  decretado,  pela  Çonsti-» 
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tuiçao  Hespanhola  ?  Digamos  a  opinião  Catholica  na  matéria. 
Bossuet  (no  n.°  i8.  já  citado)  argue  a  fraqueza  do  Synodo 
de  Londres,  que  trahio  os  direitos  do  Santuário  :  "Quando, 
j,  a  exemplo  dos  Séculos  anteriores  ,  devia  sustentar  que  os 
„  Decretos  Ecclesiasticos ,  válidos  por  si  mesmo,  e  pela  au- 
„  thoridade  santa  ,  que  Jesus  Christo  tinha  ligado  ao  seu  ça- 
„  racter,  náo  espeiaváo  do  poder  Real  senáo  huma  inteira 
,,  submissão  ,  e  huma  protecção  externa.  „  Olhemos  já^  a 
questão  por  outro  lado,  e  náo  menos  terrível.  Horroiizarác- 
se  até  os  Calvinistas  com  a  Supremacia  de  Henrique  VIII, 
e  decretarão  em  diversos  Concílios  contra  ella ,  como  nos  diz 
Bossuet  ;  mas  como  a  final  elles  víráo  ,  que  a  Reforma  Pro- 
testance  foi  fundada  na  authoridade  dos  Príncipes ,  e  que  pre- 
cisa vão  delles  para  a  sua  representação,  e  segurança,  assen- 
tarão que  lhes  deviáo  dar  também  o  Governo  de*  Igreja  ;  mas 
Cbaritate ,  como  se  explicou  Lnthero ,  tion  jure,  no  que  foi 
sem  dúvida  mais  moderado  do  que  os  Theologos  Illuminados  , 
que  pretextarão  mil  titulos  de  direitos  ,  para  dar  o  mesmo 
governo  aos  Príncipes  Cathoiicos.  Ampliou-se  com  efTeiro  a 
Supremacia  espiritual  a  todos  os  Príncipes  Protestantes ,  ap- 
parecèráo  Pontífices  Máximos  nos  seus  Reinos ,  como  antiga- 
mente o  forão  os  Imperadores  Romanos,  e  cumpríiáo-se  por 
este  modo  os  ardentes  desejos  de  Henrique  VIII :  que  todo 
o  máo  deseja  companheiros.  Vamos  ao  Placito  Protestante, 
que  resultou  desta  Supremazia  espiritual.  Bohemeio,  e  ou- 
tros Protestantes  nos  dizem  ,  que  os  Decretos  Ecclesiasticos 
não  tem  foiça  de  Lei  na  Reforma  ,  senáo  depois  que  são 
revisa ,  approbâta ,  et  confirmata  a  Magutraiu  Civili :  a  es- 
cala do  Piacito  Hespanhol  a  revisão,  a  approvação  ,  e  con- 
sentimento. Como  ElRei  ,  e  as  Cortes ,  assim  como  podem 
dar  o  Passe ,  assim  o  podem  negar ,  dar  el  passe  ó  retencr , 
etc,  para  a  decisão  do  sim  ,  ou  náo  ,  he  essencialmente  pre- 
ciso que  preceda  a  discussão,  ou  revisão,  e  a  approvação, 
ou  reprovação:  os  precisos  termos  do  Placito  Protestante.  É 
qual  he  dos  novos  1  heologos  ,  que  náo  lhe  dá  a  mesma  ex- 
tensão ,  e  força  ?  Eo  náo  vi  que  Protestante  nenhum  se  ex- 
plicasse,  como  se  explicáo  os  de  Pistoia  ,  e  nós  lemos  nas 
Actas  de  Florença  :  son  dl  ntssum  valore :  são  de  nenhum  va- 
lor os  Decretos  Ecclesiasticos  sem  o  Placiro.  Os  de  Alema- 
nha no  tempo  de  José  II,    como  Eybel  (i)  e  (imeiner ,    são 


(i)    Santo  Agostinho  contra  Juliano   exmme  a  n:3xi^a  Ca- 
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bem  expressos ;  Gmeiner  chega  a  dizer ,  que  tirado  o  Flací- 
to  cahe  o  Império.  Bossuer ,  como  vimos  ,  dednzio  o  mes- 
mo da  expressão  do  Synodo  de  Londres :  que  os  Decre- 
tos Ecclesiasticos  ficaváo  sem  valor ,  sem  a  approvação  da 
Rainha ;  mas  deduzio  por  consequência  o  que  os  de  Pistoia 
puzeráo  por  piincipio,  que  faz  não  pequena  diffetença  para 
peior. 

Vamos  adiante.  O  Placito  Protestante  he  fundado  n'hu- 
ma  thecria  Theologica  ,  que  resiste  aos  Dogmas  Catholicos  ; 
e.  será  então  admissível  esse  Placito  sem  a  admissão  dos  erros 
Protestantes ,  em  que  se  funda  ?  Todos  estes  erros  sáo  contra 
o  Artigo  da  Sanra  Madre  Igreja,  contra  as  promessas,  que 
Chi  isto  lhe  fez,  e  as  prerogativas ,  que  dahi  lhe  resultáo» 
Destroem  perfeitamente  estes  erros  toda  a  authorídade  da  Igre- 
ja ,  e  Sacerdócio  Christáo.  Os  Protestantes  tem  as  promessas 
de  Christo  á  Igreja,,  sobre  a  sua  infalibilidade ,  indefectibi- 
lidade ,  Santidade,  etc.  por  condicionaes  somente,  e  nós  os 
Catholicos  por  absolutas,  (r)  Os  Protestantes  negáo  que  a 
Santidade  da  Igreja  seja  huma  nota  ,  e  signal  característico 
desta  Igreja  ;  e  nós  a  cremos  santa  ,  Sánetam.  Os  Protestan- 
tes não  tem  a  Igreja  pela  depositaria  fiel  da  Palavra  de  Deos  , 
e  interprete  infallive!  do  seu  verdadeiro  sentido;  nós  confes- 
samos ambas  estas  verdades.  Os  Protestantes  recebem  a  sua 
Fé  do  seu  juizo  particular,  sobre  a  palavra  de  Deos  escripta, 
nós  a  recebemos  da  Igreja  ,  decretando  sobre  a  mesma  Pala- 
vra de  Deos,  tanto  escripta,  como  tradita.  Diz  Calvino  , 
que  as  Leis  da  Igreja  sáo  ímpias,  e  perniciosis,  etc.  Resul- 
ta dos  erros  Proiestantes ,  que  elles  não  tem  a  Igreja  por 
Santa,  nem  por  infallivel  absolutamente  nas  suas  decisões; 
pôde  errar  em  todas  ellas,  ou  sejáo  sobre  Fé ,  ou  costumes,, 
e  já  tem  errado,  como  expressamente  o  diz  a  Confissão  An- 
glicana, Art.  $t:  ethéiec  estsementia  communis  Protestamittm; 


tho'ica  nestes  termos:  damnata  ergo  h<erem  ah  Episeops ,  non 
aàhuc  examinanda ,  sed  coenenda  est  d  Petestaiibus  ChYistianis  : 
diga  agora  Eybel  com  o  Parti  lo,  ou  que  elle  não  sente  com 
os  Protestantes,  ou  que  não  impugna  a  doutrina  dos  Padres, 
quando  sujeita  ao  exame  ,  e  revisão  dos  Príncipes  os  Decretos 
dogmáticos. 

(i)  Sobre. a  perpetuidade  vigorosa  das  promessas  de  Ghri- 
sto  á  Igreja,  lèa-se  a  segunda  Iastrucção  Pastoral  de  Bossuet 
sobre  as  mesmas  promessas,  em  que  a  defende  contra  as  cavil- 
iações  dos  Ministros  Protestantes». 


como  affirmlo  os  dous  célebres  Irmãos  Walemburguenses  tia 
Profissão  de  Fé  de  Pio  IV.  i Ilustrada  por  elles  ,  e  que  vem 
nas  suas  Obras,  onde  se  poderá  ver  o  que  disse  da  discre- 
pância nos  Artigos  referidos  entre  os  Catholicos ,  e  os  Pro- 
testantes. Pôde  pois,  como  dizia,  errar  o  Concilio  geral , 
seguindo  o  espirito  da  paixão,  em  lugar  do  Espirito  Santo, 
e  padecer ,  por  isso ,  a  pureza  da  mesma  Fé ,  e  costumes ;  e 
este  foi  o  erro,  em  que  Luthero ,  eCalvino  (como  todos  os 
Novadores  )  fundarão  a  base  da  sua  Reforma.  E  não  fundarão 
a  sua  sobre  este  mesmo  alicerce  os  novos  Sectários  ?  O  Sy- 
nodo  de  Pistoia  no  principio  do  Decreto  da  Graça  ,  diz  ex- 
pressamente que  nos  últimos  tempos  se  espalhou  huma  es- 
curidão sobre  as  verdades  (  fundamentaes)  ,  que  são  a  base  da 
Fé,  e  da  doutrina  moral  de  Jesus  Christo :  proposição,  que 
Pio  VI.  na  Bulia  dogmática ,  auctorem  fidei ,  declarou  heré- 
tica. 

Do  que  está  dito ,  deduzem-se  já  naturalmente  duas  cou- 
sas. A  primeira  he  ,  que  admittido  pelos  Protestantes ,  que  a 
Igreja  não  He  infallivel  ãbsolute ,  e  que  a  Santidade  náo  he 
nota  da  Igreja,  e  que  em  virtude  destes  princípios,  o  Con- 
cilio geral  pôde  errar  em  Fé ,  e  costumes,  dtxretando  por 
dogma,  o  que  não  o  he;  e  o  vicioso  e  injusto,  por  Santo 
e  justo :  que  não  ha  cousa  mais  coherente ,  e  ligada  com  es- 
tes princípios  do  que  o  exame,  e  discussão  dos  Decretos  Ec- 
clesiasticos  pelo  Magistrado  politico ,  e  authorisado  tudo  isto 
até  pelo  titulo  de  defensor  da  Republica  ,  para  que  esta  náo 
padeça  por  decretos ,  que  podem  viciar  a  Fé ,  e  os  costu- 
mes, e  promover  a  heresia,  e  a  corrupção.  A  segunda  he : 
que  os  novos  Theologos  náo  podem  accusar  a  Igreja  Cathc- 
lica  destas  offuscaçóes  de  Fé,  etc. ,  e  destas  usurpações  in- 
justas dos  direitos  Régios,  nem  sujeitar  por  esse  titulo  á  revi- 
são, etc.  do  Placito  dos  Príncipes  Catholicos,  os  Decretos 
Ecclesiasticos ,  sem  convirem  no  fundo  com  as  máximas  Pro- 
testantes. E  náo  diz  expressamente  Eybel  com  muitos  outros  , 
que  este  Placito  he  fundado  no  titulo  ,  que  tem  o  Soberano 
de  defensor  da  Republica  ,  e  para  que  esta  vequid  mali  fatia* 
Utr ,  por  estes  decretos  ?  Náo  diz  mais ,  e  he  de  rodos ,  que 
o  Concilio  gerai,  com  o  mesmo  dogma,  pôde  misturar  «o- 
%ia  civitatit  Não  dão  todos  as  usurpações  pertendidas  por 
num  motivo  justificado,  e  huma  causal  legitima  para  a  revi- 
são, e  toda  a  extensão  do  Placito?  Então  se  elles  convém 
com  os  Protestantes  em  principios ,  e  consequências ,  para 
<}ue  he  buscar  mais  provas  para  a  illeguimidade  a  e  irreligio- 
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sidade  de  tal  Placito  ?  Bastava  convirem  nas  consequências 
para  fiarei  nizarem  com  os  Protestantes,  e  elles  por  desgraça 
convém  em  consequências  ,  e  princípios.  Rias  agora  direi :  £>e 
a  Igreja  repiesentativa  (o  Concilio  geral)  tem  attentado  con- 
tra os  direitos  da  Soberania,  como  pôde  elia  ser  Santa,  ou 
em  doutrina,  ou  em  costumes,  decretando  contra  o  que  Je- 
sus Chi  isto  tanto  lhe  recommendou  :  redâite ,  quae  sunt  Cae- 
saris ,  Caesari  ?  Se  he  verdadeira  a  imputação  dos  novos  Secta- 
lios,  quem  poderá  então  disputar  a  Calvino,  que  as  Leis  da 
Igreja  sáo  ímpias,  e  perniciosas?  não  seráo  ímpias,  por  que 
são  contra  os  Reis;  e  perniciosas ,  pelo  sacrílego  roubo,  que 
involvem?  He  verdade  que  os  Antigos  Imperadores  Catholi- 
cos  não  pensavão  como  os  novos  Sectários.  Não  eráo  hum 
Constantino  Magno,  nem  hum  Marciano,  os  que  marcaváo 
os  limites  do  Sacerdócio,  e  Império.  A  Igreja  ensinada,  e 
auihorizada  por  Christo  com  a  infallibilidade ,  e  santidade 
inamissiveis  nella  ,  he  quem  dizia  ,  isto  he  meu  ;  e  isto  da 
authoridade  civil.  Nem  eu  sei  que  se  possa  estabelecer  outra 
regra,  sem  se  authorizar  o  fanatismo,  e  o  arbitrário  de  to- 
dos os  Novadores.  Se  pertence  aos  Reis  esta  demarcação  , 
quem  disputará  então  a  Henrique  VIII  a  Supremacia  ,  que 
se  arrogou  ,  quem  a  disputará  a  todos  os  Príncipes  Protestan- 
tes? aos  Imperadores  menos  Catholicos ,  as  suas  conhecidas 
usurpações  sobre  os  direitos  do  Santuário?  quem  disputará 
«nos  Príncipes  Catholicos ,  pela  seducçáo  dos  novos  Sectários, 
a  Supremacia  dos  Príncipes  Protestantes?  e  se  elles  teima- 
rem, até  o  poder  de  dizer  Missa,  pregar,  e  ordenar? 

Se  jantarmos  aos  principies  Protestantes ,  que  dissemos  , 
o  outro,  que  constitue  a  todos  Juizes  da  Fé,  e  os  authoriza 
até  por  confissões  suas  de  Fé3  para  examinarem  todos  os  De- 
cretos Eccíesiasticos;  que  admirará  já,  que  o  Príncipe  Protes- 
tante tenha  os  direitos  ,  que  as  suas  máximas  religiosas  con- 
cedem a  todos  ,  e  a  cada  hum  dos  seus  vassallos  ?  e  que  o 
Príncipe ,  que  tem  demais  disso  a  obrigação  de  vigiar  pe- 
lo bem  ,  e  paz  pública  ,  examine  com  mais  dir eiró  esses  de- 
cretos Eccíesiasticos?  E  não  authoriza  o  erro  Protestante,  o 
que  sujeira  os  Decretos  Eccíesiasticos  ao  exame  ,  e  approva- 
ção  da  authoridade  secular?  He  pelo  menos  indubitável,  que 
constitue  Juiz  da  Igreja  ,  aquelle  ,  ou  aqueiles  ,  de  que  algie- 
ja  he  por  direito  divino,  Juiz  em  taes  Causas.  Nada  houve 
mais  prohibido  em  todos  os  tempos,  pelos  nossos  princípios 
religiosos,  do  que  esta  discussão,  e  exame  dos  Decretos 
Conciliai  es;    inwtos  3  e  duvidosos  torna  es:e  Gxarm  os  Dtcre* 


tos :  quAZ  tanta  per  fyiritum  Saneiam  fixit  ã actor itas ,  disse 
S.  Leáo. 

Digo  francamente  a  minha  opinião:  os  Decretos  dos 
Concílios  geraes  ,  e  Balias  Pontifícias  ,  tanto  dogmáticas,  co- 
mo de  disciplina  geral,  devem  ser  livres  absolutamente,  poc 
isso  que  demandáo  a  obediência  de  toda  a  Igreja  ,  em  que 
entrâo  como  súbditos  os  mesmos  ,  que  govemáo.  Devem  ser 
acompanhadas  do  consentimento  da  authoridade  civil  ,  mas 
consentimento  par  sQimisiicn ,  como  se  explica  Bossuet ,  e 
munidas  pela  mesma  authoi  idade,  para  a  sua  prompta  obser- 
vância ,  e  execução  externa.  Se  he  preciso  para  a  minha  pro- 
posição não  padecer  dúvida  por  lado  nenhum  ,  que  diga  da 
authoridade  do  Pontífice  Romano  nos  objectos  respectivos  ,  e 
corrobore  o  já  dito  sobre  a  bondade  ,  e  justiça  das  Leis  Ec- 
clesiasticas  de  disciplina  geral,  direi,  e  será  esse  o  assumpto 
da  terceira  Epistola  ,  e  da  quarta. 

Mas  antes  que  me  retire  ,  porei  a  proposição  do  Protes- 
tante Burnet,  que  elle  estabelece  sobre  a  authoridade  de  Hen- 
rique VIII  ,  e  que  contém  a  Supremacia  espiritual  Anglica- 
na em  toda  a  sua  extensão.  Ponho-a  ,  por  que  á  vista  de  cer- 
tas proposições,  que  já  tenho  ouvido,  temo  que  alguém  lan- 
ce mão  delia  ,  como  lançou  a  Assemblea  de  Fiança  ,  e  nos 
queira  (  o  que  não  conseguirão  )  fazer  scismaticos.  He  a  pro- 
posição z3  "  que  a  Igreja  de  cada  Estado  fazia  hum  corpo 
„  inteiro ,  e  que  assim  a  Igreja  Anglicana  podia ,  debaixo 
„  da  authoridade  do  seu  Rei  ,  examinar,  e  reformar  as  cor- 
j,  rupçóes,  tanto  da  doutrina,  como  da  disciplina,  rr  ,,  Vai 
o  Commenrario  de  Bossuet  ( liv.  7.  das  Variaç.  n.°  68,  )  a 
esta  proprosiçáo.  rr  "Eis  aqui  humas  bellas  palavras;  mas 
„  penetre-se  o  seu  sentido,  e  ver-se-ha  que  huma  tal  refor- 
3J  ma  não  he  outra  cousa,  senão  hum  scisma.  E2 ,,  (1) 


(1)  Os  Theologos  illuminados  dizem  substancialmente  o 
mesmo  pela  amplitude  de  poder  ,  que  dão  aos  seus  pretendi* 
dos  Synodos  Nacionaes.  Para  lhes  obstar  o  Papa  Pio  VI.  ni 
sua  dogmotica  Audorem  Fidei ,  contra  o  Synodo  de  Pistoia  pro- 
duz (N^gf. )  a  sua  proposição  nestes  termos:  Propositio 
enuntians  qualemcumque  cognitioiiem  Ecclesiastic<e  historio  svjjice- 
re  ,  ut  fateri  quisque  debeat ,  convocai tonem  Concilii  nationalií 
unam  esse  ex  niiis  canomeis ,  qud  jiniantur  in  Eeclesia  resputi* 
<varum  nationum,  controvérsia  spectantes  ad  Religiotiem  ;  (vai  a 
Censura  )  sic  intellecta  ,  ut  controvérsia  ad  Jidem  ,  et  mores  spe- 
Ctmtes   in  Eççlesid    quúçum^ue   suhrtte }   per  nationale  Conciliam 
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Se  o  que  fica  dito  contra  o  Placíto  Hespanho!  ,  pôde 
admittir  ainda  alguma  interpretação  favorável  ,  quem  a  dará 
ao  projecto  da  nossa  Constituição ,  que  traduzindo  aliás  a 
Hespanhola  neste  Arrigo  a  alterou,  pondo  em  lugar  de  tc  dar 
el  passç  d  retener  los  Decretos ,  etc.  "  dar  o  Beneplácito  Régio  , 
ou  nega-lo  aos  Decretos,  etc.  Aqui  a  negação  he  já  expres- 
sa, etc. 


o 


EPISTOLA    Ç 

Sobre  a  bondade ,  e  justiça  das  Leis ,  que  a  igre- 
ja decreta  para  a  disciplina  geral. 


divino  Fundador  da  Igreja  ,  quando  lhe  vai  a  dar  a 
Commissão,  e  poder  de  que  a  reveste,  e  que  tem  de  durar 
até  á  consummaçáo  dos  Séculos,  affiança  estas  promessas  com 
o  seu  poder  omnipotente  :  data  est  mibi  omnis  potestas  in  coe- 
lo  ,  et  in  terra ,  euntes  ergo  ,  etc.  Por  estas ,  a  Igr  eja  fica  con- 
stituida  Columna ,  et  firmamcnUtm  veritatis.  E  para  que  não 
deixe  de  o  ser ,  J.  C.  ficará  com  ella  até  o  fim  do  mundo : 
tece  ego  vobiscum  sum  omnibus  diebus  usque  ad  constuntuationem 
s<eculi.  O  Espirito  Santo  fará  mansão  na  Igreja  ,  apud  vos 
erit:  e  para  lhe  ensinar  toda  a  verdade,  docebit  vos  omnem 
veritatem:  Elle  fica  na  Igreja  (segundo  a  expressão  de  San- 
to Ireneo)  para  que  esta  nunca  se  corrompa,  nunca  erre,  fi- 
ca por  Arrba  incorruptelló.  Destas  grandes  verdades  diriváo 
as  vozes  dos  Padres,  e  Concilios  geraes  ;  que  o  Espirito  San- 
to  preside  ao  governo  da  Igreja  ,  que  o  Espirito  Santo  a  gc~ 
vertia ,  e  que  as  suas  Leis ,  e  Cânones  são  Sagrados ,  são  Spi- 
ritu  Dei  condi'i.  A  pezar  de  tudo  isto  huma  Seita  terrível 
apparece  em  força  no  Século  passado  ,  e  rompendo  os  laços 
da  subordinação,  e  união  Christá ,  levanta  a  voz  hoirivel; 
nega  á  Igreja  o  que  resulta  das  divinas  promessas,  e  assis- 
tência perpétua  do  Espirito  Santo  ao  seu  governo ;  e  com 
desusada  ousadia,    náo  só  vitupera    estas  Leis    na  hypoíh^se, 

irrefragabili  judicie  finiri  valeant ,  quasi  inerrantia  ih  fiàti ,  et 
moram  quãstionibus ,  nationali  Concilio  competeret  ,  schismntica  , 
herética.  ±:  Combine-se  a  Encyclica  do  Gram-Duque  de  Tosca- 
na ,  apontando  as  reformas  Ecclesiasticas  aos  Bispos  que  de- 
vião  formar  o  Concilio  natiomt  ,  com  esta  amplitude  de  poder 
dada  ao  dito  Concilio,  e  teremos  a  identidade  desta  pro[Osi- 
ção  com  a  do  Protestante  Burnet.  ps 
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mas  também  na  These :  acha  defeitos  de  justiça  ,  e  bondade 
nestas,  e  naquellas ,  que  designa;  e  para  as  viciar  todas  na 
origem  ,  declara  que  a  igreja  náo  tem  inerrancia  nestas  Leis  , 
e  costumes  de  disciplina  geral;  que  pôde  decterar  omáo  por 
bom  ,  o  injusto  por  justo  ,  e  que  já  o  fizera  em  raes ,  e  taes 
Assembleas  geraes.  Assim  ou  o  Espirito  Sanro  não  presidirá 
ao  governo  da  Igreja  ,  e  estará  nella  como  figura  muda  ,  ou 
o  seu  influxo  produzirá  Leis  menos  boas,  e  justas,  do  que 
no  mundo  produzirão  as  limitadas  luzes  de  alguns  particula- 
res ,  de  hum  Lycurgo ,  ou  de  hum  Sólon  ,  etc.  O  inferno  vo- 
mitou  este  monstro  para  fazer  vacillar  a  firmeza  dos  Fieis, 
para  pertmbar,  e  enfraquecer  o  governo  da  Igreja,  e  pôr 
em  confusão  os  que  descançando  scbre  a  authot  idade  Santa  , 
se  daváo  por  seguros,  e  tranquillos.  Acabou  por  esta  máxi- 
ma de  horror  a  leputação,  e  authoridade  da  Igreja  nos  Pai- 
Zes  (que  por  desgraça  forão  quasi  todos  os  da  Europa)  em 
que  prevaleceo.  Daqui ,  daqui  veio  a  insubordinação  dos  ho- 
mens ,  o  scepticismo  religioso,  e  a  indifferença  das  Reli- 
giões. Esta  foi  a  Seira  ,  que  quebrou  o  freio  interno ,  o  freio 
da  consciência,  o  freio  da  Religião,  produzio  a  irreligião; 
e  por  ella  a  insubordinação  ,  que  he  a  inimiga  capital  de  to- 
«3o  o  governo ,  que  se  presente.  Ninguém  conte  ou  na  Mo- 
narchia  ,  ou  na  Republca  com  a  sujeição  dos  homens  sem 
Religião  ,  e  esta  sujeição  acaba  desde  que  os  persuadem  ,  que 
os  Prelados,  o  Summo  Pontífice  ,  e  a  mesma  Igreja  repie- 
sentativa  os  tem  enganado,  e  seduzido;  e  lhes  tem  dado  da 
parte  de  Christo,  como  Leis  santas,  as  que  authorizão  a 
fraude,  e  até  o  ioubo  sacrílego  do  que  ha  mais  sagrado  de- 
baixo do  Ceo ,  dos  direiros  da  mesma  Soberania.  È  eis  aqui 
o  nexo  do  estabelecimento,  e  poder  de  ta  Seita  com  a  que- 
da ,  e  ruina  dos  Monarcas ;  que  será  inevitável  a  todo  o  go- 
verno, qualquer  que  seja  o  seu  nome,  e  género,  que  a  náo 
destruir,  e  combater.  A  arbitrariedade  suecedeo  ás  máximas 
do  Espirito  Santo  ,  e  donde  os  homens  só  se  devião  sujeitar  , 
íizerão  de  improvizadores.  O  poder  dos  Príncipes  ,  contra  os 
quaes  maquinarão,  os  auxilicu  de  modo,  que  pela  inunda- 
ção pestífera  dos  seus  Eící  iptos ,  hoje  parece  hum  Dogma  , 
o  que  eternamente  será  hum  eiró;  que  as  Leis  (digo)  da 
Igreja  paia  a  sua  d.sciplina  geral  são,  ou  podem  ser  (ouaa- 
do  se  decretáo)  más,  e  injustas. 

Esta  he  a  proposição,  que  temos  a  combater;  mns  eu 
mo  farei  o  que  já  está  feito  (segundo  o  conselho  de  Teren- 
e^o)  muni  ne  agas :    repeiiiei  sim  parte  do  já  feito  por  on- 
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tros ,  e  darei  a  proposição  por  provada.  Sabidas  são  de  todos 
as  questões  sobre  disciplina  entre  os  Montanistas  ,  e  Catholi- 
cos  :  ambos  os  Partidos  já  então  convinháo  tanto  em  que  o 
Esoiíito  Santo  era  o  director  da  verdadeira,  e  santa  discipli- 
na, que  assentai ão ,  que  onde  estivesse  o  Espirito  Santo, 
ahi  estaria  a  boa  disciplina,  o  que  reduzio  a  final  todas  as 
suas  questões,  á  única  cie  examinar  onde  residia  o  Espirito 
Santo ,  se  no  Partido  de  Montano  ,  se  na  Igreja  Catholica. 
Temos  por  tanto  y  que  desde  os  primeiros  Séculos  da  Igreja 
he  cousa  assentada  entre  os  Caiholicos  ,  e  também  entre  os 
Hereges  desse  tempo  ,  que  o  Espirito  Santo  tem  parte  na  dis- 
ciplina ,  e  que  essa  parte  a  torna  santa  ,  e  justa  ,  que  he  o 
negado  pelos  novos  Sectários.  E  com  effeito  náo  attestáo  os 
Concílios  geraes ,  quando  tratão  da  Reformação,  que  elles 
estão  juntos  no  Espirito  Santo,  e  representáo  a  Igreja  uni- 
versal ?  E  onde  está  Igreja  universal  sem  Espirito  Santo, 
ap.uâ  vos  erit  ?  E  como  pôde  estar  nella  ,  quando  decreta  de 
disciplina  gerai*,  sem  influir  nestas  Leis,  ou  desamparando  o 
Concilio  nesta  parte  ?  huma  de  duas,  ou  a  Igreja  representa- 
tiva já  náo  he  Igreja  ,  desde  que  se  trata  de  disciplina  geral  j 
e  então  como  obrigão  essas  Leis  a  todos  ?  ou  o  Espirito  San- 
to assiste ,  e  dirige  essas  Leis:  eu  náo  veja  meio.  (i)  Se 
neilas  está  o  governo  da  Igreja  ,  e  por  toda  a  Tradição  o 
Espirito  Santo  governa  a  Igreja  ,  como  pode  faltar  neilas  a 
assistência  eíTicaz  do  Espirito  Santo?  O  grande  Petavio  já 
tratou  esta  questão  ex  professo  ,  a  náo  ficar  nada  que  dese- 
jar ,  nos  Livros  de  Poenitemia  contra  Arnaldo  ,  precursor  y 
e  mestre  nesta  parte  dos  novos  Theologos.  Estabelece  Peta* 
vio  no  liv.  i.°  Capit.  $.  números  6.  7.  e  8.  a  doutrina  Ca~ 
tholica  para  assentar  a  disputa  ,  e  a  decisão.  E  repetindo  no 
Cap.  IV.  n.°  H.  parte  do  que  tinha  dito  no  Cap.  3.  escreve: 
in  memoriam  revoe an dum  e st ,  quod  paulo  amea  dictum  est, 
anammesiam  (inerramiam)  Ecclesiae  pertinere  non  tantum 
ad  doctrinam ,  et  fidem  ,  seâ  etiam  ad  id  ,  quod  spectat  ad  mo* 
resy  atque  leges  ...  Hoc  volo,  Ecclesiam  Catbolicam  non  pos- 
se errare  neque  in  veritate  fidei ,  quam  pjssumus  vocare  dogma* 
iteam ,  neque  in  veritate  mor  ali ,  seu  practica  . . .  Igitur  fieri 
non  potest9  utEcclesia  Catholica  constituat  articulum  fidei ,  qui 


O)  Santo  Ireneo  livr.  III.  contr.  as  Heres.  Cap.  24.  diz* 
uhi  enim  Ecclesia ,  ibi  et  Spiritus  Dei;  et  uhi  Spirúus  Dei  3  illU 
Ecclesia  ,  et  omnis  graiia  $  Spiritus  autem  vertias* 


mn  sit  verus ,  aul  'dtcretum  (  repare-se )  catwnkum,  qnod  sit 
vitwsnm  ,  £**<  homines  ad  peccatnm  inducat ,  erc.  De  maneira , 
que  a  doutrina  defendida  por  este  Theologo  he,  que  ha  dous 
géneros  de  verdades ;  o  primeiro  he  das  verdades  theoricas , 
que  sáo  as  que  se  crem  ;  o  segundo  das  praricas ,  que  con- 
tém  praecepta  f adenda ,  e  pertencem  á  caridade ,  como  as 
primeiras  á  Fé.  Que  este  segundo  género  de  veidades  prati- 
cas se  divide  em  preceitos  de  instituto  divino,  que  sáo  immu- 
taveis ;  e  em  preceitos  ,  que  pro  temporum ,  locorum ,  etc.  vã* 
rtetate ,  sáo  mudáveis ,  e  que  nestes  últimos  entráo  consuetu- 
dines ,  et  leges ,  que  sáo  as  duas  fontes  da  disciplina.  Desta 
casta  eia  o  instituto,  que  Arnaldo  refutava,  e  accusava  de 
erro,  e  relexaçáo.  Sustentou  Petavio  contra  elíe  a  inerrancia , 
do  modo  que  vimos,  in  legibus ,  etmoribus ,  e  tudo  o  que  dis- 
se ,  e  oífereço  aos  Leitores  ,  decide  pela  affirmativa  da  mi- 
nha opinião.  Melchior  Cano  deauctorit.  Concil.  libr.  V.  Cap. 
V.  na  conclusão  segunda  diz :  Ecclesiam  citm  in  re  gravi ,  et 
quae  ad  Christianos  mores  formandos  apprime  conducat ,  leges 
toti  popuh  dicit ,  non  posse  jubere  quidquam ,  quod  aut  Evan- 
gelio,  aut  rationi  naturae  contrariam  sit:  (peia  grande  cau- 
sai )  Si  enim  Ecc lesta  expresse  vel  judicio ,  vel  lege  lata  turpia 
frobaret ,  aut  reprobaret  honesta ,  hic  jam  nimirum  error  non 
solum  fidelibus  pestem ,  ac  perniciem  afferret,  sed  fidci  etiam 
{  repare-se  )  quodammodo  adversaretur  ,  quae  omnem  virtutem 
probat ,  universa  vitia  condemnat ,  etc.  Perderia  a  Igreja  (  quer 
<jizer  )  até  na  Fé  a  sua  infallibilidade  ,  se  por  alguma  lei  sua 
mandasse  o  injusto  por  justo,  o  torpe  por  honesto,  etc.  He 
a  doutrina  de  todos  os  Theologos  Catholicos. 

Já  se  vê  que  estas  Leis ,  e  costumes  náo  contém  verita- 
tes  credendas  ,  mas  praecepta  Jacienda  ,  e  que  por  tanto  a  iner- 
rancia, que  lhes  compete  he  a  própria  das  Leis  boas,  e 
justas;  isto  he,  que  estas  Leis  Ecclesiasticas  sejáo  boas,  e 
justas  ,  sem  poderem  deixar  de  serem  taes  ,  quando  se  decre- 
táo.  Disse  quando  se  decretão  ;  por  que  correndo  os  tempos  , 
€  mudando  as  circumstaneias  ,  podem  ellas  também  mudar,  e 
perder  a  utilidade ,  que  tinháo  ( o  que  nunca  suecede  as  Leis 
divinas)  e  até  degenerar  em  nocivas.  Esta  he  a  condição  de 
todas  as  Leis  humanas,  eque  coube  ao  mesmo  Decreto  Apos- 
tólico dos  Lega  es ,  mas  que  não  tira,  que  ellas  na  sua  crea- 
çáo  tenháo  o  influxo  do  Espirito  Santo,  como  o  teve  o  dito 
Decreto  dos  Legaes ,  viwm  est  Spiritui  Saneio,  etc.  Apertou 
de  tal  modo  Petavio  a  Arnaldo ,  que  elle  náo  teve  desculpa 
paia  dar,    senão  a  triste  confissão    da  sua  variedade  em  deu- 
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trina ;  que  se  ai  li  tinha  negado  a  iticorrupçao  da  igreja  em 
disciplina,  n 'outra  parte  a  tinha  confessado.  A  desculpa  de  to- 
dos os  Novadores ,  qiando  se  vecm  apertados:  Argueris  (Pe- 
tavio  de  Poenit.  libr.  8,  Cip.  i.  n."  7.)  nec  immerito  ,  quod 
incusâris  Ecc!e<iam  error  is  in  moribus ,  hoc  est ,  in  cêrifuetudi- 
nibus ,  et  disciplina,  Rp  nis  te  alibi  tilam  expertem  erroris  ha- 
bere ,  etc.  Lemba-me-  aqui  o  que  tenho  lido  nos  novos  Sectá- 
rios, e  até  em  Portuguezes ;  se  a  opinião  constante,  como 
elles  dizem,    de Tiveoogos,    e  Canonistas ,    he  que  a  Igreja 

Çóde    errar    nas    mnterias    disciplinares  :    onde    estaváo    esses. 
'heo!o  T,os ,    e  Canonistas ,    que  nem  Peravio    os  vio  para  os 
respeitar  ,  nem  Arnaldo  para  se  defender  ! 

Vamos  a  diante.  Desdenha  Arnaldo  (como  os  seus  dis- 
cípulos) dis  novas  Leis,  e  disciplina,  e  só  lhe  merecem 
louvores  as  Leis,  e  disciplina  antiga.  Oppóe-se  Petavio ,  e 
mostra  a  sen  razão  desta  proposição.  Po- que  a  Igreja  dos 
Séculos  posteriores  teu:  pir  auawilat  C  Prefaç.  ao  Jivr.  1.® 
de  Fosnit. )  par  coeles'e  auzilium,  par  deniqne  jus  ad  conden* 
das  leges ,  easqut  nobis  impmendas ,  ac  saeculis  praeteriis. 
Aqui  vem  os  p  ir  aclesie  amxilrum  para  fazer  as  Leis ,  o  qoe 
03  Novadores  negío.  Dos  Protestantes  he  (\i:  os  novos  Se- 
ctários herdiráo  este»  desenhar  da  Igreja  dos  séculos  poste- 
riores, e  extltar  só  a  p-imiriva.  He  veHems  itisfimo  contra 
esta  imputação  fe-ta  pelo  Protestante  Ke  nn  tz ,  e  outtos, 
o  nosso  D;ogo  de  Paiva  na  defen.  do  Tilde  u.  j  para  este  re« 
mecto  os  Leitores. 

Continuemos  a  matéria.  Os  doas  célebre?  Prelados  os  Ir- 
mãos Walembur  gentes  no  primeiro  tomo  das  suas  controvér- 
sias contra  os  Protestantes  ,  não  duvidarão  escrever  fallando 
dos  decretos  disciplinares  ,  dos  mudáveis:  est  filei  Caibolicae 
b.iec  decreta  esse  justa  et  aequa  :  concluindo  a  final :  et  haec 
vertias  est  immutabilis ,  licet  ipsa  decreta  sim  mutabilia*  De  Fé 
Catholica  dizem,  que  he  que  e;tes  Decretos  sejão  bons,  e 
justos ,  e  que  esta  proposição  he  numa  verdade  immutavel ; 
mudarão  sim  os  taes  Decretos ,  mas  não  mudará  a  verdade 
da  proposição,  que  affirma  que  elles  na  sua  creação  são 
bons,  e  justos.  Nem  eu  sei  que  haja  Catholico  ,  que  diga 
outra  cousa.  O  nosso  Diogo  de  Paiva  ,  que  os  Sectnr  ios  ci- 
táo  a  seu  favor,  Bellarmino ,  e  qualquer  outro  Theologo , 
que  tenho  visto  citado  por  elles ,  nenhum  desmente  a  propo- 
sição dos  Walemburgenses ;  nenhum  admitte ,  que  a  Igreja 
possa  fazer  decreto  canónico  relativo  a  toda  a  Igreja  ,  que 
mande  o  mio  por  bom,   ou  o  vicioso?   e  injusto  por  santo- 2 
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e  justo.  Convém  todos  com  os  Walemburgenses.  No  lambi- 
Cjue  mais  apurado  das  suas  especulações ,  nenhum  passa  de 
dizer ,  que  seja  possível  talvez  fazer  a  Igreja  huma  Lei , 
que  seja  hum  pouco  mais  rígida  ,  hum  pouco  mais  severa , 
ou  que  tenha  falta  de  hum  náo  sei  que  demais  piudeme,  etc. 
deteitos  ,  que  jamais  influem  no  essencial  ,  e  substancia  das 
Leis.  Aqui  mesmo  náo  sei  eu  ,  se  eiles  nestas  especulações  se 
governáo  mais  pelo  estado  já  decadente  de  algumas  Leis  ,  se 
pelo  florente  da  sua  creaçáo  ,  que  he  o  único  ,  que  na  ques- 
tão se  deve  ter  presente.  Mas  oh  Ceos !  E  como  podia  pelos 
seus  decretos  induzir  a  peccado  aqueila  ,  que  he  santa  ,  e 
sem  mancha  ,  e  que  foi  instituída  por  Chi  isto  paia  apartar 
os  homens  do  peccado,  e  conduzi-los  pelo  caminho  da  virtu- 
de á  felicidade  eterna?  instituída,  digo,  por  Christo  ,  e  mu- 
nida de  todos  os  poderes,  e  sabedoiia  necessários  a  tão  gran- 
des fins  ? 

Fecho  as  provas  com  a  condemnada  por  Pio  VI.  no  Con- 
cilio de  Pistoia  ,  na  Acta  mais  authentica  dos  novos  Sectá- 
rios. DiZ  a  proposição  do  Synodo  N.°  78.  ~  "  In  quolibet 
,,  artic  ilo  distinguendum  id  ,  quod  pertinet  ad  fidem  ,  et  ad 
„  essentiam  Religionis  ab  eo ,  quod  est  proprium  discip-inse. 
„  In  hac  ipsa  (disciplina)  distinguendum  ,  quod  est  necessa- 
„  rium,  aut  utile  ad  retinendos  in  spiritu  fideles  ab  eo, 
„  quod  est  mutile,  et  onerosius,  quam  libertas  fiiorum  no- 
„  vi  fcederis  patiatur ,  magis  vero  ab  eo  (  note-se  )  quod  est 
j,  periculosum ,  aut  noxium  ,  urpote  inducens  ad  superstuio- 
j,  nem  et  materialisnvim.  „  Foi  a  Censura,  zi  tl  Quatenus 
,,  pro  generalitate  verborum  comprehendat ,  aut  piaescripto 
,,  examini  subjiciat  disciplinam  ab  Ecclesia  constituíam  ,  et 
,,  probatam ,  quasi  Ecclesia,  quac  spiritu  Dei  regitur,  disci- 
„  plinam  constituere  posset  non  solum  inutilem  et  onerosio- 
,,  rem ,  quam  libertas  Christiana  patiatur  ,  sed  et  (repare-se) 
„  periculosam ,  noxiam ,  inducentem  in  supeistitionem ,  et 
,,  materralismum.  =j  Falsa  ,  temerária  ,  perniciosa  ,  piarum  au- 
„  rium  orTensiva  ,  F.cclesiae  ,  ac  Spiritui  Dei ,  quo  ipsa  regitur , 
„  injuriosa,  at  minus  errónea,  tr  ,,  Respondamos  á  objec- 
ção, que  os  novos  Sectários  deduzem  contra  a  minha  opinião 
da  opposiçáo  da  França  á  Reformação  do  Tridentino.  Este 
argumento ,  a  que  os  novos  Theologos  dão  tanta  força  ,  e 
donde  tirão  o  que  nunca  houve ,  conclue  realmente  contra 
producentem.  Lêa-se  a  mesma  historia  de  Mignot ,  e  os  docu- 
mentos ,  que  allega  ,  decidem  contra  a  opinião  deste ,  e  a  de 
lodos  os  Realistas.   Estes  documentos  prováo  i.°  que  os  Pa- 
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clres  da  França  requererão,  e  pertendêráo  por  muitos  annoS 
a  recepção  da  Reformação  do  Tridentino  pelas  causaes  repe- 
tidas (que  decidem  pela  nossa  opinião)  z:  "Que  as  Orde- 
5,  nações  do  Santo  Concilio  erão  todas  boas,  e  santas,  co» 
,,  mo  dictadas  pelo  Espirito  Santo,  que  assiste  ás  Assembleas 
3,  legitimas.  Que  nenhum  Reino  podia  resistir,  e  rejeitar  as 
5,  Leis  da  Igreja,  sem  incorrer  na  nota  de  scismatico ,  o  que 
5,  lhe  prognosticava  a  sua  próxima  ruina  ;  o  que  o  triste 
3,  exemplo  dos  Paizes  do  Egypto,  Ásia,  e  Africa  ,  bem  pro- 
5,  vavão  ,  etc.  i=:  „  2.°  Que  os  Reis  protestarão  muitas  vezes  , 
que  não  erão  menos  empenhados  na  recepção  do  Santo  Con- 
cilio ,  do  que  os  Padres  ,  mas  que  razces  politicas  os  impe- 
dião  ,  dissetáo  huns  :  outros  abertamente  responderão,  que  o 
receio  do  que  fariáo  os  Huguenotes,  que  ameaçavão  terrivel- 
mente, os  detinhão.  3.0  He  demonstrado,  que  os  da  Reli- 
gião pretendida  Reformada  ,  já  com  ameaças  ,  já  comprando 
Ministros  ,  e  Parlamentos  ,  erão  os  únicos  oppositores  á  re- 
cepção do  Sagrado  Concilio.  O  que  foi  tão  público  ,  e  noto- 
lio,  que  até  se  instituirão  Congressos  para  esta  decisão,  em 
que  os  Reformados  figuravão  abertamente  de  Oppositores  ,  e 
os  Catholicos  ,  com  o  Cardeal  du  Perron  á  testa  ,  de  Defenso- 
iei.  Leão  os  que  não  tem  lido ,  e  outra  vez  ficará  demons» 
trado ,  que  só  hereges  atacão  a  authoridade  legislativa  da 
Igreja  ,  e  se  oppóe  ,  e  oppuzeráo  sempre  á  sua  recepção. 

Tudo  o  que  tenho  dito  pela  santidade ,  e  bondade  das 
Leis  da  Igreja  respectivas  á  disciplina  geral ,  decide  ao  mes- 
mo tempo  contra  a  opinião  dos  Sectários ,  que  a  sujeitarão  á 
disposição ,  e  decretos  dos  Príncipes  Seculares.  Mas  aqui  não 
posso  deixar  de  chamar  a  attenção  dos  Leitores.  Se  estes 
Theologos  censurão  as  Leis  do  Tridentino  feitas  por  trezentos 
Bispos ,  que  pela  confissão  até  dos  Protestantes ,  erão  a  flor. 
daquelle  Século  em  saber,  e  virtudes;  Bispos,  que  por  isso 
mesmo ,  que  forão  estabelecidos  por  Christo  in  bis ,  (juae 
sunt  ad  Deum ,  são  pela  sua  sciencia  ,  Missão,  e  jurisdicção 
os  Mestres ,  e  Juizes  da  Religião  ;  esperavão  acaso  estes 
Theologos  melhor  sorte  ,  quando  as  commettessem  aos  Prín- 
cipes do  Século?  Farão  entrar  na  cabeça  mais  estúpida,  que 
elles  obraváo  então  de  boa  fé,  por  zelo  da  Religião,  ou  pe- 
los princípios  de  huma  Reforma  Christã  ?  Os  Príncipes  nem 
sempre  tem  a  sciencia  Theologica  ,  e  sempre  lhe  falta  a  Mis- 
são ,  e  jurisdicção  sagrada;  e  eis  aqui  hum  defeito,  que  os 
torna  inhabeis  ,  e  incompetentes  para  a  pretendida  Legislação 
Ecclesiassica.    Salutar  ia  a  tioxiis  secernere  (diz  o  nosso  Dio- 


go  de  Paiva  na  Defens.  do  Trídenr.  \  in  potissimis  jurhdictio- 
nis  efficiis  a  Theologis  numeratur.  £  cpe  dúvida  tem  ,  que 
o  conhecer,  e  distinguir  o  bom  do  máo  pasto,  he  hum  dos 
primeiros  Officios  do  Pastor ,  e  tão  primeiro ,  que  sem  elle 
perigará  a  saúde  do  rebanho?  E  onde  está  nos  Príncipes  a 
jurisdicçáo  Ecclesiastica  5  e  sem  este  conhecimento  do  saudá- 
vel ,  e  nocivo  á  instituição  divina ,  e  ao  rebanho  de  Jesus 
Christo  ,  como  mandarão  o  saudável ,  e  prohibirão  o  nocivo  ? 
como  legislarão  sobre  o  pasto ,  e  governo  dos  Fieis :  eic.  etc. 

EPISTOLA   4.a 

Da  Antboridade  do  Romano  Pontífice  na  Igre- 
ja Catholica. 

.L/efendémos  até  aqui  a  authoridade  da  Igreja  depositaria  £ 
segunda  a  expressão  de  S.  Cypriano  ,  e  possuidora  do  podec 
do  seu  Esposo  ,  e  Senhor*  Fallaremos  agora  da  Pessoa  mais 
authorizada,  e  reipeitavel ,  por  instituição  divina,  desta  Igie- 
ja ,  do  Romano  Pontifice  \  daquelle,  que  he  ao  mesmo  tem- 
po o  membro  principal ,  totitts  Ecclesiae  Cãfut ;  e  o  centro  , 
que  junta,  e  conserva,  in  eodem  sensu  et  spiritu ,  este  giande 
Corpo  mystico  de  Jesus  Christo.  Daquelle,  de  quem  a  pezac 
das  fraudes  dos  Magdeburgenses ,  e  outros  Protestantes  em 
viciar  os  Escriptos  Ecclesiasticos ,  em  tudo  o  que  era  favorá- 
vel á  Cadeira  Apostólica ,  ainda  nos  restão  escripros  inteiros  i 
escriptos  dos  primeiros  Séculos  da  Igi  eia ,  reconhecidos  em 
todas  as  idades  por  legítimos ,  e  incorruptos  ,  que  nos  attes- 
tão  o  grande  poder,  e  authoridade  j  poder  herdado  de  S.  Pe- 
dro, Príncipe  dos  Apóstolos,  e  que  senão  falta^  segundo  a 
expressão  de  S.  Leão  Magno,  in  indigno  baerede ;  quanto  não 
realçará  em  Pio  VII. ,  que  hoje  o  possue ,  adornado  das  qua- 
lidades ,  e  virtudes  pessoaes  ,  que  o  fazem  tão  illustre  na  Igre- 
ja. Poder,  com  que  o  Máximo  Sacerdote  de  Jesus  Chi  isto; 
como  nos  attesta  a  Historia  Ecclesiastica  ,  debellou  em  todos 
os  Séculos  muitas  vezes  as  heresias,  extinguio  os  Schismas, 
castigou  os  Bispos  culpados ,  restituio  ao  antigo  posto  os  ar- 
rependidos ,  regulou  consilio  et  auctoritate  ( como  lemos  na 
Epistola  do  Clero  Romano  a  S,  Cypriano  )  os  negócios  pú- 
blicos da  Igreja  j  modificou  os  rigores  da  Penitencia,  admic- 
tindo  a  ella  até  os  adúlteros  ,  reprovou  os  escriptos  pernicio- 
sos, como  os  de  Montano,  etc,  etc.  consultado  de  todo  o 
Qibe ,  ouvido ,  attendido ,  c  gbedecido  j  como  Cbeje  da  Igrc- 
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ja  universal ,  e  centro  da  unidade ,  e  Communhao  Cathoíicã ; 
como  lhe  chamarão  até  os  Philosophos  da  Assemblea  Revo- 
luciona na  da  França. 

Já  se  vè  que  esta  grande  authoridade  ,  tão  benigna  para 
os  verdadeiros  filhos  da  Igreja,  como  terrível  para  os  refra- 
ctários ,  devia  ser  em  todos  os  tempos  o  alvo  de  todos  os 
hereges  ,  e  Ímpios.  O  nosso  Grande  Osório  ,  Bispo  de  Sil- 
ves ,  na  prefação  á  Obra  de  Diogo  de  Paiva  (  a  defensa  do 
Tridentino)  mostra  bem  este  caracter,  e  empreza  dos  No- 
vadores.  Todos  elles  dirigem  as  setas  contra  as  duas  grandes 
Authoi  idades  Sagradas,  a  Igreja  ,  e  o  Pontífice  Romano.  Mas 
contra  o  Pontífice  são  mais  frequentes,  e  violentos  os  seus 
tiros.  Porque  a  voz  da  Igreja,  e  os  seus  anáthemas  raras  ve- 
zes soão  nos  Concílios  geraes ,  sempre  raros,  e  pcuco  fre- 
quentes. Mas  a  do  Papa  ,  e  os  seus  anáthemas  náo  deixão 
aquietar  os  Novadores ,  resistem,  e  lerem  sempre  as  suas  en> 
prezas  atrevidas.  Daqui  os  grandes  esforços  de  Luthero  ,  e 
seus  sequazes  para  a  ruína  do  Papado  ,  que  prophetizou  extin- 
guir em  poucos  annos  ,  e  que  nunca  se  realizou  ,  nem  pôde 
realizar;  porque  o  Primado  he  hum  Oíficio  ordinário  na  Igre- 
ja ,  e  tem  que  existir  ,  em  quanto  existir  a  Igreja  ,  até  á  con- 
summnção  dos  Séculos. 

Mas,  oh  dor!  aquillo,  que  os  hereges  nunca  puder  ao 
alcançar  ,  quanto  o  não  vemos  adiantado  pelos  que  náo  só 
presumem  de  Theologos  Catholicos  ,  mas  tem  por  empteza 
reduzir  as  cousas  Ecclesiasticas  á  sua  ultima  perfeição,  e 
primeira  pureza.  O  que  hum  Marcião  ,  hum  Donato ,  hum 
Luthero ,  e  Calvino  não  pudérão  vencer  com  as  mesmas  ar- 
mas ,  e  pretextando  a  mesma  reforma  ,  está  hoje  cruelmente 
bloqueado  ,  e  sitiado  estreitamente  pelo  exercito  mais  terrí- 
vel ,  que  subio  dos  abysmos.  Chamarão  os  Príncipes  in  par- 
tem acquisitionis:  persuadírão-lhes  ,  que  obseqninm  praestare 
Deo  ,  se  patrocinavão  a  sua  reforma  ,  e  por  aqui  lhes  sana- 
rão os  escrúpulos. 

Aos  Príncipes  derão  huma  inspecção  geral  ( nos  termos 
da  Protestante)  sobre  toda  a  Religião;  os  mesmos  decretos 
dogmáticos  entrarão  nesta  sujeição.  Porque  se  viamos  ex- 
ceptuar o  dogma  ,  qua  dogma  ,  essa  excepção  náo  excedia 
a  Protestante;  o  favor  todo  hia  aqui  a  Deos  ,  como  Author 
do  dogma,  e  á  Divina  palavra,  que  o  contém;  o  dogma  era 
considerado  com  este  respeito ,  e  excepção  ,  só  quatenui  est 
verbum  Dei]  qttatenui  verbo  Dei  cominetur.  Não  se  estende  á 
Igreja    este  favor ,    não   se  declara   infallivel    a  sua  operação 


nestes  decretos  ;  e  daqui  vem  a  máxima  do  Partido ,  que  su- 
jeita   aos  Príncipes    os  Decietos  Dogmáticos,    porque  com  õ 
dogma  ,  como  se  explica  Eybel  com  muitos,  podem  vir  mis* 
turadas  nesses  decretos    ncxia  Qvit.iú.    E  o  que  disse  expres- 
samente  o  Author    do  projecto  de  reforma    para  a  Itália  em 
1769:  "que  o  Tridentino  nos  propuzera  como  pontos  de  Fé, 
9 ,  os  que  nunca  o  forão.  „  Vimos  noutra  parte ,  que  com  es- 
te coincide  o  Advogado  do  Parlamento-   Se  se  estudarem  hum 
pouco ,  conhecerão  todos ,  que  nesta  excepção  ,  náo  ha  nada 
real,   senão    o  Protestantismo,    e  que  tudo    o  mais    fora  hu- 
ma  pura  hypocrisia   para  passarem  por  Catholicos  perante  os 
Príncipes,  etc.    Aos  Príncipes  entregarão  toda  a  Religáo:  õ 
ministério  ,  e  sacerdócio  Christáo  com  todas  as  suas  funcçces  , 
e  actos ;  e  as  suas  pessoas  ,    as  suas  immunidades ,    e  os  seus 
bens.    O  Advogado   do  Parlamento    sujeita  aos  Príncipes    até 
o  Slciámento  da  Penitencia,  a  pregação  da  palavra  ,  etc.  He 
•verdade  ,  que  ao  Papa  também  concedem  huma  inspecção  em 
toda    a  Igreja  ;    mas    em  nada  comparável    com  a  dos  Prínci- 
pes:    primeiramente,  porque  a  destes  he  mais  ampia  ,  que  a 
Pontifícia,    e  para  isto    basta  ter  presente,    que    o  Papa    não 
sujeita  a  dos  Príncipes ,  quando  a  dos  Príncipes  sujeita  todos 
os  actos  da  Primazia  Pontifícia  ,  até  o  ponto  de  náo  valerem  , 
se  os  Príncipes  quizerem ,    que  não  valháo.    Depois ;    porque 
a  dos  Príncipes  he  huma  inspecção  viva,    enérgica,  e  efica- 
císsima,   armada    de  meios    paia   a   sua    prompta   execução; 
quando  a  Pontifícia  he  inerme,  fraca,  paralytica  ,   sem  força 
•coactiva,   de  huma  simples  direcção,    como  a  do  Ptesidents 
(segundo  esses  Theologos  se  explicáo)   de  hum  Senado  pata 
-com  os  seus  companheiros;    como   a  do  Presidente   das  Cor- 
tes. E  que  vale  então  huma  inspecção  desta  natureza,  na  pie- 
■sença  da  efficacissima  dos  Príncipes?    Ainda  que  eu  não  diga 
mais,    já  qualquer  concluirá:    que   a  inspecção   do  Papa  tem 
de    emudecer;    desappaiece    necessa:Lmente    na    presença    da 
xlos  Príncipes  ,    attendidas   as  forças  desta  ,    e  a  fraqueza  da- 
queila  ,    e  que   ambas  versão    sobre  os  mesmos  assumptos  ;    o 
<]ue  na  ultima  analyse  conclue,    que  o  Papado  foi  lealmente 
■extincto  (quanto  he  dos  esforços  dos  Theologos  iiluminados) 
substituído  a  elle  o  Pontificado  dos  Piincipes,    e  subsrituidcs 
por  consequência  necessária  aos  Tnbunaes  Ecclesiasticos  ,    os 
Tnbunaes    Régios.    Não    o   vimos    piaticamente    na  Euiopa? 
não  nos  diz  o  mesmo  Wanespen  ,  que  pela  nova  Jurisprudên- 
cia muitas  causas,  antes  privativas  dos  Tnbunaes  Episcopaes , 
iinhio  passado  para  os  Régios  ?    O  que  disse  por  consequen* 
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cias  deduzidas,  vejamo-lo  estabelecido  por  princípios  dire- 
ctos. Marsilio  de  Pádua  com  os  Realistas  do  Século  14,  que 
deráo  a  norma  aos  últimos  ,  expressamente  declarou  n'huma 
igualdade  perfeita  de  authoridade  ,  e  por  instituição  divina, 
o  Bispo  com  o  Papa.  O  Reformador  de  Itália  diz;  que  nos 
séculos  primitivos  da  Igreja,  o  Pontífice  Romano  náo  se  jul- 
gava com  authoridade  sobre  os  outros  Bispos.  Se  as  resolu- 
ções Romanas  erío  adoptadas  pelas  outras  Igrejas  ,  isso  não 
nascia  da  authoridade  dessa  Igreja  ,  nascia  da  bondade  de  taes 
Resoluções  ,  que  as  fazia  abraçar ,  mas  sempre  com  liberda- 
de de  as  poderem  rejeitar :  concluindo  a  final  ,  que  os  Prínci- 
pes ,  que  convida  para  isso  ,  se  devem  esforçar  para  que  a 
voz  do  Papa  não  soe  de  modo  nenhum  fora  dos  seus  Estados 
Pontifícios.  Este  tinha  menos  vergonha  ,  e  por  isso  se  expli» 
cou  com  mais  clareza,  Lembra-me  o  que  os  dous  Irmãos  Wa- 
lemburgenses  escreverão,  que  alguns  Protestantes  admittem 
em  S.  Pedro  huma  certa  preeminência  sobre  os  outros  Após- 
tolos ,  mas  nada  de  maioria  de  poder.  Eis  aqui  os  precisos 
termos  do  Primado  ,  que  os  Illuminados  admittem  realmente 
no  Pontífice  Romano ,  huma  preeminência  sem  maioria  de 
poder  sobre  os  outros  Bispos ,  e  Igrejas  ;  tudo  o  mais  foi  di- 
to por  eiles  para  illadirem ,  e  náo  passarem  por  Protestan- 
tes. 

Entre  tanto  os  nossos  principies  religiosos  não  admittem 
este  Primado  só  de  honra  ,  nem  esta  trasladação  para  os 
Príncipes;  resistem  expressamente  a  esta  metamoiphose  con- 
demnada  ,  e  reprovada  pela  Igreja  em  Henrique  VIII. ,  e  nos 
Príncipes  Protestantes.  Mas  he  necessário ,  que  o  mostremos. 
Comecemos  pelo  ataque,  que  nesta  parte  faz  Bossuet  aos  Pro«* 
testantes  (livr.  7.  das  Variaç.  n.°  7$.)  he  fundado  na  autho- 
ridade de  S.  Gregório  Magno,  que  os  Illuminados  tomáo  na 
boca  a  seu  favor.  {t  Pelo  que  pertence  (diz  S.  Gregório)  i 
„  Igreja  de  Constantinopola  ,  quem  duvida  que  ella  esteja  su- 
„  jeita  á  Sé  Apostólica  ?  O  Imperador ,  e  o  nosso  Irmão  Eu- 
„  sebio ,  Bispo  desta  Cidade ,  não  cessão  de  o  reconhecer.  „ 
E  na  Carta  seguinte,  failando  do  Primaz  da  Africa;  t(Em 
3,  quanto  ao  que  elle  (Primaz)  diz,  que  está  sujeito  á  Sé 
„  Apostólica,  eu  não  sei  que  nenhum  Bispo  deixe  de  Jhe  es-^ 
9>  tar  sujeito  no  caso  de  culpa.  Fora  d'ahí ,  e  quando  a  cul- 
„  pa  o  não  exige ,  todos  somos  Irmãos  pela  Lei  da  humilda- 
3.  de.  „  =3  "  Eis  aqui  (  commenta  Bossuet)  manifestamente 
„  todos  os  Bispos  sujeitos  á  authoridade ,  e  correcção  da  San-; 
3>  ta  Sé ,   e  esta  authoridade   reconhecida  até  pela  Igreja  dê 
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„  Constantinopola  j  a  segunda  Igreja  do  Mundo  nestes  tem- 
'/,  pos,  em  dignidade,  e  poder.  Eis  aqui  o  fundo  do  poder 
„  Pontifício.  ,,  E  haverá  Theologo  Realista,  que  sobscreva 
a  esta  proposição?  que  todos  os  Bispos  estáo  sujeitos  á  au- 
thoi  idade  do  Papa,  e  authot  idade  tão  efflcaz  ,  que  tenha  al- 
çada para  os  corrigir  ? ,  entre  tanto  assim  falia  hum  Cismon- 
tano  i  e  se  esta  proposição  não  for  admissivel  por  hum  Rea- 
lista ,  como  sobscreverá  a  extensão  do  poder  Pontifício ,  que 
o  mesmo  Bossuet  lhe  dá  na  Prefação  á  defensa  da  Declara- 
ção do  Clero  de  1682  í 

Vamos  a  diante.  Os  dous  Irmãos  Waliemburgenses  nas 
suas  elucidações  da  Profissão  da  Fé  de  Pio  IV.  n.°  57.  ,  op- 
pondo  a  Fé  Catholica  aos  erros  Protestantes,  dizem  =2  CVo 
'dirnus  cum  Sancta  Scripyra ,  et  antiqmuue  Sm  dum  Peirum 
fuisse  Apostolorum  Principem ,  et  habuisse  majorem  jtirUdictic- 
mm ,  quam  reliquos  Apóstolos  seorsim  censidtratos ,  etc.  !=  con- 
tra scripturam  expressam  ,  et  anúquitatcm  docetu  omnes  Protes- 
tanes  Sanctum  Petrum  non  fuisse  Apcstolorum  Principem.  tu 
E  no  n.°  58.  fc:  Credimus  cum  Saneia  Scripiura ,  et  amiquita- 
te  debere  aliquem  suecedere  Beato  Paro.  Nam  in  Saneio  Petro  3 
Matb.  16.,  et  Joan.  21.  est  a  Cbristo  institutum  officium  or- 
dinarium,  quoâ  in  Ecclesia  âebet  esse  perpetuum.  Habemus  ex 
traditione  Apostólica  Successorem  Beati  Petri  esse  Episcopum 
Romanum ,  qui  ut  talis  ab  Ecclesia  semper  est  agnitus ,  etc.  Re- 
jectio  haeresis  adversae.  =:  Contra  Scripturam  ,  et  amiquitatem 
tregat  Primatum  ,  et  suecessionem  Primatas  in  Ecclesia  Christi 
Confess.  Hdvn.  post.  art.  17.  Witember.  de  Summo  Pontífice, 
tt  omnes  Protestantes,  zz  Já  daqui  temos ,  que  a  maioria  do 
poder  de  S.  Pedro  existe  no  seu  Successor  o  Pontífice  Ro- 
mano. O  que  diz  por  outros  termos  ,  que  o  Primado  do  Pa- 
pa não  he  só  de  honra,  he  também  de  jurisdicçáo.  Temos 
mais  que  estes  mesmos  Theologos,  que  tem  de  Fe  este  Pri- 
mado de  Jurisdicçáo ,  tem  por  heresia  nos  Protestames  a  ne- 
gação deste  Primado. 

Vamos  á  Regula  Fidei  do  Padre  Francisco  Veronio.  Diz 
este  da  authoridade ,  e  Primado  do  Papa  no  Cap.  2.  §.  15.  ;=: 
Confessio  nostra  (  a  de  Pio  IV.  )  hoc  solum  babet  =z  Saneiam 
Cathelicam ,  et  Apostolicam  Romanam  Ecclesiam  omnittm  Eccle* 
siarum  matrem ,  et  magistram  agnosco ,  Romanoque  Ponufici 
Beati  Petri  Apostolorum  Principis  suecesseri ,  ac  ^esu  Chriiti 
Ficar io  veram  obedientiam  spondeo ,  ac  juro.  Ex  Trident.  $um- 
ptum  Sess.  25:.  in  quo  nec  plura.  sá  Sancta  Synodus  Pastores 
cnms  obtesiatur ,   ut  Ma  omnia ,   quae  Sancta  Romana  Eccle- 
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sia ,  omnrum  Ecdesiarum  mater ,  et  maglstra  statuit,  quibusr 
tnmque  fidellbm  sedulo  commcndcnt ,  omnique  djligemia  t<:an- 
títr ,  til  Mis  omnibus  sint  ob  equewe*.  zz  Vamos  ao  Florenti- 
no ;  diz  este  ff!  dcfinitione  Synodi  ~  Definimus  Sanctam  Apos- 
tolicam  Sídem.y  et  Rommttm  Pomificem  in  universum  orbem  te- 
nere  Prhnrwn ,  et  ipsun  Pomificem  Romanum  succcssorcm  esse 
Beai  Petri  Priacfpit  /Jpostolorum  ,  et  ver  um  Çhristi  Ficariam , 
totiusque  Ecclesiae  Caput ,  et  omnium  Christianorum  Pairem  et 
doçtorem  exii.ere  ,  et  ip  i  in  Be.ito  Tetro  pascendi  ,  revendi  ,  ac 
gubernandi  universal  em  EccUsiam  a  Cbristo  plenam  potestatem 
traditam  esse ,  quemadmoàum  etiam  in  gestiê  OEcomenicorum 
Conciliorum ,  et  in  sacris  Çanonibus  conúmtur.  tz  Isto  he  o  de 
Fé  Catholica  ,  porque  só  isro  está  na  nossa  confissão  de  Fé, 
e  foi  proposto  pelo  Concilio  geral  ,  e  principalmente  pelo 
Florentino,  em  que  se  juntai áo  os  Gregos  com  os  Latinos, 
et  exãcrissime  potestas  baec  (a  Pontifícia)  fuii  a  Graecis  prae- 
sertim  discussa.  z*  Sobre  a  letra,  e  intelligencia  do  decreto 
Florentino,  se  suscitarão  algumas  questões  ,  que  não  são  de 
importância  para  o  nosso  caso.  Por  que  ou  as  palavras  uni- 
vcrsalem  Ecclesiam  se  entendáo  collective ,  como  querem  os- 
TJltramontanos  ,  ou  dislributive ,  como  pertendem  os  Cismon- 
tanos ,  sempre  teremos  por  todos,  que  o  Primido,  e  autho- 
ridade  Pontifícia  se  extende  á  Igreja  de  cada  Estado.  Se  se 
deve  ler  quemadmodum  et ,  ou  quemadmodum  etiam  ,  igual- 
mente para  mim  não  tem  importância:  no  latim  muitas  ve-. 
zes  o  et  tem  a  mesma  força  ,  que  o  etiam.  Mas  esta  questão 
já  não  tem  lugar  depois  de  ter  apparecido  o  Decreto  auto- 
grapho ,  e  a  sua  única  lição.  Em  quanto  aomnis,  que  perten- 
dem deduzir  daqui  os  Illumiriados  ?  que  o  Primado  Pontifício 
he  só  Ecçlesiasrico,  e  Canónico?  resiste  lhe  a  mesma  letra 
d  j  Decreto  et  ipsi  in  Beato  Petro  a  Christo ,  etc.  que  o  de- 
clara de  instituição  divina.  Se  pertendem,  que  o  Papa  no 
exercicio.  do  seu  Primado,  deve  ter  presentes  os  Sagrados 
Cânones,  para  se  dirigir,  respondo,  que  do  mesmo  modo, 
que  es  Pincipes.as  Leis:  e  que  he  sentença  omnium  Tbeolo- 
gorum ,  como  diz  Diogo  de  Paiva  na  defensa  do  Tridentino. 
53  nihit  Poniiftcibus  Romtnis  praeter  aeqttnm  ,  et  fas  licere : 
Mas  que  só  a  Deos  tem  de  responder  pelos  seus  defeitos. 

Vamos  ao  que  mais  importa.  A  Fé  nos  ensina  ,  que  aó 
Pontífice  Romano  se  deve  verdadeira  obediência,  Veram  obe» 
diemiâm:  a  obediência  Christã  nunca  he  ad  ocufum  ;  e  por 
tanto  não  he  esta  a  que  se  deve  ao  Papa.  O  Tridentino  es- 
conjura os  Prelados,  para  que  facão  çbedecer  a  todos  os  sub- 
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ditos ,  éjttibtticumquè  fâflêrn  ,  ás  determinações  da  Igreja  Ro- 
mana ,  ut  obseqttentes  sitit.  Já  se  vê  que  huma  obediência  táo 
efficaz  não  pode  estar  desligada  do  poder  também  efficaz  de 
mandar  a  todos  os  Fieis.  Isto  he  o  que  nos  segura  o  Floren- 
tino ,  e  faz  legitima  a  obediência,  et  ipsi  (o  Pontífice  Ro- 
no)  in  Beato  Petro  f ascendi ,  regetidi ,  ac  gubernandi  univep* 
salem  Ecclesiam  a  Cbristo  plenam  poteitatcm  tr aditam  esse ,  etc. 
elle  tem  o  pleno  poder  para  mandar  na  sua  Commissáo  ,  in 
tis,  quae  sunt  aa  Denm:  se  pleno,  ergo  independente  dos 
homens,  por  que  he  pleno,  e  dado  por  Christo ,  e  não  pe- 
los homens  ,  a  Christo  plenam  potestaiem  ir  aditam  esse.  E  se 
he  para  reger ,  e  governar  a  Igreja  ,  não  he  bem  ridículo  o 
erro  de  Marsilio  de  Pádua,  e  dos  outros  Realistas,  que  ne- 
gão  ao  Papa  o  poder  de  legislar  ?  a  obediência  ,  que  se  lhe 
deve  (segundo  a  confissão  da  Fé  )  e  o  poder  pleno  de  gover- 
nar j  que  a  Igreja  lhe  segurou  ,  tornou  tão  firme  este  poder 
de  legislar  no  Papa,  como  sem  fundamento  o  erro  ,  que  lho 
nega.,  Entre  tanío  ,  que  mostrem  os  Illuminados  ,  ou  que  Ul- 
tramontanos  ,  ou  que  Cismontanos  ,  quero  dizer,  que  algum. 
Catholico  dispute  ao  Papa  este  poder  de  ser  Canonum  condi- 
tor  et  Canonum  dispensator.  E  se  o  não  podem  mostrar  ,  para 
que  nos  vendem  como  Doutrina  Catholica  ,  os  erros  já  de 
muito  tempo  prosei  iptos  ,  e  condemnados  ? 

Nem  deroga  a  obediência  devida  ao  Supremo,  Pastor  a 
infallibilidade ,  que  os  Cismontanos  lhe  negão  ,  nos  Juízos,  e 
Decretos  Dogmáticos.  Porque,  primo:  Como  os  Padres  náa 
erão  tão  especulativos ,  a  pratica  era  a  que  vemos  observada 
constantemente  na  Igreja.  Condemnava  o  Papa  esta,  ou  aquel- 
Ja  heresia  ?  condemnada  se  reputava  logo  em  toda  a  Igreja. 
E  reluzio  mui  principalmente  esta  pratica  no  Ephesino ,  em 
que  os  Padres  condemnáráo  a  Nestorio  pela  Sentença  do  Pa- 
pa S,  Celestino.  Ora  as  praticas  da  Igreja  são  sempre  funda- 
das sobre  razoes  firmes  ,  e  de  receber ;  essas  se  oppõem  ás 
pertenções  dos  nossos  Theologos.  Secundo:  porque  ainda  que 
não  seja  de  Fé  Catholica  a  Decisão  Pontifícia  nas  Bulias 
Dogmáticas  (como  tem  a  Escola  Cismonrana  )  pela  simples 
proposição  do  Papai  (ella  fica  pela  mesma  Escola)  de  Fé 
Catholica ,  logo  que  lhe  acceder  Sensus  toúus  Ecclesiae :  e 
se  lhe  preceder ,  não  será  igualmenre  de  Fé  Catholica  2  sem 
duvida;  por  que  o  preciso  para  ser  de  Fé  Catholica,  he , 
que  o  definido  esteja  na  Palavra  de  Deos  ,  e  seja  rido,  e  re- 
cebido pela  Igreja.  Ora  o  Papa  nunca  se  apressa  ,  e  precipi- 
ta nestes  peçretçs }  e  está  semjre  n'huma  cgmmunicação  vir- 
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ya  com  toda  a  Igreja  ;  eis  aqui  o  que  deve  decidir  ,  que  o 
julgado  pelo  Papa  ,  nos  Decretos  Dogmáticos  ,  he  o  que  a 
Igreja  toda  sente.  Eile  he  certo,  apud  omnes  Catbolicos ,  que 
nas  questões  de  doutrina  o  Papa  tem  alguma  cousa  mais  do 
que  qualquer  Bispo  ;  e  eis  aqui  o  que  a  Escola  Franceza  (que 
he  a  mais  mesquinha  nesta  parte)  lhe  concede  francamente, 
praccipuas  partes,  como  se  lê  nos  quatro  aitigos  da  Assem- 
b!ea  de  1682.  Excellencia  ,  e  direito,  que  o  Florentino  lhe 
segurou  ,  quando  declara  o  Papa  Omni  um  Cbristianorum  do- 
ctcrem.  E  quando  os  dous  Concílios  Florentino  ,  e  Tridenti- 
no  declarão  a  Igreja  Romana  por  mestra  de  todas  as  Igre- 
jas ,  Omnium  Ecclesiarum  magiitra  :  tudo  isto  decide  pela 
nossa  obediência  aos  taes  Decretos.  He  certo  ,  que  a  nossa 
confissão,  que  professa  a  verdadeira  obediência  ao  Papa  ,  náo 
distingue  ,  e  onde  a  Lei  náo  distingue  ,  também  náo  deve- 
mos distinguir.  Bossuet  na  defens.  da  Declar.  do  Clero  ,  res- 
ponde a  esta  objecção  ,  nesta  substancia  =:  "  que  nunca  foi 
>recisa  essa  infallibilidade ,  nem  nos  Prelados  da  Igreja,  nem 
ios  Reis,  nem  aos  pais  de  família  para  exigirem  huma  verda- 
deira obediência  dos  seus  súbditos.  „  gs  E  de  facto  teriáo  de 
emudecer  em  causas  de  doutrina  todos  os  Bispos  nas  suas 
Igrejas,  o  Concilio  Provincial,  e  até  o  Nacional;  por  que 
nenhum  destes  pode  proferir  judicium  irrefotmabile.  Soaria 
só  a  voz  do  Concilio  geral ,  o  que  tinha  mil  inconvenientes 
(supposta  a  sua  raridade)  e  acarretaria  mil  males  á  Igreja. 
Não  he  essa  a  opinião  dos  Theologos  Catholicos.  O  mesmo 
Francisco  Veronio  depois  de  ter  produzido  as  opiniões  das 
duas  Escolas,  nesta  parte,  accrescenta  (  Regul.  Fid.  Cap.  1. 
§.  4.  n.°  2.)  omnes  nihilominus  concedunt ,  gravis  esse  atictori- 
taús  ,  quod  a  Pontífice  tantae  Sedis  docetur ,  etiam  cum  solo 
Concilio  privato ,  et  privatim  solum  rescribenti  aliquod  Episco- 
píh',  gravioris ,  quod  cum  Concilio  Provinciali  ;  gravissimae , 
quod  ex  Catbedra  toti  Ecclesiae  illud  proponendo ,  stve  cum  Con- 
cilio privato ,  sive  in  Concilio  provinciali ;  temer ariumque  esi 
(note-se)  a  sic  pronuntiatis  discedere. 

Aqui  náo  pos  o  deixar  de  perguntar  aos  Theologos  Illu- 
minados :  Se  Justino  Febronio  dá  alçada  a  cada  Bispo  ,  para 
sujeitar  a  exame  todas  as  Bulias  Pontifícias,  e  negar-lhe  a 
execução,  se  as  náo  achar  conformes  aos  Cânones,  senão 
forem  ih  aedificationem.  Se  o  mesmo  dizem  os  outros  Rea- 
listas ;  se  expressamente  lemos  nas  Actas  de  Florença  ,  que 
nas  causas  de  doutrina  ,  quando  o  Papa  condensar  este  ,  ou 
aquelle  Livro,  poderá  sim  pedir  aos  outros  Bispos,  que  quei- 
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rão  adherir  á  sna  sentença  ;  mas  que  cada  Bispo  não  poderá 
adherir  em  boa  consciência  ,  sem  primeiro  examinar  o  L  - 
vro ,  e  ficar  certo  da  justiça  da  causa  ,  e  rectidão  do  Juizo  , 
por  que  he  Juiz,  como  o  Papa,  da  doutrina.  Se  esta  hea 
opinião  do  Partido,  para  que  pertendem  enganar  o  mundo? 
e  illudir  os  que  os  não  conhecem  ,  quando  com  o  Synodo 
de  Pistoia  ,  dizem  ,  adoptarem  ,  e  seguirem  as  quatro  propo- 
sições do  Clero  de  França?  He  isto  seguir  o  que  ellas  dizem? 
He  isto  conceder  ao  Papa  nas  questões  de  doutrina  ,  praeá- 
puas  partes  ?  Vós  igualais  cada  Bispo  ao  Papa  ;  menos ;  vós 
fazeis  a  cada  Bispo  Juiz  do  Papai  e  isto  he  dar-lhe  praeci- 
puas  partes  ?  Nesta  hora  acabo  de  ler  hum  Impresso  Portu- 
guez ,  que  diz  que  o  Papa  náo  tem  mais  nada,  do  que  qual- 
quer Bispo,  nem  qualquer  Bispo  menos  que  o  Papa.  Esta  he 
a  vossa  doutrina ;  e  tão  Catholica  como  a  de  Marsilio  de  Pá- 
dua ,  que  o  disse  primeiro.  Pobre  Igreja  Lusitana  !  a  que  des- 
graça chegámos !  Entre  tanto  o  praecipuas  partes  só  sujeira  o 
Juizo  Pontifício  ao  Concilio  geral  ,  e  o  faz  preferivel  a  todo 
o  Juizo,  que  náo  seja  o  da  Igreja  representativa.  Subscreve- 
reis a  estas  proposições?  Então  não  digais  que  sois  Cismon- 
tanos ;  dizei,  que  desertastes  de  todo  o  partido  Catholico.  (i) 
Entre  tanto  devo  dizer  ,  que  em  quanto  ás  Bulias  Do- 
gmáticas ,  estas  devem  ser  logo  recebidas  em  todos  os  Esta- 
dos ,  por  que  a  doutrina  he  sempre  a  mesma  ,  e  para  todas 
as  Igrejas,  e  a  nenhuma  faz  mal.  Mas  em  quanto  ás  de  Dis- 
ciplina geral ,  náo  negarei  que  por  isso  mesmo ,  que  os  cos- 
tumes ,  práticas  ,  e  mil  outras  circumstancias  das  Nações  do 
Mundo  podem  fazer ,  que  as  Leis ,  que  para  hum  e  mui- 
tos Paizes  sáo  boas ,  náo  convenháo  a  outros ,  nesse  caso 
tenha  lugar  a  representação  á  Sé  Apostólica  ,  para  remediar 
esses  inconvenientes.  O  Papa  ,  pela  sua  Primazia  ,  e  encargo 
dos  Concílios  geraes ,  está  habilitado  para  essas  dispensas , 
mudanças ,  etc.  Pro  lege  sit ,  disse  o  Imperador  Valentiniano 
na  causa  de  Santo  Hilário ,  tudo ,  o  que  o  Pontifice  Roma- 
no Sanxit ,  vel  Sanxerit.  Este  náo  tinha  nem  no  presente, 
nem  no  futuro,  medo  da  Sé  Apostólica,    nem  receava  mal 


CO  E  com  effeito,  não  he  bem  ridículo  pertender,  que  os 
fieis  senão  conformem  com  o  juizo  doutrinal  do  Papa  ,  e  aquie- 
tem com  o  juízo  do  Bispo,  quando  reprova  o  do  Papa ?  Sendo 
o  Papa  o  Chefe  da  Igreja  ,  não  será  esta  doutrina  só  revolu? 
sictaaria,  e  revolucionaria  até  sem  hum  pretexto  especioso? 
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por  esse  lado.  A  peZar  disso  eu  nao  nego  hum  Placíto  Ca- 
tholico,  nego  o  Protestante,  e  dos  novos  Sectários,  que  dá 
a  Supremazia  Espnitual  aos  Príncipes  Catholieos.  Neste  náo 
posso  convir,  e  direi  sempre  com  o  grande  Chanceiler  de 
Inglaterra  ,  o  illustre  Moro  ,  que  se  nessa  parte  o  Parlamen- 
to de  Inglaterra  se  lhe  oppóe ;  eile ,  e  eu  temos  a  nosso  fa- 
vor o  granáe  Concelho  da  igreja  universal,  que  sente  com- 
nosco.  Digamos  a  grande  prerogativa  do  Primado  Pontifício 
na  Igreja  de  Deos  ,  e  que  faz  precisa  tanto  a  sua  authorida- 
de  ,  como  a  nossa  obediência  para  os  fins  da  instituição  di- 
vina. Bossuet  na  i.a  Instrucçáo  Pastoral  ,  sobre  as  promessas 
de  Christo  á  Igreja,  N.°  32.,  diz  u  Basta  haver  hum  pouco 
,,  de  bom  senso,  e  boa  fé,  para  confessar  que  a  Igreja 
3,  Christá  teve  desde  a  sua  origem  por  hum  signal  ,  ou  nota 
3Í  da  sua  unidade  a  sua  communháo  com  a  Cadeira  de  5. 
,,  Pedro ,  na  (\ua\  todas  as  outras  Sés  tem  guardado  a  uni- 
„  dade ;  \n  qua  sola  unhas  ab  omnibm  servaretur :  como  di- 
„  zem  os  Santos  Padres.  De  maneira  que,  permanecendo  nes- 
3,  ta  communháo ,  como  nós  os  Cathoiícos  permanecemos , 
„  sem  que  nada  seja  capaz  de  nos  apartar  delia,  vimos  a  ser 
3,  o  Corpo ,  que  tem  visto  cahir  á  direita  5  e  á  esquerda  to- 
3,  dos  os  que  se  separarão  por  si  mesmo  ,  sem  que  ninguém 
„  nos  possa  mostrar,  por  hum  facto  positivo,  e  constante, 
3,  como  he  preciso  para  náo  discorrer  no  ar,  que  jamais 
,j  mudamos  de  estado  ,  o  que  nós  mostramos  aos  outros.  Pa- 
3,  ra  esta  inviolável  adhesáo  á  Cadeira  de  S.  Pedro,  somos 
„  guiados  pela  promessa  de  Jesus  Christo ,  quando  eile  disse 
„  aos  seus  Apóstolos :  Ecce  ego  vcbiscum  sum :  estava  S.  Pe- 
„  dro  com  os  outros ,  mas  estava  com  a  sua  prerogativa , 
3,  como  o  primeiro  dos  dispenseiros ,  Primus  Petrus:  estava 
3,  com  o  nome  mysterioso  de  Pedro ,  que  Jesus  Christo  lhe 
3,  tinha  dado  ,  para  significar  a  torça ,  e  solidez  do  seu  mi- 
3,  nisterio  :  alli  estava  finalmente,  como  o  que  devia  annun- 
„  ciar  primeiro  a  Fé  em  nome  dos  Apóstolos  seus  Irmãos, 
3,  confirma  los  nella  ,  e  vir  a  ser  por  isso  a  pedra  ,  sobre  que 
„  se  havia  fundar  hum  edifício  immortal.  Jesus  Christo  fal- 
i„  lou  aos  Successores  de  S.  Pedro,  como  fallou  aos  dos  ou- 
,,  tros  Apóstolos,  e  o  ministério  de  Pedro  veio  a  ser  ordi- 
„  nario  ,  principal  ,  e  fundamental  em  roda  a  Igreja.  Se  os 
3,  Gregos  se  lembrarão  nos  últimos  Séculos  de  contestar  es- 
,,  ta  veidade,  depois  de  a  terem  confessado,  e  reconhecido 
3,  mil  vezes  comnosco ,  não  só  em  especulação  ,  mas  até  em 
„  prática  nos  Concílios,  que  tivemos  juntos,  pelo  espaço  de 
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55  sete  Séculos :  Se  eHes  não  quizerão  dizer  como  diziáo  án- 
„  res  z£  Pedro  f aliou  por  Leão,  Pedro  f  aliou  por  Agathão , 
„  Leão  nos  presidia  como  a  cabeça  preside  aos  seus  membros , 
>5  os  Cânones  Sagrados ,  e  as  Cartas  do  nosso  Padre  Celestino 
„  nos  forçarão  a  pronunciar  esta  Sentença :  e  muitas  outras 
„  cousas  semelhantes ;  as  actas  desses  Concílios  ,  que  sáo  na- 
,T  da  menos  que  os  registros  públicos  da  Igreja  CathoJica  , 
,,  subsistem  ainda  em  testemunho  contra  elles,  etc.  „  Aceres- 
centarei  o  paralello  ■,  que  Bossuet  Liv.  i.°  das  Variaç.  n.°  4.0 
faz  entre  o  dito  de  Luthero  ,  de  que  a  verdadeira  doutrina 
não  pôde  existir  existindo  o  Papado ,  com  o  outro  dito  do 
Cardeal  de  Alliaco ,  que  dizia  o  contrario ,  e  conclue.  SÉ: 
u  Assim  hum  (Luthero)  fazia  depender  a  reforma  da  extinc- 
5,  çáo  do  Papado;  e  o  outro  (o  Cardeal)  do  perfeito  resta- 
„  belecimento  desta  authoridade  santa ,  que  Jesus  Christo  ti- 
„  nha  estabelecido  para  conservar  a  unidade  entre  os  seus 
,,  membros,  e  ter  tudo  dans  le  devoir.  „  Justino  Febronio 
na  Pi  efaç.  do  Livr.  de  Statu  Eccles.  faz  depender  ( como 
Luthero  3  e  todos  os  Iiluminados  )  a  reforma  da  Igreja  ,  que 
pertende ,  da  extineçáo  do  Papado ,  ou  de  huma  reforma  tal  , 
que  os  Protestantes ,  que  professáo  (como  alli  diz)  hum  ódio 
mortal  ao  Papado,  a  possáo  receber.  (1) 

EPISTOLA   5.a 

Sobre  a  Tolerância. 
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enho  por  certo ,  que  não  ha  homem  ,  que  viva  nos  Pai- 
Zes  cultos  da  Europa  ,  que  náo  tenha  huma  Religião.  Com  a 
d-ifíerença  ,  que  se  a  verdadeira  náo  oceupa  o  seu  coração  , 
o  Fanatismo,  que  a  substitue ,  faz  de  Religião.  Prova  real  , 
os  Philosophos  do  Século  passado.  Jamais  houve  homens  mais 
decididos  pela  indifferença  religiosa.  A  base  desta  decisão  as- 
sim o  pedia.  A  final  (disseráo  repetidas  vezes)  a  Religião 
náo  he  mais  que  hum  erro,  eeniáo  he  bem  indifferenre  ,  que 
se  erre  deste,    ou  daqueHe  modo,    e  bem  cruel,   que   o  ho- 


(1)  Para  destruir  os  argumentos  faílaces ,  os  erros,  e  here- 
sias dos  Theologos  iiluminados  contra  o  Primado  de  S.  Pedro  , 
e  seus  Successores ,  basta  ler  a  Bulia  dogmática,  super  solidi- 
tate  petr<e  ,  de  Pio  VI.  publicada  a  28  de  Novembro  de  1786 
contra  o  Opúsculo  de  Eybel ,  quid  est  Papa  ? 
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mem  seja  perseguido  por  hum  erro  commum  a  rodos  os  ho- 
mens. Esta  a  especulação  ;  mas  vamos  á  prática  ,  e  differe 
totó  coelo  da  especulação.  Ninguém  serd  inquietado,  decreta- 
rão na  Assemblea  Revolucionaria  da  França ,  pãâs  suas  opi- 
niões religiosas,  menos  que  não  perturbe  o  socego  publico.  Pro- 
posição á  letra  do  ímpio  Espinosa,  e-  antes  delle  dos  Philo- 
sophos  do  Paganismo  (como  se  pôde  ver  em  Bellarmino  de 
Laic.  Cap.  17.,  e  18,  )  e  agora  tristemente  repetida  em  mui- 
tos dos  nossos  impressos  Portuguezes.  Esta  he  aThe3e,  a  sua 
base  a  que  vimos.  E  quando  era  de  esperar  huma  paz  geral 
a  todas  as  Seitas,  huma  indifferença  para  todas  as  Religiões:, 
oh  !  dor  !  A  Acta  da  opposição  ,  e  os  decretos  da  Assemblea 
nos  attestáo ,  que  tal  indifferença  não  existia  ,  mas  sim  o 
animo  envenenado ,  e  a  marcha  constante  de  todos  os  here- 
ges ,  e  ímpios ,  positus  est  hic  in  signum  cui  contradicetur ,  a 
opposição  reconhecida  de  todas  as  Seitas  á  Igreja  Catholica. 
Quando  o&  Philosophos  decretavão  todo  o  favor  aos  Protes* 
tantes  nas  suas  pessoas,  privilégios,  e  bens;  aos  Sacerdotes* 
da  ComHmnhão  Catholtca  não  coube  (diz  a  Acta)  senão  a  in- 
digência ,  a  fome  ,  os  opprobrios ,  as  proicripções ,  e  por  fim  hu- 
ma perseguição  formal ,  e  a  mais  cruel ,  que  se  tem  visto 
nestes  Séculos.  Outra  prova  do  que  disse,  he :  os  Philoso- 
phos, quando  servião  ao  fanatismo,  que  os  unia  em  com- 
mum, discorrião  de  hum  modo;  e  quando  o  não  tinhão  pre- 
sente, de  outro  bem  diverso,  e  contrario. 

Se  estes,  a  pezar  de  assei  soes  tão  positivas ,  e  vehemen- 
tes  ,  não  produzirão  huma  excepção  na  minha  regra  ,  eu  es- 
tou em  direiro  de  não  exceptuar  ninguém  ;  e  de  affírmar  por 
estas  razões ,  que  os  IndiíFerentistas  Portuguezes  servem  a 
hum  fanatismo  ,  que  os  domina ,  e  pertendem  ,  pela  impuni- 
dade das  Seitas  heréticas  e  ímpias ,  destruir  a  Religião  Ca- 
tholica ,  como  os  Philosophos  ,  cujas  Theses  adoptarão.  E  he 
sem  provas  positivas,  e  da  maior  coherencia  com  as  máxi- 
mas Philosophicas ,  que  eu  o  affirmo  ?  Ha  hum  sò  decreto 
irreligioso  dos  Philosophos ,  que  não  esteja  estampado  ,  e  re~ 
querido  pelos  IndiíFerentistas  Portuguezes  ?  Lêáo-se  os  seus 
Folhetos,  e  lêáo-se  os  Decretos  da  Assemblea,  que  a  única 
differença  será ,  que  os  Fcancezes  decretarão ,  mas  não  do- 
gmatizarão ;  e  até  quando  pertendem  realizar  o  saque  dos 
bens  sagrados,  ou  no  meio  da  maior  violência  (  veja-se  na 
Encyclop.  o  art.  ~  Adresse)  usarão  de  expressões  finas ,  cor- 
tezes,  e  lisongeiras ;  quando  os  Indifferentistas  Portuguezes 
decretáo  3   e  dogmatizio   (  o  que  he  dobrada   injúria > )   usáo 
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■êe  palavras  ultrajantes ,  grosseiras ,  desprezadoras ,  e  insul* 
tanres  ;  expressões  ,  que  os  Fanáticos  bárbaros  só  empregáo 
contra  os  inimigos  da  sua  barbara  Religião.  Dogma  triste  o 
da  Tolerância  !  que,  unindo  os  Indifferentistas  Portuguezes  na 
impiedade  com  os  Philosophos ,  os  toma  á  face  da  Europa 
mais  ridículos,  que  elles ;  que  em  fim  os  Philosophos  na 
Assemblea  não  declararão  Religião  nenhuma  por  dominante  , 
e  nós  proclamámos  a  Catholica  Romana  ,  que  resiste  diame- 
tralmente a  tal  indifFerença ,  a  tal  liberdade  de  consciência  , 
a  tal  tolerância.  Vejamo-lo  com  a  attençáo  da  sua  importân- 
cia. 

Temos  visto,  que  os  Philosophos  modernos,  que  frater- 
nizão  com  os  Philosopr.os  do  Paganismo  para  o  estabeleci- 
mento da  tolerância  universal,  foiáo  os  primeiros,  que  de- 
rão  testemunho  contra  eíla ;  que  perseguíiáo  a  Religião  Ca- 
tholica ,  e  se  declararão  intolerantes.  He  huma  consequência 
necessária  do  cotação  humano.  Abraçar  a  adultera,  he  des- 
prezar a  legitima  ;  e  já  se  náo  abraça  a  adultera  ,  senão  por* 
<pe  está  violada  a  fé  dada  á  Esposa.  Somos  assim  feitos ,  é 
náo  conhecemos  outra  ordem  de  cousas  praticamente.  E  ha 
de  a  Esposa  dar  osculo  de  paz  á  adultera  ?  ella  se  confundi- 
ria immediatamente  com  a  adultera  na  opinião  dos  homens  , 
e  na  da  sua  honra.  Eis  aqui  quem  justifica  a  intolerância  da 
Igreja  Catholica.  Esta  Igreja  Catholica,  Apostólica,  tem  a 
gloria  (  para  me  servir  das  expressões  de  Bossuet )  de  ser  só 
•ella  a  Esposa  de  Jesus  Christo :  titulo,  que  náo  admitte  par- 
tilha ,  e  que  justamente  produz  a  sua  severa  incompatibilida- 
de ( intolerância  )  com  as  Seitas  adulteras  ,  que  deixuão  a 
Christo  por  Ario  ,  Nestorio ,  Eutyches  ,  Lutheio,  Calvino  , 
etc.  Em  razão  deste  mesmo  titulo,  e  propriedade,  tem  ella 
que  zelar ,  e  conservar  a  unidade  ,  e  perpetuidade  da  Fe  de 
seu  Esposo.  As  Seitas,  quebiando  esta  unidade  pelo  adultério 
de  doutrina  ,  se  separáo  da  Igreja  por  si  mesmas ,  por  seu 
próprio  Juizo.  A  igreja  ,  para  que  esta  corrupção  se  lhe  não 
pegue,  tem  de  se  separar  delias,  e  prohibir-se  todo  orrato, 
e  familiaridade  com  ellas.  O  que  nao  junta  comigo,  espalha: 
hum  pequeno  fermento  corrompe  huma  grande  massa :  com  o 
perverso,  serás  perverso,  etc.  Eis  aqui  as  divinas  expressões, 
que  exigem  ,  e  justificão  a  incompatibilidade  da  Igreja  com 
as  Seitas  ímpias  ,  e  heréticas.  Os  Apóstolos  ,  ftéis  as  Sanras 
Máximas  de  seu  Divino  Mestre  ,  nos  deixarão  esra  doutrina. 
Com  estes,  nem  comer,  disse  hum.  Nem  os  saudeis  (pela  ra- 
zão, de  Santo  Ireneo ,  quia  non  est  sahu  impiis).  Fugi  do  /;e- 
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rege ,  gritava  S.  Paulo ,  Haerettcum  hominem  devita.  Confor- 
me a  estas  máximas  foi  a  prática  constante  de  todos  os  Sé- 
culos. Os  primeiros  Discípulos  dos  Apóstolos  ,  se  o  herege 
foliara  ,  tapaváo  os  ouvidos ;  se  acertaváo  vê-lo  nos  banhos  , 
deixaváo  os  banhos;  se  nas  praças,  fugiáo  das  praças.  E 
criminaremos  de  fanatismo  a  prática  constante  de  todos  os 
Séculos  ?  e  tanto  mais  severa  ,  quanto  mais  nos  remontamos 
aos  primeiros,  aos  de  maior  fervor,  e  perfeição?  E  porque 
fugiáo  os  Christáos  dos  hereges  ,  por  que  tapaváo  os  ouvidos  ? 
Náo  era  porque,  segundo  o  Apostolo,  corrwnpmu  b^nos  ma- 
res colloquia  prava:  para  que  o  diamante  precioso  da  Fe  náo 
recebesse  mancha  tocado  com  as  Seitas  viciadas?  Qual.  he  o 
Pai  de  famílias  mais  depravado,  a  Mái  mais  conompida  , 
que  náo  separa  o  íiiho  ,  e  a  filha  das  companhias  viciosas, 
perigosas,  e  a:é  suspeitas?  Náo  foi  por  esta  comm.nicaçáo 
com  as  Nações  Estrangeiras,  e  dediverso  culto  ,  e  costumes  , 
que.  se  corrompia  o  Povo  de  Deos  ,  e  padeceo  por  vezes  al- 
teração na  sua  Fé,  e  costumes?  Náo  lhe  foi  por  isso  táo  es*» 
treitamente  vedada  por  Deos  ?  E  que  ?  mudou  o  mundo ,  náo 
he  já  o  mesmo  ?  mudou  a  natureza  do  homem,  e  vive  agora 
com  o  veneno ,  que  antes  o  matava  ? 

As  palavras  zz- Religioso  9  irreligioso,  diz  a  Encyclopedia 
Methodica  neste  artigo,  deve rão  ser  banidas  d&lingiúgem  dos 
Sábios,  e  crescerá  a  Caridade  entre  os  Cidadxos ,  e  a  fidelida* 
de  para  com  os  Príncipes:  quer  dizer,  que- reduzidos  os  ho- 
mens a  taboas  razas  em  matéria  de  Religião  ,  ou  extincta  a 
Religião  ,  crescerá  a  amizade  entre  os  homens  ,  e  ficará  firma 
a  sujeição  aos  Príncipes.  Eis  aqui  o  que  he  fallar  contra  o 
que  se  entende,  e  declarar  o  que  se  intenta.  Aqui,  aqui  hia 
o  tiro,  a  destruir  o  grande  Magistrado  Civil  da  França;  e 
como  a  Religião  (pelas  repetidas  confissões  dos  ímpios  n'oa» 
tros  artigos)  o  náo  deixava  derribar,  o  esforço  era  igualar 
a  irreligião  á  Religião ,  p^ra  igualar  a  anarchia  ao  governo, 
A  irreligião  foi  decretada  na  Assemblea  ,  e  Luiz.  XVI.  sellou 
com  o  seu  sangue  a  falsidade  da  proposição  ,  que  segurava 
pela  irreligião  a  obediência  ,  e  respeito  aos  Príncipes  !  Ah  ! 
mas  que  triste  scena  !  Os  Philosophos  para  servir  ao  fanatis- 
mo, que  os  dominava,  estabelecem,  contra  o  que  entendiáo , 
a  tolerância  universal ;  a  irreligião  faz  o  grande  partido  de 
irreligiosos  ,  mas  elíes  foráo  as  primeiras  victimas  da  irreli- 
gião. Caro  triunfo  !  maldito  fanatismo,  que  arrastou  ao  ca- 
dafalso os  seus  desgraçados  aurhores !  E  que  ?  náo  eráo  elles 
já  os  que  aominaváo  ?    não  estava   já  extincta    a  Monarchiaf 
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e  creada ,  e  estabelecida  a  Republica?  A  irreligião  soltou  os 
homens ,  quebrou  o  freio  da  consciência  ,  corrompco  os  cos- 
tumes ;  e  desde  esse  momento  ninguém  per  tenda  já  subordi- 
nação ao  governo;  qualquer  que  seja,  ou  monarchico,  ou 
republicano,  soffrerá  a  mesma  sorte;  por  que,  se  o  influxo 
da  Religião  segura  todo  o  Governo  ,  qualquer  que  seja  o  seu 
género;  o  da  irreligião  derriba  todo  o  que  se  lhe  presente. 
Insubordinados  os  homens  pela  impiedade,  e  corrupção  dos 
costumes,  dirigem  por  hum  movimento  natural  as  suas  pri- 
meiras setas  contra  os  que  governão ,  e  contra  os  que  fazem 
de  obstáculo  aos  seus  viciados,  e  licenciosos  ptincipios. 

Juliano  Apóstata  quer  efficazmente  a  ruina  da  Religião, 
e  não  lhe  occorrendo  meio  mais  proporcionado  para  isso , 
decreta  a  tolerância  ',  abre  as  portas  do  Império  ás  Seiras  ini- 
migas de  Christo,  persuadido,  como  nos  diz  Santo  Agosti- 
nho, que  deste  modo  acabaria  com  o  nome  Christão:  eo  mo- 
do putans  (  S.  Agost.  Episr.  166. )  Chruúcnum  nimen  posse 
perire  de  unis ,  si  unhati  Ecctesiae ,  de  qua  lapsus  fuerat ,  itt- 
videret ,  et  sacrílegas  dissensiones  liberas  esse  permitteret.  He 
por  tanto,  na  opinião  dos  inimigos  de  Christo,  a  tolerância 
inimiga  da  Religião  Catholica.  Vejamos,  que  os  hereges, 
quando  a  concedem  entre  si ,  he  para  a  mesma  ruina.  Pacem 
quoque  passim  cum  cmnibus  miscent  (  diz  Tertulliano  dos  he- 
reges antigos)  nibil  enim  interest  illts  licet  diversa  tractanú- 
bus ,  dum  adutiius  veritatis  expiígnationem  con<pirent.  Elles  se 
abraçáo ,  e  dão  a  paz ,  ainda  que  os  seus  Dogmas  sejão  di- 
versos ,  com  tanto  que  se  juntem  para  conspirar  contra  a  Re- 
ligião verdadeira.  E  não  foi  este  o  fim  ,  por  que  tantas  ve- 
zes tem  procurado  fazer  as  pazes  os  Sacramentarios  com  os 
Lutheranos  ?  Porque  presumir,  que  elles  queirão  a  união  dos 
Dogmas ,  he  presumir  o  que  nunca  terá  effeico  ,  e  a  prova 
he  ,  que  a  pezar  de  tão  repetidas  tentativas  ainda  hoje  dura 
a  diversidade  de  opiniões.  Tão  certo  he  como  isto ,.  que  o 
homem  nunca  he  indifferente  para  a  Religião  ,  ou  para  o  que 
faz  de  Religião  no  seu  coração.  Entre  tanto  he  hum  facto 
innegavel ,  que  a  tolerância  nunca  foi  concedida  nos  séculos 
antigos,  senão  para  combater,  ou  directa,  ou  indirectamen- 
te a  Religião  Catholica.  E  mudará  de  effeitos  nos  nossos  dias? 
repugna  á  sua  Constituição  intrínseca. 

Vindo  este  principio  da  Constituição  da  Igreja  de  Jesus 
Christo  ,  foi  tal  a  impressão  ,  que  sempre  fez  nos  que  a  con- 
templarão ,  que  não  só  os  Theologos  Catholicos  chamarão  á 
.tolerância'  com  Bellarmino  3  mor  pertiiçwsissinws  >  mas  que  qs 
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mesmos  Protestantes  mais  graves,  esizudos  a  declararão  con- 
stantemente pela  inimiga  capital,  pela  peste  devoradoia  da 
Religião  ,  e  do  Estado.  Até  ha  Synodos  da  Reforma  tão  ve- 
hementes  contra  as  Seitas  contrarias  (como  o  Synodo  de  Dor- 
drecht),  que  airemedão  na  sua  aspereza,  o  rigor  pertendido 
do  Santo  Officio  Catholico.  He  verdade  ,  que  o  Protestante 
Basnage  escreveo  ,  que  o  herege  vive  em  paz  ,  náo  he  in- 
quietado nos  paizes  Protestantes ;  mas  o  grande  Bossuet  lhe 
mostrou  a  falsidade  desta  proposição;  e  lhe  perguntou  se  já 
a  Inglaterra  tinha  abolido  as  penas  contra  os  ^  Não  Confor- 
mistas,  e  as  excepções  contra  os  Catholicos:  se  a  Suécia  a 
a  pena  de  morte,  e  proscripçóes  contia  os  Catholicos:  os 
Suissos ,  e  a  mesma  Hollanda  outros  Decretos  semelhantes 
contra  as  ramificações  reformadas,  que,  a  pezar  de  ter  hum 
Pai  commum  e  principal ,  náo  eráo  com  tudo  dominantes  na* 
quelles  Paizes. 

He  verdade  que  a  tolerância  he  huma  filha  legitima  da 
Reforma  Protestante ,  e  os  paizes  ,  que  náo  olharão  senão  a 
isto,  são  tolerantes.  Mas  também  he  verdade,  que  os  mes* 
mos  Protestantes ,  desde  que  tomão  interesse  pela  sua  Religião  , 
e  olháo  para  a  Constituição  da  Igreja  Christá ,  são  tão  into- 
lerantes como  os  Catholicos  Romanos.  E  náo  he  bem  estra* 
nho ,  que  se  pertenda  dos  Catholicos  huma  contradicçáo  de 
princípios ,  em  que  os  Protestantes  só  cahem ,  quando  con- 
templáo  os  nossos  ;  quando  a  Constituição  da  Igreja  Christã 
os  obriga  a  isso?  Elles  deixáo  nesta  parte  os  seus  princípios 
para  seguirem  os  nossos  ;  nisto  mostráo  o  interesse ,  que  tem 
pela  observância  da  Reforma  ',  e  nós  havemos  ser  tolerantes, 
para  renunciar  aos  nossos  princípios,  e  dar  hum  testemunho 
a  todo  o  Mundo  ,  que  náo  tomamos  interesse  pela  nossa  Re- 
ligião? E  com  effeito  náo  será  eternamente  contra  mim  o 
favor  dado  na  minha  causa  aos  meus  inimigos  í  Náo  está  pro- 
vado que  eu  náo  tomo  interesse  por  Religião  nenhuma,  des- 
de que  todas  sáo  indiíFerentes  para  comigo  ?  posso  ser  indif- 
ferente  para  as  Seitas  inimigas  de  Chi  isto,  sem  que  eu  o  se- 
ja á  honra  do  mesmo  Christo  ?  Se  isto  seria  horroroso  nos 
particulares,  que  seria  no  Governo  da  Nação?  desde  que  a 
Governo  Cathoiico  se  faz  tolerante ,  muda  ípso  faao  os  seus 
Ofíicios  ,  e  de  Protector ,  que  era  da  Igreja  Çatholica  ,  sç 
converte  em  perseguidor  delia.  E  sem  questão ;  por  que  se 
o  Magistrado  politico,  este  Bispo,  este  Pastor  de  fora,  se- 
gundo a  expressão  do  grande  Constantino ,  que  até  agora  en- 
xotava ,    e  perseguia  os  lobos  paia  fora  do  campo  da  Igreja., 
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franquear  agora  a  entrada  desses  lobos ,  é  mandar  ,  que  di- 
vaguem livremente  por  onde  pastão  as  ovelhas  ,  que  será  em 
pouco  tempo  dessas  ovelhas,  desse  rebanho,  e  dos  Officios 
Pastoraes  ?*que  responderá  hum  dia  ao  Supremo  Pastor?  Eis 
aqui  o  transtorno ,  que  a  tolerância  faz  na  Religião  r  e  a  res- 
ponsabilidade terrível ,  que  impõe  aos  que  governáo.  A  tole- 
rância civil  he  a  impunidade  concedida  ás  Seitas  heréticas  pe- 
lo Magistrado  politico  :  capa  honesta  ,  mas  transparente  da  in- 
difTerença  religiosa,  e  que  náo  serve  a  outro  fim  ,  e  tão  pro- 
hibida  pelos  nossos  princípios ,  como  essa  indifferença  de  Reli- 
giôes ,  synonymo  da  irreligião ,  ou  impiedade.  Veja-se  a  Bos- 
suet ,  Advertenc.  VI.  ás  Cartas  de  M.  Jurieu. 

Os  Theologos  illuminados  náo  foráo  menos  interessados 
pela  tolerância  ,  do  que  os  Philosophos.  Sáo  muitos  os  que  a 
pregão  com  o  Reformador  da  Itália  ,  e  já  por  desgraça  não 
temos  necessidade  de  provas  estrangeiras ,  quando  abundão  as' 
Nacionaes.  Nos  appensos  do  Synodo  de  Pistoia  até  se  lhe 
chama  filha  da  Caridade  Christá.  Será  Caridade  ,  mas  a  da' 
vibora  com  a  pomba  ,  a  do  lobo  com  o  cordeiro.  Se  huma 
das  nossas  verdades  Catholicas  ,  he  que  fora  da  Igreja  Catho- 
lica  não  ha  salvação,  a  que  vem  esta  franqueza  em  matéria 
de  Religião  ?  Seremos  Lutheranos,  sequizermos;  Calvinistas, 
Anabaptistas,  e  até  Quakeros,  pela  licença,  que  nos  dão 
os  impressos  Portuguezes;  mas  podem-nos  elJes  segurar  a  sal- 
vação nestas  Seitas  ?  não  professamos  o  contrario  ?  Então  que 
liberdade  he  esta  ?  libertatem  perditionis  ,  segundo  a  expressão 
de  Santo  Agostinho;  liberdade  para  nos  precipitarmos  no 
mar ,  ou  o  que  he  peior  ,  nos  abysmos  eternos.  Eis  aqui  ou- 
tra prova  de  que  a  tolerância  universal  não  he  admittida  nos 
Estados  Catholicos,  senão  quando  já  vacillão  ,  e  até  estão  ex- 
tinctos  nelles  os  princípios  Catholicos.  Os  Christáos  estamos 
promptos  a  perdoar  as  injurias,  temos  até  o  preceito  do  Se- 
nhor ,  mque  septuagies  sepicm ,  que  assim  o  manda  ,  mas  as 
nessas  r  e  não  as  de  Christo;  se  o  ímpio,  se  o  herege  vem 
á  Igreja  em  espirito  de  Penitencia  ,  a  Igreja  o  recebe  cari- 
nhosamente, e  nós  por  ella  também  lhe  abrimos  os  braços; 
mas  osculo  de  paz  ao  inimigo  de  Christo ,  que  quer  perse- 
verar na  injúria ,  seria  osculo  de  Judas. 

Não  se  allegue  o  exemplo  da  tolerância  de  França  com 
os  Calvinistas  nacionaes  ,  ou  o  de  Alemanha  com  os  Luthe- 
ranos filhos  do  paiz.  Nenhum  Reino  deo  as  provas  de  into- 
lerante ,  que  estes  deráo :  e  se  por  fim  concederão  a  tolerân- 
cia aos  hereges  filhos  do  paiz ,  cançados  já  de  regar  o  pátrio 
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solo  com  o  sangue  dos  seus  filhos ,  em  guerras  que  pare- 
ciáo  intermináveis  j  faz  pasmar  as  condições,  clausulas,  e 
apertos  ,  com  que  a  restringirão.  Nos  nossos  mesmos  dias  vi- 
mos a  intolerância  da  França.  Onde  chamava  Voltaire  á  in- 
tolerância dogma  affreux  ,  náo  era  na  Fiança  ?  onde  escrevê- 
láo  os  Philosophos  ,  queelles  pela  intolerância  dos  Sacerdotes  , 
e  Magistrado  civil ,  se  viáo  obrigados  a  fallar  pelos  cantos , 
a  exp!icar-se  por  parábolas,  e  a  náo  publicar  suas  opiniões, 
senáo  nos  artigos  detournées ,  onde  facilmente  se  náo  hia  pro- 
curar a  profissão  de  sua  Fé  ?  Que  vantagens  náo  teria  rece- 
bido o  género  humano  ,  se  elles  nunca  tivessem  publicado  os 
seus  artigos  irreligiosos?  ou  se  huma  cautela  vigilante  tivesse 
prohibido  a  sua  propagação?  que  desordens,  que  de  sangue 
se  náo  teria  poupado?  Tudo  o  que  deste  Systema  nasceo , 
nasce  ,  e  nascerá  ,  sáo  outras  tantas  provas  contra  a  tolerân- 
cia. Mas  respondáo  os  Políticos:  será  mantido  Portugal,  ou 
o  seu  governo  ,  abertas  as  portas  aos  seus  inimigos  ?  Náo  va- 
cillaria  até  a  sua  existência  ,  concedida  a  impunidade  aos  seus 
contrários  ?  Será  Portuguez ,  encherá  o  seu  dever  todo  o  que 
náo  mudar  esta  condescendência  viciosa  n'hum  vigor  ,  n'hu- 
ma  fortaleza  varonil ,  para  que  pertendendo  entrar ,  sejáo  ba- 
tidos ,  e  rebatidos  ?  pois  appliquem-se  os  mesmos  princípios  a 
favor  da  Religião  ,  e  a  Religião  será  mantida  ,  e  a  tolerância 
banida  ,  e  destruída.  Oh  !  que  somos  Portuguezes  ,  esta  Reli- 
gião sempre  foi  a  nossa  ;  he  impossível  ,  que  a  deixemos.  Não 
podiáo  dizer  outro  tanto  os  Francezes  ,  e  evitai  áo  por  isso  o 
golpe?  Lêão-se  os  Impressos,  que  correm  entre  nós,  e  dirá 
qualquer,  que  os  princípios  sáo  já  mui  violentos,  e  ameaçáo 
huma  terrível  tempescade  contra  a  Religião,  e  os  seus  Minis- 
tros. E  temos  os  Calvinistas  ,  ou  Philosophos  libertinos  da 
Franca  entre  nós?  que  desculpa  daremos  a  Deos,  e  ao  mun- 
do ,  imitadores  servis  ,  náo  das  virtudes  ,  mas  das  impiedades 
alheias !  Ainda  que  também  de  nós  veio  ,  e  de  huma  Seita  , 
que  fraterniza  com  os  Protestantes  ,  e  com  os  Philosophos. 
Fallo  dos  Theologos  illuminados.  O  mal  apparece  em  foiça 
entre  nós,  mas  a  impiedade,  que  nos  fere,  estava  muito 
d'antes  preparada  por  elles.  E  que  o  náo  vissem  os  nossos 
Príncipes  ! 

Descobrirei  aqui  o  mysterio  terrível  da  iniquidade  para 
bem  de  Portugal.  O  novo  Systema  dos  Theologos  illumina- 
dos ,  náo  teve  outro  fim  senáo  atacar  a  Religião  ,  e  ataca-la 
impunemente  ,  ou  de  modo  que  elles  náo  perigassem.  A  es- 
tes dous  fias  se  dirigirão  as  suas  artes,  e  dogmas,    Vejamo-lp, 
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Era  impossível  que  a  Sé  Apostólica  não  debellasse  os  seus 
erros ,  e  os  sujeitasse  á  Censura ,  e  penas  Ecclesiasricas ,  lo- 
go que  se  manifestassem.  Mas  como  havia  entrar  nos  Reinos 
a  Sentença  Apostólica,  ser  recebida,  e  executada,  se  os  Prín- 
cipes estivessem  já  prevenidos,  e  ganhados  pelo  Partido,  pa- 
ra que  nem  recebessem ,  nem  executassem  tal  Sentença  ?  Pa- 
ra isto  declararão  Catholica  a  Policia  Sacra  Protestante  ;  de- 
ráo  em  consequência  o  Pontificado  aos  Príncipes  do  Século; 
e  resultou  a  nova  Jurisprudência  ,  que  vimos  ,  em  que  o  Prín- 
cipe pôde  tudo  em  Religião,  e  o  seu  Pleito  detém,  e  sujei- 
ta ,  não  só  Bulias  Dogmáticas  ,  e  Disciplinares  do  Pontífice 
Romano  ,  mas  até  os  Decretos  da  Igreja  universal ,  na  sua 
commissáo  sagrada.  Armados  assim  os  Príncipes,  e  armados 
a  favor  dos  Theologos ,  que  os  tinháo  enriquecido  com  os  no- 
vos poderes,  como  haviáo  consentir,  nem  admittir  a  sua 
condemnação?  Também  os  Bispos  lhes  podião  obstar,  e  era 
preciso  preveni-los  ;  prevenirão  nos ,  e  ganhai  áo-nos  ,  fazendo 
de  cada  Bispo  hum  Papa  ,  e  proclamando  o  seu  poder  illimi- 
tado ,  e  incircumscripto.  Restava  o  Tribunal  sempre  terrível 
para  os  Novadores ,  o  Santo  OfRcio ;  e  quaes  foráo  os  seus 
esforços  desde  o  meado  do  Século  passado  para  cá?  senão 
para  que  fosse  extincto  ;  e  não  tem  ganhado  a  causa  ?  Mas 
os  Bispos  podião  com  o  tempo  abrir  os  olhos,  e  persegui- 
rem-nos  ,  logo  que  os  tivessem  conhecido.  Não  lhes  escapou 
esta  dificuldade,  e  por  isso  logo  que  se  julgarão  bem  segu- 
ros da  parte  dos  Príncipes ,  derão  por  terra  com  a  authorida- 
de  Episcopal ;  fizeráo  os  Presbyteros  iguaes  aos  Bispos  no 
Juízo  da  doutrina ,  etc.  Vimos  esse  Puritanismo ,  até  onde  a 
Religião  prohibia  Puritanos.  E  por  ultimo  reduzíiáo  toda  a 
authoridade  Episcopal  aos  precisos  termos  do  Sacerdócio  Pro- 
testante, ao  simples  ministério  de  palavra,  á  via  de  conse- 
lho, persuasão,  e  exhortaçáo ,  desarmados  de  todo  o  poder 
coactivo;  captivos  todos  os  seus  Decretos  Pastoraes ,  com  os 
actos  da  sua  Jurisdicçáo  (como  os  do  Papa)  á  disposição,  e 
sujeição  da  authoridade  civil.  Eque?  era  impossível  que  tam- 
bém aos  Príncipes  amanhecesse  hum  dia  claro ,  em  que  dissi- 
padas as  nuvens  ,  vissem  a  verdade  ?  Este  era  05  durum ,  o 
osso  duro  ,  mas  da  sua  parte  puzerão  o  que  podião  para  evi- 
tar o  golpe  fatal ;  e  o  Inferno  lhes  suggerio  a  tolerância  como 
o  único  meio  de  encher  o  seu  plano ;  isto  he  ,  de  ficarem 
impunes  ,  e  perseguirem ,  como  tinháo  a  peitos ,  a  Religião 
Catholica. 

Por  esta  tolerância,   as  Seitas  ímpias,   e  heréticas  (em 
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que  elles  entráo )  ficáo  fora  da  espada  dos  Príncipes ,  ficão 
até  protegidas.  Eis  aqui  n'hum  momento  os  Reis  desarmados 
do  seu  grande  poder  ,  de  toda  essa  authoridade  mais  que  Pon- 
tifícia ,  que  elles  antes  lhes  tinháo  dado.  Por  que ,  admittida 
em  Portugal  a  tolerância  universal  nos  termos  do  Decreto  da 
Assemblea  ,  que  vemos  copiado  em  muitos  impressos  particu- 
lares ,  e  antes  no3  Livros  dos  taes  Theologos  ,  ninguém  será 
inquietado  nas  suas  opiniões  religiosas,  salvo  se  perturbar  o 
socego  público.  O  único  exceptuado  aqui  he  o  crime  civil,  e 
não  o  religioso,  os  motins,  e  sedições.  E  o  permittido  he 
tudo,  em  matéria  de  Religião.  Se  na  Religião  tudo  he  livre 
aos  homens  ,  elles  nesta  parte  ficão  sul  júris ;  e  onde  vai  pa- 
Xàv  todo  esse  Jus  Principum  circa  sacra  ?  a  que  fica  todo  elle 
reduzido  ?  libertas  couscientiae  cuivis  per  imperhtm  civile  salva 
esse  debet,  diz  Martini,  diz  Eybel ,  diz  todo  o  Partido.  He 
verdade  que  a  Rainha  Isabel  a  negou  em  Inglaterra  em  to- 
do o  seu  Reinado ,  mas  os  novos  Theologos  Catholicos  vi- 
rão o  que  ella  não  quiz  ver,  e  já  por  elles  não  será  livre 
aos  Principes  negar  essa  liberdade  de  consciência.  Acabou, 
por  tanto ,  pelo  lado  das  Seitas  heréticas  o  Jus  Principum 
circa  sacra  ,  e  acabou  ás  mãos  desses  mesmos ,  que  o  tinháo 
augmentado ,  e  enriquecido  extraordinariamente.  E  não  aca- 
bou também  o  jus  protectoris  da  Igreja  Catholica ,  se  o  efTei- 
to  principal  dessa  protecção  era  o  ter  sempre  em  sujeição  y 
e  conter  as  Seitas  heréticas,  e  impias? 

Continuemos :  se  se  verificar  na  sua  extensão ,  e  na1 
igualdade  do  Decreto,  que  a  Religião  Catholica  goze,  co- 
mo todas  as  outras  ,  do  favor  do  Decreto ,  têla-hemos  tam- 
bém em  todos  os  seus  actos ,  e  relações  fora  da  alçada  ,  e 
sujeição  dos  Principes ,  como  ficáo  as  Seitas  heréticas.  E  en4 
tão  até  por  falta  de  matéria  ,  e  objecto  expira  toda  a  autho- 
ridade dos  Principes  in  sacra.  Mas  se  succeder  o  que  sempre 
tem  succedido,  o  que  até  aqui  nunca  faltou,  que  a  protecção 
das  Seitas  heréticas  nos  Estados  Catholicos  degenere  em  per- 
seguição contra  a  Igreja  ;  que  o  Magistrado  politico  tome  o 
lado  das  Seitas  inimigas  de  Christo  ,  e  desça  com  ellas  (  co- 
mo na  Franca  revolucionaria  )  para  a  campanha  sacrílega , 
que  resultara  daqui  ?  Senão  o  cumprimento  dos  votos  dos 
Illuminados;  hum  triunfo  completo  do  seu  plano,  e  desígnios» 
Elles  pela  tolerância  ficarão  livres  da  espada  dos  Principes  5 
e  esta  espada  apontada  para  aquelles ,  para  quem  não  he  (  se- 
gundo a  expressão  do  Apostolo  )  para  os  Catholicos.  A  pri- 
meira parte  não  necessita  de  explicação  peia  impunidade  con-> 
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cedida  ás  Seitas  heréticas.  A  segunda  também  he  fácil  de 
perceber;  porque  excluída  praticamente  (como  na  Fiança) 
a  Religião  Catholica  do  favor  da  tolerância ;  ella  fica  sem 
protector ,  e  sem  protector  entre  Seitas  inimigas  protegidas : 
já  isro,  ainda  que  eu  náo  diga  mais,  a  constitue  n'hiim  esta- 
do de  perseguição.  Accrescente-se-lhe  agora  a  segunda  parte ; 
fique  em  regra  a  doutrina  dos  Uluminados ,  que  justifica  nos 
Príncipes  a  depredação  da  authoridade  Sagrada  ,  e  de  todo  o 
útil  da  Igreja  ,  que  resultará  daqui  ?  Que  veremos  ?  senão  o 
que  vimes  na  França.  Que  veremos?  senão  renascer  nos  nos- 
sos dias  os  Decretos  dos  antigos  Perseguidores  da  Igreja  (  que 
são  os  mesmos  na  substancia,  que  os  da  perseguição  France- 
za  ;  e  antes ,  da  Heni  iquiana  em  Inglaterra  )  :  Decretos  ,  que 
condemnem  de  herética  ,  e  criminosa  de  Leza  Magestade  a 
doutrina  Catholica  ;  que  prohibáo  Synodos  ;  que  c-xtingão 
mosteiros;  ordenem  o  saque  das  Igrejas,  mandem  fechar  os 
templos,  roubem  as  alfaias,  e  vasos  sagrados,  e  declarem 
huma  guerra,  huma  perseguição  cruel  contra  os  Ministros 
Catholicos ,  contra  o  seu  ministério ,  etc. ,  etc. 

He  o  resumo  desta  Epistola:  que  decretada  a  tolerância, 
que  pertendem  os  Impressos  Portuguezes ,  que  he  a  mesma 
da  França,  não  será  a  Religião  Catholica  a  dominante,  mas 
sim  a  liberdade  de  apostatar  delia  ,  a  indifferença  das  Reli- 
giões,  a  impiedade. 

EPISTOLA   6V 

Sobre  as  Ordens  Religiosas. 

jOj  xiingui  (dizia  Frederico  de  Prússia  aos  Philosophos)  ex- 
tingui os  Ministros  da  Religião  ,  que  eu  extinguirá  a  Religião : 
e  dizia  huma  verdade  incontrastavel ;  por  que  Religião  sem 
Ministros  não  existe.  Deste  modo  revelou  Frederico  o  plano 
dos  Philosophos ,  e  o  fim  por  que  obravão.  O  fim  era  ,  co- 
mo nos  diz  a  Acta  da  opposição  á  Constituinte  de  França, 
levar  ao  fim  o  projecto  philosophico  da  extineção  da  Reli- 
gião. E  desta  origem  damnada  manarão  os  Decretos  contra 
os  Ecclesiasticos  de  hum  ,  e  outro  Clero.  Com  as  palavras 
lisongeiras  ,  e  promettendo  ,  que  o  Thesouro  da  Nação  res- 
ponderia pelos  gastos  do  Culto,  dos  pobres ,  e  dos  Ministros  , 
puzerão  em  venda  os  bens  Ecclesiasticos ,  e  reduzirão  á  in- 
digência,  e  ulnmo  desprezo  os  Ministros  do  Santuário:  e 
vendo  que  ainda  assim  viviáo ,  decretarão  matar  a  ferro ,  e 
♦bailas  çs  que  a  fome  náo  tivesse  consumido.  O  Opúsculo  Por- 
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ruguez,  que  tem  por  titulo  =i  Memorias  para  as  Cortes  Lu* 
sitanas,  etc.  saquèa  hum,  e  outro  Clero,  e  tem  a  triste  glo- 
ria de  nos  inculcar  todas  as  opiniões  irreligiosas  do  Congres- 
so Nacional  da  França  ;  e  he  elle  só  entre  os  Portuguezes  , 
que  regulou  os  seus  impressos  por  este  exemplar  l  onde  esta- 
mos? ou  quando  fomos  hypocritas  ?  quando  qualificámos  es- 
tas decisões  por  ímpias  j  ou  agora  que  se  repetem  ,  para  que 
o  Congresso  Nacional  as  decrete  ?  Mas  o  Clero  Secular  ain- 
da subsistirá  pelos  novos  reformadores  ;  ainda  teremos  Bis- 
pos,  Curas,  etc.  posto  que  táo  apertados  em  rendas,  que 
não  poderão  favorecer  os  pobres,  que  Christo  põz  á  Meza 
com  os  seus  Ministros.  Pobres ,  que  consumidas  as  suas  for- 
ças no  serviço  ,  e  bem  do  Estado ,  o  Esrado  os  deve  consi- 
derar como  membros  seus  ,  e  proporcionar-lhes  os  meios  de 
conservar  o  resto  da  vida,  que  Deos  ainda  lhes  concede;  e 
já  que  os  não  possa  consolar  com  o  seu,  fa-lo-hemos  táo  du- 
ro, que  dê  ouvidos  aos  deshumanos  Portuguezes,  e  lhes  se- 
que as  fontes,  d'onde  recebem  algum  refrigério?  E  para  que 
falláo  na  Igreja  antiga  ?  Ignorão  ,  que  no  tempo  dos  primei- 
ros perseguidores  do  Christianismo  a  Igreja  sustentava  os  Mar-- 
tyres ,  os  Confessores  i  sustentava  os  que  se  convertiáo  á  Fé , 
deixando  por  isso  os  OfHcios ,  que  tinháo ,  e  que  eráo  incom- 
patíveis com  a  profissão  Catholica  ?  Ignorão  ,  que  sustentava 
Viuvas ,  e  Órfãos ;  remia  captivos  ,  e  não  havia  pobre  ,  que 
não  consolasse:  e  poderá  fazer  outro  tanto  o  Bispo,  o  Cu- 
Ta  ,  etc.  pela  dura  taixa  dos  nossos  Reformadores  ?  Mas  errv 
fim  ainda  viviráo,  ehe  mais  preciso  acudir  aos  Regulares  ,  a 
quem  não  dão  já  de  existência  senão  a  raça  presente,  e  cuja, 
memoria  se  àQvevi  extinguir  (nos  termos  precisos  da  Assem- 
blea  Franceza )  até  pela  prohibição  do  habito,  que  os  faça 
lembrar. 

Hum  Guilherme  de  Santo  Amor,  hum  Luthero,  os  ím- 
pios da  França,  n'hurm  palavra,  quasi  todos  os  hereges  an- 
tigos, e  modernos  dictáráo  a  horrorosa  postilla  ,  que  Portu- 
guezes, oh  Ceos !  sem  pejo ,  e  sem  respeito  se  atrevem  a 
repetir.  Insurrexh  postmodum  (diz  o  Breve  de  Pio  VI.  contra 
a  Assemblea  Franceza )  s-aecnlo  XIII.  Guilelmus  de  Sancto 
Amore  ,  qui  libro  de  periculis  novorum  tanporum  ,  totus  fuit  in 
deterrendis  bominibm  a  conversione ,  et  a  Religionis  in%ressn^ 
sed  liber  iíte  in  examen  revocatus  a  Pontífice  Alexandra  VL 
miquus  (  repare-se  na  qualificação)  scúeratus ,  execrabilis ,  et 
nefarim  esse  declaratus  est  ...  et  quoniam  eandem  damnatam 
semenúam  renovavit  Lmbsrm  7  damnationtm   a  ipx  SHbiit  a 
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Pontífice  Leone  X.  etc.  Nulli  fere ,  inquam  (diz  Bellarmino 
no  Prefac.  ao  Liv.  de  Monach. )  haeretici  extiterunt ,  qui  vel 
nomen  nwnachorum  patienter  audire  potuerint.  Alli  mesmo  re- 
fere as  injúrias  ,  impioperios,  descomposturas,  calumnias  hor- 
rorosas ,  etc.  e  maxirne  as  de  Luihero  ,  e  Calvino ,  e  seus 
discípulos  contra  as  Ordens  religiosas.  Mas  he  notável,  que 
o  que  diz  Calvino  (  Libr.  instit.  4.  Cap.  1  $.  )  a  saber :  que 
os  Mosteiíos  são  Lupanaria:  os  votos  retia  Satanne ,  etc.  y  e 
o  que  os  Centuriatoies  Magdeburgenses  dizem  no  10.  Cap.  4. 
Centur.  a  saber;  sed  quis  non  haíc  bominum  monstra  extcre- 
tur ,  ut  ininucos  humanae  societaus ;  seja  repetido  á  letra  pelo 
Theologo  Reformador  da  Itália ,  copiado  nos  escriptos  dos 
Philosophos  libertinos ,  e  agora  repetido  em  parte  pelos  im- 
pressos Portuguezes  ,  erc. ,  etc. 

Temos  por  tanto,  que  a  proposição,  que  limita  só  á 
raça  presente  a  existência  dos  Regulares ,  he  fundada  no  Li- 
vro de  Guilherme  de  Santo  Amor;  e  em  quanto  proclama  a 
sua  extincçáo  ,  he  de  quasi  todos  os  hereges ,  e  ímpios.  Eis 
aqui  com  quem  nos  querem  juntar  os  Impressos  Portuguezes , 
a  quem  querem  unir  huma  Nação ,  que  no  meio  das  suas 
convulsões  politicas,  a  primeira  voz,  que  levantou,  e  re- 
quereo  que  fosse  jurada  por  todos ,  foi  a  que  protestava  man- 
ter a  Religião  Catholica  ,  cuja  integridade  resiste  ás  insanas 
pertençóes  destes  desgraçados  Poiíuguezes.  Calarei  os  moti- 
vos, por  que  os  hereges,  e  ímpios  concebei áo  esre  ódio 
mortal  ,  e  constante  contra  as  Ordens  religiosas.  ( Veja-os 
quem  quizer  na  Prefaç.  já  citada  de  Bellarmino.  )  Pede  a  ca- 
ridade Christá ,  que  se  faça  ainda  este  obsequio  a  quem  já  o 
não  merecia. 

Provemos  a  proposição ,  que  disse ,  que  a  integridade  do 
Decreto  Nacional  resiste  á  pertendrda  extincçáo  das  Oídens 
Religiosas.  Diz  o  Papa  Pio  VI.  (no  já  citado  Breve)  qua- 
propter  regulariam  abolido  aconventu  natior.alt  plaudente  bae- 
rettcerum  commentis  decreta  ,  laedit  statum  publicac  professíonis 
Consiliotum  Evange  licor  um;  laedit  vivendt  rationcm  m  Ecclt- 
sia  commendatam  tanquam  Apostolicae  Dcctrinsie  towentaneam  ; 
laedit  ipsos  insignes  jundatores ,  quos  super  altaribus  venera-' 
mur  ,  qui  non  nisi  a  Deo  inspiraú  eas  imtituerimt  societates , 
etc.  Quer  dizer,  que  a  pertendida  extincçáo,  fundada  nos  di- 
lirios  heréticos ,  offende  o  estado  da  profissão  pública  dos 
Conselhos  Evangélicos ,  isto  he ,  o  estado  da  perfeição  Evan- 
gélica ,  e  instituição  divina ,  que  teve  a  Christo  por  Author : 
offende  hum  modo  de  vida  mui  recommend?.do  na  Igreja  %  e 
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julgado  conforme  á  doutrina  Apostólica.  Eis  aqui  as  Ordens 
Religiosas  fundadas  sobre  a  instituição  divina  ,';e  reguladas  pe- 
la Doutrina  Apostólica;  (Tertulliano  nos  diz,  que  ainda  no 
seu  rempo  as  Virgens  sagradas  de  Corintho  ,  conservaváo  os 
véos  instituídos  por  S.  Paulo).  OfFende  finalmente  até  os  San- 
tos Fundadores  dessas  Ordens ,  que  veneramos  nos  Altares ,  e 
que  as  instituirão  por  divina  inspiração.  Os  homens,  e  mu- 
lheres consagradas  a  Deos ,  e  que  professaváo  a  perfeição 
Evangélica,  são  tão  antigos,  como  a  Religião  Christã,  e  a 
producção  mais  iilostre,  e  formosa  do  Evangelho.  Daqui 
vem  os  Virgens  de  setenta  annos ,  de  que  falia  S.  Justino: 
e  o  Senes  yueri ,  de  que  faz  menção  Tertulliano.  S.  Cypria- 
no ,  e  que  digo  eu  ?  o  mesmo  Apostolo  S.  Paulo  falia  das 
(Virgens  Sagradas,  prescreve-lhes  regras,  etc.  Se  no  tempo 
da  perseguição  não  vemos  Mosteiros ,  vemos  a  profissão  pú- 
blica desta  perfeição  Evangélica,  logo  que,  dada  a  paz  á 
Igreja  ,  todo  o  Culto  pôde  ser  público.  E  desde  então  para 
cá  jamais  foi  interrompida  ,  senão  nos  paizes ,  que  separan- 
<io-se  da  Igreja  Catholica  ,  apostatárão  para  a  heresia.  Eis  aqui 
hum  novo  motivo,  que  exige  a  conservação  das  Ordens  reli- 
giosas, como  hum  adorno  singular,  huma  prerogativa  da 
Igreja  Catholica ,  e  que  a  distingue ,  e  separa  das  Seitas  he- 
jreticas. 

Bellarmino  na  Prefaç.  já  citada  ,  exalta  de  tal  modo  es- 
ta prerogativa  da  Igreja ,  que  não  tem  dúvida  colloca-la  en- 
tre as  notas  principaes  da  Igreja  Catholica :  Ut  mihi  ( escre- 
ve )  jam  mmasticae  vitae  approbatio  inter  eas  notas ,  ac  Sym» 
hola,  quibus  Ecdesiam  Ca.hclicam  ab  omnium  haereticorum 
fonventiadis  intertioscimus ,  atqtte  distinguimus ,  priwipem  locttm 
tenere ,  çlarissiméque  eminere  videatur.  Quer  dizer  ,  que  a  per- 
tendidA  extincção  decide  contra  huma  nota  ,  ou  symbolo  da 
Igreja  ,  que  os  Theologos  Catholicos  tem  até  agora  por  prin- 
cipal. E  com  effêito  se  todas  as  Seitas  se  decidem  contra  as 
Ordens  religiosas ,  he  preciso  mais  nota  ,  do  que  esta  para 
distinguir  a  Religião  Catholica  de  todas  as  Seitas  \  onde  estas 
Ordens  estiverem  ,  e  forem  respeitadas ,  ahi  estará  a  Igreja 
Catholica.  Mas  ainda  que  se  exringão  ,  dirão,  nem  por  isso 
se  extingue  a  profissão  da  perfeição  Evangélica.  Bem  está  :  a 
pública  extincta  fica,  e  ficaremos  reduzidos  ao  estado  dos  três 
primeiros  Séculos  ,  em  que  esta  profissão  não  podia  ser  pú- 
blica ,  quer  dizer,  ao  estado  de  perseguição.  E  he  isto  man- 
ter a  Religião  Catholica  ?  leduzi-la  aos  termos  ,  em  que  esta- 
va, eestá,  onde  não  domina?  onde  he  perseguida?  Mas  ain- 


7 


da  por  outro  lado ;  a  proposição ,  que  maquina  a  extincção 
das  Ordens  religiosas,  he  inimiga  capiral  da  Igreja  Cathoii- 
ca.  Ouçamos  outia  vez  a  Bellaimino.  Diz  eile ,  que  os  he- 
reges atacáo  as  Ordens  religiosas  ,  náo  só  porque  são  inimi- 
gos de  taes  instituições  ,  mas  principalmente  para  derribar  a 
mesma  Igreja:  Sed  ut  Ecchsiam  (no  lugar  citado)  totam  hac 
ratione  perturbem,  ac  iaedant,  eamqne  ,  si  fiai  pessit ,  afun- 
damemts  evertanu  Imelligunt  enim  si  contra  menachos  causam 
obtinuerint ,  id  est ,  si  populo  Cbristiano  ptrsuaserim  non  a 
Cbristo  institutos ,  sed  a  maio  daemotie  excogitatos  ordlnes  re- 
hgiosorum  fuisse ,  se  continuo  id  effecturos ,  ut  universo,  Eccle- 
siay  quae  una  você,  et  consensu  tot  jãm  saecults  monasticem 
approbavity  vano  error e  delusa  pro  Cbristo  anti  Cbristum  co« 
luis:e9  et  a  rectae  fidei ,  veraeque  doctrinae  tramite  quam  /©w- 
gissime  aberrasse  vide atur.  Logo  o  ataque  falso  (para  assim  me 
explicar)  he  ás  Ordens  religiosas,  e  o  verdadeiro  he  contra 
a  Igreja  para  a  infamar  de  erro  em  doutrina,  por  approvar  , 
e  proteger  taes  instituições.  E  náo  resistem  os  nossos  princí- 
pios religiosos  a  esta  dobrada  injúria?  podem  ver  com  indi- 
ferença huma  proposição  ,  que  ao  mesmo  tempo  ataca  a  ins- 
tituição divina  ,  e  pertende  derribar  pelos  alicerces ,  a  jun- 
damentis ,  a  Igreja  Carholica  ? 

He  vergonha  cançar  mais  em  theorias  Theologicas  con- 
tra Portuguezes.  E  sem  me  deter  aqui  em  referir  os  elogios 
dos  Santos  Padres  a  estas  Ordens ;  a  sua  conhecida  utilidade 
na  Igreja ,  já  pelas  suas  orações  ,  }á  pelo  seu  exemplo ,  já 
pelas  suas  instrucçóes  ,  já  pelos  auxílios- saudáveis  no  Confes- 
sionário, e  no  púlpito  para  a  vida  santa,  e  salvação  dos 
fiéis,  não  me  detendo  igualmente  em  referir  as  urili.dades, 
que  na  presente  providencia  tira  delias  o  Estado  em  deci- 
mas, contribuições  ordinárias,  e  extraordinárias,  alojamento 
de  tropas ,  instrucçáo  pública  ,  etc. ,  etc.  passarei  a  respon- 
der com  brevidade  ás  objecções  dos  seus  adversários ,  ou  re- 
formadores ;  e  seja  a  primeira :  Que  os  Regulares  são  huma 
carga  para  o  Estado.  Já  se  vê  que  se  se  falia  das  Commu- 
nidades  Proprietárias ,  eu  náo  sei  em  que  sejáo  mais  gravo- 
sas ao  Estado ,  nem  menos  úteis  ,  que  os  outros  Proprietá- 
rios. E  donde  veio  de  repente  este  pezo  enorme  ás  Commu- 
nidades  ?  Se  olhamos  para  o  numero  dos  seus  indivíduos , 
nunca  foi  menor  em  Portugal.  De  que  nos  espantamos  ?  Sem 
fallar  senão  no  Egypto,  havia,  no  Século  V.,  Abbade  que 
presidia  a  Mosteiros  de  quatro,  cinco,  e  até  dez  mil  Mon- 
ges.   Eráo  tantos  nos  campos,    como  os  Fóvos   nas  Cidades, 
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e  Villas.  Tal  houve  ,  que  os  avaliou  em  setenta  mil  só  no 
Egypto.  E  viviáo  todos  do  seu  trabalho  í  não  havia  huma 
grande  porção  deiles  ,  que  náo  se  occupava  em  trabalho  ne- 
nhum ,  e  vivia  só  das  esmolas  dos  Fiéis  ?  Se  me  falláo  em 
razões  politicas,  a  primeira  politica  seria  não  fazer  descon- 
tentes, e  ganhar  a  todos;  por  que  muito  pôde  a  união,  e 
maxime  a  de  hum  Corpo  de  tanto  influxo  no  resto  da  Na- 
ção. Pezo?  e  a  quem  pezáo ?  Náo  combina  esta  imputação 
com  a  outra ,  que  os  Regulares  possuem  maiores  bens  á  pro* 
porção  dos  seus  indivíduos  ,  que  os  outros  membros  da  Na- 
ção. Carga  rica  náo  péza.  Mas  que  se  pertende  deduzir  da- 
qui ?  que  sejáo  repartidas  as  suas  riquezas  pelos  Vassalfos , 
que  sáo  pobres ;  e  náo  valerá  este  argumento  contra  Fidal- 
gos ,  Commerciantes  ,  e  contra  todos  os  Vassallos ,  que  fo- 
rem mais  abundantes?  e  onde  está  esse  direito  de  fazer  dos 
iícos  pobres,  e  dos  pobres  ricos  á  custa  dos  bens  alheios? 
Onde  está  que ,  violado  o  direito  de  propriedade  n'huma  cor- 
poração, náo  vacille  a  de  todos? 

A  valerem  arbitrariedades  por  direitos ,  porque  não  va- 
lerá a  de  Juliano  Apóstata  ,  que  saqueou  os  Christãos  ricos 
para  os  pôr  na  perfeição  Evangélica  ?  Ouvi  a  qualificação 
Eccíesiastica  desta  pertendida  reforma.  Transimus  jam  (diz 
Pio  VI.  no  já  citado  Breve  contra  a  Assemblea)  ad  bono~ 
rum  Ecclesiasticorum  invasionem ,  ad  alterum ,  scilicet ,  errorem 
Marsilii  Patavini ,  et  Joannis  de  Janduno  damnatum  in  Con- 
sthuúone  Joannis  XXII.  et  longe  ante  Decreto  Sanai  Bonifa- 
tii  primi  Papae ,  etc.  Ella  ( a  invasão  )  náo  faria  mais  que 
reproduzir  erros  já  muitas  vezes  refutados.  Aconselharei  aos 
que  a  pertendem  ,  que  em  quanto  não  mudarem  de  idéas ,  se- 
lá  prudente  ,  que  nem  fallem  ,  nem  declamem  contra  o  des- 
potismo. Prosigamos.  Em  quanto  aos  Mendicantes ;  náo  sáo 
as  esmolas  dos  Fiéis ,  as  que  os  sustentáo  ?  Se  dos  meus  so- 
bejos eu  náo  posso  dispor  como  quizer ,  onde  hirá  parar  o 
direito  da  propriedade  ?  Se  esta  arbitrariedade  valer  para  os 
Regulares  Mendicantes,  porque  náo  valerá  para  os  seculares 
Mendicantes ,  para  todos  os  pobres  ?  e  daremos  sentença  de 
morte  aos  pobres ,  privados  os  Christãos  de  dar  esmolas  ?  Náo 
redime  esta  os  peccados ;  náo  aplaca  a  ira  de  Deos  ,  e  faz 
chover  do  Ceo  a  misericórdia  sobre  os  particulares ,  e  sobre 
o  mesmo  Estado?  ou  já  prescindimos  dos  motivos  sobrenatu- 
raes ;  já  a  nossa  politica  se  desligou  das  relações  eternas  ? 
Oh:  que  os  Regulares  nos  sáo  devedores  (he  outra  imputa- 
ção) do  bom  exemplo ;   e  por  exemplo  nos  dáo  relaxações  a 
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e  escândalos,  e  he  preciso  corta-los  pela  raiz.  Bem  está: 
São  máos;  rogai  a  Deos  por  elles.  Em  lugar  de  descobrir, 
e  pregar  as  suas  faltas  ,  já  fizestes  hum  quarto  de  oração  por 
elles  ?  então  que  espirito  he  o  que  vos  anima  ?  se  se  trata  de 
defeitos,  quem  he  que  os  náo  tem?  na  relaxação  presente 
dos  Christáos  ,  quem  não  vè  que  hum  Corpo  não  pôde  estar 
viciado,  sem  que  este  vicio  se  communique  aos  seus  mem- 
bros ?  e  agora  y  que  o  fervor ,  a  caridade ,  o  zelo  da  honra 
de  Deos,  a  observância  dos  seus  preceitos  tem  afrouxado  tão 
notavelmente;  agora  he  que  nos  admiramos  mais  que  nunca, 
de  que  os  Regulares  não  sejáo  os  únicos  fervorosos,  e  gran- 
des observadores  da  Lei  de  Deos,  e  da  sua  Constituição  re- 
ligiosa ?  A  pezar  de  tudo  isso ,  as  desordens  de  grande  brado 
ainda  são  mui  raras  nestas  Corporações.  Acaso  pensamos, 
que  os  Regulares  antigos  náo  tiveráo  defeitos  \  que  parabéns 
se  náo  dariáo  á  sua  foituna  os  novos  Reformadores ,  se  nos 
nossos  dias  succedesse  o  tumulto  dos  Monges  da  Palestina , 
etc.  ?  Náo  pensarão  ,  como  os  Reformadores ,  nem  o  grande 
Marciano ,  nem  a  Imperatriz  Santa  Pulcheria ,  nem  outros 
Imperadores  respeitáveis  ,  que  muito  pelo  contrario  só  procu- 
rarão pacifica-los ,  e  reduzi-los  á  ordem.  Então  a  Caridade 
era  outra  \  agora  sem  nos  occuparmos  com  os  nossos  defei- 
tos,  sô  exaggeiâmos  os  alheios.  A  maior  falta  ,  se  quereis  que 
vo-la  diga  ,  Reformadores ,  he  escreverem  alguns  Regulares , 
e  pensarem  da  Religião ,  como  vós  pensais ,  e  serem  da  Sei- 
ta dos  Theologos  illuminados  ;  daqui  lhes  vem  o  mal,  em 
que  fraternizáo  comvosco ,  ou  com  os  Philosophos  libertinos. 
Mas  vamos.  Se  por  relaxados  devem  ser  extinctos ,  e 
saqueados  os  seus  bens  ,  logo  serão  castigados  por  hum  cri- 
me espiritual ,  por  hum  crime  religioso :  e  se  este  authoriza 
o  Magistrado  politico  contra  o  Regular  relaxado ,  porque  o 
náo  authorizará  igualmente  contra  o  Secular  relaxado,  e  ir- 
religioso? Se  o  castigo  for  a  multa  dos  seus  bens,  que  dirão 
os  Seculares  relaxados ,  quando  se  lhes  impuzer  a  mesma  pe- 
na ?  e  pergunto ,  será  tolerância  ,  ou  intolerância  castigar  cri- 
mes religiosos  com  castigos  temporaes?  Pergunto  mais;  e on- 
de está ,  que  para  reformar  hum  Regular  relaxado ,  o  meio 
proporcionado  seja  lança-lo  no  meio  do  Século ,  e  entrega-lo 
ás  suas  paixões?  Mas  para  que  he  illudir-nos?  O  crime  ca- 
pital dos  Frades ,  segundo  as  expressões ,  que  aqui  e  alli 
vos  escapáo ,  sáo  os  seus  bens ,  e  então  será  preciso ,  que  ch 
adopteis  o  direito  da  Serra  Morena  ,  e  Pinhal  de  Azambuja , 
que  vos  authorize   para   a  pertendida   reforma  >  ou  que  lhes 
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justifiqueis  crimes',  que  tenháo  por  pena  a  confiscação  de 
bens.  E  quem  os  ha  de  processar,  quem  os  ha  de  julgar, 
quem  os  ha  de  condemnar  >.  Sereis  vós,  ou  quem  ha  de  ser? 
Quereis  que  para  isso  valha  o  direito  de  Henrique  VIII. ,  e 
o  da  Assemblea  de  França  ?  o  de  hum  Scismatico  ,  e  o  da 
Synagoga  dos  ímpios?  Ora  dizei-me ,  ainda  se  náo  extinguio 
na  Igreja  Catholica  Ordem  nenhuma  Religiosa  ?  Náo  ouvis- 
tes fallar  dos  Templários ,  e  dos  Jesuítas ,  que  foráo  as  ex- 
tincções  mais  notáveis,  e  solemnes?  Se  crimes  de  Estado  au- 
thorizáo  o  Magistrado  politico  para  julgar  nesses  casos;  os 
que  se  imputarão  a  estas  duas  Ordens,  foráo  os  mais  atrozes, 
e  sacrílegos ;  entre  tanto  que  vimos  í  quem  he  que  os  extin- 
guio  í  Os  Príncipes  queixosos  fizeráo  de  partes ,  e  a  Igreja 
de  Juiz.  Esta  foi  a  requerida  ,  esta  foi  a  que  deo  a  sentença 
definitiva.  E  de  Clemente  V. ,  ou  de  Clemente  XIV.  para 
cá  houve  cousa ,  que  alterasse  o  direito  antigo  ?  qual  foi  o 
Concilio  geral,  que  o  mudou?  apresentai  ao  menos  alguma 
Concordata  entre  o  Papa,  e  os  Príncipes,  que  authorize  ou- 
tro modo  de  julgar.  E  he  preciso ,  que  a  apresenteis ;  porque 
de  outro  modo  huma  authoridade  incompetente  poderá  extin- 
guir as  Ordens  religiosas ;  mas  náo  extinguirá ,  antes  porá 
em  regra  ,  a  Apostasia.  E  quantos  se  náo  queixarão  entáo ,  e 
quantos  náo  julgáo  ainda  hoje  justas  estas  queixas,  de  que 
qualquer  destas  extincçóes  misturou ,  e  condemnou  na  sua 
generalidade  o  innocente  com  o  culpado,  e  o  justo  com  o 
injusto  ?  Se  a  Justiça  ,  se  a  Humanidade  padecem  n'huma  ex- 
tincçáo ;  decretada  a  de  todas  as  Ordens  de  hum  Estado ,  co^ 
mo  pertendeis ,  náo  he  preciso,  que  se  multipliquem  por  to- 
das ellas  estas  offensas  de  Justiça ,  e  Humanidade  ?  e  huma 
tal  multiplicidade,  em  que  difFere  de  huma  perseguição  ver- 
dadeira, e  formal?  Eis  aqui  o  ultimo,  e  inevitável  ponto,  a 
que  conduz  a  vossa  reforma;  o  mesmo  de  Inglaterra;  ornes- 
mo  da  Assemblea  Franceza ,  a  huma  perseguição  aberta,  e 
cruel  das  Ordens  religiosas. 

Huma  Seita  Theologica  ,  de  que  já  tenho  fallado ,  traba- 
lha ha  muitos  annos  nesta  extincçáo.  E  he  notável  que  ella 
mesmo  designou  o  plano  de  relaxar  as  Ordens  Religiosas ,  e 
de  as  abolir.  O  Theologo  Reformador  da  Itália ,  que  escre- 
veo  no  anno  1769,  e  que  nos  diz  que  a  Seita  já  estava  es- 
tabelecida em  Portugal  pelos  cuidados  do  Conde  de  Oeiras , 
decreta  deste  modo  a  relaxação,  e  abolição  dos  Regulares: 
S  O  Governo  pelo  recurso  nas  Causas  Ecclesíascicas  para  a 
authoridade  civil,  dará  sempre  a  resolução  contra  o  Superior 


( justo )  a  favor  Jo  Súbdito  dyscolo ,  c  relaxado.  Seja  con* 
stante  nesre  Systema  ,  e  está  conseguido  o  nosso  fim.  Por 
que  os  Superiores  sempre  vencidos,  abrirão  mão  da  reforma  , 
e  dos  Súbditos ;  os  Súbditos  favorecidos  ,  de  máos  passarão  a 
peiores ,  e  a  péssimos ;  farão  alguma  ,  que  dê  grande  brado. 
Acuda  então  o  Governo ,  e  com  hum  Decreto ,  esci  ipto  com 
lagrimas  espremidas,  declare  que  não  ha  esperança  de  cor- 
recção; que  todos  os  meios,  e  tentativas  moderadas  estão 
empregadas,  e  desgraçadamente  sem  efteito ;  que  se  vê  na 
imperiosa  necessidade  de  reparar  o  escândalo  ,  e  que  só  a  ex-> 
tincção  pôde  remediar  tantos,  tão  escandalosos,  e  repetidos 
males,  etc. ,  etc.  Não  he  pieciso  dizer  mais  para  abrir  os 
olhos   a  muitos  cegos. 

Resulta  deste  mesmo  plano  ímpio,  que  a  regra  mais  pro- 
porcionada para  a  reforma  Ecclesiastica  ,  he  deixar  Frades  a 
Fiades,  e  Clérigos  a  Clérigos,  Acaso  não  tem  o  direito  Ca- 
nónico meios  efficazes  para  salvar  o  innocente  da  oppressão 
do  Prelado  injusto  ?  e  para  que  ninguém  fique  prejudicado 
nos  seus  direitos ,  e  Justiça  ? 

Respondamos  a  outra  objecção  tirada  dos  Philosophos  do 
Século  passado  contra  as  Ordens  religiosas.  Na  Encyclopedia 
meihodica  ,  artigo  Baconism.  diz  Naigeon  :  Muita  Nobreza  <m- 
fobrece  hum  Estado :  bum  Clero  numeroso  ©  sobrecarrega.  Estes 
dous  Corpos  dsvorao  a  parte  mais  essencial  de  todo  o  Império  > 
quer  dizer,  o  Povo ,  etc.  Aqui  não  temos  nada  contra  os  Re- 
gulares, que  no  dia  do  seu  Patriaieha  tem  mais  dous  ovos 
por  banquete.  Este  tiro  vai  á  Monarchia  ,  aos  seus  dous  Es-? 
tados ,  o  da  Nobreza,  e  alto  Clero.  Igualmente  não  conclue 
contra  os  Regulares  a  distincção  dos  Philosophos  ,  quesofTrem 
n'huma  Monarchia  hum  Clero  mais  numeroso  do  que  na  Re- 
publica. Na  Monarchia  tem  o  Clero  representação  civil  pela 
Constituição  Monarchica ;  na  Republica  não ;  e  a  isto  alJu- 
dem  com  a  sua  distincção;  que  a  não  olharem  senão  para  a 
representação  Ecclesiastica ,  seria  bem  ridículo  taxar  o  Clero 
pela  qualidade  do  Governo  ,  e  não  pela  quantidade  de  ove- 
lhas ,  que  tem  de  governar. 

Tenho  respondido  ás  objecções  dos  inimigos  dos  Regu- 
lares. Se  as  razoes  não  os  satisfazem  ,  digo  o  que  Christo  no 
caso  da  adultera.  O  inimigo  dos  Regulares,  que  está  sem 
culpa  ,  seja  o  primeiro ,  que  apedreje ,  que  extinga  os  Regu- 
lares, (i)  Tenho  concluído  estas  Cartas  ;  e  tenho  juntamente 

(O    Sobre  o  Estado  Monástico   lèa-se   o  Tratad.  Historie,  e 
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satisfeito  ao  que  me  encarregou  na  sua.  A  soberania  da  razão 
em  matei  ia  de  Fé,  he  a  causa  de  todos  estes  males.  Elía  he 
o  dogma  fundamental  do  Protestantismo ,  e  o  he  igualmente 
do  Deismo ,  e  até  do  Atheismo.  O  Herege ,  o  ímpio  só  o 
são,  po»que  preterem  o  próprio  juizo  á  Revelação,  ou  ao  Juí- 
zo da  Igreja ,  que  Deos  estabeleceo  por  Medianeira  entre 
Deos,  e  o  homem,  cum  sit  próprio  judicio  condemnatus.  Ca* 
ptivemos  o  no^so  entendimento  em  obsequio  da  Fé,  e  hum 
dia  teremos  a  gloria  de  ser  contados  entre  os  filhos  de  Deos  , 
com  espanto ,  e  máxima  confusão  desses ,  que  agora  nos  des- 
pi ezão.  Junto  a  confrontação,  etc. ,  etc. ,  etc.  (i) 


Dogmatic.  do  Abbaie  Bergier  tom.  II.  C.  IX,  Art.  V.  onde  mostra 
que  S.Paulo  primeiro  Eremita,  e  S.  Antão  Abbade  professarão 
com  muitos  este  estado  antes  de  dada  a  paz  á  Igreja  ,  e  res- 
ponde ás  objecções  dos  Philosophos  ímpios  contra  este  esta- 
do ,  etc. 

(i)  Estas  Epistolas  com  o  mais  que  se  segue  ,  ainda  que  fo« 
r-ão  escriptas  separadas  da  Obra  principal,  juntárão-se  depois  co- 
mo 6.a  Peça  justificativa  por  comprovarem  entre  nós  a  identi- 
dade do  Systema  ,  que  se  impugna.  Quando  eu  as  escrevia ,  fui  in- 
formado (falsamente)  que  o  Cónego  Inquisidor  Castelio-bran- 
co  tinha  manifestado  na  primeira  Sessão  das  Cortes  extraordiná- 
rias ,  imximas  ,  e  princípios  mui  sãos.  Corro  immediatamen- 
te  a  elle  ,  advogo  a  causa  da  Religião ,  digo-lhe  o  que  estava 
escrevendo;  respondeo-me  que  desejava  ver  as  Epistolas,  mas 
como  acerescentou  que  o  Congresso  só  queria  nas  reformas  Ec- 
clesiasticas  o  mais  apurado  ,  o  roais  perfeito  e  conforme  â* 
disciplina  antiga  da  Igreja:  esmoreci  logo,  e  dei  por  perdidos 
os  meus  ofícios ,  porque  reconheci  a  fraternidade  da  expressão 
com  a  dos  Bispos  Constitucionaes  da  França  ,  que  como  nos 
diz  o  Papa  Pio  VI.  no  Breve  de  19  de  Março  de  1792.  lou- 
vavão  por  este  mesmo  titulo  as  Reformas  da  As*en  b!ea  Fran- 
ceza  :  dum  tuentur ,  ac  lauàant  Constttutioiíis  reformationes ,  per- 
inde  ac  st  antiquiori ,  ac  puriori  Ecclesiá  disciplina  essent  accommo' 
dat£.  Retirei-me  pensando  comigo ,  e  perguntando-me  :  e  tam- 
bém os  nossos  Reformadores  fingirão  (para  illudir  os  povos)  co- 
mo aquelles  Bispos,  que  estão  unidos  á  Sé  Apostólica?  e  quan- 
do esta  seopponha  ás  suas  reformas,  escreverão,  como  aquelles  , 
huma  carta  tão  furiosa  contra  o  Papa ,  como  a  de  Luthero  con- 
tra Leão  X.  tal  que  M.  Guillon  disse  que  não  ha  demónio  tão 
parecido  a  outro  demónio,  como  a  carta  dos  Bispos  á  de  Lu- 
thero ?  f 
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CONFRONTAÇÃO 

Do  Sysiema  antireligioso  da  Assembtea  Franaza  com 
o  dos  Periódicos ,  e  mais  impressos  do  dia. 

Assemblea  extinguio  as  Ordens  religiosas,  e  prohibio* 
que  os  Regulares  trouxessem  o  habito  das  Oídens  extinctas. 
O  Theologo  Regular  (hum  Frade  Trino)  que  escreveo  as 
K  Memorias  para  as  Cortes  Lusitanas  £=  decretou  a  mesma 
extincçáo  de  Oídens,  e  prohibiçáo  de  habito.  Em  fim  (diz) 
o  nome  de  Frade  nunca  mais  deve  lembrar ,  nem  vestuário ,  que 
o  indique.  As  Freiras  sáo  incluídas  nesta  extincçáo.  O  mesmo  , 
ainda  que  com  mais  disfarce,  decretou  Luiz  José  Ribeiro  nas 
suas  =5  Advertências  úteis  Ks  As  suas  palavras  a  pag.  50.  n.°  $. 
a  dispondo  as  cousas  de  modo ,  que  com  o  andar  dos  tempos 
(falia  das  Freiras)  se  venhão  a  extinguir  „  etc.  declaráo  a 
Sentença  de  morte  eterna  contra  os  Regulares. 

Mas  sobre  todos  he  indignissimo  Juiz  contra  as  Ordens 
religiosas ,  e  decreta  com  Sentença  de  infâmia  a  sua  extmc- 
çáo ,  o  outro  Theologo  ex-Frade  (  D.  André  ,  que  foi  Cru* 
zio )  nas  suas  anonymas  zs  Reflexões  sobre  hum ,  e  outro 
Clero  ps  Elle  repete  contra  estas  Ordens  respeitáveis  os  im- 
propérios ,  e  calumnias  dos  hereges ,  e  professa  contra  estas 
Instituições  Religiosas  o  mesmo  desprezo ,  ódio,  etc.  dos 
ímpios. 

Este  mesmo ,  como  o  outro  Theologo  Frade ,  de  que 
fallei  primeiro ,  estabelece  todas  as  máximas  da  Assemblea 
Franceza  ,  e  justifica ,  e  authoriza  o  Congresso  Portuguez  pa- 
ra as  Decretar.  Elle  quer  a  tolerância  até  ao  ponto  de  se  unir 
o  Theologo  com  o  Philosopho;  quer  a  extincçáo  do  Santo 
Offiao  ;  declara  o  Congresso  authorizado  para  as  reformas 
Ecclesiasticas  ;  quer  a  extincçáo  das  immunidades ,  e  o  saque 
dos  bens  Ecclesiasticos ,  que  declara  Nacionaes,  e  pertencen- 
tes á  Naçáo. 

O  ex-Frade  zomba  ,  e  escarnece  de  toda  a  Theologia ; 
affirma  ,  qne  a  Polemica  tem  feito  hereges  j  a  Mystica  ,  doi- 
dos j  e  a  Exegética,  até  Arheos.  Elle  quer  que  se  desterre 
essa  scieneia,  e  que  a  Religíáo  seja  ensinada  só  por  hum  Ca- 
techismo.  Mas  quem  deverá  fazer  este  Catechismo  ?  Será  hum 
Theologo,  hum  Mestre  de  Lei?  isso  náo  quer  o  ex-Frade. 
Será  hurn  Çapateiro  ,  ou  quem  elle  diga.  Este  Theologo  cha- 
ma questões  de  insignificância  as  que  no  quarto  Século  se  sus- 
citarão entre  os  Arianos,    e  Catholicos,  e  falia  com  despre- 
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20  delias ,  e  da  firmeza  com  que  os  Catholicos  pugnarão  pe- 
la palavra  consubstancial ,  para  firmar  a  Fé  da  Trindade.  Elle 
trata  todo  o  trabalho  Catholico  neste  artigo  por  insignifican- 
te, e  de  nenhuma  consideração ,  no  que  diz  a  pouca  impor- 
tância ,  que  acha  na  defeza  de  hum  Dogma  fundamental  da 
Religião  ,  como  a  Trindade. 

Não  he  menor  o  desprezo,  com  que  falia  nos  debates 
Theologicos  a  favor  da  doutrina  da  Graça  ,  desde  Santo  Agos- 
tinho até  nós.  He  verdade  que  pertende  justificar  as  suas  ex- 
pressões atrevidas ,  e  descomedidas  com  o  titulo ,  de  que  não 
podemos  alcançar  os  Mysterios.  Mas  quem  os  pertendia  al- 
cançar? Se  a  Trindade  he  hum  Mysterio ,  não  sabemos  por 
isso  que  o  Filho  de  Deos  não  he  inferior  ao  Pai?  a  mesma 
Fé  ,  que  nos  ensina  huma  cousa ,  não  nos  ensina  a  outra  ?  Se 
a  Graça  he  hum  Mysterio,  não  saberemos  por  isso  que  ella 
não  captiva  o  livre  arbítrio  ?  Se  Christo  está  na  Eucharistia , 
ignoramos ,  por  ser  hum  Mysterio ,  que  não  está  junto  com  o 
pão  ?  etc. ,  etc. 

Para  justificar  a  doação  da  authoridade  sagrada  ,  que  dá 
ao  Congresso  para  as  reformas  Ecclesiasticas ,  não  sô  caiu-- 
rnnía  os  Concilios ,  e  até  os  Geraes ,  como  quando  affirma 
que  o  Tridentino  não  cuidara  da  reforma  ,  fazendo  esta  ,  me- 
tade daquelie  volumoso  Concilio,  e  tendo-se  praticado  real- 
mente com  muito  proveito  da  Religião  Catholiça  ;  mas  que 
sente  mal  destas\Assembieas  geraes.  Elle  as  tem,  como  os 
Protestantes,  por  meramente  humanas;  isto  he  ,  não  vê  nel- 
las* senão  homens,  e  as  paixões  dos  homens;  no  que  he  in- 
jurioso ao  Espirito  Santo,  que  as  dirige,  e  ás  promessas  de 
Christo  feitas  á  Igreja  ,  que  tão  positivamente  nega.  Eu  não- 
sei  mesmo  se  elle  nega  o  Inferno ,  pela  teima  ,  com  que  re- 
petidas vezes  nega  o  mibi  vindictam,  dicit  Dominus  \  pinran- 
do-nos  a  Deos  sempre  desarmado  do  castigo ,  etc.  Este  Theo- 
logo  confirma  com  a  sua  doutrina ,  o  que  o  Reformador  da 
Itália  nos  dissera  em  1760,  que  a  Seita  Theologica  estava 
já  adiantada  em  Portugal.  Eu  não  o  destingo  do  mesmo  Re- 
formador ,  nem  dos  Philosophos  libertinos ,  com  quem  se 
mistura ,  e  a  quem  quer  dar  a  paz.  Mas  se  neste  vemos  tran- 
scriptas ,  e  apoiadas  todas  as  novidades  da  França ,  devere- 
mos confessar  ao  mesmo  tempo ,  que  pelo  mal ,  que  sen- 
tio  da  defeza  da  Trindade ,  e  Graça  ,  e  das  prerogativas  da 
Santa  Igreja,  elle  excedera,  e  mui  notavelmente,  o  decreta- 
do pela  Assemblea  Franceza. 

Vamos  outra  vez  ao  Theologo  Frade  com  o  seu  Acoiy* 
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to  Ribeiro.  Decreta  o  Theologo  Frade  contra  os  Celibatá- 
rios ,  e  decreta  também  ,  que  ao  Papa  se  peça  licença  para 
que  os  Frades,  e  Freiras  de  pouca  idade  se  cazem.  (i)  Aqui 
não  posso  calar  duas  cousas  ;  a  primeira  ,  que  sendo  a  refor- 
ma ,  que  decreta,  tão  análoga  àde  Henrique  VIII.  de  Ingla- 
terra,  só  náo  imitasse  a  este  Rei  na  severidade  dos  seus  arti- 
gos contra  os  Ecclesiasticos  violadores  do  Celibato.  A  segun- 
da he  ,  que  á tal  reforma  he  applicavel  o  reparo,  que  Eras- 
mo fez  á  de  Luthero ,  e  seus  discípulos ,  quando  vio  que 
todos  se  cazaváo:  "  a  vossa  reforma  (disse  então  Erasmo) 
„  acaba ,  como  as  Comedias ,  em  cazamentos.  „  Decreta  mais 
o  nosso  Reformador  Frade  a  reforma  das  rendas  dos  Arcebis- 
pos ,  Bispos ,  Cónegos  ,  etc.  e  com  poder  mais  que  Pontifí- 
cio ,  os  póe  a  pão  e  laranja  ,  tudo  a  favor ,  como  diz ,  do  Es- 
tado,  e  no  supposto,  de  que  os  Bens  EccJesiasticos  são 
primi  capientis.  Extingue  os  Dizimos  pela  causal  de  que  não 
sáo  de  Direito  Divino,  e  extingue-os  de  modo,  que  nem 
quer  que  o  seu  nome  subsista.  Em  consequência  desta  aboli- 
ção manda  sustentar  o  Clero  Secular  pelos  seus  Freguezes  , 
arbitrado  a  cada  hum  o  que  ha  de  dar.  Para  os  Regulares 
decreta  com  mais  favor ,  e  que  das  rendas  dos  Conventos 
extinctos  sede  a  cada  hum  oito  tostões  diários,  em  quanto  vi- 
verem. Que  brava  politica !  Lançar  aos  Povos  huma  Contri- 
buição nova  para  sustentação  do  Clero,  para  tirar  a  antiga 
dos  Dizimos ,  a  que  já  estavão  costumados.  E  porque  se  faz 
este  transtorno?  porque,  como  diz,  os  Dizimos  não  são  de 
Direito  Divino.  O  que  he  de  Direito  Divino  he  a  côngrua  sus-, 
tentação  dos  Ministros  do  Altar.  Todos  lhe  agradecemos  es-* 
ta  doutrina ,  que  a  náo  ter  a  caridade  de  no-la  dar  ,  ninguém 
a  saberia.  Que  sábio,  que  Doutor!  Ora  diga-me,  se  he  de 
Direito  Divino  dar  a  côngrua  sustentação ,  não  será  contra 
Direito  Divino  tira-la  ?  E  que  outra  cousa  pertendem  com  a 
sua  nova  reforma  os  Senhores  Reformadores  ?  Já  nos  esque- 
ceo  o  succedido  em  França  ?  e  como  se  dá  esta  côngrua  sus- 


CO  Que  he  mais  prejudicial  á  Republica  civil ,  e  moral- 
mente o  Celibato  da  Libertinagem  ,  do  que  o  Kcclesiastico , 
e  Religioso  ,  o  prova  muito  bem  o  Abbade  Bergier  (Tratad. 
Historie,  e  Dogmat.  da  Verdadeira  Religião  tom.  II.  Cap  IX. 
Art.  IV.)  Assim  como  também  defende  (ahi  mesmo)  o  Ce- 
libato Ecclçsiastico  ,  e  refuta  as  objecções  dos  Protestantes , 
c  ímpios. 


taçao  aos  Ministros,  como  se  sustentáo  elles ?  he  só  com  á 
simples  confissão  desta  verdade ,  que  a  côngrua  sustentação  he 
de  Direito  Divino,  parando  aqui,  enáo  lhe  dando  nadai  sus- 
tentar-se-háo  com  esta  simples  confissão?  Se  Christo ,  conten- 
tando-se  com  ordenar  que  os  que  servem  ao  Altar,  vivão 
do  Alçar ,  e  prohibindo-lhes  o  implicarem-se  em  negócios  Se- 
culares ,  náo  especificou  ,  e  realizou  esta  côngrua  ,  esta  quota  a 
náo  era  da  competência  da  Igreja  realiza-la  ?  Pôde  haver  au- 
thoridade  mais  legitima  ,  e  competente  para  isto  ,  do  que  a 
da  Commissaria  de  Christo  para  todos  os  assumptos  religio* 
sos?  Entre  tanto  como  essa  quota  da  Igreja,  esses  dízimos 
náo  foráo  taxados  por  Christo ,  diz  o  nosso  Reformador ,  se- 
jáo  abolidos  para  sempre,  e  até  o  seu  nome.  E  quem  náo 
vê  que  aqui  a  reformada  he  a  Igreja  ,  e  náo  os  Ecclesiasti- 
cos  ?  Nem  o  Concilio  geral  faria  tanto.  He  verdade  que  em 
quanto  durou  o  primeiro  fervor  dos  Fiéis ,  náo  foi  preciso 
que  a  Igreja  usasse  do  seu  poder  ;  mas  logo  que  afrouxou  , 
usou,  e  fez  o  que  era  da  sua  competência,  e  autoridade* 
Mas  se  os  Dízimos  ,  poÇterem  de  Direito  Divino,  devem  sec 
abolidos ,  que  outra  providencia  substituirá  a  esta  o  Reforma- 
dor Regular,  que  náo  fique  sujeita  á  mesma  triste  condição  r 
a  mesma  sentença  de  abolição,  pelo  mesmo  direito,  e  pelos 
mesmos  Juizes  ?  Sustentem-se  de  pensões ,  ou  dadas  pelos  po- 
vos, ou  subministradas  pelo  Thesouro  nacional.  Bem  está:  a 
final  que  teremos?  Senão  Decretos  de  direito  humano  para  a 
sustentação  do  Clero  ;  ou  toda  a  sustentação ,  que  se  assignar  , 
reduzida  á  condição  dos  Dízimos.  Demos ,  que  se  lhe  mande 
dar  pão ,  feijões ,  e  três  covados  de  panno ;  isso  mesmo  fica- 
rá sujeito  á  mesma  instancia;  que  se  pôde  tirar  cada  vez, 
que  se  queira,  porque  náo  he  de  Direito  Divino..  Amigos  a 
outra  porta  ,  que  eu  bem  os  conheço,  (i) 

Decretou  mais  o  nosso  Reformador  a  extincçáo  da  Or- 
dem de  Malta,  e  Commendadeiras.  A  extincçáo  do  Santo 
OíTicio ,  que  pelo  seu  Acolyto  Ribeiro  foi  absoluta ,  pelo 
Frade  he  so  condicional,  istohe,  será  extincto  o  Santo  Õífi- 
cio ,  se  trabalhar;  e  conservado,  senáo  fizer  nada.  Aqui  vai  a 
irrisão  de  mistura  com  a  extincçáo  ,  etc.  Extingue  até  as  mu- 


(i)  Sobre  os  bens  Ecclesiasticos,  e  tnaximé  contra  as  objec- 
ções dos  Realistas ,  e  Philosophos  ímpios ,  lêa-se  o  Abbade. 
Bergier  no  Trat.  Historie,  e  Dogmat.  da  verdadeira  Religião 
tom.  II*  Cap.  IX.  Art.  III. 
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sicas  das  Cathedraes ,  mas  em  tudo  isto  não  fez  mais ,  que 
copiar  á  letra  a  Reforma  Franceza. 

Tanto  o  Reformador  Frade  ,  como  o  ex-Frade  ,  são  tão 
republicanos  ,  como  os  Philosophos  da  Assemblea  Franceza.  Pa- 
ra isto  extinguem  morgados,  e  vínculos,  e  nos  Ecclesiasti- 
cos  toda  a  representação  civil.  Abolindo  pelo  primeiro  De- 
creto a  Nobreza,  ou  aquillo,  que  a  sustenta,  e  mantém,  e 
pelo  segundo  o  que  constituía  o  Clero  hum  dos  Estados  da 
Aíonarchia  ,  e  reduzindo  pelos  dous  Decretos  a  Monarchia  a 
hum  Estado  popular,  como  o  da  França  Revolucionaria,  ou 
a  hum  Estado  despótico. 

Ambos  decreráo  a  tolerância  universal ,  e  o  Frade  pelos 
mesmos  termos  da  Assemblea  Franceza:  todo  aquelle ,  diz, 
que  defender  alguma  opinião  ,  que  pareça  contraria  aos  Do- 
gmas da  nossa  Crença  ,  ou  d  boa  moral ,  não  seja  por  isso 
incommodado  ,  ect.  Tudo  o  que  aqui  mistura ,  ou  não  passa  da 
excepção  posta  pela  mesma  Assemblea ,  ou  foi  para  nos  ii- 
ludir. 

Vamos  á  pedra  de  escândalo  para  todos  os  Novadores ,  e 
maxime  os  Theologos  illuminados.  O  Reformador  Regular 
excluio  ,  como  a  Assemblea  Franceza  ,.  o  Papa  da  eleição,  e 
confirmação  dos  Bispos.  Commetce  isso  ao  Concilio  Nacio- 
nal; e  acerescenta  3  Eleito  assim  (o  Bispo)  pelo  Condito 
(como  se  o  Concilio  Nacional  pudesse  alterar  o  geral ,  o  Tri- 
dentino)  sagre-se ,  e  participe-se  ao  Pontífice  para  mostrar  a 
sua  obediência ,  e  unidade :  e  fique  abolido  o  abuso  de  virem 
de  Roma  as  Bulias  de  Confirmação  ,  que  custao  a  Portugal  tao 
grande  somma ,  tu.  Estes  são  os  precisos  termos  do  decreto 
da  Assemblea  Franceza  ,  com  a  diíFerença  ,  que  esta  chama 
ao  Papa  Cabeça  da  Igreja  universal,  que  o  Frade  omittio, 
e  não  chamou  abuso  ás  Bulias  de  Roma.  Que  vergonha  ver 
os  ímpios  mais  moderados ,  que  hum  Reformador  Regular ! 
Aqui  o  Acolyto  Ribeiro  excedeo  muito  ao  Frade.  Diz  Ri- 
beiro (  n.°  i$,  )  Qtie  em  Portugal  nSo  haja  dignidade  alguma 
Ecclesiastica ,  que  não  seja  dada  por  EIRci ,  e  pela  Nação : 
conctder  a  huma  nação  Estrangeira  maiores  regalias ,  ou  pre- 
rogitivas ,  do  que  tem  a  própria  Nação ,  nao  me  parece  boa 
politica,  E  no  n.°  seguinte  para  explicar  o  enigma  do  n.°  an- 
tecedente,  diz:  Que  nunca  mais  se  torne  a  recorrer  d  Corte 
de  Roma  para  se  obterem  as  Bulias  para  a  Sagracão  dos  Ar- 
cebispos ,  Bispos,  Parochos,  etc.  (Que  Bulias  para  a  Sagraçáo 
dos  Parochos  serão  estas?  que  Theologos  !)  salvo  se  de  (d  as 
quizerem  tnandar  sem  dinheiro   (he  ignorante,    e  por  isso  es- 

ti 
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Carneceo )  Os  Bispos^  todos  receberão  a  authoridade  do  Supre- 
mo Legislador,  e  vão  consta  (no  seu  Catechismo)  que  eíle 
desse  mais  ao  de  Roma  (entende-se  como  Successor  de  S.  Pe- 
dro) por  tanto  o  que  pôde  fazer  hum,  podem  fazer  todos.  Es- 
te he  peior  ,  que  o  Fiade.  Seguio  á  lerra  o  eno  de  Marsilió 
de  Pádua  ,  que  o  Bispo  ,  e  o  Papa  sáo  iguaes  em  authorida- 
de,  por  Instituição  Divina,  (i)  He  Protestante  redondamente 
na  negação  do  Primado  de  authoridade  ao  Summo  Pontífice. 
&Ias  nisso  mesmo  não  he  lealmente  mais  herege,  que  *os 
Theologos  illuminados ,  que  no  fundo  dizem  o  mesmo.  He 
léo  do  Alvará  de  30  de  Jjlho  de  1795,  por  igualar  os  Bis- 
pos ao  Papa  seu  Primaz  ,  etc. 

Náo  he  aqui  o  lugar  de  mostrar  a  estes  dous  Pseudo- 
Theologos  por  extenso  a  falsidade ,  e  inconvenientes  destas 
Eleições  Episcopaes  á  Franceza  ,  ou  Wçrequiana.  Mas  entre 
tanto  para  que  não  enganem  os  ignorantes  ,  ou  os  incautos  , 
notarei  de  passagem  três  cousas.  Primeira  ,  que  este  direito 
de  confirmar  os  Bispos  ,  decretado  pelo  Tndentino  ,  e  hoje 
geral  na  Igreja  Gatholica  ,  não  he  tão  extranho  ,  ou  secundá- 
rio ao  Primado  Pontifício ,  como  querem  os  Theologos  illu- 
minados. Para  isto  basta  ver,  que  quando  a  disciplina  era 
outra  neste  ponto,  e  bem  diversa  da  presente,  S.João  Chry- 
sostomo  na  HomiJ.  3.*  aos  Actos  dos  Apóstolos  ,  reconheceo 
cm  S.  Pedro  o  direito  para  eleger  por  si  só  ao  Apostolo  S. 
ftlathias.  Qnid  igiturl  diz  o  Santo,  nonne  Petrus  ipse  eliçere 
poterat  l  poterat  quidem ;  sed  hoc  non  fácil  tie  grati<e  deferre 
aíiquid  videatur.  E  o  Padre  Petavio  (libr.  III.  de  Hierarch. 
Ecclesiast.  Cap.  7.0  n.°  10.)  mostra  pelos  antecedentes  do 
Santo :  Qtiod  gregis  et  commissa  atra  erat  '7  tum  quod  primus 
€rat  e  Collegio,  eic,  ,  que  o  Santo  fundava  esta  opinião  nos 
direitos  do  Primado.  E  reconheceria  a  segunda  Cadeira  do 
Mundo  em  poder,  e  dignidade,  a  emula  de  Roma,  este  di- 
reito do  Primado  Pontifício  ,  se  esta  náo  fosse  a  opinião  de 
toda  a  Igreja  ?  e  não  o  prova  o  mesmo  uso  desse  tempo ,  de 
dar  parte  a  Roma  da  Eleição  ,  eSagraçáo?  não  era  esta  par- 
te huma  petição  bem  clara  da  Confirmação  Pontifícia  ,  ainda 
quando  a  Eleição  ,  e  Sagração  estava  regulada  de  outra  ma- 
neira  pelos  Sagrados  Cânones  l    (2)    A  segunda  he :    que  os 

(O  Bellarrnino  de  Koman.  Pontifíc.  libr.  1.  Gap.  X.  diz 
que  não  he  simplex  error  ,  sed  perniciosa  hwesis  uegare  B,  Vetri 
frimaum  a  Christo  institutum. 

(2)    O  Papa  Pio  VI.  no  Breve  já  citado  de  10  de  Março, 
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Bispos  assim  ordenados  á Wtrequiana ,  não  tem  Missão,  nem 
jurisdicçáo:  não  sáo  Pastores,  são  lobos.  Ouçamo-lo  da  bo- 
ca do  Santo  Padre  Pio  VI.  no  Breve  contra  a  Assemblea 
Franceza  :  Quid  autem  ab  ejusmodi  Episcopis ,  qui  aliunde  in- 
trarent,  quam  per  ostium  ,  esset  expectandum*. . . . .  illi  certe  , 
qtialescttmque  essent ,  nullam  baberent  ligandi ,  et  soivendi  po- 
tesuuem ,  utpote  legitima  missione  carentes.  A  terceira  he :  que 
esta  ,  e  todas  as  mais  novidades  irreligiosas ,  que  vimos  na 
França  5  e  depois  em  outros  Paizes ,  nascerão  daquelle  espi- 
rito de  insubordinação  ,  com  que  os  Theologos  iliuminados 
sacudirão  o  jugo  das  Leis  da  Igreja  ,  e  negarão  o  influxo  do 
Espirito  Santo  no  seu  governo,  e  matérias  disciplinares.  Des- 
de que  o  grande  Petavio  observou  em  António  Arnaldo,  e 
na  Seita  este  espirito  de  insubordinação  5  e  o  arbitrário,  que 
a  este  se  devia  seguir,  prophetizou  ,  que  Allius  (Petav.  libr. 
2.°  de  Pcenir.  Cap.  5.0  n.6  10.  )  inqmetioris  ,  et  turbulentwrts 
ingenii  improbabtt  rationem  ,  qua  bodie  eíigunitir  Episcopi ,  me 
legitimam  habebit;  qutppe  minime  consentaneam  traditwni ,  et 
decretis  veteris  EcclesitC ,  etc. 

Não  me  cançarei  agora  em  mostrar  ,  que  as  razões ,  so- 
bre que  os  Escriptores  do  dia  fundão  as  suas  novidades  irre- 
ligiosas ,  sáo  as  dos  Theologos  iliuminados;  os  seus  escripros 
o  provão  ,  e  a  identidade  de  máximas  fazem  excusadas  essas 
provas.  Entre  tanto  não  omittirei  ,  que  oTheologo  ex-Fiade, 
que  adoptou  o  principio  do  Advo^do  do  Parlamento  para  a 
expoliação  dos  bens  Ecclesiasticos ,  isto  he ,  que  a  Igreja  não 
trouxe  para  o  Estado  propriedades ,  nem  herdades :  e  que  a  pie- 
dade, que  lhe  doou  bens,  fora  bum  erro  intolerável ,  etc.  além 
de  errar  torpissimamente  nestas  asserções,  piocedeo  aqui  com 
a  máxima  incoher  encia  ,  e  contradicçáo  possível.  EUe  conside- 
ra a  Igreja  no  seu  berço  ,  na  creaçáo  do  Apostolado  ,  e  não 
quer  que  em  bens  passe  desta  primeira  pobreza,  stb  pena  de 
fugir  da  sua  Divina  Instituição.  Este  he  o  grande  fundamento, 
em  que  assentou  todo  o  seu  edifício.  O  Apostolado  foi  po- 
bre, nenhum  Minisno  deve  sçv  rico.  E  não  poderia  com  a 
mesma  Lógica  dizer :  es  Apóstolos  antes ,  e  depois  de  o  se- 
xem  ,  pescarão,  logo  os  Mimstios  de  Christo  devem  viver  de 


prova  pela  authoridade  do  Papa  Hormisdas ,  e  expressissima- 
mente  pela  de  Leão  IX.  que  a  parte  dada  á  Sé  Apostólica 
pelo  novo  Bispo  era  hum  a  petição  de  approvação  ,  e  em  que 
o  Papa  podia  (havendo  motivo)  não  convir,  etc. 

H  2 


6o 

pescarias  ?  Não  podia  igualmente  dizer  r  a  Igreja  de  Je.fas 
Christo  foi  creada  debaixo  da  Idolatria,  e  de  hum  Impei io 
perseguidor,  logo  deixará  de  ser  Igreja  desde  que  náo  esciver 
neste  estado  de  perseguição  ,  no  seu  primeiro  estado  ?  ete.  ,  etc. 
Como  se  todas  as  instituições ,  ainda  as  mais  ricas  ,  náo  co- 
meçassem no  mundo  por  pouco,  antes  de  chegarem  a  esse 
muito.  O  que  era  preciso  he  que  provasse  ,  que  Chi  isto  pro- 
hibíra  a  essa  Igreja  essas  propriedades  ,  e  herdades  :  tudo  o 
mais  he  gastar  palavras  para  náo  dizer  nada.  E  nós  sabemos 
pela  Historia  Ecclesiastica. ,  que  no  seu  estado  mais  florescen- 
te, nos  mesmos  primeiros  séculos  de  perseguição,  ja  a  Igre- 
ja possuía  riquezas,  que  os  Prefeitos  invejarão,  e  herdades, 
de  que  os  Perseguido!  es  com  o  mesmo  espiriro  des  novos  Re- 
formadores a  despojai 5o,  e  que  depois  o  Grande  Constanti- 
no lhe  fez  restituir.  Quanto  melhor  era  escrever  menos ,  e 
ler  mais  1  Mas  perguntarei  ao  Reformador  ex-Frade  ,.  qual1  he 
a  razão  ,  por  que  o  Clero  despojado  da  propriedade  seiá  san» 
lo,  reformado  >  e  tal  qual  o .  instituio  Christo;,  e  o  Francis- 
cano» por  náo  ter  essa  propriedade  ,  he  relaxado,  antipoliúco  r 
náo  pôde  ter  interesse  pela  Nação  ,  deve  ser  extincto ,  etc.  y 
etc.  ?  Porque  ha  de  ser  diabo  o  Franciscano  pelo  mesmo  mo- 
tivo ,  porque  será  Santo  o  Clérigo?  Assim  he  fácil  escrever; 
Mas  antes  que  me  retire,  perguntarei,  que  quer  dizer 
que  a  Igreja  náo  trouxe  herdades  para  o  Estado  ?  que  quer 
dizer  que  a  Igreja  senáo  for ,  qual  elle  a  pinta  ,  formará  Esta» 
do  no  Estado  ?  etc.  Que  entende  elle ,  e  todos  os  Theologos 
illurninados  por  Igreja  ?  A  ouvi-los ,  parece  que  he  huma  Po- 
testade estrangeira  ,  que  entra  no  Estado ,  faminta  de  rique- 
zas ,  devorada  de  ambição ,  predominante ,  que  pertende  di- 
reitos ,  que  não  são  seus  ,  que  levanta  Throno  contra  Throno  r 
ou  forma  Estado  contra  Estado  ,  sempre  inquieta  ,  inquietan- 
do ,  e  intrigando  sempre  contra  o  Governo  ,  etc. ,  etc.  Náo 
he  esta  a  Igreja,  que  nos  descrevem  os  Illurninados?  E  com 
que  fundamento ,  com  que  razão  ,  ou  com  quanta  impiedade  ? 
Que  cousa  he  Igreja  ?  Igreja  Lusitana,  por  exemplo?  que 
differença  tem  a  Igreja  Portugueza ,  de  Nação  Portugueza  ? 
Os  mesmos  Portuguezes,  que  éramos  no  Paganismo,  somos 
no  Christianismo ,  excepto  nas  relações  religiosas.  Converti- 
dos á  Fé  de  Christo,  náo  mudámos  de  governo,  conservá- 
mos os  mesmos  direitos,  prerogativas,  e  propriedades.  Nes- 
te estado  ficando  huns  na  classe  de  simplices  Fiéis ,  e  outros 
na  de  Ministros ,  formámos  a  Igreja  Lusitana.  Que  lugar  tem 
logo  toda  essa  ai  telharia  de  calumnias ,  esse  phantasma  da  Ln* 
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venção  dos  illuminados ,  e  dos  ímpios?^  Se  Jesus  Christo  or- 
denou que  aos  Ministros,  que  nos  daváo  o  pasto  espiritual, 
déssemos  o  temporal ;  se  a  cargo  desta  Igreja  está  a  susten- 
tação dos  Ministros,  a  consolação,  e  soccorro  dcs  pobres, 
e  a  despeza  do  Culto;  se  os  Fiéis,  cumprindo  com  este  de- 
ver, dáo  voluntariamente  (como  na  Igi e)a  primitiva)  o  que 
podem  ,  ou  o  que  a  mesma  Igreja  tem  detetminado  para  es- 
tes fins  *,  se  os  que  podem  ,  e  querem  ,  tem  deixado  para  os 
mesmos  estas  ou  aquellas  propriedades,  que  possuião,  que 
ha  aqui  que  censurar?  Que  tem  njsta  parte  de  privativo  a 
Religião  Catholica  ,  que  não  tivSfe  a  Judaica  ,  e  a  Pagã  ? 
Acaso  porque  os  Ministros  são  Catholicos ,  deixão  de  comer  ? 
ou  podem  os  pobres  ser  soccorridos ,  ou  o  Culto  conseivado 
sem  despezas ,  ou  estas  fazerem-se  sem  bens  >  Pelo  mesmo 
titulo  legitimo  ,  porque  os  outros  Ministros  das  outras  Reli- 
giões ,  e  os  mesmos  Leigos  adquirem  ,  adquirirão  os  Lccíe- 
siasticos ;  e  quem  lho  poderá  disputar ,  sem  o  disputar  ao  ge- 
neto  humano  inteiro?  Quem  os  espoliaiá  deste  dneito,  des- 
tes bens,  sem  que  se  julgue  authoiizado  com  igual  direito, 
para  despojar  a  todos  de  toda  a  propriedade  ? 

He  verdade  que  Jesus  Christo  fundou  hum  Reino  ,  hum 
Império  ,  que  não  he  deste  mundo ,  mas  que  o  fundou  neste 
mundo ,  e  este  Império  na  terra  he  a  Igreja  Militante.  Que 
esta  se  compõe  de  Leigos,  ou  simplices  Fiéis,  e  Ministios, 
e  estes  tem  hum  Principal,  (que  he  o  Papa)  a  quem  todos 
obedecem  para  fazer  a  unidade  deste  Corpo  mystico  de  Jesus 
Christo ,  e  conservar  a  cada  hum  no  seu  dever ,  ut ,  Capite 
tonstituto ,  schismatis  tolleretttr  cecasio.  Que  neste  Império  ha 
huma  authoridade  legitima,  e  soberana,  emanada  do  mesmo 
Christo  ,  e  que  obra  em  seu  nome.  Authoridade  independen- 
te da  Secular  nos  objectos  da  sua  extensão  ,  ou  como  nos  d;Z 
S.  Paulo,  in  iis ,  qu<c  stmt  ad  Deum:  fundada  para  realizar 
os  fins  da  missão  de  Christo ,  e  da  grande  obra  da  nossa  re- 
dempção.  Authoridade  vigorosa  para  legislar ,  e  castigar  nos 
objectos  da  sua  competência.  Authoridade  de  que  são  subdi- 
tos  todos  os  que  derão  o  nome  de  Christo  ,  e  querem  ter  par- 
te no  seu  Reino  eterno,  etc.  ,  etc.  Mas  aqui  digo  outra  vez, 
que  ha  a  que  seja  applicavel  esse  monstro  d'avareza  ,  e  am- 
bição,  que  devora  Reis,  e  Impérios,  que  arma  os  Súbditos 
contra  os  Soberanos  ,  quando  pelo  contrario  ella  prega  por 
primeiro  dever  respeitar  esses  Reis,  os  seus  direitos,  e  Leis  ? 

Desenganemo-nos  ,  os  IUuminados  com  os  ímpios  tem  a 
Religião  Catholica  pela  causadora  de  quantos  males  aifligem 
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a  raça  humana.  Alguns  já  o  escreverão  sem  rebuço:  mas  os, 
outros  3  que  ainda  se  náo  atrevem  a  dize-Io  clacameme ,  to- 
máo  a  estrada  do  Reformador  da  Itália  ,  ou  do  ex-Frade  ,  que 
Jouvou  mais  os  Protestantes,  que  os  Cathoíicos,  que  profes- 
sa hum  ódio  declarado  a  Constantino  Magno  ,  sem  dúvida 
porque  soltou  (deo  a  liberdade  á  Igreja)  este  lobo,  este  ti- 
gre raivoso  para  mina  dos  Impérios  da  tetra  ;  e  que  protes- 
tando náo  impugnar  na  Religião,  senáo  abusos  (como  o  Re- 
formador da  Itália)  náo  achou  na  Religião  senáo  abusos. 
Nem  nos  fiemos  da  sua  protestação  de  quererem  huma  Reli- 
gião. Elles  a  final  entencrm  por  esta  (  como  o  Reformador 
da  Itália)  a  privação  de  toda  a  Religião  positiva,  e  a  natu- 
ral só  regulada  pelas  suas  paixões ,  e  interesses. 

No  Diário  da  Regência  de  16  de  Abril  de  1821  se  lê 
na  impugnação  ,  que  faz  contra  Sua  Eminência ,  entre  ou- 
iras ,  esta  proposição :  que  a  tolerância  civil  concedida  aos  Es» 
trangeiros  para  o  Culto  das  suas  differentes  Religiões ,  he  bum 
ponto  de  mera  providencia  civil ,  que  em  nada  of fende  os  direi- 
tos Ecclesiasticos ,  e  em  que  o  poder  da  Igreja  se  nao  deve  in- 
trometer ,  eic.  Bcssuet ,  como  já  vimos  n'outra  parte,  mostra 
na  Advert.  VI.  ás  Cartas  de  Jurieu  ,  que  a  tolerância  civil 
he  como  a  Eccíesiastica  huma  capa  ,  com  que  se  quer  enco- 
brir a  indifferença  das  Religiões.  E  com  efíeito  :  náo  he  bera 
estranho  escrever ,  que  a  Igreja  náo  tem  direito  para  recla- 
mar contra  os  escândalos  ,  e  contra  a  corrupção  ,  que  a  to- 
lerância concebida  na  generalidade  deste  Escripto  pôde  pro- 
duzir nos  Fiéis?  Aqui  náo  se  distingue  entre  Culto  público y 
e  Culto  particular ;  o  particular  poderá  ser  tolerado ,  para 
que  esses  Estrangeiros  nos  seus  Paizes  nos  concedáo  outro 
tanto  (e  náo  será  esta  a  única  causal  dessa  tolerância  ?  ) ;  mas 
o  público  quem  o  admittirá  sem  expor  aos  máximos  perigos 
os  nossos  Dogmas,  e  moral?  Náo  se  seguiria  daqui,  que  o 
Portuguez  tendo  ouvido  na  sua  Igreja  pregar  a  Trindade  ,  a 
presença  real  de  Christo  na  Eucharistia ,  a  necessidade  do. 
Sacramento  da  Confissão  ,  ouviria  depois  nas  Igrejas  das  Sei- 
tas dissidentes  dogmas  contrários  a  estes  ?  e  que  digo  nas 
Igrejas  ,  nas  mesmas  praças  ,  que  tudo  isso  envolve  a  genera- 
lidade da  proposição.  Náo  basta  unicamente  a  possibilidade 
destes  escândalos,  e  de  se  pegarem  estes  erros ,  para  demons- 
trar a  incompatibilidade  de  huma  tal  proposição  com  os  nos- 
sos princípios  Cathoíicos  ?  Debalde  se  avança  ,  se  primeiro 
se  náo  despoja  a  Igreja  do  direito  de  reclamar  dos  Príncipes 
a  obrigação ,  que  Deos  pôz  aos  Cathoíicos ,  como  nos  diz  q 
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Tridentino  no  Cap.  to.  da  Sess.  **  de  proteger  a  Santa  Fé, 
e  a  Igieja.  Que  tolerância  foi  senão  a  civil,  a  que  Juliano 
Apóstata  concedeo  aos  Judeos  ,  e  Hereges  í .  se  essa  concessão 
foi  de  mera  providencia  civil ,  porque  formarão  os  Padres  tão 
vivas  ,  e  sentidas  queixas  contra  elia  l  Se  em  nada  ofjetide  os 
Direitos  Ecclesiasticos ,  porque  se  queixarão  sem  motivo?  Di- 
lemos  que  ignoravão  os  limites  dos  dous  poderes  ?  Entre  tan- 
to na  opinião  de  Juliano,  na  dos  Padres,  e  até  na  de  muitos 
Protestantes ,  a  tolerância  he  a  arma  mais  poderosa  para  des- 
truir a  Religião  Caiholica  ;  e  coincidirá  protecção  com  des- 
truição,  serão  agora  synonymos  «o  Vocabulário  de  Fr.  Fian- 
cisco  de  S.  Luiz  ? 

O  Abbade  de  Medróes  no  seu  Folheto  intitulado  =J  O 
Cidadão  Lusitano  tz  mette  a  ridículo  a  Lei  da  abstinência  a 
çamibus;  he  vehementissimo  contra  o  Celibato  dos  Clérigos; 
indigna-se  contra  as  perigrinaçóes  devotas ;  ridiculiza  o  Cul- 
to das  Imagens,  que  teforma  pelas  medidas,  e  espirito  de 
Pistoia  ,  e  junta  com  a  temeridade  de  censurar  as  Leis ,  e 
práticas  recebidas  na  Igreja,  huma  affectada  obediência  a 
mesma  Igreja.  Confessa  eíle ,  que  a  lei  do  Celibato,  por 
exemplo  ,  foi  decretada  em  muitos  Concílios  geraes :  até  que 
a  final,  diz  no  Cap.  VIIL ,  foi  sanccionada  por  muitos  Sytio- 
áos  Ecuménicos \  e  em  virtude  do  respeito,  que  tem  á  Igreja, 
affirma  logo :  o  que  se  tem  seguido  de  huma  tal  proht bicão 
(de  cazarem  os  Clérigos)  he  huma  cadeia  ii finita  de  mãos 
Parocbos,  grandes  crimes,  horrorosos  escândalos,  e'c.  E  pcr- 
tendendo  o  seu  zelo  remediar  estes  males,  diz:  eu  seria  (n'luini 
Concilio  provincial ,  que  lhe  lembrou ,  e  como  se  este  pudes- 
se derogar  os  Ecuménicos)  o  primeiro  a  dar  o  meu  voto  pe- 
la derogação  de  huma  Lei  tão  repugnante  aos  impuhos  da  na- 
tureza ,  e  ao  bem  da  sociedade.  (  Aqui  temos  as  Leis  da  Igre- 
ja inimigas  da  sociedade.  )  Se  o  Divino  Legislador  o  não  pro- 
hibio ,  (cazarem  os  Clérigos);  se  S.  Paulo  só  o  dd  de  con» 
selho ,  etc.  Parece  que  todo  se  emprega  em  mostrar,  que  a 
Igreja  decretou  contra  a  mente  de  Christo ,  e  dos  Apóstolos. 
Mas  aqui  devia  notar  o  Abbade,  primo:  que  ninguém  he 
Clérigo ,  e  se  liga  á  lei  do  Celibato  por  violência  ,  e  que  só 
entra  neste  staedo  o  que  livremente  o  quer  j  o  que  basta  pa- 
ra segurar  a  liberdade,  que  Christo ,  e  os  seus  Apóstolos  não 
tiráião.  Secundo:  que  os  homens  não  são  agora  menos,  nem 
mais  homens  do  que  foráo  no  principio,  e  no  meio  dos  sé- 
culos da  existência  da  Igreja,  Tertió  :  que  o  Apostolo ,  que 
mui  bem  conhecia  a  fraqueza  do  homem,   he  o  mesmo  que 
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aconselha  o  Celibato ;  e  por  quaes  conselhos ,  e  medidas  de 
piedade  deverá  qualquer  guiar-se ,  pelos  do  Ãbbade  de  Me- 
dróes  ,  ou  pelos  de  S.  Paulo,  que,  quando  aconselha  o  Celi- 
bato ,  accresrcenta :  puto  atitem  qttod  et  ego  spiritum  Dei  kr*- 
beam ;  quer  dizer ,  que  o  seu  conselho  he  filho  do  Espirito 
de  Deos.  Acaso  não  commettem  os  cazados  excessos  ?  Quem 
diz  ao  Abbade ,  que  dada  a  permissão  de  se  cazarem  os  Clé- 
rigos ,  elles  não  tomariáo  também  a  que  tomáo  muitos  caza- 
dos ?  e  que  remedearia  então  o  matrimonio  dos  Clérigos  ? 
Com  a  Graça  de  Deos  tudo  he  possível ,  e  porque  não  po- 
derão os  Clérigos  no  Século  19  3  o  que  pudéráo  em  tantos 
Séculos  ?  Se  me  dá  licença  ,  o  Senhor  prega  aqui ,  como  em 
outros  artigos ,  a  vida  animal  ,  e  tem  o  desfastio  de  nos  alle- 
gar  os  Protestantes.  E  que  dúvida  tem  que  o  nosso  Deputa- 
do decidia  neste  artigo ,  como  no  da  não  abstinência  a  car» 
nibus ,  na  invectiva  contra  as  peregrinações  piedosas  ,  e  no 
Culto  das  Imagens  dos  Santos,  pelos  erros  da  Reforma?  Se 
exceptuarmos  a  hypocrisia  ,  com  que  affecta  respeitar  as  Leis 
da  Igreja  ,  que  grosseiramente  combate  ,  em  tudo  o  mais  ad- 
vogou a  Causa  Protestante ,  e  na  sua  mesma  origem ;  isto 
he ,  em  quanto  tem  as  Leis  Ecclesiasticas  feitas  nos  Concí- 
lios Geraes ,  por  obra  puramente  dos  homens ;  ou  nega  á 
Igreja  em  taes  Assembleas  geraes  a  assistência  do  Espirito 
Santo.  Daqui  lhe  vem  o  desprezo  a  taes  Leis.  NoCap.  VIII. 
diz :  quando  vejo  que  a  Lei  emanou  immediatameme  da  Z)/- 
vind&de  por  boca  de  Jesus  Christo  ,  ou  dos  Apóstolos ,  ou  ain- 
da mesmo  pela  tradição  dos  primeiros  Séculos  da  Igreja ,  ( aqui 
parece  misturar  a  Palavra  de  Deos  com  as  Tradições  dos  pri- 
meiros Séculos)  qualquer  que  seja  a  sua,  doutrina,  eu  a  res- 
peito como  Divina ;  porque  tudo  o  que  Deos  disse ,  e  ordenou , 
deve  adorar-se ,  ainda  que  não  possa  comprebendcr-se. )  Novo 
embrulho-,  por  estas  expressões  parece  que  a  Tradição  dos  pri- 
meiros Séculos,  de  que  rallou  ,  he  a  palavra  de  Deos  tradita 
pela  força  das  ultimas  expressões  ,  e  então  teremos ,  que  tu- 
do o  que  está  dito  ,  he  só  applicavel  á  Palavra  de  Deos.  (  Aias 
quando  vejo  que  a  Lei  he  sanccionada  nas  Congregações  Sy- 
nodaes ,  ou  Decretos  Pontifícios ,  nao  duvido  examinar  o  sen 
merecimento  ,  e  a  sua  doutrina.  Toda ,  e  qualquer  lei  positiva 
deve  ter  por  base ,  ou  mandar  o  bem ,  ou  probibir  o  mal.  Se 
vejo  que  aquilio ,  que  ella  ordena ,  ou  probibe ,  he  indifferen- 
te  ,  já  nao  posso  dar-lhe  aquelle  valer ,  que  lhe  costuma  dar 
a  opiniai  vulgar.  Devo  sim  respeita-la  como  filho  da  igreja. 
(Esta  ultima  expressão  declara,  que  as  taes  Leis  de  que  falU 
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são  feitas  pela  Igreja )  em  qaamo  Olá  existir  cm  seu  vigor ; 
mas  nunca  poderei  reconhecer  na  minha  consciência  (que  pre* 
sumpção  ! )  o  grande  merecimento ,  que  se  lhe  pertende  attru 
buir.  Tal  he  a  Lé ,  que  pr  chibe  o  mo  da  Carne.  Elía  nao 
foi  prescripta ,  *  ordenada  pdo  nosso  Divino  Legislador ..... 
por  consequência  esta  Lei  ke  puramente  humana,  determinada 
pela  Igreja ,  isto  he  ,  peles  Padres  Congregados  em  Synodos 
provinciaes ,  e  diocesanos Até  que  finalmente  sendo  estas  de- 
voções qunsi  geraes ,  a  Igreja  as  adoptou  como  huma  Lei  uni- 
versal. (  Pela  recepção ,  e  saneçáo  da  Igreja  universal ,  fica 
sem  questão  sendo  Lei  universal,  qualquer  que  fosse  no  prin- 
cipio a  sua  origem.)  Os  Protestantes  nao  quizerao  reconhecer 
esta  Lei ,  etc.  Eis  aqui  como  a  recommenda  ,  discorrendo  de 
modo  contra  elía  ,  que  tacitamente  nos  diz  que  lhe  façamos 
o  que  lhe  íizerão  os  Protestantes,  que  immediatamente  nos 
metteo  á  cara.  Mas  vamos  á  letra  do  Abbade  :  e  que  se  titã 
de  toda  esta  confusão  ?  que  as  Leis  Divinas  ,  que  tem  a  Decs 
poT  author ,  ou  por  Christo ,  ou  pelos  Apóstolos  ;  por  outros 
termos ,  que  a  Palavra  de  Deos  he  de  receber  com  todo  o 
respeito  ?  Até  aqui  convém  com  os  Protestantes.  Que  se  as 
Leis  humanas ,  ou  feitas  nas  Congregações  geraes ,  ou  rece- 
bidas pela  Igreja  Universal  (fosse  qual  fosse  a  sua  origem) 
versarem  sobre  cousas  indifferemes  ,  a  essas  não  deve  dar  o 
homem  Sábio,  como  o  Abbade  de  Medróes,  o  pezo ,  e  va- 
lor, que  lhes  dá  o  Vulgo?  Respeita-las,  sim,  diz  o  Abba- 
de ,  em  quanto  durão  ,  porque  sáo  Leis  da  Igreja  ,  mas  como 
cousa  de  pouca  ou  nenhuma  monta  ,  a  quem  só  a  gentalha 
dá  valor,  e  que  lealmente  merecem  mais  a  reprovação,  d-i 
que  a  approv;:ção  ;  que  se  lhe  faça  o  que  os  Protestantes  fl- 
Eeráo  ás  Leis  em  questão,  ou  o  que  lhe  faz  o  Abbade  de 
Medróes  ,  que  satisfez  á  protestação  do  respeito  ,  que  se  lhe 
deve,  com  huma  impugnação  formal,  que  hum  Protestante 
não  faria  tão  grosseiramente? 

Ora  venha  cá,  Senhor  Abbade  :  o  Decreto  Apostólico  so- 
bre os  Legaes  ,  sobre  as  Cames  sacrificadas  aos  ídolos,  so- 
bre o  sangue  ,  e  o  suffocado  ,  não  versava  sobre  cousas  indiífe- 
rentes  ?  e  não  declararão  os  Apóstolos  ,  que  era  necessário  ob- 
serva-lo i  não  pregou  S.  Paulo  a  necessidade  de  cumptir  esta 
Lei  Apostólica?  não  he  doutrina  dos  Theologos  ,  que  as  cou- 
sas indifferemes ,  pelo  preceito  da  Igreja,  se  rornão  necessá- 
rias? E  pensou  a  Igreja  a  respeito  àmiz  Decreto  Apostólico, 
como  Vnv  e  pensa  das  outras  Leis  da  Igreja  ,  que  ou  sejáo 
feitas  nos  primeiros  Séculos,  ousejão  feitas  nos  últimos  3  tem 
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a  mesma  authoridade?  Não  estou  eu  em  direito  de-  aflàrmar  ã 
vista  da  sua  doutrina  ,  que  Vm.«  ouvindo  pregar  a  S.  Paulo 
a  necessidade  de  obedecer  a  huma  Lei,  cujo  objecto  era  táo 
indiferente  ,  que  por  si  mesmo  acabou,  illustrado  pelas  suas 
relevantes  luzes  se  estaria  rindo  da  pregação ,  e  lá  no  seu 
interior  fazendo  contra  a  Lei  do  sangue  o  gentil  argumento 
da  manteiga  de  porco,  e  manteiga  de  vaca  ;  do  ovo  da  gal- 
inha ,  e  da  aza  da  gallinha?  e  que  ufano  diria  ao  Apostolo, 
que  he  isto:  cabe  em  cabeça  illuminada  que  peque  o  que 
comer  o  sangue  do  Carneiro  ,  e  náo  peque  o  que  comer  a 
carne  do  Carneiro,  e  outras  subtilezas  óo  seu  raro  engenho? 

Mas  os  Apóstolos,  e  Fiéis  respeitarão  este  Decreto  co- 
mo Obra  do  Espirito  Santo ,  que  assiste  ás  Assembleas  ge- 
raes  da  Igreja  ,  e  o  Abbade  de  Medróes  com  os  seus  illumi- 
nados  mofáo  das  Leis  Ecclesiasticas  ,  por  que  náo  estão  per- 
suadidos desta  verdade  ,  antes  pelo  contrario  preferem  o  seu 
juizo  ao  da  Igreja  universal.  Muito  mais  havia  que  notar, 
mas  como  tudo  he  do  mesmo  lote  ,  baste  para  que  se  náo 
penâe  que  damos  pezo  a  disparates. 

Aã  cautelam  dos  Fiéis  repetirei  aqui ,  para  que  vejáo 
ue  estáo  ligados  as  Leis  da  Igreja,  o  Canon  VIIÍ.  da  Sess. 
fll.  do  Sagrado  Concilio  Tndentino:  Siqms  dixerh  baptiza» 
tos  liberos  esse  ab  omnibm  Sanct<e  Ecck$i<e  pr<ccepiis ,  qiuc  vel 
scripta ,  vel  tradita  sunt ,  ita  ut  ea  observare  non  teneantur  ni- 
si  se  sua  spotite  Mis  submittere  voluertnt ,  anathema  sit.  Seja 
este  o  antídoto  contra  o  veneno  do  Seductor, 

Appareceo  impresso  na  Officina  da  Viuva  Neves  e  Fi- 
lhos hum  Folheto ,  que  tem  por  titulo  =:  Refutação  ás  Bui- 
Jas  de  Clemente  XII. ,  e  Benedicto  XIV.  contra  os  Pedrei- 
ros Livres,  etc.  ;r  em  que  o  A.  declara  estas  Bulias  nullas, 
C  injustas  ,  e  por  tanto  de  nenhum  vigor  e  eíFeito.  Funda  a 
$ua  proposição  na  doutrina  de  Pistoia ;  sáo  nullas,  e  injustas, 
porque  náo  tiveráo  o  Beneplácito  Régio;  por  que  não  foráo 
publicadas  em  forma  ;  e  por  que  fnimináo  a  excommunháo 
ipso  facto.  Mas  em  quanto  ao  Beneplácito  Régio,  sò  lhe  di- 
go, que  o  mostre  concedido  a  Bulias  dessa  natureza  no  tem- 
po desses  Pontífices.  Em  quanto  á  publicação ,  náo  diz  o  A+ 
que  o  Edital  do  Santo  OfBcio  todos  os  annos  as  noticiava  ?  e 
que  he  preciso  para  que  taes  Bulias  obriguem?  Náo  he  que 
cheguem  á  noticia  dos  Fieis  por  hum  modo  acreditável  ?  e 
não  o  era  o  repetido  Edital  de  hum  Tribunal  de  tanta  autho-s 
ridade  entre  nós  ?  Disse  em  taes  Bulias ;  per  que  não  sáo 
«Jaquellas,  de  livre  disposição,    economia,   e  prudência  do* 
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Prelados,    e  susceptíveis    por  isso  algumas  vezes    de  formali- 
dades.   Mas   sáo   daquelias  .que    proscrevem   o  erro ,    o  vicio 
máximo  do  entendimento  humano ;  assim  como  a  verdade  he 
a  sua  maior  virtude ;    o  vicio ,    a  que  resiste  todo  o  Direito , 
€  que  nenhuma  authoridade  apadrinha,  o  vicio,    que  tem  na 
mesma  razão  do  homem    huma  opposiçáo,    huma  resistência 
tal ,    que  á  mais  leve  suspeita    da  sua  existência    deve  pôr   o 
homem   em  acção    para   o  chamar   a  exame ,    e  logo  que  se 
descubra  por  tal ,  resistir-lhe  ,  e  bani-lo  <\o  seu  entendimento. 
Se  a  isto  juntarmos    que  o  erro    em  matérias  religiosas  toma 
toda  a  sua  extensão,  e  fealdade,   crescerá  tanto  mais  a  obri- 
gação de  o  examinar  logo,  e  destruir.  Eis  aqui  a  grande  dif- 
íerença ,    que  vai  das  Bulias  Dogmáticas    ás  de  mera  discipli- 
na ;  e  que  faz  que  a  resistência  a  taes  Bulias  não  só  seja  hu- 
ma grande  temeridade,    ainda  antes  de  lhe  acceder  sensus  to- 
tms  EcclesidC;    não  só  huma  grave  injúria   á  authoridade  com- 
petente donde  emanão  ,  mas  até  hum  attentado  contra  a  mes- 
ma razão,    e  natureza  do  homem.    Em  quanto  á  dificuldade 
da  excommunhão  ipso  fãctc  ,  respondo  o  que  o  Papa  Pio  VI. 
na  Bulia  Amtorem  fidei ,  á  proposição  47.  do  Synodo  de  Pis- 
toia ,    concebida    nestes    termos :    Item  qu£  tradit   mcessariwn 
esse  juxia  leges  naturales ,    et  divinas ,    ut   sive  ad  excommuni- 
cationcm ,    sive  ad  mspcnsionem   prúccdtre  debeat  examen  perso- 
nale ,    atque  adeo  senumias   dietas   ipso  faeto    non  aliam  vim 
babere,    nisi  sm£  commiuationis  sitie  ullo  aetuali  cffectn:    que 
esta  proposição  he  falsa  ,    temerária  ,  perniciosa  ,    £cclesi<c  po- 
testati  injuriosa,  errónea:  que  foi  a  Censura  Pontifícia. 

Hum  dos  Cânones  do  Concilio  Geral  de  Epheso  expli- 
ca-se  nestes  termos:  Siqui  amem  Ciericorum  defecerint ,  et  au- 
si  fuerim ,  vet  privatim ,  vel  publicé  Nestorii ,  Qelestiive  sequi 
dogmata  ,  sancúum  est  a  Sancta  Syncdo  \stos  quoque  depósitos 
esse.  E  diremos  que  huma  sentença  de  deposição  pioferida  já 
para  o  futuro  contra  aquelles  Clérigos  ,  que  se  atreverem  a 
seguir  em  particular,  ou  em  público  os  dogmas  de  Nestorio  , 
ou  Celestio  ,  huma  sentença  que  parece  não  esperar  senão  pe- 
jo facto  para  se  verificar,  depósitos  esse,  se  distingue  das  sen- 
tenças ditas,  ipso  facto?  Que  quer  o  A.  do  Folheto?  quer 
que  sejão  chamados  três  vezes ,  como  o  foráo  Nestoi  ío  ,  Dios- 
coro  ,  Eutyches ,  etc.  ?  mas  se  depois  de  citados  não  cemp- 
lecião  ,  que  fazia  a  Igreja  :  declarava-os  desobedientes,  e  pro- 
cedia contra  elles  segundo  o  merecimento  da  causa  ,  profe- 
rindo a  mesma  sentença  contra  os  seus  sequazes ,  etc.  E  lo- 
g<*  que  se  publicava  a  Sentença,  não  procedíão- as  Igrejas  con^j 
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ira  os  tidos ,  e  havidos  por  cúmplices  do  Heresiarcha  cort- 
demnado ,  excommunganJo  até  os  suspeitos  de  tal  fccr&ia, 
se  recusa váo  sobscrever  a  condemnaçáo  do  Heresiarcha  ?  A 
Igreja  reputava  o  processo  de  cada  hum  feito  na  Pessoa  do 
Heieâiarcha ,  e  sem  repetir  o  que  já  estava  feito  ,  pioce-, 
cia  logo  contra  os  cúmplices  ,  e  sequazes.  E  he  isto  o  cpe 
Vffi.ce  queria  que  se  observasse  com  os  Pedreiros  livres?  he 
o  que  os  de  Pistola  querião  que  se  observasse  com  todos  os 
en antes  i  Mas  quem  vio  nunca  praticar  essas  citações  com, 
erros  de  Authores  desconhecidos?  como  he  possível  chamar 
o  que  se  náo  conhece  ?  E  deixáo  por  isso  os  taes  erros  de  se- 
rem erros?  não  prejudicão  á  Igreja?  náo  atacáo  a  unidade, 
e  perpetuidade  da  Fe  ,  e  a  pureza  da  moral  Christá  ?  E  por-, 
que  se  ignorão  os  Au:hores  ,.  náo  háo  de  ser  condemnados, 
nem  Authores,  nem  erros?  Mostre  as  regras  Canónicas,  que 
digáo  tal.  Náo  se  cance  que  asnáo  ha.  Mas  argumentemos  pe- 
lo que  ha.  Diga-me  se  os  Heresiarchas  ,  etc.  chamados  náo  com- 
parecião  ,  evitaváo  por  isso  a  condemnaçáo  ?  ficava  por  con- 
demnar  a  sua  heresia  ?  E  que  fez  entáo  a  Igreja  com  os  co- 
nhecidos ,  que  náo  comparecerão  ,  náo  he  o  mesmo  que  faz. 
agora  com  os  desconhecidos ,  que  náo  podem  comparecer  l 
Sobre  os  seus  escriptos ,  documentos,  etc.  fez  o  piocesso,  e 
lavrou  a  sentença  ,  que  os  condemnou.  Logo  que  falta  aqui 
para  a  identidade  entre  os  conhecidos ,  e  desconhecidos  ?  Sò 
hum  impossível ,  que  he  citar  a  quem  se  ignora  ,  e  a  quem 
quer  ser  ignorado ,  por  que  ensina  erros  taes ,  que  atacando 
o  Altar  %  e  o  Throno ,  huma  vez  descobertos  conduziriáo  os 
seus  Authores  20  ultimo  supplicio  inevitavelmente.  Mas  se  a 
Igreja  condemnou  os  conhecidos,  que  náo  comparecerão,  lo- 
go foi  dita  contra  elles  sentença  sem  exame  pessoal:  e  dire- 
mos que  a  Condemnaçáo  de  Nestorio ,  Dioscoro ,  etc.  tivera 
só  força  por  isso  de  huma  comminaçáo  séria?  que  não  tive- 
ra hum  effeito  actual  ?  Se  ninguém  o  dirá :  por  que  náo  ha 
de  ter  hum  effeito  táo  presente,  tão  actual,  e  absoluto  a 
condemnaçáo  dos  errantes  desconhecidos ,  como  a  dos  erran- 
tes conhecidos  ,  quando  náo  comparecerão  ?  Ora  ,  diga-me  ,  e 
os  Heresiarchas  que  comparecerão  ,  evitáráo  por  isso  a  con- 
demnaçáo ?  Se  a  náo  evitáráo,  logo  elles  não  foráo  condemna- 
dos  só  por  desobediectes  ás  citações  Canónicas ,  outro  foi  a 
crime ,  que  justificou  a  sua  condemnaçáo.  Ora  se  nenhum 
outro  pode  ser  senão  os  seus  erros ,  e  heresias ,  Jogo  estes 
por  si  só ,  ainda  que  náo  haja  citações ,  bastão  para  justificar 
a  sua  condemnaçáo.   Longe  de  mim  o  pertender  que  se  1Ú9 
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observem  as  regras  Canónicas ,  quando  se  podem  observar. 
Mas  se  entramos  hum  pouco  em  exame  com  qualquer  erro  , 
ou  heresia,  he  fácil  conhecer  que  todo  o  errante,  todo  o 
herege  de  má  fé ,  he  desprezador  por  isso  mesmo  da  voz  da 
Igreja  ,  e  porfia  pela  contradizer,  levantando  cadeiía  contra 
a  Cadeira  da  Igreja.  Calvino ,  por  exemplo,  que  foi  creado, 
e  nutrido  com  a  doutrina  da  Igreja  ,  que  tem  \ov  hum  dos 
seus  dogmas  a  presença  real  de  Christo  na  Eucharistia  ,  que 
faz ,  quando  ,  sabendo  o  que  a  Igreja  tem  neste  artigo ,  ousa 
pregar  o  contrario  ?  Elle  náo  ouve  a  Igreja  ,  elle  despreza  a 
sua  doutrina  ,  elle  he  o  primeiro  ,  que  se  separa  delia  ,  e  sahe 
a  campo  para  a  combater.  Que  mal  ha  que  aqui  se  náo  en- 
conte  ?  elle  se  condemna  peio  seu  próprio  juizo ,  ctim  sit 
próprio  judicio  condemnatus ,  elle  Ecclcsimu  non  attdh,  etc. 
Tudo  isto  sáo  resultados  do  seu  mesmo  facto  ,  filho  da  sua 
rebeldia  ,  e  desobediência.  Náo  direi  outro  tanto  do  errante 
de  boa  té,  que  erra  só  por  fragilidade  de  entendimento  ,  e 
náo  sabendo  que  erra.  Esse  merece  toda  a  piedade  da  Igre- 
ja ,  eu  o  náo  terei  por  contumaz  senáo  quando ,  sabendo  que 
a  Igreja  condemna  o  seu  erro,  persistir  nelle  ,  e  náo  acuda 
á  ietractaçáo.  Ainda  que  a  Igreja  pela  gravidade  dotal  erro, 
diga  anathema  ao  Author ,  que  náo  conhece ,  e  aos  que  o  se- 
guirem,  esta  Mái  carinhosa  náo  lhe  fechará  aporta  ,  e  o  re- 
ceberá com  toda  a  caridade,  logo  que  elle  se  retrate,  e  peça 
a  reconciliação.  No  segundo  caso ,  póde-se  dizer  que  a  Igre- 
ja condemna  mais  o  erro,  do  que  o  Author  delle ;  mas  no 
primeiro  póde-se  dizer ,  que  tanto  o  Author  do  erro  ,  como 
o  erro  tem  já  sobre  si  o  ferrete  da  condemnaçáo. 

Voltemo-nos  agora  ,  Senhor  Folheteiro  ,  para  os  Pedrei- 
jos  livres.  Condemnou  Clemente  XII.  estes  errantes  ,  con- 
demnou-os  igualmente  Benedicto  XIV.  Condemna  agora  Pio 
VIL  os  Carbonários ,  e  declara  que  estes  sáo  huma  ramifica- 
ção dos  Pedreiros  livres.  Temos  por  tanto  três  condemna- 
çóes  de  Pedreiros  livres.  Os  erros  foráo  já  condemnados  três 
vezes ,  e  pertende  Vm.ce  que  o  que  entrar  agora  na  Seita  , 
náo  incorra  nesta  condemnaçáo?  quer  que  náo  valha  a  ex- 
communháo ,  porque  náo  ha  hum  exame  pessoal  5  que  mostre 
a  necessidade  de  tal  exame  pessoal ,  ou  individual ,  que  eu 
lhe  mostrarei  que  huma  vez  condemnado  ,  e  excommungado 
o  Heresiarcha ,  todos  os  seus  cúmplices ,  todos  os  que  com- 
naunicaváo  com  elle,  incorriáo  nas  mesmas  penas.  A  Igreja 
os  julgava  pela  sua  profissão ,  ou  communháo ;  se  professa- 
táo  o  mesmo  erro  >  ou  com.municàváo  com  o  heresiarcha ,   a 
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Igreja  executava  contra  elles  a  sentença  do  Heresiarcha.  Se 
havia  dúvida  ,  e  eráo  só  suspeitos  na  Fé ,  a  Igreja  se  decidia 
pela  subscripçáo  á  Sentença  do  Heresiarcha.  Táo  longe  esta- 
va de  entrar  com  elles  em  exame  ,  e  disputas  ,  que  náo  as 
admitda  ,  e  assim  cortava  os  artifícios  intermináveis  dos  He- 
reges. Se  se  quer  convencer  da  verdade  do  que  digo ,  basta 
que  lêa  os  documentos  do  Papa  Gelasio ,  que  vem  na  Dis- 
sertação XIX.  do  Padre  Natal  Alexandre  ao  Século  V.  De 
Caus.  Acacii.  Ahi  na  Epist.  i$.  aos  Bispos  de  Dardania ,  diz 
o  Papa :  Auctore  cujttslibet  insanldS  ac  pariter  errsre  damnato , 
sufficere  judicarunt  (os  Padres)  ut  quisquis  aliquando  bujus 
trroris  communicator  existeret ,  principaii  Sememia  danmationis 
ejus  esset  obstricws.  Quoniam  manifeste  quilibet  vel  professione 
sua ,  vel  communione  posset  agnosci  . . .  sic  propter  blaspbemias 
Arú  forma  filiei ,  communionisque  Catbolicx  Niceno  prol  ata 
Conventu  Arianos  omnes  ( repare-se  )  vel  quisquis  in  bane  pes- 
Wn ,  sive  consensu ,  sive  ccmmunione  deciderit ,  sine  retractatio- 
ne  conclusit,  etc.  Em  consequência  destes  princípios  dizendo  o 
Bispo  Euphemio  de  Constantinopola  ao  Papa  Gelasio,  que 
Acácio  tinha  sido  condemnado  só  por  hum  (o  Papa) ,  o  Pon- 
tífice lhe  responde  (no  Commonitorio  a  Fausto,  legado  de 
Theodorico  )  que  náo  por  hum  ,  mas  por  todos  os  Padres  de 
Calcedonia ,  e  que  o  Pontífice  só  executara  a  Sentença  do 
Concilio,  o  que  todo  e-  qualquer  Bispo  podia  fazer:  Quod 
non  solum  Pr<esuli  Apostólico  f acere  licet ,  sed  cuicumque  Ponti- 
fki ,  ut  quoslibet ,  vet  quemlibet  locum ,  secnndum  regulam  bé> 
reseos  ipsius  ante  damnau ,  a  Catholica  Religione  discernat ,  etc. 
De  maneira  que  pela  doutrina  dos  Padres ,  e  prática  con- 
stante da  Igreja  ,  táo  condemnado  está  pelo  Concilio  de  Ni- 
cea  o  ultimo  Ariano,  que  houver  no  mundo ,  comoArio  e  os 
seus  primeiros  sequazes,  e  Vm.ce  quer  negar  a  três  con- 
demnações  a  virtude  ,  e  os  effekos ,  que  huma  só  produz. 

Vamos  a  outro  ponto  ;  isto  he  ,  á  declaração  ,  que  Vm.ce 
faz  de  que  os  Pedreiros  livres  sáo  Cidadãos  pacíficos,  aman- 
tes da  sua  pátria  ,  e  tão  religiosos  ,  que  os  seus  Oííicios  prin- 
cípaes  tem  por  base  a  caridade,  etc.  Mas  com  que  alma,  e 
consciência  nos  quer  Vm.ce  encaixar  em  182 1  estas  patra- 
nhas 2  em  hum  tempo  em  que  os  Pedreiros  livres  sáo  já  co- 
nhecidos lippis  atque  tonsoribus  ?  Náo  espere  que  lhe  cite 
agora  a  Barruel  ,  ou  algum  outro  Escriptor  estrangeiro.  Eu 
me  contento  com  os  Escritos  da  Seita ,  com  a  circular  do 
G.  O.  Lusitano,  impressa  na  mesma  officina ,  e  anno,  em 
flue  Vm.-e  imprimio  o  seu  folheto,  e  cora  a  resposta  aesc^r 
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Circular ,  e  a  Proclamação  da  Grande  L.  para  julgar  das  vir- 
tudes dos  Pedreiros  livres.  Nesta  Circular  ,  ou  Manifesto  ve- 
mos onze  Irmãos  da  Log.  Regeneração  proscriptos  por  intri- 
gantes,  calumniadores  ,  e  perversos,  e  por  isso  condemna- 
dos ,  se  porfiarem,  até  á  morre;  ou  a  absoluta  exterminação 
da  supeificie  da  terra.  Que  diria  Vm.ce  se  o  Papa  excom- 
mungasse  deste  modo  ?  Como  combinará  a  sua  pertendida  to- 
lerância com  este  novo  Santo  OfKcio  matador  ?  repetem  a 
scena  de  Calvino  com  Sei  vet ,  e  Valentim ,  e  querem  passar 
por  inimigos  do  Sanro  OfRcio ,  e  por  tolerantes?  Huma  de 
duas:  ou  os  Irmãos  Trajano ,  Viriato  i.°,  etc.  condemnados 
ião  culpados,  ou  os  que  os  condemnáiáo,  e  de  todos  os  mo- 
dos teremos  já  Mações  criminosos.  Oh  !  me  dirá ,  tombem  no 
Apostolado  houve  hum  Judas ;  assim  he  ,  mas  cá  os  Judas 
são  muitos.  Pela  mesma  Circular ,  isto  he ,  pela  Acta  mais 
soiemne  da  Maçonaria  Lusitana  está  confessado  ,  que  á  Ma- 
çonaria se  deve  a  Revolução  presente,  realizada  em  1820. 
Que  a  Maçonaria  se  esforçara  pela  realizar  antes ;  e  que  por 
isso  padecera  a  perseguição  de  Quinta  feira  Santa  de  iHcq  , 
a  de  Setembro  de  18 10,  e  para  sua  eterna  gloiia  a  Carnice- 
ria  de  18  de  Outubro  de  18 17.  Não  paremos.  Sahe  a  Log. 
Regeneração  ás  imputações  do  G.  O.  mas  como  ?  E.lla  lhe 
chama  hum  centro  de  criminosos ,  onde  ha  perjuros,  Ladióes 
do  Cofre  da  L. ,  mãos  maridos,  falsos  amigos,  e  tão  falsos, 
que  as  suas  denuncias  puzerão  na  forca  a  Gomes  Fieiíe;  e 
finalmente  homens  venaes ,  que  se  deixarão  corromper  pelo  cu* 
ro  estrangeiro  ,  que  talvez  .abysme  a  nossa  Pátria  ríhum  pé- 
lago de  desgraças.  (A Ilude  aos  Milhões  que  de  Hespanha  vie- 
ráo ,  como  consta  da  Proclamação  Hespanhola  ,  que  tenho  á 
vista,  para  o  estabelecimento  do  Republicanismo,  etc.  em 
Portugal.)  Já  o  primeiro  Manifesto  do  G.  O.  nos  tinha  dito, 
que  certo  Irmão  (dos  proscriptos)  dissera,  sendo  levado  a 
certa  L. ,  que  elle  nao  tinha  visto  neíla  senão  criminosos  de 
Lesa  Magestade.  Sobre  isto  temos  na  Proclamação  da  G.  L. 
que  tenho  presente,  que  alli  não  só  se  exhortão  os  Mações  a 
dar  cabo  dos  seus  contrários  com  a  vil  arma  do  veneno  ,  e 
encravando  nelies  os  punhaes  ,  mas  que  até  se  declara  ,  que 
ha  já  hum  grande  numero  de  mortos  pelos  Mações  ,  e  chega 
a  sua  ousadia  ,  e  temeridade  até  a  ameaçar  com  a  morte ,  ao 
primeiro  movimento ,  que  se  faça  contra  os  Mações ,  a  esse 
Phantasma ,  a  que  cbamao  Rei ,  submergindo  a  Cidade  nas 
suas  cinzas ,  etc.  Não  corrimento.  Só  pergunto  senão  perten- 
deo  zombar  de  nós  o  Abbade  de  Medrões ,  quando  depois  de 
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todos  estes  Escriptos,  se  faz  innocente,  e  não  sabe  dos  Ma- 
ções Portuguezes  senão  virtudes ,  etc.  ?  E  a  Vm.ce  digo ,  que 
a  verdade  ,  com  que  falia  dos  Pedreiros  livres ,  he  parenta 
do  respeito,  que  protesta  á  Sé  Apostólica,  a  que  satisfez, 
declarando  nullos,  e  injustos  os  actos  mais  solemnes ,  e  com- 
petentes daquella  authoridade.  O  caso  he ,  que  dizendo  todos 
os  Concílios  anatbem.z  cmnibus  h<cretici$ ,  para  sustentar  a  uni- 
dade ,  e  perpetuidade  da  Fé ,  Vm.ce  para  sustentar  a  sua  per- 
petua oíTensa  ,  diz  anáthema  a  todos  os  que  condemnárão  os 
Pedreiros  livres.  E  quererá  que  o  não  tenhamos  por  Pedreiro 
livre,  quer  que  o  não  julguemos  Carbonário?  Pelo  ódio  á 
Sé  Apostólica  ,  que  segundo  a  Bulia  de  Pio  VII.  caracteriza 
os  Carbonários,  he  Vm.ce  Caibonario:  e  pela  communica- 
ção  com  os  Pedreiros  livres  ,  he  por  toda  a  Theologia  Pe- 
dreiro livre. 

Tenho  á  vista  o  Voto  manuscripto  do  Insurgente  espiri- 
tual Lucas  Tavares ,  que  remetteo  ao  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  Silvestre  Pinheiro  ,  sobre  os  escrúpulos  ,  que  o 
Cardeal  Gonsalvi  ,  e  o  nosso  Ministro  em  Roma  Pedro  de 
Mello  participarão  de  S.  Santidade  sobre  o  Negocio  da  Con- 
firmação de  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  ,  nomeado  Bispo  Co- 
adjutor ,  e  futuro  Successor  do  actual  de  Coimbra.  Não  tem 
este  Voto  nada  que  exceda  a  profissão  dos  actuaes  Sectários. 
Eíle  nega  o  Primado  de  Jurisdicção  ao  Pontiflce^Romano , 
affirmando  :  que  se  Pio  VII.  viesse  a  Coimbra  ,  não J  poderia 
exercer  funcçao  nenhuma  espiritual,  nem  de  Jurisdicção  ,  nem 
de  Ordem  sem  permissão,  e  licença  expressa  do  Bispo  actual.  E 
aqui  temos  o  Papa  despojado  ,  não  só  do  Primado  Divino  pa- 
ra o  exercer  onde  lhe  convenha ,  mas  até  dos  Dir  eitos  de 
Patriarcha  do  Occidente,  etc.  Vamos  á  conclusão  do  Voto: 
isto  posto,  diz,  o  meu  parecer  he ,  que  não  se  requeira  a  Ro- 
ma éL  confirmação  (sem  pretextar  motivos,  mas  simplesmen- 
te )  por  não  s9.r  necessária  ,  e  até  para  que  a  Cúria  Romana , 
que  não  deve  confundir-se  com  a  Sé  Romana  (não  lhe  estava 
cahindo  a  distineçáo  de  Luthero  entre  Cuiia  Romana,  e  Se 
Apostólica?)  fique  certa  de  que  em  Portugal  se  não  crê , 
que  os  Bispos  são  delegados  do  Papa  ,  e  que  o  poder  espiritual 
que  he  igual  ( note-se )  em  todos  os  Bispos ,  sem  exceptuar  o 
Bispo  de  Roma  (se  todos  os  Bispos  são  iguaes  em  poder^  ao 
Papa  ,  não  está  negado  expressamente  o  Primado  Pontifício 
de  Jurisdicção?)  dimana  da  Divina  Primazia  de  S.  Pedro.  E 
que  Divina  Primazia  será  esta  ,  em  que  o  Primaz  tem  tanta 
authoridade  como  qualquer  Bispo,  e qualquer  Bispo  tanta  co- 
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mo  esse  Primaz?  Que  o  Bispo  Conde  (vamos  ao  ultimato) 
com  dons  Bispos ,  a  quem  por  direito  competir ,  sagre  na  sua 
mesma  Sé ,  se  for  possível,  o  sen  Coadjutor,  e  futuro  Succes- 
sor.  Que  o  Sagrado  dê  parte  ao  Primaz  da  Igreja  Universal, 
mandando-lhe  juntamente  a  sua  profissão  de  Fé  (que  elle  quer 
que  seja  o  Symbolo  de  Nicéa  ).  Seria  este  o  Theologo  ,  que 
aconselhou  para  o  mesmo  fim  o  Marquez  de  Aguiar  na  cau- 
sa do  outro  Benedictino  Arcebispo  de  Évora  Fr.  Joaquim  de 
Santa  Clara  \ 

Eis-aqui  o  voto  do  grande  Censor ,  que  só  approvava  em 
Theoíogia  as  máximas,  que  o  Congresso  Nacional  depois 
sanccionou.  Perguntado ,  se  estes  princípios  sáo  Catholicos , 
dirá  sem  questão ,  que  sim ,  e  do  mais  puro  Catholicismo. 
Mas  entaó  lhe  diremos,  que  as  Eleições,  e  Sagraçóes  de 
Wtrech  irmãs  cestas,  que  nos  receita ,  são  tidas  e  havidas 
por  scismaticas  na  mesma  Hollanda.  Então  lhe  diremos,  que 
por  taes  as  ti  verão  os  trinta  Bispos  da  Assembléa  de  França, 
^quando  esta  as  decretara  nos  termos  do  nosso  bom  Portuguez. 
Então  lhe  diremos  que  essa  mesma  Assembléa  Revolucionaria 
pedio  repetidas  vezes  ao  Papa  a  confirmação  desta  novidade, 
<rue  alterava  a  disciplina  geral  da  Igreja ,  quando  o  nosso 
•bom  Portuguez  declara  naõ  necessária  a  confirmação  de  Roma, 
Estes  são,  oh!  Revolução,  quando  prenhe  e  parida,  os  teus 
Doutores ,  e  os  teus  Predicantes.  Não  vê  este  insensato  no 
Sagrado  Concilio  de  Trento  o  que  a  Igreja  representativa 
prescteveo  sobre  a  confirmação  dos  Bispos?  e  quem  o  autho- 
íizou,  quem  lhedeo  a  Missão  para  pregar  o  contrario?  Quem 
o  authorizou  para  alterar  as  Leis  disciplinares  da  Igreja  ?  foi 
-acaso  o  Alvará  de  }0  de  Julho,  que  nos  dous  Artigos  do 
Primado,  e  da  mudança  da  disciplina  geralmente  estabeleci- 
da, condemna  expressamente  o  votante,  e  todos  os  seus  sequa- 
zes ?  Pôde,  ou  naò  pôde  a  Igreja  alterar  a  sua  disciplina?  E 
não  o  devia  fazer  desde  que  a  nomeação  dos  Bispos  ficou 
privativa  dos  Príncipes  ,  e  que  a  ser  confirmada  tal  nomea- 
rão por  hum  Metropolitano  súbdito  desses  Príncipes,  ficava 
perdida  a  liberdade  Ecclesiastica  ,  e  a  porta  aberta  aos  indi- 
gnos? Não  exigia  a  primeira  mudança  nas  Eleições,  a  se- 
gunda nas  confirmações  ?  Que  estas  ficassem  devolvidas  ao 
primeiro,  e  principal  dos  Pastores,  que  sem  dependência  dos 
Príncipes  nomeintes ,  pudesse  dizer  á  vista  das  informações 
prescriptas  no  Tridentino ,  este  he  indigno,  não  o  confirmo? 
Na  causa  de  Fr.  Joaquim  de  Santa  Clara  ,  na  presente  de  Fr. 
F-rancisco  de  S.  Luiz ,  que  Prelado  Portuguez  se  atreveria  nem 
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a  boquejar?  Eu  não  conheço  medidas  mais  prudentes,  e  sa» 
bias  do  que  as  da  Igreja  ,  que  em  cudo  trazem  a  marca  do 
Espirito  Santo ,  que  as  governa.  Já  n'outra  parte  mostrei  que 
a  nova  disciplina  tem  grande  fundamento  nos  direitos  do  Pri- 
mado Pontifício. 

Mas  porque  não  ha  de  valer  o  Decreto  do  Tridentino  ? 
porque  o  Padre  Lucas  não  quer  ?  porque  não  querem  os  seis- 
maticos  de  Wtrecli  ?  porque  náo  quizeráo  os  ímpios  da  Fran- 
ça ?  E  quem  dava  nesse  caso  a  jurisdicçáo  espiritual  ao  novo 
Bispo  confirmado  contra  as  Leis  da  Igreja?  quem  lhe  dava  a 
legitima  Missão?  Seria  o  Padre  Lucas?  pois  outra  de  certo 
não  teria.  Que  triste  Igreja  ,  se  hum  lobo  oceupasse  nella  o 
lugar  de  Pastor  ?  que  seria  <de  taes  ovelhas  ?  Mas  insto  outra 
vez ;  pôde  ou  naò  pôde  a  Igreja  mudar ,  quando  seja  preci- 
so, a  sua  disciplina?  se  me  diz  que  não  pôde,  será  hum 
ignorante,  que  náo  mereça  ser  ouvido;  se  diz  que  pôde,  en- 
tão contradiz-se,  quando  resiste  ás  mudanças  feitas  por  huma 
authoridade  competente.  E  que  digo  eu,  contradiz-se  ?  he 
hum  rebelde ,  hum  insurgente  contra  a  authoridade  sagrada  y 
hum  pregador  do  scisma ,  e  da  ruina  espiritual  da  Igreja  Lu- 
sitana. Ah  !  mas  que  miséria  ,  nem  em  1822  conhece  ainda 
que  os  Santos  Padres  de  Pistoia  ,  Pereira,  Justino  Febronio, 
e  todos  os  outros  pregadores  de  iniquidade,  náo  pretenderão 
senão  illudir,  e  coíligados  com  os  Sophistas  acabar  no  mun« 
do  com  as  duas  grandes  Authoridades.  Se  náo  he  dos  Vene- 
randos,  para  que  se  quer  confundir  com  elles  em  opiniões? 
Mostre  hum  só  Theologo  Catholico ,  antes  da  impia  enxur- 
rada ,  que  diga  outro  tanto  das  confirmações  dos  Bispos. 
Veja  ,  se  se  quer  instruir  na  matéria  ,  hum  tratado  Hespa- 
nhol  moderno  escripto  já  depois  da  Constituição  do  anno  181 2. 
Lêa  o  Breve  de  Pio  VI.  de  10  de  Março  de  179 1  aos  Bis- 
pos da  França,  lêa  o  Antifebronio ,  8cc.  &c. ,  e  aprenda  o- 
que  náo  sabe.  E  que  me  dizem  á  esperteza  de  que  o  novo 
Bispo  dè  testemunho  da  sua  Fé  náo  pela  profissão  de  Pio  IV.  i 
mas  pelo  Symbolo  de  Nicéa  ,  pelo  argumento  de  que  este  fo- 
ra o  que  Santo  Athanasio  mandara  ao  Imperador  ?  Já  lhe  fe- 
de a  Profissão  de  Pio  IV.?  Não,  que  esta  ataca  na  opinião 
dos  Illuminados ,  os  Direitos  Régios ,  e  estes  Sectários  zeiáo 
tanto  estes  direitas ,  que  proclamáo ,  e  fazem  os  seus  Reis  , 
Reis  Gonstitucionaes.  Mas  que  maravilha  era ,  que  Santo 
Athanasio  o  Defensor  da  Fé  Nicena  ,  e  na  Causa  da  Fé  Ni- 
eena  tomasse  por  escudo  o  Symbolo  de  Nicéa  ?  Quem  nega 
entre  nos  agora  que  o  Filho  de  Deoi  seja  igual  aQ  Pai  ?   pa>* 
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rtce  impossível ,    que   em  tão   poucas  regras  se^  escrevessem 
tantos  disparates. 

■  Chegou  á  minha  mão  a  Gazeta  universal  de  25  de  Fe- 
vereiro de  1822,  em  que  o  Reverendíssimo  Bispo  de  Beja 
mandou  pôr  o  seu  parecer  sobre  a  Bulia  do  Santo  Padre  Pio 
VIL  para  se  comer  carne  no  Reino-Unido  por  seis  annos. 
Neste  parecer  diz  o  Prelado  de  Beja:  O  Primado  de  honra, 
e  jurisdicçao  ,  de  que  goza  o  Romano  Pontífice ,  he  também  de 
instituição  divina.  E  depois :  Não  devemos  porém  confundir  a 
primazia  com  a  authoridade  episcopal ;  são  objectos  distinctos. 
Falia  depois  na  distineçáo  entre  direitos  essenciaes,  e  direitos 
acciaentaes  do  Primado,  e  accrescejita  :  Digo  que  o  direito 
de  dispensar  nas  Leis  Ecclesiasticas  r.ao  ke  hum  direito  essencial 
ao  Primado,  he  sim  inherente  ao  Episcopado.  Jesus  Christo 
disse  geralmente  a  todos  os  Bispos :  qu<ccumque  solverttis ,  <bc. 
Por  isso  os  Bispos  nos  primeiros  Séculos  da  Igreja  exercitavam 
a  authoridade  de  dispensar  sem  recorrer  a  Rema.  E  mais  abai- 
xo :  Os  Bispos  são  responsáveis  a  Deos  da  sua  administração ; 
logo  seria  culpável  huma  obediência  cega ,  sem  exame ,  e  sem 
juizo.  Louva  depois  em  contra-posição  ao  presente,  o  Breve 
do  mesmo  Santo  Padre  Pio  VIL  de  7  de  Janeiro  de  1820 
porque  nao  confunde  a  primazia  com  a  authoridade  episcopal: 
não  exige  dos  Bispos  huma  obediência  cega ,  e  sem  juizo  ,  mas 
sim  huma  obediência  Canónica ;  não  considera  os  Bispos  come 
huns  meros  executores  dos  Decretos  Pontifícios ,  mas  sim  como 
Juizes  natos,  e  Superiores  immediatos  nas  suas  Dioceses,  &c. 
Náo  ponhamos  mais.  Mas  eis-aqui  o  que  he  dizer ,  e  desdi- 
zer. O  Prelado  concede  ao  Papa  a  maioria  de  poder,  ou  o 
Primado  de  Jurisdicçao ,  e  sendo  huma  consequência  necessá- 
ria deste  principio  ter  o  Primado  mais,  que  o  Episcopado, 
ou  o  Papa  mais  que  qualquer  Bispo  o  poder  de  dispensar,  o 
Prelado  nega  que  tal  poder  seja  essencial  ao  Piimado,  eo 
faz  essencial  ou  inherente  ao  Episcopado.  O  Primado  de  ju- 
risdicçao, ou  authoridade  involve  o  caracter  de  supeiioridade 
a  aqueiles,  que  nessa  jurisdicçao,  e  authoridade  lhe  são  infe- 
riores ,  e  eis-aqui  outra  consequência  necessária  ,  que  o  Pre- 
lado nega,  quando  perrende  sujeitar  a  exame,  e  juizo ,  á  dis- 
cussão ,  e  até  á  opposiçáo ,  e  resistência  da  parte  do  Bispo 
(porque  huma  cousa  sem  a  outia  nem  se  entende,  nem  he 
útil),  o  juizo ,  e  sentença  Pontifícia.  Mas  huma  vez,  que  o 
Papa  possa  menos  que  o  Bispo  em  actos  de  jurisdicçao  (co- 
mo he  o  de  dispensar)  que  a  sentença  do  Papa  deva  ficar 
sujeita  á  revisão,   e  até  á  reprovação  do  Bispo ;   e  que  tudo 
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isro  derive  dos  Direitos  do  Episcopado ,  não  teremos  por  le- 
gitima conclusão  não  que  o  Papa  seja  o  Bispo  dos  Bispos.,, 
mas  que  o  Bispo  seja  o  Bispo  dos  Papas  ?  então  de  que  ser- 
ve huma  confissão  do  Primado  de  jurisdicçáo ,  que  eu  des* 
truo  Jogo  pelos  principios  contrários  ,  que  estabeleço  ? 

Tomemos  por  atalho,  Ex.mo  Senhor.  Porque  pôde  o  Bis- 
po dispensar?    Porque  (diz  V.  Ex.a)  Jesus  Ghrisco  disse  aos 
Apóstolos ,   de  que  são  successores  os  Bispos ,  qu<ccumque  soU 
veritis ,    &c.  I    e  que  disse  Christo  a  Pedro ,    quando  instituía 
o  Primado  ?  não  disse :  qnodcumqm  solveris ,  &c.  ?  Se  o  solve* 
ritis  de  muitos   dá   poder    para  dispensar ,    o  solverii   de  hum 
como  lho  poderá  negar?  Ora  diga-me,  se  he  de  Direito  Divi-» 
no ,    que   o  Bispo  no  poder  da  Ordem  seja  superior  ao  Pres^ 
bytero  ,    V.  Ex.*  não  dirá    o  mesmo  entre    o  Bispo  e  o  Papa 
relativamente  a  este  poder  da  Ordem.  Logo  se  V.  Ex.a  con- 
cede  ao  Papa  huma  primazia ,    e  esta    se  não  verifica  no  po* 
der   da  Ordem,    de  necessidade    se  ha  de  verificar    no  poder* 
da  jurisdicçáo ,    no  poder  das  Chaves ,    porque  além  do  poder, 
da  Ordem  náo  ha  outro:  e  V.  Ex.a  mesmo  a  confessa,  quanda 
arfirma  que    o  Primado    do  Pontifica  Romano  he    de  jtcri\dic- 
cão.    Agora  pergunto ,    e  porque  poder  dispensa  o  Bispo ,    he 
pelo    poder   da  Ordem  ,    ou  pelo. poder    da  jurisdicçáo?    dirá 
necessariamente    que    he   pelo   poder    da  jurisdicção.    Ora    se 
nesse  he  que  o  Papa  tem  o  Primado,    tem  a.  maioria  de  po- 
der j    se  o  Papa ,    por    outros    termos.,    tem  mais  jurisdicçáo 
do  que   qualquer    Bispo,    como  pôde  V.  Ex.a  negar   ao  Papa 
hum  acto  de  jurisdicçáo  ,  qual  he  a  dispensa,  eafíirmar,  que 
esta  jurisdicçáo  ,  que  náo  he  essencial  ao  Primado-,,  he  essen-* 
ciai  ,    ou  inherente  ao  Episcopado  ,  sem  negar  o  Primado  de 
jurisdicçáo    ao  Papa  ,    e  sem   o  pôr  em  jurisdicçáo  abaixo  de 
qualquer  Bispo?    ou  concede  ao  Papa  a   primazia  de  jurisdic- 
çáo sem    a  faculdade    de  usar  delia?    Mas  onde  tem    o  Papa 
este   Primado   de    jurisdicçáo  ,   náo   he     na   Igreja    de    Jesus 
Ghristo?  Logo  o  Papa  he  na  Igreja  o  maior  Superior  indivi- 
dual ,    que   Jesus    Christo    instituto    por  S.  Pedro.    E  em  que 
Politica    cabe   (náo    exceptuo    nem-  a  da  Turquia)    que  hum 
Superior  subalterno  chame  a  exame,    e  discussão-  as  Ordens, 
os  Decretos    do  Superior  principal  ?    E  porque  náo  ha   de  vec 
o  Prelado   de  Beja ,    que   será    na  Igreja  hum  absurdo  ( hum 
principio   anarchico ,    destruidor    de    toda    a  subordinação)    o> 
que   o  he  em  todo    o  género  de  governo ,    poder  mais  o  que 
rem    meios  jurisdicçáo  ,    e  ser  esse    o  Juiz    do  que  tem  mais 
poder ,  #e  jurisdicçáo  ?    oh!    poderá  dizer ,    que   estes   sáo  Qâ. 
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princípios  dos  Theologos  illuminados:  da  facção,  direi  eu  , 
mais  sacrílega,  e  revolucionaria,  que  teve  o  mundo,  e  que 
plantou  estas  máximas  subversivas  da  authoridade  sagrada , 
para  depois  produzir  por  ellas  a  ruina  da  civil.  Poique  não 
creo  antes  na  proposição  da  Igreja  Latina  junta  com  a  Gre- 
ga ,  de  toda  a  Igreja  no  Decreto  Florentino  :  que  o  Papa 
tem  por  Christo  o  pleno  poder  de  apascentar ,  reger ,  e  go- 
vernar a  Igreja  ?  Que  cada  Bispo  governe  a  porção  do  reba- 
nho ,  que  lhe  foi  confiada  ,  mas  debaixo  da  subordinação  das 
Sés  menores  ás,  maiores  ,.  e  das  Leis  da  Igreja  universal ,  en? 
tendo  eu.  E  que  possa  haver  casos,  em  que  por  Epicheia, 
maxime  quando  sem  culpa  sua  está  impedido  o  recurso  a 
Roma  ,  dispense  nessas  Leis ,  também  entendo.  Mas  náo  en- 
tendo ,  que  de  regra  possa  dispensar  nas  Leis  da  Igreja  uni- 
versal,  quem  náo  tenha  hum  caracter,  hum  titulo  também 
universal ,  qual  he  o  que  o  Primado  dá  ao  Papa  ,  que  o  faz 
Chefe  da  Igreja.  E  náo  foi  a  este  que  o  Ti  identino  peki  su- 
prema authoridade  que  tem  na  Igreja,  enviou  as  dispensas ? 

A  final ,  Ex.ino  Senhor ,  que  resulta  do  pro  ,  e  contra 
deste  seu  parecer  ?  Que  o  Papa  náo  poderá  dispensar  por  di- 
reito próprio  do  Primado;  e  isto  porque  o  Papa  tem  por 
Instituição  Divina  o  Primado  de  Jurisdicçáo  ,  que  náo  tem 
os  Bispos  j  ou  porque  tem  mais  que  o  Bispo  o  poder  com 
que  se  dispensa.  Eis-aqui  os  precisos  termos  contradictorios  , 
que  resukáo  da  variedade  do  parecer.  Deos  nos  acuda. 

Mas  ao  menos  porque  náo  reparou  no  motivo,  porque 
Tertulliano  chamou  ironicamente  ao  Papa  Bispo  dos  Bispos? 
Náo  foi  porque  o  Papa  tinha  admittido  á  penitencia  os  adul^ 
teros  ?  Náo  abraçou  a  Igreja  este  Decreto  Pontifício  dispen- 
satório? Logo  a  Igreja  reconheceo  no  Papa  des  dos  primei- 
ros séculos  o  poder  de  dispensar  nas  Leis  estabelecidas ;  e 
como  se  náo  reconhecia  nelle  o  poder  de  decretar  essas  Leis? 
Náo  estáo  estes  dous  poderes  intimamente  ligados  entre  sr, 
ou  náo  sáo  verdadeiramente  dous  actos  de  hum  mesmo  po* 
der?  E  como  provará  que  náo  he ,  foi*,  e  será  eternamente 
obediência  Canónica  a  que  presra  hum  Prelado  ao  seu  Supe- 
rior sem  sujeitar  primeiro  a  exame,  e  discussão  o  seu  De? 
creto  ?  ]à  lhe  disse,  e  tomo  a  dizer,  e  com  isro  acabo,  esse 
principio  envolve  na  ordem  sagrada  o  mesmo  fomento  de  in- 
subordinação ,  anarchia ,  e  revolução,  que  na  ordem  ci* 
vil ,  &c.  &c. 
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Os  princípios  religiosos  das  Cortes  extraordinárias  pelos  Fo- 
tos ,  Projectos ,  e  Decretos  dos  seus  Representantes ,  em 
matérias  religiosas. 

Não  serei  extenso  senão  em  dous  artigos :  a  tolerância , 
que ,  pelo  voto  de  muitos  Deputados  ,  devia  ser  universal ,  e 
que  ainda  não  sabemos  se  o  será  (porque  ficou  adiado  se  o  Por- 
tuguez  ,  que  deixar  a  Religião  Catholiea  ,  será,  ou  não  priva- 
do dos  direitos  de  Cidadão  )  e  a  supremazia  espiritual.  Estes 
dous  Artigos  ,  que  atacão  diametralmente  a  auihoridade  sa- 
grada ,  e  por  elia  a  existência  da  Religião  ,  merecem  parti- 
cular attençáo. 

Da  tolerância  pelo  Congresso  Nacional. 

Que  o  nosso  Congresso  também  teve  Naigeóes,  como  o 
da  França ,  se  mostra  pelos  votos  dos  Deputados  Moura  ,  Sou- 
sa Machado ,  Guerreiro ,  &c.  nas  Sessões  de  6  e  8  de  Agos- 
to. Muitos  qualificarão  de  justa  ,  racional ,  e  politica  a  ad- 
missão da  tolerância  absoluta  ,  ou  universal.  Muitos  a  quize- 
j  ão  estabelecer  em  Portugal  ,  e  devemos  ao  conceito ,  que  fi- 
fcerão  da  piedade  da  Nação ,  ou  ao  medo  ,  que  conceberão 
(como  elies  se  explicão  )  de  tumultos  populares,  o  não  ser 
decretada.  Tinha  a  Nação  protestado  logo  desde  a  Revolu- 
ção, que  seria  mantida  a  Religião  Catholiea  Apostólica  Ro- 
mana ,  e  apezar  de  não  terem  os  seus  Representantes  poder 
para  outra  cousa  ,  elles  se  julgarão  habilitados  para  abrir  as 
forras  de  Portugal  y  como  Juliano  Apóstata  as  do  Império  , 
ás  Seitas  inimigas  de  Christo. 

He  verdade  (diz  Moura  na  Sessão  de  8  de  Agosto)  que 
proscrever  o  culto  publico  de  todas  as  Nações ,  e  adoptar  bum 
só  como  dominante,  segundo  se  diz,  he  substituir  a  intoleran- 
tia  civil  d  intolerância  religiosa  ;  e  isto  nao  he  conforme  d  jus- 
tiça ,  nem  conforme  d  politica.  Se  he  bem  ridículo  o  modo , 
com  que  Sousa  Machado  combina  o  Decreto  da  Religião 
Catholiea  com  a  admissão  da  tolerância  universal,  elle  ex- 
prime ao  mesmo  tempo  a  conveniência  da  sua  impostura  com 
a  dos  Deputados  da  Assembléa  Franceza.  O  Deputado  Por- 
ruguez  combina  os  dous  Artigos  oppostos  pedindo ,  que  se 
declare :  que  os  Ministros  da  Communhão  Romana  serão  os 
únicos  sustentados  pelo  Estado ,  e  as  suas  funcçpes  protegidas. 
Os  Francezes  depois  de  terem  promettido  outro  tanto  aos  Mi- 
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,  nistros  Catholicos,  verificarão  estas  promessas  protegendo  os 
Protestantes,  e  os  seus  bens,  e  saqueando,  desterrando,  e 
matando  os  Ministros  da  Comniunháo  Romana.  O  saque  en- 
tre nós  já  está  substituído  á  sustentação  ,  o  mais  vira  com  p 
tempo  ,  se  o  tiverem  para  isso.  Mas  numa  de  duas :  ou  esta 
proposição  que  o  Estado  sustentará  os  Ministios  Catholicos a 
e  protegerá  as  suas  funcçôes  ,  quer  dizer  que  a  Religião  Ca- 
tholica  he  protegida ,  ou  não.  Se  he  protegida  ,  esta  negada 
a  tolerância  universal  j  porque  proteger  envolve  necessaria- 
mente huma  acção  contra  os  inimigos  do  protegido ;  ora  as 
Seitas  dissidentes  são  inimigas  da  Religião  Catholica  ;  logo 
ou  esta  não  ha  de  ser  protegida  ,  ou  aquellas  hão  de  ser  per- 
seguidas. Se  aquellas  tem  o  favor  do  Estado  ,  lego  a  Catho- 
lica he  a  perseguida,  em  quanto  proteger,  e  pei seguir  não 
forem  synonymos.  Taivez  que  Sousa  Machado  esteja  na  opi- 
nião de  Moura,  que  distingue  a  tolerância  dos  Cultos,  do 
indifferentismo  religioso;  porque  este  (diz)  se  dá  na  crença , 
e  acjuelia  nos  Cultos.  Mas  qual  he  o  aprendiz  de  Theologia  , 
que  ignora  que  o  Gulto  he  a  expressão  do  Dogma.  Qual  he 
a  razão,  porque  não  tem  oAtheoCulto  nenhum?  porque  não 
tem  Dogma  nenhum.  E  porque  tem  o  Calvinista  menos  Cul- 
to, que  o  Lutherano  ?  porque  este  tem  mais  Dognu-s  do  que 
aqueíle.  E  porque  tem  o  Catholico  Romano  mais  Culto  que 
os  dous  ?  senão  porque  tem  mais  Dogmas  que  esses  dous  ? 
Logo  se  o  indifferentista  o  he  pela  crença  ,  o  tolerante  dos 
•Cultos  he  por  essa  mesma  razão  indifleíentista.  Affitmar  que 
primeiro  foi  entre  os  homens  o  Culto  do  que  a  crença  ,  he 
affirmar  que  primeiro  he  o  andar  do  que  ter  pernas.  O  Cul- 
ro  á  Divindade  he  a  expressão  do  que  se  crê  a  respeito  da 
Divindade ;  e  eis-aqui  a  origem  da  diversidade  dos  Cultos 
entre  as  Nações.  Quando  eu  dobro  o  joelho,  protesto  a  su- 
perioridade á  Magestade  daquelle  que  adoio,  &c. 

Digamos  outro  fundamento  da  impiedade  do  Congresso. 
Nao  se  pode  (diz  Sousa  Machado  na  Sess.  de  6  de  Agosto) 
inventar  nada  mais  bnpio ,  e  injurieso  d  Religião  Christã ,  do 
que  dizer-se ,  que  ella  he  intolerante.  Os  Padres  dos  primeiros 
Séculos  todos  sem  excepção  pregarão  a  tolerância  cetno  bum  do- 
gma da  nossa  Santa  Keâgião ,  <&-r.  Jesus  Christo  fei  toleran- 
te (diz  outro)  Os  Apóstolos  forão  tolerantes,  &c.  Mas  quan- 
do foi  a  Religião  Catholica  ,  quando  foi  Christo ,  quando  fo- 
rão os  Apóstolos  tolerantes?  Seria  quando  Chi  isto  disse:  qui 
non  est  mecum ,  contra  me  est  l  qui  non  cengregat  mecum ,  spar- 
git\    non  yeni  psicem  minere ,  seá  gladkm\   Si  EççUsiam  non 
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audierit ,  tit  tibi  sicut  Etbnieus ,  et  publicanus  ?  ou  quando 
•com  o  chicote  enxotou  os  que  escavão  vendendo  no  Templo , 
e  lançou  por  terra  aos  que  o  vinhão  prender?  Quando  foráo 
os  Apóstolos  tolerantes  2  quando  disseráo :  h<eretkum  bominum 
devita:  cum  tjusmodi  nec  et  bum  sumere,  nec  ave  eis  dixeriúr. 
quando  S.  Paulo  entregou  a  Satanaz  in  imeritum  cantis  o  in- 
cestuoso de  Corintho?  A  respeito  dos  Padres,  a  quem  have- 
mos de  dar  credito ,  a  Sousa  Machado ,  ou  á  chusma  dos  he- 
reges ,  e  ímpios  do  Século  passado  ,  que  a  huma  voz  os  des- 
acreditáo  ,  só  porque  toráo  intolerantes  •?  E  acaso  pregarão 
outro  Evangelho  ?  aos  que  outro  pregassem  ,  dizem  os  Padres  , 
e  diz  o  mesmo  S.  Paulo  anathema :  e  anathematizar  será  sy- 
nonymo  de  tolerar? 

Náo  he  menos  ridículo  o  outro  fundamento  da  pertendi- 
'da  tolerância  universal.  A  liberdade  das  opiniões  Religiosas 
ht  (diz  Moura  na  Sessão  de  8  de  Agosto)  bum  direito  impres- 
triptivel ,  e  illimitado.  Vamos  á  causal.  As  nossas  opiniões 
abrigao-se  no  impenetrável  asylo  do  interior  do  nosso  animo-, 
sao  inaccessiveis  ás  authoridades  humanas;  nao  as  abrange  a 
esphera  do  Legislador,  e  ninguém  as  pode  submetter  ao  império 
das  Leis :  só  a  Deos  he  reservado  julgar  dos  pensamentos ,  e 
sondar  os  corações ,  &c.  E  que  temos  com  todo  este  appara- 
to  de  palavras  ?  huma  impossibilidade  baptizada  com  o  pom- 
foso  nome  de  direito  imprescriptivel ,  e  illimitado  -,  o  mesmo 
direito  que  tem  huma  montanha,  para  que  eu  a  náo  tome  ao 
collo ,  e  a  mude  para  outra  parte ;  o  mesmo  direito  que 
tem  o  Sol ,  para  que  ninguém  o  apalpe  ,  &c.  Quem  pôde  cas- 
tigar os  pensamentos  máos ,  em  quanto  se  náo  manifestarem  ? 
3ogo  náo  he  hum  direito ,  mas  sim  hum  impossível  o  que 
produz  a  impunidade  desses  pensamentos.  E  segue-se  d'ahi 
que  ainda  que  se  manifestem  ,  gozaráo  da  mesma  impunidade? 
Se  he  hum  privilegio  seu,  e  hum  direito  imprescriptivel,  tan- 
to o  devem  conservar  occuhos ,  como  quando  já  manisfestos. 
E  quem  disputará  entáo  outro  tanto  ás  palavras,  e  ás  obras, 
se  vem,  como  os  pensamentos,  das  faculdades  naturaes ;  etem 
entre  si  hum  nexo  natural?  E  porque  sáo  reservados  só  a 
Deos  esses  pensamentos,  porque  estáo  sujeitos  só  a  Deos  ?  se- 
rá porque  sáo  injulgaveis  de  si?  ou  será  porque  só  Deos ,  que 
os  vê  no  coração  ,  os  pôde  juigar  no  coração  ?  Logo  por  es- 
se mesmo  principio,  huma  vez  que  se  exprimáo  esses  pensa- 
mentos, elles  íicaráó  táo  sujeitos  ao  juizo  dos  homens,  co- 
mo lhe  estáo  sujeitas  as  palavras,  e  as  obras.  Está  descober- 
to o  Sophisma,  que  aíiirma  das  opiniões  já  externas  o  que  só 


8r 

lhes  convém  em  quanto  internas.  He  logo  preciso  que  Mou- 
ra ou  prove  a  impossibilidade  de  castigar  os  pensamentos ,  e 
opiniões  depois  de  externas,  ou  que  reconheça  que  a  sua 
proposição  he  tão  ridícula  ,  como  falsa.  E  em  que  boa  lógi- 
ca fundarão  estes  Senhores  a  excepção  da  não  impunidade  de 
opiniões ,  quando  atacão  o  Estado  l  Em  quanto  essas  senão 
manifestarem,  serão  (por  impossibilidade)  tão  impunidas  co- 
mo as  outras ,  mas  logo  que  se  manifestem ,  tão  puníveis  co- 
mo as  outras. 

A  tolerância  civil  (diz  o  Sr.  Bispo  de  Beja  na  Sess.  de  8 
de  Agosto)  cerniste  em  não  punir  como  crime  de  Estado  opi- 
niões erróneas ,  quando  a  ordem  publica^  não  he  perturbada. 
Esta  tolerância ,  segundo  a  minha  opinião ,  he  devida  a  todos 
os  membros  da  sociedade  civil ,  com  tanto  que  nao  dogmatizem 
contra  a  Religião  do  Estado ,  nao  mostrando  evidentemente  hu» 
ma  Missão  Divina ,  é>*.  Eis-aqui  a  opinião  do  Ulustre  Pre- 
lado aliás  cheio  de  zelo  pela  Religião.  Mas  não  he  para  sen- 
tir que  hum  Pastor  conspícuo  da  Igreja  Lusitana  tenha  por  sua 
a  opinião  ,  que  primeiro  foi  dos  ímpios  antigos ,  depois  do 
impio  Espinosa ,  e  por  ultimo  dos  ímpios  da  Assembléa  Revo- 
lucionaria da  França :  que  ninguém  deva  ser  inquietado  pelas 
suas  opiniões  Religiosas ,  com  tanto  que  não  perturbe  a  ordem 
publicai  Não  he  triste  que  hum  Bispo  Catholico  repita  a  mes- 
ma proposição ,  e  em  termos  mais  violentos  ?  sim ',  porque  o 
máximo  defeito,  que  cabe  em  taes  opiniões,  he  serem  erró- 
neas. Esta  he  a  parte  viciosa,  que  pode  entrar  na  expressão 
opiniões  Religiosas  da  Assembléa.  Não  podia  ella  comprehen- 
der  também  as  opiniões  Catholicas ,  e  verdadeiras  ?  Sem  du- 
vida que  aqui  não  se  excluião  as  opiniões  da  nossa  Igreja.  Logo 
o  Prelado  não  só  adoptou  a  opinião  dos  ímpios,  mas  até  no 
sentido  mais  violento  possível ,  opiniões  erróneas.  Julgando  a 
Assembléa  Franceza  incompatível  esta  liberdade  de  opiniões 
Religiosas ,  que  funda  a  tolerância  universal ,  com  huma  Re- 
ligião determinada  ,  com  huma  Religião  de  Estado  \  em  con. 
sequencia  não  reconheceo  nenhuma  Religião  por  dominante 
na  França.  Ora  o  nosso  Prelado  tem  por  sua  a  opinião  da 
Assembléa ,  e  pertende  unir  com  ella  huma  Religião  domi- 
nante,  huma  Religião  de  Estado.  E  farei  injuria  ao  Prelado, 
se  disser  que  eile  foi  inconsequente  na  opinião  da  Assem- 
bléa ,  e  pertende  o  absurdo ,  ou  contradicção  da  liberdade  de 
opiniões  Religiosas  combinada  com  o  ligamen  das  opiniões 
de  huma  certa  ,  e  determinada  Religião  ?  Unir  a  liberdade 
com  a  prizão  e  captiveiro?   e  com  eíteito  o  Prelado  perde  a 
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causa  ,  e  se  vê  obrigado  pela  admissão  de  huma  Religião  do- 
minante a  destruir  a  liberdade  de  opiniões  Religiosas ,  que 
primeiro  estabelecera.  Fallando  da  protecção  ,  que  se  deve  á 
Religião  do  Estado,  elle  a  faz  consistir  entre  outras  cousas 
em  determinar  o  Governo ,  que  os  naturaes  do  Reino ,  que 
abandonarem  a  Religião  dominante ,  oh  negarem  algum  dos 
seus  Dogmas ,  não  sejh  considerados  como  Cidadãos ,  «èjc.  Eis- 
aqui  o  Governo  obrigado  a  duas  dividas :  a  náo  castigar  as 
opiniões  erróneas ,  para  sustentar  a  liberdade ,  que  deve  a  *c- 
dos  os  membros  da  sociedade  civil :  e  a  castigar  as  opiniões  er- 
roneas9  porque  atacáo  a  Religião  do  Estado.  Eu  estou  per- 
suadido que  ,  quando  o  Prelado  disse  opiniões  erróneas ,  não 
entendeo  as  que  o  Portuguez  podia  ter  contra  o  Alcorão  de 
Mafoma ,  ou  a  Religião  dos  Tártaros;  mas  fallou  com  rela- 
ção ás  opiniões  contrarias  ás  Catholicas.  E  como  se  ataca 
hum  Dogma  Catholico ,  senaõ  tendo  e  sustentando  huma  opi- 
nião errada  contra  elle  ?  Logo  a  prevalecer  a  opinião  do  Pre- 
lado, o  Portuguez  será,  e  náo  será  ao  mesmo  tempo  casti- 
gado pelas  suas  opiniões  erróneas.  Logo  a  Assembléa  France- 
Za  ganhou  a  causa  contra  o  Prelado  ;  ou  he  huma  contradic- 
ç£o  unir  a  liberdade  das  opiniões  Religiosas  com  o  ligamen 
de  huma  Religião  certa ,  e  determinada.  Mas  d'onde  tiraria 
o  Prelado  esta  combinação?  Será  doSystema  Protestante?  eu 
creio  que  sim.  Entre  os  Protestantes  ha  a  liberdade  de  cons- 
ciência ,  e  ha  huma  Religião  do  Estado.  Pela  liberdade  de 
consciência  ,  cada  hum  pôde  na  sua  consciência  seguir  o  que 
quizer  a  respeito  de  Religião ,  mas  externamente  não  pôde 
nem  pregar ,  nem  ensinar  contra  a  Religião  do  Estado.  Pa- 
rece-me  que  tenho  descoberto  a  liberdade  de  opiniões  religio- 
sas junta  com  a  prohibição  de  dogmatizar  contra  a  Religião 
do  Estado.  Mas  se  isto  he ,  que  triste  jogo  náo  tem  feito  o 
Prelado  da  nossa  Fé ,  regulando-a  primeiro  pelas  máximas 
da  Assembléa  Franceza ,  e  depois  pelas  máximas  Protestan- 
tes! Mas  então  será  preciso  estabelecer,  contra  o  Apostolo, 
que  a  nossa  Fé  náo  he  huma  interna ,  e  externamente ,  una 
jides:  ou  que  a  nossa  confissão  de  Fé  náo  he  huma  com  a 
nossa  profissão  de  Fé :  corde  enim  creditur  ad  justitiam ,  ore 
autem  confetsio  fit  ad  salutem :  e  que  a  nossa  Fé  religiosa  não 
vem  por  meios,  e  canaes  externos,  fides  ex  auditu?  auditus 
autem  per  verbum  Cbristi.  Aqui  náo  ha  meio.  Ou  rejeitar  pe- 
los princípios  Catholicos  a  liberdade  de  consciência ,  ou  ado- 
ptar com  ella  a  economia  Protestante.  Que  diz  a  isto  o  nos- 
so Prelado  l   que  juntemos  as  máximas  Catholicas  (  visto  que 
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essa  he  em  Portugal  a  Religião  do  Estado)  com  a  liberdade 
dos  Cultos?  isso  he  impossível.  He  estabelecer  a  libei dade 
de  entendimento  em  matérias  de  Fé,  onde  o  Apostolo  o  ca- 
ptivou  in  obsequium  fidei :  he  dar  a  liberdade,  onde  o  Evan- 
gelho mandou  o  captiveiro.  Se  o  Prelado  quizer  reflectir  no 
que  está  dito  dos  principios  Protestantes ,  verá  outra  vez  con- 
firmada a  opinião  da  Assembléa  Franceza ,  que  a  liberdade 
de  opiniões  religiosas  he  incompatível  com  huma  Religião 
de  Estado.  Porque  entre  os  Protestantes ,  e  onde  quer  que  se 
verificar  o  mesmo  systema  de  liberdade  de  consciência  ,  a 
Religião  do  Estado  vem  a  ser  em  ultima  analyse  hum  ponto 
politico ,  e  que  de  modo  nenhum  liga  as  consciências.  Eis« 
aqui  até  onde  nos  conduzirão  as  máximas  do  Prelado.  Ou 
eílas  serão  insustentáveis ,  ou  seremos  de  necessidade  ímpios , 
ou  Protestantes.  Sei  que  Martini  (o  livro  da  Universidade) 
diz:  libertas  conscknti&  cuivis  per  imperium  civile  salva  esse 
debet.  Mas  a  tempo  estamos  de  ver,  até  onde  conduzem  as 
máximas  erradas.  Lembra-me  agora  o  que  o  Prelado  disse 
na  Sess.  de  10  de  Maio ,  fallando  dos  Livros  máos :  Que  livro 
mais  contrario  d  Religião  do  que  Bohemero  ?  e  Bohetnero  ven- 
de-se ,  e  lese ,  e  dahi  não  resulta  prejuízo  nenhum  d  Religião. 
Só  confundindo  os  Principios  Catholicos  com  os  Protestantes  , 
seria  possivel  proferir  esta  proposição ,  que  se  reduz  a  estes 
precisos  termos :  que  o  livro  mais  contrario  á  Religião  não 
prejudica  á  Religião.  Se  prejudica  de  Direito,  porque  he  o 
mais  contrario  á  Religião ,  como  se  pôde  afErmar  que  não 
prejudica  de  facto ,  senão  quando  se  tem  as  opiniões  Protes- 
tantes por  Catholicas,  ou  o  prejuízo  por  não  prejuízo? 

Confirma-se  que  a  doutrina  do  rrelado  foi  deduzida  de 
algum  Livro  Protestante  pela  clausula  :  com  tanto  que  não 
dogmatizem  contra  a  Religião  do  Estado,  não  mostrando  evi- 
dentemente huma  Missão  Divina.  Esta  clausula ,  Missão  Divi- 
na ,  vinha  no  Livro  para  salvar  a  Missão  de  Luthero.  Por- 
que a  não  ser  isso ,  que  quer  dizer  entre  Portuguezes ,  e  no 
que  se  diz  para  ser  executado  entre  nós,  fazer  possivel  hu- 
ma Missão  Divina  para  dogmatizar  contra  a  Religião  Catho- 
lica  ?  Ainda  que  hum  Anjo  do  Ceo ,  ainda  que  S.  Paulo  nos 
venha  pregar  oatro  Evangelho  ,  dir-lhe-hemos  anathema ,  pe- 
la ordenação  do  mesmo  Apostolo.  Tão  impossível  he,  como 
isto  ,  huma  Missão  Divina  contra  a  Religião  Catholica. 

Agora  a  outro  retoque.  Se  pela  opjniáo  do  Prelado,  a 
impunidade  das  opiniões  erróneas  he  devida  pelo  Estado  a 
todos  os  membros  da  Sociedade  civil ,  a  que  vem  depois  a  res- 
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tricçao  dos  naturaes  do  Reino  para  o  castigo ,  quando  se  fal- 
ia da  protecção?  Acaso  não  entráo  os  naturaes  do  Reino  nes- 
sa totalidade  dos  membros  da  sociedade  civil  í  Se  não  podem 
deixar  de  entrar ,  porque  entráo  todos  os  membros  da  Socieda- 
de civil ;  logo  nos  naturaes  (  nos  Portuguezes  )  se  verifica  a 
contradicçáo  de  princípios,  e  a  restricçáo  posterior  nada  re- 
medeia ,  he  inútil.  Mas ,  outra  vez ,  se  esta  impunidade  das 
opiniões  erróneas  he  devida  a  todos  os  membros  da  Socieda- 
de civil,  ergo  o  Prelado  condemnou  de  huma  assentada  a 
opinião ,  e  pratica  constante  dos  Imperadores  mais  piedosos 
desde  Constantino  até  nós.  Errarão  todos  ?  forão  fanáticos ,  e 
supersticiosos ,  e  até  nos  séculos  mais  brilhantes  do  Christia- 
nismo,  quando  castigarão  severamente  essas  opiniões  erróneas , 
e  as  não  deixarão  grassar  pelo  Império  ?  Não  forão  elles , 
foi  Juliano  Apóstata ,  foi  a  Assembléa  Revolucionaria  da  Fran- 
ça ,  os  que  desempenharão  os  deveres  de  Príncipes ,  e  pro- 
tectores da  Religião,  e  V.  Ex.a  os  de  Theologo  Catholi- 
co  ?  (  i  ). 

A  final  o  Prelado  pertende  fazer  outra  união  monstruosa 
de  impunidade  de  opiniões  erróneas,  ou  da  tolerância  com  a 
protecção;  e  faz  consistir  esta  protecção  da  Religião  de  Es- 
tado na  defensa  dessa  Religião  contra  os  insultos ,  na  susten- 
tação do  seu  Culto,  e  Ministros,  e  em  determinar  o  Gover- 
no ,  que  os  naturaes  ,  que  abandonarem  a  Religião  dominan- 
te ,  ou  negarem  algum  dos  seus  Dogmas ,  não  sejáo  conside- 
rados como  Cidadãos ,  &c.  Mas  se  está  mostrado ,  que  a  to- 
lerância ,  ou  a  impunidade  das  opiniões  erróneas  estabelecida 
pelo  Prelado  he  incompatível  com  huma  Religião  determina- 
da;  demonstrada  fica  a  incompatibilidade  desta  protecção  com 
a  liberdade  dessas  opiniões.  E  não  ficará  demonstrado  que 
protecção  destroe  tolerância,    e  tolerância  destroe  protecção  l 

(i)  O  Direito  da  espada  dos  Príncipes  contra  os  súbditos, 
que  offendem  a  verdadeira  doutrina ,  he  tão  assentado  e  reco- 
nhecido entre  os  Citholicos ,  e  Reformados,  se  exceptuamos 
bem  poucas  Seitas  dissidentes,  que  Bossue.t  ( Livr.  X.  das 
Variaç. )  não  se  cança  por  isso  em  o  mostrar.  Os  nossos  Theo- 
logos  Realistas  ,  que  até  declararão  guerra  a  Roma  por  ze- 
lar ,  e  augmentar  os .  Direitos  Régios ,  arrancão  da  mão  dos 
Principes  esta  espada,  extinguem  pela  tolerância  universal  este 
direito  ;  e  quererão  que  ainda  creamos  no  tal  zelo  dos  Direi- 
tos Régios?  pois  assim  como  zelão  este,  zelão  es  outros,  ex- 
tinguindo todos  pelo  novo  S/stema  Constitucional. 
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São  cousas  tão  sensíveis,  que  me  parece  impossivel  que  esca- 
passem ás  Juzes  do  Prelado.    E  por  isso  estou  persuadido  que 
apezar  de   se  ter   explicado   em  termos   mais    amplos ,   que 
Sousa    Machado,    a  final   náo   nos  quiz   dizer   mais  que  este 
Deputado ,  que  fez  consistir  a  protecção ,  ou  o  dominante  da 
Religião  Catholica  em  Portugal  na  sustentação  dos  Ministros 
Catholicos ,   e  na  protecção  destes ,    e  das  suas  funcçôes ,  fi- 
cando aliás   o  Portuguez  na  plena  liberdade  de  seguir  as  opi- 
niões  religiosas,    que   quizesse.    Mas  fará  essa  protecção  que 
os  Portuguezes   (pela  liberdade    de  opiniões  concedida)   náo 
rasguem  a  unidade  da  Igreja  ,  e  desprezada  a  legitima  Esposa 
de  Christo,  sigão  a  aduitera  ,  que  deixou  a  Christo  por  Ario, 
Luthero,    Calvino,    &c.  antepondo    as  opiniões    destas  Seitas 
ás  da  Igreja  Catholica  ?  O  Abbade  de  la  Mennais  no  sen  en- 
saio sobre   a  indifferença   em  matérias  de  Religião ,    tem  por 
hum   Axioma :    que  nenhuma  Religião  se  sustenta  senão  recha- 
çando as  outras :  e  que  as  Religiões  perecem ,  logo  que  se  abra- 
cem ,    e  se  dêm  a  paz.    E  Sousa  Machado ,    o  Prelado  de  Be- 
ja ,    e  todo  o  Congresso   (se  cremos  nos  Deputados,  que  af- 
firmáráo    que    naquella    Assemblca  náo  havia  hum  só  intole- 
rante) dizem  a  huma^voz:  que  a  admissao^da  Tolerância  pa- 
ra os  Portuguezes  não  tira  que   a  Religião  Catholica  seja  a 
dominante.    Mas   que   representação   seria    ( nas  máximas   de 
Sousa  Machado  ,    &c. )    a  da  Igreja  Catholica   em  Portugal  ? 
Náo  faria  a  figura  ( si  licet  parvis  compenere  magna  )  que  faz 
hum  Piano-forte  em  muitas  casas  ?    gasta-se   o  dinheiro  em  o 
comprar  3  gasta-se  em  o  afinar ;  cuida-se  em  que  esteja  assea- 
do, em  que  ninguém  o  quebre,  &c» ,  e  com  tudo  isso  o  do- 
no que  não  sabe  tocar,    tanto  se  lhe  dá  que   o  toquem,    co- 
mo  que   o  náo   toquem  :    o  caso  está   em  que  esteja  alli  por 
apparato ,  e  ceremonia.  No  fundo  tudo  isto  náo  he  mais  que 
huma   mera   impostura.    Haverá,    pelas   máximas    que  disse, 
Templos ,    haverá   Pregadores ,    e  Confessores ,    haverá   quem 
diga  Missa ,  e  faça  as  outras  funcçôes  Catholicas.    O  Gover«> 
no  sustentará   os  Ministros ,    castigará  aquelles  que  os  quize- 
rem  perturbar    nas  suas  funcçôes  j    mas  entretanto  cada  hum, 
e  todos    os  Portuguezes    poderão   seguir    a  doutrina  contraria 
da  que  se  prega  ,   deixar  de  se  confessar ,  náo  ir  á  Missa  ,  e 
passar   a  vida    toda   sem  entrar   na  Tgreja.    Náo  he  este  hum 
methodo  abbreviado  ,  e  bem  próprio  para  manter  ,  para  prote- 
ger  a  Religião   Catholica  ?    quem   a  quizesse   extinguir   sem 
bulha,  de  que  outro  lançaria  mão. 

Demos  a  definição  de  huma,  e  outra  tolerância  >  e.  fica» 
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rá  desmascarada  a  illusáo.  A  tolerância  civil  he ,  segundo 
Bossuet ,  a  impunidade  dada  pela  authoridade  civil  ás  Seitas 
dissidentes.  A  Ecciesíastica  ,  ou  Religiosa  he  a  que  vê  com 
inditferença  essas  mesmas  Seitas  sem  as  proscrever,  e  ana- 
rhematizar.  Pela  definição  se  vê  que  a  tolerância  civil  sus- 
pende a  espada  temporal  ,  e  a  Religiosa  suspende  a  espada 
espiritual.  Estabelecidos  estes  princípios ,  he  innegavel  que 
tudo  aquilio  ,  que  a  Igreja  religiosamente  náo  pôde  tolerar  , 
não  será  igualmente  tolerado  pelo  Magistrado  Catholico.  Náo 
só  porque  as  duas  Authoridades  devem  obrar  de  concerto, 
mas  porque  as  mesmas  relações  religiosas ,  que  ligáo  a  Igre- 
ja ,  ligáo  o  Governo  Catholico.  E  pôde  a  Igreja  ,  sem  dissi- 
par o  deposito,  que  lhe  foi  confiado,  sem  comprometter  a 
unidade,  e  perpetuidade  da  Fé  de  Christo,  deixar  dilacerar 
esta  Fé  pelos  erros  ,  que  a  destroem  ?  Náo  deve ,  logo  que 
•appareça  qualquer  Seita  inimiga  de  Christo,  sahir  a  campo, 
impugnar,  e  proscrever  a  novidade  inimiga  de  Christo,  se- 
parando de  si ,  e  de  todo  o  Santo  Commercio  os  infelizes 
authores  do  erro ,  se  pertinazes  porfiáo  nos  seus  desvarios  ? 
irahiria  a  sua  Commissáo ,  o  seu  dever  mais  sagrado,  se  as- 
sim o  náo  fizesse.  E  será  esta  a  Igreja,  que  pela  asserção 
dos  Deputados  tem  a  tolerância  por  hum  dos  seus  Dogmas? 
E  que  faria  o  Magistrado  Catholico,  quando  tolerasse  o  que  a 
Igreja  tivesse  anathematizado?  destruiria  o  que  a  Igreja  tinha 
edificado ;  e  eis-aqui  a  espada  do  Magistrado  politico  no 
mesmo  instante  ,  em  que  se  embainhasse  para  as  Seitas  dissi- 
dentes ,  desembainhada  contra  a  Igreja  de  Jesus  Christo.  Tão 
palpável  he  outra  vez  ,  que  a  tolerância  politica  destroe  a 
protecção ,  e  a  protecção  destroe  a  tolerância.  Oh  Ceos !  e 
em  que  se  distinguiria  o  Decreto,  que  desse  liberdade  aos 
Portuguezes  para  seguirem  os  erros  das  Seitas  dissidentes , 
para  levantarem  junto  do  Altar  de  Christo  o  de  Luthero , 
jVlafoma ,  &c.  daquelle  Decreto ,  que  puzesse  em  regra  a 
Apostasia  ?  Se  ao  Congresso  nausêáo  os  princípios  Catholi- 
cos ,  lembre-se  que  náo  tem  poder  para  decretar  contra  o 
Decreto  Nacional,  e  invadida  a  propriedade  mais  sagrada  da 
Naçáo.  Que  tal  he  ,  e  se  deve  reputar  a  Religião ,  que  hum 
Reino  inteiro  professa.  Quando  lêo  em  algum  Politico ,  que 
mereça  respeito ,  que  a  authoridade  politica  pôde  em  qual- 
quer paiz  invadir  a  Religião  desse  paiz ,  e  decretar  a  obser- 
vância contraria ,  ou  a  liberdade ,  que  destrua  o  que  está  em 
vigor  ?  Onde  estamos  ?  he  possível  maior  indiíTerença  em  Re* 
ligiáo  ? . 
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Desra  indifferença  procedeo  já  a  proposição  do  Deputa- 
do Guerreiro ,  e  de  outros :  que  a  mudança  de  Religião  não 
influs  nada  para  se  conseguir  o  fim  social.  Que  grandes  Polí- 
ticos !  ignoráo  que  os  mesmos  Revolucionários  da  França , 
que  tinháo  projectado  instituir  huma  republica  de  Athêos,  fo- 
ráo  por  fim  constrangidos  para  não  perecerem  com  o  Gover- 
no, a  proclamar  a  existência  de  Deos,  ea  immortalidade 
da  alma  ?  Que  os  políticos  de  nome ,  que  no  seu  pessoal  náo 
tiveráo  Religião,  promovião  efficazmente  a  do  paiz  como 
meio  necessário  para  a  observância  das  Leis ,  segurança  do 
Estado ,  e  ordem  Social  ?  que  jpóde  esperar  a  triste  Nação 
da  politica,  e  Religião  de  taes  Representantes? 

Cada  hum  sirva  a  Deos  segundo  a  sua  consciência ,  disse 
Sousa  Machado.  Eis-aqui  a  impiedade  de  Guerreiro  enuncia- 
da por  outros  termos ,  ou  posta  em  toda  a  sua  luz.  E  he  Ma- 
chado o  Sacerdote ,  que  applica  a  si  o  texto  dos  Machabêos , 
non  decipiet  nos*  Enganará,  e  mais  que  o  ímpio  Alcimo ,  de 
quem  falia  o  Texto,  se  não  fugirmos  da  sua  impiedade.  Que 
quer  dizer  ,  deixar  á  consciência  de  cada  hum  seguir  a  Re- 
ligião ,  que  esta  lhe  dictar  ?  Não  sabe  que  a  ignorância  ven- 
cível não  justifica  erros  de  consciência  ?  Se  a  consciência  do 
Portuguez  lhe  dictar  que  deve  servir  a  Deos  no  Lutheranis- 
mo ,  no  Calvinismo ,  e  até  no  Mahomerismo  ,  não  deverá 
por  Sousa  Machado  ser  Lutherano ,  ou  Calvinista ,  ou  Ma- 
hometano?  E  se  a  sua  consciência  lhe  dictar  hoje  o  Luthe- 
ranismo ,  e  á  manhã  o  Mahometismo ,  não  deverá  ser  hoje 
Lutherano  ,  e  á  manhã  Mahometano  ?  E  se  lhe  dictar  que 
todas  as  Religiões  são  falsas  (como  talvez  dicte  a  Sousa  Ma- 
chado ) ,  não  deverá  em  consciência  deixar  todas ,  e  não  se- 
guir nenhuma  ?  Náo  está  authorizado  por  Sousa  Machado  pa- 
ra toda  esta  variedade  ?  He  possível  maior  disparate  ?  Mas 
assim  não  falia  senão  ou  quem  tem  todas  as  Religiões  por 
hum  erro ,  ou  todas  por  verdadeiras  2  Náo  diz  o  mesmo 
Rousseau  ,  que  verdadeira  não  pode  ser  senão  huma  ?  Náo 
convém  nesta  proposição  os  ímpios  com  os  Catholicos?  Di- 
ga Sousa  Machado,  ha  salvação  fora  da  Igreja  Catholicaí 
Se  como  Sacerdote  nos  não  engana  ,  dirá  que  náo.  Mas  en- 
tão que  pertende  1  dar  aos  Portuguezes  a  liberdade  de  se  pre- 
cipitarem no  Inferno?  Eis-aqui  o  Sacerdote,  que  protesta  náo 
enganar.  Dirá  com  o  Deputado  Caldeira  que  he  tolerante,  mas 
que  he  Religioso  ?  Se  náo  querem  ser  ridiculos ,  digáo  de  huma 
vez  o  que  tem  no  coração.  Se  alguma  vez ,  como  Pastores 
pregarão   ao  Povo   as  verdades  Catholicas ,   peçáo-lhe  perdão 


88 

(  como  o  Cura  de  Etrepi^ni )  dessas  mentiras  Religiosas ;  e 
digáo  francamente  (que  já  não  ha  Santo  Orneio)  o  que  Nai- 
geon  ,  que  siga  cada  hum  a  Religião ,  que  qutzer ,  porque  em 
ultima  analyse  todas  sao  hum  erro ,  e  então  he  tem  indiferen- 
te errar  deste ,  ou  daquelle  modo. 

Acabo  com  huma  pergunta  ao  Deputado  Moura.  E  por- 
que diz  que  proscrever  o  Culto  publico  de  todas  as  Naçpei ,  hz 
substituir  a  intolerância  civil  d  Religiosa  >  Porque  se  extínguio 
o  Santo  OfHcio ,  acabou  em  Portugal  a  intolerância  Religio- 
sa ?  Eis-aqui  os  Mestres  de  Theologia  ,  que  estão  dando  a 
Lei  á  desolada  Igreja  Lusitana.  He  (diz  Bellarmino)  senten- 
ça de  todos  os  Theologos  Catholicos ,  que  a  Igreja  nao  tem  o 
direito  de  matar.  He,  diz  este  mesmo  Theologo,  a  tolerân- 
cia error  perniciosissimus.  Case-as  lá ,  Senhor  Moura.  A  Igreja 
não  pode  matar,  e  a  Igreja  he  intolerante  sob  pena  de  er- 
rar, se  o  não  for,  torpissimamente.  Ergo,  porque  já  se  náo 
roatão  os  réos  de  Religião,  deixou  a  Igreja  de  ser  intoleran- 
te ?  porque  não  tem  o  que  nunca  teve ,  deixou  de  ser  o  que 
sempre  foi?  O  Tribunal  do  Santo  Orficio  não  he ,  nem  foi 
nunca  a  Igreja  Lusitana.  Se  os  réos  da  Fé  por  mediação  des- 
se Tribunal  chegavão  até  a  padecer  a  pena  ultima,  essa  nun« 
ca  derivava  de  Commissáo  Ecclesiastica ,  mas  unicamente  da 
civil.  Logo ,  a  discorrer  com  acerto ,  extincto  o  Santo  Offi- 
cio ,  a  intolerância  civil ,  e  náo  a  Ecclesiastica ,  foi  a  extin- 
cta.  O  mais  ou  he  trocar  tudo ,  ou  ignorar  tudo.  Além  de 
que ,  não  se  prova  que  pela  extincção  do  Santo  Orneio  ficasse 
extincta  a  intolerância  civil.  Acaso  não  decretou  o  Congres- 
so na  Lei  da  Imprensa  castigos  temporaes  para  os  réos  de 
Fé ,  e  costumes  ?  E  extinguio  por  ventura  o  Congresso  as  pe- 
nas existentes  antes  do  Santo  Officio  í  Logo  extincto  este,  os 
réos  de  Religião  ficarão  no  estado  quo  anfes  da  erecção  do 
Tribunal ,  logo  sujeitos  ás  penas  da  Ordenação ,  5cc.   &c. 

O  notável  aqui  he  que  a  mesma  luz  da  verdade  foi  a 
que  cegou  o  Deputado :  o  nexo ,  digo ,  necessário ,  que  deve 
haver  entre  a  tolerância  ,  ou  intolerância  civil ,  com  a  tolerân- 
cia ou  intolerância  Ecclesiastica.  Quiz  o  Deputado  produzir 
esta  uniformidade ,  mas  tomando  por  tolerância  Ecclesiastica 
o  que  o  não  era  ,  pensou  haver  contradicção ,  onde  não  a  ha- 
via. Tomou  o  Santo  Officio  por  Igreja  Lusitana  ,  e  pensando 
que  pela  extincção  do  Tribunal  ficava  esta  Igreja  tolerante 
(extincta  devia  julgar,  se  ella  era  o  Santo  OfHcio),  tinha  por 
incoherencia  que  o  Governo  não  fosse  também  tolerante.  Es- 
sa uniformidade  gim  he  a  que  decide  contra  Moura  ?  e  os  seus 
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Collegas.  He  sim  huma  contradicção  nos  Estado*  Cathoticos 
ser  a  Igreja  intolerante,  e  o  Estado  tolerante,  e  contradic- 
çáo  a  que  resiste  a  Religião ,  a  justiça  ,  e  a  politica. 

O  Papa  Pio  VI.  no  Breve  de  1791  faz  nascer  da  máxima 
da  liberdade  illimitada  na  França  a  tolerância  universal ,  a 
liberdade  de  fallar ,  e  até  de  imprimir  livremente  em  maté- 
rias de  Religião,  &c.  Se  estes  Ímpios  fossem  coherentes,  di- 
rão com  Liuhero,  liberi  sumus  ab  omnibus,  e  com  os  Wal- 
denses ,  mestres  deste,  que  a  tolerância  ,  ou  impunidade  se  de- 
ve extender  até  ao  civil.  Elles  tanto  rejeitarão  o  Magistrado 
civil,  como  o  Ecclesiastico.  E  não  fica  o  hcmem  só  meio  li- 
vre sacudindo  o  jugo  da  Authoridade  Sagrada,  se  não  saco- 
de também  o  da  authoridade  civil?  Porque  se  não  ha  de  se- 
guir a  extensão  da  nova  máxima  ?  Ha  de  poder  o  homem 
seguir  a  Constituição  Religiosa,  que  quizer,  e  não  ha  de  se- 
guir a  Constituição  civil,  que  quizer?  Oh!  que  isso  produzi- 
ria hum  Cáhos ,  huma  contusão  politica  horrorosa  ,  se  os  Por- 
tuguezes  huns  seguissem  aqui  a  Constituição  de  Inglaterra, 
outros  a  de  Hespanha  ,  outros  a  da  Amenca  Ingleza  ,  &c. 
Isso  seria  extinguir  realmente  a  ordem  Politica  em  Portugal. 
Pois  o  mesmo  Cáhos ,  e  confusão  produz  na  ordem  religiosa 
a  liberdade  religiosa ,  e  extingue  realmente  no  Paiz  ,  onde 
dominar,  a  authoridade,  e  ordem  sagrada,  que  he  o  único 
alvo  a  que  todos  estes  tiros  se  dirigem. 

Da  Supremacia  espiritual  arrogada  pelo  Congresso 
Nacional, 

Provarei  esta  proposição  pelo  estabelecimento  dos  Jura- 
dos com  alçada  nas  matérias  Dogmáticas,  e  moraes  ;  e  com 
a  negação  do  Placito  Régio  (ou  o  Veto  absoluto)  au teori- 
zada pela  Lei  contra  os  Decretos  Ecclesiasticos ,  que  contém 
disposições  geraes ,  &c. 

Quando  se  tratou  na  Sessão  de  2  e  12  de  Maio  a  ques- 
tão, se  os  Jurados  devião  conhecer  dos  abusos  de  Imprensa 
nas  matérias  Dogmáticas ,  e  moraes  ,  houve  Deputados ,  que 
disserão  com  Xavier  Monteiro ,  e  Soares  Franco :  que  o  juí- 
zo secular  (dos  Jurados)  deve  conhecer  do  crime  (religioso)  sem 
dependência  alguma  de  Juízo  Ecclesiastico ;  assim  como  este  conbe- 
te  sem  dependência  do  primsiro.  Ha  de  se  estar  (pergunta  Fran- 
co )  pela  decisão  do  Bispo  para  applicar  a  pena,  temporal  cor- 
respondente áfjuelle  delicto?  E  responde  —  nao.  Ora  o  juizo 
do  Bispo  nada  tem  de  ciYÍlidades  -,  logo  o  juizo  do  Bispo ,  por 
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que  se  não  ha  de  estar  para  applicár  a  pma  temporal ,  he  b 
juizo  Ecclesiascico ,  o  juizo  Religioso ,  o  que  compete  á  au- 
thoridade  Sagrada.  O  Deputado  Castello  Branco  dá  expres- 
samente alçada  ao  Jurados  (  pelo  titulo  da  não  infalibilidade 
do  Bispo)  para  sujeitarem  ao  seu  exame  o  juizo  Espiritual, 
para  reconhecer ,  como  se  explica  ,  o  julgado  pelo  Bispo.  Ou- 
tros,  com  Pinheiro  de  Azevedo,  náo  vnáo  nisso  outra  diffi- 
culdade  senão  a  falta  de  letras ,  que  podia  haver  nos  Jurados 
para  julgar  as  matérias  Dogmáticas ,  &c.  De  maneira  que 
por  estes,  qualquer  que  saiba  dizer  Missa,  o  Sacristão,  o 
Donato,  &c.  a  poderá  dizer,  o  caso  he  que  a  saiba  dizer, 
que  lá  o  mais ,  missão  e  jurisdicçáo ,  isso  não  he  preciso, 
O  nosso  Diogo  de  Paiva,  que  náo  nascro  em  tantas  luzes, 
disse  que  os  Tbeologos  contao  pelo  principal  Officio  de  Juris- 
dicçáo Ecúeúasúca  o  discernir  entre  a  boa ,  e  má  doutrina , 
entre  a  verdadeira ,  e  a  falsa.  A  final ,  pondo  o  Presidente  a 
votos,  foi  decidido  por  86  contra  5  ,  quep^a  processar,  e  juU 
gar  os  abusos  da  liberdade  de  Imprensa  nas  matérias  de  Do- 
gma ,  e  Moral ,  devia  haver  'Jurados.  Fez-se  em  consequência 
a  Lei ,  que  regula  as  attribuições  dos  Jurados.  Nesta  náo  se 
lê  huma  só  palavra,  que  diga  respeito  á  aiuhoridade  Sagra- 
da ,  que  requeira  a  Censura  do  Bispo ,  ou  q ae  mande  (quan- 
do a  haja)  que  os  Jurados  se  dirijão  por  ella.  He  inteiramen- 
te Secular ,  e  independente  da  authoridade  Sagrada ,  e  a  al- 
çada que  dá  aos  Jurados  ,  tem  unicamente  por  limites ,  á  vis- 
ta do  Impresso ,  aceusaçáo ,  defensa  ,  e  todo  o  processo ,  di- 
zerem sem  attender  se  não  á  sua  intima  convicção,  se  o 
aceusado  he ,  ou  náo  responsável  per  tal  crime  de  abuso  de 
liberdade  de  Imprensa ,  que  lhe  he  imputado ;  e  declarar  outro 
sim  no  caso  de  criminoso ,  se  o  he  em  primeiro ,  segundo , 
terceiro,  ou  quarto  gráo. 

He  verdade,  que  pelas  Bases  da  Constituição  ao  Bispo 
pertence  a  censura  dos  impressos  nas  causas  Religiosas ,  e  a 
imposição  das  penas  espirituaes ;  mas  como  foi  assentado  no 
Congfesso,  que  as  duas  author idades  eráo  independentes,  por 
isso  o  Tribunal  dos  Jurados  poderá  proceder  ou  haja,  ou  náo 
haja  Censura  Ecclesiastica.  Essa  "náo  o  constrangerá,  nem  o 
limitará  no  seu  juizo ;  este  será  independente  do  Ecclesiasti- 
co,  e  fundado  só  na  intima  convicção  da  consciência  dos 
Jurados  á  vista  do  impresso ,  aceusaçáo ,  &c.  He  por  tanto 
innegavel ,  que  o  objecto  do  juizo  dos  Jurados  (  nas  matérias 
de  Dogma,  e  Moral)  será  o  mesmo  do  juizo  Episcopal;  is- 
to he,   decidir  á  vista  do  impresso,   Sec,  se  o  aceusado  he. 
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toa  nlo  réo  de  blasphemia ,  se  inculcou  Dogmas  Falsos  por 
verdadeiros ,  se  negou  hum ,  ou  muitos  Dogmas ,  e  o  mesmo 
a  respeito  da  Moral.  No  juizo  náo  ha  diíferença  em  quanto 
á  qualificação  do  crime,  a  diíferença  só  se  verifica  em  quan- 
to ás  penas,  porque  as  do  Tribunal  do  Bispo  são  espirituaes , 
e  as  dos  Jurados ,  civis.  He  logo  outra  vez  innegavel ,  que  as 
matérias  mais  sublimes  da  nossa  Santa  Religião  (as  do  Do- 
gma ,  e  Morai )  serão  decididas  com  injuria  da  Instituição 
Divina  ,  da  authoridade  Sagrada ,  e  de  todos  os  Christáos , 
por  hum  juizo  incompetente  segundo  os  princípios  Catholi- 
cos ,  que  negão  este  juizo  aos  Leigos  ,  e  o  fazem  privativo 
da  authoridade  Sagrada.  Appareça ,  por  exemplo,  hum  novo 
Luthero ,  que  escreva  contra  hum ,  ou  muitos  Dogmas  da 
nossa  Religião.  Logo  que  taes  escriptos  se  publiquem  ,  o  fis- 
cal 3  ou  outro  fará  a  accusaçáo  de  que  atacáo  taes  ,  ou  taes 
Dogmas ;  apresentara  o  impresso ,  dará  as  provas  ,  &c.  a  fi- 
nal qual  he  pela  Lei  o  dever  dos  Jurados  ?  primeiro  declarar 
que  com  effeito  offendeo  tal,  ou  taes  Dogmas ;  segundo,  que 
he  criminoso  em  tal ,  ou  tal  gráo.  Que  julgáo  no  primeiro 
caso?  se  negou  a  Confissão  auricular,  a  presença  de  Christo 
na  Eucharistia ,  &c.  E  que  julga  o  Bispo  ,  que  julgarão  os 
Concílios  geraes  em  taes  accusaçóes?  o  mesmo,  e  nada  mais: 
Se  Ario  negou  a  Divindade  de  Christo ,  se  Luthero  negou  a 
Confissão  auricular,  &c.  Aqui  he  inseparável  o  juizo  de  Fa- 
cto do  juizo  de  Direito.  He  até  impossível  que  os  Jurados 
satisfação  ao  seu  dever  sem  tomarem  a  pessoa  ,  e  funcçóes 
do  Bispo ;  alias  como  dirão  se  foi  ou  não  blasphemo ;  e  sem 
a  tomarem  no  ponto  mais  alto,  e  delicado  dessas  funcçóes, 
alias  como  dirão  o  gráo  da  ofíensa  religiosa  para  designar  a 
pena  civil,  que  lhe  corresponde.  E  como  se  pôde  fazer  isto 
sem  se  arrogar  a  authoridade  Secular  a  Supremacia  espiritual 
na  parte  mais  sublime ,  no  doeste  omties  gemes? 

Oh!  dirão,  que  a  authoridade  Sagrada  não  se  diminue 
por  isso ,  nem  fica  impedida  nas  suas  funcçóes.  E  em  que  fi- 
ca diminuída  a  Ordem  Sacerdotal,  quando  hum  Leigo  celebra 
Missa  ?  entretanto  he  hum  attentado  contra  a  Religião,  e 
huma  injuria  a  essa  Ordem  Sacerdotal.  E  náo  he  diminuir, 
repartir  por  dous  o  que  he  de  hum  só?  Farão  os  Leigos  sem 
Missão ,  nem  jurisdicção  o  que  só  compete  aos  Bispos  pela 
sua  Missão ,  e  jurisdicção :  e  não  usurpáo  os  Jurados  o  que 
he  da  authoridade  Sagrada  ?  e  quando  se  verificou  usurpação 
sem  diminuição?  Que  a  authoridade  Sagrada  fica  impedida 
nas^suas  funcçóes  ,§  quem   o  negará  ?   os  effeicos   já  o  ;dizcm. 
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Quantos  Bispos  tem  atacado  os  erros  contra  a  Religião,  dé 
que  estão  cheios  os  periódicos  ,  &c.  do  dia  ?  quantos  são  os 
que  náo  canonizarão  por  Pastoraes  violentas  os  Decretos  anti- 
religiosos  da  Assembléa  ?  São  homens  ,  são  susceptíveis  de 
temor :  passou  o  tempo  do  grande  fervor.  Se  houve  dous 
Bispos  mais  fervorosos ,  padecerão  o  que  Deos  sabe ,  e  pas- 
sai áo-lhe  Carta  de  néscios,  e  insensatos.  Demos  que  os  Jura- 
dos por  ignorância  ,  ou  malícia  julgaváo  Dogma  falso  o  que 
era  verdadeiro;  ia  o  auihor  para  o  Limoeiro,  pagava  a  mul- 
ta pecuniária  ,  e  declarava-se  ,  para  conhecimento  de  todos  , 
no  Diário  a  Sentença  da  condemnaçáo.  Náo  he  isto  possí- 
vel ?  não  posso  eu  mostrar  por  factos ,  sem  sahir  de  casa ,  a 
possibilidade,  ou  a  existência  real  do  que  d'«go  ?  Náo  se  es- 
forçarão os  Theologos  illuminados  de  Portugal,  desde  a  Me- 
za  Censória  para  cá ,  para  que  a  doutrina  Religiosa  fosse  jul- 
gada só  por  Tribunaes  leigos;  para  que  passasse  por  Santa 
só  a  que  fosse  do  Pai  tido ?  Vamos.  E  qual  seria  na  actual 
frieza  o  Bispo  que  condemnasse,  no  caso  que  disse,  o  erro 
dos  Jurados,  e  absolvesse  o  Réo?  Que  diria  a  isto  o  Gover- 
no? Como  se  tomaria?  qual  das  duas  Sentenças  prevaleceria? 
Eis-aqui  hum  montão  de  di rlicu idades ,  que  não  decidiria  me- 
nos contra  os  direitos  do  Bispo,  que  contra  a  integridade  da 
Doutrina  Santa. 

O  fim  do  estabelecimento  dos  Jurados ,  dirão ,  foi  pro- 
mover a  liberdade  dos  Portuguezes.  E  como  fico  eu  mais  li* 
vre ,  se  em  lugar  de  hum  só  Tribunal ,  que  me  sujeitava ,  ve* 
jo  criar  mais  outro  para  me  sujeitar  ?  Fkarei  mais  livre ,  e 
mais  honrado ,  quando  a  profissão  da  minha  Fé  (a  minha  pro- 
priedade mais  sagrada)  até  aqui  só  sujeita  áquelles,  que  Je- 
sus Christo  destinara  para  esse  fim  ,  e  revestira  para  isso  de 
huma  Missão ,  e  jurisdicçaô  proporcionada  ao  exercício  de 
taó  altas  funcções  ,  ficar  agora  também  sujeita  ao  juizo  do 
Tendeiro,  do  Medico,  e  Boticário?  com  alçada  para  me 
castigarem,  ainda  que  eu  naõ  erre  na  Fé?  ao  juizo  dos  Jura- 
dos, que  talvez  naõ  sabem  nem  a  Cartilha,  e  que  faraó  o 
que.  outros  peiores  ainda  lhes  diccarem?  que  naõ  saó  instituí- 
dos realmente  senaó  para  declarar  divinas  as  opiniões ,  ou 
impiedades  do  Congresso ,  lançando  deste  modo  os  ferros  do 
mais  pezado  captiveiro  á  pertendida  liberdade  de  Imprensa  , 
e  produzindo  por  direito  o  mesmo  monopólio  de  doutrina , 
que  a  Seira  já  possuía  de  facto  pela  sua  prepotência  sobre  a 
Lei?  Se  he  licito  trocar  os  nomes,  será  agora  liberdade  o  que 
até  aqui  foi  injuria,   e  sacrilégio.    A  minha  Reiigiaó  prohibe 
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hum  tal  juizo,  será  hum  sacrilégio  levanta-lo,  e  erigi-lo; 
Eu  sou  livre  pela  minha  Religião  de  hum  tal  juizo ,  será  in- 
juria sujeirar-me  a  elle.  Se  eu  for  absolvido  no  juizo  do  Bis- 
po ,  e  condemnado  no  dos  Jurados ,  e  prevalecer  o  dos  Jura- 
dos (  e  naó  prevalecerá  muitas  vezes  ? )  receberei  dobrada  in- 
juria. Mais;  no  juizo  Ecclesiastico  eu  posso  appellar ,  e  mui 
principalmente  peio  vicio  das  máximas,  em  que  se  funda  a 
Sentença ;  no  dos  Jurados  naó  ha  appellaçaó  por  esse  titulo. 
Quantas  vezes  condemnáraõ  os  Synodos  Arianos  pelas  suas 
erradas  máximas  a  muitos  Bispos  Catholicos;  quantas  pade- 
cerão estes  até  penas  civis  por  essas  Sentenças ;  e  naó  os  vi- 
mos depois  alcançar  pela  Sentença  dos  Bispos  Catholicos  a 
absolvição  do  crime ,  e  das  penas  civis  ?  Destes  factos  está 
cheia  a  Historia  ^eclesiástica  ,  mas  hum  só  naó  terá  lugar  no 
Systema  dos  Jurados.  O  que  os  Jurados  huma  vez  disserem 
que  he  doutrina  errada,  eternamente  o  será.  Será  fallivel  o 
juizo  do  Bispo,  quando  diga:  isto  he,  ou  naó  he  falso  Dogma  j 
mas  logo  que  os  Jurados  o  digaó ,  será  infailivel  o  seu  ju<zo 
perante  a  Lei  ,  que  lhe  concede  o  que  Jesus  Christo  negou 
aos  Concilios  Nacionaes ,  &c.  Na  certeza  deste  juizo  naó  te- 
rá escrúpulos  o  Deputado  Castello-Branco.  Naó  zombará  del- 
le  Borges  Carneiro ,  como  zombou  da  definição  do  Tridenti- 
no  (  Sess.  de  10  de  Maio)  sobre  a  excellencia  do  Celibato 
ás  Núpcias.  A  Fé  da  Igreja  poderá  perder  a  sua  unidade,  e 
perpetuidade  nas  suas-  Assembléas  geraes  para  decretar  o  que 
agora  ninguém  diria  (como  disse  Borges  Carneiro)  mas  o 
que  os  Jurados  julgarem  huma  vez  em  matérias  Dogmáticas, 
e  moraes,  será  eternamente  verdadeiro,  alias  naó  se  negaria 
por  esse  titulo  a  appellaçaó  de  tal  juizo.  Que  grande  he  a 
paciência  de  Deos  í 

Mas  a  naó  ser  assim  ,  instaráõ ,  actum  est  da  independên- 
cia da  authoridade  civil ,  e  ficará  sujeita  nas  matérias  reli- 
giosas á  direcção  da  Sagrada.  Que  espanto !  como  se  o  mun- 
do tivesse  nascido  hontem.  Naó  foi  esta  a  pratica  constante 
dos  Estados  Catholicos  desde  Constantino  até  nós  ?  Se  foi  al- 
terada em  Inglaterra  por  Henrique  VIII. ,  depois  pelos  Prín- 
cipes Protestantes ,  e  pelos  Gregos ,  só  o  foi  á  custa  de  hum 
scísma  ,  que  ainda  hoje  dura.  Agora  mesmo  aposto  que  esta 
novidade  dos  Jurados  com  alçada  nas  matérias  Dogmáticas ,  e 
moraes ,  he  original  em  Portugal ,  e  sem  segunda  nos  Paizes 
Christáos  da  Europa.  Mas  huma  de  duas ,  ou  a  authoridade 
Civil  ha  de  estar  sujeita  á  Sagrada  nas  matérias  religiosas , 
gu  a  Sagrada  á  Civil.  Aqui  naó  ha  meio,  De  outro  modo  te- 
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remos  AJtar  contra  Altar ,  e  Evangelho  contra  Evangelho. 
Que  outra  guia,  senaó  a  decisão  Ecclesiastica ,  tiveraó  os 
Imperadores  Catholicos  para  a  imposição  das  penas  civis? 
Diga  Margiochi  o  que  quizer ;  quando  os  Bispos  condemna- 
vaó  ,  condemnavaó  os  Imperadores ;  quando  os  Bispos  (  por 
appeilaçaó)  absolviaó  ,  absolviaó  também  os  Imperadores. 
Que  o  diga  com  muitos  outros  S.  FJaviano  de  Constantino- 
pola.  Desta  uniformidade  resultava  a  harmonia  dosdous  pode- 
res ,  a  paz  das  Nações ,  a  firmeza  da  Religião ,  e  do  Impé- 
rio. A  mudança  só  produzirá  a  ruina  das  duas  grandes  autho- 
ridades. Vejamo-lo. 

Sejaõ  independentes,  como  quer  o  Congresso,  as  duas 
Authoridades  nos  assumptos  religiosos.  E  imprima-se  em  Por- 
tugal huma  obra  Theologica.  Naó  pôde  succeder  que  depois 
de  accusada  perante  o  Bispo  de  oíFensiva  dos  Dogmas  Catho- 
licos ,  este  a  declare  Orthodoxa  ,  e  que  a  accusaçaó  foi  in- 
justa ?  Demos  que  depois  desta  sentença  a  mesma  obra  era 
levada  perante  os  Jurados  ,  e  estes  a  declaravaõ  por  oífcnâi- 
va  dos  Dogmas  Catholicos.  Que  se  seguiria  daqui  ?  Que 
quando  nas  Igrejas  se  publicava  pelo  Bispo  a  sentença  de 
absolvição ,  se  publicaria  no  Diário  pelos  Jurados  a  sentença 
de  condemnaçaó.  Tem  alguma  incompatibilidade  este  facto 
com  a  pertendida  independência  das  duas  authoridades  ?  com  a 
independência  dos  Jurados  a  respeito  do  juizo  do  Bispo  ?  E 
qual  seria  o  ultimo  resultado  desta  divisão  de  juizos  ?  senaõ 
a  divisão  de  opiniões,  o  scepticismo  religioso,  quer  dizer, 
o  inimigo  capital  da  Religião,  e  do  Império.  Que  he  isto? 
diriaõ  os  Portuguezes  huns  para  os  outros :  O  Bispo  diz  que 
a  obra  he  orthodoxa ,  os  Jurados  que  he  heterodoxa ,:  hum 
que  naô  offende  a  Religião,  os  outros  que  a  oíFende;  hum 
que  se  pôde  lêr ,  os  outros  que  se  queime,  &c.  Mas  naó  ha 
de  haver ,  dizem  alguns ,  essa  collisaó.  E  por  que  a  naó  ha 
de  haver ,  direi  eu  ?  Naô  basta  a  sua  possibilidade  para  fazer 
viciosa  a  disposição,  que  a  produz?  E  por  que  a  naó  ha  de 
haver?  approvaráó  os  Jurados  os  impressos,  que  digaó ,  que 
a  immunidade  das  Igrejas,  e  pessoas  Eclesiásticas  fora  ins- 
tituida  por  Ordenação  de  Deos ,  e  pelos  Sagrados  Cânones, 
apezar  de  ser  expresso  no  Tridentino  ?  Que  o  Pontífice  Ro- 
mano tem  o  Primado  de  honra,  e  jurisdicçaõ ,  eque  esta  he 
a  que  lemos  no  Florentino  ?  Que  a  Supremacia  espiritual  he 
privativa  da  Igreja ,  e  naó  tem  nada  de  commum  com  os 
Príncipes ,  apezar  de  ser  esta  a  mesma  Instituição  Divina  ? 
Que  a  Profissão  Religiosa  he  sanca ,  e  fundada  na  perfeição 
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Evangélica  ?  Que  o  Celibato  he  mais  excellente  que  as  Nú- 
pcias? Que  a  tolerância  he  a  inimiga  capital  da  Religião,  e 
do  Império,  &c.  &c.  ?  «Approvaráó  os  Jurados  o  que  o  Con- 
gresso reprova  ,  quando  elles  naó  foraó  instituídos  senaõ  para 
sustentar  as  máximas  do  Congresso ,  e  naó  consentir  que  cor- 
ra outra  doutrina  ? 

Continuemos  com  a  nossa  hypothese.  Dêmos  que  o  Au- 
thor  da  obra,  que  disse,  insta  diante  dos  Jurados:  oh! 
que  a  minha  obra  está  approvada  pelo  Bispo.  Responderão 
estes ,  e  que  temos  nós  com  isso  ?  assim  como  o  juizo  do 
Bíspo  naó  depende  do  nosso ,  assim  o  nosso  naó  depende  do 
Bispo.  E  no  máximo  favor  mandarão  juntar  aos  autos  a  sen- 
tença do  Bispo ,  nunca  como  sentença  ,  mas  só  como  hum 
documento.  E  que  teremos  em  ultima  analyse?  senaõ  que  es- 
ta sentença  tanto  poderá  ser  seguida  ,  como  rejeitada  pelos 
Jurados;  o  que  por  legitima  conclusão  reduz  o  voto  dos  Bis- 
pos a  consultivo  somente ,  e  mais  a  hum  parecer ,  do  que  a 
num  voto ;  quer  dizer ,  á  precisa  condição ,  que  tem  em  In- 
glaterra o  voto  do  Bispo ,  pela  Supremacia  espiritual  daquel- 
les  Príncipes.  E  o  que  na  Inglaterra  produzio  a  Supremacia 
espiritual ,  produzio  o  Scisma  ,  naó  o  produzirá  igualmente 
em  Portugal  >  Ah  !  mas  se  he  hum  Protestantismo  fazer  os 
leigos  juizes  da  doutrina  ,  naó  he  bem  triste  que  no  estabele- 
cimento dos  Jurados  nós  o  sigamos  com  mais  grosseria ,  do 
que  aquelles  Protestantes,  que  naó  dcraó  este  juizo  ao  Pe- 
dreiro, ao  Carvoeiro,  ao  Medico,  ao  Boticário,  a  todos 
promiscuamente ,  mas  só  ás  pessoas  mais  iliustres  por  nasci- 
mento ,  e  instrucçaó  ?  Triste  Igreja  Lusitana ,  quem  remedea- 
rá  os  teus  males?  Que  conselhos  de  sabedoria  se  tomaráõ 
(repetirei  o  que  os  trinta  Bispos  da  França  disseraó  no  tem- 
po da  Assembléa  ) ,  quando  Tribunaes  puramente  civis  exercem 
a  Supremacia  nas  cousas  da  Religião.  Converter-se-ha  em  es- 
coria o  teu  ouro  puríssimo  ?  Se  Deos  naó  mette  em  força  o 
seu  Braço  Omnipotente,  perigará  a  tua  Fé,  e  naó  só  a  tua 
belleza  ,  mas  a  tua  mesma  existência. 

Digamos  do  Piacito  Régio.  Está  approvado ,  e  quasi 
sem  discussão  o  Artigo,  que  a  nossa  Constituição  copeou  da 
Hespanhola  ,  mas  com  a  notável  differença  ,  que  onde  a  Hes- 
panhola  diz :  que  o  Re\  poderá  dar ,  ou  reter  o  Piacito  Régio , 
diz  a  nossa :  poderá  dar ,  cu  negar  o  Beneplácito ,  &c.  Eis- 
aqui  o  Veto  absoluto  dado  á  authoridade  civil  contra  os  De- 
cretos Ecclesiasticos.  Naó  saó  exceptuados  desta  sujeição  nem 
os  Decretos  dos  Concílios  Geraes  >  nem  as  Bulias  do  Supre- 
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mo  Pastor ,  qualquer  que  seja  o  assumpto ,  em  que  versem  j 
se  contém  disposições  geraes.  Quer  dizer ,  Portuguezes ,  que' 
seraó  recebidos  ,  e  executados  em  Portugal  os  Decretos  da 
Santa  Madre  Igreja,  se  a  authoridade  civil  convier  nisso ; 
e  rejeitados,  se  a  tal  authoridade  naó  convier ;  e  que  valerão 
tanto  as  Bulias  dos  Pomijices  Romanos  cm  Portugal ,  se  a  au- 
thoridade civil  lhes  nega  o  Praz-me ,  como  valem  para  Portu- 
gal os  Decretos  do  Imperador  da  China  em  matérias  religiosas , 
como  disse  o  Author  do  Diário  do  Governo  no  dia  16  de 
Outubro.  Huma  Bulia  (diz  este  orgaó  do  Governo)  passada 
mesmo  por  S.  Pedro  nao  teria  validade  alguma  ( sem  o  Placi- 
to)  neste  Reino.  Mas  se  os  Decretos  Ecclesiasticos  recebem 
a  sua  validade  da  authoridade  civil ,  em  que  se  diíferença  a 
Supremacia  espiritual  Portugueza  da  Anglicana  ?  Se  a  deso- 
bediência de  facto  com  contumácia  produz  o  Scisma  ,  que  fa- 
rá a  desobediência  de  direito ,  estabelecida  pela  Lei  ?  Veja-se 
a  este  respeito  a  Epistola  i*  3  e  nella  os  inconvenientes  des- 
te Artigo. 

A's  máximas  de  profanação ,  que  temos  expendido ,  con- 
vém juntar  agora  aquella  ,  que  tristemente  fundou  nos  Reinos 
Catholicos  a  nova  Soberania  espiritual ,  que  se  arrogarão  as 
Cortes ,  como  Representantes  da  Nação.  Fallo  da  máxima  , 
que  Ferreira  Borges  produzio  na  Sess.  do  dia  7  de  Setembro: 
que  o  poder  espiritual  estava  na  totalidade  dos  Fiéis,  na  Na- 
ção. Principio,  que  elle  elevou  ao  de  Kranmer,  que  Bossuet 
chamou  absurdo ,  e  não  ouvido  antes.  Por  que  se  por  Ferrei- 
ra Borges  a  Soberania  temporal  está  na  Nação ,  e  a  Sobera- 
nia espiritual  reside  na  totalidade  dos  Fiéis ,  que  dúvida  tem, 
que  Ferreira  Borges  deo  aos  dous  poderes  huma  base  com- 
mum  ,  huma  mesma  base ;  e  que  outro  foi  na  substancia  o 
absurdo  de  Kranmer  ?  Eis  aqui  repetida  no  Congresso  a  má- 
xima que  fez  Chefe  da  Religião  a  Henrique  VIII.  ,  e  refun- 
dio  a  authoridade  Sagrada  na  Civil.  Oppôz-se  a  Ferreira  Bor- 
ges o  Deputado  Trigoso.  Mas  a  que  se  oppôz ,  a  que  o  po- 
der Sagrado  esteja  na  totalidade  dos  Fiéis ,  na  Nação  ?  náo : 
oppôz-se  ao  exercicio  desse  poder  pela  Nação.  Pode  estar , 
disse ,  n'hum  Corpo  o  poder  de  fazer  huma  cousa ,  e  ao  mesmo 
tempo  estar  sd  em  parte  deste  Corpo  o  exercicio  desse  poder.  As- 
sim toda  a  somma  dos  poderes  espirituaes  foi  deixada  por  Je- 
sus Cbristo  ao  que  chamamos  Igreja  ,  mas  deixada  de  tal  ma- 
neira ,  que  não  pode  ser  exercitada  senão  por  pessoas  certas ,  t 
determinadas:  e  mais  abaixo  declara  quaes  sejão  estas  pes- 
soas ,  dizendo  que  são  o  Corpo  docente.  Assim  refutou  este  De- 
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putado  o  absurdo  de  Ferreira  Borges,  ou  de  Kranmer  com 
o  absurdo  de  Richer.  Mas  huma  cousa  perguntarei  a  Trigo- 
so :  E  porque  he  perigosíssimo  dar  o  exercício  do  poder  espi- 
ritual aos  leigos  ,  ou  á  Igreja  leiga ,  e  não  he  perigosíssimo 
dar  a  essa  Igreja  leiga  o  poder  espiritual  ?  Onde-  está  no  Evan- 
gelho ,  ou  na  Tradição ,  que  Jesus  Christo  desse  o  poder 
Sagrado  a  alguém  com  a  fútil,  e  ridícula  condição  de  náo 
usar  deite  ?  de  que  servia  para  os  fins  de  Christo  huma  tal 
doação?  hum  poder  realmente  igual  ao  não  poder?  Não  he 
este  o  lugar  de  refutar  por  extenso  a  Trigoso,  mas  veja  a 
Petavio  no  Liv.  III.  de  Hierarch.  Ecclesiast.  Cap.  14.1  €  se- 
guintes ,  e  ahi  achará  qualificado ,  e  destruído  o  seu  Riche- 
rismo.  E  para  dizer  alguma  cousa  :  que  entende  o  Deputado 
j>or  Igreja  ,  quando  affirma  que  a  somma  dos  poderes  espirituaes 
fora  deixada  ao  que  chamamos  Igreja  ^  mas  deixada  de  tal 
sorte  ,  que  nao  pode  ser  exercitada  senão  por  pessoas  certas ,  e 
determinadas  ?  Se  por  Igreja  entende  toda  a  Communidade 
composta  de  Fiéis  ,  e  Pastores ,  deverá  confessar ,  que  neste 
caso  os  Pastores  são  considerados  só  como  simplices  Fiéis.  Por 
que  qualquer  que  seja  o  sentido  de  Richer ,  que  o  Deputado 
adopte ;  ou  seja  aquelle  que  Petavio  diz  colher-se  mais  das 
suas  expressões ,  em  que  o  poder  Sagrado  fica  sempre  na 
Corpo  dos  Fiéis ,  e  só  passa  para  os  Pastores  o  uso,  a  exe- 
cução ,  e  exercício  desse  poder ,  (  e  este  parece  ser  á  letra  o 
que  o  Deputado  se  apropriou  );  ou  se  tome  no  outro  sentido 
mais  favorável ,  de  que  o  poder  com  o  exercício  passe  do  Cor- 
po da  Igreja  para  os  Pastores ,  mas  por  commissáo  dessa  Igre- 
ja ,  sendo  esta  a  esse  respeito  a  proprietária  do  poder ,  e  os 
Pastores  só  Ministros,  e  Commissarios  dessa  Igreja,  sempre 
a  final  a  conclusão  he  a  mesma :  que  os  Pastores  sò  na  qua- 
lidade de  simplices  Fiéis  fazem  parte  dessa  Igreja  ,  a  que 
Christo  deixou  a  somma  dos  poderes  espirituaes.  Digo  que  só 
qua  Fiéis,  e  náo  qua  Pastores;  por  que  no  primeiro  senti- 
do qua  Pastores  nunca  tem  esse  poder,  mas  só  o  uso,  e 
exercício  desse  poder :  e  no  segundo ,  qua  Pastores ,  só  tem 
esse  poder  por  Commissão ,  e  nunca  por  propriedade.  Logo 
a  multidão  dos  Fiéis ,  o  Corpo ,  digo ,  da  Igreja ,  e  não  os 
seus  Pastores ,  qua  Pastores ,  são  n'hum  ,  e  n 'outro  sentido 
os  que  tem  privativamente  a  propriedade  do  poder  Sagrado. 
E  que  diz  isto  em  ultima  analyse  \  senão  que  o  povo  fiel  he 
o  Soberano  in  sacris.  Ora  estes  poderes  são  pelos  Theologos 
o  poder  da  Ordem  ,  e  o  poder  da  jurisdicçáo  tanto  interna , 
como  externa,   logo  a  somma   dos  poderes  espirituaes  reside 
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no  povo  leigo,  na  multidão  dos  Fiéis ;  que  o  prove  o  Depura- 
do pelo  Evangelho ,  ou  que  o  Evangelho  não  resiste  a  taes 
absurdos.  Petavio  afftrma  ,  que  primeiro  criara  Christo  o  prin- 
cipado ,  os  Magistrados  da  Igreja  ,  isto  he  ,  os  Apóstolos ,  do 
que  fundasse  o  Corpo  dessa  Igreja.  Nesta  hypothese  a  propo» 
siçáo  do  novo ,  e  velho  Richer  terá  tanto  de  falsa ,  como 
de  ridícula,  por  que  faz  passar  do  Corpo,  que  não  existia, 
para  os  Apóstolos,  o  que  estes  tinhão  antes  da  existência  de 
ral  Corpo.  Mas  eu  quero  suppôr ,  que  com  os  Apóstolos  vies- 
sem logo  para  Christo  outros  Fiéis ,  e  que  os  Apóstolos  ,  co- 
mo se  lê  dos  setenta  e  dous  Discípulos ,  fossem  já  separados 
da  massa  dos  outros  Fiéis :  designavit  Dominus  et  altos  septua- 
ginta  duos,  etc.  Assim  mesmo,  náo  he  expresso,  que  o  Se- 
nhor elegeo  os  doze,  que  chamou  Apóstolos,  e  os  elegeo 
para  a  Missão  do  Evangelho :  elegi  vos ,  ut  eatis ,  etc.  ?  E  que 
foi  esta  eleição;  que  cousa  he  escolher,  senão  separar  dos 
outros ,  os  escolhidos  ?  E  que  dúvida  tem  ,  que  para  o  Apos- 
tolado ,  para  o  Sacerdócio  náo  basta  a  vocação  geral  para  o 
Christianismo ,  he  precisa  além  desta  outra  particular  para 
este  ministério,  nemo  sumit  sibi  honorem,  sed  qui  vocaiur , 
etc.  ?  Logo  pelo  Evangelho  a  primeira  acção  de  Christo  ,  foi 
separar  os  Apóstolos  dos  outros  Fiéis ,  foi  a  eleição ;  a  esta 
seguio-se  a  Missão :  elegi  vos ,  ut  eatis ,  etc.  e  como  a  Missão 
não  se  desempenha  sem  o  poder ,  sem  a  jurisdicção ,  por  isso 
esta  seguio  aquella :  data  est  mihi  omnis  potestas  . . .  euntes  er* 
£0  docete  omnes  gentes ,  baptizantes  eos,  etc.  Qudscumque  solve» 
ritis ,  erunt  soluta :  quorum  remiseritis  peccata  ,  remittuntur  ,  etc. 
Logo  pela  ordem  do  Evangelho  a  separação  ,  ou  eleição  pre- 
cede a  Missão ,  e  o  poder.  E  que  faz  o  Richerista  ?  altera  a 
ordem  Evangélica ,  e  faz  preceder  a  jurisdicção ,  ou  o  poder 
á  Missão ,  e  eleição.  Christo ,  pelo  Richerista  ,  confere  o 
poder  não  ao  eleito ,  e  mandado ,  mas  ao  Corpo  da  Igreja  , 
que  não  teve  senão  a  eleição ,  e  vocação  geral ,  isto  he ,  que 
só  foi  separado  do  Paganismo ,  e  das  Seitas  dissidentes ,  e 
náo  teve ,  nem  podia  ter  a  eleição  particular  para  o  Aposto- 
lado ,  e  Sacerdócio ;  que  aliás  náo  haveria  separados ,  e  náo 
separados ,  eleitos ,  e  náo  eleitos ,  etc.  e  este  Corpo ,  que  pe- 
lo Richerista  recebe  o  poder  sem  eleição ,  e  missão ,  este 
he  o  que  elege,  e  manda  os  Ministros  (n'huma  opinião) 
dando  só  o  exercício  do  poder ,  sem  dar  o  poder ;  que  ex- 
travagância!  e  n'outra  opinião,  dando  o  exercício,  e  ram- 
bem  o  poder ,  mas  o  poder  só  por  commissao ,  e  nunca  por 
propriedade.    Náo  he  preciso  mais   para  vejr    que  o  Richeris- 
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mo  destroe  tanto  o  Christíanismo ,  quanto  altera  a  ordem 
instituída  por  Christo.  Petavio  no  fim  do  Capitulo  14.  já  ci* 
tado ,  produz  a  doutrina  verdadeira ,  deduzida  das  Santas  Es- 
ct  ipturas :  nulle  modo  in  Ecclesja  tom  ,  id  est ,  fidelium  omnium 
corpore ,  velut  in  subjtcto  medisse ,  vel  in  eam  fuisse  collatam 
jurisdictionem ,  ac  potestatem  Ecclesiastkam ,  sive  ita  ut  eam 
primitus  acceptam  in  Episcopos  trajiceret ,  d  seque  transferret , 
sive  ita  ut  eam  nibilcminus  penes  se  retinereu  Prerogativas  ha 
que  são  communs  aos  Fiéis ,  e  aos  Pastores  3  mas  o  poder  da 
Ordem  ,  e  jurisdicçáo ,  esse  nunca  foi  commum  aos  Fiéis. 

Mas  demos  por  hum  momento ,  que  fosse  verdadeira  a 
doutrina  errada  de  Richer.  Que  resultaria  d'ahi  >  O  Sacerdó- 
cio commum  ,  e  a  destruição  da  Jerarquia  Ecclesiastica  em 
consequência:  o  que  o  Tridentino  Sess.  2$.  de  Sacramenr. 
Ordin.  Cap.  IV.  impugnou  nos  Protestantes.  Seguir-se-hia  até 
o  Sacerdócio  das  mulheres ,  se  no  Corpo  dos  Fiéis  está  a 
somma  dos  poderes  espirituaes.  Resultaria  com  a  mesma  for- 
ça a  não  necessidade  do  Sacramento  da  Ordem  ,  se  he  para 
conferir  o  poder ,  que  todos  tem :  e  em  consequência  a  prá- 
tica Protestante  de  bastar  a  simples  designação  sem  Sacramen- 
to para  fazer  o  Sacerdote ,  o  Pastor ;  ou  nos  termos  do  nos- 
so Deputado ,  para  determinar  as  pessoas  para  o  exercido  des- 
ses poderes. 

Sei  o  motivo  por  que  a  nova  Theologia  abraçou,  e  en- 
sinou com  tanto  aferro  o  Richerismo.  O  fim  era  dar  a  Seita, 
para  quem  se  preparava  o  Império ,  os  dous  poderes ;  e  des- 
truir pela  Soberania  popular  in  sacris  a  Religião ,  assim  co- 
mo pela  Soberania  popular  in  civilibus  se  destruía  o  Throno 
dos  Príncipes.  (1)  Quando  mostrei  o  que  fica  escripto,  a  hum 


(1)  E  não  bastava  este  Systema  Richeriano,  hoje  abraçado 
por  todos  os  Theologos  illuminados ,  para  eu  affirmar  com  o 
Abbade  Bergier  (Trat.  Historie,  e  Dogmat.  da  verdadeir.  Re- 
ligião ,  tom.  II.  Cap.  IX.  Art.  2.0)  que  os  novos  Sectários  der*, 
libarão  a  authoridade  dos  Soberanos  pelos  mesmos  princípios, 
com  que  atacarão  a  authoridade  Sagrada?  Sem  mais  trabalho 
do  que  a  applicação  ,  contra  aquella,  dos  mesmos  meios  e  máxi- 
mas ,  que  tinhão  applicado  contra  esta  ?  Neste  Livro  vão  ex- 
postas outras  máximas  para  o  mesmo  fim.  Mas  quando  não  hou- 
vesse  senão  esta;  a  máxima,  que  passa  dos  Pastores  para  o 
povo  fiel  (para  a  nação)  a  authoridade  Sngrada,  não  destroe 
tanto  esta,  como  a  mesma  máxima  no  civil,  que  declara  o 
povo  Soberano  ?  e  o  Rei  só  ministro  dessa  Nação,  destroe  a  au- 
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Amigo,  disse  este,  olhe  qut  essa  he  a  doutrina  de  muita  gen- 
te da  Universidade.  Sei  que  alguns  dos  seus  Membros  náo  a 
seguem.  Mas  também  náo  ignoro  5  que  as  Universidades  da 
parte  da  Europa  af  fligida  pela  cruel  Seita  dominante ,  foráo 
as  forjas  onde  se  fabricou  este  Systema  infernal  j  onde  se 
adoptarão ,  fomentarão ,  e  pregarão  os  erros ,  que  produzirão 
os  novos  Theologos ,  Philosophos ,  ou  os  Mações ,  com  to- 
das as  suas  subdivisões  de  Carvoeiros  ,  Caldeireiros ,  Commu- 
r.eros,  etc.  De  maneira  que  se  os  Príncipes  não  põem  todos 
os  seus  esforços  em  remediar  o  mal  da  doutrina ,  todas  as 
outras  diligencias  serão  frustradas.  De  que  servirá  prohibir  o 
pão  envenenado  sem  se  prohibirem  os  Padeiros,  que  o  fabri- 
cão  ?  Os  argumentos ,  que  se  podem  fazer  a  favor  do  Riche- 
rismo,  estão  expostos,  e  refutados  por  Petavio  nos  Livros, 
que  disse,  (i) 

He  digno  de  reparo  o  nome,  que  nesta  mesma  Sessão 
deo  o  Senhor  Bispo  de  Beja  á  Igreja  ,  chamando-lhe  Colle- 
gio  Religioso :  expressão ,  que  foi  logo  adoptada  por  muitos 
Deputados.  Eis  aqui  outra  vez,  por  que  Bohemero,  Puffen- 
dorf ,  etc.  são  contra  a  Religião  >  e  não  fazem  prejuízo  á 
Religião.  Esta  expressão  nega  que  a  Igreja  seja  hum  Estado , 
e  nega  a  sua  independência  nos  actos  competentes.  Os  Pro- 
testantes foráo  os  seus  Authores,  e  hum  Bispo  Catholico  não 
teme  adopta-la.  He  verdade  que ,  tendo  começado  pelo  Syste- 
ma de  PufFendorf ,  depois  desvaira  *  e  parece  náo  o  seguir» 
Mas  isso  mesmo  he  triste ,  acceitar  a  definição ,  e  rejeitar  o 
definido. 


thoridade  dos  Soberanos?  "Mais  il  est  bon  de  savoir ,  qu'aprés 
3,  avoir  sapé  Pautorité  des  Pasteurs  de  PEglise ,  on  s'est  servi 
„  des  mêmcs  príncipes  pour  ataquer  Pautoríté  des  Souverains ; 
3,  c'est  ce  qu'avoieat  déjá  fait  les  Protestans.  Notre  devoir 
3,  Çe  também  o  meu)  est  de  venger  Pune  ,  et  Pautre.  „  Eis 
aqui  como  são  amigos  das  duas  Authoridades»  E  paz  a  estes  ? 
jamais  será  verdadeira. 

p)  O  Santíssimo  Padre  Pio  VI.  na  Dogmatie.  Auctorem  jfi- 
dei ,  junta  á  Proposiç>  II.  do  Synodo  de  Pistoia ,  que  affirmava. 
„  potestatem  a  Deo  datam  Ecclesiae  ,  utcommunicaretur  Pas- 
,,toribus,  qui  sunt  ejus  ministrí  pro  salute  animarum  (esta 
„  Censura)  sic  intellecta  ut  a  communítate  Fídelium  in  Pasto- 
,,res  derivetur  Ecclesiastici  Ministerií  ,  ac  regiminis  potestas , 
„  Hseretíca.  „  Herético  >  he  logo  o  Richerismo  de  Pistoia  >  e 
de  todo  o  Mundo,. 
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Que  admira  depois  de  tantas  máximas  destruidoras  da 
authoridade  Sagrada  ,  que  o  Congresso  levasse  a  jurisprudên- 
cia dos  Recursos  ao  máximo  gráo?  Na  Sessão  de  10  de  Abril 
de  182 1 ,  disse  Fernandes  Thomás:  também  proponho  que 
acabe  para  sempre  o  modo  ,  por  que  se  dirigem  os  Recursos  d 
Coroa.  Quereria  que  os  Recursos  depois  de  serem  interpostos  pe- 
rante o  Juiz  da  Coroa ,  huma  vez  decididos ,  o  Juiz  Eccle- 
síastico  cumpra  immediatamente  (note-se)  como  todo  o  Juiz  in- 
ferior cumpre  a  Sentença ,  e  Ordem  do  Juiz  superior.  Na  Ses- 
são de  dezoito  de  Abril  se  decretou:  i.°  que  os  Recursos  nas 
Causas  Ecclesiasticas  para  os  Juizes  da  Coroa ,  serão  daqui 
em  diante  considerados ,  e  processados  como  os  Jggravos  de  pe- 
tição ,  que  se  interpfiem  dos  Juizes  Seculares^  para  seus  Supe- 
riores: z.°  que  os  Juizes  da  Coroa  conceberão  as  Sentenças  de 
provimento  em  termos  imperativos ,  etc.  Estão  cumpridos  plena- 
mente os  votos  dos  Theologos  illuminados.  Mas  huma  vez 
arrogada  a  Supremacia  espiritual  pela  Authoridade  civil,  he 
consequência  necessária,  que  os  Tribunaes  Seculares  decidáo. 
com  superioridade  aos  Ecclesiasticos.  E  não  fica  demonstra- 
do ao  mesmo  tempo  por  princípios  ,  e  conclusões  necessárias  , 
que  o  Congresso  se  arrogara  a  Supremacia  espiritual  ?  (1) 

Vamos  aos  effeitos  desta  Supremacia.  A  opinião  quasi 
geral  do  Congresso,  como  maniíestaó  as  repetidas  proposi- 
ções de  Borges  Carneiro,  Castello  Branco,  Fernandes  Tho- 
más ,  etc.  he  que  as  matérias  chamadas  disciplinares  estaó  á 
disposição  da  authoridade  civil ,  e  sáo  da  sua  competência. 
Quando  na  Sessaó  de  10  de  Setembro  disse  Trigoso:  eu  pen- 
so que  nao  se  pode  no  Congresso  transtornar  a  disciplina  esta» 
belecida ;  he  notável  a  promptidaõ  com  que  Fernandes  Tho- 
más acudio  logo ,  dizendo :  muito  embora  diga  o  preopinan- 
te ,  que  o  Congresso  nao  ha  de  poder  alterar  a  disciplina  Ec- 
clesiastica  nesta  parte:  o  que  naõ  he  etpiritual ,  pode  alterar-se. 


CO  Qpem  se  quizer  instruir  nestes  recursos  ,  e  nas  appella- 
ç5es  Francezas ,  tanquam  ab  abusu  ,  desconhecidas  na  Frauça 
antes  do  Século  XVI. ,  e  que  os  illuminados  generalizarão  de- 
pois por  toda  a  Europa  ,  dando-lhes  huma  força ,  e  extensão , 
que  ellas  nunca  tiverãor  na  França,  lêa  a  Dissert.  de  Nataí 
Alexandre  XXI.  ao  Século  IV.  da  Historia  Ecclesiast.  proposi- 
ção II.  com  as  respostas,  que  elle  dá  aos  reparos  do  Censor; 
e  as  Advertências  de  Mansi  á  mesma  dissert.  e  conhecerá  en- 
tre outras  consas ,  que  nunca  os  Juizes  leigos  julgarão  a  Cau- 
sa Ecclesiastica ,  etc,  etc. 
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Assim  Como  no  que  he  espiritual ,  tem  a  Igreja  direito  de  re- 
correr aos  Cânones  (que  quererá  isto  dizer  ? ) ,  do  mesmo  modo 
no  que  he  temporal ,  tem  a  Soberania  da  Naçaõ  o  direito  de 
alterar  as  praticas ,  que  nao  julgue  convenientes.  Isto  foi  dito 
para  alrerar  a  nomeação  dos  Bispos ,  que  com  effeito  foi  al- 
terada nesta  Sessaó  por  68  votos  contra  19.  Já  disse  na  Epis- 
tola primeira  o  que  convinha  nesta  matéria.  Agora  só  per- 
guntarei a  Fernandes  Thomás :  naó  he  bem  estranho ,  n'hu- 
ma  Religião  como  a  nossa  ,  fundada  na  terra  ,  e  para  os  ho- 
mens,  que  naó  segovernaó  senaó  por  cousas  sensíveis,  n'hu« 
ma  Religião ,  cujas  matérias  Sacramentaes  saó  a  agoa  ,  o  paõ  , 
vinho ,  etc. ,  que  tem  hum  Culto  externo  ,  que  se  naó  pôde 
verificar  senaó  por  cousas ,  e  maneiras  externas ,  e  hum  Mi- 
nistério externo,  cujas  funcçóes  saó  visíveis,  etc.  pertender 
que  todo  o  temporal ,  e  externo  religioso  esteja  sujeito  á  au- 
thoridade  secular  2  Se  he  huma  nota  da  nossa  Igreja  ser  vi- 
sível ,  a  prevalecer  a  jurisprudência  de  Fernandes ,  será  huma 
attribuiçaó  do  Governo  dominar  na  Religião.  Que  ficará  en- 
tão fora  da  sujeição  civil  ?  as  verdades  theoreticas  ?  nem  essas 
desde  que  deixem  a  esphera  do  entendimento ,  e  forem  ma- 
nifestadas externamente. 

Com  estes  preliminares ,  e  tendo  tudo  por  disciplina , 
passou  o  Congresso  a  fazer  as  reformas  Ecclesiasticas.  Na 
Sessaó  de  10  de  Abril  vem  hum  projecto  (que  em  parte  já 
está  decretado )  que  pelo  ar  de  authoridade  parece  obra  de 
hum  Concilio  geral.  Eu  creio  que  os  seus  authores  tiveraõ 
presente  o  exemplar  que  o  Bispo  de  Pistoia  deo  ao  Graó-Du- 
que ,  e  que  este  julgou  naó  ser  da  sua  competência  decretar. 
Neste  projecto  se  extinguem  os  Benesses,  bens  de  estola,* 
etc.  ( já  está  decretado  na  Sessaó  de  1 1  de  Maio )  ordena-se 
que  todos  os  Parochos  sejaó  providos  em  concurso ,  sejaõ 
quaes  forem  os  Padroeiros ,  menos  os  apresentados  pela  Uni- 
versidade :  que  todos  sejaó  collados ,  e  nenhum  amovível : 
que  a  todos  se  assigne  por  conta  dos  Dízimos  (que  o  Frade 
Trino  exdnguio)  huma  Côngrua  suíficiente:  que  se  erijaó 
novas  Parochias  onde  for  preciso ,  e  se  unaó  as  que  commo- 
damente  se  puderem  unir :  que  se  daraó  Côngruas  aos  Coadju- 
tores precisos ,  e  que  estes  seraó  amovíveis :  que  os  Parc~ 
chos ,  na  qualidade  de  Parochos  ,  naó  poderão  exigir  nada  dos 
seus  freguezes ,  etc. ,  etc.  Foi  esta  sem  dúvida  a  primeira 
vez  que  os  Pastores  de  segunda  Ordem  víraó  regular  em  Por- 
tugal o  seu  ministério  por  huma  authoridade  Secular.  Ha 
igual  providencia ,  e  indicações  para  alterar  os  districtos  exis- 


tentes  dos  Bispados ,  e  produzir  em  Portogal  a  confusão  de 
jurisdicçóes  Episcopaes ,  <]ue  vimos  na  França.  Já  se  extin- 
guio,  como  na  Hespanba  ,  o  voto  de  Sant-Iago,  e  renunciá- 
mos de  huma  vez  aos  favores  recebidos,  e  por  leceber  do 
Patrono  das  Hespanhas.  Ha  projectos  para  diminuir  os  impe- 
dimentos dirimentes  do  Matrimonio.  O  Celibato  dos  Cléri- 
gos tem  sido  atacado  muitas  vezes,  e  mui  particulai mente 
por  Borges  Carneiro  na  Sessaó  de  IO  de  Maio.  Póde-se  di- 
zer que  a  opinião  quasi  geral  do  Congresso  a  respeito  dá 
excommunhaó  he  a  que  produzio  Borges  Carneiro  nesta  Ses- 
saó ,  e  n 'outras ,  de  que  ella  naó  produz  senaó  effeitos  mera- 
mente espirituaes  (i) ,  e  entaó  lá  vai  até  a  sua  Instituição  por 
Christo ,  o  sit  tibi  sicut  Ethnkus ,  et  publicanus:  attendida  a 
prática  do  Judeo  com  o  Gentio ,  que  de  tal  medo  apartava  o 
Judeo  do  commercio  com  o  Gentio,  que  se  por  casualidade 
lhe  tocava  no  vestido,  tinha  de  se  purificar.  Entre  tanto  devo 
confessar  que  ,  despojada  a  Igreja  da  sua  authoridade ,  nada  ha 
mais  consequente,  que  tirar-lhe  da  maó  a  espada,  ou  embo-, 
tar-lhe  os  fios ,  para  que  naó  corte. 

Ha  projectos ,  e  indicações  para  se  comer  de  Carne  nos 
dias  magros  ,  e  para  se  diminuírem  os  Dias  Santos.  Pimentel 
Maldonado  na  Sessaó  de  10  de  Setembro  fez  huma  indicação 
para  a  extineçaó  dos  Dias  Santos ,  menos  sete  ( Já  da  sua  de- 
voção ) .  Tendo-nos  primeiro  descomposto  de  menos  reJyyo- 
sos ,  que  os  Protestantes ,  e  dando  depois  razoes ,  que^anto 
valem  para  a  extineçaó  dos  Dias  Santos ,  como  dos  Domin- 
gos ,  pede :  que  as  Cortes  decretem ,  que  o  poder  secular  na&  se 
intrometia  mais  em  fazer  efectiva  semelhante  sanctificaçao ,  por 


CO  Aqui  manifestaõ  os  Sectários  o  abuso  ,  que  outras  vezes 
fazem  da  palavra ,  espiritual ,  e  a  tomaõ  quando  se  trata  da 
excommunhâõ  ,  naÕ  no  seu  sentido  restricto  e  ordinário  de  si- 
gnificar só  a  alma  ,  e  os  seus  actos  considerados  só  internamen- 
te com  exclusão  de  todo  o  externo  e  corpóreo  ,  mas  no  geral , 
e  ordinário  das  Escripturas,  e  dos  Padres,  em  que  o  homem 
carnal ,  e  o  homem  espiritual  de  S.  Paulo  he  o  mesmo  homem 
physico  ,  e  o  espiritual  distingue  ,  e  significa  relações ,  e  naõ 
substancias,  sendo  em  razaõ  destas  relações  taõ  applicavel  á 
alma  ,  e  ao  interno  ,  como  ao  txterno.  Mas  aqui  vieraõ  á  nos- 
sa accepçaõ  da  palavra  espiritual,  para  esconderem  por  ella  a 
contradicçaõ  dos  seus  princípios,  em  que,  regando  á  excommu- 
nhâõ todo  o  eííeito  interno ,  só  lhe  vem  a  conceder  o  exter- 
no ,  etc.  Que  impostores  ! 
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dever  unicamente  competir  ao  poder  Ecclesiastico  o  fiscalizar  a 
sua  observância  >  nao  podendo  os  infractores  delia  ser  punidos 
(  aqui  he  que  me  doe )  com  castigo  algum ,  que  seja  mais  que 
espiritual.  Mas  se  a  authoridade  Civil  nada  tem  com  o  Cul- 
to externo ,  e  por  conseguinte  com  a  observância  ,  ou  inob- 
servância dos  Domingos,  e  Dias  Santos,  para  que  faz  hu- 
ma  indicação ,  a  fim  de  que  o  Congresso  decrete  isto ,  e  es- 
toutro na  matéria  ?  Maldonado  só  dá  alçada  ao  Congresso  pa- 
ra extinguir ,  e  nao  para  promover  o  Culto.  Nada  de  impos- 
tura. A  escola  de  Borges  Carneiro ,  que  dá  á  excommunhaó 
só  effeitos  espirituaes,  nega  que  ella  ligue  as  almas,  e reduz 
todos  esses  effeitos  espirituaes  só  á  exclusão  dos  Officios  Di- 
vinos ,  do  templo.  Ora  castigue  o  Prelado  o  desprezador  dos 
Domingos ,  e  Dias  Santos ,  e  castigue-o  com  a  máxima  pena 
espiritual ,  isto  he ,  com  a  excommunhaó ,  a  final  que  tere- 
jnos  ,  pelo  dictame  de  Maldonado  >  excluído  para  sempre  da 
igreja  o  que  lá  naõ  queria  hir  aos  Domingos  j  quer  dizer ,  o 
cumpiemento  dos  desejos  do  peccador.  Tu  ,  peccador ,  naó  que- 
rias ir  á  Igreja  nos  Domingos,  pois  agora  te  mando,  que 
não  vás  lá  nunca.  E  qual  será  menos  Religioso ,  o  que  nào 
observar  os  Dias  Santos  com  tanto  respeito ,  como  os  Protes- 
tantes ,  ou  o  que  por  todos  os  modos  trabalha  pelos  extin- 
guir ?  Que  súbdito  tão  obediente  á  authoridade  Ecclesiastica 
para  respeitar  as  suas  penas !  Lèa-se  o  Diário  do  Governo  de 
29  de  Outubro  ,  e  combine-se  com  este  pertendido  respeito 
a  indicação,  que  o  mesmo  Maldonado  fez  contra  a  Pastoral 
do  Sr.  Patriarcha ,  escrípta  no  Busssico ,  e  mandada  impressa 
de  Bayona.  Nesta  indicação  juntou  Maldonado  injurias,  e 
calumnias  a  insultos ;  pertende  achar  manha ,  e  veneno  n'hu- 
iha  Pastoral  Evangélica  pacifica ,  e  cheia  de  piedade.  Recei- 
ta antídotos  contra  ella ,  mas  desgraçadamente  naó  se  apresen- 
tou ainda  por  modo  acreditável  a  chamada  Pastoral  de  Pio 
VIL  quando  Bispo  de  Imola.  E  este  que  insulta  o  Mandado 
Pastoral ,  que  o  instrue ,  obedecerá  ao  Mandado  Pastoral , 
que  o  castigue? 

Em  quanto  aos  Regulares  já  está  prohibida  a  acceitação , 
c  entrada  de  noviços ,  e  noviças ,  e  custou  muito  a  livrar  da 
expulsão  os  que  já  estaváo  nos  Noviciados.  Na  Sessão  de  5 
de  Maio  houve  votos,  que  atacarão  o  mesmo  Instituto  Reli- 
gioso ,  e  o  tratarão  de  injusto ,  e  irracional ,  chamando-lhe 
estabelecimento  bárbaro ,  que  faz  os  homens  escravos ,  ca* 
peando  esta  barbaridade  com  o  nome  de  estado  perfeito ,  e  de» 
vota  vocação ,   como  se  explicou  Gyrão  ,   que  votou  pela  ex- 
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tincção  de  todas  as  Freiras.  Consentir  (disse  Margloehi)  tf^tf- 
mrf  profisião  religiosa  he  consentir,    que  se  abandonem  todos  os 
sentimentos   da  natureza ,    e  por  consequência  consentir   em  for' 
mar  hum  desgraçado,    ou  hum  monsíto;    disseiáo  mais   os  ím- 
pios da  França f  Outros  Deputados  mostrarão  estar  promptos 
a  sobscrever   a  extincção    total  ,    se  essa    fosse   a  opinião   do 
Congresso,  ou  esta  extincçáo  se  quizesse  dehuma  vez  expul- 
sando todos  os  Religiosos  dos  Conventos  ;    ou  pouco  a  pouco 
deixando  que  a  morte  consumisse  os  existentes.   Castello  Bran- 
co requereo  pela  sua  conhecida  escrupulosidade  ,    que    no  ca- 
so   que   o  Congresso    conviesse    na    conservação    das    0;dens 
religiosas  para  o  futuro ,  o  seu  numero  fosse  mui  pequeno ,  e 
que  por  modo  nenhum    se  professasse  pela  taxa    do  Tridenti- 
no.    Aqui  poz  por  terra   a  Assembléa  Leiga  as  disposições  da 
sagrada,    e  geral  da  Igreja,    reformando  huns  a  taxa  dos   16 
annos   em  20  ,   outros   em  56 ,    &c. ,    ignorando  que   as  suas 
razões  tinháo  sido  presentes   ao  Concilio,    e  discutidas  nelle. 
Quando  vejo  assim  insultar  o  Sagrado  Concilio,  não  me  lem- 
bra  a  Assembléa    de  França ,    cujos  membros    náo  eráo  nem 
tão  ignorantes,    nem    tão   pouco  políticos,    que    nas  matérias 
Ecclesiasticas  desacreditassem    á  lace  de  huma  Nação  instruí- 
da  o  Decreto  da  Igreja  representativa  ;    lembráo-me  esses  in- 
surgentes  de  Pistoia ,  que  com  desusado  arrevimento  reforma- 
rão   o  dito  Concilio.    Aquelles  todos  ,    que  escreverão  com  o 
Protestante  Carlos  Mollineo,    que  o  Concilio  roubara  os  Di- 
reitos Régios.    Mas   a  tempo  estamos  dever  até  sem  sahir   de 
caza  ,  quaes  são  os  que  zeláo  esses  Direitos  ,  e  a  justiça  ,  ou 
injustiça  de  taes  accusadores.  El-Rei  Nosso  Senhor  ,  que  Deos 
guarde,    está  humilhado  até    á  terra,    e  farto  de  opprobrios  , 
pelos  que  decreráo  as  máximas  da  Theologia  iiiuminada.  Cha- 
mar a  El-Rei9    meu  Senhor,    foi  hum  crime,  que  mereceo  a 
censura  do  Congresso,  e  que  decretasse  a  abolição  de  tal) ex- 
pressão.   Dizer    a  hum  Deputado,    meu  Senhor,    he  polidez, 
dizê-lo    a  El-Rei ,    he  hum    crime.    Logo  El-Rei  está  abaixo 
de  todos,  quem  me  disputará  a  legitimidade  desta  conclusão? 
Tornemos  ao  Corpo  Ecclesiastico  ,   que  por  hum  nexo  neces- 
sário  segue  sempre   a  sorte   do  Rei ,    assim  como    o  i  mperio 
a    da  Religião.    São    mui  frequentes    as  calumnias    contra    os 
Frades,  e  logo  que  apparecem  ,  são  postas  no  Diário  do  Go- 
verno ,  e  este  manda  proceder  por  ellas.  Se  a  final  se  desco- 
bre a  sua  falsidade  ,    nem  se  manda  declarar  no  Diário   a  in- 
justiça   da  accusação ,    nem    se  castiga   o  calumniador ,    nem 
ha  cautela   para  acreditar   novas  falsidades.    Que   o  digão    os 
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Padres  Bernardos ,  os  Carmelitas  Descalços ,  &c.  He  notável 
que  o  tiro,  e  sanha  principal  he  contra  os  mais  reformados; 
os  relaxados  vivem  em  paz  ,  e  ninguém  os  inquieta.  Já  se 
decretou  a  Collecta  dos  bens  dos  Regulares  ,  e  apezar  de  es- 
tarem já  estes  a  meia  ração ,  ainda  se  arregaçáo  para  mais. 
Tratou-se  por  vezes  de  extinguir  certos  Conventos,  temos  já 
o  projecto,  que  extingue  mais  de  metade;  e  todavia  não  sa- 
bemos se  se  extinguiráó  todos.  He  notável  o  que  lemos  na 
Sessáo  de  20  de  Outubro.  Alli  insuháo  Manoel  Fernandes 
Thomás ,  Borges  Carneiro  ,  Guerreiro  ,  Scc.  a  necessidade  de 
Bulias  Pontifícias  para  a  reducçáo  de  Conventos,  e  outras 
reformas ,  e  assentarão  que  não  ei  áo  precisas ;  e  Borges 
Carneiro  accressentou  que  esta  era  a  doutrina  da  Universida- 
de. Náo  me  meto  nessa  questão,  As  suas  Theses  jurídicas , 
Theologicas  ,  e  Canónicas  a  decidirão.  O  que  digo  he ,  que 
•tendo  o  Ministério  passado  pedido  Bulias  a  Pio  VI.  para  au- 
ihorizar  a  junta  do  Melhoramento  para  essas  reformas,  a 
Universidade  obraria  em  opposição  ao  Ministério  ,  se  tal  ensi- 
nasse. De  que  eu  posso  fallar  ,  he  a  respeiro  do  dito  de  Ma- 
noel Fernandes  Thomás  na  Sessáo  de  $0  de  Abril ,  quando 
para  afear  a  accusaçáo  contra  o  Ministro  Silvestre  Pinheiro  de 
ter  usado  das  ^palavras  anti-Constitucionaes ,  Vassalos,  appro- 
var  <&  c. ,  que  vinháo  no  Diploma,  accrescentou  :  que  o  Mi- 
nistro era  tanto  mais  digno  de  censura  (  em  razão  das  taes  ex- 
pressões)  por  ter  estudado  nesta  Caza  (das  Necessidades)  on- 
de  os  Padres  ha  quarenta  anncs  ensinavao  a  doutrina ,  que  o 
Congresso  sancionou ,  &*c.  A  esse  respeito  digo  para  credito 
da  Congregação,  que  se  o  Padre  Pereira  foi  o  Coryphêo  dos 
Theologos  lllumin;'.dos  em  Portugal  ,  e  com  tanto  proveito, 
que  o  Reformador  da  Itália  em  1769  pasma  do  adiantamen- 
to, em  que  aqui  estava  a  Seita  :  se  depois  outros  com  mais 
furor ,  e  menos  saber  sustentarão  as  mesmas  máximas :  se 
desta  Escola  sahio  hum  Lucas ,  hum  Margiochi  &c. ,  então 
mesmo  a  Congregação  teve  homens  de  muito  pulso  ,  que  abo- 
minaváo  a  Seita.  Hoje  não  sei  dos  que  estão  dentro  quaes  se- 
jão  as  suas  opiniões.  Mas  valha-me  Deos ,  e  que  tinhão  es- 
sas máximas  Theologicas  com  Vtiu.iUos ,  approvar  &c. ,  para 
que  allega  Fernandes  Thomás  as  máximas  dos  Padres  irmãs 
"das  do  Congresso ,  quando  só  se  trata  de  cortar  as  attribui- 
•çóes  d'El-Rei  í  de  dar  hum  golpe  mortal  nos  Direitos  Ré- 
gios ?  Não  está  desmascarada  a  hypocrisia  ;  náo  está  demons- 
trado que  as  máximas  dos  iiluminados ,  longe  de  favorecer  ; 
iderribaváo   os  Direitos   da  Sobeiania?    náo  está  verificado   a 
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*[ué  Pio  V1.  cíisse  das  máximas  idênticas  da  Assembléa  dá 
Fiança,  que  o  alvo  de  rodas  era:  ut  Religio  Cathvlica  abole* 
retur ,  it  cnm  eâdem  debita  regibus  obediência*. 

Naó  he  menos  violenta  a  reforma  do  Clero  Secular. 
Está  já  prohibida  a  sua  ordenação.  Houve  votos  nas  Cortes 
para  excluir  o  alto  Clero  da  Representação  civil.  Foi  exiin- 
cto  nas  bases  o  foro  Ecclesiastico ,  porque  a  Constituição 
Franceza  o  excluirá ,  sem  se  reparar  que  ,  se  aquelia  rôra 
coherente  ,  porque  naó  admittio  Religião  alguma  por  dominan- 
te ,  a  nossa  que  a  admittio,  vinha  a  ser  contradictoria.  E 
naó  he  huma  dor  ver  extincto  entre  os  Catholicos  o  foro, 
que  os  Protestantes  conservaó  ,  e  respeitaó  í  Se  he  por  zelo 
dos  Direitos  Régios ,  combine-se  esse  zelo  com  o  Cap.  VI. 
da  primeira  Epistola  de  S.  Paulo  aos  Corinthios :  andei  (di- 
zia o  Santo  )  aiujuii  vestrum  babem  negotium  adverstts  allerum 
piákmi  apud  tniqnos9  et  twn  apud  Saneio*}  nescitis ,  quoniani 
singelos  judicabimus ,  quanto  magis  sxcularia:  Sxcularia  igiur 
judicia  si  habueriús ,  contemptibiles  qui  s:mt  in  Ecclesia  ,  Mos 
eonsúuúte  ad  judicandum.  Logo  o  Apostolo  naó  tem  por  hu- 
ma offensa  dos  Direitos  de  Soberania  ,  que  taô  altamente  re* 
commendou  na  Epistola  aos  Romanos  ,  &c.  que  até  03 
Christáos  leigos  nos  negócios  civis  Qsúcularia  judicia}  te- 
nhaó  hum  íôro  particular ,  e  sejaó  julgados  naó  pelos  Juizes 
constituídos  pela  authoridade  civil  >  mas  por  hum  Juizo  Ec- 
clesiastico. Naó  aconselha ,  manda  expressamente  que  deixem 
o  juizo  constituído,  e  vaó  ao  Juizo  dos  desprezíveis ,  qui 
sunt  in  Ecclesia.  Reprehende  ?té  ,  e  enche  de  vergonha  os 
que  iaó  ao  Juizo  civil  nos  negócios  civis.  E  serei  eu  máo  Ló- 
gico, se  disser  quo  por  esta  doutrina  de  S.  Paulo,  á  foríiori  i 
devem  ter  este  foro  os  Ecclesiasticos  ?  Como  Ministros  da 
Religião,  elles  o  tem  em  todas  as  Religiões.  Na  nossa  eles 
saó  declarados  legados  de  Chi  isto,  pro  Cbristo  legaiioue  fni:+ 
gimur :  e  naó  será  huma  inconsequência  te-los  por  taes ,  é 
negar-lhes  as  immunidades  ,  que  aos  Legados  competem  : 

Em  quanto  aos  bens  Ecclesiasticos ,  he  horrorosa  aColíe- 
cta  ,  que  está  decretada  para  todos  os  Benefícios  ,  Bispados , 
e  Commendas.  A  Patriaichal,  depois  de  huma  vez  saqueada, 
foi  extincta  ,  entre  ultrajes,  e  irrisões,  na  Sessaó  de  15  de 
Novembro.  Mas  duas  cousas  saó  notáveis  nesra  extineçaó.  A' 
primeira  he  que  ,  revogando-se  o  Beneplácito  Régio  dado  á 
Bulia  Áurea  de  Clemente  XIV.,  e  ás  posteriores  a  essa,  sà 
naó  revogasse  ás  da  erecção  da  Patriarchal.  Dir-me-haó  ,  que 
no  tempo  em  que  se  creou  a  Patriarchal  5  naó  havia  a  pratica 
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do  Beneplácito  Régio?  Convenho;  mas  entaõ,  e  em  todo  o 
tempo ,  em  que  a  naó  houve  em  Portugal  naó  teve  este  a  Re- 
presentação de  Reino  pela  doutrina  de  Gmeiner.  A  tanto  che- 
gou o  excesso  da  Seita !  A  segunda  he ,  ser  o  Placito  eter- 
namente revogável ,  naó  havendo  Bulia  ,  que  se  possa  dar 
por  firme ,  ainda  que  passem  sessenta  ,  ou  duzentos  annos :  e 
saó  estes  os  inimigos  do  arbitrário?  O  titulo  da  expoliaçaõ 
Ecclesiastica  he  a  amortização  da  divida  publica.  Mas  que 
nova  Politica  naô  he  esta  ?  Deve  o  Thesouro  á  Pati  iarchal 
trezentos  ,  ou  quatrocentos  mil  ciuzados.  E  como  se  ha  de 
extinguir  esta  divida?  Converta-se  o  Credor  em  devedor,  e 
ficará  tudo  pago.  Extinga-se  a  Patriarchal ,  e  ficará  extincta 
a  sua  divida.  Faça-se  o  mesmo  aos  Conventos,  e  acabará  a 
grande  divida  ,  que  se  lhes  deve.  Mas  porque  se  naó  ha  de 
fazer  o  mesmo  encontro  a  todos  os  Credores  do  Estado  ?  Se- 
ria esse  o  methodo  infallivel  naó  «ó  de  pagar  tudo  n'hum 
momento ,  mas  de  ficar  o  Thesouro  senhor  de  todos  o»  bens 
da  Naçaó.  E  que  difhculdade  ha  para  isso?  Naó  se  conclui* 
rá  com  a  mesma  ,  ou  menor  violência  ,  que  na  Causa  publi- 
ca o  bem  particular  cede  ao  geral  ,  do  que  se  conciuio  que 
os  bens  Ecclesiasticos  saó  da  Naçaó  ? 

A  respeito  dos  Dízimos  he  digno  de  attençaó  o  voto  de 
Moura  na  Sessão  de  n  de  Maio.  Já  está  provado  (disse)  que 
ainda  que  os  Dízimos  nao  sejaõ  bens  Nacionaes ,  naò  he  me- 
nos evidente ,  que  naõ  sao  propriedade  do  Clero ,  como  jd  dis- 
se aqui  o  /Ilustre  Senhor  Prelado  de  Beja.  Mas  se  naõ  saó 
Nacionaes ,  para  que  decretou  o  Congresso  sem  Breve ,  nem 
Bulia  a  Collecta  dos  Benefícios ,  Commendas  ,  &c.  ?  Se  naó 
saó  Nacionaes ,  nem  propriedade  do  Clero ,  ergo  saó  Proprie- 
dade do  Lavrador  ,  que  alguém  ha  de  ter  nelles  propriedade. 
Se  saó  propriedade  do  Lavrador ,  porque  ha  de  este  concorrer 
( fallo  da  parte  dos  Dízimos  apphcados  á  Divida  publica ) 
com  a  sua  propriedade ,  quando  os  outros  proprietários  naó 
concorrem  i  E  porque  naó  saó  os  Dízimos  propriedade ,  por- 
que saó  fructos  ?  e  o  tendeiro  ,  que  naó  tiver  na  sua  tenda 
se  naó  feijões,  vinho,  azeite,  batatas,  trigo,  milho,  &c 
naõ  he  proprietário  ?  Que  mais  se  requer  para  a  propriedade 
dos  Dízimos ,  se  elles  saó  devidos  ao  Clero ,  e  este  os  pôde 
legitimamente  consumir,  e  alienar?  He  a  qualidade  dos  bens, 
ou  o  direito,  que  a  elles  se  tem,  o  que  produz  a  proprieda- 
de? E  que  ganhou  o  Sr.  Bispo  com  estas  tricas?  entregar  a 
causa ,  que  devia  defender ,  e  franquear  a  profanação  dos 
bens  Ecclesiasticos,  de  que  se  arrependeo?  mas  já  sem  reme- 
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dio ,  no  fim  da  Legislatura.  A  Assembléa  Franceza  prometteo 
dar  'do  Thesouro  Nacional  naõ  só  o  preciso  para  os  Minis- 
tros e  Culto ,  mas  também  o  soccori  o  dos  pobres ;  e  o 
nosso  Congresso  lança  maó  dos  bens  Ecclesiasucos  ,  e  omitte 
o  soccorro  dos  pobres,  e  lá  fica  esta  porção  desgraçada  de 
Cidadãos  privada  da  meza  Ecclesiastica ,  a  que  Christo  os 
puzera.  E  a  côngrua  dos  Paiochos  pobres  será  augmentada  * 
o  tempo  o  dirá. 

Acabou  já  o  Santo  Officio  ,  e  com  a  sua  extincçao  per- 
derão até  aquelles ,  que  pensarão  ganhar.  Quantos  naó  passa- 
vaó  entre  nós  por  homens  sisudos ,  e  até  de  juizo  3  que  des- 
cobrindo-se  depois  da  extincçao  do  Santo  Officio  ,  que  os  fa- 
zia callar  ,  vemos  agora  pelos  seus  ditos,  e  escriptos ,  que 
nem  sisudeza  ,  nem  juizo  tinhaó  í  A  extincçao  foi  fatal  para 
estes.  Em  fim  o  mesmo  Luzeiro ,  que  na  Toscana  (  pelo  in- 
fluxo dos  Theologus  illuminados  )  na  Hespanha  ,  &c.  tinha 
abrazado  o  Santo  Officio ,  pi  oduzio  aqui  o  mesmo  eíFeito.  E 
foi  extincto  com  as  mesmas  calumnias ,  irrisões ,  &c.  ,  que 
nos  outros  Paizes.  Margiochi ,  e  o  Inquisidor  Castello  Bran- 
co tiveraó  parte  mui  distincta  neste  triunfo  da  Maçonaria.  Se 
disserem  que  por  intolerante  o  extinguirão  ,  mnguem  os  creia. 
Se  a  liberdade  das  opiniões  religiosas  extinguio  o  Santo  Offi- 
cio,  ou  a  máxima  da  nova  Theologia ,  que  o  entendimento 
errado  naó  se  convence  com  o  ferro ,  e  fogo ,  mas  pela  con- 
vicção de  argumentos ,  e  persuasões  j  porque  castigarão  as 
opiniões  religiosas  do  Sr.  Patriarcha ,  e  em  lugar  de  o  con- 
vencer ,  e  persuadir ,  o  prenderão ,  desterrarão ,  e  proscreve- 
rão do  Reino?  E  naó  foi  proscripto  o  Sr.  Patriarcha  pelos 
mesmos ,  que  extinguirão  o  Santo  Officio  ?  Logo  ou  se  con- 
tradisseraó ,  ou  a  verdadeira  causal  da  extincçao  naó  foi  a 
intolerância.  Ninguém  pense  que  eu  tenho  por  duvidosas  as 
opiniões  do  meu  Prelado.  A  que  requeria  a  Censura  previa 
nos  Escriptos  Ecclesiasticos ,  he  fundada  no  Tridentino  Ses. 
IV.  Decret.  de  edition.  Sacros,  libor.  E  a  que  requeria  que 
se  declarasse  a  Religião  Catholica  pela  única  em  Portugal, 
hia  obstar  ao  favor ,  que  já  se  tinha  manifestado  ,  e  depois 
se  manifestou  ainda  mais,  á  tolerância  absoluta.  E  que  ?  naõ 
exceptuarão  os  Prelados  no  tempo  de  Henrique  II. ,  e  de 
Henrique  VIII.  de  Inglaterra ,  e  da  Assembléa  Franceza  ,  os 
direitos  Ecclesiasticos  da  sujeição  á  authoridade  civil  ,  distin- 
ttis  ecclesiasticis  d  civilibus  juribus  ?  E  que  diversa  cousa  fez  o 
Sr.  Patriarcha  ? 

Pa  authoridade  dos  Bispos  que  direi  [  que  nelles  se  tem 
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verificado  o  Systema  ãos  Theòlogos  i Iluminados  èm  toda  a 
sua  extensão,  e  hypocrisia.  Disse  no  principio  das  Cortes 
hum  Deputado  em.  alta  voz  :  a  tempo  estamos  de  fazer  ver 
a  authoridade ,  e  grandes  direitos  do  .Episcopado.  Eis-aqui  a 
hypocrisia;  e  qual  foi  a  realidade  l  o  seu  voto,  na  Assem- 
bléa ,  em  assumptos  Religiosos  he  igual  ao  dos  leigos,  e 
muitas  vezes  supplantado  pelos  Leigos.  O  seu  juizo  doutri- 
nal,  ou  está  sujeito,  ou  pôde  ser  contradito,  que  he  o  mes- 
mo, pelo  Juizo  dos  Jurados.  Todos  os  seus  Decretos  Eccíe- 
siasticos  estaó  sujeitos  ao  Beneplácito  Régio ,  ao  sim ,  ou 
naõ  da  authoridade  civil.  Elles  faraó  incluídos  na  Collecta 
dos  dízimos ,  postos  a  meia  raçaõ  }  ou  menos.  Ha  hum  De-» 
creto  para  serem  depostos,  como  Empregados  públicos  err* 
taes ,  e  taes  casos.  A  nova  disposição  dos  recursos  acabou  de 
os  humilhar.  Com  coda  a  facilidade  se  ordenaó  ieprehensóes 
aos  Bispos.  N'huma  palavra  ,  o  Congresso  só  quer  delles  03 
bens,  e  que  canonizem  os  seus  decretos,  sejaó  quaes  forem, 
nisto  vieraó  a  parar  os  ditos  pomposos  de  Borges  Carneiro  * 
Castello  Branco  ,  Fernandes  Thomás  ,  &c  ? 

O  Primado  do  Romano  Pontífice  náo  tem  padecido  me* 
nos  no  Congresso.  Ferreira  Borges  na  Sessão  de  10  de  Ou- 
tubro igualou  o  Papa  aos  Bispos.  Para  mostrar  a  náo  neces- 
sidade de  recorrer  a  Roma  para^certas  Bulias,  disse:  nós  te* 
mos  tantos  Pontífices ,  quantos  sao  os  Bispos  das  Dioceses ,  por 
isso  tiao  posso  annuir  a  que  se  peça  Bulia.  Na  mesma  Sessão 
disse  Fernandes  Thom.ns :  o  Papa  he  o  primeiro  entre  os  Bis* 
pos ,  mas  não  passa  dahi :  esta  he  a  doutrina  recebida  em  Por* 
tugal.  Se  quer  dizer  que  he  o  primeiro  em  honra  ,  e  júris* 
dicção  por  Instituição  Divina  ,  essa  he ,  por  graça  de  Deos  , 
a  doutrina  de  Portugal,  e  de  rodo  o  Orbe  Cathoiico;  se  o 
diz  para  lhe  negar  a  authoridade  Sagrada  ,  que  lhe  compe- 
te ,  essa  he  a  doutrina  dos  Uluminados  de  Portugal,  e  de 
todo  o  Orbe.  Decida  o  Leitor  pelas  suas  proposições.  Nesta 
mesma  Sessão  sustentou  Guerreiro ,  que  náo  he  necessário 
Bulia  para  extinguir  as  Ordens  Religiosas.  Que  a  Soberania 
tem  toda  a  authoridade  precisa  para  isso.  Sustentou  que  sem 
Bulias  podia  fazer  a  applicação ,  que  quizesse  dos  bens  Ec- 
ciesiassicos ;  e  ultimamente  que  o  Soberano  sem  dependência) 
de  ou'ra  authoridade  podia  fazer  todas  as  reformas  Eccleúas* 
ticas ,  que  n%o  dependem  da  vontade  de  cada  hum  dos  indivi* 
duos ,  mas  dependem  do  acto  do  Governo  (que  quererá  dizec 
isto  ? )  ou  do  poder  legislativo.  Mas  para  que  augmenta  Guer- 
reiro  entidades?   Se   o  Governo  pôde  extinguir   os  Erades, 
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pôde  fazer  dos  seus  bens  o  que  quizer.  E  se  pôde  fazer  dós 
seus  bens  o  que  quizer,  pôde  extinguir  os  Frades.  Náo  sáo 
duas  cousas,  sáo  huma  só,  em  quanto  Guerreiro  náo  desço, 
brir  Frades,  que  se  sustentem  de  vento.  A  distincçaó  ,  que 
ultimamente  poz  da  vontade  dos  indivíduos ,  e  acro  do  Go- 
verno ,  quer  dizer,  que  o  Soberano  pôde  extinguir  huma, 
e  muitas  Religiões  ,  e  que  para  isso  depende  só  de  si.  Mas 
que  naó  pôde  extinguir  os  Votos,  com  que  cada  hum  volun- 
tariamente se  ligou  nessas  Religiões.  Que  nessa  parte  se  en- 
tendaó  ,  se  quizerem  ,  com  a  authoridade  Sagrada.  He  dispa- 
rate velho ,  naó  ganhou  as  alviçaras.  Mas  que  me  mostre 
essa  doutrina  em  Theoiogo ,  que  naó  tenha  sobre  si ,  e  suas 
obras  o  anáthema  í  Se  a  Revelação  por  velha  enfastia  ,  e  só 
se  quer  agora  o  império  da  razaó  deixada  a  si ;  os  erros  ,  ou 
delírios,  que  estaó  refutados  neste  Livro  bastaó  ,  sem  mais 
provas,  para  mostrar  a  necessidade,  que  tem  os  homens  de 
chamar  outra  vez  em  auxilio  da  humanidade  osdictames  sau- 
dáveis ,  e  infallweis  dessa  Revelação ,  se  naó  se  querem  de- 
vorar huns  aos  outros. 

Em  diversas  Sessões  foi  o  Papa  censurado  de  usurpador 
dos  Direitos  Régios,  e  Episcopaes ,  &c.  a  ladainha  costur 
rnada  dos  Theologos  illuminados  ,  em  que  a  Assembléa  Fran- 
ceza  foi  mais  moderada.  Está  dito  quanto  basta  para  fazer 
conhecer  o  conceito ,  que  o  Congresso  fez  do  Primado  Pon- 
tifício ,  e  dos  seus  direitos.  Direi  só  o  que  se  passa  com  as 
Bulias  de  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  para  Bispo  de  Coim- 
bra. O  Papa  recusou  dar-lhe ,  por  hum  titulo  bem  triste >, 
e  doloroso ,  a  Confirmação.  Naó  o  vencem  as  instancias  de 
Pedro  de  Mello.  Seguem-se  a  estas  as  ameças  terríveis ,  re- 
mettidas  pela  Secretaria  dos  Negócios  Ecclesiasticos ,  e  da 
Justiça.  Veremos  o  que  sahe ,  e  Deos  disponha  o  melhor  a 
favor  da  sua  Igreja. 

Alguns  remédios  para  obstar  d  Seita ,  que  nos  devora ,  inimi- 
ga do  Altar ,  do  Throno ,  e  de  toda  a  Sociedade. 

O  Systema  actual  deve  a  sua  existência  e  progressos  ao 
monopólio  da  doutrina  feito  nos  Tribunaes  da  Censura ,  que 
tanto  aos  escriptos  de  dentro ,  como  aos  de  fora  resistia  e 
negava  o  curso,  huma  vez  que  as  suas  máximas  combatessem 
as  do  systema  revolucionário  e  anarchico.  He  preciso  por  tan- 
to destruir  este  monopólio.  Mas  quaes  seraõ  os  remédios  pa- 
ra esse  mal  ?   a  escolha  de  Censores  orthodoxos  %   e  amigos 
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da  Monarchia  he  precisamente  necessária  ;  e  que  o  Tribunal 
da  Censura  naõ  contenha  segredo,  e  seja  aberto,  e  patente 
a  todos ,  e  em  todos  os  seus  actos.  Mas  deverá  proseguiY  a 
Censura  na  mesma  marcha  ,  que  seguia  até  agora  ,  isto  he  , 
tendo  as  mesmas  Estações  >  essa  he  para  mim  a  dificuldade 
máxima  ,  e  que  verdadeiramente  naõ  sei  resolver  de  modo 
que  me  satisfaça ;  principalmente  quando  me  lembro  que 
tendo  mudado  o  nosso  legitimo  Governo  nos  meus  dias  três 
vezes  de  providencia ,  nenhuma  satisfez  aos  seus  fins  ,  e  de- 
sejos ,  e  que  o  mutuo  auxilio,  que  se  deviaõ  prestar,  pela 
Lei  novíssima ,  as  três  authoridades  encarregadas  da  Censu- 
ra ,  só  produzio  hum  auxilio  real  e  effectivo  a  favor  dos  Se- 
ctários j  porque  se  em  huma  estação  naó  encontrava  o  escrip- 
to  hum  Censor  illuminado ,  na  outra  o  encontrava,  e  basta- 
va hum  para  impedir  a  approvaçaó  e  curso  da  obra  mais  or- 
thodoxa  e  realista.  Reservando  por  tanto  os  meios  mais  em- 
cazes  a  melhores  entendimentos ,  direi ,  para  me  naõ  cailar 
de  todo,  a  opinião,  que  agora  me  occorre.  A  impressão  prin- 
cipal e  de  quasi  todas  as  obras  he  em  Lisboa  ,  eo  Ordinário 
ahi  he  o  Sr.  Patriarcha  ,  que  naó  tem  Metropolitano  para 
«quem  se  possa  appellar ,  ou  recorrer  delle.  Faria  pois  eu  de 
liuma  só  authoridade  como  duas  ,  nestes  termos.  Para  a  im- 
pressão dos  Livros  Sagrados ,  ^eclesiásticos  ,  Religiosos  ,  ou 
Theologicos  o  Author ,  ou  Editor  faça  petição  ao  Vigário 
Geral ,  nomêe  este  três  Censores ,  fazendo  o  mais  velho  de 
Relator;  visto  o  escripto  pelos  Censores,  em  dia  determina- 
do juntemse  na  presença  do  Vigário  Geral ,  diga  o  Relator  o 
seu  parecer ,  e  discutido  este  pelos  Censores  seus  Collegas , 
a  final  lance  o  Vigário  Geral  o  seu  despacho.  Se  o  despacho 
for  negativo  ,  pôde  o  Author  ,  ou  Editor  pedir  vista  ,  que  se 
lhe  dará  nos  Autos;  junta  a  sua  defensa,  e  vista  pelos  Censo- 
res, o  Relator  em  dia  determinado  com  os  Collegas,  dirá  o 
que  lhe  parecer  da  defensa  na  presença  do  Vigário  Geral , 
<|ue  lançará  o  despacho  que  lhe  parecer  justo.  Se  este  for 
igualmente  negativo  ,  entaó  poderá  o  Author,  ou  Editor  co- 
mo appellar  e  recorrer  para  o  Sr.  Patriarcha  ;  appellando , 
nomeará  o  Sr.  Patriarcha  quatro  Censores  diversos  dos  pri- 
meiros ,  fazendo  de  relator  o  mais  velho ;  vistos  os  Autos 
pelos  quatro  Censores ,  e  relatando  o  Relator  na  presença  de 
Sua  Eminência  o  que  achar  em  sua  consciência  ,  e  discutido 
tudo  por  elle  e  seus  Collegas ,  lançará  Sua  Eminência  o  des- 
pacho ,  que  lhe  parecer  justo.  Se  este  for  negativo  ,  poderá 
o  Author ,    ou  Editor   pedir  yista   dos  Autos   e  juntar  a  sua 
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defensa  ,  que  será  como  acima ,  vista  pelos  Censores ,  e  le- 
vado tudo  em  dia  determinado  á  presença  de  Sua  Eminência, 
e  discutida  a  Defensa ,  Sua  Eminência  lançará  o  despacho  , 
que  lhe  parecer  justo;  se  este  for  negativo,  terminará  a 
quesraó  ,  e  o  escripto  naó  será  impresso ,  salvo  ,  se  sendo  ar- 
guido o  Author,  ou  Editor  de  erros,  e  heresias  novas,  qui- 
zer  ,  como  em  causa  maior,  appellar  para  a  Sarna  Sc  Apos- 
tólica ;  que  entaõ  ,  dando  fiança  aos  Autos  se  lhe  confiarão 
para  serem  copiados,  ficando  os  originaes  no  Archivo  Pa- 
triarchal.  Appellando  para  a  Sé  Apostólica  ,  terminará  a 
quesraó  com  *a  decisão  Por.tiíicia  ,  examinados  os  escriptos ,  e 
ouvidas  as  partes  interessadas.  De  regra  ,  os  manuscriptos  se- 
rão ou  naó  entregues  aos  Authores  ,  e  Editores  (  no  caso  de 
sahirem  escusados)  segundo  a  sua  qualificação.  O  que  se  diz 
dos  livros  de  dentro,  se  observará  igualmente  com  os  que  vie- 
rem de  fora,  sendo  castigadas  severamente  as  pessoas,  que 
tiverem  ,  ou  venderem  esses  livros  sem  o  testemunho  das  li- 
cenças competentes.  A  esta  Censura  Ecclesiastica  se  sujeita- 
rão ,  como  disse,  só  os  Livros  Sagrados  e  religiosos,  porque 
só  nestes  he  que  o  Tridentino  exgio  na  Ses.  IV.  a  Censura 
prévia  dos  Otdinarios.  Mas  esta  Censura  será  só  privativa  da 
authoridade  Sagrada  ,  porque  só  esta  he  Juiz  por  Direito  Di- 
vino e  humano  em  taes  matérias.  Eis-aqui  a  razaó ,  porque 
os  Censores  Ecclesiasticos  só  devem  attender  na  Censura  a 
se  o  livro  he  ou  naó  contorme  aos  principies  Cathohcos  ,  e 
máximas  da  Religião ,  que  professamos ,  sem  attender  a  ou- 
tras relações.  Nem  a  authoridade  civil  tem  que  iecear  dos 
Direitos  Régios,  mandando  por,  sem  exame  seu,  o  impri- 
ma-se ,  e  corra  ,  só  fiado  na  approvaçaó  Ecclesiastica  ,  por- 
que nos  princípios  Catholicos  ,  e  máximas,  que  a  Igieja  tem 
a  cargo  defender,  entra  o  reddite  ,  quú  sunt  CjCiaris  ,  Cáiari. 
EUa  condemnou  por  isso  o  regicídio  em  Joaó  Parvo ,  no 
Concilio  Constanciense ,  e  repetidas  vezes  pela  Sancta  Sé 
Apostólica  ,  e  Concílios  patticulares  dos  seus  Pas-ores  ,  o  Ri- 
cherismo,  &c.  ella  aprendeo  de  seu  Divino  Mestre  e  dos 
Apóstolos,  que  nella  depositarão  a  doutrina  Sineta,  e  para 
a  pregar  até  á  consummaçaõ  dos  séculos  ,  a  obediência  ,  e 
respeiro  que  se  deve  aos  Piincipes,  até  aos  dyscolos ,  e  pro- 
pter  Conscientisim ,  a  solução  de  tributos ,  impostos  ,  &c.  &c. 
de  maneira  que  separar  esta  parte  da  doutrina  da  Commissaõ 
da  Igreja,  seria  mutilar  esta  Commissaõ,  e  dividir  o  que 
por  Christo,  e  seus  Apóstolos  se  naó  pôde  dividir. 

Em  quanto  aos  LiVtos  de  matérias  meramente  Seculares , 
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■t  civis ,  que  naõ  tem  mistura  de  máximas  religiosas ,  a  mB- 
nha  opinião  seria ,  que  estes  fossem  commettidos  aos  Censo- 
res,  mestres  das  taes  matérias,  pela  authoridade  civil,  sem 
dependência  de  outra  authoridade ;  mas  se  nestes  mesmos  li- 
vios  se  espalharem  aqui,  ou  alii  algumas  máximas  religiosas, 
ou  a  authoridade  civil  as  mandará  i iscar  ,  ou  negará  a  licen- 
ça para  se  imprimirem  sem  preceder  a  approvaçaó  fccciesias^- 
tica  para  as  taes  máximas.  Ainda  esta  mui  tresco  na  nossa 
memoiia  o  ardil  dos  Philosophos  ímpios,  que  semeavaõ  nas 
matérias,  que  pareciaó  mais  alheias  de  tal  as  máximas  Ím- 
pias, por  isso  mesmo  que  em  taes  obras  ninguém  ia  procuiar 
a  profissão  da  sua  Fe.  Mas  em  todos  os  casos  tanto  nos  li- 
vros de  fora  ,  como  nos  de  dentro ,  e  ainda  nos  impresso» 
com  as  licenças  competentes  ,  poderá  qualquer  Bispo  censu- 
rar as  proposições  dignas  de  Censura  ,  e  que  tivessem  escapa- 
do á  vigilância  dos  Censores,  e  requerer  á  authoridade  c»vil 
que  naõ  corraó  sem  se  lhes  pôr  a  Censura  no  fim ,  quando 
as  taes  pi  oposições  naõ  requeiráo  piovidencias  mais  fortes. 

Outra  fonte  de  desordem,  e  que  he  preciso  secar,  he  a 
devassidão  com  que  se  intioduziaô  em  Portugal ,  e  seus  do- 
mínios os  livros  obscenos,  revolucionários,  e  anti-religiosos. 
Nem  nas  Livrai  ias  publicas  se  devejáo  consenti  ,  salvo  de- 
baixo da  chave  do  Bibíiothecaiio,  que  será  pessoa  de  probi* 
dade  ,  e  que  os  naõ  franqueará  a  ninguém  sem  a  licença  pre- 
cisa ,  e  competente.  As  Livrarias  particulares  os  devei  áo  en- 
tregar aos  Visitadores  de  probidade  e  sciencia  ,  que  o  Gover- 
no destinar  para  essas  visitas ,  que  deverão  ser  feitas  duas 
vezes  ao  menos  cada  hum  anno:  Visitadores  que  o  Governa 
p.igue  para  isso  mesmo,  e  para  sofírerem  a  pena  das  sua» 
transgressões  ,  quando  as  haja.  De  todas  as  casas  particulares 
(e  nenhuma  será  isempta  para  isso)  e  Livrarias  também 
particulares,  se  retirarão  os  livros  mencionados,  salvo  se  os 
Possuidores  mostrarem  licença  expressa  da  authoridade  com- 
petente para  os  poderem  reter ,  debaixo  das  cautelas  das  Li- 
vrarias publicas.  Estes  livros  deverão  ser  denunciados  pelo* 
Visitadores,  e  queimados  pela  authoi idade  competente  em 
praças  publicas.  Os  vendedores  pois ,  e  introduetores  de 
taes  livios,  seraó  pela  primeira  vez  castigados  com  multa 
pecuniara  ;  pela  segunda  com  pena  mais  grave;  e  pela  ter» 
ceira ,  com  pena  ainda  mais  grave.  Os  Visitadores,  que  se 
deixarem  corromper ,  e  naõ  fizerem  por  isso  as  denuncias  de 
seu  officio,  encorreráo  nas  penas  dos  que  protege»  ao  >  e  enco* 
brirão. 


Fm  quanto  á  Universidade  de  Coimbra  ,  ella  foi  (como 
as  outras  Universidades  da  Europa  perseguida  pela  Seita  )  o 
fortíssimo  Baluarte  da  nova  Seita  ,  e  com  horror  ouvimos 
authorizar  as  opiniões  mais  sacrílegas,  e  revolucionarias  ,  que 
nas  Cortes  forão  produzidas  pelos  aluirmos  desta  ,  com  a  au- 
thoridade  ,  e  doutrina  da  mesma,  Deve  ser  por  tanto  refor- 
mada de  tal  modo  ,  que  ensine  contra  o  que  ensinou  ,  e  pre- 
gue o  contrario  do  que  pregou.  Mas  he  fácil  que  o  mestre 
■do  erro  se  mude  em  mestre  de  verdade?  entretanto  onde  ha 
muitos  c  de  diversas  opiniões,  rudo  se  pode  remediar  pela  boa 
escolha.  He  necessário  pois  que  assim  á  Universidade  como 
aos  Seminários  Episcopaes ,  Communidades  Religiosas,  e  ge- 
ralmente a  todas  as  Casas  de  ensino ,  e  educação  se  intime 
debaixo  da  mais  rigorosa  responsabilidade,  que  nas  matérias 
Theologicas  se  distinga  a  Policia  Sacra  Caihoíica  ,  da  Poli- 
cia Sacra  Protestante ;  que  se  náo  emine  o  Richerismo  , 
nem  outro  qualquer  erro,  e  heresia  já  condemnada  pela  Igre- 
ja ,  ou  pela  Santa  Sé  Apostólica  ,  antes  e  mui  positivamente 
se  impugnem  e  cocnbataó  esses  erros  j  que  se  náo  ensine  por 
•authores  hereges ,  nem  pelos  de  Fé  suspeita  ,  mas  só  pelos 
orthodoxos  tidos  apud  omnts  »  por  taes.  Que  se  náo  consinra 
a  liçáo  dos  Livros  torpes,  e  obscenos,  &c.  Esta  parte  moral 
(  como  a  Fé  sem  obras  he  morta  )  pede  em  razáo  da  me:.mi 
òoutrina  toda  a  vigilância  nos  costumes  dos  aluirmos  da  Uni- 
versidade, Collegiaes ,  &c.  E  náo  só  nestes,  mas  geralmente 
em  toda  a  Nação,  tazendo  arruar  as  mulheres  escandalosas, 
castigando  severamente  as  alcoviteiras ,  e  dando  alçada  á 
Guarda  da  Policia  para  castigar  com  huma  dúzia  de  palma- 
toada-s  os  rapazes  desbocados,  os  que  faltáo  ao  respeito  devi- 
do aos  mais  velhos  ,  aos  JVlinistros  de  Deos  ,  e  até  aos  pro- 
piios  parentes  ;  os  desenvoltos  nas  Igrejas,  Scc.  &c  Para  a 
Universidade  deve  nomear  o  Governo,  e  para  os  Seminários 
os  Bispos,  Visitadores  que  syndiquem  da  doutrina  e  costumes 
dos  mestres,  e  dos  discípulos,  e  dem  sevetissima  conca  ao 
Governo  do  que  acharem  digno  de  correçáo  ,  e  emenda.  Pa« 
ra  as  Escolas  do  Reino  nomeará  igualmente  o  Governo  Vi- 
sitadores com  a  meíma  Commissáo ,  e  responsabilidade  que 
os  da   Universidade. 

Em  quanto  ás  Seitas  e  Sociedades  Secretas  ,  que  postillá- 
ráo  a  Revolução,  e  o  Systerna  anti-religioso  ,  e  anti-politico, 
e  que  nos  seus  Ciubs  o  ensinarão,  fomentai áo,  e  propagai áo, 
tcda  a  vigilância  ,  e  cuidado  será  sempre  diminuto.  Estes  fão 
os  inirm&os   piesenu»,    e  que  depois   de  vencidos   e  muitos* 

P  z 


n6 

esperáo  sempre  resuscitar.    Nós  temos  lei  nesta  matéria,  e  a 
ella  me  remerto. 

Do  Beneplácito  Régio  náo  digo  eu  que  os  Príncipes  não 
usem  do  que  lhes  convém,  e  quando  lhes  convenha;  mas  di- 
go que  he  preciso  dar  gloria  a  Deos  ,  e  protestar  contra  os 
princípios  Protestantes  ,  que  os  Theologos  i iluminados  ado- 
ptarão ,  e  que  tem  por  base  a  grande  extensão  que  derão  ao 
novo  Placito,  que  o  Chefe  da  Igreja  he  hum  usuipador,  e 
que  a  Igreja  pôde  deixar  de  ser  Santa ,  ou  errar  naquillo 
que  propóe  á  observância  de  todos  os  Fiéis.  Assim  a  minha 
opinião  seria,  que  se  extingáo  as  Leis,  que  por  tarifa  sujei- 
táo  ao  Beneplácito  os  decretos  Ecclesiasricos ,  que  não  exis* 
tão  mais;  e  que  o  Príncipe  se  reserve  para  a  occasião,  se  a 
houver  ,  usar  deste  seu  di:  eito.  Se  os  Breves  de  Pio  VI.  con- 
tra as  novidades  da  Assembléa  Revolucionaria  da  França;  a 
Bulia  Andarem  fidei  do  mesmo  Papa  contra  o  Synodo  de 
Pistoia  ;  e  a  Super  solidifate  petrú  do  mesmo  Pontífice  contra 
o  qnid  est  Papa  ?  de  Eybel ,  &c. ,  tivessem  tido  hum  curso 
livre  em  Portugal,  talvez  teríamos  evitado  a  Revolução,  ou 
ao  menos  náo  seriamos  tão  ilíudidos  por  máximas  erradas,  e 
heréticas.  F  para  mais  corroborar  a  minha  opinião,  junto  o 
que  vem  no  tomo  segundo  da  Coliecção  dos  Livros  inéditos 
da  Historia  Portngueza  dos  Reinados  de  D.  Joáo  I. ,  &c.  Por 
José  Corrêa  da  Serra  ,  Fdiç.  de  Lisboa  em  1792.  na  Chroni- 
ca  de  El-Rei  D.  Joáo  II.,  escripta  por  Ruy  de  Pina  3  ad 
ann.  1484.  pag.  75. 

CAP.  XXVf. 

Como  EIRei  desistio  das  Leteras  das  Pobrkaçpes  que  se 
davam  aas  Leteras  Apostólicas. 

u  Avia  nestes  Regnos  hum  Privilegio ,  ou  custume  an- 
h  tyg0?  porque  todolas  Bulias,  Breves,  e  Leteras  Apostoli- 
3,  cas  nom  se  pubricavam ,  nem  se  podiam  dar  a  exuquçam  , 
3,  salvo  que  primeiro  fossem  vistas,  e  examinadas  pelo  Chan- 
3,  celler  Moor  d'ElRey;  e  despois  de  achar  serem  verdadei- 
3,  ras ,  e  expedidas  direitamente,  dava  em  nome  d'ElRey 
3,  aas  taaes  Leteras  de  pobricaçam ;  e  a  causa ,  e  o  funda- 
„  mento  d'isto  foy  por  se  evitarem  falsidades ,  com  que  as 
3,  partes  indevidamente  naó  recebessem  danos,  e  perdas,  e 
3,  principalmente  por  arredar  inconvenientes,  que  nos  tempos 
,3  das  cismas  se  podiam  seguir  ayendo  mais  d'hú  Papa }   co- 
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3,  mo  muitas  vezes  acontecia ,  por  tal  que  sempre  nestes  Re- 
,  gnos  se  obedecesse  ao  Padre  Santo  de  Roma.  E  porque  o 
,  Papa  Inocêncio  Octavo ,  que  neste  tempo  era  em  Roma 
5J  Presidente,  e  assy  o  Collegio  de  Gardeaaes  havendo  isto 
a?  por  grave ,  requereram  neste  anno  a  EIRey ,  que  desistis- 
„  se  do  tal  custume ,  que  parecia  quebra  da  sua  obediência, 
„  e  ainda  abatimento  da  auctoridads  da  See  Apostólica  ;  a 
„  EIRey  por  lhe  obedecer ,  e  comprazer  prouve  desistir  dis- 
,,  so ,  de  que  o  Papa  e  os  Cardeaaes  mostraram  grande  con- 
„  tentamenco,  e  ho  enviaram  agradecer  a  EIRey  com  mui- 
„  tos  seus  louvores  ,  e  despois  ateegora  sempre  assy  se  guar- 
„  dou.  „ 

Aqui  temos  primo,  que  nao  se  sabe  de  certo  a  origem 
destas  cartas  de  publicação  ,  se  vieráo  de  privilegio ,  ou  de 
hum  costume  antigo.  Secundo ,  que  esta  providencia  nada  ti- 
nha com  as  Bulias  Dogmáticas  ,  nem  de  disciplina  geral ,  e 
que  só  se  entendia  de  particularidades ;  para  examinar  a  ver- 
dade, ou  tals.dade  das  premissas,  se  havia  ob ,  esubrepçáo, 
e  dolo  ,  ou  prejuízo  das  partes  nas  impetrações  particulares. 
Tertió,  que  o  seu  fim  primeiro,  ou  principal,  era  para  que 
no  tempo  do  Scisma  se  náo  recebesse  senão  o  que  viesse  de 
Papa,  que  Portugal  reconhecia  por  legitimo,  e  verdadeiro. 
Quarto  ,  que  assim  mesmo  o  Papa  tinha  esta  providencia  por 
lesiva  da  sua  authoridade ,  e  do  respeito  devido  á  Santa  Sé 
Apostólica.  Quinto,  que  assim  mesmo,  e  apezar  desta  mo- 
deração do  Beneplácito  Régio,  El-Rei  D.  Joáo  o  II.  o  abo- 
lio ,  por  comprazer  com  o  Papa ,  e  que  de  então  para  cá  fi- 
cara abolido.  E  que  ha  aqui  que  justifique  a  força ,  e  exten- 
são do  Placito  dos  Illuminados  ,  ou  que  os  possa  favorecer  ? 
e  que  náo  reclame  toda  a  prudência  ,  e  cautela  nesta  parte  ? 
Do  recurso  do  Tribunal  Ecclesiastico  para  o  Civil,  di» 
rei  o  mesmo  j  que  se  facão  abolir  as  Leis  que  lhe  deráo  a 
extensão  dos  Sectários  para  captiveiro  da  Igreja  ,  e  dos  seus 
Juizes.  A  escala  Canónica  tem  os  meios  precisos  para  soccor- 
rer  oinnocente,  quando  opprimido;  para  esta  devem  os  Prín- 
cipes remetter  os  recurrentes ,  como  com  o  Grande  Constan- 
tino praticarão  muitos  Príncipes  Catholicos.  Se  em  Portugal 
tanto  o  Beneplácito  Régio,  como  os  Recursos  se  restituírem 
ao  estado ,  quo  eram ,  em  1740  ,  antes  do  influxo ,  e  ma- 
quinações da  Seita ,  ficarei  contente. 

Para  a  reforma  de  hum ,  e  outro  Clero ,  he  precisamen- 
te necessário  que  se  observe  o  disposto  pela  Igreja ,  e  ulti- 
mamente no  Concilio  de  Trento  \   que  se  celepiera  os  Syno- 
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dos  Diocesanos ,  e  Próvineiaes ,  no  tempo  determinado  r>ela 
Igreja  ;  e  para  que  as  Igrejas  estejáo  livres ,  e  melhor  o  fa- 
cão ,  o  Príncipe  ordenará  que  se  facão  sem  dependência  de 
formalidades  civis.  He  preciso ,  muitas  vezes  o  tenho  dito , 
dar  liberdade  á  Igreja  ,  porque  ella  só  quando  livre  ,  pôde 
defender  o  Throno.  Convém  além  disto  ,  que  os  Príncipes 
exhortem  tanto  aos  Bispos ,  como  aos  Prelados  das  Reli- 
gióes ,  que  facão  executar  á  risca  as  suas  Constituições ,  pro- 
mettenda-lhes ,  e  dando-lhes  prompto  auxilio  contra  os  Súb- 
ditos dyscolos ,  logo  que  os  Prelados  o  peçáo.  Talvez  con- 
viesse  juntar  os  mais  observantes  em  determinados  Conven- 
tos de  cada  Ordem  ,  mas  em  termos  hábeis ,  ficando  os  rela- 
xados separados  destes ,  e  não  podendo  acceitar  noviços  se- 
não os  observantes. 

Outra  providencia  contra  o  Systema  Revolucionário  seria 
não  dar ,  de  regra ,  o  commando  dos  Corpos ,  e  menos  o  do 
Exercito ,  senão  a  grandes  Proprietários ,  porque  esses  de  or- 
dinário não  se  envolvem  em  revoluções  ,  onde  não  ganhão 
nada,  e  podem  perder  tudo.  Outra  será  fazer  as  ai  mas,  e  o 
seu  Governo  hum  destino  particular  (  de  regra  )  da  Nobreza 
pela  honra  inherente  a  esta  Classe,  e  pelas  outras  razões  de 
Montesquieu.  E  como  sem  justiça  não  ha  Governo  ,  e  esta 
de  ordinário  periga  quando  se  une  com  a  dependência  ,  po- 
breza ,  e  miséria,  por  isso  outra  providencia  útil  será,  oíde- 
nar  que  na  Universidade  se  não  admittão ,  de  regra,  para  os 
lugares  da  Magistratura  os  Estudantes  pobres  ,  e  que  não  ti- 
ve! em  bens  patrimoniaes.  Bacharéis  pobres  fizerão  a  Revolu- 
ção ,  e  máos  Médicos  (  cuja  subsistência  he  precária  )  «i  fize- 
ráo  progredir.  A  ultima  ,  assim  como  a  primeira  providencia 
contra  o  mal  presente,  he  applacar  com  jejuns,  e  preces  a 
ira  de  Deos ,  promover  os  princípios  Catholicos ,  obstar  ás 
maxtmas  Ímpias  ,  e  entre  ellas  a  que  santifica ,  e  promove  a 
tolerância  ,  máxima  inimiga  tanto  de  Deos ,  como  dos  lista- 
dos,  máxima  reprovada  até  por  Luthero,  quando  aos  Sacra- 
mentarios  ,  que  a  sollicitavão  dos  Lutheranos ,  respondeo :  que 
pretender  ser  irmão  dos  que  tinhao  diversa  crença  ,  era  até  du- 
vidar da,  própria.  Ambas  as  authoridades  devem  pois  lesistir 
de  mãos  dadas  á  impiedade,  fonte  e  oiigem  dos  males,  que 
nos  afíiigem.  Este  he  o  peccado ,  que  Deos  agora  castiga, 
este  o  que  já  por  duas  vezes  tem  provocado  a  ira  do  Senhor 
contra  Portugal.  E  se  até  aqui  ,  applacado  principalmente 
pela  nossa  Padroeira,  nos  tem  castigado  só  ai  correctiotunt , 
muiro  temo ,  se  nos  não  arrependemos ,  e  fazemos  fouctos  di- 
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gnos  de  penitencia ,  que  nos  castigue  por  ultimo  ãd  conmm* 
ptionem ',  o  que  pela  sua  infinita  misericórdia,  intercessão  de 
Maria  Santíssima  ,  e  de  todos  os  Santos ,  aparte  de  nós. 


DUAS  PALAVRAS 

Sobre   a  proclamada   independência    natural  do   homem; 

base  da  pretendida  Soberania  irdtvidnal ,    e  por  esta 

da  Nacional, 

Rousseau  com  todos  os  Revolucionários  do  dia  deriváo  a 
independenci  i  ,  e  Soberania  dos  povos  da  independência  e  So- 
beiania  natural  do  homem.  O  Povo,  a  Nação  he  indepen- 
dente ,  porque  cada  homem  o  he  pela  natureza.  Este  he  o 
Achilles  dos  Revoluc:onarios  ,  e  a  proposição  que  eu  chama- 
rei agora  a  exame.  E  começo  por  peiguntar,  que  he  o  ho- 
mem pela  natmezj,  huma  vez  que  esta  se  considere,  como 
a  considera  o  Atheo,  por  si  só,  sem  dependência  do  Author 
dessa  natnreZa  \  o  homem  neste  sentido  restricto,  sem  rela- 
ções ao  seu  Author ,  não  he  senão  hum  an  mal  como  os  ou- 
tios.  Se  os  outros  animaes  tem  direitos,  tê-los-ha  também  o 
homem  ;  se  tem  direiro  á  sua  conservação ,  tê-lo-ha  pela  mes- 
ma razão ,  também  o  homem  :  se  tem  direito  á  sua  reproduc- 
ção ,  tê-lo-ha  também  o  homem ,  et  sic  de  c<eteris.  Liberdade 
externa,  propriedade,  &c.  seguiiáó  no  homem  a  condição, 
que  tem  no  animal.  Neste  estado  natural  tudo  será  commum 
por  necessidade ,  assim  como  o  he  entre  os  animaes.  O  tra- 
balho do  homem,  o  ser  fructo  desse  trabalho  o  que  se  quer 
apropriar ,  não  produzirá  mais  direito  do  que  no  cão  de  caça 
o  ter  apanhado  a  lebre ,  desde  que  outro  cão  mais  forte  pre- 
tender apoderar-se  delia.  Este  he  o  homem  animal  dos  Phi- 
losophos  ímpios ,  dos  Pedreiros  livres ,  Carbonários  &c.  Nes- 
te estado  o  homem  será  livre  (  e  nisso  excede  os  outros  ani- 
maes) nos  actos  internos  da  sua  vontade.  Nesra  parte  inter- 
na ,  e  em  quanto  se  considera  tal ,  o  homem  he  livre  e  in- 
dependente, porque  em  si  mesmo  tem  os  meios,  e  faculda- 
des necessárias  para  esta  independência ,  porque  a  sua  alma 
he  inaccessivel  á  coacção.  Poderá  o  homem  ser  arrastrado 
para  que  faça  externamente  esta  ,  ou  aquella  acção ,  poderá 
o  braço  ser  obrigado  a  que  queime  incenso  diante  de  Júpiter, 
mas  ainda  feiro  em  pedaços  ,  pode  no  seu  interior  sustentar 
a  negativa{  Mas  logo  que  se  saia  desta  esphera  interior ,  nun- 
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ca  mais  encontraremos  essa  independência.  El!e  não  he  in- 
constrangivel  nos  actos  externos ,  estes  estão  expostos  á  vio- 
lência dos  outros ,  a  natureza  ,  que  negou  a  violência  para  os 
actos  internos ,  não  a  negou  para  os  externos.  E  eis-aqui  a 
grande  razão ,  porque  o  homem  não  he  Soberano  pela  nature- 
za ,  porque  não  he  independente  por  ella. 

Mas ,  dirão ,  oh  !  que  o  homem  no  estado  da  natureza 
tem  direitos :  no  estado ,  que  o  abstrahe  da  iei  de  seu  Au- 
thor ,  tem  trntos  como  o  cavallo ,  e  o  tigre.  O  sophisma  es- 
tá em  se  affirmar  do  homem  neste  estado  abstracto  o  que  só 
lhe  convém  no  concreto ,  isto  he ,  naquelie  em  que  se  con- 
sidera ligado  ás  Leis  do  seu  Author ,  e  protegido  por  ellas, 
e  como  neste  estado  he  que  nós  conhecemos  o  homem  ,  da- 
hi  veio  a  facilidade  com  que  o  Sophisma  enganou  a  muitos. 
"Nesse  estado  sophistico  o  homem  não  pôde  ter  direitos  fora 
da  sua  constituição;  pela  sua  constituição  he  hum  animal  co- 
mo os  outros ,  com  a  excepção  apontada ,  logo ,  &c.  Se  não 
tem  neste  estado  direitos ,  também  não  terá  obrigações ,  nu- 
ma cousa  segue-se  da  outra ;  terá  em  consequência  o  ligamen 
dos  animaes;  amará  a  sua  cônjuge,  como  o  animal  a  remea  , 
e  ora  a  agasalhará  ,  ora  lhe  dará  pontapés  ,  e  a  não  consen- 
tirá junto  de  si ,  ou  criará  os  filhos ,  ou  os  deixará  ,  como 
os  animaes,  que  ora  os  criáo  ,  ora  os  devorão ,  &c.  Se  me 
dizem  que  a  natureza  dieta  ao  homem  que  não  faça  a  outro 
o  que  não  quer  para  si ,  que  não  prejudique ,  ou  damnifique 
o  seu  similhante;  pergunto,  e  quando  o  dieta?  quando  nem 
a  minha  paixão,  nem  a  necessidade  me  instigão  paia  issoí 
nesse  caso  estão  todos  os  animaes ,  e  não  vejo  então  a  d'fíe- 
rença.  Oh  !  que  o  homem  nesse  estado  tem  a  razaó ,  e  essa  o 
distingue  dos  outros  animaes:  mas  que  me  dieta  a  minha  ra- 
zão desde  que  estiver  desligada  da  Lei  do  meu  Author  >  que 
os  meus  direitos  são  as  minhas  necessidades  e  paixões  ?  eis 
ahi  o  homem  confundido  outra  vez  com  os  animaes.  A  ra- 
zão nesse  caso  só  fará  o  homem  pelos  seus  maiores  conheci- 
mentos, e  industria  mais  malicioso,  e  damninho  que  os  ou- 
tros animaes;  se  essa  differença  he  grande,  he  só  para  peior. 
Se  instão  que  o  homem  ,  neste  estado ,  conhece  a  Deos  ,  e  o 
que  elle  prescreve  a  respeito  dos  officios  para  com  a  Divin- 
dade ,  para  com  os  outros  homens ,  e  para  comsigo  mesmo  , 
respondo  que  esse  não  he  já  o  homem  de  que  tratamos  ;  não 
he  o  homem  do  Acheo,  e  do  Caibonario,  e  que  dessas  rela- 
ções com  o  seu  Author ,  e  não  da  sua  constituição  ,  ou  na- 
tureza derivão  esses  direitos;   a  Lei  revelada  per  <a,  qu£  fa* 
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tia  sum  3  á  razão  do  homem  he  a  que  lhe  prescreve  esses  oF- 
íicios,  e  lhe  dá  direitos,  e  obrigações. 

Chegámos  ao  segundo  sentido  do  homem  natural ,  admit- 
■tido  pelos  bons  Philosophos.  Mas  favorecerá  este  mesmo  a 
pretendida  independência  natural  do  homem  ?  donde  deriváo 
os  direitos ,  que  dissemos ,  neste  segundo  sentido  ?  da  nature- 
za por  si  só ,  já  vimos  que  não ;  logo  da  vontade  e  Lei  do 
nosso  Author.  Náo  nego  (mas  isso  mostra  a  Sabedoria  de 
Deos)  que  o  homem  seja  feito  com  proporção  para  essa  Lei , 
ruas  essa  proporção  náo  he  a  Lei ,  nem  tal ,  como  já  vimos , 
que  deixada  só  a  si  faça  de  lei ,  e  distinga  o  homem  dos 
outros  animaes  para  direitos,  &c.  Tem  o  homem,  neste  se- 
gundo sentido ,  direitos  e  obrigações ,  mas  prova  isso  a  sua 
independência  natural  ?  pelo  contrario ,  a  dependência  do  seu 
Author  he  que  produz  esses  direitos ;  logo  se  os  tem  ,  he  por 
huma  dependência ,  e  náo  por  huma  Soberania.  E  ligou  Deos 
<le  tal  modo  os  homens  a  essa  Lei  Divina ,  que  elies  a  náo 
possão  violar  ,  e  transgredir  ?  Se  a  podem  violar ,  entáo  nem 
pela  Lei  Divina  serão  independentes.  Logo  o  homem  não  es- 
tá livre  (nem  pela  Lei  Divina)  das  injurias,  e  violências 
de  outro  homem;  e  tanto  o  naó  está,  que  acabaria  a  liberda- 
de do  homem ,  que  Deos  lhe  deo ,  e  funda  o  mérito  ,  e  de- 
mérito das  acções  humanas ,  se  Deos  impossibilitasse  a  trans- 
gressão da  sua  Lei :  diz  isto ,  por  outros  termos ,  que  essa 
independência,  pela  Lei  Divina,  náo  existiria  sem  a  priva- 
ção da  liberdade  do  homem.  Logo  nem  pela  Constituição 
Divina  o  homem  he  independente  neste  estado  natural. 

E  náo  he  bem  ridículo  arrumar  huma  independência  na- 
tural ,  quando  a  natureza  ,  e  seu  Author  negáo  os  meios  de 
ter ,  e  sustentar  essa  independência  ?  Na  parte  em  que  a  na- 
tuieza  fez  o  homem  independente,  deo-lhe  os  meios  para  isso, 
fazendo  a  alma  inconstrangivel ,  e  inaccessivel  a  toda  a  vio- 
lência ;  e  vemos  que  lhe  concedesse  outro  tanto  na  parte  ex- 
terna ,  para  a  pôr  a  salvo  das  violências  externas  i  tudo  o 
que  náo  for  provar  a  existência  destes  meios  para  o  externo, 
he  affumar  sem  provas,  pretender  effeitos  sem  causa,  e  fins 
sem  meios.  Se  ouvimos ,  pelo  contrario ,  a  voz  da  mesma 
natureza  ,  que  clama  ella  ?  senão  huma  dependência  no  ho- 
mem superior  á  de  todos  os  animaes  :  dependência  para  exis- 
tir, para  se  conservar,  para  se  reproduzir  ,  para  se  instruir, 
&c.  Scc.  huma  summa  dependência  moral ,  e  physica.  Pre- 
tender nega-la  ,  he  negar  a  observação  de  todos  os  instantes , 
e  a  experiência  de  todos  os  séculos. 

o. 
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Montesquieu  nos  diz  com  Gravitia  que  a  união  das  von* 
tãdes  produz  o  estado  civil ;  e  a  das  forças  particulares  produz 
o  estado  politico.  Ora  se  a  uniáo  das  forças  de  hum  Reino  só 
produz  huma  independência  relativa ,  e  náo  absoluta ,  que 
absurdo  náo  he  aflirrnar  das  forças  de  hum  só  o  que  náo 
convém  ás  forças  de  milhões  de  homens?  Que  os  Reinos 
náo  tem  esta  independência  absoluta ,  se  prova  pelas  conquis- 
tas de  huns  sobre  os  outros,  e  pelos  tratados  mútuos  de  al- 
liança  defensiva ,  e  offensiva ,  que  fazem  entre  si ,  filhos  uni- 
camente da  falta  de  independência.  Náo  digáo  por  tanto  que 
o  homem  no  estado  natural  está  para  outro  homem  ,  como 
na  Sociedade  hum  Estado  para  outro  Estado ,  porque  isso  he 
dar  armas  contra  si.  Esteja  o  homem  nessa  relação ,  que  se 
diz ,  ergo  que  ?  estará  para  com  outro  homem  no  estado  de 
conquista  3  como  hum  Reino  o  está  para  com  outro  Reino: 
se  náo  ha  Philosopho  que  negue  a  desigualdade  physica  ;  o 
homem  mais  forte  estará  para  outro  mais  fraco ,  como  o 
Reino  mais  forte  está  para  com  o  mais  fraco ;  quer  dizer , 
n'huma  perpetua  dependência  ou  desse  ,  ou  dos  seus  visinhos. 

Mas  violências ,  instáo ,  náo  destroem  direitos :  náo  des- 
troem direitos  sim ,  mas  destroem  independência.  Quem  pro* 
duz  a  violência,  náo  sáo  as  forças?  E  quem  produz  a  inde- 
pendência, náo  sáo  igualmente  as  forças?  ora  violência,  e 
independência  náo  podem  coexistir  no  mesmo  acto ;  logo 
quanto  tem  de  possível  a  violência ,  tanto  tem  de  possível  a 
dependência ,  e  tudo  o  que  provar  a  violência  real ,  provará 
a  dependência  real.  Se  as  forças  produzem  a  violência  ,  e  es- 
sas sáo  as  que  devem  produzir  a  independência  ,  ou  no  esta- 
do natural  náo  ha  violência  ,  ou  náo  ha  independência.  Os 
Philosophos  confessáo  a  desigualdade  physica  ,  ergo  negada 
está  por  elíes  a  independência  natural. 

Mas  nesse  caso,  instáo,  teremos  direitos  naturaes  sem 
meios  naturaes  para  os  sustentar.  Isso  prova  o  que  primeiro 
disse  que  o  homem ,  olhada  só  a  sua  constituição  ,  a  chama- 
da natureza ,  sem  relações  com  o  seu  Author ,  náo  tinha 
direitos ,  era  igual  nessa  parte  aos  outros  animaes ,  &c.  E 
que  muito  he  então  que  a  natureza  ,  que  negou  esses  direitos  , 
negasse  também  os  meios  de  os  sustentar.  Aqui  náo  ha  inco- 
herencia.  Com  Deos  he  a  questáo  ,  e  com  a  sua  lei ,  fonte  e 
origem  desses  direitos,  Mas  se  no  estado  natural  esses  direi- 
tos se  náo  poJem  sustentar,  isso  prova  que  Deos  creou  o 
homem  para  a  Sociedade  ,  e  a  conservaçáo  desses  direitos  he 
mais  hum  motivo  que  o  impelle  para  ella.    Se  nesta  mesnu 
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se  não  evitao  de  todo  as  violências ,  isso  provêm"  em  parte 
da  liberdade  que  Deos  deo  ao  homem ,  e  do  defeito  dessas 
Sociedades.  Mas  a  obra  de  Deos  não  tem  a  sua  plenitude  cá 
na  terra.  A  sua  economia  juntou  a  vida  presente  com  a  futu- 
ra. He  necessário  que  o  homem  padeça  neste  mundo  para  os 
fins  altíssimos ,  que  a  Revelação  nos  ensina.  Tempo  virá ,  em 
que  tudo  se  aplaine.  O  juizo  de  Deos,  e  o  premio,  ou  cas- 
tigo eterno  daráo  o  complemento  á  obra  de  Deos,  e  a  vida 
presente  junta  com  a  futura  farão  dcsapparecer  as  imperfei- 
ções apparentes. 

Oh  í  mas  nesse  caso  o  homem  será  pela  natureza  hum 
animal  imperfeito.  E  porque  he  imperfeito  pela  natureza  ? 
porque  não  he  independente  ?  se  vale  o  argumento ,  só  Deos 
será  perfeito,  porque  só  elle  he  independente.  Entretanto 
que  lhe  falta  para  o  constituir  homem  ,  e  n'huma  classe  dis- 
tincta  dos  outros  animaes  ?  Seria  com  effeito  a  obra  mais 
imperfeita  da  natureza  (como  diz  Filangieri) ,  se  esta  o  crias- 
se (  para  besta  )  para  o  estado  natural  de  Rousseau  ,  dos  Pe- 
dreiros ,  e  Carbonários  ,  e  não  para  a  Sociedade  j  resistirião  a 
esse  estado  selvagem  ,  separado  de  Deos  ,  e  dos  outros  homens  > 
a  sua  mesma  constituição  ,  necessidades ,  razaõ ,  conhecimen- 
tos ,  paixões ,  &c.  que  clamão  pela  Sociedade ,  e  que  fora 
delia  se  não  podem  desenvolver ,  e  aperfeiçoar.  E  com  effei- 
to ,  para  que  he  illudir-nos  com  abstracções  em  objectos 
reaes ,  e  que  não  existem  nessa  esphéra ?  fora  da  sociedade, 
de  marido  e  mulher ,  não  ha  homem :  fora  da  Sociedade  as- 
sim como  não  pôde  existir  ,  assim  se  não  pôde  conservar , 
nem  reproduzir,  nem  instruir,  aperfeiçoar,  &c.  O  homem 
só,  o  homem  exuíado  dos  outros,  tanto  não  he  o  homem 
da  natureza  ,  que  acabaria  a  raça  humana  ,  a  persistir  e  ge- 
neralisar-se  esse  estado.  Não  disse  o  Philoscpho  de  todos  os 
tempos  que  o  homem  era  hum  animal  social  ,  e  não  será  ir 
contra  a  Philosophia  de  todos  os  tempos ,  nega-lo  ?  Mas  a 
que  fim  toda  esta  especulação  metaphysica  >  para  nos  dize- 
rem que  o  homem  na  Sociedade  se  degrada  da  nobreza  natu- 
ral ,  troca  a  liberdade  da  natureza  pela  escravidão  civil  &c.  í 
Temos  visto  o  contrario  ;  mas  quando  fosse  assim  ,  que  remé- 
dio tinha  já  esse  mal  ?  Que  pertendem  deduzir  dahi  os  Ma- 
ções,  que  se  desíaça  a  Sociedade,  para  tornarmos  ao  estado 
natura!?  Mas  na  Europa,  por  exemplo,  onde  não  caberão 
talvez  já  aos  habitantes  três  geiras  de  tena  por  cabeça, 
quem  os  fará  tornar  para  o  estado  de  solitários,  e  selvagens  í 
Quem  distribuirá  a  ferra ,   de  modo  que  só  com  as  suas  pro- 
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ducções  sustente  a  todos?  quem  converterá  os  commerciati- 
tes  ,  Artistas,  &c.  em  lavradores?  quem  segurará  os  limitss 
prescriptos  a  todos  ?  Quem  essa  propriedade  de  cada  hum  ?  a 
que  ficaria  reduzida  a  segurança  individual ,  &c.  &c.  ?  Para 
csra  mudança  he  que  se  exige  a  extincçáo  de  huma  getaçáo 
inteira  ,  quer  dizer ,  que  morrão  os  presentes  para  a  felicida- 
de dos  futuros,  que  sem  os  presentes  nem  podem  existir?  e 
quem  vos  privilegiou  para  náo  entrar  nesses  presentes  ?  O  ta- 
lento mais  mediocre  conhece  que  esta  mudança  he  tão  im- 
possível ,  como  reduzir  o  pão  já  feito ,  outra  vez  a  trigo.  Hu- 
ma tal  extravagância  poder-se-ha  dourar  na  especulação ,  de 
modo  que  pareça  alguma  cousa  ,  mas  na  realidade  ella  será 
huma  revolução  horrorosa  ,  que  não  maquina  menos  que  a 
desgraça ,  e  extincçáo  da  raça  humana  ,  e  acabar  nJhum  dia 
a  obra  de  muitos  séculos.  A  simples  denunciaçát»  de  tal  im- 
preza  náo  demonstra  a  fatuidade ,  e  malícia  de  seus  Autho- 
res?  Bem  vêem  elies  a  impossibilidade  de  a  realizarem,  mas 
confiando  na  fatuidade,  e  ignorância  de  muitos  pertendem 
excitar  a  revolução  para  darem  a  lei  ,  náo  para  sempre,  mas 
cm  quanto  realizem  o  saque  de  cada  Reino,  e  a  nova  arte 
de  roubar ,  que  inventarão.  Náo  he  outro  o  fim  real ,  que  el- 
ies se  propõem  em  tal  systema.  A  theoria  ,  e  a  pratica  o 
demonstráo.   Digamos  alguma  cousa  pela  parte  religiosa. 

He  sem  questão ,  que  qual  for  a  Religião  do  Atheo  ,  e 
Deista ,  tal  será  a  do  homem  natural  no  Systema  da  Atheo  , 
e  Deista.  O  primeiro  naõ  reconhecerá  a  Deos ,  o  segundo 
negará  a  Revelação.  Que  destes  dous  troncos  nascerão  as  no- 
vas Seitas  e  Sociedades  ,  que  actualmente  affligem  o  mundo  , 
he  sem  questão.  Basta  ler  os  Philosophos  ímpios  ,  mestres 
dos  actuaes  ;  a  poucas  regras  elles  se  descobrem  ,  e  a  poucas 
paginas  provaõ  o  que  disse.  Resta  por  tanto  ao  homem  na- 
tural do  dia,  quando  muito,  só  a  Religião  natural.  E  que  he 
esta  deixada  á  razaó  do  homem  somente  ?  hum  aggregado 
de  verdades  e  mentiras ;  he  o  que  lemos  nos  Philosophos  an- 
tigos,  e modernos,  desde  que  prescindirão  da  Revelação.  Naõ 
he  preciso  mais  para  mostrar  que  as  novas  Seitas  saò  ,  por 
princípios  e  máximas,  inimigas  da  Religião  Catholica:  raõ 
inimigas  ,  que  a  sua  máxima  pi  etençaó  he  extingui-la.  Theo- 
logicamente  o  tem  mostrado  este  livro ,  e  quem  o  quizer  co- 
nhecer sem  muito  trabalho,  leia  o  Breve  do  Papa  Adriano  VI. 
a  Frederico  Duque  de  Saxonia  contra  Luthero  e  seus  sequazes. 
Ah»  verá  a  identidade  de  máximas  com  as  da  nova  Philoso- 
phia ,  no  desprezo  da  Igreja ,  e  Concílios  geraes ,  no  despre» 
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20  do  Papa  ,  Bispos ,  Sacerdotes ;  na  guerra  declarada  contra 
Frades ,    Freiras ,  e  todos  os  Ministros  da  Religião ;    na  usur- 

Í>açáo  sacrílega  dos  bens  Ecclesiasticos ,  no  desprezo  do  Ce- 
ibato,  e  de  todos  os  preceitos  da  Igreja  &c. ,  authorisado  es- 
te ódio  á  Religião  pela  máxima  da  liberdade ,  Hbertatis  specie 
licentiosam  quandam  vitam,  nullis  constrictam  le#ibus ,  ac  veré 
feririam  (  as  bestas  de  Rousseau  )  inducere  conatur. 

Continuemos  com  a  primeira  parte ,  e  vamos  á  conclusão 
que  os  Sectários  tirão  da  pertendida  independência  natural  do 
homem ;    como   a    independência    he   tão    natural    ao  homem 
( nesta   hypothese )   como   o  ser  homem ,    em   todo   o  estado 
tem  de  conservar  essa  independência ,  e  por  esta  a  sua  Sobe- 
rania será  permanente,    e  durará    em  quanto  houver  homens. 
Já  vimos   a  falsidade    destes    princípios.    Mas    quando    tossem 
verdadeiros ,  que  se  seguia  dahi  ?  que  na  sociedade  devia  per- 
manecer tal  £  Então  para  que  vinha  á  Sociedade :  Se  não  vem 
remediar    por  ella    a  sua  dependência  natural,    que  vem  bus- 
car?   trocar   a    independência    natural    pela   escravidão  civil  í 
porque  sem  sujeição  não  ha  Sociedade.  E  com  que  direito  fa- 
1  ia    a  troca  ?    pôde   alguém  contractar  não  ser  homem  l    logo 
nem  ceder    da  independência  natural ,    se  ella  he  essencial  ao 
homem.    Ha  direitos ,    diz  Filangieri ,    de  que   o  homem  não 
pôde  ceder  nunca.    Essa  independência  seria    por  tanto  inalie- 
nável ,    imprescriptivel ,    e  nesse  caso  seria  tão  nulla  a  cessáo 
delia ,  como  a  acceitaçáo  que  delia  se  fizesse.  Se  não  se  des- 
troe   a  independência    na  Sociedade ,    e    o  homem  he  sempre 
por  ella  Soberano,    entre    o  homem  na  Sociedade,    e  que  fi- 
cará   em    regra ,    a  sujeição    ou    a    insubordinação    ao   estado 
civil  ?    o  ficticio  nessa  Sociedade  será  a  sujeição ,   o  real  será 
a  não  sujeição,  a  insubordinação.    E  de  que  servirá  huma  tal 
Sociedade ,  como  pôde  existir ,  onde  existe  de  facto  í  Ha  So- 
ciedades ad  temptíSy  mas  em  quanto  dura  esse  tempo,  os  Só- 
cios estão  ligados  ás  condições  da  Sociedade,    sujeitos    e  não 
livres  nessa  parte.  Mas  Sociedade  que  náo  sujeite,  será  ciicu- 
lo  quadiado,  exercito  de  generaes ,  e  Reino  só  de  Soberanos. 
Montesquieu  ( livr.  II.  Cap.  III.  do  Espirito  das  Leis)  distin- 
gue a  liberdade  politica  da  liberdade  natural.  A  liberdade  po» 
iitica   (ou    a  do  homem  na  Sociedade )  he   o  direito  de  fazer 
tudo  o  que  as  Leu  permutem -y   se  bum  Cidadão  pudesse  fazer  o 
que  elías  prohibem ,  como  os  outros  tinhao  o  mamo  poder ,  aca- 
baria a  Sociedade.    Eis-aqui   em  duas  palavras  o  que  eu  disse 
em  muitas;    o  uso   da  independência  individual  extinguiria    a 
independência    geral,    a  liberdade   natural    destruiria    na    So- 
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ciedade  a  liberdade  social.  O  mesmo  diz  da  igualdade  extre- 
ma ,  ou  sem  sujeição  á  Lei.  E  em  que  se  distingue  no  fundo 
a  liberdade  extrema  ,  da  pretendida  independência  ?  Ergo  se 
huma  he  insustentável  na  Sociedade ,  e  a  destroe ,  a  outra  he 
igualmente  insustentável ,  e  igualmente  a  destroe.  Basta  o 
simples  lacto  dos  Revolucionários  modernos  para  o  demons- 
trar. Quando  querem  destruir  a  Sociedade  e  ordem  existente , 
proclamaó  a  liberdade ,  e  independência  ,  ou  Soberania  natu- 
ral ;  quando  a  tem  já  destruido ,  e  querem  estabelecer  a  sua 
(a  nova  Sociedade),  substituem  a  liberdade  civil  á  natural, 
destroem  o  que  primeiro  tinháo  estabelecido. 

Mas  eu  quero  suppor  que  (vamos  com  os  Revolucioná- 
rios presentes )  hum  pacto  tácito ,  ou  expresso  formou  as 
grandes  Sociedades ,  assim  como  hum  contracto  forma  a  So- 
ciedade conjugal;  que  se  seguia  dalii ,  que  a  Sociedade  poli- 
tica, huma  vez  formada  ,  se  podia  dissolver?  Se  a  matrimonial, 
por  grandes  argumentos  fundados  nos  princípios  naturaes(sem 
íallar  nos  Divinos  ) ,  he  indissolúvel ,  quanto  mais  o  seráo  as 
grandes  Sociedades  do  mundo  ?  a  sua  dissolução  não  he  possí- 
vel ,  senão  por  hnma  revolução  desastrosa ,  em  que  gema  toda 
a  humanidade,  quer  dizer,  por  huma  guerra  deciaiada  á  hu- 
manidade ,  e  a  toda  a  raça  humana  j  e  será  esta  a  felicidade 
que  as  luzes  ou  as  trevas  da  nova  Philosophia  nos  dieta  ?  eu. 
não  conheço  maiores  inimigos  de  lesa  nação,  e  de  leso  mun- 
do. Se  ao  particular  lhe  não  vai  bem  na  Sociedade,  que  se 
jetire,  que  isso,  a  não  haver  crime,  ou  outra  razão  mui 
preponderante ,  nunca  se  lhe  deve  impedir.  Mas  excitar ,  e 
promover  huma  revolução  contra  a  Sociedade  de  que  he 
membro,  he  o  máximo  crime  possivel  do  cidadão.  Nem  al- 
leguem  o  especioso  titulo  de  vontade  geral.  Vontade  geral 
he  cousa  que  não  existe.  Querem  huma  prova  bem  sensível : 
nos  cinco  Reinos  que  vimos  revolucionados ,  vimos  cinco 
partidos  de  opposição :  ora  o  que  nos  diz  a  Historia  dos  nos- 
sos dias ,  he  o  que  nos  diz  a  Historia  de  todos  os  Séculos.  Lo- 
go vontade  gerai  he  chiméra  ,  e  chimerico  tudo  o  que  sobre 
ella  se  fundar.  Mas  quando  existisse ,  ella  condemnaria  todos 
os  Revolucionários ;  porque  se  só  a  vontade  geral  justifica  a 
revolução  ,  três ,  vinte ,  ou  quarenta  que  exciíão  huma  revo- 
lução em  qualquer  Reino  contra  os  cidadãos  que  estão  tran- 
quillos,  longe  de  constituírem  huma  vontade  geral,  consti- 
tuem só  a  particular  contra  a  geral ;  logo  pelos  seus  mesmos 
princípios  elles  se  condemnão.  Vinte,  cem,  ou  mil  homens 
jamais  seráo   a  Nação ,    ou  a  menor  patte  delia,    logo  a  sua 
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vontade  foi  irregular ,    não  foi  a  geral ,  e  por  tanto  são  réos 
de  lesa   Nação. 

As  grandes  razões  que  demandão  a  indissolubilidade  das 
Nações ,  demandáo  igualmente  a  do  seu  governo  estabeleci- 
do. O  governo  náo  pôde  mudar  substancialmente  senão  por 
meio  de  huma  Revolução.  Se  a  Nação  a  deve  sentir  primei- 
ro,  e  por  meio  delia  he  que  se  ha  de  verificar  tal  mudança, 
todas  as  razões  que  decidem  contra  as  Revoluções ,  decidem 
igualmente  contra  a  mudança  do  governo.  Eis-aqui  porque  a 
Philosophia ,  e  a  Theologia  ,  o  Paganismo,  e  o  Christianis- 
mo  declararão  invioláveis,  e  inamovíveis  os  Reis  huma  vez 
estabelecidos  dignamente.  Valentiniano  I.  ,  quando  os  Solda- 
dos lhe  quizerão  dar  hum  Collega  no  Império,  respondeo : 
venrum  fuit,  ó  milites,  cem Impcrator  nulius  esset,  wiperti  mhi 
babenas  tr  adere ;  sed  postquam  illud  sustípi ,  menm  âeinceps , 
tion  vestrum  est ,  publicis  rebus  prospictre:  quer  dizer,  que  a 
authoridade  dos  eleitores  termina  com  a  eleição.  A  opmiaô 
dos  Padres ,  principalmente  dos  primeiros  séculos ,  piohibia 
(segundo  nos  diz  Tertulliano)  até  de  nevo  Gesare  cogitarei 
o  pensamento  de  mudar  de  Rei.  Esta  he  a  máxima  Christã  , 
que  nos  manda  obedecer  aos  Reis,  e  ter-lhes  suje  çaó ,  ainda 
que  sejaó  dyscolos  ,  e  injustos ;  e  liga  esta  obediência  com  a 
consciência ,  propter  consciemiam.  Máxima  taõ  essencial  do 
Christianismo ,  que  ella  foi  sellada  com  o  sangue  de  milha- 
res de  Martyres  ,  sendo  taõ  rigorosamente  observada  com  os 
Príncipes  tyrannos  nos  princípios  da  Igreja  ,  ou  quando  era 
fraca,  como  no  tempo  em  que  já  se  podia  (segundo  o  teste- 
munho de  Terruiliano  no  Apologético)  vingar  n'huma  só  noi- 
te dos  seus  perseguidores;  e  no  Império  de  Juliano  Apóstata, 
quando  quasi  todos  eraô  já  Christãos :  máxima  ,  que  só  os  he- 
reges violarão,  como  os  Albigenses  ,  Wicleritas  ,  Tamboritas^ 
e  os  Reformados  ,  como  lhe  mostra  Bossuet  no  Liv.  X.  das 
Variações :  violação ,  que  passando  depois  destes  para  os  Pu- 
blicistas heterodoxos ,  destes  intelizmente  passou  a  muitos 
Catholicos,  e  os  perverteo.  Ut  scias ,  6  Rex  (ouçaõ  os  novos 
Philosophos ,  que  negaó  o  influxo  da  Divindade  nos  governos 
dos  homens)  quod  dominetur  Excelsm  super  tegnum  komimm9 
et  cuicumque  voluerit ,  det  Wud:  Daniel  Cap.  IV.  Vers.  22., 
e  se  este  Texto  he  dos  sédiços ,  como  lhe  chama  hum  dos 
nossos  piedosos  Deputados  das  Coites,  saiba,  p»imó:  que  ei- 
le  não  exprime  senão  o  que  toda  a  Escritura  ensina  conrra  o 
erro  de  Epicuro ,  e  o  dos  homens  bestas  do  dia  ,  que  Deos 
tem   hum  cuidado   mui  paiticuJar   do  governo   dos  homens; 
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secundo,  o  que  toda  a  Philosophia,  e  Theologia  apregoa  a 
huma  voz ,  com  huma  única  diferença  entre  as  diversas  es- 
colas :  affirmando  huns  dos  Philosophos ,  que  a  Soberania 
vem  de  Deos  immediaté  ,  e  outros  que  vem  só  mediaté  ;  e 
dos  Theologos  ,  pondo  huns  a  operação  e  influxo  Divino  na 
eleição,  e  outros  na  confirmação;  influxo  que  na  Theocra- 
cia  vimos  duas  vezes  na  eleição  de  Saul ,  porque  Deos  o  ele- 
geo,  e  porque  tocou  o  coração  daquelles  que  o  seguirão. 
Mas  sem  manejar  outras  armas  senão  a  dos  nossos  inimigos, 
não  foi  o  mesmo  Rousseau  constrangido  a  confessar  esta  má- 
xima Christá ,  apezar  de  ser  enfraquecida  pela  Seita ,  em  que 
foi  educado  ?  Rousseau  ,  ferido  da  viva  luz  da  Revelação  ,  não 
só  declara  os  Reis  invioláveis  por  Direito  Divino  (já  repeti 
as  suas  palavras  na  Peça  i.a)  mas  chega  a  dizer,  que  quan- 
do a  Divina  Revelação  não  tivesse  feito  outro  beneficio  aos 
homens  senão  este  ,  que  prohibe  as  Revoluções ,  este  bastava 
para  a  devermos  sempre  estimar.  Mas  que  Philosopho  he  es- 
te ,  que  admitte  pelo  Direito  natural  hum  pacto  a  que  resiste 
o  Direito  revelado  í  pôde  a  Natureza  authorizar  hum  pacto  , 
que  produz  males  que  só  imaginados  enchem  de  horror  a 
hum  Rousseau  ?  que  poria  o  género  humano  até  a  perigo  de 
acabar  por  perpetuas ,  e  intermináveis  revoluções  ?  Se  o  povo 
he  perpetuamente  Soberano ,  com  o  mesmo  direito  com  que 
hoje  muda  o  governo ,  o  pôde  mudar  á  manhã ,  &c.  E  quan- 
do dictou  a  natureza  hum  pacto  sem  igualdade,  sem  recipro- 
cidade, que  ligue  o  Rei,  e  desligue  os  Súbditos;  que  dè  ao 
Rei  só  deveres ,  e  aos  Súbditos  só  direitos ,  &c.  ? 

Com  a  mesma  falsidade  allega  o  M.  Jurieu  os  pactoS/prK 
mordiaes  das  Nações ,  com  a  clausula ,  no  caso  de  contraven- 
ção da  parte  do  Rei ,  de  poderem  usar  os  povos  de  força  ,  e 
proceder  contra  o  Rei.  Bossuet  na  Advert.  V.  sobre  as  Cart. 
deste  M.  n.°  55.  e  seguint.  pede  ao  M.  que  prove  a  sua  pro- 
posição, porque  eíle  Bossuet  nem  na  Historia  Sagrada,  nem 
na  prophana  acha  taes  clausulas,  e  por  fim  não  duvida  dizer 
ao  M.  que  elle  aífirma  sem  provas. 

Do  que  está  dito  he  fácil  deduzir:  primo,  que  o  homem 
natural  de  Rousseau,  e  dos  outros  impios,  he  o  homem  bes- 
ta ,  tão  desligado  de  relações  religiosas  e  humanas ,  como  o 
tigre ,  e  o  leão ;  e  isto  he  cousa  tão  assentada  entre  elles , 
que  sem  pejo  nos  propõem  os  animaes  por  exemplares.  Se- 
cundo ,  que  o  que  dizem  relativamente  á  Religião ,  nada  si- 
gnifica,  e  só  tem  por  fim  impugna-la,  e  de&rrui-la  ;  e  que 
por  direitos   jamais    entendem,    senjo  as  paixões  do  homem 
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animal,  e  o  que  tende  a  satisfaze-las.  Tertió ,  que  não  só 
destroem  todas  as  bases  religiosas  ,  e  politicas  das  Sociedades 
estabelecidas  ,  mas  que  tem  a  peitos  substituir  a  desordem  á 
ordem,  a  irreligião  á  Religião,  a  anarchia  ao  governo,  a 
destruição  do  género  humano  a  tudo  o  que  o  pôde  conservar. 
Quarto ,  que  este  chios  religioso ,  e  politico  não  tem  por  lina 
senão  o  estabelecimento  do  illuminismo ,  ou  do  Império  dos 
ímpios,  náo  só  para  a  sua  impunidade,  mas  para  roubarem 
nus  dias  do  seu  Reinado,  que  náo  pode  durar  muito,  a 
Deos  ,  e  á  Igreja  ,  o  que  he  de  Deos ;  aos  Reis ,  o  que  he 
dos  Reis;  aos  súbditos  e  membros  da  Sociedade,  a  paz,  a 
segurança  ,  a  propriedade  ,  e  a  todos ,  se  tiverem  tempo  pa- 
ra isso  ,  até  a  camiza  do  corpo» 

Seja  por  tanto  contra  elies  a  ultima  conclusão  a  do  ce- 
lebre Edmundo  Burke  (nos  pensamentos  sobre  a  proposta 
de  paz  entre  a  Inglaterra  ,  e  a  França  em  1706.  )  "  Guerra 
3,  a  huma  doutrina  armada:  (a  dos  Revolucionários  da  Fran- 
3,  ça  )  Guerra  para  prevenir  que  os  assassinos  de  Luiz  XV L 
3,  (e  de  todos  os  Reis,  se  tiverem  tempo  para  isso)  nos 
3,  imponháo  a  sua  irreligião  ,  he  guerra  justa.  Guerra  para 
,,  prevenir  os  effeitos  de  hum  Systema  ,  que  faz  a  vida  sem; 
,,  dignidade,  e  a  morte  sem  esperança,  he  guerra  justa. 
3,  Guerra  para  perservar  a  independência  politica ,  e  a  liber- 
3,  dade  civil  das  Nações ,  he  guerra  justa.  Guerra  para  de- 
3,  fender  a  propriedade,  ávida,  a  honra,  de  huma  carnificina 
3,  certa ,  e  universal ,  he  guerra  justa ,  necessária  ,  piedosa  , 
„  e  varonil,  que  o  Direito  Divino,  e  humano  nos  obriga  a 
„  fazer  para  salvar  os  direitos ,  e  existência  dos  presentes ,  e 
9,  também  dos  vindouros.  „ 

Fecho  da  Defensa  pelo  Author  da  Obra  em  questão. 

Concluindo  pois  a  Defensa ,  digo ,  que  tendo  o  A.  es- 
cripto  segundo  a  providente  Lei  de  17  de  Dezembro  de 
1794,  e  refutado  os  novos,  inauditos,  e  horrorosos  princípios , 
e  sentimentos  políticos,  Philosophicos ,  Theolo%icos ,^e  Jurídicos 
derramados ,  e  disseminados  para  ruína  da  Religião ,  dos  Im- 
périos ,  e  Sociedades ,  &c.  pr  incipios ,  que  a  Lei  designa  se- 
rem os  da  Assembléa  Revolucionaria  da  França;  e  tendo-os 
refutado  de  tai  modo  (maxímé  na  parte  Theologica ,  que  era 
a  mais  particul?;  do  seu  assumpto)  que  fica  demonstrada  a 
identidade  de  Systema  entre  os  Theologos  da  Seita  illumina- 
da,   e  os  membros   daquella   Assembléa  5    e  demonstrada   até 

R 


(por  desgraça)  a  existência  desta  Seita  entre  nòs,  e  a  sua 
identidade  com  as  máximas  revolucionarias :  está  jure  de- 
monstrado que  o  A.  do  Opúsculo  em  questão ,  procedeo  na 
conformidade  da  Lei,  que  os  seus  escriptos  tendiáo  a  salvar 
a  Pátria  de  huma  Revolução,  e  a  cooperar  com  os  fins  im- 
portantíssimos da  Lei :  e  em  consequência  necessária ,  que 
rodo  o  procedimento,  que  houve  contra  o  A.  e  seus  escri- 
ptos, foi  nuilo,  e  tão  injurioso  á  Lei  ,  como  favorável  á  Hy- 
dra  ,  que  ella  pertendia  decapitar.  O  A.  foi  julgado  sem  ser 
ouvido ,  a  defensa  he  de  direito  natural  ,  a  consulta  ficou  re- 
servada (segundo  dizem)  por  Sua  Magestade  que  Deos  guar- 
de, por  tanto  tem  lugar  a  Defensa,  e  nesta  qualidade  es- 
crevi ,  e  offereço  este  Livro.  Se  o  Edital  ,  que  prohibio  o 
Opúsculo,  foi  publico,  e  impresso;  e  impressa  também  a 
Censura ,  he  coherente  que  o  seja  também  a  Defensa. 

Quem  me  quizer  impugnar ,  que  me  impugne  especificada- 
mente. Porque  mpugntr  emmonú),  ou  in  globo  ,  hvdeoritna- 
rio  mais  calumniar  do  que  impugnar,  O  Livro  vai  mus  tra- 
balhado no  que  diz ,  do  que  no  mnhodo ,  ordem  e  estylo  com 
que  diz.  Se  não  vai  enfeitado ,  vai  qual  decet  exuiis  esse. 
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PREFAÇÃO. 


ao  he  o  meu  intento  tratar  ex  professo  de  todas  as  ques- 
tões,  que  se  tocaô  na  Demonstração.  A  maior  paire  das  suas 
opiniões  saó  communs  a  todo  o  Partido  Theologico  Realista 
(nestas  remetto  o  Leitor  para  as  Peças,  que  escrevi,  e  es- 
tão já  publicadas.)  Naô  me  descuidarei  com  tudo  de  as  apon- 
tar na  occasaó.  Tratarei  de  espaço  só  o  que  me  parecer  di- 
gno disso ,  e  particularmente  do  que  for  mais  relativo  á  pro- 
posição principal  da  Demonstração ,  que  he  mostrar  a  in- 
competência do  Papa  para  as  Reservas  presentes  das  Eleições 
e  Confirmações  de  quasi  todos  os  Bispos  da  Christandade. 
Foi  escnpta  a  Demonstração  no  calor  da  nossa  rotura  com  a 
Corte  de  Roma  ,  no  Reinado  do  Senhor  D.  José  o  primeiro , 
no  Ministério  do  Marquez  do  Pombal,  Sebastião  José  de  Car- 
valho ;  e  como  escripta  em  circumstancias  taó  criticas ,  nada 
admiraria  o  excesso  5  e  excandescencia  de  algumas  das  suas  pro- 
posições, e  novidades,  se  ellas  nac  fossem  no  mesmo  tempo 
suscitadas  e  protegidas  pelo  Partido  Theologico  ,  que  entaõ 
começava  a  manifestar-se  em  força  em  toda  a  Europa.  Bem 
vejo  eu  que  naõ  he  assim ,  que  escreveo  o  nosso  Manoel  Ro- 
drigues Leitaõ  no  seu  Tratado  Analytico ,  que  apezar  das 
justas  queixas ,  que  Portugal  entaõ  apresentava  á  Corte  de 
Roma ,  nunca  faltou  á  dignidade  e  respeito  devido  ao  Chefe 
<k  Igreja.  Excedeo  sim  Leitaõ  em  certas  proposições  que 
avançou  sobre  a  origem  da  Soberania  dos  Reis:  proposições, 
que  entaõ  nos  favoreciaó  contra  o  Rei  de  Castella ,  mas  que 
hoje  seriaõ ,  e  com  razaõ?  desagradáveis  aos  mesmos  Reis. 
Aqui  se  verificou  a  excandescencia  da  nossa  rotura  com  Cas- 
tella ;  mas  entaõ  mesmo  soubemos  poupar  os  Papas,  que  a 
auxiliavaó.  Outro  tanto  sinto  naõ  poder  dizer  de  meu  amigo 
o  Padre  Pereira  ,  com  quem  tratei  annos ,  e  que  sempre  tiv  e 
por  sincero,   e  cândido,   em  quanto  naõ  íi  os  seus  escriptos  , 
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que  pela  má  f c ,  falsas  citações,  embrulhos  feiro*  acinte  para 
enganar,  e  confundir  os  incautos,  e  pouco  instruídos,  pare- 
cem de  outro  homem  ,  ou  copados  dos  maiores  velhacos ,  e 
impostores,  que  tem  apparecido  no  mundo.  Nem  deixo  de 
ter  razaó  para  assim  o  suspeitar.  EUe  mesmo  (no  meio  dos 
seus  trabalhos  de  espirito)  me  disse,  como  para  se  descul- 
par ,  que  numa  escrevera  senão  o  que  achara  já  escripio  por 
outros,  He  o  plano  da  Demonstração  exaltar  a  disciplina  dos 
primeiros  séculos  sobre  as  promoções  Episcopaes ,  e  tazella 
passar  até  por  immutavel  na  parte  relativa  ao  Papa.  De  ma- 
neira que  se  algum  Pontífice  tentasse  alteralla  ,  ou  a  alteras- 
se,  essa  alteração  seria  nuíla  ,  e  naõ  produziria  eíTeito.  Ap- 
piova  as  mudanças  que  nesta  disciplina  houve  a  favor  dos 
Príncipes  até  ás  Concordatas.  Supporta  as  mudanças  feitas  na 
parte  Ecclesiastica ,  isto  he ,  que  a  eleição  dos  Bispos  fosse 
feita  com  exclusão  do  Povo,  do  Clero,  e  até  dos  Bispos 
eleitores,  e  ficasse  reservada  aos  Cabidos  das  Igrejas  viuvas: 
contra  esta  notabilissima  mudança  da  antiga  disciplina  ,  naõ 
declama ,  elia  he  supportavei  para  Pereira  ,  menos  na  parte  em 
que  o  Papa  concorresse  para  ella.  Chegando  ás  Investiduras, 
tudo  passa,  e  pôde  passar  pela  parte,  que  nellas  tomáraó  os 
Príncipes.  Naõ  foi  taô  liberal  ,  quando  tratou  das  Concordatas  ; 
ahi  lhe  escapou  por  hum  pouco  o  ódio ,  que  a  seita  profes- 
sa aos  Príncipes,  naõ  menos  violento,  e  mortal  que  o  que 
tem  aos  Papas.  Nestas  Concordatas  perderão  os  Bispos ,  e 
perderão  os  Metropolitanos  os  seus  direitos:  a  violência  dos 
Piincipes,.  e  a  dos  Papas  lhes.  deraó  por  Pereira  a  existência  ;, 
saó  filhas  só  da  força  dos  Príncipes.  E  eis  aqui  assentada  a 
mesma  base  para  a  ruina  ,  e  extineçaõ  das  Concordatas  con- 
tra os  Príncipes ,  que  Pereira  com  o  Partido  assenta  para  a, 
das  Reservas  contra  os  Papas ;  isto  he,  serem  contra  direito 
de  terceiro,  filhas  só  da  força,  e  violência,  e  por  isso  nul- 
Jas  de  si  mesmo.  Mas  cahindo  em  si ,  e  vendo  que  ainda  naõ 
era  tempo  de  se  explicar  deste  modo ,  e  desenvolver  o  ódio 
contra  os  Príncipes,  de  que  muito  necessitavaó  entaó  ,  faz  pé. 
atraz,  e  só  reprova  nas  Concordatas  a  obra  do  Papa  ,  che- 
gando a  aífirmar  que  a  absoluta  apresentação  de  todos  os  Bis- 
pados,  de  que  hoje  gozaó  os  Reis,  naõ  lhes  viera  dessas 
Concordatas ,  nem  de  nenhuma  Concessão  ,  e  Privilegio  Pon- 
tifício; mas  de  hum  attributo  inseparável  da  Magestade.  He- 
logo  o  Papa  o  alvo  de  todos  os  tiros  da  Demonstração;  mas. 
de  quanras  maneiras ,  e  com  quantas  armas  nac  he  ferido  ?. 
Para  este  e.ffeko  tudg  se  metce  em  jogo,   0§  PiQte3tanr.es  saó. 


postos  em  questões  ^eclesiásticas ,  na  mesma  linha  que  os 
Catholicos ;  destes  saõ  citados  até  os  que,  segundo  a  confis- 
são de  Pereira,  foraó  addicionados ,  na  pai  te  chada ,  por 
Piotestantes,  na  opinião  de  gravíssimos  Escriptores :  geral- 
mente tem  a  preferencia  nas  citações  de  Pereira,  e  saõ  hon- 
rados logo  com  o  epitheto  de  doutíssimos ,  sapiewissimos ,  iU 
lustres,  e  até  de  Samos  os  Escriptores  mais  atrevidos,  e  que 
mais  insultarão  os  Papas ,  ou  os  seus  direitos.  O  Papa  he 
aqui  para  Pereira  ,  o  que  na  Analyse  da  Profissão  de  Fé  de 
Pio  IV.  hum  simples  presidente  sem  mais  direitos ,  nem  re- 
presentação. Verdadeiramente  elle  por  si  naõ  pôde  mandar, 
nem  se  lhe  deve  obediência  j  a  authoridade  que  tem  he  só 
Canónica  ,  isto  he ,  manda  pelos  Cânones  ,  e  he  obedecido 
pelos  Cânones;  quer  dizer,  que  he  só  hum  mero  executor 
dos  Cânones ,  e  naõ  hum  legislador.  O  Papa  nem  he  preciso 
na  Igreja  pela  sua  singular  dignidade ,  e  authoridade  (  porque 
afnaõ  reconhece),  nem  como  centro  da  Unidade  Ecclesiasti- 
ca  ,  porque  declara  Catholicas  as  Igrejas  de  Wtrech  ,  que  vi- 
vem em  separação ,  e  sem  dependência  do  Papa.  Tudo  isto 
se  segue  sem  questão  das  Proposições  de  Pereira  ;  se  embru- 
lha ,  era  pelo  risco  em  que  escrevia  de  ser  condemnado  ,  ou 
bem  acceito  ,  e  approvado;  que  se  escrevesse  no  tempo  da 
nossa  Revolução,  elle  se  explicaria,  como  entaõ  se  explicou 
o  seu  Partido.  Na  Proposição  12  he  taó  vehemente,  e  furio- 
so nas  invectivas  contra  os  Papas ,  que  nem  cede  ao  mais 
desbocado  Protestante,  nem  ao  mesmo  Luthero.  Nesra  parte 
elle  se  condemna  a  si  mesmo ,  e  horrorizado  do  que  lhe  sa- 
hia  da  penna  ,  pára  ,  e  promette  callar-se ,  porque  naõ  escre- 
via para  escandalizar,  mas  sim  para  instruir:  mas  que  pa- 
rar, que  cal/ar,  hum  homem  vendido  a  hum  Partido  revolu- 
cionário ,  e  na  empreza  de  o  accender  ?  Quebrou  a  promes- 
sa,  e  continuou  por  modo  ainda  mais  horroroso,  explicando- 
se  por  meias  palavras,  para  que  cada  hum  lhe  desse  o  senti- 
do,  e  extensão,  que  quizesse.  Escandaloso  pertinaz!  Porque 
continuou  no  escândalo  depois  de  o  reconhecer  ,  e  publicar. 
Mas  já  naõ  estava  na  sua  maõ  outra  cousa  ;  que  a  empreza 
era  odiar  o  Papa  por  todos  os  modos,  e  maneiras,  diminuir, 
abater,  anniquillar  os  Direitos  Pontifícios  ,  e  se  pudesse,  até  o 
Papado.  Naõ  deixou  de  temer  hum  resultado  triste  dos  seus 
escriptos,  e  para  se  salvar  promette,  se  for  preciso,  retra- 
lar-sej  mas  esta  retratação  levará  a  marca  do  Partido,  no 
caso  que  se  realise.  Quando  publiquei  as  Peças  fui  avisado 
por  hum  Amigo  de  que  sendo  tem  rjçebidas  ?  só  lhes  estranha- 


vao  alguns  o  modo ,  com  que  fallavat)  do  nosso  grande  Tbeo* 
logo ,  o  Padre  Pereira.  Reconheci  entaõ  a  necessidade  em  que 
esrava  de  tomar  hum  trabalho  com  que  a  minha  saúde  pouco 
podia  já;  mas  o  bem  da  Igreja  Lusitana  me  força  a  isso, 
porque  pouco  se  avança  entre  nós,  se  naô  se  destroem  as  opi- 
niões da  Seita  na  sua  origem  ,  no  Patriarca  do  Partido  em 
Portugal.  Deos  me  ajude,  e  abençoe  este  trabalho,  que  se- 
rá ainda  mais  imperfeito  que  o  das  outras  Peças,  Entremos 
na  matéria. 


— ia  i  «mis  '* 


ANNO TACÕES 

/  Á 

DEMONSTRAÇÃO   THEOLOGICA 

D  o 

PADRE   ANTÓNIO  PEREIRA, 


S  E  C  Ç  A  Õ     I. 

JNa  Dedicatória  ao  Sr.  Arcebispo  de  Braga,  di2  Pereira: 
sendo  o  Episcopado  o  ápice  do  Sacerdócio ,  he  a  dignidade  Me- 
tropolitana o  ápice  do  Episcopado,  Entaó  a  dignidade  Patriar- 
cal será  o  ápice  do  ápice  do  Episcopado  j  e  que  será  a  di- 
gnidade Pontifícia,  a  do  Chefe  da  Igreja  *  Eis-aqui  o  que 
he  escrever  para  adular ,  e  naõ  para  instruir.  Outras  Deere- 
taes  (diz  na  mesma)  de  Isidoro  os  constituirão  (aos  Papas) 
também  Monarcas  no  temporal  para  eximirem  da  jurisdição 
dos  Príncipes  Seculares  todo  o  Clero ,  e  todos  os  seus  bens  e  pes- 
soas. Nas  Peças  está  a  resposta.  Entretanto  fica  provado ,  que 
Pereira  na  negativa  das  immunidades  reaes  e  pessoaes  dos 
Ecclesiasticos  teve  a  opinião  do  Partido,  e  foi  o  primeiro 
que  a  pregou  em  Portugal.  Tiráraõ  (diz  depois)  da  Oração 
da  Cadeira  de  S.  Pedro  a  palavra ,  animas ,  que  também  por 
mais  de  mil  annos  se  conservara  no  Breviário ;  porque  comer» 
vada  ella,  viao  todos  que  o  poder  das  Chaves  só  seextendia  ás 
almas ,  e  nao  aos  corpos.  Nas  Peças  está  a  resposta.  Mas  eis- 
aqui  Pereira  primeiro  pregador  em  Portugal  da  máxima  tal- 
vez a  mais  fundamental  e  irreligiosa  do  Partido ,  e  que  por 
si  só  entrega  aos  Príncipes  do  século  o  império  e  principado 
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sobre  a  Religião;  porque,  se  o  poder  das  Chaves  só  se  ex- 
tende  ás  almas,  a  pregação,  os  Sacramentos,  a  disciplina, 
tudo  fica  debaixo  da  alçada  dos  Principes;  tudo  o  que  cons- 
titue  a  nessa  Religião  excerna  ,  e  visível.  Máxima  terrível , 
mas  que  o  Partido  contradiz  vergonhosamente  com  a  doutri- 
na da  Excommunhaô  (que  he  filha  do  poder  das  Chaves), 
quando  nega  a  esta  que  ligue  as  almas ,  e  só  lhe  concede  o 
eíièito  externo  de  privar,  e  separar  os  fiéis  das  Assembléas 
e  ofíicios  externos  da  Igreja,  E  naó  he  bem  ridícula  a  força 
que  aqui  dá  Pereira  a  estar,  ou  naó  estar  no  Breviário  a  pa- 
lavra animas,  para  apoiar  a  sua  opinião?  Hum  homem  que 
vai  já  riscar  do  Breviário,  e  até  do  Catalogo  dos  Santos  a 
S.  Thomás  de  Cantuaria  ,  &c  &c.  ?  Para  os  Papas  tirarem 
a  palavra  animas  da  Oração  de  S.  Pedro,  bastava  o  abuso 
que  se  podia  faz-sr ,  e  depois  se  fez  dessa  expressão.  Que  ha 
de  julgar  ( diz  depois )  o  simples  Clérigo ,  ou  o  simples  Reli' 
gioso  ,  vendo  que  a  29  de  Dezembro  ,  dia  consagrado  a  S.  Tho» 
mas  de  Cantorbery ,  lhe  daõ  a  ler  no  Breviário ,  que  a  resis- 
terteia  ,  que  eíte  fizera  ds  leis  de  Henrique  II.  de  Inglaterra , 
estabelecidas  pelos  trez  Estados  do  Reino ,  na  Asiembléa  de 
Clarendon ,  o  constituíra  hum  Martyr  da,  immunidade  Eccle- 
siastica  >  ha  de  assentar  por  sem  duvida ,  que  a  causa  da  im- 
munidade he  buma  causa  de  Fé;  e  que  o  mesmo  he  querer  hum 
Príncipe  Secular  cohibir  os  excessos  do  Gero ,  que  tomar-se  he- 
rege ene  Príncipe  Secular,  E  leva  a  proposição  a  tal  ponto , 
que  desata  em  queixas  contra  o  Papa  Alexandre  111.  por  re- 
provar as  taes  leis,  ou  artigos.  Mas  he  preciso  que  a  causa 
seja  de  Fé  para  constituir  o  Martyrio  í  Naó  monêraô  os  Santos 
Machabeos ,  que  a  Igreja  teve  sempre  por  Martyres ,  pro  pa- 
triis  kgibnsl  E  naó  diz  o  Tiidentino  que  a  immunidade  das 
Igrejas,  e  das  Pessoas  Ecclesiasticas  fora  instituída  Dei  ordi- 
natione  ?  E  Ordenações  naó  saó  leis  ?  O  que  sobeja  no  atre- 
vimento ,  falta  na  sciencia  ,  ou  piedade.  Logo  toda  a  razaó  , 
todo  o  direito  na  causa  entre  S.  Thomás,  e  Henrique  II.  es- 
teve por  Pereira  a  favor  do  Rei ,  e  contra  o  Santo ;  e  contra 
o  Santo  no  titulo  ,  porque  foi  canonizado,  e  he  tido  por  San- 
to fora  e  dentro  do  Breviário,  em  toda  a  Igreja  Catholica. 
Eis-aqui  o  Theologo  que  escreve  para  nos  instruir.  Mas  assim 
o  pedia  o  Partido  para  desacreditar  o  Papa,  que  o  canoni- 
zou, e  também  a  Igreja,  que  o  teve,  tem,  e  terá  (apezar 
de  todos  os  insurgentes  espirituaes)  por  Santo.  Se  quer  com- 
panheiros, vá  para  os  Protestantes,  que  riscarão  a  S.  Thomás 
do  Catalogo   dos  Santos  pelo  mesmo  titulo ,  que  Pereira  9   c 
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todo  o  externo ,  ainda  que  sem  o  concurso  do  corpo  ella  naõ 
opere.  Se  nesie  sentido  se  applica  á  Religião  ,  o  objecto  des- 
ta seraó  só  pensamentos,  teremos  huma  Religião  só  de  pen- 
samentos, huma  Religião  imaginaria  somente;  e  imaginaria 
até  quando  esta  palavra  equivale  a  quimérica  ,  'numa  vez  que 
a  alma  se  considere  separada  da  cooperação  do  co;  po  ,  e  va- 
lha a  bem  fundada  opinião  dos  Fhilosophos  ,  que  a  alma  nes- 
te mundo  opera  sobre  as  sensações ,  que  naó  pode  receber; 
senaô  pelo  ministério  e  orgáos  do  coipo.  Ar.é  aqui,  bai ba- 
ios ,  e  peiot  es  que  bárbaros ,  nos  pretendeis  levar  ?  Se  obrás- 
seis de  boa  fé,  naó  atacaríeis  os  princípios ,  e  praticas  estabe- 
lecidas na  Igreja  Catholica  ,  naó  as  trocaríeis  pelas  Protes- 
tantes. Teríeis  sempre  presente  que  a  Religião  de  Jesus  Chri- 
sto  he  hum  facto,  he  a  que  este  Divino  Mestre  insrituio  ,  e 
ensinou,  e  que  os  Apóstolos,  seus  Discípulos,  pregarão,  e 
entregarão  ás  Igrejas.  Naó  he  hum  objecto  de  disputas  philo- 
sophicas ,  he  hum  objecto  revelado ,  hum  objecto  de  crença  , 
he  hum  facto ,  como  disse ,  e  factos  naó  se  provaó  se  naó 
per  testes.  A  tradição  he  por  tanto  a  que  em  taes  matérias 
deve  decidir.  Se  desta  nos  apartamos ,  fluccuaremos  omni  vento 
dGctrWó.  A  variedade  e  inconsequência  de  doutrina  seraó  sem- 
pre a  marca  da  novidade  e  apostasia.  Aqui  o  vemos  verifica- 
do. Quantos  delírios ,  e  absurdos  naó  derivaó  desra  doutrina 
de  Pereira?  Se  os  bens  Ecclesiasticos  por  serem  temporaes 
estaó  sempre  dependentes  dos  Príncipes ,  e  ainda  quando  isen- 
tos porelles,  essa  isenção  os  naó  exime  da  subordinação  ,  que 
Christo  mandou  que  tivessem  aos  Príncipes  ;  se  a  qualidade 
de  sagrados  sò  nega  que  seappliquem  afins  deshonestos ,  naó 
pode  qualquer  affirmar  :  ergo  por  Pereira  a  author  idade  civil 
pôde  pôr  contribuições  ás  Igrejas,  ás  Cruzes,  aos  Sacrários, 
á  agua  benta  ,  á  Santa  Unçaó  ,  e  no  erro  de  Luthero  ,  até  á 
Sagrada  Eucharistia  ?  Porque,  se  Christo  está  presente  nella  , 
está  também  a  substancia  do  paõ  (no  erro  de  Luthero),  e 
o  paó ,  azeite,  pedra  e  cal  ,  prata,  e  ouro  em  qualquer  es- 
tado saó  sempre  bens  temporaes  ,  e  ainda  que  tivessem  sido 
isentos  pelos  Príncipes,  podem  sujeitar-se  de  novo  aos  tribu- 
tos, e  encargos  de  que  estavaó  isentos.  Quem  será  aqui  o 
inconsequente,  será  Pereira,  ou  quem  assim  o  arguir?  As 
restrjeções ,  que  Pereira  põe  aos  Príncipes  a  respeito  dos  bens 
sagrados,  de  naó  poderem  usar  delles  senaô  para  fins  hones- 
tos, e  em  caso  de  necessidade,  saó  igualmente  arbitrarias,  in- 
consequentes com  os  princípios  postos  ,  e  até  contradictorias. 
Porque  saó  estes  bens  sagrados  S    Porque  saó  oblações  que  os 
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fieis  fizeraó  a  Deos ,  porque  servirão  mui  de  perro  ao  Culto 
Divino ,  porque  o  Corpo  de  Christo  esteve  presente ,  e  de- 
positado nos  vasos  sagrados,  &c.  ?  Se  naó  deixaõ  por  isso  de 
ser  bens  temporaes ,  e  sujeitos  aos  tributos ,  e  applicaçóes  dos 
Príncipes ,  quebrem-se  esses  mesmos  vasos  sagrados  ,  ama- 
cem-se ,  e  refundaó-se ,  e  poderão  já  sei  vir  ate  in  vasa  con- 
tumeliéC  ,  segundo  a  expressão  de  S.  Paulo. 

Naó   ordenou   Santo  Ambiosio,    e  outros  Bispos  Santos, 
que    se  empregassem   os  vasos   da  Igreja  ,    e  até  os  sagrados , 
se   os    naó    havia    por   sagrar,    na  redempçaó   dos  Captivos? 
Refundiaó-se ,    e  passavaó    por  dinheiro ,    e  este    soffie   tanto 
os  usos  lícitos ,    como   os  iilicitos.    Mas  parando    nos  lícitos; 
he  illicito  dar  hum  Rei  hum  banquete  aos  seus  Optimates,  e 
Família,  e  beber  em  vasos  á  meza  ?  E  que  nos  diz  aEsciiptura 
Santa ,    quando    Balthazar   empregou    nesse    uso    os  vasos   do 
Templo    de    Jerusalém?    Approvou   o   facto,    descu!pou-o   ao 
menos?    He  isso  o  que  achou  na  Biblia  (Daniel,  Cap.  V.  jr. 
23.,)  quando  a  traduzio  í  O  sagrado  dos  bens  naó  prohibe  sò 
o  uso    profano    licito,    ou  illicito,    o  que   mais  piohibe  he  a 
apprehensaó  desses  bens    pela  authoridade  secular  sem    o  con- 
sentimento   da  sagrada.    Porque    castigou    Deos    taó    terrivel- 
mente a  Heliodoro  ?  Naó  foi  pela  apprehensaó  injusta  dos  di- 
nheiros, que  estavaó  no  Templo?  E  tem  os  dinheiros  annexo 
como  piopiio  algum  uso  sagrado?  E  porque  se  ha  de  sei  vir  o 
Príncipe  dos  bens  sagrados  só  na  necessidade,  e  naó  fora  des- 
sa necessidade,    onde  está    nos  princípios   de  Pereira  essa  ex- 
cepção ?    He  por  estes    o  Príncipe    o  superior    dos  bens  tem- 
poraes sò  na  necessidade  ?  Se,  segundo  Pereira  ,  os  bens  tempo- 
raes por  Constituição  de  Deos ,  e  Constituição  sua  intrínseca ,  e 
por  sua  natureza  tem  esta  dependência ,    e  sujeição  dos  Prín- 
cipes; ou  Deos  ha  de  mudar  de  Lei,  e  os  bens  temporaes  de 
Constituição    intrínseca,    e  de  natureza,    ou  esses   bens  sem- 
pie,    e  sem  lestricçóes  haó  de  estar  na  sujeição,   e  applica- 
çóes dos  Principes.  Eu  naó  vejo  outra  cousa.  E  coincide  esta 
tesrricçaõ   com  a  outra  ,   que  concede  aos  Principes  as  appli- 
caçóes dos  bens  que  sobejaó  ao  Clero?    Alli  a  causal  naó  he 
a  r.ece:sidãde ,    he   o  poder  económico,    que  tem  os  Principes 
nos  bens  temporaes.    Logo  também  fora  dos  casos  de  necessi- 
dade  pôde   a  authoridade    civil  fazer  estas  applicaçóes:    logo 
taó  inconsequente  he  a  segunda,  como  a  primeira  resrricçaó , 
e  nesta  parte  corctradictoria  roda    a  doutrina    de  Pereira  pelas 
máximas    que    estabelece.    E   com    que    authoridade    profanou 
Pereira,  os  bens  sagrados ,  e  extinguio  o  Sacrilégio  cpe  a  nos-- 
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sa  Religião,  e  todas  reconhecerão  sempre  na  violação  cie 
taes  bens  ?  A  base  fundamental  desta  profanação  foi  a  má- 
xima ,  que  já  ponderámos,  do  Partido,  que  o  objecto  da  Re- 
ligião he  só  a  alma  ,  e  os  seus  actos  internos  com  exclusão 
de  todo  o  externo ,  e  temporal.  Prosigamos  nas  inccnsequen- 
cias.  E  como  pôde  a  authoridade  civil  apphcar  os  bens  sa- 
grados nas  necessidades ,  e  os  sobejos  do  Clero  fora  da  ne* 
cessidade ,  naó  tendo  por  Pereira  ,  nem  domínio  ,  nem  pro- 
priedade nesses  bens?  Quando  a  Santo  Ambrósio  ( Epistol. 
20.  Ediç.  Maur. )  se  intimou  que  entregasse  a  Basílica  :  man- 
datar denique  :  trade  Basilicam :  respondeo :  Respondeo  :  tiec 
mibi  fas  est  tradere ,  nec  tibi  accipere ,  Iraperaror ,  expediu  Do- 
mnm  privati  nnlio  potes  jure  temer are ,  domum  Dei  existimos 
auferendam  ?  Allega-se ,  Imperawri  títere  omnia ,  ipúus  esse 
tmiversã.  (  A  doutrina  de  Pereira. )  Responde  o  Santo :  noli 
te  gravare ,  Imperator ,  ut  ptttes  te  in  ea  ,  qu£  divina  sutit , 
hnpcriale  aliquod  jus  habere.  Aqui  argumenta  Santo  Ambrósio 
com  o  imperador  jurídica,  e  theoiogicamente  ;  por  direito, 
argumenta  de  menor  para  maior ;  se  tu  ,  Imperador ,  nao  tens 
direito  para  temerare ,  para  tirar  a  cisa  a  hum  particular 
(subentendem-se  as  excepções  que  o  mesmo  Direito  aponta) 
quanto  mais  para  tirar  a  casa  de  Dcos.  Theoiogicamente, 
porque  lhe  diz  (pelas  máximas  da  Religião)  que  nas  cousas 
divinas  nao  tem  os  Imperadores  direito  algum  imperial*  E 
quaes  eraó  as  cousas  divinas  ,  de  que  entaó  se  tratava  ?  As 
Igrejas ,  os  Templos ,  os  bens  temporaes  por  Pereira ,  em 
que  os  Príncipes  tem  todo  o  direito,  todo  o  poder.  Eis-aqui 
como  Pereira  ,  e  todo  o  Partido  convém  com  Santo  Ambró- 
sio, e  com  os  outros  Padres.  Vamos  ao  caso.  Levará  a  mal 
qualquer  dos  Reis,  que  se  diga  deiles  que  naó  tem  mais  di- 
reitos no  profano,  e  no  sagrado,  do  que  tinhaó  os  Impe- 
radores Romanos  ?  Pois  a  estes  naó  duvida  dizer  Sanro  Am- 
brósio,  que  elles  naó  tinhaó  direito  para  tirar  (ou  ainda  me- 
nos) a  casa  a  hum  particular,  quanto  mais  para  tirar  os 
bens  Ecclesiasticos.  Mas  o  direito  de  Pereira  ,  era  o  direito 
do  Partido,  o  direito,  que  este  manifestou  ,  e  pôz  por  obra 
na  nossa  Revolução.  Hum  direito  em  que  o  domínio,  e  pro- 
priedade das  corporações ,  e  indivíduos  era  só  nominal ,  e 
real  só  a  profanação,  a  rapina,  e  o  saque.  E  que  ludibrio 
se  naó  faz ,  naó  digo  já  á  Religião  ,  mas  ao  direito  reconhe- 
cido entre  todas  as  gentes ,  de  poder  mais  (para  naó  dizer  tu- 
do) nos  bens  de  cada  hum,  o  que  naó  tem  nelíes  domínio, 
nem  propriedade ,   do  que  o  próprio  senhor ,    e  proprietário ! 

C  * 


20 

Monstros,'  e  contradicções  saõ  estas  só  próprias  de  hum  sys- 
tema  ,  que  todo  estribou  na  inversão  de  todos  os  direitos ,  e 
na  rapina  geral.  Mas  aqui  devo  manifestar  outro  sophisma 
de  Pereira  ,  e  da  Seita  Theoíogica.  Naò  se  disputa  aos  Prín- 
cipes o  poder  de  pôr  tributos  nos  bens  seculares  dos  Cléri- 
gos,  e  até  em  alguns  das  Igrejas:  os  campos  da  Igreja  (di- 
zia Santo  Ambrósio )  pagão  tributo.  Sabemos  que  a  piedade 
dos  Pnncipes  (piedade  commum  até  ás  Religiões  Pagas)  he 
que  os  exímio  de  encargos.  Naó  disputamos  aos  Príncipes  es- 
tes dii eitos  temporaes  ,  usem  delles ,  se  quizerem  ;  mas  nega- 
mos o  salto  que  daqui  fazem  os  sectários  para  a  invasão  dcs 
mesmos  bens.  Este  he  o  sophisma  ,  que  disse.  Porque  podem 
pôr  tributos ,  e  encargos ,  ergo  podem  tomar  estes  bens  para 
si  ,  e  fazer  delles  as  applicaçóes  que  quizerem  ?  Em  que  Jo« 
gica  ,  em  que  direito  cabe  esta  conclusão  •?  Taó  senhor  naõ 
he,  nem  o  Graó  Turco,  dos  bens  de  seus  Vassallos.  Naõ 
póem  os  Principes  esses  tributos  sobre  os  bens  seculares  dos 
seus  Vassallos  seculares  ,  e  podem  por  isso  dispor  como  quei« 
raó  desses  bens  ?  E  porque  haó  de  poder  nos  bens  Ecclesias- 
ticos ,  e  sagrados  ,  o  que  naó  podem  sobre  os  seculares  ?  Por- 
que huns  saô  sagrados,  e  outros  naó?  Ergo  seraó  mais  capti- 
vos  ,  porque  saõ  mais  privilegiados.  E  quem  naó  quer  a  Re- 
ligião, quererá  a  conservação  do  Culto,  e  dcs  Ministros, 
ou  quererá  a  extincçaó  dos  bens  ,  e  privilégios  que  por  ella 
se  deraó  ,  e  conservaó  ?  Tenho-me  explicado  Junto  o  que  le- 
mos no  nosso  celebre  Padre  Beja  ,  na  informação  que  dá  ao 
Cardeal  Henrique  sobre  huma  Bulia  de  Pio  IV. »  impetrada 
para  huma  Armada  que  devia  cursar  no  Algarve  contra  os 
Mouros.  Diz  o  Padre  Beja  (Barbosa  Memor.  d'El-Rei  D.  Se- 
bastião, Part.  I.  Livr.  II.  Cap.  IX.)  Quanto  d  consciência , 
(a  causal,  ou  premissa  da  Bulia,  naó  lhe  pareceo  verdadei- 
ra) ainda  que  os  Clérigos  nos  tenhao  por  suspeitos ,  nao  dei- 
xarei de  dizer  o  que  sinto.  Estes  frucios  (  Ecclesiasticos )  saÕ 
devidos  ao  serviço ,  que  elles  fazem  a  Nosso  Senhor  rogando 
por  nós ,  e  por  todos ;  saõ  mercês ,  jornal ,  e  satisfação  de  seus 
trabalhos,  e  Ibes  saÕ  devidos  por  justiça  natural;  (vejaó  se 
apparece  nos  sectários  este  titulo  )  pois  se  e  Papa  he  Vigário 
de  Deos  y  somo  he ,  ha  de  usar  da  justiça ,  que  Deos  manda ; 
esta  he  dar  a  cada  hum  o  seu ,  e  nao  lho  tomar ;  e  tomando- 
lho  ,  e  dandc-o  a  outrem ,  que  sabe  que  he  alheio ,  est'outro 
jaz  furto ,  e  he  ladrão:  e  Deos  disse  naÕ furtarás ,  e  a  Igrc» 
ja  prega  que  se  nao  perdoa  p  pecado  sem  se  restituir  o  alheio  9 
c.  assim  o  canta  a  Cartilha ,  e  Confessionário  de  Garcia  de.  R% 
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senâe ,  e  por  elle ,  pois  nao  sei  outros  authores ,  parece ,  que  o 
Papa  nao  quererá  tirar  este  subsidio  aos  Ministres  de  JDeos, 
para  os  dar,  nem  S.  A.  acceitaílo  ;  porque  hum  dando, 
outro  tomando ,  dir-lhe~hao  os  Confessores ,  que  he  estrada  real 
pa>a  as  profundezas  do  Inferno.  (Que  differença  de  doutrina 
a  doutrina  ,  de  tempos  a  tempos !  )  Eu  vi  neste  Reino  em  meu 
tempo  ,  que  todas  as  vezes ,  que  a  Casa  Real ,  e  o  Reino  hou- 
verao  mister  aos  Prelados  Ecclesiastkos ,  e  Clerezia  ,  nunca  lhes 
faltarão  na  paz ,  nem  na  guerra  com  todos  seus  haveres ,  e  de 
seus  parentes ,  e  amigos  desde  a  entrada  da  Rainha  Fr  amento, 
até  agora,  e  perguntem-no  aos  que  virão  o  Arcebispo  de  Lis~ 
boa  em  Saboya  ,  e  em  Castelta  (entaó  o  Alto  Clero  possuía 
grandes  senhoi ios  de  terras,  e  tinhaó  súbditos,  e  concorriaõ 
por  isso  ecclesiasiica  ,  e  civilmente  para  as  necessidades  do 
feeino) . . .  todos  os  Prelados ,  que  ora  vivem ,  servem  continua" 
mente  com  o  que  lhe  mandão  com  o  seu.  Pois  se  isto  assim  es- 
tá ,  como  pôde ,  nem  deve  S.  A*  lançar  outro  algum ,  a  fora 
o  natural ,  e  ordinário ,  que  elles  tem ,  mormente  servindo  os 
bens  Ecclesiaslicos  desta  Igreja  de  Portugal  tas  abundantemente 
no  Reino ,  como  todos  sabemos ....  E  pois  Nosso  Senhor  nos 
faz  tantas  mercês,  que  nao  ha  hoje  na  Christandade  Reino 
taÕ  limpo,  e  Catholico  (para  aqui  guardo  as  lagrimas)  como 
este,  nao  curemos  de  o  indignar  com  peccados  feitos  acinte , 
que  se  nao  perdoao  neste  mundo ,  nem  no  outro ,  <&c.  E  que 
peccados  eraõ  estes  ?  Tirar  ainda  com  Bulia  sem  verdade , 
nem  necessidade  os  bens  Ecclesiasticos ,  e  ao  Clero  Portu- 
guez,  que  nunca  esperou  por  Bulias  para  acudir  na  necessi- 
dade aos  seus  Príncipes.  Produzio  esta  informação  do  Doutor 
Joaó  Affonso  tal  effeito  ,  e  foi  taô  applaudida  de  todos,  que 
naó  se  fez  caso  da  Bulia  impetrada.  Sobejos  do  Clero  !  Nao 
me  pôde  esquecer  a  Proposição  de  Pereira  :  E  que  nos  quer 
dizer  com  isto  ?  Que  morraó  de  hum  golpe  todos  os  Pobres 
de  Christo,  e  que  se  persuadaó  os  Ecclesiasticos,  que  os 
bens  dos  Benefícios  saó  seus ,  e  só  seus  ?  Lêa  a  Thomassin 
(Discipl.  Part.  III.  Livr.  III.  Cap.  XXVI.,  &c. )  e  apren- 
da o  que  naõ  sabe ,  ou  affecta  ignorar ;  que  os  Pobres  ,  de- 
pois de  Deos ,  saô  os  primeiros  senhores  dos  bens  Ecclesias- 
ticos -,  eos  Ministros  do  Altar  os  administradores  desses  bens, 
e  que  só  tem  nelles  a  parte  precisa  (se  dos  seus  próprios 
bens  a  naõ  tem  )  para  a  sua  côngrua,  e  decente  sustentação. 
E  que  sobeja  a  quem  tem  só  o  pieciso?  Sobejos  do  Clero! 
Que  sobejava  á  Igreja  de  Antiochia  ,  quando  só  de  viuvas ,  e 
virgens  sustentava  creg  mil  ?  Que  sobejada  a  S.  Gregório  Ma- 
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gno  ,  que  acudia  aos  Pobres  de  todo  o  mundo,  e  se  acertava 
morrer  algum  á  mingua  na  visinhança ,  sentia  tanto  esta 
morte ,  que  attribuia  a  descuido  seu  ,  que  se  castigava  até 
com  a  separação  do  Altar  ,  como  se  fosse  o  matador  do  Po- 
bre. Que  sobejava  a  S.  Joaó  Esmoler ,  que  tinha  na  lista 
dos  Pobres  mais  de  sete  mil  ?  Máxima  tyranna  ,  destruidora 
da  caridade  ,  e  humanidade  ,  que  tem  feito  morrer  á  mingua 
nos  Hospkaes  os  Ministros  de  Christo :  que  tem  prostituído 
milhares  de  Virgens,  e  Viuvas;  que  tem  até  posto  em  ven- 
da as  dignidades,  e  Benefícios  Ecclesiasticos ;  dado  lobos  á 
Igreja  ,  em  lugar  de  Pastores ,  e  concorrido  furiosamente  para 
a  depravação  presente  de  costumes  (peste  do  Império")  que 
com  lagrimas  de  sangue  se  naó  chorará  dignamente.  Fecho 
esta  Secçaõ  manifestando  duas  calurnnias  horrorosas,  com 
que  Pereira  apoiou  a  sua  doutrina  sobre  os  bens  Ecclesiasti- 
cos.  Fez  mençaó ,  como  vimos,  da  Lei  de  Valentiniano ,  que 
prohibio  deixar  legados  a  Clérigos:  disse  que  S.  Jeronymo 
louvara  esra  Lei  ,  e  que  Santo  Ambrósio  escrevera  ,  que  nin- 
guém se  queixara  delia  ;  e  (ira  daqui  que  toda  a  Igreja  esta~ 
va  então  persuadida  ,  que  o  regular  os  bens  do  Clero  pertencia 
ao  Imperador  ,  &c.  E  se  os  Padres  naó  louvassem  a  Lei ,  an- 
tes a  censurassem,  naó  se  provará  pela  mesma  Lógica  de  Pe- 
reira,  que  a  Igreja  estava  entaõ  persuadida  do  contrario? 
Ouçamos  o  elogio  de  S.  Jeronymo  á  Lei  :  pudet  dicere  (Epis- 
tol.  ad  Nepotianum  152.  na  Edic.  de  Vallarc.)  Sacerdotes  ido» 
lorum ,  m/m/,  et  auriga,  et  scorta  (que  gentinha  que  entra) 
bareditates  capiunt :  solis  Clericis ,  et  monachis  hoc  íege  prohi- 
betur ,  non  a  persecutoribus ,  sed  â  Principibus  Cbrístianis.  A 
disposçaô  da  Lei  he  tal  que  S.  Jeronymo  se  cobre  de  vergo- 
nha ,  quando  a  repete.  A's  pessoas  mais  vis  concede  ,  o  que  só 
a  Clérigos ,  e  Monges  nega  ,  e  naó  o  nega  por  tal  Lei  hum 
Perseguidor  (como  o  facto  merecia)  mas  hum  Príncipe  Chri- 
staó.  Se  esie  he  o  elogio,  qual  será  o  vitupério?  He  notável 
que  por  baixo  deste  texto,  na  Edição  de  que  se  sérvio  Pe- 
reira ,  está  esta  nota:  postmodum  abrogata  est  (a  Lei  de  Va- 
lentiniano) Marciani  Imperaioris  Novella ,  qu<c  babeiur ,  Co- 
dic.  Theodos.  L.  XVI.  Tit.  III.  Se  foi  abrogada  ,  como  naó 
houve  quem  se  queixasse  delia  ,  quem  clamasse  contra  ella  ? 
Em  substancia  diz  o  mesmo  Santo  Ambrósio  (Epistol.  17. 
Edic.  Maur.  )  At  contra  nobis  etiam  privatú  successionis  emolu- 
metua ,  recentibus  legibut ,  denegamur ,  et  ncmo  conqueritur: 
non  enhn  pulamus  injuriam  ,  quia  dispendium  non  dolemus.  Ne- 
nhum de  nós  se  queixa,    porque  naó  temos  a  lei  por  injurio- 
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sa  ;  e  naõ  a  temos  por  injuriosa ,  porque  se  nos  naõ  dá  do 
damno  ,  que  nos  causa.  He  isto  louvar ,  naõ  he  isto  queixar* 
se?  E  mais  abaixo:  scribuntur  testamenta  tcmpiorum  ministris , 
(para  os  ministros  do  Paganismo)  nullus  excipitur  profanus, 
nullus  ttliim<c  conditionis ,  nullus  prodigus  verecundu :  soli  ex 
cmnibus  ( o  mesmo  que  disse  S.  jeronymo )  Clerico  commune 
jt:s  clauditur ,  d  quo  solo  pro  omnibus  votum  commune  smcipi- 
tur ,  officium  ctmmune  defertur . . .  et  ubi  in  mortbus  culpa  nott 
deprehenditur ,  tamen  oficio  muleta  pr<cscribitur.  Quando  pelos 
costumes  naó  tem  o  Clérigo  culpa  ,  castiga-se  pelo  officio , 
porque  he  Clérigo :  que  tal  he  o  elogio  ?  Q^od  Saceriotibui 
fani  legaverit  Ch.istiana  vidua,  valet:  quod  ministris  dei,  non 
valeu  Quod  ego  non  ut  quer ar ,  sed  ut  sciant  quid  non  quer  ar  % 
comprehendi ;  maio  enim  nos  pecunia  minores  esse ,  quam  gr  a- 
tia.  NaÕ  trago  isto  para  me  queixar ,  mas  para  que  saibaõ 
porque  me  naõ  queixo»  Porque  antes  quero  que  sejamos  menores 
em  dinheiro  do  que  em  graça.  O  mesmo  que  dissera  no  prin- 
cipio; naó  temos  a  Lei  por  injuriosa  apezar  de  conceder  até 
aos  desavergonhados ,  prodigus  verecundió ,  o  que  negou  sò 
aos  Ministros  de  Deos ;  porque  se  nos  naó  dá  do  damno, 
que  dahi  nos  resulta ,  8cç.  Eis-aqui  a  boa  fé  do  nosso  Theo» 
logo ,  que  muitas  vezes  ou  calumnía  nas  citações  y  ou  as  ar* 
rastra  para  os  seus  fins. 


SECÇÃO    III. 

Repetirei  agora  ,  para  juntar  á  Secção  antecedente ,  as 
palavras  que  já  transcrevi  da  Prefação :  outras  Decretaes  de 
Isidoro  (diz  Pereira)  os  constituirão  (os  Papas)  também  Mo- 
narcas no  temporal  para  eximirem  da  jurisdicçao  dos  Príncipes 
Seculares  todo  o  Clero,  e  todos  os  seus  bens  e  pessoas:  jurisdic- 
çao que  nas  theses ,  e  n'outros  lugares  da  Demonstração  se- 
gura aos  Príncipes.  Eis-aqui  outra  máxima  do  Partido,  e  que 
Pereira  estabelece  a  favor  dos  Príncipes.  Acabarão  assim  ás 
máos  deste  Theologo  as  immunidades  dos  bens  e  Pessoas  Ec- 
clesiasticas  ,  as  falsas  Decretaes  as  íorjáraó  para  fazer  os  Papas 
Monarcas  no  temporal.  Quer  isto  dizer  que  taes  immunida- 
des naó  existirão  antes  da  íicçaõ  de  Isidoro  Mercador.  Aqui 
está  a  base  em  que  os  nossos  Revolucionários  assentarão  a 
extineçaó  do  Foro  Ecclesiastico  ,  e  o  Partido  sectário  a  de 
todas  as  immunidades ,   tanto  as  de  Direito  Divino ,  como  as 
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de  Direito  humano  ;  e  todos  a  profanação  sacrílega  de  tudo 
o  que  os  Reis  ,  e  a  Igreja  teve  sempre  por  sagrado  ,  e  digno 
de  privilégios  ,  e  veneração.  Nas  Peças  está  a  resposra.  Es- 
tes saõ  os  Amigos  dos  Reis ,  que  por  taes  produzirão  estas 
novidades.  Mas  que  triste  e  mal  entendido  interesse !  Naõ 
fallo  já  no  damno  que  tal  máxima  faz  á  Religião,  e  por  es- 
ta á  segurança  do  Império.  O  Partido  naó  admitte  immuni- 
dades  nenhumas,  nenhuns  foros  e  privilégios  nos  Eclesiásti- 
cos; mas  quando  se  limitasse  só  ás  civilidades,  áquillo  que 
distingue  o  Clero  ,  como  hum  dos  corpos  da  Monarchia  ,  do 
terceiro  estado  ;  fazendo  outro  tanto  ,  como  faz  aos  privilé- 
gios ,  toros ,  e  isenções  da  grandeza  ;  ao  Clero ,  porque  taes 
civilidades  nem  tem  fundamento  razoável,  e  saó  impróprias 
do  Estado  Ecclesiastico ;  e aos  Nobres,  para  diminuírem  o  seu 
poder ,  e  porque  offendem  a  máxima  da  igualdade  social  , 
que  teriamos  a  final  ?  Os  do^  Estados  extinctos  ,  confundi- 
dos com  o  terceiro ,  e  a  Monarchia  ipso  facto ,  em  terra  ,  e 
extincta.  Na  nossa  Revolução  o  vimos,  negada  a  representa- 
ção civil  ao  Clero,  e  Nobreza,  como  Estados  da  Monar- 
chia ,  e  reduzido  por  isso  Portugal  a  hum  estado  realmente 
popular,  ou  democrático,  e  por  alcunha  Monarchia  Constitu- 
cional ,  ou  só  nominal.  Que  tal  he  o  inreresse  que  os  Sectá- 
rios deraó  ,  por  este  lado,  aos  Príncipes?  Se  os  quizessem  , 
como  decoração  queriaó  ,  extinguir,  de  que  outros  meios  lan- 
çariaó  ituó?  Vamos  adiante.  E  deixadas  outras  máximas, 
que  o  mesmo  Pereira  tem  por  novas  ,  e  filhas  do  Illuminis- 
mo  ,  que  entaô  começava  a  desenvolver  as  suas  luzes ,  pare- 
mos hum  pouco  naquella  ,  que  parece  digna  de  admiração  ao 
mesmo  Pereira.  Que  dirá,  escreve  na  Dedicatória  (o  mundo, 
ou  algum  Estrangeiro)  vendo  que  sem  preceder  o  Régio  Bem* 
pincho  se  nao  admiitem  em  Portugal  Bulias  algumas  do  Papa  > 
Aqui  naó  se  distingue  entre  Bulias  particulares,  e  geraes ,  en- 
tre Bailas  in  re  meré  spirituali ,  e  mixtas,  &c.  Todas  sem 
excepção  íicaó  sujeitas  ao  Régio  Beneplácito,  e  este  regula- 
do (natura'mente)  pelo  systema  dos  Authores  desta  nova  má- 
xima. Nas  Peças  está  dito  muito  nesta  matéria  ;  mas  para  que 
se  veja  que  os  nossos  antigos  nem  sonharão  com  a  sujeição 
das  Bulias  in  re  meré  spirituali  ao  Beneplácito  ,  direi  o  que 
se  lê  no  nosso  Feliciano  Oliva  ,  e  no  nosso  Manoel  Rodri- 
gues Leitaó.  Diz  o  primeiro  (De  for.  Ecclesiast.  p.  I.  quest. 
22.  §.  17. ):  Que  o  Tiibunal  Régio  procedia  nestas  Cartas 
de  Publicação  (que  correspondiaó  aoPlacito)  per  viam  facti , 
non  vero  jurisdictionis.    E  adverte    no  §.  19.  >   que  esta  provir 


o  seu  Partido.  Vá ,  e  lá  achará  também ,  que  Henrique  VIH. 
já  cabeça  de  Religião  ,  ou  iniciado  com  os  principies  e  mys- 
terios  de  Pereira  ,  saqueara  o  sepulcro  riquíssimo  desre  San- 
to. E  rezaria  delle  quem  assim  pensava  da  sua  Santidade? 
Que  valeo  entaó  para  Pereira  o  Breviário  ( traste  que  nunca 
lhe  conheci ) ,  que  Jhe  importou  o  estar  lá  como  Santo  o 
que  elle  declarou  malfeitor,  rebelde  aos  seus  Príncipes,  e 
ror  isso  castigado  justissimamente  ?  E  naó  foraó  mais  que  jus» 
tiíicados  os  escrúpulos,  que  o  devorarão  toda  a  vida?  Depois 
de  ter  a  farinado  antes ,  que  as  Reservas  deviaó  a  sua  existên- 
cia ás  falsas  Decretaes  de  Isidoro,  e  a  outros  Livros  espúrios: 
diz  (contradizendo-se)  que  pelo  Direito  Commurn  das  Decre- 
taes ,  compilado  no  século  1 3  ,  JicdraÒ  es  Metropolitanos  comer' 
vando  ainda  esta  Regalia  :  (  proposição ,  que  repete  muitas 
vezes  na  Demonstração  ).  E  que  regalia  era  esta  ?  era  a  de 
serem  (  como  acabava  de  escrever  )  os  Metropolitanos  de  cada 
provinda  os  Supremos  árbitros  das  eleições  ,  confirmações  , 
€  sagraçoes  dos  Bispos  seus  suffraganeos.  E  como  eraó  os  Su- 
premos Árbitros  das  eleições  ,  &c.  se  pelos  Cânones  o  Me- 
tropolitano devia  seguir  nestas  o  maior  numero  dos  Bispos 
eleitores?  Como  eraó  os  Supremos  Aibitros,  se  neste  mesmo 
artigo  dá  o  Niceno  a  superioridade  ao  Patriarca  de  Alexan- 
dria ,  ao  de  Antioquia,  como  a  tinha  também  o  de  Roma, 
sobre  os  Bispos  de  muitas  Províncias,  quer  dizer,  sobre  os 
Metropolitanos  simplices  ,  que  naó  governavaó  mais  que  hu- 
ma  Província  ,  horum  omnium  p&testatem  babeat  ?  Como  craõ 
os  Supremos  Aibitros,  se  o  Pontífice  Romano  muitas  vezes 
decidio  nas  eleições  Episcopaes,  (e  com  direito,  como  no 
caso  do  Papa  Estevão  contra  o  Metropolitano  de  Leaó  , 
affirma  Pereira)  contra  a  disposição  dos  Metropolitanos? 
Eis-aqui  como  Pereira  junta  a  falsidade  com  a  lisonja  ao  Sr, 
Arcebispo  de  Braga.  Mas  aqui  mesmo  servia  a  empreza  do 
Partido  ,  que  dos  Bispos  queria  fazer  Papas  ,  para  os  ter  da 
sua  parte.  Na  Proposiç.  9.  N.°  o.  nega  Pereira  do  Oriente 
a  autocephalia  que  aqui  afrwmára  geralmente.  Elle  nos  diz: 
No  Oriente  porém  dependia  a  ordenação  dos  Metropolitanos  da 
Confirmação  dos  Exarcos ,  cu  Patriarcas :  cita  depois  no  N.° 
IO  a  authoridade  de  Theodoro  Balsamaõ ,  que  escreveo  no 
século  12:  que  no  principio  todos  os  Metropolitanos ,  e  conse- 
guintemente  todos  os  Synodos  Proxinciaes  (  ergo  falia  dos  Me- 
tropolitanos simplices)  erao  autocepbafos',  mas  acerescenta , 
que  depois  naó  foi  assim  ,  e  que  além  de  Chypre  só  conser- 
vai aó   o  mesmo   privilegio  as  Províncias   da  Bulgária,    e  de 
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Ibéria.  Aqui  temos  por  huma  parte  naõ  simplices  Bispos, 
mas  os  mesmos  Metropolitanos  sujeitos  no  negocio  das  Or- 
denações aos  Patriarcas :  e  por  outra  negada  (  naõ  no  princi- 
pio ,  mas  depois )  a  autocephalia  dos  Synodos  Provinciaes , 
c  dos  Metropolitanos ,  seus  presidentes ;  e  porque  deixarão  de 
ser  autocephalos ,  senaó  pela  sujeição  aos  Patriarcas ,  ou  Ex- 
arcos:  O  Papa  Innocencio  I.  nos  dirá  n'outra  parte  o  regula- 
mento desta  sujeição  dos  Bispos  ,  e  dos  Metropolitanos  aos 
Patriarcas.  Entretanto  temos  contraposto  por  Pereira  o  Occi- 
dente  ao  Oriente  na  dependência ,  ou  independência  dos  Me* 
iropolitanos  a  respeito  dos  Patriarcas  no  negocio  das  eleições. 
E  negará  Pereira  que  o  Niceno  decretou  para  o  Oriente  o 
mesmo  que  decretou  para  o  Occidente ,  e  que  o  Occidente 
na  Pessoa  do  Patriarca  ( que  entaó  naó  tinha  ainda  este  no- 
me,  como  nenhum  dos  outros  )9  ou  Bispo  de  Roma  fora 
posto  por  exemplar  neste  artigo  das  eleições?  Ergo,  a  disci- 
plina do  Niceno  desde  os  primeiros  séculos  padeceo  aícera» 
çóes  3  perdeo  desde  entaó  a  sua  unidade  :  se  esta  mudança 
por  Pereira  na  Proposiç.  i$.  N.°  5.  naó  pôde  ser  feita  se- 
naó por  hum  Concilio  geral,  que  o  designe  Pereira,  ou  pas- 
sará por  falsa  tal  proposição.  Na  Dedicatória  põe  já  Pereiía 
a  base  em  que  assenta  a  justiça  da  extincçaó  das  Reservas : 
NaÕ  tem ,  nem  podem  ter  estas  Reservas  outra  alguma  força , 
que  a  que  lhes  quizerem  dar  com  a  sua  tolerância  os  Rãs,  c 
05  Bispos :  os  Reis  (  quer  dizer  para  os  armar  contra  o  Pa- 
pa )  pela  regra  que  neste  mesmo  assumpto  estabelece  n'outra 
parte :  que  os  Bispos  nada  podem  sem  os  Reis.  Desde  o  prin- 
cipio tinha  protestado  Pereira,  que  a  Demonstração ,  e  deter- 
minadamente na  parte  das  Reservas ,  interessava  também  aos 
Principes :  arma  velha,  e  ferrugenta  de  todo  o  Novador,  que 
só  escreve  para  zelar ,  e  augmentar  os  direitos  Régios  ;  mas 
já  a  nossa  Revolução  lhe  tirou  a  ferrugem  ,  e  vio-se  que  tinha 
dous  gumes ,  hum  para  os  Papas ,  outro  para  os  Reis.  E  em 
que  interessa  aos  Reis  a  Demonstração ,  a  extincçaó  das  Re- 
servas,  que  outro  naó  he  o  seu  assumpto?  Vejamos  o  inte- 
resse dos  Reis.  <* 

O  Papa  naó  tem  hum ,  tem  muitos  titulos  legitimos  pa- 
ra as  Reservas.  Confessa  Pereira  (ainda  que  para  hum  fim 
contrario )  que  ninguém  zelara  mais  que  os  Papas ,  até  ás 
Reservas ,  a  observância  da  disciplina  Nicena  j  traz  repetidas 
provas ,  e  em  todos  os  séculos ,  desta  vigilância ,  e  cuidado. 
Mas  circumstancias  urgentes  ,  e  o  mesmo  bem  da  Igreja  ,  di- 
gnidade,   e  liberdade  das  eleições  Episcopaes  persuadirão,   e 
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impellíraõ  para  a  mudança.  A  desordem ,  e  partidos  do  Po- 
vo o  fizeraó  excluir  das  eleições ;  os  Synodos  eleitores  ou 
já  se  naó  jumavaõ ,  ou  eraó  dominados  por  paixões ,  e  con- 
descendências nocivas  á  Igreja  ;  estes  motivos  fizeraó  reservar 
aos  Cabidos  as  eleições  Episcopaes.  A  Igreja  vio  a  parte  que 
os  Principes  tomavaó  nestas  eleições  no  tempo  das  Investidu- 
ras ,  e  depois  j  decretou  a  favor  da  liberdade ,  e  dignidade 
das  eleições,  o  que  Jêmos  nos  Concílios  geraes  sétimo,  e  oi- 
tavo :  providencias  que  o  mesmo  Pereira  transcreve ,  e  lou- 
va;  naó  bastarão ',  continuou  a  perigar  a  dignidade,  e  liber- 
dade das  eleições  sujeitas  á  confirmação  de  hum  Metropolita- 
no súbdito  dos  Principes  apresentadores ,  muitos  dos  quaes  se 
juigavaó  poder  tudo  neste  gravíssimo  negocio.  Que  meio» 
que  providencia  restava  para  salvar  a  dignidade,  e  liberdade 
das  eleições  ?  Senaó  por  Concordatas  estabelecer  que  os  Prín- 
cipes fossem  os  únicos  apresentadores ,  e  os  Papas  os  únicos 
elekores ,  e  confirmadores ;  como  os  únicos ,  que  pela  sua 
altíssima  dignidade  de  Chefes  da  Igreja  ,  e  pela  independên- 
cia dos  Principes  apresentadores  ,  lhes  podiaó  disputar  a  san- 
tidade ,  dignidade ,  e  liberdade  das  eleições  >  No  aperto  das 
circumstancias  se  tomou  esta  resolução ;  e  qual  outra  era  pos- 
sível ,  qual  mais  razoável ,  e  justa  ?  Naó  tinha  o  Papa  títulos 
para  estas  Reservas :  S.  Joaó  Chrysostomo  lhos  reconhece  no 
seu  mesmo  Primado  :  S.  Pedro  diz  na  Homilia  III.  aos  Act„ 
dos  Apóstolos ,  podia  por  si  só  eleger  a  S.  Mathias  para 
Apostolo.  Naó  reconhece  todo  o  orbe  Catholico ,  que  o  Pa- 
pa tem  poder  para  dispensar  nos  Cânones  da  Igreja  ,  todas  as 
vezes  que  ou  a  necessidade ,  ou  a  utilidade  da  Igreja  o  pe- 
de ?  Naó  reconhece  o  mesmo  Pereira  no  Papa,  como  succes- 
sor  de  S.  Pedro ,  e  executor  dos  Cânones ,  a  legitimidade 
com  que  assumio  muitas  vezes  a  si  as  eleições ,  depondo 
huns ,  e  elegendo  outros ,  todas  as  vezes  que  a  observância 
dos  Cânones ,  e  o  bem  da  Igreja  assim  o  exigiaó  ?  E  que 
cousa  mais  justa,  e  legal,  do  que  generalizado  o  mal,  ge- 
neralizasse o  remédio ;  passando  a  excepção  a  regra  ,  obrer 
o  remédio  a  mesma  generalidade?  Thomassin  acha  no  mes- 
mo Patriarcado  do  Pontífice  Romano  hum  grande  fundamen- 
to para  a  presente  disciplina  das  Reservas.  Natal  Alexandre 
(e  outros)  mostra  na  Dissertaç.  XX.  á  Histor.  Ecclesiast.  do 
secul.  IV.  que  o  Papa  he  o  Patriarca  ,  por  si  ,  e  pelos  seus 
Vigários,  de  todo  o  Occidente  (a  que  segundo  a  reflexão  de 
Thomassin  está  reduzido  quasi  todo  o  orbe  Christaó. )  He  na 
ordem   dos  primitivos  Patriarcas  até   o  máximo  3  se  olhamos 
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para    as  prerogativas ,    pelas  quaes  os  Apóstolos  os  enriquece- 
raó  de  direicos  ,    e  authoridade  sobre  os  Bispos  das  suas  Pro- 
víncias   (direitos    que  o  Niceno  confirmou.)    O  Patriarca  de 
Alexandria,  como  o  de  Antioquia,  eo  do  Occidente  devêraó 
ao  respeito ,    e  veneração   de  S.  Pedro  as  suas  grandes  prero- 
gativas.   O  de  Alexandria  ,    porque  S.  Marcos  ,    discípulo  de 
S.  Pedro ,    o  fundou    debaixo   da  sua  direcção ,    e  ordens :    o 
de  Antioquia,  porque  foi  immediatamente  tundado  peio  Prín- 
cipe  dos   Apóstolos ;    e  odo    Occidente ,    pela   fundação ,    e 
glorioso   martyrio    do  mesmo   em  Roma  :    prerogativas  ,   que 
nenhum  outro  possuio  em  gráo  taó  elevado  ,  e  sublime.    Mas 
paremos    só   na    razaó   de  Patriarcado  ,    e  Patriarcado    a  que 
está    quasi  reduzido    o  orbe  Christaó ;    naó  he  constante  pelo 
Papa  Innocencio ,  e  por  toda  a  Historia  Ecclesiastica  ,  que  os 
Patriarcas  elegiaõ ,    e  confirmava©  os  Metropolitanos,  e  con- 
firmavaó  as  eleições  de  todos  os  SuftYaganeos?  ?    Itaque  arbi- 
tramur    ( Innocencio  I.  na  Eptstol.  8.    ad  Alexandrum  Antio- 
chenum  Patriarcham  )  Fratsr  Charissime ,  sicut  Metropolitanos 
auctoritate   ordinas  singulari ,    sic  et  cateros ,    non  sitie  permis- 
su ,   comcientiaque  tua  ,  sinas  Episcopos  procreari.    Neste  esrado 
antiquíssimo  das  cousas ,    que  differença  produzio   a  disciplina 
das  Reservas?    Huma  pequena  differença;    a  pequena  addiçaõ 
dos  Bispos    Catholicos   que  ha  fora    do  Patriarcado    do  Occi- 
dente.   Paremos   aqui.    Que    idade  tem  estas  Reservas?    Pela 
confissão    de   Pereira ,    Arnaud ,    Thomassin ,    &c.    tem    qui- 
nhentos, e  talvez  mais,  annos  de  existência,  porque  naó  nos 
marca  ó-   de  certo    a  época  da  sua  existência.    Bem  está :    será 
do  interesse   dos  Príncipes    huma    máxima ,    que   authoriza    a 
revolução   de  hum    Partido    contra    hum  Superior  alias  legiti- 
mo ,  porque  sonhou  que  esse  Superior  naó  tinha  direito,  mas 
que  gozava    da  sua  posse   ha  mais   de  quinhentos  annos  ?    No 
Papa    vimos    os    grandes    tirulos  'y    mas  ainda    quando    os  naó 
houvera ;    huma  vez  applicada  esta  máxima  contra  a  authori- 
dade sagrada  ,  he  de  homens  de  juizo  ,  e  ainda  medianos  po- 
líticos,    assentar,    que    ensinada,    e    apadrinhada    por    muitos 
annos ,    nunca    ha  de  lembrar  applicalla  contra    a  authoridade 
civil?    E  se  se  applicar ,    que    legislação,    que    throno,    que 
Príncipe  ficará  em  pé,  huma  vez  que  seja  licito  derribar  por 
meio   de    huma    revolução ,    thronos  ,    legislações ,    e  direitos 
que  ou  com  títulos  verdadeiros  ,    ou  só  equívocos  ,  ou  só  por 
posse   tenhaô    mais   de    quinhentos   annos    de    existência  ?     O 
mais    notável    aqui    he ,    que   a  revolução    de   Pereira ,    e  do 
Partido  contra  o  Papa ,   tem  a  mesma  base ,   e  causal ,   que 
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reve  a  nossa  contra  a  authoridade  civil.  Pereira  tema  por 
pietexto,  ou  fundamento  para  denibar  o  Papado,  o  serem 
as  Reservas  contra  o  Concilio  Niceno ,  contra  a  Assembiéa 
geral  da  Igreja,  em  que  residia  a  Soberania  espiritual  i  e  os 
nossos  Revolucionários  tomaó  o  mesmo  fundamento  pata  der- 
ribar o  Thiono  Real,  para  revindicatem  a  authoridade  das 
Cortes ,  em  que  na  sua  opinião  residia  a  Soberania  temporal* 
Isto  notei,  para  que  se  visse  quaó  fácil,  e  natural  he  o  salto, 
e  quaó  fraca  a  vista  dos  Políticos,  que  o  naó  víraó. 
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Outro  interesse  dos  Príncipes  pela  Demonstração  he ,  diz 
Pereira ,  a  suprema  authoridade  dos  mesmos  Soberanos  sobre 
todes  os  bens  temporaes,  ainda  Ecclesiastkos.  Nas  Peças  está 
a  resposta.  Mas  convém  por  aqui  em  toda  a  sua  exten- 
são esta  máxima  de  Pereira,  que  elle  conta  entre  as  novas, 
e  filha  das  luzes  que  apparecèraó  em  Portugal  (e  toda  a 
Europa)  nos  seus  dias.  He  nova,  e  novíssima  entre  Catholi- 
cos ;  mas  note  o  Leiíor  que  toda  ella  he  fundada  na  outra 
máxima  (muitas  vezes  refutada  nas  Peças)  do  poder  mero 
espiritual,  e  espiritual  meramente  interno  da  Igreja;  isto  he, 
que  naó  tem  por  objecto  senaó  a  alma  ,  os  pensamentos ,  em 
quanto  se  naó  manifestaó  externamente.  Juntemos  ao  princi- 
pio o  fim  da  Demonstração.  Na  ultima  Proposiç.  diz  Pereira 
no  N.°2i. :  os  bens  Ecclesiastkos ,  por  serem  Ecclesiastkos ,  nao 
deixao  de  ser  bens  temporaes ',  e  os  bens  temporaes  por  Lei  do 
mesmo  Deos ,  e  por  Constituição  intrínseca  dos  mesmos  bens ,  to- 
dos indispensavelmente  estaõ  debaixo  do  peder ,  da  direcção, 
da  inspecção ,  do  patrocínio  dos  Reis.  Os  Vassallos  sim  tem  o 
domínio ,  e  propriedade  desses  bens ;  mas  o  poder  está  nos  Reis. 
O  Papa  sim  pode  dispor  dos  bens  do  Clero  ;  mas  só  pode  díspar 
quanto  os  Reis  lhe  permittirem  ,  e  quanto  com  licença  dos  Reis 
ibe  permittir ,  on  o  Concilio  geral,  cu  os  Bispos  de  cada  Rei" 
no.  No  N.°  $2.  cita  a  Bellarmino,  e  diz  que  elle  com  ou- 
tros Theologos  confessa  que  ainda  que  a  sustentação  do  Clero 
,em  quanto  a  Côngrua  seja  de  Direito  Divino ,-  cem  tudo  em 
quanto  d  quota  dessa  susientaçaõ  nao  he  stnaõ  de  direito  hu- 
mano. Este  direito  humano  consiste  nos  Cânones  de  vários  Con- 
cílios ,  em  que  a  Igreja  orçou  para  sustentação  do  Clero  a  de- 
cima parte   dos  frucios  dos  fieis,    que  he  o  que  tm  Portvgmz. 
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thamamos  Dízimos.  Mas  para  ter  efeito ,  e  execução  esta  quo- 
ta determinada  pelos  Cânones ,  quem  pode  duvidar  que  fora  pre* 
ciso  o  consentimento  dos  Reis?  No  N.°  35.  dá  arazaó:  esra  he , 
porque  os  bens  Ecclesiasticos  (torna  com  o  estribilho)  por  serem 
Ecclesiasticos   naõ  deixao  de  ser  bens  temporaes :    e  a  natureza 
dos  bens   temporaes ,   he  estarem   em  tudo   dependentes   dg  poder 
secular ,  isto  he ,  da  authoridade  dos  Reis ,   a  quem  Deos  cons- 
tituio  Chefes  da  Republica  ,  e  Juizes  de  tudo  o  que  nao  he  es- 
piritual.   No  N.°  58.  diz:    que  os  bens  dados  á  Igreja  ou  pe- 
ios  Reis ,    ou  pelos  Vassallos ,    nunca  se  podem  subtrahir ,    nem 
alongar  tanto  da  jurisdicçaõ  real ,    que  os  Reis  nao  possao  ap- 
plicar em  beneficio  d*  Republica ,    o  que  sobejar  do  Clero.    No 
JV.°  70.  diz :    que  quando  (  os  Reis  )    a  esses  mesmos  bens  con- 
tedêrao   certas   immumdades ,   e  isenções ,    nao  foi ,   nem  podia 
ser  tenção   dos  taes   Príncipes  eximidos   da  subordinação ,   que 
Cbristo   ( que  mal  mettido  vem  aqui )    quiz ,    e  mandou  ,    que 
tivesse  aos  Reis  tudo  quanto  he  substancia  (o  único  estribilho) 
temporal ,  e  transitória  (  e  a  alma  nao  passa  deste  mundo  pa- 
ra   o  outro,    logo    também  he  transitória,    logo  também  está 
sujeita  aos  Reis  2 )    No  N.°  71.  diz:  que  nao  he  necessária  a 
dispensa  do  Papa  para  os  Reis  fazerem  applicaçaó  destes  bens. 
No  N.°  72.  á  replica  de  que  os  bens  da  Igreja ,  por  isso  mes- 
mo que  saõ  da  Igreja ,    sa$  sagrados ;  e  que  os  bens  sagrados 
dieta  a  piedade ,   e  clamao  os  Cânones ,   que  se  nao  appliqutm 
ii  usos  profanos,   (como    se  naó  clamassem  mais  nada)    res- 
ponde :    que  esta  razão  só  prova   ( sem   se  metter    na  questão 
se   saó   sagrados )   que  os  Reis   nunca   podem   applicar  a  usos 
rndos   (a  estes    nem  os  bens    profanos   se  devem  applicar)  c 
il lícitos   os  bens  do  Clero ;    e  que  quando   se  queiraõ  valer  det- 
les ,    ha  de  ser  somente   em  caso   de  necessidade ,    e  por  fim  ho- 
nesto. No  N.°  74.  fallando  da  Lei  de  Valentiniano  ,  que  pro- 
hibio   os    legados   ao    Clero  ,   diz  :    esta    ( Lei )    louvou  Sao 
^eronymo  na  Epistol.  a  Nepociano.    Desta  escreveo  Santo  Am- 
brósio ,    que  ninguém  delia  se  queixara.    O  que  prova  que  toda 
a  Igreja  estava  persuadida  que  o  regular  os  bens  do  Clero  per- 
tencia   ao  Imperador ,    e  que  para  este  os  regular  nao  era  ne- 
cessário o  Consenso  do  Romano  Pontífice.  Eis-aqui  a  opinião  do 
nosso  Theologo   para    a  profanação    dos    bens    Ecclesiasticos. 
Quem  justifica  por  Pereira  taes  proposições?  O  poder  que  o* 
Príncipes    tem  sobre  todos   os  bens  temporaes  ,    o  dominarem 
sobre  tudo   o  que  nao  he  espiritual :    dominação  que  conserva 
em  quanto  existirem  esses  bens,    qualquer  que  seja  o  privile- 
gio que  os  acompanhe ,    qualquer  que  seja  o  estado  a  que  te- 
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nhaó  sido  elevados;  porque  he  da  Constituição  de  taes  bens$ 
que  estejaó  sempre  sujeitos  aos  Piincipes  seculares.  Mas  Pe- 
reira avança  sem  provas  as  proposições,  que  devia  provar, 
e  que  nada  valem  sem  essas  provas ;  e  que  tem  contra  si  a 
peisuasaó,  e  princípios  religiosos  de  todas  as  Nações,  e  Po- 
vos do  mundo ,  qualquer  que  seja  a  Religião ,  que  professaõ. 
O  que  huma  vez  for  consagrado  ao  Senhor ,  Sanctum  Saneio*, 
rum  Domino  erh:  he  a  máxima  de  todas  as  Religiões. 

Vamos  ao  que  ha  aqui  de  mais  notável :  temos  por  Pe- 
reira :  a  suprema  au  bondade  dos  Soberanos  sobre  todos  os  bens 
temporaes ,  ainda  Ecclesiastuos :  autheridade  tal  ,  que  he  filha 
da  mesma  natureza  de  taes  bens ,  filha  da  sua  mesma  Cons- 
tituição intiinseca:  a  natureza  destes  he  estarem  cm  tudo  de' 
pendentes  do  poder  Secular,  isto  he ,  da  author idade  dos  Reisz 
iogo  nos  Reis  está  a  authoridade  suprema  ,  e  nos  bens  Eccle- 
siasticos  huma  dependência  absoluta  dos  Reis.  E  quem  tem 
depois  de  tudo  isto  o  domínio  e  piopiiedade  desses  bens? 
Diz  Pereira  ,  que  os  Vassallos  ,  e  naó  os  Reis.  Que  estranha 
uniaó  !  que  junta  huma  authoridade  suprema  ,  huma  depen- 
dência absoluta  ,  e  indispensável ,  com  a  pnvaçaó  do  domí- 
nio e  propriedade.  Mas  os  Reis,  por  Pereira,  tem  poder  so- 
bre estes  bens.  Que  he  logo  esse  poder?  Pereira  quer  ser  en- 
tendido sem  se  explicar.  Eu  o  explico  :  he  a  pérfida  dtstinc 
çao  (como  lhe  chama  a  Acta  de  opposiçaó  á  Ássembléa  Re- 
volucionaria da  França  )  que  esta  Ássembléa  poz  entre  pro- 
priedade e  disposição,  A  authoiidade  civil  pôde,  por  Pereira, 
fazer  applicaçoes  dos  bens  Ecclesiasticos ,  e  sem  dependência 
da  authoridade  Sagrada  ;  e  que  outra  cousa  he  estarem  estes 
bens  á  disposição  do  Governo,  ou  do  Summo  Imperante? 
Dè  as  máos  aos  impios  da  Ássembléa  Franceza  ,  e  declare-se 
por  author  da  horrorosa  Collecta  ,  que  os  Revolucionários 
Portuguezes,  pelo  mesmo  titulo,  decretarão  contra  os  bens 
Ecclesiasticos.  Diga,  ou  eu  por  elle ,  que  está  authorisada 
também  por  elle  a  extineçaó  das  immunidades  destes  bens. 
Pereira  reconhece  a  sua  existência  ,  e  dá  authoridade  ao  So- 
berano,  para  que  as  naó  respeite,  para  que  as  extinga:  quan» 
do  os  Reis ,  a  esses  mesmos  bens ,  concederão  certas  immunida- 
des ,  e  isenções ,  nao  foi  nem  podia  ser  tenção  de  taes  Príncipes 
tximillos  da  subordinação,  que  Cbristo  fftts,  e  mandou  que  ti- 
vesse aos  Reis  tudo  o  que  he  substancia  impor  ai ,  e  transitória, 
O  preceito  de  Chrisro  he  rcddite  qua  sunt  C<csaris ,  Cdsari : 
que  S.Paulo  interpretou  além  da  subordinação,  dos  tributos, 
portagens,    impostos 3    e  daquelles   encargos   que   se  põem  a 
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bens  tempornes.  He  logo  aqui  a  sentença  de  Pereira ,  que 
ainda  que  os  Príncipes  tenhaõ  privilegiado  os  bens  Ecclesias- 
ticos  desses  encargos  ,  elles  podem  tirar  essas  immunidades  e 
isenções,  cada  vez  que  quizerem  ,  e  nunca  as  podem  conceder 
para  sempre}  e  eis-aqui  as  taes  immunidades  sempre  vacillan- 
tes ,  e  por  isso  exrinctas  de  jure. 

A  ígreja ,  diz  Pereira  ,  orçou  a  quota  para  a  côngrua 
sustentação ,  mas  que  esta  quota  naó  podia  ter  effeito  sem  o 
consenso  dos  Príncipes.  A  Igreja  ,  quer  dizer  ,  fez  as  medi- 
das ,  e  os  Príncipes  as  afferíraó.  E  he  esta  a  disciplina  que 
vio  Pereira  observar  nos  seus  dias?  Que  viraó  os  seus  Avós, 
os  Avós  desses ,  &c  ?  Versava  sobre  as  máximas ,  que  agora 
avança?  Como  se  fizeraó  as  Commendas,  como  se  ajudarão 
os  Príncipes  com  os  bens  Ecdesiasticos  ?  Naó  foi  dispondo , 
orçando  ,  os  Príncipes  (o  preciso  para  as  suas  necessidades) 
e  confirmando ,  ou  os  Bispos ,  ou  os  Papas  ?  Como  se  ajudou 
o  Senhor  Rei  D.  Joaó  II.  no  aperto  em  que  se  vío  pelas 
guerras  com  Castella  ?  Naó  nos  diz  Agostinho  Manoel  ,  na 
sua  vida  ,  que  precedendo r  o  consentimento  dos  Bispos ,  tomara 
emprestada  a  prata  nao  consagrada  das  Igrejas  ?  Naó  seguio 
o  Senhor  D.  Joaó  VI.  >  que  Deos  nos  conserve ,  esta  mesma 
marcha,  e  antes  delle  os  seus  antecessores?  Entaó  porque 
inverte  a  disciplina,  e  as  máximas  em  que  esta  se  funda? 
Quem  o  protege  para  este  transtorno  ?  Huma  máxima  phi- 
Josophica  manejada  com  hum  sophisma  ?  Falia  como  Theolo- 
go ,  e  toma  a  palavra  espiritual  no  sentido  philosophico  ,  e 
naó  no  theologico  ;  eis-aqui  o  sophisma.  O  Espiritual  Theo- 
iogico  ,  o  espiíitual  das  Escripturas ,  e  dos  Padres  naó  signi- 
fica substancias,  significa  relações.  A  alma  neste  sentido  pô- 
de ser  taó  carnal  como  o  corpo.  O  homem  carnal,  e  o  ho- 
mem espiritual  de  S.Paulo  he  o  mesmo  homem  physico ;  os 
espirituaes  saó  os  que  se  deixaó  reger  ,  e  dirigir  pelo  espirito 
de  Deos ;  saó  os  que  ex  Deo  na'i  sunt ,  os  que  vivem  ex  spi- 
ritu ,  os  que  spiritu  mortificaó  as  obras  da  carne.  Neste  sen- 
tido as  esmolas,  os  jejuns,  as  penitencias,  e  mortificações 
corporaes ,  saó  espirituaes ;  os  mesmos  corpos ,  quando  saó 
animados  do  Espirito  de  Deos,  saó  templos  do  Espirito  San- 
to, membros  de  Christo ,  &c.  &c.  Neste  sentido  he  espiri- 
tual o  Reino  de  Deos,  e  espirituaes  todas  as  obras,  palavras 
e  pensamentos ,  que  saó  reguladas  pelas  suas  máximas ,  e  se 
encaminhaó  ao  fim  espiritual  da  bemaventurança  eterna.  No 
sentido  philosophico  naó  he  assim;  a  palavra  espiritual  signi- 
fica só  a  alma,  e  os  seus  actos,  prescindindo  do  corpo  e  de 
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petição  das  Partes ,  ou  do  Fiscal ,  quando  alleguem  cansas  ra- 
zoáveis com  que  se  mova  o  Tribunal  Supremo  para  fazer ,  que 
se  tomem  as  ditas  Letras,  e  lhe  sejaõ  apresentadas...  Mas 
que  por  Lei ,  ou  Constituição  se  nao  pode  estatuir  geralmente 
que  nenhumas  (repare  o  Paitido  de  Pereira)  Letras  Apostóli- 
cas se  executem  sem  que  primeiro  sejaõ  apresentadas  ao  Tribu- 
nal Régio,  e  se  examinem,  e  se  permittir  a  sua  execução:  Hoc 
enim  in  magnam  spiritualis  potestatis  injuriam  ,  dimwuiicnem- 
que  redundarei,  e  apartaria  a  muitos  nao  só  de  impetrar  as 
Graças ,  mas  até  farta  desistir  das  impetradas  peia  diff.culdade 
da  execução ,  e^f.  et  quia  magna  ex  parte  (note-se)  á  tribu» 
nali  Régio  dependere  videretur  spiritualis  potestas ,  esset  imole* 
rabiíe  jugum ,  et  sic  libertas  Ecclesiastica  nowrié  infringeretur. 
E  conclue  affirmando  que  esta  dependência  geral  produziria 
no  espiritual  a  mesma  desordem,  que  se  o  Summo  Pontífice 
(no  temporal)  publicasse  huma  Lei  gerai,  para  que  nenhum 
Rescripto  de  graça  (  eis-aqui  o  que  tem  mais  presente  quan- 
do escreve,  rescriptos  de  graça*)  impetrado  do  Príncipe,  se 
execuiasse  antes  de  ser  apieseniado  aos  Bispos,  e  examinado 
para  se  ver  se  continha  alguma  cousa  contra  as  Igrejas  ,  ou 
seus  direitos  ,  da  Sé  Apostólica ,  ou  em  prejuízo  do  poder  es- 
piritual. Ergo  quanto  á  dependência  do  Placito,  Oliva  á  vis- 
ta do  que  diz  dos  Rescriptos  de  graça  ,  nem  sonhou  com  as 
Bulias  dogmáticas,  nem  com  as  de  disciplina  geral.  Ouçamo- 
lo  fora  de  conjecturas,  e  mui  expressamente  da  boca  de  Ro- 
drigues Leitaó,  ou  antes  da  de  D.  Agostinho  Manoel,  a  que 
elle  se  remette  ,  e  cujas  palavras  cita  no  Tratado  Analytico 
Proposiç.  V.  pag.  8o}.  Diz  ahi  D.  Agostinho  (e  na  vida  de 
D.  joaô  2.°,  ou  no  original,  que  tenho  piesente)  ad  annum 
1486  :  que  bastarão  estas  razoes  (  que  o  Papa  ponderou  a  El- 
Rei  contra  as  Cartas  de  publicação)  para  que  El-Rei  se  ajus- 
tasse ao  que  pedia  o  Pontífice ,  cedendo  nas  suas  mãos  todo  o 
direito ,  que  tinha  adquirido  neste  caso.  E  continua :  duvidou- 
se  ao  principio  do  acerto  desta  acção  entre  os  Jurisconsultos ,  e 
Políticos  Portuguezes ,  porque  affirmavao  muitos  que  El-Rei  naõ 
tinha  nem  author idade ,  nem  poder  para  fazer  esta  renuncia 
fora  de  Cones ....  que  examinar  em- se  as  Bulias  antes  que  se 
executassem ,  nao  contradizia  a  obediência  ,  que  os  Fiéis  deviao 
aos  Pontífices  por  direito  divino ,  pois  nao  passavao  de  tempo- 
ralidades (já  pelas  razoes  dos  Políticos  Portuguezes  se  vê, 
que  se  naõ  tratava  de  Bulias  in  re  meré  ípirituali ,  que  a  es- 
sas naó  cçmpete  a  expressão  temporalidades)  que  os  Sagrados 
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Cânones  permhtiao  por  atalhar  a  cobiça  dos  que  subrepticia* 
mente  impetravao  Bulias  ,  e  Rescriptos  Apostólicos  contra  os 
usos ,  e  leis  Reaes ,  e  em  damno  commum ,  e  particular ,  leva- 
dos dos  seus  interesses,  e  conveniências.  Que  as  disposições  dos 
Pontífices  (QC/£  NAÕ  TOCAVAO  A  hE' ,  NEM  AO  GO- 
VERNO ,  COSTUMES ,  E  TRADIÇÕES  ESPIRITUAES 
DA  IGREJA ,  A  QUE  ERA  DEVIDA  i  A  OLHOS  FE- 
CHADOS DE  TODOS  OS  CHRISTAÕS,  TODA  A  SUB- 
ORDINAÇÃO ,  RESPEITO,  E  OBEDIÊNCIA)  sendo 
possivel  que  muitas  vezes  as  promulgasse  mal  informado ;  de 
nenhuma  maneira  ofende  a  sua  authoridade  Apostólica ,  exa- 
minaudo-as  primeiro  que  se  dessem  d  execução  j  para  que  obras* 
se  a  consideração ,  e  nao  resultassem  inconvenientes  em  grande 
prejuiio  da  Republica,,  <&c.  (O  Papa,  os  Cai  deães ,  os  mes- 
mos Portuguezes  agradecerão  depois  a  El  Rei  o  ter  obrado 
assim.  )  ]\  naõ  temos  por  tanto  que  mendigar  provas :  quaes 
saõ  as  Bulias  que  se  exceptuaó  da  dependência  de  Benepláci- 
to? Q.iaes  aquelias  a  que  todos  os  Chrisúos  a  olhos  cerrados, 
segundo  a  nossa  opinião  antiga,  devem  toda  a  subordinação, 
respeito,  e  obediência?  Saõ  as  que  iocao  d  Fé ,  ao  Governo, 
costumes ,  t  tradições  espirituaes  da  Igreja.  Tem  logo  Pereira 
íazaõ  para  chamar  nova  á  opinião  contraria  ,  que  sem  dis- 
tineçaó  ,  ou  excepção  sujeita  todas  as  Bulias  Pontifícias  á  de- 
pendência do  Beneplácito.  Abono  3  naó  contradigo ,  o  seu  di- 
to nesta  parte. 


SECÇÃO    IV. 

A  sujeição  absoluta  ,  que  até  aqui  temos  visto  dada  por 
Pereira  á  authoridade  civil ,  dos  Bens ,  e  Pessoas  Ecclesiasti- 
cas ,  e  maximé  a  dos  Decretos  do  Chefe  da  Igreja  ,  por  mais 
sublime  e  sagrada  que  seja  a  sua  matéria  ,  nos  faz  suspeitar 
que  a  sua  pretençaó  nesta  obra  seja  a  mesma ,  que  o  Conse- 
lho de  Castilha  notou  na  Refutação  que  fez  á  Tentativa  de 
Pereira  (  e  que  vimos  impressa  em  Cadiz ,  quando  os  Fran- 
cezes  dominavaó  na  Hespanha)  de  que  a  Tentativa  ofendia 
até  as  Regalias  d' El  Rei  Catholtco ,  e  tinha  por  empreza  pro- 
mover hum  scisma  geral.  Seja  o  que  for  das  suas  intenções  i 
se  os  Príncipes ,  peio  observado  até  agora  ,  já  estaô  por  Pe- 
reira ,  senhores  dos  bens  ,  Pessoas ,  doutrina ,  e  authoridade 
da  Igreja ,  Pereira  está  na  carteira  Protestante  5  a  sua  policia 
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he  a  Protestante ,  e  entaó  nada  ha  mais  coherente  que  a  pré- 
g  çaó  do  scisma  ,  isto  he,  negar  ao  Papa  os  seus  direitos: 
direitos,  pelos  quaes  he  por  divina  instituição  o  Chefe  da 
Igreja;  e  extincto  o  Papado,  proclamar  a  independência  que 
todas  as  Igrejas  tem  do  Papa  ,  isto^he ,  o  scisma.  He  por 
tanto  preciso ,  visto  que  nestas  Secções  vamos  agora  a  tratar 
do  que  mais  de  perto  toca  aos  direitos  Pontifícios ,  e  á  Uni- 
dade da  Igreja  ,  artigos  taó  atacados  pelos  Protestantes  ,  co- 
mo pelos  Theoiogos  Realistas,  que  eu  desde  já  leccmmende 
aos  meus  Leitores ,  o  que  o  Cardeal  de  Lorena  aos  Padres 
do  Tridentino  na  cansa  dos  Protestantes.  Nibit  ita  (  Pallavic. 
Histor.  do  Concil.  Trident.  Livr.  XIX.  Cap.  VI.)  frmiter 
fropugnandum  id  temporis  sicut  Unitatem  ,  et  Primatum  Apos- 
tólico Sedis ,  dum  cur.a<&  Adversariorum  pbalanges  ad  hujus  areis 
eversionem  conspirabant :  complures  enumerari  eorum  sectas,  Lu- 
theranos ,  Calvinistas,  Zuinglianos ,  Anabaptistas ,  et  altas-, 
sed  omnes  cotivcnire  unanimes  in  boc  fastígio  percellcndo ,  &-C. 
Com  esta  advertência  continuemos. 

Na  Proposiç.  i  $.  diz  Pereira  sobre  o  dito  do  Papa  Saó 
Leaó  ,  que  os  Cânones  do  Niceno  haviaó  durar  até  ao  fim 
do  mundo ;  nao  quer  dizer  com  isto  o  Papa  S.  Leaõ ,  que  bu' 
ma  vez  determinar  o  Concil  to  de  Nicea  este ,  ou  aquelle  ponto 
de  disciplina,  nao  pôde  a  Igreja  em  tempo  algum,  alterar , 
ou  mudar  esta  disciplina  :  pois  elle  bem  sabia ,  que  só  oí  De* 
cretos ,  que  concernem  d  Fé ,  ou  aos  Dogmas ,  saõ  de  si  immu- 
taveis . . .  Mas  se  acaso  pelo  decurso  dos  séculos  parecesse  r.eces* 
sario  reformar  esta  policia ,  só  o  pudesse ,  e  devesse  fazer  quem 
na  Igreja  gozasse  de  tanta  autbor  idade -,  quanta  çezaÕ  simi- 
Ibantes  Assembléas  (os  Concílios  geraes  ).  Traz  depois  duas 
reflexões  do  Cardeal  de  Cusa.  i.a:  que  nao  obstante  reclamar 
o  Papa  S.  Leaõ  por  si ,  e  pelos  seus  Legados  ao  Canon  XXV HL 
do  Concilio  de  Cakedonia ,  que  constituía  segundo  Patriarcas 
das  três  Dioceses  da  Thracia ,  Ponto ,  e  Ásia  o  Arcebispo  de 
Constantinopola ;  sempre  o  Canon  do  Concilio  geral  prevaleceo , 
forque  dabi  por  diante  sempre  os  Arcebispos  de  Constantinopola 
ficdraÕ  sendo  os  segundos  Patriarcas  depois  do  Romano:  o  que 
he  sinal  (continua  Pereira)  evidente  que  ainda  reluetando  o 
Papa ,  tem  mais  força  os  decretos  Synodr.es ,  que  os  Pontifícios. 
2.a:  que  o  mesmo  Papa  S.  Leaõ ,  quando  reclamava  contra  o 
decreto  de  Cakedonia ,  nunca  oppunha  aos  Padrts  delle ,  ou  a 
Anatolio  feito  Patriarca  ,  precisamente  a  autheridade  da  Sé 
Apostólica  ;  mas  toda  a  força  fazia  na  autbor  id  6  de  dos  Cano* 
nçs  Nicenos ,  &ç.   Depois  cita  a  authoridade  de  Paulo  Angli- 
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co :    bxc  est  quasi   omnium  concors  sententia ,    quód  Papa  non 
potest  tollere ,    vd  dispetisare  contra  ea ,  qu&  generalibns  Cotici- 
liis  sunt  definita.    Naó  sei  quem  he  este  Anglico ,  nem  tenho 
proporção   de  o  examinar,   assim  como   de  verificar   as  duas 
reflexões  do  Cardeal;  desconfio  ou  da  genuidade,  ou  do  sen- 
tido destas  authoridades.    Mas  adiante.   Quem  ha  de  crer  (diz 
mais  abaixo  Pereira  )   que  a  autboridade  dada  por  Christo  ao 
seu  Vigário ,   se  extenda  a  atropetlar ,    e  desfazer  em  hum  injn 
tante  tudo  quanto  ordenarão,    e  estabelecerão  esses  Conditos  ge- 
raesl    (alludeás  Reservas).  Na  mesma  Proposiç.  i$.  N.  92. 
conclue  Pereira :    donde  se  vê  claramente ,    que  na  phrase  d&- 
quelles  dourados  séculos ,    todo   o  vigor   do  privilegio  de  Pedro 
consistia   em  obrarem  os  Papas  segundo  os  Cânones.    E  depois : 
Por  isso  também  para  conciliar  a  obediência  dos  Bispos,   costu- 
tnavao  os  Papas   advertillos ,    que  o  que   mandavao   nao  era 
cousa  nova ,  (  para  naô  dizer  o  que  desejava  )   mas  sim  o  que 
jâ  estava  determinado  pelos  Cânones ,    <b*c.    Na  Proposiç.   i*,. 
N.°  $7. 1    depois   de  ter  citado   o  Canon  III.    do  sétimo  Con* 
cilio    geral,    e  o  Canon  22.   do  oitavo  geral,    diz:    estabde- 
cêraõ  com  razão   (os  ditos  Cânones)    que   se  nao  admitissem 
na  Igreja  simllhantes   ordenações  feitas  por  âmbito  dos  preten- 
dentes ,  e  patrocinadas  pela  tyrannia  dos  Príncipes.    Na  Propo- 
siç. VII.    traz    a  glossa   de  Joaó  André,   que  em  summa  diz 
que   as  leis   de  Clemente  V.    naô   foraõ    todas  publicadas  no 
Concilio  de  Vienna  ,   e  sabendo  o  seu  successor  pelo  exame, 
que    mandou    fazer    por  peritos ,    que  entre    elías  havia  algu- 
mas escriptas  inepté,  algumas  prolixé ,  algumas  defectivê ,  &c» 
reservara   da  antiga  Collccçaó  só  poucas.    Deste  dito  conciue 
Pereira:    donde  evidentemente  se  prova,  que  nas  matérias ,  qut 
jogão  com  a  exterior  disciplina,   (qual  será  a  interior?)   e  em 
que  os  legisladores  Ecclesiasticos    se  nao  podem  governar  senaa 
pelas  regras ,  que  a  cada  hum  dieta  seu  próprio  juízo  (  quanda 
nao  intervenha  talvez  a  própria  paixão}   nao  sao  infallivsis , 
nem  o  Papa ,   (  como  se  em  algum  caso  o  tivesse  por  infaili- 
vel )   nem   o  Concilio  geral.    Cita   depois   a    Diogo   de  Pai- 
va, &c. 

Juntei  estes  lugares ,  porque  todos  elles  tem  huma  certa 
analogia,  econnexaó  entre  si.  E  começando  pelo  ultimo,  per- 
gunto: e  porque  se  prova  evidentemente,  pelo  dito  de  Joaó 
André ,  aue  nas  matérias ,  que  jogão  com  a  disciplina  externa , 
nao  ha  infallibilidade  ?  Joaó  André  só  disse ,  que  da  primeira 
Collecçaô  de  Clemente  V.  nem  todas  as  suas  leis  foraó  pu- 
blicadas no  Concilio:  naó  disse  quaes  foraó,  nem  quaes  naó 
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foraõ.    Com    as  naó  publicadas    naó   temos  nada.    Se  Pereira 
ignora  quaes  foraõ  as  publicadas,    se  Joaó  Andié  as  naó  diz, 
entaó  que  provas ,  nem  que  evidencias  pôde  daqui  deduzir  Pe» 
reira  ?    Ao  lugar  de  Paiva  ,    e  dos  outros  Theologos ,    que  se 
possaó    allegar  ,    está  dada    a  resposta   nas  Peças:    entretanto 
está    mostrado,    que  Pereira   tem    neste   artigo   a  opinião   do 
Partido ,    que   nega    o  governo    da  Igreja    pela  sua  disciplina 
ao    Espirito    Santo,    e  o    entrega    ao    capricho    dos    homens. 
Mas  quaó  de  graça  o  aífirma  Pereira  ?    Onde  achou  ,    ou  nos 
Padies,    ou  nos  Concílios,  que  a  disciplina  ,  quando  naó  era 
filha   da  paixaó   dos  legisladores  Ecclesiasticos ,    era   de  hum 
arbitrário   sem    regras  ,    sem    restricçóes  í    Ignora    o    grande 
Theologo  que  ella  nunca  deve  contradizer  a  doutrina  ?    Igno- 
ra   que   o  fundo    da  disciplina    tem    por  authores    os  mesmos 
Apóstolos?    Que  a  estabelecida  pela  Igreja  sobre  este  fundo, 
naó  deve  ser  alterada  sem  necessidade  ,    ou  utilidade  da  mes- 
ma Igreja,    e  com  muita  reflexão,  prudência,    e  madureza? 
Pois  eis-ah?  outras  tantas  regras  para    o  governo   dos  legisla- 
dores Ecclesiasticos.    Mas  Pereira   governa  se   por  si,    e  pelo 
seu  Partido,    e  assim   como  improvisa    na  Demonstração,    e 
Tentativa ,    assim  julga  que  todos  improvisaó ,  e  pretende  ca* 
nonizar  delírios,    e  insubordinações.    Em  quanto    ao  que  Pe- 
reira diz  da  própria  paixão  dos  legisladores  Ecclesiasticos ,  esra 
paixaó    nunca   se  deve  presumir  sem  provas.    Duas  regras  ha 
principae3,  por  onde  o  espirito  de  paixaó  se  distingue  do  Espi- 
rito de  Deos.  Huma  ,  mas  naó  sem  excepções ,  a  canonicida- 
de ,  ou  falta  de  canonicidade.  Se  n'hum  objecto  geral ,  e  que 
affecta  toda  a  Igreja  ou  seja  em  Fé,  ou  em  disciplina,  decre- 
tar ou  o  Concilio  Diocesano,    ou  o  Provincial  ,  ou  o  Nacio- 
nal ,    n'huma  palavra  ,    quem  naó  tenha  hum  caracter  univer- 
sal ,  este  decretado  naó  tem  de  regra  a  marca  do  Espirito  de 
Deos.  Digo  de  regra  ,  porque  como  Spiritus ,  tibi  vulí ,  spirat9 
pôde  ser  obra  de  Deos ;    e  nós  o  vimos ,    quando   o  Concilio 
Constantinopolitano  primeiro ,  e  segundo  na  ordem  dos  Con- 
cílios geraes  ,  sendo  só  nacional  na  sua  origem  ,  recebeo  ape- 
zar   disso ,    em   quanto   á  Fé ,    a   confirmação   do   Chefe   da 
Igreja ,    e  a  acceitaçaó   de  toda    ella  ,    e  passou   por   isso   de 
particular  a  geral ,  e  recebeo  o  caracter  que  ao  principio  naó 
teve.    Se  do  mesmo  modo  fosse  confiimado,   e  acceito  o  que 
alterou  na  disciplina  geral  do  Niceno ,    a  favor  do  Arcebispo 
de  Constantinopola  ,  dando-lhe  a  honra  ,  e  jurisdicçaó  das  três 
Províncias ,    como  acabou  de  referir  Pereira ,  razaó  tínhamos 
para  assentar  que  já  pela  mudança  dos  tempos ,  e  convenienr 
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cia    da  Igreja   o  Espirito  Deos   lhe  tinha  inspirado   a  tal  mu» 
dança,    e  aheraçaó  disciplinar:    e  entaó  passaria  igualmente, 
em    quanto   á  disciplina,    de    particular   ou  nacional    a  geral. 
Mas  como  vimos    o  contrario  ,    prevaleceo  a  falta  de  canoni- 
cdade ,    e  esta  lhe  negou  a  marca  do  Espirito  de  Deos.    Saõ 
Gregório  Magno  (  Libr.  VI.  Epistol.  i}i.  )  diz:  Romana  Ec» 
clesia  eosàcm  Cânones    (os  do  Constantinopolitano    de  que  fal- 
íamos )    vel   gesta   Synodi  illius  bactenm  non  babei ,    nec  acci- 
pit ;    in  hoc  amem  eandem  Synodum  accepit ,    quod  est  per  eam 
íomra    Macedonutm   definiium   (no  tocante   á  Fé )    e  naó  no 
que    decretou    em  disciplina.    A  outra  regra,    e  que  naó  tem 
excepções  ,    por  onde   se  conhece    o  Espirito  de  Deos  ,    sem- 
pre,  e  infaliivelmente  he,  quando  á  decisão,  ou  proposição,  ou 
decreto    de  quem    quer    que    seja ,    accede    a  confirmação   ào 
Papa,    e  a  acceitaçaó  da  Igreja.    Se  o  Concilio,  que  decreta, 
he  particular,  e  particular  também  o  author  de  qualquer  mu- 
dança   em  disciplina,    ou  que  produz  qualquer  proposição  na 
Fé;    será,    naó  obstante  essa  particularidade  de  origem  ,  obra 
do  Espirito  de  Deos  essa  producçaó  ,    se  lhe  accede    o  requi- 
sito que  dicse.    Se  pelo  contrario    lhe  naó  accede  ,    ainda  que 
seja    hum  Concilio  alias  geral    pela  sua  convocação ,    e  presi* 
dencia ,    naó  terá  no  que  naó  receber  a  confirmação  do  Che- 
fe   da  Igreja,    e  acceitaçaó    da  mesma,    a  maica  do  Espirito 
de  Deos;    e  tella-ha  pela  mesma  razaó  só  na  paire,   que  for 
confirmada  ,  e  recebida.    Por  virtude  desta  regra  passou  ,  co- 
mo   vimos    o  Constantinopolitano    de  nacional   para  geral  ;    e 
passou    o  geral  de  Calcedoma    (só  no  que  respeita  ao  Canon 
XXVIII.)  de  gerai  para  particular,  e  naó  valeo  para  a  Igre- 
ja universal    o  seu  decreto  nesta  parte.    Naó  se  apontará  hum 
só  Concilio,    por  mais    geral    que  fosse    na  sua  convocação, 
@  presidência  ,  que  fosse  tido  geralmente  por  tal  na  parte  em 
que  lhe  faltasse    a  acceitaçaó  da  Igreja  ,    e  a  confirmação  do 
seu  Chefe ;    por  outros  termos  ,    a  acceitaçaó  da  Igreja  ,    naó 
qual    a  descrevem    os  Realistas ,    sem    dependência    do  Papa , 
mas  qual  a  instituio  Jesus  Christo  ,    naó  acephala  ,  mas  unida 
á  sua    cabeça  ,    e  fazendo    hum    só    corpo   com  ella.    Que    o 
Calcedonense    naó    foi    recebido   entaó    nem   pelo  Occidente , 
nem  peio  Oriente,  se  prova,    além  de  outras  razões,  por  se 
naó  achar  na  antiga  Collecçaó  Grega  ,  traduzida   por  Dionysio 
Exiguo  ,  que  naó  traz  mais  que  27  Cânones  ,  omíttido  o  28  : 
Theodoro  Agnostes  ,  e  Theodoreto  igualmente  o  omittem  ;    e 
Anastasio    Bibliothecario  affirma  deste  Canon  ,    que  nec  latim' 
tas  nec  alia  lingua  sub  sole  recipne  çomprobatur.   Veja-$e  a 
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Natal  Alexandre,   Disserr.  XV.    á  Histor.    do  Secul.  V.  Arr. 
III.  e  IV.    Que  o  decreto  Conscantinopolitano  naõ  foi  recebi- 
do pela  Igreja  universal,  se  vê  até  da  pietençaó  tio  Caicedo- 
nense ,    que  aliás  naó  repetiiia  sem  razaó,    e  motivo.    E  sem 
sahir  daqui ,    foi  tal    a  força  que  o  mesmo  Anatolio  Patriarca 
de  Constantinopola  deo  a  confirmação   do  Papa  ,  que  coman- 
do   na  Epistol.    a  S.   Leaó    a  historia,    e  motivos    do  Canon 
28,,  acciescenta:    cum  et  sic  geitorum  vis  vmnis  et  tonfrmjiuo 
auaoritaú  vestr£  Beatitudinis  juerit  teservata  :  e  isto  para  que 
fim  ?    Para  que  o  Papa  se  naó  ofíendesse  de  Anatolio ,    e  as- 
sentasse que    o  decreto  Calcedonense  naó  fora  tanto  hum  de- 
creto  absoluto ,    como  condicional ,    que  devia  receber    a  sua 
ultima  força  da  approvaçaó  ,  e  confirmação  do  Papa.    E  nes- 
ta parte  convém  Anatolio  com  a  petição  do  mesmo  Concilio: 
rogamus  igitur ,   et  tuis  àecretis  nostrmn  honora  judtcium ,    ebr. 
Nem  havia  entaó  cousa  mais  reconhecida  ,    do  que  a  necessi- 
dade  desta    confirmação    Pontifícia,    até    paia  fechar    a  boca 
aos  inimigos   da  Fé  ,    e  destruir    de  todo    as  suas   cavillaçóes. 
O  Imperador  a  pede  ,    por  este   motivo  ,    a  S.  Leaó  ,    pede-a 
Santa  Pulqueria ,   &c.    Do  que  fica  dito ,    segue-se  que  se  de 
regra  hum  Concilio  pai  t  cular  (  e  nunca  por  authoridade  pró- 
pria)    naó    pôde    alterar   a    disciplina    estabelecida    por   hum 
Concilio  geral ,    naó  deixa  por  isso  de  ser  falsa  na  sua  gene- 
ralidade   a  opinião    de  Pereira  ,    que  nega  que   o  possa  fazer 
quem   na   Igreja   naõ  gozas  e   de  tanta   auiboridade ,    quanta 
gozao    similbantes   Assemblêas.     Gozava    desta    authoridade   o 
Constantinopolitano,   quando  alterou  a  disc  plina  do  Nicenoí 
Se    estivesse    persuadido    da    verdade    da  opinião   de  Peieira, 
atrever-se-hia    a    decretar    daquella    maneira  ?    Hum    Concilio 
entaó    só  nacional  ,    contra    hum  Concilio  geral  ,    Scc.  ?    Qual 
foi    o  Concilio    geral  ,    que    annullou  ,    e  extinguio    o  decreto 
dos  Legaes  feito  na  Assembléa   geral   de  Jciusalem,  onde  en- 
trarão os  mesmos  Apóstolos  ?    De  quantas  leis  geraes  hoje  na 
Igreja  se  naó  sabe  nem  a  ot  igem  ?    Se  naó  he  preciso  para  a 
Sua  existência  hum  Concilio  geral ,  também  naó  he  absoluta- 
mente preciso  para  a  sua  mudança  ,    ainda  quando  outro  a  ti- 
vesse creado.    O  preciso  era  negar  Peieira,    que    o  Papa,    o 
Chefe    da  Igreja  ,    tivesse    hum  titulo  universal   para  decretar 
universalmente  5  e  que  concorrendo  com  o  Papa  a  Igreja  pa- 
ra as  mudanças  de  disciplina  ainda  estabelecida  por  Concílios 
geraes,  fosse  necessário  mais  para  a  sua  legitimidade,  vigor, 
e  ultima  validade.  E  como  o  ha  de  negar,  sem  negar  primei- 
ro  que    a  Igreja   dispersa    tenha    a  mesma  authoridade,    que 
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tinida  em  Concilio  geral?  Se  Pereira  só  comparasse  Synodos 
com  Synodos,  teria  razaó  j  mas  isso  só  prova  a  nullidade 
com  que  decretou  o  Constantinopolitano  contra  a  disposição 
do  Niceno :  nullidade,  que  foi  a  base  em  que  assentou  depois 
o  Canon  28.  do  Calcedonense :  nullidade,  que  destroe  as 
preterições  de  Pereira  na  causa  das  Reservas.  Sim  ,  o  Calce- 
donense decreta  confirmando  a  disposição  do  Constantinopo- 
litano ,  que  sabia  naó  ter  tido  a  approvaçaó  da  Igreja :  de- 
creta na  presença  dos  Legados,  que.se  lhe  oppuzeraó ,  e 
mostrarão  que  taes  Cânones  naó  appareciaó  entre  os  recebi- 
dos pela  Igreja  :  decreca  por  condescendência  com  o  Arce- 
bispo Anatoho ,  ou  do  Clero ,  e  Bispos  da  sua  dependência , 
c  mais  que  tudo  pela  pretençaó  da  Corre ,  que  sollicitava  es- 
te augmento  para  o  Bispo  dessa  Corte,  para  o  Bispo  da  no- 
va Roma.  Resiscio-íhe  S.  Leaô  como  defensor  da  Fé ,  e  da 
disciplina,  dos  direitos  de  terceiro,  e  como  aquelle  que  está 
encanegado  de  resistir  a  toda  a  corrupção,  e  injustiça.  Já 
por  este  Jado  elle  teve  o  motivo  para  Pereira  justificado ,  que 
teve  a  Igreja  ,  quando  no  sétimo  e  oitavo  geraes  esiabeleceo  com 
razaõ ,  que  se  nao  admittissem  na  Igreja  similbantes  ordenações 
feitas  por  âmbito  dos  Pretendentes ,  e  patrocinadas  pela  tyrán- 
tiia  dos  Príncipes:  Improbum  (diz  S.  Leaô  na  Epistol.  ad  Ju- 
lianum  Coensem  )  à  nobis  ambitum  notandum,  et  novis  usur- 
patu.nibus  tbviatum.  E  resistio ,  como  Pereira  diz,  mais  pela 
authoridade  do  Niceno,  que  pela  do  Primado?  Hoc  speciale 
esse  (diz  na  Epistol.  ad  Proterium  Alexandrinum )  solicitudi- 
ttis  met ,  ut  neque  d  fidei  regula  in  Ecclesiis  Domini  devietur : 
(eis-aqui  a  auihoridade  do  Primado  nas  causas  de  Fé).  Nequt 
in  privilegiis  aliquid  ,  cujusquam  improbitaté  minuatur  :  (  eis- 
aqui  a  authoridade  do  Primado  nas  causas  de  disciplina).  Fun- 
dado o  Santo  nestes  defeitos  do  Canon  28.  ,  contrapondo  a 
este  os  Nicenos ,  afrirma  delles  que  faraó  feitos  per  Spiritum 
veré  Sanctum  :  quer  dizer,  naó  pelo  espirito  de  condescen- 
dência ,  &c.  j  naó  pelo  espirito  de  paixão ,  que  Pereira  naõ 
reconhece  no  Calcedonense ,  mas  pelo  Espirito  de  Deos. 

E  para  que  vejamos  que  naó  he  precisamente  o  maior , 
ou  o  menor  numero  dos  Bispos,  juntos  em  Concilio,  quem 
decide  da  santidade  das  decisões,  diz  (na  Epistol.  ad  Maxi- 
mum  Antiochenum  )  hoc  tamen  proprium  defensionis  me<c  est , 
ut  quawwnlibet  numeras  Sacerdotum  amplior  aliquid  per  qito- 
rundam  subreptionem  decemat,  quod  illis  trecemerum  decem  et 
ócio  Patrum  Consd:mionibus  inveniatur  advtrsum ,  id  justitiú 
çonsideratiom  çassetur*  A  justiça  da  causa  he  a  que  deve  sem- 
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pre  prevalecer.  Eis-aqui  praticado  por  S.  Leaõ  o  direito  da 
Sé  Apostólica  nos  termos,  que  depois  repeiio  o  Papa  Gela- 
sio  na  celebie  Episcola  aos  Bispos  de  Dardania :  Çqhfidimus 
(diz)  qitod  nullus  jim  veraciter  Cbristianus  ignorei  uniuscu- 
jnsque  Synodi  constitui  um ,  quod  universalis  Ecclesiji  probavit 
assensus ,  nttllam  magis  exeqtti  Sedem  oportere  pr£coeteris  ,  qudm 
primam?  qu<e  ut  unamquamque  Synodum  et  sua  auaoritate  con- 
firmat ,  et  çontinuata  moderaúone  custodit.  (E  porque  titulo?) 
pro  suo  scilicet  principatu ,  quem  B.  Apostolus  Petrus  Domini 
você  percepmm  ,  Ectlesia  nihilominus  subsequente  ,  et  tenuit 
scmper ,  et  retinet.  He  logo  do  direito  do  Primado  a  confirma- 
ção dos  Synodos;  por  este  principado  divino  confirma  o  Pa- 
pa, e  a  igreja  o  segue.  Eis-aqui  a  doutrina,  que  eu  expendi 
antes.  E  confirma  o  Papa  os  Synodos  ,  he  guarda  dos  Câno- 
nes como  instrumento  passivo ,  como  simples  executor ,  e 
naô  como  instrumento  activo,  com  authoridade  para  os  fazer 
cumprir,  e  dar-lhes  as  inflexões  que  o  bem  da  Ig:eja  pedir? 
EUe  tem  sobre  os  Cânones  toda  a  economia  necessária  para 
o  bem  da  Igreja  ,  a  authoridade  precisa  para  toda  elia  5  elle 
he  o  seu  guarda,  mas  çontinuata  moderatione ,  com  huma  au- 
thoridade permanente  sobre  elles.  E  apposité  ao  que  remos 
dito  do  Canon  28  do  Calcedonense ,  diz  (na  celebie  disputa 
de  anathematis  vinculo  in  Acacium  ,  et  Petium  )  Sedis  Apos- 
tólica cautelíC  interest  ( he  do  Primado )  ne  forte  qtiidam , 
quod  sotent ,  dicant ,  que  o  Calcedonense  ou  ha  de  ser  de  todo 
recebido ,  ou  de  todo  rejeitado:  (a  isto  responde)  cognoscant 
igitnr  illud  ,  quod  constituit  secundum  Scripturas  Sane  tas ,  tra- 
ditionemque  major  um  ,  secundum  Cânones ,  regula^que  Ecclesió 
pro  fidei  communione ,  et  veritáte  Catbolica,  et  Apostólica ,  pro 
qua  bane  fieri  Seda  Apostólica  deíegavit ,  factamque  firmavit , 
a  tota  Ecclesia  indubitanter  admitti :  (eis-aqui  outra  vez  a 
confirmação  Pontifícia  junta  com  a  acceitaçao  da  Igreja)  alia 
atitem  ,  qu£  per  incompetemem  prxsumptionem  illtc  prolata 
snnt,  vel  potius  vemilata  (foi  mais  huma  psoposia  do  que 
hum  decreto;  ou  mais  hum  decreto  condicional,  que  absolu- 
to )  qtt£  Sedes  Apostólica  gexenda  nullatenus  deíegavit ;  qtu 
rnox  a  vicariis  Sedis  Apostólica  contradietã  esse  marrifestmutH 
est;  qua  Sedes  Apostólica,  etiam  petente  Marciano  Príncipe , 
nullatenus  approbavit ;  qu.c  Pr&ul  EcclesU  Constantinopolita- 
r<x  tnm  Anatoíius ,  nec  se  prxsumpsisse  professus  est ,  sed  in 
Apostolas  Sedis  Amisútis  non  negavit  posita  esse  potestate,  nul- 
lum  robur  babem.  Qt<<e  ideo ,  sicut  dictum  est ,  Sedes  Apostólica 
non  recepit ,   qida  qux  priyilegiis  universalis  Ecclesu  contraria 
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probantnr ,  tuilla  raticne  stibsisumt :  (  tem  ,  ou  naó  os  Legis- 
ladores Ecclesiasticos  regras  para  as  decisões  disciplinares?) 
Se  entaõ  houvesse  as  razões  ponderosas ,  que  houve  depois 
quando  o  Lateranense  quarto  estatuio  no  Canon  V.  ,  que  a 
Sé  de  Constantinopola  tivesse  o  primeiro  lu*ar  depois  da  Roma- 
na ,  nem  S.  Leaõ  ,  nem  o  Papa  Gelasio  reriaó  resistido  taó 
fortemente.  Mas  entaó  pelo  bem  da  Igreja  se  negou ,  o  que 
depois  pelo  mesmo  bem  foi  preciso  conceder.  Donde  se  vè 
que  nas  matérias  disciplinares,  a  necessidade  e  o  bem  da 
Igreja  he  quem  decide  para  as  suas  mudanças.  Do  que  fica 
ponderado ,  se  conclue  ji  a  falsidade  da  reflexão  ,  que  Pereira 
fez  sobre  a  primeira  do  Cardeal  deCusa:  porque  be  signal  evi* 
dente  que  ainda  reluciando  o  Papa  tem  mais  força  os  Decretos 
Synodaes ,  que  os  Pomificios  ?  Porque  naó  obstante  a  repu- 
gnância de  S.  Leaõ  ao  Canon  28  Calcedonense,  este  preva- 
Jeceo  praticamente  em  Constantinopola  ?  E  nunca  se  obra  con- 
tra direito?  Que  deve  decidir  aqui  a  pratica  irregular,  ou 
o  direito  reconhecido  pela  Igreja  Universal?  Já  vimos  que 
no  mesmo  Oriente  naó  foi  recebido  este  Canon ;  ergo  que , 
Senhor  Pereira  ?  Se  o  Canon  naó  foi  recebido ,  como  preva- 
leceo  ao  Decreto  Pontifício  ?  a  conclusão  lógica  seria  a  con- 
traria ;  porque  naó  prevaleceo  ,  ergo  o  decreto  Pontifício  pre- 
valeceo ao  Synodal.  E  como  naó  vio  que  dando  força  a  este 
argumento  enfraquece  a  sua  grande  proposição ,  de  que  só 
hum  Concilio  geral  pôde  (em  todos  os  casos)  destruir  o  de- 
cretado por  outro  geral?  O  Canon  Calcedonense  naó  foi  ge- 
ral ,  porque  nem  o  Papa  o  confirmou,  nem  a  Igreja  univer- 
sal o  acceitou.  Logo  o  que  prevaleceo,  naó  foi  o  decreto  do 
Calcedonense ,  foi  huma  pratica  particular  que  alterou ,  e 
destiuio  o  Niceno  geral.  E  se  praticas  decidem  de  direitos, 
quem  lhe  disse  que  esta  pratica  naó  teve  o  seu  principio  des- 
de o  segundo  geral ,  e  primeiro  Constantinopolitano  ?  Que 
apezar  de  naó  ser  recebido  pela  Sé  Apostólica ,  e  por  todo  o 
Occideme ,  apezar  de  naó  ter  a  acceitaçaó  da  Igreja  univer- 
sal ,  bastou  a  ambição  dos  Arcebispos  de  Constantinopola  com 
a  prepotência  dos  Imperadores ,  para  o  fazer  valer  contra  a 
Niceno ,  e  patrocinar  as  suas  emprezas  irregulares  ,  e  exces- 
sivas. Licet  Sedes  apostólica  htteusque  contradicat  ( diz  do 
Decreto  Constantinopolitano  Literato  no  Cap.  1:5.  do  Breviar. 
Caus.  Nestorian.)  quod  a  Synodo  firmatum  est ,  Jmperatoris 
patrocínio  permanet  quoque  modo.  Se  vale  o  argumento  da 
pratica  ,  ergo  a  pratica  de  huma  só  Igreja  basta  para  destruir 
o  decreto    de  hum  Concilio  geral.    Mas  Pereira  quer  destruir 
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o  Papado,  e  entaõ  he  preciso,  onde  naõ  pôde  negar,  em» 
brulhar  ,  e  perturbar  os  direitos  da  máxima  authoridade  indi- 
vidual que  Chi  isto  instituio  na  sua  Igreja.  Ah  !  mas  que  ar- 
rojo naó  he  preciso  para  tal  empreza  ?  Quer  Pereira  negar  a 
grande  representação  do  Papa  i  os  grandes  dii eitos  do  Prima- 
do nas  causas  de  Fé  e  disciplina?  juntemos  ao  que  fica  dito, 
que  este  he  o  grande  Sacerdote  a  quem  por  lei  se  devem 
participar  as  causas  maiores:  (Innocencio  I.  na  Epistol.  ad 
Victricium  Rotomagensem  )  si  atitem  majores  CáttSSú  in  rmdio 
fuerint  devoluu,  ad  Sedem  dpostolicam ,  sicut  Synodus  statuit, 
et  vetus  consueutdo  exigit ,  post  judiciam  Episcopais ,  referan- 
tur.  O  mesmo  diz  na  Epistol.  ad  Exuperium  Tolosanum  t  o 
mesmo  se  lê  na  Epistol.  de  S.  Leaó  Magno  ad  Anastasium 
Thessalonicensem  :  o  mesmo  na  Epistol.  do  Papa  Siricio  ad 
Himerium  Taraconensem  :  o  mesmo  na  Epistol.  de  S.  CyriU 
lo  de  Alexandria  a  S.  Celestino  Papa  :  longaque  Ecclesiarum 
ccnsuetudo  (costume  antiquissimo)  suadet  ut  isiinscemodi  (tra- 
tava-se  de  causa  de  Fé ,  da  causa  de  Nestorio  )  SanctitaÚ  tu<c 
tommunicéntttri  e  naó  por  ceremonia  ;  et  quamvis  res  ita  ba- 
bem (diz  no  fim)  non  prius  tamen  Mins  (de  Nestorio)  com- 
mttnionem  confidenter  deserere  ausi  sumus  (  do  Papa  vinha  ás 
Igrejas  a  firmeza  das  suas  providencias  contra  os  mesmos 
Hereges)  quâm  hcec  ipsa  Pietati  uijò  indicaremus.  Digneris  pro* 
iíide ,  ( que  expressões  taó  humildes  e  doces  no  grande  Pa- 
triarca de  Alexandria!)  quid  bic  sendas ,  declarare:  quó  li- 
quido (já  sem  difficuldade ,  depois  da  sentença  do  Papa)  no- 
íis  constei,  communicare  m  nos  cum  Mo,  an  vero  libere  eidem 
denumiare  ( até  que  ponto  chega  a  dependência  !  )  neminem 
cum  eo  communicare ,  qui  ejusmõdi  erroneam  doétrínam  fovet , 
et  prccdicat.  O  mesmo,  e  se  he  possivel  mais,  diz  o  Conci- 
lio Ephesino :  que  elie  profere  contra  Nestorio  a  sentença 
coactam  per  Sacros  Cânones ,  et  Epistolam  Sanctissimi  Patris 
et  comministri  Cceíestini  Romance  Eccíesi<c  Episccpi:  expressões, 
que  Natal  Alexandre  (Histor.  Ecclesiast.  Sec.  IV.  Cap.  III.) 
commenta  deste  modo :  ex  quibus  patet  Epbesinos  Paires ,  officii 
loco  dnxisse  recipere  Qclestini  Epistolam  ,  tique  obsequi.  Aqui 
repetio  Natal  em  substancia  o  que  antigamente  escrevei  a  Ter- 
tulliano,  que  S.  Paulo  viera  ver  a  Pedi  o  cx  ojficio  :  e  o  que 
S.  Jeronymo  (comment.  ao  Cap.  I.  da  Epistola  ad  Gaiatas), 
que  S.  Paulo  naó  procurara  ver  a  5.  Pedro  por  curiosidade, 
nem  para  aprender  discendi  studio ,  porque  nessa  parte  tinha 
o  mesmo  Mestre  qne  S.  Pedro  ,  quta  et  ipse  eutidem  prúdica* 
tionis  babcret  auctorem ,   mas  para  prestar   os  seus  respeitos  c 
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submissão  ao  primeiro  dos  Apóstolos :  sed  honoris  priori  Apos- 
tolorum   (ou  como  se  explica  noutro  Capitulo,  máximo*)  de» 
ferendi.    Naó  basta    por  tanto   a  infalibilidade  doutrinal    para 
dispensar  a  qualquer  individuo,  ou  corpo  da  sujeição  ao  Pon- 
tífice Romano:    S.  Paulo  era  taõ  infalhvel,  como  S.  Pedro, 
e  S,  Paulo    reconhece    em  S.  Pedro    huma  singularidade    que 
elle  S.  Paulo  naó  tinha,    pela  qual  ex  ofjicio  se  devia  honrar 
a  S.  Pedro.    Naó  basta  logo    que  o  Concilio  geral  seja  infal- 
Jivel  ,  para  o  constituir  por  isso  superior  ao  Pontífice  Roma- 
no.   No  Concilio  gerai  está    o  Pontífice  Romano  com   o  Pri- 
mado ,    que   de  Christo  recebera :    alli  está  ,   como   dizia    no 
Concilio  Tiidentino    o  Cardeal   de  Lorena  ,    mas  alli  mesmo 
lie  rector  et  moderator.  E  responde  ás  instancias  de  que  o  Con- 
cilio recebe  immediaté  de  Deos  a  authoridade,   e  naó  do  Pa- 
pa j    que  isso  naó  faz  ao  caso  ,  porque  a  Igreja  representativa 
no  Concilio  geral,    ou  naó  representativa    fora    de  Concilio, 
naó  recebeo   de  Christo  authoridade    para    naó  ser  governada 
pelo  Papa  ,  e  pelos  Bispos.    Mas  os  Bispos  naó  recebem  (ou- 
cra  instancia)  do  Papa  ,  mas  de  Christo  o  seu  poder ;  também 
naó  faz    ao  caso ,    porque  esse  poder  ainda  que  fosse    o  ordi- 
nário e  extraordinário,    que  tiveraó  os  Apóstolos,    naó  dero- 
gava  ao  Primado  de  honra  ,  e  authoridade  que  de  Christo  re- 
cebeo S.  Pedro,    e  por  elle    os  seus  Successores.    Note-se   de 
carmnho ,  que  a  questão  da  superioridade  do  Concilio  ao  Pa- 
pa tem    em  Theologia    a  delicadeza  ,    que  em  Politica  tem  a 
questão  da  superioridade  da  Naçaó  ao  Rei ,  e  se  ha  casos  em 
que  aqueile  ,  ou  este  possa  ser  deposto  ,  &c.   E  he  desta  ana- 
logia que  veio    o  grande  aíferro  com  que  os  Theologos  revo- 
lucionários   se  declararão    todos   pelas    opiniões  Cismontanas. 
Segue  se  ,    do  que   está  dito  ,    que    se  he  huma  questão  ,    ser 
ou  naó  ser  o  Papa  infallivei ,    he  separada  dessa  a  outra  :    se 
este  Primado  exige   que  todas    as  Igrejas    naó  só  lhe  partici- 
pem as  novidades  mais  notáveis  ou  em  Fé,  ou  em  disciplina, 
que  nellas  occorrerem  ;    mas  que    a  intervenção  do  Papa  nes- 
tes casos  seja  respeitada  ,    e  tenha    o  grande  pezo  de  authori- 
dade,    que  em  matérias  religiosas  compete  ao  Chefe  da  Igre- 
ja.   ChameMhe   questão   só  para    a  contrapor,    e  separar   da 
outra    da  infalibilidade,    porque  nesta  segunda    naó   ha  ques- 
tão entre  Catholicos ;    a  tradição  ,    única  reg  ra  ,  nas  questões 
Ecciesiasticas    (que   em  fim    a  mesma  Escriptura   Santa  deve 
ser  entendida   segundo   o  consenso  dos  Padres   )    depõe  toda  a 
favor  destes  direitos  do  Primado.  Ouvimos  já    a  S.  Leaó ,  que 
he  speçiale  soiiçiiudinis  me<e  (próprio   do  Primado)   o  vigiar 
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que  naõ  haja  desvios  na  Fé,  e  na  disciplina.  Vimos  por  In- 
nocencio  I. ,  Siricio,  e  ultimamente  por  S.  Cyrillo  ,  que  por 
antiquíssimo  costume  se  devem  participar  os  grandes  aconte- 
cimentos á  Sé  Apostólica ,  e  que  este  Padre  póe  nas  mãos  do 
Papa  a  sua  consciência  paia  communicar,  ou  deixar  de  com- 
rr.unicar  com  Nestorio.  Esta  mesma  foi  a  disposição  de  S.  Je- 
ronymo ,  elle  (na  Epistol.  15.  a  S.  Dâmaso)  depois  de  Chri- 
sto  naó  conhece  outro  superior  senaó  o  Papa  ,  e  quando  já  a 
expressão  de  Hypostases  cocava  na  Fé  ,  elle  se  entrega  nas 
mãos  do  Papa  para  dizer,  ou  naó  dizer  hypostases ;  e  para 
saber  com  quem  havia  de  communicar  na  Syria ,  e  Antio- 
quia :  ego  nullum  primum  nisi  Cbristum  scquens  Beatitudini  tu<c, 
id  est ,  Cathedríc  Petri  (naõ  saó  synonymos  Papa  e  Cadeira 
Pontifícia?)  communione  consocior.  Super  illam  petram  <cdifica* 
tam  Ecclestam  seio.  Qjikumque  extra  bane  dom  um  agnum  co~ 
mederit ,  profanus  est.  (He  indiíFerente  a  communhaó  com 
a  Sé  Apostólica  ? )  Siquis  in  Noé  arca  non  fuerit ,  peribit  re- 
gtiante  diluvio.  (  Naó  está  fora  da  Igreja  ,  como  dizia  S.  Cy- 
priano  ,  o  que  naó  está  unido  á  Cadeira  de  Pedro  ?  Naõ  está  fora 
da  salvação,  como  aqui  diz  S.  Jeronymo  ,  o  que  naõ  está  na 
Communhaó  de  S.  Pedro  ? )  Quamobrem  vbtestor  Beatitudi- 
nem  tuam  >  ut  mibi  Epistolis  tuis ,  sive  dicetidarum ,  sive  tacen- 
darum  hypostaseon ,  detur  auetoritas.  (Se  julgava  o  Papa  cen- 
tro da  Unidade  ,  naõ  reconhecia  também  nelle  huma  authori- 
dade  até  decisiva  nas  causas  de  Fé  ? )  Simttl  etiam  (  em  con- 
sequência das  prerogativas  do  Primado)  cui  apud  Antiocbiam 
debeam  communicare ,  signifees.  Dos  Padres  Ephesinos  vimos 
a  grande  energia  das  suas  expressões ;  que  elles  sao  constran- 
gidos pelos  Cânones ,  e  pela  sentença  Ponúficia  a  condemnar  a 
Nestorio.  Os  Padres  Calcedonenscs  reconhecem  a  necessidade 
da  confirmação  Pontifícia  (e  naó  he  pela  approvaçaó  do  Pa- 
pa que  começou  sempre  a  acceitaçaó  da  Igreja  ? )  Em  reco- 
nhecimento desta  authoridade  elles  lhe  pedem ,  que  queira 
honrar  decretis  suis  o  seu  juizo,  &c.  &c.  Para  esta  principa- 
lidade  recebeo  também  de  Christo  (como  se  explica  o  Papa 
Gelasio  na  Epistol.  ad  Faustum  Magistrum )  hum  mandado 
principal :  Beato  Petro  principal  iter  mandat  Apostolo  :  qu<e  li- 
gaveris  super  terram ,  &c.  ( Pedro  tem  a  principalidade  no 
mesmo  poder  das  Chaves ;  na  mesma  dignidade  e  authorida- 
de que  os  Apóstolos  receberão  de  Christo.  Por  esta  principa- 
lidade he  a  Cadeira  de  Pedro  prima  de  dotibus ,  como  se  ex- 
plicou Optato,  liv.  2.  contr.  Parmenian. )  He  o  centro  da 
Unidade :  in  qua  Unitas  ah  omnibns  servaretur ,  como  disse  o 
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mesmo  Optato.  He  a  Igreja  principal ,  fonte  e  origem  da 
Unidade  Sacerdotal,  como  no  liv.  de  Unitate  escreveo  S.  Cy- 
priano:  Petri  Catbedram ,  atque  Ecclesiam  principalem ,  unde 
Unitas  Sacerdotalis  exorta  est:  declarando  Scismatico  a  todo  o 
que  levantar  Cadeira  contra  esta  Cadeira.  He  a  Cadeira  com 
a  qual  he  preciso  ,  na  phrase  de  Santo  Ireneo  ,  que  se  ligue  to- 
da a  Igreja  ,  isto  he ,  todos  os  Fiéis  de  todo  o  mundo  ;  eos , 
qui  sutit  nndiqne  fideles ;  e  porque  ?  pelo  Primado ,  propter  po- 
tiorem  principalitatem.  A  mesma  Igreja  primitiva  nos  declarou 
com  o  seu  facto  ,  mais  que  com  todas  as  expressões ,  a  gran- 
de importância  do  seu  Chefe.  Pedro  he  prezo:  logo  que  a 
Igreja  o  sabe  ,  como  se  perigasse  a  sua  mesma  existência  , 
toda  se  commove ;  prostra-se  em  oração,  oração  que  naõ 
interrompe  em  quanto  Deos  a  naó  ouve  ,  e  despacha  ,  com 
o  livramento  de  Pedro,  as  suas  supplicas :  oratio  atitem  fie- 
bat  sitie  interwissione  ab  Ecclesia  ad  Dcmn  pro  eo :  de  que  ou- 
tro Apostolo  lemos  outro  tanto?  E  este  homem,  que  os  Pa- 
dres ,  os  Concílios  ,  a  Esçriptura  ,  e  o  mesmo  Christo  :e- 
commendaó  sobre  maneira  ,  e  declaraó  revestido  das  máximas 
prerogativas ,  e  direitos  na  Igreja  ,  he  o  homem  de  nada  pa- 
ra Pereira  ,  e  para  o  Partido  ?  Pie  o  objecto  do  seu  despre- 
zo ,  e  mofa  ,  he  o  Successor  de  Pedro  só  em  desconhecer  a 
Christo  ,  e  negallo  ,  usurpando  naõ  sò  os  direitos  de  seus  Ir- 
mãos os  Bispos,  mas  os  Sagrados  dos  Príncipes,  que  Christo 
tanto  mandara  respeitar:  reddiie  ,  qiue  stmt  C<aar'ts ,  CdCsari  ? 
He  o  homem,  cujas  Bulias  ou  dogmáticas,  ou  de  disciplina 
estavaõ  desde  os  tempos  antigos  ,  como  aílirma  Pereira  ,  e  o 
Partido,  sujeitas  ao  exame,  e  dependência  de  cada  Bispo í 
O  homem  ,  que  nas  dispensas  dos  Cânones  naó  pôde  o  que 
qualquer  Bispo  pôde  ?  Que  naó  mandava  senaõ  o  que  os  Câ- 
nones mandavaó  ,  como  se  outra  cousa  naõ  pudesse  mandar; 
que  para  conciliar  a  obediência  dos  Bispos  necessitava  adver- 
tir-Ihes  ,  que  os  Cânones  o  mandavaó  ,  como  se  a  elle  naó 
devessem  obediência  ?  Huma  cabeça  só  ministerial  da  Igreja  , 
hum  mero  executor  dos  seus  Cânones  ,  hum  Rei  de  constitui» 
çaõ  no  systema  revolucionário,  &c.  &c.  ?  A  tradição,  que  te- 
nho apontado  ,  naõ  só  destroe  rodas  estas  imposturas  ,  mas 
declara  os  seus  Authores  participes  do  scisma  Protestante,  e 
rcos  dos  mesmos  alternados  contra  a  Unidade  da  Igreja,  e 
Primado  Pontifício. 
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SECÇÃO    V. 

Expendamos  mais  a  matéria.  Na  Proposiç.  14.  N.°  82. 
diz  Pereira :  antigamente  podiao  os  Bispos  dispensar  em  todas 
as  íeis  Canónicas,  e  absolver  de  todos  os  casos.  Na  Pioposiç. 
15.  N.°  23.,  rendo  referido  que  Fiiippe  de  Tureio  dispensara 
na  irregularidade  defectu  <ctaús  a  Luiz  de  Horcuria  para  o 
Bispado ,  acerescenta  :  eis-aqui  temos  como  os  Bispos  de  França 
entenderão,  que  nos  limites  da  jurisdicçab  Episcopal  cabia  dis- 
pensarem até  nas  leis  dos  Concilios  gera.es ,  e  nas  de  direito 
commum.  Vimos  pela  authoridade  que  nos  citou  de  Paulo  Art- 
glico  ,  que  o  Papa  naó  podia  dispensare  contra  ea ,  qu<c  gene- 
ralibus  Conciliis  sunt  definita.  Paremos  aqui.  He  calumnia  o 
que  eu  disse  de  Pereira  ,  que  o  Papa  naó  pôde  em  dispensas 
de  Cânones  ,  o  que  pôde  ou  qualquer  Synodo  ,  ou  qualquer 
Bispo?  Contra  o  Papa  vale  Paulo  Anglico  ,  que  para  isso  o 
citou  Pereira  ;  para  os  Bispos  valem  as  duas  proposições  de 
Pereira  (  n'outra  parte  as  torna  a  firmar).  Ergo  que?  Podem 
os  Bispos  o  que  naó  pôde  o  Papa  ?  Naó  he  este  o  centro  naó 
só  da  Unidade  da  Fé ,  mas  também  da  disciplina  ?  Naó  he 
por  este  lado  que  a  Sé  Apostólica  zelou  sempre,  mais  que 
todas ,  a  guarda ,  e  observância  dos  Cânones :  Castigou  os 
seus  infractores,  e  ou  annuilou  as  dispensas  irregulares,  ou  in- 
timou penas  aos  Bispos ,  se  continuassem  nellas.  Naó  he  o 
Papa  (outra  vez  pelo  Primado)  o  máximo  dispensador  dos 
Cânones  ?  Se  elles  se  dispensaó  pelo  poder  das  Chaves ,  naó 
he  neste  que  o  Papa  tem  o  Primado  ?  Nem  o  Papa  ,  nem  o 
Bispo  deve  dispensar  contra  as  regras  Canónicas,  isto  he , 
quando  nem  o  bem ,  nem  a  necessidade  da  Igreja ,  ou  qual- 
quer outro  motivo  poderoso  o  exijaó.  Neste  sentido  he  ver- 
dade que  se  naó  pôde  dispensar  nos  Cânones.  Mas  huma  vez 
que  haja  motivos  pôde  o  Papa  dispensar  nas  leis  dos  Concilios 
geraes.  Naó  he  desses  Concilios,  e  primeiro  dos  Apóstolos 
que  se  naó  admitta  ao  Altar  o  Bigamo  ,  nem  o  Neophyto  ao 
Bispado,  &c  ?  Eque?  Naó  vimos  Bigamos ,  e  Neophytos  fei- 
tos Bispos ,  e  naó  por  dispensas  da  Sé  Apostólica  ?  E  porque 
pudéraó  ou  esses  Concilios  Provinciaes  ,  ou  esses  Patriarcas , 
o  que  naó  pôde  o  Pontífice  Romano?  Nessas  eleições  vimos 
a  intervenção  dos  Papas  ou  estranhando-as  ,  ou  prohibindo-as 
para  o  tuturo.   E  seria  porque   nellas   tivesse  menor  direito, 
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que  os  seus  authores :  Estranha-se  o  que  se  faz  segundo  o  di- 
reiro  í  He  ameaçado  com  castigos  pelo  inferior  ,  e  ameaçado 
o  que  observa  a  lei,  ou  se  a  altera,  a  altera  jure  ?  Se  outra 
cousa  nos  quiz  dizer  esse  Anglico  ,  eu  naó  sei  que  seja  pi eci- 
sa  dispensa  para  observar  os  Cânones,  toda  ella  he  huma  fe- 
rida nos  Cânones  :  se  o  Neophyto  he  ordenado  Bispo  ,  con- 
traria os  Cânones  ,  e  nesse  sentido  entaó  todas  as  dispensas 
seraó  contrarias  aos  Cânones ,  Scc.  E  que  instrucçaó  tira  o 
Leitor  do  que  lê  nesta  Demonstração  ,  que  seu  Author  escre- 
veo  para  instruir?  Hum  embrulho  geral  em  todas  as  maté- 
rias ,  e  todas  ellas  cobertas  de  huma  escuridade ,  e  trevas 
unicamente  para  cobrirem  a  profanação  ,  e  extineçaõ  dos  di- 
reitos do  Primado,  que  he  na  realidade  o  seu  principal,  ou 
talvez  único  objecto.  Quererá  dizer-nos  pelo  Anglico,  que  o 
Papa  he  inferior  ao  Concilio  geral ,  e  que  por  isso  naó  pôde 
dispensar  nas  suas  leis  ?  O  Tridentino  expressamente  lhe  en- 
trega pro  suprema  auetoritate  (pelo  Primado)  a  dispensa  das 
leis  que  fez.  Thomassin  (  Disciplin.  Part.  2.a  Livr.  III.  Cap. 
24.  e  25.  )  mostra  que  o  Papa  desde  os  séculos  primeiros  fo- 
ra o  máximo  dispensador  no  Occidente  ,  e  no  Oriente ;  e 
que  esta  sua  faculdade  tivera  uso,  e  approvaçaó  até  nos  Con- 
cílios geraes ,  no  Ephesino  ,  no  Calcedonense  ,  no  VI.  geral, 
&c.  Quem  se  quizer  instruir  nesta  matéria  das  dispensas ,  e 
saber  como  começarão,  as  mudanças  que  sofTrêraó  ,  qual  foi 
nos  primeiros  séculos  a  sua  extensão,  qual  nos  últimos,  co- 
mo passarão  dos  Synodos  provinciaes  para  os  Papas ,  e  a  jus- 
tiça ,  e  santidade  com  que  passarão,  &c.  &c.  ,  lêa  o  dito 
Thomassin  ,  principalmente  nos  Capítulos  citados.  E  para  di- 
zer alguma  cousa  ao  meu  Leitor,  affirmo  que  o  poder  das 
Chaves  (  com  que  se  dispensa  )  tanto  foi  dado  por  Christo  a 
hum  Bispo  de  huma  só  Àldèa  ,  como  a  hum  Bispo  de  hum 
Reino  inteiro;  mas  como  a  Igjeja  para  o  bem  da  ordem  tem 
posto  a  huns  Bispos  (aos  simphees  Bispos)  limites  mais  es- 
treitos, e  a  outros  (os  Primazes,  Patriarcas,  &c.)  mais  am- 
plos, e  extensos;  por  isso  naó  admira  que  em  huns  seja 
lambem  mais  amplo  ,  e  extenso  ,  que  em  outros  ,  o  exercido 
deste  poder.  Por  isso  o  simples  Bispo  dispensa  ,  pro  modulo 
suo  (  segundo  a  expressão  de  Thomassin)  pouco  ,  e  com  pou- 
ca extensão  ;  o  Metropolitano  mais  ,  o  Patriarca  mais  que  o 
Metropolitano,  e  o  Papa  mais  que  todos,  porque  une  á  di- 
gnidade, e  poder  Patriarcal,  o  titulo  divino,  e  universal  de 
Chefe  da  Igreja.  Os  Apóstolos ,  que  instituirão  as  diversas 
ordens ,    e  classes    de  Magistrados ,   foraõ  também  os  que  li- 
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mitáraó ,  ou  ampliarão  a  extensão  dos  seus  poderes.  E  nós 
veremos  (n'outra  parte)  que  pelos  Cânones  Apostólicos ,  alem 
do  governo  ordinário  da  própria  Parochia  ,  o  simples  B;spo 
naò  deve  intentar  nada  sem  o  parecer  do  principal ,  que  de- 
ve respeitar  como  cabeça.  As  grandes  perseguições  que  se 
seguíiaó  logo  a  estas  disposições  Apostólicas,  a  impossibili- 
dade de  communicar  todas  as  vezes ,  que  era  preciso  ,  com 
as  Sés  maiores,  que  formavaó  pela  dependência,  que  delias 
tinhaõ  as  menores,  este  nexo  de  unidade,  caridade,  e  sub- 
ordinação estabelecido  pelos  Apóstolos  ,  produzirão  huma 
alteração  no  systema  disciplinar.  -  Humas  vezes  os  Concílios 
provinciaes  ,  quando  se  podiaõ  juntar  ,  dispensavaõ  nas  neces- 
sidades das  Igrejas,  outras  os  simplices  Bispos,  cada  hum  no 
.seu  Bispado  róra  de  Concílios.  Nestes  mesmos  tempos  inter- 
puzeraó  os  Papas  a  sua  authoridade  já  na  causa  dos  lapsos, 
já  nas  dispensas  para  os  adúlteros  serem  admittidos  á  peniten- 
cia ,  &c.  &c.  Dada  a  paz  á  Igreja  ,  as  dispensas  passarão  por 
costume,  e  naõ  por  lei  (que  se  conheça)  para  os  Concílios 
provinciaes,  patriarcaes ,  &c.  Dispensavaõ  entaõ  mesmo  (co- 
mo disse)  os  Papas  no  Oriente,  e  Occidente  ,  e  com  autho- 
ridade irrefragavel.  Por  novos  inconvenientes  que  sobievie- 
raó ,  e  para  naõ  sacrificarem  as  dispensas  ao  capricho,  e 
paixaó  dos  pretendentes  ,  protectores  poderosos  ,  &c.  ,■  os 
mesmos  Bispos  lhes  foraô  dando  inflexão  para  a  Sc  Apostóli- 
ca ,  pela  sua  inteireza  ,  constância  ,  representação  ,  &c.  &c. 
As  causas  maiores  foraó  desde  os  tempos  antiquíssimos  re- 
servadas a  esta  Santa  Sé.  Eis-aqui  o  que  ha  de  mais  notá- 
vel na  Historia  das  Dispensas.  Por  esta  o  mais  constante 
he  (Thomassin  traz  as  provas)  que  o  Papa  em  todos  os 
tempos  tivera  a  máxima  authoridade  nas  Dispensas.  He  lo- 
go huma  rigorosa  calumnia  tudo  o  que  Peieiía  com  o  Par- 
tido diz  em  contrario;  e  hum  insulto  contra  a  Sé  Após  o* 
liça  abater  a  authoridade  de  dispensar  até  a  igualar,  ou  su- 
jeitar ao  simples  Bispo.  Depois  dos  Apóstolos  foraô  as  mu- 
danças desta  disciplina  reguladas  mais  por  costume,  e  pra- 
tica, do  que  por  leis,  e  regras  de  diíeito:  he  por  tanto 
fraco  qualquer  argumento  de  theorias  contra  a  piesente  dis- 
ciplina. Mas  a  valerem  estas ,  porque  naõ  ha  de  prevale- 
cer a  grande  regra  ,  de  que  as  leis  se  dissolvem  peta  aittfrri- 
àaáe  que  as  cria*.  A  prevalecer,  cahe  atheoria  do  Partido:  o 
Bispo  só  poderá  dispensar  nas  Constituições  do  propiio  Bis- 
pado ;  o  Patriarca  nas  do  Patriarcado ;  nas  Pontifícias  só  o 
Pontífice ,  e  nas  dos  Concílios  geraes  só  o  superior  Ecclesias- 
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tico  que  tenha  hum  caracter  ,  e  huma  authoridade  também 
geral  ,  como  pelo  Primado  tem  o  Pontífice  Romano.  Pelo 
menos  será  indisputável  que  ,  se  a  este  naó  compete  a  dispen- 
sa de  taes  leis,  a  nenhum  outro  Prelado  competiu,  pela 
mesma  regra. 

Vamos  a  outro  retoque.  Ao  dito  de  Pereira :  donde  se 
ve  (fallava  da  força  com  que  S.  Leaõ  defendia  os  Cânones 
Nicenos)  que  na  phrase  daquelles  dourados  séculos ,  todo  o  w- 
gor  do  pnvi!egio  de  Pedro  consistia  em  obrarem  os  Papzs  se- 
gundo os  Cânones ,  &c. :  noto  que  á  proposição  de  Natal  Ale- 
xandre ,  naõ  taô  dura  como  esta  ,  mas  que  tinha  sua  analo- 
gia com  esta  ,  puzeraó  reparo  os  seus  Censores.  Natal  satis- 
faz (no  Scholio  ao  Art.  4.  da  Dissertaç.  15.  á  Histor.  do 
secul.  V.)  ao  reparo:  era  a  proposição  censurada:  jus  pri- 
matas Summi  Pontijicis  maximè  in  urgenda  Canonum  observan- 
tia  positum  est.  Vamos  á  satisfacçaõ  :  primeiro  pede  Natal, 
que  a  esta  proposição  se  junte  a  addiçaó  que  ella  tinha  :  per 
totum  orbem  Cbristianum.  E  vemos  esta  na  proposição  de  Pe- 
reira ?  Ou  dá-nos  este  a  entender  ,  como  Natal  ,  que  esta 
execução  he  activa,  e  naõ  passiva?  E  mais  para  fazer  exe- 
cutar os  Cânones,  do  que  para  elle  os  executar?  Ou  dirá 
Pereira,  o  que  disse  Natal,  hum  Escriptor  Frarcez ,  e  de- 
fensor acérrimo  das  opiniões  da  sua  Escola  ?  Naó  disse  o 
contrario?  Primatas  certé  sui  jura  (escreve  Natal)  optimé  no- 
verat  S.  Leo ,  qui  ad  Marcianum  Augustum  his  verbis  scri- 
psit:  quoniam  dispensário  mibi  credita  est ,  et  ad  meum  redit 
reatum  ,  si  paternarum  regula  sanctionum ,  qtu  in  synodo  Nic<£- 
va  ad  totius  Ecclesió  regimen ,  Spiritu  Dei  instruente  ( Naõ 
tem  parte  nas  regras  disciplinares  o  Espirito  de  Deos,  saó 
meramente  arbitrarias?)  sunt  condiu,  me,  quod  absit ,  conni- 
vente ,  violentur.  Allega  o  Santo  Pontífice  na  causa  do  Canon 
28.  do  Calcedonense ,  com  frouxidão  os  direitos  do  seu  Pri- 
mado ,  naó  he  o  vigor  deste,  a  responsabilidade  que  tem 
por  este  ,  a  base  principal  da  resistência  aa  Calcedonense ,  e 
do  favor ,  e  protecção  ao  Niceno  ?  He  activa  ,  ou  passiva  pe- 
lo Primado  a  execução ,  e  guarda  dos  Cânones  ?  C&terúm 
( continua  Natal )  non  soltím  in  canonum  urgenda  observamia , 
Romani  Pontijicis  primatum  positum  agnosco ,  et  profiteor  ;  sed 
etiam  in  novarum  latione  legum  (diria  isto  Pereira,  que  faz 
deduzir  dos  Cânones ,  e  naó  do  Papa  ,  a  obediência  ás  Leis 
Ecclesiasticas  ?  )  5/  id  Ecclesi<e  necessitas  et  utilitas  postulem ; 
(até  insultadas  seriaó  por  Pereira  essas  novas  leis,  por  mais 
santo  que  seja  o  motivo  em  que  estribem)   in  veurum  Cano* 
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num  interpretatione ,  et  pruâenti  dispensadone,  (  Foi  isro  o  que 
disse  Angiico  ,  e  Pereira,  quando  com  elle  se  protegeo 5  Ou 
reconhece  no  Papa  esca  authoridade  ,  quando  na  disciplina 
das  promoções  Episcopaes ,  quer  á  risca  sem  interpretação, 
nem  dispensa  as  leis  disciplinares?)  in  bxreseon  damnatione  i 
in  convocatione ,  pr<csidentia  ,  confirmai  ione  Conciliar  um  ;  in  ju- 
dicio appellationum ;  in  sohcitudine  ,  et  regitmne  omnium  Ec- 
clesiarum  (admitte  este  governo  de  todas  as  Igrejas,  quem 
dá  a  cada  Bispo  hum  poder  absoluto  ,  e  incircumscripto  na 
sua  Igreja  ,  e  exclue  nessa  parte  toda  a  intervenção  Pontifí- 
cia ,  &c.  ?)  neque  etiim  singula ,  ad  qu&  Romani  Pomificis  pri- 
matus  se  extendit ,  articulaiim  innumeranda  susceperam  ,  sed  in 
prima  summaque  poteitate  urgendi  Canon  um  observantiam  per 
totum  orbem  Chrhúanum ,  et  eorum  infractores ,  cujuscumquz 
sint  ordinis ,  puniendi ,  (he  desta  observância  com  alçada  pa- 
ra castigar  os  transgressores  dos  Cânones ,  de  qualquer  or- 
dem que  sejaó ,  de  que  falia  Pereira?  E  naó  seiá  preciso 
que  a  este  mero  executor  venha  do  Tribunal  da  Justiça  a 
sentença  de  castigo  que  elle  naó  dè  ,  e  só  mande  executar? 
Naó  sei  se  me  explico)  Principatum  Sedis  Apostólico  elucere 
magnificentiús  existimo.  Diz  depois  que  esta  he  a  opinião  do 
Papa  Gelasio ,  e  cita  as  suas  palavras ,  que  já  transcrevemos 
n 'outra  parte.  Para  conciliar  a  obediência  dos  Bispos  (disse 
Pereira  n'outra  parte),  costumavao  os  Papas  advertillos ,  que 
o  que  mandavaõ  nao  era  cousa,  nova  s  mas  sim  o  que  já  esta- 
va determinado  pelos  Cânones :  como  quem  receava  que  naõ 
lhe  obedecessem  por  si.  E  convém  esta  doutrina  com  a  de 
Natal  Alexandre?  Entaó  Pereira  naó  heFrancez?  Se  o  he  ,  a 
que  Escola  pertence?  Pelo  ódio  ao  Papa,  á  dos  Francezes 
Calvinistas.  E  he  este  o  homem  ,  que  escreve  para  nos  ins- 
truirá Para  nos  estruir  ,  direi  eu,  e  dirá  todo  o  Catholico.  E 
com  que  desdém  ,  com  que  philaucia  ,  com  que  ar  de  escar- 
neo  naó  insulta  o  Chefe  da  Igreja  este  insurgente  !  Quem  1)4 
de  crer  ( disse )  que  a  authoridade  dada  por  Cbristo  ao  seu 
Vigário ,  se  extenda  a  atropellar  ,  e  desfazer  em  hum  instane 
tudo  quanto  ordenarão ,  e  estabelecerão  esses  Concílios  gerasst 
(pelas  Reservas).  E  quem  ha  de  crer  que  Pereira  he  taó  in- 
consequente, que  declara  extincto  nbum  instante,  o  que  pe- 
Ja  sua  mesma  confissão  foi  obra  de  mimos  annos ,  e  naó  tem 
época  fixa  de  seu  principio,  e  generalidade?  Quem  ha  de 
crer  que  (haciendo  el  bobo*)  negue  aqui  o  que  arRimou  em 
foda  a  Demonstração,  que  os  Papas  desde  os  tempos  anti- 
quíssimos foraó    os  máximos  zeladores  da  Disciplina  Nicena^ 
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e  que  até  ás  Regras  da  Chancellaria ,  sustentarão  sempre  o 
d  reito  dos  Metropolitanos  nas  promoções  Episcopaes  ?  Quem 
ha  de  crer  que  Pereira  (baciendo  otra  vez  el  bobe)  nos  quer 
persuadir  que  as  Reservas  forró  obra  de  hum  instante  ,  obra 
temei  ária,  e  precipitada  para  destruir  n'hum  momento  (pela 
ambição  dos  Papas)  a  obra  de  muitos  séculos;  calando  dolo- 
samente que  estavaõ  já  esgotados  todos  os  meios  de  segurar 
de  outra  maneira  a  dignidade  ,  e  liberdade  das  eleições ,  e 
que  só  » azoes  urgentíssimas  ,  e  enlaçadas  com  o  máximo  in- 
teiesce  da  Igreja  impellíraõ  os  Papas  a  esta  vagarosa  >  e  pru- 
dentíssima resolução  ? 


SECÇÃO    VI. 

Logo  na  Prefação  tinha  contado  Pereira  ,  entre  os  inte» 
resses  que  a  Demonstração  vai  dar  aos  Príncipes,  o  de  lhes 
segurar  o  direito ,  que  como  altributo  inseparável  da  Magesta* 
de  compete  acs  mesmos  Príncipes  de  nome ar <m  todos  os  Bispos ,  e 
arcebispos  dos  seus  domínios ,  ainda  sem  mediar  privilegio ,  on 
concessão  da  Sé  Apostólica.  Para  desempenhar  a  promessa ,  es- 
cieve  na  Proposiç.  ;$.a  N.°  7.  que  o  direito  (  he  a  quarta  con- 
clusão, que  deduz  do  Canon  6.°  do  duodécimo  Synodo  Pro- 
vincial de  Toledo,  celebrado  em  681  )  da  nomeação,  ott 
apresentação  para  os  Bispados ,  de  que  gozao  os  Reis ,  nao  he 
tanto  privilegio  concedido  aos  Reis  pela  Sé  Apostólica ,  como  di* 
reito  acordado  aos  mesmos  Reis  pelos  antigos  Cânones  (mui  con- 
formes nisto  ao  direito  natural}  sem  influxo,  nem  dependência 
alguma  dos  Romanos  Pontífices.  Eis-aqui  duas  proposições  do 
mesmo  author,  quem  as  concordará ,  que  instrucçaó  tirará  da» 
qui  o  Leitor?  Pela  primeira  Proposição  o  direito  da  nomeação,, 
de  que  gozaõ  os  Reis  para  os  Bispados  ,  he  hum  attributo  in>- 
separável  da  Magestade:  pela  segunda  he  hum  privilegio,  hum 
direito  acordado  aos  mesmos  Reis  pelos  antigos  Cânones :  pela 
primeira ,  como  pela  segunda ,  se  nega  que  seja  privilegio 
Pontifício ;  mas  peia  segunda ,  parece  conceder  certa  partícula 
ao  Papa  nas  palavras  nao  he  tanto  privilegio  concedido  aos  Reis 
feia  Sé  Apostólica,  como,  &c.  que  lhe  nega  nas  ultimas  sem 
influxo ,  nem  dependência  alguma  dos  Romanos  Pontífices :  e  que 
tornaõ  seu  author  naõ  menos  falso ,  que  ridiculo.  Veja  Perei- 
ra se  faz  entrar  na  cabeça  mais  estúpida,  que  em  resoluções 
geraes  da  Igreja  nem  influxo  avesse  o  Chefe  de&sa  Igreja.  Ah  í 
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mas  que  infeliz  foi  aqui  Pereira.  Primeiramente  o  Concilio 
nem  dá,  nem  tira  privilegio  algum  aos  Reis ;  decreta  só  o 
que  se  ha  de  fazer ,  quando  elles  tiverem  consentido  nas  elei- 
ções dos  Bispos ;  e  que  ha  aqui  de  novo  í  Naó  nomearão 
Bispos  no  século  IV.,  &c.  Theodosio ,  Valentiniano ,  Arcá- 
dio, &c.  ?  Em  segundo  lugar,  se  o  Concilio  reserva  ao  Ar- 
cebispo de  Toledo  as  confii  mações  de  todos  os  Bispos  de 
Hespanha  ,  isso  tanto  naó  faz  a  íavor  de  Pereira  ,  que  decide 
contra  elle.  Decide,  poique  essa  reserva  de  todos  os  Bispos 
de  Hespanha  á  confirmação  do  Arcebispo  de  Toledo ,  naó  foi , 
como  mostra  Natal  Alexandre  ( Disset  taç.  20.  á  Histor.  do 
secul.  IV.,  Proposiç.  1.)  em  attençaó  á  nomeação  Regia, 
mas  ao  Vicariato  Apostólico,  que  a  petição  d'El-Rei  Cinda- 
siuntho ,  tinha  passado  do  Arcebispo  de  Sevilha  para  o  de 
Toledo:  e  temos  que  o  respeito  á  Sé  Apostólica  foi  quem 
produzio  esta  mudança.  Decidio  também  contra  ,  pela  outra 
conclusão  que  deste  Concilio  deduzio  Pereira  ,  isto  he ,  qnt 
nao  sendo  geral  o  Synodo  ,  se  julgou  com  direito  de  alterar  05 
pontos  mais  graves  da  disciplina  geral ,  e  direito  commum.  Lo- 
go para  alterar  a  disciplina  Nicena  das  promoções  Episco* 
pães  naó  he  necessária  ,  como  Pereira  tinha  aífirmado ,  outra 
Assembléa  de  igual  authoridade.  Mas  a  que  fim  trata  agora 
Pereira  das  Apresentações  Regias  para  os  Bispados  ?  Quando 
os  Príncipes  estaó  n'huma  posse  pacifica,  e  n'hum  direito, 
<jue  ninguém  disputa  de  serem  elles  os  únicos,  e  absolutos 
apresentadores  de  todos  os  Bispos ,  e  Arcebispos  dos  seus  do- 
mínios ?  Temia  acaso  Peieira  as  promoções  motu  prcprio , 
que  os  Papas  nos  offereciaó  no  tempo  da  rotura  com  Castel- 
la,  e  que  o  nosso  Rodrigues  impugnou  com  tanto  nervo, 
como  comedimento ,  e  respeito  ?  Os  Príncipes  naó  podem 
confirmar  os  Bispos  ,  naó  devem  querer  senaó  os  mais  di- 
gnos ;  entaó  que  lhes  importa  que  este  ou  aquelle  os  confir- 
me;  que  interesse  tem  ahi  ?  O  tiro  vai  a  outio  alvo;  trata-se 
de  excluir  a  Igreja  Lusitana  (e  como  he  por  principios  ge- 
raes )  toda  a  Igreja ,  da  sujeição ,  e  dependência  do  Papa : 
e  isto  com  o  pretexto,  que  insulto!  de  zelar  os  Direitos  Ré- 
gios. Hum  scisma  porá  o  ultimo  esplendor  ao  Throno  Por- 
tuguez ,  por  Pereira. 

E  tornando  á  causa  das  nomeações  Regias,  diz  Pereira: 
Que  os  Cânones  antigos  acordarão  este  direito  aos  Príncipes, 
Que  antiguidade  será  esta  ?  Será  a  Apostólica  ,  será  a  do  Ni- 
ceno  ,  que  decretou  segundo  ella  ?  Se  valem  os  Cânones 
'Apostólicos ,  elles,  segunda  limos  no  septirno  Concilio  gerai 


46 

(o  oitavo  diz  o  mesmo)  decretarão  que:  omnis  eíectio  d  pr\n~ 
cipibus  jacta  Episcopi ,  aut  Presbyxri ,  aut  Diaconi ,  irrita 
maneat:  sccundum  regulam,  qiu  dicit:  si  quis  Episcopus  s<ccu- 
laribus  potestatibus  mus ,  Ecclesiam  per  ipsos  obtineat ,  deporia- 
tur.  Oportet  enim  nt  qui  promovendus  est  in  Episcopum  ,  ab 
Episcopts  eligatur  ;  quemadmodum  a  Sanais  Patribus  ,  qui 
apud  Nic&am  convenerunt ,  definitum  est.  Repeti  juntas  as  au- 
thoridades  (como  estaõ  no  sétimo  geral)  do  Concilio  séti- 
mo ,  dos  Cânones  Apostólicos ,  e  do  Niceno  I.  para  que  se 
veja  de  hum  golpe  de  vista ,  que  se  os  Cânones  amigos  naô 
prohibem  que  os  Principes  tenhaô  alguma  parte  no  negocio 
das  promoções  Episcopaes  ,  elles  lhe  negaó  a  absoluta  , 
a  que  possa  fazer  perigar  a  sua  dignidade,  e  liberdade:  o 
que  basta  para  destruir  a  proposição  ,  que  os  Cânones  antigos 
concederão  aos  Principes  o  direito  de  que  gozaõ  (  no  tempo  de 
Pereira)  isto  he ,  a  apresentação  absoluta,  e  independente 
dos  Bispados.  E  com  eíFeito  eia  esta  a  disciplina  antiga  das 
eleições  Episcopaes  ?  Por  S.  Cypriano ,  pelos  Cânones  Apos- 
tólicos ,  pelo  Niceno  ,  &c.  a  eleição  do  novo  Bispo  era  feita 
conconendo  para  ella  a  Igreja  viuva,  isto  he,  o  seu  Povo, 
e  Clero ,  os  Bispos  da  Província  ,  presididos  do  Metropolita- 
no j  e  como  o  negocio  era  o  mais  grave  da  Igreja,  tinha 
também  inteivençaó  nelle  para  segurar  a  sua  legitimidade, 
reprimir  abusos,  &c. ,  o  respectivo  Patriaica.  Se  no  tempo 
das  perseguições  se  fazia  só  o  que  se  podia ,  isso  naô  tira 
que  a  instituição  Apostólica  fosse  a  que  dissemos  ;  e  nós  ve- 
mos que  o  Niceno ,  que  só  confirmou  o  costume  antigo ,  dá 
nas  promoções  Episcopaes  poder ,  horum  omnium  habeai  po~ 
testatem ,  aos  Bispos  de  Alexandria,  Antioquia,  &c.  Em  to- 
do este  systema  disciplinar  se  naô  acha  nos  primeiros  séculos 
verificada  a  proposição  de  Pereira.  O  Povo ,  que  os  Cânones 
requeriaó  ,  naô  era  o  Rei  ,  nem  o  Presidente,  se  estes  naô  es- 
tavaõ  na  Igreja  viuva  ,  era  só  esse  Povo  para  o  qual  se  ele- 
gia o  novo  Bispo.  Naô  era  nem  o  seu  representante  geral, 
nem  o  Povo  de  cima,  ou  de  baixo,  ou  da  ilharga;  era  só 
aquelle  que  a  Igreja  queria  que  elegesse  hum  Pastor  de  seu 
agrado,  e  a  quem  prestasse  de  coração  obediência  ,  e  respei- 
to. E  naô  foi  por  este  titulo  (além  de  outros)  que  os  Prín- 
cipes Catholicos  ,  hum  Theodosio  ,  hum  Arcádio  ,  &c.  tiveraõ 
parte  nessas  eleições?  Naó  se  verificarão  as  primeiras  eleições 
Regias  para  os  Bispados  nos  Bispos  da  Corte ,  ou  nas  feitas 
em  presença  dos  Piincipes,  que  pelo  direito  do  povo,  e  por 
esse.  mesmo   (  de  hum  certo  modo  quando  presentes )   figura-. 
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raó  nellas  ?  Oh  !  que  tomáraó  muitas  vezes  mais  parte  que  o 
Povo,  e  até  nas  eleições  dos  ausentes,  e  que  nada  tinhaõ 
com  os  Bispos  da  Corte.  Naó  o  nego ,  e  a  Historia  Eccle- 
siastica  nos  ministra  exemplos  de  tudo  ,  e  para  tudo  nesta 
matéria.  E  este  Artigo  foi  por  isso  o  mais  vario ,  e  irregu- 
lar ,  que  em  fim  quem  havia  de  sujeitar  ás  regras  Canónicas 
a  senhores  da  mais  alta  representação,  e  poder,  dos  quaes 
se  muitos  foraó  de  exemplai  issima  piedade ,  outros  tiveraõ 
pouca ,  outros  nenhuma.  Se  huns  attendiaó  só  ao  bem  da 
Igreja  ,  outros  attendêraõ  só  ás  suas  paixões,  e  a  servir  afi- 
lhados. Se  huns  eraó  Catholicos ,  outros  foraó  hereges  ,  e  ca- 
da hum  nomeava  com  mais  ou  menos  escrúpulo  os  Bispos  do 
seu  Partido ,  &c.  &c.  Naó  sabemos  nós  pela  Historia  das  In- 
vestiduras,  que  alguns  Piincipes  se  persuadiaó  (quanto  pare- 
ce) que  dadas  as  Investiduras  por  elles ,  os  Bispos  íícavaó 
logo  Bispos ,  sem  alguma  outra  dependência  ,  e  os  mandavaó 
para  os  Bispados  a  exercer  as  funcçóes  Episcopaes  3  E  de 
tanta  incerteza  ,  e  variedade ,  que  cousa  cerra  ,  e  firme  se 
pode  deduzir?  Diremos  que  tudo  isto  foraó  actos  de  outros 
tantos  direitos ,  que  os  Príncipes  tinhaõ  nas  promoções  Epis- 
copaes ?  Pois  he  preciso  que  ou  o  digamos  assim  ,  ou  que 
confessemos  que  aqui  houve  irregularidades.  E  como  sem  el- 
las  seria  compatível  tanta  variedade  com  huma  disciplina  cer- 
ta ,  e  estabelecida  pelos  Apóstolos  ,  e  pelos  primeiros  Concí- 
lios geraes?  Duas  cousas  devemos  ter  aqui  presentes,  e  ellas 
resolverão  todas  as  diííiculdades  ,  que  na  matéria  occorrerem. 
Piimeira,  que  a  Igreja  supportou  sempre  aos  Príncipes  tudo 
o  que  podia  supportar  ,  menos  (nas  promoções  Episcopaes) 
o  que  atacava  naó  huma,  ou  algumas  vezes,  mas  repetidas, 
a  dignidade,  e  liberdade  destas.  Sanou  tudo  o  que  empiezas 
menos  prudentes,  e  mais  violentas  produzirão  da  parte  dos 
Imperantes;  como  aquella  que  ensinada  pelo  Divino  Mestre 
respeitava  as  altas  Potestades  ,  e  sabia  de  quanto  interesse  he 
a  concórdia  ,  e  boa  harmonia  do  Sacerdócio  ,  e  Império.  A 
segunda  he :  que  o  direito  mais  certo,  e  indisputável  que  ti- 
nhaõ os  Príncipes  nas  promoções  Episcopaes,  lhes  vinha  da 
authoridade  que  tem  para  evitar ,  e  destruir  distúrbios ,  e 
desordens ,  e  procurar  naó  só  a  paz  ,  mas  o  bem  ser ,  e  feli- 
cidade do  seu  Reino ,  que  em  grande  parte  provém  dos  bons 
Ministros  da  Igreja  ,  e  maximé  dos  seus  primeiros  Pastores. 
Por  estes  direitos  recommendava ,  e  muito,  o  grande  Cons- 
tantino o  cuidado ,  e  vigilância  nas  eleições  Episcopaes ;  por 
estes  meuêraó  a  maó,   imerpuzera.9  a  sua  authoridade  naó  só 
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nos  primeiros  séculos ,  mas  nos  seguintes ,  e  fízeraó  certas 
nomeações  de  Bispos  alguns  Imperadores ,  e  muitos  Reis.  E 
Pereira  naó  tem  razaô  ,  quando  impugna,  mas  sem  provas  ,  a 
proposição  de  Thomassin  ,  que  as  piimeiras  eleições  feitas 
pelos  Imperadores  Theodosio  ,  Arcádio,  &c.  foraô  feitas  pa- 
ra atalhar  desordens ,  e  distúrbios ,  que  sobre  ellas  se  tinhaó 
excitado.  A  Proposição  de  Thomassin  (  Discipl.  Par.  2.a  Livr, 
2.°  Cap.  VI.  )  naó  tem  replica  na  presença  das  provas ,  que 
produz.  Por  estes  direitos  primitivos  nós  vimos  reguladas  as 
eleições  Episcopaes  naó  só  por  Príncipes  Catholicos ,  mas 
por  Arianos  ,  &c.  Aos  primitivos  direitos  acerescêraó  outros  , 
que  mais  authorizáraó  ainda  os  Príncipes  para  teiem  huma 
parte  considerável  nas  promoções  Episcopaes.  Elles  fundarão, 
e  dotáraó  muitos  Bispados,  davaó  huma  representação  mui 
considerável  aos  Bispos  nas  cidades  a  que  presidiaó ;  tinhaó 
estes  grandes  senhorios  de  terras ,  eraó  grandes  do  Império  , 
tinhaó  por  estes  princípios  grande  influxo,  e  parte  no  mes- 
mo governo  civil,  &c.  &c.  ;  e  eis-aqui  outras  tantas  razões, 
que  faziaó  de  summa  importância  para  os  Príncipes  a  boa 
escolha  dos  Prelados ,  e  que  decidia  pela  sua  authoridade  nas 
promoções  Episcopaes.  Entretanto  a  promoção  dos  Bispos 
era  hum  negocio  indisputavelmente  Ecclesiastico  ;  Jesus  Chri- 
sto  instituio  o  Bispado;  os  Apóstolos  regularão  as  eleições 
dos  Bispos,  prescreverão  as  qualidades  que  os  fariaó  dignos, 
e  por  consequência  elegíveis ;  e  designarão  os  defeitos  que  os 
fariaó  irregulares,  que  os  apartariaó  do  Altar,  e  que  os  fa- 
riaó por  consequência  ineligiveis.  Accrescia  a  isto  ,  que  o  Bis- 
pado naó  era  hum  simples  ofRcio  na  Religião,  a  sua  juris- 
dicçaó  era  na  Igreja  mui  principal ,  e  esta  naó  lhe  podia  ser 
conferida  senaó  por  meio  da  eleição  Ecclesiastica  ,  ou  daquel- 
les  ,  que  tendo  missaó  divina  ,  a  pudessem  conferir  aos  ou- 
tros ,  e  introduzi-los  por  este  meio  na  cadeia  da  Successaõ 
Apostólica.  Eis-aqui  porque  he  innegavel  á  Igreja  aparte  pri- 
maria ,  máxima  ,  e  essencial  nas  promoções  Episcopaes.  Já 
disse  o  methodo  ,  com  que  a  Igreja  as  regulou  nos  primeiros 
séculos.  Nestas,  pelos  Cânones,  deviaó  concorrer  o  Povo,  e 
Clero  da  Igreja  viuva,  os  Bispos  da  Província,  tendo  huma 
parte  pnncipal  o  Metropolitano,  e  taó  principal,  que  na  di- 
visão dos  Bispos  eleitores,  decidia  o  seu  voto  com  a  maior 
parte.  Tinhaó  inteivençaó  também  os  Patriarcas,  e  indispu- 
tavelmente, e  desde  os  primeiros  séculos,  em  certos  casos, 
os  Pontífices  Romanos,  tanto  por  appellaçaó ,  como  sem  ap- 
pellaçaó.    Desta   larga   escala    Ecclesiastica  vemos  desappaie^ 
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CeT ,  pela  disciplina  presente ,  a  parte  que  tinha  o  Povo ;  S 
que  tinha  o  Clero,  a  dos  Bispos  eleitores,  a  do  Metropoli- 
tano, a  do  Patriarca,  &c.  ,  e  ficar  regendo  só  por  huma 
parte  a  apresentação  absoluta  ,  e  independente  dos  Príncipes  , 
e  por  outra  a  eleição ,  e  confirmação  Ecclesiastica  do  Pontí- 
fice Romano.  E  vemos  este  ultimo  estado  de  cousas  estabele- 
cido ,  e  firmado  por  Concordatas  entre  os  dous  Chefes ,  o 
Espiritual,  e  o  temporal.  Diga  agora  todo  o  homem  de  senso, 
podia  o  Rei  representar  pelo  Clero  da  Igreja  viuva  ,  em  quem 
estava  a  jurisdicçaó  dessa  Igreja  ;  podia  pelos  Bispos  eleito- 
res ,  ou  pelos  Cabidos ,  que  depois  os  substituirão ,  e  pelas 
outras  authoridades  Ecelesiasticas ,  que  intervinhaô  nas  pro- 
moções Episcopaes?  De  certo  dirá  que  naó.  Naô  podiaó, 
naó  podem  ,  nem  nunca  haó  de  poder ,  porque  Jesus  Chrisco 
naó  deo  aos  Príncipes  do  século  a  commissaó  sagrada.  Logo 
a  parte,  que  Ecclesiasticamente  foi  omittida  em  favor  dos 
Príncipes,  só  o  foi  por  huma  dispensa  da  Igieja,  ou  do  seu 
Chefe.  Entaó  como  diz  Pereira  ,  que  a  absoluta  apresentação, 
de  que  hoje  goz_aó  os  Reis ,  he  hum  auributo  inseparável  da 
Magestade  ,  s/m  dependência  de  privilegio  Puntijiciol  Vio  elle 
a  diíficuldade  desta  pi  oposição,  ou  a  sua  incompatibilidade 
com  os  principies  Catholiccs,  e  por  isso  a  cotrigio,  ou  em- 
brulhou com  a  outra:  que  a  dita  apresentação  era  bum  direi- 
to acordado  aos  Principís  pelos  antigos  Cânones,  sem  influxo  e 
dependência  alguma  dos  Romanos  Pontífices :  proposição  ,  que 
destroe  diametralmente  a  primeira  ,  mas  que  foi  preciso  pro- 
ferir para  ter  porta  aberta  por  onde  escapasse  no  caso  de 
aperto  ;  e  para  declarar  nulla  a  dispensa  do  Papa  ,  cuja  au- 
thoridade  era  preciso  destruir,  para  a  nullidade  das  Reservas, 
e  para  os  interesses  do  Partido.  Vimos  já  pai  te  da  variedade 
de  doutrina,  em  Pereira  ,  neste  Arrigo;  transei evamos  outras 
proposições  suas,  e  veremos  novas  inconsequencias.  Confessa 
Pereira,  na  Proposiç.  14.  N.°  23,  que  os  Príncipes  ganha- 
rão com  a  nova  disciplina  (com  as  Concordatas.)  Mas  se  as 
actuaes  apresentações  dos  Reis  (reguladas  pelas  Concordatas) 
saõ  filhas  de  hum  attributo  inseparável  da  Magesiade ,  que 
ganharão ,  ou  que  podem  ganhar  os  Reis,  quando  só  usaõ 
do  seu  direito,  e  direito  inseparável  da  Magestade?  Cianha- 
riaó  ao  menos,  porque  só  nestes  últimos  séculos  usáraó  delle 
na  plenitude  que  sempre  tivera  ,  mas  que  estava  antes  coar- 
tada  ?  Se  tal  he ,  ergo  a  Igreja  foi  huma  usurpadora  dos  Prín- 
cipes,  e  tanto  mais  atrevida,  quanto  mais  nos  remontamos 
aos   primeiros   séculos,   em   que   só  como   vimos   (omitudos 
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alias  os  Príncipes')  se  deo  por  irrita  a  e!eiçaõ  Peita  pela  stm 
prepotência.  Os  Apóstolos  tem  ,  sem  questão ,  a  máxima  par- 
te nesta  usurpação.  E  naó  teremos  também  o  avesso  da  má- 
xima do  Partido  ,  que  denegrindo  a  pureza  da  Igreja  actual  , 
só  nos  pinta  formosa  ,  belia  ,  e  sem  mancha  ,  ou  ruga  ,  a 
dos  primeiros  séculos  ?  Sem  mancha  a  que  até  os  Reis  rou- 
bou S  Na  Proposiç.  i  $.  N.°  46.  diz  Pereira :  a  jurisdicçaõ  es- 
piritual ,  e  a  ordem  em  que  esta  se  radica ,  ninguém  duvida 
que  só  a  pode  dar  a  Igreja  por  meio  do  Papa ,  ou  dos  Bis- 
pos, Mas  designar  o  sujeito ,  que  ha  de  ter  essa  ordem ,  e  que 
ha  de  exercitar  essa  jurisdicçao ,  he  cousa  que  naõ  desdiz  do 
caracter  do  Principe  Secular ,  nem  se  cppoe  a  alguma  Lei  Di- 
vina  (callou  as  Canónicas).  Bem  está,  naó  desdiz  do  cara- 
cter do  Principe  Secular  a  apresenteçaó  para  os  Bispados , 
nem  se  oppóe  a  alguma  lei  divina:  convenho,  e  por  isso  he 
que  os  Príncipes  tem  hoje  essa  apresentação ,  que  se  fosse 
contra  direito  divino  nunca  a  teriaó.  Mas  que  quer  dizer  naÕ 
desdiz*  Que  instrucçaõ  tirará  daqui  o  Leitor?  Para  que  falia 
com  embrulhos?  Quer  dizer,  he  de  direito  próprio  e  inse- 
parável da  Magestade  essa  apresentação?  Tem  qualquer  direi- 
to a  huma  cousa ,  porque  naó  ha  repugnância  em  que  faça 
essa  cousa  ?  Porque  o  fazei  la  naõ  desdiz  do  caracter  dessa 
Pessoa  ?  He  assim  que  se  firmaó  os  direitos  Régios ,  por  pa- 
lavras que  apenas  designaó  huma  certa  disposição  para  os 
poder  ter  ?  Pelo  nosso  Rodrigues  Leitaó  (  além  de  Thomas- 
sin  ,  e  outros )  sabia  Pereira  ,  que  houve  tempo  em  que  os 
Príncipes  naó  tiveraõ  parte  nenhuma  nestas  promoções ;  e 
que  o  houve  em  que  só  se  lhes  pedia  o  seu  consentimento, 
ou  o  seu  Beneplácito,  e  esta  era  a  pratica  de  Portugal  no 
tempo  de  Affònso  III. ,  como  se  vê  da  sua  carta  ,  que  Perei- 
ra transcreve,  escrita  em  1299,  dirigida  ao  Arcebispo  de 
Braga,  em  que  diz,  que  estando  vaga  a  Sé  do  Porto ,  e  ten- 
do eleito  o  Cabido  delia,  para  Bispo,  ao  Mestre  Vicente, 
o  Cabido  pedia  {porque  nos  pertence  o  Padroado  da  mesma 
Igreja  )  humildemente  a  El-Rei  qtmesse  dar  consentimento  d 
tal  Eleição  ;  e  escrever  ao  Arcebispo ,  para  que  a  queirais 
haver  por  boa  ,  e  Canónica.  Com  este  consentimento  Régio 
esteve  muitos  tempos  junta  a  eleição  do  Povo,  e  do  Clero, 
e  se  prova  por  muitos  Concílios,  mas  baste  repetir  o  Canon 
XX.  do  Concilio  V.  de  Orleans  (que  o  mesmo  Pereira  trans- 
creve) com  voluntate  Regis  jnxía  ekcúonem  Geri,  ac  Plebis 
seja  o  novo  Bispo  consagrado  pelo  Metropolitano.  De  maneira 
que  entaõ  (tendo  cessado  os  Syngdos  Provinciaes )  a  eleiçaó> 


estava  convertida  ao  Povo  e  Cabido  da  Igreja  viuva  ^e  para 
ter  vigor    e  execução  devia  haver  depois   o  consentimento^ 
Rei,  e  a  confirmação  do  Metropolitano.  Mas  em  que  dueito 
fundavaó  entaó  os  nossos  Reis  esta  sua  regalia;  porque  direi- 
to  exisiaó,    que  se  lhes  pedisse  este  consentimento,  este  be- 
neplacfto?    Er\  por  hum  atmbuto  inseparável  da  Magestadec 
Naó    era    (  como  acabou    de  se  explicar  Afionso  IL),    por- 
que  lhes  pertencia  o  Padroado  daquellas  Igrejas  ?  Nao  he  nes- 
te  mesmo  Padroado  ,  que  Rodrigues  estiiba  (ainda  no  tempo 
das  apresentações  absolutas  para  os  Bispados)  o  máximo  direi- 
to, porque  as  apresentações  devem  ser  livres  em  Portugal ,  e 
naó  òemotu  próprio  ,    como  queriaó  os  Papas,    no  tempo  da 
nossa  rotura  com  Castella  I    E  o  direito   do  Padioado   he  at- 
ributo insrparavel   da  Magestade*.    He  so  privativo  dos  Reis 
fundadores  das  Igrejas  ,    e  naó  era  commum  a  muitos  penho- 
res,  que  igualmente  fundarão  Igrejas,    e  que  nunca  estiverao 
na  bnha    de  Reis,    nem  podiaó  ter  direitos  rnagestaticos  ?    b 
que  diz  desse  mesmo  direito  do  Padroado  o  nosso  Rodrigues, 
que  dizem  os  nossos  Escriptores  antigos?  Que  elle  por  si^so, 
e  sem  privilegio  Ecclesiastico  ,    se  ampliou  ate  a  extensão  de 
sujeitar  o  Rsi  as  Eleições  ao  seu  Beneplácito  ,    e  de  as  tazer 
depois,    só  por  si,    e  sem  intervenção  do  Povo,    e  do  Cabi- 
do?   Positivamente  negaô  os  nossos  Escriptores,    que  tal  ex- 
tensão tivesse  de  si   o  direito  do  Padroado,    e  que  soa  teve 
pelo  decurso    dos  tempos    por  privilégios  Pontifícios.    Isto  toi 
o  que    fez    o  embrulho    de  Pereira;    daqui    veio    a  expressão 
vaga  naÕ  dadiz  ,    que  naó  significando  de  si  quasi  nada  ,  1  e- 
reira  a  emprega  para  significar   tudo,    para  ftlodir.    E  porque 
naó  tem  o  Padroado  de  si  tanta  força,  e  extensão?    Respon- 
dem   os  nossos  Theologos  ,    que  he  pela  parte  espiritual  çon- 
nexa  necessariamente  com  essas  nomeações ,  ou  apresentações-, 
que    naó    saó    por  isso  meramente  temporaes.    E  eu  digo  que 
ainda    por  outra  razaõ.    Porque    tem  hoje   os  Príncipes    esus 
apresentações  absolutas ,  e  independentes  ?  Que  foi  preciso  fa- 
zer   a  Igreja    na  disciplina    das  promoções  Episcopaes  para  a 
existência  de  taes  apresentações?  Foi  preciso  extinguir  a  par- 
te que  o  Povo,    e  o  Clero  tinha  nestas  eleições;    foi  precise 
dispensar   na  disciplina  Apostólica,    na  dos  Concílios  gera.es, 
na    disciplina    de  mais    de  mil  annos.    Logo   os  Príncipes   as 
tem  ,    deixando  de  as  ter  os  que  canonicamente  as  tinhao ;    e 
deixando    de  as  ter  por  hum  acto    da  authoridade  Ecclesiasti- 
ca;  por  huma  dispensa  por  tanto  nas  regras,  e  requisitos  Ca- 
nónicos J    e  que  outra  cousa   he   ter  hum  direito    por  pnvile- 
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g!o,  e  Inrefvenfaõ  da  Igreja?    Se  o  Papa  fói  o  primeiro  que 
dispensou    na  Disciplina  ,    cedendo    essa  dispensa    a  favor  doS 
Príncipes;  o  tal  privilegio  será  Pontifício;  e  seguindo-se,  co- 
rno se  seguio  ,    a  acceitaçaó  da  Igreja  ,  será  Pontifício ,  e  se- 
rá Ecclesiastico.    He    hoje  privilegio    sagrado   sellado    com   o 
sello  de  toda    a  Igreja.    Isto  devia  dizer  Pereira  ,    se  tem  in- 
teresse pela  apresentação  absoluta  de  que  hoje  gozaó  os  Prin- 
cipes.  Pereira  confessa  que  este  direito  veio  das  Concordatas; 
confessa  logo  ,    o  que  antes  e  depois  nega  ,  que  veio  de  con- 
cessão ,  ou  privilegio  Pontifício.  E  que  temia  ?  Que  os  Papas 
o  revogassem?    Elles    naõ  estavaõ    nas  máximas   do  Pai  tido; 
nas  máximas   da  Demonstração  Theologica.    Naó  tinhaó    por 
jevogaveis  ad  libitum    os  direitos  adquiridos  ;    naõ  davaó  por 
nuilos   os  actos    de  quinhentos  annos  de  existência  ,    e  posse: 
naó  extinguiaó  foros  e  immunidades,  que  tinhaó  mais  de  mil 
e  quatrocentos  annos :    naõ  admittiaó  beneplácitos  (  ou  decre- 
tos )   elasiicos ,    que    se    extendiaó ,     ou    encolhiaó    conforme 
o  interesse  do  Partido :  elies  naó  estavaó  persuadidos  que  po- 
'diaó    fazer    as  innovaçóes ,    que   quizessem ,    sem  que  direito 
algum    divino  ,   ou  humano    pudesse  retardar ,    ou  prender   o 
seu  capricho  a  e  arbitrariedade,  Scc.  &c.    No  N.°  47.  diz:  se 
me  oppuzercm   que  desta  sorte  vem   a  ser   a  nomeação  Regia  a 
íMissaÕ ,    e  instituição  dos  Pastores,  quando  para  serem  legitU. 
mas  9   e  Canónicas  estas ,  parece  (  como  se  fosse  cousa  duvido- 
sa ,    e  naó  certa  )    que  só  as  podem   e  devem  dar  os  Superiores 
Bcclesiasticos ;   respondo  :    que  assim  como   na  antiga  disciplina 
era  a  eleição  do  Povo  (a  do  Povo  mostra  Natal  Alexandre, 
JDisert.  VIII.  ao  Secul.  I.  proposiç.  II. ,  que  era  fundada  em 
Direito  Ecclesiastico ;  e  que  a  nomeação  Regia  he  igualmen- 
te filha   de  huma  concessão  da  Igreja)   e  do  Clero  huma  con- 
dição necessária  para   a  Missão,    e  jurisdicçao  Canónica   dos 
'Bupos ,  e  isto  por  decisão  dos  Cânones ,  assim  agora  a  nomea- 
ção dos  Rds ,    que  suecedeo  d  eleição  do  Povo ,  e  do  Clero ,  bt 
"huma  condição  necessária  para  a  Missão ,   e  instituição  (teve 
vergonha  de  dizer,  jurisdiççao)  Canónica  dos  mesmos  Bispos. 
Que    gentil  Theologo !    Diga  Pereira,    este  direito   com  que 
os  Príncipes    agora   fazem    as  apresentações  absolutas,    he   o 
mesmo    pelo  qual  antes    sò  confirmavaó    a  eleição    feita  pelo 
Povo  ,    e  pelo  Clero  ,    ou  he  outro  direito  diverso  desse  ?    Se 
he  o  mesmo  ,  como  suecede  agora   a  nomeação  dos  Príncipes 
á  eleição    do  Povo,    e    do  Clero?    Se  esse  direito  antes  naó 
excluia  essa  eleição  do  Povo  3    e  do  Clero?    Se  essa  precedia 
o  beneplácito  Régio:   Se  este  seai  alçada  pau  eleger,  só  ti- 


nha  o  veio  fio  caso  que  o  eleito  naõ  conviesse  ao  bem  do 
Reino,  ou  da  Igreja?  Mais:  a  eleição  Episcopal  acabava  de 
estar  (por  mudança  de  disciplina)  reservada  só  ao  Cabido, 
j-á  sem  intervenção  dos  Bispos  da  Província  :  se  ao  Clero  sue- 
cedeo  ( quando  já  neste  estado)  o  Rei,  elle  i-uccedeo  na 
Eleição  Canónica  ,  que  entaõ  havia.  Se  a  esta  succtde  o  Rei , 
que  resta  senaó  ou  secularizar  a  authoridade  sagrada  ,  cu  sa- 
grar a  authoridade  secular. 

Quantos  disparates  naõ  he  preciso  dizer  ,  para  defender 
hum!  A  negação  do  privilegio  Pontifício,  e  pretençaô  de  an- 
nullar  as  Concordatas  levou  Pereira  a  todos  estes  excessos.  O 
mesmo  logo  (continua  )  se  deve  boje  dizer  da  nomeação  Regia  , 
a  qual  depois  da  confirmação  do  Papa ,  ou  do  Metropolitano , 
fira  por  todos  os  lados,  huma  Missão,  e  instituição  Canónica* 
He  por  tanto  certo  que  Pereira  falia  aqui  do  estado  das  pror 
moções  immediato  ás  apresentações  absolutas,  isto  he  ,  quan- 
do a  eleição  EcclesiastiCa  estava  no  Cabido,  isto  he  ,  no  Cle- 
ro da  Igreja  viuva  ,  e  a  Confirmação  no  Metropolitano.  Fica 
logo  fora  de  questão,  que  por  Pereira,  nesta  eleição  Eccíe- 
siastica  he  que  os  Príncipes'  suecedêraó  aos  Cabidos  ,  ao 
Clero  da  Igreja  viuva  ,  o  que  he  em  Theologia  hum  absurdo 
máximo.  Naó  he  aqui  que  se  verifica  o  privilegio  da  Igreja 
a  favor  dos  Príncipes ;  a  disposição  Ecclesiastica  da  nova  dis- 
ciplina fez  passar  a  eleição  Ecclesiastica  do  Cabido ,  ou  do 
Clero ,  em  que  ultimamente  estava ,  com  intervenção  tam- 
bém do  Metropolitano ,  para  o  Papa  ;  esta  trasladação  he  que 
extinguio  a  parte  que  o  Clero  tinha  na  eleição  Ecclesiastica; 
e  extincta  esta  ,  fica  a  nomeação  Regia  sem  dependência  do 
concurso  do  Clero,  e  do  Metropolitano,  e  por  conseguinte 
absoluta  ou  independente  de  todos  os  mais  que  naõ  sejaó  o 
Papa ,  que  por  esta  disciplina  eíc^e ,  e  confirma.  He  logo 
indisputável  que  a  obra  Ecclesiastica  foi  a  que  produz;o  as 
apresent  içóes  absolutas  dos  Príncipes  :  se  o  Papa  (  por  Perei- 
ra )  foi  o  author  das  Reservas,  o  privilegio  Pontifício  he  in- 
di^sputavelmente  o  que  fez  livres ,  e  absolutas  as  apresenta- 
ções dos  Príncipes.  Note-se  por  hum  momento  esta  resigna- 
ção,  com  que  Pereira  substitue  os  Principes  ao  Povo,  e  Cle- 
ro; esta  consciência  desembaraçada  de  todo  o  escrúpulo,  com 
que  exclue  das  promoções  Episcopaes  o  Clero  ,  e  Povo  :  ex- 
clusão,  a  que  a  disciplina  antiga  resiste  tanto  ,  como  ás  Re- 
servas :  Nulla  ratio  ,  dizia  S.  Leaó  ,  sinit  ut  inter  Episcopos 
habeantur ,  qui  nec  a  Clericis  sunt  electi ,  nec  a  plebibus  sunt 
(xpetiti.    Isto  he  que  he  Theologia  de  tar racha.    Concluamos. 
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Quem  ne  Togo  o  inimigo  das  actuaes  apresentações  dos  Prín- 
cipes ?  Pereira ,  e  o  seu  Partido ,  que  atacaõ  as  Reservas 
cjue  lhes  deraó  a  existência.  Entaó  a  Demonstração  Theolo- 
gica  naó  favorece  aos  Príncipes  ?  tanto  como  aos  Papas.  Nos 
Príncipes  destroe  as  suas  máximas  e  mais  sagradas  Regalias; 
e  nos  Papas  até  o  Primado  ,  que  de  Christo  receberão.  He 
iogo  Pereira  inimigo  das  duas  grandes  authoridades  >  Tanto 
como  a  Seira  a  que  servia,  os  Revolucionários  digo,  de  que 
Deos  nos  acaba  de  livrar ;  que  respeitarão  o  Primado  amea- 
çando o  Papa^com  o  Schisma  de  'VY/trech  ,  se  naô  confirmas- 
se a  nomeação  de  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz;  e  a  amplitude 
das  nomeações  Regias ,  circumscrevendo-as  á  designação  dos 
Conselheiros  de  Estado  ;  que  igualmente  naó  eraó  da  plena 
escolha  d'£l-Rei.  Eis-aqui  como  Pereira,  com  o  Partido,  ze- 
la os  direitos  Régios. 


SECÇA5    VII. 

Liga  com  o  que  acabámos  de  tratar,  a  celebre  questão 
idas  Investiduras.  Pereira ,  depois  de  ter  insultado  os  Papas 
(Proposiç.  XIV.)  pela  opposiçaõ,  que  estes  íizeraõ  ás  In- 
vestiduras dos  Principes;  diz  (no  N.°  51.)  que  nao  faUdraÕ 
tntao  mesmo  homens  doutíssimos ,  e  santíssimos ,  (  Epitheros , 
que  tem  certos,  todos  os  opposirores  dos  Papas;  mas  nestes 
naó  entrou  nem  S.  Gregório  Vil.,  nem  Santo  Anselmo)  que 
levassem  muito  a  mal  ,  que  por  huma  questão  de  mera  discipli* 
tia  (em  que  interessavaó  as  eleições,  e  a  liberdade  dessas 
eleições)  e  nao  de  muita  polpa  (para  quem  tem  por  indiíie- 
rente  a  eleição  Canónica  )  inquietassem ,  e  perseguissem  aqneU 
les  Papas  o  mundo  todo,  (ha  erro  no  calculo)  de  sorte  que 
por  cincoenta  annos  (  e  quem  lho  disse  ?  porque  se  naó  pôde 
íixar  a  época  da  existência  das  investiduras )  naÕ  houvesse 
paz  na  Igreja  entre  o  Sacerdócio,  e  o  Império.  No  N.°  52. 
diz:  fosse  o  que  fosse  (aqui  absolve  tudo)  he  certo  que  esta 
ãbroga^ao  das  Investiduras  só  teve  ejfeito  naqaella  parte ,  que 
tilas  tinhao ,  ou  paredão  ter  (bom  he  segurar-se)  de  abusi- 
vas; que  era  a  instituição  dos  Bispos  (feita  pela  authoridade 
secular)  feita  pelos  Imperadores ,  e  Reis  per  annulum ,  et  bacu- 
lun ,  como  en'aÕ  se  dizia  ,  e  fazia.  Porque  eleito  o  Bispo ,  (  e 
precedeo  sempre  essa  eleição  Canónica  ás  Investiduras,  ou 
seguio-se   sempre ,    e  nunca   foi  omutida  l    como  embrulha ! ) 


o  Príncipe  secular  lhe  mettia  no  dedo  o  amiel  ,  e  na  mao  o  t>& 

go  ,  em  sinal  de  que  o  investia  Bispo  ,  ou  lhe  dava  a  posse  no 
Bispado.  Mas  na  parte ,  que  as  investiduras  únhao  ou  de  no» 
meação  Regia  para  os  Bispados ,  ou  de  consentimento  para  se 
celebrarem  pelo  Clero  as  Eleições ,  esta  a  forao  sempre  conser» 
vando  em  todos  os  Reinos  os  Príncipes  seculares ,  como  regalia 
inseparavd  das  Coroas ,  e  como  direito  Régio,  e  hereditário 
(ergo  sem  dependência  da  Igreja)  que  os  Summos  Pontifica 
(nem  a  Igreja,  se  he  direito  Régio)  lhes  nao  podiao  tirar. 
Destas  palavras  de  Pereira  (que  naó  diz  outras)  sobre  as 
Investiduras  ,  concluirá  o  Leitor  que  elle  naó  teve  conheci- 
mento senaó  das  Investiduras  moderadas ,  daquellas  de  que 
usáraó  os  Reis  mais  piedosos  da  França,  que  se  praticavaó, 
como  diz  Natal  Alexandre  (  Dissertaç.  IV.  á  Histor.  dos  se- 
cul.  XI.  e  XII.  Art.  I.)  deste  modo:  precedia  a  eleição,  oh 
consenso  do  Clero ,  e  Povo ,  accedia  depois  o  consentimento  do 
Rei,  que  approvava  a  eleição  ,  em  conformidade  disto  dava 
graus  o  dom  do  Bispado ,  donum  Episccpatês ,  que  assim  se 
chamava  a  Investidura ,  seguia-se  por  fim  a  sagraçao.  E  con- 
tinua Natal :  bis  finibus  si  se  continuissent  Germant<c  Reges ,  et 
Imperatores  Henrici ,  mtllam  de  Investituris  questionem  Romani 
Pontífices  imulissent.  Que  se  os  Imperadores  d' Alemanha ,  prin- 
cipalmente Henrique  IV.  e  Henrique  V. ,  investissem  deste  medo 
os  Bispos ,  nunca  os  Pontífices  Romanos  questionariao  sobre  isso. 
Elles  tolerariaó  ,  como  tolerarão  por  muito  tempo,  o  abuso 
de  conferir  os  Bispados ,  ou  as  temporalidades  dos  Bispados 
pelas  insígnias,  e  symbolos  da  authoi  idade  sagrada,  isto  he, 
o  Annel  ,  e  o  Bago.  Eis-aqui  precisamente  o  que  Pereira 
achou  nas  Investiduras ,  e  só  o  que  nesta  matéria  entrou  nas 
balanças  do  seu  conhecimento  e  juizo  para  o  fazer  pezar  todo 
contra  os  Papas.  Mas  aqui  reluz  ou  a  ignorância  ,  ou  a  má  fé 
de  Pereira ;  se  naó  soube  mais  na  matéria  ,  quasi  que  a  igno- 
rou toda;  se  soube,  e  escreveo  assim,  elle  he  hum  atrevido 
calumniador  da  Sé  Apostólica.  E  infelizmente  lançou  Pereira 
o  veneno  da  calumnia  na  matéria  ,  que  mais  provou  a  mansi- 
dão ^  e  tolerância  da  Igreja,  e  dos  Romanos  Pontifices.  Os 
Othóes  ,  em  cujo  tempo  começarão  em  Alemanha  as  Investidu- 
ras ,  Reis  de  muita  piedade,  por  huma  politica  bem  diversa 
oaquella  que  o  Partido  revolucionário  inspirou,  protegeo ,  e 
exaltou  ,  assentarão  dar  as  terras  de  novo  conquisradas ,  e 
quantas  pudessem  aos  Bispos ,  persuadidos  de  que  ninguém 
era  mais  liei  aos  Príncipes ,  nem  destruiria  com  mais  zelo 
qualquer   conspiração   que  se  maquinasse   contra  elles.    Exi- 


giaõ  j  em  consequência ,  destes  novos  governadores  temporaeS 
o  juramento  de  fidelidade  ,    e  começarão    a  dar  a  Investidura 
dos  Bispados  per  annnlum ,  etbaculwn;  nomeando  elles  muitas 
vezes  os  Bispos  sem  ter  todo   o  respeito  á  eleição  Canónica  , 
o  que    punha   em  aperto   a  Igreja  ;    mas  como    a  sua  piedade 
era  grande ,    e  grande   o  zelo   da  Religião  ,    e  por  isso  esco- 
Ihiaó    as  Pessoas    mais    dignas  para   os  Bispados ,    tolerava  a 
igreja  ,    e  sanava  depois  com  prudência    os  defeitos  ,    que  oc- 
corriaô.  Dureza  achavaõ  muitos  até  no  juramento  de  fidelida- 
de ,  que  tornava  os  Bispos  vassallos  dos  Reis ;    mas  como  es- 
ta   mesma    qualidade    era  compensada   com  outra  igual  ,    que 
dava  aos  Bispos  muitos  vassallos,    e  além  disto  o  grande  po- 
der que  tinhaõ  temporalmente ,    fazia  que   os  súbditos  respei- 
tassem mais    a  authoridade  sagrada  ,    facilmente  se  accommo- 
davaõ.    (  Veja-se   o  mesmo  Natal    no  lugar  citado  Ar.  I.  N.° 
l.)    Naó  durou  porém  este  estado   de  cousas:    da  escolha  de 
bons  Bispos ,    se  passou    á  dos  máos ;    vendiaó-se  já  os  Bispa- 
dos,    e  os  mais  indignos  eraõ  em  consequência  os  que  os  oc- 
cupavaó ;    se  pela  prepotência  dos  Potentados  se  davaó  ,  estes 
davaó  por  isso  também  a  lei  aos  Bispos ,    com  grave  prejuízo 
das   almas  3    e  da  liberdade    Ecclesiastica    no   provimento    dos 
Benefícios,  &c.  Accrescia  a  tudo  isto  a  omissão,  eaté  o  des- 
prezo  da    Eleição    Canónica.    Este    escândalo    foi    maior    que 
nunca  na  Alemanha  no  Reinado  de  Henrique  IV.,  e  de  Hen- 
rique V.   Do  primeiro  estado  das  Investiduras  em  Alemanha  , 
diz   Natal  Alexandre:  (no  lug.  citad.  Art.  I.  N.°  n.)  Invés- 
titurarum   mus   in   Germânia  penes   três   Othones ,    et   Saneiam 
fíenricum ,    Imperatores ,   fu\t\    idque  Ecclesia  conniventibus  as- 
pexit  oculis  j    (  tolerou  ou  naõ  a  Igreja  ? )  quamvis  inter  dum  fi- 
nes snos  excurrerent ,  et  per  traditionem  baculi  pastoralis ,  quod 
potestatis  Eccleúaiticte  insigne  est ,  Episcopatus  concederem  -,  quo- 
miam  digníssimos  Episcopos  Ecclesiis  pr<eficiebant .  me  electienum 
tanonicarum    opprirnebant  libertatem ,    et  novos  indies  Episcopa- 
tus regia  munificentia  fundabant ,    dotabantque  ,    <òc.  <&c.    Do 
segundo  estado  diz:  (no  Art.  n.)  Invesiiturarwn  mus  tempo* 
ribusGregorii  apttd  Germanos  degener aver at  in  tyranntdem  ,  qua 
sacrarwn    Electionum    libertas   opprimebatur  ,     vccnales  fiebant 
Episcopatus ,    et  Abbati<c.    (bagatella    para    Pereira)    Príncipes 
ad   sacras   hujusmodi    Prxfecwras    indignisúmos  plerumqne  pro- 
movebant ,  accepto  pretio ,  Episcopatus  per  annulum  et  baculnm  , 
qux  spiritalis  insígnia  sunt  potestatis  ,  conferebant .  . .    Cita  de- 
pois   a  authoridade    de  Santo    Anselmo ,    que    diz    o  mesmo : 
Rex  um  (diz  o  Santo  a  hum  Ecclesiastico)  sine  Jutermissione 
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vendit  Ep\scopatus ,  Edicta  proponens ,  ut  rinílus  habeatur  Epis» 
wvits ,    qui  d  Clero  electus ,    vel  d  populo  futrit  cxpetitus ,    nui 
prtcesserit  honor  Regius ,  quasi  ipse  sit  bujus  ostii  osliarius ;■,  && 
(  questão  de  pouca  monta  para  Pereira  )    pratica  ,    e  opinião  , 
que  Santo  Anselmo   refuta  largamente ,    chegando   a  escrever 
que :    cum  dtgnitas  Episcopalis   d  Príncipe  adipisci  posse  spera* 
iur ,    contemptis  suis  Episcopis ,  ac  Geríeis ,  Ecclesia  Dei  deseri- 
iur.    No  Au>  III.  produz  Natal    a  authoridade   de  Wilhelmo  , 
Arcebispo  de  Tyro  ,    que  diz :    per  annos  ante  aliquot  Henrt- 
tus  Theutonicorum  Rex ,    et  idem  Romanorum  Imperator   d  Do- 
mino  Gregório    Papa  VIL   passas  fuerat  questionem   et  contro* 
versiam  non  modicam  super  annulo  defunctorum  Episcoporum  et 
báculo.    Inoleverat  siquidem  consuetudo  ,    prasertim    in  Império , 
quod  defungemibus  Ecclesiarum  Pr<elatis ,  annulus  et  virga  pas- 
tor alis  ad  Dommum  Imperator  em  dirigebatur.    Linde  postmodtm 
untmiquemlibet  de  familiaribus ,   et  Capellanis   suis   tnvestiens , 
ad  Ecciesiam    vacantem   dirigebat ,    ut   ibi    Pastoris  fungeretur 
Qfficio  ,  non  expectata  Geri  Electione.  (  Bagatella  ;  quesraô  naó 
de  muita   polpa)    Quod  Dominus  Papn  contra  omnem  fieri  ho- 
nestatem  considerans ,   et  jura  in  eo  facto  conculcari  Ecctesiasti» 
ca  perpendens ,    semel ,  secundo ,  ac  tertio  ,  eundem  hvperatorem 
commonuity    (para    inquietar    o  mundo )    ut   d  tam   deiestabili 
desisteret  prásumptione.    Quem  prtccpus  salutaribus  commenitum 
cum   revocare   non  posset ,    vinculo  anatbematis  innedavit.    Eis- 
aqui  em  resumo    a  Historia  das  Investiduras  na  Alemanha  no 
tempo  de  Henrique  IV.    Se  o  Papa,  se  a  Igreja  tinha  diíeito 
para  proceder    assim,    ouçamo-lo    de  Natal  Alexandre    ( Arr. 
II.  no  principio)    Quin   (diz)  Ecclesia  libertatem  tuendi  suam 
jus  babeat ,  diffiteri  nemo  potest ,  qui  sefilium  Eccksu  prifitetur. 
Cum    enim   Cbristus   ipsi   libertatem    sanguine  suo  peperertt ,    et 
Regis  %lor\<&  spoma  sit  9    dominaque  getutum  ,    auctoriíaie  ,  qua 
donata  est  d  Christo ,  potest  uti  contra  quesvis  Lhristiani  r.omi- 
riíj  bomines ,   etiam  contra  Príncipes ,  qui  ;uam  cpprimere  líber" 
talem  nituntur.  Potest  adversus  cos  leges  cendere  ,  si  fines  tempo- 
ralis  potestatis  excurrant ,    et  in  Ecclesix  jura  involem :    potest 
eos   excommunicationum  fulmintbus  arcere ,    nisi   d  c<eptis  desis- 
tam i   potest ,  quos  olim  in  tpsis  toleravit ,  mores  emendare ,  im- 
mutare  ,    probibere ,    damnare  ,    si  jure  non  nitamur  ,  in  mani- 
festos degenerem   abusus ,    errorisque  ,    aut  scandali  ansam  pr&- 
beant:    multo  magis  si  aliquod  nefas  contra  jus  divinum  ,    aut 
Canonicum  adjunctum  babeam.  Potest  denique  Cânones  antiquas 
inmvare  ,   et  eorum  executionem  imperare ,  <b  r.    Eis-aqui  a  opi- 
nião  de  hum  Francez  grande  propugnador   das  regalias   e  li* 
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herdades' Gallícanas,   mas  Catholico :   e  naó  foi  este  mesmo 
o  que    j;í    disse ,    como  vimos ,    que    o  Papa  tem  authondade 
para  proceder  contra  os  violadores  dos  Cânones  ,    cujuscumouc 
crdinis  sit\t>  Eis-aqui  a  causa  das  Investiduras  sujeita  á  censu- 
ra ,  e  correcção  dos  Papas.  He  conforme  com  o  juizo  de  Na- 
tal Alexandre   o  do  outro  grande  e  celebre  Francez  Thomas- 
sin.    Diz  este    (  Pare.  II.    Liv.  II.  Cap.   ^8. )    que  apezar  dos 
Reis  darem  as  Investiduras  pelo  annel  e  bago,    que  saó  sym- 
bolos  do  poder  espiritual  ,    como  elles  ao  principio  naó  o  fa- 
Ziaó  com  esse  sentido  ,  a  Igreja  supportou  essas  Investiduras , 
em  quanto    os  Príncipes    cheios    de  zelo  nomearão  Bispos  di- 
gníssimos ;   at  ubi  non  multo  post  ocexpere  Reges ,    et  Imperato- 
res   electiones    ( repare-se )    proterere  ,    nundinart   Episcopatus  , 
JEpiscopos  úbtrudere  sacro  ministério  impares ,    statim  Pontífices , 
et  Episcoporum  Concilia   (foraó   só    os  Papas,    ou  também  os 
Concílios?)    insurrexerunt ,    et  injuriosum    (injusto)  jus  laic<£ 
investiturdC   illis   extorsere.    Eis-aqui    como   de  questão    nao   de 
muita  polpa ,  passou  a  ser  de  summa  importância.    Nada  me- 
nos atacarão    por  fim    as  Investiduras  que    a  Eleição  Canóni- 
ca ,    e  a  sua    liberdade    e  dignidade;    faltava    o  sicut  misit  me 
Pater ,    et  ego   mino   vos:    que    os  Prelados    fossem  mandados 
pela  authondade  sagrada.   E  que  este  era  o  ponto  mais  ataca-  ' 
do  naó  só  o  mostrou  Santo  Anselmo  ,  naó  só  o  affirmáraó  os 
mesmos  Príncipes    da  Alemanha  diante  de  S.  Gregório  VII.  , 
?iaó    só   o  disseraó   os    Bispos    da    Alemanha    diante   de   Pas- 
coal II.  ,    e  dessa  tyrannia  aceusáraó    a  Henrique   V.    (  Natal 
Alexandre  no  fim  do  Arr.  II.  )  mas  bem  claramente  se  prova 
do  Lateranense  I.    e  IX.    geral  celebrado    em   1121  ,    ern  que 
as  Investiduras  receberão  o  golpe  mortal.    Neste  Concilio  ce- 
de   o  Imperador  Henrique,    e  que  cede?    Dimitto  Deo  (diz) 
et  Eccksi£  investiiuram  omnem  per  annulum  et  baculum ,  et  cún- 
tedo  in  omnibus  Ecclesiis ,    qu<6  in  regno  vel  Império  meo  sunt , 
tanonteam  jieri  electionem,    et  liberam  consecrationem.    He  logo 
a  Concessão  nova  ,    ou  o  que  estava  antes  negado ,    fazerem- 
se   as  eleições  Canónicas  ,    e  fazerem-se   com  liberdade  as  sa« 
graçóes.  Promette  também  o  Papa  Callisto  II.  ao  Imperador  : 
Electiones  Episcoporum  ...  in  pr£sentia   tua  jieri ,    absque  simo- 
tliã ,    et  aliqúã  violentia.    O  contrario  era  logo   o  que  preva- 
lecia ;   Electus  autem  regalia  per  sceptrum    d  te  recipiat.    Estes 
saó  os  vícios  que  o  Concilio  geral,    isto  he ,    a  Igreja  repre- 
sentativa reprovou  nas  Investiduras :    a  Igreja  reprova  ,  e  que 
reprova  í    Unida    á  sua  Cabeça  visivei  reprova  o  que  S.  Gre- 
gório VIL ,    Urbano  II, ,   Pascoal  II..,  Gelasio  II.  >    Callis* 


59 

ro  TL-,    &c   tinhaô  primeiro  reprovado  com  muitos  Concílios 
particulares.    E  porque  separou  Pereira    o  que  naó  (oi  separa- 
do?   Se  a  Igreja    se  conformou  com  os  Papas,   naó  se  refun- 
dem   contra    a  Igreja    as  calumnias  ,    que  Pereira  disse  contra 
os  Papas  ?    Eis-aqui  como    o  Partido  taó  mal  sente  do  Papa, 
como    da    Igreja :    tudo    o    mais    he   hypocrisia    para   illudif. 
Agora  pergunto  ;  naó  lêo  Pereira  em  Thomassin  e  Natal  Ale- 
xandre  o  que    acabamos    de  referir  ?    A  Thomassin    eira    por 
vezes   na  Demonstração.    Naó  via  elle   que  peias  Investiduras 
(excessivas)  os  Príncipes  se  arrogavaó  humas  vezes  tudo  nas 
promoções  Episcopaes  ,    e  outras  vezes  quasi  tudo  com  fenda 
mortal  naó  só  do  direito  Canónico  ,    mas  até  do  Divino,  que 
nega    a  missaó  ,    e  jurisdicçaó  Ecclesiastica    á  authoridade  se- 
cular ?  E  porque  se  naó  commove  com  tanta  injuria?  Porque. 
,a  trata  de  bagatella  ,   e  questão  nao  de  muita  polpa  ?  Naó  via 
elle   aqui  conculcados  S.  Leaó ,    os  Cânones  Apostólicos ,    os 
Ncenos,  os  Calcedonenses ,  &c.  como  mostrou  Santo  Ansel- 
mo? E  como  naó  tira  a  espada  por  estes  Cânones  o  que  tanto  os 
zela  contra  as  Reservas  do  Papa  ?    Se  tinha  os  Príncipes  por 
cabeças    e  chefes   da    Religião ,    assim    mesmo   devia    clamar 
contra    elíes  ,    pelo  titulo    com  que  clamou  contra    os  Papas, 
que  saó  por  Christo  os  chefes  da  sua  Igreja.    Ergo  que,    Se- 
nhor Pereira  ?    A  conclusão  he  fácil  :  os  chefes  da  Igreja  pe- 
jo Partido   saó   os  Príncipes;    os  Papas  naó  saó  nada.    Veja- 
mo-lo de  mais  perto. 


SECÇÃO    VIII. 

Annotemos  a  justificação ,  que  Pereira  faz  do  scisma  de 
V/trech.  Já  Pereira  na  Tentativa  Theologica  ,  na  Analyse  da 
Fé  ,  &c.  tinha  constituído  a  cada  Bispo  independente  do  Pa- 
pa pela  máxima  ,  que  dava  a  cada  Bispo  hum  poder  incir- 
cumscripto,  e  illimitado  por  Direito  Divino  nos  seus  Bispa- 
dos :  máxima  ,  que  ou  negava  ao  Papa  a  maioria  do  seu  po- 
der ,  ou  a  tornava  desnecessária  aos  Bispos  ,  e  que  os  fazia 
por  esse  lado  independentes  do  Papa.  Aqui  temos  outra  novi- 
dade ,  que  produz  a  mesma  independência  ,  e  he  declarar  Pe- 
reira Catholica  a  Igreja  de  Wtrech  ,  que  se  mantém  separa- 
da ,  e  independente  do  Papa :  o  que  diz  por  outros  termos  o 
que  Bossuet  (II.  Instruc.  Pastor,  sobre  as  promes.  de  Chris- 
to á  Igreja,  N,°  LIX. )  reprovou  no  Ministro  Protestante  Bas* 
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nage  ,   quz   A  uni  ao  txtema   com  a  Sé  ApostoUca  ti  ao  era  we* 
cessaria  :    excesso  ,    que  conduzio    o  Ministro  naturalmente    a 
outro,  ou  ao  mesmo,  por  outras  palavras,  de  justificar  até  o 
scisma.  Mas  se  o  Papa  nem  pela  maioria  do  seu  poder  ,  nem 
por  centro  da  Unidade  he  preciso  na  Igreja,  ergo  o  Papa  he 
entidade  supérflua ,  ou  nulla  ,    e  mais  hum  phantasma  do  que 
huma  realidade.  Aqui  vacilla  já  pelas  máximas  de  Pereira  ,  e 
do  Partido,    até    a  existência   do  Papado.    Por  isso  antes  que 
diga    do  sçisma  de  Wtrech  ,    pede  a  causa  principal  que  diga 
alguma    cousa    sobre   o  incircumscripto   poder   de  cada  Bispo 
por  Direito    Divino.    Naó  negamos   o  grande  poder    dos  Bis- 
pos ,    elles  saô   os  Pi  incipes    da  Igreja ,    e  entrarão   no  lugar 
dos  Santos  Apóstolos.    Confessamos  porém  que  quem  tem  todo 
o  poder   ( segundo  a  expressão  de  S.  Cypriano  )  de  seu  Espo- 
so ,    e  Senhor ,    he  a  Igreja ;  naó ,  qual  a  pintaõ  os  sectários  , 
acephala  ,  mas  unida  ,  como  Ghristo  a  instituio  ,  á  sua  Cabeça* 
Naó    negamos  ,     antes   professamos    também  ,    que    entre   os 
Apóstolos    teve   S.  Pedro    o  máximo   poder,    e  que   entre  os 
Bispos    o  tem  agora  o  Pontífice  Romano  em  consequência  de 
successor   de  S.  Pedro.    Advirto  mais,   que  pela  doutrina  dos 
Theologos  Catholicos  ,    os  Bispos    só  succedêraó    aos  Apósto- 
los   no  poder   ordinário,    e  naó    no  extraordinário,    e  que    o 
Primado  de  S.  Pedro  passou  aos  seus  successores ,  como  o  ti- 
nha S.  Pedro ,  como  hum  oíficio  ordinário  ,  e  naó  extraordi- 
nário   na  Igreja.    Destes    princípios ,    que   nenhum    Catholico 
negará ,    segue-se   que   a  máxima  authoridade  sagrada  está  na 
Igreja  junta  com  o  seu  Chefe,    e  que  o  Papa  ou  dentro,    ou 
fora    do  Concilio  geral  he   o  máximo  superior  individual  ins- 
tituído   por  Christo.    No  Concilio  preside   a  eile  naó  por  ce- 
remonia,     mas  revestido    da  authoridade  competente    e  neces- 
sária para  a  o?'dem  ,  ecanonicidade  de  taes  Assembléas.  Já  da- 
qui   se  vê  que  Pereira    pelo  seu  imircumicripto  exime   os  Bis- 
pos naó  só  da  sujeição    do  Papa  ,    mas  realmente    ( diga  elle 
o  que  quizer ,  de  palavra  )  da  sujeição  da  Igreja  ;  porque  por 
mais  amplo  que  seja  o  poder  do  Papa  ,  e  o  poder  da  Igreja  , 
nunca  passará  de  incircumscripto ,  e  illimitado.    Naó  era  preci- 
so mais  para  refutar  esta  máxima  errada  do  Partido ;    e  mos- 
trar  naó    só   que  ella  contém  quebra    da  authoridade   Pontifí- 
cia ,    e  da  mesma  Igreja ,  mas  que  induz  directamente  o  scis- 
ma. Usou  a  Igreja  primitiva  logo  deste  poder,  que  seu  Esposo 
lhe  tinha  conferido  ,  e  para  introduzir  a  ordem ,  e  a  sujeiçaã 
no   corpo  , Ecclesiastico  ,    lançou    o  fundamento,    e  distinguia 
Sés  maiores  de.  Sés  menores  ?   sujeitando  as  segundas   ás  pri- 
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meiras.  Esta  ordem  foi  executada  pelos  Apóstolos,  e  da  mes* 
ma  Escriptura  Sagrada  deduz  Pereira  o  estabelecimento  dos 
Metropolitanos,  e  da  sua  authoridade  sobie  os  outros  Bispos. 
A  cousa  he  ciai  a,  e  certa:  e  igualmente  certo,  que  ainda 
que  as  divisões  de  Arcebispos,  Metropolitanos ,  Primazes, 
Patriarcas,  &c.  sejaó  de  direito  Ecclesiasiico,  como  feitas 
pela  Igreja  ,  e  naó  instituídas  por  Christo  ,  o  poder  com  que 
a  Igreja  as  criou  ,  foi  esse  mesmo  Poder  Divino  ,  que  de  Chris- 
to seu  Senhor  tinha  recebido.  Trago  isto  para  mostrar  que  a 
sujeição  das  Sés  menores  ás  maiores ,  íoi  filha  naó  da  arbitra- 
riedade ,  mas  de  hum  Poder  Divino.  Agora  ao  facto :  No 
Canon  2$.  (  dos  Apostólicos  )  se  decreta :  Episcopos  gentium 
singularum  scire  convenit ,  quis  intet  tos  primas  habcatur ,  quem 
velat  caput  existiment ,  et  nihil  amplias  ptdtet  ejus  conscien- 
tiam  geram ,  quam  (repare-se)  ília  sola,  singuli ,  qu<c  Pa* 
rochÍ£  (  Bispado  )  próprio  competunu  Que  naó  possa  o  simples 
Bispo  fazer  sem  o  Bispo  superior ,  senaó  os  officios  ordiná- 
rios do  Bispado.  Antiqua  consuetudo ,  (diz  o  Canon  VI.  do 
I.  Niceno  geral )  servetur  ( se  era  já  entaò  costume  antigo , 
dos  Apóstolos  veio  )  per  JEgyptum ,  Libyam  ,  et  Pentapohm  , 
ita  ut  Alexandrinas  Episcopus  botam  omriium  (  dos  Bispos  de 
todas  estas  Províncias )  habeat  potestatem ,  eb-c.  Poder  tinha 
o  Bispo  (depois  se  lhe  deo  o  nome  de  Patriarca)  de  Ale- 
xandria ,  naó  por  estabelecimento  do  Niceno ,  mas  já  por  cos- 
tume antigo  ,  sobre  todos  os  Bispos  das  três  Províncias  no- 
meadas. Na  Ac.  IV.  do  Caicedonense  recusaõ  os  Bispos  do 
Egypto  subscrever  á  condemnaçaó  de  Eutyches ,  nem  decidir 
nada  naquelle  Concilio  sem  a  presença  do  Bispo  de  Alexan- 
dria ;  e  azo  por  causal  o  Canon  de  Niceno :  Nam  (  dizem  ) 
et  Satictiisimi  Patres ,  qui  in  Nic<ca  congregati  sutit  ttecemi  de- 
cem  et  octo  ,  bane  tegulam  dedetum  ,  ut  sequatur  cnwis 
j£gyptiaca  Régio  Atchiepiscopum  magni  nominis  civitatis  Ale- 
xr.ndridCi  et  nihil  absque  ipso  agatur  ab  aliquo  ei  subjacente 
Episcopo.  Palavras,  que  Natal  Alexandre  ( Dissert.  XX.  á 
Histor.  do  secul.  IV.  )  commenta  desta  maneira  :  Videti  non 
ordinationes  tantum ,  sed  quxvis  majoris  mementi  negotia  secun- 
dam Canonem  Ntctcnam  ,  Alexandrino  PatriarchiC  servata  f vis- 
se j  ita  ut  sibi  integram  non  esse  existimarent  JE%ypú  Anttstites 
aliqaid  in  Ecclesiasticis  alicujus  ponderis  negotiis,  absque  ejus 
tiutu ,  et  auciotitate  ageret  Logo  o  poder  mcircumscripto  dos 
Bispos,  e  incircumsciipto  por  Direito  Divino,  naó  foi  nem 
leconhecido ,  nem  executado  ou  pelos  Apóstolos ,  ou  pelos 
séculos  da  máxima  reputação  para  Protestantes ,   e  Realistas : 
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e  então  ou  os  Bispos  (cada  hum  de  per  si)  nunca  o  tiveraõ , 
ou  os  sectários    o  pretendem  reproduzir  pizando   a  ordem  ,    e 
estabelecimento  Ecdesiastico ,    que  teve   os  Apóstolos  por  au- 
thoies,    e  que    os  Padres    dos  primeiros  séculos  conservarão, 
e  promoverão    com  tanto  zelo.    He  logo   ou  falsa    a  máxima 
ào  Partido,  ou  ella  tende  a  perverter  a  ordem,  e  as  institui- 
ções mais  sagradas,  e  antigas.    He  logo  ou  errada,  ou  revo*» 
íucionaria.    E  que    digo    eu    dos  primeiros  séculos?    O  oitavo 
Concilio  geral    no  Canon    17.  falia    dos  Patriarcas,    e  depois 
de  repetir    a  authoridade  que   o  Niceno  dera    ao  Patriarca  de 
Alexandria    sobre    os  Bispos    da  sua  dependência ,    e  decretar 
que  esta  mesma  authoridade  tenhaó  os  outros  Patriarcas  ,    co- 
mo para    a  explicar  ,  accrescenta  :    ita  ut  earum  Prasules  (  os 
Patriarcas)    universvrum    Afetropolitanorum ,    qui  ab  ipsis  pro- 
mnventur  ,    (tinhaó  ou  naõ  os  Patiiarcas  parte  nas  promoções 
Episcopaes :  )    et  sive   per  manás   impositionem ,    sive  per  pilii 
dationem    Episcopalis    dignitatis  firmitatem    (e  que    parte    taõ 
considerável  que  lhe  dava    a  firmeza)    accipiunt ,    habeant  po- 
testatem ,    videlicet ,    ad  convocandum   eos ,    urgente   necessitate  , 
ad   synodalem  conventnm  ,    vel  etiam   ad  coercendum   Mos ,    et 
corrigendnm    (ergo  tinhaó  sobre  elles  o  poder  das  Chaves,  a 
jurisdieçaó    coercitiva  )    cum  fama  eos  super  quibwdam  deitais 
forsitan  a;cuiaverit.   Depois  recommenda  mais  os  Synodos  Pa- 
triarcaes  ,  do  que  os  Metropolitanos  ,    e  dá  a  razaó  da  prefe- 
rencia :  ã  Metropolita  quippe  unius  qnidem  provinci<e  dispositio 
efficitur:    á  Patriarcba    vero  s£pe  toiius  causa  Dixceseos  dispen» 
satw.    Porque   a  alçada    do  Metropolitano    naô    passa    da  sua 
província,    mas  a  do  Patriarca  extende  se    a  toda  a  Diocese, 
a    todo   o  {Patriarcado  :    elle    he    o    dispenseiro    das    grandes 
causas    do  Patriarcado.    Veja-se    por  aqui    com  quanta  semra- 
Zaò   disse  Pereira  que    a  dignidade  Metropolitana  era    o  ápice 
do   Bispado,    Veja-se    também   que    os  Bispos   do  Egypto    no 
Calcedonense    entenderão ,    como    S.  Leaó    Magno ,    como    o 
Papa  Innocencio  I.,    como  o  Concilio  oitavo,    &c.   o  Canon 
VI.  do  Niceno,    naó  dos  simplices  Metropolitanos,    mas  dos 
Metropolitanos  maiores  ,    dos  Patriarcas,    É  tornando    á  ques- 
laõ :   Naó  foi  por  este  poder  Patriarcal  que  S.  Pedro  Patriar- 
ca de  Alexandria  depoz    a  Melecio  Bispo  de  Lycopolis;    naõ 
foi    por  este    que  S.  Joaó  Chrysostomo    depoz    a  muitos  Bis- 
pos na  Ásia  &c.  ?  Se  o  simples  Bispo  naó  pode  fazer  nada  além 
do  ordinário    e  usual   de  seu   Bispado,    prxter  conscientiam  do 
Metropolitano ,    que   os  Cânones    mandão    que    seja    tido   por 
cabeça   desses   Bispos;   se  os  mesmos  Metropolitanos  estavaò 
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sujeitos  nos  negócios  de  maicr  ponderação  a  naò  Fazer  nada 
(rtibil  sine  Mo  ãgatur^)  sem  o  Patriarca;  se  a  alçada  deste, 
além  da  parte  que  tinha  nas  Promoções  dos  Bispos  ,  os  po- 
dia chamar  a  Concilio,  os  podia  castigar,  no  caso  de  culpa, 
e  até  depor;  onde  irá  Pereira  buscar  as  provas  para  sustentar 
o  seu  incircumscrtpto  de  cada  Bispo  por  Direito  Divino  ?  E 
contra  a  tradição  que  ha  de  avançar  em  Theologia  í  Se  me 
oppóem  que  o  poder  dos  Metropolitanos  ,  e  Patriarcas  era  de 
direito  Ecclesiastico :  entaó  peior ,  e  menos  a  favor  do  Par* 
tido:  entaó  circumscrevcrá  o  direito  Ecciesiastico  o  Divino, 
e  que  mais?  Cada  Bispo  será  inferior,  por  direito  Ecclesias- 
tico, ao  Metropolitano,  e  ao  Patriarca:  e  igual  por  Direito 
Divino  a  esses ,  ao  Papa ,  e  á  Igreja  ,  que  esta  mesma  naõ 
pode  ter  por  Christo  mais  que  hum  poder  inciícumscripto. 
Ficção  será  logo  o  Primado  do  Papa  por  Direito  Divino, 
o  Primado  da  Igreja;  e  toda  a  antiguidade,  entrando  até  os 
Apóstolos  ,  contrariou  a  Christo  ,  e  desfez  quanto  seu  Divino 
Mestre  tinha  feiro ,  &c.  &c.  Naó  estava  Pereira  na  máxima 
dos  nossos  Revolucionários,  que  era  preciso  destruir  o  edifí- 
cio velho  para  edificar  o  novo  ?.  Basta  esta  máxima  de  Pe- 
reira ,  e  do  Partido  para  lançar  por  terra  o  Império  de  Jesus 
Christo,  e  destruir  a  authoridade  sagrada,  que  elle  instituio. 
Tirada  dos  seus  eixos  tem  de  se  precipitar  necessariamente. 
Se  nos  lembrarmos  agora  do  grande  respeito  que  toda  a  anti- 
guidade teve  sempre  á  Sé  Apostólica  ,  da  grande  authoridade 
(como  já  provei)  que  reconheceo  sempie  neste  Chefe  da 
Igreja;  que  o  mesmo  Patriarca  de  Constantinopola  ,  da  Igre- 
ja emula  de  Roma,  e  a  segunda  depois  desta,  reconheceo,  se- 
gundo o  testemunho  de  S.  Gregório  Magno  ,  que  estava  su- 
jeito ,  como  todos  os  Bispos,  no  caso  de  culpa,  á  correcção 
do  Pontifice  Romano  ;  e  se  a  isto  juntai  mos  o  que  acabamos 
de  ver  ,  e  ponderar ;  que  firmeza  pôde  ter  a  proposição  de 
Pereira ,  que  antigamente  qualquer  Bispo  julgava  caber  nos 
limites  da  authoridade  Episcopal ,  dispensar  em  todos  os  ca- 
sos ,  dispensar  na  disciplina  geral,  e  no  Direito  commum , 
e  chamar  a  exame  e  sujeição  todas  as  Bulias  do  Papa  ou 
fossem  dogmáticas,  ou  disciplinares,  8cc.  &c.  ?  Naó  falJo  das 
dispensas  ,  sei  que  a  Igreja  usando  nos  seus  Cânones  do  su-m- 
mo  poder  que  tem  ,  as  regulou  nos  primeiros  séculos  de  hu- 
ma  maneira  diversa ;  mas  sei  também  que  ellas  naó  ficaó 
menos  regulares  leservadas  agora  (as  grandes  dispensas  de 
disciplina  geral,  e  direito  commum)  áquelle  que  na  Igreja 
goza   de  hum    titulo   geral ,    e  he    o  máximo  dispenseiro  dos 


Cânones.    Mas  segue-se   daqui  que  seja  verdadeira    a  proposl* 
Çcò    do  Partido  '■,    e  que  qualquer  Bispo  tivesse  entaõ    a  alça- 
da,  que  agora  tem  o  Pontífice  Romano?    Os  Bispos  do  Egy- 
pto  acabaó    de  se  representar  como  huns  escravos  do  seu  Pa- 
triarca ;    o  simples  Bispo  estava  sujeito  ao  Metropolitano  ,   e 
este    ao  Patriarca    nos  negócios  graves ;    e  naó   o  saõ  as  dis- 
pensas na  disciplina  geral  ,   no  direito  commttm  ?    Logo  o  di- 
reito,   e  a  tradição    clama  contra  esta  proposição.    Se  ha  fa- 
ctos   em  contrario ,    nós    naó   sabemos  tudo   o  que  precedeo , 
ou  se  seguio   a  esses  factos ,    e  factos  nem  sempre  provaõ  di- 
reito.   Até  per  incuriam  diz  o  Canon  Vlí.  do  II.  Concilio  de 
Oileans,    citado  por  Pereira,  que  se  tinhaô  naquella  Piovin- 
cia   omittido    as  formalidades   do  Niceno  prescriptas    nas  pro- 
moções dos  Bispos.    A  ignorância  ,    a  urgência  ,  e  aperto  dos 
negócios,    o  atrevimemo    dos  Prelados    inferiores    saó   muitas 
vezes  a  origem  destes  factos  mais  ou  menos  irregulares  ,    &c. 
O  preciso  era  que    do  Direito    ( que   o  ha)    e  naó    de  factos 
deduzisse    Peiena    as  suas  provas.    E  qual  he    o  direito,    que 
prova    a  pretendida  sujeição    das  Bulias  dogmáticas  ao  exame 
de  cada  Bispo?  Aqui  nem  direito,  nem  facto,  e  digo  ate  de 
Concilios    geraes ,    app;  ovados    pelo  Papa,    e  recebidos    pela 
Igreja  ,    se  produzirá  cousa  ,    que  tal  prove.    Como  recebeo  o 
Ephesino  a  Dogmática  do  Papa  S.  Celestino?    O  Concilio  se 
julga  obrigado  por  ella    a  condemnar  Nestorio.    Com    o  mes* 
mo    respeito    e  sujeição    receberão   os  outros  Concílios  geraes 
as  Dogmáticas  dos  Papas.    E  que?  Naó  se  julgai aó  os  Bispos 
do  Egypto  sem  alçada    para  subscrever,    sem    o  seu  Patriar- 
ca ,    a  Dogmática    do    Papa    S.    Leaõ  ,    e  a  condemnaçaó   de 
Eutyches ;  sem  alçada  até  nos  negócios  da  Fé  ,  em  que  versão 
as  Bulias   dogmáticas?    E  estes,    que    se  repuravaó  obrigados 
pelo  Niceno  a  seguir  em  tudo  (  até  na  Fé  )  quia  eum  (o  Pa- 
triarca )    in  omnibus    sequemur ,    a  opinião    do  seu    Patriarca, 
estavaõ  persuadidos  de  que  cada  hum  delles  ou  fora,  ou  den- 
tro   do  Concilio    tinhaô  direito    para  examinar,    e  discutir  aS 
Bulias  daquelle,  que  ao  mesmo  tempo  he  o  Patriarca  do  Oc- 
cidente,    e  o  Chefe  de  toda    a  Igreja  ou  separada,    ou  junta 
em  Concilio  ?  Apontem  ,  se  podem  ,  hum  facto  em  que  algum 
Concilio  geral  reprovasse  alguma  Dogmática  do  Pontífice  Ro- 
mano :  e  esta  prova  negativa  n'huma  serie  taô  longa  de  sécu- 
los muito  prova.  Oh!  que  os  Bispos,  e  os  Concilios-geraes  , 
«pando    lhes  eraó  apresentadas,    as  consideravaó  ,    e  examina- 
vaõ.    Ergo  que?    Digno  também  que  as  liaó  ,  e  tirem  dahi  a 
mesma  consequência  extravagante.    Os  mesmos  Decretos  Do* 
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gmaticos  dos  Concílios  geraes  naó  eraó  remettidos  ás  Ses 
maiores,  e  por  estas  ás  menores ;  e  como  se  executavaõ  ? 
sem  se  lerem,  examinarem,  considerarem,  &c. :  Ergo  que  ? 
diremos  por  isso  que  cada  Bispo  tinha  diretto^para  os  sujeitar 
í  sua  discussão,  e  exame,  no  sentido,  e  extensão  dos  sectá- 
rios ?  Como  se  haó  de  executar  as  Bulias  dogmáticas  sem  se 
lerem ,  sem  se  reflectirem ,  sem  se  considerarem ,  para  o 
Prelado  saber  o  que  ha  de  propor  ao  povo ,  e  o  sentido  e 
explicação  que  lhe  ha  de  dar  ?  Se  a  isto  se  chama  exame , 
esse  jamais  provará  superioridade ,  e  esse  faz  qualquer  infe- 
rior ás  ordens  do  seu  superior;  se  se  chama  approvar,  de- 
clarar o  Prelado  ,  ou  o  Concilio  geral  ,  que  a  doutrina  da 
Dogmática  he  a  mesma  ou  do  Prelado  separado  ,  ou  do  Con- 
cilio geral  ;  isso  prova  a  unidade  e  identidade  da  Fé ,  e  naõ 
a  superioridade  de  quem  faz  tal  declaração  ;  approvo ,  digo 
eu.  ao  meu  visinho  e  igual ,  quando  profere  a  opinião  que  eu 
também  sigo,  e  tenho;  e  fico  eu  pela  expressão  superior  a- 
elle?  Isto  mesmo  se  prova  bem  claramente  pelas  acclama- 
çóes  dos  Padres  ás  Dogmáticas  depois  de  lidas  nos  Concilios 
geraes ;  estas  mostraó  naó  só  a  Unidade  de  Fé  entre  o  Papa  , 
e  o  Concilio,  mas  a  complacência  do  Concilio  em  ver  a 
Igreja  unida  á  sua  cabeça  n'huma  só  opinião ,  e  na  firme  re- 
solução contra  os  inimigos  da  Fé ,  &c.  &c.  Antes  que  me 
retire,  peço  aos  meus  Leitores  que  reflectindo  na  pouca  re- 
presentação, e  figura  que  na  Igreja  faziaô  nos  primeiros  sé- 
culos os  simplices  Bispos ,  sujeitos  quasi  em  tudo  ás  grandes 
Sés  ,  pezem  a  calumnia  com  que  os  sectários  procuraô  depri- 
mir o  Sagrado  Concilio  de  Trento.  Nesta  parte  elles  sentem 
com  Paulo  Sarpi  ,  Carlos  Mollineu  ,  e  outros  Protestantes  ou 
com  habito  ,  ou  sem  habito.  Pela  presente  disciplina  que  su- 
jeição tem  os  Bispos  aos  Metropolitanos  ,  e  Patriarcas  í  De 
huma  sujeição  inferior  elles  passarão  (  nos  casos  graves  )  pa- 
ra a  do  máximo  superior  individual ,  que  Christo  instituíra. 
Saõ  até  em  muitos  casos  legados  da  Sé  Apostólica  nos  seus 
Bispados,  &c.  Veja-se  a  Pallavicini  (  Apparar.  á  Histor.  do 
Tridenr. )  que  ahi  mostra  a  grande  diíferença  para  melhor, 
e  até  (Cap.  IX.)  com  o  dito  de  Filippe  II.  de  Hespanha  , 
que  á  vista  dos  Decretos  do  Tridentino  dissera  dos  Bispos: 
bi  homines  Concilium  tarxquam  tot  Parochi  adiere-,  lidem  ceu 
tot  Summi  Pontífices  rediere :  dito  que  eu  muitas  vezes  ouvi 
repetir  aos  sectários ,  mas  trocado  ,  e  invertido :  fostes  Bis- 
pos y  e  viesm  Paroçbos:  quando  o  dito  era:  fostes Parocbos ,  c 
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viestes  Papas,   Mas  o  Partido  falia  como  escreve  ~9   e  escreve 
como  obra.  Digamos  já  do  scisma  de  Wtrech. 

Na  Proposiç.  15.  N<°  10.  Exempl.  14.  diz  Pereira:  Des- 
de os  princípios  ikste  século  até  ao  presente  tem  havido  no  Paiz 
Catholtco  de  Hollanda  cinco,  ou  seis  Arcebispos  de  wtrech ,  € 
alguns  Bispos  de  Harlen ,  e  Deventer  seus  sufragamos ,  todos 
ordenados  sem  Bulias  do  Papa ,  mas  segundo  a  antiga  disci- 
plina ,  que  o  direito  Canónico  prescreve.  (  prescrevia  ,  devia  di- 
zer).  He  verdade  que  desde  Clemente  XI.  (o  Author  da  Bulia 
Unigenitus)  até  Clemente  XIII.  (e  até  Leaó  XII.  que  ora  pre- 
side na  Igreja  de  Deos)  tem  a  Cúria  reclamado  (os  Pontífi- 
ces Romanos  saõ  os  que  reclamaó  ,  e  excommungaó  os  no- 
vos Eleitos,  quando  fazem  presente  ao  Papa  a  sua  insubordi- 
nação) e  declarado  nullas  (por  serem  depois  do  Tridentino, 
c  contra  o  Tridentino  )  todas  estas  Eleições ,  com  os  pretextos , 
c  Jim ,  que  o  mesmo  Clero  por  diversas  vezes  tem  exposto  em 
varias  manifestos  (páo  para  toda  a  obra)  e  Apologias  do  seu 
direito ....  Mas  elles  distinguindo  sabiamente  entre  Igreja  Ca» 
thoíica ,  e  a  Cúria  Romana  (  o  Papa  )  mostrarão  modernamen- 
te que  ainda  que  a  Cúria  (o  Papa  )  lhes  nega  ba  tantos  an- 
itos (scisma  velho,  e  pertinaz)  a  sua  CommunbaÕ ,  nao  lha 
nega  todavia  a  Igreja  Catholica  (  ergo  tem  a  Igreja  Ca  thoíi- 
ca por  naó  necessária  a  Communhaó  com  a  Sé  Apostólica ; 
ergo  naó  tem  a  Igreja  Catholica  o  Papa  pelo  centro  da  Uni- 
dade Catholica  )  quando  de  França ,  Alemanha ,  e  da  mesma 
Itália  sao  muitos  os  Bispos  (vai  toda  a  Jansenistada  declarada 
Igreja  Catholica  )  Theologos ,  e  Canonistas ,  que  com  elles  com- 
municao,  como  verdadeiros  Catholicos  Romanos  (que  mal  en- 
caixa aqui  o  Romanos  com  a  separação  da  Igreja  Romana )  t 
que  conseguintemente  reconhecem  por  legítimos  Pastores  (e  até 
por  Papas )  do  rebanho  de  Christo  os  Arcebispos ,  e  Bispos  da 
Provinda  de  wtrech ,  nao  obstante  serem  ordenados  sem  Bulias 
de  Roma ;  distinguindo-se  entre  os  Bispos  os  de  Auxerre ,  Se- 
rtez ,  Bolonha  ,  Monpilher ,  Blois ,  e  Luçon  :  (os  de  Itália  naõ 
lhe  lembrarão  agora  )  entre  os  Theologos  Dupin ,  Petitpied  ,  e 
os  dous  Oratoristas  Quesnel ,  (que  fez  figura  principal  na  Bui- 
la  Unigenitus )  e  Pouget ,  entre  os  Canonistas  wanespen  ,  &*e. 
He  logo  por  Pereira  a  Igreja  Catholica  a  Igreja  pequena 
(que  a  esta  pertencem  os  Padres,  que  acaba  de  citar  )  o  que 
se  contradiz  em  termos ,  que  universal ,  e  pequena  naó  coin- 
cidem. Entretanto  Pereira  perde  aqui  hum  pouco  a  valentia 
tom  que  escreve  nesta  Demonstração ,  e  o  seu  Âchillcs  appa- 
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rece  agora  fraco,  e  desarmado,  se  Vaiem  as  máximas  estabe- 
lecidas contra    as  Reservas ,    que  acanhamento  he  este  ?    Para 
que  vai  buscar  aquelles ,    cujos  1 8.  Santos  por  se  naô  confor- 
marem   com  os  da  Igreja  grande ,    e  universal ,    e  por  repro- 
varem o  Tridentino  (vid.  Petav.  nos  Livr.  de  Poenuent.  con- 
tr.  Amai.  )    por  diminuto   nos  requisitos    para   a  Santa  Corn- 
munhaó,   ate  partirão  deste  mundo  sem    o  Sagrado  Viatico, 
se  exceptuamos    hum ,    ou  dous.    (  Pereira  naó  era  taó  obser- 
vante :    commungava  huma  vez  cada  anno ,    depois   de  se  tef 
confessado  com  o  grande  Panegyrista  de  Richer).  Diga  fran- 
camente  que    as    promoções    de  Wtrech    saõ    as  únicas ,    que 
tem  por  si  os  Apóstolos,  o  Niceno ,  o  Calcedonense,  todo  o 
direito  Canónico  até  ás  Reservas  da  Chancellaria ;  as  únicas  , 
que  tem  por  si  os  séculos  quasi  todos    da  existência    da  Igre- 
ja ;    que  estes  Bispos  saõ  os  que  sustentaó    a  sá  doutrina  con* 
tra  a  tyrannia  ,  e  usurpação  dos  Papas  ;  que  em  consequência 
estes 'saó  os  Pastores  da  Igreja  livre,    os  únicos  legítimos  do 
Rebanho  de  Jesus  Christo  ,  porque  só  elles  tem  a  Missaó  Ca- 
nónica ,    &c.  &c.    Naó  lhe  faltava  vontade  para  assim  se  cx-f 
plicar ;    mas  o  tempo  naó  permittia  ainda  tanra  clareza.    Va- 
cillou  aqui    de  certo   a  firmeza    e  unidade  da  doutrina  de  Pe- 
reira.   E  acaso  com  estas  expressões  vagas  e  incertas  naÕ  lha 
nega   (a  Communhaó )    todavia   a  Igreja  Catbolica ,    quando 
de  França,    Alemanha,    <b'C.    quiz  que  entendêssemos  que  as 
Igrejas  de   França ,    Alemanha ,    Itália ,    &c.    communicavaõ 
com    a  de  Wtrech  \    Se  tal  intentou  ,    naó   ha  pretençaó  nem 
mais   fátua ,    nem  mais  ridícula.    E  porque  communicaó  com 
as  de  Wtrech  ?    Porque  no  Artigo ,  que  deve  decidir  da  con- 
federação ,    ou    naó    confederação    com    Wtrech ,    se   separaõ 
dessa    Igreja  ?    Communicaó  ,    porque  naó  promovem    os  seus 
Bispos ,    como  Wtrech  os  promove  i    Eis-aqui    o  que  he  pro- 
var com  o  que  reprova.    Entretanto  tudo  para  Pereira  tem  o 
pomposo  nome    de  Demonstração.    Já  disse  nas  Peças  alguma 
cousa  sobre   a  catholicidade   de  Wtrech  ,    he  matéria  mui  re- 
batida, e  mui  refutada  pelos  Theologos  Catholicos,    Naó  está 
menos    demonstrado    pelos  Theologos    Catholicos ,    que    a  Sé 
Apostólica  he  o  centro  da  Unidade  (aqui  mesmo  citamos  par- 
te da  Tradição ,    que    o  prova  )    e  devemos  dizer  igualmente 
que   foi    ponto    mui    debatido    desde   os  primeiros  séculos  até 
aos  últimos ,  e  maximé  na  causa  de  Donato ,  dos  Gregos  scis- 
maticos ,    e  scisma  das  Igrejas  Protestantes  ;    sendo  o  resumo 
da  doutrina  Catholica   o  que   o  Papa  Leaó  IX.  escreve  a  Mi- 
guel Bispo  de  Constantinopoia :  Ecclesia  Romana  (diz)  adeo 
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fictt  est  soía ,  vel  úcui  tu  putas ,  una  ( tomava  o  Bispo  a  pa- 
lavra tina  ,  no  sentido  de  única,  ou  solitária)  ut  in  totó  orbe 
terrarum  qu&cumque  Natio  dissentit  ( quanto  mais  qualquer 
Bispo  )  superlé  ab  ea  ,  non  sit  dicenda ,  vel  babenda  Eccleúa, 
aíiqua,  sed  cmnino  nulla:  quin  potius  conciliabulum  H<eretico- 
tum ,  aut  convenliculum  scbismaticorum  ,  et  Synagoga  Satanó. 
Aos  sectários  só  digo  o  que  Tertulliano  aos  hereges  do  seu 
tempo:  sebisma  est  illis  utiitas. 


SECÇÃO    IX. 

A's  máximas  i  que  Pereira  tem  estabelecido,  e  que  negaõ 
que  o  Papa  seja  preciso  na  Igreja  ou  pela  maioria  do  seu  po- 
der ,  ou  como  centro  da  Unidade  Catholica ,  junta  Pereira 
que  o  Papa  be  hum  perturbador  da  paz  entre  o  Sacerdócio  e 
Império  (  na  causa  das  Investiduras  a  perturbou  por  mais  de 
50  annos) ,  o  Flagelio  de  Reis,  e  de  Bispos;  oTyranno  dos 
direitos  destas  duas  authoridades  ( logo  repetiremos  as  suas 
palavras),  o  destruidor  daquella  mesma  ordem  ,  que  a  Igreja 
estabelecera  em  muitos  séculos ,  e  por  muitos  Concílios  ge- 
raes ;  ordem  e  disciplina  que  o  Papa  destruio  n'um  instante , 
e  julgando-se  com  poder  para  essa  tyrannia  ,  &c.  &c.  Se  hu- 
ma  coiza  se  junta  com  a  outra  ,  naô  teremos  por  Pereira  que 
o  Papa  ,  além  de  inútil  na  Igreja  ,  he  o  tyranno  delia  ,  o  ty- 
ranno  de  Reis  e  de  Bispos ,  o  perturbador  da  paz  do  Impé- 
rio e  da  Igreja ,  o  destruidor  de  toda  a  ordem  ,  disposições , 
economia  que  os  Apóstolos  estabelecerão  ,  e  a  Igreja  por  to- 
dos os  séculos  procurou  conservar  ?  Que  falta  entaô  para  se 
dizer  com  justiça  ,  que  o  Papa  longe  de  ser  o  Vigário  de 
Christo,  he  o  Antichristo,  que  a  rerorma  e  bem  da  Igreja 
longe  de  depender  delle ,  exige  imperiosamente  a  expulsão, 
a  extineçaò  delle  í  Ergo  Pereira  está  com  Luthero  >  o  Papa 
he  o  Antichristo  ,  a  Igreja  naõ  pode  ser  reformada  existindo 
o  Papado  ,  &c.  &c.  Naó  os  conheço  mais  irmãos.  Digamos 
o  que  prometei.  Na  Proposiç.  14.  N.°  9$.  diz  Pereira;  se  por 
ultimo  cederão  (  os  Bispos ) ,  foi  porque  os  Reis  constrangidos 
também  pelos  Papas ,  desampararão  a  causa  dos  Bispos ,  e  0$ 
Bispos  sem  o  auxilio  dos  Reis  nada  podem  contra  os  Papas. 
Eis-aqui  Bispos  e  Reis  com  os  seus  direitos  gemendo  debai- 
xo dos  ferros ,  e  tyrannia  dos  Papas ,  como  disse.  Mas  talvez 
que  Pereira  naõ  queira  tanto  corno  Luthero  i  e  que  queira  o 
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bem  da  Igreja,  e  naó  a  extincçaó  do  Papado.  Naó  sei  de  in- 
tenções. Ouça  o  mundo  a  Picclamaçaó  com  que  Pereira  cha* 
ma  ás  armas  Bispos,  e  Reis  centra  os  Papas.  Na  Proposiç. 
14.  N.°  9'j.  diz  nestes  termos  (de  violência  e  constrangimen- 
to dos  Príncipes,  e  Bispos)  toda  a  posse  em  que  os  Papas 
estão  das  Reservas ,  tiaõ  tem  mais  fundamento  ,  que  a  impotên- 
cia dos  Bispos :  e  assim  assistindo  a  estes  as  forças  de  facto 
(as  armas  dos  Reis  ,  quer  dizer)  assim  como  lhes  assistem  as  de 
jure ,  nenhuma  duvida  pode  haver ,  que  licitamente  podem  os 
Bispos  sacudir  o  jugo  das  Reservas*,  (ou  do  Reservador.  )  A 
guerra  ,  a  revolução  dos  Bispos ,  e  dos  Reis  contra  o  Papa 
será  até  huma  guerra  justa  ;  licitamente  podem  sacudir  o  jugo , 
&c.  E  foi  mais  curto  Pereira  do  que  Luthero ,  ou  poderá  di- 
zer graças  a  este ,  quando  pela  defensa  do  novo  Evangelho 
chamou  ás  armas  ,  e  justificou  a  rebelliaó  dos  súbditos  con- 
tra os  seus  legítimos  Soberanos?  Na  Proposiç.  13.  N.°  77. 
escreve  Pereira  :  he  igualmente  certo ,  e  evidente ,  que  sem  elles 
(os  Bispos)  serem  ouvidos  (nas  Concordatas),  nada  podiao  os 
Reis  ajustar  com  os  Papas  em  prejuízo  dos  mesmos  Bispos ,  e 
dos  seus  direitos...  (cita  depois  huma  regra  de  direito)  B 
tias  sobreditas  transacções  (das  Concoí datas)  nao  forao  ouvi- 
dos os  Bispos ,  nem  nellas  tiver  ao  parte  alguma  mais ,  que 
accommodarem-se  d  força ,  que  lhes  faziao  seus  Superiores.  — 
E  eis-aqui  as  apresentações  absolutas  dos  Príncipes  para  os 
Bispados ,  negociadas ,  e  ajustadas  pelas  Concordatas  postas 
por  Pereira  na  mesma  condemnaçaó ,  que  as  Reservas  Pon- 
tifícias. Aqui  faz  Pereira  o  mesmo  argumento  :  as  Concorda- 
tas (na  parte  das  promoções  Episcopaes  )  foraó  feitas  sem  os 
Bispos  serem  ouvidos,  em  prejuízo  dos  Bispos,  e  dos  seus 
direitos,  ergo  nullas  jure  ,  pela  regra  que  Pereira  citou  quod 
omnes  tangit ,  ah  cmnibus  debet  approbari.  Ergo  que,  Senhor 
Pereira  ?  se  aos  Bispos  assistirem  as  forças  de  facto ,  como 
lhes  assistem  as  de  jure ,  nenhuma  duvida  pode  haver  que  //- 
chãmente  possao  sacudir  o  jugo  das  apresentações  Regias ,  &c. 
se  naó  tirou  as  conclusões  contra  os  Reis ,  poz  os  principios 
donde  legitima  ,  e  necessariamente  se  deduzem.  Temaó ,  he 
o  meu  aviso,  por  tanto  os  Reis  a  sorte  que  o  Partido  lhes 
destina  ;  he  o  mesmo ,  que  raó  francamente  publicarão  con- 
tra o  Papa.  E  naó  o  estamos  vendo  agora  mesmo  ?  Onde  es- 
tão estes  Mestres  da  iniquidade ,  que  ha  poucos  mezes  nas 
Coites,  e  fora  das  Cortes  proclamavaó ,  e  decretavaõ  as  má- 
ximas do  Partido  dos  Theologos  Illuminados  ?  Emudecerão , 
como  na  Hespanha,  logo  <jue  Fernando  Vil.  checou  deFran- 
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Ça ;  mas  se  por  desgraça ,  que  Deos  tiaõ  permitra ,  tornasse 
-«  revolução  a  arrebentai-  entre  nós  ,  como  na  Hespanha  em 
1820,  outra  vez ,  como  lá,  ouviríamos  com  honor  repetir 
as  mesmas  máximas ,  as  mesmas  impiedades  contra  Deos ,  e 
seus  Santos ,  e  contra  os  nossos  Augustos  Príncipes.  Taó  cer- 
to he  como  isto ,  que  Theologos  de  nova  raça  ,  e  Sophistas 
saò  membros  de  huma  só,  e  a  mesma  Seita,  que  maquina 
a  ruina  das  duas  grandes  authoridades. 

Temos  visto  até  aqui  que  os  dous  grandes  argumentos 
de  Pereira  contra  as  Reservas  das  Promoções  Episcopaes  tem 
sido  a  immutabil idade  da  disciplina  antiga  ,  em  que  diz  e 
desdiz ;  e  o  principio ,  que  só  hum  Concilio  geral  pode  des- 
truir o  decretado  por  outro  em  disciplina.  Temos  refutado  es- 
tas duas  máximas ,  quanto  basta.  Teimando  ainda  nos  seus 
princípios  dá  agora  as  Reservas  por  extinctas  pelos  dous,  que 
sem  restricçaó  chama  Concílios  geraes  ,  o  Constanciense ,  e 
o  Basiliense.  Mas  depois  de  ter  assustado  o  Leitor  com  huma 
extincçaò  inevitável  de  dous  Concílios  geraes  posteriores  ás 
Reservas ,  tem  o  descoco  de  manifestar  elle  mesmo  a  falsi- 
dade e  ridículo  da  sua  Proposição.  Na  Proposiç.  15.  N.°  5*. 
confessa  Pereira ,  que  o  tal  chamado  Decreto  Constanciense 
nunca  fora  publicado  solemnemente.  Aqui  fez  de  Papaõ  de  Me- 
ninos ,  e  assustou  o  Leitor  com  a  mascara  de  hum  Decreto. 
Do  Concilio  Basiliense  sabe  todo  o  Mundo ,  que  huns  lhe 
negaó  a  qualidade  de  geral  em  todo  ,  e  outros  só  lha  confes- 
saô  em  parte.  Mas  seja  o  que  for ,  na  parte  das  Reservas , 
pela  mesma  confissão  de  Pereira  ,  naó  teve  vigor.  A  Igreja 
naõ  o  recebeo  nesta  parte ,  e  prevaleceo  a  pratica  anteceden- 
te ,  que  he  o  que  basta ,  para  lhe  faltar  a  vaHdade  nes« 
ta  parte.  E  só  isto?  O  mesmo  Carlos  VII.  de  França,  que 
com  tanta  avidez  acceitou  este  Decreto  contra  as  Reservas , 
e  pela  Pragmática  Sancçaó  lhe  deo  força  de  Lei ,  foi  hum  dos 
Reis  ,  que  depois  pedíraó  á  Sé  Apostólica  ,  que  fosse  reser- 
vando a  si  os  Bispados,  que  vagassem,  &c.  &c.  De  maneira 
que  esse  pouco  fumo  que  a  novidade  do  Decreto  excitou  em 
alguns  Paizes  ,  depressa  se  dissipou,  e  os  Reis  reconhecerão 
todos  a  necessidade  e  utilidade  das  Concordatas,  que  genera- 
lizarão a  disciplina  presente,  como  o  único  meio  de  acabar 
de  huma  vez  com  as  desordens,  que  duravaó  já  séculos,  e 
que  pareciaó  intermináveis  ,  com  grande  prejuízo  das  almas  , 
e  dos  bons  Pastores  da  Igreja.  Ainda  no  Lateranense  sub 
Innocencio  III.  se  tinha  decretado  contra  as  Promoções  Ep«* 
copaes  feitas  per  sumularem  potcstatem ,  comminando  penas  con- 
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tra  os  Conformadores  de  taes  Eleições.  Nada  aproveitou.  E 
que  havia  de  apioveitar  a  firmeza  de  hum  Confirmador  súb- 
dito contra  a  potencia  de  hum  Rei  apresentador  ?  Mas  trago 
isto  como  mais  huma  prova  contra  Pereira  ,  de  que  o  empe- 
nho dos  Papas  por  muitos  séculos  naõ  foi  pelas  Reservas , 
como  elle  calumnía ,  mas  pela  observância  dos  Cânones  an- 
tigos ,  e  direito  commum ,  e  que  só  reservarão  a  si  as  Elei- 
ções Episcopaes ,  quando  por  factos  repetidos ,  e  experiência 
de  séculos ,  viraó  que  já  naó  era  possível  outro  meio ,  que 
segurasse  a  paz,  e  bem  da  Igreja,  e  a  santidade  e  liberdade 
das  ditas  Eleições.  Vamos  ao  Tridentino. 


SECçAÕ    X. 

Este  Concilio ,  em  que  Pereira  toca  porque  naõ  pode  dei- 
xar de  tocar,  deo,  por  isso  mesmo  que  naó  alterou  a  prati- 
ca das  Reservas ,  e  decretou  segundo  ellas ,  a  prova  mais  de- 
cisiva de  que  as  confiimava.  Na  Proposiç.  1 3.  N.°  75.  lança 
Pereira  o  Asperges  do  costume ,  qm  no  Tridentino  nao  falta- 
rão Bispos ,  e  Theologos  doutíssimos ,  e  como  taes  alheios  da- 
quellas  novas  doutrinas  (saó  estas  as  Ultramontanas),  mas  que 
pelos  cuidados,  e  artifícios  do  Presidente  e  Legados  naó  pu- 
deraó  effeituar  a  Reforma  do  Basiiiense ,  que  era  reduzir  aos 
devidos  limites  o  uso  da  authoridade  Pontijicia.  No  N.°  86. 
attribue  á  mesma  causal  o  naó  se  terem  extinguido  as  Reser- 
vas ,  por  nao  terem  os  Bispos  lugar  de  lhes  íppôr  nos  seus  De- 
cretos a  disciplina  dos  Cânones.  He  calumnia  velha.  E  porque 
naó  obstarão  estes  Padres  doutíssimos  as  doutrinas  novas  ? 
Porque  naó  oppuzeraó  ao  abuso  das  Reservas  a  disciplina  dos 
Cânones  ?  He  em  bom  Portuguez  a  resposta  de  Pereira  ,  por- 
que, quizeraó  e  naõ  puderaó.  E  hum  Concilio  que  nem  pô- 
de oppór-se  ás  doutrinas  novas,  nem  estabelecer  a  disciplina 
dos  Cânones,  será  livre,  será  canónico,  será  válido?  Até  on- 
de nos  leva  Pereira  ,  muito  tem  que  lhe  agradecer  os  Protes- 
tanres.  E  quem  disse  isto  ?  foi  Paulo  Sarpi  ,  ou  outro  que 
tal?  Que  diz  Pallavicini ,  apud  omnes  o  Escritor  mais  fiel; 
c  verdadeiro  da  Historia  do  Tridentino?  No  Livr.  20,  Cap. 
5.  Livr.  21.  Cap.  6.  Livr.  22,  &c.  se  lê:  libertas  relicta  Pa- 
tribus  a  Pio  IV.  tum  in  morum  emendatione ,  tnm  in  doctrinaz 
que  os  Bispos  tiveraó  huma  plena  liberdade  da  parte  do  Papa 
tanto  em  disciplina,  como  em  doutrina.  Pela  doutrina  a  res- 
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peito  do  Papa  ,  citarei  o  mesmo  Pallavicini ,  mas  segundo  o 
eira  Bossuec  Livr.  XV.  das  Variaç.  N.°  165.  tenda-se  proposto 
em  Tremo  (diz  Bossuet)  huma  formula  para  explicar  a  au- 
thoridade  do  Papa  >  concebida  de  huma  maneira ,  que  delia  se 
podia  inferir  de  algum  modo  a  sua  superioridade  sobre  o  Con- 
cilio geral ,  tendo-se  opposto  a  ella  o  Cardeal  de  Lorena ,  e  os 
Bispos  da  França ,  conta  o  Cardeal  Pallavicini  na  sua  Histo- 
ria Livr.  XIX.  C.ip.  IL  que  a  formula  fò-a  supprimida  ,  e 
que  o  Papa  respondera :  quú  ne  falloit  definir  que  ce  qui  pi  at- 
ro it  unanimement  d  tous  Us  Peres,  Regra  admirável  (  continua 
Bossuet )  para  separar  o  certo  do  duvidoso.  Tenho  respondido. 
Ouçamos  agora  o  manejo  que  faz  Pereira  do  Tridemino  pa- 
ra as  Reservas.  Na  mesma  Proposiç.  1$.  N.°  86.  diz:  he  ver» 
dade  que  na  Sec.  XXII.  Cap.  II.  e  na  Sec.  XXIF.  Cap.  L 
trata  o  Sagrado  Concilio  do  modo  com  que  se  baõ  de  remetter 
ao  Summo  Pontífice  as  informações  de  genere  ,  vita  ,  et  moribus 
dos  que  bao  de  ser  Bispos.  Mas  isto  nao  foi  approvar  o  corpo 
dos  Bispos  conciliarmente  a  praxe  introduzida  de  se  pedirem  de 
Roma  as  confirmações.  (Se  essa  era  já  a  pratica  ,  naó  pegou  o 
Basiliense  ;  nao  teve  a  recepção  da  Igreja  )  Qut  nalí  be  este 
o  modo  com  que  hum  Concilio  geral  abroga  (  se  a  pratica  da 
Igreja  tinha  já  abrogado  esses  Concílios,  e  esse  direito,  que 
tinha  aqui  o  Tridemino  que  abrogar  \  linha  que  abrogar  o 
que  estava  abrogado  \  )  as  leis  de  outros  Concílios  geraes ,  e  do 
direito  commum.  Mas  foi  somente  suppor  a  tal  praxe  ,  e  sup- 
posta  ella  regular  a  forma    (*)   (e  pôde  hum  Concilio  geral 


(*)  Por  aqui  se  vê  que,  quando  Pereira  concede  a  mudan- 
ça de  algum  ponto  disciplinar  estabelecido  por  hum  Concilio 
geral  só  a  quem  na  Igreja  goie  de  huma  author idade  igual  a  es- 
sas Assembléas ,  que  elle  apezar  do  embrulho  com  que  se  ex- 
plica ,  naõ  entende  a  opinião  ,  ou  pratica  geral  da  Igreja  dis- 
persa,  mas  só  outro  Concilio  geral  ;  porque  a  nao  ser  assim  , 
confessando  Pereira  que  quando  o  Tridemino  decretou  sobre  as 
Reservas  ,  naõ  fizera  mais  que  supposta  a  pratisa  (das  Reser- 
vas) que  já  estava  estabelecido  decretar,  &c.  que  mais  tinha 
que  replicir  na  matéria  ?  Estava  cheia  a  condição  necessária  ; 
o  Papa  tinha  estabelecido  as  Reservas ,  a  Igreja  tanto  as  accei- 
tou  ,  que  se  praticavaõ  geralmente  ,  que  faltava  aqui  para  se 
conhecer  ,  e  concluir  que  esta  era  a  opinião  e  vontade  da 
Igreja  dispersa?  Tem  ella,  ou  pôde  ter  outros  meios  por  onde 
se  explique  ,  e  faça  entender  ?  Mas  Pereira  reforça  o  meu  ar- 
gumento,  quando  dá  as  Reservas  por  nullas,  porque  o  Tridenti- 
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suppôr  huma  praxe  inimiga  dos  Concílios  geraes ,  e  do  Direi- 
to   commum  ,    e  toma-la    por  norma    e  base   dos  seus  regula- 
mentos ,  quando  lhe  devia  resistir,  quando  a  devia  reprovar? 
Maó  nos  tenha  por  taõ  bestas.  Senhor  Pereira)  que  se  havia 
de  observar   nas   inquirições,    <&c.    O   Concilio    regulou,    he 
verdade  ,  a  forma  que  se  devia  observar  nas  Inquirições  ,  que 
podia  ser  diversa   em  diversos  Paizes ,    mas  ordenou  que  essa 
mesma  formula  ,    ou  formulário  fosse  approvado  peio  Summo 
Pontífice.    E  ordenou    só   isso?    Na  Sec.  24.  Cap.  I.    trata,  o 
Tridentino  ex  professo    das  Eleições  Eptscopaes  desde    o  prin- 
cipio até  ao  fim.    Começa  por  lecommendar    o  grande  cuida- 
do que  deve  haver  nos  bons  Pastores,  porque  se  em  todos  os 
gráos    Ecclesiasticos    o  deve    haver ,    quanto  mais    in  fiectione 
ejíts ,    qui   supra  omnes  gradus  constituttur.    E  regulando  desde 
a  vacatura    até    á  confirmação  Pontifícia  ,    decreta  :    que  logo 
que    faltar    o  Bispo,    o  Cabido    mande    fazer   preces  pela  boa. 
escolha  do  novo  Pastor.    E  dirigindo  a  palavra  aos  Eleitores , 
ou  Promotores ,  admoesta  omnes  vero  et  singulos ,  qui  ad  pro- 
motiotiem  pr<cficiendorum    quodcumque   jus ,   quaumque    ratione 
d    Sede   Apostólica   habent ,    aut   aíioquui   operam    suam  pre- 
stam ,    nihil   in  iis  pro  pr<csenú   temporum   ratione  itmovando , 
hortatur ,    et  monet ,  &c.    Aqui  temos  o  Concilio  naó  suppon- 
do  ,    como  diz  Pereira  ,    mas  fazendo-se  cargo  da  pratica  das. 
promoções  entaó  existente ,    reconhecendo ,  e  protestando  que 
por  entaó  naó  era  a  sua  mente  altera-la  ,    nihil  innovando :  e 
em  que  ?  na  parte  dos  Promotores.   E  quaes  eraó  estes  entaó? 
os  Bispos?    de  certo  naó,    que    esse  tempo  tinha  passado,    e 
pela  antiga    disciplina    naó  promoviaõ    por  privilegio  Pontifi- 
cio,  mas  pela  determinação  dos  Cânones.  Os  Cabidos?  Esses 
eiegiaó    por  hum  costume  ,    que    por  si  mesmo   se  introduzia 
pouco    a  pouco,    e  que  foi  por  isso  mais  coníiimado   de  hum 
certo  modo  no  Lateranense  IV.  por  Innocencio  III.  ,    do  que 
inventado    ou  estabelecido  por  elle.  (Vid.  Thcmassin  discipl- 
patt.  II.  liv.   IL  Cap.  XXXIII.  )  Logo  eraó  os  apresentadores 
seculares,    os  Principes ,    que  peias  Concordatas  tinhaó  rece- 
bido  da  Sé  Apostólica    essa  apresentação  absoluta.    Logo  Pe- 
reira   na  exclusão    do  privilegio    Pontifício    para    as  presentes 
apresentações  dos  Principes,  contradiz  o  Tridentino,  e  aitri- 


no  naõ  revogou  os  Concílios  geraes  ,  que  as  contradiziaõ.  Lo» 
go  para  Pereira,  apezar  da  sua  confusão  estudada,  só  hum 
Concilio  geral  pode  mudar  o  decretado   por  outro. 

K 
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bue  a  hum  direito  inseparável  da  Magestade  ,  o  que  o  Tri- 
dentino deriva  de  hum  direito  ,  de  hum  privilegio  Pontifício. 
E  qual  dos  dous  aceitará?  Que  para  esta  Secçaó  tinhaó  re- 
servado os  Padres  certos  Cânones  relativos  aos  Pi  incipes  ,  e 
que  se  julgou  mais  prudente  omittir  entaó  ,  he  cousa  confes- 
sada por  todos.  E  a  essa  parte  creio  eu  que  dizia  respeito  o 
nibil  pro  prúsenú  temporum  ratione  innovando ,  e  porque  pe- 
Ja  mesma  letra  do  Tridentino  este  incidente  recahe  na  promo- 
ção ,  e  naó  na  confirmação.  Trago  isto  para  mostrar  que  o 
Tridentino  nem  pensamento  teve  de  alterar ,  ou  innovar  na 
eleição  ,  e  confirmação  Pontifícia.  Prescreve  depois  o  Triden- 
tino ,  que  cheias  as  condições  que  requer  da  parte  dos  Pro- 
motores ,  e  provado  haver  nos  Eleitos  os  requisitos ,  que  or- 
dena ,  o  instrumento  desta  inquirição  seja  remettido  ao  Sum- 
mo  Pontífice:  ad  Romanum  Pontificem  omnino  transmutatur , 
nt  ipse  Surnmus  Poruifex ,  plena  totius  negotii ,  ac  personarum 
tiotitia  habita,  pro  gregis  Dcminici  commodo ,  de  Mis ,  si  idonei 
per  examen  3  seu  per  inquisitionem  faciam  reperti  fuerint ,  Ec- 
clesiis  possit  utilins  providere ,  &c.  Recommenda  por  ultimo 
ao  Pontífice,  como  único  Eleitor  dos  Cardeaes ,  que  empre- 
gue na  sua  escolha  mui  particularmente  o  cuidado ,  quam  so- 
licttudinem  universo  Ecclesiú  ex  muneris  sui  cjficio ,  (repare  Pe- 
reira) debet.  E  he  isto  só  regular  a  inquirição*  naò  he  regu- 
lar todo  o  negocio  das  Promoções,  e  Confirmações?  naó  he 
mandar  expressamente ,  que  o  Papa  seja  o  ordinário ,  e  ao 
mesmo  tempo  o  Supremo  Arbitro  das  Eleições,  &c.  ?  Se  Pe- 
reira quer  títulos  para  esta  mudança  geral  de  disciplina ,  elle 
tem  o  mesmo  que  teve  ,  e  em  que  se  fundou  o  Tridentino : 
o  cuidado  que  por  obrigação  do  seu  Primado  deve  a  toda  a 
Igreja,  Por  esre  acudio  o  Pontífice  á  Igreja  ,  e  remediou  os 
seus  males  com  o  único  remédio  que  já  ,  quanto  parecia , 
restava.  Se  Pereira  he  Theologo ,  naõ  requeira  para  a  valida- 
de das  Reservas  mais  que  a  pratica  universal  recebida  na 
Igreja  no  tempo  do  Tridentino ;  naó  era  preciso  que  este  a 
confirmasse,  a  acceitaçaõ  da  Igreja  bastava,  como  no  De- 
creto Apostólico  dos  Legaes ,  para  abrogar  a  disciplina  ante- 
cedente, ainda  que  fosse  esrabelecida  por  Conciíios  geraes.  E 
se  heCatholico,  ceda  á  authoridade  do  Tridentino  ,  que  prés- 
creveo  a  observância  da  pratica  das  Reservas  ,  ceda  ao  que 
todo  o  Cathoiico  deve  ceder ;  e  de  a  causa  por  acabada  3  C#H$ 
sa  finita  est  plenarii  Conçilii  auctoritate. 
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SECÇAÔ    XI. 

Agora  a  algumas  perguntas,  ou  reparos  que  possa  fazer 
o  Leitor.  Qual  disciplina  sobre  Eleições  Episcopaes  he  a  me- 
lhor ?  Respondo,  como  pouco  mais  ou  menos  respondeoTho- 
massin  ,  que  no  tempo  dos  Apóstolos,  a  dos  Apóstolos  i  no 
do  Niceno,  a  do  Nicenoj  no  meio  dos  séculos,  a  desses 
tempos  j  e  nos  últimos  e  agora  ,  a  de  agora.  Qne  o  Espirito 
Santo  vela  sobre  a  sua  Igreja  ,  e  lhe  inspira  ,  segundo  as  di- 
versas circumstancias ,  e  tempos ,  o  que  nesses  ,  e  nessas  con- 
vém mais  ao  bem  ,  e  utilidade  da  mesma  Igreja. 

A  outra  pergunta  fundada  na  authoiitjade  de  Pereira  que 
afnrma  que  os  Gregários ,  <&*c.  forno  ordenados  sem  Bulias  de 
Monta,  o  que  diz  igualmente  dos  outros  Bispos,  que  eraõ  or- 
denados só  com  dependência  do  Metropolitano  da  Provinda , 
sem  o  Papa  talvez  saber  de  tal:  Respondo  que  Thomassin 
(Discipl.  Pare.  II.  Livr.  Ií.  Cap.  VIII.)  prova  que  nos  mes- 
mos primeiros  cinco  séculos  da  Igreja  o  Patriarca  (e  naó  sô 
o  Metropolitano  da  Província)  unhaó  parte  nas  ordenações 
dos  Bispos.  O  Papa  Innocencio  I.  ahi  citado  escreve  a  Ale- 
xandre de  Antioquia  :  Itaque  arbitramur  ,  Fr  ater  caris  sime ,  ui 
sicut  Metropolitanos  auaoritate  ordinas  singulari,  sic  et  deteros 
non  sine  permissn ,  corucientiaque  tua  sinas  Episcopos  procreã- 
ri.  ( Logo  o  Patriarca  tinha  também  parte  na  criação  dos 
Bispos  no  tempo  de  Innocencio  I.  )  In  qnibus  hunc  modum 
reaé  servabis ,  ui  longe  positos  litterh  datis  ordtnari  censeas  ab 
his  ,  qui  nunc  eos  suo  tantum  ordinant  arbitrai*;  (aqui  temos 
Bulias  do  Patriarca  para-  a  sagraçaõ  dos  Bispos  do  Patriarca- 
do) vicinos  atitem i  si  <estimas ,  ad  manás  impositionem  tu<c 
graÚ£  statuas  pervenire  ,  &c.  He  logo  innegavel  que  ao  Pa- 
triarca do  Occidente  ,  na  razaó  de  Patriarca  ,  sem  fallar  na 
de  Pontífice,  convinha  a  mesma  prerogativa  ,  de  se  naó  or- 
denar sem  Bulias  suas  nenhum  Bispo  do  Patriarcado  Occi- 
dental. Muitas  vezes  os  Papas  commettiaõ  aos  seus  Vigatios 
Apostólicos  todo  este  negocio,  dispensando  os  Bispos  de  mais 
dependência  de  Roma  ,  como  Leaó  I.  commetteo  ao  Exarco 
Thesaionicense  Vigário  da  Sé  Apostólica  no  Iliyrico  Occiden- 
tal ,  dispensando  os  Bispos  de  virem ,  ou  mandarem  a  Ro- 
ma a  dar  parte  ao  Papa  da  sua  Eleição  ;  e  se  o  Papa  dava 
esta  dispensa  aos  Bispos  visiahos ,  muito  mais  se  deve  presu- 
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ir» ir  (como  discorre  Thomassin  no  Cap.  citado)  que  a  daria 
aos  remotos.  Trago  isto  para  mostrar  quanto  seja  difficil  em 
tanta  variedade  de  Disciplina  de  Eleições  eSagraçóes  Episco» 
pães,  na  presença  destas  dispensas  Pontifícias  ,  que  acabamos 
de  referir,  ena  uniaó  dos  dous  poderes,  que  se  achavaó  jun- 
tos no  Papa  o  Primado ,  e  o  Patriarcado  ,  e  na  noticia ,  que 
sabemos  que  os  Papas  tiveraó  das  Eleições  de  muitos  dos 
Bispos  tanto  no  Oriente ,  como  no  Occidente ,  pela  qual 
procederão,  quando  o  caso  o  pedia,  a  annullar  o  feito,  e 
mandar  ordenar  de  novo,  &c.  quanto  seja  difficil  provar  Pe- 
reira na  antiguidade  a  sua  negação  geral  de  Bulias  de  Roma 
para  a  confirmação  dos  Bispos.  Thomassin  no  Cap.  citado 
confessa  ingenuamente,  que  por  mais  que  suou,  nunca  pôde 
descobrir  na  antiguidade  esta  reserva  presente  ao  Pontífice 
Romano  d a  eleição  ,  ou  confirmação  de  todos  os  Bispos  do 
Orbe  Catholico,  ou  de  quasi  todos;  mas  ahi  mesmo  confessa 
<}ue  os  Bispos  escieviaó  ao  Papa  para  protestar  a  sua  uniaõ 
com  elíe  ,  logo  que  eraó  eleitos.  Desras  cartas  disse ,  como 
mostrei  nas  outras  Peças ,  o  Papa  Pio  VI.  e  naó  sem  pro- 
vas ,  que  eraó  hnma  petição  da  confirmação  Pontifícia ;  o 
que  Thomassin  nega  ,  ainda  que  naó  produz  as  provas.  Nem 
o  he  o  que  depois  accrescenta  ;  que  só  as  Sés  Maiores  eraó 
obrigadas  a  ter  esta  correspondência  com  Roma  ,  entrando 
na  cadeia  da  communicaçaó  com  Roma,  eda  Unidade  ás  Sés 
menores ,  pelo  nexo  com  as  maiores.  Porque  onde  está  ex- 
pressa essa  exclusiva  das  Sés  menores  com  Roma  ?  Que  Con- 
cilio ,  ou  que  Canon  ordenou  que  só  participassem  a  Roma 
as  Sés  maiores  as  suas  eleições?  Se  Thomassin  se  fundou, 
como  he  provável,  para  assim  o  aflirmar,  em  algum  decre» 
to  Canónico  ,  direi  eu  que  esse  era  hum  decreto  dispensató- 
rio, que  alterava  a  pratica  antecedente,  que  ninguém  man- 
da ,  que  se  naó  faça  ,  o  que  se  naó  faz.  Esse  decreto  hia 
dispensar  os  Bispos  ào  que  antes  faziaó  ;  e  enraó  essa  prova 
he  a  favor  de  Pio  VI.  e  pôde  ter  o  mesmo  fundamento  que 
teve  Leaõ  I.  para  dispensar  os  do  Dlyrico  de  participarem  a 
Roma  a  sua  eleição.  E  se  o  Papa  o  tivesse  assim  ordenado 
aos  Patriarcas  >  e  nessa  parte  lhes  delegasse  a  sua  authondade  > 
corno  delegou  ao  Exarco  do  Illyrico?  Acaso  está  escrito  tu- 
do, o  que  se  passava?  Naó  me  demoro  na  questão,  porque 
em  quanto  ao  Patriarcado  do  Occidente,  a  que  está  reduzida 
quasi'  toda  a  Christandade ,  he  cei  tissimo  que  os  Bispos  eraó 
todos  confirmados  pelo  Papa  ,  ou  por  si  j  ou  pelos  seus  V>ga-. 
rios   Apostólicos,   por   commissaó;    e   porque   ainda    tomada 


n 

anhuma  generalidade  absoluta ,  a  afKrmativa  só  tem  huma 
congruência  com  a  disciplina  presente,  ea  negativa  nada  de- 
cide contra  ella.  Vou  a  concluir  ,  e  naô  cançarei  já  o  Leitor 
nern  em  lhe  mostrar  que  Pereira  acarreta,  para  provar,  textos 
que  nada  provaó  do  que  quer;  como  o  de  S.  Cypriano  na 
Epistola  aos  Bispos  deHespanha  a  respeito  da  ida  deBasiíides 
a  Roma,  que  nada  diz  contra  as  appellações  para  o  Papa; 
ou  como  o  facto  de  S.  Luiz  Rei  de  França  ,  quando  queimou 
o  Indulto  ,  que  o  seu  Ministro  lhe  trouxera  de  Roma  para  a 
nomeação  de  Bispos  in  quacumquz  Dicccese ,  que  o  Santo  rece- 
beo  mal,  naô  por  ser  ofTensivo  do  seu  direito  Magestatico , 
mas  porque  vinha  gravar  a  sua  consciência  com  novas  res- 
ponsabilidades :  nem  com  a  vaidade  com  que  se  faz  descobri- 
dor de  textos  illustres  ,  que  só  diziaó  o  que  estava  mui  sabi* 
do  pelos  Cânones,  &c.  &c.  Só  lhe  peço  a  attençaó  para  a 
ultima  conclusão  desta  matéria.  Supponha  o  Leitor  (conce- 
da-o  a  Pereira)  que  saô  verdadeiros  os  princípios ,  que  eile 
estabelece  para  a  nullidade  das  Reservas  que  pretende  de- 
monstrar ;  dê-lhe  até  por  certa  a  conclusão  que  tira  de  taes 
principies ;  que  com  eíFeito  saô  injustas ,  anti-canonicas ,  e 
nulJas  as  Reservas  actuaes  ;  que  se  seguia  daqui?  que  ha  qui- 
nhentos annos ,  ou  mais  ,  que  falta  na  Igreja  a  eleição  Ca- 
nónica, dos  Pastores;  que  falta  a  legitima  Missão,  e  jurisdic- 
çaó  (como  dos  Bispos  de  Wtreeh  disse  Pio  VI.  citado  nas; 
outras  Peças)  que  está  interrompida  a  suecessaó  Apostólica; 
que  Christo  desamparou  a  sua  Igreja  ,  que  lobos  substituirão 
Pastores ;  e  que  taes  Bispos  saó  naó  veidadeiro<; ,  mas  phan» 
tasmas  de  Bispos  ;  e  porque  naó  chamaiemcs  entaó  a  taes  Bis- 
pos, qui  ãuetorit-ate  Romani  Pontipcis  assumuntur  ,  o  que  lhes 
chamavaó  os  Calvinistas  ,  segundo  refere  o  Cardeal  de  Lore- 
na ( Pallavicin.  Histor.  do  Tridenr.  Livr.  XIX.  Cap.  VIU. 
N.°  6.°)  Capita  rasa  ,  inuncta  ,  oko  perlita  ,  et  larvas  papa- 
les,  cabeças  rapadas,  e  besuntadas,  mascaras  do  Papa?  Res- 
ponda o  Tridentino  ,  que  eu  naó  me  atrevo,  a  tanta  impie- 
dade. Na  Sec.  XXIII.  Canon  VIII.  tem  :  si  quis  dixerit  Epis~ 
copos ,  qui  auetoritate  Romani  Pontijkis  assimun  ur  ,  non  ese 
kyjtimos ,  ac  veros  Etiscvpos ,  sed  fiomentum  humanam ,  ana- 
tbem/i  sit.  Só  desejava  te$-  presente  para  a  descrever  aqui ,  a 
Acta  com  que  a  nossa  Universidade  de  Coimbra  recebeo  com 
toda  a  solemnidade  a  Bulia  Unigetútus ,  para  contrapor  entre 
nós  3  respeitos  a  insultos,  obediência  a  insubordinação  atrevi- 
da, rendimento  a  decretos  doutnnaes  a  mofa,  e  zombai  ia 
aos   Decretos   Disciplinares  a   emanados   ambos   da  Santa  Sé.- 
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Mas  em  fim  Deos  tinha  destinado  este  castigo  para  Portugal , 
e  para  as  outras  Nações  ,  que  o  tem  soffrido.  A  sua  miseri- 
córdia o  acabe  ,  e  os  Príncipes  aprendaõ  ,  que  a  sua  sorte  es- 
tá ligada,  á  da  Igreja,  e  que  quanto  deixarem  vexar  esta, 
tanto  cavaó  a  sua  ruina.  Já  o  víraó  ,  tremaó  de  o  ver  segun- 
da vez.  E  veja  todo  o  Mundo  se  as  máximas  de  Pereira  naõ 
saô  as  dos  Theologos  Illuminados  ,  as  dos  Sophistas  ,  ou  as 
dos  Calvinistas  seus  primeiros  Authores :  quod  erat  demons- 
trandum ,  ó-c.  Consukius  nihii  íieri  á  nobis  posse  (  he  o  con- 
selho do  grande  Thomassin  nas  matérias  disciplinares ,  Part.  L 
Livr.  I.  Cap.  48.  )  quam  ut  nostras  semper  opiniones  ,  et  vo- 
luntates ,  línguas,  pennasque  aptemus  ei  disciplina,  qua  in 
universalí  viget  Ecclesia ,  eo  avo ,  quo  nos  summi  providen- 
tia  Numinis  iocavit. 


Se  Deos  me  dd  saúde  ,  e  os  outros  meios  precisos ,  farei 
humas  Epistolas  sobre  Indulgências ,  culto  e  veneração  dos  San- 
tos ,  e  suas  Relíquias ,  abstinência  a  carnibus ,  jejuns ,  sarn-fi- 
caçao  dos  dias  de  Festa ,  <b'C.  tao  ridiculizados  pelos  Theologos 
revolucionários  Portuguezes ,  como  pelos  Sophistas,  e  pelos  Cal- 
vinistas ,  tronco  commum  das  duas  Seitas.  Farão  estas  a  8/  e 
ultima  Peça  justificativa. 


AVISO 

A  hum  Emissário,  que  he  a  segunda  vez,  que  Faz  figu- 
ra contra  mim  ,  e  que  acaba  de  fazer  no  gov  rno  intruso 
aquelia  ,  que  as  suas  letras  gordas  lhe  permiuiaó  ;  para  que 
cm  lagar  de  andar  desacreditando  petas  lojas  dos  Livreiros, 
&c.  as  minhas  Peças  ,  pelo  grande  argumento  de  que  quem 
desacredita  a  Pereira  ,  se  desaci edita  a  si  :  ou  defenda  por 
impresso  a  Pereira  ,  ou  se  caile  ,  em  quanto  naó  mostrar  que 
Voltaire  naõ  fora  mais  elogiado  que  Pereira,  e  antes  delie 
Luthero  ,  e  Cdlvino  ,  que  apresentaô  huma  roda  de  Panegyris- 
tas,  e  sequazes,  como  Pereira  nunca  teve;  e  se  ama  por  con- 
stituição própria  o  mais  grosseiro ,  ahi  tem  Mafoma  ,  que 
desbanca  a  quantos  Pereiras  pode  haver  no  mundo  em  Pane- 
gyristas ,  e  Sequazes.  E  saiba  que  Pereira  entre  as  Nações  s3 
Íqi  alguma  cousa  no  Partido  Jansenista  dessas  Nações >  e  nun? 
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ca  perante  os  Catholicos  delias ,  que  o  lêraõ  com  náusea  ,  e 
refutarão  com  solidez  e  energia.  Se  o  Ministro  Urquijo  para 
liberalizar  a  Hespanha  ,  começou  por  vulgarizar  a  Tentativa 
de  Pereiía  ,  e  a  obra  do  Abbade  Cestari  ,  nem  em  Hespanha  5 
nem  em  Portugal  se  cahe  já  em  redes  taó  fracas  ;  e  quando 
fossem  forces,  assenra  que  era  já  tempo  para  o  segundo  lanço  2 


PEÇA  JUSTIFICATIVA  N.°  8, 

E    ULTIMO 

D  O 

A.    E   LIVRO   INTITULADO: 

CONHEÇA  O  MUNDO  OS  JACOBINOS, 

QUE    IGNORA,    &c 

CONTÉM 

AS   EPISTOLAS    THEOLOGICAS, 

QUE    CONTINUAÕ    A   REFUTAÇÃO 

DAS 

MÁXIMAS   IRRELIGIOSAS, 

QUE  SE  MANIFESTARÃO  NOS  ESCRIPTOS  PORTUGUEZES 

NO  DESGRAÇADO  TEMPO 

D  A 

NOSSA    REVOLUÇÃO* 

ESCRIPTAS    PELO 

P.  JOSÉ   MORATO. 


LISBOA: 

KA  TYPOGRAF.  DE  ANTÓNIO  RODRIGUES  GALHARDO. 

1824. 


■■■■— 8*»3$j8»(i|—uu"     i 

EPISTOLA     I. 

SOBRE   AS   INDULGÊNCIAS. 


JL/i,  Amigo,  a  Carta,  que  me  enviastes  de  hum  Amigo  a 
outro  sobre  as  Indulgências ,  impressa  em  Lisboa  no  anno  in- 
fausto de  1822,  na  OfRcina  de  Simaó  Thaddeo  Ferreira  :  Car- 
ta anonyma ,  e  que  promette  outras ,  que  creio  naô  estaõ 
ainda  impressas.  Quereis ,  e  mandais  que  diga  a  respeito  del- 
ia a  minha  opinião,  e  juizo.  Ahi  vai  com  a  franqueza,  que 
costumo  :  e  seja  para  bem  dos  Portuguezes ,  honra  ,  e  defen- 
sa da  Igreja  Lusitana.  Digo  pois  em  primeiro  lugar:  que  el- 
la  parece  da  fabrica  das  producçóes  revolucionarias  ,  que  ap- 
parecêraó  nesse  anno.  Muitos  queriaó  figurar  no  Gcveino  in- 
truso, e  como  huma  das  máximas  delle  era  que  sem  a  des- 
tiuiçaó  da  Religião  se  naó  podia  destruir  o  Throno  ;  todos 
os  que  quizeraó  adquirir  a  graça  ,  e  os  empregos  daquelle 
Governo,  procurarão,  cada  hum  no  que  podia,  cooperar 
com  as  intenções ,  e  emprezas  de  tal  Governo.  No  Politico 
nos  figurarão  nos  Escriptos  ,  que  publicarão  ,  o  systema  Cons- 
titucional ,  e  a  illegitima  Constituição  pela  obra  prima  da  sa- 
bedoria humana  ,  e  pelo  lavácro  da  regeneração  politica  da 
Naçaó  Poitugueza:  lavacro  prodigioso,  que  por  dentro  a  la- 
vava de  todas  as  manchas  e  defeitos,  e  lhe  impiimia  o  ca- 
racter da  mais  virtuosa  ,  e  sabia  Naçaó  do  mundo  ,  e  por  fo- 
ra a  vestia  de  purpura  com  sceptro  de  ouro  ,  pezando-lhe  na 
coroa  toda  a  preciosidade  do  Oriente ,  &c.  &c.  e  desta  arte 
nos  quizeraó  encampar  como  novo  e  precioso  ,  quaes  vis ,  e 
aladroados  Adellos ,  aquelle  mesmo  vestido  ,  que  os  France- 
zes  lançarão  á  rua  por  velho  ,  sórdido  ,  e  hediondo.  No  Sa- 
grado vieiaó  os  Impostores  com  a  mesma  malícia  ,  e  velha- 
caria.  Elles  nos  pintarão  como  doutrina  bella  ,  pura  ,  e  única 
verdadeira  da  Igreja  ,  a  que  esta  desde  o  século  16.  está  fe- 
rindo com  anáthemas,    em  Luthero  ,   e  Calvino,  reproduzida 
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com  o  titulo  de  catholica  pela  Seita  dos  Theologos  Illumina- 
dos,  e  nas  visinhanças  da  Revolução  da  França,  pelo  Syno- 
do  de  Pistoia  ,  Scc.  Naó  digo  eu  que  o  A.  da  Carta  escre- 
vesse de  facto  com  estas  vistas ;  mas  por  huma  triste  casuali- 
dade teve  a  desgraça  de  escrever  naquelle  tempo,  e  doutri- 
nas análogas  ás  daquelle  tempo.  Em  segundo  lugar  digo: 
que  o  A.  quer  introduzir  as  suas  novas  opiniões  a  força  da 
espada,  fuzilando,  e  trovejando,  como' Luthero ,  contra  to- 
dos aquelles  que  as  naó  seguem,  ou  pretendei  em  impugnar. 
Tontos ,  Estouvados ,  Maníacos ,  Ignorantes ,  Fanaikos ,  &c. 
&c.  he  a  partilha,  que  lhes  cabe.  Desgraçadas  Indulgências, 
que  nunca  tem  reformadores  senaó  deste  lore.  Em  teiceiro 
lugar  digo:  que  eíla  he  huma  satyra  contra  os  Theologos 
escolásticos  accusando-os  de  ignorantes  da  verdadeira  doutri- 
na da  Igreja  ;  de  authores  de  erros  torpes ,  dogmas  novos , 
&c.  ;  e  satyra  igualmente  contra  as  opiniões  ,  e  praticas  ge- 
ralmente recebidas  na  Igreja  Catholica  a  íespeito  das  Indul- 
gências. Digo  em  quarto  lugar  :  que  o  A.  extingue  hoje  to- 
das as  Indulgências,  o  que  ataca  o  Decreto  Tridentino  ;  por- 
que se  por  eile  as  Indulgências  saõ  só  i emissões  das  penas 
Canónicas,  e  o  que  fotaô  nos  primeiros  séculos,  haó  de  ser 
nos  ultimo»,  porque  as  Indulgências  saõ  immutaveis  5  segue- 
se  que  tendo  perdido  hoje  os  Cânones  Penitenciaes  o  seu  vi- 
gor ,  acabadas  estaó  as  Indulgências.  Digo  em  quinto  lugar: 
que  o  A.  naó  tem  opinião  própria  ,  como  declara  ,  e  que  sen- 
do a  que  segue,  a  da  Jansemstada  de  Pistoia  ,  e  Toscana  ,  ei- 
le a  quer  propagar-,  e  mais  do  que  está  em  Portugal,  e  at- 
trahir  sobre  elle  as  cohdémnaçoes ,  que  a  Sé  Apostólica  rui- 
minou  contra  os  da  Toscana.  E  entaó  he  bem  triste  empreza 
pretender  trocar  a  Fé  pura  de  Portugal  ,  por  opiniões  muitas 
vezes  reprovadas,  e  co.ndemnadas.  Lembrem  se  os  Príncipes, 
que  o  Grani  «Duque  de  Toscana  ,  que  as  apadrinhou  ,  perdeo 
no  íiagello  de  Bonaparte  até  a  sua  representação  Sobera- 
na entre  as  Nações.  Mais  algumas  cousas  ha  notáveis  na  di- 
ta Carta  ,  que  se  iraó  apontando  na  oceasiaó.  Agora  havers- 
me  de  permittir ,  que  eu  me  occupe  mais  em  escrever,  e 
provai1  a  opinião  da  Igreja  a  respeito  das  Indulgências, 
do  que  em  refutar  o  que  já  muitos  Theologos  refutarão  em 
Luthero,  Caivino,  Keimnicio  ,  Scc.  podendo-se  ver  as  objec- 
ções dos  Novadores  ,  e  as  respostas  dos  Theologos  a  elias  , 
em  Bellarmino    (além  de  outros  muitos)    no  Livr.  II.  de  In- 
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Luthero,    Caivino,    Scc.   dizem   que   as  Indulgências  sao 


súplices  i emissões  das  penas  Canónicas ,;  disciplina,  et  cxem- 
fili  causa  ,  sem  que  a  sua  virtude  se  extenda  á  remissão  da 
pena  temporal.  Esta  opinião  he  filha  ,  e  consequência  neces- 
sária de  erros  ,  que  elles  adoptarão.  He  hum  dos  erros  ,  que 
toiam  pccnatn  simul  cum  culpa  remitú  smper  a  Deo :  erro  que 
o  Tiidentino  anathematiza  no  Canon  XII.  da  Ses.  XIV.; 
por  tanto  naó  tinha  lugar  a  Indulgência  para  a  remissão  da 
pena  temporal.  Era  outro,  que  púos  peccados  em  quanto  d  pe- 
na temporal  se  naÕ  satisfaz  a  Deos  per  Christi  merita  ,  com 
as  penas  infligidas  por  Deos ,  e  levadas  com  paciência ,  nem 
com  as  impostas  pelo  Sacerdote,  nem  tao  pouco  com  as  que 
bum  tema  espontaneamente ,  como  jejuns ,  orações ,  esmolas ,  oh 
outras  ebras  de  piedade;  erro  igualmente  condemnado  no  Ca- 
non XIII.  da  mesma  Ses.  e  eis-aqui  outro  impedimento  para 
a  Indulgência  ser  por  intervenção  de  satisfacçóes  remissão  de 
pena  temporal  ,  que  reste  depois  do  peccado.  Outra  opinião 
errada  dos  Novadores  he  aqnella  ,  que  refuta  o  Concilio  no 
Decieto  de  Satisiactione  nas  palavras:  nano  unquam  Caiboli- 
cus  sensit  ex  bitjusmcdi  nmtm  saúsfacúombus ,  vim  me  i ti  et 
Mtíifacthnh  Domini  nostri  Jesu  Chnsti  vel  obscurari  >  vei  ali- 
qua  ex  p.irte  immivui ,  o  qu?  naÕ  querem  entender  os  Novado- 
res ,  &e.  Se  elles  r  ejeitaó  as  próprias  satisfacçóes ,  como  haõ 
de  admittir  nas  Indulgências  as  alheias  ?  ou  sentir  bem  do 
dogma  da  Commumcaçaó  dos  Santos  ,  e  até  cio  que  declara 
útil  invoca-los,  e  recorrer  a  sua  ajuda  e  soccorro  para  impe- 
trar benefícios  de  Deos  ?  Eis  aqui  porque  elles  negaõ  o  the- 
souro  em  quanto  nelle  entraó  os  merecimen-os  dos  Santos;  e 
negaõ  até  o  Purgatório,  onde  se  expia  a  pena  temporal  do 
peccado,  &c.  Ms  se  elles  vaó  coherentes ,  quando  suppostoa 
estes  erros  negaõ  que  a  Indulgência  seja  remissão  de  pena 
temporal,  que  diremos?  que  refuta  esses  erros,  ou  que  os 
apadrinha,  o  que  redondamente  escreve,  qm  indulgências 
naõ  sao  remissões  de  penas  temporaes?  Agora  por  outro  lado; 
naó  nega  que  a  Indulgência  seja  de  qualquer  modo  remissão 
da  pena  temporal,  o  que  aífiima  positivamente,  como  o  A. 
que  ella  de  regia  se  dava  ao  Penitente  no  estado  de  pecca- 
do? ha  neste  estado  pena  temporal,  ou  ha  só  a  eterna?  Naõ 
convém  expressamente  com  os  Novadores  os  que  negaó  o 
thesouro  ,  em  quanto  entraó  nelle  os  merecimentos  dos  San- 
tos ;  os  que  negaõ  que  as  indulgências  sejaó  apphcaçóes  de 
Satisfacçóes  alheias  ,  suffragios,  e  Communicaçaó  doí  Santos? 
tudo  isto  nega  o  A.  ,  e  o  peior  he  que  quanto  parece  he  pe- 
ia causal  dos  Novadores  3    ou  em  quanto  quer  que  se  pela  In- 


dulgencia  ha  cotisequenur  alguma  remissão  da  divida ,  que  se 
havia  de  pagar  no  Purgatório ,  essa  se  deva  só  a  ser  a  Indul- 
gência simplesmente  huma  absolvição  judicial  filha  do  poder 
das  Chaves ,  e  que  obra  só  em  virtude  dos  merecimentos  de 
Christo,  sem  outro  algum  concurso  de  intervenções.  Disse 
pela  causal  dos  Novadores ;  naó  porque  elles  admittaó  remis- 
são alguma  de  pena  temporal  nas  Indulgências ;  mas  pelo  seu 
principio  geral  que  toda  a  remissão  nos  vem  unicamente  do 
sangue  de  Christo  com  exclusiva  de  todas  ,  e  quaesquer  ou- 
tras satisfacçóes.  Pelo  lado  que  o  A.  admitte  que  pelas  Indul- 
gências se  remitte  alguma  parte  da  divida  ,  que  se  havia  de 
pagar  no  Purgatório ,  poderíamos  ser  mais  favoráveis  ao  A.  ; 
mas  attendido ,  que  elle  só  admitte  esta  remissão  da  pena 
por  força  de  huma  consequência  que  tira  de  hum  principio 
que  a  naó  soffre ;  e  contra  outro  principio  muitas  vezes  re- 
provado pelo  A. ,  que  Indulgências  sao  remissões  de  penas 
temporaes:  ficamos  na  obrigação  de  reconhecer  esta  diminui- 
ção da  pena  por  hum  parto  monstruoso,  que  se  destroe  pe- 
Jos  princípios  legítimos  do  A.  O  principio  posto  pelo  A.  he 
que  as  penas  ou  penitencias  Canónicas,  que  se  impunhaó  pa- 
ra satisfazer  a  Deos  ,  por  isso  mesmo  que  se  impunhaó  para 
este  fim  ,  se  impunhaó  com  relação  ao  foro  de  Deos  ,  logo 
também  quando  pela  indulgência  se  remittiaó  no  foro  da 
Igreja,  remittidas  ficavaó  no  foi  o  de  Deos:  e  por  consequên- 
cia remittida  pela  Indulgência,  ou  por  esta  remissão  feita  no 
foro  de  Deos ,  a  parte  da  divida  ,  que  se  havia  de  pagar  no 
Purgatório,  correspondente  ás  penitencias,  que  se  naó  cum- 
prirão, e  que  foraó  remittidas  pela  Indulgência.  Este  he ,  se 
me  naó  engano,  o  principio  do  A.  ,  e  a  consequência  que 
elle  deduz  desse  principio.  Se  o  A.  quer  dizer  que  a  imposi- 
ção das  penas  posta  pelo  Ministro  competente  no  foro  da 
Igreja-]  liga  também,  e  he  válida  no  foro  de  Deos,  concedo: 
se  quer  dizer  que  pelo  mesmo  principio  quando  o  Ministro 
com  causa  justa  remitte  huma  parte  dessas  penas ,  e  desliga 
o  Penitente  da  obrigação  de  as  cumprir,  essa  remissão  he 
válida  também  no  foro  de  Deos,  e  fica  ahi  também  desliga- 
do o  Penitente  dessas  penitencias;  igualmente  concedo:  até 
aqui  he  o  resultado  necessário  do  qnodcttmque  ligaveris  super 
Urram  ,  erit  ligatum  et  in  coslo :  e :  quodcumquc  solveris  super 
Urram,  erit  solulum  et  in  caelo.  Ergo  remittidas  pela  Indul- 
gência as  penas  satisfactorias  no  foro  da  Igreja  ,  e  no  foro  de 
Deos,  satisfeita  está  a  pena  do  peccado  ,  que  as  penas  remit- 
tidas   naó   satisfizeraó ;    ahi  distingo:    ou  á  Indulgência   de  si 


se  concede  a  virtude  de  remittir  a  pena  temporal  do  pecca- 
do ,  ou  se  lhe  nega  tal  viitude;  sé  se  concede  essa  virtude  á 
Indulgência,  concedo  a  consequência  tirada;  se  se  lhe  nega, 
nego  também  a  consequência  deduzida.  Ora  o  A.  nas  mes- 
mas pag.  6$.  e  64.  em  que  expende  a  sua  opinião  ,  e  pro- 
duz as  provas  para  a  firmar ,  se  esbraveja  contra  aquelles  in- 
considerados ,  que  querem  d  força  que  a  Indulgência  seja  re- 
missão da  pena  temporal  devida  ao  peccado ,  que  resta  para  se 
satisfazer  depois  de  remittido  o  mesmo  peccado :  logo  nega  á 
Indulgência  essa  virtude.  Reduz-se  por  tanto  o  argumento 
do  A.  a  estes  precisos  termos ;  as  penas  impostas  ,  ou  cum- 
pridas ,  ou  naó  cumpridas  igualmente  satisfazem  a  Deos , 
se  se  deixaó  de  cumprir  por  huma  remissão  válida  no  foro 
de  Deos  ,  mas  remissão  que  de  si  naó  tem  força  de  satisfa- 
zer. Eis-aqui  o  que  he  trocar  os  termos ,  e  chamar  Indulgên- 
cia ao  que  he  huma  simples  dispensa.  O  dispensado  com 
causa  pelo  Ministro  competente  ou  de  jejuar ,  ou  de  ouvir 
Missa,  obras  sem  questão  satisfactorias  ,  desligado  fica  tam- 
bém dessa  obrigação  no  foro  de  Deos ,  pelo  texto  que  acima 
transcrevemos:  ergo  que?  fica  simplesmente  pela  Dispensa, 
com  o  merecimento  da  Missa  ,  que  naó  ouvio ,  ou  do  jejum, 
que  naó  guardou  ?  satisfez  pela  Dispensa  ,  o  que  naó  satisfez 
pela  Missa  ,  e  pelo  jejum  ?  a  virtude  da  Dispensa  só  o  livra 
da  transgressão  ,  e  da  sua  imputação  no  foro  da  Igreja  ,  e 
no  foro  de  Deos ;  confirma  no  foro  de  Deos  o  que  vai  jul- 
gado no  foro  da  Igreja  ,  e  mais  nada :  logo  se  do  foro  da 
Igreja  for  julgado  que  a  Indulgência  naó  remitte  pena  tem- 
poral ,  ninguém  espere  que  ella  seja  remittida  no  foro  de 
Deos  pela  Indulgência  :  as  provas  que  o  A.  produz  de  Santo 
Thomás ,  &c.  provaó  contra  pr^u^uuctm ,  ou  que  a  Indul- 
gência he  remissão  da  pena  temporal ,  &c.  He  por  tanto  hu- 
ma inconsequência  no  A.  negar  que  a  Indulgência  seja  remis- 
são de  pena  temporal,  e  attribuir-lhe  diminuição  da  divida 
do  Purgatório?  quer  dizer,  de  pena  temporal:  e  outra  vez 
inconsequência  ,  deduzir  da  satisfacçaô  que  as  penas  Canóni- 
cas daõ  a  Deos  pelas  do  peccado  quando  cumpridas ,  a  mes- 
ma satisfacçaô  quando  remittidas,  ou  naó  cumpridas,  e  isto 
quando  saó  remittidas  pelo  que  naó  satisfaz ,  isto  he ,  pela 
Indulgência.  Por  esta  inconsequência  me  occorreo  outra  na 
mesma  matéria  ,  que  temos  entre  máos  j  o  A.  acaba  de  re- 
conhecer por  huma  consequência ,  que  naó  prova  ,  que  na 
Indulgência  ha  virtude  para  diminuir  as  penas  do  Purgató- 
rio ,  quer  dizer ,  as  penas  ternporaes  do  peccado ,  que  a  *ecer- 
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na  naõ  se  expia  no  Purgatório ,  mas  sim  no  Inferno ,  se 
deste  mundo  n^ó  vai  commutada  já  em  temporal.  Aqui  he 
ue  está  a  inconsequência  do  A.  Se  elle  dissesse  que  a  In- 
ulgcncia  diminuía  a  divida,  ou  a  pena  eterna  do  Inferno, 
hia  coheiente  com  os  seus  princípios;  mas  affirmar  nas  pag. 
21  e  22,  que  a  Indulgência  era  dada  por  huma  regra,  que 
rara  excepção  admittia  ,  em  peccado  mortal  ;  e  affirmar  que 
ella  diminue,  ou  paga  dividas  do  Purgatório  ,  he  summa  in- 
consequência. E  aífinna  de  tal  modo  o  principio ,  que  naõ 
quer  q/te  tanguem  tenha  a  temeridade  de  lhe  pertendcr  persúa* 
dir  o  contrario',  e  isto  peia  notável  causal,  que  a  Indulgeta- 
ca  se  dava  sim  depois  da  Confissão  de  bocca  ,  mas  antes  da 
absolvição  Sacramental.  Mas  este  ponto  ficará  para  outro  lu- 
gar; agora  diremos  o  que  nas  Escolas  Catholicas  se  tem  por 
Indulgência. 

Nas  Escripturas  ,  e  nos  Padres ,  assim  como  também  nos 
Livros  de  que  usa  a  Igreja  na  Liturgia,  e  administração  de 
Sacramentos,  muitas  vezes,  pela  palavra  peccatum,  se  entende 
a  pena  do  peccado;  neste  sentido  se  diz,  que  a  esmola,  os 
jejuns ,  as  orações ,  Scc.  apagaô  ,  e  remittem  os  peccados. 
Feita  esta  advertência  ,  notemos  que  nos  Livros  Ecclesiasticos 
a  palavra  Indulgenia ,  o  verbo  Jndulgere ,  significaó  perdaó, 
dar  perdaó:  m  indulgere  digneris  omnia  peccata  mea ,  diz  o 
Sacerdote  subindo  ao  Altar  :  Indulgeat  tibi  Deus  quidquid  per 
vismn  ,  &c.  deliquísú:  se  diz  na  administração  da  Excrema- 
Unçaó:  Indulgentiam,  absolutionem,  et  remis swnem  píccat.orwn» 
Scc.  se  diz  para  significar  o  mesmo  ,  &c.  Vem  a  ser  o  mes- 
mo sentido  que  lhe  ligavaó  muitas  vezes  ,  segundo  a  observa- 
ção de  Bellarmino ,  os  Imperadores,  quando  por  motivos  no- 
táveis e  extraordinárias -ow.eediaó  o  perdaó  a  certos  crimino- 
sos ;  o  que  nós  mesmos  hoje  significamos  pela  palavra  Indul- 
to ,  que  tem  a  mesma  raiz.  Ora  nestes  Indultos  Impenaes 
havia  huma  remissão  da  Lei  ,  e  hum  perdaó  da  pena  do  delin- 
quente. Isto  mesmo  significa  nos  Authores  Catholicos  a  pa- 
lavra Indulgenjã:  he  huma  remissão  dos  Cânones,  e  Leis 
Penitenciaes  (faílo  com  relação  aos  séculos  antigos)  ,  e  hurn 
perdaó  da  peta  temporal,  que  por  essas  penitencias  se  devia 
satisfazer.  He  por  tanto  a  Indulgência  a  remissão  das  penas 
Canónicas,  e  também  da  pena  temporal,  que  por  essas  s«e 
àt\'l\  expiar.  Aqui  he  preciso  notar  ,  que  se  olhamos^a  pro- 
porção que  os  Padres,  e  Cânones  antigos  guardavaó  entre 
a  gravidade  dos  peccados ,  e  das  penas  que  se  lhes  deviaó 
impor  3    e   mandavaó   que   os   Bispos   guardassem   para   daí^ 


ou  negar  as  Indulgências ,  parece  que  elíes  orçavaó ,  quanto 
humanamente  se  pôde  orçar ,  o  que  exigia  cada  peccado  se- 
gundo a  sua  gravidade ,  de  penitencia  ,  e  penas  para  se  dar 
por  ellas  huma  plena  satisfacçaó  a  Deos  por  culpa  ,  e  pena  : 
e  que  debaixo  deste  principio  impuzeraó  as  pen^s  a  cada 
peccado ,  e  as  condições  com  que  a  respeito  dos  Penitentes 
se  devia  dar  a  cada  hum  ,  ou  negar  a  Indulgência.  O  Con- 
cilio de  Nicea,  depois  de  ter  taxado  o  tempo  de  penitencia 
que  deviaô  cumprir  os  que  tendo  lai  gado  a  miíicia  ,  a  torna- 
rão a  tomar  na  perseguição  de  Licínio,  diz  no  Canon  XII., 
para  os  Bispos  saberem  quando  podei  iaõ  usar  de  Indulgência 
com  elles:  in  omnibus  vero  illud  precipite  obxrvetur  ,  ut  ani- 
mus  ac  propositum  eorum ,  vd  species  poeniiemiú  tequiratur.  (se 
examine)  Quicumque  enim  cum  lacrymií  perseverantibus ,  et  ope- 
ribus  bonis  omni  tempore  conversationem  suam  nou  solo  butim , 
scd  opere,  et  virtme  demonstram ,  bi  têmpora  statuta  compltn~ 
teò  mérito  orationibus  communicabunt.  (passando  para  o  ultimo 
gnoj  Liceblt  autem  Epicopo  eúam  hf.manlus  aliquid  circa  cos 
CQgitdre  (depois  do  terceiío  gráo  ,  ou  de  feita  a  exómologé- 
si-s,  isto  he,  a  penitencia  laboiiosa  e  teuivel  do  terceiro 
g-ráo ;  e  he  a  opinião  de  S.  Cypriano  na  Episr.  ,  que  logo  ci- 
taremos ,  naó  querendo  que  antes  se  desse  a  Communhaó 
nem  a  rogo  dos  Martyres  )  siqui  ver»  (  vaõ  os  negligentes) 
indijferenter  habuerunt  lapsum  suum  ,  et  sujf.cere  sibi  xsúmarunt 
ad  conversionem  hoc  ipsum  ,  quod  introire  in  Ecckúam  videban- 
tur ;  isti  omni  modo  têmpora  statuta  ccmplere  debebunt.  Para 
es:es  naó  havia  Indulgência  ;  era  só  para  os  fervorosos.  No 
mesmo  sentido  diz  o  Papa  Innocencio  I.  na  Epistol,  ao  Bis- 
po Eugubino:  de  estimando  pondere  ddictorum  Saccrdotis  est 
judie  are  >  ut  attendat  ad  Confessionem  p&nitentis ,  et  ad  fietus 
aique  lacrymas  corrigentis ,  ac  tm\  debere  dimitti ,  cum  viderit 
tongruam  satisfactionem ,  &c.  depois  do  terceiro  grão,  que 
era  o  das  grandes  lagrimas  ,  ou  quando  visse  ,  segundo  se  ex- 
plica S.  Cyprian.  na  Epistol.  que  logo  citai  emos :  Pceniun- 
tiâm  satisfactioni  proximam ,  &c.  A  penitencia  naó  devia  aca- 
bar em  quanto  o  Penitente  naó  tivesse  dado  a  Deos  a  con- 
veniente satisfacçaó  pelo  peccado.  E  eis«aqui  a  razaó  porque 
os- Padres  etaó  taó  escrupulosos  em  conceder  as  Indulgências, 
em  quanto  a  penitencia  naó  estava  mui  adiantada ,  e  pelo 
fervor  do  Penitente  se  naó  podia  julgar  também  adiantada  a 
satisfacçaó  devida  á  Justiça  divina  }  &c.  S.  Cypriano  ,  que  in 
Seimon.  ad  Laps.  tinha  dito:  pcer.itcnti ,  operanti ,  rognnti  po- 
Uit  ckmtmcr  ignosecn  >  pomt  in  acceptmn  referre  quidquid  pro 

B 


IO 

f/ilibus  et  petierint  Martyres ,  et  fecerim  Sacerdotes ,  &c.  che- 
gou a  dizer  n'outra  parte,  que  a  Indulgência  indiscreta  era 
pax  perniciosa  dantibus ,  et  nthil  accipienubus  profutura :  e  a 
discrição  que  exige  he  a  que  lemos  na  sua  Epistola  aos  Ma r- 
tyres  a  respeito  dos  Lapsos  ,  em  que  lhes  pede  que  a  exem- 
plo dos  Martyres  antigos ,  vos  quoque  solicite  et  caule  peten- 
tium  desideria  (para  as  Indulgências)  ponderetis ,  utpote  amU 
ci  dotnini  et  cum  illo  postmodum  juâicaturi ,  inspiciatis  et  a- 
CUittti,  et  opera,  et  merita  singulorum:  (aqui  se  manda  olhar 
para  os  merecimentos  dos  Penitentes  para  as  Indulgências) 
ipsorum  quoque  dúiciorum  genera  ,  et  qualitates  cogiteús ,  &c. 
De  maneira  que  duas  cousas  tinhaõ  os  Cânones,  e  Prelados 
em  vista:  que  se  havia  taxar  a  penitencia  de  modo  que  a 
Deos  se  desse  congruam  satisfactionem :  e  que  só  quando  esta 
estivesse  mui  adiantada  pelo  que  se  tinha  já  andado  na  car- 
reira da  penitencia ,  e  pelo  fervor  com  que  se  tinha  andado , 
tivesse  lugar  a  Indulgência,  ou  a  petição  do  Penitente,  ou 
dos  outros  Irmãos,  &c.  sendo  regra,  como  geral,  a  que  le- 
mos no  III.  Canon  Neocesariense ,  que  depois  de  taxar  a 
tempo  a  certos  peccadares ,  accrescenta  :  conversio  autem  etfides 
eorum  temptis  ãbbreviabit ,  &c.  He  taó  falso  logo  que  a  In-. 
dulgencia  nos  primeiros  séculos  da  Igreja  naô  tivesse  nada 
com  satisfacções ,  que  pelo  contrario  só  por  ellas ,  e  só  para 
ellas  se  concedia.  Eu  me  explico.  A  satisfacçaó  a  Deos  havia 
de  se  dar  sem  quebra  pela  taxa  da  Igreja ,  ou  dos  Câno- 
nes i  esta  taxa  naó  se  alterava  de  regra,  senaõ  moderada- 
mente ,  e  naó  se  alterava  senaó  pela  Indulgência  ;  logo  esta 
na  opinião  da  Igreja  sarisfazia  pela  penitencia  remittida  ,  ou 
perdoada.  Depois  a  primeira  cousa  a  que  se  attendia  para  se 
conceder  a  Indulgência,  era  aos  méritos,  ou  satisfacções  do 
Penitente  ,  como  o  devedor  e  principal  pagador  ;  se  os  ha* 
Via  ,  estava  franca  a  Indulgência  ;  se  os  naô  havia  ,  era  tida 
por  indiscreta  ,  e  de  nenhum  effeito  ,  como  ouvimos  a  S.  Cy- 
priano.  E  que  méritos  e  satisfacções  eraó  estas  ?  guardar  sim- 
plesmente, e  sem  fervor  o  prescripto  pelos  Cânones?  para 
os  que  assim  cumpiíaó,  naó  eraó  (como  vimos)  as  Indul- 
gências. A'  emenda  da  vida ,  á  dor  vehemente  do  peccado  , 
ás  lagrimas  continuas,  ás  boas  obras,  ao  fervor  destas  peni- 
tencias he  que  se  attendia:  o  que  (dizia  S.  Cypriano  )  cor- 
rer esta  carreira  com  este  fervor,  merebitur  twn  solum  ve- 
hiâm  ,  sed  corotiâm:  este  extraordinário  pois,  e  que  naó  era  co- 
mo devido  á  carreira  da  penitencia,  que  a  sobrepujava,  esse 
era  o  que  entrava  da  parte  do  Penitente  para   a  Indulgência. 
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Entrando  este,  a  Indulgência  era  discreta.  Entravaõ  além  des- 
ta Satisfacçaó  ,  também  as  dos  Martyres ,  que  as  offereciaó 
pelos  Penitentes,  e  pela  mesma  razaõ  a  dos  Justos,  que  com 
as  lagrimas ,  orações  ,  e  penitencias ,  que  faziaó  com  os  seus 
irmãos  e  offereciaó  por  elles,  tinhaõ  o  devido  preço,  e  va- 
lor. Entaó  o  Ministro  de  Deos  na  presença  das  disposições 
do  Penitente  ignoscebat,  in  acceptum  referebãt ,  tudo  o  que 
pelos  taes  petierint  Marcyres ,  et  fecerint  Sacerdotes ;  e  pela 
mesma  razaõ  in  acceptum  referebãt  as  satisfacçóes ,  que  os  Jus^ 
tos  collacry  mando ,  condolendo  com  os  Penitentes  ,  por  elles 
offereciaó :  e  in  persona  Christi ,  pelo  qual  todos  merecemos , 
e  satisfazemos ,  dava  a  Indulgência  das  penitencias  Canónicas, 
e  da  pena  temporal  ao  Penitente.  O  Apostolo  S.  Paulo  nos 
deo  o  primeiro  exemplo  desta  Indulgência.  Elle  attendendo 
á  grande  dor  do  Incestuoso  de  Corintho ,  e  á  intervenção  dos 
Fiéis  por  elle,  in  persona  Christi  lhe  deo  o  perdão,  ou  In- 
dulgência. E  naó  ennáraõ  aqui  satisfacçóes  alheias?  ás  dos 
Fiéis  de  Corintho  se  chama  doações  ,  si  cui  donastts ,  et  ego  : 
elles  concorrerão  para  a  Indulgência  do  Incestuoso  com  o 
que  mereceo  ao  Apostolo  o  nome  de  doações,  dadivas,  cou- 
sas que  se  daó  a  outros;  e  quaes  foraó  estas  doações?  as  la- 
grimas, as  orações,  as  penitencias  que  os  Fieis  fizeraó  pelo 
Penitente,  e  lhe  deraó  ,  para  que  Deos  lhe  perdoasse.  Entaó 
o  Apostolo  em  nome  de  Christo  também  lhe  doou  o  perdaó 
in  persona  Christi ,  sim  ;  ut  (  segundo  Santo  Ambrósio  com- 
mentando  o  Cap.  2.  da  2.  ad  Corinth.)  ratum  ei ,  cui  dona- 
vit ,  ostenderet  apud  Dwm ,  ait ,  in  persona  Christi  se  donasse , 
quod  donavit :  hoc  est ,  accepto  tulisse  Cbristum ,  cujus  legatione 
fungebatur :  ut  jactum  Apostoli ,  jactum  sit  Christi ,  sicut  di- 
xit :  qucecumque  solver itis  super  ferram ,  ernnt  soluta  et  in  ccelo. 
E  continua:  si  ergo  hnic  (o  Incestuoso)  pro  quo  petierunt , 
(aqui  nos  segura  da  intervenção  dos  outros)  per  Apostolum 
Christus  ignovit,  &c.  Eis-aqui  a  Indulgência,  ou  o  perdaó 
dado  por  Christo  em  virtude  do  poder  das  Chaves  (o  que 
constitue  a  Indulgência  absolvição  judicial )  ,  e  dada  com  in- 
tervenção das  satisfacçóes  do  Penitente,  e  dos  outros  Fiéis, 
o  que  mostra  que  eila  pagava  pela  pena  temporal,  e  naõ 
era  simples  absolvição ,  ou  remissão  das  penitencias  impôs* 
tas.  Debaixo  destes  princípios  disse  Clemente  de  Alexandria , 
Livr.  IX.  Cap.  XVII. ,  que  as  macerações  do  Evangelista  S. 
Joaó  pelo  mancebo,  que  se  fizera  capitão  de  ladrões,  foraó, 
como  do  mesmo  mancebo,  ou  dadas  a  elle  pelo  Santo  Apostolo 
para  satisfazer  a  Deos.    E  com  effeito  se  os  jejuns,   se  as  la- 
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grimas ,  esmolas ,  &c.  dos  Penitentes ,  saõ  pelo  Tridentino 
obras  satisfactorias  ;  quando  os  Irmáos  as  fazem  por  elles,  e 
as  applicaó  aos  Penitentes,  mudaõ  de  natureza,  deixaó  de 
ser  satisfactorias  ?  pois  he  preciso  ou  negar-lhe  entaó  essa 
virtude ,  ou  negar  que  se  possaõ  applicar  a  elles.  Mas  os  Pa- 
dres naõ  só  pedem  aos  Fiéis  que  as  íaçaó  pelos  Penitentes  ,  mas 
ordenaó  aos  Penitentes,  que  as  peçaõ  aos  Fiéis  j  logo  a  opi- 
nião da  Igreja  he  que  essas  obras  satisfactorias  saó  appl içá- 
veis. Santo  Ambrósio ,  no  Livr.  II.  de  Posnitent.  Cap.  IX. 
fallando  dos  meios,  que  os  Penitentes  tem  para  pagar  as 
suas  dividas,  tendo  contado  entre  estes:  oratio ,  lacrymá,  p* 
junia;  no  Cap.  X.  aponta  o  de  recorrer  ás  orações  do  povo, 
e  reprehende  os  Penitentes,  que  o  naõ  fazem:  hoc  ergo  in 
Eccksia  f acere  fastidis ,  ut  Deo  supplices ,  ut  patrocinium  tibi 
ad  obsecrandum  samtx  plebis  requiras ,  &c.  e  depois  continua : 
fleat  pro  te  mater  Eccksia  (eis-aqui  o  povo ,  e  eis-aqui  a  mes- 
ma Igreja  dando  aos  Penitentes  as  suas  lagrimas ,  a  moeda 
legitima,  como  lhe  chamava  Tertulliano  ,  non  scalptum ,  ncn 
adulterum  r.utmnum  ,  para  pagar  peccados  )  et  culpam  tuam  la- 
crymis  Livet...  (logo  as  lagrimas  dadas,  as  lagrimas  dos  ou- 
tros lavaô  os  peccados )  Amat  (Christus)  ut  pro  uno  mui  ti 
rogent  ( longe  de  derogar  esta  communicaçaó  aos  merecimen- 
tos de  Christo,  ella  he  do  agrado  de  Christo)  denique  in 
Evangelio  mottts  vidu<*  lacrymis ,  quia  muhi  pro  ta  flebaru ,  fi- 
Hum  resuscitavit ,  &c.  E  para  que  vejamos  que  o  Santo  dá 
a  estas  lagrimas  do  povo  pelos  Penitentes  a  virtude  de  re- 
mittir  os  peccados ,  escreve  no  Livr.  I.  de  Pcenitent.  Cap. 
15.  fallando  do  Incestuoso  de  Corintho:  velut  enim  operibm 
qtábusdam  totius  populi  purgatur  ,  qui  oratiombns ,  et  fletibu» 
plebis  redimitur  d  peccato.  Aqui  temos  orações ,  e  lagrimas 
do  povo  oíFerecidas  pelos  Penitentes,  e  dando-lhes  a  1  emissão 
do  peccado.  E  no  Cap.  XVII.  do  mesmo  Livr.  fallando  do 
Incestuoso ,  argumenta  deste  modo :  si  satis  ad  condemnaiio- 
nem  eu  objurgado ,  ( a  palavra  do  texto  de  S.  Paulo )  qux 
fil  d  pluribus :  satis  est  quoque  ad  remissiotiem  ptccati  ovsecra- 
tio,  quét  fit  d  pluribus:  tanta  se  reputava  a  virtude  das  lagri- 
mas ,  e  orações ,  que  os  Corinthios  offerecêraó  ,  e  deraó  ao 
Incestuoso.  O  que  diz  este  Padre,  he  o  que  dizem  todos. 
S.  Cypriano  está  continuadamente  pedindo  aos  Fiéis  que 
orem  ,  &c.  pelos  lapsos ,  que  estavaò  em  Penitencia ;  e  que 
esta  era  a  pratica  da  Igreja  nos  mesmos  séculos  primitivos  , 
o  affirma  Thomassin ,  homem  mui  versado  nas  antiguidades 
Ecclesiasticas ;  na  Discipl.  part.  I.  Liv.  II.  Cap.  XVI»  depois 
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de  referir"  que  Aleixo  Comneno  em  1080,  e  os  complices 
no  seu  delicio,  na  penitencia  que  pedirão  ao  Patriarca,  e 
aos  outros  Bispos  foraó  ajudados  pelas  suas  mulheres,  que  naõ 
tendo  tido  parte  no  crime  dos  maridos ,  quizeraó  ter  parte 
na  sua  penitencia  ,  accrescenta :  quod  autem  piíssima  f<emin<c 
tonjugum  stiorum  pcsnitentU  partem  in  se  transtulerint ,  quorum 
mil*  partes  fuerant  in  scelere  perpetrando :  id  quidem  (notc-se) 
valde  consentit  cum  moribus  prtmigenu  Ecclest<c,  ubi  innoxii 
queque  nocentibus  condolebant ,  collacrymabantur ,  nox<c  mui" 
ctam  ipsi  ex  parte  aliqua  subibam ,  &c.  Descrevamos  a  Exo- 
mologesis ,  como  a  descreve  Tertulliano,  e  veremos  os  Peni- 
tentes solicitando  este  soccorro.  No  Livr.  de  Pcenitenr.  Cap. 
IX.  diz  Tertulliano:  Itaque  exomologesis  prosternendi ,  et  hu- 
milifcandi  hominis  disciplina  est ,  conversationem  in  jungem  mi- 
sericotdió  illicem  ,  de  ipso  quoque  habitu ,  atque  victu  mandat 
sacco  et  cineri  incubare ,  corpus  sordibus  obscurare ,  animam 
m<eroribus  dejicere ,  illa  ,  qu<c  peccavh ,  tristi  tractatione  muta* 
te-,  cceterum  pastum  et  potum  pura  nosse,  non  ventris ,  siilicet 
sed  anima  caussa ;  plerumque  vero  jejuniis  preces  alere ,  inge- 
miscere  ,  lacrymari,  et  mugire  dics  noctesque  ad  Deminum 
JDeum  tuum\  Pr&byteris  advolvi ,  (  começaó  as  Supplicas  do 
soccorro  alheio)  caris  Dei  adgeniculari ,  omnibus  fratribus  /e- 
gationes  deprecationis  su<&  injungere  (naõ  ha  cousa  mais  ex- 
pressa )  &c.  Aqui  peço  ao  Leitor  que  note  desde  já  para  ou- 
tro tempo  ,  que  esta  era  a  penitencia  do  terceiro  gráo  , 
e  que  se  entendia  muitas  vezes  pela  palavra  penitencia  sem 
outro  adjuncto;  e  que  desta  he  que  S.  Cypriano  na  Epistola 
aos  Martyres  a  respeito  dos  Lapsos  disse  que  se  devia  fazer 
antes  que  tivessem  lugar  os  libellos  a  favor  dos  Penitentes; 
esta  he  a  que  o  Niceno ,  &c.  querem  que  primeiro  se  cum- 
pra antes  de  ter  lugar  a  Indulgência  ,  &c.  De  maneira  que 
as  Indulgências  de  regra  só  tinhaõ  lugar  depois  da  Exomolo- 
gesis; e  naó  será  huma  temeridade,  á  vista  destes  princípios, 
afRrmar  que  a  Indulgência  de  regra  se  dava  estando  o  Peni- 
tente em  peccado  mortal?  de  regra  parece  que  se  deve  dizer 
o  contrario,  suppostas  as  lagrimas,  os  jejuns,  a  mudança  de 
vida,  os  gemidos,  as  supplicas  a  Deos,  Scc.  que  de  regra 
se  faziaó  neste  gráo  de  Penitencia. 

Vamos  adiante.  Os  Libellos  dos  Martyres  confirmaó  o 
que  temos  dito,  que  na  balança  das  Indulgências  entravaõ 
também  applicações  de  satisfaeçóes ,  ou  méritos  alheios.  S. 
Cypriano  na  Epistol.  citada  aos  Martyres ,  traz  a  forma  em 
que  alguns  eraõ  concebidos :  çommmiçet  tile  çum  suis :   o  San*. 
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tô  só  reprova  o  tile  (um  suis  por  ser  susceptível  de  fraude  ,  e 
quer  que  no  Libello  se  exprima  o  nome  do  Martyr  que  o 
dá,  e  do  Penitente  a  favor  do  qual  se  dá.  Pelo  Santo,  e 
por  todos ,  estes  Libellos  eraõ  admissíveis ,  huma  vez  que 
fossem  dados  com  as  cautelas  com  que  os  Martyres  antigos 
os  davaõ ,  e  que  S.  Cypriano  expende  na  mesma  Epistola  : 
e  admissíveis  pela  opinião  de  que  os  méritos  dos  Martyres 
suppriaó  a  satisfacçaõ  ,  que  faltava  :  requeria-se  além  disto  , 
que  os  Martyres  já  tivessem  padecido  o  martyrio  para  terem 
vigor  esses  Libellos :  condição  esta ,  que  confirma  que  os 
méritos ,  e  grandes  prerogativas  dos  Martyres ,  he  que  davaô 
o  valor  aos  Libellos;  ou  faziaó  conceder  por  elles  a  Indul- 
gência. Tertulliano  he  mui  expresso  nesta  matéria  ,  quando 
Catholico,  e  quando  já  Montanista.  Quando  Catholico ,  por- 
que exhortando  os  Martyres  que  estavaó  no  cárcere  a  que  ti- 
vessem paz  entre  si ,  lhes  argumenta  com  o  costume  e  prati- 
ca recebida  na  Igreja  ,  de  darem  os  Martyres  a  paz  aos  Pe- 
nitentes,  e  para  a  poderem  dar  he  preciso  que  a  tenhaõ : 
quam  pacem  (  Livr.  ad  Martyr.  Cap.  I. )  quidam  in  Ecclesia 
non  habmtes  d  Martyribus  in  cárcere  exorare  consueverunt;  et 
ideo  eam  etiam  properea  in  vobis  habere ,  et  fovere ,  et  custo* 
dire  debetis,  nt  si  forte  et  áliis  pr<estare  possitis ,  &c.  dará 
paz  era,  como  nos  diz  S.  Cypriano,  admittir  á  Communhaõ 
dos  Fieis ;  o  que  nos  diz  que  a  Indulgência  dos  Martyres  , 
sendo  discreta  ,  suppria  o  que  faltava  ao  Penitente  para  a  sa- 
tisíacçaó  da  penitencia  ,  e  da  pena  temporal.  Quando  Monta- 
nista ,  e  inficionado  com  o  erro  de  Novaciano  ,  que  negava 
a  Penitencia,  diz  o  contrario  ,»e  impugna  a  pratica  estabele- 
cida na  Igreja  pelo  argumento  depois  repetido  por  Luthero , 
pelos  de  Pistoia  ,  e  por  Palmieri  fidus  Achates  do  A.  da  Car- 
ta. Os  Martyres  naó  podem  dar  a  paz  ,  he  o  argumento  de 
Tertulliano,  porque  naó  tem  merecimentos  que  lhes  sobejem: 
argumento  com  que  Lutheranos  ,  e  Calvinistas  ou  descober- 
tos ,  ou  mascarados  de  Catholicos  impugnaó  a  doutrina  do 
Thesouro  da  Igreja,  em  quanto  nelle  entraõ  os  merecimentos 
dos  Santos.  No  Livr.  de  Pudicir.  Cap.  XXII.  diz  Tertullia- 
no :  Suffiriat  Martyri  própria  delicta  purgasse.  Ingrati  vel  í«- 
verbi  est  in  altos  quoque  spargere ,  quod  pro  magno  fuerit  con- 
sequutus :  si  peccator  es  (o  Martyr )  quomodo  okttm  facttU  tuú 
sufficere  ettibiy  et  mibi  poteritl  e  que  diz  este  argumento? 
que  a  Indulgência  dos  Martyres  era  para  a  simples  remissão 
das  penas  Canónicas?  Se  para  isso  fosse  somente,  de  nada 
valeria    o  argumento  de  Tertulliano;   para  huma  simples  di.s- 


pensa  naõ  era  preciso  empenhar  o  Martyrio:  ut  qui  (dizia 
S.  Cypriano  na  Epistol.  XII.  )  Libeltos  d  Martyrxbus  nccepe- 
runt ,  et  pncrogaúvis  eorum  apud  Deum  aâjuvari  possunt ,  &c. 
Para  taó  pouco  naó  era  preciso  empenhar  estas  grandes  pie- 
ro^ativas :  o  argumento  deTertulliano  só  conclue  ,  se  a  Indul- 
gência dos  Martyres  remittc  os  peccados  dos  Penitentes ;  (  a 
pena  temporal  no  sentido  já  explicado)  se  purga  os  peccados: 
Ergo  €  contrario  a  opinião  da  Igreja  era  desde  entaó  que  a 
Indulgência  remittia  naõ  só  a  pena  penitencial ,  mas  a  tem- 
poral do  peccado ;  e  que  esta  santa  e  santissimamente  se  da- 
va pelas  satisfacçóes ,  e  merecimentos  dos  Justos ,  e  Santos. 
Tem  sim  ,  podia  replicar  a  Igreja  ,  e  replica ,  o  Martyr 
óleo  para  a  sua  alampada ,  e  para  a  alheia  ,  e  nem  com  a 
alheia  se  diminue  o  seu  óleo,  ainda  que  lhe  aproveite,  e  a 
faça  brilhar,  nem  os  Santos  tem  nunca  óleo  só  para  si.  De- 
pois me  explicarei  melhor.  Agora  pergunto,  e  que  falta  já 
para  se  provar  que  o  Thesouro  dos  Santos  foi  sempre  reco- 
nhecido ,  ainda  que  sem  esse  nome  ,  em  todos  séculos  ? 
que  se  generalize  esta  doutrina  a  todos  os  Justos  do  Ceo ,  e 
da  terra  ,  e  para  todos  os  Fiéis  conhecidos ,  e  naõ  conhecidos 
dos  Santos  ?  Naó  ha  ccusa  mais  conforme  ao  que  a  Igreja 
nos  manda  ter  da  invocação,  e  intercessão  dos  Santos,  e  no 
Artigo  da  Communicaçaó  dos  mesmos  Santos.  Demoremo- 
nos  hum  pouco,  no  que  muito  importa.  Naó  nos  diz  a  Fé 
(Concil.  Tridenr.  Ses.  XXV.  Decret.  delnvocat.  Sanct.)  Sari' 
cos  una  cum  Christo  regnantes  orationes  suas  pro  bominibus  of- 
ferre  ?  e  perderão  no  Ceo  para  a  remissão  dos  peccados ,  pa- 
ra as  Indulgências  aquella  virtude  que  Santo  Ambiosio  com 
os  outros  Padres ,  lhe  reconhecerão  na  terra  ?  Naó  diz  mais : 
bonum  atque  utile  esse  suppliciter  eos  (os  Santos)  invocare ,  et 
cb  beneficia  impetranda  d  Deo  per  Filium  ejus  Jesum  Cbristum 
Dominum  nostrum ,  qui  solus  noster  Redemptor ,  et  Salvator 
est ,  ad  eorum  orationes ,  opem ,  auxiliumque  confugere  ?  Logo 
os  Santos  nos  podem  auxiliar  ,  e  ajudar  para  alcançarmos  os 
benefícios  de  Deos:  e  perdem  esta  virtude,  ou  he  excluído 
destes  benefícios  de  Deos  ,  o  da  grande  importância  para  nós, 
o  que  nos  dá  a  remissão  das  nossas  dividas  pelos  peccados? 
onde  está  a  exclusiva  desse  beneficio ,  ou  da  virtude  das  ora- 
ções dos  Santos  para  elle?  onde,  por  conseguinte,  a  exclu- 
siva da  virtude ,  e  orações  dos  Santos  para  a  Indulgência  ? 
Se  os  Santos  nos  ajudaó,  dizem,  he  porque  saó  amigos,  e 
Validos  de  Deos ,  e  naõ  porque  nos  communiquem  os  seus 
merecimentos:  bem  está:  mas  porque  saó  os  Santos  amigos 9 
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«validos  deDeos?  responde  Christo:  Vos  âmici  mei  eritís ,  jí 
fcceritis ,  qudC  ego  pr<ecipio  vobis :  Dos  merecimentos  lhes  veio 
o  valimento :  o  que  fizer  a  vontade  de  meu  Pai  que  estd  nos 
Ceos ,  eise  he  o  meu  Irmão,  a  minha  Mãi ,  &c.  o  meu  pa- 
rente mais  chegado,  o  meu  grande  valido:  he  Jogo  indispu- 
tável que  tudo  o  que  nos  vem  das  orações ,  e  valimentos  dos 
Santos  por  Jesus  Christo  nosso  Redemptor  ,  e  Salvador,  saõ 
a  final  emanações  dos  merecimentos  dos  Santos ,  que  se  nos 
communicaó.  Vamos  ao  outro  dogma,  que  ainda  nos  iliustra 
mais.  Nós  cremos  a  communicaçaõ  dos  Santos ;  diz  a  nossa  Cbw- 
fissao  de  Fé.  E  que  entendemos  por  esta  communicaçaõ  dos 
Santos  ?  responde  o  Catecismo  Romano  :  que  este  Artigo  he 
como  huma  explicação  do  antecedente :  Igreja  Catholica :  unhas 
enim  Spiritus ,  a  quo  illa  regitur  ,  efficii  ut  quidquid  in  eam 
collatum  est ,  commune  sit.  Logo  nella  ha  hum  deposito,  que 
assim  como  Santo  Ireneo  o  reconheceo  para  a  doutrina,  as- 
sim contém  naó  só  a  communicaçaõ  dos  Sacramentos ,  e  seus 
frnctos :  omnium  enim  Sacramentorum  fructus  ad  universos  fi- 
deles  pertinent:  mas  a  communicaçaõ  de  quantas  obras  boas 
se  fazem  (  e  merecimentos  naó  saõ  obras  boas  ? )  quxecumque 
enim  pie ,  sancteque  ab  uno  suscipiuntur ,  ea  ad  omnes  perti- 
nent (Jogo  os  merecimentos  saõ  communicaveis )  et  ut  illis 
prosint  chíiritate ,  qu&  non  quxrit ,  qtus  sua  sunt ,  efficitur  . . . 
Qjtare  Cbristus  eam  nobis  orandi  forma  n  pr<cscrip:it,  ut  dicere- 
nws  panem  nostrum ,  non  meum ,  ac  reliqua  ejns  generis :  non 
nobis  tantttm  ,  sed  omnium  saluti ,  et  commcdis  proficientes : 
«Aqui  diz  S.  Cypriano  na  Epistol.  ad  Ciei  um  de  piecand. 
Deo :  sicm  dominus  orare  nos  docuifj  ubi  non  singulis  priva- 
tam  preccm  mandat ,  se  d  oratione  communi ,  et  concordi  prece 
oranies  pw  omnibus  jusiit  orare.  E  depois  de  nos  dizer  o  Ca- 
tecismo, que  esta  communicaçaõ  dos  Santos  se  explica  mui 
bem,  como  a  explicou  S.  Paulo,  pela  comparação  do  cor- 
po da  Igreja  com  o  corpo  humano  ,  em  que  cada  membro 
trabalha  para  o  bem  commum  ;  declara  que  os  Justos ,  que 
vivem  na  graça  de  Deos ,  saõ  os  que  gozaõ  dos  fructos  co- 
piosíssimos desta  communicaçaõ  :  (  e  seria  para  que  naó  en- 
trassem na  Indulgência  que  o  A.  negou  o  estado  de  graça  aos 
Penitentes,  quando  recebiaó  a  Indulgência?)  at  vero  tot , 
tamisque  mnneribus  ac  bonis  divinitús  collatis  illi  frumtur  , 
qui  in  cbaritaie  vitam  Christianam  degunt ,  Jusiique ,  et  Cari 
Deo  sunt.  Aos  peccadores  também  aproveita  esta  communica- 
çaõ ;  mas  cum  sim  mtmbra  mor  tua ,  fructum  spitituakm  5  qui 
ad  justos }    et  pios  homines  pervenit ,   non  percipinnt  \   bem  que 
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por  estarem  na  Igreja  sejaõ  ajudados  pelos  outros  ad  amíssam 
gradam ,  vitamque  recuperandam :  bens  de  que  saó  privados 
os  que  de  todo  estaó  separados  e  cortados  da  Igreja.  E  na5 
he  só  esta  communicaçaõ  nos  dons  ,  que  fazem  os  homens 
agradáveis  a  Deos :  nec  vero  tantum  communia  sutu  ea  dona , 
qux  homines  caros  Deo ,  ac  justos  reddunt  ( e  naó  caberá  na 
sua  virtude  a  remissão  da  pena  temporal?)  mas  também  nas 
graças  grátis  datas ,  como  saó  a  sciencia  ,  a  prophecia ,  o 
dom  de  línguas,  de  milagres,  &c.  que  até  aos  máos  se  con- 
cedem non  privadc ,  sed  public<e  uúlitaús  caussa  ,  &c.  Desta 
communicaçaõ  entendem  Santo  Agostinho,  Santo  Ambrósio, 
&c.  a^uillo  do  Real  Propheta :  particeps  ego  sum  omnium  ti- 
menttum  te,  et  custo  dxenúum  mandata  tua:  e  por  isso  querem 
que  os  membros  deste  Corpo  Mystico  de  Jesus  Christo  se  aju- 
dem huns  aos  outros ,  os  ricos  aos  pobres ,  os  fortes  aos  fra- 
cos ,  &c.  para  que  se  verifique  por  fora  esta  communicaçaõ , 
como  por  dentro  se  verifica  nas  suas  operações  internas ,  e 
invisíveis.  Euseb.  de  César,  de  vit.  Constant.  libr.  IV.  Cap. 
LVIII.  diz,  que  o  Imperador  fizera  aos  Apóstolos  hum  tem- 
plo em  Con  tanrinopola  ,  em  que  queria  ser  sepultado:  quo 
scilicet  precationum ,  qu<c  in  bonorem  Apostolorum  ibi  celtbranda 
eram ,  etiam  mortuus  particeps  fieret ,  &c.  Ha  logo  na  Igreja 
esta  communicaçaõ  dos  Santos ;  este  deposito  dos  merecimen» 
cos  de  Christo  nos  seus  Sacramentos,  &c.  este  deposito  dos 
merecimentos  dos  Santos  para  as  necessidades  e  soccorro  de 
todos;  este  deposito  da  doutrina  Santa:  de  todas  as  graças  e 
graças  de  todas  as  qualidades.  Que  importa  logo  que  se  lhe 
chame  deposito,  ou  arca  e  monte  de  piedade,  ou  Thesouro? 
a  cousa  he  certa;  as  verdades  catholicas  a  exigem,  efiimaõ, 
o  nome  he  bem  indiíferente  que  seja  este  ou  aquelle  :  mas 
houve  sempre  na  Igreja  a  palavra  consubstancial ,  ou  a  pala- 
vra transsubstanciãÇno  1  e  segue-se  dahi  que  a  unidade  de  sub- 
stancia entre  o  Filho  de  Deos,  e  seu  Pai  ,  naó  existio  antes 
do  Niceno?  ou  que  a  transsubstanciaçaó  Eucharistica  existio 
só  depois  de  Lwhero?  Sei  os  diversos  modos  com  que  os 
Theologos  fazem  entrar  neste  Thesouro  os  merecimentos  dos 
Santos;  e  que  Natal  Alexandre  no  Scholion  á  Dissert  IV". 
do  Secul.  III.  diz  ,  que  o  celebre  Maldonado  da  Companhia 
de  Jesus  ,  e  muitos  Mestres  da  Faculdade  Parisiense  tem  que 
os  merecimenros  dos  Santos  entraó  no  Thesouro  da  Igreja 
per  modum  sujfragii ,  et  impar ationi s ,  mas  que  outros  Theo- 
logos  querem  que  entrem  per  modum  solutionis ,  e  que  nesta 
matéria  naó  interpoz  ainda  a  Igreja  a  sua  authoridade,  e  de- 
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cisaõ.  Mas  eu  que  naõ  sou  especulativo ,  tenho  com  os  Pa- 
dres ,  que  citei ,  que  na  causa  dos  Penitentes  em  relação  ás 
Indulgências,  as  orações  que  os  Justos  faziaó  por  elles,  as 
lagrimas  da  Igreja  a  seu  favor ,  e  as  satisfacçóes  dos  Marty- 
res  por  elles ,  lavabant  peccata  ,  remittebam  pcccata ,  pur ga- 
bam peccata ,  &c.  o  que  designa  huma  paga  pela  pena  tem- 
poral. Naõ  quero  eu  com  isto  negar  que  estas  obras  tivessem 
virtude  para  alcançar  de  Deos  também  o  beneficio  da  con- 
versão do  peccador,  dor  de  peccados  ,  espirito  de  verdadeira 
penitencia ,  Scc.  Mas  fallo  cingindo-me  só  ás  Indulgências  ; 
convenho  porém  com  Natal  Alexandre,  e  com  os  outros 
Theologos  que  afRrmaó :  que  ad  sacri  istius  Thesauri  cmnu- 
lum  Beata  Dri  Genitricis ,  et  omnium  electorum  a  primo  justo 
uique  ad  ultimam  merita  adminiculum  pr&tare  (que  a  exisren- 
cia  do  thesouro  he  doutrina  da  Igreja)  EcclesU  doctrina  est. 
Confirmemos  esta  doutrina  com  o  oráculo  de  Pio  VI.  Na 
Dogmática  Auctorem  fidei ,  concra  o  Synodo  de  Pistoia  no 
N.°  XL.  á  proposição  do  Synodo,  que  dizia:  Scholasticos  suis 
subtilitatibus  inflatos  invexisse  tbesaurum  malé  intellectum  meri- 
torum  Christi ,  et  Sanctorum ;  et  ciará  notioni  absolutionis  (  fal- 
ia das  Indulgências)  á  pxna  Canónica  substituísse  confusam> 
et  falsam  applicaiionis  meritorum:  juntou  esta  Censura:  quasi 
thesauri  Ecclesioe,  unde  Papa  dat  Indulgentias ,  non  sint  me- 
rita Christi  ,  et  sanctorum  ,  falsa ,  temerária  ,  Christi  er.  san- 
ctorum meritis  injuriosa ,  dudum  in  Art.  XVII.  Lutheri  dam- 
nata.  Naõ  me  cançarei  em  responder  agora  senaó  a  duas  ob- 
jecções. Primeira:  se  no  Thesouro  entraó  ,  como  he  de  Fé  9 
os  Merecimentos  de  Christo,  supérfluos  saó  todos  os  outros 
merecimentos ,  o  que  basta  para  os  negar.  Ao  que  respondo : 
merecimentos  saó  esses  de  infinito  valor,  ah!  sangue  precio- 
síssimo de  meu  Senhor  Jesus  Christo ,  por  vós  todos  pagamos 
á  Justiça  divina  por  culpa ,  e  pena ,  vós  sois  a  minha  redem- 
pçaó ,  e  a  de  todo  o  mundo,  naõ  desse  pequeno  mundo  dos 
jansenistas ,  mas  deste  grande  que  habitamos ,  e  de  mil  ou- 
tros ,  se  os  houvera.  Mas  este  sangue  naõ  aproveita  applicado 
como  quiz  Luthero ,  e  os  outros  Novadores ,  mas  só  applicado 
como ,  e  da  maneira  que  o  mesmo  Senhor  ordenou.  Naõ  se 
apagaó  no  Baptismo  (dos  adultos)  as  culpas  juntamente  com 
todas  as  penas  ?  Mas  já  naõ  he  assim  regularmente  no  Sacra- 
mento da  Penitencia.  E  porque?  responde  o  Sagrado  Conci- 
lio de  Trento  na  Ses.  XIV.  Cap.  VIII.  de  Satisfact. :  a  mes- 
ma Justiça  divina  parece  exigir ,  ut  aliter  ab  eo  in  gradam  reci- 
piamur  3  qui  ante  baptismum  per  ignoramiam  deliquerim :   ali» 
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ter  verá,  qui  semel  d  peccati ,  et  dxmonis  servhule  liberati ,  fí 
accepto  Sptritâs  Sanai  dono ,  scientes  templmn  Dei  violare ,  eí 
Spírhum  Sanctum  contristare  non  formidaverint.  Et  divinam 
clementiam  decet ,  ne  ha  nobis  absque  ulla  satisfacãone  peccata 
dimhtamur  &c.  e  mais  abaixo :  neque  vero  ita  nosira  est  satis- 
fação hw ,  quam  pro  peccatis  nostris  exohimus ,  nt  non  sit  per 
Christum  "Jesum ....  ita  non  habet  homo  unde  ghrietur ,  sed 
cmnis  gloriaão  nostra  in  Cbristo  est ,  in  quo  vivimus  (note-se) 
in  quo  meremtir ,  in  quo  satisfacimns  facientes  fructus  dignos 
pcenitenãs,  qui  ex  Mo  vim  babem,  ab  Mo  offeruntur  Patri , 
et  per  iílum  acceptantur  d  Patre.  Quiz  pois  o  Divino  Salva- 
dor que  assim  se  applicasse  a  virtude  de  seu  sangue  no  Sa- 
cramento da  Penitencia  ,  que  huma  das  partes  deste  Sacra- 
mento fosse  a  satisfacçaõ  devida  á  Justiça  divina  :  habemt 
(diz  o  mesmo  Concilio  mais  abaixo)  autem  pr<c  oculis  (os 
Sacerdotes )  ut  satisfação ,  quam  imponunt ,  non  sit  tantnm  ad 
rov<c  viu  custodiam ,  et  infirmitatis  medicamemum ,  sed  etiam 
ad  prxteritorwn  peccatorum  (note-se)  vtndictam,  et  casãgaão- 
nem,  &c.  Mas  foi  tal  a  misericórdia  de  Deos,  que  quiz  que 
nós  pudéssemos  ter  padrinhos,  e  coadjutores  nesta  satisfacçaó , 
concorrendo  com  os  seus  merecimentos,  que  saó  seus  ainda 
que  adquiridos  pela  graça  de  Jesus  Christo,  todos  os  membros 
do  Corpo  Mystico  de  Jesus  Christo ,  que  he  a  sua  Igreja  fun- 
dada em  caridade,  nutrida  pela  caridade,  e  sustentada  pela 
mesma  caridade  que  faz  communs  as  obras  de  cada  hum  ,  e  as 
de  todos  para  o  bem  e  salvação  de  todos.  'A  segunda  objecção: 
que  os  Santos  já  receberão  o  premio  das  suas  obras,  e  naó  tem 
merecimentos  ou  que  lhes  sobejem ,  ou  que  naõ  estejaó  pre- 
miados, respondo:  (enviando  os  curiosos  para  Bellarmino,  e 
para  os  outros  Theologos)  que  ensinando-nos  a  Fé  ,  pela  Com- 
municaçaò  dos  Santos ,  que  as  obras  dos  Justos  saó  communi- 
caveis  a  favor  dos  seus  Irmãos ;  ensinado  está  que  os  mereci- 
mentos dos  Santos  saó  communicaveis ;  porque,  que  saó  me- 
recimentos? saó  cousas  distinctas  de  obras  boas?  eu  naó  sei 
que  por  outras  meieçaó  os  Santos.  As  obras  prescriptas  pela 
lei  ou  da  justiça,  ou  da  misericórdia  feitas,  e  animadas  da 
caridade  de  Deos,  saó  os  merecimentos  dos  Santos.  Eis- aqui 
porque  eu  disse  que  os  Santos  nunca  tinhaó  óleo  só  para  a  sua 
alampada;  e  que  ainda  que  o  gastem  com  aalampada  alheia, 
e  por  elle  a  façaó  dar  luz  ,  nunca  por  isso  se  diminue  na 
sua.  Se  a  vontade  do  Senhor  foi  que  na  sua  Igreja  as  obr?is 
boas  fossem  communicaveis ,  será  castigado  com  muleta  o  que 
obedece  á  lei?    Naó  he  Deos  rico  em  misericórdia  para  pre- 
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miar  essa   mesma  caridade  com  que  a  favor  de  seus  Irmãos 
applicaó  os  Justos  os  seus  merecimentos?  O  Manyr  ,  que  offe- 
reaa  pelos  Penitentes    as  prerogativas  ,    e  satisfacçóes  do  seu 
ftlartyiio,    deixará  por  isso  de  receber  por  elle  a  coroa,    ou 
deixará    de  ser  meritório  diante   de  Deos  este  mesmo  acto  de 
caridade,  com  que  elle  soccorria  os  seus  Irmãos?    Nós  servi- 
mos a  hum  Senhor  taô  liberal ,    que  ao  jornaleiro  que  traba- 
lhou só  huma  hora  na  vinha  ,  deo  o  jornal  de  hum  dia  intei- 
ro    Se  ignoramos  como   os  meiecimentos  dos  Santos  sem  se- 
rem defraudados  do  piemio  inteiro  que  lhes  corresponde,  saõ 
ao  mesmo    tempo   applicaveis,    e  communicaveis    aos  outios, 
e  aproveitaõ   aos  outros;    baste-nos   saber  que  Deos  he  justo, 
e  que  reddet  unicuique  secundum  opera  ejus ;  e  que  fundou  a  sua 
Igreja    nesta  communidade   de  bens  espirituaes ,    neste  mutuo 
auxilio,  nesta  sociedade  dobem  commum  ,  para  que  ai  er  ai- 
terius  onera  portantes ,    cumpríssemos  assim  legem  Dei.    Ah!    e 
naó    poderemos    até    dizer    que   este  concurso   dos  Santos ,    e 
Justos    com  as  suas   boas    obras    a  favor    de  seus  Iimáos,    he 
huma  divida,    que  elles  pagaõ ?    Naó  deverão  elles  em  parte 
a  sua    justiça   e  santidade   a  esta   mesma   communicaçaó   dos 
Santos,    a  estes    mesmos    auxílios  que  receberão    dos  out  os3 
&c  ?   Dito  o  que  basta  a  respeito  do  Thesouro  da  Igreja ,  don- 
de  se  daò    as  Indulgências:    digamos  o  que  a  respeito  destas 
tem    definido    a  Igieja.    O  Sagrado   Concilio   de  Tiento   Ses. 
XXV.  no  Decret.  das  Indulgenc.  diz:    cum  potestas  conferendi 
Indulgtnúas  d  Cbristo  Ecclesia  concessa  sit ,   atque  hujusmodi 
potestate   divinitús   sibi  tr adita  antiquissimis  temporibus  tila  usa 
fuerit ,    Sacrosancta    Synodus    Indulgentiarum   usum  Christiano 
populo   maxhne   salutarem ,   et  sacrorum  Concilkrum'aucioritate 
piobatum ,    in  Ecclesia  retinendum  esse  docet ,    et  pr&cipit ;    eos- 
que  anathemate  damnat ,  qui  aut  inutiks  esse  assemm ,  vel  eas 
concedendi    in   Ecclesia   potestatem   esse   negam.    E  naó   defini  o 
mais  na  matéria.  In  bis  tamen  concedendis  moderatiunem  ,  jux- 
ta  veterem  ,  et  probatam  in  Ecclesia  consuetudinem ,  adhiberi  cu- 
pit    (naó  manda  reproduzir   as  Indulgências  antigas  unidas  só 
ás  Penitencias    Canónicas ,    manda  reproduzir    as  cautelas ,    e 
moderações  antigas)   ne  nimiâ  facilitate    (esta  he  logo  a  que 
prohibe )    Ecclesiastica   disciplina   enervetur%    Recommenda  de- 
pois   a  reforma  dos  abusos ,    e  prescreve  algumas  regras  para 
ella.    Se    o  A.    da  Carta   se  contentasse    com  o  definido  pela 
Igreja  ,  isto  he ,  que  na  lgre]a  ha  poder  de  conceder  Indulgen» 
cias,   e  que  o  seu  uso  be  mui  saudável ,  ninguém  lhe  diria  na- 
da j  mas  tratar  cje  erros  torpes,  e  dogmas  novos  as  opiniões, 
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e  praticas  geralmente  recebidas  na  Igreja  universal ;  e  trocar 
o  quod  ab  omnibus  de  Vicente  Lerinense ,  no  quod  d  paucis , 
e  esses  de  fé  suspeita  ,  he  pela  sentença  de  Santo  Agostinho 
huma  grande  temei  idade ,  e  insolentíssima  insânia.  Da  máxi- 
ma da  liberdade  illimitada  de  Luthero,  e  hoje  reinante  na 
Seita  revolucionaria  ,  e  da  soberania  da  razaõ  nas  matérias 
reveladas,  e  religiosas,  vem  esta  insubordinação  á  Igreja,  e 
ao  seu  Chefe,  e  este  espirito  naó  só  de  improvisar,  mas  de 
improvisar  canonizando  de  verdadeiras ,  e  unicamente  verda- 
deiras as  opiniões  inventadas  pelos  hereges,  e  as  ptovas  que 
os  Novadores  produzirão  para  as  apadrinharem.  Naô  he  a 
Theologia  sciencia  que  admitta  toda  a  liberdade ;  a  medida 
de  S.  Paulo  he  preciso  que  se  guarde  muitas  vezes ,  non  pius 
sapere,  qudm  oportet  sapere.  Bossuet  respondendo  á  imputação 
que  os  Protestantes  faziaó  ás  definições  do  Tridentino ;  que 
ellas  er ao  feitas  por  maneiras  geraes ,  escuras,  e  equivocas  pa- 
ra contentarem  a  muitos :  responde  ( no  Livr.  XV.  das  Va- 
riaç.  N.°  158)  que  elíes  seriaõ  mais  jtutos  nos  seus  sentimentos, 
se  quizessem  considerar  que  Deos  sabe  o  pomo  até  onde  quer 
conduzir  a  nossa  intelligencia ;  quando  nos  revela  alguma  ver» 
dade ,  cu  myiterio ,  nao  nos  revela  sempre  nem  as  maneiras  de 
o  explicar ,  nem  as  órcumst  anciãs ,  que  o  acompanbao ,  nem 
mesmo  em  que  elle  consiste  até  d  ultima  precisão,  ou  como  st 
diz  na  Escola,  ate  d  diferença  especifica:  de  maneira  que  nas 
decisões  da  Igreja  he  muitas  ve.es  prtaso  nao  pasmar  de  expres- 
sões geraes  pura  ficar  naquella  medida  de  sabedoria ,  que  S. 
Paulo  tanto  recommenda ,  &c.  ',  o  que  prova  com  a  definição 
a  respeito  do  Purgatório,  &c.  O  Tridentino  me  fez  lembrar 
hum  dos  argumentos  do  A.  contra  o  Thesouro ,  e  he:  que 
os  Padres  Tndentinos  sabiaõ  muito  bem  delle,  e  que  àpezac 
disso  naó  o  definirão.  Para  aqui  valha  a  resposta  que  acaba 
de  dar  Bossuet  ;  e  para  debilitar  o  argumento  ,  o  outro  que 
com  mais  foiça  se  pode  fazer.  Os  Padies  Tiidentinos  sabiaõ 
muito  bem  da  doutrina  do  Thesouio  (^  e  quantos  a  naó  ensi- 
narão de  palavra,  e  por  escripto?)  se  ella  era  hum  erro  tor- 
pe, e  hum  dogma  novo,  porque  o  naó  condemnáraõ  ?  Este 
tem  tanta  mais  valentia  ,  que  o  argumento  do  A.  quanto  a 
Igreja  foi  sempre  mais  prompta  em  condemnar  erros  ,  e  do- 
gmas novos,  do  que  em  decidir  opiniões  que  se  naó  tinhaõ 
por  heréticas.  Mas  porque  naó  seguio  o  A.  a  respeito  dos 
Escolásticos,  o  piincipio  que  esrabeleceo  para  si,  e  para 
Palmieri  ?  Deduzio  da  confissão,  que  faz  de  que  na  Igreja  ha 
o  poder    de  conceder    Indulgências  >  e  de  que   o  seu  uso  era 
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útil  e  saudável ,  a  conclusão  de  que  ninguém  os  poderia  ter 
por  hereges.  Mas  se  os  Escolásticos  confessando  o  mesmo 
dogma  3  o  que  o  A.  naó  nega,  nem  podia  negar,  apezar  dis- 
so naó  evitaó  a  censura  do  A.  de  ensinarem  erros  torpes ,  e 
dogmas  novos  na  matéria  das  Indulgências ;  quem  escudará  o 
A.  para  naó  ser  ferido  com  a  mesma  censura  ,  apezar  de  ter 
como  elles  o  dogma  das  Indulgências  ?  E  qual  será  o  herege , 
se  o  author  de  erros  torpes  ,  e  dogmas  novos  o  naó  he  ?  Aqui 
farei  outra  pergunta  ,  e  he:  como  salvará  o  A.  o  deficit  na 
doutrina  e  infallibilidade  da  Igreja  desde  Alexandre  de  Hales 
até  Palmieri ,  se  o  corpo  dos  Doutores  da  Igreja  por  esses 
séculos  naó  só  naó  teve  a  verdadeira  doutrina  da  Igreja  a 
respeito  das  Indulgências ,  mas  teve  em  lugar  delia  erros 
torpes ,  e  dogmas  novos  ? 

Vamos  ás  Indulgências  pelos  Defuntos.  O  A.  com  os  de 
Pistoia,  ou  companhia  de  Palmieri,  naó  quer  que  na  Indul- 
gência dos  vivos  entre  a  satisfacçaó ,  ou  applicaçaó  do  The- 
souro,  e  muito  menos  a  quer  para  a  Indulgência  dos  Defun- 
tos. Mas  os  princípios  estabelecidos  para  as  Indulgências  dos 
vivos ,  decidem  igualmente  pelas  dos  morros.  Os  Defuntos 
que  estaó  no  Purgatório,  saó  membros  do  Corpo  Mystico  de 
Jesus  Christo,  que  he  a  Igreja,  e  nesta  entraó  como  partes 
integrantes,  a  Igreja  militante,  a  triumphante ,  e  a  paciente. 
Por  conseguinte  as  almas  do  Purgatório  tem  o  mesmo  direito 
que  os  vivos,  e  a  mesma  parte  com  elles  na  Communicaçaó 
dos  Santos ,  e  participação  dos  bens  espirituaes  deste  Corpo 
Mystico.  Ne  que  enim  (diz  Santo  Agostinho  De  Civit.  De. 
Libr.  20.  Cap.  IX.)  pior  um  anim<e  defunciornm  ab  Eccleia  se* 
par antur ,  qu<c  est  regttum  Christi . . .  fideles  enim  defuncti  mem* 
bra  ejus  sunt.  Por  isso  sem  me  demorar  mais ,  produzo  a 
proposição  de  Pistoia  com  a  condemnaçaó  do  Santo  Padre 
Pio  VI.  Na  Dogmática  Auctorem  fidei ,  N.°  XLII.  á  Proposi- 
ção do  Synodo  ,  que  dizia :  luctuosius  adhuc  esse  quod  chim£ri- 
ta  istcec  applicatio  (dos  merecimentos  dos  Santos)  tranferri 
volita  sit  in  Defunctos,  juntou  esta  censura:  falsa,  temerária, 
piarum  aurium  ofFensiva ,  in  Romanos  Pontífices,  et  in  pra- 
xim  ,  et  sensum  universaiis  Ecclesix  injuriosa,  inducens  in 
errorem  hxreticali  nota  in  Petro  de  Osma  confixum  ,  iterum 
damnatum  in  Art.  XXÍI.  Lutheri.  Notaó  porém  os  Theologos 
Catholicos ,  que  como  os  Ministros  de  Deos  naó  tem  huma 
jurisdicçaó  immediata  nas  almas  do  Purgatório ,  as  Indulgên- 
cias dos  Defuntos  naó  saó  huma  absolvição  judicial ,  como 
as  dos  yívos.  Naó  quer  isto  dizer  que  qualquer  possa  dar  In? 
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diligencias  aos  Defuntos.  Porque  só  os  Dispenseiros  Myste- 
riorum  Dei  podem  dispor  do  Thesouro  da  Igreja.  Saó^  pois 
dadas  estas  indulgências  per  modum  suffragii ,  expressão  que 
na  opinião ,  que  Bellarmino  ( Livr.  I.  de  Indulgent.  Cap. 
XIV. )  cem  por  verdadeira  ,  quer  dizer  ,  quia  twn  prosunt  per 
modum  absoíutionis  juridic£ ,  sed  per  modum  solutwms,  quo 
modo  prosunt  wffragia ,  qu<c  vel  publice ,  v*l  privatim  pro  de* 
fumeis  ficri  solem.  Também  se  dividem  os  Theologos  na  ques- 
tão se  as  Indulgências  aprovenaó  aos  Defuntos  ex  justitia, 
ex  lege  certa,  ex  condigno  ;  ou  só  ex  misericórdia,  benigni- 
tate  Dei,  ex  côngruo.  Bellarmino  que  as  refere,  diz  a  final 
que  a  afHrmativa  lhe  parece  valde  pia  ,  e  a  negativa  valde 
rationalis ;  mas  acerescenta  que  os  que  seguem  a  negativa , 
naó  querem  dizer  com  isso  dubwm  aut  ihcerium  esse  dogma 
Ecclestasticum  de  Indulgentiis  defunctorum ,  imo  afirmam  cer- 
tum  esse,  et  indubitatum  quod  Indulgetuijs  recte  dentur ,  vel 
sitiei piantur  pro  defunclis ;  quodque  illts  prodesse  possim ,  et  re 
ipsa  prosint  vel  ad  refrigetium,  vel  ad  p teriam  liberationem , 
sed  quibus ,  quando ,  et  quanium  divina  pietati  placutrit :  quo- 
modo  etiam  pro  mormis  recte  fundi  preces ,  eisque  prodesse  fides 
Catholica  docet ,  et  tamen  non  ex  condigno ,  sed  ex  côngruo , 
non  ex  justitia ,  sed  ex  misericórdia  nes  impetrare  confidimus 
quidquid  a  Domino  peúmus ,  at  vel  ex  ipsa  forma  precum  in- 
telligi  potest ,  &c.  A  Indulgência  dos  vivos  tem-se  por  rata 
se  no  concedente  ha  author idade  competente  (que  he  a  da 
jurisdicçaó,  por  isso  hum  Bispo  só  confiimado,  pôde  dar  In- 
dulgências) e  causa  justa,  e  no  suscipieme  estado  de  graça. 
Veja-se  Bellarmino  Livr.  I.  das  Indulg.  Cap.  XI.  XII,  XIII. 

Responderemos  agora  ás  difHculdades  que  o  A.  da  Carta 
oppôe  á  doutrina  d2s  Indulgências ,  que  temos  exposto.  He 
huma ,  que  as  Indulgências  haõ  de  ser  agora  e  sempre  o  que 
foraó  nos  primeiros  séculos ,  porque  os  Dogmas  naó  saó  va- 
riáveis j  se  nos  primeiros  foraó  remissões  de  penas  impostas, 
nos  últimos  naó  podem  ser  outra  cousa  ,  &c.  As  Indulgên- 
cias ,  sabem  todos  que  andavaó  juntas  nos  primeiros  séculos 
á  administração  do  Sacramento  da  Penitencia.  E  por  isso 
naó  admira  que  a  acompanhassem  também  na  variedade  ,  que 
houvesse  na  administração  deste  Sacramento.  He  verdade  que 
nem  no  Sacramento  da  Penitencia  nem  nas  Indulgências  pôde 
variar  o  essencial ,  o  dogma  ,  mas  o  cei  emonial ,  o  acciden- 
tal ,  o  disciplinar  pode  mudar,  e  de  facto  mudou.  Discipli- 
nar era  no  Sacramento  da  Penitencia  o  estar  a  satisfacçaõ 
sacramental   dividida    em   quatro   gráos   de  penitencia ,    e  sei 
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cumprida  antes,  ou  depois  da  absolvição  Sacramental.  Do 
mesmo  modo ;  nas  Indulgências  he  disciplinar  o  ser  dada  na 
presença  ,  ou  na  ausência  das  penas  Canónicas :  o  ser  dada 
attendendo  ás  obras  satisfactorias  dos  Cânones  penitenciaes  , 
ou  a  outras,  que  lá  naõ  estivessem,  &c.  He  igualmente  dis- 
ciplinar que  a  Indulgência  seja  dada  em  attençaó  a  penas  im- 
postas peia  authoiidade  Ecclesiastica  ,  ou  impostas  pelo  mes- 
mo Penitente,  &c.  O  A.  a  pag.  17.  dá  como  a  entender, 
que  os  gráos  da  penitencia  vieraó  dos  Apóstolos;  mas  se  isto 
diz,  muito  se  engana.  O  Padre  Petávio  no  Livr.  II.  de  Pce- 
nitent.  Cap.  VIII.  mostra  que  *a  disciplina  ,  ou  administração 
do  Sacramento  da  Penitencia  no  tempo  dos  Apóstolos,  e  até 
ao  meado  do  segundo  século,  fora  mais  análoga,  e  parecida 
á  disciplina  presente,  do  que  á  do  fim  do  segundo  século,  e 
á  do  tetceiro  ,  e  quarto.  O  que  prova  ahi  mesmo  com  razoes 
de  receber.  Da  disciplina  das  Indulgências  devemos  dizer  o 
mesmo ,  que  a  de  hoje  he  mais  análoga  á  dos  tempos  Apos- 
tólicos ,  que  á  do  segundo ,  terceiro ,  e  outros  séculos  da 
Igreja;  quer  dizer,  que  ella  se  dá  tora  da  obrigação  dos  Câ- 
nones Penitenciaes  ,  e  das  obras  nelles  presci  ipras ,  Scc.  O 
caso  do  Incestuoso  de  Corintho,  e  do  Ladraó ,  discípulo  do 
Evangelista  S.  Joaó  ,  justifica  esta  proposição.  O  Incestuoso 
(o  mesmo  se  deve  entender  do  Ladrão)  naó  sofri  e  as  penas 
dos  Cânones  Penitenciaes,  primo:  porque  entaó  naó  existiaõ 
taes  Cânones.  Secundo:  porque  quando  começarão  a  appare- 
cer  na  Igreja ,  foi  no  tempo  em  que  ao  Adultero  n'humas 
Igrejas  se  negava  a  absolvição  ate  á  hora  da  morte;  n'outias, 
só  entaó  se  lhe  concedia  ;  e  sem  questão  nenhuma  o  peccado 
daquelle  Incesto  era  mais  grave  que  o  simples  Adultério.  Ter- 
tiò :  porque  a  peccados  menos  graves  os  Cânones  impunhaõ 
penitencia  de  muitos  annos,  e  o  Incestuoso  só  fez  penitencia 
por  alguns  mezes ,  porque  as  duas  Cartas  aos  Corinthios ,  a 
primeira  que  o  mandou  excommungar  ,  e  a  segunda,  que  o 
mandou  admittir  á  Communhaó  dos  Fies ,  foraó ,  segundo 
ohservaó  os.  Críticos ,  escriptas  no  mesmo  anno.  Logo  nem 
entaó  havia  taes  Cânones  Penitenciaes  escriptos,  nem  obser- 
vados pela  disciplina  Apostólica,  que  a  havc-la,  os  mesmos 
Apóstolos  para  a  zelarem  ,  teriaó  sido  mais  austeros ,  e  me- 
nos indulgentes.  Do  Ladraó  igualmente  naó  consta  que  esti- 
vesse muito  tempo  fora  da  Communhaó  da  Igreja.  Do  Inces- 
tuoso sabemos  que  S.  Paulo  o  mandou  excommungar ;  sabe- 
mos que  a  dor  dos  seus  peccados  foi  profundíssima ,  e  que  o 
hia  consumindo,  mas  naó  sabemos  que  S.  Paulo  lhe  impuzes- 
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se  penitencia.  Igualmente  sabemos  por  Clemente  de  Alexan- 
dria que  o  Ladraó  fizera  penitencia ,  e  que  S.  Joaó  o  acom- 
panhara nelia  ,  mas  ignoramos  se  foi  voluntária  ,  se  manda- 
da ;  e  sabemos  que  podia  ser  de  qualquer  desses  modos.  Am- 
bos estes  peccadores  receberão  Indulgência  dos  Apóstolos :  se 
a  penitencia  breve,  que  fizeraõ  ,  foi  imposta,  poderemos  di- 
zer que  a  sua  Indulgência  foi  remissão  de  penas  impostas  ~, 
mas  se  naó  foi  imposta  ,  e  foi  só  espontânea ,  será  sempre 
remissão  de  penas  impostas,  ou  perderá  a  Indulgência  pelo 
A.  a  sua  essência  ?  Que  podia  ser  espontânea  ,  e  agora  mes- 
mo ,  e  attender-se  a  eila ,  como  se  tora  prescripra  ,  he  sem 
questão:  e  digo  mais,  que  nos  mesmos  secuíos  das  Peniten- 
cias Canónicas ,  o  que  espontaneamente  se  mettesse  a  faze-las 
na  Igreja  ,  naó  seria  por  isso  privado  da  Indulgência  ,  quan- 
do,  como  os  outros,  a  merecesse.  Logo  a  proposição  que 
diz  que  a  Indulgência  he  a  remissão  de  penas  impostas  ,  he 
insustentável ,  e  carece  de  provas  em  muitos  casos ,  em  quan- 
to por  penas  impostas  naó  entender  também  as  espontâneas, 
as  que  o  Peccador  se  impuzer  a  si.  Se  a  Igreja  agora  pela 
sua  engenhosa  caridade ,  para  acudir  á  fraqueza  de  seus  fi- 
lhos ,  e  supprir  de  algum  modo  o  rigor ,  que  pelos  Cânones 
antigos  exige  a  satisfacçaó  da  Justiça  divina  ,  rigor  que  naó 
pode  diminuir  em  quanto  se  naó  diminuir  a  offensa  do  pec- 
cado,  attendendo ,  digo,  a  esta  satisfacçaó  da  Justiça  divina, 
e  ás  moderadas  penitencias  que  a  frouxidão  dos  Fiéis  agora 
soffre ;  manda  certas  obras  de  piedade ,  juntas  com  o  uso 
dos  Sacramentos  para  esparzir  por  meio  das  Indulgências  a 
misericórdia  de  Deos  em  remissão  das  penas  temporaes,  que 
essas  moderadas  satisfacçóes  talvez  naó  remittiraó ;  que  ha 
aqui  digno  de  censura,  e  até  do  escarneo  desses  Pedantes? 
Ser  a  Indulgência  concedida  em  attençaó  a  obras  já  feitas, 
ou  ser  concedida  para  se  verificar,  quando  se  fizerem  as  obras 
prescriptas,  naó  he  o  mesmo  ?  naó  recahem  em  ambos  os  casos 
cm  obras  já  feitas?  (*)    Mas  entaó  a  Indulgência  naó  será  a 

(*)  Santa  Terera  de  Jesus  ,  grande  na5  só  em  virtude, 
mas  também  em  juizo ,  entre  as  poucas  almas,  que  vio  subir 
immediatamente  di  terra  para  o  Ceo  ,  foi  a  de  hum  Religioso  Do- 
miníco;  o  que  a  Santa  attribuio  ás  muitas  Indulgências  conce- 
didas áquella  Religião.  Chorem  os  Fiéis  os  seus  peccados ,  e 
aproveitem  os  soccorros  de  misericórdia  que  lhes  dá  a  Igreja, 
e  deixem  chilrear  os  Philosophos  deshumanos  do  nosso  sécu- 
lo, qualquer  que  seja  a  capa  com  que  se  cubraÔ. 
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remissão  das  penas  Canónicas.  E  no  tempo  dos  Apóstolos 
em  que  naó  havia  essas  penas  Canónicas ,  e  agera  que  já 
naó  obrigaò ,  naó  houve,  nem  ha  Indulgências?  Dahi  o  que 
segue  he  que  o  essencial  das  Indulgências  naõ  he  ser  a  ie- 
missaó  das  penas  Canónicas  ,  que  nem  sempre  existirão ,  he 
ser  a  remissão  da  pena  temporal ,  que  sempre  exiscio  em  to- 
dos os  tempos  j  o  que  até  recebe  força  da  definição  do  Tri- 
dentino,  porque  se  d  Igreja  o  poder  de  conceder  as  Indulgên- 
cias foi  concedido  por  Christo  j  logo  na  Igreja  houve  sempre 
Indulgências ;  ora  destas  usou  eila  antes  da  existência  das 
penas  Canónicas ,  e  podia  usar  sem  dependência  de  penas 
impostas  pela  authoridade  Ecclesiastica  ;  logo  o  essencial  das 
Indulgências  naõ  he  a  remissão  das  penas  Canónicas ,  nem  a 
remissão  de  penas  impostas ,  mas  sim  o  que  roi  de  iodos  os 
tempos,  e  em  todos  os  casos,  a  remissão  da  pena  temporal 
devida  pelo  peccado ;  e  entaò  he  bem  indifíerente  que  ella 
fo  se  dada  em  ateençaõ  a  obras  já  feitas,  ou  a  obras  presa  i- 
ptas  depois  de  realizadas. 

Vimos  como  no  tempo  dos  Apóstolos  a  Indulgência  foi 
menos  austera  que  no  tempo  do  segundo  e  terceiro  século. 
Vejamos  como  depois  de  dada  a  paz  á  Igreja  a  disciplina  das 
Indulgências  desceo  dessa  rigorosa  austeridade.  O  Papa  In- 
nocencio  I.  na  Epistol.  ad  Exuperium  Tolosanum  ,  tendo  si- 
do consultado  por  este  Bispo  no  que  se  devia  fazer  ao  que 
tendo  vivido  toda  a  vida  em  incontinência  pedia  á  hora  da 
morte  a  penitencia,  e  a  reconciliação,  responde:  de  his  ob~ 
servatio  prior ,  durior\  posterior,  interveniente  misericórdia,  in- 
clinatior  est.  Nam  consuetudo  prior  tenuit  ut  concederetur  pxni- 
tentia ,  sed  communio  negaretur.  Nam  ( vai  o  motivo )  cum 
Mis  temporibus  crebra  persecutiones  essent ,  ne  communionis  con- 
dessa facilitas  homines  de  reconciliatione  securos  non  revocaret 
à  iapsu ,  mérito  ,  negata  communione ,  est  concessa  pwnitentia  , 
fie  lotum  penitús  negaretur ;  et  duriorem  remissionem  fecit  tem' 
p®ris  ratio.  Sed  postquam  Dominus  noster  pacem  Ecclesiis  rrrf- 
didu ,  jam  depttlso  terrore  ,  communionem  dari  obeuntibus  ( o 
que  no  tempo  de  S.  Cypriano  só  pela  Indulgência  dos  Mar- 
tyres  se  fazia  )  placuit ,  et  propter  Domini  mhericordiam  quasi 
viaticum  profecturis ;  et  ne  Novaiiani  heeretiei  negantis  veniam 
àuriúam  subsequi  videamur.  Tribtútur  ergo  cum  pxnitenúa  ex- 
trema communio ,  (  o  mesmo  que  hoje  se  faz  aos  grandes  pec- 
cadores ,  que  se  convertem  á  hora  da  morte  )  ut  homines  hu- 
jusmodi  in  extremis  suis ,  permittente  Salvatore  nostro ,  a  perpetuo 
exitiu  vindiçentur )  &c.  A  Indulgência  seguio  a  mesma  cairei- 
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ra  da  Penitencia.  No  tempo  dos  Apóstolos  foi  mais  abundan- 
te ;  no  tempo  das  grandes  perseguições ,  raríssima  ;  depois  de 
dada  a  paz  á  Igreja  ,  menos  rigorosa ,  &c.  E  pensava  a  Igre- 
ja que  todos  estes  Penitentes ,  a  quem  no  tempo  do  máximo 
rigor  concedia  a  penitencia  ,  e  negava  a  Communhaõ  ,  que  se 
morressem  de  repente ,  hiaô  para  o  Inferno ,  porque  naó 
morriaó  absolvidos  ,  e  morriaó  por  isso  como  diz  o  A.  de  re- 
gra em  peccado  mortal  ?  Naó :  a  Igreja  pensava  dos  verda- 
deiros Penitentes  o  mesmo  que  dos  bons  Carechumenos ,  se 
a  morte  os  prevenia.  E  naó  era  para  os  lançar  no  Inferno  , 
mas  para  os  apartar  delle ,  que  usava  deste  rigor :  pela  razaõ 
que  dá  o  Concilio  de  Trento  na  Ses.  XIV.  Gap.  VIII. :  pro- 
cul  dúbio  enim  magnopere  a  peccato  revocant ,  et  quasi  freno 
quodam  coercent  h<c  satisf actor  i<&  pcente ,  cautioreique  et  vigi- 
laniores  in  futurum  Penitentes  efficiunt ,  &c.  Para  isto  dava  a 
Penitencia,  e  negava  entaó  a  Communhaõ.  Expendamos  ago- 
ra hum  pouco  mais  a  proposição ,  que  disse ,  do  A. ,  porque 
he  de  si  importante.  A  pag.  21  e  22  diz:  a  Indulgência  he 
que  fazia  amicipar  a  absolvição,  e  he  que  abbreviava  o  tempo 
da  reconciliação.  Ora  qnerer-nos-ha  persuadir  o  A.  do  tal  li* 
vreco  (  o  das  Superstições  descubertas ,  que  ou  com  coheren- 
cia  ,  ou  sem  ella  tem  melhores  opiniões  a  respeito  das  Indul- 
gências do  que  o  A,  da  Carta  ,  que  o  refuta  )  que  quando  os 
Penitentes ,  por  se  lhes  haver  remittido  a  penitencia  ,  que  ainda 
lhes  faltava  por  cumprir ,  e  que  era  o  que  lhes  retardava  a 
Communhaõ ,  e  a  paz  da  Igreja ,  erao  admittidos  á  absolvi' 
çao  ,  biao  já  em  graça  ?  pode  ser  que  nem  hum ;  e  se  eu  me 
quizesse  demorar  aqui ,  poderia  dar  muito  bons  abonadores  da 
verdade  desta  asserção,  (A  Jansenistada  talvez)  A  absolvição 
he  que  os  devia  por  em  graça ;  se  a  Indulgência  precedia  ,  co- 
mo he  indubitável,  a  absolvição-,  segue-se  que  para  as  Indul- 
gências se  nao  requeria  semelhante  estado  de  graça.  (Isto  dis- 
se para  negar  a  necessidade  deste  estado  de  graça  que  os 
Theologos  Catholicos  requerem  para  as  Indulgências)  De 
compuneçao ,  de  fervor,  de  verdadeiro  espirito  de  penitencia , 
sim.  Mas  ( note-se  )  em  consequência  dessas  disposições ,  nin- 
guém poderá  ter  a  temeridade  ( que  temeridade  ?  melhor  era 
que  se  calasse )  de  me  pretender  convencer ,  de  que  viesse  a 
graça ,  ao  menos  muito  ordinariamente ,  antes  delia  se  receber 
por  meio  da  absolvição,  &c. 

As  Indulgências,  como  já  mostrámos,  naó  eraó  dadas 
aos  Penitentes  negligentes ,  mas  só  aos  fervorosos ;  a  estes 
mesmos  naõ  queria  S.  Cypriano ,   que  se  desse ,   nem  a  peti- 
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çao  dos  Martyres ,    senaõ  depois  de  feita   a  exomologesis ,    e 
quando   a  penitencia  estivesse  já  próxima  á  satisfacçaó  total ; 
a  exomologesis,    como    vimos    por  Tertulliano,    ainda  hoje, 
pela  sua  terribilidade ,  nos  faz  tremer  as  carnes;  que  coração 
cathoiico   poderá  depois  disto  ouvir   ao  A.  que  talvez  nenhum 
dos  que  recebido  a  Indulgência   (  que  elie  mesmo  confessa  que 
era  para  os  fervorosos  )  estivesse  em  graça  ?    aflirmar  que  esti- 
vesse  em  peccado   mortal ,    por  isso  mesmo  que  tinha    os  si- 
naes   de  contrição,    e  naó  só   com  o  desejo   do  Sacramento, 
mas  com  elie  já  começado,    poique    a  confissão  de  bocca  es- 
tava já  feita  ,    e  a  satisfacçaó  quasi  no  fim  ?    affirma  sim  que 
nos  Penitentes  se  requeria  para    a  Indulgência  estado  de  com- 
puticçae,   de  fervor  ,  de  verdadeiro  epirito  de  penitencia:    mas 
que  destas  disposições  nao  vinha  a  graça  ,   ao  menos  muno  or- 
dinariamente :    se    o  cumpungido ,    se  o  fervoroso ,    se  o  que 
dá  provas  de  verdadeiro  espirito  de  penitencia,   se  ha  de  jul- 
gar   em  peccado ,    quaes   seraó    os  sinaes   da  contrição  ?    Naó 
provaó  estes  que  o  Penitente  tem  dor  de  seus  peccados ,    que 
os  detesta   com  propósito   de  os  naó   commetter  mais?    e  que 
cousa  he  contrição,    ou  que  mais  requer    o  Tridemino   (Ses. 
14.  Cap.  4.)    para  a  contrição?    Dessas  disposições  naó  vem 
a  graça  ,  cilas  provaó  já  o  estado  de  graça.  Naó  me  detenho 
na  refutação,  porque  a  vergonha  me  impede.  Mas,  oh  Ceos ! 
se  tal  doutrina  fosse  verdadeira  ,  que  de  obras  mortas  !  quan- 
tos jejuns ,    quantos  gemidos ,    quantos  suspiros  arrancados  do 
fundo  da  alma  ,    quantas  orações  que  juntavaó  os  dias  com  as 
noites,    quantas  lagrimas  perdidas!    lagrimas  que  molhavaó  o 
pouco  paó  ,    que  comiaó  ,    lagrimas  ,    que  como  attesta  Santo 
Ambrósio,    retalhavaó  com  a  sua  corrente  o  rosto  dos  Peni- 
tentes !    Naó  ,    Portuguezes ,  naó :    este  naó  he  o  Espirito  de 
Jesus  Christo  ,    nem    o  da  Igreja  sua  Esposa.    Fugi ,    tapai  os 
ouvidos    a  estes    erros ,    detestai-os :    e  a  essa    Sena    maldita , 
que    pintando-nos   a    Igreja    com    entranhas   de   misericórdia , 
vertendo  caridade ,    e  doçura  em  todas   as  suas  acções ,    pelas 
novidades  que  inventarão  em  Indulgências ,    em  requisitos  no- 
vos para  o  Sacramento  da  Penitencia  ,  em  preparações  exqui- 
siras    para    a  Sagrada    Eucharistia ,    pela   doutrina   do  resgate 
de  Jesus  Christo,    negado    a  quasi    todos,   e  concedido   só  a 
poucos ,  &c.  &c.  tornaó  a  Igreja  mais  secca  que  hum  roche- 
do ,    mais  árida  para  os  peccadores  que  o  deserto  da  Arábia, 
e  mais  dura  que  hum  bronze.    Naó  he  este   o  Espirito  de  Je- 
sus Christo:    nJhum  momento  se  pode  converter  o  peccador, 
e  do  peccado  passar  á  graça   de  Jesus   Christo:    hum  ladraõ 
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famoso  pode  passar  da  cruz  para  o  Paraíso :  os  Padres  o 
provaó  com  as  Santas  Escripturas,  e  com  os  exemplos  do 
ladraó  Santo,  de  Achab,  David,  &c.  que  logo  que  reconhe- 
cerão o  seu  peccado ,  este  deletum  est ,  como  se  explicaó  os 
Padres. 

Olhando  eu  a  que  o  A.  a  cada  passo  da  sua  Carta  nos 
está  dizendo  que  a  Indulgência  he  a  remissão  das  penas  impos- 
tas i  e  também  a  Indulgência  he  a  remissão  das  penas  Canóni- 
cas ,  suspeitei  que  elíe  illudido  talvez  usava  do  mesmo  estra- 
tagema de  que  usou  Luthero  para  negar  redondamente  todas 
as  Indulgências.  E  com  effeito  pezadas  bem  as  suas  expres- 
sões que  aqui  ,  e  alli  lhe  escapaó  ,  naó  he  juízo  temerário 
affiimar  que  o  A.  nega  todas,  como  Luthero  as  negou.  O 
estratagema  de  Luthero  foi  :  vendo  que  no  século  em  que  vi- 
via ,  a  penitencia  canónica  ou  estava  de  todo  extincta  segun- 
do a  formalidade  antiga  ,  ou  quasi  extincta  ,  atacou  as  Indul- 
gências por  esse  lado  ,  e  disse  que  ellas  eraó  remissões  de 
penas  Canónicas,  isto  he ,  de  que  ou  já  naó  existia,  ou  qua? 
si  que  naó  existia.  O  A,  serve  se  da  mesma  expressão,  e  pa- 
ra que  ?  a  meu  ver  ,  para  o  mesmo  fim  ,  isto  he  ,  para  negar 
todas  as  Indulgências.  Porque  nem  as  penitencias  particulares 
hoje  existentes  saó  já  reguladas  pelos  Cânones  antigos,  nem 
ha  obrigação  de  regulai'  por  ellas  as  publicas,  que  peia  dis- 
ciplina novissima  do  Tridentino  podem  até  naó  existir  nun- 
ca ,  se  ao  Bispo,  a  quem  o  Tiidentino  encarregou  essa  eco- 
nomia, julgar  que  nesses  casos  em  que  hoje  cabem,  se  de- 
vem commutar  sempie  em  Penitencias  secietas.  A  expressão 
he  por  tanto  a  mesma.  Vejamos  agora  se  o  A.  nega  realmen- 
te o  que  Luthero,  que  as  Indulgências  tivessem  algum  outro 
effeito  que  naó  fosse  a  simples  remissão,  ou  dispensa  das  pe- 
nas Canónicas,  ou  impostas.  Acabámos  de  ver  que  elle  por 
regra  negava  o  estado  de  graça  aos  Penitentes,  quando  rece- 
biaó  as  Indulgências.  E  que  prova  já  isto?  que  a  elle  naó 
interessa  a  remissão  da  pena  temporal  ;  e  que  o  que  dissera 
da  solução  de  huma  divida  do  Purgatório  pela  Indulgência  , 
saó  palavras,  como  já  mostrámos,  sem  significação,  e  re- 
provadas pela  sua  proposição  expressa  de  que ,  Indulgências 
nao  sao  remissões  de  penas  tcmporaes ,  &c.  Accresce  a  isto  a 
outra  proposição  do  A.  que  a  pag.  42.  diz  que  o  effeito  da 
sua  Indulgência  se  ha  de  seguir  sempre,  e  infallivelmente ; 
outra  pi  ova  de  que  ella  nada  tem  com  a  pena  temporal ; 
porque  se  tivesse,  entaó  o  A.  dana  mais  erlicacia  ás  Indul- 
gências,   do   que   ao  mesmo   Sacramento   da  Penicencia  3    do 
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qual  se  naó  pôde  affirmar  outro  tanto,  isto  he  ,  que  remitra 
sempre,  e  infalivelmente  a  pena  temporal;  affirmando-nos  o 
Tridentino  ,  que  depois  do  Sacramento  plerumque  fica  esta 
por  expiar.  Nem  obsta  a  expressão  ,  ou  condição  que  junta  : 
havendo  as  devidas  disposições :  expressão  vaga  ,  e  que  pelos 
antecedentes  ,  e  consequentes  do  A.  pôde  mui  bem  significar 
só  o  que  he  preciso  para  huma  dispensa  ser  dada  com  causa, 
e  poder  ser  por  isso  válida  no  foro  de  Deos  ,  como  o  he  no 
da  Igreja;  porque  só  nessa  accepçaó  de  dispensa,  e  dispensa 
com  causa  ,  he  que  se  pôde  affirmar  o  eífeito  infallivel  que 
o  A.  dá  á  Indulgência  ,  e  naó  na  razaô  de  remittir  a  pena 
temporal.  He  logo  quanto  parece  a  opinião  do  A.  a  mesma 
de  Luthero,  que  as  Indulgências  saó  simplices  remissões  das 
penas  ,  ou  penitencias  Canónicas  sem  influencia  para  a  re- 
missão da  pena  temporal.  E  attendido  o  estado  actual  em  que 
as  penas  Canónicas  estaó  em  maior  desuso  do  que  no  tempo 
de  Luthero,  e  attendida  a  Disciplina  novíssima  do  Tridenti- 
no, pela  qual  o  Bispo  pôde  commutar  a  mesma  penitencia 
que  deveria  ser  publica  em  particular  ,  vem  o  A.  a  dar  á  In- 
dulgência menos  que  lhe  deo  Luthero.  E  naó  as  extingue  de 
todo  ,  huma  vez  que  estabelece  no  estado  actual  da  Discipli- 
na da  Igreja  ,  que  as  Indulgências  naó  se  podem  verificar  nas 
ebras  hoje  mandadas ,  e  só  saó  remissões  de  penas  Canóni- 
cas ,  de  penas  impostas  ?  póde-lhe  valer  a  sahida  que  algum 
lhe  podia  dar  ,  que  ainda  restaó  as  penas  impostas  hoje  na 
confissão  secreta,  e  as  publicas,  que  o  Bispo  pôde  impor, 
para  se  verificar  nessas  a  remissão  das  penas  impostas*.  Mas  o 
A.  quebrou  todas  as  taboas  de  salvação.  A  pag.  20.  21;  e 
22.  refutando  o  livreco  das  Superstições  dexubertas ,  ás  pala- 
vras do  tal  livreco,  que  eraó :  que  a  Indulgência  era  remis- 
sao  das  penas  impostas  no  Sacramento  da  Penitencia ,  faz  este 
commento:  se  se  enenderem  (as  ditas  palavras)  com  relação 
aos  usos  do  tempo  presente  ,  e  ao  modo  por  que  hoje  se  admi- 
nistra o  Sacramento  da  Penitencia-,  entaõ  isso  he  hum  erro9 
porque  as  Indulgências ,  que  hoje  se  concedem ,  nunca  saõ  rela- 
tivas d  Penitencia  ,  que  hoje  se  impõe  no  Sacramento :  essa  de- 
ve sempre  cumprir-se ;  e  tanto  se  nao  remitte  essa  com  a  Indul- 
gência ,  que  antes ,  além  dessa  penitencia ,  sempre  se  mandão 
presentemente  nas  Letras  da  Concessão  algumas  outras  obras , 
como  saõ  ordinariamente  uso  de  Sacramentos ,  visitas  de  Tem- 
plos ,  ou  de  Altares ,  preces ,  esmolas ,  &c.  (  e  se  a  penitencia 
que  hoje  se  dá  ,  se  exrendesse  a  annos ,  naó  teria  lugar  para 
essa  hoje  mesmo    a  Indulgência  í)    Logo  pelo  A.  a  Indulgen- 
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cia  naõ  se  pode  verificar  hoje  nas  Penitencias^  que  hoje  se 
impõem  na  confissão  secreta.  E  se  nestas  se  naõ  pôde  verifi- 
car ,  a  fortiori ,  se  naó  verificará  nas  impostas  (  no  caso  que 
se  impuzessem  )  publicamente.  Porque  se  a  frouxidão,  e  ti- 
bieza presente  dos  Fiéis  fazem  com  que  as  Penitencias  hoje 
por  moderadas  se  devaó  cumprir ;  esta  razaó  milita  com  mais 
força  para  as  publicas,  que  como  já  mui  raras,  a  mesma 
veigonha,  confusão,  e  dificuldade  de  as  cumprir  o  Peniten- 
te ,  fcrçariaõ  ao  Prelado  a  dá-las  curtas ,  e  breves  j  e  a  vei  i- 
ficar-se  nellas  por  conseguinte  o  mesmo  que  nas  secretas  ,  a 
exclusiva  da  Indulgência.  E  que  resulta  de  todo  este  plano, 
que  eu  estima! ia  naó  ver  provado?  Que  para  o  A.  Indul- 
gências saó  ,  como  para  Lutheio,  para  os  de  Pistoia,  para  a 
Sociedade  de  Paimieri  ,  simplices  remissões  de  penas  Canóni- 
cas. E  que  qualificação  teve  esta  proposição  na  presença  de 
Pio  VI.  2  Na  Baila  Auctorem  fidei ,  á  pi  oposição  do  Synodo 
de  Pistoia  (  N.°  XL.  )  que  afrirmava  :  Indulgenúam  secundam 
suam  precisam  notionem  alittá  non  esse  quám  remissionem  par- 
tis ejus  poeniiemicC ,  qu<&  per  Cânones  statuta  erat  peccami ',  jun- 
tou esta  censura:  quasi  Indulgentia  pioeter  nudam  remissio- 
nem pcenx  Canon  icae  non  etiam  valeat  ad  remissionem  pcenx 
temporalis-  pio  peccatis  actualibus  debitx  apúd  divinam  justi- 
tiam  ,  falsa  ,  temerária ,  Christi  mentis  injuriosa  ,  dudum  in 
Arr.  XIX.  Lutheri  damnata.  E  naõ  resulta  mais  ?  Sente  bem 
da  definição  do  Tridentino  ,  tanto  pela  parte  de  que  na  Igre- 
ja ha  o  poder  de  conceder  Indulgências ,  como  na  outra , 
que  o  seu  uso  he  mui  saudável  ,  o  que  por  contas  bem  ajus- 
tadas naó  vem  a  reconhecer  hoje  na  Igreja  Indulgências  ne- 
nhumas ?  Deos  tenha  misericórdia  de  nós.  Dos  Altares  privi- 
legiados como  o  A.  diz  o  mesmo  que  dizem  os  IlluminadoS 
de  Pistoia  ,  e  por  desgraça  ,  com  a  mesma  impudência  ,  re- 
petirei contra  elle  a  Censura  de  Pio  VI.  contra  os  de  Pis- 
toia. DiZ  a  Censura  (no  N.°  XLIII.  )  In  eo  demum ,  quod 
impudemissime  invehitur  (  o  Synodo  )  in  Tabeliãs  Indulgentia- 
rum,  Aliaria  privilegiata ,  &c.  temerária,  piarum  aurium 
offensiva  *,  scandalosa  ,  in  Summos  Pontífices ,  atque  in  pra-. 
xim  tota  Ecclesia  frequentatam  contumeiiosa. 

Agora  direi  sem  ordem  algumas  cousas  vagas  que  illus- 
trem  a  matéria  das  Indulgências.  O  rigor  das  Penitencias  Ca- 
nónicas ,  que  principiou  no  meiado  do  século  segundo ,  co- 
meçou a  afrouxar  depois  que  se  deo  a  paz  á  Igreja.  No  prin- 
cipio do  quinto  século  Nectario  exiinguio  em  Ccnstantinopo- 
la  a  Penitencia  publica  ,    e  desde  desse  tempo  ella  foi  exiin- 
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c?a  também  n'outras  Igrejas  da  dependência  deste  Patriarca. 
Desse  século  por  diante  começou  a  disciplina  Canónica  a  sof- 
frer  grandes  mudanças  e  alterações.  De  maneira  que  Tho- 
massin  ,  Discipl.  part.  I.  liv.  II.  Cap.  16.  ,  refere  a  observa- 
ção de  Morino ,  que  no  século  XIII.  os  Doutores  e  Peniten- 
ciários estavaó  persuadidos  ,  que  as  Penitencias  occultas  eraõ 
já  arbitrarias,  e  reguladas  só  pela  prudência  dos  Confessores. 
De  modo  que  os  Confessores  podiaó  sim  repetir  e  repre- 
sentar aos  Penitentes  o  rigor  destes  Cânones ,  para  lhes  faze- 
rem ver  a  gravidade  de  seus  crimes,  mas  já  os  naó  podiaó 
obrigar  á  sua  observância.  Se  a  Penitencia  publica  durou  ain- 
da com  alteração  e  por  muito  tempo ,  nos  últimos  séculos  já 
os  Prelados  se  naõ  julgavaõ  obrigados  a  regula-la  em  quan- 
ro  ao  tempo,  e  ás  obras  penitenciaes  pelo  determinado  nos 
Cânones  antigos  ;  mas  este  tempo,  e  a  qualidade  de  peniten- 
cias ,  que  nelle  se  deviaõ  fazer  ,  pareciaó  já  da  livre  dispo- 
sição dos  Prelados.  Vem  depois  oTridentino,  e  na  Ses.  XXIV. 
Cap.  VIII.,  depois  de  reconhecer  com  o  Apostolo,  que  os 
peccados  públicos  se  devem  castigar  publicamente;  deixa  a 
íinal  á  prudência  do  Bispo  o  commutar  essa  mesma  Peniten- 
cia publica  em  secreta  e  particular.  Mas  ninguém  tire  daqui 
que  o  Concilio  mandasse  renovar  as  penitencias  dos  Cânones 
antigos;  antes  a  opinião  recebida  geralmente  he ,  que  o  Bis- 
po ainda  quando  imponha  ao  Peccador  publico  penitencia  pu- 
blica ,  naó  he  já  ligado  ao  preceito  dos  Cânones  Peniten- 
ciaes,  nem  em  quanto  ao  tempo,  nem  em  quanto  á  qualidade 
de  obras  ,  que  deve  prescrever  ,  mas  ligado  pelo  preceito  do 
Apos;olo  ,  &c.  Destes  Cânones  Penitenciaes  conservaó  ainda 
os  Romanos  Pontífices  a  numeração  dos  dias  ,  ou  annos 
quando  concedem  as  Indulgências;  significando  só  com  isso 
que  elies  perdoaó  a  pena  temporal  ,  que  por  tantos  dias  das 
Penitencias  antigas,  quando  se  observavaó ,  lhes  seria  per- 
doada diante  de  Deos.  Quando  se  concede  quarenta  dias  de 
Indulgência  ,  julga-se  remittida  huma  daquellas  quaresmas  de 
jejuns  ,  que  os  Cânones  impnnhaõ  ,  ou  remittem  tanto  da  pe- 
na temporal ,  quanto  esses  jejuns  remittiaó  delia.  Pelos  Câ- 
nones anrigos  os  Bispos  ,  e  a  forttori  o  Papa  ,  eraó  os  que 
concediaó  as  Indulgências.  Depois  para  evitar  abusos  ,  e  por 
huma  inflexão  ,  que  os  mesmos  Bispos  davaó  aos  grandes  Pe- 
nitentes para  que  recorressem  á  Sé  Apostólica  ,  succedeo  ás 
Indulgências  o  mesmo  que  ás  grandes  Dispensas;  as  grandes 
Indulgências,  entrando  nestas  as  dos  Defunto*,  ficáraó  pri- 
vativas da  Sé  Apostólica.  Explico  a  inflexão,  que  disse.  Quan- 
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do  os  Bispos  a  peccadôres  poderosos  temiaô  dar  as  pervitetv* 
cias  publicas  ,  costumavaó  induzillos ,  ou  enviallos  para  a  Sé 
Apostólica  i  esta  que  lhes  impunha  entaó  a  Penitencia  5  lhes 
concedia  lambem  a  Indulgência ,  e  fazia  nessa  parte  o  que 
havia  de  fazer  o  Bispo.  Os  abusos  das  Indulgências  ,  que  ha 
muitos  séculos  existem,  deraó  outra  inflexão  ás  Indulgências 
para  a  Sé  Apostólica.  Para  remediar  estes  abusos  ordenou  o 
Lateranense  IV.  sub  Innocentio  III.  ,  que  os  Bispos  naó  des- 
sem mais  de  quarenta  dias  de  Indulgência  por  qualquer  mo- 
tivo ,  que  se  orFerecesse ,  menos  no  dia  de  dedicação  de  Igre- 
ja ,  que  nesse  podei  iaó  conceder  hum  anno.  Os  mesmos  Pon- 
tífices Romanos  até  ás  Cruzadas  naó  concediaó  mais  que  hum 
anno  de  Indulgência.  Indulgências  apocryphas  e  viciadas  ha 
muitas  i  e  nestas  se  contaõ  as  de  milhares  de  annos  ;  as  que 
perdoavaó  culpa  a  pena  :  expressão  nunca  usada  pelos  Papas , 
segundo  aíRrma  o  Cardeal  de  Cusa ,  &c.  ;  quem  se  quizec 
instruir  na  matéria  ,  pôde  ler  ,  além  de  Bellarmino  e  Natal 
Alexandre  em  muitos  lugares  >  a  Thomassin  Discipl*  part.  L 
livr.  II.  Cap.  XV.,  Scc. 

He  preciso  d;zer  alguma  Cousa  sobre  a  approvaçaõ  que 
a  Cai  ta  do  A.  recebeo  de  hum  grande  Theologo  ,  e  Ex-Cen- 
sor  Portuguez ,  a  quem  se  encarregavaó  os  Escriptos  mais 
delicados  que  appareciaó  ;  que  negou  a  publicação  a  Breves 
Pontifícios ,  Scc.  Naó  ponha  mais ;  já  pelos  signaes  sei  quem 
he  j  e  para  que  a  approvaçaó  da  Carta  naó  pareça  dada  por 
lisonja  ,  ou  condescendência  com  o  A.  ;  ahi  vai  huma  censu- 
ra do  grande  Theologo  a  hum  livtinho  de  orações  para  ga- 
nhar o  jubileo  ,  que  por  desgraça  lhe  cahio  na  maó  ,  quando 
t\\  Impressão  Regia  extendia  a  sua  censura  incompetentemen- 
te a  todas  as  matérias.  A  censura  foi  dada  na  maó  ao  Reli- 
gioso Editor  do  Folhetinho ,  elíe  m'a  mostrou  ,  e  eu  a  co- 
piei,  e  declaro  pela  letra  que  conheci,  e  pela  firma  que  tra- 
zia, ser  do  próprio  punho  do  grande  Theologo  Ex  Censor.  — 
O  Folheto  intitulado :  Orações  para  lucrar  o  Sagrado  jubileo  : 
ti  ao  pode  licenciasse  na  Impressão  Regia ,  pelas  razoes  segttin* 
us:  i.a  Confunde  o  Jubileo  com  a  Indulgência.  Indulgência 
he  a  remissão  da  pena  Canónica ;  o  "Jubileo  he  huma  graça 
extraordinária ,  que  Bonifácio  VIII.  conceâeo  cada  cem  annos 
aos  que  visitassem  a  Basílica  de  S.  Pedro.  Clemente  VI  limitou 
este  p*azo  a  cincoema  annos.  Urbano  VI  a  trinta.  E  Paulo 
II  a  vinte  e  cinco.  No  Jubileo  todo  o  Confessor  approvaio 
tem  poder  para  absolver  os  Penitentes  de  todos  os  casos  reser- 
vados 3  censuras  3  e  de  çommutar  votos ,  excepto  os  de  Religião , 
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e  castidade.    2.a  Admilte  o  Tbesonro  dos  merecimentos  dos  San- 
tos.   Esta   he  huma  novidade   do  século   \i   que   a  Igreja   nao 
ensina.    (  Este  Censor    confessa  muito  ,    e  escreve    isto  talvez 
acabando   de  dizer    ao  Penitente ,    que  absoíveo  :    Passio  Do- 
mini    nostri   Jesu  Christi ,    merita    B.  Maiire  Virginis    et  om- 
nium  Sanctorum  ,    quidquid  boni  feceris  ,   et  mali  sustinueris, 
sint  tibi  in  remissionem  peccatorum  ,    augmentum  gratise ,  et 
picemium  vi'X  Dsternae:   applica  por  tanto  o  que  acaba  de  ne- 
gar. (*))   Os  merecimentos  de  Cbristo  saÕ  infinitos,   eis-aqui  o 
verdaddro  tbesouro  da  Igreja :  os  Santos  já  forno  remunerados 
cento   por  hum  ,   e  nao   tem  serviços ,    que  deixem  para  os  seus 
Irmãos  cá    na  terra  (  entaõ  para  que  applica    ao  Penitente  in 
remissionem  peccatorum  ,  os  merecimentos  de  Maria  Santíssima , 
e  os  desses  Santos?)    $.a  Admitte  a  Indulgência  pelos  Defun» 
tos.    Outro  erro   (e  nada  menos?)    que  a  Igreja  detesta   (a  ti 
que  o  dizes):  os  suff- ágios  pelos  Defuntos  saÕ  orações ,  jejuns , 
esmolas  ,  e  sobre  tudo  o  Sacrificio ,  mas  nao  he  sujfragio  a  In- 
dulgência. E  para  que  isto  se  entenda  melhor ,  he  necessário  dis- 
tinguir  a  pena  Canónica   da  pena  divina   ( temporal )    a  que 
Deos  condemnou  os  Justos  no  Purgatório :  a  pena  Canónica  he 
pos.fa  pela  Igreja  ,    ella    a  pode  remittir   ( logo  por  este    a  In- 
dulgência he  simples  remissão  da  pena  Canónica  sem  relação 
á  divina,  á  pena  temporal.)  A  pena  divina  he  posta  por  Deos , 
só  elle  a  pode  moderar ,  e  mitigar  (e  naó  extinguir?)  A  Igre- 
j:i    só  tem  poder  para  ligar ,   e  desligar  sobre   a  terra   (  e  no 
Ceo ,    naó?    entaõ    o  erit  ligatum    et    in   Creio ,    he  nulio?) 
Mas   nao  tem  poder   sobre  as  Almas   do  Purgatório ,   que  já 
lhe  nao  estaõ  sujeitas ,    nem  pode  desfazer  o  que  Deos  ordenou. 
Dizer  que   a  Igreja  applica  a  Indulgência  por  modo  de  suffra- 
gio ,  he  subterfúgio  dos  Theologos ,    e  huma  implicância  de  ter- 
mos ;    porque  Indulgência  he  hum  acto  de  jurisdtcçaÔ ,  que  só  a 


(*)  Eis-aqui  â  nossa  doutrina  a  respeito  das  Indulgências. 
O  Confessor  tendo  imposto  ao  Penitente  huma  penitencia  mo- 
derada ,  e  já  cheia  de  Indulgência  na  disciplina  presente,  para 
valsar  esta  Indulgência,  ou  para  supprir  o  que  faltar  á  satis- 
facçaõ  imposta  s  supplica  que  ao  Peccador  sejaõ  em  remissão 
dos  seus  peccados  os  merecimentos ,  ou  paixaõ  de  N.  S.  J.  C. 
os  merecimentos  de  Maria  Santíssima  ,  c  dos  Santos  ,  e  os  me- 
recimentos do  mesmo  Penitente  ;  esta  he  por  tanto  a  virtude 
da  Indulgência  ,  estas  saõ  as  fontes  donde  a  Igreja  a  deriva  :  e 
ou  se  haô  de  impugnar  estas  pias  preces,  ou  ha  de  prevalecer 
a  doutrina  exposta  das  Indulgências. 


Igreja  pôde  exercitar.  Sufrágio  be  hum  acto  de  caridade,  qm 
qualquer  fiel  pode  fazer  ,  e  be  justo  que  faça,  isto  posto ,  a  Im~ 
pressão  Regia  tendo  attençao  ao  Decreto  Tridemino  ( mente ) 
e  d  doutrina  dos  mais  abalisados  Tbeologos  (  menie  )  entre  a* 
tes  Palmieri ,  Zoila,  e  o  Bispo  de  Colle  (a  Jansenisrada  )  no 
seu  Catecismo  de  Indulgências  para  os  seus  Patachos ,  nao  pó* 
de  approvar  (  que  pena  !  )  nem  licenciar  o  mencionado  Folheto ', 
antes  altamente  se  doe  (que  pouca  vergonha!)  de  que  se  espa- 
Ih  m  estas  doutrinas ,  que  tendem  a  illudir  a  piedade  dos  Fiéis 
(tu  a  iliudes  Impostor),  que  confiados  nas  Indulgências  nao 
CuidaÕ  de  satisfazer  (como  se  huma  cousa  negasse  a  outra) 
d  divina  Justiça  ,  sem  saberem  que  todos  devemos  entrar  na  car* 
reira  da  Penitencia  ,  e  que  a  boa  Indulgência  só  serve  de  sup* 
prir  o  que  nós  nao  podemos  cumprir.  Lisboa  15  de  Fevereiro  de 
18 14,  &c.  :  o  A.  diz  a  pag.  4  do  Appendic.  E  esses  Breves 
de  Indulgências  presentados  ao  Desembargo  do  Paço  ,  que  he  o 
orgao  da  vontade  do  Rei,  e  da  Nação  (da  Religião  nao,  que 
naó  estamos  em  Paiz  Protestante)  sao  por  elle  repellidcs',  e 
nao  consente  que  elles  se  imprimaÕ:  no  que  mostra  e  dá  clara* 
mente  a  enttnder ,  que  tem  esses  Breves ,  e  essas  Indulgências , 
e  esses  Altares  por  outros  tantos  erros.  ( Vejaó  os  Tribunaes 
Régios  quanto  he  preciso,  que  se  naó  intromettaó  na  doutrina  , 
para  que  os  bons  talentos,  como  os  do  A.  ,  naó  os  constituaõ  , 
sendo  eigos ,  Juizes  da  Fé,  e  da  doutrina.)  Mas  he  preciso 
fazer  j  stiça  ;  eu  creio  que  o  A.  da  Carta  por  menos  instruí- 
do na  matéria  attribuio  a  repulsa  dos  Breves  ao  Desembargo 
do  Paço  ,  quando  eu  creio  que  a  soffrêiaó  só  do  Censor  da 
Jm^re.saõ  Regia,  que  por  si  só  tinha  erigido,  por  elle  es- 
tar alli  presente,  a  Officina  das  Gazetas,  e  das  Cartas  de 
jogar  em  Tribunal  Supremo  das  questões ,  e  causas  doutri- 
naes.  Naó  piosigo  por  aqui,  porque  me  vai  subindo  demasia* 
do  a  bilis :  vou  por  outro  lado,  e  a  sangue  frio;  que  faltava 
já  da  pai  te  do  tal  Censor,  e  de  quantos  estavaó  nas  suas 
idéas ,  e  disposições  ,  para  estar  realizada  em  Portugal  no 
anno  1814.  a  Revolução  espiritual,  a  ruina  do  Altar?  E  que 
mina  !  com  a  máxima  impiedade,  com  huma  irrisão  tal  da 
Religião  Catholica,  que  os  maiores  insultos  dos  Ímpios  naó 
podiaó  igualar.  Se  por  esses  Theologos  naó  he  o  Papa  ,  mas 
só  a  Igreja  a  suprema  arbitra,  e  juiz  da  doutrina  ,  que  irrisão 
naó  he  expulsar  a  Igreja  com  as  suas  prerogativas  dessa  Ca- 
deira ,  para  collocar  nella  a  Impressão  Regia ,  e  colloca-Ia 
para  ter  maó  no  Chefe,  que  Jesus  Christo  instituíra,  para 
que   este   com   as  suas   erradas   doutrinas    naó   inficionasse   a 

1B  * 


3* 

ro^sa  Igreja  ?    Isto   he  mais  qtie  dar  Souk   o  Arcebispado  de 
Braga  a  hum  frade  leigo,  e  fazer  Vigai io  Apostólico  a  Acei- 
gas ;    e  quantas  satyras  fizeraó  os  ímpios  contra   a  authoi  ida- 
de da  Igreja.  Mas  naõ  se  sabia  destes  insultos ,  naõ  foraô  re- 
petidos ?    e  porque,  e  para  que  se  faziaó ,  e  apadrinhavaó  ?  o 
anno    vinte   o  declarou ,    oh  Ceos !    e   naó   declarou    também 
o  motivo  porque  Deos  montado  em  cólera  assim  nos  castiga- 
va ?    nesse  desgraçado  anno  se  soltou  o  Dragão  ,    e  as  impie- 
dades   que  provocarão    a  ira  de  Deos ,    deraó  testemunho  dif- 
so ,  desenvolvendo  os  seus  seios ,    e  manifestando-se  em  pon- 
to grande  nos  Escriptos  Portuguezes ,    para  que  rodos  vissem 
os  traidores   da  Pátria  ,    e  da  Religião ,    e  que  o  Throno  ca- 
hia  ,  porque  a  Religião  fora  derribada.  Mas  se  Ministros,  se 
Censores,    se  Theologos ,    como  diz  o  A.  da  Carta,  patroci- 
narão   entaó    estas  doutrinas  erradas  ,    estes  insultos   da  Reli- 
gião j  Deos  illustre  os  presentes  ,    e  os  encha  do  seu  Espirito 
para    cooperarem    para    o    curativo    das   chagas ,    que    outros 
abríraó,  e  aggraváraó.   Mas  em  quanto  ao  Ex-Censor  ,  se  el- 
Je ,    como  se  prova  pela  sua  censura,  teve  as  opiniões  do  A. 
da  Carta    a  respeito   das  Indulgências;    elle    tem  mais  erros, 
si  vera  est  fama  ,    que  elle   seja   o  A.    de  hum  Opúsculo  im- 
presso   em  Lisboa   no    anno    de    1825,    dedicado   ao  Espirito 
Santo  ,    e  que  tem  por  empreza  refutar  outro  desgraçado  Fo- 
Jheto    feiro    pelo  Cónego  Botelho ,    sobre   a  sorte   dos  Meni- 
nos ,  que  morrem  sem   Baptismo  ,  &c.   Neste  Opúsculo  diz  o 
Refutador  do  Cónego  a  pag.  9.  que  a  igreja  creo  y    e  ensinou 
setnpre  (que  mentira!)  que  todos  elles  (os  Meninos,  que  mor- 
rem sem  Baptismo)    apenas  morrem,    saõ  logo  precipitados  r,o 
jogo  eterno.    Tanto   o  naó   creo   a  Igreja  ,    que  desta  opinião 
diz  Bellarmino  ,    que  só    lhe  falta    o  estar    expressamente  le- 
provada    pela    Igreja.    O  que   o  Evangelho    nos  diz    he ,    que 
aquelle  que  naõ  for  renascido  ,  ex  aqua  et  Spiritu  Saneio ,  nao 
pode  entrar  no  Reino  de  Deos.  Esta  pena  da  privação  da  vis- 
ta de  Deos  nos  Meninos  ,  que  morrem  sem  Baptismo ,  he  ex- 
pressa.   Mas  naó  he  huma  desgraça  ,  que  havendo  cinco  sen- 
renças   a  respeito  da  sorte  destes  Meninos,    tanto  o  Cónego  % 
como   o  seu  Refutador    só  seguissem   as  mais  extremadas  ,    e 
as  mais   apadrinhadas    pelos    últimos   Hereges?    a  do  Cónego 
he  de  Zuinglio,  e  Calvino;    a  do  Refutador  he  de  Luthero , 
Melanchthon,  ácc.  Veja-se  Bellarmino  Livr.  VI.  de  Siat.  pec- 
car.    Cap.  I.    A  pag.    16.    diz    o  Refutador :    he  necessário  ser 
hospede  em  Theologia  para   tiao  saber  que  todas   as  obras  dos 
Gentios ,   ainda  aquellas  que  parecem  mais  virtuosas  3  como  sao 
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a  esmola ,  a  fidelidade  conjugal ,  o  sincero  amor  da  Pátria , 
e  outras  similbantes ,  todas  sao  virtudes  gentílicas ,  todas  verda- 
deiros peccados ,  &c.  Que  me  dizem  á  sentença  da  alma  ,  que 
foi  da  ímpiessaó  Regia  ,  e  hoje  pela  transmigração  Pyth.gori- 
ca  será . . .  Em  quanto  ao  sincero  amor  da  Pátria  ,  naó  nego 
eu  que  elle  o  tivesse  sempre  por  peccado  mortal,  a  Seita, 
que  segue  ,  por  tal  o  tem.  Mas  em  quanto  a  outras  obras ; 
supponhamos  que  hiaó  dois  Camponius  por  Lisboa  ,  tropicava 
hum  n'huma  pedra  que  estava  no  caminho ,  e  hia  de  foci- 
nhos a  terra  ,  fazendo  huma  brecha  na  cabeça  ,  e  que  hum 
Mouro  que  casualmente  hia  á  sua  direita  ,  se  deitava  logo 
a  elJe,  o  levantava,  e  levava  á  loja  de  bebidas,  comprava 
hum  vintém  de  agoa-ardenre  ,  lavava  a  ferida  ,  e  Jhe  atava 
hum  lenço  ;  e  que  quando  o  outro  Carnponio  estava  admi- 
rando a  bondade  do  Mouro,  apparecia  o  grande  Theoiogo , 
e  pronunciava  a  mesma  sentença  :  essa  obra  que  parece  tao 
ha  ,  be  bum  verdadeiro  peccado  :  que  responderia  ;.o  Carnpo- 
nio,  que  levantando  a  voz,  e  talvez  o  páo ,  lhe  dissesse: 
tem  kuma  coroa  como  hum  prato ,  e  diz  tantas  asneiras  í  o 
jMotriuho  de  Dcos  fez  o  que  muitos  Christaos  naõ  fariao ,  e 
ta  de  levar  por  isso  mais  hum  empurrão  para  o  Inferno  ?  o 
Padre  he  tolo,  cem  perdão  das  Ordens.  Mas  eu  respeitando  o 
grande  Theoiogo  anres  e  depois  de  ter  dado  os  oráculos  na 
nipode  da  Impiessaó  Regia,  só  lhe  digo  que  peccado  sem 
oírènsa  de  lei  he  cousa  que  naó  ha  ,  e  que  olhe  para  o  que 
disse  S.  Jeronymo ,  este  hospede  em  Theologia  :  ao  Cap.  í. 
da  Epist.  aos  Gaiat.  escreve:  multi  absque  fide ,  et  Evangelio 
Christi  vel  sapismer  faciunt  aliqua ,  vel  (  repare  )  sancte  ;  ut 
parentibus  obsequantur ,  ut  inopi  manum  porrigant ,  non  oppri- 
mant  vicinos ,  non  aliena  diripiant ,  &c.  Que  junto  com  a 
restricçaó  de  Santo  Agostinho  de  Grat.  Chnsr.  Cap.  XXVI. 
constitue  a  doutrina  da  Igreja:  gradam  Dei  sic  confiíeatur , 
qui  vult  veraciter  conjiteri ,  ut  omnino  nibil  boni  sine  tila , 
quod  ad  pietaiem  pertinet  (repare  na  distineçaó)  veramque 
justitiam ,  feri  posse  non  dubitet ,  &c.  Espere ;  ouça  a  senten- 
ça que  lhe  pertence:  siquis  dixerit  (  Trident.  Ses.  VI.  Can. 
VII.)  opera  omnia  ,  qu&  ante  justificationem  jiunt ,  quacumque 
ratione  facta  sint ,  vere  esse  peccata . . .  anatbtma  sit.  De  pag. 
18.  por  diante  canoniza  como  doutrina  da  Igreja  ,  a  condem- 
nada  de  Jansenio :  que  Christo  naó  morrera  por  todos ,  ne- 
gando que  esta  proposição  ,*  repetida  muitas  vezes  na  Escri- 
ptura ,  se  deva  tomar  como  soa  ,  ou  no  sentido  litteral.  E 
assim    rouba   aos    Catholicos   a  sua    grande   consolação   para 
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proteger  erros,  e  heresias  muitas  vezes  condemnadas:  dizia 
a  V.  Proposiç.  do  Jansenio:  semipelagianum  est  dicere ,  Cbris- 
tum  pro  omnibus  omnino  homirubus  mortunm  esse,  aut  sangui- 
fiem  fudisse  ;  foi  declarada  pela  Santa  Sé  Apostólica ,  falsa , 
temerária  ,  et  scandalosa  ;  e  que  entendida  no  sentido  de  que 
Christo  só  morrera  pela  salvação  dos  predestinados ,  entaõ 
era:  impia  ,  blasphema  ,  contumeliosa  ,  divinae  pietati  dero- 
gans  ,  hxretica.  No  segundo  sentido  he  que  a  toma  o  grande 
Refutador.  Baste;  tenho  dito  a  minha  opinião,  como  me  pe- 
distes ,  a  respeito  de  Indulgências ;  agora  passarei  a  satista- 
zer-vos  nos  outros  Artigos. 

EPISTOLA    II. 

Da  Invocação,  Intercessão,  e  Culto  dos  Santos,  suas  Re* 
liqnias ,  e  Imagens. 

Naô  cançarei  o  Leitor  nem  com  a  triste  representação 
dos  ultrajes,  que  este  Artigo  recebeo  do  Livro  das  Supersti- 
ções descubertas ,  do  Ctdadaõ  Lusitano  ,  e  outros  Esci  iptos  * 
que  se  publicarão  entre  nós  no  tempo  da  Revolução ,  porque 
todos  os  sabem  ,  e  em  parte  estaô  já  refutados  por  mui  hábil 
penna  ;  nem  com  o  que  todo  o  mundo  sabe ,  que  este  Ar- 
tigo he  hum  dos  que  os  Novadores  contarão  algum  dia  entre 
os  naô  fundamentaes ,  e  elevarão  depois  em  ódio  da  Igreja 
Catholica  até  a  numa  accusaçaó  formal  de  Idolatria  contra 
nós;  e  que  foi  pelos  Sophistas  ,  quasi  todos  da  Escola  Heterodo- 
xa ,  batido  com  a  arma  usada  por  elles  contra  a  Religião , 
isto  he ,  com  a  impostura,  irrisão,  calumnia ,  &c.  Vimos 
já  (nas  outras  Peças)  que  o  Reformador  da  Itália,  Theolo- 
go  illuminado,  negara  aos  Santos  todo  o  merecimento  até 
diante  de  Deos ;  o  que  basta  para  lançar  por  terra  tudo  o 
que  a  Igreja  tem  a  respeito  dos  Santos,  suas  Reliquias  ,  Ima- 
gens ,  &c.  Vimos  também  que  os  de  Toscana  ,  e  Pistoia  se- 
guindo a  Postilla  de  seu  Mestre,  tirar aó  dos  Templos  Ima- 
gens, e  Reliquias,  prohibíraó  os  Panegyricos  dos  Santos,  as 
suas  festas,  &c.  Professou  a  nossa  Escola  revolucionaria  os 
dogmas  (nesta  parte)  das  duas  Seitas,  Sophistica  ,  e  Realis- 
ta :  he  por  tanto  excusado  fazeT  huma  refutação  formal  dos 
seus  erros.  Ella  está  feita  pelo  Tridentino ,  e  pelos  muitos 
Catholicos ,    que  escreverão  contra   os  Protestantes ,    e  contra 
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os  ímpios.  Para  esses  Escriptores  remetto  o  Leitor,  quando 
a  fundo  se  queira  instruir.  O  meu  assumpto  principal  será 
publicar  nesta  Epistola  aos  Portugueszes  a  doutrina  que  sem- 
pre professámos ,  a  fim  de  os  prevenir  com  a  singeleza  da 
Fé,  e  da  doutrina  corrente  na  Igreja  contra  as  opiniões  in- 
suisas  ,  e  envenenadas ,  que  esses  desgraçados  Portuguezes  nos 
ofíerecêraó ,  naó  em  taças  de  ouro ,  que  nem  essa  arte  ti- 
nhaô  de  dourar  pirolas,  mas  em  expiessões  mais  estúpidas 
ainda  que  desenxabidas.  E  para  que  esses  mesmos  Escripto- 
res desgraçados  conheçaó  o  desprezo  de  que  saó  dignos,  e  o 
castigo  que  por  summa  clemência  da  parte  dos  Pielados,  e 
do  Governo  se  lhes  tem  perdoado :  perdão  que  os  convida  á 
penitencia ,  e  os  deve  fazer  acautelar  para  o  futuro  ,  Jembran- 
do-se  que  assim  como  ha  tempo  de  perdoar  ,  assim  o  ha  de 
castigar  ,  e  que  na  falta  da  emenda  o  rigor  succede  á  mise- 
ricórdia. Entremos  na  matéria. 

Bossuet  (Variaç.  Livr.  XV.  N.°  155.)  fallando  do  Ar- 
tigo em  questão,  dz:  honrar  os  Samos  nas  Assembléas ,  he 
honrar  nellas  a  Deos ,  Author  da  santidade ,  e  bemaventuran- 
ca  dos  Santos ;  e  pedir-lhes  a  sociedade  das  suas  orações,  he 
unir-te  aos  Coros  dos  Anjos ,  e  aos  espíritos  dos  "Justos  perfei- 
tos,  e  d  Igreja  dos  primogénitos,  que  estão  no  Ceo.  Esta  san- 
ta pratica  acha-se  na  Igreja  desde  os  primeiros  séculos ,  e  nao 
se  acha  o  principio  delia  ,  porque  tambtm  se  naó  acha  quem 
fosie  notado  de  a  ter  innovado.  A  única  cousa  ,  que  havia  que 
temer  da  parte  dos  ignorantes,  era  que  elles  naõ  fizessem  a  in- 
vocação dos  Santos  mui  similhame  d  de  Deos ;  e  a  intercessão 
dos  Santos  mui  similhame  d  de  Jesus  Christo.  A  isso  acudio  o 
Tridentino  (Ses.  XXV.  Decret.  de  Invocat.  Sanct.  )  advertin- 
do-nos  que  os  Santos  pedem  ;  o  que  dista  infinitamente  daquel- 
le ,  que  dá:  e  que  elles  pedem  por  Jesus  Christo,  o  que  os 
põe  infinitamente  abaixo  daqudle ,  que  he  ouvido  por  si  mes- 
mo. Levantar  Imagens,  he  jazer  sensheis  os  Mysterios,  e  ex» 
emplus ,  que  nos  samificao.  Da  parte  dos  ignorantes  só  era  de 
temer  ,  que  elhs  julgassem  que  a  natureza  divina  se  podia  re- 
presentar ,  e  fazer  presente  nas  Imagens ,  ou  considerar  estai 
como  cheias  de  alguma  virtude,  pela  qual  se  honrassem.  Estes 
saõ  os  três  Caracteres  da  Idolatria,  Mas  o  Concilio  os  rejeitou 
em  termos  precisos ;  de  maneira  que  nao  he  permittido  attribuir 
a  huma  Imagem  mais  virtude  que  a  outra  ',  nem ,  por  conse- 
guinte ,  frequentar  huma  mais  que  outra  ,  se  nao  he  (  repare 
o  Abbade  de  Medróes  )  em  memoria  de  algum  milagre,  ou  de 
alguma  historia  piedosa ,  que  pudesse  excitar  a  devoção,   Purifi- 
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taâo  assim  o  uso  das  Imagens ,  até  Luthero ,  e  os  Lutheranoí 
demonstrarão ,  que  nao  he  destas  Imagens ,  que  se  falia  no 
Decálogo ;  e  o  culto  que  se  lhes  der ,  waõ  será  a  olhos  de  tG- 
dos ,  senão  hum  testemunho  sensível ,  e  externo  \  e  o  efeito  sim* 
pies ,  e  natural  da  linguagem  muda  ligada  a  estas  piedosas 
representações ,  e  cuja  nulidade  he  tanto  maior ,  quanto  pode 
ser  entendida  de  mais  pessoas.  Em  geral ,  todo  o  culto  se  refe* 
re  ao  exercido  interior ,  e  exterior  da  Fé ,  Esperança ,  e  Cari* 
dade ;  principalmente  ao  desta  ultima  virtude ,  que  tem  por  ef* 
feito  próprio  unir*nos  a  Deos :  de  sorte  que  em  tudo  aqui  lio  em 
que  se  acha  o  exercido  da  Caridade  para  cem  Deos,  cu  para 
tom  o  próximo ,  ha  hum  culto  em  espirito ,  e  verdade ,  segundo 
a  palavra  de  Santiago :  he  hum  culto  puro ,  e  sem  mancha , 
consolar  os  orpháos ,  e  viuvas,  e  conservar-se  limpo  do  con- 
tagio do  século :  e  tedo  o  acto  de  piedade  que  nao  for  anima' 
do  deste  espirito ,  he  imperfeito  ,  carnal ,  ou  supersticioso.  Eis* 
aqui  como  em  poucas  palavras  Bossuet  estabelece  a  doutrina 
da  Igreja  neste  Artigo,  e  a  salva  das  imputações  dos  Con- 
trários. E  com  eíFeito  o  Concilio  (Ses.  XXV.)  nos  diz :  San* 
ttos  cum  Christo  regn antes  orationes  suas  pro  homlnibus  Deo 
offerre:  eis-aqui  os  Santos  pedindo,  e  pedindo  a. Deos:  bo- 
num  atque  utile  esse  snppliciter  eos  invocare ,  et  ob  beneficia 
impetranda  a  Deo  per  Filium  ejus  Jesum  Christum  Dominam 
nostrum ,  qui  solus  noster  Kedemptor ,  et  Salvator  est ,  ad  to* 
rum  orationes,  opem ,  auxiliumque  confugere :  eis-aqui  a  in« 
tercessaó  dos  Santos  submettida  á  de  Jesus  Christo.  Mas  se 
os  Santos  oraó  a  Deos  por  nós  ;  se  he  útil  recorrer  ás  suas 
orações,  ajuda,  e  seccoiro  para  alcançar  benefícios  de  Deos 
por  Jesus  Christo  seu  Filho  ;  logo  os  Santos  saõ  nossos  inter- 
cessores ;  se  saõ  intercessores  ,  he  útil  invoca-los.  Que  nem 
na  invocação  ha  idolatria ,  nem  na  intercessão  se  deroga  á 
Redempçaó  de  Jesus  Christo,  está  mostrado;  porque  os  San- 
tos pedem  ,  e  Deos  he  o  que  dá  ;  e  dá  a  petição  dos  Santos , 
mas  por  Jesus  Christo  seu  Filho ,  e  nosso  Redemptor.  Em 
conhrmaçaó  do  que  fica  dito,  prosegue  o  Concilio  :  que  sentem 
impiamente  os  que  negao  que  os  Santos ,  que  gczao  no  Ceo  da 
felicidade  eterna ,  hajao  de  ser  invocados ;  ou  que  he  id  latria 
invcc.i-los  para  que  orem  por  cada  hum  de  nos ;  ou  que  isso 
pugna  com  a  palavra  de  Deos,  e  que  se  oppoe  d  honra  de 
Jesus  Christo ,  único  medianeiro  de  Deos ,  e  dos  homens ;  ou  que 
he  loucura  supplicar  vocal ,  ou  mentalmente  os  que  reinao  no 
Cw.  Definido  que  os  Santos  oraó  por  nós ,  e  que  he  útil  re- 
correr  ás  suas  orações,    e  soccorro  para  alcançarmos  os  be« 
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neficios  divinos ;  naõ  he  já  mui  sensível  para  nós  ,  cjue  o  Sa- 
grado Concilio  naó  definisse  expressamente  se  os  Santos  ou- 
vem as  nossas  orações ,  e  se  eilas  lhes  saó  presentes  deste , 
ou  daquelle  modo:  bem  que  se  tenha  por  certo  que  el'as  lhes 
saó  piesentes,  e  que  elles  as  ouvem  ,  pelas  authoridades  de 
Santo  Agostinho,  S.  Gregório  Magno,  &c.  por  ser  esta  a 
opinião  geral  na  Igreja  ,  e  por  isso  mesmo  que  o  Concilio 
declarou  ser  huma  impiedade  o  ter  por  loucura  invocar  os 
Santos,  que  reinaó  no  Ceo  ;  sabendo  nós  que  os  Novadores 
tinhaó  esta  invocação  por  loucura,  pela  causal  de  que  os 
Santos  nos  naó  ouviaó. 

Em  quanto  ao  culto  dos  Corpos  dos  Mat  tyres ,  dos  ou- 
tros Santos ,  e  mais  monumentos  sagrados ,  he  expresso  no 
Concilio,  veneranda  esse,  que  se  devem  venerar;  e  condem- 
na,  como  a  Igreja  sempre  condemnou  ,  os  que  negai  em  que 
se  deva  dar  esta  veneração ,  e  honra ,  ou  aífirmarem  que 
inutilmente  honraó  os  Fiéis  as  Relíquias  dos  Santos,  e  outios 
sagrados  monumentos ,  e  que  sem  proveito  visitaõ  as  suas 
Memorias  para  alcançarem  a  sua  ajuda,  e  soccorro.  Aqui 
devemos  notar,  primo:  que  os  Novadores  naó  negaó  que  se 
honrem  os  Santos  em  vida,  negaó  que  se  honrem  depois  de 
morros.  Mas  os  nossos  Theologos  lhes  tem  mostrado  que  is- 
to he  huma  inconsequência  manifesta  ,  havendo  nos  Santos  de- 
pois de  mortos  os  mesmos  títulos  relativos  a  Deos  ,  e  aos  ho- 
mens ,  que  elles  tinhaó  em  vida  ,  e  mais  ainda  de  hum  certo 
modo;  porque  nos  mortos  está  já  perfeita,  e  confirmada  a 
caridade  ,  e  naó  necessitaó  de  repartir  os  seus  cuidados  por 
£-i  ,  e  por  nós,  mas  seguros  já  de  si  estaó  solícitos  só  de 
nós.  Deve-se  notar  secundo:  que  como  os  Santos  reinaó  já 
com  Deos  na  gloria,  só  nos  restaó,  pata  honrar,  os  seus  cor- 
pos, e  outros  monumentos  sagrados,  e  as  suas  Imagens:  por 
isso  o  Concilio  tez  mençaó  expressa  destas  cousas.  Deve-se 
por  tanto  culto  aos  Santos,  e  este  culto  naó  he  idolatria, 
porque  nós  naó  os  honramos  como  a  Senhores ,  que  Senhor 
he  só  Deos ,  mas  como  a  servos,  e  amigos  desse  Senhor,  e 
nossos  Consei  vos ,  e  Irmãos :  martyres  tanquam  discípulos ,  et 
imiuuores  Dcmini  meriíó  amore  ptosequimur ;  dizia  a  Ency- 
clica  da  Igreja  de  Esmyrna  sobre  o  ZvJartyiio  de  S.  Poiycar- 
po :  Honramos  a  Deos  nos  seus  Santos :  S.  Athanasio  no  fim 
do  Liv.  de  Virgimr.  diz:  si  homo  justus  <edes  tuas  introverti, 
tum  timors ,  et  tremore  oamrens  illi  aderabts  humi  aà  ptdes 
ílíius  i  e  para  mostrar  que  falia  de  huma  adoração  religiosa  , 
acerescenta:    non   mm   wm  >   sed  Detim  adorãbis^   qui  illum 
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miith;  Dominus  enim  ait,  qui  recipit  justum ,  mereciph:  o  que 
nos  diz  que  Deos   he  honrado  nos  Santos ;    e  he  expresso  no 
Evangelho :  qui  vos  honorat ,  me  honorat :  qui  vos  spernit ,  me 
spernit.    Quisquis  (  dizia  Santo  Ambrósio  Serm.  VI.  )  honorat 
Martyres ,    honorat  et  Christum ,    et  qui  spernit  Sanctos ,    sper- 
nit et  Dominum.  Honoramus  servos,  dizia  S.  Jeronymo  (Epis- 
tol.  ad  Ripar. )    ut  honor  servorum  redundet   ad  Dominum.    E 
S.  Agostinho   ao  Psal.  96.  respondendo    á  objecção  dos  Gen- 
tios,  que  os  Christáos  adoravaó  os  Anjos,  diz:  utinam  et  vos 
Mos  colere  velletis ;  facile  enim  ah  ipsis  disceretis ,  non  Mos  co- 
lere ,    id  est ,    non  colere   ut  deos ,  sed  ut  Sanctos.    E  no  Livro 
20   contra  Faust.    á  objecção  ,    que    he  hoje    dos  Novadores  , 
que    os  Christáos    tinhaò    trocado    os  Ídolos    pelos  Martyres , 
responde    que   os    Christáos    honraó    os  Martyres,    mas    naõ 
com    o  culto  de  Lati  ia  :    Colimus  ergo  Martyres  eo  culto  dile» 
ctionis ,    et  societatis ,    quo  et  in  hxc  vita  coluntur  Sancti  komi- 
nes  (  eis-aqui  o  culto  dos  Santos  em  quanto  vivos)  Dei ,  quo» 
rum   cor    ad  talem    pro  Evangélica  verttate  passionem  paratum 
esse  sentimus,  sed  Mos  tanto  devotius ,  quanto  securius  post  cer- 
tamina  superata  ,  quanto  etiam  fidemwri  laude  pr<edtcamus  jam 
in  vita  feliciore  victores ,    quam   in  ista   adhucusque  pugnantes. 
At  Mo  cuhn ,   qui  grxce  latreia  dicitur ,    latine  vero  uno  verbo 
dici  non  pote  st ,    cum  sit  qu&dam  proprie  divinitati  debita  servi" 
tus ,    nec  colimus ,    nec  colendum    docemus ,   nisi   unum    Deum ; 
cum   autem   ad   hunc   cultum   pertineat   oblatio  sacrificii ,    unde 
idololatria  dicitur  eorum  ,    qui  hoc  etiam  idolis  exhibent :    tiullo 
modo  tale  aliquid  efferimus ,  aut  offerendum  proccipimus  vel  cm» 
quam  Martyri ,    vel  cuiquam  Sancu  aninu ,  vel  cuiquam  An» 
gelo:    et  quisquis  in  hunc  error  em  dilabitur ,    corripitur  per  sa- 
nam doctrinam  ,  sive  ut  corrigatur ,  si ve  ut  caveatur ,  &c.  Mas 
isto    naó   prohibe  ,    que    se  possaõ  celebrar  Missas    em  honra 
dos  Santos,  e  para  alcançar  a  sua  intercessão  diante  de  Deos : 
antes   mui    pelo    contrario   o  Sagrado    Concilio ,    Ses.    XXIÍ. 
Can.  V.  decreta :    Siquis   dixerit    imposturam   esse  Missas  ceie» 
brare  in  honorem  sanctorum ,   et  pro  illorum  intercessione  apud 
Deum  obtinenia ,    sicut  Ecclesia  intendit ,  anathema  sit.    Com- 
binada pois    a  doutrina  de  Santo  Agostinho   com  a  do  Sagra- 
do Concilio,    porque    ainda    que    o  sacrifício    se  offeieça  nas 
memorias  dos  Martyres  ,    e  em  honra  dos  mesmos  Martyres  y 
e  para  alcançar  de  Deos  o  seu  patrocínio  ,  e  intercessão  ;    he 
verdade  que  eniaõ  mesmo  se  oíFerece  só    a  Deos ,    e  nenhum 
Catholico  disse  ojfero  tibi ,  Petre ,    vel  Cypriane ,    &c.  he  pre- 
ciso  responder    a  Calvmo,    que   affirma    que  honrar   a  Deos 
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com  o  culto  de  latria  ,  e  os  Santos  com  o  de  dulia ,  hê  dar 
aos  Santos  o  mesmo  culto  que  a  Deos ,  visto  que  nos  Autho- 
res  bsagrados,  e  profanos  estas  duas  vozes  se  tomaô  pelo  mes- 
mo ,  e  significaõ  o  mesmo.  A  resposta  he  fácil.  Ainda  que 
as  duas  palavras  gregas  se  tomem  muitas  vezes  nos  Authores 
profanos ,  e  sagrados  na  mesma  extensão ,  e  força ;  com 
tudo  a  Escola  Christá  attendendo  a  que  a  palavra  latria  he 
constantemente  empregada  no  Testamento  novo ,  e  pelos  Pa- 
dres para  designar  o  culto  de  escravidão  que  só  a  Deos  se 
deve  ,  lhe  consagrou  esta  significação  ,  usando  da  outra ,  du- 
lia ,  para  significar  o  culto  de  amor,  e  fraternidade,  que  se 
deve  aos  Santos ;  assim  como  consagrou  também  a  outra , 
hyperdulia  ,  para  designar  o  culto  que  se  deve  a  Maria  San- 
tíssima ,  inferior  a  Deos ,  e  superior  aos  Santos ,  como  aquel- 
la  que  pela  sua  alta  e  singular  prerogativa  de  Mãi  de  Deos 
foi  exaltada  sobre  os  Coros  dos  Anjos.  Taó  longe  está  pois 
de  ser  prohibido  este  culto  dos  Santos,  que  elle  he  religioso, 
porque  se  dá  intnitu  Religionis ,  porque  nós  honramos  nelles 
a  Deos ,  e  porque  Christo  quer  que  os  honremos ,  commi- 
nando  aos  que  os  naó  honrarem  ,  as  mesmas  penas  ,  que  in- 
correriaó  se  o  naó  honrassem  a  Elle:  qui  vos  spernit ,  me 
spernit.  Agora  direi  ao  A.  das  Superstições  descobertas ,  que 
nos  fazia  como  huma  imputação  de  idolatria  por  ajoelharmos 
a  Maria  Santíssima ,  e  aos  Santos ,  que  ouça  o  que  escreve 
Bellarmino :  (de  Sanct.  Beatitud.  Livr.  I.  Cap.  XII.)  At 
quantum  ad  actus  exteriores  non  est  facile  species  adoraúomtm 
distinguere ;  nam  omnes  fere  actus  exteriores  ccmmmes  snnt  om- 
tii  adorationi ,  excepto  sacrificio ,  et  qu<c  ad  iliud  referuntur, 
templis ,  altaribus ,  et  sacerdotibus ;  voluit  enim  Deus  hunc  cuU 
tum  sacrificii  sibi  soli  exhiberi ,  ut  Augustinus  dccet ,  &c.  O 
que  confirma  com  o  exemplo  de  Abraham  ,  que  com  a  mes- 
ma inclinação  profunda  adorou  a  Deos,  Genes.  VII.  aos  An- 
jos ,  Genes.  XVIII.  e  aos  homens  ,  Genes.  XXIII.  Os  actos 
internos  esses  saó  taó  distinctos  como  a  Fé  j  mas  nos  exter- 
nos naó  estamos  mais  ricos  do  que  Abraham,  epor  isso  com 
a  mesma  genuflexão  externa  com  que  adoramos  a  Deos, 
honramos  a  Maria  Santíssima,  aos  Santos,  aos  Reis,  aos 
Pais  ,  e  aos  Mestres  ,  &c.  Ah  !  mas  como  se  atreve  hum  ho- 
mem a  atacar  o  que  vê  praticar  geralmente  na  Igreja.  De 
duas  cousas  nasce  isto  no  systema  moderno :  primeira  ,  de 
ter  por  hum  objecto  de  desprezo  ,  e  em  que  he  licito  impro- 
visar a  torto,  e  a  direito,  tudo  o  que  raó  está  ainda  defini- 
do pela  Igreja,  Regra  pela  qual  se  podei  ia  atacar  a  Divinda- 
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âe  de  Jesus  Christo  antes  do  Niceno ,  e  a  do  Espirito  Santo 
antes  do  Constantinopolirano.  A  falta  da  definição  da  Igreja 
só  soccorre  o  homem  para  naò  ser  tido  por  herege  ;  mas 
naó  o  soccorre  para  naó  ser  tido  por  temerário ,  e  até  por 
louco ,  como  dizia  Sanro  Agostinho  ,  e  Jouco  insolentíssimo. 
A  opinião  geral  da  Igreja,  as  suas  praticas  geraes  merecem 
todo  o  respeito  e  contemplação  dos  seus  filhos.  Segunda  :  da 
ignorância  ,  e  do  espirito  de  insubordinação  dominante  no  sé- 
culo em  que  vivemos:  insubordinação,  que  nem  no  sagrado, 
nem  no  profano  quer  deixar  pedra  sobre  pedra. 

Vamos  ás  Imagens.  Declara  o  Sagrado  Concilio,  que  as 
Imagens   de  Christo ,    da  Firgem  Mai   de  Deos ,    e  dos  outros 
Santos   se  devem  ter   e  conservar  principalmente  nas  Igrejas:    e 
que   se  lhes  deve  dar   a  devida  honra ,    e  veneração ;    ti  ao  por 
que   se  creia   que  nellas    haja  alguma  divindade ,    ou  virtude , 
pela  qual  se  hajao  de  honrar ,    ou  por  que  se  haja  de  pedir  a 
ellas  alguma  cousa  \  ou  por  confiança  nas  Imagens ,  como  anti- 
gamente Jaziaõ  os  Gentios ,    que  putihao  nos  ídolos  a  sua  espe- 
rança ;    mas  por  que  a  honra  ,    que  se  lhes  dá  ,    se  refere  aos 
originaes ,    que  ellas   representaõ :    de  maneira   que  pelas  Ima- 
gens ,    que  beijamos ,    e  diante  das  quaes  descubrimos  a  cabeça , 
e  nos  prostramos ,  adoremos  a  Christo ,    e  veneremos  os  Santos  > 
de  que  ellas  tem  a  similhança ,  &c.  Se  a  Igreja  Catholica  ne- 
ga que  nas  Imagens  haja  divindade,    ou  virtude;    e  que  ellas 
se  devaõ    honrar    por  si    mesmas ,    destruída  está    a  calumnia 
de  que  ellas  saõ  os  nossos  ídolos ,  e  que  as  adoramos.    Natal 
Alexandre    mostra    pela  escatua    da  Hemorroiça ,    de  que    faz 
mençaó  como  testemunha   ocular  Eusébio   de  Cesárea  ,    e  pe- 
las de  Christo  na  figura  de  Pastor  ,  que ,  segundo  attesta  Ter- 
tulliaoo,  se  via  já  no  seu  tempo  nos  Cálices  sagrados,  a  an- 
tiguidade das  Imagens  na  Igreja  Catholica.  A's  Cruzes,  e  ao 
mesmo  sinal    da  Cruz  desde    o  principio  do  Christianismo  se 
deo  reverencia  ,  e  veneração ;  que  da  Cruz  verdadeira  ,  a  que 
vulgarmente    chamamos    Santo    Lenho,    vê-se    por  S.  Cyriilo 
de  Jerusalém,  S.  Gregório  Niceno,  Sócrates,  &c.    que  sem- 
pre   se    lhes   dera    huma    summa  veneração ,    como   a  ara  do 
Sacrifício    da  nossa    Redempçaó ;    e  para    que    se  veja    que  o 
espirito  do  Christianismo  he  agora  o  que  foi  sempre,  S.  Cy- 
riilo nas  Catecheses  X.  e  XIII.  attesta,    que  Jerusalém  estava 
cheia    de  partículas    do  Santo  Lenho;    e  os  outros  Padres  di- 
zem que  se  traziaó    ou  em  caixas  de  ouro  ,    e  prata  pendura- 
das ao  pescoço,    ou  mettidas  dentro  de  Cruzes  de  ouro,   &c. 
Tornemos   ao  Concilio.    Quer   o  Concilio  que   os  Bispos, 
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ensinem  que  pelas  historias  dos  mysierios  da  nossa  redempçaã; 
explicados  por  pinturas ,  ou  por  figuras  de  vulto  se  traz  d  memo- 
ria do  povo  para  sua  instrucçaõ  ,  e  veneração  esses  mesmos  mys- 
terios:  e  também  que  de  todas  as  Imagens  se  tira  grande  jrw 
cto ,  nao  so  porque  he  advetido  dos  benefícios,  e  mercês  qt-.e  de 
Cbristo  recebeo ;  mas  lambem  porque  se  matem  aos  olhos  dos 
Fieis  os  milagres  de  Deos  pelos  seus  Santos,  e  os  exemplos  sati* 
dáveis,  para  que  dem  a  Deos  as  graças  por  elles,  e  ajustem  a 
sua  vida ,  e  costumes  d  imitação  dos  Santos ;  e  se  excitem  para 
adorar,  e  amar  a  Deos ,  e  cultivar  a  piedade.  E  se  alguém 
ensinar,  ou  sentir  o  contrario  destes  decretos,  anatbema  sit.  Saõ 
taó  escrupulosos  os  Theologos  Catholicos  no  culto  das  Ima- 
gens ,  que  querem  que  esse  mesmo  culto  ,  que  parece  termi- 
nar nas  Imagens,  isto  he,  o  de  as  ter  com  asseio,  em  lu- 
gar decente,  bem  vestidas,  &c.  esse  mesmo  seja  huma  par- 
tícula, ou  emanação  do  culto  relativo,  que  se  lhes  da. 

Passa  depois  o  Sagrado  Concilio  a  remediar  os  abusos 
introduzidos ,  ou  que  se  possaô  introduzir  nesta  matéria.  Se 
ha  Imagens  indecentes,  e  lascivas  ,  retuem-se  da  vista  dos 
Fiéis.  Se  as  ha  que  representem  algum  dogma  falso  ,  reti- 
rem-se :  e  geralmente  todas  aquellas  que  naó  sei  vindo  para 
os  fins  ,  pelos  quaes  se  tem  ,  e  conseryaó  na  Igreja  ,  podem 
produzir  efleitos  contrai  ios.  E  recommenda  aos  Bispos  que 
renhaõ  nesta  matéria,  e  nos  milagres  novos,  feitos  por  occa- 
siaó  das  Imagens,  todo  o  cuidado,  e  circumspecçaó  ,  fazen- 
do por  si  mesmos  as  diligencias  precisas,  e  ajudados  pelos 
Theologos,  e  pelos  Bispos  da  Província,  e  até  pelo  Summo 
Pontífice,  quando  a  novidade,  e  gravidade  do  negocio  o  re- 
queiraó.  Se  a  respeito  do  culto  das  Relíquias  ,  e  Imagens  dos 
Santos  ha  muitas  vezes  abusos ,  naó  he  pelo  methodo  dos 
nossos  Reformadores,  que  a  Igreja  os  reformou  sempre ;  naó 
he  tirando  as  cousas  de  que  se  abusa  ,  para  tirar  os  abusos  ; 
que  entaó  sena  preciso  que  se  tirassem  os  mesmos  Sacramen- 
tos ,  e  a  mesma  pregação  :  ainda  soaõ  nos  nossos  ouvidos  os 
Seimóes,  e  Pastoiaes,  que  a  fraqueza  fez  recitar  no  lugar 
Santo  para  santificar  a  impiedade  do  systema  revolucionário. 
Naó  sejamos  espantadiços  ,  os  abusos  de  que  se  u  ata,  naó  saõ 
de  hoje,  nem  de  homem  ,  eíles  saõ  filhos  da  ignorância,  ou 
da  malícia  dos  homens  ,  e  estes  taó  antigos  como  o  mundo. 
Santo  Agostinho  aos  que  declamarão  contra  as  Romarias,  e 
Festas,  que  se  celebravaó  nas  Memórias  dos  IvSartyres  ,  por- 
que muitos  nellas  se  encregavaó  á  crápula  ,  e  á  luxuria  ,  res- 
ponde :    aliud  est ,    quod   docemus ,    aliuà ,    quod   sustinemus-, 
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aliud ,  quod  prxcipere  jubemur ,  aliud ,  quod  emendare  pr<c* 
tipimur ,  et  donec  emendemus  >  tolerare  compellimur.  Alia  est 
disciplina  Cbristiana ,  alia  luxuria  vinolentorum  ,  vel  error  in- 
jirmorum ,  &c.  As  peregrinações  devotas  foraó  frequentadas 
na  Igreja  desde  os  primeiros  séculos  ,  e  elogiadas  pelos  San- 
tos Padres  j  as  peregrinações  aos  sepulcros  dos  Martyres  ,  aos 
Santos  Lugares  de  Jerusalém,  como  attesta  S.  Jeronymo ,  ad 
limina  Apostolorum  ,  &c.  &c.  Quem  se  quizer  instruir  mais  a 
fundo  na  matéria  desta  Epistola ,  pôde  ver  a  Natal  Alexandre 
na  Dissert.  XXV.  ao  secul.  V. ,  e  Dissert.  VI.  ao  secu).  VIII. ; 
a  Bellarmino  nos  dous  livros  de  Beaticud.  Sanct. ;  e  a  Tho- 
massin  em  diversos  lugares  da  Disciplina  ,  &c. 


EPISTOLA    III. 

Da  authoridade  legislativa ,    e  coercitiva  da  Igreja ;   e  em 
consequência  para  decretar  jejuns ,  dias  de  Festa ,  &c. 

Uso  deste  meio  como  mais  breve,  e  porque  firma  naõ 
SÓ  os  preceitos  de  que  aqui  hei  de  tratar ,  mas  também  os 
outros  de  que  aqui  se  naõ  fizer  mençaó  expressa.  Será  por 
tanto  a  minha  empreza  nesta  Epistola  provar  primeiro  o  po- 
der legislativo,  e  coercitivo  da  Igreja,  e  depois  mostrar  co- 
mo desde  os  primeiros  séculos  usou  delle ,  decretando  dias 
de  abstinência  a  carnibus ,  dias  de  jejum  ,  dias  festivos,  &c. 

Sabido  he  de  todos  que  Calvino  interpretou  o  poder  das 
Chaves  dado  por  Christo  ao  seu  Sacerdócio ,  simplesmente  do 
ministério  da  pregação  Evangélica,  e  que  os  Novadores  em 
gerai  reduzem  toda  a  authoridade  dada  por  Christo  á  Igreja  a 
este  simples  ministério  da  palavra.  Os  Realistas  do  século 
14.  Marsilio  de  Pádua  ,  Joaó  de  Janduno  ,  &c.  ne^aó  igual- 
mente toda  a  jurisdicçaõ  externa  á  Igreja.  Os  Illuminados  do 
século  passado ,  e  do  presente  sentem  com  Laborde ,  com  os 
de  Toscana  ,  Pistoia  ,  &c.  e  por  elles  a  Igreja  naõ  tem  mais 
que  a  via  de  persuasão,  conselho,  e  exhoitaçaõ,  sendo  já 
alheio  delia  o  poder  de  constranger  com  penas  os  desobe- 
dientes á  sujeição  dos  seus  preceitos.  Dos  Realistas  do  século 
14.  o  disse  o  Synodo  Senonense  celebrado  em  1520,  de  La- 
borde, o  Breve  de  Benedicto  XIV.,  e  dos  de  Pistoia,  a 
Dogmática  ,  Auctorem  fidei ,  do  Papa  Pio  VT.  em  que  se  faz 
inençaõ  do  Breve ,  que  disse  de  Benedicto  XIV.  De  maneira 
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que  a  opinião  dos  Calvinistas ,  e  mais  Novadores ,  he  real* 
mente  a  mesma  dos  Realisras  do  século  14.  e  do  passado,  e 
presente ;  que  o  Sacerdócio  he  hum  simples  ministério ,  ofK- 
cio,  ou  emprego  sem  dignidade  e  authoridade.  Daqui  vem  o 
desprezo  que  toda  esta  cáfila  professa  aos  preceitos  da  Igre- 
ja ,  e  bem  o  vimos  no  Cidadão  Lusitano  do  Abbade  de  Me- 
dróes ,  Superstições  descubertas ,  e  outros  escritos ,  que  na 
nossa  revolução  se  publicarão.  Elies  dizem  com  o  ar  de  zom- 
baria ,  e  mofa  com  que  trataó  estas  leis  inimigas  da  vida 
animal,  o  que  Calvino ,  que  as  leis  da  Igreja  saó  ímpias,  e 
perniciosas.  O  Abbade  de  Medróes  ha  de  primeiro  examina- 
ias,  e  segundo  vir  assim  fará,  isto  he,  ou  as  observará,  ou 
as  desprezará.  E  meiecem  credito  estes  Insurgentes ,  quando 
afíectaó  passar  para  os  Principes  o  respeito  ,  que  negaó  ás 
leis  da  Igreja  ? 

O  Sagrado  Concilio  de  Trento,  obstando  a  estes  erros,1 
declara  na  Ses.  XXIII.  De  Sacrament.  Ordin. ,  que  Jesus 
Chnsto  instituíra  hum  Sacerdócio  novo,  visivel,  e  externo, 
em  que  foi  trasladado  o  antigo.  Que  Jesus  Christo  dera  aos 
Sacerdotes  do  novo  Testamento  o  poder  de  consagrar  ,  offe- 
recer  ,  e  ministrar  o  seu  Corpo  e  Sangue,  e  também  o  de 
remittir  e  reter  os  peccados.  Que  o  poder  do  Sacerdócio  naó 
he  temporário,  porque  elle  naó  só  toi  dado  aos  Apóstolos, 
mas  também  aos  seus  Successores  ;  e  porque  o  que  tor  huma 
vez  Sacerdote ,  naó  pôde  deixar  mais  de  o  ser  ,  o  que  lhe  se- 
gura o  caracter  ,  que  se  lhe  imprime.  Diz  anathema  aos  que 
amxmarem  ,  que  o  Sacerdócio  he  hum  simples,  e  nú  minis* 
terio  de  pregar  a  palavra  de  Deos  ;  e  declara  que  os  Bispes , 
que  entrarão  no  lugar  dos  Apóstolos ,  saõ  postos  pelo  Espirito 
Santo ,  para  reger  a  Igreja  de  Deos.  E  na  Ses.  XIV.  de  Pae- 
nitent.  Cap.  de  Satisfaction.  manda  que  se  ponhaó  aos  Peni- 
tentes penas  também  ad  préCteruorum  peccawrum  vindictam,  et 
casttgatiotiem  ;  pela  causal :  nam  Claves  Sacerdotum  non  ad 
sohendum  dumtaxax ,  sed  et  ad  ligandum  concessas  eiiam  anti- 
qta  Patres  credunt ,  et  docent.  Aqui  temos  por  tanto  de  fé 
hum  ministério  instituído  por  Christo,  visivel,  e  permanen- 
te^ encarregado  do  governo  da  Igreja  ,  e  com  alçada  para  im- 
por penas  que  castiguem  ,  authoridade  fundada  no  poder  das 
Chaves,  que  Jesus  Christo  dera  aos  seus  Apóstolos ,  &c.  Des- 
tes princípios  segue-se  que  a  Igreja  está  authorisada  para  fa- 
zer Íeis  ( que  sem  essas  naó  se  governa  hum  Corpo  reparti- 
do por  toda  a  terra  )  e  para  castigar  os  rebeldes  ( que  sem 
isso  nem  ha  corpo ,    nem  subordinação  )  e  eis-aqui  provada  a 
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nossa  Proposição  ,  de  que  a  Igreja  tem  o  poder  legislativo ; 
e  coeicitivo,  e  provado  com  o  grande  argumento  da  Fé,  com 
as  definições  do  Tridentino.  Mas  vejamos  como  a  Escritura , 
€  Tradição  convém  nestes  princípios ,  e  como  a  Igreja  desde 
©s  piimeiíos  séculos  usou  deste  poder,  e  authoridade.  Jesus 
Christo  dá  aos  Apóstolos ,  e  nelles  aos  seus  Successores  o  po- 
der de  remittir,  e  reter  os  peccados ;  dá  o  amplíssimo  poder 
de  ligar,  e  desligar,  declarando  que  o  uso  deste  poder  será 
confirmado  no  Ceo.  Paremos  aqui.  Reter  ,  e  ligar  dista  tanto 
de  persuadir,  aconselhar,  e  ex-hortar ,  como  de  remittir,  e 
desligar,  que  he  o  seu  contrario,  ou  dista  tanto  como  a  li- 
berdade da  prizaõ  ,  e  do  captiveiro.  Pelo  conselho,  pela  per- 
suasão ,  pela  exhortaçaô  o  homem  fica  livre  para  o  tomar 
ou  rejeitar;  logo  ou  a  Igreja  naó  tem  (contra  o  Evangelho) 
o  poder  de  reter ,  e  ligar ,  ou  este  naó  está  em  persuadir , 
exhortar,  e  aconselhar.  A  cousa  he  bem  perceptível.  E  com 
eíxeito  o  Magistrado  Ecclesiastico  ficaria  igualado  a  qualquer 
leigo,  e  a  authoi  idade  Ecclesiastica  annkjuillada  ,  se  ella  só 
consistisse  nos  conselhos,  persuasões,  e  exhoi  tacões,  isto 
he  ,  no  que  he  commum  ao  leigo ,  e  ao  Bispo.  Naó  nego  eu 
que  ao  ofricio  Pastoral  pertença  aconselhar ,  persuadir ,  ex- 
hortar, e  até  pedir.  Esse  officio  he  do  Pastor  ,  como  he  tam- 
bém do  Pai,  e  do  Magistrado  civil;  mas  assim  como  no 
Pai,  e  no  Magistrado  civil  he  distincto  da  authoridade  pater- 
na, e  da  aurhoridade  civil ,  assim  no  Magistrado  sagrado  he 
distincto  da  authoridade  sagrada.  A  todos  pregava  o  Aposto- 
lo S.  Paulo,  a  todos  procurava  persuadir  o  Evangelho,  &c. 
e  se  julgava  devedor  nessa  parte  a  Gregos,  e  Judeos ,  deve- 
dor a  todos  ;  mas  quando  se  trata  da  authoridade  judiciaria  , 
nós  lhe  ouvimos ,  quid  enim  mihi  de  bis ,  qui  foris  sunt ,  ju- 
dicaret  Logo  ella  he  taó  distincta  da  via  de  persuasão,  e 
conselho,  como  o  gentio  do  fiel.  Ver  um  est ,  (dizia  Santo 
Ambrósio,  commentando  este  lugar  da  i.a  ad  Corinth.)  quia 
pérfidos  Episcopus  non  poiest  judicare:  cum  fratre  atitem,  in  quo 
vitia  hicc  reperiuntur ,  non  solum  sacramenta  non  eiknda ,  sed 
nec  cowmunem  escam  docet ,  ut  erubescãt ,  aim  vitatur  ,  et  se  cor" 
rigsit.  E  aqui  temos  o  juiz  impondo  penas  espintuaes  ,  e  tem- 
poraes.  Mas  ouçamos  como  os  Padres  ligao  a  este  poder  o 
que  o  constkue  tal  ,  qual  as  palavras  de  Jesus  Christo  á  letra 
o  significaõ.  O  Padre  Petavio  de  Episcop.  dignitat.  et  juris- 
dicr.  Libr.  I.  Cap.  VII.  diz :  Episcopatus  Spirituâlis  est  prefe- 
itura, quje  per  se  ad  animam  refertur,  et  sempitetnam  salutem ; 
ad  corpus  amem ,  et  externaram  rerum  procurationem ,  ex  acci» 


49 

(temi.  ( ISToutra  parte  diz :  indirecte ,  et  seeutfdarw:  isto  nao 
he  o  mero  espiritual  com  exclusão  de  todo' o  corpóreo  ,  e  ex- 
terno. )  Itaque  o  que  tira  ao  Bispo  o  poder  de  julgar ,  tira-lte 
a  jurisdicçaÕ.  E  donde  está  aquelle  poder  ligandí,  atque  sol- 
vendia  que  todos  os  monumentos  dos  antigos  Padres  attestao  ttr 
sido  dado  aos  Apóstolos ,  e  por  elles  aos  Bispos  seus  successores  ? 
que  outra  cousa  he  ligare  atque  solver e  do  que  julgar,  e  ou 
tondemnar ,  cu  absolver ,  que  sao  as  duas  f 'micções  dos  juizes  ? 
S.  Cypriano  julgou  que  por  essas  palavras  dera  'Jesus  Cbristo 
a  S.  Pedro  ,  Príncipe  dos  Apóstolos ,  e  aos  mais  Apóstolos  d 
proporção  ,  e  aos  Bispos  seus  successores ,  o  poder  judiciário  :  ut 
Ecclesia  (diz  o  Santo  na  Epistol.  XXVII.)  super  Episcopos 
tonstv.uatttr ,  et  omnis  actus  Ecclesia  per  eosdem  propósitos  gu- 
hemetur.  0  que  assim  entende  a  piedade  catholica ,  salvo  o 
principado  de  S.  Pídro ,  e  dos  seus  successores.  O  mesmo  reco- 
nhece S.  Hilário  no  Cari.  XVL  in  Matth.  quando  escreve:  ejus 
arbítrio  claves  xterni  aditas  illi  tr aditas ,  cujus  terrestre  judi- 
cium  praejudicata  auetoritas  sit  in  ccelo.  O  mesmo  ewendeo  S. 
Jeronymo,  que  na  Episto!.  ad  Heliodor.  a$rma,  que  todos  os 
Apóstolos,  aos  quaes  nas  mesmas  palavras  se  deo  hum  simi- 
Ihante  poder ,  claves  regni  ccelorum  habtntes  quodammodo  ante 
diem  judiai  judicare.  E  que  neste  sentido  as  tomáraõ  todos  os 
antigos  Padres.  Mas  he  bem  digno  de  se  transcrever  aqui  o 
lugar  de  S.  Joaó  Chrysostomo  no  Livr.  III.  de  Sacerdot. 
Nam  qui  terram  incolunt  (os  Bispos)  et  in  ea  commoranmr , 
tis  commissa  est  ccelesíium  administratio ,  ac  potestatem  accepe- 
runt ,  cujmmodi  nec  Angelis ,  nec  Archangelis  tribuit  Deus. 
Non  enim  dictum  est  his :  qudccumque  ligaverttis  in  terra ,  erunt 
ligzta  et  \n  calo:  et  qtucumque  solverias  in  terra,  erunt. solu- 
ta et  in  ccelo.  Habent  enim  et  ii ,  qui  in  terra  dominantur  (  os 
Príncipes  do  século  )  vinciendi  potestatem ,  sed  in  corpora  dum- 
taxai.  Illud  autem  vinculam  (o  ecclesiasrico)  animam  attingit 
ipsam  ,  et  calos  ipsos  pev.eirat.  Et  qudccumque  infra  sacerdotes 
egerwt ,  hxc  supra  Deus  rata  facit ,  ac  servorum  suorum  sen- 
tentiam  confirmai.  Et  quid  aUud ,  quam  c<clestem  illis  cmnem 
traàidh  potestatem*.  No  mesmo  sentido  disse  S.  Cyrillo  de 
Jerusalém  na  Cathechesi  14.  comparando  Elias*  com  S.Pedro: 
Elias  in  ccelum  assumptus  est,  at  Petrus  claves  habet  regni  c<c- 
lorum.  E  Antiocho  na  Homil.  122.  escreve:  non  dixit  qu<£- 
tumque  ligaverids  in  terra ,  erunt  li  gata  in  terra ;  sed  quácum- 
que  ligaveris  in  terra ,  erunt  li  gata  in  cce'o  7  ut  quando  d  com- 
mumone  repelles ,  vel  interdices ,  vel  depenes ,  ( aqui  temos  a 
excommunhaó,    o  interdicto,    e  a  deposição   filhas  deste  po- 
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c?er)  formldolosam  tem  tsse  ducts,  uipote  qui  sentemU  adstipu» 
latorem  adhibeas  Deum ,  tanquam  ilío  teste ,  qui  in  coelo  est , 
id  agem.  Et  ut  vicissim  is ,  cui  interdicimr ,  aut  qui  deponi- 
tur ,  perhorrescat  velut  extra  regnum  coelorum  ejectus.  Vide , 
inquit ,  ó  sacerdos ,  quid  agas  J  qu£  infra  alligas ,  borum  in 
supsmis  rationem  babendam  existima.  S.  Cyrillo  de  Alexan- 
dria Libr.  XII.  in  Joan.  depois  de  ter  dito  que  Christo  dera 
aos  seus  discípulos :  soli  divina  natura  congruentem  dignita- 
tem ,  discipulis  suis  Salvator  attribuit  i  explica  como  os  succes- 
sores  desses  discípulos  devem  exercitar  na  teria  esse  poder: 
Remittunt  porro  peccata ,  vel  reúnem  spiritu  affiati  bomines  duo- 
bus ,  ut  arbitror ,  moais.  Fel  enim  ad  baptismum  vocant  eos , 
quibm  illius  copia  Jieri  debet  propter  vit<e  honestatem ,  et  proba- 
iam  fidem :  vel  prohibent  aliquos ,  et  d  divina  graúa  rejiciunt  , 
quod  nondum  ed  se  dignos  prabuerint.  Vel  alio  modo  remittunt , 
retinentve  peccata,  dum  Ecclesi&  filios  vel  peccames  castigant9 
vel  p&nitemibus  ignescunt.  Desta  tradição  se  vê  que  as  pala- 
vras do  Salvador  significaó  hum  poder  ,  e  jurisdicçaó  de  li- 
gar,  e  desligar  propriamente  tal:  e  que  he  por  conseguinre 
bem  ridícula  a  expressão ,  e  como  distineçaó  da  Jansenistada 
de  que  o  peccado  he  o  que  liga  ,  trazida  para  impugnar  este 
poder.  Liga  sim  o  peccado  ao  peccador ,  e  a  que  o  ligai  á 
Justiça  divina,  e  ao  inferno,  se  com  tempo  se  naó  arrepen- 
de, e  dá  satisfacçaó  a  Deos.  Mas  naó  deixou  Christo  na  ter- 
ra meios  de  satisfazer  a  esta  Justiça  divina  ,  e  de  reconciliar 
com  Deos  os  peccadores  ?  e  quaes  saó  os  Dispenseiros  destas 
graças,  os  Juizes  constituídos  por  Deos  para  julgar  a  causa 
dos  peccadores  ,  naó  saó  os  seus  Sacerdotes  ,  e  Ministros  ?  A 
esses  se  apresente  o  peccador  ou  para  o  Baptismo  (  nos  adul- 
tos )  ou  para  o  Sacramento  da  Penitencia ,  duas  fontes  de 
misericórdia  ,  e  reconciliação  ;  apresente-se  digo ;  mas  se  naõ 
traz  ou  para  o  Baptismo  as  disposições  devidas  ,  ou  as 
mesmas  para  a  Penitencia,  o  Sacerdote  o  repellirá  ,  e  longe 
de  o  absolver  ,  o  ligará  pela  authoridade  que  de  Christo  rece- 
bera ,  ficando  por  virtude  deste  Iigamen  privado  ,  e  separa- 
do dessa  graça  ,  como  disse  S.  Cyrillo  de  Alexandria  ,  por 
hum  acto  positivo  desse  poder  de  ligar.  Non  tantum  (diz 
Santo  Ambrósio  sobre  a  i.a  ad  Corinth. )  omnium  consensn 
(falia  da  excommunhaó  do  Incestuoso)  et  pnesentia ,  sed  vir- 
tute  Domini  Jesu ,  id  est,  sententia,  cujus  legatione  fungeba- 
tur ,  abjiciendum  illum  de  Ecclesia  censuit.  Ligado  estava  pelo 
peccado  o  Incestuoso;  mas  nem  por  isso  evitou  o  Iigamen 
da  Censura ,   que  o  separou  dos  outr/QS  Fieis ,    e  o  lançou  da 


0 

Igreja ;  naõ  como  o  Sacristão ,  sem  authoridade ,  mas  como 
Ministro  de  Christo  ,  por  sentença  de  Christo,  de  quem  o 
Apostolo  fazia  as  vezes. 

Voltemos  á  Escriptura.  Sabido  he  o  lugar :  in  quo  vos 
Spiritus  Sanctus  posuit  Episcopos  regere  Ecclesiam  Dei :  em  lu- 
gar de  regere  tem  o  texto  grego ,  pascere ',  mas  sabido  he  de 
todos  o  que  Philon  diz :  qui  pascere  dicuntur  ,  Principum  ac 
ducum  vim  habent.  Pascite ,  qui  in  vobis  est ,  gregem ,  &c. 
por  onde  se  vê  que  o  officio  pastoral  naõ  he  destituído  de  po- 
der ,  e  authoridade.  Santo  Agostinho  ás  palavras  de  Christo 
pasce  oves  meãs  ditas  a  S.  Pedro ,  e  nelle  a  todos  os  Pasto- 
res :  in  uno  Petro  figurabatur  unhas  omnium  pastoram ,  diz , 
ergo  Fratres  cum  obediemia  audite  oves  vos  esse  Christi:  quia 
et  tios  cum  timore  audimus ,  pasce  oves  meãs . . .  pertineat  ergo 
ad  nos  cura ,  ad  vos  obediemia ;  ad  nos  vigilantia  pastoralis , 
ad  vos  humilhas  gregis.  O  que  demanda  no  Pastor  authorida- 
de, e  no  rebanho  sujeição.  Na  Epistol.  ad  Haebr.  Cap.  i$; 
■f.  17.  diz  o  Apostolo:  obedite  pr<cpositis  vestris9  et  subjaccte 
tis ',  ipsi  enim  pervigitant  quasi  rationem  pro  animabus  vestris 
reddhuri.  Pelo  verso  7.  se  vê  que  prepositos  saó  estes:  me- 
memote  prdCpositorum  vestrorum ,  qui  vobis  locuti  sunt  ver  bum 
Dei ,  quorum  intuentes  exitum  conversationis ,  imitamini  fidem. 
Logo  estes  prepositos  saó  os  Magistrados  Chi  istáos ,  isto  he  , 
os  Bispos ,  a  quem  o  Espirito  Santo  commetteo  o  governo 
da  Igreja  ,  como  vimos  do  Cap.  20.  dos  Actos  dos  Apósto- 
los i  tinhaõ  por  tanto  o  poder,  e  authoridade  de  mandar,  as- 
sim como  os  súbditos  a  obrigação  de  lhes  obedecer ,  e  de  se 
sujeitar  a  elles.  Continuemos  a  ver  pela  tradição  como  este 
poder  pastoral ,  e  estas  preposituras  naó  saó  hum  simples 
emprego,  e  officio  sem  dignidade,  e  authoridade.  S.  Gregó- 
rio Nazianzeno  in  Orat.  I.  depois  de  ter  chamado  ao  Bispa- 
do principado,  ou  magistrado ,  pondera  que  se  he  difficultoso 
saber  obedecer,  mais  difficultoso  he  saber  imperar,  ou  man- 
dar os  outros :  pr<csertim  tali  imperii  gítiere ,  cujmmodi  est  noi- 
trv.m  ,  quod  in  íege  divina  positum  est ,  et  ad  Deum  perduciu 
Cnjus  imperii  quanta  est  sublimitas ,  et  dignitas ,  tantum  etiam 
periculum  est ,  prudenti  utiqtte  bomini ,  et  cordato.  Aqui  ternos 
o  Bispado  declarado  Império,  naõ  civil,  mas  sagrado,  e  taó 
distante  do  civil ,  quanto  he  a  lei  sagrada  ,  da  civil.  Conti- 
nua depois  o  Santo  ,  e  depois  de  negar  que  o  Bispo  seja  hu- 
ma  pessoa  particular ,  e  affirmar ,  que  he  hum  magistrado , 
hum  presidente,  concíue  que  se  no  particular  he  vicio  o  faier 
mal ,  e  cousas  dignas  de  castigo  j   no  principe  a   ou  preiiáemc 
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(no  Bispo)  be  vicio  o  nao  ser  óptimo.  E  depois  de  ter  cha- 
mado ao  Bispo  ,  juiz  ,  cabeça  ,  legislador ,  &c.  dirige  na 
Oraç.  XVII.  a  falia  ao  Magistrado  civil,  ao  Prefeito:  an  me 
líber é  loquentem  écquo  animo  fereiisl  nam  vos  queque  império 
mev ,  ac  tribunali  Lex  Cbristi  subjicit.  Imperium  enim  nes  que- 
que gerimus ;  addo  etiam  pr<cstantius ,  ac  perfectius.  Alioquí 
cami  spiritum ,  et  ierrems  cxlestia  cedere  oportebit.  Omnino  te 
hbertãtem  tilam  meam  accepturum  in  bonam  partem  seio :  sacri 
mel  greg:s  ovis  és  sacra, ,  et  alumna  magni  pastoris ,  &c.  Logo 
os  Bspos  tem  principado,  e  uibunal.  S.  Joaô  Chrysostomo 
(  Libr.  III.  de  Sacer. )  affirma  que  a  dignidade  Episcopal  ex- 
cede tanto  á  Real ,  como  o  espirito  á  carne :  tanto  regi<c  prós* 
tare,  quantum  cami  spiritus  anteceliit.  Honor  (dizia  Santo 
Ambrósio  Libr.  de  Dign.  Sacerd.  Cap.  2.)  igitur ,  fratres , 
et  sub  imitas  Episcopalis  nullis  poterit  comparaúonibus  adxqua- 
ri :  be  mais ,  e  muito  mais  que  a  dos  Reis ,  cum  videas  regum 
colla ,  et  Vrincipum  submitti  genibus  sacerdotum  ,  et  exoscttla- 
tis  eorum  dextris ,  oraúonibus  eorum  credant  se  ccmmunicari ;  e 
donde  vem  esta  dignidade  taó  sublime :  responde  o  mesmo 
Santo,  da  entrega,  e  commissaó  das  ovelhas:  quas  oves,  et 
qwm  gregem  non  sol  um  tutic  Beatus  suscepit  Petrus ,  sed  et  cum 
tilo  eas  nos  suscepimus  omnes.  Unde  regendo  sacerdotibus  cum 
iraduntur ,  mérito  rectoribus  suis  subdi  dicuntur.  E  na  celebre 
Epistola  ao  Imperador  Valentiniano ,  escreve:  quis  est ,  qui 
nbnuat  in  caussa  fidei ,  in  caussa ,  inquam ,  fidei  Episccpos  so- 
lere  de  Imperatoribm  Christianis  ,  non  imperatores  de  Episcopis 
judicare?  E  S.  Epiphanio  (  Hxr.  29.)  disse:  Regium  thrormm 
concessum  d  Cbristo  Ecclesix  sacerdoúo  ,  ul  regiam  simul ,  et 
pomificiam  dignitatem  in  unum  cenflatam  sancu  su<e  donaret 
EcclesidC,  Destes  lugares  se  prova  que  a  palavra  dignidade  si- 
gnifica ao  mesmo  tempo  honra  ,  e  poder.  Temos  por  tanto 
que  ser  preposito  da  Igreja  ,  ou  preposito  do  rebanho  vem  a 
ser  o  mesmo;  e  com  effeito  Tertulliano  (  Livr.  de  Fug.  C. 
Ií.  )  dá  aos  Bispos  ambos  esses  nomes.  E  S.  Joaô  Chrysos* 
tomo  (Hom.  $4.  in  Epistol.  ad  Hsebr. )  sobre  as  palavras 
do  Apostolo,  que  citámos:  obedite  prdpositis  vestris ,  &c.  es- 
creve: que  nao  haver  magistrado ,  ou  quem  governe ,  em  toda 
a  parte  be  mão ,  e  principio  de  tumulto ,  e  perturbação.  Ea 
porro  (a  perturbação)  tanto  est  in  Ecclesia  periculosior ,  quan~ 
io  magistratus  bujus  conditio  potior  est ,  et  sublimicr.  He  por 
tanto  o  Bispo  magistrado ,  e  magistrado ,  que  produz  a  ordem 
na  Igreja  ,  logo  revestido  de  authoridade ,  e  jurisdicçaó. 

Vejamos  agora  como  q  Apostolo  S.  Paulo,  se  declara  re* 
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vestido  deste  poder  judiciário  e  coercitivo.  No  ^.  ultimo  do 
Cap.  IV.  da  i.a  Epist.  ad  Corinth.  diz:  quiâ  vuitis*  in  virga 
veniam  ad  vos,  an  in  charitate ,  et  spiíitu  mantuetudinisl 
Aqui  diz  Sanro  Agostinho  ( Libr.  III.  concr.  Parmenian. ) 
jFrfw  híc  apparet  eum  ioqui  de  vindicta  ,  ad  cujus  significatio- 
nem  virgam  nominavit.  E  tratando  depois  do  que  se  ha  de 
fazer  se  algum  irmaó  cahe  em  peccado  grave  e  mui  notável , 
distingue,  que  se  o  peccador  he  conhecido  de  todos,  e  o 
seu  crime  naó  tem  sócios,  antes  he  aborrecido  pelos  outros, 
que  entaô  se  anathemauze ,  mas  com  caridade:  non  rabie 
inimica ,  sed  concitione  fraterna.  E  aqui  temos  penas  ad  v/n- 
dictam ,  et  coeniÃonem.  In  piomptu  babentes  ulcisci  omnem  in- 
obedientiam ,  diz  o  Apostolo  n'outra  parte :  logo  o  Apostolo 
estava  revestido  de  poder  para  impor  penas  ad  vindictam ,  ad 
uíúothm  y  ad  ccetcitwmm ,  contra  toda  a  desobediência ;  logo 
esta  desobediência  era  criminosa ;  logo  legitima  a  authorida- 
de ,  que  mandava.  Vejamos  este  poder  judiciário  com  a  al- 
çada que  disse  no  caso  do  Incestuoso  de  Corintho.  O  Santo 
diz:  jam  judicavi . . .  in  nomine  Domint  twstrijesu  Christi..; 
Iradere  hujusmodi  Saian<£ ,  &c.  A  esre  caso  alludio  o  Santo, 
quando  ameaçou  com  a  vara  ,  e  esie  mesmo  teve  presente 
Samo  Agostinho  para  dizer  do  excommungado  o  que  disse 
acima  ,  e  o  que  chamou  ianitas  Ecclesix ,  ou  a  medicina  com 
que  a  Igreja  curava.  Temos  por  tanto  que  o  Incestuoso  por 
sentença  de  S.  Paulo  judicavi ,  dada  pelo  poder  recebido  de 
Christo,  in  nonúne  Domint  nostri  Jesu  Chrisd,  fora  separado 
dos  Irmãos  ,  e  entregue  a  Satanaz  :  aufcrte  mal  um  :  tradere 
hujusmodi  Satanás,  &c.  e  que  esta  pena  fosse  in  vindictam* 
e  coercitiva ,  o  disse  antes  de  proceder  ,  in  virga  veniam. 
Que  falta  para  S.  Pauio  ser  com  eífeito  hum  verdadeiro  ma- 
gistrado ,  e  juiz  propriamente  tal ,  pelo  poder  dado  por  Chri- 
sto com  que  julga  ,  e  castiga?  que  tem  isto  com  essa  sim- 
ples via  de  persuasão,  e  conselho  dos  Novadores  antigos,  e 
modernos?  Sobre*  a  pena  dada  ao  Incestuoso  diz  o  Padre  Pe- 
tavio  (de  Hierarchia  Ecclesiasr.  hbr.  III.  Cap.  XI.)  in  boc 
Apostoli  toco  judiciaria  potestas  elucet ,  et  pcenú  modus ,  quo 
Eccíesiasticorum  Pr<cstdum  auctoritate  delicia  ccercentur,  nimi- 
rum  excommv.nkativ ,  et  segregatio  á  cemmunione  fdelium.  Ac 
pkrique  prtter  bane  ,  aliam  insuper  ostendi  volunt  extraordiná- 
ria™ ,  et  illorum  temporum  propriam  potv.am ,  uti  Satan<e  dede* 
retur  variis  modis  exearnificandus ,  palamque  vexandus ,  aul 
morbo  cruciandus ,  idque  verba  iíla  pr<e  se  jerre ,  tradere  Satã* 
n<e  in  immtum  çarnis.    Ita  Cbrjiostemus ,   Tbeodorem ,  Qrf.ú% 


que  '<eteri ;  ttec  pauci  latini ,  ttt  Ambrósias  libr.  L  de  Panitem. 
Cap.  XIL  et  Auguninus ,  Primasius ,  Sedulius ,  Anselmus ,  &c. 
AMi  simpliciter  excommunicatictiem  intelligunt ....  Posteriorem 
hanc  ( interpretationem )  ex  recsntioribus  approbat  Guillelmus 
Estbius ,  et  priorem  argumentis  aliquot  refeliit.  Quin  etiam  Cal- 
vinus ,  Beza ,  et  Petrus  Martyr  solam  excommunicationem  5/- 
gnificari  putant ,  &c.  Logo  os  Novadores  modernos  anaóirem 
contra  os  seus  Mestres  os  Novadores  antigos ,  naó  negarão 
que  S.  Pauta  9  por  sentença  manada  do  poder  que  recebeo  de 
Jesus  Chrísto ,  impuzera  ao  Incestuoso  numa  pena  coerciti- 
va,  huma  pena  in  vindictam ,  com  o  pezo  da  vaia  judicia- 
ria. He  verdade  que  o  naó  mandou  matar  ( naó  podemos 
dizer  com  a  mesma  franqueza  ,  que  o  naó  entregou  a  Sara- 
naz  para  o  atormentar  no  corpo  ) ;  mas  a  Igreja  naó  mata  , 
nem  (como  se  explica  Petavio  no  lugar  citado)  equuleos  9 
ungues ,  ferrum,  faces,  aut  camificum  manus ,  Ecclesiastica 
fora  noverunt ,  ac  judicia ,  mas  impóe  as  penas  espirituaes , 
qualis  est  excvmmunicatio ,  anathema ,  et  ejectio  extra  Eccle- 
siam  ,  sacrarumque  rerum  interdictio ,  et  si  qu,c  sunt  aíi<e , 
quas  censuras  vulgo  nuncupatu,  &c.  A  sua  commissaó  naó 
he  destruir  o  peccador ,  he  filha  daquelle  Deos  de  misericór- 
dia ,  que  naó  quer  a  morte  do  peccador ,  mas  que  se  con- 
verta ,  e  viva.  A  sua  commissaó  he  conduzir  o  homem  á 
Bemaventurança  eterna  ,  e  procurar  para  isso  a  sua  conver- 
são e  santificação  sobre  a  terra  ;  naó  porque  Deos  naó  haja 
hum  dia  de  destruir  o  peccador  contumaz,  e  valer  hum  dia 
no  Ceo  a  sentença  de  separação  que  contra  elle  proferio  a 
Igreja  na  terra:  hum  dia  será,  se  se  naó  converte  em  tem- 
po ,  destruído  no  corpo  ,  e  alma ,  ou  só  conservado  pa- 
ra ser  eterno  o  seu  tormento  no  corpo ,  e  na  alma.  Mas  em 
quanto  vive,  essa  he  a  grande  differença  do  império  terreno 
ao  celestial:  o  terreno  termina  na  terra,  e  nel!a  deve  ter  o 
seu  complemento ,  e  perfeição :  por  isso  mata ,  e  destroe 
quando  o  bem  publico  assim  o  pede  ytt$&$  A  Igreja  nada 
tem  de  esperar  da  morte  do  peccador  obstinado  ,  e  por  isso 
ainda  quando  de  si  o  separa  para  naó  contaminar  os  outros  , 
o  castiga  com  caridade ,  rwn  inimica  rabie ,  sed  coercifione 
fraterna:  naó  desesperando,  em  quanto  vive,  da  sua  con- 
versão. E  deste  modo  fica  já  dada  a  razaó  porque  o  Aposto- 
lo S.  Paulo  disse,  que  lhe  fora  dado  poder  in  ccdificationem , 
tt  non  in  destructionem :  lugar  que  convém  agora  analysar, 
porque  faz  ao  nosso  propósito.  No  Cap.  X.  da  segunda  aos  Co- 
rinthios ,  diz  o  Apostolo  -   nam  si  et  amplius  aliquid  gloriam 
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fuero  de  potesiate  mostra ,  quam  dedit  nobis  Bominus  in  tdifi- 
cationem ,  et  non  in  destructtonem  vestram  ,  non  erubescam* 
Quam  potestatem  (commenta  Petavio  no  livr.  cirad.  Cap.  IX.) 
Chrysostomus  ,  (Ecumenius ,  Theophylactus ,  duplicem  esse  pw 
tant ',  prócipiendt ,  qu<c  facunda  suiit ,  et  casugandi ,  ac  pw 
niendi ,  siquid  contra  mandatam  factum  sit ,  quoà  Apostolas  vo- 
cat  ádificandi ,  et  destruendi.  Nam  ut  recte  Chrysostomus  an- 
notat  illud  ipsum  maxime  genus  est  cedificationis ,  impedi- 
menta  tollere.  Ac  subinde:  ec  ad  hoc  quidem  potestatem  ac- 
cepimus,  ut  cedificemus;  sin  autem  reluctetur  aliquis  ,  et  pu- 
gnei ,  et  insanabilis  sit ,  etiam  actione  utemur  altera  ,  ut  eum 
destruamus ,  ac  dejiciamus.  Jgitur  (continua  Petavio)  duplex 
in  Apostolis  fuit  jus ,  potestas ,  et  functio.  Nam  et  jubere  pote- 
rant,  ac  leges  pr£scribere  Christianx  Ecclesit,  et  pcenis  afliccre. 
O  que  o  Apostolo  chama  poder  de  edificar,  e  destruir.  E  se 
parece  negar  que  tenha  poder  para  destruir,  isto  he ,  para 
castigar  ,  S.  Joaó  Chrysostomo  interpreta  esta  negativa  ,  di- 
zendo ,  que  este  segundo  poder  lhe  naó  fora  dado  prtcipue  t 
ac  per  se ,  et  ex  primaria  voluntate ,  et  intentione  Cbristi ;  mas 
para  subsidio  do  outro ,  e  como  em  segundo  lugar ,  e  quasi 
ex  accidenti ,  para  u?ar  delle  só  quando  fosse  preciso.  O  que 
Theophyiacto  explica  deste  modo:  pisecipue  quidem  ad  xdi- 
íicationem  accepi.  Quod  si  quisquam  incurabilis  fuerit ,  de- 
molitione  utemur,  &c.  adeo  ut  potestatem  habeam  et  benefa- 
ciendi  primário ,  et  puniendi ,  cum  ad  id  cogor.  Gennadio 
npnd  (Ècumenium  interpreta  esse  segundo  poder  deste  modo: 
jus  et  facultatem  castigandi ,  et  posnis  afficiendi  eos ,  qui  ad- 
versantur.  Declara  logo  o  Apostolo ,  que  elle  he  hum  perfei- 
to Magistrado ,  porque  tem  o  poder  de  mandar  ,  e  de  casti- 
gar. No  Cap.  XIII.  }5\  ig.  da  mesma  Epistola  tornaõ  os  men- 
cionados Interptetes  a  explicar  os  dous  poderes  do  mesmo 
modo,  de  maneira  que  o  primeiro  (de  edificar)  seja  o  prin- 
cipal, e  o  de  destruir,  só  secundário,  e  em  favor  do  primei- 
ro, E  com  effeito  este  foi  sempre  o  espirito  da  Igreja  ,  e  dos 
seus  Pastores ,  usar  com  muita  cautela  ,  e  prudência  das  pe- 
nas coercitivas  ,  do  poder  de  castigar ;  como  se  vê  a  cada 
passo  nos  Padres ,  e  no  lugar ,  que  citámos  de  S.  Agostinho 
no  principio  do  livr.  III.  contra  Parmenian.,  &c.  parecia  que 
o  naó  tinhaó,  porque  só  no  grande  aperto  usavaó  delle. 

Se  a  mania  dos  Novadores  naó  fosse  negar,  só  por  que» 
ler  negar,  naó  ha  cousa  mais  expressa  do  que  este  poder 
dado  aos  Apóstolos  para  mandar ,  e  prescrever  leis  á  Igreja. 
Donde  manáraó  senaó  deste  poder   as  tradições  Apostólicas  3 


5* 

de  que  fazem  menção  a  cada  passo  S. Xreneo ,  Cíemehte. Ale- 
xandrino ,  Tertulliano  ,  S.  Basílio ,  S.  Epiphanio ,  S.  Joaó 
Chrysostomo ,  S.  Jeronymo ,  S.  Agostinho ,  &c.  ?  Destas  hu- 
mas  pertenciaõ  á  Fé,  e  outras  aos  costumes.  As  primeiras 
allegaó  os  Padres,  como  S.  Gregório  Nazianzeno,  S.  Basílio, 
S.  Joaó  Chrysostomo  ,  &c.  contra  os  Hereges ,  commentando 
as  palavras  de  S.  Paulo:  itaque  ,  fratres ,  state ,  et  tenete  tra- 
ditiones ,  quas  didicistis  ,  sive  per  Sermonem  ,  sive  per  Episto- 
lam nostram.  Das  segundas  se  entende  o  dito  de  S.  Paulo: 
c<etera  autem  cum  venero ,  disporiam :  e  a  estas  se  devem  attrç? 
buir ,  segundo  Santo  Agostinho  ,  todas  aquellas  praticas ,  e 
observações  que  se  guardaó  geralmente  na  Igreja  ,  e  de  que 
se  naó  sabe  a  origem,  como  o  baptismo  dos  meninos,  cer- 
tos dias  de  jejum:  quod  Domini  patsio ,  et  resurrectio ,  et  as- 
certsío  in  c<clum  ,  et  adventus  Spiritm  Sanai ,  anniversaria  so- 
lemnitate  celebrantur.  Et  si  quid  aliud  tale  oceurrerit ,  quod 
servatur  ab  universa ,  quocumqne  se  diffutidit  Ecclesia.  Aqui 
temos  ordenadas  ,  segundo  S.  Agostinho ,  pelos  Apóstolos  as 
festas  da  Paixão,  Páscoa,  Ascensão,  Espirito  Santo,  e  to- 
das as  outras  que  se  observaõ  na  Igreja  universal :  quer  di- 
zer ,  outros  tantos  preceitos ,  ou  leis  Apostólicas ,  que  se  ob- 
servavaó  exactamente ,  e  que  era  crime  naó  guardar.  E  naó 
estabelecerão  os  Apóstolos  o  foro  Ecclesiastico,  o  que  se  ha- 
via de  guardar  nas  aceusaçóes  dos  Presbyceros  ,  &c.  ?  Naó 
prescreverão  as  leis  para  regular  as  eleições  Episcopaes,  as 
irregularidades ,  &c.  ?  E  das  Constituições  e  Cânones  Apos- 
tólicos naó  he  opinião  mui  recebida  entre  os  melhores  críti- 
cos, que  muitos  tiveraó  por  authores  os  Apóstolos,  ou  por 
escrito,  ou  sem  escrito  ?  Naó  diz  Cícero,  libr.  i.  de  leg. , 
que  he  próprio  da  lei  :  sancire ,  quod  vult ,  aut  jubendo ,  aut 
vetando  ?  E  naó  prohibe  a  lei  propondo  a  pena  ?  de  cerro 
naó  ha  lei  sem  saneçaó  ,  como  diz  Festo;  e  por  isso  dizia 
Séneca,  Epistol.  99.  Leges  quid  aliud  sunt ,  quam  minis  m\x- 
ta  prdcccpfa1!  Canon  mó  significa  regra?  e  que  he  a  lei,  se- 
gundo' Séneca,  senão  jnsti ,-  injustique  regula?  Logo  se  te- 
mos preceitos  dos  Apóstolos ,  e  alçada  para  castigar  os  seus 
transgressores  ,  como  vimos  acima  ,  que  resta  para  que  elles 
sejaó  huns  legisladores,  e  magistrados  propiiameme  taes  ? 

Naó  he  para.omittir  o  que  se  lê  nos  Acros  dos  Aposto- 
los  ,  Cap.  XV.  que  tendo-se  excitado  questão  sobre  os  ritos 
da  Lei  Moysaica ,  se  o  seu  uso  era  ou  naó  necessauo  ,  diz  o 
texroque:  Convenemnt  Apostoli ,  et  seniores  videre  (consul- 
tar)   de  verbo  boc.    Aqui  está   a  primeira  acçaô  do  Magistral 
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do,  segundo  Aristóteles,  isto  he ,  deliberar.  Segae-se  depois 
c  júizo ,  e  decreto:  propter  quod  (diz  Santiago)  c^o  jW/co 
wo«  inquietar  i  eos ,  ^«/  e#  gemibus  convertuntur  aã  Dewn : 
que  foi  confirmado  pela  authoridade  commum  ,  por  todos : 
placuit  nobis  coliectis  in  unum :  e :  visam  est  enim  Spirtiui 
Sancto ,  et  nobis ,  nihil  ultra  impor.ere  vobis  oneris ,  quam  bxc 
necessária.  Note-se  que  no  ultimo  jr*  do  mesmo  Capitulo  se 
diz:  que  S.  Paulo  (depois  de  ter  recebido  o  Decreto  Apos- 
tólico) visitava  as  Igrejas  da  Syria  ,  e  Cilicia,  praipiens  cus- 
iodire  pr&epia  Apostolorum ,  et  Sénior  um  ( Os  authores  do 
Decreto.)  Èis-aqui  hum  decreto  revestido  de  authoridade  tal, 
e  de  tal  força  de  obrigar,  que  o  Apostolo  mandava  ás  Igre- 
jas que  o  observassem  5  e  com  effeito  se  observou  na  Igreja  , 
e  por  muitos  séculos,  sendo  castigados  os  que  o  transgre- 
dido ,  &c. 

Temos  visto  a  authoridade  legislativa  ,  e  coercitiva  dada 
por  Christo  aos  Apóstolos ,  e  exercitada  por  elles  em  repeti- 
dos actos.  Seria  preciso  transcrever  a  tradição  de  todos  os 
séculos ,  se  eu  pretendesse  mostrar  que  este  poder  passou  pa- 
ra os  Bispos  Successores  dos  Apóstolos  j  nem  nesta  parte  os 
Novadores  nos  fazem  a  principal  guerra  ,  porque  o  que  mais 
negaó  naó  he  este  poder  desde  dada  a  paz  á  Igreja  ,  mas  sim 
nos  primeiros  séculos  delia.  Direi  pois  o  que  Santo  Agosti- 
nho escreve  noTractado  in  Psalm.  44.  Paues  missi  sunt  Após- 
tolu  Pro  Apostoíis  filú  nati  sunt  ttbi.  Consútuti  sunt  Episcopi. 
Hoàie  enim  Epiicopi ,  qui  sunt  per  totum  mundum  ,  unie  nati 
sunt  ?  ipsa  Eccleúa  paires  iilos  appellat :  ipsa  Mos  genuit ,  et 
ipsa  Mos  constituit  in  sedíbus  patrum  ,  Sco.  Elles  suecedêraó 
aos  Apóstolos,  elles  foraò  collocados  na  sua  cadeira,  no  seu 
throno  ,  quer  dizer,  na  sua  authoridade,  e  poder,  como  o 
mesmo  Santo  Agostinho  a  mV  ma  sobre  o  lugar  do  Apocaly- 
p se :  et  vidi  sedes ,  et  sedentes  super  eas ,  et  judiciam  datum  : 
que  commenta  deste  modo :  non  hoc  putandum  est  de  ultimo 
judicio  dici  \  sed  per  sedentes  super  sedes  ipsi  prápositi  intelli- 
gendi  sunt ,  per  quos  nu/tc  Eccleúa  gubernatur.  Judiciam  ati- 
tem datum  nuílum  melius  accipkndum  videtur ,  quam  id  ,  quod 
àktum  est:  qux  ligaveritis  in  terra,  erunt  ligata  in  cosío-,  et 
qti£  solver  itis  in  terra ,  soluia  erunt  et  in  c<x'o ,  &c. 

Suecedêraó  com  eíFeito  os  Bispos  na  authoridade,  e  po- 
der dos  Apóstolos  j  e  a  exercitarão  desde  os  primeiros  sécu- 
los, Tertulliano  no  Livr.  do  Baptism.  Úap.  XVII.  diz,  fai- 
lando  da  administração  dos  Sacramentos,  &c. :  dandi  quidem 
babei  jus  summus   sacerdos,    qui  est  Episccpus.   Santo  Ignacio 
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dá  a  administração,  e  governo  de  tudo,  o  que  ha  na  Igreja, 
aos  Bispos:  e  naô  quer  que  nada  se  faça  sem  o  Bispo  ser 
ouvido,  e  consentir.  Na  Epistola  aos  Trallenses  diz:  quid  est 
Episcopus,  nisi  supra  omnem  prircipatum  ,  et  potestatem  omni- 
bus  imperans ,  qitatenus  homo  imperare  potestt  E  na  Episrola 
ad  Magnesios  :  Uã  et  vos  sine  Episçopo  (nihil  agite)  non  Prés- 
byter ,  non  Diaconus ,  non  laicas ,  neque  res  ulia  vobis  consen* 
tanea  rationi  videatur  pr£ter  illius  sententiam.  IA  enim  pravum 
tst ,  et  invisum  Deo.  E  na  Epistola  ad  SmyrnXQS :  nemo  sine 
Episçopo  quidqudm  agat  eorum ,  qux  ad  Ecclesiam  spectant , 
&c.  Na  Epistola  VIU.  até  manda  que  os  Christáos  se  naó 
cAzem  sem  aiuhoridade  do  Bispo.  S.  Cypriano  na  Epistola 
6o.  chama  ao  Bispo  judicem  a  Deo  daium ,  et  Ecclesi<&  guber- 
tiatorem.  Diz  cambem  que  as  Heresias  naiciaõ  e  nascem  itide , 
dum  Episcopus ,  qui  unus  est ,  et  Ecclesix  preeest ,  superba  quo- 
fundam  prásumpticne  cnntemnhur.  Na  Epistola  65.  ao  Bispo 
Rogaciano  ,  fallando  do  Diácono  Superbo ,  ordena:  quod  si 
ultra  te  contumeliu  suis  exacerbaverit ,  et  provocaverit ,  jungíru 
circa  eum  potestate  (repare-se)  bonoris  tui ,  ut  eum  vel  depo- 
rias ,  vel  abiúneis ,  &c.  Taó  longe  está  por  tanto  de  ser  ver- 
dade que  os  Bispos  nos  primeiros  séculos  naò  gozassem  do 
poder,  e  jurisdicçaô  que  depois  exercitarão,  que  pelo  con* 
trario  eu  naô  conheço  idade  em  que  este  poder  mais  flore* 
cesse,  e  resplandecesse,  do  que  a  dos  Apóstolos,  e  dos  pri* 
meiros  séculos  da  Igreja.  Alli  naó  havia  contemplações  com 
os  Potentados  do  mundo;  naó  havia  Realistas  affectados:  a 
obediência  era  sem  igual ,  e  o  Christaó  recorria  ao  seu  Bispo 
como  a  Pai ,  mestre ,  protector ,  superior  ,  &c.  Os  Cânones 
desses  primeiros  séculos,  e  entre  elles  os  penitenciaes ,  decla- 
raô  os  dois  poderes ,  de  que  temos  fallado ;  os  Cânones  saó 
leis,  e  a  penitencia  que  neiles  se  decreta,  huma  pena  rigoro- 
sa ,  que  affecta  a  alma  e  corpo ,  com  jejuns ,  prostrações ,  vi* 
gias  ,  &c.  As  Epistolas  de  S.  Cypriano  ,  as  Obras  deTertullia- 
no,  as  Historias,  que  nos  refere  Eusébio  de  Cesárea  ,  relativas 
aos  decretos,  e  factos  desses  tempos,  póem  na  ultima  eviden* 
Cia  a  proposição  ,  que  tínhamos  a  provar.  Nesses  Escriptos  se 
achaó  deposições ,  interdictos ,  anáthemas ,  naó  só  fulminados 
nos  decretos  dos  Pastores ,  mas  executados  com  toda  a  forma- 
lidade. O  máximo  império  dos  Bispos,  império  livre,  império 
amplo,  torno  a  dizer,  eu  o  reconheço  nesses  primeiros  séculos, 
mais  do  que  nos  outros  que  se  lhes  seguirão.  Neguem  por  tan- 
to os  Novadores  antigos ,  e  modernos  o  que  a  Escriptura ,  a 
Tradição,    a  Historia  Eclesiástica  nos  attestaó,  a  existência 
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de  tantas  penas  fulminadas  pelos  Cânones ,  e  executadas :  a 
existência  de  tantos  decretos,  ou  leis,  de  tantos  Concílios,  &c. ; 
ou  conheçaó  que  elles  saó  huns  meros  calumniadores ,  e  que 
para  justificarem  a  sua  rebelliaõ  contra  a  Igreja  ,  negaô  os  tí- 
tulos pelos  quaes  se  lhe  deve  subordinação,  e  obediência.  O 
que  ao  medíocre  legislador  naõ  podia  escapar,  pretendem  estes 
insurgentes  que  escapasse  á  Sabedoria  Eterna  ?  Que  se  criasse 
hum  corpo  que  tinha  por  limites  os  do  mundo  ,  e  que  devia 
existir  até  á  consummaçaó  do  século  ,  sem  ordem  ,  ou  sem 
huns  que  mandassem ,  e  outros  que  obedecessem ;  ou  que 
mandassem  sem  mandar,  isto  he,  sem  o  poder  de  castigar, 
de  fazer  efficazes  os  seus  preceitos?  Failemos  já  do  resulta- 
do desta  authoi  idade  ,  dos  jejuns ,  digo  ,  Festas  ,  &c.  presci  i- 
ptos  pela  Igreja. 

Dos  jejuns ,  e  dias  de  Festa, 

Destes  diz  o  Sagrado  Concilio  de  Trento  (Ses.  XXV. 
de  Select.  cibor.  )  Insttper  hortatur  Saneia  Synodus  os  Pas- 
tores para  que  façaó  obedecer  os  Fieis  ao  determinado  nes- 
te, e  nos  outros  Concílios  geraes :  omnique  diligentid  utan* 
tur  ut  Mis  omnibus ,  et  tis  prxcipue  sint  obsequemes ,  qu£  ad 
mor tific andam  camem  conducum  ,  ut  ciborum  delectns>  et  jejw 
nia :  vcl  etiam  qu<c  fachtnt  ad  pietatem  augendam  ,  ui  dierwn 
festorum  devota ,  et  religiosa  celebratio :  admonenies  populos 
crebro  obedire  Prxpositis  sttis ,  quos  qui  audiunt ,  Dettm  remu* 
ntratorem  audknt ,  qui  vero  contemr.unt ,  Deim  ipsum  ultorem 
sentient.  Temos  daqui  que  os  comeres  magros ,  e  os  jejuns 
mortifidaó  a  carne,  e  eis-aqui  porque  SopMstas,  Calvinista! 
antigos,  e  Theologos  illuminados ,  ou  Calvinistas  modernos 
vituperaõ  os  jejuns  ,  e  nos  aceusaó  por  isso  de  observadores 
das  Ceremonias  Judaicas  ,  que  pela  morte  de  Chi  isto  ficáraó 
todas  extinctas.  A  vida  animal  que  professaõ ,  o  augmento  , 
e  protecção  certa  ,  que  tem  todo  o  partido  ,  que  favorece  as 
paixões,  foraó  a  verdadeira  causal  da  sua  proposição,  as 
Cesemonias  Judaicas  a  peneira  com  que  ta  pára  6  os  olhos  aos 
que  já  os  tinhaô  enfermos.  Entretanto  pelo  mesmo  Evangelho 
Sabemos  que  Jesus  Christo  naõ  condemnara,  mas  só  purificara 
o  jejum  limpando-o  de  toda  a  hypocrisia  ,  e  affectaçaó  ;  que 
elie  mesmo  o  observara  quarenta  dias,  e  com  elle  se  prepara- 
ra para  o  Sacrifício  da  nossa  Redempçaô  :  preparação  ,  que 
nós  também  observamos,  naó  participando  deste  Sacrifício  na 
Eucharistia  ,  de  regra,    senaó  em  jejum  natural,  que  só  para 
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csre  acto  se  requer.  Se  o  jejum  no  Mestre  vnaô  foi  vicioso  i 
como  o  fia  de  ser  nos  discípulos  ,  que  em  memoria  de  seu 
Divino  Mestre  jejuaó  a  Quaresma,  os  quarenta  dias,  que  o 
Senhor  jejuou?  Nos  (dizia  S.  Jeronymo  na  Epistol.  54  ad 
Mareei.)  unam  Quadragessimam ,  secundam  traditienem  Após- 
tolorum  ,  totó  anno  ,  tempore  nohis  côngruo  jejunamus.  Mi  (  os 
Montanistas)  três  in  anno  facinnt  quadragessimas ,  qnasi  três 
passi  sint  Salvatores.  Aqui  temos  a  Quaresma  observada  em 
memoria  da  Paixaó  do  Salvador ,  e  observada  pela  tradição 
dos  Apóstolos.  E  que  esta  tradição  ligava  ,  ou  que  se  obser- 
vava de  preceito  o  jejum  Quadragessimal ,  se  vè  até  pela  im- 
pugnação ,  que  os  Catholicos  faziaó  aos  jejuns  dos  Monta- 
nistas. Os  Montanistas  jejuavaô  três  Quaresmas ,  por  manda- 
do ,  como  diziaó ,  do  Paracieto ;  a  este  preceito  oppunhad 
os  Catholicos  a  sua  liberdade  em  quanto  ás  duas  Quaresmas; 
e  isto  só  querem  dizei-  as  suas  expressões,  quando  affirmaô 
que  muitos  jejua vaó  todo  o  anno,  outros  muitos  dias,  mas  por 
devoção,  por  vontade,  e  nao  por  obrigação-.  Expressões  que 
os  inimigo3  do  jejum  querem  que  valhaó  para  que  nenhum 
seja  de  obrigação:  intelligencia  a  que  resiste,  como  iremos- 
vendo,  toda  a  tradição,  e  que  o  mesmo  Tertulliano  destroe 
chamando  legítimos  aos  jejuns  da  nossa  Quaresma  ,  quer  di- 
zer ,  ordenados  pela  Lei.  Santo  Agostinho  ( Epistol.  ad  Ja» 
nuar.  Cap.  XV.  )  depois  de  ter  authorizado  o  je]um  da  Qua- 
resma com  os  Livros  do  velho  e  novo  Testamento,  concluer 
ut  quadraginta  illi  dies  ante  Pascka  observentur ,  Ecclesu  cen- 
suetudo  roboravit.  Eis-aqui  a  observância  da  Quaresma  insti- 
tuida  pelos  Apóstolos ,  e  corroborada  pelo  costume  da  Igre» 
ja.  Na  mesma  confotmidade  diz  S.  Leaô  Magno  (  Serm.  XI.} 
appropinqudme  solemnitate  Paschali ,  adest  maximum ,  sacratis- 
simumque  jejunium ,  quod  observamiam  sui  universis  fidelibus 
sine  exceptione  denuntiat.  Eis-aqui  a  observância  do  jejum 
Quadragessimal  obrigando  a  todos  sem  excepção.  Que  além 
do  jejum  Quaresmal ,  havia  mais  algum  de  preceito  já  no 
século  de  Tertulliano,  conclue  Natal  Alexandre  do  Cap.  XIIL 
cio  Lívr.  de  Jejun.  do  mesmo  Tei  tulliano.  Diz  este :  cur 
(falia  dos  jejuns  dos  Catholicos)  Pascba  celebramus  annuo 
circulo ,  in  mente  primo  ?  cur  quinquaginta  exinde  ditbus  in 
cmni  exultatione  decurrimus?  cur  staúonibus  qttartam  et  sextani 
sabbati  dicanmsy  et  jejuniis  Parasceven?  Aqui  temos  o  jejum 
da  Páscoa ,  as  Estações  na  quarta ,  e  sexta  ,  e  jejum  na  sexta. 
Por  muitos  documentos  antigos,  e  expressamente  por  Santo 
Agostinho  na  Epistol  118.  Sabemos,  que  além  do  jejum  gc- 
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ral  da  Quaresma  ,  havia  outros ,  ainda  que  com  variedade  em 
diversas  Igrejas:  alii  jejtttiam  in  sabbato ,  alii  \eó  non;  mas 
he  notável  a  regra  ,  que  nesta  variedade  tanto  a  respeito  do 
jejum,  como  da  Communhaó  mais  ou  menos  frequente,  co- 
mo da  Missa  3  dá  o  Santo  Doutor  ao  Christaô  grave,  e  pruden- 
te ,  e  he  a  que  hoje  mesmo  se  deve  observar  nestas  matérias  : 
que  faça  o  que  vir  fazer  na  Igreja  em  que  se  achar,  A  formali- 
dade do  jejum  Quaresmal  por  S.  Basílio  consistia  em  na5 
comer  carne ,  nem  beber  vinho  ,  nem  quebrar  o  jejum  antes 
de  vésperas:  na  Homilia  I.  fallando  do  que  jejua,  diz:  car- 
nes non  edis ,  a  vino  abstines ,  Vésper  am  expectas ,  ut  cibum 
sumas.  Theophilo  na  Epistola  III.  aos  Bi  pes  do  Egypto  diz: 
qni  atitem  legum  prxcepia  custodiunt ,  ignoram  vinwn  iH  jeju- 
niis,  carnium  esum  repudiam,  &c.  E  eis-aqui  também  por  es- 
te Padre  de  preceito  nos  dias  de  jejum  a  abstinência  do  vi- 
nho, e  da  carne.  O  Concilio  Trullano  no  Can.  56.  manda  , 
e  debaixo  de  penas,  abster  na  Quaresma  ab  omni  eo ,  quod 
mactâtur ;  e  também  ab  ovis ,  et  caseo.  Jejunamus  (dizia  S. 
Cyiiilo  de  Jerusalém  na  Catechese  IV.)  et  a  vino,  carnibui* 
que  nos  abstinemus ,  non  ea  (repare- se)  quasi  piacnla  abhor~ 
rentes,  sed  mercedem  (de  Deos)  expectantes ,  &c.  He  geral  na 
Historia  Ecclesiastica  ,  que  a  abstinência  da  carne  fazia  par- 
te do  jejum  Ecclesiastico.  Apontemos  o  caso  do  celebre  Es- 
piridion ,  de  que  tanto  abusaõ  os  Novadores.  Entrando-lhe 
pela  porta  (como  refere  Sozomeno  Histor.  Jiv.  I.  Cap.  II.) 
hum  hospede  cançado  ,  disse  á  donzelb. ,  que  lhe  lavasse  os 
pés,  e  puzesse  a  meza;  responde  ella  ,  que  naó  havia  paõ  , 
nem  farinha  em  casa;  entaó  Espiridion  premissa  oratione ,  et 
vénia  petita ,  disse  á  donzella  ,  que  cozesse  huma  pouca  de 
carne  de  porco  salgada  ,  que  havia  em  casa  ,  e  a  puzesse  na 
meza.  Assim  o  fez ;  e  posra  a  carne  na  meza ,  como  era 
Quaresma,  recusou  o  hospede  comer,  dizendo,  que  eIJe  era 
Christaô  ,  e  naó  podia  comer  carne  na  Quaresma  ;  entaó  lhe 
replicou  Espiridion ,  que  era  palavra  do  Senhor  omnia  munda 
munais-,  que  para  os  puros  tudo  he  puro;  o  que  determinou 
o  hospede  a  comer  a  carne.  Aqui  temos  reconhecido  por  Es- 
piridion ,  e  pelo  seu  hospede,  que  era  prohibido  nos  dias  de 
jejum  comer  carne;  o  hospede  o  declarou  positivamente,  e 
Espiridion  orando  primeiro,  e  pedindo  perdão,  e  obrando 
assim  só  movido  da  caridade  para  com  o  próximo  ,  que  vio 
Cançado  e  abatido ,  fiando  o  perdaó  de  Deos ,  que  via  que 
naó  por  desprezo,  mas  sim  com  recta  e  pura  intenção  fir- 
mado sobre   a  caridade  transgredia   o  preceito.    Que  ha  aqui 
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que  mereça  censura ,  e  que  hoje  mesmo  se  naõ  possa  fazer  ? 
A  necessidade  do  hospede  ,  e  a  caridade  de  Espiridion  justi- 
ficou o  facto  j  nós  somos  filhos  da  Livre,  e  naó  da  Escra- 
va ,  e  temos  por  lei  real  a  caridade.  E  que  tiraó  daqui  os 
Novadores  ?  ergo  era  livre  o  comer  carne  nos  dias  de  jejum? 
naó  diz  o  hospede  o  contrario?  naó  o  diz  o  facto  de  Espiri- 
dion ?  mas  para  embrulhar,  até  contradicçôes  se  dizem.  Como 
quando  o  Protestante  Dalleo  naó  podendo  negar  á  vista  do  lu- 
gar deTertulliano  ( libr.  de  Jejun.  Cap.  XIII.)  que  os  Bispos 
em  caso  de  necessidade  mandavaó  jejuns  aos  seus  Diocesanos : 
Bene  autem  quod  Episcopi  universo  plebi  mandare  jejunia  asse- 
iem , .  Std  inerdum  ,  et  ex  aliqua  solicitudinis  Ecclesiasíidc  caus- 
sa  ,  &c.  concluio  que  a  Igreja  podia  sim  por  algum  motivo 
grave  mandar  jejuns  neste,  ou  naqueile  caso,  mas  nunca  man- 
dar jejuns  perpétuos.  Se  a  gravidade  justifica  os  jejuns  ad  diesi 
em  havendo  huma  gravidade  permanente  justificará  os  jejuns 
permanentes,  ou  perpétuos.  E  naó  he  permanente  a  necessida- 
de de  castigar  as  paixões,  de  pagar  n'hum  tempo  os  excessos 
de  todo  o  armo  *,  de  fazer  penitencia  pelos  peccados  para  al- 
cançar misericórdia  de  Deos ;  naó  he  voz  do  justo ,  a  que  diz 
todos  os  dias,  dimhte  nobis  debita  nostra ,  &c.  ?  Pois  todas 
essas  virtudes  daó  os  Padres  ao  jejum ,  e  todas  essas  des- 
troem  a  imputação  de  que  somos  observadores  de  Ceremonias 
Judaicas.  Naõ  observamos  essas  Ceremonias ',  fazemos  peni- 
tencia, e  o  preceito  de  a  fazer  he  de  todos  os  tempos,  e  de 
todas  as  leis.  Mas  a  Dalleo  sempre  direi  que  se  hum  Bispo 
(peia  fiua  concessão)  pôde  mandar  jejuns,  a  fortiori  a  Ig:e- 
ja  os  pode  mandar  ;  se  a  Igreja  tem  essa  authoridade  ,  a  el- 
la  pertence  ver  o  que  manda,  e  aos  súbditos,  naó  disputar, 
mas  obedecer;  mas  o  espirito  de  insubordinação  he  o  cara- 
cterístico dos  Heieges,  e  Novadores:  ergo  encommenda-íos 
a  Dcos  ,  e  fugir  deiles. 

Que  se  tinha  por  crime  comer  nos  dias  de  jejum  antes  de 
véspera  ,  alem  das  anthoridades  dos  Padres ,  se  prova  pelo 
oiuro  caso  de  Marciano  referido  por  Theodoreto  na  Historia 
religiosa  ;  de  que  abusaó  igualmente  os  Novadores.  O  caso 
se  reduz  a  esta  substancia:  que  Avico  vencido  pelos  rogos, 
c  tristeza  de  Marciano  que  quebrava  por  enfermo  o  jejum  an- 
tes de  véspera  ,  e  por  lhe  representar  que  a  lei  da  caridade  era 
melhor  que  a  do  jejum,  a  finai  comera  antes  de  véspera.  Que 
ha  aqui  digno  de  censura?  Marciano  come  ames  de  véspera  , 
porque  a  sua  debilidade  lhe  prohibe  esperar  por  essa  hora  ,  e 
Avito    na  casa   alheia    come    a  final   á  mesma  hora  para  naó 
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contristar  mais  o  hospede:  que  neste  sentido  he  que  disse 
que  a  lei  da  caridade  era  melhor  que  a  do  jejum  :  e  quem 
nega  que  agora,  e  sempre  com  causa  se  pode  anticipar  a 
hora  de  comer  nos  dias  de  jejum  ?  tirar  dahi  que  essa  hora 
era  entaó  arbitraria  ,  he  tirar  agua  de  hum  sequeiro  :  he  af- 
irmar o  que  Avito  negou  ,  he  affirmar  o  que  Marciano  ne- 
gava de  regra,  e  só  permittia  por  debilidade,  ou  enfermida- 
de, e  n'hum  hospede  em  casa  alheia,  só  para  naó  incommo- 
dar ,  e  para  naó  contrisrar  o  enfermo  negando-lhe  na  meza  a 
Sua  companhia.  S.  Joaó  Chrysostomo  na  Homilia  VI.  ao 
povo  de  Antiochia  chega  a  dizer  que  ainda  que  obriguem  a 
algum  no  dia  de  jejum  a  beber  vinho ,  ou  a  comer  alguma 
comida  in  jejumis  ncn  concessum  ,  nao  vtnceriaõ  nada:  omnia 
quis  mallet  paú  fluam  prohibitum  tangere  nutrimentr.m  :  pois  o 
que  se  diz  da  comida,  se  lê  igualmente  da  hora  de  comer. 
Aqui  he  bem  notar  que  sobre  aròima  dos  jejuns  houve  ,  prin- 
cipalmente nos  primeiros  séculos,  muita  variedade;  o  que  tal- 
vez provinha  de  naó  poderem  ter  as  Igrejas  huma  ccmmuni- 
caçaó  livre  enrre  si.  Santo  Ireneo  na  Epistola  ao  Papa  S.  Vi- 
ctor (apud  Eusebium  Libr.  V.  Histor.  Ecclesiast.  Cap.  XXIV. 
e  Socrat.  na  Histor.  Ecclesiast.  Libr.  V.  Cap.  XXII.  &c.)  fal- 
Jaó  desta  variedade :  alguns  levavaó  na  Quaresma  o  jejum 
sem  comer  dois  dias ,  outros  três ;  huns  jejuavaó  a  paó  ,  e 
agua ,  outros  sem  comer  cousa  que  padecesse  morte ,  outros 
alguns  peixinhos ,  outros  abstinhaóse  de  ovos ,  queijo  ,  3cc.  ; 
que  Espiridion  jejuava  a  fio  três  dias ,  elle  mesmo  o  disse , 
e  por  isso  em  casa  naó  havia  nem  paõ.  Os  Fiéis  antigos , 
para  eterna  confusão  dos  Novadores  o  digo  ,  jejuavaó  muitís- 
simo i  tal  havia  que  todo  o  anno  ,  muitos,  muitos  dias  na  se- 
mana, &c. ,  bem  que  segundo  a  observação  dos  Padres,  naó 
com  tanto  rigor  como  na  Quaresma ,  que  ahi  tudo  era  mais 
estreito ,  e  rigoroso.  Nesta  variedade  de  forma  de  jejum  de- 
ve guaj  dar-se  hoje  mesmo  ,  no  que  naó  está  determinado  pe- 
la Igreja ,  a  regra  de  Santo  Agostinho ,  accommodar-se  cada 
hum  ao  que  se  fizer  na  Igreja  em  que  se  achar.  Lembro  aos 
meus  Leitores  que  as  duas  fontes  principaes ,  donde  os  Nova- 
dores deduzem  as  objecções  contra  o  preceito  do  jejum  ,  saó 
huma  a  dos  jejuns  dos  JVIontanistas ,  outra  o  principio  errado 
dos  Marcionitas ,  e  Manicheos ,  que  reprovavaó  o  uso  de 
certas  comidas ,  como  más.  Contra  os  segundos  oppunhaó  os 
Padres  que  de  tudo  se  podia  comer  ,  que  comida  nenhuma 
era  prohibida  ;  mas  no  sentido  contrario,  quer  dizer,  porque 
nenhuma    era   má.    Contra   os  primeiros  oppunhaó ,  como  já 
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disse,  a  liberdade  nos  jejuns ;  quer  dizer,  nos  que  o  Para* 
cleto  de  Montano  mandava ,  &c.  Quem  se  quizer  instruir 
mais  a  fundo  ,  e  ver  refutadas  as  objecções  dos  Novadores  , 
pôde  ver  a  Bellarmino  em  diversos  lugares  das  suas  Obras, 
e  a  Natal  Alexandre  na  Dissert.  IV.  á  Histor.  de  secul.  II. 
A  pratica  da  Igreja  tem  reservado  á  Sé  Apostólica  o  pôr  ,  e 
tirar  jejuns  geraes.  Aos  Bispos  pertencem  as  dispensas  meno- 
res ,  e  pôr  com  motivo  grave ,  interdum ,  como  disse  Tertul- 
liano  3  algum  jejum  ,  &c. 

Digamos  duas  palavras  sobre  os  dias  de  Festa.  O  culto 
he  a  expressão  do  Dogma.  Eu  levanto  os  olhos  ao  Ceo ,  e 
prostro-me  por  terra  ,  porque  creio  a  infinita  Soberania  ,  do 
que  habita  nos  Ceos  ;  levanto  as  mãos  na  affliçaõ  ,  e  necessi- 
dade ,  porque  creio  da  parte  de  Deos  a  sua  infinita  benefi- 
cência ,  e  da  minha  ,  que  dependo  delle  para  o  soccorro  das 
minhas  necessidades,  &c.  Pela  mesma  razaô ,  Dogmas  diver- 
sos produzem  diversidade  de  cultos,  e  eis-aqui  a  origem  das 
diversas  religiões  ,  e  ritos.  Pela  mesma  razaõ  quantos  mais 
Dogmas  ha  em  qualquer  Religião  ,  tanto  mais  culto  ha  ,  e 
quanto  menos  Dogmas,  menos  cultos;  eis-aqui  porque  o  Atheo 
que  naõ  tem  dogma  nenhum  ,  também  naõ  admitte  culto  al- 
gum :  o  Calvinista  tem  menos  culto,  que  o  Lutherano ,  e  o 
Caíholico  mais  culto  que  ambos,  porque  tem  mais  Dogmas, 
do  que  qualquer  deiles.  Se  os  Theologos  illuminados  sentem  em 
muitos  Artigos  com  os  Novadores,  o  seu  culto. os  ha  de  lo- 
go denunciar.  E  eis-aqui  porque  a  Reforma  de  Pistoia  ,  que 
sentia  com  a  Protestante  sobre  culto  dos  Santos ,  Relíquias , 
Imagens,  &c.  tratou  logo  de  remover  da  Igieja  as  Imagens, 
e  Relíquias  dos  Santos ,  prohibir  os  seus  Panegyricos ,  Fes- 
tas ,  Scc.  A  diminuição  do  seu  culto  externo  atgue  a  dimi- 
nuição dos  seus  dogmas ,  ou  a  defecção  dos  Dogmas  Catho- 
Jicos.  A  negação  dos  Altares  privilegiados  ,  a  nenhuma  im- 
portância que  daó  ás  Indulgências  de  vivos,  e  de  mortos, 
declaraó  que  os  seus  dogmas  diminuirão  nessa  parte.  Se  re- 
correm aos  Principes  para  a  decisão  das  causas  Ecclesiasti* 
cas  ,  e  lhes  daó  a  supremacia  espiritual  ,  de  necessidade  tem 
de  acabar  todos  os  sinaes ,  submissões ,  e  respeitos  externos 
que  designaó  a  auihoridade  ,  e  supremacia  da  Igteja  em  taes 
causas ,  a  sic  de  cxicris.  Nós  vamos  coheientes :  o  nosso  cul- 
to he  agora  o  que  foi  sempre  ,  e  a  nossa  coherencia  os  de- 
clasa  s-eparados  de  nós.  Que  cousa  mais  augusta  que  o  Tem- 
plo de  Jeiusalem  mandado  edificar  pelas  medidas  do  mesmo 
Deos?    A  opinião   de  Deos  foi  sempre   a  dos  Caiholicos  para 
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o  culto  divino;  e  porque  ha  de  entaó  ser  mais  pe:  feira  a  po- 
breza, e  desnudez  das  igrejas  Protestantes,  a  que  os  Iilumi- 
nados  nos  pretendem  reduzir  ,  do  que  a  riqueza  ,  abundância  , 
e  sumptuosidade  dos  Templos ,  e  Festas  dos  Catholicos  ?  Em 
que  somos  aqiii  reprehensiveis ,  senaó  pelo  titulo  com  que  se 
estranhou  á  mulher  piedosa  do  Evangelho  a  effusaó  do  vaso 
de  nardo  sobre  os  pés  de  Jesus  Christo?  Se  me  allegaó  a 
parcimonia,  e  singeleza  do  culto  primitivo  dos  Christãos-, 
digo  primeiramente,  que  ella  era  filha  da  necessidade,  e  naõ 
da  vontade :  assim  como  era  preciso  esconder  os  Dogmas ,  as- 
sim era  preciso  esconder  o  culto  que  os  entregava.  Digo  em 
segundo  lugar ,  que  essa  singeleza ,  e  parcimonia  naó  era 
ranta  como  se  pinta,  e  que  ja  no  tempo  de  Diocleciano  as 
Igrejas  tinhaó  prata,  ouro,  e  pedras  preciosas.  Mas  argu- 
mentem-me  com  o  estado  livre  da  Igreja  ,  em  que  ella 
pôde  exprimir  os  seus  sentimentos.  Que  vimos ,  logo  ^ue  a 
paz  remou  na  Igreja  ?  Que  pompa  ,  que  magnificência  ,  que 
grandeza  naó  foi  a  das  Igrejas,  que  Constantino  Magno  edi- 
ficou em  Roma  ,  em  Constantinopola  ,  &c.  I  Séculos  depois 
a  sua  úqueza  foi  ainda  a  admiração  dos  Bárbaros  ,  quando  in- 
vadirão a  Itália.  O  que  se  vio  em  Roma  ,  e  Constantinopo- 
la ,  se  vio  igualmente  por  toda  a  terra  ,  na  preciosidade  dos 
vasos  sagrados,  das  vestes  santas,  e  dos  ornamentos  das 
Igrejas.  As  arcas,  em  que  se  guardavaó  as  Relíquias  dos 
Martyres,  eraõ  em  muitas  partes  de  ouro,  e  prata,  resplan- 
decendo ao  mesmo  tempo  pelos  grupos  de  pedras  preciosas, 
que  tinhaó  cravadas.  S.  Leaó  Magno  nos  segura  (no  Serm. 
III.  de  Quadrag.  )  que  nas  grandes  solemmdades  naó  só  os 
Templos  se  ornavaó  com  os  ornamentos  mais  preciosos,  mas 
que  até  os  Christáos  se  vestiaó  de  gala ,  cada  hum  com  o 
mais  precioso  que  tinha  ,  manifestando  assim  por  fora  o 
prazer  que  na  memoria  dos  grandes  Mysterios  a  sua  aima 
sentia.  Ha  pouco  ouvimos  a  Tertulliano  que  se  passavaó  em 
prazer,  et  umni  exultatione ,  os  cincoenra  dias,  que  decor- 
rem desde  a  Páscoa  até  ao  Espirito  Santo  em  memoria  da 
nossa  Redempçaó  do  captiveiro  do  Diabo ,  e  adopção  de  fi- 
lhos de  Deos.  As  provas  do  que  tenho  dito,  podem-se  ler  em 
Thomassin  (  Discipl.  Parr.  IH.  Livr.  III.  Cap.  XXXV II.  )  E 
naó  nos  disse  também  já  Santo  Agostinho  que  da  Tradição  Apos- 
tólica vinha  a  celebração  da  Paixaó  ,  Resurreiçaó,  e  Ascen- 
são do  Senhor ,  e  a  Festa  do  Espirito  Santo  ?  O  sacrifício  do 
Altar,  e  as  Festas  dos  Mysterios  principaes  da  nossa  Re- 
dempçaó saó  taó  antigos  como  a  Igreja.    As  Festas  dos  Mar- 
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tyres  taó  antigas  como  os  Martyres.  E  porque  naó  ?  quando 
nós  vimos  respeitar  ate  os  avantaes  de  S.  Paulo.  Somos  as- 
sim ;  e  estes  saõ  os  nossos  principios  religiosos  j  adoramos  a 
Deos,  e  lhe  offerecemos  sacrifício;  e  veneramos  os  Santos 
como  amigos  do  mesmo  Deos ,  nossos  Irmãos ,  e  intercesso- 
res ,  e  por  isso  respeitamos ,  e  honramos  as  suas  Reliquias  , 
e  até  as  Imagens ,  que  nos  fazem  recordar  delles.  A  Igreja 
condemnou  sempre  os  que  nos  contradisseraó  nestas  máxi- 
mas ,  e  praticas  santas. 

E  que?    naó  manda    a  mesma    Religião  natural  protestar 
a  nossa  sujeição  ao  grande  Creador ,  e  a  dependência  que  te- 
mos deste  Grande  Bemfeitor?    Qual  he   a  Naçaó ,    por  mais 
barbara  que  seja,    que  naó  condemna    o  Atheismo,    que  naó 
esta    nestes    principios;    e  que  naó  tenha   por  isso  hum  culto 
publico,  Templos,  Altares,  Sacerdotes,  e  Sacrifícios?    E  he 
a  nossa    dependência    só    interna ,    naó    he    também    externa , 
naó  comprehende  alma,  e  corpo?    Eis-aqui  porque  o  homem 
toJo  se  deve  render    á  Divindade,    e  por  hum  culto  interno, 
e  externo    protestar    a  sua  escravidão  para  com  Deos ,    e  dar 
aos  outros    homens    hum   testemunho  visível  desta  sua  confis- 
são ,  e  profissão.  O  que  a  Philosophia  ensina  ,  a  Rei  giaó  o  con- 
firma ,    que  culto  verdadeiro  só    o  ha  na  Religião  verdadeira. 
E  qual  he  a  verdadeira  ?    Nós  confessamos  que  só  a  Christã  , 
mas    a  Christã    inteira  ,    que  chamamos  Catholica  ,    e  Ortho- 
doxa.    Nesta  conformidade  escreve  Santo  Agostinho    no  prin- 
cipio  do  Livr.   de  Ver.  Religion :    neque  in  confusione  Paga- 
norum ,    neque   in  purgamemis    (o  que   elles  chamaó  hoje  re* 
formas )    Húrethorum ,    neque  in  languore  sebismaticorum ,    we- 
que  in  cácitate  Juddcorum ,    qu&renda  est  Religio  ,  sed  apud  eos 
solos ,    qui  Cbristiani ,  Catbolici ,  vel  orthodoxi  nominantur  ,  id 
est ,  integritatis  custodes ,  et  recta  sectantes.    Naó  pensa  o  San- 
to como  os  antigos  Philosophos  ,   dos  quaes  diz,  que  apezar  de 
terem  dogmas  diversos  a  respeito  da  Divindade ,  tamen  templo, 
cotnmunia  habebant.  Naó  ,  elle  he  hum  taó  grande  inimigo  da 
tolerância  religiosa ,  ou  do  indifferentismo  religioso  ,  que  che- 
ga   a  escrever  que  se  esse  fosse    o  único  vicio  que   a  discipli- 
na Christã  tivesse  extirpado,    por  esse  era  ella  digna  de  lou- 
vores  ineíTiveis :    si  hoc  unum  tantum  vitium  Cbristiani  disci- 
plina  sanatum  videremus ,    ineffabili   lande  pradicandam  esse  9 
neminem  mgare  oporteret.  Nós  temos  tantas  provas  de  que  re- 
jeitamos   este    indifferentismo    (ainda    a  respeito    das    Seitas, 
que  se  dizem  Christás)  quantos  saó  os  Hereges  ,  com  que  naó 
communicamgs :    Hóreses  namque  tam  innume.ra.biUs  d  regula 
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Chrhúmitaíis  avcrs£ ,  testes  sunt  non  admitti  aà  ccmmtmican- 
da  Sacramenta  eos ,  qui  de  Patre  Deo ,  et  Sapknúa  ejus ,  et 
Mutiere  divino  aliter  sentiunt,  et  hominibus  persuadere  conan- 
tur  ,  qudm  veritas  pçstulau  Sic  enim  crediíur ,  et  docetâr  ,  qucd 
est  btimar.jc  salutis  capta  non  aliam  esse  Pbilosopbiam ,  id  est 
sapienúx  studium ,  et  aliam  Religiontm  ,  cum  ii ,  quorum  do- 
ctrtnam  non  apprcbamus  ,  nec  sacramenta  nobiscum  communi- 
cant. 

Nem  os  Novadores ,  e  Illuminados  nos  arguem  com  ra- 
zão pela  observância  dos  Domingos  ,  e  Dias  Santos  ,  de  ob- 
servadores dos  piliios ,  e  ceremor.ias  Judaicas.  A  guarda  de 
certos  dias  ,  ou  o  dar  ao  cuho  divino  huma  poiçaó  de  tem- 
po,  tem  em  seu  favor  a  mesma  Jei  natural,  que  prescreve 
esse  culto.  O  serem  guardados  estes,  ou  aqueiles  dias,  he 
sim  positivo.  Mas  nós  nem  guardamos  o  Sabbado  ,  nem  san- 
tificamos as  nossas  Fesias  com  os  ritos  ,  e  cei  emonias  Judai- 
cas. E  assim  o  nosso  culto  nada  tem  de  commum  com  o  Ju- 
daico ,  senaó  o  que  o  nosso  ,  e  o  Judaico  tem  de  commum 
com  a  lei  natural.  A  nossa  assistência  ao  Sacrifício  Augusto 
do  Altar  faz  a  parte  principal  do  nosso  cuho  nos  dias  que  a 
authoi  idade  competente,  isto  he  ,  a  Igreja,  ou  pelos  Apósto- 
los ,  ou  pelos  Prelados  successores  destes  ,  tem  determinado. 
Item :  a  elle  pertence  ouvir  nos  dias  festivos  a  palavra  de 
Deos ,  frequentar  os  Sacramentos,  a  oraçaõ  mental,  e  vo- 
cal ,  visitar  as  Igrejas ,  os  Hospitaes  ,  &c.  Se  nesses  dias  naõ 
nos  oceupamos  em  obras  servis,  e  estas  nos  saó  prohibidas, 
naó  he  porque  de  si  sejaó  más  ,  mas  porque  nos  impedem  as 
que  saô  próprias  ,  e  dedicadas  a  esses  dias.  O  Catecismo  Ro- 
mano no  terceiro  preceito  do  Decálogo  ,  fallando  da  prohibi- 
çaó  destas  obras ,  diz  :  quibus  verbis  ad  id  primum  institui* 
mur ,  tit  quxcumque  divinum  cultum  impedire  possunt ,  cmnino 
viiemus.  Facile  enim  perspici  potest  cmne  servúis  cperis  genus 
prohtberi ,  non  quidem  ea  re ,  quod  sua  natura  aut  tnrpe ,  aut 
malum  sii ;  sed  quoniam  mmum  nostram  4  divino  cultu ,  qui 
finis  pr£cepú  est ,  abstrahit :  motivo  porque  nesses  dias  nos  de- 
vemos apartar  mais  dos  peccados ,  que  naó  só  nos  sepaiaó 
das  cousas  divinas ,  mas  também  do  amor  de  Deos.  Depois 
enumera  algumas  obras,  que  ainda  que  sei  vis  se  podem  fazer 
nesses  dias ,  como  :  Alt  are  instruere  ,  Tem  pia  ,  alicujus  fesii  diei 
caussa ,  omare  ,  et  reliqua  bujus  generts.  Como  também  aquel- 
les  trabalhos,  que  a  omiteirem-se  nesses  dias,  seria  de  gran- 
de perda,    e  darnno;    o  que   esta    peimutido    pelos  Sagrados 
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Cânones,  e  igualmente  aquellas  obras,  que  pelo  Evangelho 
Saó  permittidas  nos  dias  festivos. 

A'  Sé  Apos:olica  tem  reservado  a  pratica  geral  da  Igre- 
ja o  pôr  j  e  tirar  ou  de  todo  ,  ou  em  parte  certos  dias  de 
preceito  ou  geral  em  toda  a  Igreja,  ou  geral  em  cada  Rei- 
no. Aos  Bispos  pertencem  as  Dispensas  menores  ,  assim  co- 
mo cambem  zelar  a  observância  deste  ,  e  dos  outros  preceitos 
da  Igreja,  e  castigar  os  rebeldes  com  mais,  ou  menos  seve- 
ridade conforme  a  qualidade  da  desobediência ,  mas  sempre 
tendo  em  vista  ganha-los  para  Christo. 

Tenho  dito  a  minha  opinião  nos  Art%òs,  que  me  pedis- 
tes, estimai ei  se  Satisfiz  de  algum  modo  aos  vossos  desejos. 
A  sinceridade,  e  pureza  de  intenção  com  que  escrevi,  me 
faz  esperar  de  vós ,  e  de  todos  o  perdaó  dos  defeitos  desta 
Obra  ,  que  talvez  naó  sejaó  poucos.  Ah  !  mas  naó  merece  a 
vossa  compaixão  ,  e  a  de  todos  ,  que  eu  me  visse  obrigado  a 
tai  empreza  ?  a  refutar  em  Escripros  Portuguezes  as  máximas 
dos  Novadores  com  os  seus  sophismas,  calumnias,  e  irrisões? 
Oh  Ceos !  onde  estamos  í  Mas  o  procedimento  do  nosso 
Governo  me  consola  sobre  maneira  ,  fazendo  os  officios  de 
Protector,  como  he  da  Igreja,  elle  a  naó  pretende  dominar; 
excita  a  vigilância ,  e  cuidado  dos  Pastores ,  e  remettendo  ás 
suas  decisões ,  e  sentença  os  assumptos  religiosos ,  está  na 
firme  resolução  de  fazer  valer  os  Decretos  Ecclesiasticos , 
munindo  ,  e  fazendo  ter  eftèito  a  sua  execução  com  as  pe- 
nas ,  e  authoridade  temporal.  Se  assim  continua  ,  como  he  de 
esperar,  eu  lhe  prometto  ,  fiado  nas  divinas  promessas,  que 
Deos  em  retribuição  zelará  a  causa  do  Governo,  fará  victo- 
riosas  as  suas  armas,  dissipará  as  maquinações,  e  tramas  dos 
inimigos  do  Throno  ,  e  depois  de  hum  reinado  pacifico  nes- 
te mundo  ,  lhe  concederá  outro  felicíssimo  ,  e  eterno  na  vis? 
ta  do  Rei  dos  Reis ,  e  Senhor  dos  Senhores ,  &c. 


F  I  M. 


Erratas  principais. 


Peç.  2.*   pag.  ioo.  linh.  34.  Pio  VII.  lêa  , 

Pio  VI. 
Peç.  6.a  pag.  56.  linh.  19.  por  serem ,  lia > 

por  naó  serem. 
Peç.  7.*  pag.  o.  linh.  16.  Protestatem ,  lêa , 

potestatem. 
Peç.  8/  pag.  37.  linh.  41.  esta  proposição »' 

accresccnte ,  Christo  morreo  por  todos. 
Na  mesma ;  pag.  54.  linh.  34.  Igreja ,  lêa  r 

mas  a  Igreja. 
Na  mesma;  pag.  67.  linh.  IO.  direitos,  liai 

Ritos, 


